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LEI  N.  3353  —  db  13  de  maio  db  1888 

Declara  exlincta  a  escravidão  no  Brazil. 

A  PriDoeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Magestade  o 
Imperador  o  Senhor  D.  Peofro  II,  Faz  saber  a  todos  os  súbditos 
do  Império  que  a  Âssemblôi  Geral  decretou  e  Blla  sanccionou  a 
Lei  seguinte : 

Art.  l.*»  E'  declarada  extincta,  desde  a  data  desta  Lei,  a  escra- 
vidão no  Brazil. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Manda,  portanto,  a  tod  is  as  autoridades,  a  quani  o  coulieci- 
mento  e  execução  da  referida  Lei  peilencer,  que  a  cumprv\m^ 
e  ftiçam  cumprir  e  guardar  tão  inteiramente  como  nolla  se 
contém. 

O  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com« 
raercio  e  Obras  Publicas  e  interino  dos  Nogocios  Estrangeiros, 
Bacharel  Rodrigo  Augusto  da  Silva,  do  Conselho  de  Sua  Ma» 
gestade  o  Imperador,  a  faça  imprimir,  pu  jlicar  e  correr. 

Dada  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  13  de  Maio  de  1888» 
ô7^  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCE7A  Imperial  Regente, 
Rodrigo  Augusto  da  Silva. 
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Carta  de  leií^p^taalAV^a  Alteza  Ini^erial  Manda  executar 
o  Decreto  da  •AimMWéãHG«ral,'j353».  Houve  por  bem  Sanccionar, 
declarando  eitincta  *â'eíjcraviíjeo  no  Br^pl^^como  nella  se  de- 
clara. '  •*       •/  •;•»••;  '* 

Para  Vossa  Alteza  Imperial  Ver. 

Oliancellaria-uiór  do  Império.—  ÂiUonio  Ferreira  Vimtw, 

Transitou  em  13  de  Maio  de  1888.—  Jos>}  JvUo  de  Albuquerqvr 
Barro  s\ 


«.'VV=\:Pc/=\:/:\:A\:/» 


DISCRETO  N.  3354  —  dk  10  dk  maio  de  1888 

Autonitao  (roYcrno  para  eonceUcr  ao  Capitão  rolorinado  do  Exercito  Jo&t';  Joaqaiin 
Pinlo  do  Azevedo  tioyalacaz.  melhoramcnlo  dr  reforma,  com  o  soldo  por 
inteiro. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do'  Imperador  o 
Senhor  O.  Pedro  II,  Tem  sanecionado  e  Manda  que  se  executí^ 
a  seguinte  Resolução  da  Assemblóa  (ieral  : 

Artigo  único.  E'  o  Governo  autorisado  para  conceder  ao 
Capitão  reformado  do  Exercito  Josó  Joaquim  Pinto  do  Azevedo 
Goyataciz,  melhoramento  de  reforma,  com  o  soldo  por  inteiro, 
visto  achar-ie  comprehendido  na  Lei  de  18  de  Agosto  de  1852; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  de  Sua  Mages- 
tado  o  Imperador,  Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  assim  o  tenha  entendido  o 
expeça  os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
J6  de  Maio  de  18^«^,  67°  da  Independência  e  do  Império. 

Princkza  Impkkial  Rkgentií. 
Tliomaz  José  Coelho  fie  Almeida. 

ChanccUaria-mór  do  Império.—  António  Ferreira  Yianm, 
Transitou  em  29  de  Maio  de  1888.— ^oíc  JuUo  de  AIbui2uerque 

Barros. 
Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra  em 

l    de  Junho  de  1888.— O  Director,  Francisco  Manoel  das   Chagas, 
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ACTOS  DO  PODER  LEGISLATIVO  ^ 

DECRETO  N.  3355  —  de  30  de  maio  de  1888 

Approva  a  poasáo  do  iJiO)  diarbj  concedida,   ropartida-noate,  aos  menorea  Paal.i 
Francisca  Nery  o  J)$i^,   Nory  do  Oliveira  Araiijo. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Ha  por 
bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  seguinte  Resolução 
da  Assemblóa  Geral : 

Art.  l.<>  E*  appi ovada  a  pensão  de  l.*400  diários,  equivalente  ao 
soldo  de  2«  Sargento  do  Corpo  Militar  de  Policia  da  Corte, 
concedida,  repartidamente,  por  Decreto  de  4  de  Agosto  de  1887, 
aos  menores  Paula  Francisca  Nery  e  José  Nery  de  Oliveira 
Araújo,  irmãos  do  2°  Sargento  daquelle  Corpo,  António  Nery  do 
Oliveira  Araújo,  fallecido  por  ferimentos  mortaes  recebidos  em 
acto  de  serviço,  aevendo,  poróm,  o  menor  José  perceber  a  refe- 
rida pensão  somente  até  sua  maioridade. 

Art.  2.*>  Esta  pensão  será  paga  da  data  do  decreto  que  a  con- 
cedeu ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior,  do  Conselho  da  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  30  de  Maio  de  1888,  67o  ^^  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior. 

Chancellaria-môr   do  lm]^r\o, -^  António  Ferreira  VianHa, 
Transitou  em  5  de  Junho  de  1888.— José  Jalio  de  Albuquerque 
Barros.-^  Registrado. 

Publicado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Império 
em  9  de  Junho  de  1888.—  O  Director  da  3"  Directoria,  Dr.  /.  /. 
de  Campos  da  Cosia  de  Medeiros  e  Albuquerque. 


DECRETO  N.  3356  —  de  6  de  junho  de 

Manda  contar  antiguidade  de  posto,  desde  a  data  das  rospeeliTas  eoiD»iB<5es, 
ao3  officiaes  do  Exercito  promovidos  em  eommUsSo  por  actos  do'  bravura^  na 
guerra  do  Earagaay. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor 
D.  Pedro  II,  Tem  sanccionado  e  Manda  que  se  execute  a  seguinte 
Resolução  da  Assembléa  Geral: 
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4  ACTOS  DO  PODBR  LEGISLATIVO 

Art.  K^  Aos  officiaes  do  Exercito,  promovidoâ  em  commissão 
por  actos  de  bravura  na  guerra  do  Piíraguay,  se  contará  anti- 
guidade de  posto  desde  a  data  das  respectiViís  cominissOes. 

Art.  2.0  São  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  de  Sua  Mages- 
tade  o  Impenidor,  Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Gudrr.i,  assim  o  tenha  entendido  e  ex- 
peça os  despachos  necessários.  Palácio  do  Kio  de  Janeiro  em  6 
de  Junho  de  1888,  67''  da  Independência  e  do  império. 

Princbza  Imperial  Regente. 
Thomaz  José  Coelho  de  Almeida» 

OhaDfOellaria-niór   do  lm^r\o.'^  António  Ferreira  Vianna. 
Transitou  em  9  de  Junho  de  1888.— /os^/ti/to  de  Albuquerque 
Barros, 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra  em 
12  de  Junho  de  1888.  — O  Director,  Francisco  Manoel  das  Chadas, 


DECRBTO  N«  3357  ^  db  20  OB  junho  de  1888 
Aaldrisa  a  eoneeuio  <U  meio  sólio  &  D.  Ambroilna.  Aosa  do  Jmus. 


A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Ha  por 
bem  Sanecionar  e  Mandar  que  se  execute  a  seguinte  Resolução 
da  Assem bléa  Geral: 

Art.  l.o  Fica  autorisado  o  Governo  a  conceder  meio  soldo  a 
D.  Ambrosina  Rosa  de  Jesus,  mâi  do  Alferes  reformado  do  Exer- 
cito  João  Soares  Baptista  Machado. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

João  Alfredo  Corrêa  de  oliveira.  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presi- 
dente do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  enten- 
dido e  &ça  executar.  Ptilacio  do  Rio  de  Janeiro  em  20  de 
Junho  de  1888,  67«  da  Independência  e  do  Império. 


Princeza.  Imperial  Regente. 
João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira» 
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ChaDC6llaria*nu^  do  Império*---  Antêmio  Ferreira  Vittnna . 

Transitou  em  27  de   Junho  de   \SS8.*^José  Júlio  de  Albu^ 
querque  Barros.'^  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  estudo  dos  Negócios  da   Faseada 
era  30  de  Junho  de  18«8.—  José  Sever  iam  da  Hocha. 


„/\/^^fiJ\J\/r\c/f 


DECRBTO  V.  3958  —  PB  30  i)«    junho  db  1888 

Oi«p5e  sobro  a  apotORta^ao  dot  Ma^isUados  a  quo  se  refero  o  Qaereto  &.  3399 
de  9  de  Oatttbro  de  1880* 


A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Ha 
por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  seguinte  Reso- 
lução da  Assembléa  Qeral : 

Art.  l.o  A  disposição  do  §  l«  do  art.  1°  do  Decreto  n.  3309 
de  9  de  Outubro  de  1886  nSo  é  applica^rel  ao  Ministro  do 
Supremo  Tribunal  de  Justiça,  que  ezoi'oesseaeinelli>vate  cargo 
e  tivesse  mais  de  72  annos  de  idade,  quando  foi  publicado  o 
referido  decreto,  para  o  effeito  de  poder  ser  aposentado  logo 
que  tivesse  completado  40  mnos  de  serviço. 

Paragrapho  único.  Fica  dispensado  para  as  aposentações  ooo) 
todos  os  vencimentos  que  se  effoctuarem,  d'ora  em  diante,  o 
tempo  de  effectivo  serviço  no  cargo  durante  três  annos. 

Art.  2.^   Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

O  Dr.  António  Ferreira  Vianna,  do  Conselho  de  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Nédios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  30  de  Junho  de  1888,  Ô7<>  da  Independência 
e  do  Império. 

PaiNOSZA.  IMPSIUAL    RBâBNlSk 

A.  Ferreira  Viamun^ 

Chancellaria-môr  do  Império.— A.  Ferreira  Via$mj(^ 

Transitou  em  2  de  Julho  de  1888.—  José  Júlio  da  All>uquerque 
Barros,'^  Registrado. 
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DECRETO  N.  3359  —  de  4  de  julho  db  1888 

Manda  qao  a  antigaidade  de  posto  do  TenoDto  do  3o  rogimonto  do  earallaria  ligoirA 
Anlonio  Facundo  de  Castra  Modczos  seja  contada  do  99  do  Norombro  de  i880. 

À  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador  o 
Senhor  D.  Pedro  II,  Tem  sanccionado  o  Manda  que  se  execute 
a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral  : 

Art.  1.®  Ao  Tenente  do  3<»  regimento  do  cavai laria  ligeira 
António  Facundo  de  Castro  Menezes  será  contada  a  antiguidade 
do  posto  de  29  de  Novembro  de  1880. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  do  mesmo  Au- 
gusto Senhor,  Senador  do  Impeiio,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  assim  o  tenha  entendido  e  expeça 
os  despachos  neciessarios.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  4  de  Julho 
de  1888, 670  da  Independência  e  do  Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 
Thomaz  José  Coelho  de  Almeida, 

Chancellaria-môr  do  Império.—  AfUonio  Ferreira  Vianna. 

Transitou  em  7  de  Julho  de  1888.—  José  Júlio  de  Albitquerqtte 
Barros. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra  em 
7  de  Julho  de  1888.—  O  Director,  Francisco  Manoel  das  Chagas. 


DECRETO  N.  3360  —  de  18  de  julho  de  1888 
Releva  a  D.  Maria  Deolinda  do  Azambuja  da  preserípçSo  em  que  ineorrea. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Ha  por 
bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  seguinte  Resolução 
da  Assembléa  Geral : 

Art.  1 .»  Fica  relevada  a  prescripçSo  em  que  incorreu  D.  Maria 
Deolinda  de  Azambuja,  viuva  do  Capitão  do  5°  corpo  de  caça- 
dores a  cavallo  Jeronymo  Pacheco  de  Azambina,  para  o  flm  de 
lhe  ser  mandado  abonar  o  respectivo  meio  soldo,  desde  a  data 
da  Resolução  legislativa  n .  2618  de  8  de  Setembro  de  1875. 

Art.  2.0  Ficam  revogadas  para  esse  effeito  as  disposições  em 
contrario. 
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João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  Conselheiro  de  Estado, 
Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presi- 
rflente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  18  de  Julho  de  1888, 
67*»  da  Independência  e  do  Império. 

Prixceza  Imperiat.  Regente. 
Jofio  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira, 

Ohancellaria-mór  do  Império.—  António  Ferreira  Viannu. 

Transitou  em  20  de  Julho  de  Í888.—  José  Júlio  de  Albuquerque 
rBarros, 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Ne;»:ocios  da  Fazenda 
.em  23  de  Julho  do  1888.—  José  Severiano  da  Rocha, 


^/\/:\gfi\lP'^^\j/\/!\e/» 


DECRETO  N.  3361  —  de  18   de   julho  de   1888 

"Autorisa  o  Governo  a  dospondor  até  a  qaantia  do  300:0005  como  auxilio  á 
roQimissSo  Franco-Brazilolra  para  a  Exposição  Universal  do  Parize  os  expo- 
sitores  braziloiros. 


A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Ha 
•por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  seguinte  Reso- 
klução  da  Assembléa  Geral: 

Art.  1.^  E'  o  Governo  autorisado  a  despender  atô  a  quantia 
de  300:000$  para  auxiliar  a  Commissão  Franco-Brazileira  para 
a  Exposição  Universal  de  Pariz  e  os  expositores  brazileiros  que 
concorrerem  a  essa  exposição. 

Art .  2.<>  O  Governo  poderá  realizar  para  tal  fim  as  necessa- 
íPias  operações  de  credito. 

Art.  3."*  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

António  da  Silva  Prado,  Senador  do  Império,  do  Consellio  de 
Sua  Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o 
tenlia  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
i8  de  Julho  do  1888,  67°  da  Independência  e  do  Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 
António  da  Siloa  Prado. 


Digitized  by 


GoOgle 


$  AGT06  DO  POOBR  LEGItULTIVO 

Chancellaria-raór  do  Império.—  Ant&nio   Ferreira  Vtanwa-. 

Transitou  em  21  de  Julho  de  1888.-*  José  J%Uio  de  Alòuquer^- 
fue  Barros. -^  Registrado. 

.Publicado,  na  Secretaria  de  Bstado  dos  Negócios  da  Agrieol- 
tura,  Commercio  e  Obras  Publicas  em  24  de  Julho  de  1888. «--> 
O  Director,  Barão  de  Guimarães, 


DBORETO  N.  3362  —  db  8  de  aoosto  de  1888^ 
BldT»  a  p«o8Xo  de  Felizardo  José  da  Silra  a  500  réis  diários. 


A  PriQceza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Ha  por 
bem  Saaccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  seguinte  ResoluçSo 
da  Assembléa  Geral: 

Art.  i.«  Fica  approvado  o  Decreto  de  20  de  Novembro  de 
188Ô,  que  eleva  a  pensão  de  Felizardo  José  da  Silva  a  qui- 
nhentos réis  diários. 

Aft.  2.*  Revogam-se  as  disçosi^es  em  contrario. 

José  Pernandes  da  Costa  Pereira  Júnior»  do  Conselho  de  Sua 
Mageitade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Bstado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  8  de  Agosto  de  1888,  67«  da  In-- 
dependência  e  do  Império. 

i  PaiNCBZA   Imperial  Rboente. 

gj^       "  José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Jmdor. 

Chancellariarmôr  do  Império.—  António  Ferreira  Viasma, 

Transitou  em   18  de  Agosto  de  1888.  —  José  Júlio  de  Albu^ 
querqvfe  Barros,  —  Registrado. 

Publicitíio  nesti  Secretaria  de  Estido  dos  Negócios  do  Império 
em  24  de  AgoUo  de  1838.  —  O  Director  da  3*  Directoria,  Dr.. 
J.    J,  de  Catnpoi  da  Costa  de  Medeiros  e  Albu2uerque. 
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DECRETO  N.  3363  —  J>B  18  de  aoosto  db  1888 

Âutorisa  o  GorerDO  a  coDcader  ao  Bacharel  Joaquim  BarbMft  Una,  I>oMabtr- 
gador  da  Relação  do  Goyaz,  um  aaao  de  Heeaçjt  com  o  raspeelÍTO  ordeoado. 

A  Prinoeza  Imperial  Elegeiíte,  em  Nome  ao  Imperador,  Ha 
por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  seguinte  Reso- 
lução da  Assemblóa  Geral : 

Artigo  único.  E"  o  Governo  antorisido  para  oonoeder  ao 
Bacharel  Joaquim  Barbosa  Lima,  Desembargador  da  Relaç^  de 
Goyaz,  um  anno  de  licença  cam  o  respectivo  ordeoado,  p  vra 
tratar  de  sua  saúde  onde  Ibe  convier  ;  revogadas  a?  disposições 
em  contrario . 

O  Dr.  António  Ferreira  Vianna,  do  Conselho  do  mesmo 
Augusto  Senhor,  Ministro  «  SeereUrio  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  18  de  Agosto  ae  1888, 67^  d.i  Independência 
e  do  Império. 

Princbza  Imperial  Regente. 
António  Ferreira  Vianna  • 

Chancellaria-mòr  do  Império»—  A,  Ferreira  Vianna, 

Transitou  em  21  de  Agosto  de  \9SB.^  José  Mio  de  A^u- 
querque  Barros,'^  Registrado. 


«íV!\^^/^^^^:/<W» 


DECRETO  N.   3361  —  DS  18  de  aoosto  de 

Autorisa  o  Goveroo  a  eoncoder  ao  Desembargador  da  RelaçSo  de  Coyabá,  Luiz 
de  Albaqaerque  Martms  Pereira,  am  anno  d3  Ucança  eon  o  respeetiro 
ordenado. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Noma  do  Imperador, 
Ha  por  bem  Sauccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  seguinte 
Resolução  da   Assembléa   Geral: 

Artigo  único.  E*  o  Governo  aatorisado  a  conceder  ao  Desem- 
bargador da  Relação  de  Cuyabá,  Luiz  de  Albuquerque  Martins 
Pereira,  um  anno  de  licença  com  o  respectivo  onienado,  para 
tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier ;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

O  Dr.  António  Ferreira  Vianna,  do  Conselho  do  mesmo 
Augusto  Senhor,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
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da  Justiça,  assim  O  tenha  entendido  e  façi  executar.  Palácio 
do  Rio  da  Janeiro  em  18  de  Agosto  de  1888,  67<>  da  Inde- 
pendência e  do  Império, 

Prixckza  Imperial  Regente. 
António  Ferreira  Vianna. 

ChancoUariarmôr   do   Império.—    A.    Ferreira  Vianna. 

Transitou  em  21    de  Agosto  de   1888.—  José  Júlio  de   Albu- 
querque Baritas. '^  Registrado. 


,i/\:/\/\f\f^Sp\g/\/p 


DECRETO  N.   3365— de   18  de    agosto  de   1888 

Anlorisa  o  Gorerno  a  pro rogar  por  maU  seis  mezeSi  cora  ordenado,  a  lieonça 
concedi  la  ao  Desembargador  Constantino  Joaé  da  SiWa  Braga,  da  Relação 
de  Bolem. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  era  Nome  do  Imperador,  Ha 
por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  seguinte  Re- 
solução da  Assembléa  Geral : 

Artigo  único.  O  Governo  ô  autorisado  para  prorogar  por  mais 
seis  mezes,  com  ordenado,  a  licença  concedida  ao  Desembargador 
Constantino  José  da  Silva  Braga,  da  Relação  de  Belém,  para 
tratar  de  sua  saúde;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Dr.  António  Ferreira  Vianna,  do  Conselho  do  mesmo  Au- 
gusto Senhor,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  18  de  Agosto  de  1888,  67°  da  Independência 
e  do  Império. 

Princeza  Imperial   Regente. 

António  Ferreira  Vian>ta, 

Chancellaria-mór  do   Império.  — A.  Ferreira  Vianm. 

Transitou  em  21  de  Agosto  de  1888.—  José  Júlio  de  Albu- 
querque   Barros.'^  Registrado. 
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LEI  N.  3366  —  de  21  de  agosto  de  1888 

Fixa  AK  For«:ns  do  terra  par.i  o  anno  financeiro  de  1S8D. 

A  Priuceza  Imperial  Regente,  em  Nomo  do  Imperador,  Faz 
saber  a  todos  os  súbditos  deste  Império  que  a  Assembléa  Geral 
decretou  e  Ella  sanccionou  a  Lei  seguinte: 

Art.  l.<*As  Forças  de  terra  para  o  anno  financeiro  de  1889 
^tonstarâo: 

§  l.")  Dos  oíllciaes  das  differentes  classes  do  quadro  do  Exer- 
cito. 

§  2.^  De  13.500  praças  de  prdt  em  circumstancias  ordinárias 
o  de  30.000  em  circumstancias  extraoixHuarias.  Estas  forças 
serão  completadas  na  forma  da  Lei  n.  2556  de  26  de  Setembro 
lie  1874. 

§3.°  Das  comx)aDliias  de  aprendizes  artilheiros,  não  exce- 
dendo de  400  praças,  das  duas  companhias  de  aprendizes  mili- 
tares croácias  nas  Provincias  de  Minas  Geraes  e  Goyaz  com  o 
pessoal  que  lhes  foi  marcado,  e  do  corpo  de  alumnos  da  Escola 
Militar  da  Corte  e  das  companhias  de  alumnos  da  Escoli  Mili- 
tar da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul,  até  400  praças. 

Art.  2.»  O  çremio,  tanto  para  03  voluntários  como  para  os 
engajados,  será  de  300$,  pago  em  três  prestações,  sendo  o  dos 
segundos  proporcional  ao  tempo  pelo  quril  de  novo  se  engaja- 
rem, nos  termos  do  art.  29  áa  Lei  n.  2623  de  13  de  Setembro 
de  1875. 

§  l.*>  Oá  voluntários  perceberão,  emquanto  forem  praças  de 
pret,  mais  uma  gratificação  igual  à  metade  de  soldo  de  primoira 
praça,  conforme  a  arma  em  que  servirem  :  os  engajados  perce- 
>nerâo  mais  uma  gratificação  igual  ao  soldo  de  primeira  praça, 
e  também  segundo  a  arma  em  que  servirem. 

â  2.<'  Quando  forem  escusos  do  serviço  se  lhes  concederá  nas 
colónias  do  Estado  um  prazo  de  terras  de  108.900  metros 
quadrados 

§  3.0  A  importância  da  contribuição  pecuniária  de  que  trata 
o  art.  lo,  §  lo,  n.  7  da  Lei  n.  2556  do  26  de  Setembro  de  1874, 
continuará  a  ser  de  1 :000$000. 

Art.  3.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Manda,  portanto,  a  todas  as  autoridades,  a  quem  o  conheci- 
mento da  referida  Lei  pertencer,  que  a  cumpram,  e  façam  cum- 
prir e  guardar  tão  inteiramente  como  nel la  se  contém.  O  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra  a  faça  imprimir, 
publicar  e  correr.  Dada  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  21  de 
Agosto  de  1888,  67o  da  Independência  e  do  Império. 

pRiNCEZA  Imperial  Regente. 
Thomaz  José  Coelho  de  Almeida, 
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Carta  de  lei,  peia  aual  Vossa  Alteza  Imperial  Manda  executar 
o  Decreto  da  Assemblôa  Geral,  que  Houve  por  bem  Sanccioaar, 
fixando  as  Forças  de  terra  para  o  anuo  financeiro  de  1889. 

Para  Voòsa  Alteza  Imperial  Ver. 

Manoel  Vaz  de  Barros  a  fez.. 

Chancellaria-mór  do  Império.—  António  Ferreira  Vianna. 

Transitou  em  25  de  Agosto  de  1888.—  José  da  Costa  CaroaJKo. 

Publicada  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra  em 
27  de  Agosto  de  1888.—  O  Director,  Francisco  Manoel  das  Chaga». 

LEI   N.  3367  —DE  21  DE  agosto  db  1888 
Fúu  a  Força  Naval  jiara  o  anno  de  1889, 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nomo  de  Sua  Magestade  o 
Senhor  D.  Pedro  íl,  por  Graça  de  Deus  e  Unanime  Acclamação 
dos  Povos*  Imperador  Constitucional  e  Defensor  Pe  petuo  do 
Brazil:  Paz  saber  a  todos  os  súbditos  do  Império,  que  a  Assem- 
bléa  Geral  decretou  e  Ella  sanccionou  a  Lei  seguinte: 

Art.  1.*^  A  Força  Naval  activa  para  1889  constará: 

§  l .<>  Dos  offlciaes  da  Armada  e  classes  annexas  que  fôr  precisa 
embarcar  nos  navios  de  guerra  e  nos  transportes,  conforme 
suas  lotações,  e  dos  estados-maiores  das  enquadras  e  divis(!^ 
navaes. 

§  2.''  Em  circumstancias  ordinárias,  de  3.300  prdças  de  pret  do 
Corpo  de  imperiaes  Marinheiros,  compreliendidss  as  Companhias 
de  Foguistas,  de  104  praças  da  Companhia  de  Imperiaes  Mari-^ 
nheiros  de  Matto  Grosso  e  de  600  praças  do  Batalhão  Naval,  das- 
quaes  poderão  ser  embarcadas  ^.800 ;  e,  em  circumstancias 
extraordinárias,  de  6.000  praças  destes  corpos  e  de  marinhagem. 

As  escolos  de  aprendizes  marinheiros  terão  1.500  praças. 

Art.  2.0  AS  praças  de  pret  voluntárias,  quando  rorem  escusai 
por  conclusão  de  tempo  de  serviço,  tei'ão  direito  a  um  pi*azo  de 
terras  de  108.900  metros  quadrados  nas  colónias  do  Estado. 

Art.  3.<>  Para  preencher  a  força  decretada,  proceder-se-ha  na 
forma  da  Lei  n.  2556  de  26  de  Setembro  de  1874,  ficando  o 
Governo  autorisado  a  conceder  o  premio  de  400$  aos  voluntários, 
de  500$  aos  engajados  e  de  600$  aos  reengajados,  e,  em  circum- 
stancias extraordinárias,  a  contractar  nacionaes  e  estraog-eiros. 

Art.  4.0  Emquanto  não  fôr  reduzido  o  quadro  dos  offlciaes  da 
Armada,  o  Governo  poderá  empregar  nos  Arsenaes,  corpos  de 
Marinha,  Capitanias  de  Portos  e  em  quaesquer  outras  commissões 
estranhas  ao  serviço  naval  activo,  os  otficiaes  que,  por  se  acharem 
completas  as  lotares,  ou  por  deficiência  de  navios  na  Armada 
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■nacion*!!,  não  poderem  preencher,  logo  depois  de  promovidos,  a 
condição  de  embirque  exigida  pira  o  tcc>^s3o    o  posto  seguinte. 

Neste  caso,  as  vagas,  que  se  forem  dmdo  na  lotação  dos 
navios,  serão  preenctiidas  pelos  offlciaes  bojeitos  à  condição  de 
embarque,  segrtndo  a  antiguidade  de  suas  prom  .>çõ9S,  salvo  as 
de  commando. 

Art.  5."  Os  offlciaes  da  Armada,  quando  desembarc  idos  e  sem 
commissão,  por  motivo  independente  de  sua  vontade,  perceberão, 
além  do  respectivo  soldo,  um  terço  d  is  gratitlcações  de  com- 
mando de  forças  os  Generaes,  e  os  demais  dous  terços  das  de  em- 
barque, devendo  os  officiaes  superiores  e  siibal ternos  servir  como 
addidos  ao  Quartel-Oeneral.  Esta  disposição  oom  prebende  os 
offlciaes  que  funccionarem  em  conselho  de  guerra. 

Art.  e.»  E*  o  Oovemo  autorisado: 

1.0  A  rever  o  Regulamento  que  baixou  com  o  Decreto  n.  0386 
de  30  de  Novembno  de  1876,  <ie  modo  a  serem  melhor  attendidas 
as  oxigenei  IS  do  serviço  dos  mtchinistas  m  Armada,  e  dispen- 
sados todos  06  que  estão  servindo  por  contractos ; 

2.0  A  crear,  n»s  condições  do  Regulamento  n.  9374  de  14  de 
Fevereiro  de  1885,  mais  quatro  Escolas  de  aprendizes  m  irinheiros 
nas  Províncias  que  mais  convier,  podendo  elevar  o  numero  total 
dos  aprendizes  a  2.000. 

Art.  7.0  Ficim  revogadas  todas  as  disposições  em  contrario. 

Manda,  portanto,  a  todas  as  autoridades,  a  quem  o  conheci- 
mento e  execução  da  referida  Lei  pertencer,  que  a  cumpram,  e 
façam  cumprir  e  guardar  tão  inteiramente  como  nella  se  contém. 

O  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  a  faça  im- 
primir, publicar  e  correr. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  21  de  Agosto  de  1888,  67»  da 
Independência  e  do  Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 

Luiz  António  Vieira  da  Silva, 

Carta  de  lei,  pela  qual  Vossa  Alteza  Imperial  Manda  executar 
o  Decreto  da  Assembléa  Geral,  que  Houve  por  bera  Sanccionar, 
para  regular  a  Força  Naval  no  anno  de  1889. 

Para  Vossa  Alteza  Imperial  Ver. 
Guilherme  Frederico  Martins  a  fez. 

Chancellaria-môr  do  Império.  —  António    Ferreira    Vianrn, 

Transitou  em  30  de  Agosto  de  1888.  —  José  JuUo  de  Albuquerque 
Barros, 

Registrada.  Estava  o  sello  das  Armas  do  Império. 

Publicada  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha 
em  3  de  Setembro  de  1888.  —  Adolfo  Paulo  de  Oliveira  Lisboa, 
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DECRETO  N.  3368  —  db  31    de  agosto  dk    1888 

Autorísa  o  Governo  a  eoncoior  um  aaao  de  licença,  com  ordenado,  ao  Biehacof 
JoSo  da  Ganha  Pereira  BoUrSo,  Jais  do  Direito  da  cornarei  de  Caçapava,  nx 
ProTÍneia  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Hei  por  bem  Sanccioaar  e  Maadar  que  se  execute  a  Resolução- 
seguinte  da  Assembléa  Geral    : 

Artigo  único.  E'  autorisado  o  Governo  para  conceder  ao 
Bacharel  João  da  Cunha  Pereira  Beltrão,  Juiz  de  Direito  da 
comarca  de  Caçapava,  na  Província  do  Rio  Grande  do  Sul,  um 
anno  de  licença,  com  o  respectivo  ordenado,  para  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  convier  ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Dr.  António  Ferreira  Vianna,  do  Meu  Consellio,  Ministro  e 
Secretario  do  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  31 
de  Agosto  de  1 838, 67<> da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

A.  Faceira  Vianna, 

Chancellaria-mór  do  Império. — A.  Ferreira  Vianna, 

Transitou  em  4  de  Setembro  de  1888.— /ow  JhUo  de  Albu^ 
quer  que  Barros,^-  Registrado. 

DECRETO  N.   3369  — de  7   de  setembro  de  1888 

Autorísa  o  GoTorao  a  eoneelor  ao  Gonego  Diniz  AlTonso  lio  Mendonça  o  Siira,. 
Vigário  eoUado  da  froguozia  do  S.  Fran cisei  Xarier  de  Itaguahy,  ura  anno  do 
licença,  com  a  respeetira  côngrua,  para  tratir  de  sua  saúde. 

Hei  por  bem  Mandar  que  se  execute  a  seguinte  Resolução  da 
Assemblóx  Geral,  Sanccionada  pela  Princeza  Imperial  Regente  r 

Artigo  único.  E'  o  Governo  autorisado  para  conceder  ao  Vi- 
gário coUado  da  freguezia  de  S.  Francisco  Xavier  de  Itaguahy^ 
Província  do  Rio  de  Janeiro,  Cónego  Diniz  Aífonso  de  Mendonça 
e  Silva,  um  anno  de  licença,  com  a  respectiva  côngrua,  para 
tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier ;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 
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José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Jiinior,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  do  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  do  Janeiro 
em  7  de  Setembro  do  1888,  67°  da  Independência  e  do   Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestado  o  Imperador. 

José  Pci^nandes  da  Costa  Pereira  Júnior. 

Chancellaiia-mór  do  Império.—  Atitonio  Ferreira  Vianna. 

Transitou  em  15  de  Setembro  de  1888.—  José  Júlio  de  Albu- 
querque Ba)*ros.^  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Império  em 
15  de  Setembro  de  1888.—  O  Director  da  2'^  Directoria,  Balduíno 
José  Coelho. 

DECRETO  N.  3370  —  de  15  de  setembro  de  1888 
Autorisa  o  Gorerno  a  olevar  a  apoioutadorla  do  A veliao  Seroro  de  Carvalho  e  Gama. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  seguinte 
Resolução  da  Assembléa  Geral : 

Art.  1.**  O  Governo  fica  autorisado  a  elevara  aposentidoria  de 
Avelino  Severo  de  Carvalho  o  Gama  à  quantia  correspondente 
ao  soldo  de  Tenente  do  Exercito. 

Art.  2.0   Revogam-se  as  disposições  em  contri>rio. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido  o  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  15  de  Setembro  de  1888, 
07°  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua   Magestade  o  Imperador. 

João  Alfredo  Cotaria  de  Oliveira. 

Chancellaria-mór  do  Império.— Aníonio    Ferreira  Vianna, 

Transitou  em  17  de  Setembro  de  1888.— ./o^e  Júlio  de  Albu- 
querque Barros, 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda 
em  19  de  Setembro  de  1888.—  No  impedimento  do  Official-Maior, 
Augusto  Frederico  Colin. 
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DECRETO  N.  3371  —  db  15  de  setembro  db  1888 

AutorÍ6&  o  Oovorno  a  rever  as  contas  do  ex-P«gador  da  Pa^adoria   Central 
de  S.  Pedro  do  Sul,  EsianislAo  José  de  Freitas. 

Hei  por  bem  Saneei onar  e  Mandar  qne  se  exeeute  a  seg^uínte 
Resolução  da  Assembléa  Geral : 

Artigo  único.  Fica  o  Governo  autorisado  para  rever  as  con- 
tas do  ex-P«'ígador  da  Piígadoria  Central  de  S.  Pedro  do  Sul, 
Estanisláo  José  de  Freitas,  de  modo  a  discriminar  os  alcances 
por  exer<'icio9,  separadi^t mente,  e  limitar  a  responsabilidade  do 
nador,  Coronel  Tristão  Josó  Pinto,  aos  actos  do  afiançado  pra- 
ticados ori^  naria  e  exclusivamente  depois  da  pi*estiiQao  da 
respectiva  fiança ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

João  AlfVedo  Corroa  de  Oliveira,  Conselheiro  de  Estado, 
Seniidor  do  Império,  Presidente  do  Conserio  de  Ministros, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negocias  da  Fazenda  e 
Presidente  do  Tribunr.l  do  Thesouro  N«eional,  assim  o  tenha 
entí^ndido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  15  de 
Setembro  de   1888,  67.°  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 

Chancellaria-mór  do  Império.— Aw/owío  Ferreira  Vianna, 

Transitou  em  17  de  Setembro  de  1888. — José  Júlio  de  Albu^ 
querque  Barros. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda 
em  19  de  Setembro  de  1888.  — No  impediraenlo  do  Oíílcial-M  lior, 
Augueío  Frederico  Colin, 

DECRETO    N.  3372  — de    15  de  setembro  de  1888 

Aatorisa  o  Gorem)  a  coneoder  am  anno  de  licença  a  Joaquim  Fraaeiseo 
do  Naseiroento. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  seguinte 
Resolução  da  Assemblôa  Geral: 

Artigo  único.  E' o  Governo  autorisado  para  conceder  a  Joa- 
auim  Franciseo  do  Nascimento  licença  por  um  anno  para  tratar 
ae  sua  saúde  onde  lhe  convier,  com  o  ordenado  sònente  do 
emprego  de  2^  Escripturario  da  Thesonraria  de  Fazenda  da 
Parahyba  do  Norte;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 
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João  Alfrado  Corrôx  de  Olivdipa,  Co:i33lheipo  de  Estado,  Se- 
nador do  Iinp3no,  Preshbate  do  C)ri^9llio  da  Miaistroa,  MiaistPo 
e  Secretipio  de  Estado  dos  Neí?o3io5  «la  Fazenda  e  Prejidente  do 
TribuQal  do  Thesouro  Nacional,  assitn  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Pala3io  do  Rio  de  Janeiro  em.  15  de  Setembro 
de  1888,  67<>  da  Independencii  e  do  Império. 

Coma  rubrici  da   Saa  Migostalo  o  l-nparador. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira, 

Chanc9llaria-mór  do  Império.— Anfonío  Ferreira  Vianna, 

Transitou  em  17  de  Setembro  de  1888.— 7os^  Júlio  de  AWv^ 
querque    Barros, 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negocio?  á\  Fazenda 
em  19  de  Setembro  de  1888.—  No  impedimento  do  Oiílcial-Maior^ 
Augusto    Frederico    Colin. 

DECRETO  N.  3373  —  de  22  de  setembro  de  1888 

Aatorisa  o  Go?ora)  a  concolor  am  aaao  de  liednçi,  eon  orJsnada,  ao 
Dr.  Joáo  Pereira  M)atotro,  Leate  di  !&  cidsira  do  5o  anão  á\  Faealdado 
doS.  Paalo. 

Hei  por  bem  Sanccionxr  e  Mandar  que  se  execute  a  seguinte 
ResoluçXo  da  Assemblôa  Geral  : 

Artií^o  único.  Fica  o  Governo  autorisado  a  conccvder  um  anno 
de  licençv,  com  o  respoctivo  ordenado,  ao  Lonto  da  l»  c  vieira  do 
5*  anno  da  Faculdade  Jurídica  de  S.  Paulo,  Dr.  João  Pereira 
Monteiro  ;  revogadas  as  disposições  em  contrario . 

Josô  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior,  do  Mau  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim 
o  tenha  entendi  io  e  façi  executar.  Palácio  do  Rio  de  Jmeiro 
em  22  de  Setembro  de  1888,  67o  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador . 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior . 

ChanceUariarmórdoImp3rio. — António  Ferreira  Viannj, 

Transitou  em  25  de  Setem'jro  do  1838.—  José  Júlio  de  Albu* 
querquo  Barros, —  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Império  em 
27 de  Setembro  de  18S3.  — O  Director  da  2»  Directoria,  Balduíno 
José  Coelho. 

Poder  Legislativo— 18S 8  t 
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DECRETO  N.  3374  —  de  22  de  setembro   de  1888 

Àatori^  o  GoTerno  a  coDcedor  ao  Dosembargador  da   RelaçSo  de  S.  Luiz,    Gai- 
Ihermo  Cordeiro  Coalho  Gialra,  um  aoao  de  licença  com  o  respectíTO  ordonade. 

Hei  por  bem  Saoccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Resolução 
iSeguinte  da  Assemblôa  Geral : 

Artigo  único.  Fica  o  Governo  autorisado  a  conceder  ao 
Desembargador  da  Relação  de  S.  Luiz,  Dr.  Guilherme  Cordeiro 
Coelho  Cintra,  um  anno  de  licença  com  o  respectivo  ordenado ; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Dr.  António  Ferreira  Vianna,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  en- 
tendido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  22  de 
Setembro  de  1888,  67»  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

António  Ferreira  Vianna. 

Chancellaria-môr  do  Império.—  A.  Ferreira   Vianna, 

Transitou  em  1  de  Outubro  do  1888.—  José  Júlio  de  Albuquerque 
Barros,'^  Registrado. 

DECRETO  N.  3375  —  de  22  de  setemiíro  de  1888 

Rolera  da  preseripçSo  em  qao  iaeorreuD.  Manoela  das  Dores  Silva  Charáo  para 
podor  receber  moio  soldo. 

Hei  por  bem  Sanccionar  o  Mandar  que  se  execute  a  seguinte 
Resolução  da  Assembléa  Geral: 

Artigo  único.  Fica  relevada  da  prescripçao  em  que  incorreu 
D.  Manoela  das  Dores  Silva  Charão,  afim  de  poder  receber  o 
meio  soldo  que  lhe  compete  desde  a  data  do  fallecimento  de  seu 
pai,  o  Capitão  do  Exercito  Manoel  Adolpho  Charão  ;  revogadas  as 
AsposiçOes  em  contrario. 

João  AlíVedo  Corrêa  de  Oliveira,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
jmdor  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro 
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e  Secretario  de  Estado  dos  Negoiios  da  Fazenda  e  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacionxl,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Elio  de  Janeiro  em  22  de  Setembro  de  1888, 
ÔT'^  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  imperador. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira^ 

Chancellaria-mór  do  Império.— Aníomo  Ferreira  Vianna. 

Transitou  em  29  de  Setembro  de  1838.—  José  Julio  de  Albu- 
querque Barros, —  Begistrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda 
em  4  de  Outubro  de  1888.—  Au^slo  Frederico  Colin, 

LEI     N.    3376  —  DE  6  DE  OUTUBRO   DE   1888 

Abre  ao  MinUterio  da  Miriaha  o  erddito  de  441:303^129,  soado  43:3973654  para  — 
Corpo  da  Armada,  etc.,~  39S:839596}  piri  —  Força  naval  — ,  3^00)  para  —  Etapas 
->o  103:861^306  para  — Miiaiçõos   navaot— ,  do^oxereicio  da  1886-  1887. 

D.  Pedro  lí,  por  Graça  de  Deus  e  Unanime  Acclamação  dos 
Povos,  Imperador  Constitucional  e  Defensor  Perpetuo  do  Brazil: 
Fazemos  saber  a  todos  os  Nossos  súbditos  que  a  Assembléa  Geral 
decretou  e  Nós  queremos  a  Lei  seguinte  : 

Art.  1.®  Fica  concedido  ao  Ministério  dos  Negócios  da  Marinha 
um  credito  de  442:303$129,  sendo  43:597ÇQõ4  para  —  Corpo  da  Ar- 
mada, etc— ,  294:839S969  para  —  Força  naval  — ,  3$000  para  — 
Etapas  —  e  103:862$õOÔ  para  —  Munições  navaes  — ,  do  exercicio 
de  1886-1887. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mandamos,  portanto,  a  todas  as  autoridades,  a  quem  o  conhe- 
cimento e  execução  da  referida  Lei  pertencer,  que  a  cumpram,  e 
façam  cumprir  e  guardar  tão  inteiramente  como  nella  se  contém. 
O  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  a  faça  im- 
primir, publicar  e  correr.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  6  de 
Outubro  de  1888,  G?»  da  Independência  e  do  Império. 

Imperador  com  rubrica  e  guarda. 

Luiz  António  Vieira  da  Silva, 


Digitized  by 


Google 


20  ACTOS  DO  PODER  LEGISLATIVO 

Carta  de  lei,  pela  qual  Vossi  Majestade  Imparial  Manda 
executara  Resolução  da  Assemblôa  Gorai  Legislativa,  que  Houve 
por  bem  Sanccionar,  abrindo  ao  Ministério  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha o  credito  de  442:303$129,  para  attender  ás  despezas  das 
verbas  — Corpo  da  Armada,  Força  naval,  Etapas  e  Munições 
navaes  — ,  do  exercicio  de  1886  -  1887. 

Pi\ra  Vossa  Magestade  Imperial  Ver. 

José  Casimiro  do  Couto  a  fez . 

Chancellaria-mór  do  Império. —  António  Ferreira  Viarma, 

Transitou  em  9  de  Outubro  de  1888. —  José  Júlio  de  Albuquerque 
Barros .  —  Registrada . 

Publicada  na  Secrataria  de  Estado  «los  Negócios  da  Marinha 
em  12  de  Outubro  de  1888. —  Adolfo  Paulo  de  Oliveira  Lisboa, 

LEI  N.  3377  — DE   6  de  outubro    de  1888 

Concede  .ao  Miaisterio  dos  Negócios  do  Império  am  credito  snppleikontar  á 
Terba  —  Soecorros  públicos  —  do  oxorcicio  de  18?6-18S7,  n\  importância  de 
S5():679j4d5. 

D.  Pedro  II,  por  Graça  de  Deus  e  Unanime  Acclamaçâo 
dos  Povos,  Imperador  Constitucional  e  Defensor  Perpetuo  do 
Brazil:  Fazemos  saber  a  todos  os  Nossos  súbditos  que  a  Assem- 
blôa Geral  decretou  e  Nós  queremos  a  Lei  seguinte  : 

Art.  1.®  Fica  concedido  ao  Ministério  dos  Negócios  do  Im- 
pério um  credito  supplementar  à  verba  —  Soccorros  públicos  — 
do  exercicio  de  18^(3-1887,  na  importância  de  tresentos  e  cin- 
coenta  contos  seiscentos  setenta  e  nove  mil  quatrocentos 
sessenta  e  cinco  réis  (  350:679$465). 

Art.  2.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Mandamos,  portanto,  a  todas  as  autoridades,  a  quem  o  conhe- 
cimento e  execução  da  referida  Lei  pertencer,  que  a  cumpram, 
8  façim  cumprir  e  guardar  tão  inteiramente  como  nella  se 
contém.  O  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Impario  a  façi 
imprimir,  publicar  e  correr.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  6  de 
Outubro  de  1888,  ()7<»  da  Independência  e  do  Império. 

Imperador  com  rubrica  e  guarda. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior, 
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Carta  de  lei,  pela  qual  Vossa  Magestade  Imperial  Manda  exe- 
cutar o  Decreto  da  Assembléa  Geral,  que  Houve  por  bem  Sanc- 
cionar,  concedendo  ao  Ministério  dos  Negócios  do  Império,  um 
credito  supplementar  á  verba  —  Soccorros  públicos—  do  exercício 
de  1886-1887,  na  importância  de  350:679$465. 

Para  Vossa  Magestade  Imperial  Ver. 

Josó  Ribeiro  Sarmento  Janior  a  fez. 


Chance  11  aria-môr  do   Império. — António   Ferreira  Vianna. 

Transitou  em  13  de  Outubro  de  1888.  ^Josê  Júlio  de  Albu- 
querque Barros,^  Registrada. 

Publicada  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Im- 
pério em  16  de  Outubro  de  1888.  —O  Director  da  3»  Directoria, 
Dr.     J,    J,   de    Campos    da  Costa    de  Medeiros  e  Albuquerque. 


/ 
DECRETO  N.  3378  —  de  6  de  outubro  de  1888 

A  pprova  o  decreto  que  mandou  reverter  á  Baroneza  de  S.  Borja,  sem  prejuix* 
do  meio  soldo  que  percebe,  a  pensão  que  recebia  seufaliecido  marido. 

Hei  por  bem  Sauccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  seguinte 
Resolução  da  Assembléa  Geral: 

Art.  l  .^  Fica  approvado  o  Decreto  de  8  de  Agosto  do  corrente 
anno,  que  mandou  reverter  á  Baroneza  de  S.  Borja,  sem  prejuízo 
do  meio  soldo  que  percebe,  a  pensão  de  2:000$  annuaes  que 
recebia  seu  fallecido  marido,  o  Tenente  General  Barão  do  mesmo 
nome. 

Paragrapho  único.  O  pagamento  da  pensão  será  feito  desde  a 
data  do  fallecimento  do  referido  Tenente  General. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  e 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  6  de  Outubro  de  1888,  67o  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior. 


Digitized  by 


Google 


22  ACTOS  DO  PODER  LEGISLATIVO 

Chancellaria-mór  do  Império.— Amónio  Ferreira  Viama. 

Transitou  em  15  de  Outubro  de  1888.—  José  da  Costa  Carvalho. 
—  Registrado. 

Publicado  Desta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Império 
em  16  de  Outubro  de  1888.  —  O  Director  da  3»  Directoria, 
Dr.  J,  J,  de  Campos  da  Costa  de  Medeiros  e  Albuquerque, 


^/7\ir\:f\f^^/:\J\/\A 


DECRETO  N.  3379  —  de  C  de  outubuo  de  1888 

A  pprOTa  a  pensão  do  43^  mensaes,  a  que  foi  elevada,  sem  projuiso  do  meio  soldo, 
a  de  36^  mensaes  concedida  a  D.  Unibeli na  Leopoldina  de  Mello  e  Albuquerque. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  seguinte 
Resolução  da  Assembléa  Geral: 

Art.  1 .0  Fica  approvada  a  pensão  de  42$  mensaes,  sem  prejuí- 
zo do  meio  soldo,  a  que  foi  elevada  por  Decreto  de  2  de  Maio 
de  1888  a  pensão  de  36$  mensaes  concedida  por  Decreto  de  17 
de  Agosto  de  1866  a  D.  Umbelina  Leopoldina  de  Mello  e  Al- 
buquerque, viuva  do  Major  de  commissão  Seraphim  Félix  do 
Paiva. 

Art.  2.0  Esta  pensão  será  paga  desde  a  data  do  citado  Decreto 
de  17  de  Agosto  de  1866 ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
6  de  Outubro  de   1888,  67°  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior. 


Chancellaria-môr  do  Império.— Ai?<o«to  Ferreira  Yiamxa, 

Transitou  em  15  de  Outubro  de  1888.— Jòsc  da  Costa  Carvalho. 
—  Registrado. 

Publicado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Império 
em  16  de  Outubro  de  1888.— O  Director  da  3»  Directoria,  Dr.  J. 
de  Campo  s  da  Costa  de  Medeiros  e  Albuquerque. 
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DECRETO  N.  3380  —  dk  6   de  outubro  de  1888 

ApproTa  a   ponsão  de  409  ré U  diários  cooeedidaao  aprondiz  artilheiro  reformad^o 
Alfredo    Amando   dn  Souza  Aguiar. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  seguinte 
Resolução  da  Assembléa  Geral : 

Art .  l.^'  Fica  approvada  a  pensão  de  400  réis  diários,  concedida 
por  Decreto  de  28  de  Maio  de  1887  ao  aprendiz  artilheiro 
reformado  Alfcedo  Amando  de  Souza  Aguiar,  sendo  a  mesma 
pensão  paga  da  data  do  citado  decreto  que  a  concedeu. 

Art.  2.^  Revogam-se   as  disposições  em  contrario. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
6  de  Outubro  de  18^,   67^  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
José  Fernandes  da  Costa   Pereira  Júnior, 

ChancôUaria-môr  do  Impei  io.—4wíowto  Ferreira  Vianm, 

Transitou  em  15  de  Outubro  de  1888.— José  da  Costa  Carvalho, 
—Registrado. 

Publicado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Império 
em  16  de  Outubro  de  1888.— O  Director  da  3*  Directoria, 
Dr.  /.  J.  de  Campos  da  Costa  de  Medeiros  e  Albuquerque, 

DECRETO    N.  3381  —  de  13  de  outubro  de  1888 

Ma  nda  que  a  antiguidade  do  posto  do  Capilio  Ignacio  Henrique  de  Gouréa  teja 
contada  de  il  de  Dezembro  do  1868. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Resolução 
seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  1 .0  A  antiguidade  do  Capitão  Ignacio  Henrique  deOouvéa^ 
no  posto  de  Capitão,  seja  contada  de  11  de  Dezembro  de  1868. 

Art.    2.«  Revogam-se  as  disposições  em  contrario, 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Meu  Conselho,  Senador  da 
Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra,. 
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assim  o  tenla  entendido  e  expeça  os  despachos  necessários. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  13  de  Outubro  de  1888,  67»  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mugestade  o  Imperador. 

Thomax  José  Coelho  de  Almeida, 

Chancellaria-mór  do    Império.— ilfrtomo  Ferreira  Vianna, 

Transitou  em  19  de  Outubro  de  ISSS.^JoséJuHo  de  Albu- 
cerque  Barros .  —  R  egistrado . 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra  em 
22  de  Outubro  de  1888.— O  Director,  Francisco  Manoel  das 
Chagas, 

DECRETO  N.  3382  —  de  20  db  outubro  de  1888 

Rodnz  o  imposto  quo  as  Ordens  Terceiras  do   Império  pagam   poios  prédios  qae 
eoDstitaem  o  património  de  sons  bospitaes. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  seguinte 
Resolução  da  Assembléa  Qeral: 

Art.  1.°  Fica  reduzido  a  12  %  o  imposto  que  a  Venerável 
Ordem  Terceira  do  Monte  do  Carmo,  erecta  na  cidade  do  Rio 
de  Janeiro,  paga  pelos  prédios  que  constituem  o  património  de 
seu  hospital. 

Esta  disposição  é  extensiva  ás  demais  Ordens  Terceiras  do 
Império,  que  estiverem  nas  mesmas  condições. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  Conselheiro  de  Estado, 
Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negocies  da  Fazenda  e 
Presidente  do  Tribunal  do  Thesouru  Nacional,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  20 
de  Outubro  de  1888,  67°  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira, 

Chancellaria-mór  do  Império. —  Amónio  Ferreira  Vianna, 

Transitou  em  23  de  Outubro  de  1888.—  José  JuHo  de  Albu^ 
çuerque  Barros,'^  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda 
em  23  de  Outubro  de  1888.—  Augusto  Frederico  Colin, 
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. DECRETO  N.  3383  —  de  20  de  outubro  de  1888 

Relova  da  proscripçSo  om  quo  incorreu  D.  Francit«a  Joaquina  de  Moraes  QueiroZt 
quanto  ao  moio  soldo  do  sou  fioado  marido. 

Hei  por  bem  Sanecionar  e  Mandar  que  se  execute  a  seguinte 
Resolução  da  Assembléa  Geral : 

Art.  1.0  Fica  relevada  da  prescripçâo  em  que  incorreu 
D.  Francisca  Joaquina  de  Moraes  Queiroz,  viuva  do  Alferes 
do  Exercito  Felinto  Elisio  de  Moraes  Coutinho,  quanto  ao 
meio  soldo  de  seu  finado  marido,  de  15  de  Maio  de  1860  a  21  de 
Dezembro  de  1887. 

Art.  2.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  Conselheiro  de  Estado, 
Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros, 
Ministro  e  SecretaTio  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e 
Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  20 
àtí  Outubro  de  1888,  67°  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira, 

Chancellaria-mór  do  Império.—  António  Ferreira  Vianna. 

Transitou  em  23  de  Outubro  de  1888.-^  José  Júlio  de  Albu^ 
querque  Barros .  —  Registrado . 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda 
em  23  de  Outubro  de  1888.—  Augusto  Frederico  Colin. 

DECRETO    N.  3384  —  de  20  de  outubro  de  1888 

Approva  o  decreto  quo  eoneodou  a  ponsSo  do  400  réis  diários  á  pra^ado  4o  bata- 
lhão de  infantaria    Fclix  Poreira  da  Silra. 

Hei  por  bem  Sanecionar  e  Mandar  que  se  execute  a  seguinte 
Resolução  da  Assembléa  Geral : 

Art.  1."  E'  approvado  o  Decreto  de  16  de  Dezembro  de  1887, 
aue  concedeu  a  pensão  de  400  réis  diários  á  praça  do  4"  batalhão 
de  infantaria  Félix  Pereira  da  Silva. 

Art.  2,^  Esta  pensão  será  paga  da  data  do  decreto  que  a 
concedeu  ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 
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José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar .  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  20  de  Outubro  de  1888,  67o  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Fernandes  da  Cosia  Pereira  Júnior. 

Chancellaria-raór  do  Império.—  António  Ferreira  Vianna, 

Transitou  era  24  de  Outubro  de  1888.— /o5^  Júlio  de  Albu- 
querque  Barros.—  Registrado. 

Publicado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Im- 
pério em  26  de  Outubro  de  1888.—  O  Director  da  3*  Directoria, 
Dr.  J.  J,  de  Camjios  da  Costa  de  Medeiros  e  Albuquerque. 

DECRETO  N.  3385  —  de  27  de  outubro  de  1888 

Rolova  D.  Felisberta  Amélia  do  Abreu  o  Prado  da  proseripçSo.  om  qu«  incorreu, 
1'ara  poder  roeeber  meio  soldo. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  seguinte 
Resolução  da  Assembléa  Geral: 

Art.  \.^  E'  o  Governo  autorisado  a  relevar  da  prescripção' 
em  que  incorreu  D.  Felisberta  Amélia  de  Abreu  e  Prado,  viuva 
do  Alferes  reformado  do  Exercito  Josó  de  Oliveira  Prado;  e  a 
mandar  pagar-lhe  o  meio  soldo  que  deixou  de  receber,  á  razão. 
de5$400  mensaes,  desde  28  de  Dezembro  de  1855  atô  12  de  De- 
zembro de  1875. 

Art.   2.®  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro- 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente 
do  Tribunal  do  T besouro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  27  de  Outubro 
de  1888,    67»  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 

Chancellaria-môr    do  Império. —  António  Ferreira  Vianna, 

Transitou  em  29  de  Outubro  de  1888.—  José  Júlio  de  Albu-- 
querque  Barros.^  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  do3  Negócios  da  Fazenda  em 
29  de  Outubro    de  ISSS.'^ Augusto  Fi^ederico  Colin, 
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DECRETO  N.  3386  —  de  27  db  outubro  de  1888 

Reconhece   D.    Augusta    Viceneia   Teixeira    de  Freilas  com   direito  a  pereeber 
montepio  de  Marinha. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  se- 
guinte Resolução  da  Assembléa  Geral : 

Art.  l.<»  E*  reconhecido  a  D.  Augusta  Viceneia  Teixeira  de 
Freitas,  viuva  do  P  Tenente  da  Armada  António  da  Silva  Tei- 
xeira de  Freitas,  o  direito  á  percepção  do  montepio  de  Marinha; 
visto  ter  remido  a  divida  do  mesmo  offlcial,  em  virtude  de  auto- 
risação  do  Ministério  da  Marinha. 

Art.    2.»  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  Conselheiro  de  Estado, 
Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Pre- 
sidente do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  en- 
tendido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  27  de 
Outubro  de  1888,  67o  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 

Chancellaria-mór   do  \m^v\o.^  António  Ferreira  Yianna, 

Transitou  em  29  de  Outubro  àQ\%'&è,^  José  JuUo  de  Alhu- 
qtterque  Barros .  —  Registrado . 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda 
em  29  de  Outubro  de  1888.—  Augusto  Frederico  Colin, 

DECRETO  N.  3387  —  de  27  de  outubro  de  1888 

Autorisa  o  GoTorno  a  conceder  ao  Bacharel  Manoel  Aires  de  Lima  Gordilbo, 
Desembargador  da  RelaçSo  de  Ouro  Preto,  um  anno  do  licença  com  o  respectÍTO 
ordenado. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Resolução 
seguinte  da  Assembléa  Geral  : 

Artigo  único.  Fica  o  Governo  autorisado  para  conceder  ao 
Bacharel  Manoel  Alves  de  Lima  Gordilho,  Desembargador  da 


Digitized  by 


Google 


28  ACTOS  DO  PODER  LEGISLATIVO 

Relação  de  Ouro  Preto,  um  anno  de  licença  com  o  respectivo 
ordenado,  para  tratar  de  sua  gaude  onde  lhe  convier ;  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

O  Dr.  António  Ferreira  Vianna,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  en- 
tendido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  27  de 
Outubro  de  1888,  67**  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

António  Ferreira  Vianna» 

Chancellaria-mór  do  Império.  — A.  Ferreira  Vianna, 

Transitou  em  30  de  Outubro  de  1888.  ^Josè  Julio  de  Albu^ 
querque  Barros,  —  Registrado. 

DECRETO  N.  3388  —  de  27  de  outubro  de  1888 

Aulorisa  o  Gorerno  a  coneodor  ao  Dosembargador  da  Relação  do  Belém,  Casimiro 
de  Senaa  Madureira,  licença,  até  um  anoo,  com  o  respectivo  ordenado. 

Hei  por  bem  Sanccion\r  e  Mandar  que  se  execute  a  Resolução 
seguinte  da  Assembléa  Geral  : 

Artigo  único.  E*  o  Governo  autoriáado  a  conceder  ao  Desem- 
bargaoor  da  Relação  de  Belém,  Casimiro  de  Senna  Madureira, 
licença  até  um  anno  com  o  respectivo  ordenado,  iiara  tratar  de 
sua  saúde  ondo  lhe  convier  ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Dr.  António  Ferreira  Vianna,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  27  de 
Outubro  de  1888,  67°  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

António  Ferreira  Vianna, 

Chancellaria-mór  do  Império.—  A.  Ferreira  Vianna, 

Transitou  em  30  de  Outubro  de  1888.  —  José  JuUo  de  Albu- 
querque  Barros,^  Registrado. 
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DECRETO  N.  3389  —  de  10  de  novembro  db  1888 

Conceie  a  D.  Antónia  EtiilH  da  Silva  Mxnti  dis.xsusa  de  lapsj  da    tenpo 
pa:*a  poder     recob.^r  montepio   de  Marinha. 

Hei  pop  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  seguinte 
Resolução  da  Asserabléa  Geral : 

Art.  1.»  E'  o  Governo  autorisado  a  conceder  a  D.  Antónia  Emi- 
lia  da  Silva  Manta  dispensa  de  lapso  de  tempo  para  poder  rece- 
ber o  montepio  de  Marinha  constituído  por  seu  finado  marido,  o 
lo  Tenente  da  Armada  Fernando  Josó  da  Silva  Manti,  desde  17 
de  Janeiro  de  1854. 

Art.  2.*'  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

João  Alfredo  CJorrôa  de  Oliveira,  Conselheiro  de  Estado,  Senar 
dor  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fiz^nda  e  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacionnl,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  10  de  Novembro 
de  1888,  67°  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira, 

Chancellaria-mór  do  Império.—  António  Ferreira  Vianna, 

Transitou  em  12  de  Novembro  de  1888.—  José  Júlio  de  Albu- 
querque Barros, —  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda 
em  12  de  Novembro  de  1888. —  Augusto  Frederico  Cblin. 

DECRETO  N.  3390  —  de  10  de  novembro  de  1888 

Concede  o  montepio  de  Marinha   a  D.  Maria  Paula    de    Oliveira,   depois  de 
competentemente  habilitada. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  seguinte 
Resolução  da  Assemblóa  Geral  : 

Artigo  único.  E*  o  Governo  autorisado  para  conceder  a 
D.  Maria  Paula  de  Oliveira,  viuva  de  António  Luiz  Pinto  de 
Oliveira  e  irmã  do  finado  Capitão  de  Mar  e  Guerra  António  Caiv 
los  Rodrigues  da  Silva,  o  montepio  deixado  por  este  seu  irmão, 
habilítando-se  na  forma  da  lei ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 
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João  Alfrado  Correi  de  Oliveira,  Consellieiro  de  Estado,  Sena- 
dor do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  aasim  o  tenlia  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  10  de  Novembro 
de  1888,  67»  da  Independência  e  do  Imparlo. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira, 

Chancollaria-mór  do  Império.—  António  Ferreira  Vian>ia, 

Transitou  em  12  de  Novembro  de  1883.  ^José  Júlio  de  Albu- 
cjuerque  Barros.  ^Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda 
em  12  de  Novembro  de  1888.—  Augmto  Frederico  Colin. 

DECRETO  N.  3391  —  de  17  de  novembro  de  1888 

Autorisa  o  Gororno  a  eoneoder  um  anão  ád    licõQça,  com  ordenado,  ao  Inspector 
de  saúde  do  porto  do  Pará,  Dr.  Fernando  Ferreira  da  Gosta. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Resolução 
seguinte  da  Assemblôa  Geral : 

Artigo  único.  E'  o  Governo  autorisado  a  conceder  ao  Dr.  Fer- 
nando Ferreira  da  Costa,  Inspector  de  saúde  do  porto  do  Pará, 
um  anno  de  licença,  com  o  respectivo  ordenado,  para  tratar 
de  sua  saúde  onde  lhe  convier  ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Josô  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o 
tenha  entendido  e  façx  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
17  de  Novembro  de  1888,  67«  da  Indepandencia  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  FernoAides  da  Costa  Pereira  Júnior, 

Chancellaria-mór   do  Império.—  António  Ferreira  Vianna, 

Transitou  em  21  de  Novembro  de  1888.—  José  Júlio  de  Albu^ 
querque  Barros,^  Registrado. 

Publicado  na  1*  Directoria  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  23  de  Novembro  de  1888.-0  Director,  Awíomo 
Augusto  da  Silva  Júnior. 
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DECRETO   N.  3392  —  de  17  de  novembro  de  1888 

Autorisa  o  Governo  a  juliilar,  eom  os  Tenelmonto)  qae  actualmente  percebo,  a  Pro. 
fessora  da  ia  escola  publica  de  meninas  da  paroehia  do  Santo  António  detta 
Gdrte,  D.  Elisa  Tanner. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  seguinte 
Resolução  daAssemblôaOeral: 

Artigo  único.  Fic.x  o  Governo  autorísado  a  conceder  jubilação, 
€om  todos  os  seus  vencimentos  actuaes,  a  D.  Elisa  Tanner, 
Professora  cathedratica  da  1»»  escola  publica  de  meninas  da  pa- 
rochia  de  Santo  António  desta  Corte ;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Junior,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  17  de  Novembro  de  1888,  67o  ja  Independência  e  do  Império  . 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior, 

Chancellaria-mòr  do  Império.  —  António  Ferreira  Vianna, 

Transitou  em  23  de  Novembro  de  1888. —  José  Júlio  de  Albu- 
querque Barros. —  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  dó*  Império  em 
27  de  Novembro  de  1888.—  O  Director  da  2»  Directoria,  Balduino 
José  Coelho . 

LEI  N.  3393  — DE  17  de  novembro  de  1888 

Coneodo  ao  Ministcrio  dos  Negócios  Estrangoiroi  o  credito  supplomentar  do 
123:3SS5456,  par.i  ter  applieado  ás  despozas  da  rubrica  7^  da  Loi  do  orçamento 
do  exercício  dj  Í886-Í8S7,  o  2o  semestre  do  i8S7  o  exercício   de  1888. 

D.  Pedro  II,  por  Graça  de  Deus  e  Unanime  Acclamação 
dos  Povos,  Imperador  Constitucional  e  Defensor  Perpetuo  do 
Brazil:  Fazemos  saber  a  todos  os  Nossos  súbditos  que  a  Assembléa 
Geral  decretou  e  Nós  queremos  a  Lei  seguinte  : 

Art.  1.0  Fica  concedido  ao  Ministério  dos  Negócios  Estrangei- 
ros o  credito  supplementar  de  123:388$456  para  ser  applieado 
às  despezas  da  rubrica  7*—  Commissão  de  limites  —  da  Lei  do 
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orçamento,   sendo   83:388|456  para  o  exercício  de   1886-1887, 
segundo  semestre  do  ann o  de  18S7;  e  40^000$  para  o  exercício 
de  1888. 
Art,  2.°  Ficara  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Mandamos,  ix)rtanto,  a  todas' as  autoridades,  a  quem  o  conhe- 
cimento e  execução  da  referida  Lei  pertencer,  que  ;i  cumpram, 
e  façam  cumprir  e  guardar  tão  inteiramente  como  nella  se 
contém.  O  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros  a  faça 
imprimir,  publicir  e  correr.  Dada  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
aos  17  dias  do  mez  de  Novembro  de  1888,  67<>  da  Independência  e 
do  Império. 

Imperador  com  rubrica  e  guarda. 

Rodrigo  Augusto  da  Silva, 

Carta  de  lei,  pela  qual  Vossa  Magestade  Imperial  Manda 
executar  o  Decreto  da  Assembiôa  Geral,  que  Houve  por  bem 
Sanccíonar,  concedendo  ao  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros 
o  credito  supplementar  de  123:388§456,  para  ser  applicado  ás 
despezas  di  rubrica  7»  da  Lei  do  orçamento  do  exercício  de  1886 
a  1887,  segundo  semestre  de  1887  e  exerci  cio  de  1888. 

Para  Vossa  Magestade  Imperial  Ver. 

João  Carneiro  do  Amaral  a  fez. 

Chancellfitfia-mór  do  Impario.  —  António  Ferreira  Viarma. 

Transitou  em  27  de  Novembro  de  1888.— /ose  Júlio  de  Afóti- 
querque  Barros. 

Publicada  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros 
em  29  de  Novembro  de  1888.—  Barão  de  Cabo  Frio. 

LEI  N.   3394  — DE  24  de  novembro  de  1888 
Reorganiza  a  Escola  Naral. 

D.  Pedro  II,  por  Graça  de  Deus  e  Unanime  Acclamação  dos 
Povos,  Imperador  Constitucional  e  Defensor  Perpetuo  do  Brazil : 
Fazemos  saber  a  todos  os  nossos  Súbditos  que  a  Assembléa 
Geral  decretou  e  Nós  queremos  a  Lei   se^ruinte  : 

Art  1.®  Continuam  reunidos,  sob' a  denominação  de  Escola 
Naval,  a  Escola  de  Marinha  e  o  Collegio  Naval. 

Art.  2.0  A  Escola  Naval  comprehende  dous  cursos  ; 

O  preparatório; 
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O  superior. 

Gomo  curso  annexo  hirerà  o  ensino  da  náutica  para  paisanos. 

Ari.  3.^  Para  a  matricula  no  cur^  preparatório  exige-se  : 

Portnguez :  leitura,  escrípta  e  grammatica ; 

Prancez  :  leitum  e  yersão  fácil ; 

Inglez  :  leitura  e  Tersão  fácil . 

Noções  ^raes  de  historia  sagrada  e  geographia  physica. 

Arithníletici :  op3raç0es  fundamentaes  sobre  inteiros,  fracçOos- 
ordinárias  e  decimaes,  e  systema  metrioo. 

A  idade  para  a  mitricula  no  curso  preparatório  é  a  de  12  a 
15  annos. 

Piíragrapho  único.  Para  admissão  no  curso  de  náutica  exige-se 
saber  ler  e  esci*ever  portuguez  correctamente  e  as  quatro  opera* 
Qões  arithmeticas  fundamentaes  sobre  inteiros  e  fracções  ordi* 
narias  e  decimaes. 

Art.  4.^  O  cnrs)  preparatório  será  dividido  em  três  annos,  o 
superior  em  quatro  annos,  o  annexo  de  nautici  em  dous  annos. 

Art.  D.^  O  pessoal  docente  do  curso  preparatório  será  de  três 
professores  p^ra  as  segaintes  secçõ3S  : 

1.*  Matheriiatic-is  elementares  ; 

2.*  Accessoria  (historia,  geographia  e  chorographia) ; 

3.»  Liuguas. 

§  1 .«  Para  auxilial-os  e  substituil-os  em  suas  faltas  e  impedi- 
mentos lia  verá  três  adjuntos  nas  referidas  secções. 

§  2.<»  Alé  n  das  três  secções  haverá  mais  duas,  graphica  e 
technica,  sendo  esta  regida  por  um  instructor  e  aq^ttella  por  um 
auxiliar. 

Art.  6.°  O  pessoal  docente  do  curso  suporior  será  o  seguinte: 

a)  Secção  de  scienciís  mathematicas : 

Um  lente  cathedratico  para  cuia  um  dos  cursos  seguintes: 

Cuí*so  de  analyse  mathematica  ; 

Curso  de  mecânica  racional  e  applic.ida  á  construcção  naval, 
raachinas  a  vapor  e  manobras  ; 

Cursíi  de  astronomi  i  e  geoíiesia  ; 

Curso  do  balistica  e  de  artilharia  naval  ; 

Curso  do  navegação  e  hydro^raphia ; 

Curso  de  geometria  descri ptiva  e  topographia,  constituindo 
aula  a  cargo  de  um  professor. 

Estes  catiiedraticos  serão  auxiliados  e  substituídos  nas  suas 
faltas  e  impedimentos  por  quatro  substitutos,  que  liavorà  nesta 
secção. 

b)  Secção  de  sciencias  physicas  : 

Um  lente  cathedratico  para  cada  um  dos  seguintes  cursos, . 
comum  substituto  commnm: 
Curso  d3  phys'ca  e  meteorologia  ; 
Curso  de  chi  mica  e  pyrotochnia. 
Dous  instruetores  servirão  de  preparadores. 

c)  Secção  de  scienciís  jurídicas  : 

Um  lente  catheiiratico  para  cada  um  dos  seguintes  cursos,, 
com  um  substituto  commum  que  será  obrigado  a  repetir  as  lições 
dos  lentes : 
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Curso  de  direito  natural,  publico  e  coDstitucional ; 

Giirao  de  direito  maritimo  e  das  gentes,  diplomacia  do  inar. 

d)  Secção  technica: 

Um  professor  de  apparelho,  manobra  e  evoluçOes  navaes  ; 

Um  professor  de  pratica  de  m  ichinas ; 

Um  pioCessor  de  historia  e  táctica  nava!  nos  quatro  períodos  da 
mariuh  i  de  ^^uerra,  a  remoi,  â  vela,  a  vapor  e  encounigados ; 
operações  combinadas  de  terra  e  mar,  at^ique  e  defesa  de  costas ; 

Quatro  instructores  de  pratjci  technica,  que  S3  substituirá'! 
mutuamente  e  aos  professores  em  suas  faltas  e  impedimentos. 

Emquanto  ii&o  vagar  a  ca'leira  de  appireiho  e  minobra,  acará 
o  respectivo  lente  encarregado  do  ensino  de  manobra  e  evoluções 
navaes,  e  o  respecti  vo  instructor  dos  exercícios  práticos. 

e)  Secção  de  trabalhos  graphicos: 

Um  auxiliar  par  i  cnda  uma  d  is  seguintes  aulas: 

De  desenho  to[K)graphico,  hydrographico  e  geograpliico ; 

De  desenho  de  machinas  e  architoctura  naval. 

Estes  auxiliares  se  substituirão  mutuamente  nas  faltas  e  impe- 
dimentos. 

g  Secção  accessoria: 
m  professor  de  technologia  em  francez  no  P  anno ; 

Um  professor  do  technologia  em  inglez  no  2<»  anno  ; 

Um  mestre  de  natação  ; 

Um  mestre  de  esgrimi,  infantaria  e  gymnastica. 

Á  sua  substituição  será  feita  pelos  instructores. 

Art.  7.«  O  curso  de  niutici  eoinprehenderà  duas  series: 

l"*  serie.— Fortuguez,  francez,  arith me tica,  álgebra,  geome- 
tria, cosmogr.iphia,  apparelho  dos  navios,  rumo  de  aguihffô, 
naveg  çlo  estimada  e  código  de  signaes. 

2*  serie.— As  matérias  da  aula  de  pratici  teohnioa  e  mais 
matérias  que  hibilitem  para  tirar  carta  cie  piloto. 

Para!<rapho  único.  A  lílscola  continuará  a  passar  carta  de  piloto 
aos  indivi  Juos  que  se  mostrarem  hajilitaaos  nas  matérias  qu3 
constituem  o  curso  de  náutica,  S3g*mdoos  programmas  aioptados. 

Art.  8.*»  Htverâ  na  Eícoív  Naval  um  gabinete  de  physica, 
um  labor.itorio  de  chimica,  um  p')queno  observatoiio  astro- 
nómico e  meteorológico,  e  uma  bibliotlioca  ;  modelos  de  navios 
e  de  machinas,  apparelhos  de  gymnastica,  de  artilharia  e  de 
todas  as  ai*maB  em  Ubo  na  marinha.  Haverá  também  escaleres 
para  exercícios  a  remos  e  á  vela. 

Art.  9.*  Os  paisanos  que  forem  lentes  cathedraticos  terão  a 
graduação  puramente  honoriâca  de  Capitão  de  Fragata ;  os  substi- 
tutos e  os  professores  a  de  Capitão-Tenente  ;  os  a^ljuntos  o  os 
auxillíires  a  do  !«•  Tenentes  ;  os  mestres  a  de  2'*«  Tenentes. 

Os  que  forem  militares  e  tiverem  graduação  inferior  a  estas 
também  usarão  dos  mesmos  dístioctivos  honoriâeos  concedidos 
aos  pais  mos. 

O  professor  de  historia  e  táctica  naval  será  equiparado  em 
graduação  e  vantagens  ao  substituto. 

Art.  10.  Os  lentes  e  mnis  membros  do  magistério,  que  ti- 
verem 25  annos  de  magistério  e  forem  reconduzidos,  a  apra- 
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zimento  do  Governo,  perceberão  mais  um  terço  dos  Tencimoabos, 
podendo  o  Governo  jubilal-os  quando  julgar  convenienta. 

Os  lentes  que  forem  reconduzidos  terão  o  titulo  de  ooiueHk). 

Art.  U.  Os  membros  do  magistério  que  tiverem  30^ aoBos  de 
serviço  e  bem  assim  os  que  tiverem  25  annos  poderão  8er|aki- 
iados,  estes  com  o  ordenado  e  aquelles  com  ordenado  e  gsati- 
dcação.  Os  que  antes  dos  25  annos  íicirem  physwameDte 
impossibilitados  de  continuar»  serão  também  jubU.idos  «m  o 
oraena'io  proporcional  ao  tempo  de  serviço,  uma  vez  qae  ttioliam 
servido  por  mais  de  10  annos. 

Art.  12.  Os  vencimentos  dos  differentesfnnccionaríos 4a  Es- 
cola Naval  serão  ílxados  na  tabeliã  que  esta  acompanha. 

Art.  13.  O  pessoal  docente  será  nomeado  por  concnrso  :  iei- 
ceptuam-se  os  auxiliares  e  mestres. 

I^ra  as  cadeiras  e  aulas  do  ensino  techoíco  sô  poderão  ooamawm 
indivíduos  que  tenham  o  curso  da  Escola. 

Art.  14.  Os  lentes  são  vitalícios.  O  Governe,  poréaa,  no 
decurso  dos  cinco  primeiros  annos  depois  da  nomea^,  |ioderà 
demittir  os  professores  |)or  &ltas  graves  que  oommettan.  O 
instructor  de  pratica  technica  exerço  logar  do  comnússão,  qm 
será  preenchido  por  official  da  Armada. 

Art.  15.  Serão  reformados  os  bntes,  professores e suiislitates, 
officiaes  da  Armada  ou  do  Exercito,  logo  que  se  torneai  vi- 
talícios. 

Esta  disposição  abrange  os  actuaes  serventuários. 

Art.  16.0  nomeado  quo,  dentro  de  seis  mezes,  não  tomar  fosse 
e  assumir  o  exercício,  perderá  o  riireito  ao  1  »g<ir,  assim  <somo 
serão  dispensados  os  que,  tendo  menos  de  10  annos  de  serviçot 
íbMm  notoriamente  reconhecidos  inválidos  e  os  que  não  exercereoi 
e  logar  por  doas  annos. 

Art.  17.  Com()et6  á  Congregação  a  distribuição  das  matérias 
pelos  annos  que  constituem  os  cui*sos  de  [)reparatorios,  de  náutica 
e  o  superior,  assim  como  a  organizição  dos  programmasde 
estudos,  dependeníio  tanto  aquella  como  esti  da  approvaçãodo 
Ministério  da  Marinha. 

Art.  18.  O  concurso  para  preenchimento  da>  ^'agas  do  ma- 
gistério se  vei-itlcarã  mediante  as  provas  seguintes  : 

Defesa  de  these ; 

Prova  oral,  prova  escripta,  prova  pratica  nas  matérias  que 
o  permittirem. 

Art.  19.  O  pessoal  administrativo  o  econoinico  dt  Escota 
Naval  será  o  seguinte  : 

Um  Director,  Official  General  da  Armada ; 

llm  Vice-Director,  que  sara  o  Comman  iante  dii  conipantiia  de 
asnirantes  a  guurda»-m-irinha ; 

Um  medico ; 

Um  capei  Ião; 

Um  official  superior ; 

Quatro  offlciaes ; 

Um  secretario : 

Um  official  arcuivista  e  bihliothecaffio ; 
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Dous  am^muenses ; 

Um  porteiro  ; 

Quatro  gaar>1as,  qae  servirão  de  contínuos; 

Um  oíTicial  de  fazenda  ; 

Umflel; 

Um  mestre ; 

Um  guardião ; 

Dous  enfermeiros ; 

Dous  cozinheiros  da  Escola  ; 

'  Um  ajudante  dos  mesmos  ; 

Um  cozinheiro  da  guarnição ; 

Quatorze  criados. 

Art.  20.  O  Director  ó  a  primeira  autoridade  ái  Escola. 
Corapete-lhe  a  suprema  inspecção  do  ensiao,  da  disciplina  e 
economia  da  Escola.  Será  substituído  nos  casos  de  falta,  impe- 
dimento ou  ausência  pelo  Vice-Director. 

Art.  21.  Haverá  na  Escola  três  conselhos  —  o  escolar  ou 
Congregação,  o  económico  e  o  disciplinar.  Serão  presididos  pelo 
Director ;  delles  farão  parte  o  Vice-Director  e  o  secretario,  este 
Qltimo  sem  voto. 

Art.  22.  O  (Toverno  preencherá  todas  as  vagas  actuaes, 
independente  de  concurso. 

Art.  23.  O  Governo  poderá  ter  constantemente  nos  paizes 
mais  adiantados,  estudancTo  as  diversas  e  jpecialidades  da  marinha, 
etc,  seis  oíBciaes,  dos  quaes  quatro  serão  escolhidos  por  con- 
curso. 

Art.  24.  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Mandamos,  portanto,  a  todas  as  autoridíules,  a  quem  o  conho- 
cnnento  e  execução  da  referida  Lei  pertencer,  que  a  cumpram, 
e  façam  cumprir  e  guardar  tão  inteiramente,  como  nella  se 
.  contém . 

O  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  a  faça  im- 
primir, publicar  e  corror.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  24  de 
Novembro  do  1888,  67o  da  independência  e  do  Império. 

Imperador  com  rubrica  e  guarda. 

Luiz  António  Vieira  da  Siloa, 

Carta  do  lei,  pela  qual  Vossa  Magestade  Imperial  Manda  execu- 
tar o  Decreto  da  Asseaiblóa  Geral,  que  Houve  por  bem  Sanccionar, 
e  que  reorganiza  a  Escola  Naval. 

Para  Vossa  Magestade  Imperial  Ver. 

Luiz  Gomes  Pereira  Júnior  a  fez. 

Chancellaria-mór  do  Império.—  António  Ferreira  Vianna, 

Transitou  em  28  de  Novembro  de  1888.—  Josc  JuUo  de  Albu^ 
querque  Barros. —  Registrada. 

Publicada  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  em 
1  de  Dezembro  de  1888.—  Adolfo  Paulo  de   Oliveira  Lisboa. 
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Xa1>ella    dos  vonoimentos    do   pessoal  da. 
Sacola  Naval 


Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  em  24  de  No- 
vembro  de   1888.—  Luiz  António  Vieira  da  Silva. 
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raCRBTO  N.  )3d5i^nK  24  db  N^TSMBftO  de  1888 

âvioril»  o  GoTorao  a  cdocoier  apossa Udoria  ao  ex-sargeato  ajadanto  da  com- 
ffanhia  díe  aproodiíoi  artiflcoí  do  Anaoal  de  Msriíriía  da  Gérto  IfiMl»  Mtmt 
da  Penha. 

Hei  por  bem  Sanocion-if  e  Mandar  que  se  execute  a  seo:uiQte  Re- 
soluQ&o  da  Aasemblóa  Geral: 

Art.  1.*  E*  o  Governos  autorísado  para  conceder  aposentadoria 
ao  ex-9arfi:ento  ajudante  da  C3:npanhia  de  aprendizas  artidces 
do  VâenaT  de  Marinha,  diCòrts  l^aicio  Aires  da  Pentia,  oom 
48k ftootiaetttos  que  percebia  nessa  cargo. 

Alt.  2.*  Revo.ci^in-se  as  disposiçOas  em  contrario. 

O  Dr.  Luiz  António  Vieira  da  Silva,  Conselhairo  de  Bstado» 
Iteiador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne^o* 
eioa  da  Mafinha,  assim  o  tenha  entendido  e  façft  executar.  Pala- 
Cád  do  Rio  de  Janeiro  em  ^de  Novembro  de  1888*67»  da 
Ittd^pendeiMla  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador . 

Luiz  António  Vietra  da  SíUm. 

OhaBcetlarla-mór  do  Império.^  António  Ferreira  Vianna, 

Transitou  om  28 de  Novembro  de  1888.— Jos^Ju^tode  A/&u* 
^fiMrqua  Barros.^  Registrado. 

Poblicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Mariftlia 
«m  1  de  Dezembro  do  1888.—  Adolfo  Paulo  de  Oliveira  Liièoa. 


«/V:t:^\^\C^^^W» 


LBI  N.  3396  —  de  24  db  novembro  de  1888 

Ò«9a  a  IKwetta  Qeral  do  Império    para  o  exereicio  de  1S89  e  dá  outras 
providencias. 

H.  Pedro  II,  por  Graça  de  Deus  e  Unanime  Acclamagão  aos 
Povos*  Imperador  Ck)tistitucional  e  Defensor  Perpetuo  do  Brazil: 
Paaemos  saber  a  todos  os  Nossos  súbditos  que  a  ^sseoiMéa 
Qeral  decretou  e  Nós  queremos  a  Lei  seguinte  : 

Receita    Oeral 

Art.  1  .•  A  Receita  Geral  do  Império  ó  orçada  na  quantia  de 
147.200:000$,  e  será  realizada  com  o  producto  do  que  se  arre- 
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cadar  dentro  do  exercício  da  presente  Leit  sob  os  tttalos  abaixo 
designados : 

ORDINÁRIA 


Importação 

1 .  Direitos  de  importação  para  consamo. 

2.  Expediente  dos  géneros  livres  de  dirtítos  do  conaumo. 

3.  Expediente  das  Capjitazias. 

4.  Armazenagem. 


Despacho  maritimo 


5.  Imposto  de  pharóes. 

6.  Imposto  de  doca. 

Eaoporlação 

7.  Direitos  de  exportação  dos  géneros  nacionaes,  ficando  isento 
o  pinho. 

».  Direitos  de  2  1/2  Vo  da  pólvora  fabricada  por  conta  do  Go- 
verno, e  dos  metaes  preciosts  em  pó,  pinha,  barra  ou  obras; 
de  1  Vt  o/o  do  ouro  em  barra  fundido  na  Casa  da  Moeda,  e 
de  1  Vo  dos  diamantes. 

Interior 


9.  Juros  das  acções  das  estradas  de   ferro  da  Bahia  e  de 
Pernambuco. 

10.  Rendada  Estrada  de  Perro  D.  Pedro  11. 

1 1 .  Renda   das  estradas  de  ferro  custeadas  pelo  Estado. 

12.  Renda  do  Correio  Geral. 

13.  Renda  dos  Telegraphos  eléctricos. 

14.  Renda  da  Casa  da  Moeda. 

15.  Renda  da  Imprensa  Nacional  e  do  Diário  Offieial, 

16.  Renda  da  Fabrica  da  Pólvora. 

17.  Renda  da  Fabrica  de    Ferro  de  S.  João  de  Ypanema. 

18.  Renda  dos  Arsenaes. 

19.  Renda  da  Casa  de  Correcção. 

20.  Renda  do  Imperial   Collegio  de  Pedro  II. 

21 .  Renda  do  Instituto  dos  Surdos-Mudos. 

22.  Renda  das  matriculas  nos  estabelecimentos  de  instrucç&o 
superior. 

23.  Renda  dos  próprios  nacionaes. 

24.  Renda  dos  terrenos  diamantinos . 
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^.  Poros  de   terrenos. 

26.  Laudemios. 

27.  Prémios  de  depósitos  públicos. 

28.  Concessão  de  pennas  a*agua. 

29.  Seilo  do  papel. 

30.  Imposto  de  transmissão  de  propriedade. 
.31.  Imposto  de  industrias  e  prodssOes. 

32.  Imposto  de  transporte. 

33.  Imposto  predial. 

34.  Imposto  sobre  subsidio  e  vencimentos* 

35.  Imposto  do  gado. 

30.  Cobrança  da  divida  activa. 

EXTRAORDINÁRIA 

37.  Contribuição  para  o  Monte-Pio  da  Marinha. 

38  Indemnizações. 

39.  Juros  de  capitães  nacionaes. 

40.  Venda  de  géneros  e  próprios  nacionaes. 

41.  Receita  eventual,  comprehendidas  as  multas  por  in- 
fracção de  leis  ou  regulamentos  e  a  renda  da  estrada  de  ferro 
de  Santos  a  Jundiahy . 

42.  Beneâcio  de  ioterias  isentas  de  impostos. 

43.  Decima  parte  do  beueíicio  liquido  das  concedidas  depois 
da  lei. 

44.  Imposto  de  15 «/  sobre  Ioterias. 

45.  Sei  lo  dos  bilhetes  de  loteria. 

46.  Remanescente  dos  prémios  idem  (Lei  n.  1014  de  27  de 
Setembro  de  1860,  art.  12,  §  3«). 

47.  Pruducto  do  imposto  addicional  de  5  Vo» 

Recursos 

1 .  Saldo  entre  os  recebimentos  e  restituições  dos  depósitos. 

2.  Producto  da  parte  do  ultimo  empréstimo  externo  relativo 
áLein.  3349  de  1887. 

3.  Juros  dos  auxilios  aos  Bancos,  nos  termos  da  Le\  n.  3263  de 
18  de  Julho  de  1885,  derogada  quanto  á  applicação  especial 
desses  juros. 

4.  Producto  do  ultimo  empréstimo  com  applicação  especial  ao 
prolongamento  da  via-ferrea  da  Bahia  a  S.  Francisco  e  con- 
strucçâo  da  de  Bago  a  Uruguayana,  nos  termos  da  Lei  n.  3351 
de  1887. 

Disposições  geraes 

Art.  2.®  O  Governo  fica  autorisado: 

1 .0  A  emiltir  bilhetes  do  Thesouro  até  à  somma  de  16.000:000$, 
como  antecipação  da  receita  no  exercício  desta  lei ; 
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2.<^  A  receber  e  restituir,  empregando  os  saldos  pas  despezas 
4o  Estado  e  contemplaudo  o  excesso  das  restituições  no  balanço, 
<íonforme  o  disposto  no  art.  41  dx  Lei  n.  638  de  17  de  Setembro 
de  1851,  os  dinheiros  das  seguintes  origens :  empréstimo  do 
00 Are  de  orphãos,  bens  de  defuntos  e  ausentes  e  do  evento, 
prémios  de  loteria,  depósitos  das  Caixas  Económicas,  Montes  de 
Socoorro  e  de  diversas  origens ; 

S.*»  A  empreçar  no  serviço  da  immigraçao  e  da  colonisaçâo 
nacional  desde  jà  a  parte  do  producto  da  renda  com  applicação 
especial  do  exercício  de  1888,  destinada  na  Lei  n.  3349  de  1887 
ao  fundo  de  emancipação ; 

4,<»  A  maiiler  relativamente  à  importação  dos  geceros  para 
ciga  producção  jà  existem  e  fuoccionando  no  paiz  fabricas,  que 
empregam  mis  respectivas  industrias  matéria  prima  nacional, 
tarifa  movei  da  Alfandega,  acompanhando  a  elevação  do  cambio, 
acima  da  Uxa  de  22  %  d.  por  1$  ;  bem  como  a  elevar  os  direitos 
de  importação  sobre  artefactos  de  alg  dão  e  de  juta,  para  o  fim 
de  não  soffrerem  com  a  concurrencia  iguaes  productos  de  fabricas 
nacionaes ; 

5.°  A  rever  as  tarifas  da  Alfandega  relativamente  aos  géneros 
importados  dos  Estados- Unidos,  nos  termos  do  tratado  que  por- 
ventura celebrar  com  esta  nação  para  obter  vantagens,  pelo 
menos  reciproctis,  para  os  géneros  de  producção  nacional  por 
ella  importhdos ; 

6.<»  A  rever  o  Re^julamento  de  22  do  Fevereiro  de  1888,  rela- 
tivo aos  impostos  de  industrias  e  proâssòes ; 

7.0  A  rever  as  tarifas  com  o  liin  de  abaixar  as  taxas  cobradas 
sobre  productos  chimicos  ou  outras  mercadorias  applicaveis  como 
adubo  ou  correctivos  na  industria  agricola,  ficando  dispensados 
•do  pagamento  dos  direitos  alfandegaes  e  dos  5  Vo  adaicionaes 
os  seguintes  fertilisantes  chimicos,  ou  adubos  chimicos,  destinados 
à  lavoura  : 

Super-phosphato  de  cal,  quer  mineral,  quer  de  ossos, 

Phosphrfto  de  cal. 

Nitrato  de  potassa. 

Nitra' o  de  soda, 

Sulphato  de  potassa, 

Sulphato  âe  ammonia, 

Sulphato  de  ferro, 

Sulphato  de  cobre, 

Silicato  de  potnssa. 

Enxofre, 

Bi-sulfureto  de  carbono ; 

8.«  A  isentar  dos  direitos  de  importação  e  expediente  os 
animaes  de  raça,  que  forem  importados  para  as  fazendas  de 
criação  e  todos  os  que  o  forem  para  o  Jardim  Zoológico,  esta- 
belecido em  Villa  Isabel,  na  capital  do  Império ; 

9.0  A  isentar  dos  impostos  de  decima  e  pennas  d'agua  os  pré- 
dios já  conbtruidos  e  què  o  forem  no  dito  Jardim  Zoológico  ; 

10.  A  ceder  á  empreza  que  tomar  a  si  a  exploração  para  a 
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oonelnsSo  da  estrada  de  ferro  do  Bananal  a  divida  de  16:000$  ao 
Estado,  pela  qaal  é  responsarei  a  actual  empreza  ; 

1 1.  A  mandar  executar  os  melhoramentos  da  cidade  do  Rio 
de  Janeiro,  na  parte  relatira  à  Lagoa  de  Rodrigt)  de  Freitas, 
de  aecdrdo  com  os  planos  e  orçamentos  orgnnlzadoa  pela  com- 
missSo  de  saneamento  sob  a  direcção  do  engenheiro  J .  J .  Rétry, 
e  jã  apresentados  k  Assembléa  Geral,  mediante  empreza  on 
companhia,  que  para  aquelle  fim  se  organizar,  á  qoal  poderá 
conceder,  em  concurrencia  publica,  além  dos  favores  constantea 
dos  ns.  1,  2  e  3  do  Decreto  legislativo  n.  3151  de  O  de  Dezembro 
de  188?,  e  dos  que  cabem  na  attribuiçâo  do  Poder  Executivo, 
os  seguintes  : 

a)  Domínio  útil,  por  90  annos  e  gratuito,  dos  terrenos  do 
Bstado  comprehendidos  nos  ditos  planos,  e  dos  que  fbrem 
adquiridos  por  aterros  ou  desaterros,  depois  de  completamente 
nivelados,  exceptuando-se  os  que  forem  reservados  para  logra- 
douros públicos ; 

b)  Isenção  de  direitos  de  importação  de  materiaes  e  apparelhos 
necessários  pira  execução  das  obras  comprehendidas  nos  re- 
feridos planos ; 

c)  Privilegio  para  construcção,  uso  e  gozo  de  uma  linha 
férrea  suspens  i  entre  a  cidade  e  o  novo  bairro  da  I^da  de  Ro- 
drigo de  Freitas,  de  accôpdo  com  os  alludídos  planos. 

12.  A  rever  a  tarifa  das  Alfandegas ;  a  dar  às  Alfímdegas  do 
Rio  Grande  do  Sul  uma  tarifa  especial,  integral,  satisfazendo, 
como  fôr  mais  conveniente  ao  Estado,  as  reclamações  ao  Governo 
apresentadas  pelas  praças  commerciaes  da  Província;  a  re- 
duzir e  supprimir,  si  necessário  fdr,  os  impostos  de  exportação 
sobre  os  productos  similares  das  republicas  vizinhas,  que  delles 
forem  isentos  nos  respectivos  paizes ;  e  a  tomar,  por  si  ou  de 
accórdo  com  os  Estados  limitrophes,  todas  as  providencias  ne- 
cessárias para  evitar  o  prejuízo  das  rendas  publicas  nos  des- 
pachos e  transito  de  mercadorias  de  qualquer  procedência  e 
para  qualquer  destino  não  só  pelas  fronteiras  terrestres  do  Sul, 
como  especialmente  pelo  rio  Uruguay  e  seus  affluentes,  via-ferrea 
de  Quarahy  a  Itaquy,  lagoa  Mirim  e  seus  rios  tributários,  atten- 
dendo  qaanto  possível  ao  maior  aproveitamento  e  livre  trafego 
dessas  vias  de  commuDicaçoo  internacional ; 

13.  Apagar  a  Sua  Alteza  o  Príncipe  D.  Pedro  Augusto  a 
quantia  de  4:693$548  pela  differença  occorrida  desde  20  de 
Março  até  31  de  Dezembro  do  anno  passado,  em  seui  alimentos, 
os  quaes  passaram  de  6:000$  annuaes  a  12:000$,  por  ter  com- 
pletado sua  maioridade  a  19  daquelle  mez,  conforme  o  dis- 
posto no  art.  5* da  Lei  n.  151,  de  28  de  Agosto  de  1840,  no 
art.  2o,  n.  8,  da  de  n.  3314  de  16  de  Outubro  de  1886  e  no 
art.  28  da  de  n.  3313  da  mesma  data; 

14.  A  pagar  aos    herdeiros  de  Maria    Maxwell     Rudge   a 

âuantia  de  206:630$9I6,  em  que  foi  acoordada  a  indemni/.ação 
a  4*  parte  do  prédio  denominado  —  Trapiche  Maxwell  — ,  do 
qual  o  Estado  já  adquiriu  a  propriedade  das  outras  três  quartas 
partes  por  escriptura  de  30  de  Junho  de  1857,  podendo  o  Go- 
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Torao,  para  effèctuar  esse  pagamento,  fazer  aa  operacOes  4e 
credito  necessárias; 

15.  A  garantir  ao  empréstimo  que  contrahir  a  Assoeiaçio 
Commercial  do  Rio  de  Janeiro  para  consolidaç&o  da  divida  pro-> 
veniente  da  coustracç&o  do  editicio  da  nova  praça  e  saa  con- 
clusão, amortização  e  juro,  não  excedendo  este  de  5  ^/o,  e 
aquella  a  porcentagem  necessvria  para  resgatar  a  divida  em  90 
annos,  ficando  o  mesmo  ediíieio  hypothecado  ao  Estado  para  soa 
integrai  indemnização  das  quantias  que  porventura  despender  e 
tomando  o  Governo  as  cautelas  necessari  is  para  aue  toda  a 
renda  que  o  ediflcio  produzir  se  applique  de  preferencia  ao 
serviço  do  mesmo  empréstimo ; 

16.  A  isentar  de  direitos  de  expediente  os  materiaes  da  es- 
tatua do  finado  Senador  José  Bonifácio,  que  se  pretende  erigir 
em  S.  Paulo; 

17.  A  alterar  o  processo  para  percepção  do  meio  soldo,  pro- 
movido pelos  herdeiros  dos  otficiaes  do  Exercito,  de  modo  a 
tornal-o  mais  snmmario  e  menos  dispendioso. 

Art.  3.*»  E'  desde  já  derogada  a  Lei  n.  3263  de  18  de  Julho 
de  1885,  na  parte  em  que  manda  applicar  ao  resgate  do 
papel-moeda  os  juros  das  quantias  que,  nos  termos  da  nnesma 
lei,  forem  adiantados  aos  Bancos,  e  outrosim  do  mesmo  mode 
revoofado  o  art.  B®  da  Lei  n.  3348  de  20  de  Outubro  de  1887. 

Art.  4,^  Serão  pelas  Províncias  cobradas  as  dividas  ao  Estado 
dos  colonos  nellas  estabelecidos ;  e  o  producto,  bem  como  o  da 
venda  das  terras  publicas,  às  mesmas  Províncias  cedido  para 
ser  por  ellas  applicado  ao  desenvolvimento  e  serviço  da  colo- 
nização. 

Art.  5.«  Ficam  desde  jã  extinctas  as  dividas  provenientes  da 
ex-propriedade  servil,  devendo  o  Governo  restituir  integral- 
mente os  impostos  dessa  origem,  cobrados  no  exercício  de  1888. 

Art.  6.«  Ficxapprovadoo  §  1*  da  clausula  XXI  do  Decreto 
n.  9859  de  8  de  Fevereiro  de  1888,  comprehendendo-se  também 
na  isenção   os  5  %  de  expediente. 

Art.  7. <»  Continuam  em  vigor  a  autorisação  dada  no  art .  14 
da  Lei  n.  3018  de  5  de  Novembro  de  1880  o  a  diáposição  do 
art.   6»  da   Lei  n.  3348  de  20  de  Outubro  de  1887. 

Art.  8.»  Picam  dispensados  da  multa,  si  Sitisflzerem  dentro 
de  seis  m^^zes  do  exercício  desta  lei  o  sello  devido:  as  socie- 
dades anonymts  pelas  entradas  doe. pitai  realizado,  os  empre- 
gados provinciaes,  municipaes  e  de  sociedades  anonymas  e 
corporações  de  mão-morta  de  que  trata  o  §  5",  n.  10,  da 
tabeliã  A.  do  Decreto  n.  8946  de  19  de  Maio  de  1883,  pelos  seus 
titules  de  nomeação,  aposentadoria,  jubilação  e  reforma. 

Art.  9.*  O  prazo  addicional  dos  exercícios  âca  reduzido  a  um 
semestre,  sendo  três  mezes  para  complemento  das  operações  da 
receita  e  despeza  e  três  para  a  Hquiaação  e  encerramento  das 
contas.  O  Governo  poderá  desde  já  expedir  o  necessário  regu- 
lamento. 

Art.  10.  Sãocreados,  com  applicação  especial  aos  Institutos 
de  Assistência  do  município  neutro  e  à  manutenção  dos  actuaes. 
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que  já  não  estejam  no  dito  município  a  cargo  de  corporaçOes 
religiosas  ou  de  associações  particulares,  os  seguintes  impostos  : 
de  30$  sobre  cada  vehiculo  (oond)  de  passageiros  ou  mixtos  das 
comuanhias  de  Botafogo  e  Jai-dim  Botânico  e  de  S.  Chriôtovão; 
de  15$  sobre  os  das  companhias  de  vria  Isabel,  Carris  Urbanos, 
Villa  Guarany  e  Plano  inclinado  de  Santa  Thereza ;  —  de  500$ 
por  dia  em  que  realizarem  no  município  neutro  corridas  de  ca- 
valios  ou  muares  os  respectivos  ciubs,  companhias,  associações 
ou  emprezas  ;  —  e  os  addicionaes  de  30  Vo  sobre  o  que  cobra  a 
Illma.  Camará  Municipal  da  imperial  cidude  do  Rio  de  Janeiro, 
em  virtude  dos  ns.  1,  2,  3,  6,  8,  14,  20,  21,  37,  39,  40,  41,  43, 
44,  45,46  e47doart.  1^  do  orçamento  municipal. 

Paríígrapho  uoico.  Será  também  considerado  entre  os  Asylos 
de  Assistência,  para  receber  auxilio  por  conta  dos  impostos 
especiaes  acima  decretad  s,  o  Asylo  das  Orphãs  da  Imperial 
Sociedade  Amante  da  Instrucção,  da  Côrfe. 

Art.  II.  E'  a  Illma.  Camará  Municiptl  do  Rio  de  Janeiro 
autorisada  a  contrahir  um  empréstimo  ató  ao  máximo  de 
5.000;00(^,  a  juros  de  4  Vo  e  1  %  de  amortização,  sendo  annual- 
mente  íixala  no  orçamento  municipal  verba  pí\ra  o  serviço 
dos  juros  e  amíTtização  do  empret  timo,  devendo  ser  as  condi- 
ções do  contr?ícto  sujeitas  á  approvaçâo  do  Governo,  que  flsca- 
lisarâ  a  applicação  do  emproàtimo  aos  tíns  para  que  ó  pela 
Illma.  Camará  solicitada  a  autoribação, 

Art.  12.  São  consideradas  de  custeio  as  despezas  realizadas 
pelas  companhias  de  estrada  de  ferro,  que  gozam  da  garantia 
do  Estado,  com  o  pagamento  de  impostos  geraes,  proviuciaes  e 
municipaes,  oxigidos  por  lei. 

Art.  13.  Ficam  prorogados  por  igual  tempo  os  pmzos  a  que 
se  refere  o  n.  V  ao  Decreto  n.  9707  de  29  de  Janeiro  de  1887, 
que  concedeu  autorisação  a  G.  Fogliani  e  ao  Dv.  Josó  Ferreira 
de  Souza  Araiyo,  ou  à  empreza  que  organiz  irem,  para  o  íim 
de  alargar  e  prolongar  a  rua  do  Senhor  dos  Passos. 

Art.  14.  Fica  isento  de  direitos  o  vasilhame  de  vidro  e  de 
barro  e  seus  acf^essorios  importados  pelas  emprezas  das  aguas 
naturaes  m«dieinaes  no  Império,  ao  qual  se  concederá  também, 
quando  vazio,  transporte  gr.ítuito  nas  estradas  de  ferro  do  Estado. 

Art.  15.  O  imposto  de  50  réis  por  litro  de  aguardente,  consi- 

nado  no  n.  IV  do  art.  9«  da  Lei  n.  3313  de  16  de  Outubro  de 
886,   seja   reduzido  a  20  róis. 

Art.  16.  As  estações  íiscaes  encarregadas  dos  despachos  de 
exportação  de  géneros  para  fora  do  Império  deduzirão  a  favor 
dos  oxpeciitores  a  importância  dos  direitcis  de  impo»  tacão  das 
folhas  de  Flandres  e  estanho,  quando  as  ditas  folhas  servirem  de 
invólucro  para  géneros  de  industria  nacional,  e  o  despacho  de 
taes  géneros  fôr  de  peso  não  inferior  a  500  kilos. 

Art.  17.  Ficam  restabelecidas,  ató  que  tenham  a  devida  ex- 
ecução, as  disposições  dos  ns.  1  e  2  do  art.  19  da  Lei  n.  3140 
de  30  de  Outubro  de  1882,  podendo  para  esse  fim  o  Governo 
vender  em  hasta  publica  todos  os  próprios  nacionaes  que  estive- 
rem alugados,  arrendados  ou  desoccupados. 
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Art.  18.  Fica  concedido  ao  MiDisterio  da  Marinha  ura  credito 
especial  de  1.100:000$  para  augmentaromtterial  fluctuanteda 
Armada,  sendo  o  Governo  autorisado  a  fazer  para  este  âm  as 
necessárias  operaçOes  de  credito. 

Art.  19.  Fica  reiuzida  a  10  annos  a  prescripção  das  dividas 
fiscaes  não  excedentes  de  500$000. 

A  prescripção  de  que  trata  este  artigo  começará  a  correr  da 
data  desta  lei . 

Art.  20.  O  Governo  fica  autorisado  a  conceder  á  em  preza 
que  se  propuzer  a  desenvolver  em  grande  escala  a  producção  da 
seda  e  estabelecer  sua  manufactura  no  Império,  os  favores  se- 
guintes: 

I.  Isenção  de  direitos  para  todo  o  material  preciso  á  construcção 
das  fabricas  e  suas  dependências  e  accessorios,  e  funccionameuto 
delias ; 

II.  Isenção,  por  10  annos,  de  direitos  de  importação  sobre  a 
seda  crua  desrlada,  torcida  e  em  rama,  e  productos  de  tintu- 
raria, sendo  fixado  o  máximo  da  seda  importada  annualmente 
em  20.000  kilo;^Tammas  nos  primeiros  cinco  annos  e  em  10.000 
nos  últimos  cinco ; 

III.  Isenção  do  imposto  predial,  de  industria  e  profissões  du- 
rante 10  annos. 

A'  mesma  empreza  obriírarâ  : 

I..A  fornecer  aos  agricultores,  mediante  contractos  de  reci- 
procidade de  direitos  e  ot)rigações  entre  o  productor  e  a  empreza, 
mudas   de  amoreira  e  o  sirgo  para  cria^jlo  do  bombix  ; 

II.  A  estabelecer  nos  centros  de  proJu^ção  fabricas  de  des- 
dobrar casulos,  observatórios  serioos  para  a  direcção  technica 
do  traballio  e  reproducção  do  sirgo  pelo  systema  que  melhor 
parecer ; 

III.  A  ftindar,  desde  já,  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro  uma 
fabrica  do  fiação  e  teciílos  de  seda,  para  um  consumo  annual  de 
20.000  kilogrammas  do  >eda  crua ; 

IV.  A  fandar  uma  escola  tlieorica  e  pratica  sobre  o  cultivo 
de  amoreiri  e  cri  çio  do  bicho  de  seda. 

No  uso  desta  a«toris:\ção  o  Governo  dará  preferencia  aos  que 
provarem  prioridade  na  industria  e  no  pedido,  e  apr^sentarCTQ 
melhores  garantias  de  execução  da  emprega. 

Art.  21.  E*  applicavel  à  desapropridção  de  aguas  para  abas- 
tecimento das  pDvo.ições  o  processj  esta^>elecid()  no  Decreto 
n.  1664  de  27  de  Outubro  de  1855, com  as  seguintes  modiíicações: 

I.  Os  árbitros  serão  dous,  no;íieado  ura  por  quera  promover  a 
desapropriação  e  outro  pelo  proprietário,  desempatando  o  Juiz 
no  caso  de  não  accordarem  sottre  o  preço  da  indemniz  içío  ; 

II.  O  valor  das  aguas  a  indemnizar  será  o  que  corn^sponder 
ao  volume  ou  força  motora  de  que  eífecti vãmente  utilizar-se  o 
proprietário,  ao  tempo  da  desapropriação ; 

III .  A  indemnização  não  excederá  â  exigência  do  proprietá- 
rio e  nem  será  inferior: 

a)  A'  offerta,  previamente  approvada  pelo  Ministério  da  Agri- 
cultura ; 
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b)  A  6  Vo  do  valor  da  propriedade  constante  do  inventario 
ou  contracto  de  acquisiçak),  revestido  das  formalidades  legafes, 
anteriores  à  decretugXo  da  obra,  e,  na  falta  de  inventario  ou 
contracto,  do  valor  que  estimarem  os  árbitros. 

Art.  22.  Quando  o  abastecimento  exigir  construcçõas  em  ter- 
renos próximos  ou  adjacentes  aoi  manauciaes,  será  devida  in- 
demnização pelos  que  para  esse  íim  forem  desapropriados, 
obsei'VHndo-se,  em  tal  caso,  na  estimação  do  valor,  as  regras 
j»*escriptH8  nos  arts.   12  e  13  do  citado  Deci*eto  n.  1^64. 

Art.  23.  Possuindo  o  proprietário  estabelecimento  que  flqoe 
prejndicido  com  a  desapropriação,  por  não  permittir  o  interesse 
publico,  que,  na  forma  do  artigo  seguinte,  lhe  seja  fornecida 
qnjintiiiade  d*agua  sufflciente  para  a  respectiva  exploração, 
será  também  desapropriado  o  mesmo  estabelecimento,  regu- 
lando-se  a  indemnização  pelo  disposto  nos  mencionados  arts.  12 
e  13  do  citado  Decreto  n.  1664, 

Art.  24.  Além  da  indemnização,  é  garantida  ao  proprietário 
a  quantidade  de  agua  necessiria  ao  consumo  domestico,  fa- 
zend o-se  para  esse  fim  as  con ve n ien tes  d eri vaçOes . 

Art.  25.  Sempre  que  as  obras  do  abasteciiiiento  houverem 
de  ser  feitas  administrativamente,  promoverão  a  desapropriação, 
na  Corte  o  Procurador  dos  Peitos  da  Fazenda  Nacional,  nas 
Províncias  os  Procuradores  Fisc  les  das  Thesoararias. 

Art.  26.  Incorrem  nas  penas  de  um  a  três  an nos  de  prisão 
oom  trabalho  os  que  lançarem  substancias  nocivas  à  saúde 
publica  nas  aguas  destinadas  ao  abastecimento  das  povoaçOes 
ou  de  qualquer  forma  as  tornarem  immund.is. 

Art.  27.  E*  o  Governo  autorisado  para,  ao  terminar  o  con- 
tracto de  cada  uma  das  actuaes  em  prezais  de  transportes  por 
trilhos  de  fen«o  assentados  nas  ruas  desta  capital  e  seus  subur^ 
bios,  renovar  á  concessão  à  mesma  ou  a  diversa  empreza  sob 
as  seguintes  condições: 

§  l.«  Um  anno  antes  da  terminação  do  prazo  de  cada  uma 
das  concessões  acttiaes  se  abrirá  hasta  publica  para  nova  con- 
cessão, que  será  feita  por  50  annos  ao  menos. 

8  2."  Como  base  para  a  concurrencia,  o  Governo  organizará  a 
tabeliã  dos  preços  do  transporte,  não  excelendo  os  actuaes, 
fazendo-lhes  antes  as  possíveis  reducçOes  e  tornando-os  propor- 
donaes  ás  distancias ;  e  bem  assim  taxará  as  condições  que  julgar 
convenientes  para  a  exploração  das  linhas. 

§  3.»  Entre  as  condiçO  s  se  comprehenderão  as  seguintes: 

a)  Obrigação  de  concertar  e  conservar  os  Ciilçamentos  nas 
ruas  em  que  existirem  os  trillios  ; 

b)  Pagamento  de  nmx  quantia,  que  será  recolhida  ao  Thesouro 
no  acto  da  ac^udicação,  ou  uma  porcentagem  sobre  os  lucros 
liquides  verificados  anuual mente ; 

c)  Reversão  para  a  Gamara  Municipal  de  todo  o  material  da 
empreza,  no  ftm  do  prazo. 

§4.^  Nas  propostas  não  se  admittirá  alteração  das  clausulas  &o 
edital,  versando  a  conourreocia  unicamente  sobre  a  quantia  offe- 
recida,  e  tendo  preferencia,  tanto  por  tanto,  as  emprezas  aotuaes. 
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§  5.^  Não  se  ooDoederà  paâsagam  grátis^  sinao  aos  agentes  do 
Correio  e  da  Policia. 

Art.  28.  As  sonimas  proiuzidas  pelas  arrematações  das  novas 
concessões  serão  empregadis  eiclosivamente  nas  obras  do 
sanca  nento  da  cidade  on  nu  serviço  do  empréstimo  que  porven- 
tura contrahir  o  Governo  com  applicaçâo  exclusiva  ás  mesmas 
obns. 

§  1  .<>  Adoptado  um  plano  geral  para  essas  obras,  s^rao  ellas 
divididas,  o  mais  possível,  em  empreitadas  parciaes,  adjudicadas 
em  h<stH  pubiCA  com  a  clausula  rlc  intransferíveis. 

§  2.«  Si  o>  recursos  não  forem  sulficientes,  o  Governo  pedirá 
crâito  ao  Ceruo  Legislitivo. 

Art.  29.  Fica  integralmente  iaiento  do  imposto  predial  o 
edificio  em  que  f uncciona  o  Lyceo  LUterario  i*ortaguez,  sito  á 
rua  da  Pr.iinha. 

Art.  30.  Pica  o  Governo  autorisadoa  indemniziír  as  Gamaras 
M  niriptes  das  cidades  de  S.  João  d^Bl-Kei  e  Santa  Barbara, 
Proviíicia  de  Minas,  e  Taubaté,  Província  de  S.  Paulo,  das 
quantias  que  provarem  haver  pago  de  frete  à  Estrada  do  Ferro 
D.  Fedro  II,  pelo  transporte  do  material  para  as  obras  do 
abastecimento  d*agna  àquellas  cidades. 

Art.  31.  Oaugmento  de  300:000$,  concedido  na  verba  2*  do 
orçamento  da  despeza  do  Ministério  da  P.izenda,  para  o  serviço 
fiscal  dMS  Alíkndet^s  do  Rio  Grande  do  Sul,  pôde  ser  applieido 
também  às  repartições  dssaes  das  fronteiras  ao  Império. 

Arr.  32.  Os  ordenidos  lixos  dos  empreg«ulos  da  Recebedoria 
do  Rio  de  Janeirn  licam  desle  já  equiparados  aos  dos  empre- 
gados da  Alfandegada  Corte,  sahindo  a  differença da  {)orceuta- 
gem  que  actualmente  aquelles  percebem,  aíim  de  não  dar-se 
augmento  de  despeza,  nem  alteração  na  lotação  actual  dos 
res|)ectivos  venci  uento^. 

Art.  33.  Da  data  desta  lei  em  diante  o  ftmccionario  publico 
de  qualquer  ordem  oa  citegoria  que,  depois  de  aposentado  ou 
jubilado,  aceitar  do  Governo  Geral  ou  Provincial  emprego  ou 
commissão  remunerada,  perderá,  durante  o  exercício,  todas  as 
vantagens  da  aposeutadoríi  ou  jubila^. 

Art.  34.  Fica  o  Governo  autorisiuio  a  converter  a  divida 
interna  e  externa  fundadas,  no  todo  ou  em  parte,  com  reducção 
dos  juros,  fazendo  para  esse  Úm  as  neeessaiias  operações  de 
credito. 

Para  esta  operação  restabelecem-S3  as  disposições  do  art .  7« 
da  Lei  n.  3229  de  3  de  Setembro  de  1884,  menos  quanto  ao 
limite  dos  juros  ahi  esta))elecidos. 

Art.  35.  Fica  o  Governo  antorisado,  na  deâciencia  da  receita, 
a  faaer  operações  de  credito,  para  satisfazer  às  despezas  autá>ri- 
sadas,  em  créditos  especiaes,  &  diversos  Ministérios  por  varias 
resoluções  legislativas  do  corrente  anno. 

Art.  36.  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Mandamos,  portanto,  a  todas  as  autoridades,  a  quem  o  conlie- 
cimanto  da  referida  Lei  pertencer»  que  a  campraxn,  e  façam  cmn- 
pdr  6  gnardar  tão  inteiramente  como  nella  se  contóm. 
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O  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  a  faça  im- 
primir, publicar  e  correr. 

Dada  no  Palácio  do  Rio  do  Janeiro  aos  24  de  Novembro  de 
1888,  ô7<>  da  Independência  e  do  Império. 

Imperador  com  rubrica  e  guarda. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira, 

Carta  de  lei,  pela  qual  Vossa  Magestade  Imperial  Manda  ex- 
ecutar o  Decreto  da  Assembléi  Geral,  que  Houve  por  bem 
Sanccionar,  Orçando  a  Receita  Geral  do  Império  para  o  exer- 
cido de  1889  e  dando  outras  providencias,  como  nelia  se  declara. 

Para  Vossa  Magestade  Imperial  Ver. 

Rodolpho  da  Costa  Tinoco  a  fez. 

Chancellaria-môr  do  Império.—  António  Ferreira  Tía/ino. 

Transitou  em  26  do  Novembro  de  1888.—  José  Júlio  de  Albu- 
querque Barros, 

Publi2a<ia  ua  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  em 
26  de  Novembro  de  1888.— Aií^/usío  Frederico  Colin. 

LEI  N.  3397  —  de  24  de  novembro  de  1888 

Fixa  a  Dospeza  Geral  do  Império    para  o  exopcicio  do  1SS9  o  dá  outrMs 
providoucias. 

D.  Pedro  II,  por  Graça  de  Dous  e  Unanime  Acclamaçâo  dos^ 
Povos,  Imperador  Constitucional  e  Defensor  F^erpetuo  do  Brazil: 
Fazemos  saber  a  todos  os  Nossos  subilitos  que  a  Assembléa  Geral 
decretou  e  Nós  queremos  a  Lei  seguinte: 

r>espeza<    Oex-a,! 

Art.    l.<>  A  Despeza  Geral   do  Império  para  o  exercício  de 

1889  ô  flxad  i  na  quantia  de 153. 148:442$297 

a  qual  será  distribuída  pelos  sete  Ministérios,  na  forma  especi- 
ficada nos  artigos  seguintes  : 

Art.  2.0  O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império  ô  autorisado  a  despender,  com  os  serviços  designados 
nas  seguintes  rubricas,  a  quantia  de 9.228:321$097 


Digitized  by 


Google 


ACTOS  DO  PODER  LEGISLATIVO 


49 


A  saber  : 

1 .  Ditaçáo  de  Sua  Magestade  o  Imperailor. . .  • 

2.  Dotagão  de  Sua   Mage>t'tde  a  Impera  triz... 

3.  Dotiçâo  da  Priíiueza  Imperial   a  Sjuhara 

D.  Is  ibel 

4.  Alimeutoá   do   Príncipe  Imperial  do  Grão- 

Parà  o  Sr.  D.  Pelro 

5.  Alimentos  do  Príncipe  o  Sr.  D.  Luiz 

6.  Ali'nento3  do  Príncipe  o  Sr.  D.  António. 

7.  Ali.nentos  do  Príncipe  o  Sr.  D.  Pedro 

8.  Alimentos  do  Príncipe  o  Sr.  D.  Augusto.  .- 

9.  Gabin  *te  Imperiíl 

10.  Subsidio  dos  Senadores 

11.  Secretariado  Senado;  aug-montada  a  verba 

com  a  inintia  de 4;060$,  sendo  de  1 :5  0$ 
pari  pavimento  do  aluguel  de  casi  do 
poiteiro  d i  Sei:retaria,consi3rvaçã.)  e  lim- 
peza dos  nijveis  do  Se;ia  lo ;  1:5J).5  pnra 
pagamento  do  ordemdo  o  gratid^íiiçáo  de 
um  continuo  dispensa  lo  do  serviço  sem 
tempo,  e  1:000$  pira  pagamento  do  orde- 
nado sòm-ínte  de  um  guarda  também  dis- 
pansado  sem  tempo  dó  serviço 

12.  Subsidio  djs  Deputados 

13.  Secretaria  daCamirados  Deputados;   ele- 

vada a  verba  com  as  s^guinteá  quantias  : 
2:400$  fiara  um  porteiro  disp  msido  do  ser- 
viço, e  43:5' iO$  pira  augmento  da  consi- 
íçn  içáo  de  72:Òt)0$  destinada  ã  publicação 
das  discuss<5:^s  da  Gamara  durante  cinco 
raezes,  em  voz  de  q-iatro,  sendo :  10:600^; 
mensaes  para  ster.ographia  dos  debates, 
segundo  o  contracto  existente,  e  12:500$, 
também  mousaes,  para  sua  publica^íío 
no   Diário  OffifHal  e  em  Annaes 

14.  Ajudas  de  cubtode  vinda  e  voltados  Depu- 

tados  

15.  Conselho  de  Est  ido. 

16.  Secratíiria  de  Estado  ;    elevada    a   verba 

com  a  quantia  de  6:()Ó0$  para  um  Sub-Di- 
rector  add ido,  sendo  4:500$  de  ordenado 
e  1:500$  de  gratificação 

17.  Presidências  de  Província 

18.  Ajudas  de  custo  aos  Presidentes  do  Pro- 

víncia  

19.  Culto  publico;  reduzidos  na  rubrica  —  Ca- 

pei la  Impjrial  e  Cathedral  do  Rio  de 
Janeiro,  a  um  só  os  dous  togares  de 
mestres  de  ca  palia  e  compositores,  com 
o  vencimento  de  1:250$  (Decreto  n.  9824 
de  23  de  Dezembro  de  1887  e  Aviso  de  24 

Poder  Legislativo— 1888 
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ai. 

87. 

88. 


30. 


91. 
S2. 


do  mesmo  mez),  e  applicadas  as  sobras 

da  oonsifirntiçfto,  paea  despezas  da  Ca- 

thedral  doQoyaz,  ás  obras   da  mesma 

cathedral 7ôd:850Él)ao 

Srnninaríos  Bpiscopaes 110:000|000 

Pessoal  do  ensino  das  Paculdades  de  Direito.         2O2:8O6$OO0 
Secretarias  e  biblíothecas  das  Paeuldddes 

de  Direito 47:854$009 

Pftcald  ides  de  Medicina ;  pesson  1  do  ensio  i.         4O3:4U0|00(l 
S(Beretari;is,  iiihliotheciís  e  labonUoi*ioi  dag 

Paonldades  de  Medictnii 353:0en$009 

fiU!ola  Polytecíhnica ;  pessoal  do  ensino...  196:5O09O(KI 

SeeretHPi  ts  e  gjjibinetei  da  Escola  i^lyt^ 

chnica 96:2iaK)0(l' 

Escola  de  Minas  de  Ouro  Preto 82:âOO|000 

Inspectoria  de  Instracçílo  priíiiMria   e  se- 

cu  n<  ta  ria  do  Município  da  Corte  ;    pes- 
soal e  mat  'ríal  da  instriieçftu  primaria. 

—  Da  consignação  de  7:000$,   destinada 

á    subvenção  a  cnrsos    nocturnos  para 

adultos,   será   deduzida    a    quantia  de 

4:600$  pari  auxilio  ao  Museu  Escolar 

Nadonai 5&4:18Q$000 

Pttsoal  e  material  do  Internato  de  Pedro  II; 

reduzidas  na  rubrica—Mater^l—»s  con- 
signações para  iivros  aos  alamno<,  map- 

pas,  instrumentos  e  material  das  aulas 

a  1:600$  ;  piri  yestMarios  e  ci Içados  dos 

alumies  a 2:280$;  e   elevada    a    verba 

com  as  s^^guintes  qa^lntias:  l  :200$  para 

aluguel  rte  casa  de  residência  Ho  Keitor 

e  VOO: 000$  pira  a  comfjra  do  prédio 

em  que  se  acha  o  internato 3W:080|000 

Pessoil  e   material    do    Kxt^^nato  de 

Pedro  II;  suppriniidis  as  conMgnaçOes: 

de  300$,  ()ara  anxilio  ao  guarda  da  bibiio*- 

thec.1,  e  a  de  240$,  p^ra  um  cri  ido 170:'^09$000 

Escola  Normal 67:50(r$000l 

Academia  Im(»eri«l  das  Bellas  Artes 87:5â0$00l^ 

Im|)erial  Instituto    dos    Meninos  Cegos ; 

elevada  a  c  >nsign')ç^  noi  segnintes  ter- 

HMw:  ao  medico  600$  de  ordenado  e  400$ 

de  gratiticução;  aos  prof<JSsores  do  cnrso 

litterarío  e  do  cnrso  mniicil  1:000$  de 

ofdenadoe  60i)$  de  gratidciçáo;  noâ  re- 
petidores 550$  de  ordenado  e  250$  de 

gratitlcição;  para  melhorar  o  ensino  de 

adnaçV)  de  pi  iiios^  reorsnniz  ir    is  olfl- 

cinas  de  typogMphiu  e  de  encadernaçãLo, 

crear-se o logarde diotantee ooiâsta  mais 

4:436$;  para.ar-a/s^MÚçftode  ol^ectod  do 
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ensino,  mais  3:529$600 ;  e  para  concerto 
doe  planos  existentes  l:0-za$QOO 

34 .  Instituto  dos  Siirdos-M  idos 

35.  Asylo  dos  Meninos  Desvalidos 

36.  Estabelecimento  de  Eiucandas  noPdr&..« 

37.  Imperi  il Observatório;  con:>ignados 30:000$, 

piira  as  obras  e  o  pessoji  destinado  ao 
levantamento  do  mappa  celeste 

38.  Archivo  Publico 

39ti  Bibliotheca  Nacional 

40«  Instituto  Hiitorico,  Geographico  e  Bthao- 

graphico  Brazileiro 

41 .  Imperial   Aca»letnia  de  Medicina 

42.  Lycea  de  Artes  e  OiMos;  elevada  a 

60:000$  a  coiisignaç&o  p\ra  o  Lyceu  de 
Artes  e  Offlcios  do  Kio  de  Janeiro,  e  in- 
cloida  a  quantia  de  5:000$,  para  cala 
um  dos  Lyceus :   Taubateano^  e  de  Artes 

e  Officios  de  Ouro  Preto 

43»  Inspeotoria  Ger.il   de   Hygiene 

44.  Inspectoria  Geral  de  Saúde  dos    Portos; 

rednzidas  na rubrici  —  M^iterial  —  a 
1:000$  cada  uma  das  consignações :  p  ira 
impressões  e  publioçOes  da  I<nprensa 
Nacional  e  pr\r  i  despeziis  eventuies,  etc. 

45.  l^Azaretos  e  Hospitaes  Marítimos;   redu«* 

zidos  a  2:400$.  de  orden  ido  e  1:200$  de 
gratidcaçfto  o  vencimento  do  adminis- 
trador do  LAzaretodi  Illia  Gnnle.... 

46.  Soccorros  Públicos;  elevtida  a  verba  com 

a  consignação  de  12:00J$,  quj  serão  en* 
tregues  à  admini  tração  da  Santa  Casa 
de  Misericórdia  da  Corte*  em  prestações 
mensaes  de  1 :000$,  para  auxilio  das  des- 
pezas  que  a  mesma  Santa  Casa  fiiz  com 
o  Instituto  P.i.st3nr ;  devendo  nos  futuros 
orÇ'imeutos  constituir  esta  despeza  —  Ru- 
biica  especial 

47.  Limpeza  da  cidade  e  praias^  do  Rio    de 

Janeiro;  a  ugmentiida  a  consignação  para- 
limpeza  da  ciiade  com  a  quantia  de. 
19:930$,  deduzi  la  da  de  28:48Í0$  estabe- 
lecida para  gr  tiâcação  dos  Úscaes  das^ 
diversas  limpezas,  conservadosos- 
actua  es  inspectoT'es,  e  supprimida  a 
quantia  de  20:030$  paitt  oooorrer  a  pe* 
quenos  serviços 

4^^.  Irrí^çSo  da  cidade  do  Rio  de  Janeiro... 

49.  Obras;  inclusive  50:000i  Orira  as  obras 
de  cada  uma  das  Kaeuldadesda  Bahia  e 
do  Recife,  e  20:000$.  para auginento/do^ 
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62:6651000' 
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75:000$000 
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e<1ificio  em  que  funcciona  a  Escola  de 

Minns  de  Ouro   Prelo 40O;0»10í'W00 

'50.  Eventuaes ;  consi^rnalos  10:tX)0$  como  au- 
xilio, por  uma  sc)  vez,  á  Policlínica  Geral 
do  Rio  do  Janeiro,  ptra  compri  de  in- 
stramentos  o  :<ppartílhos,  e  5:000$.  nas 
mesniis  con<li(,»õos,  ao  Instituto  Archeo- 
logico  e  Ooo<2:ra|>hico  de  Pernambuco, 
parií  publiea(;ão  de  importantes  docu- 
mentos exiátentes  em  seu  arch'vo 40:000W0 

§1.0  Não  sor.Io  provai  b^  no  Internato  e  Rxternato  do  Impe- 
rial Coll^gio  de  Pe  Id  11  os  logiros  va^uros  o  q'io  vacarem  de 
professores  de  qualq  lor  dos  e^tat)elecimeotos,  havendo  cadeira 
identici  provida  no  oitr),  e,  emqiianto  nmbas  estiverem  preen- 
chidas, não  será  provido  o  lopra*  do  rospe^ítivo  substituto. 

§  2.»  O  Govírno  Ú^x  autorinio  a  rj formar,  S3m  au^^mento 
de  despeza,  o  Instituto  dos  S'irJos-MiiJos,  no  s-^ntido  de  dar 
maior  desenvolvimento  ao  <»nsino  p(íla  palavra  e  de  admittir  no 
mesmo  instituto  suri.>s-mudas. 

Art.  3.0  O  Ministix)  e  Secretario  de  listado  dos  Negpo:íios  da 
Justiça  é  aatorisado  a  despender,  com  os  serviços  des-i^nados 
nas  seguintes  rubricas,  a  quautia  de 7.680:'^ I2$823 

A  saber: 

1.  Secretiriade  Estado 141:070$000 

2.  Supremo  Tribunal  do  Just'çi;  autorisado 

o  Governo  a  rever  o  regulamento  da 
Secretaria  e  contemplar  no  qutdro  do 
pessoal  mais  um  oíílcial  e  um  amanuense, 
o  primeiro  com  2:000$  e  o  segundo 
com  1:500$  de  vencimentos  annuaos ; 
sendo  a ppl içadas  á  aposentadoria  dos 
empregados  as  dispoiçies  di)s  aits.  14  e 
15  do  Decreto  a.  5457,  d3  6  de  No- 
vembro de  1873 I69:64?S000 

3.  Relações 634:808íç000 

4.  Juntas   Commerciaes  ;    elevada     a  verba 

com  i  quantia  de  3:0í)0.S  queo  Governo 
distribuirá  p  'lo  secretario  e  empregados 
da  Junta  Commercial  do  Rio  de  Janeiro 
em  execução  do  art.  27  da  Lei  n.  3846, 
de  14  de  Outubro  de  1887;  sendo  a  ppl  içá- 
veis aos  secretários  das  Juntas  e  aos 
empregados  das  respectivas  Secretarias 
as  dispjsições  dos  arts.  20  a  25  do 
Decreto    n.    4159,    de      22    de    Abril 

^       ^e  1868 86:504$000 

"5.  Justiças  de  1"^  instancia  ;  elevada  a  verba 
com  as  seguintes  quantias,  em  virtude 
de  nova  lotação:    de  700?,  para  paga- 
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mento  da  gratificação,  que  compete  aa 
Juiz  substituto  de  Campi-ias  e:n  S  Paulo, 
eade  150S,  que  compito  a)  Juiz  Muni- 
cipal do  termo  de  Campos,  ua  Província  de 
Ser^-ipe f 3.142:090$678' 

6.  Do>p3zas  serrotas  da  Policia 120;000$000 

7.  Pessoal  e  matorial  da  Polida;   autorisalo 

o  G)verno  a  rever  a  tabolla  que  baixou 
com  o  D33r3to  n.  5572,  de  ^l  da  Margo 
de  1874,  para  distril.uir  os  vencimentos 
dos  cartereiro-  conforme  as  opoo-silades 
e  conveniências  actuaes,  S3m  a-ig-meuto 
de  despega 694:141$30(> 

8.  Casa    de  Detençno  da   Côrle ;    auiorisado 

o  Governo  a  reformar  o  respectivo  re- 
gulamento, sem  augmMito  dedo^pea,  e 
determinar  qu^  na  me-ma  seja  cum- 
prida a  pj  a  de  pri^lo  simples 78;800$000 

9.  Asylo    de     Meiídicilaie ;   auirm3ntada    a 

verba  CO  ai  a  qaanlia  de  3:600$  a-muaos 
paiu  o  nagamento  do  Director,  se^^uudo 
a  tabcdla  annexa  ao  Re^^ulamento 
n.  9274,  do  6  de  Satem^Ti)  do  1881  ; 
nâo  pxkm  lo  ser  accumuladas  as  funcvOes 
do  Direrttoredo  m^^iico C5:600$000 

10.  Corpo  Milita-  de  Policia  da  Corte  ;  auto- 

risido  o  Governo  a  reoiginizal-o  e 
dar-lhe  novo  rogulamenlo,  au^inentir 
a  força  com  du^s  comp  nhi  is  d  )  cival- 
laria  e  du»s  do  inf .ntnrin,  e  com  um 
Mnjor-fiscal  especial  monto  eiicarr^gado 
de  inspeccionar  a  do  cu va liaria,  não  ex- 
cedendo o  accrescimo  d  •  d  ^>p  íza  annual 
com  o  pessoU  a  412:716$  00,  e  cou)  o 
material  a  93:568:^,  e  a  extraordinária 
para  montar,  armar  o  alojír  a  mesma 
íbrç.1  a  78: 162$  ;  podendo  a«ldir  Uie,  sem 
augmento  da  despeza  do  Estado,  a  que 
íôr  subvencionada  por  e^talieleciínentos 
o  instituigões  para  serviço  da  policia 
secreta,  sendo  os  novos  legu  la  mentos 
sujeitos  á  a pprovacão  das  CainariS  Le- 
gislativas, sem  prejuízo  da  execução  dos 
mesmos  ;  e  a  despender  com  a  recon- 
strucção  do  quartel  central,  denomioido 
dos  Barlíonos,  278:503^815  o  com  os 
reparos  do  da  cavallaria   10:000$000 1 .992:993$415 

11.  Reformados  do  Corpo  Militar  de  Policia  da 

Corte 16:675$200 

12.  Casa  de  Correcção  da  Corte 153:  0)í|030 

13.  Obras 20:000$000 
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14.  Quarda  Nacional HO: 

15.  Ajudas  de  eusto 90:C 

16.  ConducQão  de  presos  de  justiça 5:C 

17.  Presidio  de  Fernando  de  Noronha :  244:987$ 

'tô.Bveniaaes 5:000|000 

^Paragrapho  único.  ET  o  Governo  antorisado  a  tomar  as 
providencias  mais  urgentes  e  necessárias  ao  melhoramento  do 
regimen  do  Presidio  de  Pernnndo  de  Noronha,  dentro  dos 
limites  dos  saldos  que  se  yeriílcarem  na  respectiva  verba  do 
exercício  em  liquidação  e  do  orçamento  vigente. 

Art.  4.*  O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
*fiBtrangBÍros  é  autorisado  a  despender  com  os  serviços  desi- 
gnados nas  seguintes  rubricas  a  quantia  de. . . .         771 :706$666 

A  saber :  — -^-.^— 

1  •  Secretaria  de  Estado,  moedH  do  paiz 153 :  165|000 

'  2.  Legaçdes  e  consulados,  ao  cambio  de  27  ds. 
por  1$;  deduzida  da  respectiva  consi- 
gnação a  tjuaotía  de  3:000$,  oori^pon- 
dente  ás  gratificações  dos  Vice-Ck)nsnles 
de  Gualeguaychú  e  Rosário  de  Santa  Fô.         517:675$000 

3.  Empregados  em  disponibilidade,  moeda  do 

paiz 5: 

'-4.  Ajudas  de   custo,  ao   cambio  de  27  ds. 

por  l$000 45:0001000 

5 .  Extraordinárias  no  exterior,  idem 40 : 000$000 

6.  Ditas  no  interior,  moeda  do  paiz 10:000$000 

Art.  5.*  O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Marinha  é  autorisado  a  despender  com  os  serviços  designados 

nas  seguintes  rubricas  a  quantia  de 11 .313:619$125 

A  saber :  _— _— 

1.  Secretaria  de  Estado 109:790$000 

2.  Conselho  Naval 24:800f000 

3.  Quartel-Oeneral  da  Marinha 32:580$000 

4.  Ck)nselho  Supremo  Militar 10:932$000 

5.  Contadoria  da  Marinha ;  deduzida  a  quantia 

de  800$,  por  ter  fallecido  o  ajudante  da 

extincta  casa  da  arrecadação 112:205$000 

6.  Intendência  e  aocessorios 93:205$500 

7.  Auditoria 5:15(^000 

8.  Corpo  da  Armada  e  classes  annexas 995:684$000 

9.  Batalhão  naval 141:058$460 

10.  Corpo  de  Imperiaes  Marinheiros 934:  I04$000 

11.  Cooípanhia  de  Inválidos 25:922$180 

12.  Arsenaes ;  igualados,  no  da  Odrte,  os  ven- 

cimentos do  ajudante  aos  do  porteiro  e 
augmentado  com  três  o  numero  de 
gõardas 2.595:575$475 
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IS.  Onpllanias  de  portos;  elevada  a  verba  a 

mais  504$  para  alugueis  de  casas  em 

Pelotas  6  Victoria I07:4SG|5iKI 

44.  F^rça  Naval 1.506:500WK) 

«.  flospitaes 183a»?|ailU 

iê.  Pbaróes ;  elevada  a  verba  com  a  quantia 

de  30:000$.  para  desenvolvimeDto  deste 

serviQO 294;838$BaD 

IT.  iteola  Nival;  augmentada  a  verba  coma 

quantia  de  360$,  para  mais  um  criado. . .  184:773$qBD 

18.  Reformados 257:d07iaiD 

19.  Obras aOO:00^0(« 

Sê.  Hsrdrographia 15: 

21.  Meteorologia W:. 

22.  Etapas • 

23.  Armamento 100:000|000 

M.  MumçOõs  de  bocca K500:00(«000 

25.  Munições  navaes 5OO:OOO$OQ0 

'J5.  Material  de  construeçfto  naval 7OD:OOO$Q(0 

«7.  Combustível 300:il00$CíflD 

M.  Fretes,  etc 60:0001000 

2a.  fiventuaes lâO:000$Qa» 

S  1  «^  Os  emolumentos  cobrados  nas  capitanias  ém  l^rfes 
íisute  parte  da  receita  do  Estado,  f  cando  o  Governo  ailtprisáte 
a  marcar  aos  secretários  das  capitanias  ordenada  e  gratiâcaçfio 
que  não  excedam  a  renda  dos  emolumentos  em  um  anne* 

8  2.0  E'  o  Governo  autotisado  a  reformar  o  regulamento  para 
vistorias  de  embarcações  a  vapor  mercantes  e  exames  de  ntf^ 
atiiniatas  que  possam  nellas  servir. 

Art.  Ô.""  O  Mini»<tro  e  Secretario  de  Estado  dos  Neipoefos  da 
Guerra  é  autorisado  a  despender,  com  os  serviços  deaigiiadoa 
nas  seguintes  rubricas,  a  quantia  de 15.031  iWfl$í73 

A  aaber: 

1.  Secretaria  de  Estado,  etc 20BMnf$M 

2.  Conselho  Supremo  Militar,  etc.  ;  elevada  a 

1:200$  a  gratiílcaçSo  dos  Juizes  togados.  ^^^I^OÊD^ 

3.  Pagadoriadas  Tropas  da  Corte 4Dj«78ÍW0 

'4.  Directoria  Geral  das  Obras  Militares ;  eonsi- 

gnada  a  quantia  de  250:000$,  para  oon- 
strucç9o  de  novos  quartéis  e  reparos  dos 

existentes 7d6:9M|Q$0 

5.  Instruoção  militar  ;  elevada  a  verba  eom 
as  seguintes  quantias  :  de  11:370$  para 
erea^  de  uma  Escola  Militar,  com  o 
curso  de  infantaria  e  cavallaria,  na 
Província  do  Ceará,  e  de  48:200$  para 
elevaiHse  a  100  o  numero  de  Alferes- 
alumnos 
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6.  Intendência 99:9ia$500 

7.  APátíiias  896-28:í$580 

8.  Deposito  de  artigos  Ijellicos 18:000$000 

9.  Laboratórios 100:21  ls600 

10.  Corp )  dtí  San  le 5  )õ:  1:-I5S000 

1 1     Hosiiitaes  o  enfermarias 411 :835í460 

12.  list ído-M lior  ( leneral 2:U:k28í2;oOO 

13.  OirpoH  e.^p.íci  lOS 855: G72í>000 

11.  Corpos  arreij^iinoiítulos 2.*>n5:684$)00 

15.   l*ragas  do  prot 1 .6  J2.3m)$630 

K).  Kt  qns 2.5  H.ÕDHsOOO 

17.  F.ir lainanto 1 .387:579.^703 

18.  Kiuiparne  ito  e  nneios 1 12:9348700 

19.  Armamento;  po lendo  o  Governo  appli-ar 

o  saldo  do  credito  coiicedilo  pelo 
arL   --o  da  Lei  n.  3030,  de  9  de  Janeiro 

de  1881 44:.546$400 

20.  Despez  is  de  coi-pxs  e  quartéis 45  ):00aS000 

21.  Colipiniiias  militarei 365:610^490 

22.  Commissões  militarei 6S: 546*  00 

23.  Classes  iaacti  vas 73  );539^238 

24.  Aju  las  do  custo 3  >:0nos000 

25.  Fabric  .s 88:788S095 

26.  Pro,idios   o  coloiias  nilitares ;   elevada  a 

verba  a  mais  U.0:000$  para  occorrer  às 
despezas  com  a  es  trai  la  de  União  a 
Palmas  e  com  a  cu  lo  ii  ia  na  foz  do 
Iguassú 192:599.^177 

27.  Diversas  despoz-.s  e  nventujes 53O:i»i'OSi000 

28.  «ibliotheca  do   Ex<-rcito 5:390$000 

ParagrapUo  único,  li'  o  Governo  avitorisiido  : 

I.  Para  reformar  a  Secretaria  de  Estado  dos  Ne^i-ocios  da 
Guem  e  repartições  annoxis  á  mesma  Secretarii,  e  bem  assim 
as  nutras  sulwrdioad  is  ao  Ministério  da  Guerra,  como  sejam 
os  Corpos  de  Saúde  e  Ecclí>si  istico  do  Exercito  —  supprimindo  as 
desnecessárias,  com  redu.ção  na  despeza  total  feita  com  as 
mencionadas  repartigões; 

II.  Para  reformar,  sem  augmento  da  despeza  actual,  as 
Escolas  Militares  da  Corte  e  Porto  Alegre  e  «s  Escolas  de 
Tiro  de  Campo  Grande  e  da  Província  do  Kio  Grande  do  Sul, 
dando-lhes  novos  regulamentos; 

III.  para  rever  a  tabeliã  que  baixou  com  o  Decreto 
n.  2161  de  I  de  Maio  de  1858,  reduzindo,  como  julgar  conve- 
niente, as  differentes  denominações  das  vantagens  que  percebem 
os  oíBciíes  do  Exer^nto  e  as  igualando  ad  instar  das  que  ora  per- 
cebem os  da  Marinha  em  commissões  análogas,  sem  augmento, 
porôm,  da  despeza; 

IV.  Para  rever  o  Regulamento  que  baixou  com  o  Decreto 
n.  5881  de  27  da  Fevereiro  de  1875,  observando  as  prescripções 
seguintes : 
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a)  Da  JnnU  parochial.  oroada  pelo  art.  2^,  §  1°,  da  Lei  u.  2556 
de  26  iW  SntenirMo  do  1874,  fará  parte,  em  vpz  do  Parocho,  o 
cidadão  imrnediataiijcnto  enj  votos  ao  4°  Juiz  do  P  iz. 

b)  Si  ])ov  lai  ta  ou  calpi  da  Junta  parochial  não  se  eíTectnar  o 
alistiiiie  ito  D)  pi-azi)  le^al,  será  eati  substituída,  no  nnno 
enn  qie  ii  U)  se  hoiiví^r  reunido,  por  ou.ra,  comiX)sta  de  ciladãos 
residontos  nn  mu  rc^pio,  e  nomeado.^  na  Corto  pelo  Ministro  e 
Secretaiio  dn  R-5tado  dos  N3g03iv)s  da  Guorra,  c  nus  Proviucias 
pelos  Pre.^iílontes  ; 

c)  O  (ioveiuo  íixará,  desde  jô,  os  contingentes  que  o  municipio 
da  Corte  e  :s  Província^  houverem  do  fornecer,  tenha  ou  não 
sido  f  ito  o  íilistaíionto  í^m  todas  as  [nirochi^s. 

Para  5'qu»dlas  parochias  on-le  não  se  tiver  feito  o  5'lisfamcnto, 
a  distrihiiigão  ou  tixação  dos  contin^^entes  será  reírulala  pelo 
resultido  (j.t  nli,t  smentod.i  parochia  do  res:)efílivo  niunicipio  ou, 
na  falta,  do  outro  mais  proxi:no,  na  qual  m.iior  numero  do  alis- 
tados se  ho'iv(ir  ajjurjHÍo ; 

d)  D3p(»is  quo  se  houver  tornado  eíTectívo  o  primeiro  contin- 
gente de  qne  trata  o  §  7°  do  art.  3"  da  precjitid  i  lei,  sômorite 
poderão  ser  organizaílos,  por  moio  do  reci  iitamento  foryado, 
os  contingentes  das  parochias  onde  não  houver  sido  feito  o 
alistamento ; 

e)  Fitiam  elevadas  para  lOOí^;  a  ?00)>  as  mui  tns  com  mi  nadas 
pelo  art.   G°,  §  l",  da  Lei  n.  2556  do  26  de  Set,^mbro  do  1874. 

V.  Para  elevar  a  30  o  numeio  do  batalhõoj  da  arma  de 
infintaria,  lixado  peio  [decreto  n.  10.115  do  18  de  Agosto  de 
1888,  sem  augmento  dedespeza. 

Art.  7.0  O  Ministro  e  Secretario  do  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  C«)mmercio  e  0*jras  Puhlic:\s  ó  autorisido  a  des- 
pendor,  com  os  servii;os  desigmxdos  nas  seguintes  rul>TÍc.is,  a 
quantia  de 46.873:576$68G 

A  saber : 

1 .  Secretaria  de  E^tado 219:94&í;000 

2.  Sociedade  Auxiliadora  da  IndustraNacional  6:00().S000 

3.  imperial  Instituto  Bahinno  de  Agricultum.  20:000$000 

4.  Imjierial  Instituto  Fluminen-^e  de  Agricul- 

tura, supprimido    o    auxilio    ao    Asylo 

Açriola ; . .  24:0a0$00(> 

5.  Auxilio  para  escolas  pratic  s  do  agricul- 

tura e  estações  agronómicas  e  escolas 
inlustriaesoproilssionaes  em  differentes 
Provinciís  do  Impfirio;  sendo:  100:000$ 
para  croação  de  uma  fazenda  experi- 
mental na  Província  do  Rio  de  Janeiro, 
nas  margensda  Estradado  Ferro  D.  Pedro 
II;  8:000$  para  ser  convertida  em  esta- 
belecimento zootechnico  a  colónia  de 
S.  Pedro  de  Alcântara;  30:000$  para 
fundação  de  uma  estação  agronómica  ã 


Digitized  by 


Google 


'«8 


ACT06  00  FOISR  l.BGISLATrVo 


margem  da  Estrada  de  Perro  D.  Pedro  ll« 
além  da  serra  da  Mantiqueira  ;  ^:000$ 
para  aaxikio  da  Escola  Agrícola  Veteri- 
Daria  de  Pelotas,  qae  a  Gamara  Muni- 
cipal restabeleceUf  e  a  quantia  necessária 
pHra  fundar  e  custear  uma  escoia 
soientiflca  de  viticultura  na  Provinda  de  _ 

S.  Paulo 408:0001000 

6 .  Acquisiçio  de  sementes,  pi»  ntas,  etc d:OúOÍ00O 

7.  Auxilio  para  a  impressão  da  Flora  Brasi'  ^^..^ 

ífemts.7. lOrOOGWOO 

8-  Eventuaes 10:000$000 

9.  Passeio  Publico 8:400$000 

10.  Jardim  da  praça  da  Acclama^^  ;  reduzido 

a   13  o  numero  dos  trabalhadores;    e 

dxados  em    1:200$  os   vencimentos  do  ....,......^ 

chefedos  guardas 27:900*000 

1 1  •  Corpo  de  Bombeiros ;  elevada  a  verba  com 
a  quantia  de  87:974$800  para  as  despozas 
com  o  material  do  corpo»  conforme  as 
tabellfls 397:709$800 

12.  Illuminação  publica 869:808$m 

13.  Garantia  de  juros  ás  estradas  de  ferro  e 

às  contractadas  ou  já  construídas  por 
eífeito  da  Lei  n,  2450  de  24  de  Setembro 
de  1873;  sendo  1.020:225(670  para  ga- 
rantia de  juros  e  íiscatlsação  da  estrada 
de  ferro  do  Rio  Grande  a  Bago 8.22I:254$8I5 

14.  Estrada   de   Fenx)  D.  Pedro  11: 

Reduzida  a  130:781$790  a  consignação 
destinada  ao  macadamisamento  na  l^  e 
2*  e  nas  demais  secções  da  via-perms^ 
nente,  e  a  100:000$  a  destinada  ao  au- 
gmento  de  officinas,  machinas  e  ferra- 
mentas (locomoção) 8.81]:184$048 

15.  Estrada  de  Ferro  do  Sobral 148:686$500 

16.  Estrada  de  Ferro  de  Baturitô :  sendo  27:000$ 

para  augmento  do  material  rodante 290:275$000 

17.  Estrada  de  Ferro  de  Paulo  Affonso 156:369^00 

18.  Estrada  de  Ferro  do  Recife  ao  S.  Francisco 

(prolongamento) 684:213$800 

19.  Estrada  de  Ferro  da  Bailia  ao  S.  Francisco 

(prolongamento) 602:358$000 

20.  Estrada  de  Ferro  de  Porto  Alogre  a  Uru- 

guayana 817:993$409 

21 .  Obras  publicas  —  sendo  mais :  30:000$  para 

reconstrucção  da  estrada  de  rodagem 
D.  Francisca ; 

75:0(X)$  para  acquisiçSo  da  superstructnra 
necessária  para  a  oondusão  da  ponte 
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Buarque  de  .Maeddo,    na    Provincia  de 

Pernambuco ; 
1.000:000$    para  compra  de  mananciaes 

d'agua  potável  e  respectiva  canalisaç&o 

para.  esta  capitai ; 
60:000$  partias  obras,  jà  orçadas*  da  des* 

obstracQ&o   e  limpeza   do  alto   Parna- 

hyba    e    seus    afflaentes     Urussuhy   e 

Balças; 
90:000$  para  as  obras,  jà  orçadas,  da  des- 

obstrucção  dos  portos  do  Caio  e  Caxias, 

no  rio  1  tapicuru,  na  Provincia  do  Ma^ 

ranhão; 
100:000$  para  a  limpeza  do  rio  Jaguarfto 

e   canal    do   Sangradouro,   da   Lagóa- 

mirim,  na  Provincia  do  Rio  Grande  do 

Sul; 
80:000$  para  prolongamento  da    estrada 

de  Bragança  atô  o  Apehú,  na  Provincia 

do  Para  ; 
30:000$    para  a.  conclusão   da  rampa  no 

rio  Parnabyba,  em  Therezina,  ató  porto 

da  Barrinha  ; 
20:000$  para  a  desobstrueç&o  das  cachoei- 
ras, quu  impedem  a  navegação  do  rio 

Cuyabà,    na    extensão    comprehendida 

entre  a  cidade  deste  nome  e  a  villa  do 

Rosário; 
50:000$  para  occorrer  ás  obras  indispen- 
sáveis no   canal  que  liga  a  ribeira  do 

Iguape  ao  Mar  Pequeno,  aâm  de  pre- 
venir os  eífeitos  das  enchentes ;  podendo 

esta  verba  ser  des;  endtda  desde  já  ; 
500:000$  para  a  oonstrucção  de  açudes  na 

Provincia  do  Ceará. 
Da  consignação  destinada  ao  melhcnramento 

do    porto    do    Maranhão   deduza-se  a 

quantia   necessária  para  os  estudos  de 

uma  estrada  de  ferro  que,  partindo  da 

capital  do  Maranhão,  và   terminar  no 

porto  de  Itaqui,  fazendo  o  circuito  pelas 

vertentes  do  Cutin  e  Bacanga. 
Desta  verba  se  applique  a  quantia  neces- 
sária para  o  estudo  da  praticabilida<le 

do   encanamento    do   rio   S.    Frandaco 

para  o  Jaguaribe,  na  Provincia  do  Ceará.      3.761:081^00 

22.  Esçoto  da  (Sdade 2.164:780t000 

'23.  T^çraphos;  elevada  a  verba  com  aa  se- 

gumtes  quantias : 
50:000$  para  auxiliar  as  obras  do  prolon- 
gamento da  linha  telagraphica  do  interior 
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até  a  (iáaáQ  da  Januaria,  passando  por 

S.  JoJlo    Hiptistn,    Minas  N  (Vas    Araá- 

suíhy,    Grão-Mogol,   Montoá    Claros    o 

S.  Fpanciíáco ; 
00:0005  pcir.i  a  construccão  do  uma  linlia 

teleí^raph Ta  entre  a  cUide  de  foiíeJo  e 

a  vil  la  dtí  Piranha  ; 
10:000$  pira  a  de  outra,  que  ligue  a  cid  uJe 

do  Itajahy   â    villa   de    Blumenau,   oui 

Sinta  Catharina; 
100:000$   para   a  construcçlo  da   linha  da 

cidarlA   rle   Tliero/.in  i  a  da   Parnahyla, 

no   Piauhy,  com  escala   p^ilas   villas  da 

União,  Barr.is  e  Pir-acuruca. 
Da  verba    desto    pnra^^rapho    applique-so 

a  somma  nocessa-ia   até   â  q  lantia  de 

40:00;)$,   pin  o  est  ibelocinienlo  da  com- 

mnuicação    tole.Lcraphica   do    phtrol    das 

S limas  com  a  cilade  de  Bra^^ançi,  na 

Ppovinei»   do   Pará 2.408: 160$00O 

24.  Terms   pui»licas,    colonis  çrio    nacional    o 

estrangeira  e  irurnígr  Mjão ;   sendo  para 

c^ida  uma  das    P  ovinoias  do   pjin  m- 

buco,    B-hii,   liio  de   Janoiro,  S.  Paulo, 

Minas  GeniHS  o  S.  Pe  Iro  Jo  Rio  Grande 

do   Sul,    1.000:000$  ;  para  cadi  um  i  das 

do  Es[>irito  Santo,    Par;mâ  o  Santa  Ca- 
tharina, &30:000/!; ;    para  Ciida  uma  das 

do   Pará,   IVIaranhâ  >  e  Ceara,  300:000.-5; ; 

G    para    cada     uma     das    restantes 

2O0:()0OS')OO. 
Nas   quotas  de  cada  uma  das  Provindas 

serão  contemplados  os  serviços  que  es- 
tavam  es  peei  ti(íí  idos  na  verba   (ex  ti  neta) 

—  Educação  de  ingénuos  —  e  na  em  -nda 

daCamam,  no  valor  totil  de  8?:5(>0S0:)O. 
Estas  quotas  não    polerão  ser  di^tralii  a^ 

de   um  IS   pira   outras    Provincia» ;   mas 

a   q  unta  parte    de   tO'Ias,    forni  >ndo  o 

computo  de  2.00):n0)$,  será  applicada 

pe!o   Governo    ás    desi>ezas  gera  es    da 

verba. 
O   Governo  auxiliará  por  esta  verba  aos 

agricultoros  na   iutroducção   de    traba- 
lha lores,  quilquer  que  seja  sua  origem 

e  nação;  não  podendo  o  auxilio  exceder 

o  preço  das  passagens  dos  colonos  e  iiiiiui- 

g^ant^'S  europeus 10.000:000$000 

25.  Catechese  ;  deduzidos 50: 000$  e  consignadas 

as  ssguintes   quantias:    20:9 17.<;  para  a 
Província  de  Goyaz ;  45:300$  para  a  de 


Digitized  by 


Google 


ACTOS  DO  PODER  LEGISIAri'.( 


61 


26 


27. 

28. 


Matto  Grosso ;  20:00r5  pnra  o  Asylo  Pro- 
videncia ae  meninos  inJ"^enas,  fundado 
na  cidade  de  Be lóm  pelo  Bis|)od)  Pará, 
e  43:671$  par.i  o  The-Jouro ;  entregando-se 
às  respectivas  Províncias,  pira  terem 
a    devida    applicJição,    as    consignações 

constantes  das  tabeliãs  oxplic  tivas 220;000$000 

Subvençio  ás  companlii.js  de  navegação 
a  vapor;  augmentada  a  verba  com  as 
seguintes  quantias:  40:000$,  p^ira  au- 
xiliar a  viação  interna,  na  Província 
de  Matto  Grosso,  entro  a  cidade  deste 
nome  e  a  capital  iJa  Província,  e  50:000$, 

Í)ara  subvencionar  a  navegíiçào  regu- 
ar    entre   o    Rio   de   Janeiro,   Es;  iíito 

Santo,  Caravellas  e  Cannavieiras,   com 

escala  pelos  port)s  intermédios,  in- 
clusive Barra  do  Rio  Doce,    precedendo 

para    isso   concurrencia    puhli<ía,   auto- 

risado   o  Governo    para    renovar,    por 

prazo  menor  de  10  annos  e  com  reducçào. 

nunca   inferior  a  10  o/o,  os    contractos 

das  companhias   que    se   fundarem,    si 

assim  julgar  conveniente  ao  serviço  pu- 

hli^ío,  exceptuadas  as  companhias  cos- 
teiras do     Mr.Mnhão   e    Bahiina,   cujos 

contractos  poderão  ser  renovados  sem  o 

abatimento   de    10  Vo,  uma  vez  que  se 

obriguem,   aquella  a   fazer    18   viagens 

por  anno,  em  vez  de  12,  o  osta  â  aber- 
tura e  construcção,  á   srta  cu«ta,  de  um 

canal  que  ponha  om  communi  ração  flu- 
vial as  villas  do  Belmonte  e  Ca nnavieiras, 

ligando  o  braço  do  rio   Jequitinhonha  ao 

de  m  ir  d  i  barra  de  Gann.ivieiras 2.736:800$000 

Correio  Geral 2.986:3ia*440 

Museu  Nacionil;   augmentada    a   verba, 

sendo  :    44:580$  para  o  pessoal   do  que 

trata  o    Decreto  u.  9942  de  25 de  Abril 

do  corrente  anno  ;  600$  para  gratificação 

de  um  secretario  ;  40C^  de  um  porteiro, 

e  14:700$  para  as  do  apeais  do  material, 

sendo  :  Impressão,  lithographia  e  bro- 
chura dos  archivos  6:000$  ;  —  Acquisiçào 

de  vitrinas,  armários  o    outros  moveis 

1:500$  ;  —  Conservação  e  limpeza  do  edi- 

flcio    1:500$;  —  llluminação  do  edifício, 

apparelhos  de  gaz  e  concerto  dos  mesmos 

300$ ;  —  Diária   1:500$ ;  —  Acquisição  de 

livros  e  revistas  scien titicas,  remessa  de 

archivos,  1:000$,    e  despezas  miúdas  e 
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acquisicSo  de  prodaotos  naturaes,  2:9Q0| ; 
elevando-se  com  mau  690$  os  venei- 
mentos  do  bibliothecirío,  a  oom  muiâ400$ 
os  do  amanudQse  ;  sendo  oitus  qaaatiaa 
de  luzidas  do  mtterial •  72:2da|0(K> 

29.  Fabrica  de  ferro  de  S.  Jo:\o  do  Ipineni...         a05:l75$d00 

30.  OarantU  de  juros  às  empre^sas  de  enge- 

nhos centraes,  em  virtule  da  Lei 
n.  2687  de  13  de  Novembro  d)  1865  e  do 
Decreto  n.  8357  de  24  de  Dezembro  de 
1881 500:0001000 

31.  Fiscalizaçlo  de  d i versais  estradai  de  ferro.  9:800$000 

§  l  ,^  Pica  o  Qoverno  autorisaio  : 

1.  Para  conceder  garantia  de  juros  «té  6  V»»  sendo  30annos 
o  prazo  máximo  das  concas ^ese  30;000$  o  máximo  do  custo 
kilometrico,  para  a  construcçi&o  das  beguiutes  estradas  de 
ferro  : 

De  Aracaju  a  Simão  Dias,  com  um  ramal  p')r  i  Capell  i,  na 
Província  de  Sergipe,  de  conformidade  com  aLei  n.  3128,  de 
7  de  Outubro  de  1882 ; 

De  Kibeirão  &  villa  do  Bonito,  na  Provinciv  de  Pernambuco  ; 

De  Molungú  à  Alajdi  Grande  e  do  Pilara  itibaian.i,  na  Pro- 
víncia da  Parahylm ; 

De  um  ramal  que,  partindo  da  estrada  Mlias  e  Elio,  và  às 
aguas  miueraes  do  Caxambu,  e  de  outro  que  vã  às  aífu  ts  mine- 
racs  de  Lambnry  e  Cambuquira,  terminando  na  cidido  da  Cam- 
panha, observado  o  contracto  feito  pel  i  Presidência  de  Minas 
Geraesem  27  de  Abril  de  1888,  em  virtude  da  autorisação  da 
Lei   n.   3345,  de  9  de  Outubro  de  1885; 

De  um  ramal  que,  partindo  do  ponto  conveniente  da  Alagoas 
RaVuxiy^  và  à   villa  de  Assemblóa  ; 

De  um  ram\l  do  C-a^Tipo  Gr.mde  ou  de  outro  ponto  mais 
conveniente  ao  Bom  Jardim*  em  Pernam^mco  ; 

Dd  um  ramal  que,  partindo  da  estrada  de  ferro  Central  da 
Bahia«  và  às  terras  do  Orobo  e  prolong  imento  desta  estrada* 

Sara  o  Sul,  pelo  traçado  que  fòr  veriâcado  melhor  ptílos  estU"^ 
os  a  que  se  proceder  ; 

De  um  ramal  da  estrada  de  ferro  do  Natal  a  Nova  Cruz  pxra 
o  Cenrà-Mirím,  ou  de  uma  estrada  para  este  ponto,  partindo 
da  cidade  do  Natal; 

De  um  ramal  que  ligue  o  porto  de  Tamandaré  pelo  valle  do 
Jacuhype  ao  |X)nto  da  estr^ida  de  ferro  do  Recife  ao  S.  Fran- 
cisco, que  f6r  julgado  mais  conveniente  ; 

Prolonsamento  da  estrada  de  ferro  Sorooabana,  de  Botucatú 
às  margens  do  Paranapanema,  abniio  da  coiiflaencia  do  Tibagy  ; 

Prolongamento  di  estradado  ferro  do  Par  má  aos  portos  do 
Amazonas  e  R.io  Negro,  na  parte  qoe  Julgar  conveniente,  depois 
dos  estudos   a  que  proceder,  e  ramal  de  Morretesa  Antonina  ; 

De  Caxias  a  Caiazeiras,  na  Provinei  i  do  Mamihào  ; 

Prolongamento  daastrada  d»  feiro  Barã».  do  A^raama  pelo 
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Talle  do  rio  Macabú,  até  entroncar  na  estrada  de  ferro  de  Leo- 
poldina, na  ProYincia  do  Kio  de  Janeiro; 

A  ai^ual  estrada  de  ferro  de  Mac  ihó  á  Serra  do  Frade  ; 

Prolongamento  da  estrada  Tram  Road  Nazareth  áx  villa  de 
Santo  António  d(3  Jesus  â  da  Amirgosa,  na  Provi  icia  da  Bahia; 

De  um  rimU  qae,  partlnlo  da  Alagais  RuUway^  và  ter* 
minar  na  extincta  colónia  militar  Leopoldina,  atrivessando 
os  valles  Mirim,  Jetituba,  Santo  António  Grande,  Camaragibe, 
Mangaato  e  Jacuipe ; 

De  uma  estrada  de  ferro  que  una  a  cidade  de  Pelotas  Às  coló- 
nias de  S.  Lourengoe  limitropbes  a  ella«  na  Provinciide  S.  Pedro 
do  Rio  Grande  do  Sut  ; 

Prolongamento  da  estrada  de  ferro  B  iliia  e  Minis,  de  Phila- 
delpbia  a  S.João  Biptisti  de  Minis  No^^is,  na  P.-ovincia  de 
Minas,  e  dahi  para  o  ponto  mais  conveniente  do  rio  S.  Fran-» 
cisco  ; 

As  estradas  de  ferro  de  Taubaté  a  Ubatuba  ; 

Prolongamento  da  de  Itú  a  Iguape ; 

Prolongamento  da  linha  Sorocivbana,  desíle  Tatuhy,  pas- 
sando por  Itapetininga,  jité  a  divisa  da  ProTincia  do  Paraná  ; 

A'  eniprezaaa  estradii  de  ferro  de  Santa  Lw/Aa  a  Benevente» 
'  para  construiçâo  <1o  tracho  de  Smta  Luzia  ao  Cachoairo,  e  do 
Gachoeiro  a  Benevente   ou    á  Victoria,  conforme    oi  estudos 
mostrarem  ser  mais  conveniente  ; 

Para  o  prolongamento  da  via- férrea  de  Caran^ola  ao  Alegre 
ou  ao  ponto  mais  conveniente  djt  vía-ferrea  de  Santa  Luzia 
ao  Gachoeiro. 

11.  Para  contractar  o  prolongamento  da  estrada  do  ferro 
Minas  e  Rio  até  no  ponto  naveg  ivel  do  Rio  Verde  ;  podendo, 
para  esse  íim,  garantir  juros  de  3  Vo,  nos  termos  do  pedido 
da  companhia,  por  prazo  de  lOannos,  e  5  V»*  <lniante  a  con* 
straoção,  sobre  o  capital  necebsario,  que  não  ezoederà  d» 
30:000$  por  kilometro. 

Ill  Para  contractar  com  a  Companliia  Mogyana  o  prolon» 
gamonto  da  estraU  de  firrodo  Poqos  de  CU  lis  até  a  cidade 
deste  nome,  nas  condiçOex  d  i  concessão  d  iqueil )  ram-il . 

IV.  Para  mandar  proceder  aos  estuloH  necessiiios:  para  a 
construoção  de  um  ra^ml  férreo,  qno  ligue  as  cidades  d  t  Vi- 
ctoria &  da  Gloria  do  Goità,  em  Peruim  mco  ;  de  um  ramil  da 
Alntfôas  RiâiluMy,  do  ponto  mais  conveniente,  &  extinctt  colónia 
militar  Leopoldíni,  percorrendo  os  valles  do  Mirim,  Snnto  An- 
tónio Grande,  Getitui  a,  Camaragibe,  Manguaba  e  Jaeuhype ; 
do  prolongamento  da  Oitra  l  i  de  ferro  de  Caruaru  até  Pes  lueira^ 
em  Pernambuco ;  do  prolongamento  da  estrada  de  ferro 
Conde  d*l2u,  na  Proyinci.i  da  Purahyba,  do  Ingá  à  Campina 
Gra*ide,  e  da  Iniep^nilencia  a  Bananeiras,  e  desta  cid  ide  até 
Nova  Cruz,  no  Rio  Grande  do  Norte,  pari  ligzição  destas  duaa 
estradas,  de  accòrdo  com  o  rei  itori  >  do  Ministério  da  Agricul- 
tura, do  anno  passndo;edo  prolongamento  do  ramal  férreo *de 
Onro  Preto,  até  à  cid  ide  de  Itabyra^  podendo  dtspender  oom 
este  ultimo  prolongamento  alé  a  qoaali»  de  130:000|000. 
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V.  Para  mandar  ííizer  os  estudo?  necessários  pira  ligar  as 
estradas  de  ferro  de  Natal  a  Nova  Cniz,  na  Província  (to  Ilio 
Grande  do  Norte  y  Conde  d' Eu,  na  dn  Parah.vl)a  :  do  Limoeiro 
e  de  S.  Francisco,  nu  de  Pernambuco,  e  da  Imperatriz,  na 
das  Alagôxs,  de  inaneir.i  a  esta  telecer  cimiTi']'ii<í  gão  entre 
essas  Províncias  ])  >r  meio  las  r.íferiJ  is  estradas  de  ferro  ; 

VI.  Par.i  mandar  proceder  aos  estu  los,  arim  de  ileteriíiinar  o 
melhor  traç  do  para  o  pr.ilon^ra  njnt)  da  estrala  de  ferro 
Sorocabana,  dos  liinitevS  da  J*:'oviiici .  do  Paraná  a  entroncar  na 
estrada  de  ferro  do  Ta^;'iar\^  a  Cacequi,  na  Província  do  Rio 
Grande  do  Sul. 

VU.  Para  contractar,  ooni  quem  melhores  vantairensofferecer, 
a  navegação  do  Luiixo  S.  Francis^ío,  incluindo  no  contracto  o  ser- 
viço da  ri-»bocaí^'em  da  barra  ;  não  podondo  a  subvenção  exce- 
der de  50 :  OOuSJOO . 

VIU.  Para  mandar  proceder  aos  estudos  da  barra  do  rio 
Parahyba,  nas  proximidades  da  cMa  le  de  S.  João  da  Barra, 
paraothn  de  dar  boi  entrada  e  sahid.i  aos  vapores  que  de- 
manlarpm  aquelle  porto. 

IX.  Para  contractir  a  naveg-ação  dos  rios  Jequitinhonha  e 
Pardo,  na  Província  da  Bihia,  mediante  a  subvenção  de 
30:000.^300. 

X.  Para  elevar  ató  20  annos  o  prazo  da  concossão  pari  a 
navegação  a  vapor  dos  rios  das  Velhas  e  vS.  Francisco,  sem  nova 
subvènç.xo,  que  continuará  a  ser  a  do  contracto  actual  pelo 
prazo  nelle  estipulado. 

XI.  Para  contractar  com  o  Barão  do  Jaceguay  o  serviço  da 
empre-^ade  navegação  a  vapor  entre  o  Brazil  o  a  Kurop\,  que  o 
mes 'no  se  propõe  a  organizar,  S'^gun  lo  as  ba-es  da  petição  que 
apresentou  á  Camará,  menos  no  que  respeita  â  subvenç  lo  pe« 
dida  para  o  serviço  provis  )rio  d  i  empreza.  No  exeivicio  pró- 
ximo vindouro,  si  a  empreza  estiver  organizadi,  o  Governo 
podei*á  conceder  a  subvenção  podida  de  25:000.S  por  viagem 
redonda,  aló  a  somma  de  300:0008  por   12  viagens. 

§  2.0  Continua  em  vigor  a  autor:siçãí  relativa  ás  obras  para 
melhoramento  da  barri  do  Rio  Granrle  do  Sul,  concedida  ao 
Governo  nelo  art.  7',  paragrapho  único,  da  Lpí  d.  3314,  de  16  de 
Outubro  de  1886,  com  jis  alterações  consignad  \s  no  art.  7%  §  2°, 
da  Lei  n.  3349,  de  20  de  Outubro  de  1887  ;  ficando  o  Governo 
autorisado  a  mandar  fazer  as  obras  por  administrcOí^^ão,  caso 
não  dê  resultado  o  coni^urso  aberto  para  a  construcção  das 
mesmas  obi^as,  por  uma  empreza  particular,  fazendo  as  opera- 
ções de  credito  que  sej  im  necessárias  e  cobrando,  para  amorti- 
zação do  capital  e  pagamento  dos  juros  resfí^ctivos,  as  taxas 
decretadas  nas  disposições  legaes,  acima  referidas. 

Continua  também  em  vigor  a  autoris  çáo  conti  la  no  art.  7o, 
para^ripho  único,  n.  4  da  Lei  n.  3314  de  16  de  Outubro 
de  1886. 

§  3."  Ficam  concedidos  a  cada  uma  das  Províncias  do  Impe^ 
rio,  no  mesmo  ou  em  diversos  logares  do  seu  território, 
360.000  hectares  de  terras  devolutas,  para  serem  applicadas  á 
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colonizacío,  ou  verididias  a  p?\rticttlarôS  em  lotes,  previtttfiente 
medidos  e  demarcados  segundo  o  systema  qn^  fòv  estabelecido 
pelas  respeotivas  Assembléas  Provinciaes. 

São  excluídas  desta  concessão  as  terras  situadas  aiò  lado  dás 
vias  navegáveis,  das  estradas  de  ferro  do  Estado  e  das  que  goza- 
rem da  sua  garantia ;  podendo  o  Governo  concedel-as  gratuita- 
mente às  companhias  ou  estradas  de  ferro  e  de  navegação  para 
fundação  de  núcleos  coloniaes. 

§  4.'  Aos  serviços  relativos  á  verba  —  Terras  Publicas  e 
ColonisaçSo  —  nfto  será  applicavel,  quanto  ao  nrazo  dos  con- 
tractos, a  disposição  do  art.  19  da  Lei  n.  3018  ae  5  de  Novem- 
bro de  1880. 

§  5,0  Continua  em  vigor  a  autorisação  contida  no  art.  7% 
§  lo,  n.  5 da  Lei  n.   3349,  de  20  de  Outubro  de  1887. 

§  6.0  E'  o  Governo  autorisado: 

1 .0  Para  crear  uma  caixa  de  soccorros  para  o  pessoal  de  cada 
uma  das  estradas  de  ferro  do  Estado,  sobre  as  seguintes  bases : 

I.  O  fundo  desta  caixa  será  formado : 

a)  Pela  contribuição  mensal  de  1  Vo  dos  vencimentos  de  todo 
o  pessoal,  quer  do  quadro,  quer  jornaleiro ; 

b)  Pela  redda  proveniente  das  multas  impostas  ao  mesmo 
pessoal  e  «ias  que  forem  arrecadadas  por  infracção  dos  regula- 
mentos da  estrada  e  contractos  com  ella  celebrados ; 

c)  Pela  renda  proveniente  das  armazenagens  cobradas ; 

d)  Pelos  donativos  feitos  â  caixa. 

II.  Esta  caixa  se  comporá  de  dous  fundos,  um  destinado  a 
soccorrer  o  pòssoal  durante  as  suas  enfermidade  e  outro  para 
soccorrer  a  invalidez, estabelecendo  pensão  para  ♦pessoal  inuti- 
lisado  para  o  serviço,  e  bem  assim  para  as  famílias  dos  empre- 
gados do  quadro,  que  fallecerem. 

O   Governo  ex|^irà  os  necessários  regulamentos. 

A  matricula  dos  empregados  para  as  caixas  de  soccorros  daâ 
estradas  de  ferro  do  Estado  será  facultativa  e  não  obrigatória. 

2.0  Para  construir  ramaes  destinados  a  unir  a  estrada  central 
da  Bahia  à  do  rio  S.  Francisco,  no  ponto  que  fôr  julgado  mais 
conveniente,  e  as  referidas  estradas  ã  de  Santo  Amaro ;  podendo, 
si  contractar  os  ramaes,  garantir  juros  que  não  excedam  de 
6  7o  no  máximo,  sendo  também  o  preço  kilometrico  de  30:000$ 
no  máximo. 

3.0  Para  fazer  a  concessão  requerida  pelo  Engrenheiro  António 
Lustosa  Pereira  Braga  ã  Assemblôa  Geral  Legislativa  para  os 
melhoramentos  das  ruas  do  Senador  Correia  e  Marcilio  Dias, 
assentamento  de  linhas  de  carris  de  ferro  e  tunnel,  que  commu- 
niquea  rua  dos  Audradas  ãs  docas  de  D.  Pedro  II,  de  confor- 
midade com  as  petições,  planos  e  plantas  pelo  mesmo  Engenheiro 
apresentados  ao  Corpo  Legislativo. 

4. o  Para  subvencionar  com  a  quantia  de  10:000$  annuaes  o 
Jardim  Zoológico,  fundado  nesta  Corte. 

5.0  Para  contractar  com  o  cidadão  Manoel  Gomes  de  Oliveira 
a  ftmdação  de  20  burgos  agrícolas,  confprme  o  plano  pcMT  este 
submettido  à  considei^açSo  do  Corpo  Legislativo. 

Pod«r;LegiBlaiiro..-.1888  5 
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Nenhuma  garantia  será  concedida  sem  prévia  âxaçSo  do  ca- 

Sital,  por  orçamento  regular,  baseado  em  estudos  technicos 
dânitivos,  executados  a  contento  do  Governo. 
§  7.0  Fica  concedida  a  garantia  de  5  °/o  sobre  o  preço  máximo 
de  20:000$  por  kilometro,  para  uma  estrada  de  ferro  de  60  a 
65  kllometros  de  extensão,  e  de  0"^,75  de  bitola,  que  partindo 
da  villa  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  do  Rio  Bonito,  ou  suas 
immediaçOes,  se  dirija  ao  municipio  de  Cabo  Frio. 

Art.  8.<>  O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negocies  da 
Fazenda  é  autorísado  a  despender,  com  os  serviços  designados 
nas  seguintes  rubricas,  a  quantia  de 62. 193:399$727 

A  saber  : 

1 .  Juros,  amortização  e  mais  despezas  da  di- 

vida  externa,  augmentada  a  verba  com  a 
quantia  de  2.825:734$  para  a  amorti- 
zação e  juros  do  empréstimo  contra^ 
hido  em  1888 19.148:077$000 

2.  Ditos  idem  dos  empréstimos  nacionaes  de 

1868  e  1879 6.061 :825$000 

3.  Juros  e  amortização  da   divida   interna, 

fundada 19.090:209$000 

4.  Ditos  idem  da  divida  inscripta,  ainda  não 

ítindada 7:000$000 

5.  Caixa  da  Amortização 184:392$000 

6.  Pensionistas 1. 960:0845774 

7.  Aposentadas 1 .026:292$675 

8.  Empregados  de  repartições  e  legares  ex- 

tinctos 8:425$000 

9.  Thesouro  Nacional 642:424$G66 

10.  Thesourarias  de  Fazenda;   equiparada  a 

diária  dos  serventes  da  Thesouraria  de 
Fazenda  do  Pará  à  que  percebem  os  ser- 
ventes da  Thesouraria  de  Fazenda  da 
Bahia 1 .031 :330$600 

11 .  Juízo   dos  Feitos  da  Fazenda 133:297Ç500 

12.  Alfandegas;  sendo  o  accrescimo  de  300:000$ 

destinado  ao  augmento  do  pessoal  ex- 
terno, material  e  outras  despezas  j  ulgadas 
imprescindiveis  nas  Alfandegas  do  Rio 
Grande  do  Sul  para  repressão  do  con- 
trabando       4.748: 1 17§278 

13.  Recebedorias 471 :380$000 

14.  Repartições  do  imposto   do  gado 30:53a':>000 

15.  Mesas  de  Rendas  e  Collectorias 1.467:405$500 

16.  Casa  da  Moeda  e  resgate  do  cobre 186:000$000 

17.  Administração  diamantina 14.010$000 

18.  Dita  e  custeio  das  fazendas  e  despezas  com 

os  próprios  nacionaes 8:054$000 

19.  Imprensa  Nacional  e  Diário  Official 455:992$000 
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000$000 
OOOJOOO 
000$000 
000$000 

oooçooo 


20.  Ajudas  de  custo 20:000$000 

21.  Gratificações  por  serviços  temporários   o 

extraordinários 20 

22.  Despezas  eventuaes 100 

23.  Differenças  de  cambio 600 

24.  Juros  diversos 350 

25.  Ditos  dos  bilhetes  do  Thesouro 800 

26.  Ditos   dos   titulos    de  renda,  quo    forem 

eraittidos  para  indemnização  dos  serviços 

de  ingénuos 18:000$000 

27.  Commissões  e  corretagens 60:000$000 

28.  Juros  do  empréstimo  do  Cofre  dos  Orphãos         600:000$000 

29.  Juros  dos  depósitos  das  Caixas  Económicas 

e  dos   Montes  de  Soccorro 850:000$000 

30.  Obras 641 :707$308 

31.  Exercícios    findos;    inclusive   318:845$426 

para  os  pagamentos  aos  credores  de 
exercícios  findos  dos  seguintes  Minis- 
térios, segundo  a  liquidação  feita  no 
Thesouro  Nacional: 

Império 166:422$423 

Justiça 18:942$819 

Marinha 20:097$864 

Agricultura 57:564$841 

Guerra 34:672$645 

Fazenda 21:144$834         918:845$426 


32.  Adiantamento  da  garantia    provincial  de 

2  o/o  às  estradas  de  ferro  da  Bahia  e  de 

Pernambuco 450:000$000 

33.  Reposições  e  restituições 90:000$000 

Art.  9.0  Fica  approvado  o  credito  extraordinário  na  somma 
de  327:336$014,  constante  da  tabeliã  A. 

Art.  10.  E*  autorisado  o  Governo  a  abrir,  no  exercício  da 
presente  Lei,  créditos  supplementares  para  as  verbas  indicadas 
na  tabeliã  te. 

Art.  11.  E'  igualmente  autorisado  o  Governo  a  despender, 
durante  o  exercício  desta  Lei,  até  a  importância  de  19.939 :629$813 
por  conta  dos  créditos  especiaes,  constantes  da  tabeliã  O. 

Art.  12.  Continuam  em  vigor  todas  as  disposições  das  antece- 
dentes Leis  de  orçamento,  que  não  versarem  particularmente 
sobre  a  fixação  da  receita  e  despeza,  sobre  autorisação  para 
marcar  ou  augmeutar  vencimentos,  reformar  repartições  ou 
legislação  fiscal,  que  não  tenham  sido  expressamente  revo- 
gadas. 

Art.  13.  E'  o  Governo  autorisado: 

I .  Para  rever  o  quadro  do  pessoal  das  repartições  de  Fazenda 
e  annezas,  sem  augmento  de  despeza;  bem  como  para  alterar, 
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eoBK^  t^r  mais  conyeaíeate,  as  dispoBigOes  que  vegen  o  eoocurac^ 
para  as  mesoaas  repartiçOeâ ; 

II.  Para  isentar  de  direitos  de  importagfto  •  amazeDagem 
uoi  gradil  de  ferro  que  a  Gimara  MonieipaL  da  cidade  do 
Desterro  importoa  para  cercar  a  praça  do  BarOa  da  Lagu^a^ 
da  mesma  cidade. 

Ari.  14.  Ck)Qtiaúa  em  viador  a  autorisação  para  o  resnl»  das 
estradas  de  ferro  do  Recife  a  S.  Praocisoo  e  da  BahiA  a 
S.  Francisco. 

Art.  15.  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Mandamos,  portanto,  a  todas  as  aatoridades,  a  qnem  o  co- 
nhecimento da  refòrida  Lei  pertencer,  que  a  cumpram,  e  fiftçam 
cumprir  e  guardar  tSo  inteii*amente  como  nella  se  contóm. 

O  Secretario  de  Bstado  dos  Negócios  da  Fazenda  a  faça  im- 
primir, publicar  e  correr. 

Dada  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  24  de  Novembro  de 

1888,  67<»  da  Independência  e  do  Império. 

iMPBaADOR  com  rubrica  e  guarda. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira, 

Carta  de  lei,  pela  qual  Vossa  Magestade  Imperial  Manda  exe- 
cutar o  Decreto  da  Assembléa  Geral,  que  Houve  por  bem  Sanc- 
cionar,  âxando  a  Despeza  Geral  do  Império  para  o  exercício  de 

1889,  e  dando  outras  providencias,  como  nella  se  declara. 

Para  Vossa  Magestade  Imperial  Ver. 
Rodolpbo  da  Ck^sta  Tinoco  a  fez. 

Gbanerilaiiarmór  do  Imperio.—Aftfonto  Ferreira  Viama. 

Transitou  em  26  de  Novembro  de  1888.—  José  Júlio  de  Albu^ 
quer  que  Barros. 

Publicadfik  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  em 
26  de  Novemlxx)  de  \dl&è.^Augusto  Frederico  Oílin. 
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TABSLLA  —  A 


Creáíto  eitrurtínarie 


Leis  n.  589  de  9  de   Setembro  de  i850  e  n.  2348  de  25  de 
Agosto  de  Í873 

BXBRdCIO  DB  1886-1887 
Ministério  do   Império 


Decreto  n.   d846  de  27  de  Janeiro  de  1888. 

Para  as  despezas  imprevistas  pelas  medidas  pre- 
ventivas da  invasão  do  cboiofBrmorbtis  no 
Império 

Miniítêrio  da  Marinha 

Decreto  n.   9934    de  21    de    Abril  de  1888. 
Munições  de  bocca » 


106:86893^13 


180:7839801 
227:336$014 


BXBRCICIO  DB  1888 

Mifdsterio  do  Império 

Decreto  n.  9846  de  27  de  Janeiro  de    1888. 
Para  as    despesas  imprevistas   determinadas 

pelas  medidas    preventivas  da  invasSo 

do  cbolera-morbas  no  Império 100:000$000 

RBCAPITULAC^O 

Exercido  de  1886-1887 '  227:3361014 

Bxercicio  de  1888 100:000$000         327:336$014 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  24  de  Novembro  de  1888.— t/oA» 
Alflredo  Corrêa  de  (HivHra. 
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TA6ELLA  —  B 


Terlias  Ho  orçaiento  para  as  anaes  o  6orerno  poílerií  abrir 
creilitos  rnsmeutares 


Ministério  do  Império 

Presidências  de  Provincia  —  Pelas  iludas  de  custo  ao3  Pre  • 
sidentes. 
Soccorros  públicos. 

Ministério  da  Justiça 

Ajudas  de  custo  —  Aos  magistrados  de  1»  e  2»  entrancia, 
Conducção  de  presos  de  justiça. 

Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros 

Ajudas  de  custo. 
Extraordinárias  no  exterior. 

Ministério  da  Marinha 

Hospitaes  —  Pelos  medicamentos  e  utensis. 

Reformados  —  Pelo  soldo  de  oíficiaes  e  praças  reformadas. 

Munições  de  bocca  —  Pelo  sustento  e  dieta  ias  guarnições  dos 
navios  da  Armada. 

Munições  navaes  —  Pelos  casos  fortuitos  de  avaria,  naufrágio, 
alijamento  de  objectos  ao  mar  e  outros  sinistros . 

Fretes  —  Por  diíTerenças  de  cambio  e  commissões  de  saques, 
tratamento  de  praças  em  portos  estrangeiros  e  em  Províncias 
onde  não  lia  nospitaes  e  enfermarias,  e  para  despezas  de  en- 
terros. 

Eventuaes—  Pelas  passagens  autorisadas  por  lei,  ajudas  de 
custo  e  gratificações  extraordinárias,  também  determinadas 
por  lei. 

Ministério  da  Gvierra 

Corpo  de  Saúde  e  hospitaes  —  Pelos  medicamentos,  dietas  e 
utensis. 

Praças  de  pret  —  Pelas  gratificações  de  voluntários  e  enga- 
jados e  prémios  para  os  mesmos. 
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Etapas  —  Pelas  que  ocoorrerem,  além  da  importância  consi- 
gnada. 

Despezas  dos  corpos  e  quartéis  —  Pelas  forragens  e  ferragens. 

Classes  inactivas  —  Peias  etapas  das  praças  invalidas  e  soldo 
de  oíliciaes  e  praças  reformadas. 

Ajudas  de  custo  —  Pelas  que  se  abonarem  aos  ofSciaes  que 
viajam  em  commissão  de  serviço.  ^ 

Fabricas —Pelas  dietas»  medicamentos,  utensis  e  etapas  diárias 
a  colonos. 

Diversas  despezas e  eventuaes  —  Pelo  transporte  de  praças. 

Ministério  da  Agricultura 

IlluminaçSo  publica. 

Garantia  de  juros  às  estradas  de  ferro  e  aos  engenhos  cen- 
traes  —  Pelo  que  exceder  ao  decretado. 
Correio  Geral. 

Ministério  da  Fazenda 

Juros  da  divida  interna  fundada  —Pelos  que  occorrerem,  no 
caso  de  fúndar-se  parte  da  divida  âuctuante,  ou  de  se  fazerem 
operações  de  credito. 

Juros  da  divida  inscripta  antes  da  emissão  das  respectivas 
apólices— Pelos  que  forem  reclamados,  além  do  algarismo 
orçado. 

Caixa  da  Amortização  —  Pelo  feitio  de  notas. 

Juízo  dos  Feitos  da  Fazenda  — Pelo  que  faltar  para  pagamento 
da  porcentagem  da  divida  arrecadada. 

Alfandegas,  Recebedorias,  Mesas  de  rendas  e  CoUectorias 
—  Pelo  excesso  de  despeza  sobre  o  credito  concedido  para  a 
porcentagem  dos  empregados. 

Differenças  de  cambio  —  Pelo  que  fór  preciso  afím  de  realizai^e 
a  remessa  de  fundos  para  o  exterior  e  o  pagamento  dos  juros 
e  amortização  dos  empréstimos  nacionaes  de  1868  e  1879. 

Juros  diversos  e  juros  dos  bilhetes  do  Thesouro  —  Pelas  impor- 
tâncias, que  forem  predsas,  além  das  consignadas. 

CommissOes  e  corretagens  —  Pelo  que  fór  necessário,  além  da 
somma  concedida. 

Juros  do  empréstimo  do  cofre  de  orphãos  —  Pelos  que  forem 
reclamados,  si  a  sua  importância  exceder  à  do  credito  votado. 

Juros  dos  depósitos  das  Caixas  Económicas  e  dos  Montes  de 
Soccorro  —  Pelos  que  forem  devidos,  além  do  credito  votado. 

Exercícios  findos  —  Pelas  pensões,  aposentadorias,  ordenados, 
soldos  e  outros  vencimentos  marcados  em  lei. 

Renosições  e  restituições  —  Pelos  pagamentos  reclamados, 
quanao  a  importância  destes  exceder  á  consignação. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  24  de  Novembro  de  1888.  -/oâfo 
Alfredo  Corrêa  de  Oliveira» 
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TAWFJ  JiA  —  C 

Crefitos  fSKJCítes  ]»n  «(lues  g  Gorene  loliaií  fizer  ipençõfs 
lecrelitD 

Leis  n.  2348  de  25  de  Agosto  de  Í873^  art.  Í8,en.  2792 
de  20  de  Outubro  de  i877,  art.  20 

Ministério   do   Império 

Leis  08.  1904  e   1905  de  17  de  Outubro  de  1870  e  2348  de  25 
de  Agosto  de  1873,  art.  2»,  paragrapbo  único,  d.  6 

Medição  e  tombo  das  terras  que,  nos  termos  dos 
contractos  matrimoniaes,  formam  os  patri- 
mónios estabelecidos  para  Suas  Altezas  as 
Senhoras  D.  Isabel  e  D.  Leopoldina  e  Seus 
Augustos  Esposos 18:000$000 

Ministério  da   Agricultura 

Lei  n.  1953  de  17  de  Julbo  de  1871,  art.  2^  § 
2»,  e  Lei  n.  3351  de  20  de  Outubro  de  1887 

Para  o  prolongamento  da  estrada  de  ferro 
da  Bahia  a  S.   Francisco 1.750:000$000 

Ui  D.  1953  de  17  de  Julho  de  1871,  art.  2>,  g 
2»,  e  Lei  n.  3349  de  20  de  Outubro  de  1887, 
art.  7«,  §  lo,  n.  5 

Estrada  de  ferro  do  Recife  a  Caruaru,  sendo 
1.000:000$  para  execução  da  Lei  n.  3349, 
art.    7S   §  lo,  n.    5,  de   1887 3.000;000$000 

Lei  n.  2397  de  10  de  Setembro  de  1873 

Construcção  da  estrada  de  ferro  de  Porto 
Alegre  a  Cacequy , ,         600:000$000 

Leis  n.   2397  de  10  de  Setembro  de  1873   e 
n.  3351   de  20  de  Outubro  de  1687 

Estrada  de    ferro   de    Bago    a    Uruguayana     6.000;000$000 

Lei  n.  2670  de  20  de  Outubro  da  1875,  art.  18 
Prolongamento  da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro 

II,  incluídos  os  trabalhos  aióm  da  cidade  de 

Sabarà,,..., 3.000:OOOÍOOO 
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Lei  n.  9940  de  31  de  OutQlN*o  de  1879,  art.  23 
Prolongamento  da  Estrada  de  Ferro  de  Baturité      1 .000:000$000 

Lei  n.  3127  de  7  de  Oatubro  de  1882 

Ramal  do  Timbô,  da  Estrada  de  Ferro  da  Bahia 
aS.  Francisco i56:375|0O0 

Lei  n.  3139  de  21  de  Outubro  de  1882 
Prolongamento  da  Estrada  de  Ferro  Mogyana         354:730|000 

Lei  D.  3141  de  30  de   Outubro   de  1882,  art. 
7^  §  IS  n.  Ill 

Para  pagamento  ios  juros  sobre  o  capital  para 

Srolongamento  da  estrada  de   ferro  Conde 
'Eu,  da  capital  ao  porto  de  Cabedello 35:563|799 

Lei  n.  3141   de  30  de  Outubro  de  1882,  art. 
7»,  §    1%  n.    IV 

urarantia  de  juros  para  o  melhoramento  do  porto 
da  Fortaleza  e  construcção  da  respectiva 
Alfandega 175:227$014 

Lei   n.  2639  de  22  de  Setembro  de  1875 

Obras  para  o  abastecimento  de  agua  à  capital 
do  Império  e  custeio  do  tramway  do  rio  do 
Ouro 979:734$000. 

Lei  n.  3397  de  24  de  Novembro  de  1888 

Para  pagamento  de  garantia  de  juros  pelas 

novas  concessões  autorisadas  nesta  Lei 2.000:000$000 

Para  proloogamento  da  estrada  de  ferro  de 

Sobral,  desde  já 800:000$000 

Ministério  da  Fazenda 

Leis  n.  1837  de  27  de  Setembro  de  1870,  artigo 
único,  e  Q.  2348  de  25  de  Agosto  de  1873, 
art.  7<>,  paragrapho  único,   n.  4 

Fabrico  de  moedas  de  niokel  e  de  bronze 20:000$000 

Lei  Q.  2348  de  25  de  Agosto  de  1873,  art. 
11,  §5°,  n.  2 

Premio  não  excedente  de  50$000  por  tonelada, 
aos  constructores  de  navios  no  Império 50: 0001000 

19.939:629$813 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  24  de  Novembro  de  1888,*  João 
Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 
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DECRETO  N.  3398  —  db  24  de  novembro  de  1888 

Approra  o    deerolo  pelo  qual  foi   eleTada  a  500    réis    a    pensão  do  400  réis 
diários  concedida  ao  anspeçada  JaliSo  Pereira  da  Ifotta, 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  seguinte 
Resolução  da  Assembióa  Geral  : 

Art.  1  .«^  Fica  approvado  o  Decreto  de  18  de  Abril  deste  anno, 
pelo  qual  foi  elevada  a  500  róis  a  pensão  de  400  réis  diários 
concedida  ao  anspeçada  do  6»  corpo  de  voluntários  da  pátria 
Julião  Pereira  da  Motta,  por  Decreto  de   13  de  Março  de  1867. 

Art.  2.^  Esta  pensão  será  paga  a  contar  da  data  do  referido 
Decreto  de  13  de  Março  de  1867  ;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Josô  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  24  de  Novembro  de  1888,  67^  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior, 

Chancellaria-mór  do  Império.— Awíonío  Ferreira  Viawia. 

Transitou  em  27  de  Novembro  de  1888.—  José  Júlio  de  AíbU' 
querque  Barros,^  Registrado. 

Publicado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Império 
em  29  de  Novembro  de  1888.—  O  Director  da  3*  Directoria, 
Dr.  J.  J,  de  Campos  da  Costa  de  Medeiros  e  Albuquerque. 

[DECRETO  N.  3399  — de  24  de  novembro  de  1888 

Autorísa  o  Governo  a  conceder  a  José  Alfredo  Cunha  Vieira  de  Gomp.,  oa  à  empreza 
qao  olles  organizarom,  diversos  Tavores  para  o  fim  de  abrir  ama  rua  nova  ora 
fronte  á  praça  Vinte  e  Oito  de  Setembro,  alargar  a  rua  de  S.  Bento  o  a  do  Gon< 
solheiro  Saraiva. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  ResoluçSío 
seguinte  da  Assembióa  Geral: 

Art.  l.«  E*  o  Governo  autorisado  a  conceder  a  Josô  Alfredo 
Cunha  Vieira  &  Comp.,  ou  à  empreza  que  elles  organizarem, 

Sara  o  flmde  abrir  uma  rua  nova  em  frente  â  praça  Vinte  e  Oito 
e  Setembro,  conforme  o  alinhamento  que  fôr  approvado  pelo 
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Governo,  ouvindo  a  Ulma.  Gamara  Municipal,  alargar  a  rua  de 
S.  Bento,  segundo  os  planos  apresentados  ao  Corpo  Legislativo, 
e  a  rua  do  Conselheiro  Saraiva,  dando-lhe,  de  principio  ao  fim, 
a  largura  que  tem  na  parte  central,  os  seguintes  favores: 

1.®  Dispensa  de  decima  urbana  durante  20  annos  para  os 
prédios  que  edificar  na  nova  rua  e  reedificar  na  rua  nova  de 
S.  Bento. 

2.0  Dispensa  de  direitos  de  transmissão  de  propriedade  das 
acquisiçôes  que  fizer  a  empreza  para  a  sua  realização. 

3.®  Direito  de  desapropriação  segundo  a  Lei  n.  816,  de  10  de 
Junho  de  1855,  ficando  salvo  ao  Estado  o  direito  de  excluir  da 
desapropriação  o  prédio  nacional  existente  na  rua  do  Conselheiro 
Saraiva,  desde  que,  no  prazo  de  três  annos,  o  subordine  ao 
alinhamento  determinado  no  art.  1  .<» 

4.<'  Privilegio  por  30  annes  para  a  construcção,  exploração, 
uso  e  gozo  de  uma  linha  de  bonds  de  bitola  estreita  e  via  dupla, 
que  percorra  a  rua  nova  em  toda  a  sua  extensão. 

5.^  Prazo  de  um  anno  para  a  organização  da  companhia  que 
tem  de  levar  a  effeito  o  projecto  ;  de  mais  um  anno  para  começar 
as  obras  e  mais  cinco  para  concluil-as. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposiçSes  em  contrario. 

António  da  Silva  Prado,  Senador  do  Império,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  24  de  Novembro  de  1888, 
67«  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

António  da  Silva  Prado, 

Chancellaria-mór  do  Império.—  António  Ferreira  Viatma. 

Transitou  em  27  de  Novembro  de  1888.—  José  Júlio  de  Albu^ 
querque Barros.^  Registrado. 

Publicado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas  aos  4  dias  do  mez  de 
Dezembro  de  1888.—  José  Freire  Pan-eiras  Horta. 

DECRETO  N.  3400  —  de  24  de  novembro  de  1888 

Aatorisa  o  GoYorno  a  mandar  pagar  a  D.  Amália  de  Macodo  Pimentel  o  D.  Clo- 
tilde Garrêro  do  Maeodo  Acho  a  qaantia  que  rospoetiramente  lhes  coubor  d  o 
montepio  de  soa  pai,  o  Coronel  António  Carlos  Paroira  de  Maeodo. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  seguinte 
Resolução  da  Assembléa  Geral: 

Artigo  único.  Fica  o  Groverno  autorisado  a  mandar  pagar  a 
D.  Amália  de  Macedo  Pimentel  e  D.  Clotilde  Carrôro  de  Macedo 
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Acbé,  desdd  adata  da  seguoda  riarez  de  Aia  mie,  até  10  de  Se* 
tembro  de  1883,  a  quantia  que  respeetiTamente  lhes  ooaber  do 
montepio  de  seu  pai,  o  Coronel  António  Carlos  Pereira  de 
Macedo ;  roTogadas  as  disposições  em  contrario. 

João  Alflredo  Corrêa  de  Oliveira,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o  t^ha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  24  de  Novembro 
de  1888,  G7<>  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Alfredo  Corria  de  (Hweira, 

Chanoellariarmór  do  Império.— Anronto  Ferreira  Vianna. 

Transitou  em  27  de  Novembro  de  1888.» /os^  Jvlio  de  Albtt^ 
quer  que  -Barro*.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  em 
27  de  Novembro  de  1888.—  Avígusto  Frederico  Colin. 
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DECRETO  N.  3401  —  de  24  db  novembro  de  1888 

Releva  da  proíerípçSo  em  qoe  incorreu  D.   Ifnada  Franeisea  do  Rego  Monteiro 
para  poder  receber  meio  soldo. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  se- 
guinte   Resolução  da  Âssemblôa  Geral: 

Art.  1.^  Fica  o  Governo  autorisado  a  relevar  da  prescripção 
em  que  incorreu  D.  Ignacia  Francisca  do  Rego  Monteiro,  viuva 
do  Major  Miguel  Joaquim  do  Reffo  Monteiro  e  mãe  do  íallecido 
Capellão  Capitão  do  Corpo  EccTesiastico  do  Exercito  Braulio 
Ludgero  do  Rego  Monteiro,  para  poder  receber  a  diflèrenca 
entre  os  meios  soldos  dos  seus  finados  marido  e  filho,  desde 
Junho  de  1877  a  Dezembro  de  1887. 

Art.  2.«  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

João  Alfredo  Corroa  de  Oliveira,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Pre^dente 
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do  Tribvaal  do  Tbe3fNMr&  NaeioimU  Mêm  &  tenha  aolesdido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Ri  >  de  Janeiro  em  24  de  Novembro 
de  1888, 67o  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rabríca  de  Sua  Sfiagestade  o  Imperador. 

JoãO'  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 

Chancellaria-mór  do  Império.  —  António  Ferreira    Vianna. 

Transitou  em  27  de  Novembro  de  ISSS.-^José  Júlio  de  Albu^ 
querque  Barros,^  Registrado.. 

Puldicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Faaenda  em 
27  de  Novembro  d)9  1886.—  Angmlo  Frederico  0>lin. 

DECRETO  N.   3402  — db  24  db  ifovBKBRo  OB  1888 

Aatoite  o  {Htfamnto  da  fit.  350.000  i  Oõm/n^Mt  Oénéraie  i€  Clumím  ie  Fer 

BrisiUmu. 

Hei  por  bem  Sanocionar  e  Mandar  que  se  execute  a  seguinte  Re- 
solução da  AsBembléa  Geral : 

Art.  1.*  Fica  o  Qoverno  autorisado  a  p;igar  à  Compagme 
Generala  de  Chemins  de  Fer  Brésiliens  frs.  350.000,  importância 
dos  juros  de  7  V»  sobre  Qcs.  5.U00.000.  correspondentes  ao  periodo 
decorrido  de  Julbo  de  1883  a  Julho  de  lâ84. 

Art.  2.''  Revogam-se  as  disposiçdes  em  contrario. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro* 
e  Secretario  de  liiStado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente 
do  Tribunal  do  T besouro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido  e 
flEiça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  24  de  Novembro  de 
1888,  Ô7*  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 

Chanoellariarmór  do  Império.— Ajiíonto  Ferreira  Vianna, 

Transitou  em  27  de  Novembro  de  1888.—  José  Júlio  de  Albu^ 
querqm  Barros.'^  Registrado. 

P(ú)licado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  em 
27  de  Novembro  de  1888.— Ati^fiitfo  Frederico  Colin. 
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DECRETO  N.  3403—  de  24  de  novembro  de   1888 

Permitte  ás  companhias  aaofiymas,  que  se  propuzerera  a  fazer  operações  ban- 
carias, emittir,  mediante  certas  condições,  bilhetes  ao  portador  e  á  vista, 
convertiveis  em  moeda  corrente,  e  dd  outras  providencias. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  seguinte 
Resolução  da  Assembléa  Geral: 

Art.  1 ,0  Poderão  emittir  bilhetes  ao  portador  e  á  vista,  conver- 
tíveis em  moeda  corrente  do  Império,  precedendo  autorisação  do 
Poder  Executivo,  as  companhias  anonymas  que  se  propuzerem  a 
fazer  operações  bancarias  e  que,  em  garantia  do  ^íigamento  dos 
mesmos  bilhetes,  depositarem  na  Caixa  da  Amortização  o  valor 
sulficiente  em  apólices  da  divida  publica  interna,  designadas  no 
art.  2°  desta  Lei,  observadas  as  disposições  seguintes  : 

§  1.°  A  emissão  dos  bilhetes  só  será  permittida  por  sorama 
igual  à  do  valor  nominal  das  apólices  depositadas. 

I.  Não  poderá  a  impoi*tancia  aas  apólices  depositadas  exceder  a 
dous  terços  do  capital  realizado. 

II.  A  autorisação  para  emissão  de  bilhetes  não  será  concedida 
sinão  ás  companhias  anonymas,  cujo  fundo  social  subscripto 
não  seja  inferior  a  5.000:000$  na  capital  do  Império,  a  2.000:000$ 
nas  capitães  das  Províncias  e  a  1 .000:000$  nos  municípios .  Qual- 
quer, porém,  que  seja  o  fundo  social  subscripto  de  cada  com- 
panhia, a  quantidade  das  apólices  que  depositar  não  excederá  do 
valor  de  20.000:000$000. 

III.  A  importância  das  apólices  depositadas  por  todas  as  com- 
panhias em  caso  nenhum  excederá  o  máximo  de  200.000:000$. 
Preenchida  a  dita  somma,  o  Governo  não  concederá  novas  au- 
torisações,  salvo  pelas  sommas  correspondentes  ás  autorisações 
anteriores,  que  ncarem  annuUadas  pela  liquidação  das  respe- 
ctivas companhias  e  tão  somente  depois  de  resgatados  os  bilhetes 
por  ellas  emittidos. 

IV.  Os  bilhetes  emittidos  em  conformidade  das  disposições 
desta  Lei  serão  recebidos  e  terão  curso  nas  estações  publicas 
geraes,  provinciaes  e  municipaes,  excepto  para  pagamento  dos 
direitos  de  importação  e  dos  juros  da  divida  interna  fundada,  que 
serão  pagos  em  moeda  corrente.  As  companhias  emissoras 
serão  obrigadas  a  receber  reciprocamente  os  bilhetes  das  outras, 
sob  pena  de  liquidação  forçada. 

V.  Os  portadores  de  bilhetes  terão  privilegio  para  seu  paga- 
mento, com  exclusão  de  quaesquer  outros  credores,  sobre  as 
apólices  depositadas  e  sobre  os  20  «/o  em  moeda  corrente,  que  as 
companhias  são  obrigadas  a  conservar  em  caixa,  conforme  o  §  2«, 
n.  1,  deste  artigo. 

A  recusa  de  pagar  á  vista,  e  em  moeda  corrente,  os  Inlhetes  dá 
direito  ao  portador  para  protestar  pelo  não  pagamento,  perante 
o  oíBcial  do  protesto  de  letras  do  logar,  e  constituirá  fun- 
damento legal  para  a  decretação  da  liquidação  forçada  da 
companhia. 
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VI.  Os  bilhetes  para  emissão  serão  fornecidos  pela  Caixa  da 
Amortização,  correndo  as  despezas  por  conta  da  companhia 
interessada,  e  deverão  conter,  ò.[ém  da  numeração  e  designação 
da  serie  e  estampa: 

a)  A  inscripção  do  valor  que  representam,  pagável  ao  portador 
e  à  vista ; 

b)  O  nome  da  companhia  emissora ; 

c)  A  declaração  de  que  o  pa^mento  se  acha  garantido  pelas 
apólices  depositadas,  especiílcanao-se  o  valor  e  o  numero  delias ; 

d)  A  assignatura  do  empregado  da  Caixa  da  Amortização  ou 
do  Thesouro  Nacional,  que  para  isso  fôr  designado; 

e)  A  firma  do  director,  administrador  ou  gerente  da  com- 
panhia, a  quem  pelos  estatutos  compita  assignar  as  responsa- 
bilidades do  estabelecimento ; 

f)  Os  bilhetes  serão  do  valor  de  10$,  20$,  30$,  50$,  100$  e 
500$000. 

VII.  A  falsificação  de  bilhetes  e  a  introducção  de  falsificados 
serão  punidas  com  as  penas  comminadas  pelo  direito  vigente 
ao  crime  de  moeda  falsa. 

§  2.0  O  deposito  de  qae  trata  este  artigo  (1«)  poderá  ser 
reduzido  na  propoi*ção  em  que  diminuir  a  emissão,  e  deverá  ser 
reforçado,  sempre  que  soffrer  quebra  ou  desfalque  por  deducção 
de  multas,  ou  por  baixa  do  valor  venal  das  apólices  depositadas, 
relativamente  ao  nominal,  excedente  dos  20  %  em  moeda  cor- 
rente, a  que  se  refere  o  n.  1  deste  paragrapho. 

A  differença  que  houver  será  coberta  por  deposito  de  novas 
apólices  ou  moeda  corrente. 

Nesta  ultima  hypothese  vencerá  a  quantia  depositada  juro 
igual  ao  das  letras  do  Thesouro  Nacional. 

I.  A  companhia  conservará  sempre  em  caixa  20  %  em  moeda 
corrente  do  valor  dos  bilhetes  em  circulação  para  acudir  a  seu 
prompto  pagamento. 

II.  Nos  estatutos  que  regerem  as  companhias  concessionarias 
incluir^se-hão  as  seguintes  clausulas: 

a)  Conversão  em  ouro,  ou  em  apólices  da  divida  publica  interna 
de  capital  e  juros  em  ouro,  da  parte  do  fundo  de  reserva  que 
para  isso  destinarem  os  mesmos  estatutos  ; 

b)  Reservar-se  a  companhia,  na  hypothese  de  corrida  dos  depo- 
sitantes em  conta  corrente  para  retirada  immediata  das  quantias 
depositadas,  o  direito  de  pagal-as  por  letras,  que  vencerão  o 
mesmo  juro,  divididas  em  seis  series  correspondentes,  quanto 
fôr  possível,  á  ordem  chronologica  da  requisição  dos  depositantes, 
e  successi vãmente  resgatáveis  de  15  em  15  dias,  de  modo  que, 
ao  cabo  de  90  dias,  volte  o  Banco  ao  regimen  ordinário  dos 
pagamentos ; 

c)  Poderem  os  empréstimos  aos  agricultores,  nos  termos  do 
art.  10  da  Lei  n.  3172  de  5  do  Outubro  de  1885,  ser  feitos 
por  prazo  de  um  a  três  annos,  e  ainda  por  escripto  parti- 
cular, assignado  pelo  devedor  e  duas  testemunhas,  cujas  firmas 
serão  reconhecidas  antes  do  registro,  derogados  nesta  parte  o 
art.  107  e  §§  2°  e  4»  do  Decreto  n.  9549  de  23  de  Janeiro  de  1886. 
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§  3.»  As  ooiii|>anhi«8  dmisBOPa»  ficam  sujeitas  à  fiscalisação  do 
Ooverno,  especialmente  no  que  respeita  à  emissão,  substittd^ 
e  resgate  dos  bilhetes. 

A  âscalisagão  será  exercida  por  fanccioaario  do  Goremo, 
nomeado  pelo  Ministério  da  Fazenda,  o  qual  perceberá  Uma 
gratiâcação,  cigo  máximo  não  poderá  exceder  a  o:000$  annual^ 
mente. 

§  4.«  O  ezcessty  da  emissão  de  bilhetes,  além  dos  limites  de- 
terminados nesta  Lei,  importará: 

a)  psura  as  companhias,  a  revogação  do  decreto  de  a«torisa<^ 
e  sua  liquidação  forçada  e  immediata  ; 

b)  para  es  directores  e  gerentes,  as  penas  do  art.  173*  do 
Código  Criminal,  al^n  da  indemnização  das  perdas  e  damnos 
causados  aos  accionistas ; 

c}  para  os  fiscaee  coaniventes  em  taes  faltas,  porque  tendo 
delias  conhecimento,  não  as  denunciarem  em  tempo,  as  mesmas 
penas  acima  mencionadas. 

§  5.«  O  prazo  de  duração  das  companhias  de  que  trata  esta 
Lei  não  excederá  de  20  annos;  podendo,  todavia,  ser  proro- 
gado.  mediante  autorisação  do  Gk)yerno. 

§  é.^  No  caso  de  liquidação  voluntária  ou  forçada,  será  en- 
tregue á  Caixa  da  Amortização,  por  parte  da  companhia,  dentro 
do  prazo  de  seis  mezes,  a  contar  da  data  em  que  fór  deliberada 
ou  decretada  a  liquidação,  quantia  em  moeda  corrente  corres- 
pondente ao  valor  dos  bilhetes  emittidos,  e  mediante  esta 
entrega  serão  restituídas  as  apólices  depositadas. 

Com  esta  quantia  effectuará  a  Caixa  da  Amortização  o  resgate 
dos  bilhetes. 

No  caso  de  possuir  a  companhia  bilhetes  resgatados,  os  entre- 
gará à  Caixa  da  Amortização,*  feita  a  devida  deducção  na  somma 
com  que  tiver  de  entrar  para  o  resgate. 

I .  Si  a  quantia  necessária  para  o  resgate  não  fór  entregue 
dentro  do  prazo  mencionado,  a  Caixa  da  Amortização  alienará 

Selos  preços  correntes  as  apólices  depositadas,  e  com  o  seu  pro- 
ucto  realizará  o  resgate  dos  bilhetes,  restituindo  as  sobras  aos 
representantes  da  companhia. 

II.  Os  bilhetes  resgatados  serão  incinerados. 

III.  Logo  que  a  Caixa  da  Amortização  estiver  de  posse  das 
(][uantias  destiDadas  ao  resgate  dos  bilhetes,  tanto  no  caso  de 
liquidação  voluntária,  como  no  da  forçada,  fará  annunciar  por 
editaes,  publicados  peia  imprensa,  a  abertura  do  prazo  de  seis 
mezes  da  data  dos  mesmos  editaes,  para,  dentro  delles,  os 
portadores  de  bilhetes  trazerem^nos  ao  troco  por  moeda  corrente. 

Os  bilhetes  que  deixarem  de  ser  apresentados  no  dito  prazo 
se  reputarão  prescriptos,  e  a  importância,  em  moeda  corrente, 
destinada  ao  resgate,  será  queimada. 

§  T.''  A  emissão  das  companhias,  cuja  sôde  fôr  a  capital  do 
Império,  nao  poderá  exceder  de  100.000 :000$000. 

A'quellas  que  se  estabelecerem  nas  Provindas  e  seus  muni- 
cípios poderá  ser  concedida  autorisação  para  emittir  até  somma 
igual,  repaitidamente. 
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§  8.<^  O  Governo  poderá  autorisar  que,  nas  Provindas  ou  mu- 
nicipios,  onde  um  anno  depois  de  promulgada  a  presente  Lei 
nãv>  se  tenham  organizado,  ou  deixem  de  lunccionar  as  com- 
panhias anonymas  de  que  ella  trata,  estabeleçam  sucursaes 
as  que  funccionem  em  sede  diíferente,  sem  augmento  do  res- 
pectivo capital,  e  observando-se  o  que  dispõem  os  ns.  2  e  3 
do§  l.« 

Art.  2.0  O  Governo  ô  autorisado  a  emittir  opporlunamente 
apólices,  ao  par,  do  valor  nominal  de  1 :000$,  ao  juro  de  4  V»  Vo 
ao  anno,  para  o  deposito  a  que  se  refere  o  art.  !<>  desta  Lei. 

A  metade  do  preço  destas  apólices  será  empregada  no  resgate 
das  de  juro  de  5  Vo?  segundo  o  modo  estabelecido  no  art.  60 
da  Lei  de  15  de  Novembro  de  1827,  e  a  outra  metade  no  incinera- 
mento  do  papel-moeda. 

Art.  3.<>  Serão  também  recebidas  i».ra  garantia  da  emissão 
as  actuaes  apólices  da  divida  publica  interna  fundada  do  valor 
nominal  de  1:000$  e  juro  de  5  Vo,  na  razão  de  metade  do  de- 
posito que  deve  fazer  cada  companhia,  com  a  clausulado  ficarem 
aesde  logo  vencendo  o  juro  de  4  Vi  Vo. 

A  outra  metade  do  deposito  constituir-se-ha  com  as  apólices 
emittidas  na  conformidade  do  art.  2^,  cigo  preço  neste  caso  será 
integralmente  applicado  ao  incineramento  do  papel-moeda. 

Art.  4.0  Quando,  em  virtude  das  disposições  dos  artigos  ante- 
cedentes, tiver  sido  incinerada  metade  do  papel-moeda  actual- 
mente em  circula^,  as  companhias  serão  obrigadas  a  efiléctuar 
o  troco  de  seus  bilhetes,  metade  em  moeda  metallica  e  outra 
metade  em  moeda  corrente. 

Art.  5.0  A  emissão  de  que  trata  o  art.  1<*  poderá  ser  elevada 
ao  triplo  das  sommas  correspondentes  ao  valor  nominal  das  apó- 
lices, que  as  companhias  substituírem  por  deposito  de  moeda 
metallica  nas  suas  caixas,  desde  que  o  mesmo  deposito  estiver 
realizado. 

Neste  caso  deverão  as  mesmas  companhias  effectuar  também 
em  moeda  metallica  o  troco  total  de  seus  bilhetes. 

As  apólices  serão  restituídas  mediante  a  prova  e  na  proporção 
do  fundo  metallico  assim  realizado. 

Art.  6.0  Também  poderá  ser  elevada  ao  triplo  do  respectivo 
capital  a  emissão  das  companhias,  que  o  constituírem  em  moeda 
metallica  e  se  obrigarem  a  trocar  por  ella  os  seus  bilhetes, 
dispensando-se  neste  caso  o  deposito  exigido  no  art.  1®,  res- 
peitada, porôm,  a  disposição  do  artigo  anterior  quanto  ao  de 
que  elle  trata. 

Art.  ?.•  As  companhias  emissoras  de  bilhetes  ao  portador  e 
à  vista  reger-se-hão  pelas  disposições  da  Lei  n.  3150  de  4  de 
Novembro  de  1882  e  seu  regulamento,  em  tudo  que  não  forem 
contrários  à  presente  Lei. 

Art.  8.0  Nos  regulamentos  e  instrucções  que  expedir  para 
execução  desta  Lei,  o  Governo  dividirá  as  Províncias  em  regiões 
bancárias,  fixando  o  máximo  do  capital  das  companhias  que 
nellas  possam  constituir-se,  e  bem  assim  : 

L  As  obrigações  dos  fiscaes  de  que  trata  o  §  3o  do  art.  !.• 
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IT.  O  procôsso  para  os  serviços  que  ficam  a  cargo  da  Caixa  da 
Amortização,  sem  augmento  do  seu  pessoal . 

Art.  9.®  Poderá  o  Governo  contractar  com  alguma  das  com- 
panhias que  se  orfi^anizarem,  na  conformidade  da  presente  Lei, 
o  resgate  do  papel-moeda. 

Art.  10.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

João  Alfredo  Corroa  de  Oliveira,  Conselheiro  de  iílstado. 
Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Pre- 
sidente do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional»  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palado  do  Rio  de  Janeiro  em  24  de 
Novembro  de  1888, 67«  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

JoCU)  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 

Chancellaria-môr  do  Império.— AfUonío  Ferreira  Yianna. 

Transitou  em  27  de  Novembro  de  1888.— Jos^  Jtdio  de  ÂJòu^ 
guerque  Barros, 

Publicada  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  em 
27  de  Novembro  de  1888.— Augrus/o  Frederico  Colin. 


4,/i^,^:yj^:y2p^2^\j/:V:/9ye/» 


DECRETO  N.  3404  —de  24  de  novembro  de  1888 

Autorisa  o  GOTemo  a  jubilar,  como  ordenado  que  actualmente  percebo,  o  Lente 
da  cadeira  de  theolegia  moral  do  Seminário  Episcopal  da  Goneoiçio  do  Gnyabi, 
Cónego  António  Henrique  do  Carvalho  Forro. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  seguinte 
Resolução  da  Assembléa  Geral: 

Art.  1.»  Fica  o  Governo  autorisado  a  conceder  jubilaçSo  com 
o  ordenado  que  actualmente  percebe,  marcado  pelo  Decreto 
n.  3073  de  22  de  Abril  de  1863,  ao  Lente  da  cadeira  de  theo- 
logia  moral  do  Seminário  Episcopal  da  Conceição  da  Diocese  de 
Cuyabà,  Cónego  António  Henrique  de  Carvalho   Ferro. 

Art.  2.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim 
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O  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  24  de  Novembro  de  1888,  67o  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Femafdes  da  Costa  Pereira  Júnior. 

Ghancellaria-mór  do  Império.--  António  Ferreira  Vianna. 

Transitou  em  30  de  Novembro  de  1888.«-  José  Júlio  de  Albu^ 
querque  Barros ,  —  Registrado . 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Império  em 
3  de  Dezembro  de  1888.—  O  Director  da  2'  Directoria,  Balduino 
José  Coelho. 

DECRETO  N«  3405  —  db  24  de  novembro  de  1888 

Aulorísa  o  GoTonio  a  eoii«od«r  ao  Bacharel  José  António  Rodrigues,  Desembargador 
da  Relacio   de  Belém,  até  nm  anno  de  licença,  com  o  rospectiTO  ordenado. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Resoluçâk) 
seguinte  da  Assemblôa  Qeral : 

Artigo  único.  Fica  o  Qovemo  autorisado  para  conceder  ao 
Bacharel  Josó  António  Rodrigues,  Desembargador  da  Relação  de 
Belém,  atô  um  anno  de  licença,  com  o  respectivo  ordenado,  para 
tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier ;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

O  Dr.  António  Ferreira  Vianna,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  24  de 
Novembro  de  1888,  67o  ^^  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

António  Ferreira  Vianna, 

Chancellaría-mórdo  Império.— A.  Ferreira  Vianna. 

Transitou  em  30  de  Novembro  de  1888.—  José  Júlio  de  Albu- 
querque Barros.'^  Registrado. 
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DECRETO  N.  3406  —  DB  24  db  novembro  de  1888 

Aatorin  o  GoTorao  a  eoneeier  qiq  anão  de  liconçai  com  o  iwpeetiTO  ordenado» 
ao  Dosombargador  da  Relaçlo  de  Goyax,  Baeharel  Franciseo  da  Paula  Lins  doi 
GdimarSM  Poixoio. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Resolução 
seguinte  da  Assemblóa  Geral: 

Artigo  unioo.  Fica  o  Governo  autorisado  a  conceder  um  anno 
de  licença,  com  o  respectivo  ordenado,  ao  Desembargador  da 
Relação  de  Goyaz,  Bacharel  Francisco  de  Paula  Lins  aos  Gui- 
marães Peixoto,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier  ; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Dr.  António  Ferreira  Vianna,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
0  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  24  de 
Novembro  de  1888,  67»  da  Independência  e  do  Império. 

Ck)m  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

António  Ferreira  Vianna. 

Chancellaria-môr  do  Império,—  A.  Ferreira  Vianna. 

Transitou  em  30  de  Novembro  de  1888.—  José  Júlio  de  Albu- 
querque Barros.-^  Registrado. 


DECRETO  N.   3407  — de  1  de  dezbscbro  db  1888 

Manda  eontar  ao  CapHSo-Tonento  António  Calmon  da  Pin  e  Almeida,  para  saa 
antiguidade  de  elasso,  o  tempo  dnrante  o  qnal  serTia  como  Director  dai  eon- 
strueçffes  naraes  do  Arsenal  de  Marinha  da  Bahia. 


Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  seguinte 
Resolução  da  Assemblóa  Geral : 

Art.  \.^  Ao  Capitão-Tenente  da  Armada  António  Calmon  du 
Pin  e  Almeida  será  contado,  para  sua  antiguidade  de  classe,  o 
tempo  de  serviço,  como  Director  das  construcções  navaes  do 
Arsenal  de  Marinha  da  Bahia,  que  perdeu  por  íklta  de  condições 
de  embarque. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 
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O  Dr.  Luiz  António  Vieira  da  Silva,  Conselheiro  de  Estado, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
procios  da  Marinna,  assim  o  tentia  entendido  e  fàça,  executar. 
Palado  do  Rio  de  Janeiro  em  l  de  Dezembro  de  1888, 67^  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

LuU  Âíiianio  Vieira  da  Silva, 

Chancellaria-môr  do  Império.—  ÂMmdo  Ferreira  Yianna. 

Transitou  em  10  de  Dezembro  de  1888.—  José  Júlio  de  Albu- 
querque Barros.^  Registrado.  Estava  o  sello  das  Armas  do 
Império. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha 
em  15  de  Dezembro  de  \8SS.^  Adolfo  Paulo  de  Oliveira  Li^oa. 


•^^^^/\fV^v/u^•^ 
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da  Província  d?  Ma Uo  í } rosso * 71 

N.  984(3.—  LMPKRIO.— Decreto  de  27  de  Janeiro  de  1888.— Abra- 
ão Ministério  do  [m{K'rio  um  credito  extraordinário  de 
205 :  55  2.^2 1 3 7  •. » 

N.  9847.—  IMPERIG.—  Decreto  de  27  de  Janeiro  de  18S3.—  Al- 
tera diversas  disposições  dos  Estatutos  do  Montepio 
Geral  de  Kconnmia  dos  Servidores  <lo   Kstado 79 

N.  9848.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  27  de  Janeiro  do  18S8. 

—  Concede  a  Heitor  Augii.sti  Ferreira  permissão  para 
explorar  carvão  de  pedra  e  outros  minera  es  no  município 

do  Girupá,  na  Província  do  Pará ^0 

X.  9^4). —  AGRICULTURA.  — Decreto    de   27   de    Janeiro  de 
I8á8.  — Concede  a  Luiz  Joaquim  dos  Santos  Lobo  per- 
missão pura  cxplurar    carvão  d^i  pedra  e  outn^s    nnne- 
raes  u)  município  de  Brevos,  n:i  Pro'.  incia  ú'r  Pará ^2 

N.  j.yíí^.  — AGriCULTU|l\.  —  Decfotv  de  27  de  j£i'aftiro  da 
ISSS."  —  Cowôíle  pocmis^io  ao  íin^/vullt-ifo  Jo^e  PidloV»;  / 
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para  explorar  carvão  de  pedra  e  ouiroa  uiineraea   n» 
município  de  Óbidos,  da  Província  do  Pará • 8 i 

N.  9851.— AGRICULTURA.  — Decreto  de  87  de  Janeiro  de 
1888. — Concede  a  Henrique  PoUonio  permissão  para 
explorar  carvão  de  psdra  e  outros  mineraes  no  muni- 
cípio de  Alemquer,  da  Província  do  Pará 85 

N.  9852.  —  AGRICULTURA. -Decreto  de  27  de  Janeiro  de 
1888. — Concede  a  Rodolpho  Marque»  Perdigão  per- 
missão para  explorar  carvão  de  padra  e  outros  mineraes 
no  municipio  de  Mont»^  Alegre,  na  Província  do  Pará.         S7 

N.  985;í. —  AGRICULTURA.— Decreto  do  3  d.«  Kovcreir  )  ^h^ 
18S8. — Concede  porniisíâo  ;iu  Rarão  d*»  Ibia|)ab;i  p:ira 
osplorav  minas  ae  obre  no  munictipio  do  Ipú,  rl:i  Vvn- 
vi nciíi  d(i  Ceará 8'.' 

N.  9851.  — AíiRICULTURV.  — DecroU)  d.«  .3  d.-  IVverciru  dr 
188S.  — Concede  permissão  au  Barâ*)  de  Ibiapabu  para 
rxplorar  cobro  no  municipio  de  Viçosa,  da  Provincia 
do  Ceará 91 

N.  1^855.- AGRICULTURA.  —  Deere Itj  de  3  de  Fevereiro  de 
1838.  —  Concede  permissão  ao  Barão  de  Ibiapaba  para 
tíxplorar  minas  de  cobra  no  municipio  de  S.  Bene- 
dicto,  da  Provincia  do    Ceará 92 

N.  985tJ. —AGRICULTURA. —Decretj  de  3  de  Fevereiro  de 
1888,  —  Proroga  por  mais  s-^is  mezes  o  prazo  fixado  para 
a  conclusão  das  obras  da  estrada  de  ferro  de  Quaraliim 
a  Itaquv,  de  que  tratam  os  Decretos  n.  8312  de  19  tle 
Novembro  de  1881  (  clausula  8»  ),  n.  9582  de  17  do  Abril 
de  188G,  i>arte  1«*,  e  n.  9708  do  29  de   Janeiro  de  1887.. .         VI 

N.  9^57.  — GUKRRA.  — Decreto  de  8  de  Fevereiro  de  1888.- 
Revoga  os  art-?.  .5^  e  12  do  Decreto  n.  8205  de  30  de 
JiiHio  do  1881  p  deroga  os  arls.  3"  e  0°  do  Regula- 
mento n.  9251  de2(»  de  Julho  do  1881 í5 

N.  9858. -AíaílCULTURA.  — Decreto  do  S  de  Fevereiro  de 
188S.  —  Proroga  até  31  i\e  Agosto  de  1888  o  prazo  mar- 
cado no  Decreto  n.  9085  de  4  de  Dezembro  de  1880  para 
a  conclusão  de  t.das  as  obras  dos  engenhos  centraes  da 
Companhia  —  Engenhos  centraes  das  Províncias  da  Pa- 
rahy ua  do  Norte  e   Sergipe 9») 

N.  9859.  —  IMPi^RIO.  —Decreto  de  8  de  Fevereiro  de  1888.  — 
Concede  a  .Vrthur  Sauer,  ou  á  companhia  que  fòr  por 
olio  organizada,  diversos  favores  relativamente  aos 
edilicios  aue  construir  para  habitíição  de  operário»  c 
classes   pobres 'Hi 

X.  OSOO. —AGRICULTURA. —Decreto  de  8  tU  Fevereiro  de 
1888.  — Concede  a  Caeiano  Baeta  Neves  permissão  para 
explorar  ouro  e  outros  mineraes  no  município  de 
Bom  Um,  da  Provincia  de  Minas  Geraes lo.? 

N.  {^n.  —AGRICULTURA.  —Decreto  de  8  de  Foveroiro  de 
IH^S. —Concede  u  Artbur  Turres  permissão  para  ox- 
idorar  ouv^  c  outros  mineraes  no  muni'ipi'>  d*  S.  Lui/ 
á*i  c;.icere3,  em  Matlo  G r>3áj K  4 
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N.  9S6t. -- AGRICULTURA. -««Doerêto  d»  8  d»  Fever«iro  de 
iggg.  .Coa<Md«  à  Hieholftd  Thodiai  Williams  p«r- 
miMio  para  explorar  ouro  e  outros  mineraes  ao  muni- 
cípio de  S.  Qabriei,  Protincia  do  Rio  Oraftde  do  Sul.      106 

N.  QeeS.^^SiAaRIGULTURA.-^Deerato  de  8  de  Fevereiro  de 
1888.  —  Goneád«  à  If  ieholai  Thomas  Willimifts  permis- 
são sara  explorar  ouro  e  outros  mineraee  no  município 
de   Aplahy^  da  Proviaeia  de  S*  Paulo 107 

N.  d8d4i^  AGRICULTURA.  —  Daoreto  de  8  deFefereiro  de 
1888.  —  Concede  h  Sacariaa  de  Paula  Xatier  permie- 
são  para  explorar  jazidas  de  estanho  e  outros  mineraes 
no  municipio  de  Plrahy,  da  Província  do  Paraná 109 

N.  d8d5.— AGRICULTURA.  ^Decreto  de  8  de  Fevereiro  de 
1888.  —  Concede  a  Arlhur  Monteiro  de  Queirós  e  Abe 
Dawson  permissão  para  explorarem  ouro  e  outros  mi- 
neraes no  municipio  dos  Três  Corações  do  Rio  Verde, 
Província  de  Minas  Geraes 111 

N.  9866.  ~  IMPÉRIO.  —  Decreto  de  8  de  Fevereiro  de  1888.— 
Declara  caduca  a  concessãoi  a  aue  se  refere  o  Decreto 
n.  9509  de  17  de  Outubro  de  188o,  dos  favores  da  lei 
relativamente  aos  edifícios  ()ue  Jorge  Mirandola  Filho, 
ou  a  empreza  por  elle  organizada,  construísse  para  ha- 
bitação de  operários   e  classes  pobres 113 

N.  9867.  —  IMPÉRIO.  -* Decreto  de  8  de  Fevereiro  de  1888.  — 
Declara  caduca  a  concessão,  a  que  se  refere  o  Decreto 
n.  9511  de  17  de  Outubro  de  1885,  dos  favores  da  lei 
relativamente  aos  edifícios  que  Luiz  Raphael  Vieira 
Souto  e  António  Domingues  dos  Santos  Silva,  ou  a  em- 

Sreza  por  elles  organizada,  construíssem  para  habitação 
e  operários  e  elasses  pobres. .  * 113 

N.  9868.  —  AGRICULTURA.  —  Decreto  de  20  de  Fevereiro  de 
1888,—  Concede  ao  Tenente-Coronel  Manoel  José  Vianna 
permissão  para  explorar  ouro  no  municipio  do  Rio  das 
Éguas,  da  Província  da  Bahia 114 

N.  9860.  —IMPÉRIO.  -  Decreto  de  22  de  Fevereiro  da  1888.  — 
Providencia  sobre  a  arguição  na  prova  de  defesa  de 
theses  em  os  concursos  para  provimento  dos  logares 
de  Lentes   das  Faculdades  de  Medicina 116 

N.  9870.  —F.\ZENDA.— Decreto  de  22  de  Fevereiro  de  1888. 
—  D&  Regulamento  para  a  arrecadação  do  imposto  de 
industrias  e  proassões 117 

N.  9871 —  AGRICULTURA.—  Decreto  de  22  de  Perereiro  de 
1888.—  Concede  permissão  a  Joaquim  Pereira  Ramos 
para  ezplo^alr  ouro  e  outros  mineraes  no  municipio  de 
S.  Luis  dè  Cáceres,  na  Província  de  Matto  Grosso 167 

N.  9872.—  AGRICULTURA.—  Decreto  d6  22  de  Fevereifo  de 
1883.^—  Concede  a  Francisco  José   da  Gosta   permissão 

ra  explorar  ónto  è  outros  mitiêtaes    ho  líliinicipio  de 
Luiz  46  Gaceree,  da  Província  de  Matto  Qto8fk>v 168 

N.  9873.—  AtelCULtURA.-*  becféto  dé  22  dè  í^evereirO  de 
1888.*-  Conteedè  a  Mklàoei  VMftté  da  Õdkz  Vianna  per- 
missão para  «xplòrar  oafo  6  ótkltoi  minètae§  M  muni- 
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cipio  d«  S.  Luiz  á%  Cáceres,  á^  Provinoia  de  ^tto 
Oroseo , , « 170 

N.  9874.—  AORICULTUHA.-^  PeoveU)  do  22  de  Fevereiro  de 
1888.— Autoriía  a  Companbia  Norte-Americaua  Th« 
Goyas  Mining  Company  a  fuaccionac  no  Império, , . • . .      172 

N.  9875.--  AGRICULTURA.—  I>ecre(o  de  92  de  Fevereiro  de 
1888.^  C!oncede  permissfto  a  António  Rodriffuee  Car- 
neiro para  explorar  cobre  no  município  da  viçoga,  da 
Provinoia  do  Ceará ..,«•.••,,.«      186 

N.  9876.—  OUBRRA.—  Deoreto  de  89  de  Fevereiro  d«i  1888.— 
Tranifere  para  a  Província  de  Minas  Geraes  a  parada 
da  companhia  de  infaniaria  da  Província  de  8.  Paulo.       188 

N.  9377.—  JUSTIÇA.—  Decreto  de  2d  de  Fevereiro  de  1888 

Créa  o  offleio  privativo  de  Oí&cial  do  Régie  iro  Geral  de 
Hypothecas  da  comarca  da  capital  da  Provinoia  de 
S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul 188 

N.  9878.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  29  de  Fevereiro  de 
1888.—  Concede  permissão  ao  Dr,  Ernesto  de  Castro 
Moreira  para  colher  herva-matte  na  Província  de  Matto 
Grosso 189 

N.  987J.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  29  de  Fevereiro  de 
1888.—  Concede  a  João  Cândido  Murtinho  pi^rmissão 
para  explorar  ouro  e  outros  mineraes  no  município  de 
S.  LuÍE  de  Cáceres,  da  Provinoia  de  Matto  Grosso 191 

N.  9880.— AGRICULTURA.—  Decre^  de  29  de  Fevereiro  de 
1888.—  Concede  a  Álvaro  de  Souza  Neves  permissão 
para  explorar  ouro  e  outros  mineraes  no  município  de 
8.  Luiz  de  C&cereSf  da  Província  de  Matto  Grosso 193 

N.  9831.—  AGRICULTURA —  Decreto  de  29  de  Fevereiro  de 
188S.—  Concede  a  José  Paulo  Ribeiro  de  Almeida  permis- 
são para  explorar  ouro  e  o-itros  mineraes  no  muaicipio  de 
S.  Luiz  de  Cáceres,  da  Província  de  Matto  Grosso i94 

N.  9882.—  AGRICULTURA.— Decreto  de  29  de  Fevereiro  de 
1888. —  Approva  o  Regulamento  da  estrada  de  Ferro 
D .  Pedro  11 196 

N.  9883.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  29  de  Fevereiro  de 
1888.—  Concede  permissão  ao  Engenheiro  Luiz  Martinho 
de  Moraes  e  António  de  Castro  Browu  para  explorarem 
carvão  de  pedra  no  município  de  An^a  dos  Reis,  da 
Província  ao  Rio  de  Janeiro 236 

N.  9884.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  29  de  Fevereiro  de 
1888. —  Concede  permissão  ao  Engenheiro  João  Fran- 
cisco Pestana  e  Pedro  Paradeda  para  explorarem  carvão 
de  pedra  no  município  de  Paraty,  da  Província  do  Rio 
de  Janeiro 287 

N.  9885.-  FAZENDA.-  Decret*  de  29  de  Fevereiro  de  1888.-- 

Dá  Regulamento  para  o  proeeseo  executivo  fiscal 239 

N.  9886.— IMPÉRIO.— Decreto  de  7  de  Março  de  1888.—  Manda 
ubservaro  novo  Rofulamenlo  para  a  execução  do  4rt.  2o 
da  Lei  n.  1829  de  9  de  Setembro  de  1870  na  parte  qiie  es- 
tabelece o  Registro  civil  dos  nascimentos,  casamentos  e 


Digitized  by 


Google 


(j  índice  dos  actos 

óbitos,  de  accòrdo  com  a  autorisação  do  ari.  2"  do  De- 
creto n.  3316  dô  11  de  Junhode  1887 ^48 

N.  9887.— AGRICULTaa.V.— Decreto  de7de Março  de  1888.— 
Concede  á  Companhia  «  Lavoura,  In  lu^tria  e  ColoniBa- 
ção»  garantia  de J aros  de 6  <>/o  ao  anoo,  sobro  o  capital 
de  1.5'30:000|,  effactí vãmente  empregado  no  engenho 
central  estabelecido  pela  mesma  companhia,  na  Burra 
do  Pirahy,  Província  do  Rio  de  Janeiro ?í)'J 

N.  98S8.— AGRICULTURA.— Decreto  de  7  de  Março  de  1888.— 
Concede  autorisação  a  Manoel  Ignacio  Goiuei  Valladão 
Júnior  e  António  de  Sousa  Silva  Brito  para  lavrarem  ouro 
no  município  da  Campanha  da  Princeza,  Província  de 
Minas  Gerae? 2<i9 

N .  9889.-  AGRICULTURA.  -  Decreto  de  7  de  Março  do  1888.— 
Concede  autorisação  a  Augusto  de  Almeida  Torres  para 
lavrar  ouro  no  município  de  S.  Luiz  de  Cáceres,  da 
Província  de  Matto  Grosso • 2T3 

N.  9890.—  AGRICULTURA .—  Decreto  de  7  de  Março  de  1883.— 
Concede  a  Francisco  Lopes  da  Silva  Lima  e  António 
Lopes  da  Silva  Lima  permissão  para  explorarem  ouro  e 
outros  mineraes  no  município  do  Bomllm,  da  Província 
da  Bahia 27»i 

N.  9891.— AGRICULTURA.-  Decreto  de  7  de  Março  de  1888.- 
Concede  a  John  Gjrdon  permissão  para  explorar  ouro, 
ferro,  titanium,  ceríum  e  congéneres,  e  outros  mioeraes 
no  município  do  Prado,  Província  da  Bahia,  e  declara 
sem  eíTeíto  o  Decreto  n.  9826  de  23  de  Dezembro  de  1887.      278 

N.  9892.— IMPÉRIO.— Decreto  de  7  de  Março  de  1888.— 
Declara  de  utilidade  municipal  a  desapropriação  do 
terreno  que  occupava  o  prédio  da  rua  do  Hospício 
n.  226 2<0 

X.  9893.—  FAZENDA.— Dícreto  de  7  de  Março  de  1888.—  Manda 
executar  o  Regulamento  organizando  o  serviço  incum- 
bido aos  Procuradores  dos  Feitos  da  Fazenda  Nacional.       2?<0 

X.  9894.  — IMPÉRIO. —Decreto  de  9  de  Março  de  1888.— 
Altera  varias  disposições  dos  regulamentos  do  Imperial 
Collegio  de  Pedro  U ?s> 

N.  9895.-AGRICULTURA.- Decreto  de  9de  Março  de  1888.— 
Concede  autorisação  á  Companhia  Tlte  London  and  Lan^ 
cashire  Firc  Insurance  Compamj,  para  estender  suas 
operações  úh  praças  da  Bahia,  Pernambuco  e  Pará  ....       285 

N.  989i>.—  AGRICULTURA.— Decreto  de  HdeMarço  de  1888.— 
Concede  permissão  a  Wíllíam  Newlands  Júnior  para 
explorar  malacacheta  nas  terras  devolutas  do  município 
de  Sant i  Luzia,  da  Província  de  Goyaz 287 

N.  9897.- AGRICULTURA.  — Decreto  de  14  de  Março  de 
1888.  —  Concede  permissão  a  Herculano  José  da  Rocha 
Maiíi,  Custodio  L  líz  Guilherme  Gaede,  Dr.  Anlcúo 
Xavier  de  Almeida  e  Dr.  António  Moreira  da  Costa 
Rodrigues  para  explorarem  jazidas  de  kaolim  nos 
terrenos  devolutos  do  município  de  Lavras,  na  Província 
de  Minas  Geraes 288 


Digitized  by  VjOOÇlC 


rx)  voiw.n  KXEcuTivo 


l*agH. 


><» 


N.  98D8.— AGRICULTURA.— Decreto  de  U  de  Março  de  1888. 
>-  Concede  permissão  a  Herculano  José  da  Rocha  Maia, 
Custodio  Luiz  Guilherme  Gaede,  Dr.  António  Xavier  de 
Almeida  e  Dr.  António  Moreira  da  Costa  Rodrig  les 
para  explorarem  jazidas  de  kaolim  nos  terrenos  devolu- 
tos do  município  de  S.  João  d'El-Rei,  em  Minas 
Géraes 290 

N.  9899.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  14  de  Março  de  1888. 

—  Concede  ^rmissãoa  Herculano  José  da  Rocha  Maia, 
4      ^                                                Custodio  Luiz  Guilherme  Gaede,  Dr.  António  Xavier  de 

V  Almeida  e    Dr.  António   Moreira   da   Co^ta  Rodrigues 

])ara  explorarem  jazidas  de  kaolim  em  terrenos  devolutoi 
^  do  raunicipiode  S.  Josi  d*KI-Rei,  em  Minas  Geraes....      29? 

^  X.  9900.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  14  de  Março  de  1838. 

—  ConcBde  a  Justino  de  Souza  Fernandes  par  missão  para 
explorar  ouro  e  outros  minerais  no  município  de  S.  Luiz 

de  Cacere.^,  da  Provincia  de  Matto  Grosso 291 

N.  9901. -AGRICULTURA—  Decreto  de  14  de  Março  de  1888. 

—  Concede  permissão  a   Theophilo    Alvares  de  Castro 
!                                                    para  explorar  ouro  e  outros  mineraes  no  munieipio  de 

S.  Luiz  de  Caoeros ,  em  Matto  Grosso 2D.'í 

'  N.  9902.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  14  de  Março  de  1888. 

—  Concede  a  Amâncio  Alves  de  Paula  permissão  "bara 
explorar  ouro  e  outros  mineraes  no  município  de  S.Luiz 

de  Cáceres,  da  Província  da  Matto  Grosso 297 

N.  9903.— AGRICULTURA.— Decreto  de  14  de  Março  de  1888. 

—  Concede  permis.ão  a  Manoel  Josó  Antunes  Quinta 
para  explorar  ouro  e  outros  mineraes  no   município  do 

S.  Luiz  de  Cáceres,  em  Matto  Gro?so 2i)8 

N.  9904.—  AGRICULTURA.— Decreto  de  14  de  Março  de  1883. 
—Cone ide  prorogação  por  um  anno  do  prazo  marcado  no 
'  Decreto  n.  9537 de  19  de  Djzembro  de  1885. 303 

N.  9905.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  14  de  Março  de  18iS. 

—  Concede  autorisação  ao  Major  Harkman  Thomaz  Keen 
para  lavrar  ouro  e    platina    no  município  de  S.  José 

^  ,^^  d*fil-Rei,  da  Província  de  Minas  Geraes 301 

N.  9906.-AGRICULTURA.— Decreto  de  14  de  Março  dí  1883. 
Concede  autorisação  a  Izidro  Corrêa  Pinto  e  António 
dos  Santos  Porto  para  lavrarem  ouro,  no  município  de 
S.  Sepé,  da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul 30 1 

I  N.  9907.—  AGRICULTURA.-  Decreto  de  14  de  Março  de  1883. 

'  —  Concede  autorisação  a  Luiz  Maria  da  Silva  para  la- 

^  vrar  ouro  no  município  de  S.  Sepé,  da  Província  do  Rio 

Grande  do  Sul 307 

N.9908.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  24  de  Março  de  1883. 

—  Concede  ao  Engenheiro  Domingos  Corrêa  de  Moraes 
c  Urbano  Pires  Corrêa  permissão  para  explorarem  car- 
vão de  pedra  no  município  de  Tietê,  em  S.  Paulo 311 

N.  9909.—  AGRICULTURA.— Decreto  de  2i  de  Março  de  1888. 

—  C/oncede  a  Victorino  Coelho  Pereira  permissão  pai*a 
explorar  ouro.  platina  e  outros  mineraes  no  município  de 
S.  .José  d*Rl-Rei.  em  Minas  Geraes 312 
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N.  9910.-  AGRICULTURA..—  Decrelo  de  S4  de  Mar«o  de  1888. 
^-  Concede  &  Companhia  «  Engenho  central  de  Porto 
Feliz  »  approraçâo  doa  respectiros  estatutos . . « 314 

N.  9911.—  AGRICULTURA..—  Deoreto  de  24  de  Maroo  de  1888. 
Concede  á  The  Tibckgy  Dredging  Competny^  limitada  au- 
torisação  para  fanceionar  no  Império 319 

N.  9912.—  AGRICULTURA.-  Decreto  de  24  de  Março  de  1888. 

—  Proroga  por   mais    nove  mezee  o   prazo  marcado  á 

i).  Pedro  If  Amêriúan  TeUgragph  and  CabU  para  a  im-  I 

merfão  do  eabo  submarino. .  • ....«•..      345  i 

N.  9912  A.— AGRICULTURA.- Decreto  de   26  de   Biarco   de  ' 

1888.-*  Reforma  os  Correios  do  Império 345 

N.  9913.—  JUSTIÇA.—  Decreto  de  4  de  Abril  de    1888.—  E'  ^ 

creado  um  Commando  Superior  de  Guardas  Nacionaes 
na  comarca  do  Paraiso,  na  Provinda  de  Minas  Geraes.      388 

N.  9914.—  JUSTIÇA.^  Decreto  de  4  de  Abril  de  1888.— Eleva 
&  cathegoria  de  batalhão  a  4*  secção  de  batalhão  de 
infantaria  do  serviço  activo  da  Guarda  Nacional  da 
comarca  de  Santos,  na  Província  de  S.  Paulo 389 

N.  9915.-  JUSTIÇA.— Decreto  de  4  de  Abril  de  1888.— Crêa 
um  esquadrão  avulso  de  cavai laria  no  município  da 
Palmeira,  comarca  de  Campo  Larço,  na  Província  do 
Paranã,  e  altera  a  organização  de  outros  corpos  do 
Commando  Superior  da  mesma  comarca 389 

N.  9916.— MARINHA.- Decreto  de  4  de  Abril  de  1888.— Crêa 
a  Repartição  Central  Meteorológica  e  manda  executar  o 
Regulamento  que  a  deve  reger * 390 

N.  9917.—  AGRICULTURA.— Decreto  de  4 de  Abril  de  1888. 

—  Concede  permissão  a  Dionysio  José  de  Moraes  para 
explorar  ouro  e  outros  mineraes  no  município  de  S.  Luiz 

de  Cáceres,  em  Matto  Grosso 397 

N.  9918.— AGRICULTURA.—  Decreto  de  4  de  Abril  de  1888. 
—.  Transfere  a  José  de  Aguiar  ValUm  à  Comp.  os  fa- 
vores outorgados  e  as  obrigações  impostas  á  Companhia 
da  estrada  ae  ferro  Ramal  Bananalense,  que  passará  a 
denominar-se  estrada  de  ferro  do  Bananal 398 

N.  9919.—  AGRICULTURA.— Decreto  de  4  de  Abril  de  1888. 

—  Concede  permissão  a  Modesto  Olymplo  de  Sá  Rego 
para  explorar  ouro  e  outros  mineraes  no   munioipio  de 

S.  Luiz  de  Cáceres,  da  Provinda  de  Matto  Grosso 399  | 

N.  9920.— AGRICULTURA.— Decreto  de  4  de  Abril  de  1888. 

—  Concede  permissão  a  José  Modesto  de  Sá  Rego  para 
explorar    ouro   e  outros    mineraes    no    município    de 

S.  Luiz  de  Cáceres,  da  Província  de   Matto  Grosso 401 

N.  9921.— AGRICULTURA.— Decreto  de4de  Abril  de  1888. 

—  Concede  permissão  a  Oscar  Quintanilha  para  explorar 
ouro  e  o!ttros  mineraes  no  município  de  S.  Luiz  de 
Cáceres,  da  Provinda  de  Matto  Grosso 402 

N.  9922.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  4  de  Abril  de  1888.— 
Concede  permissão  a  Norberto  de  Azevedo  Quintanilha 
para  explorar  ouro  e  outros  mineraes  no  município  do 
S.  Luiz  de  Cáceres,  em  Matto  Grosto • 404 
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N.  9923.— AGRICULTURA.-.  Decreto  de  4  de  Abril  de  1888. 

—  CoQcede  ao  Tenente  Alberto  Alvares  de  Azevedo  de 
Castro  permissSo  para  explorar  ouro  e  outros  raineraes 
no  município  de  S.  Luís  de  Cáceres,  da  Prorincia  de 
Matto  Grosso 406 

N.  9924.—  AGRICULTURA— Decreto   de  4  de  Abril  de  1888. 

—  Concede  a  Eduardo  António  Ferreira  permissão  para 
explorar  ouro  e  outros  mineraes  no  município  de  S.  Luiz 

de  Cáceres,  da  Província  de  Matto  Grosso 407 

N.  9925.—  AGRICULTURA.— Decreto  de  4  de  Abril  de  1888. 
•—Concede  ao  Engenheiro  João  António  Luiz  Coelho 
e  Arthur  Figueiredo  permlssto  para  explorarem  ouro  e 
outros  metaes  no  município  de  Viseu,  no  Pará 409 

N.  9926.—  JUSTIÇA.— Decreto  deli  de  Abril  de  1888.—  Eleva 
a  oito  companhias  o  1«  batalhão  de  infantaria  da 
Guarda  Nacional  da  capital  da  Provinda  do  Es- 
pirito Santo  e  i  oathefforfa  de  batalhões  as  seo^Òes  de 
batalhão  ns.  1  e  2  de  infantaria  do  serviço  activo  e  a 
1»  secção  de  batalhão  da  reserva   da  oitsma  Guarda ••      411 

N.  9927.—  IMPÉRIO.—  Decreto  de  11  de  Abril  de  1888.— Re- 
gula a  cobrança  das  taxas  das  analyses  fsitas  no  la- 
boratório de  hygiene 412 

N.  9928.-  AGRICULTURA.—  Decreto  de  11  de  Abril  de  1888. 

—  Approva  o  Reffulamento  e  tarifas  da  estrada  de  ferro 
de  ^ntos  a  Jundiahy,  em  suiístituição  do<  que  bai- 
xaram com  o  Decreto  n.  8151  de  25  de  Junho  de  1881 
e  foram  modificados  pelo  Decreto  n.  9246  de  19  de 
Julho  de  1884 412 

N.  9929.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  11  de  Abril  de 
1888.—  Concede  garantia  de  juros  de  6  Vo  &o  anno, 
sobre  o  capital  de  i.850:000|«  á  companhia  que  José  da 
Silva  Loyo  Júnior  organizar  para  o  estabelecimento  de 
três  engenhos  centraes,    na  Província  de  Pernambuco.      496 

N.  9930.—  ESTRANGEIROS.-  Decreto  de  11  de  Abril  de 
1888.-*-  Marca  a  indemniiaçio  que  se  deve  conceder 
aos  Agentes  Consulares  brasileiros  pela  concessão  gra- 
tiita  de  passaportes  e  vistos  aos  estrangeiros  que 
emigram  para  o  Brasil 497 

N.  9931.—   AGRICULTURA.—  Decreto   de    11    de   Abril  de 

1888.— Rectifica  a  tabeliã  6*  e  a  1*  das    observações  ^ 

geraes  do  Regulamento  da  Estrada  d  •  Ferro  D.  Pedro  II,  ^ 

apçrovado  pelo  Decreto    n.    9882  de    29   de   Fevereiro  ' 

ultimo 498 

N.  9932.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  11  de  Abril  de 
1888.— Concede  príTíIegio  á  Companhia  da  estrada  de 
ferro  Príncipe  do  Grão-Pará  para  prolongar  sua  linha 
da  estação  do  Areal  a  Entre-Ríos 499 

N.  9933.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  11  de  Abril  de 
1888.— Conoede  a  Joaquim  Cândido  Guimarães  Júnior  e 
Eduardo  de  Sá  Bittencourt  Gamara  i>ermissão  para 
explorarem  carvão  de  pedra  no  município  de  Uhéos, 
da  ProTinoia  da  Bahia 501 
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N.  9934.— MARINHA.— Decreto  de  2í  de  Aln-il  de  1888.— 
Autorisa  o  credito  supplementar  de  120:783.$801  para  as 
despezas  da  verba —  Munições  de  bocca  —  do  Ministério 
da  Marinha  no  exercício  de  1886-1887 501 

N.  9935.— MARINHA Decreto   de   25  de    Abril    de   1838.— 

Manda  sib^tituir  a  tal)ell:i  n.  i,  annexa  ao  Ddcreto 
n.  9579  de  10  de  Abril  de  1886,  regulando  o  fornecimento 
de  rações  no  porto 500 

N.  0036.—  AGRICULTURA.-  Decrato  de  25  de  Abril  de 
1888. —  Concede  permissão  a  Alfredo  Jorge  da  Moita  e 
Capitão  Lourenço  Franco  da  Rocha  para  explorarem 
ouro.  prata  e  ciiros  metaes  no  munioipio  de  Tiotó, 
em  S.  Paulo 51? 

N.  0037.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  25  de  Abril  de 
1888.—  Concede  a  José  Peixoto  da  MofcU  Júnior  per- 
missão para  explorar  ouro.  prata  e  outros  metaes  no 
município  de  Tietê,  em  S.  PaiUo 5l:t 

N.  9938.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  25  de  Abril  de 
1888.—  Concede  a  Gustavo  Adolpho  Wiirflfbain  per- 
missão para  explorar  ouro  e  outros  mineraesno  muni- 
cípio de  S.  João  d'El-Reí,  em  Minas  Geraes 515 

N.  9939.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  25  de  Abril  de 
1888.  «-Concede  a  Joaquim  Marianno  Alvares  de  Castro 
Júnior  permissão  para  explorar  ouro  e  outros  mi neraes 
no  municipio  de  S.  Lui/.  de  Caoeres,  na  Província  de 
Matto  Grosso * 517 

N.  9940.—  AGRICULTURA.—  Decreto  dé  25  de  Abril  de 
1888.^  Concede  a  Manoel  António  de  Gliveira  per- 
missão para  explorar  ouro  e  outros  mineraes  no  muni- 
cipio de  S.  Luiz  de  Cáceres,  da  Província  de  Matto 
Grosso 510 

N.  0941,—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  25  de  Abril  de 
1888.—  Concede  permissão  a  Bernardino  José  da  Rosa 
para  explorar  ouro  e  outros  mineraes  no  município  de 
S.  Luiz  de  Cáceres,  em  Matto  Grosso 520 

N.    9942.—  AGRICULTURA—  Decreto    de   25    de   Abril    d-í 

1888.—  Reorganiza  o  Museu  Nacional 522 

N.  0943.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  25  de  Abril  de 
1888.— Concede  a  Henri  Louís  Xavier  Bernari permissão 
para  explorar  ouro,  prata  e  outros  mineraes  no  muni- 
cipio de  Santa  Rita  do  Turvo,  era  Minas  Geraes 528 

N.  0944.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  2  de  Maio  de  1888  — 
Concede  permissão  a  Francisco  de  Almeida  Nobre  para 
explorar  ouro,  prata  e  outros  metaes  no  municipio  da 
Franca,  em  S.  Paulo 530 

N.  9945.— IMPÉRIO.—  Decreto  de  2  de  Maio  de  1883.—  Deter- 
mina que  o  Asylo  de  Meninos  Desvalidos  fique  sob  a  im- 
mediata  inspecção  de  um  Commissario  do  Governo,  e  dá 
outras  providencias 53? 

N.  904(5.—  AGRICULTURA—  Decreto  de 2  de  Maio  de  1888.— 
Concede  a  D.  Maria  Cantinho  Gavião  Peixoto  e  Pedro 
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da  Silva  Pereira  reQOvaçiio  por  clous  anãos,  conta- 
dos desta  data,  da  concessão  feita  pelo  Decreto  n.  7153 
de  8  de  Fevereiro  de  1879,  para  lavra  de  ou.'o  no  logar 
denominado  —  Guapiava—  município  de  Paranapa- 
nema.  em  S.  Paulo 533 

.V.  Ç>9n.—  AGRICULTURA.— Decreto  de  9  de  Maio  de  1883— 
Proroga  por  dezoito  raezes  o  prazo  marcado  no  Decr^^to 
n.  9411  ae  S8de  Março  de  1885  para  a  terminação  das 
obrai  do  ramal  do  Itabapoana  ao  Uapemirim,  perten- 
ceuie  á  Companhia  da  estrada  de  ferro  do  Carangola..      534 

N.  9J48.—  JUSTIÇA.—  Decreto  de  9  de  Maio  de  1888.-  Créa  um 
Commando  Superior  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca 
de  Piracurnca,  para  esse  ílm  desligada  da  de  Pedro  II, 
na  Província  do  Piauhy 535 

N.  9?49.— JUSTIÇA.— Decreto  de 9  de  Maio  de  1888.— Créa 
um  batalhão  de  infantaria  do  serviço  activo  de  Guardas 
Nacionaes  no  município  de  Humildes,  na  Província  do 
Piauhy 535 

N.  9950.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  9  de  Maio  de  1888.— 
Concede  á  The  Pará  !fíra9Uspo»tati<m  and  Trading  Com' 
jKiny  autorisação  para  funccionar  no  Império 536 

N.  995L—  AGRICULTURA.— Decreto  de  9  de  Maio  de  1888. 
Concede  á  The  Rio  de  Janeiro  and  North^n  JRailway 
Company^limited^  autorisação  para  funccionar  no  Im- 
pério e  approva  os  respsctivos  estatutos 549 

N.  9952.— AGRICULTURA.— Decreto  de  9  de  Maio  de  1888.— 
Autorisa  a  transferencia  da  concessão  feita  á  Compa- 
nhia da  estrada  de  ferro  do  Norte  á  The  Rio  de  Janeiro 
and  Xorthem  Railway  Conxpany 577 

N.  99."i3.— AGRICULTURA.— Decreto  de  9  do  Maio  de   1888. 

—  Concede  a  José  Caetano  de  Araújo  Lima  e  António 
Luiz  Caetano  da  Silva  o  direito  de  desapropriação  por 
utilidade  publica  dos  prédios  necessários  para  construc- 
ção  de  uma  galeria  em  cruz  no  quadrilátero  formado 
pelas  ruas  do  Ouvidor,  Sete  de  Setembro,  Ourives  e 
Gonçalves  Dias 578 

N.  9954.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  9de  Maio  de  1883.— 
Proroga  por  30  dias  o  prazo  ílxado  na  clausula  \^  das  que 
acompanharam  o  Decreto  n.  9755  de  19  de  Maio  de  1887 

Sara  conclusão  das  obras  do  prolongamento  da  estrada 
e  ferro  do  Rio  Grande  a  Bage  até  o  litoral 579 

X.  9;r>5.—  AGRICULTURA—  Decreto  de  9  de  Maio  de  1888.— 
Concede  a  António  Agostinho  Carneiro  permissão  para 
explorar  ouro  e  outros  mineraes  no  município  de  Ma- 
rianna,  da  Província  de  Minas  Geraes 580 

N.  9956.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  9  de  Maio  de  1888.— 
Concede  permissão  a  João  Maria  Moussier  0  Cornelio  de 
Lacerda  para  explorarem  ouro  e  outros  mineraes  no  mu-« 
nicipio  de  S.  Lourenço  do  Manhuassú,  em  Minas  Geraes      581 

X.  9957.-  AGRICULTURA.— Decreto  de  30  de  Maio  de  1888. 

—  Approva  a  planta  para  as  obras  de  aterro  e  outros 
melhoramentos  na  área  comprehendida  entre  as  praias 
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dos  Lazaras  e  Formosa  e  as  ilhas  do9  Melões  e  das 
Moças,  de  que  trata  o  Decreto  n.  7303  de  24  de  Maio 
de  i879..... 583 

N.  9958.—  AGRICULTURA.-  Decreto  de  30  de  Maio  de  1888. 

—  Concede  permismo  a  Carlos  Monteiro  da  Sotsa,  con- 
cessionário de  linhas  tclephonicas  na  Provincia  do  Pará, 
para  transferir  a  mesma  concessão  ao  cidadão  Francisco 
Baptista  da  Silva  Aguiar  e  outros 584 

N.  9959.— IMPÉRIO.— Decreto  de  3  de  Junho  de  1888.— Con- 
voca a  nova  Assembléa  Oeral 584 

N.  9960.— JUSTIÇA.— Decreto  de  6  de  Junho  de  1888.— Créa 
um  Commando  Superior  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  de  Coruripe,  na  Província  das  Alagoas 585 

N.  9961.— AGRICULTURA. -Decreto  de  6  de  Junho  de  1888. 

—  Concede  permissão  a  Ootave  Boisseau  e  Raul  Woel* 
ffling  para  explorarem  ouroe  outros  roiueraes  no  muni- 
cipio  de  S.  Sepé,  di  Província  do  Rio  Grande  do  Sul...      585 

N.  99Ô2.—  MARINHA.— Decreto  de  6  de  Junho  de  1888.- 
Manda  vizorar  nova  tabeliã  de  dietas  nos  hospitaes  e 
enfermarias  de  Marinha • 587 

N.  9963.— AGRICULTURA. -Decreto  de 6  da  Junho  de  1888. 

—  Concede  permissão  a  D.  Maria  Luiza  Bandeira  Cabral 
{tara  explorar  jazidas  auríferas  no  município  de  Bra- 
gança, da  Província  do  Pará 592 

N.  9964.— AGRICULTURA.—  Decreto  de6  de  Junho  de  1888. 
-Concede  a  Cícero  de  Pontes,  ao  Kngenheiro  Benjamim 
Franklin  de  AIbur)uerq>ie  Lima  e  a  Francisco  Fr>*ire  de 
Brito,  privilegio  por  10  annos,  que  re<piereram.  para  o 
serviço  de  navegação  a  vapor  dos  rios  das  Velhas  e 
S.  Francisco 594 

N.  9965.-  AGRICULTURA.— Decreto  de  6  de  Junho  de  1888. 

—  ConceJe  permissão  a  Charles  Smich  para  explorar 
ouroe  o  itros  núneraes  no  município  de  Ouro  Pr<*to,  em 
Minas  Geraes 600 

N.  9966.- AGRICULTURA.— Decreto  de  13  de  Junho  de  1888. 

—  Concede  i)ermissão  a  Licio  Freitas  do  Amaral  para 
explorar  ouro  e  outros  mineraes  no  município  de  Portel. 

da  Província  do  Pará G02 

N.  9967.- AGRICULTURA.- Decreto  de  13  de  Junho  de  1888. 

—  Concede  A.  Companhia— Eng?nho  central  de  Lorena  — 
garantia  de  juros  de  6  o/o  ao  anno  sobre  o  capital  de 
200:000$.  eraduz  de  7  V»  <^  ^Vo^  erar.intia  que  sobre 
o  capital  de  500:000$  lhe    foi  oncedida  p3lo    Decreto 

n.  8098  de  21  de  Maio  de  1881 004 

N.  9963.— AGRICULTURA.— Decreto  de  13  de  Junho  de  1888. 

—  Concede  á  Northern  Assuranoe  Company  permissão 
para  abrir  uma  agencia  d^;  seguros  na  Província  do 
Amazonas 604 

N.  9969.— AGRICULTURA.-  Dscrato  de  20  de  Junho  de  1888. 

—  Concede  parmissão  a  Boris  Prères  para  ex[)lorarem 
ouro,  prata,  cobre  e  outros  miner&es  no  município  de 
Viçosa,  da  Província  do  Ceará 605 
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N.  9970. -JUSTIÇA. —Decreto  de  20  de  Junho  de  1888.— Al- 
ifiTh  as  circumscrLp^s  doe  Commandos  Superiores  da 
Guarda  Nacional  das  comarcas  de  Ubá  e  lieopoldina, 
na  Província  de  Minas  Geraes* 607 

N.  9971.— AGRICULTURA.— Decreto  de  20  de  Junho  de  1888. 

—  Concede  á  Amason  Steam  Navigation  Company^  li^ 
inited  approvação  da  alteração  feita  nos  respectivos  esta- 
tutos       607 

N.  9972.— AGRICULTURA.— Decreto  de 20  de  Junho  de  1888. 

—  Concede  ao  Padre  Manoel  José  Rodri^es  Vieira  per- 
missão para  explorar  minas  de  prata,  cobre  e  cobalto  no 
município  de  Pouso  Alto,  da  Prorincia  de  Minas  Geraes.      609 

N.  9973.— AGRICULTURA.— Decreto  de  20  de  Junho  de  1888. 

—  Concede  permissão  a  Guilherme  Francisco  Jones  para 
lavrar  ouro  e  outros  mineraes  no  município  do  Rio  Claro, 

em  Goyas ..•....••..      611 

N.  9973  A.— AGRICULTURA.— Decreto  de  20  de  Junho  de 
1888. —  Eleva  a  35  annos  o  prazo  de  20  fixado  no  Decreto 
n.  8992  de  18  de  Agosto  de  1883  para  duração  da  con- 
cessão feita  á  D.  l*cdro  II  American  Telcgraph  and 
Cable  Company  pela  clausula  3*  das  que  acompanham  o 
referido  decreto,  e  estabelece  novas  condições  para  o 
respectivo  contracto 614 

N.  9974.— MARINHA.— Decreto  de  27  de  Junho  de  1888.— 
Manda  substituir  a  tabeliã  n.  2,  annexa  ao  Decreto 
n.  9579,  de  10  de  Abril  de  1886,  regulando  o  forneci- 
mento de  rações  em  viagem 616 

N.  997Õ.- AGRICULTURA.— Decreto  de  27  de  Junho  de  1888. 

—  Concede  ao  Tenente-Coronel  José  Facundo  da  Silva 
Tavares  permissão  para  explorar  carvão  de  pedra  no 
município  de  Bagé,  no  Rio  Grande  do  Sul 620 

N.  9J75  A.—  AGRICULTURA.-  Decreto  de  27  de  Junho  de  1888. 

—  Prorcga  o  prazo  estabelecido  para  terminação  das 
obras  de  construcção  do  prolongamento  do  plano  incli- 
nado de  Santa  Thereza  pelo  systema  Hallidie 621 


Digitized  by 


Google 


Digitized  by 


GoogTê 


ACTOS  DO  PODER  EIEGOTIVO 


DECRETO  N.  9830  —  de  2  de  janeiro  de    1888 
ApproTA  a  reforma  dos  eslatatos  da  Gompaahia  ongonbo  eoaiml  Rio  Negro. 


A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Atten- 
dendo  ao  que  requereu  a  Companhia  engenho  central  Rio  Negro, 
devidamente  representada,  e  de  conformidade  com  o  parecer  da 
Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exa- 
rado em  Consulta  de  9  de  Maio  ultimo,  Ha  por  bem  Approvar 
a  reforma  de  seus  estatutos,  votada  em  assemblóa  geral  dos 
respectivos  accionistas  de  28  de  Fevereiro. 

Rodrigo  Augusto  da  Silvâ,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o 
Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  tia  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  2  de  Janeiro 
de  1888,  67o  da  Independência  e  do  Império. 


Princeza  Imperial  Reobntb. 


Rodrigo  Augusto  da  Silva, 
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Refoimia  cie  estatutos  da.  Oo]npfi;nl].ia  en« 
^enbLO  central  I^io  IVe^rro,  votada  em 
assem t>léa  grex*al  dos  aocionistas  em  ^Cd 
de  Fevereiro   de  ISS'?' 


Art.  1/  A  Companhia  engenho  central  Rio  Neçro  tem  por 
objecto  a  exploração  do  um  en/2:enho  central,  aestinado  ao 
fabrico  de  tiâsucar  de  canna,  aguardente  e  álcool. 

§  1.0  Serão  empreitados  no  engenho  referido  os  machinismos 
modernos  mais  aperfeiçoados. 

§  2.«  O  engenho  será  servido  por  uma  ou  mais  linhas  fér- 
reas, conforme  deliberação  de  assemblóa  geral  dos  accionistas. 

Art.  2.^  A  sede  da  companhia  ó  no  estabelecimento  do  en- 
genho central,  constrnido  na  freguezia  de  Santa  Rita,  muni- 
cípio de  Cantagallo. 

Art.  3.®  O  prazo  da  duração  da  companhia  é  de  40  annos,  a 
contar  de  4  de  Abril  de  1884,  salva  deliberação  competente- 
mente tomada  sobre  sua  prorogação. 


DO  CAPITAL  DA  COMPANHIA 


Art.  4.0  o  capital  da  companhia  ô  de  600:000$,  podendo  ser 
elevado  por  deliberação  de  assemblóa  geral. 

§  1.0  O  referido  capital  está  dividido  em  3.000  acções  do  valor 
nominal  de  200$  cada  uma,  todo  realizado. 

§  2.0  Deliberado  o  augmento  do  capital  pela  assembléa  geral, 
os  subscriptores  das  novas  acções  que  não  forem  pontuaes  na 
realização  das  suas  entradas  nos  prazos  que  a  directoria  desi- 

§nar,  perderão  as  prestações  que  houverem  realizado  em  bene- 
cio  da  companhia,  as  quies  serã^^  levadas  á  conta  do  fundo  de 
reserva,  sendo  declaradas  em  commisso  as  acções  subscriptas, 
que  poderão  ser  de  novo  collocadas. 

§  3.0  A*  directoria  ô  licito,  em  vez  de  declarar  o  commisso, 
exigir  a  realização  das  entradas  dos  subscriptores  de  acções  im- 
pou tuaes  e  mais  o  juro  de  15  o/o  ao  anno. 

§  4.0  o  commisso  poderá  ser  relevado  pela  directoria,  provado 
o  caso  de  força  maior. 

§  5.0  Na  subscripção  das  novas  acções  terão  preferencia  os 
aocionistas  actuaes  da  companhia. 

§  6.0  Deliberado  o  augmento  do  capital  será  este  realizado 
por  chamadas  annunciadas  em  uma  das  lolhas  de  ma'or  circuUição, 
da  cidade  de  Cantagallo,  com  anlecipnção  de  15  dias  e  sendo  o  in- 
tervallo  das  chamadas  pelo  menos  de  30  dias. 

§  7.0  As  acções  são  nominativas,  transferíveis  no  escriptorio 
da  companhia  por  termo  lavrado  no  livro  competente. 
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DA  ADMINISTRAÇÃO  DA  COMPANHIA 

Art.  5.«»  A  companhia  ô  administrada  por  uma  directoria, 
composta  do  três  membros,  eleita  em  assembléa  geral. 

§  !.<>  O  prazo  de  seu  mandato  será  de  um  anno,  podendo  ser 
renovado  em  reelei^. 

§  2.»  Cada  director  terá  o  vencimento  annual  de  4:000|000. 

§  3.»  Director  algum  poderá  entrar  no  exercício  de  suas  nmc- 
ções,  sem  que  haja  depositado  em  caução  50  acções  e  como  taes 
averbadas  em  garantia  de  sua  gestão,  não  podendo  ser  director 
quem  não  fôr  accionista. 

§  4.0  Os  membros  da  directoria  escolherão  d'entre  si  o  pre- 
sidente, secretario  e  thesoureiro. 

Art.  6.®  No  caso  de  impedimento  absoluto  ou  temporário  de 
qualquer  membro  da  directoria,  chamarão  os  outros  membros 
para  preencher  a  vaga  um  accionista  que  servirá  até  á  primeira 
reunião  da  assembléa  geral,  á  qual  compete  fazer  dennitiva  a 
nomeação ;  e  no  caso  de  impedimento  absoluto  ou  temporário  dos 
três  membros  da  directoria  o  conselho  fiscal  assumirá  a  directoria 
da  companhia,  convocando  no  prazo  de  dous  dias  a  assembléa 
geral  para  reunir-so  15  dias  depois. 

Art.  ?.•  A  directoria  representa  a  companhia  em  Juizo  e  fora 
delle,  sendo  investida  de  todos  os  poderes  precisos  para  a  gestão 
dos  negócios  da  companhia,  e  se  reunirá  pelo  menos  uma  vez 
cada  mez,  lavrando  no  livro  res[>ectivo  as  actas  de  suas  sessões, 
que  serão  submettidas  ao  conhecimento  da  assembléa  geral. 

Art.  8.^  Ao  presidente  compete: 

l.<>  Presidir  as  sessões  da  directoria  e  das  assembléas  geraes ; 

2.0  Sxecutar  e  fazer  cumpru*  as  deliberações  das  sobreditas 
sessões ; 

3.*  Convocar  as  referidas  sessões. 

Paragrapho  único.  Em  ^seu  impedimento  servirá  o  director- 
secretario  e  na  falta  deste  o  director-thesoureiro. 

Art.  9.0  Ao  director-secretario  compete  : 

l.<»  Lançar  ou  subscrever  as  actas  das  sessões  da  directoria  e 
assembléas  geraes  em  livros  especiaes  ; 
2.0  Guardar  o  archivo  da  companhia ; 
3.^  Velar  sobre  a  escripturaçao  da  companhia. 
Art.  10.  Ao  director-thesoureiro  compete : 

l.*>  Fiscalisar  a  contabilidade  da  companhia ; 

2.0  Efifectuar  o  pagamento  das  contas,  obrigações  e  despesSas 
da  companhia; 

3.0  Recolher  a  um  estabelecimento  bancário  de  reconhecido 
credito   os  dinheiros  da  companhia  ; 

4.0  Assignar  os  cheques  para  ordenar  a  retirada  de  dinheiros, 
que  tenham  immediata  applicação  votada  pela  directoria. 

Art.  11.  A  companhia  pôde  ter  um  gerente*  o  qual  será  do 
livre   nomeação  e  aemissão  da  directoria. 
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Art.  12.  A  assembléa  geral  nomeará  annualmente  três  fls- 
caes  entre  os  accionistas  que  posáuirem  pelo  menos  10  acções 
cada  ura. 

Art.  13.  Compete  aos  flscaes  as  obrigações  decljiradas  na  Lei 
n.  3150  de  4  de  Novembro  de  1882  e  seu  Regulamento  n.  8821 
de   30  de  Dezembro  de  1882. 


DA  ASSBMBLEA  GERAL 


Art.  14.  Haverá  em  cada  anno  uma  assemblôa  geral  ordi- 
nária, no  mez  de  Maio,  era  dia,  hora  e  logar  que  a  directoria 
designar  e  annunciar  com  antecedência  de  15  dias. 

Art.  15.  A  assemblôa  geral  será  constituida  por  accionistas 
cujas  acções  estejam  inseri p tas  nos  respectivos  nomes  três  mezes 
pelo  menos  antes  da  reunião  de  qualquer  assemblôa  convocada. 

Art.  16.  A  assemblôa  geral  pôde  validamente  deliberar, 
achando-se  representada,  pelo  menos,  a  quarta  parte  do  capital 
social. 

Paragrapho  único.  Si  no  dia  annunciado  nSo  se  reunir  nu- 
mero legal  de  accionistas,  nova  reunião  será  convocada  com 
antecipação  de  15  dias  por  annuncios  nos  jornaes,  declaraido-se 
que  nessa  reunião  se  deliberará  com  qualquer  numero  de  accio- 
nistas presentes. 

Art.  17.  Quando  se  tratar  da  reformi  dos  estatutos  ou  de 
assumpto   que  entenda  com   matéria  fundamental,  a  assemblôa 

feral  só  poderá  deliberar  achando-se  representados  dous  terços 
o  capital  da  companhia. 

§  1  .*  Si  nem  na  primeira,  nem  na  segunda  reunião  comparecer 
o  numero  de  accionistas  exigido  nesse  artigo,  far-se-ha  terceira 
convocação  pela  imprensa  periódica  e  por  cartas,  fazendo-se  con- 
star que  nessa  terceira  reunião  a  a^mblôa  deliberará  valida- 
mente sobre  o  objecto  da  convocAção  qualquer  que  seja  o 
numero  de    sócios  presentes. 

Art.  18.  Para  todas  as  deliberações  em  assemblôas  geraes  ou 
extraordinárias,  serào  admit tidos  votos  por  procuração. 

Art.  19.  Cada  acção  dá  direito  a  ura  voto. 

Paragrapho  único.  São  admittidos  a  votar,  fazendo  parte  das 
assemblôas  geraes  : 

1 .0  0s  tutorei  e  curadores  por  seus  representados ; 

2.«  Os  maridos  por  suas  mulheres ; 

3.«  Os  gerentes  de  firmas  sociaes   por  estas  ; 

4.0  Os  representantes  de  quaesquer  corporações  por  estas  ; 

5.®  Os  inventariantes  ; 

6.°  Os  representantes  de  massas  f a  Ilidas. 

Art.  20.  Tratando-se  da  eleição  da  directoria  e  do  conselho 
fiscal,  bem  como  da  alteração  dos  estatutos  da  companhia  ou 
sua  liquidação,  os  votos  serão  por  listas  ;  todas  as  mais  votações 
serão  symbolicas. 
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Art.  21 .  Compete  à  assembléa  geral  : 

1  .<>  Eleger  a  directoria  e  conselho  fiscal ; 

2.®  Jul^ir  as  contas  da  directoria  e  parecer  do  conselho  flscal ; 

3.®  Deliberar  sobre  todos  os  assumptos  que  digam  respeito  & 
companhia ; 

4.0  Reformar  os  presentes  estatutos. 

Art.  22.  A  assembléa  geral  pôde  ser  convocada  sempre  que 
o  requeiram  accionistas  que  representem,  pelo  menos,  a  quinta 
parte  do  capital  realizado,  ou  quando  o  entenda  a  directoria  ; 
em  caso  de  recusa  tem  logar  o  recurso  judicial  previsto  no  Re- 
gulamento n.  8821  de  1882. 

DISPOSIÇÕES  GERABS 

Art.  23.  A  directoria  dividirá  annualmonte  pelos  accionistas 
a  renda  liquida  da  companhia,  depois  de  deduzir  2  %  para 
constituir  fundo  de  reserva. 

§  l.<>  Não  haverá  dividendo  nem  deducção  para  fundo  de  re- 
serva emquanto  houver  divida. 

§  2.0  Os  titules  de  obrigação  de  preferencia  serão  pagos 
pela  renda  liquida  da  compannia  por  meio  de  sorteio. 

§  3.0  Quando  houver  rundo  de  reserva  será  este  em  conta 
especial  coUocado  em  estabelecimento  bancário,  vencendo  juros 
que  forem  estipulados,  e  desse  fundo  de  reserva  e  seus  juros  não 
poderá  dispor  o  thesoureiro  sem  prévia  autorisação  da  assembléa 
geral. 

Art.  24.  A  c\nna  será  comprada  aos  accionistas  pelo  preço 
relativo  à  distancia  em  que  se  achar,  conforme  a  tabeliã  que 
opportuna mente  estabelecer  a  directoria  e  approvada  pela  assem- 
bléa geral,  e  pf)r  elles  gradualmente  fornecida  em  quantidade 
proporcional  ao  numero  de  suas  acções. 
.  Art.  25.  Pelos  dividendos  Hão  cobrados  não  pagará  juro  a 
companhia.  • 

Cantagallo,  28  de  Fevereiro  de  1887.  —  Os  directores  :  Dr. 
Galdino  António  do  Valle,  presidente.  —  Luiz  Fra:\cÍ8C0  de 
Paiila^  secretario.—  Anf orno  van  Erven,  thesoureiro. 

DECRETO  N.  9831  —  db  2  de  janeiro  de  1888 

Gjneedo  a  Joaquim  Vietorino  da  Ganha  permisiSo  para  explorar  minas  de  earrio  de 
pedra,  ferro,  chumbo  e  lineo,  no  município  de  Ubataba,  Prorineía  deS.  Paulo. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  era  Nome  do  Imperador,  Atten- 
dendo  ao  n ue  requereu  Joaquim  Vietorino  da  Cunna,  Ha  por  bem 
Conceder-lhe  permissão  para  explorar  minas  de  carvão  de  pedra, 
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ferro,  chumbo  e  zinco  no  município  da  Ubatuba,  da  Proyincia  de 
S.  Paulo,  mediante  as  clausulas  que  com  este  baixam  assi- 
gnadas  pelo  Bacharel  Rodrigo  Au^sto  da  Silva,  do  Conselho  de 
Sua  Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Agricultura,  Ck)mmercio  e  Obras  Publicas,  assim  o 
tenha  entendido  e  faga  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  2 
de  JaBeiro  de  1888,  Ô7«  da  Independência  e  do  Império. 

Princbza  Imperial  RsaBNTE. 

Rodrigo  Augusto  da  Silva, 

Olausulafla  que  ae  irefbre  o  Decreto 
n.  0931  desta  data 

l 

Fica  concedido  a  Joaquim  Yictorino  da  Cunha  o  prazo  de  um 
anno,  contado  desta  data,  afim  de  proceder  a  pesquizas  e  explo- 
rações para  o  descobrimento  de  minas  de  carvão  de  pedra,  ferro, 
chumbo  e  zinco,  no  município  de  Ubatuba,  da  Província  de 
S.  Paulo« 

II 

Dentro  do  referido  prazo  o  concessionário  deverá  apresentar  à 
Secretaria  de  Bstado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  plantas  geológica  e  topographica  dos  terrenos 
explorados,  com  peras  que  demonstrem,  quanto  possível,  a 
superposição  das  camadas  mineraes,  acompanhadas  de  amostras 
dos  mineraes  encontrados,  bem  como  declarará  em  minucioso 
relatório  a  possança  e  riqueza  da  mina,  sua  extensão  e  direcção, 
a  distancia  dos  povoados  mais  próximos  e  os  meios  de  communi* 
cação  existentes. 

III 

G  concessionário  será  obrigado  a  indemnizar  os  damnos  e  pre- 
juízos que  de  seus  trabalhos  de  exploração  possam  provir  às 
propriedades  adjacentes  ;  a  restabelecer  à  sua  custa  o  curso  na- 
tural das  aguas  que  desviar  para  realização  dos  alludidos  tra- 
balhos ;  a  não  perturbar  os  mananciaes  indispensáveis  ao  abas- 
tecimento de  quaesquer  povoações  ;  a  dar  conveniente  direcção 
ás  aguas  que  brotarem  das  cavas,  poços  ou  galerias  que  fizer, 
quando  desses  serviços  resultarem  oamnos  a  terceiros ;  e  a  deseo- 
car  os  terrenos  que  ficarem  alagados ;  restituindo-os  ao  seu 
antigo  estado,  de  modo  a  não  prejudicar  a  saúde  dos  moradores 
da  vizinhança. 
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IV 


Bsta  concessão  confere  em  qualquer  ponto  do  município  o  direito 
de  uma  área  de  um  milhão  de  metros  quadrados  (\  .OOO.OOO»»), 
e  não  poderão  ser  por  outrem  occupados  ou  escolhidos  para  igual 
fim,  emauanto  ella  subsistir,  os  terrenos  que  estiverem  sendo 
explorados. 


Satisfeitas  as  clausulas  supramencionadas  será,  concedida  auto- 
risação  para  a  lavra  da  mina  ou  minas  descobertas  e  explo- 
radas, não  excedendo  a  respectiva  área  a  superâcie  de  uma  data 
mineral,  procedendo-se  em  tudo  nos  termos  de  direito. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  2  de  Janeiro  de  1888.  —  Rodrigo 
Augusto  da  Siloa. 

DECRETO  N.  9832  —  db  2  de  janeiro  de  1888 

Goucode  a  Gbarles  Robillard  LopeuUro  do  Marig^ny  permissSo  para  oxplorar  chombo 
o  outros  fuiaerao3  no   manieipio  do  Ubalubai  da  Proriaeia  do  S.  Paulo. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Atten- 
dendo  ao  que  requereu  Ghirles  Robillard  Lepeultre  de  Marigny, 
Ha  por  bem  Couceder-lhe  permissão  para  explorar  chumbo  e 
outros  mineraes  no  município  de  Ubatuba,  da  Província  de 
S.  Paulo,  mediante  as  clausulas  que  com  este  baixam  assígnadas 
pelo  Bacharel  Rodrigo  Augusto  da  Silva,  do  Conselho  oe  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
2  de  Janeiro  de   1888,  ô?»  da  Independência  e  do  Império. 

Princeza  Imperial  Regexte. 

Rodrigo  Augusto  da  Silva. 

Olaixaulas   a,    que     se    x-efòi^e    o    Decreto 
n.   OS3^    desta»   data 

1 

Fica  concedido  a  Charles  Robillard  Lepeultre  de  Marigny  o 
prazo  de  um  anno,  contado   desta  data,  aâm  de  proceder  a 
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pesquizas  e  explorares  para  o  descobfimeDto  de  míoas  de 
chumbo  e  outros  miaeraes  no  municipio  de  Ubatuba,  da  Pro- 
rincia  de  S.  Paulo. 

U 

Dentro  do  referido  prazo  o  concessionário  deverá  apresentar 
à  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Coramercio 
e  Obras  Publicas,  plantas  geológica  e  topographica  dos  terrenos 
explorados,  com  períls  que  demonstrem,  quanto  possivel,  a 
superposição  das  camadas  mineraes,  acompanhadas  de  amostras 
dos  miúeraes  encontrados,  bem  eomo  declarará  em  minucioso 
relatório  a  possança  e  riqueza  da  mina,  sua  extensão  e  direcção, 
a  distancia  dos  povoados  mais  próximos  e  os  meios  de  commu- 
nicação  existentes. 

III 

O  concessionário  será  obrigado  a  indemnizar  os  damnos  e 
prejuízos  quede  seus  trabalhos  de  exploração  possam  provir  ás 
propriedades  adjacentes  ;  a  restabelecer  á  sua  custa  o  curso 
natural  das  aguas  que  desviír  pai*a  realização  dos  alludidos 
trabalhos;  a  não  perturbar  os  mananciaes  indispensáveis  ao 
abastecimento  de  quaesquer  povoações  ;  a  dar  conveniente 
direcção  ás  aguas  que  brotarem  das  cavas,  \  ocos  ou  galerias 
que  ílzer,  quando  desses  serviços  resultarem  damnos  a  terceiros ; 
o  a  deseccar  os  terrenos  aue  tícarem  alagados,  restituindo-os  ao 
seu  antigo  estado,  de  modo  a  não  prejudicar  a  saúde  dos  mora- 
dores da  vizinhança. 

IV 

Esta  concessão  confere  em  qualquer  ponto  do  municipio  o 
direito  de  uma  área  de  um  milhão  de  metros  quadrados 
(l. 000.000™*)  e  não  poderão  ser  por  outrem  occupados  ou  esco- 
lhidos para  igual  nm,  emquanto  ella  subsistir,  os  terrenos 
que  estiverem  sendo  explorados. 


Satisfeitas  as  clausulas  supramencionados,  será  concedida 
autorisação  para  a  lavra  da  mina  ou  minas  descobeitas  e  explo- 
radas, não  excedendo  a  respectiva  área  a  superfície  de  uma  áata 
•  mineral,  procedendo-se  em  tudo  nos  termos  de  direito. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  2  de  Janeiro  de  1888.  — 
Rodrigo  Augusto  da  Silva, 
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DECRETO  N.  9833  —  de  9  de  janeiro   de   1888 

Elimina  as  clausulas  3&  e'4«  das  que  baixaram  com  o  Decreto  n.  977i  da  25  de 
Agosto  do  anno  proxiao  pMsido. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador, 
Attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  anonyma  Socieié  des 
Mines  dOr  de  Faria,  devidamente  representada,  e  i>elo  Decreto 
n.  9772  de  25  de  Af^osto  do  anno  próximo  passado  autoris.ida  a 
fanccionar  no  Império,  e  considerando  que  á  mesma  companhia 
não  tem  applicação  o  disposto  no  art.  46  do  Regulamento 
approvado  i)elo  Decretou.  2711  de  19  de  Dezembro  de  1860, 
Ha  por  bem  Eliminar  as  clausulas  3*  e  4*  das  que  baixaram  com 
o  Decreto  n.    9772   acima  referido. 

Rodrigo  Augusto  da  Silva,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o 
Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  9  de  Janeiro 
de  1888,  67<>   da  Independência  e  do  Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 

Rodrigo  Augusto  da  Silva, 

DECRETO  N.  9834  —  de  9  de  janeiro  de  1888 

Elimina  as  elausalas  3^  o  4&  das  quo  baixaram  com  o  Decreto  n.  9773  do  23  do 
Agosto  do  anno  passado. 

A  Princeza  imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Atten- 
dendo a  que  à  Companhia  anonyma  The  Barcellos  Gold  Mines 
Ck>mpany,  litnited,  autorisada  a  funccionar  no  Império  pelo 
Decreto  n.  9773  de  25  de  Agosto  do  anno  passado,  não  tem 
applicação  o  dispoito  no  art.  46  do  Regulamento  approvado 
pelo  Decreto  n.  2711  de  19  de  Dezembro  de  1860,  Ha  por  bem 
«Eliminar  as  clausulas  3*  e  4*  das  que  baixaram  com  o  decreto 
acima  referido. 

Rodrigo  Augusto  da  Silva,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o 
Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  9  de  Janeiro 
de  1888,  67®  da  Independência  e  do  Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 

Rodrigo  Augusto  da  Silva. 


Digitized  by 


Google 


10  ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 

DECRETO  N.  9835  —  de  9  de  janeiro  db  1888 

RoTOga  o  Decreto  n.  7670  de  21  de  Fevereiro  de  188),  n*  parle  relativa  á  adopçSo 
do  cadorootas. 

Attendendo  a  que  as  cadernetas  mandadas  adoptar  pelo  De- 
creto n.  7670  de  21  de  Fevereiro  de  1880  para  as  praças  de  pret 
do  Exercito  não  têm  correspondido  ao  fim  que  determmou  a  sua 
adopção,  a  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador, 
Ha  por  bem  Declarar  revogado  nessa  parte  o  referido  decreto, 
sendo  as  ditas  cadernetas  substituídas  por  títulos  de  alistamento, 
conforme  o  modelo  e  instrucçOes  que  forem  para  semelhante  nm 
expedidas  pelo  Ministério  da  Guerra. 

Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Luz,  do  Conselho  de  Sua  Magestade 
o  Imperador,  Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Guerra,  assim  o  tenha  entendido  e  expeça  os 
despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  9  de  Janeiro 
de  1888,  67o  da  Independência  e  do  Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 

Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Luz. 

DECRETO    N.  9836 —  DB  9  de  janeiro  de  1888 

Approva  o  Regulamonlo  para  a  Directoria  Geral  do  Obrae  Mililares. 

De  conformidade  com  o  disposto  no  art.  6S  n.  4,  da  Lei 
n.  ri349  de  20  de  Outubro  do  anno  passado,  a  Princeza  imperial 
Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Ha  por  bem  Approvar  o  l<:f  gu- 
lamento,  que  com  este  baixa,  para  a  Directoria  Geral  de  ODras 
Militares,  creada  em  substituição  do  Archivo  Militar,  e  assignaao 
por  Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Luz,  do  Conselho  do  mesma 
Augusto  Senhor,  Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  que  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  9  de  Janeiro  de  1888, 
67»  da  Independência  e  do   Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 
Joaquim  Delfino  Ribeiro   da   Luz, 
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Regulamento  para  a  Directoria  Geral  de  Obras  Mi- 
litares, a  que  se  refere  o  Decreto  n.  9836  desta 
data. 

CAPITULO  I 

DA  ORGANIZAÇÃO  DO  SERVIÇO  E  DO  PESSOAL 

Art.  l."*  A  Directoria  Geral  de  Obras  Militares  tem  a  seu 
cargo,  além  da  organização  dos  planos  e  orçamentos  e  a  direc- 
ção, inspecçâp  e  flscalisação  das  obras  pertencentes  ao  Minis- 
tério da  Guerra,  os  trabalhos  topographicos  e  geodésicos  que 
eram  desempenhados  pelo  Archivo  Militar. 

Art.  2.0  Para  o  desempenho  deste  serviço  haverá  o  seguinte 


Um  Director  Geral,  que  será  o  Commandanto  do  Corpo  de 
Engenheiros ; 

Dous  Chefes  de  secção,  offlciaes  superiores  do  mesmo  corpo, 
designados  pelo  Director,  com  approvação  do  Ministro  á% 
Guerra : 

Os  Omciaes  para  o  serviço  das  secções,  conforme  o  numero 
marcado  no  presente  Regulamento ; 

Um  Secretario,  que  ô  o  do  Corpo  de  Engenheiros ; 

Um  Amanuense,  offlcial  inferior  ou  cadete,  tirado  dos  corpos 
da  guarnição  da  Corte; 

um  porteiro,  offlcial  reformado  ou  honorário  do  Exercito ; 

Um  continuo,  praça  reformada  do  Exercito  ; 

Dous  serventes,  preferindo-se  praças  reformadas  ou  que 
tenham  sido  excluídas  do  Exercito  por  conclusão  de  tempo. 

Art.  3.^  A  Directoria  Geral  de  Obras  Militares  terá,  além  da 
Secretaria,  duas  secções: 
1.*  De  obras; 
2.*  De  trabalhos  graphicos  e  geodésicos. 

Art.  4.»  A'  1*  secção  incumbe: 
^  §  1  .<»  Examinar  e  corrigir  os  projectos  de  obras  que  tiverem 
de  ser  executadas  na  Corte  e  nas  Províncias,  fora  das  vistas 
da  Directoria  Geral,  aâm  de  serem  submettidos  á  deliberação  do 
Ministro ; 

§2.^  Tomar  conhecimento  dos  relatórios,  informações  e  re- 
quisiçjJes  dos  directores  de  obras,  e  sobre  esses  documentos 
emittir  parecer,  perante  o  Chefe  da  Repartição ; 

§  3.^  Proceder  aos  exames  ou  estudos  das  questões  de  que  fôr 
incumbida  pelo  Director  Geral,  com  relação  as  obras  militares; 

§  4.°  Organizar  os  projectos  de  obras  e  presidir  á  execução 
das  que  se  referirem  ao  Município  Neutro  e  Província  do  Rio 
de  Janeiro,  de  accõrdo  com  os  modelos  adoptados  ; 
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§  5.**  Colligir  todos  05  documentos  relativos  aos  propriqs  na- 
cionaes  a  cargo  do  Ministério  da  Guerra,  inclusive  desenhos 
detalhados  dos  edillcios  e  especificações  das  respectivas  con- 
strucvõcíS,  que  serão  remettidos  á  2*  secção  para  serem  con- 
servados no  archivo  da  iie partição  e  servirem  de  base  ã 
instrucção  das  questões  que  sol)re  elles  suscitarem-se  ; 

§  6.°  Org-anizar  e  conservar  ein  dia,  tanto  quanto  possível, 
tabeliãs  de  preços  correntes  dos  materiaes  de  construcção,  no 
m(3rcado  da  Corte  e  no  das  Províncias,  para  organização  e  veri- 
licição  dos  orçimentos  do  obras; 

§  7.0  Colleccionar  specimens  de  todos  os  materiaes  de  con- 
strucção do  paiz  e  soljre  elles  proceder  às  experiências  precisas 
para  determniição  de  sua^  propriedades  em  relação  ao  seu  em- 
prego nas  construcções ; 

§'8.0  Organizar  convenções  para  regular  e  uniformisar  os 
desenhos  de  obras ; 

§  9.*>  Archivar  methodicaraente  os  trabalhos  sobre  os  quaes 
der  parecer,  tanto  rehitivos  á  Corte  como  ás  Províncias,  e 
as  copias  dos  que  não  puderem  ser  archivados  na  Directoria 
Geral; 

§  10.  Registrar  os  pareceres  em  livro  rubricado  pelo  respe- 
ctivo Chefe  e  conservar  em  dia  o  destinado  ao  protocollo  dos 
papeis  que  entrarem  na  secção  ou  forem  remettidos  por  ella. 

Art.  5.°  Compete  á  2*  secção  : 

§  1 .«  A  organização  da  carta  geral  do  Império,  coUigindo  os 
da(lo3  precisos  ; 

§  2.*^  A  acquisição,  coordenação  o  archivo  dos  documentos  con- 
cernentes á  historia  militar  do  paiz  ; 

§  3.0  A  arrecadação,  classificação  e  conservação  dos  desenhos 
que  interessarem  à  geographia  do  Brazil  e  paizes  estrangeiros, 
bem  como  dos  que  se  referirem  ás  obras  militares  e  estabeleci- 
mentos públicos  a  cargo  do  Ministério  da  Guerra ; 

§  4.0  A  arrecadação  e  conservação  dos  instrumentos  adquiridos 
e  que  se  adquirirem  para  o  serviço  de  Engenharia  a  cargo  da 
Repartição ; 

§  5.0  A  organização  de  um  systema  de  convenções  e  escalas 
para  os  trabalhos  topographicos,  chorographicos  e  geodésicos, 
escolhendo  os  melhores  methodos  de  projecção  para  as  cartas 
geographicas  e  de  c\dernet  is  para  apontamentos  relativos  ao 
levantamento  das  plantas?  o  nivelamento  ; 

Esses  trabalhos  serão   impressos  e  distribuídos   por    todos  0^ 
officiaesdos  corpos  scientiíicos,  habi  itados  cora  o  curso  completo 
de  Engenharia. 

§  6."  Kxtrahir  cópia  dos  desenhos  remettidos  pela  1*  secção. 

Art.  6.0  O  serviço  da  ciirta  geral  constituirá  uma  subdivisão 
da  2*  secção,  e  o  da  historia  militar  outra.  Annexa  àquella 
funccionará  uma  si  la  de  desenho,  onde  serão  executados  todos 
os  trabalhos  concernentes  às  du.is  secções. 

Art.  7.0  A  secção  possuirá  os  livros  neccssarics  para  os  re- 
gistros da  respectiva  correspondência,  catálogos  dos  documentos  e 
instrumentos  sob  sua  guaraa. 
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Aj't.  8.0  Além  dos  trabalhos  mencionados  no  art.  5°,  a  2» 
secção  poderá  ser  incumbida  pelo  Cliefe  da  Reparligão  de  quaes- 
quer  outros  que  tenham  relação  com  a  respectiva  esi)eciali- 
aadc. 

Art.  9.0  A  1*  secção  terá,  além  do  Chefe,  seis  offlciaes  do  Corpo 
de  Engenheiros,  e  a  2-^  também,  além  do  Chefe,  seis  offlciaes, 
sendo  três  desse  corpo  e  três  do  de  estado-maior  de  1»  classe. 

Art.  10.  Dos  offlciaes  empregados  na  secção  de  obras  serão 
designados  os  que  forem  necessários  para  a  flscalisação  das  obras 
da  Corte  e  Província  do  Rio  de  Janeiro,  e  os  demais  se  encarre- 
garão do  exame  dos  projectos  remet tidos  das  Provi  ncias,  e  de 
outros  trabalhos  inherentes  à  secção. 

Paragrapho  único.  Tortos  os  offlciaes  da  secção  devem  alternar 
nos  trabalhos  externos  e  internos  da  mesma  secção,  sem  pre- 
juízo do  serviço. 

Art.  11.  Os  pareceres  sobre  os  trabalhos  a ffectos  á  exame 
deverão  ser  discutidos  e  assignaíjos  pela  maioria  doi  membros 
da  secção,  aflm  de  emittirem  opinião  sobre  o  plano  geral  e  deta- 
lhe da  obra. 

O  chefe  da  secção  dará  também  sua  opinião  sobre  o  parecer, 
presidirá  á  discussão  e  siyeitarà  ao  conhecimento  do  Director 
Geral  o  que  tiver  sido  resolvido. 

Art.  12.  Cabe  à  Secretarii  toda  a  correspondência  da  Repar- 
tição, quer  externa  quer  interna ;  o  registro  dessa  correspon- 
dência e  o  respectivo  archivo . 

Art.  13.  Haverá  na  Secretaria  os  seguintes  livros,  rubricadoi 
pelo  Director  Geral  : 

Um  protocollo  geral  ; 

Um  para  as  actas  do  conselho  para  recebimento  de  propostas ; 

Um  para  termos  de  contractos ; 

Um  para  registro  da  corrcápondencia. 

CAPITULO  II 

DAS  ATTRIBUIÇÕES  DOS   EMPREGADOS 

Art.   14.  O  Director  Geral,  como  primeira  autoridade  do  esta- 
belecimento, ô  o  principal   responsável  pelos  seus  trabalLos,  e 
•compete-lhe: 

§  1.0  Corresponder-se  directamente  com  o  Ministro  da  Guerra 
sobre  o  serviço  a  cargo  da  Repartição ; 

§  2.0  Propor  os  oUiciaes  que  julgar  no  caso  de  serem  empre- 
gados na  Directoria  Geral,  nas  obras  militares  das  Provincias  o 
nas  diversas -commissões  de  Engenharia  militar  ; 

§  3.0  Nomear  o  Amanuense  da  Secretaria,  com  annuencia  do 
Ajudante  General; 

§  4.0  Admittir  e  despedir  os  serventes  ; 

§  5.0  Representar  ao  Ministro  sobre  qualquer  empregado  da 
Directoria  Geral  e  das  diversas  commissões  de  Engenharia  militar 


Digitized  by 


Google 


14  ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 


que,  por  falta  de  ôumprimento  de  seus  deveres,  não  deva  con- 
tinuar a  servir ; 

§  6.°  Superint^íider  o  serviço  das  obras  nailitares  das  Provindas 
e  das  cominíssSes  dp  Engenharia  .militar,  expedindo-lhes  as 
necessária")  instrucções ; 

§  1/*  tiscalisar  as  obras  militares  que  se  executarem  na 
Corte  e  Provineia  do  Rio  de  Janeiro,  e  inspeccionar,  quando 
julgar  conveniente,  o  precedendo  ordem  do  Ministro,  as  obras 
e  próprios  nacionaes  nas  Províncias,  ou  designar  um  official 
para  esse  ílm,  precedendo  também  autorisação  do  Ministro ; 

§  8.<^  Enviar  annualmente  â  Secretaria  da  Guerra,  três  mezes 
antes  da  abertura  das  Camarás,  um  relatório  minucioso  sobre 
o  serviço  d^  Repartição  no  anno  ílndo,  e  dos  trabalhos  executa- 
dos e  por  executar  tanto  na  Corte  como  nas  Provindas,  e  bem 
assim  ura  orçamento  das  despezas  em  que  poderão  importar  não 
só  as  obras  militares  em  andamento,  como  todo  o  serviço  a  cargo 
da  Directoria  Geral,  afim  de  servir  de  base  para  a  decretação  aa 
despeza  que  tiver  de  ser  votada  pelo  Poder  Legislativo  ; 

§  9.<»  Rubricar  as  contas  dos  fornecedores,  empreiteiros  e 
contractantes  de  obras  e  remettel-as  directamente  ao  Chefe  da 
Repartição  Fiscal,  aílm  de  que,  depois  de  processadas,  sejam  en- 
viadas ao  Ministro,  para  deliberar  sobre  o  seu  pagamento; 

§  10.  Providenoiar  sobre  a  compra  de  livros  e  instrumentos  de 
Engenharia,  tanto  os  que  forem  necessários  á  Directoria  Geral, 
como  ás  commissões  de  Engenharia,  e  assignar  as  revistas  militap 
res  e  de  Engenharia  ;  devendo  preceder  autorisação  do  Ministro 
da  Guerra,  si  a  despeza  exceder  de  cincoenta  mil  róis  em  cada 
mez  ; 

§11.  Remetter  annualmente  à  Repartição  de  Quartel-Mestre 
General  um  mappa  de  todo  o  material  existente  na  Directoria 
Geral,  e  dos  instrumentos  e  outros  utensílios  a  cargo  das  di- 
versas commissões  de  Engenharia ; 

§  12.  Autorisar  a  despeza  como  expediente e  mais  trabalhos, 
rubricando  os  pedidos  dos  chefes  de  secção  ; 

§  13.  Contractar  semestralmente  o  fornecimento  dos  objectos 
para  o  expediente,  pelo  meio  designado  no  presente  Regulamento ; 

§  14.  Remetter  mensalmente  à  Pa^doria  das  Tropas  da 
Corte  a  folha  dos  vencimentos  dos  offlciaes  empregados  na  Di- 
rectoria Gorai,  e  á  Repartição  Fiscal  a  dos  outros  empregados. 

Art.  15.  Em  seus  impedimentos  temporários,  atô  30  dias, 
será  substituído  pelo  mais  graduado  dos  chefes  de  secção.  Além 
deste  prazo,  o  Ministro  designará  quem  o  deva  substituir. 

Art.  16.  Aos  chefes  de  secção  incumbe  : 

§  1.»  Distribuir  o  serviço  interno  inherente  ã  secção,  e  flsca- 
lisar  a  sua  execução ; 

§  2.0  Propor  ao  Director  Geral  todas  as  providencias  que  se 
tornarem  necessárias  ao  andamento  do  serviço,  prestando-lhe  as 
Informações  que  lhes  forem  exigidas  ; 

§  3.<*  Apresentar  ao  Director  Geral,  nos  primeiros  dias  do  mez 
de  Janeiro  de  cada  anno,  um  relatório  minucioso  sobre  o  movi- 
mento havido  na  secção  durante  o  anno  anterior  ; 
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§  i,^  Remetter  mensalmente  ao  Director  Geral  uma  descripçao 
dos  trabalhos  executados  por  cada  um  dos  membros  da  secção  ; 

§  5.0  Enviar  à  Secretaria  o  expediente  da  secção,  que  tiver 
de  ser  sujeito  à  apreciação  do  Director  Geral . 

Art.  17,  O  oíBcial  mais  graduado  de  cada  secção  substituirá 
o  respectivo  Chefe  em  seus  impedimentos  e  faltas. 

Art.  18.  Ao  Secretario  cabe  : 

§  1.0  Dirigir  todo  o  trabalho  da  Secretaria; 

§  2.0  Conterir  e  authenticar  todas  as  cópias  que  forem  tiradas 
na  Secretariado  assignar  as  certidões  passadas  em  virtude  de 
despacho  do  Director  Geral ; 

§  3.0  Lavrar  òfe  contractos  e  os  termos  de  aberturade  propostas; 

§  4.0  Cuidar  da  guarda,  arranjo  e  conservação  dos  livros  e 
papeis  archivados  na  Secretaria ; 

§  5.0  Fiscalisar  o  serviço  da  Secretaria,  do  porteiro,  continuo 
e  serventes ; 

§  6.0  Conferir  as  contas  remettidas  mensalmente  pelo  forne- 
cedor do  expediente ; 

§  7.0  Organizar  as  folhas  d3  pagamento  do  pessoal  da  Reparti- 
ção, que  têm  de  sor  remettidas  á  Pagadoria  e  á  Repartição  Fiscal ; 

§  8.0  Remetter  ao  fornecedor  uma  lista  dos  objectos  necessá- 
rios ao  expediente  da  Secretaria  e  das  secções,  de  conformidade 
com  os  pedidos  dos  respectivos  chefes,  e  verificar  si  os  objectos 
fornecidos  estão  de  accòrdo  com  as  amostras  depositadas  na  Se- 
cretaria. 

Art.  19.  O  Secretario  será  substituído  em  seus  impedimentos 
e  faltas  por  um  dos  offlciaes  da  Repartição,  designado  polo  Di- 
rector Geral. 

Art.  20.  Ao  Amanuense  compete  fazer  todo  o  serviço  de 
escripta,  que  lhe  fôr  distribuido. 

Art.  21.0  porteiro  tem  por  dever  : 

§1.0  Estar  na  Repartição  meia  hora  antes  da  marcada  para  o 
começo  dos  trabalhos  ;  , 

§  2.0  Cuidar  da  segurança  e  asseio  do  edifício,  e  da  conser- 
vado dos  moveis  e  mais  objectos,  ficando  responsável  por  estes, 
à  vista  do  competente  inventario  ; 

§  3.0  Fazer  as  despezas  miúdas,  dando  conta  mensalmente, 
para  serem  pagas  à  vista  dos  documentos  rubriccidos  pelo 
Director  Geral  ; 

§  4.0  Executar  as  ordens  do  Director  Geral  e  do  Secretario,  fi- 
cando immediatamente  subordinado  a  este. 

Art.  22.  O  continuo  cumprirá  todas  as  ordens  do  Director  Geral, 
e  as  do  porteiro  como  seu  superior  immediato. 

CAPITULO  III 

DAS  NOMEAÇÕES,  DEMISSÕES  E  LICENÇAS 

Art.  23.  Com  excepção  do  Director  Geral,  que  ô  o  Comman- 
dante  do  Corpo  de  Engenheiros,  todos  os  empregados  da  Dire- 
ctoria Geral  de  Obras  Militares  serão  nomeados  por  portaria  do 
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Ministro.  O  Amanuense  da  Secretaria  sel-o-ha  pelo  Director 
Geral,,  com  annuencia  do  Ajudante  General. 

Art.  24.  Os  logares  da  Directoria  Geral  de  Obras  devem  ser 
considerados  commissões,  e  os  respectivos  empregados  serão  dis- 
pensados,  quando   o  Ministro  o  julgar  conveniente. 

Art.  25.  A  concessão  de  licenças  será  regulada  pelo  Decreto 
n.  3579  de  3  de  Janeiro  de  1866  para  os  oiflciaes  empregados 
na  Directoria  Geral  de  Obras  Militares  ;  e  pelos  arts.  34  a  37  do 
Regulamento  approvado  pelo  Decreto  u.  4156  de  17  de  Abril 
de  1868  para  o  porteiro  e  continuo  da  mesma  Repartição. 

CAPITULO  IV 

DOS  VENCIMENTOS,   DOS  DESCONTOS    POR  FALTAS  E   DAS  PENAS 

Art.  26.  o  Director  Geral,  alôm  da  gratificação  especial  de 
1:600$  anuuaes,  perceberá  vencimentos  de  commissão  activa  de 
Engenheiros,  como  Chefe. 

Os  Chefes  de  secção,  o  Secretario  e  os  Offlciaes  que  desempe- 
nharem trabalhos  fora  da  Repartição  terão  commissão  activa  de 
Engenheiros,  percebendo  estes  últimos  transporte  e  uma  grati- 
ficação especial  arbitrada  pio  Miuiátro,  conforme  as  circum- 
stancias  da  localidade  onde  tiverem  de  executar  os  trabalhos- 

Os  demais  offlciíes  terão  commissão  de  residência. 

O  porteiro,  800$000  de  ordenado  e  400$000  de  gratificação, 
annuaes. 

O  continuo,  600$000  de  ordenado  o  200$000  de  gratificação, 
também  annuaes. 

O  Amanuense,  300$000  annuaes,  além  J;s  vencimentos  que 
tiver  pelo  seu  corpo . 

Os  serventes  — 45$000  mensaes. 

(  Regulamento  de  31  de  Agosto  de  1878,  Inslrucções  de  15  de 
Janeiro  de  1887,  art.  48,  e  Lei  n.  3349  de  20  de  Outubro  do 
mesmo  anno,  art.  6.° ) 

Art.  27.  Para  se  verificar  a  presença  dos  offlciaes  na  iiepar- 
tiçáo  haverá  um  livro  em  quo  todos,  excepto  o  Director  Geral, 
assignarão   na  occasião  dív  entrada  e  da  sabida. 

As  nove  e  meia  horas  da  manhã  o  Director  Geral,  ou  quem  suas 
vezes  fizer,  fechará  o  ponto  de  entrada,  e  devolverá  o  livro  á 
Secretaria,  para  a  ussignatura  do  ponto,  na  occasião  da  s:\hida,  o 
qual  será   também  por  elle  fechado. 

Art.  28.  Haverá  outro  livro,  destinado  ao  ponto  dos  demais 
empregadosT  os  quaes,  quando  faltarem  ao  serviço,  soíTrerão  em 
seus  vencimentos  os  seguintes  descontos  : 

l.**  De  todos  os  vencimentos,  si  a  falta  não  tiver  causi  justi- 
ficada ; 

2.^  Somente  da  gratificação,  si  cada  falta  fôr  por  motivo 
justificado. 

O  ponto  de  que  trata  este  artigo  será  encerrado  pelo  Secre- 
tario, ou  por  quem  suas  vezes  fizer. 
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Art.  29.  o  comparecimdato  do  emiH*6gado  na  B.epartiQão, 
passada  mela  hora  do  encerramento  do  ponto,  oa  a  saa  retirada 
antes  da  terminaçãLo  dos  trabalhos,  serão  considerados  como  fieilta 
de  comparecimento. 

Art.  ao.  As  faltas  de  comparecimento  dos  empregados  du- 
rante o  mez  serão  mencionadas  nas  folhas  de  pagamento, 
afim  de  fazer-se  o  desconto  nos  respectivos  vencimentos. 

A  respeito  dos  militares  serão  observadas  as  disposiQOes  vi- 
gentes, relativas  â  espécie  de  qne  se  trata. 

Art  31 .  A  ansencia  dos  otQciaes  e  empregados,  por  motivo 
de  serviço  fora  do  estabelecimento,  será  notada  no  livro  do 
ponto,  afim  de  se  abonarem  os  vencimentos  correspondentes  aos 
dias  em  que  estiverem  occapados  em  taes  serviços^ 

Art.  32.  As  penas  disciplinares  a  que  ficam  sujeitos  os  empro- 
ados da  Directoria  Geral  de  Obras  Militares  se  regularão  pelas 
oisposiçOes  em  vigor  no  Exercito. 

CAPITULO  V 

DO  TEMPO  DB  SERVIÇO 

• 

Àrt.  33.  O  serviço  da  Directoria  Geral  de  Obras  Militareis 
começará,  em  todos  os  dias  úteis,  às  9  horas  da  manhã,  termi- 
nando às  3  da  tarde. 

Art.  34.  Quando  houver  trabalhos  urgentes,  poderá  o  Director 
Gorai  prorogar  as  horas  do  serviço,  ou  fazer  executar  em  dias 
santificados  ou  feriados,  na  Repartição  ou  fora  delia,  por  guaes- 
quer  empregados,  serviços  que  lhes  compitam. 

CAPITULO  VI 

DO  SERVJÇO  DAS  OBRAS  MILITARES  NAS  PROVÍNCIAS 

Art.  35.  A  direcção  das  obras  militares  em  cada  uma  das 
Provindas  do  Amazonas,  Pará,  Maranhão,  Ceará,  Bahia,  Per- 
nambuco, S.  Paulo,  Minas  Geraes,  Goyaz  e  Matto  Grosso  deve 
ser  confiada  a  um  oíficial  superior  do  Corpo  do  Engenheiros.  Na 
do  Rio  Grande  do  Sul  continuará  este  serviço  a  cargo  de  um 
official  superior  daquelle  corpo,  de  um  ajudante  e  três  auxiliares 
de  patente  inferior,  cabendo  ao  mais  graduado  ou  antigo  o  exer- 
cido de  ajudante.  Nas  demais  Províncias  poderão  ser  directores 
das  obras  Capitães  do  mesmo  corpo,  que  Já  tenham  adquirido 
pratica  do  serviço. 

Nas  Provindas  fronteiras  e  nas  em  que  houver  affluenda  de 
obras  militares  poderão  ser  nomeados  um  ou  mais  auxiliares,  que 
servirão  sob  as  ordens  dos  respectivos  directores. 

Paragrapho  único.  Só  na  f  ilta  absoluta  de  offlciaes  do  Corpo  de 
Engenheiros  poderão  ser  indicados  para  directores  de  obras  mi- 
Poder  Executivo    1888  2 
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litares  oíficiaes  dos  corpos  de  estado-maior  de  1*  classe,  e  de  es- 
tado-maior  de  artilharia,  uma  yez  que  tenham  o  curso  completo 
de  Engenharia  militar  e  pratic:v  aos  trabalhos  que  devam  di- 
rigir. 

Art.  36.  Aos  directores  de  obras  militares  nas  Provindas 
compete: 

§  1  .<»  Físcalisar  a  construcçâo  das  obras  contractadas,  de  con- 
formidade com  03  preceitos  estatuídos  neste  Regulamento  ; 

§  2.**  Dirigir  ou  executar  qualquer  outro  trabalho  que  pelo  Go- 
verno sejx  determinado,  segundo  as  instrucções  que  receber  ; 

§  3.®  Prestar  todas  as  informações  e  esclarecimentos  qúe 
forem  exigidos  com  o  flra  de  habilitar  a  Directoria  Geral  de 
Obras  a  propor  ao  Governo  medidas  tendentes  a  satisfazer  as 
necessidades  do  serviço,  quanto  à  Província  a  que  se  referir ; 

§4.0  Presidir  a  todas  as  sessões  para  o  contracto  de  obras  ; 

§  5.»  Examinar  constantemente  os  próprios  nacionaes  e  par- 
ticulares a  cargo  do  Ministério  da  Guerra,  afim  de  organizar, 
independentemente  de  ordem  superior,  os  projectos  das  obras 
que  tornarem-se  necessárias,  os  quaes  serão  Remettidos  â  Dire- 
ctoria Geral  de  Obras  Militares  na  Corte  ; 

§  6.''  Ck>mmunicar  à  Directoria  Geral  as  occurrencias  que  se 
derem  no  serviço  a  seu  cargo  e  quaes  os  trabalhos  de  que  forcem 
incumbidos  pelas  Presidências  ;, 

§  7.»  Confeccionar  semestralmente  uma  tabeliã  dos  preços 
por  (jVLB  sâo  vendidos  nas  capitães  e  cidades  principaes  da  Pro- 
víncia os  materiaes  empregados  na  construcçâo,  e  remettel-a  à 
Directoria  Geral ; 

§  8.**  Remetter,  no  flm  de  Dezembro  de  cada  anno,  um  rela- 
tório minucioso  sobre  o  serviço  feito  durante  o  anno,  declarando 
quaes  as  obras  mais  urgentes  de  que  necessitarem  os  próprios 
nacionaes  a  cargo  do  Ministério  da  Guerra  e  quaes  as  impor- 
tâncias por  que  foram  orçadas,  aflm  de  servir  de  base  para  a 
orçanização  do  credito  que  tiver  de  ser  votado  pelo  Poder  Legis- 
lativo para  o  serviço  de  obras  militares  no  Império  ; 

§9.<>  Levantar  as  plantas  dos  próprios  nacionaes  a  cargo  do 
Ministério  da  Guerra,  todas  as  vezes  que  soffrerem  modifi- 
cações em  suas  divisões^  ou  que  forem  accrescidos  com  obras 
novas,  e  remettel-as  á  Directoria  Geral  ; 

§  10.  Conservar  em  dia  a  escrípturação  concernente  ao  ser- 
viço a  seu  cargo,  cujos  livros  e  papeis  serão  archivados  nas 
SecretaiMas  das  Presidências ; 

§  11.  Físcalisar  o  serviço  da  illuminação  a  gaz  nos  estabele- 
cimentos militares.  (Circular  de  20  de  Fevereiro  de  1884.—  Ordem 
do  dia  n.  1807  de  4  de  Março  do  mesmo  anno.) 

Ari.  37.  Os  directores  de  obras  militares  se  regularão,  no 
que  fór  relativo  aos  projectos  e  execução  de  obras,  pelas  dis- 
posições contidas  no  presente  Regulamento. 

Art.  38.  Os  directores  de  obras  militares  perceberão  venci- 
mentos de  commissão  activado  Engenheiros.  ( Instrucções  de  15 
do  Janeiro  de  1887,  art.  48.) 
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CAPITULO  vil 

DOS  PROJECTOS  DE  OBRAS,  DAS  PROPOSTAS  E  DOS  CONTRACTOS 

Art.  39.  Os  projectos  de  reparações  ou  de  obra  nova  con- 
starão: 

1  ."^  De  uma  descripçao  desenvolvida  da  obra,  demonstrando 
não  só  a  sua  necessidade,  como  a  conveniência  de  sua  exe- 
cução, á  vista  da  despeza  em  que  haja  de  importar  ; 

2.^  Dos  desenhos  indispensáveis  para  se  formar  idéa  exacta 
da  obra  com  seus  detalhes,  segundo  as  classes  estabelecidas 
para  os  desenhos  geraes,  nos  termos  do  art.  42  deste  Regula- 
mento,  quanto  aos  detalhes  ; 

3.<^  De  um  orçamento  circumstanciado  da  despeza,  orga- 
nizado de  accôrdo  com  o  modelo  estabelecido  pela  1»  secção ; 

4."^  Finalmente,  das  condições  de  execução,  quer  scya  a  obra 
desempenhada  por  contracto,  quer  por  empreitada,  quer  por 
administração ;  devendo  o  Engenheiro,  autor  do  projecto,  em 
qualquer  destas  hypotheses,  indicar  as  clausulas  necessárias 
para  garantia  da  perfeita  execução  da  obra  com  a  possível 
economia. 

Art.  40.  Na  descripçao  de  obra  nova  serão  mencionados:  a 
situação  e  dimensões  da  construcção,  a  natureza  do  terreno 
sobre  o  qual  esta  tiver  de  ser  feita,  a  razão  da  preferencia  do 
systema  de  fundações  adoptado,  as  demolições  que  se  houyer 
de  fazer,  a  cubação  precisa  das  excavações  e  dos  aterros,  o  sy- 
stema de  alvenaria  que  se  houver  de  empregar,  a  espessura  das 
paredes,  a  distribuição  e  as  dimensões  das  portas  e  janellas  e  de 
seus  vãos  e  nembos,  o  systema  de  madeiramento  e  dos  soalhos,  a 
extensão  superâcial  de  rebocos,  emboços,  caiadura  e  pintura. 
Mencionar-se-ha,  ânaimente,  tudo  que  fòr  necessário  para  que 
se  faça  juizo  completo  do  orçamento,  ao  qual  se  juntará  uma 
tabeliã  do  preço  aa  unidade  métrica  de  cada  espécie  de  material, 
e  dos  jornaes  dos  operários  e  serventes,  com  a  declaração  do 
tempo  provável  em  que  a  obra  acará  concluída,  attentos  os 
recursos  da  localidade. 

Art.  41.  As  obras  serão  levadas  a  effeito  por  qualquer  dos 
três  seguintes  modos,  que  o  Ministro  julgar  mais  conveniente  : 
P,  meaiante  contracto,  sendo  a  execução  deste  fiscalisada  pelo 
Eagenheiro  designado  pelo  Director  Qeral;  2<»,  pelo  systema 
mixto  de  administração  e  empreitadas  parciaes,  çiuer  quanto  aos 
trabalhos  de  construc^,  quer  quanto  ao  fornecimento  de  mate- 
riaes  ;  3^,  por  administração  dos  Engenheiros  que  forem  delias 
encarregados. 

Art.  42.  Nos  contractos,  além  das  especificações  technicas, 
fixadas  com  a  maior  precisão,  e  referidas  aos  desenhos  geral  e 
de  detalhe,  de  modo  que  não  possa  haver  duvida,  estabele- 
oer-se-hão.  definitivamente  a  qualidade  dos  materiaes,  o  destino 
dos  que  resultarem  das  demolições,  o  andamento  e  ordem  dos 
trabalhos,  o  prazo  ou  prazos  em  que  deverá  ser  concluída  toda  a 
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obra  ou  cada  parte  em  qite  t&t  dividida,  o  modo  pelo  qual  se 
exercerá  a  fiscalisaçâo,  as  garantias  que  deverão  prestar  os 
C(HitraotadoreS|  as  condições  dos  pagamentos,  as  multas  por 
falta  de  cumprimento  das  estipulações  do  contracto  ou  por 
abandono  da  obra,  e  finalmente  os  casos  de  rescisão. 

Nos  contractos  parciaes  de  empreitadas  e  de  fornecimento  de 
materiaes  tomar-se-hão  precauçõ3s  análogas,  determinando-se 
claramente  a  natureza,  qualidade  e  quantidade  do  material  que 
tiver  de  ser  fornecido,  o  logar  em  que  deve  ser  entregue,  os 
exames  a  que  estiver  sujeito  no  acto  da  entrega,  e  outras  cir- 
cumstancias  que  devam  ser  observadas. 

Art.  43.  As  empreitadas  e  fornecimentos  serSo  feitos  mediante 
concurrencia  publica,  precedendo  annuncios  nos  jomaes  de 
maior  circulação ;  e  os  concurrentes,  aos  quaes  serão  ministrados 
todos  08  esclarecimentos  do  que  carecerem,  exbibirão  attestado 
ou  informações  que  abouem  suas  habilitações  e  capacidade  moral. 

A'  execução  do  contracto  que  se  celebrar  prestará  fiança 
idónea  o  concurrente  preferido. 

Art.  44.  AS  propostas  serão  abertas  perante  um  conselho 
composto,  na  Oòrte,  do  Director  Geral,  que  o  presidirá,  do  Chefe 
da  1»  secção  e  do  Secret  irio,  que  lavrará  a  acta ;  e  nas  Provín- 
cias, do  respectivo  director  e  de  dous  empregados,  requintados 
da  Thesouraria  de  Fazenda,  pri'ffldindo  o  offlcial,  e  servindo 
'de  secretario  um  dos  ditos  empregados. 

§1.0  Em  taes  propostas  deve  haver  declaração  expressa  de 
sujeitar-se  o  proponente  á  multa  de  5  Vo  da  importância  da  obra, 
no  caso  de  deixar  de  comparecer  para  assignar  o  respectivo  con- 
tracto dentro  do  prazo  que  fôr  notificado  pela  folha  ofScial,  e  que 
nunca  será  maior  de  três  dias. 

g  â.o  A  preferencia  será  dada  ao  proponente  que  mais  van^ 
tagens  offerecer  aos  cofres  públicos. 

Art.  45.  Quando  nãò  se  puder  effectuar  contracto,  por  falta  de 
coDcurrentes,  ou  por  qualquer  outra  circumstancia,  a  execução 
da  obra  se  realizará  pelo  modo  que  o  Ministro  determinar. 

Art.  46.  Os  contractos  serão  redigidos  pelo  presidente  do  con- 
selho de  que  trata  o  art.  44  deste  Regulamento,  e,  depois  de 
approvados  pelo  Ministro,  serão  lavrados  em  livro  especial  pelo 
secretario  e  assignados  pkbIos  membros  do  mesmo  conselho  e 
pelos  contractadores  e  seus  fiadores,  enviando-se  cópias  authen- 
ticas  ás  Repartições  de  Fazenda. 

Art.  47.  Não  será  remettlda  conta  alguma  para  pagamento 
aos  contractadores,  sem  informação  do  Director,  ou  do  offlcial 
que  nas  Provindas  estiver  fiscalisando  a  construcção. 

CAPITULO   VIII 

DISPOSIÇÕES  GERA.es 

Art.  48.  Afim  de  servir  para  a  dietribuiçlU)  do  respectivo  cre- 
dito, o  Director  Geral  apresentará  annualmente  ao  Ministro 
tinia  estimativa  da  despeza  indispensável  para  conservação  dos 
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próprios  nacionaes  ao  serviço  do  Ministério  da  Guerra,  com  de- 
claração dos  que  precisarem  de  reparos  urgente«k.  para  que  o 
mesmo  Ministro  delibere  sobre  a  prompta  execuçfto  destas  obras 
e  autorise  as  necessárias  despezas. 

Art.  49^  Além  dos  directores  de  obras,  o.  Governo  poderá 
nomear  um  ou  mais  offlciaes  dos  corpos  designados  neste  Regu- 
lamento para  desempenho  de  qualquer  tra^alho  que  julgar  con- 
veniente, quer  na  Corte,  quer  nas  Províncias. 

Art.  50.  Os  actuaes  empregados,  cujos  legares  nSLo  foram 
extinctos  e  que  exercem  empregos  para  os  quaes  não  tenham 
sido  nomeados  de  accôrdo  com  as  disposições  oeste  Regulamento, 
continuarão  a  exercel-os  emquanto  não  forem  dispensados,  ou 
não  tenham  outro  destino. 

Art.  51 .  O  servente  que  tiver  mais  de  cinco  annos  de  serviço 
receberá  mais  um  terço  do  respectivo  vencimento,  de  accôrdo 
com  o  que  se  pratica  nos  Arsenaes  de  Guerra  e  Intendência. 

Art.  5^.  Passarão  a  pertencer  à  Directoria  Geral  de  Obras 
Militares  a  bibliotheca  e  todas  as  cartas,  plantas  e  mais  do- 
cumentos existentes  no  extincto  Arcbivo  Militar. 

Art.  53.  Ficam  revogados  os  regulamentos  anteriores  e  mais 
disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  9  de  Janeiro  de  1888. ~  Joa^ 
quim  Delfino  Ribeiro  da  Luz, 


DECRETO  N.  9837  —  de  9  de  janeiro  de  1888 

Extingue  doas  togares  de  Instrnetores  da  Escola  Geral  de  Tira  do  Campo  Grande. 

Usando  da  autorisação  conferida  pelas  Leis  ns.  3329  de  3  de 
Setembro  de  1884,  art.  19,  e  3348  de  20  de  Outubro  do  anno 

Sroximo  passado,  art.  Ip,  a  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome 
o  Imperador,  Ha  por  bem  Declarar  extinctos  um  logar  de  in-: 
structor  geral  e  outro  de  Instructor  adjunto  $}a  Escola  íQeíraí 
de  Tiro    do    Campo  Grande. 

Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Luz,  do  Conselho  de  mesmo  AuV 
gusto  Senhor,  Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretariá^ilfi 
Estado  dos  Negócios  da  Querra,  assim  o  tenha  entendido  e  expeça 
os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  9  de 
Janeiro  de  1888,  67o  da  Independência  e  do  Império. 

,  Princeiza  Imperial  Regente. 

-■'■"■':  -    '  'JdáM^  Mfí^ 
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DECRETO  N,  9838  —  db  9  db  janeiro  de  1888 


Goneodo  á  Companhia  Tke  Ouro  Preto  Gold  Míms  of  Brasil,  Hmiled,  aatorizaçio 
para  faneeionar  no  Imporlo. 


A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Atten- 
dendo  ao  que  requereu  a  CJompanhla  The  Ouro  Preto  Gold 
Mines  of  Brasil,  Umited^  devidamente  representada,  e  Tendo 
ouvido  a  Secç§U)  dos  Negócios  do  Império  do  Ck)nselho  de  Estado, 
Ha  por  bem  Ck)nceder-ibe  autorisação  para  funccionar  no  Impé- 
rio, mediante  as  clausulas  que  com  este  baixam  assinadas 
pelo  Bacbarel  Rodrigo  Augusto  da  Silva,  do  Conselbo  ae  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Mmistro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Neçocios  da  Agricultura,  Ck)mmercio  e  Obras  Publicas,  que 
assim  o  tenba  entendido  e  &ça  executar.  Palácio  do  Pio  de 
Janeiro  em  9  de  Janeiro  de  I8889  67<>  da  Independência  e  do 
Império. 

Princeza  Imperial  Regentb. 
Rodrigo  Augusto  da  Siha, 


OlauMula   a   que   se   refere   o   I>eoreto 
XL«  Od3d   desta    data 


A  Companhia  The  Ouro  Preto  Gold  Mines  of  Brasil,  limited, 
é  obrigada  a  ter  um  representante  neste  Império,  com  plenos 
e  illimitados  poderes  para  tratar  e  definitivamente  resolver  as 
questões  que  se  suscitarem,  quer  com  o  Governo,  quer  com  os 


particulares. 


II 


Todos  os  actos  que  praticar  no  Império  flcarSo  sujeitos  às 
respectivas  leis.e  regulamentos  e  à  jurisdicçSo  de  seus  Tribunaes 
judiciários  ou  administrativos,  sem  que  em  tempo  algum  possa 
ar  referida  companhia  reclamar  qualquer  excepção  fundada  em 
seus  estatutos. 
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III 


Fica  dependente  de  autorisação  do  Governo  Imperial  qualquer 
alteração  feita  nos  estatutos  da  companhia,  que  deverá  soli- 
cital-a  immediatamente,  sob  pena  de  multa  de  um  adnco  contos 
de  róis  ( 1:000$  a  5:000$)  e  de  lhe  ser  cassada  a  presente 
concessão. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  9  de  Janeiro  de  1888.  ~  Rodrigo 
Augusto  da  Silva. 

Eu,  abaixo  assignado,  Johannes  Jochim  Christian  Yoigt,  cor- 
rector de  navios,  traductor  publico  juramentado  e  interprete 
commercial  matriculado  no  meritissimo  Tribunal  do  Commercio 
desta  praça,  para  as  linguas  allemã,  fi*anceza,  ingleza,  sueca, 
dinamarqueza,  hoUandeza  e  hespanhola,  praça  do  Ck)mmercio, 
escriptorio  n.  7. 

Certiâco,  pela  presente,  em  como  me  foi  apresentado  um  me- 
morandwn  de  associação  da  Ouro  Preto  Gola  Minesj  escripto  na 
lingua  ingleza,  afim  de  o  traduzir  litteralmente  para  a  lingua 
vernácula,  o  que  assim  cumpri  em  razão  do  meuofflcio,  e  litteral- 
mente vertido  diz  o  seguinte : 

Traducção 


Conteúdo  : 

Memorandum  da  associação folka    1—5 

Estatutos,  140  artigos  Índice  folhas  6 »      6  —  53 

Certificado  da  incorporação »     53  verso 

Legalisação,  reconhecimentos »     54 

MEMORANDUM    DE    ASSOCIAÇÃO  DA    €  OURO    PRETO  OOLD  MINES  OP 
•  BRASIL,  LIMITED  > 

(Sociedade  anonyma  limitada  da  mineração  de  ouro  de  Ouro  Preto, 

Brazil.) 


O   nome  da  Companhia  é  T?ie  Ouro  Preto  Gold  Mines  of  Brasil^ 
limited. 

II 

O  escriptorio  registrado  da  companhia  será  sito  em  Inglateira. 
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III 


06  âns  da  soeiedade  sao  : 

a)  Adquirir  certM  propriedades  mineraes  e  agrícolas  oooheckias 
par  -^  terras  mineraes  de  oaro  de  Raposos,  Espirito  Santo» 
Borges  e  Pass  igem,  na  ProTincia  de  Minas  Geraes,  no  Inoperio 
do  §razil,  e  outras  terras  e  direitos  mineraes  ou  terras  lieredi- 
tariaâ  de  qualquer  território  no  mesmo  ou  em  outros  distriotos  da 
America  do  Sul,  e  direitos  e  privile^os  de  todas  as  qualidades 
convenientes  para  os  âns  da  companhia. 

b)  Fazer  na  America  do  Sul  oa  na  Orã-Bretanha  os  negócios 
de  conseguir  e  explorar  ouro  e  quartzos  de  ouro  e  outros  metaes 
e  mineraes,  prepirar  os  mesmos  para  o  mercado,  extrahir  e  pre- 
parar productos  metallicose  mineraes,  e  dispor  dei les  e  geral- 
mente ftizer  negociações  de  productos  como  proprietários  de 
minas,  metallurgistas,  negociantes  de  metaes  e  fabricantes  de 
metal. 

c)  Cultivar  e  fazer  negocio  de  cultivadores  das  terras  e  proprie- 
dades da  companhia  e  de  productorese  negociantes  dos  productos 
ruraes  do  cultivo  e  pro{>nedades  da  companhia. 

d)  Ck)nstruir  e  adquirir  na  America  do  Sul  ou  na  GrS- Bretanha 
edificios,  obras,  machinismos,  plantas  e  instrumentos,  construir 
obras  para  esgotamento  ou  desenvolvimento  de  propriedades 
mineraes  ou  para  irrigação  oa  desenvolvimento  de  propriedades 
agrícolas  ou  para  armazenar,  manufacturar,  embarcar,  comprar 
ou  dispor  de  mercadorias,  fazer  estradas  (com  ou  sem  trilhos), 
canaes,  aqueductos,  regatos  e  outras  obras  para  quaesquer  fins 
em  relafç&o  óom  os  negócios  da  companhia,  dispor  de  e  tirar  van- 
tagens de  quaesquer  edifícios,  machinismos,  plantas  e  instru- 
mentos ou  qualquer  interesse  em  quaesquer  obnís,  adquirir  e 
fazer  trabalhar  o  material  rodante,  embarcações,  navios  e  outros 
meios  de  transpor  e  quer  para  dispor  dos  bens  da  propriedade  da 
companhia  ou  como  una  fonte  independente  do  lucro. 

e)  Adquirir  direitos  de  patente  e  privilégios  de  uma  natureza 
idêntica  aos  do  Relno-Unido,  ou  em  qualquer  outro  paiz,  cc^lonia 
ou  Estado  para  qualquer  modo  de  manufactura  de  qualquer 
maneira,  relativo  aos  negócios  da  companhia,  e  de  tirar  van- 
tagens, fabricando  debaixo  delles,  concedendo  licenças  ou  por 
outra  forma. 

f)  Subscrever  para  qualquer  empreza  ou  auxilial-a  quando 
oflfereça  facilidades  para  os  fins  da  companhia  e  comprar  e  possuir 
acçOes  ou  interesses  em  qualquer  companhia  ou  sociedade  que 
offereça  taes  facilidades. 

g)  Vender,  alugar  ou  dispor  de  qualquer  propriedade  mineral 
ou  outra  da  companhia,  quer  a  uma  outra  companhia  ou  outro 
comprador  e  quer  por  meio  de  venda  ou  transferencia  ou  por 
quaesquer  outros  termos  e  ou  por  acçOes  em  uma  companhia, 
ou  em  termos  de  tomar  parte  em  lucros  ou  em  quaesquor  ou- 
tros termos. 
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h)  Adquirir  toda  ou  qualquer  parte  da  propriedade  ou  ne- 
gócios de  qualquer  companhia  ou  associaçSo  tenao  fins  idênticos 
a  quaesquer  fins  da  companhia. 

i)  Hypothecar  ou  onerar,  quer  absolutamente  ou  condicio- 
nalmente toda  ou  qualquer  parte  dos  bens  moveis  o  bens  de 
raiz  ou  outro  activo  da  co  panhia  incluindo  chamadas  por  pagar 
ou  capital  não  pago,  também  tom»r  a  empréstimos  qualquer 
importância  ou  importâncias  de  dinheiro  por  titules  (bonds, 
debentures),  letras  de  cambio,  notas  promissórias  ou  outros, 
seRundo  determinem  os  directores,  nSo  excedendo,  porém,  no 
todo  a  um  terço  do  capital  nominal  da  companhia  então  exis-  * 
tente. 

j)  Fazer  tudo  o  mais  que  fôr  incidental  ou  conveniente  ao 
conseguimento  dos  fins  supra  ditos  ou  de  qualquer  delles. 


IV 


A  responsabilidade  dos  membros  é  limitada. 


O  capital  da  companhia  ô  de  quatrocentas  mil  libras  esterlinas, 
dividido  em  oitenta  mil  acções  de  cinco  libras  esterlinas  cada  uma, 
e  o  capital  de  acoOes  da  companhia  (original  ou  augmentado) 
poderá  ser  dividido  em  differentes  classes,  possuído  nos  termos 
prescriptos  pelos  artigos  e  resoluções  especiaes  da  companhia 
e  de  forma  ^ue  as  respectivas  classes  ae  acções  possam  ter 
e  estejam  sujeitas  às  preferencias  e  restricções  (si  houverem) 
que  possam  ser  prescri ptas  pelos  artigos  e  resoluções  especiaes. 
Qualquer  parte  do  capital  da  companhia  pôde  ser  emittido  em 
fundo  ou  em  acções,  o  qual  será  considerado  ou  creditado  a  ser 
parcial  ou  totalmente  pago,  ou  em  garantes  (warrants,  cau- 
ção, fiança)  de  acções  ao  portador  para  acções  totalmente  pa- 
gas e  poderão  ser  pagos  a  quaesquer  accionistas  os  juros  que 
possam  ser  convencionados  sobre  todas  as  importâncias  pagas 
em    adiantamento  de  chamada. 

Nós,  as  diversas  pessoas,  cujos  nomes  e  residências  se  acham 
subscriptos,  desejando  nos  formar  em  uma  companhia,  de  con- 
formidade com  os  seguintes  estatutos  sob  a  denominação  The  Ouro 
Preto  Gold  Mines  of  Brasil,  limited,  concordamos  tomar  o  numero 
das  acções  no  capital  da  companhia,  lançado  ao  lado  de  nossos 
respectivos  nomes : 
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Nomes,  residências  e  qualidades  dos  subscriptores 


Namoro  de  aeç5o< 
tomadas  por  eada 
subscriptor 

Edmundo    A.  Pontifex,  engenlieiro,   Lancaster- 

Gate  89,  Londres  W 100 

J.  P.  H.  Belloc,  banqueiro,  rua  de  Courcelles  78, 

•    Pari  z 1 00 

Marquez  de  Faletans,  casteilo  de  Faletans  (Jura), 

França 100 

Richard    Ward,    advogado,   Onslow  Square  21, 

Londres 100 

Conde  Gaetan  de    Scey    de   Brun,   Dôle,  Jura, 

França 100 

John     Taylor,    engenheiro,   n.    6  Queen-Street 

Place,  Londres,  E.C 100 

Robert   Taylor,  engenheiro,  n.  6    Queen-Street 

Place,  Londres,  E.  C 100 

Datado  de  30  de  Janeiro  de  1884.  —  Testemunlm  de  todas  as 
assignaturas  acima  (firmado)  —  WUliam  Smithy  empregado  dos 
Srs.  John  Taylor  &  Sons,  n.  6  Queen-Street  Place,  Londres,  E. 
O. 

Para  cópia  fiel .  — (Firmado)  J.  S.  Purcell,  registrador  de 
companhias,  no  canto  (firmado)  CE.  L,-^  S.  J.  B.  '^  I.  L, 
S.  —  19.370.—  a  N.  L.  —  1873  1/1. 

Registrado  1.206.— 31  de  Janeiro  de  1884,  e  inutilisaram-se 
três  estampilhas  H.  F.  C.  18/6  —  1884.  H.  F.  C.  e  mais  uma 
vermelha  estampada  19/6—  1884,  todas  de  um  shilling.  —  E 
mais  o  sello  da  repartição  de  registração  de  companhias,  com  a 
data  de  23  de  Junho  do   1884. 
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XCsta/tutoB    éíCL   «  Ouro    Preto    Ooldl 
o^  Bra^sil,    limited.  » 


M:ines 


As  disposições  da  tabeliã  A  da  lei  sobre  companhias  de  1862  não 
terão  applicação  à  companhia,  porém  em  logar  delias  os  estatutos 
da  companhia  serão  como  segíie: 

Interpretação 

U  Na  construcção  destes  estatutos  as  palavras  que  se  acham 
no  numero  singular  incluirão  o  numero  plural,  as  palavras  no 
numero  plural  incluirão  o  numero  singular,  as  palavras  que 
se  acharem  no  género  masculino  incluirão  o  género  feminino,  as 
palavras  indicando  pessoas  incluirão  corporações,  e  escriptos 
mcluirão  impressões,  lithographia  e  outros  substitutos  usuaes 
da  escripta. 

Negócios 

2.  O  escriptorio  será  no  logar  que  os  directores  da  companhia 
possam  a  todo  tempo  designar.  Os  directores  poderão  também 
estabelecer  escriptorios  íiliaes  nos  legares  que  elles  a  todo  o 
tempo  julguem  necessários  para  o  efflcaz  andamento  dos  negócios 
da  companhia. 

A  companhia,  funcdonando  pelos  directores,  poderá  exercer 
todos  os  poderes  da  lei  de  1864,  sobre  sellos  de  companhias. 

3.  A  companhia  poderá  começar  suas  transacções,  não 
obstante  não  estar  distribuida  ou  subscripta  qualquer  parte  do 
capital . 


Digitized  by 


Google 


28  ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 


4 .  As  primeiras  transacções  da  companhia  serfto  a  acquisição 
das  propriedades  e  direitos  mineraes,  conhecidos  por  terras 
mineraes  de  ouro  de  Raposos^  Espirito  Santo ,  Borges  e  Pas- 
sagem, na  Província  de  Minas  Geraes,  no  Império  do  Brazil, 
e  loRo  depois  adoptarão  por  i)arte  da  compannia  o  contracto, 
datado  de  29  de  Janeiro  ae  1884,  entre  Jean  Paul  Hippoiite 
Belloc,  o  vendedor  da  primeira  parte,  Joseph  Robey  Partridge, 
da  segunda  pirte,  e  Wiliiam  Gunter  Williams,  da  terceira 
parte  e  sob  taes  outros  ou  alterados  termos  e  condições,  que 
os  directores  julgarem  convenientes  e  que  o  vendedor  e  o  re- 
ferido Joseph  Kobey  Partridge  concordarem  e  a  continuação  de 
mineração  e  outros  negócios  nas  ditas  propriedades. 

5.  Os  directores  nâo  serão  responsáveis  pela  validade  legal 
de  qualquer  contracto  de  mineração  ou  outros  direitos  de  pro- 
priedade do  vendedor  das  terras  mencionadas  no  memoraniium 
de  associação,  porém  poderão  aceitar  o  direito  do  vendedor, 
quanto    a  elles,    e  com  relação   a   direitos   de   mineração  em 

ãualauer  parte  das  ditas  terras  sobre  as  quaes  exista  (jualquer 
uvida,  os  directores  poderão  aceitar  taes  direitos  de  mineração, 
como  possuir  o  vendedor. 

Capital 

6.  Os  directores  podem  (sujeitos  às  dispotíções  da  lei  de  com* 
panhias  de  1867)  emittir  quaesqner  acções  total  ou  parcial- 
mente pagas  como  pagamento  ou  parte  de  pagamento  de  qual- 
quer propriedade  adquirida,  ou  de  obra  feita  para  a  companhia, 
e  podem  com  relação  a  quaesquer  acções  (incluindo  acções  em 
logar  de  acções,  cabidas  em  commisso  ou  entregues )  que  a 
todo  o  tempo  ficarem  por  emittir  (  depois  de  promoverem  a 
acquisiçào  aas  terras  mencionadas  no  memoramum  da  asso- 
ciação ),  emittir  as  taes  acções  a  taes  pessoas  e  em  taes  termos, 
que  elles  julguem  conveniente. 

7.  Si  estiverem  registradas  como  possuidores  coi\junctos  de 
qualquer  acção  duas  ou  mais  pessoas,  qualquer  uma  delias 
poderá  pnssar  recibos  válidos  por  qualquer  dividendo,  que  fôr 
pagável  por  tal  acção. 

8  A  companhia  não  será  obrigada  a  reconhecer  juro  parcial 
equitativo,  futuro  ou  contingente  em  qualquer  acção,  nem  res- 
ponsabilidade conjuncta  ou  divida  relativa  a  qualquer  acção, 
nem  qualquer  outro  juro  ou  responsabilidade  a  respeito  de  qual- 
quer acção,  sinâo  o  juro  e  responsabilidade  do  possuidor  regis- 
trado da  acção. 

9.  Todo  o  membro  terá  direito  a  um  certificado  com  o  sello 
social  da  companhia,  especificando  as  acções  que  elle  possuir  6 
as  importâncias  que  por  elle  tiver  pago. 

10.  Si  se  estragar  ou  perder-«e  este  certificado,  poderá  elle 
ser  renovado  sob  o  pagamento  de  um  shilling  ou  menor  somma 
e  sob  a  indemnização  ou  teimos,  que  para  prova  ou  de  outra 
forma,  como  os  directores  possam  determinar. 
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1 1 .  Sujeitos  a  qualquer  disposição  em  contrario,  que  possa  ser 
feita  pela  assemblôa,  que  s  nccionar  o  augmento  decapitai,  todas 
as  acções  novas  serão  dispostas  da  maneir  t  por  que  os  directores 
julgarem  demais  beneficio  para  a  companhia.. 

12.  Sujeito  a  quiesquer  direitos  especiaes,  privilégios,  prio- 
ridtides  ou  vantigens  que  possam  ser  inherentes  a  quaesquer 
acções  novas,  qualquer  capit-tl  levantado  pela  creaçSo  de  novas 
acções  será  considerado  como  acções  ordinárias  e  como  parte  do 
capital  original,  e  taes  novas  acções  serão  sujeitas  às  mesmas  dis- 
posições com  referencia  ao  pagamento  de  chamadas  e  ao  confisco 
( cabimento  em  commisso  )  de  acções  por  falta  de  pagamento  de 
chamadas  e  por  outra  forma,  como  si  taes  novas  acções  tivessem 
sido  parte  do  capital  original . 

13.  Qualquer  privilegio  ou  incidentes  especiaes,  ligados  a  qual- 
quer clíisse  especial  de  acção,  para  o  fim  de  dar  tal  privilegio  ou 
incidente  especial  no  todo  ou  em  parte,  ser  alterados  por  subse- 
quente resolução  especial,  comtanto  que  os  possuidores  de  nove 
décimos  (  9/10  )  de  tal  classe  especial  de  acções  consintam  por 
escripto  em  tal  resolução  especial ;  ficando  entendido  que  os 
possuidores  de  acções  ordinárias  não  serão  considerados  de  classe 
especial  para  os  fins  deste  artigo ;  e  todas  as  acções  da  com- 
panhia serão  emittidas  nos  termos  especiaes  neste  artigo. 

14.  A  companhia  pôde  a  qualquer  tempo  reduzir  o  capital  ou 
subdividir  acções  de  maneira  e  com  qualquer  dos  incidentes  pre- 
scriptos  ou  conferidos  pelas  leis  de  companhias  de  1867  e  1877. 


CJuimadas 


15.  Os  directores  podem  com  relação  a  quaesquer  acções  não 
emittidas  como  pagas  para  a  compra  de  propriedade  exigir  que 
seja  tal  quantia  paga  sob  npplicação  e  distribuição  de  tal  acção, 
que  elles  julgarem  conveniente,  e  podem  a  todo  tempo  fazer  as 
chamadas  a  respeito  de  dinheiros  por  pagar  sobre  acções  como 
elles  julgarem  conveniente,  não  excedendo  a  uma  libra  ester- 
lina (  £  1  )  por  acção^  comtanto  que  (  ao  menos  que  não  fôr 
arranjado  por  outra  forma  como  parte  do  «contracto  para  tomar 
as  acçiSes  )  seja  dado  aviso  com  ao  menos  (  21  )  vinte  e  um  dias 
de  antecip..ção  de  cada  chamada,  e  que  chamada  nenhuma  se  tor- 
nará pagável  n*um  dia  antes  de  seis  mezes  depois  do  dia  em  que 
a  ultima  chamada  provia  se  tornou  pagável ;  e  cnda  membro 
será  responsável  pelo  pagamento  da  importância  da  chamada 
ás  pessoas  e  na  época  e  logar  designado  pelos  directores. 

16.  A  responsabilidade  de  membros  conjunctos  possuidores  de 
uma  ac^  a  respeito  das  chamadas  sobre  tal  acção  separada,  bem 
como  conjuncta. 

17.  A  chamada  será  considerada  ter  sido  feita  na  época  em 
que  foi  passada  a  resolução  dos  directores,  autorisando-a. 

18.  Si  a  éhamada  a  |Migar-se  por  qualquer  ac^  não  fôr 
paga  antes  ou  no  dia  designado  para  o  seu  pagamento,  o  pos- 
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suidor  actual  delia  será  obrigado  a  pagar  juros  sobre  as  re- 
feridas chamadas  em  atrazo  pela  taxa,  que  os  directores 
determinarem,  não  excedendo  a  taxa  de  10  <>/o  por  anno,  desde 
o  dia  designado  p^ra  o  seu  pagamento  até  à  data  do  pagamento 
actual. 

19.  Os  directores  podem,  si  julgarem  conveniente,  receber  de 
Qualquer  membro,  que  queira  adiantar,  toda  ou  qualauer  parte 
aas  importâncias  nâo  pagas  sobre  as  acçQes  que  elíe  possuir, 
além  da  somma  actualmente  chamada  ;  e  a  importância  assim 
paga  adiantada  ou  tanto  quanto  delia  estiver  todo  o  tempo  em 
adiantamento  de  chamadas  pôde,  segundo  os  directores  e  o 
membro  que  pagal-a  convencionarem,  ser  tratada  ou  como  ha- 
bilitando o  possui Jor  actual  da  acção  a  dividendos  ou  como 
dando  direito  a  elle  a  juros  pela  taxa  e  nos  termos,  que  o 
membro,  que  pagar  tal  somma  adiantada,  e  os  directores  con- 
vencionarem . 

Transferencia  e  transmissão  de  acções 

20.  O  instrumento  de  tranferencia  de  qualquer  acção  na 
companhia  será  passado  tanto  pelo  transferente  como  pelo 
transferido,  e  o  transferente  será  considerado  ficar  nossuidor 
da  dita  acção  até  que  o  nome  do  transferido  seja  lançaao  no  re- 
gistro a  respeito  delle. 

21 .  As  acções  da  companhia  podem  ser  transferidas  da  forma 
seguinte  ou  de  qualquer  outra  forma  que  os  directores  possam 
approvar : 

€  Eu de ,   em    virtude   de  quantia 

de a  mim  paga  por pela  presente  transfiro 

ao  referido soo  o  numero  de lançido  em  meu 

nome  no   livros  da   Ouro  Preto  Gold  Mines  o f  Brasil,  limited^ 

para  que  o  dito a  possua,  sujeito  ás  diversas  condições 

sob  as  quaes  eu  a  possuia  na  época  da  execução  deste. 

«  E  eu,  o  referido pela  presente  concordo  tomar  a 

dita  acção  (ou  acções)  sujeito  às  mesmas  condições.— Em  tes- 
temunho do  que  assignamos  aos de de  18 > 

22.  Antes  do  registro  de  qualquer  transferencia,  o  instru- 
mento de  transferencia  será  deixado  no  escriptorio  da  com- 
panhia juntamente  com  o  certificado  das  acções  que  tôm  de  ser 
transferidas  e  com  qualquer  outra  prova  que  os  directores 
possam  exigir  para  provar-so  o  titulo  do  transferente,  e  a  tran- 
sferencia será  dahi  em  diante  guardada  pela  companhia. 

23.  Pagar-se-ha  pelo  registro  de  qualquer  transferencia  ou 
transmissão  de  acções  uma  quantia  não  excedente  a  2  s.  6  d.  que 
os  directores  a  todo  o  tempo  determinarem. 

24.  Os  directores  podem  recusar  registrar  a  transferencia  de 
uma  acção  por  qualquer  um  dos  seguintes  motivos  : 

que  o  transferente  é  devedor  á  companhia  ou  obrigado 
para  com  a  companhia  per  qualquer  titulo  ou  nota,  ou 
outro  contracto  ainda  por  cumprir  ; 
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que  a  transferencia  não  foi  effectuada  de  conformidade 
com  os  regulamentos  da  companhia,  ou  é  contraria  aos 
termos  de  qualquer  contracto  entro  o  transferente  e  a 
companhia ; 

que  o  transferido  é  pessoa,  que  na  opinião  dos  diiH^ctores 
não   seja   capaz  de  pagar  chamadas. 

25.  Os  livros  de  transferencia  deverão  ser  encerrados  durante 
tal  tempo,  precedente  á  assembléa  geral  que  os  directores 
possam  determinar. 

26.  Os  inventariantes  ou  testamenteiros  de  um  accionista 
fallecido  serão. as  únicas  pessoas  reconhecidas  pela  companhia 
como  tendo  direito  a  suas  acQões. 

27.  Qualquer  pessoa  interessada  em  uma  acção,  em  conse- 
quência da  morte,  fallencia  ou  insolvâbilidade  de  qualquer  accio- 
nista, ou  do  casamento  de  qualquer  mulher  accionista,  ou  por 
quaesquer  gutros  meios  legaes,  a  não  ser  por  transferencia  de 
conformidade  com  estes  regulamentos,  pôde,  apresentando  prova 
que  os  directores  julgarem  sufflciente,  ser  elle  mejsmo  registrado 
como  possuidor  de  tal  acção  ou  pôde,  apresentando  tal  prova  e 
executando  tal  transferencia,  de  conformidade  com  estes  regula- 
mentos, fazer  registrar  a  transferencia  como  tal  possuidor, 
ficando  entendido  que  os  directores  tet-ão  a  mesma  discrição  de 
recusar  o  registro  de  um  transferido  como  no  caso  de  transfe- 
rencia por  membros  registrados. 

28.  Pessoa  nenhuma,  reclamando  um  titulo  para  uma  acção 
por  transmissão,  terá  direitos  a  respeito  de  tal  acção,  excepto  o 
direito  a  ser  registrado  ou  para  fazer  registrar  o  seu  transferido, 
em  virtude  dos  regulamentos  ca  companhia  e  um  direito  para 
receber  dividendos,  si  houverem,  actualmente  .declarados  antes 
da  morte  ou  por  outra  transmissão  de  interesses. 

Confisco  (caJiimento  em  commisso)  de  acções 

29.  Si  qualquer  membro  deixar  de  pagar  qualquer  chamada 
no  dia  marcado  para  o  seu  pagamento,  os  directores  podem  em 
qualquer  tempo  aepois,  durante  o  tempo  em  que  a  chamada  ficar 
por  po^ar,  mandar  um  aviso  para  pagar  tal  chamada,  juntamente 
com  o  juro  não  excedente  a  10  «/o  por  anno  e  quaesquer  despezas 
que  tenham  havido  em  razão  de  não  pagamento,  e  declarando 
que  no  caso  de  falta  de  pagamento  no  dia  e  no  logar  (quer  no 
escriptorio  da  companhia,  quer  n*um  banco),  designados  em  tal 
aviso,  a  acção  serã  sujeita  a  ser  confiscada  ou  cahir  em  commisso. 

30.  Si  as  requisições  de  qualquer  aviso  como  dito  acima  não 
forem  cumpridas,  qualquer  acção,  a  cigo  respeito  tenha  sido  dado 
tal  aviso,  poderá  ser  a  qualquer  tempo  aepois  confiscada  por 
uma  resolução  dos  directores  para  este  fim  e  o  seu  possuidor 
cessará  então  de  ter  qualquer  mteresse  sobre  ella  e  o  seu  nome 
será  riscado  do  registro  como  tal  possuidor;  mas  será,  não 
obstante  o  confisco,  obrigado  a  pagar  á  companhia  todas  as 
chamadas,  devidas  pelas  acções  na  época  do  confisco  e  o  juro  (si 
houver)  sobre  ella. 
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Entrega  de  acções 

31.  Si,  por  qualquer  causa  que  seja,  os  directores  julgarem 
.  conveniente,  poderão  elles  aceitar  a  entrega  de  qualquer  acção 

nos  termos,  que  elles  acharem  próprios,  comtanto  que  parte 
nenhuma  do  activo  da  companhia  será  empregada  na  compra  das 
próprias  acções  da  companhia. 

Venda  e  cancellação^  e  reemissão  de  acções  confiscadas  ou  entregues 

32.  Os  directores  podem  vender  qu%lquer  acção  confiscada  ou 
entregue  como  elles  iulgarem  conveniente,  e  registrar  o  compra- 
dor como  seu  possuidor. 

33.  Os  directores  podem  cancellar  qualquer  acção  adquirida 
por  confisco,  ou  entregar  e  emittir  novas  acçõee  em  logar 
aaquellas. 

Direito  de  penhor  sobre  acções 

34.  A  companhia  terá  um  primeiro  e  primordial  direito  de 

Senhor  sobre  as  acçOes  de  qualquer  membro,  que  estiver  em 
ividíi  para  com  a  companhia,  e  sobre  todos  os  dividendos  e 
beneficies,  que  toquem  a  elle  em  virtude  de  taes  acções,  para  e 
pagamento  das  dividas  de  qualquer  contracto  por  cumprir,  o 
tal  penhor  existirá  por  dividas,  por  tal  membro,  quer  so,  quer 
conjunctamente  com  qualquer  outra  pessoa  e  por  quaesquer 
dividas,  que  se  tomem  devidas  antes  ae  um  reg&tro  actual  de 
uma  transferencia,  si  os  directores  tiverem  recusado  tal  registro 
por  qualquer  das  razões  já  mencionadas  e  se  estenderá  ao  inte- 
resse absoluto  em  qualquer  acção  pertencente  a  um  membro 
conjunctamente  com  qualquer  outra  pessoa. 

35.  A  companhia  tem  direito  de  effectuar  tal  penhor  por  venda 
ou  confisco  e  reemissão  das  acções  ou  pela  retenção  de  todos 
06  dividendos  e  lucros  a  respeito  delias  ou  por  qualquer  com- 
binação áos  mesmos  meios. 

Direito  a  acções 

36.  Afim  de  effectuar-se  uma  venda  de  qualquer  acção, 
adquirida  pela  companhia  por  confisco  ou  entrega,  que  os 
directores  possam  preferir  vender  a  cancellar  e  reemittir  ou 
uma  venda  de  qualquer  acção,  a  cujo  respeito  exista  tal  penhor, 
como  acima  dito,  os  directores  podem  executar  sob  o  sello  da 
companhia  uma  transferencia  de  tal  acção  do  seu  comprador, 
e  tal  transferencia  conferirá  os  mesmos  direitos  ao  transferido, 
como  si  el  la  tivesse  sido  executada  pelo  membro  em  cujo  nome 
a  acção  estiver  registr^ida;  ficando  entendido  que  a  venda 
de  qualquer  acção  a  respeito  de  um  penhor  não  terá  logar,  sem 
aviso  prévio  de  um  mez  ao  seu  possuidor  registrado. 
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37.  O  recurso  de  qualquer  accionista  por  qualquer  irregulari- 
dade em  qualquer  conâsco  de  uma  acçâò  ou  imposição  de  um 
penhor  ou  alijado  penhor  sobre  qualquer  acção  será  somente 
por  damnos,  e  o  registro  será  prova  evidente  de  direito  a  uma 
acção  com  e  contra  qualquer  pessoa,  que  reclame  como  possuidor 
primitivo  de  uma  acção,  que  os  directores  tenham  tencionado 
confiscar,  cancellar  ou  dispor,  segundo  os  regulamentos  da 
companhia. 


Conversão    de  acções  em  capital 

38.  Os  directores  podem  com  a  sancção  da  companhia,  pró* 
viamente  dada  em  assembléa  geral,  converter  quaesquer  acçOes 
pagas  em  capital. 

39.  Quando  quaesquer  acçOes  tiverem  sido  convertidas  em 
capital,  os  diversos  possuidores  de  capital  podem  desde  então 
transferir  seus  respectivos  direitos  e  interesses  nelle  ou  qualquer 
parte  de  taes  interesses,  da  mesma  mineira  e  sujeitos  aos 
mesmos  regulamentos  como  e  sujeitos  aos  quaes,  quaesquer 
acções  no  capital  da  companhia  possam  ser  transferidas,  ou  tanto 
quanto  as  cirqumstancias  o  admittam. 

40.  Os  diversos  possuidores  de  capital  terão  direito  de  parti- 
cipação nos  dividendos  e  lucros  da  companhia,  segundo  a  impor- 
tância de  seus  respectivos  interesses  em  tal  capital  e  taes 
interesses,  em  proporção  Ã  sua  importância,  conferirão  aos  seus 
respectivos  possuidores  os  mesmos  privilegies  e  vantagens  para 
votarem  em  assembléas  geraes  da  compannia,  e  para  outros  fins, 
como  si  tivessem  sido  conieridos  por  acções  de  importância  igual 
no  capital  da  companhia  ;  porém,  de  forma  que  nenhum  de  taes 
privilégios  ou  vantagens,  excepto  a  participação  nos  dividendos  e 
beneficiose  lucros  da  companhia,  será  conferido  por  qualquer 
parte  aliquota  de  capital  consolidado  como  não  teriam,  si  exis- 
tindo em  acções,  sido  conferidos  taes  privilegiou  ou  vantagens. 

Garantes   de  acções 

41.  A  companhia  pôde  emittir  garantes  nos  e  sujeitos  aos  ter- 
mos, condições  e  disposições  aqui  adiante  contidas,  com  refe- 
rencia a  acções  de  capital  pagos  declarando  que  o  portador  do 
garante  tem  direito  ás  acções  ou  capital,  nelle  especificados  ; 
tal  garante  terá  eíTeito  de  conformidade  com  as  disposições  da 
lei  de  companhias  de  1867,  ou  qualquer  outra  lei  em  vigor 
então  a  elles  applicavel. 

42.  Os  garantes  de  acções  serão  emittidos  com  o  sello  da 
companhia  e  assignados  por  dous  directores  e  rubricados  pelo 
secretario  ou  por  qualquer  outro  empregado  no  logar  do  secre- 
tario nomeado  pelos  directores  para  este  fim. 
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43.  Cada  fi[arante  de  acQão  conterá  o  numero  de  acções  ou  a 
importância  de  capital  e  será  em  taes  expressões  e  forma,  que 
os  directores  julgarem  próprio,  O  numero  originalmente  lançado 
cm  cada  acção  será  declarado  no  garante  de  acção. 

44 .  Serão  annexados  aos  garantes  de  acções  coupons  a  pagar- 
se  ao  portador  de  tal  numero,  que  os  directores  iufffarem 
próprio,  providenciando  para  os  pagamentos  dos  dividendos  ou 
juros  sobre  ou  a  respeito  das  acções  ou  capital  uelles  incluídos. 

45.  Os  directores  providenciarão  de  tal  maneira  que  elles 
julgarem  a  todo  o  tempo  conveniente,  para  emittir  novos 
coupons  aos  portadores  de  então  de  garantes  de  acções,  quindo 
08  coupons  annexos  a  elles  tiverem  acabado. 

46.  Cada  coupon  será  distincto  pelo  numero  do  garante  de 
acção  ao  qual  elle  pertence,  e  por  um  numero,  designando  o 
logar,  que  elle  occupa  na  série  de  coupons  pertencentes  áquelle 
garante.  Os  coupons  não  terão  a  declaração  expressa  de  serem 
pagos  em  nenhum  periodo  particular,  nem  conterão  declaração 
alguma  sobre  a  importância  que  tiver  de  .^er  paga.  Elles  serão 
pagos  no  logar  ou  legares  e  serão  em  outros  respeitos  na 
redacção  e  na  forma  que  os  directores,  a  todo  tempo,  julgarem 
conveniente. 

47.  O  portador  de  então  de  um  garante  de  acções,  sigeito, 
porém,  aos  regulamentos  da  companhia  que  naoccasião  sejam 
applieaveis  ás  acções  ao  portador  e  até  á  extensão  són.ente  e 
sob  as  condições  previstas,  será  um  membro  da  companhia,  a 
respeito  das  acções  ou  capital  especi ácidos  no  referido  garante 
de  acção. 

48.  Sendo  declarado  pagar^se  dividendos  ou  juros  sobre  as 
acções  ou  capital  especificado  em  qualquer  garante  de  acções, 
os  directores  publicirão  um  aviso  em  um  jornal  diário,  publicado 
em  Londres  e  em  outros  jornaes  na  Inglaterra  ou  fora,  si 
convier,  que  elles  julgarem  conveniente,  declarando  a  impor- 
tância por  acção  ou  por  cento  a  pagar-se,  a  data  de  pagamento 
e  o  numero  de  serie  do  coupon  que  tem  de  ser  apresentado  ; 
e  assim  qualquer  pessoa  que  apresentar  ou  entregar  um  coupon 
daguelle  numero  de  serie  no  logar  ou  em  um  dos  Ioga res  decla- 
raaos  no  coupon  ou  no  referido  an núncio,  terá  direito  a  receber, 
na  expiração  de  numero  de  dias  (não  excedendo  a  cinco),  depois 
de  tal  entrega  que  os  directores  a  todo  o  tempo  marcarem,  o 
dividendo  ou  juro  por  piffir-se  por  todas  as  acções  ou  capital 
especificados  no  garante  de  acções  ao  qual  pertencer  o  referido 
coupon,  de  conformidade  com  o  aviso  que  tiver  sido  dado  assim 
por  annuncio. 

49.  A  companhia,  não  obstante  qualquer  avLso  ou  conheci- 
mento que  ella  possa  receber  ou  ter,  não  será  responsável, 
obrigada  a  reconhecer  qualquer  direito  legal  ou  de  equilade, 
titulo  ou  interesse  em  ou  a  respeito  de  quaesquer  acções  ou 
capital,  representadas  por  um  gfarante  de  acções,  excepto  os 
direitos  seguintes  : 

a)  Um  aireito  absoluto  ao  portador  da  occasiáo,  de  qualquer 
coupon  assim  avisado  como  acima  dito  para  o  pagamento  da 
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importância  de  dividendo  ou  juro  sobre  garante  de  acção,  ao 
qual  o  dito  coupon  pertencer,  como  tiver  sido  da  forma  acima 
declarada  pagável  sob  apresentação  e  entrega  daquelle  coupon. 
Este  direito,  porém,  absolutamente  cessará  e  Analisará,  si  o  dito 
portador  de  qualquer  maneira  perder  ou  extraviar  o  dito  coupon, 
ou  si  o  dito-  coupon  de  alguma  maneira  se  destruir. 

b)  Um  direito  absoluto  ao  portador  da  occasião  ás  acções  ou 
capital  incluídas  no  referido  garante  de  acções  e  todos  os  bene- 
fícios nelle,  além  do  dividendo  de  juro,  quefôr  como  acima  dito 
pagável  pelas  ditas  acções  ou  capital.  Este  direito,  porém, 
cessará,  Analisará  absolutamente,  si  o  referido  portador  perder 
ou  extraviar  o  dito  garante  de  acção  e  coupons  não  annunciados 
ou  qualquer  delles  ou  si  os  mesmos  ou  qualquer  um  delles  de 
alguma  forma  se  destruir. 

50.  Pessoa  nenhuma,  como  portadora  de  um  garante  de 
acções,  terá  o  direito  ou  lhe  será  permittido  de  assistir  ou  votar 
ou  exeiK5er  qualquer  dos  direitos  de  membro  em  qualquer  as- 
sembléa  geral  da  companhia  a  respeito  das  acções  ou  capital, 
especificados  no  garante  de  acções,  salvo  si  com  a  antecedência 
de  (7)  sete  dias,  pelo  menos,  antes  do  dia  marcado  para  a  reunião, 
elle  tiver  depositado  o  dito  garante  de  acções  no  escriptorio 
ou  qualquer  logar,  que  os  directores  possam  a  todo  tempo 
designar,  juntamente  com  a  declaração  por  escripto  de  seu  nome 
e  residência ;  e  si  o  dito  garante  de  acção  ficar  assim  depositado 
até  depois  que  a  assembleia  geral  tiver  tido  logar.  Os  nomes  de 
mais  de  uma  pessoa  como  proprietários  conjunctos  de  um  garante 
de  acção  não  serão  recebidos.  Entregar-se-ha  ao  portador  que 
assim  depositar  um  garante  de  acções  um  certificado,  declarando 
o  sou  nome  e  residência  e  o  numero  de  acções,  ou  imgortancia 
de  capital,  especificada  e  incluída  no  garante  de  acção  assim 
depositado  por  elle,  o  qual  certificado  lhe  dará  direito  de  assistir 
e  votar  na  assembléa  geral  da  mesma  maneira,.que  (porém  não 
mais)  como  si  elle  fosse  membro  registrado  a  respeito  das  acções 
ou  capital  especificado  sob  entrega  do  referido  certificado  a 
elle  dado,  sendo-lhe  devolvido  o  garante  de  acções  a  respeito  do 
qual  tenha  sido  dado. 

51.  Pessoa  nenhuma  como  portadora  de  um  garante  de 
acções  terá  direito  de  exercer  a  respeito  das  ac^es  ou  ca- 
pital nelle  especificadas,  o  direito,  conferido  aos  membros  pelo 
art.  64,  de  assignar  um  requerimento  para  a  convocação  de 
uma  assembléa  extraordinária,  ou  do  direito  a  elles  dado 
pelo  art.  66  para  convocar  tal  assembléa,  sem  que  antes, 
que  o  dito  requerimento  seja  deixado  no  escriptorio  da  com- 
panhia ou  que  o  aviso  pelos  membros  que  convocarem  a 
assembléa  seja  publicado  (segundo  possa  ser  o  caso),  elle  tenha 
depositado  o  dito  garante  de  acções  no  escriptorio  da  com- 
panhia juntamente  com  uma  declaração  por  escripto  de  seu 
nome  e  residência,  e  em  qualquer  destes  casos  o  referido 
garante  de  acções  ficará  depositado  até  depois  que  a  assembléa 
tenha  logar. 

52.  Pessoa  nenhuma,  como  portadora  de  garante  de  acções, 
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terá  direito  de  exercer  direitos  de  membros,  além  dos  men- 
oiODados  nos  arts.  50  e  51  sem  declarar  seu  nome  e  resi- 
doDcia  por  esorípto  e  apresentar  seu  referido  gjarante  de  acções 
e  (si  os  directores  o  exibirem)  permittir  que  seja  feito  nelle  um 
endosso  de  facto,  data,  nm  e  consequência  de  sua  apresentação. 

53.  O  exercido  de  todos  os  poderes  da  companhia  com 
referenda  a  acçOes  ao  portador  e  a  emissão  de  garantes 
de  acções  ser&o  confiados  aos  directores.  Não  serão,  porém,  os 
directores  obrigados  a  exercer  os  poderes  de  emittir  garantes 
de  acções,  quer  geralmente,  quer  em  qualquer  caso  parti- 
cular, a  menos  que  em  sua  absoluta  discrição  elles  julgarem 
conreniente  assim  fazer,  e  esta  discrição  não  ficará  sujeita  a 
ser  interpellada  ou  recorrida  para  qualquer  tribunal  de  justiça 
ou  de  equidade  sob  motivo  nenhum. 

54.  Scgeito  a  uma  resolução  dos  directores  em  contrario, 
nenhum  garante  de  acções  será  passado  sem  um  pedido  por 
escripto,  assignado  pela  pessoa  que  na  occasião  esteja  inscrípta 
no  registra  dos  membros  da  companhia,  como  possuidora  de 
acções  ou  capital,  a  cigo  respeito  tiver  de  se  passar  o  ga- 
rante de  acções. 

55.  O  pedido  será  na  forma  e  authenticado  da  maneira 
por  que  os  directores  a  todo  o  tempo  determinarem  e  será 
guartmdo  no  escriptorio,  e  os  certificados  das  acções  ordinárias 
a  se  extrahir  então,  a  respeito  das  acções  ou  capital  que  se 
pretender  incluir  nos  garantes  de  acções  qne  se  tem  de  passar, 
serão  ao  mesmo  tempo  entregues  aos  directores,  para  serem 
cancellados,  salvo  si  elles,  no  exercício  de  sua  discrição  e  sob 
as  condições  que  julgarem  convenientes,  dispensam  taes  entregas 
e  cancellação. 

50.  Qualquer  membro  registrado  que  pedir  que  lhe  sejam  pas- 
sados garantes  de  acções  relativos  a  quaesquer  acções  ou  ca- 
pital, pagarão  na  occasião  de  fazerem  o  pedido  aos  directores,  si 
estes  julgarem  conveniente  exigir,  o  direito  do  sei  lo  que  na 
occasião  fòr  imposto  por  lei  nos  garantes  de  acções,  bem  como 
uma  despeza  não  excedendo  um  shilling  por  cada  garante  de 
acção  que  os  directores  a  todo  o  tempo  marcarem. 

57.  Si  o  portador  de  então  de  um  garante  de  acções  en- 
tregal-o  aos  directores  para  ser  cancellado  e  pagar  o  sello  im- 
posto pela  emissão  de  um  novo  garante  de  acção,  e  a  despeza 
não  excedente  a  um  shilling  por  cada  garante  de  acção,  segundo 
determinarem  os  directores  a  todo  o  tempo,  si  julgarem  con- 
veniente, poderão  passar-lhe  novos  garantes  de  acção  ou  novo 
garante  de  acção  pela  acção  ou  acções  ou  capital  especificados  no 
garante  de  ac^o  assim  entregue  para  ser  canceílada  ;  porém 
ellesv  em  circumstancias  nenliumas,  passarão  garante  de  acção 
nova  por  qualquer  acção  os  capital  para  os  quaes  tenha  sido 
previamente  passado  garante  de  acção,  sem  (jue  o  garante  de 
acção  previamente  paí^sado  tenha  sido  primeiramente  entregue 
a  elles  {)ara  ser  cancellado. 

58.  Si  o  portador  de  um  garante  de  acção  entregal-o,  afim 
de  ser  cancellado  e  ao  mesmo  tempo  deixar  no  escriptorio  uma 
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declaração,  esoripta,  assignada  por  elle  na  forma  e  authenCioada 
da  maneira  por  que  os  directores  a  todo  o  tempo  determinarem^ 
pedindo  para  ser  registrado  como  membro  respectivamente  ás 
acçOes  ou  capital  especiâcados  no  referido  garante  e  lançando  na 
dita  declaração  o  seu  nome,  appellido,  estado  ou  corporação  e 
residência,  elle  terá  direito  a  qae  seja  o  seu  nome  inscrípto 
como  membro  registrado  da  companhia  pelas  acçOes  ou  capital 
especiâcados  no  garante  de  acção  assim  entregue.  Ficando, 
porém,  entendido,  que  si  os  directores  receberem  aviso  de  qual- 
quer reclamação  por  qualquer  outra  pessoa  sobre  o  dito  ga- 
rante de  acção,  elles  podem  à  sua  vontade  recusar  regis- 
trarem a  pessoa  que  entregar  o  mesmo  garante,  como 
membro  respectivamente  às  ditas  acções  ou  capital,  porém 
elles  não  serão  obrigados  a  assim  recusar,  nem  sujeitos  a  res- 
ponsabilidade alguma  para  com  qualquer  pessoa  por  não  recu- 
sarem. 

Empréstimo  de  dinheiro 

59.  Os  directores  poderão  a  todo  o  tempo  tomar  a  empréstimo 
dinheiro,  até  as  importâncias  que  lhes  parecerem  convenientes, 
não  excedendo  a  um  terço  do  capital  nominal  da  companhia, 
existente  na  occasião  para  os  fins  da  companhia  sobre  a  garantia 
da  propriedade  da  companhia  (incluindo  chamadas  por  pagar  ou 
capital  por  chamar  até  quanto  possam  elles  ser  onerados)  e 
podem   emittir  debentures  ou  crear  qoaesquer  outivas  garantias 

Eara  o  íim,  e  podem  também  tomar  a  empréstimo  dinheiros  de 
anqueiros  e  outros  e  incorrer  em  responsabilidades  (por  outra 
forma  além  de  garantia  da  propriedade  da  companhia).     . 

60.  Pessoa  nenhuma,  que  emprestar  dinheiro  ou  que  der 
credito  à  companhia,  será  obrigada  a  indagar  para  que  ílm  é  o 
dinheiro  pedido. 

Assembléas  geraes 

61 .  A  primeira  assembléa  geral  terá  logar  na  época»  que  xião 
excederá  de  quatro  mezes  depois  do  registro  da  companhia,  e 
no  logar  que  os  directores  possam  determinar. 

62.  Terão  logar  assem Dléas  geraes  subsequentes  na  época 
e  logar,  que  possam  ser  marcados  pela  companhia  em  assembléa 
geral  e  si  não  fòr  marcada  outra  época  cu  logar,  ter  logar  uma 
assembléa  geral  uma  vez  por  anno  na  época  e  logar,  que  poisam 
ser  determinados  pelos  directores. 

63.  As  supramencionadas  assembléas  geraes  serão  chamadas 
assembléas  ordinárias.  Todas  as  outras  assembléas  geraes  serão 
chamadas  extraordinárias. 

64.  Os  directores  podem  semçre  que  julgarem  conveniente  e 
quando  houver  requerimento  feito  por  escripto  por  nunca  menos 
de  dez  membros  da  companhia,  possuindo  no  todo  £  50.000 
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(cineoenta  mil  libras)  de  capital  de  aoQões  pagas»  convocar  uma 
assemblóa  geral  extraordinária. 

65.  Qualquer  requerimento  feito  pelos  membros  exprimirá 
o  fim  da  assemblóa,  que  se  propõe  convocar  e  deverá  ser 
deixado  no  escriptorio  registrado  da  companhia. 

6'3.  Ao  receberem  este  requerimento,  os  directores  convocarão 
immediatamente  uma  assembléa  extraordinária  geral.  Si  o  não 
fizerem  dentro  de  quatorze  dias  da  data  do  requerimento,  os  re- 
çiuerentes  ou  quaesquer  outros  membros  que  possuírem  no  con- 
juncto  £  50.000  (cineoenta  mil  libras)  de  capital  de  acções 
pagas,  poderão  elles  próprios  convocar  uma  assemblóa  geral 
extraordinária. 

67.  Quatorze  dias,  pelo  menos,  antes  dar-se-ha  aos  membros 
aviso  por  escripto  especificando  o  logar,  dia  e  hora  da  assemblóa, 
e  no  caso  de  negócios  especiaes  a  natureza  geral  destes  negócios 
especiaes ;  e  tal  aviso  deverá,  outrosim,  especificar  o  logar 
designado  pelos  directores  para  o  deposito  de  garantes  de  acQões 
e  declarações,  segundo  o  art.  50 ;  poróm  a  falta  de  recebimento 
deste  aviso  por  parte  de  qualquer  membro  não  annuUarà  os 
actos  de  qualquer  assemblóa  geral. 


Procedimento  tias  assembléas  geraes 


68.  Todos  os  negócios  serão  conâderados  especiaes,  quando 
passados  em  uma  assemblóa  geral  extraordinária  ;  e  todos  os 
negócios  serão  considerados  especiaes,  quando  passados  em  uma 
assemblóa  geral  ordinária,  com  excepto  da  reeleição  de  di- 
rectores, que  se  retirarem,  nomeação  de  contadores  (conselho 
ou  commissão  de  contas),  sancção  de  dividendos  e  o  exame  das 
contas»  balanços  e  e  relatório  ordinário  fios  directores. 

69.  Negocio  nenhum  será  tratado  em  assemblóa  geral  sem 
que  formem  qviorum  os  membros  presentes  por  si  ou  por  pro- 
curação na  occasião  que  a  assemblóa  tratar  de  negócios.  Cmco 
membros  (}ue  possuírem  Juntos  £  1.000  ou  mais  de  capital  de 
acção  nominal  então  emittido,  formarão  quorum^  comtanto  que 
ires  pelos  menos  deverão  estar    pessoalmente  presentes. 

70.  Si  dentro  de  meia  hora  do  tempo  marcado  para  a  assemblóa 
não  houver  quorum^  será  ella  dissolvida,  si  fór  convocada  por 
membros  segundo  os  poderes  supra  ditos  ;  em  qualquer  outro 
caso  ficará  ella  adiada  para  o  mesmo  dia  da  próxima  semana, 
na  mesma  hora  e  mesmo  logar  ou  para  qualquer  outro  dia, 
hora  e  logar,  que  os  membros  então    presentes  determinarão. 

71 .  Em  qualquer  assemblóa  geral  adiada  originalmente  con- 
vocada pelos  directores  com  ou  sem  requisição  de  membros, 
os  membros  presentes,  qualquer  que  seja  o  seu  numero,  terão 
a  faculdade  ae  decidir  de  todos  os  assumptos  que  deveriam 
ter  sido  resolvidos  na  assemblóa  cigo  adiamento  teve  logar, 
si  nelle  tivesse  havido  quorum. 
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72.  A  pessoa  (si  houver)  nomeada  neste  ciso  pelos  directores 
para  presidente,  presidirá  nesta  qualidade  em  assembléas 
geraes  da  companhia. 

73.  Si  não  fôr  nomeado  tal  presidente,  ou  si  em  alguma 
assembléa  elle  não  estiver  presente  dentro  de  quinze  minutos 
depois  da  hora  marcada  para  ter  logar  a  assembléa,  os  membros 
presentes    escolherão  um  d*entre  elles  para  presidente. 

74.  O  presidente  pôde,  com  o  consentimento  da  assembléa, 
adiar  qualquer  assemoléa  a  todo  o  tempo  e  para  qualquer  logar, 
porém  em  uma  assembléa  adiada  não  se  poderá  tratar  de 
outro  negocio,  que  aquelle  que  íicou  por  decidir-se  ou  in- 
completo na  assembléa  em  que  teve  logar  o  adiamento. 

75.  Em  qualquer  assembléa  geral,  salvo  si  uma  votação 
fôr  pedida  por  escripto,  assignada  por  10  membros,  pelo  menos, 
ou  por  um  membro  ou  membros,  representando  dous  ou  mais 
outros  membros  por  procuração,  uma  declaração  feita  pelo 
presidente,  de  que  passou  uma  resolução  e  um  lançamento  para 
este  fim  nos  livros  (protocollos)  de  actos  da  companhia,  serão 

Srova  suflficiente  do  facto  sem  prova  do  numero   ou  proporções 
e  votos  dados  a  fttvor  ou  contra  a  dita  resolução. 

76.  Não  se  pedirá  votação  em  uma  nomeação  de  presidente 
ou  em  uma  questão  de  adiamento. 

77.  Si  fôr  pedida  uma  votação  como  acima  dito,  ella  será 
tomada  da  maneira  por  que  o  presidente  determinar,  e  o  re- 
sultado delia  será  considerado  como  uma  resolução  da  companhia 
em  assembléa  geral .  No  ca3o  de  um  empate  de  votos  (quer  por 
meio  de  levantamento  de  mãos,  quer  por  escrutinio)  em  qual- 
quer assembléa  geral,  o  presidente  terá  direito  a   um  segundo 


voto  de  desempate. 


Votos 


78.  Cada  membro  terá  um  voto  por  cada  acção,  registrada  em 
seu  nome,  porém  nenhum  membro  terá  direito  de  votar  sem  que 
tenha  pago  á  companhia  todas  as  importâncias  que  a  ella 
dever,  e  membro  nenhum  terá  direito  a  mais  de  (500)  qui- 
nhentos votos. 

79.  Si  um  membro  se  tornar  mentecapto  ou  alienado,  o  seu 
curador  poderá  votar  em  referencia  ás  suas  acç03S,  porém  de 
outra  forma  voto  nenhum  será  aceito  a  respeito  ae  acções 
registradas  no  nome  de  uma  pessoa,  legalmente  impedida. 

80.  Si  uma  ou  mais  pessoas  tiverem  direito  conjunctamente 
a  quaesquer  acções,  a  pessoa  ctyo  nome  figurar  em  primeiro 
logar  no  registro,  como  um  dos  possuidores  das  ditas  acções 
e  não  outra,  terá  direito  de  votar  a  respeito  da  mesma. 

81.  Os  votos  podem  ser  dados  pessoalmente  ou  por  procu- 
ração. O  instrumento -nomeando  procurador  será  por  escripto, 
assignado  pelo  outorgante,  ou  si  este  fôr  corporação,  debaixo 
do  sei  lo  social  da  mesma. 
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82.  Pessoa  nenhuma  será  nomeada  procurador  6u  funccio- 
narà  como  procurador  em  qualquer  assembléa,  sem  que  na 
época  da  nomeação  elle  seja  membra  e  qualidcado  a  votar, 
nem  sem  que  o  instrumento  de  nomeação  seja  depositado  no 
escriptorio  registrado  da  companhia,  nunca  menos  de  (48)  qua- 
renta e  oito  horas  antes  da  hora  marcada  para  a  assembléa,  em 
que  o  membro  nomeado  no  dito  instrumento  se  propOe  a  votar. 

Instrumento  nenhum  nomeando  procurador  terá  validade 
depois  da  expiração  de  12  mezes  da  data  de  sua  outorga,  excepto 
para  qualquer  adiamento  de  assembléa  para  a  qual  elle  foi 
originalmente  passado,  e  mais  excepto  quando  qualquer  accio- 
nista residindo  no  estrangeiro  tenha  depositado  no  escriptorio 
da  companhia  um  instrumento  de  procuração  (competentemente 
sellado  para  este  âm)  válido  para  todas  as  assem bléas  geraes, 
quer  durante   a  sua  residência  no  estrangeiro  e  até  revogação. 

83.  Todo  o  instrumento  de  procuração  será  da  forma  seguinte 
ou  de  uma  forma  para  o  effeito  seguinte  : 

«  The  Ouro  Preto  Golã  Mines  of  Brasil,  limited, 

€  Eu ... .  de membro  da  companhia  acima,  pelo  presente 

nomeio de também  membro  da  mesma  companhia,  meu 

procurador  na  assembléa  ordinária  (ou  especial  ou  adiada)  da 
companhia,  que. terá  logar  no. . . .  do  mez  próximo  e  em  qual- 
quer adiamento  da  mesma  e  para  votar  por  mim  e  em  meu 
nome,   sobre  todas  as  questões  tratadas  em  tal  assembléa. 

«  Em  testemunho  do  que  assigno  aos do  mez  de. . . .    de 

18....» 

84.  Si  em  uma  assembléa  geral  forem  dados  ou  contados 
quaesquer  votos,  que  depois  se  descubra  terem  sido  incompeten- 
temente dados  ou  contados,  elles  não  aíTectarão  a  validade  de 
qualquer  resolução  ou  assumpto  passado  ou  cousa  feita  na 
referida  assembléa,  salvo  si  a  contestação  sobre  taes  votos  fôr 
apresentada  na  me^ma  assembléa,  e  neste  caso  o  presidente  então 
alli  mesmo  decidirá,  si  o  erro  é  de  importância  sufficiente  e  para 
affectar  tal  resolução  ou  cousa. 


Directores 


85.  O  numero  de  directores  não  excederá  de  (9)  nove  e  não 
será  menor  de  (5)  cinco.  Si  o  numero  fôr  reduzido  a  menos  de 
(3)  três,  será  o  primeiro  dever  dos  directores  preencher  as  vagas, 
porém  os  actos  dos  directores  não  serão  ii  legal  nem  insubsis- 
tente (inválidos)  durante  as  vagas.  Os  directores  terão  a  facul- 
dade de,  em  qualquer  tempo  antes  do  anno  de  (1886)  mil  oito- 
centos oitenta  e  seis,  accrescentar  ao  seu  numero  dentro  dos 
Iimit3S  prescriptos.  Em  addiçáo  ao  que  foi  dito  acima,  quaes- 
quer outras  pessoas  poderão  ser  eleitas  directores  honorários 
pelos  subscriptores  do  memorandum  e  estatutos  da  associação  ou 
pela  junta  dos  directores. 
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86.  As  qualificações  de  um  director  será  a  posse  de  (100)  cem 
acções  ou  mais  da  companhia.  Ficando  entendido  que  nenhuma 
eleição  de  um  accionista  para  director  será  nuUa  por  falta  de 

Qualificação  suffleiente,  porém  pessoa  nenhuma  procederá  como 
irector,  até  que  esteja  habilitada,  e  a  p^essoa  que  deixar  de  ha- 
bilitar-se  dentro  de  um  mez  do  calendário  de  sua  eleição  deixará 
de  ser  director. 

87.  Os  primeiros  directores  serão  eleitos  pela  maioria  dos 
subscriptores  dos  estatutos  da  asiociação  e  até  que  sejam  elei- 
tos poderão  os  subscriptores  dos  estatutos  funccionar  como 
directores  da  Companhia,  porém  não  precisam  qualificação  pro- 
veniente de  acções. 

88.  Os  directores  podem  nomear  d^entre  si  qualquer  um 
para  a  qualquer  tempo  servir  de  director  gerente  ou  de  gerente, 
com  os  aeveies  para  qualquer  parte  dos  negócios  da  companhia, 
que  elles  julgarem  conveniente,  e  poderão  eximil-o  durante  o 
seu  termo  de  funcções,  de  retirar-se  por  meio  de  turno 
(vota^)  em  conformidade  com  estes  estatutos,  e  pagar-lhe  a 
remuneração,  que  julgarem  conveniente. 

89.  Na  assemblóa  ordinária  de  1877,  e  na  assembléa  ordinária 
de  cada  anno  subsequente,  dous  dos  directores  se  retirarão  do 
cargo  e  (salvo  os  directores  convencionem  de  outra  forma  )  os 
dous  que  se  têm  de  retirar  serão  os  dous  que  a  mais  tempo  esti- 
verem em  funcções  ou  no  caso  da  primeira  retirada ;  e  outras 
occasiões,  em  que  não  existam  dous,  que  e>tão  neste  caso  serão 
designados  por  sorte,  de  forma  que  a  escolha  seja  feita  entre  os 
que  tiverem  estado  mais  tempo  no  cargo. 

90.  A  companhia,  na  assembléa  geral  em  que  qualquer  director 
ou  quaesquer  directores  se  retirem  da  maneira  supradita,  preen- 
cherá os  cargos  vagos  pela  escolha  de  membros,  devidamente 
qualificados. 

91 .  Um  director  que  se  retire  poderá  ser  reeleito  no  caso  de 
ofl^erecer-se  para  a  reeleiçxo,  silvo  si  tiver  dado  aviso  á  com- 
panhia por  escripto  de  sua  intenção  em  contrario. 

92.  Nenhuma  outra  pessoa,  que  não  um  director  que  se  re- 
tira ou  uma  pessoa  proposta  pela  directoria,  será  elegivel  para 
supprir  o  logar  de  um  director  que  se  retira  por  meio  de  votação 
( turno  )  em  qualquer  assembléa,  sem  que,  pelo  menos  14  dias 
antes  e  não  mais  de  um  mez  antes  do  dia  da  assembléa,  elle  dô 
notificação  á  companhia  da  intenção  de  se  propor. 

93.  Si  os  legares  vagos  de  directores  não  forem  preenchidos, 
ou  na  assembléa  em  que  devia  ter  logar  a  eleição  ou  em  qual- 
quer de  seu  adiamento,  os  directores  que  vagarem,  ou  aquelle 
a'entre  elles,  que  não  tenham  os  seus  legares  preenchidos,  conti- 
nuarão no  cargo  até  á  assembléa  ordinária  do  anno  seguinte  e 
assim  por  diante  até  seus  logares  serem  preenchidos. 

94.  Qualquer  va^a  casual,  que  se  dé  na  directoria,  pôde  ser 
preenchida  pelos  directores  pela  eleição  de  um  membro,  devida- 
mente qualificado  ;  porém  pessoa  nenhuma  assim  escolhida  se 
conservará  no  cargo  sinão  pelo  tempo  em  que  o  director  que 
deixou  o   logar  teria  de  occupal-o,   si  não  se  desse  a  vaga. 
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95.  Os  directores  que  continuam  poderão  funceionar  não  ob- 
stante qualquer  vaga  em  seu  corpo. 

96.  Os  directores  serão  pajg^os  de  todas  as  despezas  de  viagem 
e  de  outras  despezas  convenientes  e  necessárias  feitas  por  elles, 
e  terão  direito,  por  meio  de  remuneração  e  em  addição  a  qualquer 
remuneração  de  um  director  gerente,  a  uma  remuneração  de 
£  2.000  ( duas  mil  libras  esterlinas )  por  anuo  e  em  cada  anno 
que  03  accionistas  receberem  um  dividendo  de  15  Vo  ( quinze  por 
cento),  mais  uma  somniaispual  a  10Vo(dez  por  cento)  sobre 
o  lucro  liquido  excedente  da  companhia.  Todas  as  sommas  a 
pagar-se  por  meio  de  remuneração  serão  divididas  entre  os  di- 
rectores da  maneira  que  elles  determinarem,  quer  na  forma  de 
um  pagamento  annual,  ou  em  parte  nesta  forma  e  em  parte  na 
forma  de  pagamentos  para  assistir  ás  reuniões  da  directoria. 

Perda  de  capacidade  para  director 

97.  O  cargo  de  director  será  vago: 

Si  deiíar  ae  possuir  o  numero  de  acções  exigido  para  sua  capa- 
cidade ; 

Si  occupar  qualquer  cargo  de  lucro  na  companhia,  a  não  ser 
o  de  director-gerente  ou  gerente  ou  agente  mercantil,  devida- 
mente nomeado  pelos  directores ; 

Si  se  tornar  fallido  ou  devedor  em  liquidação,  ou  flzer  com- 
posição com  seus  credores ; 

Si  fôr  declarado  alienado  ou  mentecapto,  ou  tornar-se  insano 
de  espirito ; 

Si  ausentar-se  das  reuniões  dos  directores  por  mais  de  seis 
mezes,  sem  consentimento  da  directoria ; 

Si  se  interessar  ou  participar  dos  lucros  de  qualquer  contracto 
feito  com  a  companhia,  sem  ter  declarado  aos  directores  o  facto 
de  seu  interesse,  antas  de  fazer  tal  contracto. 

Ficando  entendido  que  ( salvo  o  caso  de  perda  de  capacidade 
por  falta  de  acções,  por  insanidade  de  espírito  ou  por  fallencia ) 
a  vagix  do  cargo  não  terá  effeito  sem  que  os  directores  passem 
uma  resolução  de  que  o  director  perdeu  a  capacidade  e  o  cargo 
se  acha  vago. 


Poderes  dos  directores 


98.  Os  negócios  da  companhia  serão  dirigidos  pelos  directores, 
gue  poderão,  si  julgarem  conveniente,  pagar  todas  as  despezas 
incorridas  em  formar  e  registrar  a  companhia,  ou  em  quaesquer 
negociações,  avaliações  e  ajustes  relativos  ao  contracto  de 
compra,  e  por  outros  incorridos  em  contemplação  da  com- 
panhia, ou  em  annuncios  ou  outras  causas  preliminares  à  dis- 
tribuição das  acções,  e  poderão  exercer  todos  os  poderes  da 
companhia  que  não   forem  por  estes   estatutos  ou   pelas  leis 
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de  companhias  de  1862  e  1867  exigidos  pela  companhia  ou 
assemblôa  geral ;  e  regulamento  nenhum  adiante  feito  pela 
companhia  em  assembléa  geral  invalidará  acto  algum  anterior 
dos  directores,  que  teria  sido  válido  si  não  tivesse  sido  feito 
tal  regulamento. 

99.  Os  directores   podem  delegar  quaesquer  de  seus  poderes 

Sa  não  serem  os  de  negócios  financeiros  da  companhia)  a  um 
lirector-gerente  ou  gerentes  e  delegar  quaesquer  dos  seus  po- 
deres à  commissão  de  dous  ou  mais  membros  de  seu  corpo. 

100.  Acto  nenhum,  assumpto  ou  cousa  dentro  dos  poderes 
dA  companhia  em  assembléa  geral,  feitos  pelos  directores  ou 
qualquer  commissão,  e  adoptado  pelos  directores,  que  depois 
recebem  o  consentimento  expresso  ou  implícito  da  companhia 
em  assembléa  geral,  serão  depois  impedidos  por  qualquer  motivo 
que  seja. 

101.  Em  particular  e  sem  prejuizo  da  generalidade  dos  últimos 
artigos  precedentes,  os  directores  podem,  na  direcção  dos  ne- 
gócios da  companhia,  sujeito  às  restricçOes  aqui  contidas,  sem 
mais  outros  poderes  ou  autorisação  dos  membros,  immediata- 
mente  à  incorporação  de  companhia  e  não  obstante  o  capital 
nominal  tenha  sido  só  em  parte  subscripto,  começar  os  ne- 
gócios e  fazer  as  seguintes  cousas  no  nome  e  por  parte  da  com- 
panhia : 

a)  Effectuar  da  maneira  por  que  julgarem  conveniente, 
todos  ou  quaesquer  dos  fins  da  companhia,  segundo  se  acha 
descripto    no  memorandum  da  associação  ; 

h)  Pagar  ou  conceder  a  corretores  e  outros  a  commissão,  que 
elles  julgarem  conveniente  para  collocar  o  capital  da  companhia 
em  acções ; 

c)  Pagar,  à  sua  discrição,  qualquer  propriedade  ou  direitos 
adquiriaos  pela  companhia  ou  a  ella  prestados,  total  ou  parcial- 
mente em  dinheiro,  ou  em  acçOes,  titulo3  (bonds),  debentures 
ou  outras  garantias  da  companhia,  e  taes  stcçOes  poderão  ser 
emittldas,  quer  como  totalmente  pagas»  quer  com  tal  impor- 
tância creditada  como  pnga  sobre  ellas,  segundo  possa  ser 
convencionado ;  e  taes  (bonds)  títulos,  debentures  ou  outras 
garantias  poderão  ser  especificadamente  carregadas  sobre  todos 
ou  qualquer  parto  dos  bens  da  companhia  e  sou  capital  ainda 
não  chamado  ou  não  carregados  ; 

d)  Assegurar  o  cumprimento  de  quaesquer  contractos  ou 
ajustes,  celebrados  pela  companhia,  por  hypotheca  ou  ónus  de 
todos  e  quaesquer  aos  bens  da  companhia  e  de  seu  capital  por 
pagar  na  occasião  ou  de  maneira  porque  possam  julgar  con- 
veniente ; 

e)  Nomear,  e  á  sua  vontade  demittir  ou  suspender,  um  ge- 
rente geral  e  outros  gerentes,  secretários,  banqueiros,  solicita- 
dores, engenheiros,  empregados,  caixeiros,  agentes*  criados  para 
serviços  permanentes  e  provisórios  ou  serviços  especiaes,  se- 

gundo    elles  possam    a  todo   o   tempo  julgar    conveniente  e 
ivestil-os  dos  poderes  que  julgarem  convenientes,  indicar  suas 
obrigações,   fixar-lhes    os    salários  ou   emolumentos  e  exigir 
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garantias    nos  casos  e   da  importância,   que  jaigarem    pró- 
prios ; 

f)  Nomear  qualquer  pessoa  ou  pessoas  para  aceitar  e  guardar 
em  confiança  para  a  companliia  quaesquer  bens,  que  a  ella  per- 
tençam ou  em  que  ella  esteja  interessada ;  executar  e  fazer  os 
actos  e  cousas  precisas  para  empregar  e  investir  na  referida 
pessoa  ou  pessoas  os  ditos  bens  ; 

g)  Si  julgarem  conveniente,  nomear  e  mandar  provisoriamente 
ou  efectivamente  para  quaesquer  partes  do  mundo  um  ou  mais 
dos  directores,  como  director-gerente  ou  directores-gerentes 
ou  quaesquer  pessoas  como  empregados  ou  criados  da  compa- 
nhia, quer  como  chefes  .ou  outros  gerentes,  ou  como  agentes 
geraes  ou  locaes  ou  cortio  inspectores  ou  em  qualquer  outra 
capacidade  que  a  directoria  possa  julgar  própria  para  qualquer 
das  operações  ou  negócios  da  companhia  e  com  taes  poderes  e 
instrucções  sujeitos  a  taes  condições  e  restricções,  e  com  tal  re- 
muneração por  salários,  commissões,  partes  de  lucros  ou  outras, 
segundo  os  directores  achem  convenientes ;  e  a  todo  tempo  sus- 
pender ou  revogar  taes  nomeações  : 

h)  Providenciar  para  a  direcção  aos  negócios  da  companhia  no 
Brazil,  França  e  em  qualquer  outra  parte,  nomeando  directores 
locaes,  conselheiros  locaes,  ou  gerentes  ou  de  qualquer  outro 
modo,  que  elles  julguem  conveniente  ; 

i)  Delegar  a  qualquer  directoria  local,  conselheiros  e  gerentes 
locaes  ou  outros  empreitados,  assim  nomeados,  os  poderes  e  a 
autorisação  aqui  conferidos  aos  directores,  como  possam  elles 
julgar  precisos  para  execução  dos  negócios  da  companhia  ou  de 
qualquer  parte  aelles. 

j)  Dar  todos  os  passos  necessários  para  registrar  ou  fazer 
com  que  a  companhia  seja  incorporada  ou  reconhecida  no  Brazil 
e  fazer  todos  os  actos  e  aceitar  todas  as  condições  que  possam 
ser  precisos  para  habilitar  ou  permittir  a  companhia  de  funccio- 
nar  no  Brazil  ou  em  outra  qualquer  parte ; 

h)  Intentar,  dirigir,  defender,  compor  ou  abandonar  pro- 
cessos legaes  pela  ou  contra  a  companhia,  bem  como  entrar 
em  compromissos,  conceder  tempo  para  pagamento  ou  satisfação 
de  dividas  ou  de  quaesquer  reclamações  ou  demandas  pela  ou 
contra  a  companhia ; 

l)  Sujeitar  quaesquer  reclamações  e  demandas  pela  ou  contra 
a  companhia  a  arbitramento  e  observar  e  cumprir  as  decisões ; 

m)  Passar  e  dar  recibos,  quitações  e  outras  descargas  por 
dinheiro,  pago  à  companhia  e  por  reclamações  e  demandas  da 
companhia ; 

n)  Proceder  pela  companhia  em  todos  os  assumptos  rela- 
tivos a  fallencias  e  insolvabi lidados  ; 

o)  Exercer  os  poderes  da  companhia  segundo  a  lei  dos  sellos 
de  companhias  ae  1864  e  fazer  regulamentos,  quanto  ao  uso 
de  qualquer  sello  estrangeiro   da  companhia ; 

p)  Empregar  quaesquer  dinheiros  da  companhia,  que  não  forem 
immediatamente  exigidos  para  os  íins  delia,  em  garantias  e 
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da  maneira  por  que  acharem  conveniente  e  a  todo  tempo  variar 
e  realizar  taes  empregos ; 

q)  A  todo  o  tempo  fazer,  variar  e  revogar  regulamentos  inter- 
nos, para  regular  os  negócios  da  companhia,  seus  empregados  e 
criados  ou  os  membros  da  companhia,  ou  qualquer  secção  delia ; 

r)  Celebrar  as  negociações  e  contractos,  rescindil-os  e  varial-os, 
executar  e  ftizer  os  actos,  escripturas  publicas  e  outras  cousas 
no  Home  e  pela  companhia  como  elles  possam  julgar  conveniente 

Sara  ou  em  relação  a  quaesquer  dos  assumptos  supraditos  ou 
e  outra  forma  para  os  âns  da  companhia. 

102.  Podem  geralmente  os  directores  (sujeitos  às  restricçOes 
aqui  contidas)  em  sua  absoluta  discrição  executar  e  fazer  toda 
e  qualquer  cousa,  que  elles  julguem  necessário  ou  conveniente 
afim  de  executar  os  negócios  da  companhia,  excepto  toda  e 
qualquer  cousa,  que  pelos  presentes  estatutos  forem  prohibidos, 
comtanto  que  si,  e  toda  a  vez  que  pelos  presentes  ou  peloá»esta- 
tutos  fôr  exigida  a  sancção  prévia  de  uma  assemblóa  geral, 
elles  não  procederão  sem  essa  sancção. 

Procedimento  dos  directores 

103.  Os  directores  podem  determinar  o  modo  e  regulamento 
de  seu  procedimento  e  nomear  o  seu  próprio  presidente  e  dar-lhe 
os  poderes  (incluindo  o  exercício  de  um  voto  de  desempate,  em 
actos  de  directoria)  como  elles  julgarem  conveniente,  e  mar- 
carem o  quorum  para  reuniões  de  directores;  ficando  entendido 
que,  a  não  ser  por  outra  forma  determinado,  três  formarão  um 
quorum . 

104.  Toda  a  commissão  ou  comité  se  conformará  com  o  modo 
de  proceder  e  os  regulamentos  que  os  directores  possam  fazer 
a  este  respeito,  esiyeitoa  isso,  poderá  determinar  e  regular  o  seu 
próprio  procedimento  da  mesma  maneira,  como  possam  fazer 
03  airectores. 

lOB,  Todos  os  actos  feitos  por  qualquer  reunião  de  directores 
ou  por  qualquer  pessoa,  funccionando  como  director,  não  obstante 
se  descubra  depois  que  houve  erro  em  qualquer  nomeação  de 
director  ou  que  tal  director  ou  pessoa  não  tinha  capacidade  legal, 
serão  tão  válidos  como  si  tal  director  ou  pessoa  tivesse  sido 
devidamente  nomeado  e  habilitado. 

106.  Os  directores  lavrarão  competentes  minutas  (protoccllos) 
dos  procedimentos  e  todos  os  actos,  praticados  em  conformidade 
com  qualquer  cousa,  que  conste  dos  ditos  actos  terem  sido  resol- 
vidos ou  autorisados  pelos  directores  serão  considerados  como 
actos  dos  directores,  comprehendidos  no  espirito  destes  regu- 
lamentos. 

Indemnização  dos  empregados 

107.  Todo  director  e  qualquer  empregado  serão  indemni- 
zados pela  companhia  de  todos    os  prejuizos  e  despezas,  feitas 
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respectivamente  por  elles  no  desempenho  de  seus  respectivos 
deveres,  excepto  cfaquellas,  que  provierem  de  seus  respectivos 
actos  voluntários  ou  de. sua  proviria  culpa. 

108.  Nenhum  director  ou  outro  empregado  será  responsável 
por  um  outro  director  ou  empregado  ou  por  co- participação 
em  qualquer  recibo  ou  outro  acto  de  conformidade,  ou  nor 
qualquer  prejuízo  ou  despeza  que  sobrevenha  à  compannia 
pela  insumciencia  de  direito  a  qualquer  propriedade  adquirida 
por  ordem  dos  directores  para  ou  a  favor  da  companhia,  ou 
pela  insutnciencia  ou  deficiência  de  qualquer  garantia  por  qual- 
quer dinheiro  que  da  companhia  tenha  sido  empregado  nem 
por  qualquer  prejuízo,  damno  ou  calamidade  qualquer  que  sobre- 
venha na  execução  de  seus  respectivos  cargos  ou  em  relação 
com  os  mesmos,  salvo  si  sobrevierem  por  seu  próprio  acto 
voluntário  ou  culpa. 

Nomeação  e   poderes  dos  gerentes 

109.  Os  primeiros  gerentes  da  companhia  serão  os  membros  da 
firma  de  John  Taylor  &  Sons. 

110.  Os  negócios  ordinários  da  companhia  serão,  soba  direcção 
e  Inspecção  dos  directores,  tratados  pelos  gerentes,  que  no 
curso  de  taes  negócios  ordinários  e  para  os  fins  delles  terão 
poder  de  fazer  e  rescindir  qualquer  contracto  ou  contractos 
por  parte  da  companhia,  bem  como  fazer,  aceitar  e  endossar 
no  nome  e  por  parte  cia  companhia  qualquer  saque,  nota 
promissória  ou  letra  de  cambio.  Todos  os  actos  dos  gerente 
serão  sigeitos  aos  regulamentos  contidos  e  nada  do  que  aqui 
se  acha  contido  dá  poderes  aos  gerentes  de  empenhar  o  credito 
da  companhia  em  qualquer  empréstimo  directo  ou  indirecto. 

111.  Com  a  approvação  dos  directores,  os  gerentes  podem 
nomear  e  demittir  o  secretario  e  todos  os  agentes  subalternos, 
caixeiros,  criados  e  trabalhadores  da  companhia. 

112.  Os.  gerentes  prestarão  contas  aos  directores,  sempre 
que  forem  requisitados,  de  assim  proceder,  darão  conta  de  todos 
os  recebimentos  e  despezas  e  de  todas  as  transacções,  assum- 
ptos e  cousas,  relativas  ã  companhia  ou  a  seus  negócios,  dos  quaes 
os  gerentes  são  encarregados. 

113.  No  exercício  dos  poderes,  por  estes  conferidos,  os  ge- 
rentes se  conformarão  com  quaesquer  regulamentos  que  possam 
ser  impostos  pelos  directores  da  companhia. 

114.  A  remuneração  dos  gerentes  será  fixada  pelos  dire- 
ctores. 

Dividendos  e  lucros 

115.  Os  directores  podem  a  qualquer  tempo  e  de  tempos  em 
tampos  declarar  um  dividendo  a  pagar-se  aos  membros,  em 
proporção  às  suas  acções  ou  à  impoitancia  paga  por  elles,  se- 
gundo possa  ser  o  caso. 
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116.  Os  directores  podem  por  seu  próprio  arbítrio  pagar  aos 
membros  em  antecipação  de  um  dividendo,  que  se  espera  ser 
declai^o  na  expiração  d^  aualquer  um  anno  e  por  conta  de  tal 
dividendo,  um  dividendo  ou  aividendos  interinos  na  expiração  de 
três,  seis  ou  nove  mezes  de  tal  anno. 

117.  Nenhum  dividendo  será  pago  a  não  ser  tirado  dos  lucros 
provenientes  dos  negcíios  da  companhia,  excepto  um  dividendo 
mterino,  que  pôde  ser  pago,  tirado  dos  lucros  estimados. 

118.  A  expressão  <  Lucros  »  se  entenderá  para  os  fins  destes 
estatutos,  o  producto  liquido  da  companhia,  segundo  a  verifi- 
cação pelos  contadores  (auditores)  ou  fiscaes  da  com[)anhia. 

119.  Das  sommas  a  aproveitar  para  dividendos,  os  directores 
tirarão  para  um  fundo  de  reserva  a  somma  que  elles  julga- 
rem conveniente,  e  o  excedente  será  applicado  ao  pagamento 
de    dividendos. 

120.  Os  directores  podem  empregar  qualquer  fundo  de  reserva 
para  fazer  face  a  contingências,  ou  para  igualar  dividendos, 
para  adquirir  mais  propriedades,  para  pagamento  de  quaesquer 
dinheiros  tomados  a  empréstimo  pela  companhia  para  renovar  ou 
conservar  propriedades  que  interessem  os  negócios  da  companhia, 
e  03  directores  podem  empregar  assim  posta  de  parte  como  fundo  de 
reserva  em  empregal-as  em  fundos  públicos  (ou  outros  empregos, 
que  não  acçõ3S  da  companhia)  que  elles  possam  escolher,  sem 
serem  responsáveis  por  qualquer  prejuízo  ou  depreciação  em 
consequência  de  taes  empregos,  quer  os  mesmos  sejam  empregos 
usuaes  ou  empregos  autorisados  em  fundos  de  confiança  ou  nao. 

121 .  Os  directores  podem  deduzir  dos  dividendos  a  paçar-se  a 
qualquer  membro  as  importâncias,  que  possam  ser  devidas  por 
elle  a  todo  o  tempo  â  companhia  por  conta  de  chamadas  ou  por 
outra  cousa. 

122.  De  um  dividendo,  que  tenha  sido  declarado,  dar-se-lia 
aviso  a  cada  membro,  da  maneira,  aqui  adiante  declarada,  e  di- 
videndo nenhum  vencerá  juros  contra  a  companhia. 

CoyUas 

123.  Os  directores  farão  escripturar  contas  fieis  de  todas  as 
receitas,  creditosi  pagamentos,  activo  e  responsabilidades  da 
companhia  e  de  todos  os  outros  assumptos  necessários  para 
demonstrar  claramente  o  fiel  estado  e  condição  da  companhia, 
e  as  contas  serão  lançadas  em  livros  e  de  tal  maneira,  que 
os  directores  julgarem  conveniente  e  á  satisfação  dos  contadores. 

124.  Os  livros  da  contabilidade  serão  escriptumdos  no  logar  ou 
logares,  que  designarem  os  directores  o  sujeitos  a  quaesquer 
restricções  razoáveis,  quanto  ao  tempo  e  maneira  de.  serem 
examinador,  que  possam  ser  impostos  pelos  directores,  e  serão 
abertos  á  inspecção  de  membros  durante  as  horas  de  negocio. 

125.  Pelo  meno>  uma  vez  por  anno,  os  directores  apresen- 
tarão á  companhia  em  assembléx  geral  um  balanço  (feito  até 
uma  data  nunca  maior  de  seis  mezes  antes  da  assembléa  geral) 
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do  rendimento  e  despeza  da  companhia  desde  o  âm  do  ultimo 
balanço,  ou  no  caso  do  primeiro  balanço,  desde  o  começo  da 
compannia  ;  e  a  tal  balanço  s^^rà  api^nso  um  relatório  dos  di- 
rectores sobre  o  estado  e  condição  da  companhia. 

126.  Tirar-se-ha  cada  anno  um  balanço  geral,  que  será  apre- 
sentado á  companhia  em  assembiôa  gerul  e  conterá  um  sum- 
mario  do  activo  estimado  e  dos  compromissos  estimados  da  com- 
panhia feito  atô  à  mesma  data  e  arranjado  sob  cabeçalhos 
convenientes.  Antes  de  cada  asseujbléa  geral  mandar-se-hi  pelo 
correio  ou  será  entregue  na  residência  registrada  de  cada 
accionista  registrado  com  residência  no  Reino- Unido  uma  cópia 
impressa  de  tal  balanço. 


Exame   de  contas 


127.  ÁS  contas  da  companhia  serão  annualmento  examinadas 
e  a  exactidão  do  balanço  veriâcada  por  um  contador  ou  con- 
tadores, que  serão  eleitos  pela  companhia  na  assemblóa  geral 
ordinária  de  cada  anno. 

128.  O  primeiro  contador  será  nomeado  pelos  directores  e 
continuara  no  cargo  atô  à  segunda  assembléa  ordinária  da 
companhia. 

129.  Si  fôr  nomeado  só  um  contador,  todas  as  div>po>ições  aqui 
contidas  relativas  a  contadores  terão  applicaçãoa  elle. 

-130.  Os  contadores  podem  ser  membros  da  companhia,  porém 
nenhum  director  ou  outro  empre^Mdo  da  companhia  poderá 
sor  eleito  contador  durante  a  contmuação  de  seu  cargo,  e  ne- 
nhuma outra  pessoa,  que  seja  interessada  por  outra  forma, 
que,  como  membro,  em  qualquer  transacção  aa  com^winhia  será 
elegi vel  contador  durante  o  tempo,  que  continuar  o  sou  interesse. 
A  remuneração  do  primeiro  contador  será  marcada  pelos  di- 
rectores e  a  dos  subsequentes  contadores  será  marcada  pela 
companhia  em  assembléa  geral. 

131.  Um  contador,  que  se  retira  poderá  ser  reeleito. 

132.  Si  se  der  uma  vaga  casual  no  cargo  de  contador,  no- 
meado pela  companhia,  os  directores  nomearão  immediata- 
mente  um  contador,  para  funccionar  atô  â  primeira  assembléa 
geríd  ordinária  da  companhia. 

133.  Si  não  fór  feita  a  eleição  de  contíulores,  da  maneira  su- 
pradita, ajunta  commercial  (Board  of^Trade)  pòáe,  a  pedido 
de  nunca  menos  de  cinco  membros  da  comí)anhia,  nomear  um 
contador  para  o  anno  corrente  e  marcar  a  remuneração  a  pa- 
gar-se-lhe  pela  companhia  por  seus  serviços. 

134.  Todo  contador  terá  uma  lista,  que  lhe  será  entregue,  de 
todos  os  livros  escripturados  pela  companhia  e  a  todo  tempo  ra- 
zoável terá  accesso  aos  livros  e  contas  da  com{>anhia ;  elle 
pófle  (salvo  sendo  o  contador  um  profissional),  a  expensas  da 
companhia,  empregar  guarda-livros  e  outras  pessoas  para  auxi- 
lial-o  no  exame  de  taes  contas,  e  pôde,  em  relação  a  taes 
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contas,  examinar  os  directores  ou   qualquer  oífioial  da  com- 
panhia. 

135.  Os  contadores  certificarão  a  exactidão  do  balanço  e 
contas  e  farão  um  relatório  sobre  ellas,  o  qual  será  lido  jun- 
tamente com  o  relatório  dos  directores  na  assembléa  ordinária. 

Avisos 

136.  Os  avisos  serão  mandados  pela  companhia  a  qualquer 
membro  registrado,  ^nev  pessoalmente  ou  deixando-os  ou  man- 
dando-os  pelo  correio  em  carta  com  porte  pago,  dirigido  ao 
membro  em  sua  residência  registrada. 

137.  Os  avisos  destinados  aos  membros,  quando  disser  respeito 
a  qualquer  acção,  à  qual  tenham  direito  conjunctamente  mais 
de  uma  pessoa,  serão  mandados  a  quem  estiver  lançado  em 
primeiro  logar  no  registro  dos  membros,  e  o  aviso  assim  d%do 
será  sufficiente  para   todos  os  possuidores  da  mesmft  acção. 

138.  Qualquer  aviso,  si  remettido  pelo  correio^  será  conside- 
rado ter  sido  enviado  na  época  em  que  a  carta  que  o  continha 
seria  entregue  no  curso  ordinário  do  correio,  e  provando-se 
essa  remessa  é  bastante  provar-se,  que  a  carta  que  continha  o 
aviso  estava  competentemente  dirigida  e  que  foi  posta  no 
correio, 

139.  Um  aviso  dado  a  qualquer  membro  será  obrigatório 
para  todas  as  pessoas  que  reclamarem  depois  da  morte  delle 
ou  por  qualquei'  transmissão  de  seus  interesses. 

140.  O  membro,  que  não  estiver  inscripto  no  registro, 
como  tendo  (regis)  residência  registrada  no  Heino  Unido  não 
terá  o  direito  de  ter  aviso  a  elle  mandado  por  parte  da  com- 
panhia e  o  escriptorio  registrado  da  companhia  será  consi- 
derado a  residência  registrada  de  tal  membro  para  o  fim  de 
aviso  formal  e  todo  o  procedimento  havido  sem  outro  aviso  a 
qualquer  membro  assim  e  será  tão  válido  como  si  elle  tivesse 
tido  o   devido  aviso  delle. 

The  Ouro  Preto  Gold  Mines  o f  Brasil,  limited. 

Nomes,  residências  e  qualidades  dos  sub.criptores: 

Edmund  A,  Poniiféx^  engenheiro,  89  Lancaster  Gate,  Londres 
W. 

/.  P.  H.  BeUoCy  banqueiro,  78  rue  de  Gourcolles,  Pariz. 

Marquez  de  Faletans^  castello  de  Faletans  (Jura),  Fraúça. 

Richard  Ward,  advogado,  21  Onslow  Square,  Londres, 

Conde  Gaetan  de  Scey  de  J5ruw,—  Dôle  (Jura),  França. 

John   Taylor,  engenheiro,  Queen  Street-Plaee,  Londres  B.  C. 

Robert  Taylor,  engenheiro,  Londres  E.  C,  6  Qúeen  Street- 
Place. 

Datado  de  30  de  Janeiro  de  1884. 

Testemunha  de  todas  as  assignaturas  precedentes  —  William 
Smith,  emprogado  dos  Srs.  John  Taylor  &  Sons,  residindo  6 
Queen  Street  Place  em  Londres  E.C. 

Poder  Eiecutivo    1888  4 
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Para  cópia  conforme.—  (Firmado)  /.  S.  PurceU,  registrador  de 
companhias  anonymas. 

Registrados  n.  1.207  na  data  de  31  de  Janeiro  de  1884.  E 
n.  19.370  C.  N.  L.,  18.371/2  e  mais  inutilisou  H.  P.  c.  em 
18  de  Junho  de  1884.  Quatro  estampilhas  do  valor  coUectivo 
de  £3.15(3  libras  15  shillings  sterlinos)  e  uma  estampilha 
vermelha  de  um  shilling.  Tinha  alôm  disso  nestes  estatutos  o 
sello  da  Repartição  da  registraçSo  d©  companhias  com  a  data 
de  23  de  Junho  de  1884. 

Certificado  de  incorporação  de  uma  companhia 

Sello  de  cinco  shillings. 

Armas  da  Qrã-Bretanna. 

Sello  da  Repartição  da  registraçao  de  companhias  com  a  data 
de  23  de  Junho  de  1884. 

Pelo  presente  certifico  que  a  Ouro  Preto  Golã  Mines  of  Brasil^ 
lirhitedy  foi  incorporada  segundo  as  leis  das  companhias  ano- 
nymas de  1862  ató  1883  como  companhia  limitada,  aos  31  de 
Janeiro  de  1884. 

Passado  nor  mim  e  de  próprio  punho  aos  23  de  Junho  de  1884. 
—  (Firmado)  J.  S.  Purcell^  registrador  de  companhias  anonymas. 

Reconhecimento  do  taheUião 

Bu  abaixo  assignado  Charles  Joseph  Watts,  da  cidade  de 
Londres,  tabellião  publico  por  autoridade  real,  devidamente 
nomeado  e  juramentado,  certifico  pela  presente  e  attesto,  que 
John  Samuel  Purcell,  que  assignou  o  certificado  de  incorporação 
da  Ouro  Preto  Gold  Mines  of  Brasil^  limited  aqui  annexo  e  que 
também  assignou  os  certificados  escriptos  respectivamente  no 
fim  da  cópia  do  memorandum  da  associação  e  dos  estatutos  da 
referida  companhia  aqui  annexa  é,  como  elle  se  qualifica  —  Re- 
gistrador de  companhias  anonymas  e  com  direito  de  passar 
taes  certificados  e  cópias.  E  outrosim,  certifico  que  o  referido 
John  Samuel  Purcell  assignou  os  ditos  certificados  perante 
mim  o  dito  tabellião  publico. 

E  para  que  conste  onde  seja  preciso,  passo  o  presente,  que 
assigno  e  sello  em  Londres  aos  23  de  Junho  de  1884. 

Em  testemunho  da  verdade.—  (Firmado)  C.  /.  Watts,  ta- 
bellião publico. 

Tinha  o  sello  do  tabellião  publico  C.  J.  Watts,  que  inutilisou 
uma  estampilha  de  um  shillmg:. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  supra  de  Charles  Joseph 
Watts,  tabellião  publico  desta  cidade,  e  para  constar  onde 
convier  a  pedido  do  mesmo  passei  a  presente,  que  assignei  e 
fiz  sellar  como  sello  das  Imperiaes  Armas  deste  Consulado  Geral 
do  Império  do  Brazil  em  Londres,  aos  23  de  Junho  de  1884. 
—  (Firmado)  Luiz  Augusto  da  Costa^  Vice-Consul» 
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Tinha  o  sello  geral  do  Ck)nsulado  Geral  do  impefío  do  Brazil 
em  Londres, 

Reconheço  verdadeira  a  aâsignatura  supra  do  Sr.  Luiz  Au-, 
gusto  da  CJosta,  Vice-Consul  do  Brazil  em  Londres.— Mi- 
nistério dos  Negócios  Estrangeiros.—  Assignado  sobre  quatro 
estampilhas  do  valor  collectivo  de  8$700,  assim  devidamente 
inutilisadas. 

Rio  de  Janeiro,  4  de  Outubro  de  1884.—  Pelo  Director  Geral 
—  (Firmado)/.  F.  de  Macedo, 

Nada  mais  continham  os  ditos  documentos,  que  fielmente 
verti  do  próprio  original,  escripto  em  inglez,  ao  qual  me  reporto 
e  que  depois  de  conferido  com  este  tornei  a  entregar  a  quem  m*o 
confiou. 

Em  fé  do  que  passei  a  presente  escrípta  e  assinada  do 
meu  próprio  punho  e  que  fitço  sei  lar  com  o  sello  particular  do 
meu  offlcio  nesta  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  aos  15  de  Outubro 
de  1884. 

Johannes  Jochim  Christian  Voigt^  traductor  publico  jura- 
mentado. 


N.  12.649. 

Estampilhas  11$000 

Emolumentos       110$000 

"l21$0Õo 


«/V^a^^cA^/^^a^W» 


DECRETO    N.  9839  —  de  9  de  janeiro   de  1888 


Revoga  o  Doereto  n.  6196  de  i7  de  Maio  do  1876,  quo  deelaroa  do  utilidade 
pablica  a  desapropriação  do  vários  prédios  próximos  ao  odifieio  d^  Alfindega 
do  Rio  do    Janoiro. 


Tendo  cessado  os  motivos  que  levaram  o  Governo  Imperial 
a  declarar  de  utilidade  publica,  por  Decreto  n.  6196  de  17  de 
Maio  de  1876,  a  desapropriação  de  vários  i)redios  próximos  ao 
ediflcio  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  vistas  as  informações 
do  Engenheiro  Director  das  obras  do  Ministério  da  Fazenda  e 
do  Inspector  da  dita  Alfandega,  a  Princeza  Imperial  Regente, 
em  Nome  do  Imperador,  Ha  por  bem  Revogar  o  referido 
Decreto  n.  6196. 

Francisco  Beiisario  Soares  de  Souza,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Senador  do  Império,  Ministro  e  Seoreta- 
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rio  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Paiacio  do  Rio  de  Janeiro  aos  9  de  Janeiro  de  1888, 
67*  da. Independência  e  do  Império. 

Princeza  Imperial  Rbqbnte. 
F.  Belisario    Soares  de  Sousa, 


DECRETO  N.  9840  —  de  14  de  janeiro  de  1888 

AlUra  a  dislribuiçSo   do  differentes  cadeiras   dos   canot  de  leieDCias  physieis  e 
nataraes  e  do  arUi  e  mana  facturas  di  Bseola  Polytoehaiea. 

Attendendo  ao  que  propoz  a  Congregação  da  Escola  Poly- 
teclmica  relativamente  a  precedência  que  no  ensino  devem  entre 
si  guardar  as  cadeiras  de  botânica,  zoologia,  chimica  orgânica, 
e  mineralogia  e  geologia  do  curso  de  sciencias  pbysicas  e  na- 
turaes,  e  as  de  physica  industrial,  chimica  orgânica,  chimica 
industrial  e  chimica  analytica  do  curso  de  artes  e  manufacturas, 
Hei  por  bem,  em  Nome  do  Imperador,   Decretar  o  seguinte  : 

Art.  l.<»  As  cadeiras  e  aulas  dos  mesmos  cursos  serão  assim 
distribuídas  : 


Ourso  de  «cienoia^s  pbysicas   e   uatuiraes 

P  armo 

1»  cadeira.— Chimica  orgânica. 

2»  cadeira.— Mineralogia  e^geologia. 

2»  anno 


1*  cadeira.— Botânica:  anatomia,  or^nographia,  physiologia 
e  taxonomia  vegetal ;  botânica  descriptiva  e  geographia  bo- 
tânica. 

2*  cadeira.—  Zoologia:  deseripçSo  e  classificação  dos  animaes, 
sua  physiologia  e  anatomia  geral  e  comparada. 

Aula.— Desenho  organographico  dos  vegetaes  e  animaes; 
paisagens. 
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3^  amio 

1»  cadeira.—  Chimica  analytica,  mineral  e  orgânica. 

2»  cadeira.—  Biologia  industrial :  agricultura  em  gôral  e  com 
applicaQão  ao  Brazil ;  conservação  das  matas  e  corte  de  madeiras ; 
criação  e  conservação  dos  animaes  úteis  â  nutrição  do  homem 
e  à  industria. 

Aula,—  Desenho  geológico  e  de  machinas  agrícolas. 
O  urso  de  artes  e  manuflEi/OturaiS 

P  anno 


l*  cadeira.—  A  !•  do  l»  anno  do  curso  de  Engenharia  civil  i 
estudo  dos  materiaes  de  construcçao  e  de  sua  resistência  ;  te- 
chnologia  das  profissões  elementares,  e  arcbitectura  civil . 

2*  cadeira.—  A  2»  do  3o  anno  do  curso  de  sciencias  physicas 
e  mathematicas :  mecânica  applicada. 

3*  cadeira.—  A  1*  do  1**  anno  do  curso  de  sciencias  physicas  e 
naturaes:  chimica  orgânica. 

2^  anno 

!•  cadeira.—  Physica  industrial. 

2*  cadeira.—  A  !•  do  3»  anno  do  curso  de  sciencias  physicas  e 
naturaes:  cliimica  analytica,  mineral  e  orgânica. 
Aula.—  Trabalhos  graphicos  e  concursos. 


3°  atmQ 

1*  cadeii*a.— Chimica  industrial. 

2*  cadeira.—  A  2»  do  3®  anno  do  curso  de  Engenharia  civil: 
economia  politica,  direito  administrativo  e  estatística. 

Aula.  —  Trabalhos  graphicos  e  concursos. 

Art.  2.*'  Em  instrucções  que  a  Congregação  organizará,  e 
serão  submettidas  â  approvação  do  Governo,  se  indicará  o  meio 

Sratico  para  que  os  atumnos  approvados  nos  differentes  annos 
os  referidos  cursos  possam  continuar  e  concluir  seus  estudos 
sob  o  regimen  deste  Decreto,  em  cega  conformidade  ílca  alterado 
o  art.  1®  dos  Estatutos  annexos  ao  Decreto  n.  5600  de  25  de  Abril 
de  1874. 

O  Barão  de  Coteçipe,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o  Im- 
perador, Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
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nistros,Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros 
e  interino  dos  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  14  de  Janeiro  de  1888,  67* 
da  Independência  e  do  Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 

Barão  de  Cotegipe, 

DECRETO  N.  9841  —DE  14  DE  janeiro  de  1888 

Proro^a,  por  eíneo  annos,  o  contracto  colobrado  eom  a  Soeiodade  Golonisadora  do 
1849,  om   Hamburgo,  para  introdaeçSo  e  oitabolccimooto  do  eolonos. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  e  de 
conformidade  com  a  Lei  n.  3349  de  20  de  Outuoro  de  1887, 
art.  7°,  §  1*,  n.  3,  Ha  por  bem  Prorogar,  por  cinco  annos,  o  con- 
tracto celebrado  com  a  Sociedade  Golonisadora  de  1849,  em  Ham- 
burgo, para  introducção  e  estabelecimento  de  colonos,  segundo 
as  clausulas  que  com  este  baixam)  assignadas  pelo  Bacharel 
Rodrigo  Auçusto  da  Silva,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o  Im- 
perador, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Conmiercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  14  de  Ja^ 
nelro  de  1888,  67<>  da  Independência  e  do  Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 

Rodrigo  Augusto  da  SUva. 


OlausulAS   a    que  se   x^efbre   o  Deoxreto 
n*  OS'^!  desta.  data. 

I 

A  sociedade  obriga-se  a  importar  annualmente  da  Europa, 
duremte  o  prazo  deste  contracto,  até  1. 000  colonos,  e  estabele- 
cel-os,  ou  na  colónia  de  D.  Francisca  com  as  mesmas  vantagens 
actualmente  concedidas,  ou  em  qualquer  outra  localidade  com 
approvação  do  Ministro  da  Agricultura  e  mediante  os  ftkvores 
que  competirem  aos  donuciliados  na  referida  colónia. 
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II 


Os  colonos  que  n'um  anno  faltarem  para  preencher  os  l.OOO, 
de  que  trata  a  clausula  anterior,  poderão  embarcar  no  porto  de 
Hamburgo  até  31  de  Maio  do  anno  seguinte. 

O  Governo  não  se  obriga  a  pagar  annualmente  á  sociedade 
subvenção  superior  à  que,  na  conformidade  deste  contracto, 
corresponder  a  introducçSU)  de  1.000  immigrantes,  ainda  quando 
a  sociedade  importe  maior  numero.  O  excesso,  porôm,  será,  at ten- 
dido na  conta  dos  que  forem  importados  no  anno  seguinte. 


III 


Os  colonos  importados,  em  virtude  deste  contracto,  deverão  ser 
sadios,  robustos,  morigerados  e  de  idade  nunca  superior  a  45 
annos,   salvo  si  forem  chefes  de  família. 

Noventa  por  cento,  pelo  menos,  destes  colonos  serão  agricul- 
tores. 


IV 


As  condições  estabelecidas  na  clausula  anterior  serão  justifi- 
cadas perante  o  Agente  consular  do  Brazil  no  porto  de  em- 
barque dos  colonos,  ciga  expedição  não  se  effectuará  sem  provia 
autorisação  do  mesmo  Agente,  que  a  fará  acompanhar  de  uma 
relação  dos  colonos  embarcados,  na  qual  se  mencionarão  as  refe- 
ridas condições  e  a  data  de  embarque. 

Os  colonos  serão  apresentados  no  porto  de  S.  Francisco,  ou  na 
sôde  da  colónia,  ao  Agente  da  Inspectoria  Geral  das  Terras  e 
Colonisação  que  procederá  &  respectiva  verificação,  pela  relação 
enviada  pelo  Agente  consular,  verificando  as  declarações  que  da 
mesma  constarem . 


Antes  de  embarcarem,  os  colonos  assignarão,  perante  o  Agente 
consular  do  Brazil,  e  em  ílalta  deste,  perante  a  autoridade  com- 
petente da  localidade,  declaração  em  duplicata  de  que  têm  pleno 
conhecimento  das  condições  dos  contractos  que  celebrarem  com  a 
sociedade  para  sua  importação  no  Império  ;  incluindo-se  na 
mesma  declaração  a  clausula  de  não  virem  para  o  Brazil  por 
conta  do  Governo  Imperial,  do  qual  nada  poderão  reclamar,  em 
nenhum  tempo  e  sob  qualquer  titulo,  alóm  da  proteoção  que  as 
leis  concedem  a  todos  os  estrangeiros. 
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VI 

Os  narios  que  transportarem  os  coIodos  serão  de  primeira 
classe,  quanto  á  sua  construcção  e  tripolaçâo ;  e,  quanto  a  accom- 
modaçíses  e  tratamento  a  bordo,  observar-se-háo  rigorosamente 
as  disposições  do  Regulamento  do  1»  de  Maio  de  1858. 

VII 


Ck)rrerão  por  conta  da  sociedade,  que  em  nenlium  tempo  terá 
direito  de  haver  a  respectiva  importância,  as  despezas  com  o 
desembarque  e  transporte  dos  colonos  e  suas  bagagens  desde  o 
porto  em  que  aportarem  até  a  colónia  de  D.  Francisca,  ou  a  lo- 
calidade em  que  tiverem  de  ser  por  ella  estabelecidos  na  confor- 
midade da  clausula  1.*^ 

VIII 

Em  Joinville  e  nas  outras  localidades  escolhidas  para  estabele- 
cimento dos  colonos,  haverá  ediâcios  apropriados  para  o  seu  alo- 
jamento, nos  quaes  poderão  residir  gratuitamente  até  três 
mezes. 

Estes  edifícios  serão  situados  em  locares  convenientes,  con- 
struídos de  accôrdo  com  as  regras  da  hygiene,  e  terão  accom- 
modações  suíficientes  para  o  numero  de  colonos  em  que  forem  lo- 
tados. 

IX 

Haverá  na  colónia  de  D.  Francisca  medico  e  boticário,  e  bem 
assim  hospital,  no  qual  serão  tratados  gratuitamente  os  co- 
lonos pobres. 

Dentro  do  primeiro  anno  do  seu  estabelechnento  os  colonos 
terão  direito  aos  serviços  gratuitos  do  medico. 


Desde  que  em  qualquer  núcleo  colonial,  creado  pela  sociedade, 
houver  mais  de  1.000  colonos,  ella  será  obrigada  aprovel-os  dos 
recursos  designados  na  clausula  0.^ 

XI 

A  sociedade  obriga-se  igualmente  a  manter  na  colónia  um 
pastor  protestaúte. 
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XII 


Haverá  na  colónia  um  sacerdote  encarregado  pelo  Governo 
de  administrar  o  pasto  espiritual  aos  colonos  catliolicos,  perce- 
bendo a  gratificação  annual  de  1:000$,  que  serét  paga  pela  so- 
ciedade. 


XIII 


Para  o  estabelecimento  dos  colonos  deste  contracto,  a  sociedade 
obriga-se  a  abrir  os  caminhos  vicinaes,  que  forem  precisos,  e 
prestem  transito  a  carros,  e  cuja  construcção  não  será  inferior  á 
dos  que  até  esta  data  tóm  sido  feitos  na  colónia  de  D.  Fran- 
cisca, devendo  empregar  annualmente  neste  serviço,  pelo  menos, 
as  2/7  partes  da  subvenção  do  respectivo  anno,  ou  20$  por  colono 
introduzido  e  subvencionado  no  mesmo  anno. 

XIV 

A  sociedade  terá  sempre  lotes  de  terras  medidas  e  demarcadas 
em  numero  sufflciente  para  os  colonos  que  forem  chegando. 

Pela  venda  desses  lotes,  a  prazo  superior  de  dous  alô  cinco 
annos,  não  poderá  cobrar  juros  de  mais  de  6  */o,  ficando  enten- 
dido que  nos  dous  primeiros  annos  nenhum  premio  pagará  o 
colono. 

A  medição  e  demarcação  dos  lotes  comprehenderão  todo  o  perí- 
metro e  serão  limitados  por  picadas,  correndo  a  despeza  de  todo 
este  serviço  por  conta  da  sociedade. 

XV 

Pelo  cumprimento  das  obrigações  estabelecidas  nas  clausulas 
anteriores,  a  sociedade  receberá  por  immigrante  que  importar 
directamente  da  Europa  a  subvenção  de  70$,  paga  após  a  veri- 
ficação feita  pelo  Agente  da  Inspectoria  de  Terras  e  Colonisação, 
de  que  trata  a  clausula  4»,  salvo  no  caso  de  ultrapassar  em  um 
anno  enumero  de  1.000,  de  cujo  excesso  a  subvenção  só  será 
paga  no  principio  do  anno  seguinte. 

Além  dessa  subvenção,  a  sociedade  receberá  também,  a  titulo 
de  differença  entre  o  preço  das  passaçens  dos  portos  da  Al le- 
manha  para  os  do  Império  e  dos  Bstaaos-Unidos,  a  quantia  de 
26  thalers  por  colono  adulto  de  10  a  45  annos  e  20  thalers  por 
menor  de  4  a  10  annos,  que  introduzir  por  sua  conta. 

O  preço  destas  passagens  será  pago  em  Hamburgo  pek)  Cônsul 
Geral  do  Brazil,  a  vista  das  certidões  que  os  Agentes  consulares 
do  Império,  nos  portds  de  embarque  dos  emigrantes,  passarem  à 
sociedade. 
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Fica  entendido  que  as  sommas  concedidas  para  a  passagem  dos 
colonos  somente  a  estes  aproveitarão,  devendo,  portanto,  ser 
sua  importância  abatida  da  divida  que  o  colono  contrahir  com 
a  sociedade. 

Si  o  Governo  mandar  immigrantes  para  serem  estabelecidos  na 
colónia  D.  Francisca,  a  sociedade  receberá  a  subvenção  de  35$ 
por  immigrante  para  sua  collocação  nas  mesmas  condições  dos 
que  importar  da  Europa.  Esse  pagamento  só  se  fará  eflfectivo 
âquelles  immigrantes  que  forem  ter  à  colónia  mantida  pela  so- 
ciedade com  uma  guia  passada  pela  Inspectoria  Especial,  ou  por 
quem  desempenhar  as  íuncções  ae  Agente  oílicial  da  immigração 
na  Província  de  Santa  Catharina. 


XVI 

O  Governo  obriga-se  a  vender  à  sociedade,  à  razão  de  1/2 
real  cada  4,84  metros  quadrados,  a  área  de  202  kilometros 
quadrados  de  terras  devolutas  que  existirem  «  entre  as  que  já 
estão  colonisadas,  as  que  são  pretendidas  pelos  herdeiros  do  ânado 
Brigadeiro  Manoel  de  Oliveira  Franco,  as  do  património  de  Suas 
Altezas  Imperiaes  os  Srs.  Conde  e  Condessa  d'Eu  e  as  do  de  Suas 
Altezas  os  Srs.  Príncipe  e  Princeza  de  Joinville.» 

XVII 

O  preço  destas  terras  será  pago  pela  sociedade  dentro  do  pri- 
meiro trimestre  de  cadaanno,na  proporção  dos  lotes  distribuídos 
e  vendidos  aos  colonos  no  decurso  do  anno  anterior,  á  vista  de 
um  mappa  dos  lotes  occupados,  que  deverá  levantar  e  apre- 
sentar ;  obrigando-se  a  sociedade  a  fornecer  ao  Governo  todos 
os  esclarecimentos  que  forem  exigidos  para  a  veriâcação  desse 
mappa. 

XVIII 

A  sociedade  não  terá  direito  às  terras  que  no  âm  deste  con- 
tracto não  tiverem  sido  distribuídas  aos  colonos. 

XIX 

Até  o  dia  15  de  Fevereiro  a  sociedade  apresentará  à  Inspe- 
ctoria Geral  das  Terras  e  Colonisação  um  relatório  circumstan- 
ciado  sobre  o  estado  da  colónia  e  núcleos  coloniaes,  especificados 
os  serviços  executados  no  anno  anterior.  Ao  citado  relatório 
acompanhará  um  mappa  topogi*aphico  dos  lotes  cólon  iaes  occu- 
pados e  promptos  para  o  recebimento  de  colonos,  com  designação 
dos  caminhos  abertos  ao  transito,  e  bem  assim  um  outro  mappa 
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demonstrativo  das  vendas,  que  tiverem  sido  feitas,  das  terras  a 
que  se  referem  as  clausulas  16*  e  17»,  e  da  applicaçâo  da  sub- 
venção de  que  trata  a  clausula  15.» 


XX 


A  flscalisacão  do  presente  contracto  compete  a  Inspectoria 
Geral  das  Terras  e  Colonisação,  que  a  exercerà  por  si  directa* 
mente  ou  por  seus  Agentes,  devendo  a  sociedade  entender-se 
com  a  mesma  Inspectoria  sobre  tudo  que  disser  respeito  a  este 
contracto. 


XXI 

Por  qualquer  infracção  deste  contracto  a  sociedade  incorrerá 
na  multa  de  500$  a  2:000$,  podendo  o  Governo  rescindir  o 
mesmo  contracto,  si  julgar  conveniente,  no  caso  de  reinci- 
dência. 

XXII 

A  rescisão  do  contracto  na  hypothese  do  artigo  antecedente 
não  importará  a  revogação  dos  favores  concediabs  à  sociedade 
pelo  Decreto  n.  537  de  15  de  Maio  de  1850. 

XXIII 

As  questões  que  se  suscitarem  entre  o  Governo  e  a  sociedade, 
relativas  ao  cumprimento  deste  contracto,  serão  resolvidas  por 
árbitros.  Si  as  partes  não  accordarem  na  nomeação  do  mesmo 
arbitro,  designara  cada  uma  o  seu  arbitro,  e  estes,  antes 
de  procederem  ao  arbitramento,  accordarão  sobre  um  terceiro 
que,  no  caso  de  discordância  dos  primeiros,  terá  o  voto  defi- 
nitivo. 

No  caso  de  não  concordarem  sobre  o  arbitro  desempatador, 
será  decidida  a  questão  pela  Secção  dos  Negócios  do  Império  do 
Conselho  de  Estado. 

XXIV 

O  presente  contracto  durará  cinco  annos  contados  de  \^  de  Ja« 
neiro  do  corrente  anno  de  1888. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  14  de  Janeiro  de  1888.—  Rodrigo 
Augusto  da  Silva, 
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DECRETO  N.  9842—  dk  14  de  janeiro  de  1888 


Gooeeáe  a  Levy  Smallsy  Aodrows  pormissSo  para  explorar  oaro  o  outros  miaeraos 
no  munieipio  do  Serro,  ProTÍDcia  de  Míaas  Geraos. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Atten- 
dendo  ao  que  requereu  Levy  Smalley  Andrews,  Ha  por  bem 
Conceder-lhe  permissão  para  explorar  ouro  e  outros  miueraes  no 
munieipio  do  Serro,  da  Província  de  Minas  Geraes,  mediante  as 
clausulas  que  com  este  baixam  assignadas  pelo  Bacharel  Rodrigo 
Augusto  da  Silva,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  14  de  Janeiro  de 
1888,  67o  (la  Independência  e  do  Império. 


Princeza  Imperial  Regente. 
Rodrigo  Augusto  da  Silva, 


Olausulas  ai  que  »e  z*efòx*e   o  I>ecx*eto 
n.  094^  desta    data 


Pica  concedido  a  Levy  Smalley  Andrews  o  prazo  de  um 
armo,  contado  desta  data,  afim  de  proceder  a  pesquizas  e  explora- 
ções para  o  descobrimento  de  minas  de  ouro  e  outros  mineraes 
no  munieipio  do  Serro,  da  Provinda  de   Muias  Gei*aes. 


II 


Dentro  do  referido  prazo  o  concessionário  deverá  apresentar 
à  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas,  plantas  geológicas  e  topograpbicas  dos  terrenos 
explorados,  com  peras  que  demonstrem,  quanto  possível,  a  super- 
posição das  camadas  mineraes,  acompanhadas  de  amostras  dos 
mineraes  encontrados^  bem  como  declarará  em  minucioso  re- 
latório a  possança  e  riqueza  da  mina,  sua  extensão  e  direcção,  a 
distancia  dos  povoados  mais  próximos  e  os  meios  de  commu- 
nicação  existentes. 


V 
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III 


O  concessionário  será  obrigado  a  indemnizar  03  damnos  e 
prejuízos  que  de  seus  trabalhos  de  exploraç^  possam  provir 
às  propriedades  adjacentes ;  a  restabelecer  à  sua  custa  o  curso 
natural  das  aguas  que  desviar  para  realização  dos  alludidos  tra- 
balhos ;  a  não  perturbar  os  mananciaes  indispensáveis  ao  abas- 
tecimento de  quaesquer  povoaçOes  ;  a  dar  conveniente  direcção 
às  aguas  que  brotarem  das  cavas,  poços  ou  galerias  que  âzer, 
quando  desses  serviços  resultarem  damnos  a  terceiros ;  e  a  de- 
seocar  os  terrenos  que  ficarem  alagados,  restituindo-os  ao  seu 
anti^  estado,  de  modo  a  não  prejudicar  a  saúde  dos  moradores 
da  vizinhança. 


IV 

Esta  concessão  confere  em  qualquer  ponto  do  município  o 
dhreito  de  uma  área  de  um  milhão  de  metros  quadradas 
(l.OOO.OOOo^S),  e  não  poderão  ser  por  outrem  occu pados  ou  esco- 
lhidos para  igual  fim,  em  quanto  ella  subsistir,  os  terrenos  que 
estiverem  sendo  explorados. 


Satisfeitas  as  clausulas  supramencionadas  será  concedida  au- 
torisação  para  a  lavra  da  mina  ou  minas  descobertas  e  exploradas, 
não  excedendo  a  respectiva  área  a  superâcie  de  uma  data  mineral, 
procedendo-se  em  tudo  nos  termos  de  direito. 

Palácio  do  ;Rio  de  Janeiro  em  14  de  Janeiro  de  1888.— i^o-i 
drigo  Augusto  da  Silva, 


•A\:A:A^O^:A/W» 


DECRETO  N.  9843  —  de  14  dg  janeiro  de  1888 

Maoda  qa«  te  observo  o  Regalamonio  para  oxoeaçlo  das  basos  adoptadas  pela 
CoQTonçSo  iDtoraaeionai  do  i4  de  Março  de  1884, eoaa  o  flu  do  protogor  os  eabos 
sabmarinos. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Ha  por 
bem,  usando  da  autorisa^^o  do  art.  7^  da  Lei  n.  3348  de  20  de 
Outubro  do  anno  passado,  que,  para  execução  das  bases  adoptadas 
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Sela  Convenção  internacional  de  14  de  Março  de  1884,  com  o  fim 
e  proteger  os  cabos  submarinos,  se  observe  o  Regulamento  que 
com  este  baixa  assignado  pelo  Bacharel  Rodrigo  Augusto  da 
Silva,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o  Imperador,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar- 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  14  de  Janeiro  de  1888,  67°  da  In- 
dependência edo  Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 

Rodrigo  Augusto  da  Silva . 


Regulamento  a  que  se  refere  o  Decreto  n*  8943 
desta  data 


CAPITULO  I 


DISP.OSIÇÕES  relativas  As  aguas  nao  territoriaes 


Art.  \,^  Serão  julgados  criminalmente  pelos  Tribunaes  or- 
dinários, mediante  intervenção  da  Promotoria  Publica,  sem 
prejuizo  da  acção  eivei,  as  infracções  da  Convenção  internacional 
de  14  de  Março  de  1884  commettidas  por  qualquer  pessoa  per- 
tencente a  navio  brazileiro  em  aguas  não  territoriaes. 

Art.  2,^  As  ditas  infracções  serão  julgadas  no  primeiro  log.ir 
da  costa  do  Brazil  a  que  chegar  o  navio  ou  a  sua  tripolação,  ou 
no  porto  a  que  pertencer  o  mesmo  navio. 

Art.  3.0  Os  termos  lavrados  de  conformidade  com  o  art.  10 
da  Convenção  a  que  se  refere  o  art.  1*>  deste  Regulamento  farão 
fó  em  Juízo  atô  prova  em  contrario.  Na  sua  falta  ou  no  caso  de 
insufflciencia,  poiderão  as  infracções  ser  provadas  por  meio  de 
testemunhas. 

Art.  4.»  Serão  punidos   com  multa  de  100$  a  200$000: 

1.0  O  capitão  de  um  navio  occupado  na  collocação  ou  repa- 
ração de  um  cabo  submarino  que  não  observar  o  regulamento 
de  signaes  adoptados  para  prevenir  abalroamentos  ou  outro 
qualquer  accidente. 

2.0  O  capitão  de  um  navio  que,  estando  em  posição  de  ver 
aquelles  signaes,  não  se  retirar  ou  não  se  conset*var  na  dis- 
tancia de,  pelo  menos,  uma  milha  náutica  do  navio  occupado 
na  collocação  ou  reparação  de  um  cabo. 
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S.°  O  capitão  de  qualquer  navio  que,  estando  em  condições  de 
ver  as  bóias  destinadas  a  indicar  a  posição  de  um  cabo,  no  caso 
de  collocaçãOy  desarranjo  ou  rompimento,  não  se  conservar  na 
distancia  de,  pelo  menos,  um  quarto  de  milha  náutica  dessas 
bóias. 

Art.  5.°  Será  punido  com  multa  de  100$  a  200$  e  poderá  ser 
com  a  pena  de  30  a  60  dias  de  prisão: 

1  .o  O  capitão  de  um  navio  que,  salvo  o  caso  de  força  maior, 
ancorar  a  menos  de  um  quarto  de  milha  náutica  de  distancia 
de  um  cabo  submarino  que  esteja  sendo  collocado  ou  reparado, 
e  cuja  posição  lhe  seja  indicada  por  bóias  ou  de  outro  modo, 
ou    que  se  tiver  amarmdo  a  uma  dessas  bóias. 

2.0  Os  patrões  de  embarcações  de  pesca  que  não  conservarem 
os  seus  apparelhos  ou  redes  a  uma  milha  náutica,  pelo  menos, 
de  um  navio  empregado  em  coUocar  ou  reparar  um  cabo  subma- 
rino. Todavia  os  patrões  que  avistarem  ou  estiverem  em  posição 
de  avistar  os  signaes  adoptados  que  forem  feitos  por  um  navio 
telegraphico,  terão  o  tempo  necessário  para  se  conformarem 
com  a  advertência  assim  recebida,  nunca  excedendo  o  prazo  de  24 
horas. 

3.^^  Os  patrões  de  embarcações  de  pesca  que  não  conservarem 
os  seus  apparelhos  ou  redes  a  um  quarto  de  milha  náutica, 
pelo  menos,  da  linha  das  bóias  destinadas  a  indicar  a  posição  dos 
cabos  que  estiverem  sendo  collocados  ou  reparados. 

Art.  6.»  Será  punido  com  multa  de  200$  a  300$  e  poderá  ser 
com  a  pena  de  três  a  seis  mezes  de  prisão : 

1.°  O  que  por  negligencia  culposa,  especialmente  nos  casos 
previstos  nos  arts.  4^0  &>,  romper  Um  cabo  submarino  ou  lhe 
causar  deterioração  que  possa  produzir  interrupção  ou  impedi- 
mento, total  ou  parcial,  das  communicações  telegraphicas. 

2.«  O  capitão  de  navio  que,  occupado  na  colloca^  ou  repa- 
ração de  um  cabo  submarino,  por  não  observar  o  regulamento 
de  siçnaes  adoptados  para  se  evitarem  abalroamentos,  causar  o 
rompimento  ou  a  deterioração  desse  cabo  por  outro  qualquer 
navio. 

Art .  7.°  No  caso  de  rompimento  ou  deterioração  de  um  cabo, 
o  capitão  do  navio  que  tiver  causado  o  damno  deverá,  dentro 
de  24  horas,  contadas  da  sua  chegada  ao  primeiro  porto,  levar 
o  facto  ao  conhecimento  da  autoridade  local .  O  que  não  íizer  essa 
declaração  sofTrerá  mais  metade  da  multa  ou  pena  de  prisão. 

Art.  8.0  Será  punido  com  a  multa  de  400$  a  1:000$  e  com 
a  pena  de  um  a  dous  annos  de  prisão  o  que  voluntariamente 
cortar  um  cabo  submarino  ou  lhe  causar  deterioração  que  possa 
produzir  interrupção  ou  impedimento  total  ou  parcial  das  com- 
municações telegraphicas. 

Nos  casos  de  tentativa  se  procederá  na  forma  do  Código 
Criminal. 

§  1.0  Estas  disposições  não  são  applicaveis  ao  autor  de  rom- 
pimento ou  deterioração  necessários  á  protecção  da  própria  vida 
e  segurança  do  navio,  nem  ao  rompimento  e  deterioração  acci- 
dental  occasionados  durante  a  reparação  de  um  cabo,  uma  vez 
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que  tenham  sido  tomadas  todas  as  precauções  para  se  evitar  tal 
rompimento  ou  deterioração. 

§  2.0  No  caso  previsto  no  paragrapho  precedente  o  autor 
do  rompimento  ou  deterioração  deverá,  sob  pena  de  pagar  muita 
de  lOOl  a  200$,  levar  o  facto  ao  conhecimento  da  competente 
autoriaade  do  primeiro  porto  em  que  tocir,  e  isto  no  prazo  de 
24  horas  contadas  da  sua  chegada  a  esse  porto. 


CAPITULO  II 


DISPOSIÇÕES  RELATIVAS  ÁS  AGUAS  TERRITORIAES 


Art.  9.**  As  disposições  dos  arts.  4®  a  S®  sfio  applicaveis  ás 
infracções  commettidas  nas  aguas  territoriaes  por  toda  pessoa 
pertencente  à  tripolação  de  um  navio  brazileiro  ou  estrangeiro, 
com  as  seguintes  modificações : 

l.<*  A  disposição  do  n.  1  do  art.  6°  não  se  applica  ao  caso 
em  que,  occorrendo  o  rompimento  ou  a  deterioração  em  porção 
de  cabo  que  deva  ser  protegido  por  uma  linha  de  bóias  ou  por 
signaes,  não  existam  estas  bóias  e  signaes  ou  não  sejam 
visíveis. 

2.""  Nos  portos  ou  enseadas  em  que  passarem  os  cabos,  ou  em 
que  estiver  o  seu  ponto  de  amarração,  será  permittido  ancorar 
os  barcos  ou  conservar  os  apparelhos  de  pesca  a  menos  de  um 
quarto  de  milha  de  distancia  dos  cabos  que  se  estiverem  collo- 
cando  ou  reparando,  si  assim  o  permittir  o  capitão  do  porto, 
conforme  as  condições  do  ancoradouro. 

3.**  Quando  a  operação  de  collocar  ou  reparar  um  cabo  exigir 
que  se  retirem  os  apparelhos  e  redes  de  pesca,  o  capitão  do 
porto  marcará  o  prazo  em  que  isso  se  devera  fazer. 

Art.  10.  As  infracções  serão  provadas  por  qualquer  modo 
admittido  em  lei. 

Art.  11.  Quando  para  se  collocar  ou  reparar  um  cabo  fôr 
necessário  remover  redes  de  pesca,  será  o  proprietário  desse 
cabo  obrigado  a  indemnizar  o  prejuízo  que  disso  resultar. 

Paragrapho  único.  Também  serão  indemnizados  os  proprietá- 
rios de  navios  que  provarem  ter  sido  obrigados  a  sacrificar  uma 
ancora,  uma  rede  ou  apparelho  de  pesca  para  não  deteriorarem 
um  cabo  submarino. 

Para  firmar  direito  a  uma  tal  indemnização,  os  comman- 
dantes  de  navios,  após  o  accidente,  lavrarão  um  termo  com 
todas  as  explicações  necessárias,  e,  assignando-o  com  todas  as 
pessoas  da  tripolação  e  passageiros,  farão  declaração  do  facto 
as  autoridades  competentes  no  primeiro  ponto  em  que  tocar, 
dentro  de  24  horas  depois  da  entrada  do  navio. 
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CAPITULO    III 
DISPOSIÇÕES  .  GERABS 

Art.  12.  A  responsabilidade  dos  oapitSes  cessa  para  elles  e 
cabe  aoB  pilotos  ou  práticos  de  entrada  oa  sahioa  de  porto 
brazileiro  desde  que  os  mesmos  pilotos  ou  práticos  entram  no 
exercício  das  suas  fbncçGes  a  borao. 

Art  18.  A  responsabilidade  civil  será  regulada  pelo  direito 
commum. 

Art.  14.  Nos  casos  do  art.  4<>da  Convenção  e  de  conforaii- 
dade  com  a  declaraçSo  constante  do  Protocolo  de  21  de  M^io 
de  1886,  aos  Tribunaes  só  incumbe  resolver,  segundo  as  leis  do 
'  paiz  e  conforme  as  circumstancias,  a  questão  da  responsabi- 
lidade civil  do  proprietário  de  um  cabo  que  pela  coUocação  ou 
reparação  desse  cabo  causar  a  ruptura  ou  deterioração  de 
outro,  e  sobre  as  consequências  dessa  responsabilidade,  si  reco- 
nhecerem que  ella  existe. 

Art.  15.  Este  Regiamente  térà  vigor,  menos  na  parte  das 
disposições  applicaveis  às  aguas  teriitoriaes,  somente  emquftnlo 
a  Convenção  mternacional  a  que  elle  se  refere  fòr  v&lida  para 
o  Brazil. 

Art.  16.  Ficam  revog^adas  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  14  de  Janeiro  de  ISSS.-^Rodritfo 
Augusto  da  Siha* 

OONVBNTION    INTSRNAT105rALK    DU    14   MARS  1884 


Art .  1  .*'  La  pi^ésente  Con vention  s^applique,  en  dehofs  des  eaux 
territoriales,  k  tous  les  câbles  sous-mârins  lôgalement  ôtablis  et 
qui  atterrissent  sur  les  territoires,  colonies  ou  possessions  de 
Fune  ou  deplusieursdes  Hautes  Parties  contractantes. 

Art.  2.*  La  ruptnre  ou  la  détórioration  d*an  câble  sous-marin, 
faite  volontairement  ou  par  nôgligenoe  coupable,  et  qui  pourrait 
avoir  pour  résultat  dMnterrompre  ou  d'entraver,  en  tout  ou 
en  partie,  les  Communications  télégraphiques,  est  punissable, 
sans  prejudico  de  Taction  civile  en  dommages-intérèts. 

Ceite  disposition  ne  s*apiílique  pas  aux  ruptures  ou  dètôriora- 
tioDS  dont  les  autemrs  n^auraient  eu  que  le  but  legitime  de 
proteger  leur  vie  ou  la  sécurité  de  leurs  bâtiments,  après 
avoir  pris  toutes  les  précautions  néoessaires  pour  éviter  ces 
rupturee  on  dótériorations. 

Art.  3.®  I^es  Hautes  Parties  contraotante8s*engagentàimposer, 
autant  que  possible,  quand  elles  autoriseront  ratterrissement 
d*un  cáblesous-marin,  les  conditions  de  súreté  convenables,  fant 
sous  le  rapport  du  tracó,  que  sous  celui  des  dimensions  du  cáble. 

Art.  4.®  Le  propriétaire  d'un  câble  qui,  par  la  pose  ou  la  réptfra- 

tion  de  oe  câble,  cause  la  rupture  ou  la  dôtérioration  d*un  autre 

câble,  doit  supporter  les  frais  de  réparation  que  cette  rupture  ou 

cette  détérioration  aura  rendus  nécóssaires,  sans  préjudUce,  s*il 
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y  a  lieu,  de  rapplication  de  Tarticle  2*  de  Ia  presente  Conven- 
tion. 

Art.  5.®  Les  bâtimonts  oocupés  ò,  la  pose  ou  á  la  réparation  des 
câbles  sous-marins  doi vent  observer  les  régies  snr  los  signauz  qui 
sont  ou  seront  adoptées,  d*un  commun  accord,  par  les  Hautes 
Parties  coDtractantes  en  vue  de   próvenir  les  al)ordage8. 

Quand  uii  bâtiment  occupéàla  réparation  d'un  câble  porte 
los  dits  siffnaux,  les  autres  bíUiments  qui  aperçoivent  ou  sont 
en  mesure  a  apercevoir  ees  signaux  doivent,  ou  se  rétirer  ou 
so  tenir  é!oignésd'une  mille  nautique,  au  moins,  de  ce  bâtiment, 
pour  ne  pas  le  géner  dans  sos  opera tions. 

Les  engins  ou  íllets  des  pécneurs  devront  être  tenus  à  la 
môme  distance. 

Toutefois,  les  bateaux  de  pêche  qui  aperçoivent  ou  sont  en 
mósure  d'apercevoir  un  navire  télôgraphique  portant  les  dits 
signaux  auront,  pour  se  conformer  à  Tavertissement  ainsi 
(loimé,  un  dôlai  cie  vingt-quatre  heures  au  plus,  pendant  lequel 
iiucun  obstaclene  devra  étre  apportô  á  léus  manoeuvres. 

Les  opôrations  du  navire  táldgrapbiquo  devront  ôtre  achevée 
dans  le  plus  bref  dôlai  possible. 

Art  6.®  Les  b«âtiments  qui  voient  ou  sont  en  mesure  de  voir 
les  bouôes  destinées  à  indiquer  la  position  des  cábles,  en  cas  de 
pose,  de  dérangement  ou  do  rupture,  doivent  se  tenir  óloignés  de 
ces  bouéesàun  quart  de  mille  nautique  au  moins. 

Les  engins  ou  filets  des  pécheurs  devront  ôtre  tenus  ò.  la 
méme  distance. 

Art.  7.®  Les  propriétairesdesnaviresou  Mtimpntsquipeuvent 
proiy^-er  qu'ils  ont  sacriíié  une  ancre,  un  flltt  ou  un  autre  engin 
do  poche,  pour  ne  pas  endommager  un  câble  sous-marin,  doivent 
ôtro  "indemnizes  par  le  propfiétaire  du  câble. 

Pour  avoir  droit  à  une  telle  indemnitô,  il  faut,  autant  que 
possible,  qu'aussitót  après  Taccident  on  ait  dressô,  pour  le  con- 
sta ter.  un  procès  verbal  appuyé  des  tômoignages  des  gens  de 
Fôquipage,  et  que  le  capita ine  du  navire  fasse,  dans  les  vingt- 
quatre  heurs  de  son  arrivêe,  au  premier  port  de  retour  ou  de 
relâche,  sa  déclaration  aux  autorités  competentes.  Celles-ci  en 
donnent  avis  aux  autorités  consulaires  de  la  nation  du  pro- 
priótalre  du  câble. 

Art.  8.®  Les  tribunaux  compétents  pour  connaitre  des  infra- 
ctioos  à  la  presente  Convention  sont  ceux  du  pays  auquel  appar- 
tiont  le  bâtiment  à  bord  duquel  Tinfhiction  a  étô  commise. 

II  est,  d'ailleurs.  entendu  que,  dans  les  cas  oii  la  disposition 
insórôe  dans  le  précédent  alinéa  ne  pourrait  pas  recevoir  d'exé- 
cution,  la  rôpression  des  iufractions  à  la  presente  Convention 
aurait  lieu,  dans  chacun  des  Etats  contractants  à  Tégard  do  ses 
nationaux,  conformément  aux  rèçles  gônôrales  de  compétence 
pénale  resultant  des  lois  particulières  de  ces  Etats  ou  des 
trmtés  internationaux. 

Art.  9.*  La  poursuite  des  iníVactions  prévues  aux  articles  2*, 
5*  et  6®  de  la  presente  Convention  aura  lieu  par  PEtat  ou  en 
son  nom. 
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Art.  10.®  Les  infractions  u  la  presente  Convention  pourront 
êtro  coDStatées  pour  tous  les  moyens  de  prouves  adinis  dans  la 
législation   du  pays   ou  siège  le  tribunal  saisí. 

Lorsque  les  ofllciers  commandant  les  bâtiments  de  guerre  ou 
les  bâtiments  sçécialement  commissionnés  á  cet  effet  de  Tuno 
des  Hautes  Parties  contractantes  auront  lieu  de  croire  qu'une 
inft'actioa  aux  mesures  prôvues  par  la  presente  Convention 
a  ôtô  commise  par  un  bátiment  autre  qu'un  bâtiment  de  guerre, 
ils  pourront  exiger  du  capitaine  ou  du  patron  rexhibition 
des  piéces  offlcielles  justinant  de  la  uationalité  du  dit  bá- 
timent. 

Mention  sommaire  de  cette  exhibitlon  será  faite  immédiatement 
sur  lespièces  produites. 

En  outre,  des  procôs-verbaux  pourront  ôtre  dressés  par 
les  dVts  ofDciers,  quelle  que  soit  la  nacionalitô  du  bâtiment 
inculpe.  Ces  procès-verbaux  seront  dressés  suivant  les  formes 
et  dans  la  langue  en  usage  dans  le  pays  au  quel  appartient 
Tofficier  qui  les  dresse  ;  ils  pourront  servir  de  moyen  de  preuve 
dans  le  pays  ou  ils  soront  invoques  et  suivant  la  lé^islation  do 
cepays.  Les  inculpes  et  les  tómoins  auront  le  droit  d'a.jouter 
ou  d*y  faire  ajouter,  dans  leurs  propre  langfue,  toutes  ôxpli- 
cations  qu'ils  croirent  utiles;  ces  dôclarations  devront  étre 
dument  signos. 

Art.  11.*  La  procôdure  et  le  jugement  des  infractions  aux 
dispositions  de  la  prósente  Convention  ont  toigours  lieu  aussi 
sommaireraent  que  les  lois  et  rôglements  en  vigueur  le  per- 
mettent. 

Art.  12.'  Les  Hautes  Parties  cuiilractantes  s^ongiigwiit  à 
prendre  ou  à  proposer  à  leurs  lôgi^latures  respectivos  les  mesures 
nôcessaires  pour  assurer  Téxôcution  de  la  presente  Convention, 
et  notamment  pour  faire  punir,  soit  de  l'emprisonement,  soit 
de  Pamende,  soit  de  ces  deux  peines,  ceux  qui  contre-vien- 
draient  aux  dispositions  des  articles  2*,  5*  et  6.* 

Art.  13.*  Les  Hautes  Parties  contractantes  se  comrauni- 
queront  les  lois  qui  auraient  dépá  étô  rendues  ou  qui  viendraient 
à  rêtre  dans  leurs  Etats,  relativement  à  Tobjet  de  la  presente 
Convention. 

Art.  14.*  Les  Etats  quin*on  point  pris  part  à  la  presente  Con- 
vention sontadmis  à  y  adhôrer,  sur  leur  demande.  Cette  adhô- 
sion  será  notifiée  par  la  voie  diplomatique  au  gouvernement 
de  la  Republique  Française,  et  par  celui-ci  aux  autres  gouver- 
nements  signatairós. 

Art.  15.®  U  est  bien  entendu  que  les  stipulations  de  la  pró- 
sente Convention  ne  portent  aucune  atteinte  a  la  liberto  d'actton 
des  belligérants. 

Art.  16.*  La  presente  Convention  será  mise  à  éxécution  à  par- 
tir du  jour  dont  les  Hautes  Parties  contractantes  conviendront. 

EUe  restera  en  vigueur  pendant  cinq  annôes,  &  dater  de  c« 
jour,  et,  dans  le  cas  oii  aucune  des  Hautes  Parties  contractantes 
n'aurait  notifiée,  douze  móis  avant  Téxpiration  de  la  dite  période 
de  cinq  années,  son  intenlion  d*en  faire  cesser  les  effets,  eíle  con- 
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tiuuera  à  rester  en  vigueur  une  année,  et  ainsi  de  suite  (faunée 
en  année. 

Dans  le  cas  oú  Tune  des  Puissances  slçnataires  dônoncerait 
la  CoQvention,  cette  dônoDdation  n*aurait  d'effet  qui  h  son 
égard. 

Art.  17/  La  presente  Convention  será  ratiAée ;  les  ratiflcations 
en  seront  échangóes  à  Pavis,  le  plustôt  possible,  et,  au  plus 
tard,  dans  le  dôiai  d'un  an.  En  foi  de  qaoi,  les  Plônipotentiaires 
respectifs  Pont  signôe  et  y  ont  apposô  leurs  cachets. 

Fait  en  yingt-six  exemplaíres,  a  Paris,  le  14  Mars  1884. 

Signés: 

(L.  S.)  Hohenlõhe. 

(L.  S.)  M.  Balcarce. 


ÍL.  S.j  Ladislass,  Comte  Hoyos. 
(L.  S.)  Beyeus.  —  Léopold  Orlan 
(l.  S.)  Baron  d'Itajuba. 


t 


L.  S.)  Lôon  Soazée. 

(L.  S.)  Emmanuel  de  Almeida. 

(L.  S.;  Moltk-Hvitfeldt. 

1..  S.)  Manuel  Silvela. 

L.  S.)  L.  P.  Marton.—  Henry  Vignaud. 
(L.  S.)  José  G.  Triana. 
(L.  S.)  Jules  Ferry.— A.  Cochery. 
(L.  S.)  Lyon. 
(L.  S.)  Crisanto  Medina. 
(L.  S.)  Mavrocordato. 
(L.  S.)  L.  L.  Menabrea. 
(L.  S.)  Essad. 

(L.  S.)  Baron  deZuylende-Nyeveld. 
(L.  S.)  Nazaré  Aga. 
ÍL.  S.)  F.  de  Azevedo. 
(L.  S.)  Odoberco. 
(L.  S.)  Prince  Orloff. 
(L.  S.5  J.  M.  Torres  Caicedo. 
ÍL.  S.)  J.  Marinovitch. 
(L.  S.)  Q.  Sibbem. 
(L.  S.)  Juan  J.  Diaz. 

DBCLARATION 

Les  soussignés,  Plônipotentiaires  des  Gonyeraements  signa- 
tairea  de  la  Convention  du  14  Mars  1884  ponr  la  protection  des 
càbles  sous-marins,  ayant  reoonna  la  Qpnvenanoede  préciser  le 
sens  des  termes  des  articles  2®  et  4*  de  la  dite  Conrention,  ont 
ajTÔté  d'un  commnn  accord,  la  declaration  suivante : 

Certains  doates  s^étant  élevéa  snr  le  sens  dn  mot  volontairement 
inséró  dans  Tarticle  2^  de  la  Conrention  du  14  Mars  1884,  íl  est 
entendu  çfiie  Ia  disposition  de  responsabilité  pénale  mentionnée 
dans  le  dit  article  ne  s^appli^ue  pas  aux  cas  de  mptnres  ou  de 
détériorations  occasionées  accidentellement  ou  nécessairement  en 
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róparant  uq  câble,  alors  que  toutes  les  précautions  ont  été  prises 
pour  eviter  ces  ruptures  ou  clótériorations. 

II  est  également  entendu  que  Tarticle  4*  de  la  Convention  n'a 
eu  d'autre  but  et  ne  doit  avoir  d'autre  effèt  que  de  charger  les 
tribunaux  compétentsde  chaque  pays  de  rósoudre,  oonformé- 
ment  à  leurs  lois  et  suivant  les  circonstancés,  la  question  de  la 
respoDsabilité  civile  du  |>ropriétaire  d'un  câble,  qui,  par  la  pose 
ou  la  rôparation  de  ce  câble,  cause  la  raptora  ou  la  dótériora- 
tion  d'an  autre  câble,  de  môme  que  les  conséquences  de  cette 
respoQsabilité,  s'il  est  reconiiu  qu'elle  existe. 

Eu  foi  de  quoi,  etc.  etc. 


tnw\í\P^f'i/\/'^ 


DECRETO  N,   9844  —  db    14  de  janeuio  db 


Goneede  a  Me&»ias  RiboLro  da  Silra    pormissio   para  explorar  ouro  o  cobre    no 
monieipio  da  Formiga,    da  Prorineia  do  Mioas  Goraes. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Atteu* 
dendo  ao  que  requereu  Messias  Ribeiro  da  Silva,  Ha  por  bem 
Conceder-lhe  permissão  para  explorar  ouro  e  cobre  no  município 
da  Formiga,  da  Província  de  Minas  Geraes,  mediante  as 
clausulas  que  com  este  baixam  assignadas  pelo  Bacharel  Ro- 
drigo Augusto  da  Silva,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o 
Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  i  Rio  de  Janeiro  em  14 
de  Janeiro  de  1888,  67<>  da    Independência  e  do  Império. 


Pringbza   Imperial  Rbgents. 
Rodrigo  Augusto  da   Silva. 

Olausula.»  a»  q.u.e  se    x-ef^re  o  Deoxreto 
x&.  Gt^^^  desta  data 

I 

Fica  concedido  a  Messias  Ribeiro  da  Silva  o  prazo  d^  uia 
anno,  contado  desta  data,  aílm  de  proceder  a  pesquizas  e 
explorações  para  o  descobrimento  de  minas  de  ouro  e  cobre 
no  município  da  Formiga,  da  Província  de  Minas  Geraes. 
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II 


Dentro  do  referido  prazo  o  concessionário  deverá  apresentar 
à  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas  plantas  geológicas  e  topographicas  dos  ter- 
renos explorados,  com  períis  que  demonstrem,  quanto  pos- 
sível, a  superposição  das  camadas  mineraes,  acompanhadas  de 
amostras  dos  mineraes  encontrados,  bem  como  declarará  em 
minucioso  relatório  a  poissança  e  riqueza  da  mina,  sua  extensão 
e  direcção,  a  distancia  dos  povoados  mais  próximos  e  os  meios 
de  communicação   existentes. 


III 


O  concessionário  será  obrigado  a  indemnizar  os  damnos  e 
prejuízos  que  de  seus  trabalhos  de  exploração  possam  provir 
as  propriedades  adjacentes ;  a  restabelecer  á  sua  custa  o  curso  • 
natural  das  aguas  que  desviar  para  realização  dos  alludidos  tra- 
balhos ;  a  não  perturbar  os  mananciaes  indispensáveis  ao  abas- 
tecimento de  quaesquer  povoações ;  a  dar  conveniente  direcção . 
áâ  aguas  que  brotarem  das  cavas,  poços  ou  galerias  que  fizer, 
quando  desses  serviços  resultarein  damnos  a  terceiros,  o  a 
•aeseccar  os  terrenos  que  ficarem  alagados ;  restituindo-os  ao 
seu  antigo  estado,  de  modo  a  não  prejudicar  a  saúde  dos  mora- 
dores da  vizinhança. 


IV 


Esta  concessão  confere  em  qualquer  ponto  do  município  o  direito 
de  uma  área  de  um  milhão  de  metros  quadrados  (1.000.000^2), 
e  não  poderão  ser  por  outrem  occupados  ou  escolhidos  para 
igual  fim,  emquanto  ella  subsistir,  os  terrenos  que  estiverem 
sendo  explorados. 


Satisfeitas  as  clausulas  supramencionadas,  será  concedida 
autorísação  para  a  lavra  de  mina  ou  minas  descobertas  o  ex- 
•ploradas,  não  excedendo  a  respectiva  área  a  superflcie  de  uma 
data  mineral,  procedendo-se  em  tudo  nos  termos  de  direito. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  14  de  Janeiro  do  1888.— -Ro- 
drigo  Augusto  da  Silva, 


^/r^g/^:P\J>J:[:f\p>^/* 
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DECRETO  N.  9845  —  de  27  de  janeiro  de  1888 


Approva  o  Regulamento  para  o  Laboratório   Pyrotechnico  da  Provín- 
cia de  Matto  Grosso, 

A  Princeza  Imperial  Recente, '  em  Nome  do  Imperador,  Ha 
por  bem  Approvar  o  Reçuíaraento,  que  com  este  baixa,  para 
o  Laboratório  Pyrotechnico  da  Província  de  Matto  Grosso,  assi- 
gnado  por  Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Luz,  do  Conselho  do  mesmo 
Augusto  Senhor,  Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de 
Estodo  dos  Negócios  da  Guerra,  que  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  27  de  Janeiro  de 
1888,   67«  da  Independência  e  do  Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 
Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Luz, 


Regulaníiento  para  o  Laboratório  Pyrotechnico  da 
Província  de  Matto  Grosso  a  que  se  refere  o 
Decreto  n.  9845  desta  data. 


Art.  1.0  O  Laboratório  Pyrotechnico  estabelecido  em  Cuyabá 
é  destinado  à  confecção  das  munições  para  armas  portáteis, 
espoletas  de  artilharia  e  mais  artificies  de  guerra  necessários 
para  o  serviço  das  forças  estacionadas  na  Província  de  Matto 
Grosso. 

Art.  2.0  o  Laboratório  será  uma  dependência  do  Arsenal  de 
Guerra,  para  auxiliarem-se  reciprocamente,  não  podendo, 
entretanto,  o  Director  de  mesmo  Arsenal  se  envolver  na  admi- 
nistração interna  danuelle  estabelecimento. 

Art.  3.0  Para  a  auministração  e  diversos  serviços  do  Labora- 
tório haverá  o  seguinte  pessoal: 

Um  Encarregado,  oíficial  do  Exercito  de  qualquer  dos  três 
corpos  scientificos  de  graduação,  ou  antiguidade  inferior  ò,  do 
Director  do  Arsenal ; 

Um  Adjunto,  official  subalterno  de  qualquer  das  armas  ou 
corpos  do  Exercito ; 

Um  Amanuense; 

Um  Fiel  dos  armazéns ; 
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Um  Porteiro  guarda  geral  ^ 

O  pessoal  tdGODico  das  officinas ; 

O  pessoal  de  segurança  do  estabelecimento. 

Art.  4.»  O  Encarregado  é  a  primeira  autoridade  do  Labora- 
tório e  o  único  responsável  pela  ordem,  economia,  disciplina  e 
segurança,  bem  como  pela  âel  observância  de  todas  as  dispo- 
sições do  i)resente  Regulamento. 

Exercerá  inspecção  superior  em  todos  os  ramos  do  serviço  ;  e 
Gorrespondendo-se  com  o  Director  do  Arsenal  de  Guerra  dar- 
Ihe^tia  iMtrte  de  qualquer  occurrencia  importante,  delle  solicitará 
o  fornecimento  do  material,  o  auxilio  de  pessoal  e  todas  as  jjro^ 
videncias  qne  esteiani  fora  da  sua  alçada,  e  annualmente  enviar- 
Ihe-ha,  até  o  fim  de  Janeiro,  um  relatório  dos  trabalhos  do  anno 
anterior,  indicando  tudo  que  julgar  vantigoso  para  melhora- 
mento do  Laboratório  e  do  serviço. 

Art.  5. o  O  Adjunto é  o  auxiliar  immediato  do  encarregado  e  o 
seu  substituto  nos  impedimentos. 

Terá  especialmente  a  seu  cargo  a  fiscalisação  dos  trabalhos 
de  todas  as  officinas,  a  recepção  das  matérias  primas,  o  acondi- 
cionamento das  munições,  e  tudo  que  se  referir  â  policia  interna 
do  estabelecimento. 

Art.  6.^0  Amanuense  será  incumbido  de  toda  a  escripturaçao 
e  contabilidade  da  secretaria  e  officinas,  incluindo  a  organização 
das  ferias  do  pe^oal,  para  o  que  accumulará  as  funcções  de 
apontador,  sob  a  immediata  inspecção  do  Adjunto. 

Art.  7.^  O  Fiel  dos  armazéns  terá  sob  sua  guarda  os  depósitos 
de  matérias  primas,  de  productos  manufacturados  e  o  paiol, 
sendo  responsável  pela  boa  conservação  de  todos  os  artigos, 
assim  como  pela  exactidão  e  clareza  da  escripturaçao  dos  livros 
de  suas  entradas  e  sabidas. 

Art.  8.°  Ao  Porteiro  compete  a  guarda  de  todos  os  edifícios, 
moveis  e  utensilios.  Abrirá  as  salas  e  officinas  para  o  trabalho, 
e  findo  este  guardará  as  chaves,  depois  de  verificar  que  se 
acham  fechadas  as  portas  e  janellas. 

Reclamará  qualquer  concerto  para  os  edificios,  velará  pelo 
acuieio  do  estabelecunento  e  será  o  incumbido  dos  signaes  para 
entrada  e  sabida  dos  operários. 

Art.  9.<*  O  pessoal  das  officinas  será  dividido  em  duas  seoçOes: 
pyrotechnica  e  auxiliar. 

A  secção  pyrotechnica  constará  de: 

Um  mestre  geral,  de  comprovada  habilitação  pratica,  o  qual, 
alóm  de  dirigir  os  trabalhos  de  pyrotechnía,  exercerá  as  funoçOes 
de  preparador  dos  mixtos  fusíveis  e  detonantes ; 

Três  artífices  pyrotechnicos,  sendo  1  de  1»,  1  de  2»  e  1  de  3» 
elaise ;  servindo  o  de  1*  classe  de  mandador  ou  ajudante  do 
mestre  geral ; 

Dous  aprendizes  pyrotechnicos,  sendo  1  de  1*  classe  e  1  de  2*  ; 

O  numero  de  aprendizes-serventes  tirados  das  companhias  de 
artifices  ou  de  operários  militares  do  Arsenal  de  Guerra,  con- 
forme as  necessidades. 
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A  seoQfio  auxiliar  oompor-se-ha  de: 

Um  machinista  perito  para  a  direcção  do  serviço  e  concerto 
das  machinas ; 

Cinco  oíficiaes,  sendo  1  torneiro,  1  limador,  1  foguista,  1  fer- 
reiro e  1  malhador. 

Paragrapho  único.  Qualquer  serviço  de  carpinteiro  de  que 
carecer  o  Laboratório  será  prestado  pelo  Arsenal. 

Art.  10.  O  serviço  de  segurança  e  policia  externa  do  estabe- 
^  lecimento  será  confiado  a  uma  guarda,  composta  de  numero 
suíQciente  de  praças  de  qualquer  dos  corpos  aquartelados  na 
capital  da  Província. 

Art.  11.  As  nomeações  do  Encarregado  e  do  Adjunto  serão 
feitas  por  portaria  do  Ministro,  as  do  Amanuense,  Fiel  e  Porteiro 
pelo  Governo  Provincial,  as  dos  operários  pelo  Encarregado  do 
Laboratório.  O  mestre  çeral  servirá  por  contracto  lavrado  na 
Repartição  Fiscal,  depois  de  approvado  em  exames  prestados 
no  Laboratório  Pyroteçhnico  do  Campinho. 

Findo  o  tempo  do  contracto,  este  poderá  ser  renovado  por 
ordem  do  Presidente  da  Provinda  na  Thesouraria  de  Fazenda^ 
uma  vez  que  o  funccionario  apresente  attestados  que  o  abonem, 
prestados  pelo  Encarregado  do  Laboratório. 

Art.  12.  Os  vencimentos  dos  empregados  e  operários  do  Labo* 
ratorio  serão  regulados  pela  tabeliã  annexa. 

Art.  13.  Os  operários  que  se  inutilisarem,  em  consequência 
de  explosão  ou  accidente  casual,  terão  direito  a  perceber  dous 
terços  do  vencimento  durante  o  seu  tratamento,  que  será  pre- 
stado gratuitamente  na  enfermaria  militar. 

Art.  14.  O  Ministro  da  Querra  nomeará,  para  adquirirem  a 
pratica  de  pyrotechnia  militar,  os  oíficiaes  e  praças  que  Julgar 
eonvenienteSy  sem  direito  a  gratificação,  marcando-lhes  um  prazo 
para  que  tal  vantagem  se  possa  estender  a  maior  numero. 

Art.  15.  A  visita  do  estabelecimento  pôde  ser  permittida  aos 
nacionaes  por  simples  licença  do  Encarregado ;  aos  estrangeiros, 
porém,  é  necessária  licença  por  eseripto  do  Presidente  da  Pro- 
víncia. 

Art.  16.  Depois  de  preparada  uma  partida  de  munição  de 
qualquer  espécie,  será  ella  siyeita  a  rigorosos  exames  por  uma 
eommissão,  composta  do  Encarregado,  do  Adjunto  edo  Director  do 
Arsenal  de  Guerra  ou  outro  offlciai  por  este  commissionado  para 
tal  fim.  Somente  depois  de  verificada  a  sua  perfeição  dentro 
das  tolerâncias  legaes,  serão  fechados  os  cunlietes  para  serem 
fornecidos  ou  arrecadados,  inscrevendo-se  na  foce  exterior  do 
cunhete  a  espécie,  quantidade  e  míUesimo  da  fleibricação.  Desse 
exame  lavrar-8e*ha  uma  acta  em  livro  especial,  assignada  pelos 
officiaes  da  eommissão . 

Art.  17.  Para  a  policia  interna  do  estabelecimento,  bem  como 
para  os  exames  dos  artífices  pyroteohnicos*  vigorarão  as  Instruo^ 
çOee  annexas  a  este  Regulamento. 

Art.  18.  Para  todas  as  outras  disposições,  como  tempo  de 
trabalho,  horas  de  entrada  e  sahida  dos  operários,  penalidade. 
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licenças,  etc,  obsorvar-se-ha  o  que  está  deternúDAdo  no  Regu- 
lamento de  19  de  Outubro  de  1872  para  os  Arsenaes  de  Guerra 
do  Império. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  27  de  Janeiro  de  \S88.^  Joaquim 
Delfino  Ribeiro  da  Luz. 


Instroccões  para  a  policia  interna  do  Laboratório  Pyrotoclmico 
da  ProTincia  do  Matto  (ifrosso,  a  po  se  refere  o  art.  17  do 


Art.  l.<>  Abertas  as  oflicinas  e  antes  de  começar  o  trabalho, 
uni  operário,  designado  de  véspera  pelo-  mestre  geral,  deverá 
abrir  as  janellas,  varrer  e  limpar  todos  os  compartimentos  e 
moveis,  de  modo  que  esse  serviço  esteja  concluído  na  occasião  de 
entrarem  os  operários. 

Art.  2.0  Depois  de  tomado  o  ponto,  o  mestre  geral  ou  seu 
ajudante  revistará  os  operários,  afim  de  impedir  a  introducção 
de  objectos  perigosos,  como  phosphoros,  ftizis,  isqueiros,  esporas, 
pregos,  etc;  devendo  ser  logo  apresentado  ao  offlcial  adjunto  o 
operário  em  poder  do  qual  forem  encontrados  artigos  dessa  na- 
tureza . 

Art.  3.**  O  mestre  geral  terá  a  seu  cargo  a  bomba  de  incêndio, 
providenciando  para  que  ella  esteja  sempre  prompta  a  servir  á 
primeira  voz  ;  e  em  um  dia  de  cada  quinzena  a  fará  funccionar, 
afim  de  evitar  que  haja  algum  embaraço  na  occasião  ne- 
cessária. 

Para  o  serviço  da  bomba,  a  sua  caixa  estará  sempre  cheia 
d'agua,  e  próximo  a  ella  os  baldes  e  mangueiras  sufflcientes. 

Art.  4.0  Evitar-se-ha  o  mais  possível  que  dentro  das  offlcinas 
se  realizem  operações  que  porssam  originar  choques  ou  attrictos, 
taes  como:  arrastar  volumes  pesados,  rolar  barris,  bater  com 
martellos  de  ferro,  lançar  pedras,  ferramentas,  etc. 

Art.  5.0  Os  cuuhetes  e  barris  que  tiverem  de  ser  abertos  ou 
fechados,  sel-o-hão  em  logaros  apropriados,  afastados  de  sitios 
perigosos,  sendo  sempre  conduzidos  com  cautela. 

Art  6."  Em  cada  offlcina  nunca  haverá  maior  porção  de  i)ol- 
vora  ou  mixto  do  que  a  absolutamente  necessária  para  o  serviço 
do  dia ;  devendo  ser  logo  retirados  das  officinas  os  artificies  o 
munições  á  proporção  que  forem  sendo  confeccionados. 

Art.  7.^  AS  salas  onde  se  trabalhar  com  mixtos  detonantes 
serão  assoalhadas  de  modo  que  fiquem  occultos  os  pregoa ;  alôm 
disso  será  forrada  com  tapete  a  parte  onde  possam  cahir  partí- 
culas dessas  substancias.  Findo  o  serviço  diário  será  sacudido 
cuidadosamente  esse  tapete,  fora  da  offlcina,  para  ser  novamente 
estendido  na  manhã  seguinte. 
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Art.  8.°  A  entrada,  durante  a  noite,  em  qualquer  das  offlcinas 
pyrotechnicas  só  se  fará  em .  casos  extraordinários  e  com  as 
devidas  cautelas,  precedendo  ordem  expressa  do  Encarregado  do 
Laboratório  e  devendo  sempre  comparecer  o  offlcial  adjunto  ou 
o  mestre  geral. 

Art.  9.«  As  pessoas  que  obtiverem  licença  para  visitar  o  es- 
tabelecimento serão  acompanhadas  por  um  artiflce,  não  só  para 
ministrar-lhes  informações,  como  para  advertil-as  acerca  das 
bau telas  necessárias. 

Art.  10.  Dentro  do  estabelecimento  não  se  queimarão  car- 
tuchos, espoletas  ou  outro  artificio,  quer  como  experiência,  quer 
para  ser  inutilisado,  sem  sciencia  do  Encarregado  ou  do  Adjunto 
e  assistência  de  qualquer  dellos.  ' 

Art.  11.  Findo  o  serviço  diário,  o  operário  incumbido  da  fa- 
china,  depois  de  abaixar  as  vidraças,  arrumar  os  bancos  e  mesas, 
e  verificar  a  boa  ordem  de  tudo,  fechará  as  oflíicinas,  entregando 
as  chaves  ao  Porteiro,  que  inspeccionará  depois  todo  o  recinto 
antes  de  retirar-se. 

Art.  12.  Nas  oflacinas  haverá  quadros,  rubricados  pelo  Encar- 
regado do  Laboratório,  onde  se  designem  com  clareza  as  formas, 
dimensões  e  mais  detalhes  de  todas  as  muniçOes  e  artificies  em 
uso  no  Exercito. 

Art.  13.  Qualquer  falta  commettida  nas  oflacinas  será  logo 
levada  ao  conhecimento  do  ofllcial  adjunto  e  por  este  ao  Encar- 
rega-lo, para  ser  promçtamente  punido  o  delinquente.  O  mestre 
geral  também  incorrerá  em  punição,  como  negligente,  si  deixar 
de  participar  immediat^ mente  a  falta  commettida. 

Art.  14.  Além  das  fachinas  parciaes  das  ofidcinas,  o  offlcial 
adjunto  designará  um  dia  em  caaa  quinzena  para  a  facliina  geral 
do  estabelecimento,  lavagem  das  offlcinas,  arrumação  delias,  dos 
paióes  e  armazéns,  limpeza  do  vasilhame  e  ferramentas,  lubri- 
ficação de  macbinas,  verificação  de  bitolas,  etc. 

Art.  15.  As  presentes  Instrucçôes  serão  coUocadas  em  um 
quadro,  suspenso  em  logar  que  seja  facilmente  lido  por  todo 
o 


Paço  em  27  de  Janeiro  de   \SS8.^  Joaquim  Delfino  Ribeiro 
da  Luz, 


Mmm  9ara  os  eiaies  dos  arMcos  ppíecliDicos  ào  La- 
Morio  da  Prorincia  de  Hatto  (frosso,  a  pe  se  reíUre 
o  art.  17  do  respectiTo      ' — 


Art.  1.0  Sempre  que  se  tiver  de  preencher  uma  ou  mais  vagas 
de  artifices  pyrotechnicos,  o  Encarregado  do  Laboratório  annun- 
ciará  em  oiílem  do  dia,  com  antecedência  nunca  menor  de  15 
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dias,  afim  de  quo  os  candidatos  fiiçaiii  a  devida  declaração  e  se 
preparem  nas  matérias  exigidas  para  o  exame. 

Art.  2.®  Findo  o  prazo  marcado,  o  Enoarregado  designará  o 
dia  do  exame,  e  presidirá  a  commissâo,  que  será  formada  pelo 
official  adjunto  e  mestre  geral  de  pyrotechnia. 

Art.  3.®  Os  aprendizes  pyrotecnnicos,  que  se  propuzerem  a 
concorrer  á  va^  de  artiflce  de  3*  classe,  deverão  previamente 
mostrar-se  habilitados  na  leitura,  escripta,  nas  quatro  operações 
e  no  systema  métrico. 

Art.  4.^  Os  exames  versarão  sobre  os  seguintes  pontos  : 


Para  os  artífices  de  5*  classe 


Caracteres  çeraes  do  salitre,  do  enxofre,  do  carvão,  do  chio- 
rato  de  potássio  e  outras  substancias  mais  empregadas  na  pyro- 
technia militar ; 

Propriedades  fi^eraes  da  pólvora,  sua  dosagem,  marcas  usadas 
para  o  serviço  afe  guerra ; 

Cargas  de  pólvora  dos  cartuchos  das  diversas  armas  Portáteis 
admittidas  no  nosso  Exercito ; 

Fabricação  das  balas  de  chumbo,  a  frio  e  quente,  vantagens 
dos  dous  processos ; 

Confeo^o  de  estopins,  de  morrões  e  velas  núxtas ; 

Confecção  de  cartuchos  de  papel  para  armas  portáteis. 


Para  os  artífices  de  2»^  classe 

Cartuchos  metallícos  em  uso  no  Exercito  sua  fabricação,  in- 
cluindo todas  as  operações  mecânicas ; 

Espoletas  de  firicção,  idem ; 

Capsulas  fulminantes,  idem ; 

Mixtos  fhsiveis,  seu  emprego,  preparação  e  dosagem  nas 
diversas  applicações ; 

Extracção  do  salitre  de  pólvoras  avariadas ; 

Puriâcação  e  refinação  do  salitre  e  cblorato  de  potássio. 

Para  os  artífices  de  £•  classe 


Fulminato  de  mercúrio,  suas  propriedades  e  preparação,  in- 
cluindo a  purificação  e  rectificação  de  seus  componentes ; 

Mixtos  detonantes,  usados  na  pyrotechnia  militar,  suas  dosa- 
gens e  preparações ; 

Espoletas  de  artilharia,  suas  variedades  e  transformações  por 
que  iém  passado  até  hoje ; 


Digitized  by 


Google 


ACTOS  DO  PODKR  BXECUTIVO  77 


Diferentes  espécies  de  pólvora,  sua  fabricação  e  meios  de  expe- 
riinental-a ; 

Exames  a  fazer  para  recepção  de  todas  as  espécies  de  munições 
e  artifícios  de  guerra. 

Art.  5.0  Além  da  prova  oral  dos  candidatos,  a  commiSflSo 
examinadora  poderá,  para  melhor  formar  o  seu  juizo,  sujei tal-os 
a  qualquer  prova  pratica. 

Art.  6. o  Firmada  a  opinião  da  commissao,  ser&  lavrado  em 
livro  especial  um  termo  claro  e  conciso  do  resultado  dos  exames, 
sendo  classiâcados  os  candidatos  em  ordem  de  merecimento, 
segundo  a  aptidão  e  desembaraço  que  tenham  mostrado. 

Art.  7.°  Em  vista  desse  termo,  e  tendo  em  consideração  os 
serviços  e  precedentes  dos  candidatos,  o  Encarregado  do  Labo- 
ratório fará  a  nomeação  para  as  vagas  existentes,  ou  marcará 
novo  prazo,  caso  os  exames  não  tenham  satisfeito  a  com'- 
missão. 

Art.  8.0  A approvação obtida  por  candidatos  que  excederem  o 
numero  das  vagas  não  os  isentará  de  novo  exame,  quando  se 
derem  outras  vagas,  afim  de  que  suas  habilitações  possam  ser 
comparadas  com  as  dos  novos  examinandos. 

Paço  em  27  de  Janeiro  de  1888. —  Joaquim  Delfino  Ribeiro  da 
Lux. 
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Tatooila  dos  voiioimonto^  <los  empresados  o  opo- 
irartos  do  Kjett> oratório  l*yrotooUn.ico  da  l^rovinoLa 
de  Matto  OrosHO*  a  que  so  roforo  o  llogulamonto 
approvado  polo  Oooreto  i\.  9S<AfS  debita  data. 


EMPREGADOS 


Encarregado. 


Adjunto 

Amanuonso 

Fiel... 

Porteiro  —  guarda  iterai. 


8OD;)0n0 
600,5iKi3 
480,5KK) 


OBSERVAÇÕES 


Vence  comraittSo  aetira  de  En- 
genheiros. 

Vence  eommitsiodarasidcneia. 


SBCÇIO  PTBOTBCUNICA 

Mestre  geral..... 

Artífice  de  1^  classe  (mandader) 

»        »     2*      •       ■ , 

»       .3» 

Aprendiz  de  1^  classe 

»         »    St*     »      • 

SeCÇlO    AUXILIAR 

Macbinista 

Omcial 


JORNAL 


5^9000 

2^500 
SliJOOO 

ÕSOd 


a^>5oo 


Palácio  do  Rio  do  Janeiro  em  27  de  Janeiro  da  i888.^  Joaquim  Delfino  Riboiro 
da  Luz. 
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DECRKTO  N.  9846—  de  27  de  janeiro  de  1888 
Abre  ao  Mlnistoria  do  Imporio  am   credito  oxlraordinario  do  306:53i^l3. 

Tendo  ouvido  o  Conselho  de  Estado  Pleno,  na  forma  *ao  art. 
2ÒdaLein.  3140  de  30  de  Outubro  de  1882,  e  conformando-Me 
com  o  parecer  unanime  do  mesmo  Conselho,  Hei  por  bem,  em 
Nome  do  Imperador,  Decretar:  Fica  aberto  ao  Ministério  dos 
Negócios  do  Império  um  credito  extraordinário  de  206:552$213  ; 
sendo  106:55:^213  para  cobrir  o  excesso  que  se  verifica  nas  des- 
pezas  feitas  com  a  adopção  de  medidas  preventivas  da  invasão  do 
cholera-morbus,  e  100:000$,  afim  de  occorrer  ás  que  ainda  se 
tiverem  de  effectuar  pelo  mesmo  motivo. 

O  Barão  de  Cotegipe,  do  Conselho  de  Sua  Majestade  o  Imife- 
rador.  Senador  do  Império,  Presidente  do  Consellio  de  Ministros, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros  e 
interino  dos  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  27  de  Janeiro  de  1888, 
070  da  Independência  e  do  Império. 

Princeza  Imperial  Regente; 
Barão  de  Cotegipe. 

DECRETO  N.  9847  — de  27  de  janeiro  de  1888 


Altera  diversas  disposição]  dos  Estatutos  do  Montepio  Geral  do  Economia 
dos  Sorrídoros  do  Estado. 


Attendendo  ao  que  Me  representou  a  Directoria  do  Mon- 
tepio Geral  de  Economia  dos  Servidores  do  Estado,  e  de  confor- 
midade com  a  Minha  Immediata  e  Imperial  Resolução  de  14  do 
corrente  mez,  exarada  em  Consulta  aa  Secção  dos  Negócios  do 
Império  do  Conselho  de  Estado  de  24  de  Dezembro  do  anno 
findo:  Hei  por  bem,  em  Nome  do  Imperador,  Approvar  as 
seguintes  alterações  nos  Estatutos  por  que  se  rege  o  mesmo 
Montepio: 

Art.  1.''  Ficam  provisoriamente  elevadas,  em  quanto  não  se 
organizar  nova  taoella,  a  mais  50  Vo  as  taxas  das  jóias  e 
annuidades  da  tabeliã  vigente,  para  os  contribuintes  que  se* 
inscreverem  de   ora  em  diante,  assim  como  tão  somente  na 


j^ 
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parte  correspondente  à  elevação»  para  os  actuaes,  que^quizerem 
elevar  as  suas  inseri pções. 

Art.  2.0  As  novas  inseri  pções  ou  elevações  de  inscripções 
anteriores  ser&o  remidas  na  parte  excedente  a  1:200$000. 

O  Barão  de  Cotegipe,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o 
Imperador,  Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de 
Ministros,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estran- 
fireiros  e  interino  dos  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  27  de  Janeiro 
de  1888,   67*  da  Independência  e  do  Império. 

PUmOKZA   IMPKRIAL  RE0BNTB« 

Barão  de  Cotegipe, 


«/^■/VW*cfV:/V:v/* 


DECRETO  N.   9848  —  de  27  dh  janeiro  de   1888 


Concede  a  Heitor  Augvsto   Forroira  pcriaissSo  para  explorar   earrSo  de  pedra  e 
outros  minoraes  no  município  de  Gurupá,  na  Provineia  do  Pará. 


A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nomo  do  Imperador, 
Attendendo  ao  que  requereu  Heitor  Augusto  Ferreira,  Ha  por 
bem  Conceder-lhe  permhssfto  para  explorar  carvão  de  pedra  e 
outros  mineraes  no  municipio  de  Qurupâ,  da  Provineia  do  Pará, 
mediante  as  clausulas  que  com  este  baixam  assignadas  pelo 
Bacharel  Rodrígo  Augusto  da  Silva,  do  Conselho  de  Sua  Ma- 
gestade o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  27  de  Janeij^o  de  1888,  67«  da  Independência  e  do  Império. 


Princeza  Imperial  Regente. 
lUdrigo  Augusto  da  Silvam 
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01a;usu.la.s  a.  que  se  x-ef^re  o  Decreto 
n.  OS^^S  desta.  da/tJt 


I 


Fica  concedido  a  Heitor  Augusto  Ferreira  o  prazo  de  um 
anno,  contado  desta  data,  afim  de  proceder  a  pesquizas  e  explo- 
rações para  o  descobrimento  de  minas  de  carvão  de  pedra  e 
outros  mineraes  no  municipio  de  Gurupá,  da  Provincia  do  Pará. 


II 


Dentro  do  referido  prazo  o  concessionário  deverá  apresen- 
tar á  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
mercio  e  Obras  Publicas  plantas  geológica  e  topographica  dos 
terrenos  explorados,  com  perfis  que  demonstrem,  quanto  pos- 
sivel,  a  superposição  das  camadas  mineraes,  acompanhadas  de 
amostras  dos  mineraes  encontrados,  bem  como  declarará  em 
minucioso  relatório  a  pos3ança  e  riqueza  da  mina,  sua  extensão 
e  direcção,  a  distancia  dos  povoados  mais  próximos  e  os  meios 
de  commonicação  existente^. 


III 


O  concessionário  será  obrigado  a  indemnizar  os  damnos  e  pfe^ 
juízos  que  de  seus  trabalhos  de  exploração  possam  provir  ás 
propriedades  adjacentes;  a  restabelecer  á  sua  custa  o  curso 
natural  das  aguas  que  desviar  para  realização  dos  alludidos 
trabalhos;  a  não  perturl»ar  os  mananciaes  indispensáveis  ao 
abastecimento  de  quaesquer  povoações ;  a  dar  conveniente 
direcção  às  aguas  que  brotarem  das  cavas,  poços  ou  galeria» 
que  fizer,  quando  desses  serviços  resultarem  damnos  a  terceiros ; 
e  a  deseccar  os  terrenos  que  ficarem  alagados ,  restituindo-os 
ao  seu  antigo  estado,  de  modo  a  não  prejudicar  a  saúde  do& 
moradores  da  vizinhança. 


IV 


Esta  concessão  confere  em  qualquer  ponto  do  municipio  o  dl- 
reito'de  uma  área  de  um  milhão  de  metros  quadrados  (LOOOO.OONB) 
e  não  poderão  ser  por  outrem  occupados  ou  e^colJiidos  para  igual 
fim,  emquanto  elfa  subsistir,  os  terren(«  que  estiverem  sonda 
explorados. 

Poder  Executivo    1888  6 
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Satisfeitas  as  clausulas  supra  mencionadas,  sem  concedida 
autorisação  para  a  lavra  da  mina  ou  minas  descobertas  e 
exploradias,  não  excedendo  a  respectiva  área  a  superfície  de 
Hma  data  mineral,  procedendo-se  em  tudo  nos  termos  de  direito. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  27  de  Janeiro  de  1888.  — 
Rodrigo  Aiígnsto  da  Silva. 


«/t^2^^Q/V^s/^•^ 


DECRETO  N.  9849  —  de  27  de  janeiro  de  1888 


Coicedo  &  Luii  Joaqaim  dos  Santos  Lobo  permittâo  para  oxplorar  carrSo  do  pedra  o 
outros  míQoraos  no  manicipio  do  BroTOs,  na  Prorincia  do  Pará. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Atten- 
dendo  ao  que  requereu  Luiz  Joaquim  dos  Santos  Lobo,  Ha  por  bem 
Conceder-lhe  permissão  para  explorar  cary&o  de  pedra  e  outros 
mineraes  no  município  de  Breves,  da  Provincia  do  Pará,  me- 
diante as  clausulas  que  com  este  baixam  assinadas  pelo  Bacharel 
Rodrigo  Augusto  da  Silva,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o  Im- 
perador, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  27  de  Janeiro 
de  1888,  67o  d^  Independência  e  do  Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 

Rodrigo  Áitgusto  da  Silva, 

Olausulas  et  q.ue  se  irefeire  o  Decreto 
n*  &8410  desta  d.a.ta« 


Fica  concedido  a  Luiz  Joaquim  dos  Santos  Lobo  o  prazo  de  um 
anBo,  contado  desta  data,  anm  de  proceder  a  pesquizas  e  explo- 
rações para  o  descobrimento  de  minas  de  carvão  de  pedra  e  outros 
mineraes  no  município  de  Breves,  da  Província  do  Pará. 
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II 


Dentro  do  referido  prazo  o  concessionário  deverá  apresentar 
â  Secretaria  de  Estado  dcs  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas  plantas  geológica  e  topographica  dos  terrenos 
explorados,  com  perfis  que  demonstrem,  quanto  possível,  a  super- 
posição das  camadas  mlneraes,  acompanhadas  de  amostras  dos 
mineraes  encontrados,  bem  como  declnrarà  em  minucioso  rela- 
tório a  possança  e  riqueza  da  mina,  sua  extensão  e  direcção,  a 
distancia  dos  povoados  mais  próximos  e  os  meios  de  comm úni- 
ca^ existentes. 


III 


O  concessionário  será  obrigado  a  indemnizar  os  damnos  e  pre- 
juízos que  de  seus  trabalhos  de  exploração  possam  provir  às  pro- 
priedades adjacentes  ;  a  restabelecer  à  sua  custa  o  curso  na- 
tural das  aguas  que  desviar  para  realização  dos  alludidos  traba- 
lhos ;  a  não  perturbar  os  mananciaes  indispensáveis  ao  abasteci- 
mento de  quaesquer  povoações;  a  dar  conveniente  direcção  ás 
aguas  que  brotarem  das  cavas,  poços  ou  galerias  que  fizer, 
quando  desses  serviços  resultarem  damnos  a  terceiros ;  e  a  desec- 
caros  terrenos  que  ficarem  alagados,  restituindo-os  ao  seu 
antigo  estado,  de  modo  a  não  prejudicar  a  saúde  dos  moradores 
da  vizinhança. 


IV 


Esta  concessão  confere  em  qualquer  ponto  do  município  o  direi- 
to de  uma  área  do  um  milhão  de  metros  quadrados  H .  000 .  000»2), 
e  não  poderão  ser  por  outrem  occupados  ou  escolhidos  para  igual 
fim,  emquanto  ella  subsistir,  os  terrenos  que  estiverem  sendo 
explorados. 


Satisfeitas  as  clausulas  supra  mencionadas,  será  concedida  auto- 
risação  para  a  lavra  da  mina  ou  minas  descobertas  e  exploradas, 
não  excedendo  a  respectiva  área  a  superficie  de  uma  data  mine- 
ral, procedendo-se  erc  tudo  nos  termos  de  direito. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  27  de  Janeiro  de  1888.—  Rodrigo 
Augusto  da  Silva. 


«^v^/WW:^v^■^ 
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DECRETO  N.  9850  —  db  27  de  janeiro  dh  1888 

CoBceda  paraittSo  ao  Engenheiro  Joeé  Pollonio  para  explorar  earrlo  do  pedra  e 
outros  mineraee  no  maoieipio  de  Óbidos,  da  Prerineia  de  Pari. 

A  Prinoeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador, 
Attendendo  ao  que  requereu  o  Engenheiro  Josó  Pollonio,  Ha 
por  bem  Conceder-lhe  permissão  para  explorar  carvão  de 
pedra  e  outros  mineraes  no  município  de  Óbidos,  da  Pro- 
víncia do  Pará,  mediante  as  clausulas  que  com  este  baixam 
assignadas  pelo  Bacharel  Rodrigo  Augusto  da  Silva,  do  Con- 
selho de  Sua  Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  27  de  Janeiro  de  1888,  67»  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 

Rodrigo  Augusta  da  Silva. 


01aii9iilA»  a,  que  m&  ref^i-e  o  Deoreto 
n.  OB£iO    desta*  data, 


Fica  concedido  ao  Engenheiro  José  Pollonio  o  prazo  de  um 
anno,  contado  desta  data,  afim  de  proceder  a  pesquizas  e 
explorações  para  o  descobrimento  de  minas  de  carvão  ae  pedra 
e  outros '  mineraes  no  município  de-  Óbidos,  da  Província  do 
Pará. 


Dentro  do  referido  prazo  o  concessionário  deverá  apresen- 
tar á  Secretaria  de  Estaílo  dos  Negócios  da  A^-ricultura,  Com<- 
mercio  e  Obras  Publicas  plantas  geológica  e  lopographica.  dos 
terrenos  explorados,  com  perfis  que  demonstrem,  quanto  pos- 
sivel,  a  superposição  das  camadas  mineraes,  acompanhadas 
de  amostras  dos  mineraes  encontrados,  bem  como  declarará  em 
minucioso  relatório  a  possança  e  riqueza  da  mina,  sua  exten- 
são e  direcção,  a  distancia  dos  povoados  mais  próximos  e  os 
meios  de  communicação  existentes. 
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III 


O  coacessionario  será  obrigado  a  indemnizar  os  damnos  e  pi^- 
juizos  que  de  seus  trabalhos  de  exploração  possam  provir  ás 
proprieclades  adjacentes ;  a  restabelecer  à  sua  custa  o  cufso 
natural  das  aguas  que  desviar  para  realização  dos  alludidos 
trabalhos ;  a  não  perturbar  os  mananciaes  indispensáveis  ao 
abastecimento  de  qaaesqaer  povoações ;  a  dar  conveniente 
direcção  às  aguas  que  brotarem  das  cavas,  poços  ou  galerias 
que  âzer,  quando  desses  serviços  resultarem  damnos  a  ter- 
ceiros ;  ê  a  deseccar  os  terrenos  que  ficarem  alagados,  resti- 
tuindo-os  ao  seu  antigo  estado,  de  modo  a  não  prejudicar  a 
saúde  dos  moradores  da  vizinhança. 

IV 

Esta  concessão  confere  em  qualquer  ponto  do  município  o  direito 
de  uma  área  de  um  milhão  de  metros  quadrados  (1.000.000»>), 
e  não  poderão  ser  por  outrem  occupados  ou  escolhidos  pMrai 
igual  fim,  emqnanto  ella  snbsistir,  os  terrenos  qne  estiyeWsi 
sendo  explorados. 


Satisfeitas  as  elausulas  supra  menciotiadas,  será  cóncedMa 
autorisação  para  a  lavra  da  mina  ou  minas  descobertas  e 
exploradas,  não  excedendo  a  respectiva  área  a  superficie  de 
uma  data  mineral,  procedendo-se  em  tado  nos  termoâ  de 
direito. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  27  de  Janeiro  de  1888.  — 
Rodrigo  Aítgusto  da  Silva. 


DECRETO  N.  9851  —  !>«  2Í  db  janeiro  de  1888 

CeieaiiB  a  HooriqQe  PollMio  pormissio  para  explorar  earvio  de  potfra  e  ♦vtros 
AinorMs  no  mnnieipio  do  AleiiiqQer,da  Provinota  do  Pará. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperadl^r, 
Attendendo  ao  que  requereu  Henrique  Pollonio,  Ha  por  }6^m 
Conceder- lhe  permissão  para  explorar  carvão  de  pedra  e  outiros 
mineraes  no  município  de  Alemquer,  da  Província  do  Pafá, 
mediante   as  clausulas  que  com  este  baixam  assignada;^  pelo 
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Bacharel  Rodrigo  Augusto  da  Silva,  do  Conselho  de  Sua  Ma- 
gest  ide  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Agricultura,  CJommercioe  Obras  Publicas,  que  assim  o 
tenha  entendido  e  ftíça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  27  de  Janeiro  de  1888,  67<>  da  Independência  e  do  Império. 

PiUNCEZA  Imperial  Regentb. 

Rodrifío  Aiujusto  da  Silva. 


OlausulAs  CL  que  me  x*ef*ei*e  o  I>ecx*eto 
n.  OSSil  desta  data 


I 

Fica  concedido  a  Henrique  Pollonio  o  prazo  de  um  anno, 
contado  desta  data,  aílm  de  proceder  a  pesquízas  e  explorações 
para  o  descobrimento  de  minas  de  carvão  de  pedm  e  outros 
mineraes  no  município  de  Alemquer,  da  Província  do  Pani. 

II 

Dentro  do  referido  praíso  o  concessionário  deverá  apresentar 
á  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commer- 
cio  e  Obras  Publicas  plantas  geológica  e  topographica  dos 
terrenos  explorados,  com  perfis  que  demonstrem,  quanto  possi- 
rel,  a  superposição  das  camadas  mineraes,  acompanhadas  de 
amostras  dos  mineraes  encontrados,  bem  como  declarará  em 
minucioso  relatorie  a  possança  e  riqueza  da  mina,  sua  exten- 
são e  direcção,  a  distancia  dos  povoados  mais  próximos  e  os 
meios  de  communicação  existentes. 

III 

O  concessionário  será  obrigado  a  indemnizar  os  damnoso 
prejuizos  que  do  seus  trabalhos  de  exploração  possam  provir 
as  propriedades  adjacentes  ;  a  restabelecer  à  sua  custa  o  curso 
natural  das  aguas  que  desviar  para  realização  dos  alludidos 
trabalhos ;  a  não  perturbar  os  mananciaes  indispensáveis  ao 
abastecimento  de  quaesquer  povo'.ções  ;  a  dar  conveniente 
direcção  às  aguas  que  brotarem  das  cavas,  poços  ou  galerias  que 
fizer,  quando  desses  serviços  resultarem  damnos  a  terceiros ; 
e  a  deseccar  os  terrenos  que  âcarem  alagados,  restitui ndo-os 
ao  S3U  antigo  estado,  de  modo  a  não  prejudicar  a  saúde  dos 
moradores  cía  vizinhança. 
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IV 

Esta  concessão  confere  era  qualquer  ponto  do  raunicipio  os 
direito  de  uma  área  de  um  milhão  de  metros  quadrados 
(1.000.000™2),  e  não  poderão  ser  por  outrem  occupados  ou 
escoltados  para  igual  íim,  emquanto  ella  subsistir,  os  terre* 
nos  que  estiverem   sendo  explorados. 


Satisfeitas  as  clausulas  supra  mencionadas,  será  concedida 
autorisação  para  a  lavra  da  mina  ou  minas  descobertas  e 
exploradas,  não  excedendo  a  respectiva  área  a  superflcie  de 
uma  data  mineral,  procedendo-se  em  tudo  nos  termos  de 
direito. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  27  de  Janeiro  de  1888.  — 
Rodrigo  Augtisto   da  Silva. 


./iyj/:\^:\^^j^:y;/V^íA 


DECRETO  N.  9852  —  de  27  de  janeiro  db  1888 


Concedo  »  Rodolpko  Marques  PordigSò  ponnissio   para  explorar  earrSo   de  pedra 
e  outros  minoraes  do  munieipio  de  Monto  Alegre,  na  província  do  Pará. 


A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador*, 
Attendendo  ao  que  requereu  Rodolpho  Marques  Perdigão,  Ha 
por  bem  Conceder-lhe  permissão  para  explorar  carvão  de  pedra 
e  outros  mineraes  no  município  ae  Monte  Alegre,  na  Província 
do  Pará,  mediante  as  clausulas  que  com  este  baixam  assígnadas 
pelo  Bacharel  Rodrigo  Augusto  da  Silva,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Public  is,  que  assim 
o  tenha  entendido  o  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
27  de  Janeiro  de  1888,  67*>  da  Independência  e  do  Império. 


Princeza  Imperial  Regente. 
Rodrigo  Augusto  da  Silva. 
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Olausulcts    a    qiiie    se     refei*e     o     I>eoreto 
xt*  OSSS^  desta,  data 


Fica  concedido  a  Rodolpho  Marques  Perdigão  o  prazo  de  um 
anno,  contado  desta  data,  afim  de  proceder  a  pesquizas  e  explo- 
rações para  o  descobrimento  de  mmas  de  carvão  de  pedra  e 
outros  mineraes  no  municipio  de  Monte  Alegre,  da  Provmcia  do 
Pará. 

II     . 

Dentro  do  referido  prazo  o  concessionário  deverá  apresentar  â 
Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agriculturat  Commerda  e 
Obras  Publicas  plantas  geológica  e  topographica  dos  terrenos 
«xplorados,  com  perfis  que  demonstrem,  quanto  possível,  a 
superposição  das  camadas  mineraes,  acompanhadas  de  amostras 
dos  mineraes  encontrados,  bem  como  declarará  em  minucioso 
relatório  a  possança  e  riqueza  da  mina,  sua  extensão  e  direcção, 
a  distancia  dos  povoados  msus  próximos  e  os  meios  de  communi- 
cação  existentes. 

III 

O  concessionário  será  obrigado  a  indemnnizar  os  damnos  e 
prejuízos  que  de  seus  trabalhos  de  exploração  possam  provir  às 
propriedades  adjacentes ;  a  restabelecer  à  sua  custa  o  curso  na- 
tural das  aguas  que  desviar  para  realização  dos  alludidos  traba- 
lhos:  a  não  perturbar  os  mananciaes  indispensaveifi  ao  abasteci- 
mento de  quaesquer  povoações  ;  a  dar  conveniente  direoção  às 
aguas  que  brotarem  das  cavas,  poços  ou  galerias  que  fizer, 
guando  desses  serviços  resultarem  damnos  a  tei^seiros  ;  e  a 
deseocar  os  terrenos  que  ficarem  alagados,  restituindo-os  ao  seu 
antigo  estado,  de  modo  a  não  prejudicar  a  saúde  dos  moradores 
da  vizinhança. 

IV 

Esta  concessão  confere  em  qualquer  ponto  do  municipio  o 

n^^J^mS!^^  ^  Í^^J*"*  ^'^^^  *®  "^«tr^s  quadrados 
U.ouo. 000^2),  e  nao  poderão  ser  por  outrem  occupados  ou  esco- 
lhidos para  igual  fim,  emquanto  ella  subsistir,  os  terrenos  que 
estiverem  sendo  explorados.  ^ 
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Satisfeitas  as  clausulas  supra  mencionadas,  será  concedida 
autorisação  para  a  lavra  da  mina  ou  minas  descobertas  e  explo- 
radas, não  excedendo  a  respectiva  área  a  superiioie  de  uma 
data  mineral,  prooedendoHse  em  tudo  nos  termos  de  direito. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  27  de  Janeiro  de  1888.  -«  R^ 
drigo  AuguMê  da  Silvm, 


DECRETO  N.  9853  —  de  3  db  fevereiro  de  1888 


€onced«  permissão  ao  Barão  de  Ibiapaba  para  explorar  oiinaa  de  cobro  no  muni- 
cipio  do  Ipú,  da  Província  do  Geará. 


À  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Atten- 
d^do  ao  que  re(][uereu  o  Barão  de  Ibiapaba,  Ha  por  bem  Gonce- 
der-lhe  permissão  para  explorar  minas  de  cobre  no  munidpio 
do  Ipú,  da  Província  do  Ceará,  mediante  as  clausulas  que  com 
este  baixam  assi sanadas  pelo  Bacharel  Rodrigo  Augusto  da 
Silva,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o  Imperador,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faca  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  3  de  Fevereiro  de  1888,  67o  da  In- 
jdependencia  e  do  Império. 

Princeza  Imperial  Rbgbntb- 
Rodrigo  AtuffuHo  da  SUím. 


Olausulas    a*    que    se    x*ef^i*e    o    I>ecx-eto 
n.  OBe$3  desta  data 


Fica  concedido  ao  Barão  de  Ibiapaba  o  prazo  de  um  anno, 
contado  desta  data,  aâm  do  proceder  a  pesquiza*  e  explorações 
para  o  descobrimento  de  minas  de  cobre  no  município  do  Ipú,  da 
Província  do  Ceará. 
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II 


Dentro  do  referido  prazo  o  concessionário  deverá  apresentar  à 
Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  CJommercio  e 
Obras  Publicas,  plantas  geológica  e  topographica  dos  terrenos 
explorados,  com  perfis  que  demonstrem,  quanto  possível,  a 
superposição  das  camadas  mineraes,  acompanhadas  de  amostras 
dos  mineraes  encontrados,  bem  como  declarará  em  minucioso 
relatório  a  possança  e  riqueza  da  mina,  sua  extensão  e  direcção, 
a  distancia  dus  povoados  mais  próximos  o  os  meios  do  commu- 
nicação  existentes. 

Ill 

O  concessionário  será  obrigado  a  indemnizar  os  damnos  e 
prejuízos  que  de  seus  trabilhos  de  exploração  possam  provir  às 
propriedades  adjacentes  ;  a  restabelecer  á  sua  custa  o  curso 
natural  das  aguas  que  desviar  para  realização  dos  alludidos  tra- 
balhos ;  a  não  perturbívr  os  mananciaes  indispensáveis  ao  abas- 
tecimento de  quaesquer  povoações ;  a  dar  conveniente  direcção  ás 
aguas  que  brotarem  das  cavas,  poços  ou  galerias  que  fizer, 
quando  desses  serviços  resultarem  damnos  a  terceiros ;  e  a 
aeseccir  os  terrenos  que  ficarem  alagados,  restituindo-os  ao  seu 
antigo  estado,  de  modo  a  não  prejudicar  a  saúde  dos  moradores 
da  vizinhança. 


IV 


Esta  concessão  confere  em  qualquer  ponto  do  município  o 
direito  de  uma  área  de  um  milhão  de  metros  quadÃdos 
(I  .OOO.OOOmí),  e  não  poderão  ser  por  outrem  occupados  ou  esco- 
lhidos para  igual  fim,  emquanto  ella  subsistir,  os  terrenos  que 
estiverem  sendo  explorados. 


Satisfeitas  as  clausulas  supra  mencionadas,  será  concedida 
autorisação  para  a  lavra  da  mina  ou  minas  descobertas  e  explo- 
radas, não  excedendo  a  respectiva  área  a  superflcie  de  uma  data 
mineral,  procedendo-se  em  tudo  nos  termos  de  direito. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  3  de  Fevereiro  de  1888.—  Ro- 
drigo Augvksio  da  Silva. 

# 
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DECRETO  N.  9a54— de  3  de  fevereiro  de  1888 


Concedo  permissSo  ao  BarSo  de  Ibiapaha  para  explorar  cobre  no  município  do 
Viçosa,  da  Província  do  Ceará. 


A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  atten- 
dendo  ao  que  requereu  o  Barão  de  Ibiapaba,  Ha  por  bem  Conce- 
der-lhe  permissão  para  explorar  cobre  no  município  de  Viçosa, 
da  Província  do  Òeará,  mediante  as  clausulas  que  com  este 
baixam  assignadas  pelo  Bacharel  Rodrigo  Augusto  da  Silva,  do 
Conselho  de  Sua  Majestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  3  de   Fevereiro  de  1888,  67«  da   Inpen- 


dencia  e  do  Império. 


Princeza  Imperial  Regente. 
Rodrigo  Augusto  da  Silwx, 


Olaiusulas    a»     que     se     reftex^e    o    Decreto 
n.  OS£^4  desta/  <la»ta. 


Fica  concedido  ao  Barão  de  Ibiapaba  o  prazo  de  um  anno,  con- 
tado desta  data,  afim  de  proceder  a  pesquizas  e  explorações  para 
o  descobrimento  de  minas  de  cobre  no  município  de  Viçosa,  da 
Província  do  Ceará. 


II 


Dentro  do  referido  prazo  o  ccHicessionario  deverá  apresentar 
á  Secretaria  de  Estado  dos  Neçocios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publica,  plantas  geológica  e  topographica  dos  terrenos 
explorados,  com  perfis  que  demonstrem,  quanto  possível,  a  su- 
perposição das  camadas  mineraes,  acompanliadas  de  amostras  dos 
mineraes  encontrados,  bem  como  declarará  em  minucioso  relató- 
rio a  jpossança  e  riqueza  da  mina,  sua  extensão  e  direcção,  a 
distancia  dos  povoados  mais  próximos  e  os  meios  de  communi- 
cação  existentes. 
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in 

O  concessionário  será  obrigado  a  indemnizar  os  damnos  e 

frejuizos  que  de  seus  trabalhos  de  exploração  possam  provir  ás 
ropriedades  adjacentes :  a  restabelecer  à  sua  custa  o  curso 
natural  das  aguas  que  desviar  para  realização  dos  alludidos 
trabalhos;  a  não  perturbar  os  mananciaes  indispensáveis  ao 
Abastecimento  de  quaesquer  povoações ;  a  dar  conveniente 
direoção  ás  aguas  que  brotarem  (lascavas,  poços  ou  galerias  que 
ílzer,  quando  desses  serviços  resultarem  aamnos  a  terceiros  ;  e  a 
<ieseccar  os  terrenos  que  ficarem  alagados,  restituindo-os  ao  seu 
anti^  estado,  de  modo  a  não  prejudicar  a  saúde  dos  moradores 
da  vizinhança. 

IV 

Esta  concessão  confere  em  qualquer  ponto  do  município  • 
direito  de  uma  área  de  um  milnão  de  metros  quadrados 
(1.000.000*^^,  e  não  poderão  ser  por  outrem  occupados  ou  esco- 
lhidos para  igual  fim,  emquanto  ella  subsistir,  os  terrenos  que 
estiverem  sendo  explorados. 

V 

Satisfeitas  as  clausulas  supra  mencionadas,  será  concedida 
autorisaçâo  para  a  lavra  da  mma  ou  minas  descobertas  e  explo- 
radas, não  excedendo  a  respectiva  área  a  superfície  de  uma  data 
mineral,  procedendo-se  em  tudo  nos  termos  de  direito. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  3  de  Fevereiro  de  1888. — Rodrigo 
Augusto  da  Silva, 


DECRETO  N.  9855  —  de  3  de  fevereiro  de  1888 

Concede    permissão  ao    Barão  de  Ibiapaba   para  explorar  minas  de  cobre  me 
jDunicipio  da  S.  fienedicto,   da  Província  do  Ceará. 


A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Atten- 
dendo  ao  que  requereu  o  Barão  de  Ibiapaba,  Ha  por  bem  Con- 
ceder-lhe  permissão  para  explorar  minas  de  cobre  no  municipie 
sde  S.  Benedicto,  da  Frovincia  do  Geará,  mediante  as  clausulas 
aue  com  este  baixam  assignadas  pelo  Bacharel  Rodrigo  Augusto 
da  Silva,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o  Imperador,  Ministro 
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e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
mercio  e  Obras  Publicas,  que  a^im  o  teuha  entendido  e  faça 
•xecutar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  3  de  Fevereiro  de  1888,. 
C7o  da  Independência  e  do  Império. 

Princeza  Imperial  Regente  . 
Rodrigo  Augusto  da  Silva, 


OlAuiBularSi  a.  que  se  rejfldre  o  I>ecx*eto 
n.  0^£iei  desta  anta. 


Fica  concedido  ao  Barão  de  Ibiapaba  o  prazo  de  um  anno,  con- 
tado desta  data,  afim  de  proceder  a  pesquizas  e  explorações  para 
•  descobrimento  de  minas  de  cobre  no  município  de  S.  Benedicto, 
da  Província  do  Ceará. 

II 

Dentro  do  referido  prazo  o  conoessionarío  dererá  apresentar  à 
Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publica,  plantas  geológica  e  topographica  dos  terrenos 
explorados,  com  perfis  que  demonstrem,  quanto  possível,  a  super- 
posição das  camadas  mineraes,  acompanhadas  de  amostras  dos 
mineraes  encontrados,  bem  como  declarará  em  minucioso  rela- 
tório a  possança  e  riqueza  da  mina,  sua  extensão  e  direcção,  a 
distancia  dos  povoados  mais  próximos  e  os  meios  de  communieação 
existentes. 

III 

O  concessionário  será  obrigado  a  indemnizar  os  damnos  e  pre* 
juízos  que  de  seus  trabalhos  de  exploração  possam  provir  ás 
propriedades  ac^acentes  j  a  restabelecer  á  sua  custa  o  curso  na- 
tural das  aguas  que  desviar  para  realização  dos  alludidos  traba- 
lhos ;  a  Dão  perturbar  os  mananciaes  indispensáveis  ao  abaste- 
cimento de  quaesquer  povoações  ;  a  dar  conveniente  direcção  ás 
aguas  que  brotarem  das  cavas,  poços  ou  galerias  que  fizer,  quando 
desses  serviços  resultarem  damnos  a  terceiros  ;  e  a  deseccar  os 
terrenos  que  ficarem  alagados,  restituindo-os  ao  seu  antigo  es- 
tado, de  modo  a  não  prejudicar  a  saúde  dos  moradores  da  vizi- 
nhança . 
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IV 

Esta  concessão  confere  em  qualquer  ponto  do  municipio  o 
direito  de  uma  área  de  um  milhão  de  metros  quadrados 
(1.000. 000™^),  e  não  poderão  ser  por  outrem  occupados  ou  esco- 
lhidos para  igual  lim,  emquanto  el la  subsistir,  os  terrenos  que 
estiverem  sendo  explorados. 

V 

Satisfeitas  as  clausulas  supramencionadas,  será  concedida  auto- 
risação  para  a  lavra  da  mina  ou  minas  descobertas  e  exploradas, 
não  excedendo  a  respectiva  ãrea  a  superflcie  de  uma  data  mi- 
neral, ppocedendo-se  em  tudo  nos  termos  de  direito. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  3  de  Fevereiro  de  18BS.  ^Rodrigo 
Augusto  da  Silva. 

DECRETO  N.  9856  — de  3  de  fevereiro  de  1888 

Proroga  por  mais  seis  mezes  o  prazo  fixado  para  a  conclusSo  das  obras  da  estrada 
do  ferro  do  Qaarahim  a  Itaquy,  de  q  tio  tratam  os  Decretos  n.  8313  de  19  de 
Novembro  de  1881  (clausula  8a),  n.  9532  de  17  de  Abril  de  1886>  parte  1&,  e 
n.  9706  do  29  do  Janeiro  do  1887. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Atten- 
dendo  ao  que  requereu  a  Companhia  da  estrada  de  ferro  do 
Quarahim  a  Itaquy,  Ha  por  bem  Prorogar  por  mais  seis 
mezes  o  prazo  íixado  para  a  conclusão  das  obras  da  mesma 
estrada,  de  que  tratam  os  Decretos  n.  8312  de  19  de  No- 
vembro de  1881,  em  sua  clausula  8»,  n.  9582  de  17  de  Abril 
de  1886,  1*  parte,   e  n.  9708   de  29  de  Janeiro  de    1887. 

Rodrigo  Augusto  da  Silva,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o 
Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  3  de  Feve- 
reiro de  1888,  ijT  da   Independência  o  do  Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 
Rodrigo  Augusto  da  Silva, 
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DKCRETO  N.  9857  —  de  8  de  fevereiro  de  1888 

Revoga  os  ar ts.  3o  e  13  do  Decreto  n.  8305  de  30  de  Julho  de   1881  e  deroga  os 
arts.30  0  6o  do  Regulamento  n.  9£Sl  de  36  de  Julho  de  1884. 

Usando  da  autorisação  conferida  pelos  arts.  255  do  Regula- 
mento n.  5529  de  17  de  Janeiro  de  1874  e  229  do  de  n.  9251  de  26 
de  Julho  de  1884,  a  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do 
Imperador,  Ha  por  bem  Determinar  o  seguinte  : 

Art.  1 .0  As  matérias  do  l»  e  2^  anno  do  curso  superior  das  es- 
colas militares  da  Corte  e  da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul 
constituirão  o  curso  de  cavallaria  e  infantaria,  e  constarão: 

ío  anno 

1»  cadeira.—  Álgebra  superior,  geometria  analytica,  calculo 
diíferencial  e  integral. 

2»  cadeira. —  Physica  experimental,  comprehendendo  elemen- 
tos de  telegraphia  eléctrica  militar  ;  chimica  inorgânica. 

Aula.—  Desenho  topographico  ;  topographia  e  reconhecimento 
de  terreno. 


1»^  cadeira.—  Táctica,  estratégia,  historia  militar,  castrame- 
tação,  fortificação  passadeira  e  permanente,  comprehendendo  o 
ataque  e  defesa  dos  entrmcheiramen tos  e  das  praças  de  guerra, 
noçOes  elementares  de  balística. 

2*  cadeira.-  Direito  internacional  applicado  ás  relações  de 
guerra,  precedendo  noções  de  direito  natural  e  de  direito  publico  ; 
direito  militar,  precedendo  analyse  geral  da  Constituição  do  Im- 
pério. 

Aula.—  Geometria descriptiva,  comprehendendo  o  estudo  sobre 
os  planos  cotados  e  sua  applicação  ao  desenflamento  das  fortifl^ 
caçoes  militares. 

O  calculo  differencial  e  integral  só  não  será.  obrigatório  para 
os  alumnos  que,  desde  o  primeiro  anno,  declararem  por  escripto 
que  não  se  destinam  ao  curso  de  artilharia . 

Art.  2.0  Ficam  revogados  os  arts.  5^  e  12  do  Decreto  n.  8205 
de  30  de  Julho  de  1881  e  derogados  os  arts.  39  e  6«  do  Regu- 
lamento n.  9251  de  26  de  Julho  de  1884. 

Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Luz,  do  Conselho  de  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador,  Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  8  de  Fevereiro  de  1888, 
67"  da  Independência  e  do  Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 

Joaquim  Delfitio  Ribeiro  da  Luz. 
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DECRETO  N.  9858— DE  8  DB  fevereiro  de  1888 

Proroga  até  31  de  Agosto  do  tS88  o  praco  marcado  no  Decreto  n..  9533  do  4  dr 
Bozombro  do  i886para  a  conclusão  do  todas  as  obras  dos  engenhos  ecntraos  da 
Companhia— Engenhos .eeotrac^  das  Províncias  da  Parahyba do  Norte  o  Sergipe. 

AttencTendo  ao  que  Me  requereu  a  Ck)n[ipaQhia  —  Engenhos 
oentraes  das  Provincias  da  Parahyba  do  Norte  e  Sergipe  — ,  HeL 
por  bem,  em  Nome  do  Imperador,  Prorogar  atô  31  de  Agosto  do- 
corrente  anno  o  prazo  marcado  no  Decreto  n.  9Ô85,  de  ide  De- 
zembro de  1886,  para  a  conclusão  de  todas  as  obras  dos  seus 
engenhos  centraes,  devendo  estes  estar  completamente  con- 
struídos naquella  data,  sob  pena  de  pagar  a  concessionaria  a 
multa  de  5:000$  por  cada  mez  de  demora,  na  conformidade  do 
art.  27  do  Regulamento  approvado  pelo  Decreto  n.  8357  de  24 
de  Dezembro  de  1881 . 

Rodrigo  Augusto  da  Silva,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o 
Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  8  de  Fevereira 
de   1888,  670  da  Independência  e  do  Império. 

PRINGEZA  iMt^BRLAL    REGENTE. 

Rodrigo  Augusto  da  Sil^a. 
DECRETO  N.  9859  —  DE  8  de  fevereiro  i>b  1888 

Concede  a  Arthur  Sauer,  on  á  eompanhia  qae  fòr  por  elte  organisada,  diversos 
íarores  rolati vãmente  aos  edificios  que  constrair  para  babitiçio  de  operários 
6  classes  pobres. 

Attendendo  ao  que  requereu  Arthur  Sauer.  e  à  vista  do 
disposto  no  Decreto  legislativo  n.  3151  de  9  de  Dezembro  de 
1882  e  no  art.  29,  |>aragrapho  único,  da  Lei  n.  3349  de  20  de 
Outubro  ultimo,  Hei  por  bem,  em  Nome  do  Imperador,  Conceder- 
Ihe,  ou  á  companhia  q^ue  organizar  com  o  fim  de  construir,  na 
cidade  do  Rio  de  Janeiro  e  seus  arrabaldes,  edifícios  destinados 
á  habitação  de  operários  e  classes  pobres,  os  favores  constantes 
das  clausulas  que  com  este  baixam  assignadas  pelo  Barão  de 
Cotegipe,  do  Conselho  de  Sua  Maçestade  o  Imperador,  Senador 
do  Império,  Presidente  do   Conselho  de  Ministros,  Ministro  e 
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Secretario  tle  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros  e  iuteriuo  dos 
do  Império,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeií^o  em  8  de  Fevereiro  de  1888,  67*  da 
Independência  e  do  Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 
Barão  de  Cotegipe» 


CIclu^uIhm  ul  que  fle  i*eJfe]:*e  o  I>eci*eto 
!!•  1>8£^0  desta;  dA-ta 


.  Os  ediíicios  sei^ão  construidos  de  conformidade  com  as  clausulas 
seguintes  e  com  as  posturas  da  lllma.  Camará  Municipal. 

II 

No  prazo  de  três  mezes,  contado  desta  data^  os  planos  dos 
diversos  typos  de  habitações  serão  apresentados  ao  Governo 
que,  ouvida  a  Inspectoria  Geral  de  Hygiene,  os  approvarà  com 
as  modificações  que  entender  convenientes. 

Ill 

Para  levar  a  effeito  as  construcções,  o  concessionário  se  obriga 
a  incorporar  uma  companhia  com  o  capital  que  fór  necessário. 
A  companhia  será  constituída  dentro  do  prazo  de  seis  mezes, 
contado  da  data  da  approvação  dos  planos.    • 


IV 

As  construcções  começarão  dentro  de  três  mezes,  contados  da 
data  da  organização  da  companhia. 

V 

No  prazo  de  três  annos,  contado  do  começo  das  construcções, 
devei*a  a  companhia  ter  edificado  habitações  para  3.000  pessoas^ 
T)odeudo,  dentro  ou  áe\x>is  do  mesmo  prazo,  construir  maior 
numero. 

Poder  Executivo    1888  7 
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VI  • 


As  habitações  serãlo  de  seis  classes  : 

1»—  para  ama  pessoa  ; 
2*—  para  duas  pessoas  ; 

3»—  para  familias  ató  cinco  pessoas»  ou  seis  entre  adultos 
e  crianças  ; 
4»—  para  âtmilias  até  oito  pessoas,  entre  adultos  e  crianças  ; 
5«—  para  familias  até  dez  pessoas,  entre  adultos  e  crianças  ; 
6*— para  famílias  até  doze  pessoas,  entre  adultos  e  crianças. 

VII 

A  companhia   não  poderá  cobrar,  de  aluguel  mensal,  mais 
que  as  seguintes  quantias  : 

Pelas  habitações  de  1»  classe. lOfOOO 

de  2*  classe 15$000 

de  3»  classe 251 

de  4*  classe 

de  5^  classe 

de  6*  classe 40 

vm 


Conforme  a  situação  e  configuração  dos  terrenos  em  que  se 
tenham  de  construir  os  edifidos»  e  as  condições  da  população  a 

âue  estes  se  destinarem,  a  companhia  poderá  adoptar  qualquer 
os  typos  de  habitações   indicados  nos  planos  de  que  trata  a 
clausula  2^,  ou  agrupar    habitações  de  typos  diversos. 

Os  materiaes  empregados  na  construcção  dos  edificios  serão 
isentos  de  qualquer  causa  de  humidade  no  interior  das  habita- 
ções, e  em  caso  algum  se  empregará  madeiramento  proveniente 
da  demolição  de  outras  eonstrucções. 


Nenhum  edificio  será  construído  ao  rez  do  chão  ;  cada  prédio 
terè  um  porão  de  0»,50  a  1  mietro  de  altura»  conforme  o  typo  da 
construo^.  O  espaço  comprehendido  entre  a  superfície  do 
terreno  e  o  primeiro  pavimento  será  ventilado  pelos  meios» 
mais  adequados. 
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As  paredes  principaes  e  divisórias  terão  a  solides  e  a 
espessara  necessárias,  de  conformidade  com  os  plaoos  approvados. 

XII 

Os  vigamentos  serão  de  pinho  resinoso  oa  de  madeira  de  lei, 
ou  de  ferro  da  forma  T  ;  as  cozinhas,  lavadouros,  latrinas  e 
banheiros  serão  ladrilhados  on  cimentados ;  a  cobertura  será 
de  telhas  fhincezas  ou  nacionaes,  conforme  o  typo  da  habitação, 
podeudo  adoptar-se  o  systema  de  chapas  de  ferro  com  ventilação 
especial,  si  a  experiência  demonstrar  a  sua  vantagem. 

XIII 

As  haíHtaçôes  poderão  ser  de  um  ou  dous  pavimentos,  tendo 
o  primeiro  nunca  menos  de  4"^,40  e  o  segundo  de  4  metros  de 
altura. 

XIV 

Todas  as  habitações  serão  areladas  por  meio  de  janellas  e 
ventiladores  convenientemente  dispostos,  deveqdo  cada  com- 
partimento ter  pelo  menos  uma  janella  ou  porta  para  o 
exterior ;  assim  também  o  porão  e  o  vigamento  entre  os  pavi- 
mentos, por  meio  dos  processos  mais  adequados. 

XV 

Cada  habita^^,  exoepto  as  destinadas  a  uma  o«  duas  pes- 
soas, terá  entrada  independente,  latrina  com  water-^doset  • 
encanamento  d*agua  potável  com  a  competente  torneira^  pia  d 
esgoto. 

A  largura  das  ruas  entoe  as  frentes  doe  grupos  de  habitações 
será  de  15  metros. 

XVI 

A  companhia  illuminarà  gratuitamente  a  gaz  ou  a  luz  eléctrica 
todos  os  corredores,  escadas^  passagens,  pateos  e  mais  conunodos 
de  uso  commum. 

XVII 

A  companhia  facultará  a  acquisição  das  casas  de  família  aos 
respectivos  locatários,  mediante  pagamento  do  preço  conven- 
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ciouado,   em  prestações    mensaes,  durante  prazo  que  não  ex- 
cederá a  16  annos. 

No  caso  de  ser  o. contracto  rescindido  por  arrependimento  do 
inquilino  ou  falta  de  pontual  pagamento,  as  quotas  pagas 
serão  restituídas  com  deducção  de  3 "/«. 

XVIII 

A  companhia  mautern,  a  expensas  suas,  um  empregado 
incumbido  de  velar  sobre  a  conservação  do  asseio  e  boa  ordem 
nos  logradouros  e  commodos  de   uso  commum. 

XIX 

A  companhia  terá  um  ou  mais  médicos  encarregados  do 
tratamento  gratuito  de  seus  inquilinos,  o  aos  quaes  incumbirá 
também  a  âscalisaçào  hygienica  das  habitações,  assim  como 
a  organização  de  relatórios,  que  serão  semestralmente  apresen- 
tados à  Inspectoria  Geral  de  Hygiene,  e  comprehenderão, 
além  de  informações  sobre  o  estado  sanitário,  a  estatística 
nosologica  e  mortuária  das  mesmas  habitações. 

XX 

A  companhia  obriga-se ; 

\.^  A  construir  casas  de  ferro,  de  paredes  duplas,  si  a 
experiência  demonstrar  a  vantagem  deste  género  de  habitações. 

2.<^  A  empregar  nas  construcções  tijolos  ocos  e  os  mais 
aperfeiçoados  apparelhos  de  ventilação,  assim  como  couçoeiras 
de  gesso  para  as  paredes  internas,  si  forem  julgadas  conve- 
nientes. 

3.°  A  empregar  entre  o  porão  e  o  primeiro  pavimento  dos  edifí- 
cios, em  vez  de  couçoeiras  de  madeira,  vigas  de  ferro  T,  entre  si 
ligadas  por  arcos  de  tijolos  ocos,  pedras  artiflciaes  ou  béton 
agglomerè,  ou     Trãger^Wellenblech. 

4. o  A  empregar  latrinas  com  water-closet  do  melhor  sys- 
tema,  providas  de  deposito  automático  de  desinfectantes. 

5.®  A  empregar,  precedendo  autorisação  da  Inspectoria 
Geral  de  Hygiene,  o  apparelho  Vid/ingeuse  attíoinatiquej  destinado 
â  desinfecção  das  matérias  fecaes. 

ô.*»  A  creare  manter,  para  cada  grupo  de  habitações  em  que 
houver,  pelo  menos,  30  meninos  de  5  a  10  annos  de  Idade,  ou 
para  dous  ou  mais  grupos  próximos  com  igual  numero  de  me- 
ninos, uma  escola  mixta  de  instrucção  primaria  do  1°  grau, 
com  o  programma  de  ensino  das  escolas  publicas  e  sujeita  â 
mesma  físcalisação. 

7.0  A  estal>elecer,  para  uso  dos  inquilinos  de  cada  ginipo  de 
habitações  em  que  residirem  ijelo  menos  30  famílias,  ou  de 
dous  ou  mais  grupos  próximos  com  igual  numero  de  famílias, 
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um«i   lavanderia  desinfectante   a  vapor;  destinada  â   lavagem 
das  roupas  e  ao  fornecimento  de  banhos  frios  e  quentes. 

Os  preços  dos  banhos  o  da  lava^g-em  das  roupas  serão  fixados 
em  tabeliãs  approvadas  pelo  Ministério  do  Império,  com  provia 
audiência  da  Inspector!  i  Geral  de   Hygiene. 


XXÍ 


Ficam  concedidos  á  companhia : 

1 .0  Isenção,  por  20  annos,  dos  direitos  de  consumo  para  os 
materiaes  de  construcção,  objectos  o  appai^lhos  que  tiver  ne- 
cessidade de  importar  para  realização  diis  obras. 

Esta  concessão  fica  dependente  de  approvação  do  Poder 
Legislativo. 

2.0  Isenção,  por  15  annos,  do  imposto  predial  para  osedifi- 
cios  que  construir,  excluida  a  taxa  addicional  do  §  3*»,  parte 
1»,  do  art,  11  da  Lei  n.  719  de  21  de  Setembro  de  1853, 
cessando  a  Isenção  si  a  companhia  alienar  os  edifícios. 

3.0  Direito  de  desapropriação,  conforme  a  Lei  n.  816  de  10 
de  Julho  de  1855,  relativamente  aos  terrenos  em  (jue  tiver  de 
edificar,  comtanto  que  não  haja  nelles  edificio  siyeito  ao  paga- 
mento ao  imposto  predial  ou  isento  deste  por  lei. 

4.^  A  agua  necessária  para  uso  dos  moradores  das  habitações 
de  1»  e  2»  classe,  correndo  por  conta  da  companhia  as  despezas 
de   canalisação  interior. 

Os  prazos  de  que  tratam  os  ns.  1  o  2  serão  contados  da 
data  da  approvsKião  dos  planos,  e  a  isenção  dos  direitos  de 
consumo  se  tomará  effectiva  â  vista  de  relações  que  a  com- 

Ítanhia  apresentar  de  conformidade  com  o  que  estiver  estabe- 
tícido  pelo  Ministério  da  Fazenda. 

XXII 

Das  obrigações  mencionadas  na  clausula  20<^  ficará  dispen- 
sada a  companhia,  si  a  Assembléa  Geral  não  approvar  a  Isenção 
dos  direitos  de  consumo,  caso  em  que  será  elevado  de  15  a  20 
annos  o  prazo  da  isenção  do  imposto  predial  e  gozará  a  com- 
panhia, também  por  20  annos,  da  isenção  do  imposto  de  trans- 
missão de  propnedade  quanto  á  acquisição  de  terrenos  para 
as  construcções. 

XXIII 

Constituída  a  companhia,  ser-lhe-ha  concedido  nos  termos  da 
lei  o  dominio  útil  dos  terrenos  do  Estado  em  que  pretender 
construir  e  que  o  Governo  não  julgar  conveniente  reservar 
para  outro  fim  de  utilidade  geral. 
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XXIV 

Reoonheoendo-se  no  correr  dos  trabalhos  a  conveniência  de 
modificar  os  planos  ou  a  disposição  das  babitaçOes,  o  Governo 
resolverá,  mediante  aooòrdo  com  a  companhia,  sobre  as  alte- 
rações que  devam  ser  observadas  nos  novos  ediâcios  e  nos  que 
houverem  de  ser  reconstruídos. 

XXV 

o  Governo  reservasse  o  direito  demandar  examinar  e  flscalisar 
aexeco(^  das  eonstrucçOes. 

XXVI 

o  Ministério  do  Império,  ouvida  a  Illma.  Camará  Municipal  e 
a  Insi>ectoria  Geral  de  Hyçiene,  dará  re^lamento  para  a  policia 
e  regimen  interno  das  haoitaçOes. 

XXVII 

A  companhia  n8o  poderá  transferir  a  terceiros  os  direitos, 
vantagens   e  ónus  da  presente  concessfto. 

XXVIII 

A  infVacQ&o  de  qualquer  das  obrigações  a  que  a  companhia  fica 
sujeita  será  punida  coma  multa  de  100$ a  2:000$.  salvo  a  das 
clausulas  3*,  4^  e  27*,  que  importai^  a  caducidade  da  con- 


Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  8  de  Fevereiro  de  1888.— 
Barão  de  Cotegipe. 

DECRETO  N.  9860  —  de  8  db  phvbrbiro  db  1888 

Concede  a  Caetano  Baeta  Notob  pormiuSo  para  explorar  ouro  o  oatroa  mioeraes 
no  município  de  Bomftm,  da  Província  da  Minas  Geraea 

A  Princeza  Imperial  Regeste,  em  Nome  do  Imperador,  Atten- 
dendo  ao  que  requereu  Caetano  Baeta  Neves,  Ha  por  bem 
Conceder-lhe  permissão  para  explorar  ouro  e  ouU*os  mineraes  no 
município  de  Bomfim,  da  Provinda  de  Minas  Geraes,  mediante  as 
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clausulas,  que  com  este  baixam  assignadas  pelo  Bacharel 
Rodrigo  Augusto  da  Silva,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o  Im- 
perador, Mmistro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Gommercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  8  de 
Fevereiro  de  1888,  67**  da  Independência  ê  do  Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 

Rodrigo  Augusto  da  Silva. 

01a.usu1as  a»  qtue  se  x*ef1sre  o  Decreto 
n,  OSBO  desta  data 

l 

Fica  concedido  a  Caetano  Baeta  Neves  o  prazo  de  um  anno, 
contado  desta  data,  afim  de  proceder  a  pesquizas  e  explorações 
para  o  descobrimento  de  minas  de  ouro  e  outroQ  mineraes  no 
municipio  de  Bomfllm,  da  Província  de  Minas  Geraes. 

II 

Dentro  do  referido  prazo  o  concessionário  deverá  apresentar 
à  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
mercio  e  Obras  Publicas  plantas  geológica  e  topographica  dos 
terrenos  explorados,  com  perfis  que  demonstrem,  quanto  pos*^ 
slvel,  a  snperposiçSo  das  camadas  mineraes,  acompanhadas  de 
amostras  aos  mineraes  encontrados,  bem  como  declarará,  em 
minucioso  relatório,  a  possanç:i  e  riqueza  da  mina,  sua  extensão 
e  direcção,  a  distancia  dos  povoados  mnis  próximos  e  os  meios 
de  communioação  existentes. 

III 

O  concessionário  será  obrigado  a  indemnizar  os  damnos  e  pre- 
juizos  que  de  seus  trabalhos  de  exploração  possam  provir  ás 
propriedades  adjacentes;  a  restabelecer  á  sua  custa  o  curso 
natural  das  aguas  que  desviar  para  realização  dos  alludidos 
trabalhos ;  a  não  perturbar  os  mananciaes  indispensáveis  ao 
abastecimento  de  quaesquer  povoações ;  a  dar  conveniente  di- 
recção ás  aguas  que  brotarem  das  cavas,  poços  ou  galerias 
que  âzer,  quando  desses  serviços  resultarem  damnos  a  terceiros  ; 
e  a  deseccar  os  terrenos  que  ficarem  alagados,  restituindo-os 
ao  seu  antigo  estado,  de  modo  a  não  prejudicar  a  saúde  dos 
moradores  da  vizinhança. 
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IV 

Esta  concessão  confere  em  qualquer  ponto  do  município  o  direito 
de  uma  área  de  um  milhão  de  metros  quadrados  (l  .000.000™*  ), 
e  .nSo  poderão  ser  por  outrem  occupados  ou  escolhidos  para  igual 
flm,  emquanto  ella  subsistir,  os  terrenos  que  estiverem  sendo  ex- 
plorados. 


Satisfeitas  os  clausulas  supra  mencionjadas  será  concedida  auto- 
risação  para  a  lavra  da  mina  ou  minas  descobertas  e  exploradas, 
não  excedendo  a  respectiva  área  a  superflcie  de  uma  data  mineral, 
procedendo-se  em  tudo  nos  termos  de  direito. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  8  de  Fevereiro  de  1888.—  -Ro- 
drigo  Augusto  da  Silva. 

DECRETO  N.  9861  —  de  8  i>E  fevereiro  de  1888 

Concedo  a  Arthur  Torres  pormissSò  para  explorar  ouro  o  outros  minoraos  no   mu  • 
nieípio    do    S.   Luiz    de  Caeoret,  em  Matto   Grosso. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  At- 
tendendo  ao  que  requereu  Arthur  Torres,  Ha  por  bem  Con- 
ceder-lhe  permissão  para  explorar  ouro  e  outros  minerais  no 
município  de  S.  Luiz  de  Cáceres,  da  Província  de  Matto  Grosso, 
mediante  as  clausulas  que  com  este  baixam  assignadas  pelo 
Bachirel  Rodrigo  Auçusto  da  Silva,  do  Conselho  de  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador,  Mmistro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  8 
de  Fevereiro  de  1888,   67®  da  Independência  e  do  Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 
Rodrigo  Augusto  da  Silva, 

Olausixla/S  a  q[ue  se  i^efere  o   I>eeireto 
n.  OSOl  desta,  data 

I 

•  Fica  concedido  a  Arthur  Torres  o  prazo  de  um  anno,  contado 
desta  data,  aâm  de  proceder  a  pesquizas  e  explorações  para  o 
descobrimento  de  mmas  de  ouro  e  outros  mineraes  no  município 
de  S.  Luiz  de  Cáceres,  em  Matto  Grosso. 
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II 

Dentro  do  referido  prazo  o  conc3ssionario  deverá  apresentar 
à  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
o  Obras  Publicas  plantas  geológica  e  topographica  dos  ter- 
renos explorados,  com  perfis  que  demonstrem,  quanto  possível, 
a  superposição  das  camadas  mineraes,  acompanliadas  de  amos- 
tras doamineraes  encontrados,  bem  como  declarará  em  minucioso 
relatório  a  possança  e  riqueza  da  mina,  sua  extensão  e  di- 
recção, a  distancia  dos  povoados  mais  próximos  e  os  meios  de 
communlcação  existentes . 

Ill 

O  concessionário  será  obrigado  a  indemnizar  os  damnos  e 
prejuízos  que  de  seus  trabalhos  de  exploração  possam  provir 
as  propriedades  adjacentes  ;  a  restabelecer  á  sua  custa  o  curso 
natural  das  aguas  que  desviar  para  realiza (^  dos  alludidos 
trabalhos  ;  a  não  perturl)ar  os  mananciaes  indispensáveis  ao 
abastecimento  de  quaesquer  povoaçOes  ;  a  dar  conveniente  di- 
recção ás  a^uas  que  brotarem  das  ciwas,  poços  ou  galerias  que 
fizer,  quando  desses  serviços  resultarem  damnos  a  terceiros ;  e 
a  desaccar  os  terrenos  que  ficarem  alagados,  restituindo-os 
ao  seu  antigo  estado,  de  modo  a  não  prejudicar  a  saúde  dos 
moradores  da  vizinhança. 

IV 

Esta  concessão  confere  em  qualquer  ponto  do  município  o 
direito  de  uma  área  de  um  milhão  de  metros  quadrados 
( 1.000. 000  "■ )»  e  não  poderão  ser  por  outrem  occupados  ou 
escolhidos  para  igual  fim,  emquanto  ella  subsistir,  os  terrenos 
que  estiverem  sendo  explorados. 


Satisfeitas  as  clausulas  supra  mencionadas,  será  concedida 
autorisação  para  a  lavra  da  mina  ou  minas  descolwrtas  e  ex- 
ploradas, nao  excedendo  a  respectiva  área  a  superficie  de  uma 
data  mineral,  procedendo-se  em  tudo  nos  termos  de  direito. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  8  de  Fevereiro  de  1888. — 
Rodrigo  Augt^to  da  Silva, 


í/'\íPcf!\^\^^^^t/* 
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DECRETO  N.  9862—  de  8  de  fevereiro  de  1888 

Goneedo  a  Nteholai  Thomaz  WUlUnu  pormiuSo   para  explorar  ouro  o  oatroi  mine- 
ra«  ao  monielpio  do  S.   Gabriol»  ProTineia  do  Rio  Granda  do  Sul 

A  Ppínceía  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador, 
Attendendo  ao  que  requereu  Nicholás  Thomiz  Williams,  Ha  por 
bem  Conceder-lhe  permissão  para  explorar  ouro  e  outros  mine- 
raes  no  municipio  de  S.  Gabriel,  Província  do  Rio  Grande  do  Sul, 
mediante  as  causulas  que  com  este  baixam  asâgnadas  pelo 
Bacharel  Rodrigo  Augusto  da  Silva,  do  Conselho  de  Sua  Ma<- 
gestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Agncultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o* 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
8  de  Fevereiro  de  1888,  67<»  da  Independência  e  do  império. 

Prinobza  Imperial  Rbgbntb. 
Rodrigo  Augusto  da  SUtHi. 


OlaniBulAS  a  que  «e   x*ef^x*e  o  I>eoxreto 
n«  Q80»  desta  data 


Fica  concedido  a  Nícholas  Thomaz  Williams  o  prazo  de  um 
anno,  contado  desta  data,  aâm  de  proceder  a  pesquizas  e  ex-- 
plora!is^es  para  o  descobrimento  de  minas  de  ouro  e  outros  mine-» 
raes  no  municipio  de  S.  Gabriel,  Província  do  Rio  Grande  do 
Sul. 


II 


Dentro  do  referido  prazo  o  concessionário  deverá  apresentar 
â  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
mercio e  Obras  Publicas  plantas  geológica  e  topographica  dos 
terrenos  explorados,  com  peras  que  demonstrem,  quanto  pos- 
sível, a  superposição  das  camadas  mineraes,  acompanhadas 
de  amostras  dos  mineraes  encontrados,  bem  como  declarará 
em  minucioso  relatório  a  possança  e  riqueza  da  mina,  sua  ex- 
tensão e  direoQão,  a  distancia  dos  povoados  mais  próximos  e 
os  meios  de  communicação  existentes. 
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III 


O  concessionário  será  obri^do  a  indemnizar  os  damnos  e  pre- 
juízos que  de  seus  trabalhos  de  exploração  possam  provir  às 
propriedades  adjacentes ;  a  restabelecer  á  sua  custa  o  curso 
natural  das  aguas  que  desviar  para  realização  dos  alUudidos  tra^ 
balhos  ;  a  não  perturbar  os  mananciaes  indispensáveis  ao  abas- 
tecimento de  quaesquer  povoaçOes ;  a  dar  conveniente  direcção 
às  aguas  que  brotarem  das  cavas,  poços  ou  galerias  que  âzer, 

3uando  desses  serviços  resultarem  damnos   a  terceiros ;   e  a 
eseccar  os  terrenos  que  ficarem  alagados,  restituindo-os  ao  seu 
anti^  estado,  de  modo  a  não  prejudicar  a  saúde  dos  morado!^ 


da  vizinhança. 


IV 


Esta  concessão  confere  em  qualquer  ponto  do  municipio  o 
direito  de  uma  área  de  um  milhão  de  metros  quadrados 
(1.000.000»*),  o  não  poderão  ser  por  outrem  occupados  ou  esco- 
lhidos para  igual  âm.  em  quanto  ella  subsistir,  os  terrenos  que 
estiverem  sendo  explorados. 


Satisfeitas  as  clausulas  supra  mencionadas,  será  concedida 
autorisação  para  a  lavra  da  mma  ou  minas  descobertas  e  explo- 
radas, não  excedendo  a  respectiva  área  a  superfície  de  uma  data 
mineral,  procedendo-se  em  tudo  nos  termos  ae  direito. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  8  de  Fevereiro  de  1888.—  Rodrigo 
Auffusto  da  Silva» 


,^Ve\/\^lg^ysV:/sw» 


DECRETO  N.  9863  —  db  8  de  fevbrbiro  db  1888 

Gonetde  a  NiohoUi   Thomaa  WiUianis  permiasSo  para  ozplorar  ouro   e   ontros 
miaeraes  no  municipio  do  Aplab/,  da  Provineia  de  S.  Paulo. 

A  Princeza  ImperiarRe^ente,  em  Nome  do  Imperador,  Atten- 
dendo  ao  que  requereu  Nicholas  Thomaz  Williams,  Ha  por  bem 
Conceder-fhe  permissão  para  explorar  ouro  e  outros  mineraes 
no  municipio  ae  Apiahy,  da  Provinda  de  S.  Paulo,  mediante  as 
clausulas  que  com  este  baixam  assignadas  pelo  Bacharel  Rodrigo 
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Augusto  da  Silva,  do  Conselho  de  Sua  Magesta do  o  Imperador, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  iiio  de  Janeiro  em  8  de  Fevereiro  de  1888, 
67<>  da  Independência  e  do  Império. 


Princrza  Imperial  Regente. 
Rodrigo  Augusto  da  Silva, 


01a.usula;R    a.    quo    se     refere     o     I>eei*eto 
n*  0^03  desta,  data* 


I 

Fica  concedido  a  Nicholas  Tohmaz  Williams  o  prazo  de  um 
anno,  contado  desta  data,  aflm  de  proceder  a  pesquizas  e  explo- 
rações piira  o  descobrimento  de  minas  de  ouro  e  outros  mincraes 
no  município  de  Apiahy,  na  Província  de  S.  Paulo. 

11 

Dentro  do  referido  prazo  o  concessionário  deverá  apresentar  á 
Secretaria  de  Kstndo  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas  plantas  geológica  e  topographica  dos  terrenos 
explorados,  com  perfis  que  demonstrem,  quanto  possível,  a 
superposição  das  camadas  mineraes,  acompanhadits  ae  amostras 
dos  mineraes  encontrados,  bem  como  declarará  em  minucioso 
relatório  a  possança  e  riqueza  da  mina,  sua  extensão  e  direcção, 
a  distancia  dos  povoados  mais  próximos  e  os  meios  de  com- 
municação  existentes. 

Ill 

O  concessionário  será  obrigado  a  indemnizar  os  danmos  e  ])re- 
juizos  que  de  seus  trabalhos  do  exploração  ix)ssam  provir  ás 
propriedades  adjacentes  ;  a  restabelecer  à  sua  custa  o  curso  natu- 
ral das  aguas  que  desviar  para  realização  dos  alludidos  trabalhos ; 
a  não  perturbar  os  mananciaes  indispensáveis  ao  abastecimento 
de   quaesques  povoações ;   a  dar  conveniente  direcção  ás  aguas 

ãue  brotarem  das  cavas,  poços  ou  galerias  que  íizer,  quando 
esses  serviços  resultarem  damnos  a  terceiros  ;  e  a  deseooar  os 
terrenos  que  ficarem  alagados,  restituindo-os  ao  seu  antigo 
estado,  de  modo  a  não  prejudicar  a  saúde  dos  moradores  da 
vizinhança. 
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IV 

Esta  concessão  confere  era  qualquer  ponto  do  raunicipio  o 
direito  de  uma  área  de  um  milhão  de  metros  quadrados 
(l.OOO.OOOmí),  e  não  poderão  ser  por  outrem  occu  pados  ou  esco- 
lliidos  para  igual  fim,  emquanto  ella  subsistir,  os  terrenos  que 
estiverem  sendo  explorados. 

V 

Satisfeitas  as  clausulas  supra  mencionadas,  será  concedida 
autorisação  para  a  lavra  da  mina  ou  minas  descobertas  e  explo- 
radas, não  excedendo  a  respectiva  área  a  superílcie  de  uma  data 
mineral^   procedendo-se  em  tudo  nos  termos  de  direito. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  8  de  Fevereiro  de  1888,—  Rodrujo 
Augusto  da  Silva. 

DECRETO  N.  9864  —  de  8  de  fevereiro  de  1888 

Concedo  a  Zaearia^  do  Paula  Xavior  pcniiisgão  para  explorar  jazidas  do  estanho  c 
outros  mincraos  no  município  do  Pirahy,  da  Província  do  Paraná. 

A  Frinceza. Imperial  Regente,  em  Nomo  do  Imperador,  Atten- 
dendo  ao  que  requereu  Zacarias  de  Paula  Xavier,  Ha  por  bem 
Concede r-lhe  permissão  para  explorar  jazidas  de  estanho  e  ou- 
tros mineraes  no  município  de  Pirahy,  da  Província  do  F*aranâ, 
mediante  as  clausulas  que  com  este  baixam  assignadas  pelo 
Bacharel  Rodrigo  Augfusto  da  Silva,  do  Conselho  de  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Coramercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  8  de 
Fevereiro  de  1888, 67°  da  Independência  e  do  Império. 

Princeza.  Imperial  Regente. 

Rodrigo   Augusto  da  Siloa. 

Ola^usulas    a.    que     se     x*efb]:*e    o    Decreto 
n*  0^0-4:  de^tu  data; 

l 

Fica  concedido  a  Zaairias  de  Paula  Xavier  o  prazo  de  um 
auno,  contado  desta  data,  afim  de  proceder  a  pesquizas  e  explo- 
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rações  para  o  descobrimento  de  minas  de  jazidas  de  estanho  e 
outros  mineraes  no  manicipio  de  Plrahy,  da  Província  do  Paraná. 

II 

Dentro  do  referido  prazo  o  concessionário  deverá  apresentar 
&  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricaltura,  Commercio 
e  Obras  Publicas  plantas  geológica  e  topographica  dos  terrenos 
explorados,  com  perfis  que  demonstrem,  quanto  possível,  a  super- 
posição das  camadas  mineraes,  acompanhadas  de  amostras  dos 
mineraes  encontrados,  bem  como  declarará  em  minucioso  relató- 
rio a  possança  e  riqueza  da  mina,  sua  extensão  e  direcção,  a  dis- 
tanda  dos  povoados  mais  próximos  6  os  meios  de  communicação 
existentes. 

III 

O  concessionário  será  obrigado  a  indemnizar  os  damnos  e  pre- 
juízos que  de  seus  trabalhos  de  exploração  possam  provir  ás 
proprieoadea  adjacentes ;  a  restabelecer  &  sua  custa  o  curso 
natural  das  aguas  que  desviar  para  realização  dos  alludidos 
trabalhos ;  a  não  perturbar  os  manapciaes  indispensáveis  ao 
abastecimento  lie  quaesquer  povoações;  a  dar  conveniente  direc- 
ção ás  aguas  que  orotarem  das  cavas,  poços  ou  galerias  que 
fizer,  quando  desses  serviços  resultarem  damnos  a  terceiros  ;  e  a 
deseccar  os  terrenos  que  ficarem  alagados,  restitnindo-os  ao 
seu  antigo  estado,  de  modo  a  não  prejudicar  a  saúde  dos  morado- 
res da  vizinhança. 

IV 

Esta  concessão  confere  em  qualquw  ponto  do  manicipio  o 
direito  de  uma  ãrea  de  um  milhão  de  metros  quadrados 
(1  .OOO.OOOn^),  e  não  poderão  ser  por  outrem  oceopado?  ou  esco- 
lhidos para  igiial  fim,  emquanto  ella  subsistir,  os  terrenos  que 
estiverem  sendo  explorados. 


Satis&itas  as  clausulas  supra  mencionadas,  será  concedida 
autonsação  para  a  lavra  da  mina  ou  minas  descobertas  e  explo- 
radas, não  excedendo  a  respectiva  área  a  superflcie  de  uma  aata 
mineral,  procedendo-se  em  tudo  nos  termos  de  direito. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  8  de  Fevereiro  de  1888.—  Rodrigo 
Augusto  da  Silva. 
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DECRBTO  N.  9865«-  de  8  db  fbvereiro  db  1888 


GoBctde  »  Aribvr  Moatotro  de  QiMiroi  9  Aba  DawfOD  peraiasSo  pv»  •xplorartn 
oaro  e  oalros  minermos  no  muaicipio  dos  Tros  GoraçSes  do  Rio  Yerdt,  Provineia 
de  MinftB  Geraes. 


A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Atten- 
dendo  ao  que  requereram  Arthur  Monteiro  de  Queiroz  e  Abe 
DAWSon,  Ha  por  bem  Conceder-lhes  permissão  para  explorarem 
ouro  e  outros  mineraes  no  município  dos  Três  Corações  do  Rio 
Verde,  da  Província  de  Minas  Geraes,  mediante  as  clausulas  que 
com  este  baixam  assienadas  pelo  Bacharel  Rodrigo  Augusto  da 
Silva,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o  Imperador,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  dc^  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  íàça  executar. 
Palado  do  Rio  de  Janeiro  em  8  de  Fevereiro  da  1888,  67<>  da 
Independência  e  do  Império, 


Princeza  Imperial  Reoente. 


Rodrigo  Augusto  da  Silva. 


OIausulIcifí»    a»    q[ixe    »e     iref^jre   o    I>eox*eto 


Pica  concedido  a  Arthur  Monteiro  de  Queiroz  e  Abe  Dawson  o 
prazo  de  um  anno,  contado  desta  data,aâm  de  procederem  a  pes- 
quizas  e  explorações  para  o  descobrimento  de  minas  de  ouro  e 
outros  mineraes  no  município  dos  Três  Corações  do  Rio  Verde, 
Província  de  Minas  Qeraes. 


11 


Dentro  do  referido  prazo  os  concessionários  deverão  apresentar 
à  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas  plantas  geológica  e  topographica  dos  terrenos 
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explorados,  com  períls  que  demonstrem,  quanto  possível,  a  super- 
posição das  camadas  mineraes,  acompanhadas  de  amostras  dos 
mineraes  encontrados,  bem  como  declarará  em  minucioso  relató- 
rio a  possança  e  riqueza  da  mina,  sua  extensão  e  direcção,  a 
distancia  dos  povoados  mais  próximos  e  os  meios  de  communícaQão 
existentes. 


Ill 


Os  concessionários  serão  obrJ^''ados  a  indemnizar  os  damnos  e 
prejuízos  que  de  seus  trabalhos  de  exploração  possam  provir  ás 
propriedades  adjacentes ;  arestalíelecer  a  sua  custa  o  curso  natural 
das  aguas  que  desviar  para  realização  dos  alludidos  trabalhos  ;  a 
não  psrturbar  os  mananciaes  indispensáveis  ao  a)>astecimento  de 
quaesquer  povoações ;  a  dar  conveniente  direcção  ás  aguas  que 
brotarem  dxis  cavas,  poços  ou  galerias  que  íizer,  quando  desses 
serviços  resultarem  damnos  a  terceiros,  e  a  deseccar  os  terrenos 
que  ficarem  alagados,  restituindo-os  ao  seu  antigo  estado,  de 
modo  a  não  prejudicar  a  saúde  dos  moradores  da  vizinhança. 


IV 


Esta  concessão  confere  em  qualquer  ponto  do  muuicipiojo  direito 
de  uma  área  de  um  milhão  de  metros  quadrados  (1 .000.000"^), 
e  não  poderão  ser  por  outrem  occupados  ou  escolhidos  para  igual 
fim,  emquanto  ella  sul)sistir,  os  terrenos  que  estiverem  sendo 
explorados. 


Satisfeitas  as  clausulas  supra  mencionadas,  será  concedida 
autorisação  para  a  lavra  da  mma  ou  minas  descobertas  e  explo- 
radas, não  excedendo  a  respectiva  área  a  superâcie  de  uma  aata 
mineral,  proceJendo-se  em  tudo  nos  termos  de  direito. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  8  de  Fevereiro  de  1888.—  Rodriíjo 
Augusto  da  Silva, 


^/\{/V*V» .  ~J\j  \P 
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DBCRETO  N.  9866  —  db8  DE  fbybrbiro  d«  1888 

Declara  caduca  a  coneossSo,  a  qno  so  refere  o  Decreto  n.  0909  dê  17  de  Oatnbro 
do  1885,  dos  C&Tores  da  lei  relatiyamcnto  aos  edificios  qne  Jorge  Mirandob  Filho, 
OQ  a  omprcia  por  eito  organiiada,  eonstroisso  para  habitaçio  de  operários  e 
classes  pobres. 

ConsideTando  que,  dentro  dos  praios  estabelecidos,  Jorge  Mi- 
randela Filho  nãò  incorporou  companhia  nem  deu  começo  às 
construcQões  de  que  trata  o  Decreto  n.  Õ509  de  17  de  Outubro 
de  1885,  que  lhe  concedeu,  ou  à  empreza  que  fosse  por  elle 
organizada,  os  fatores  átí.  leí  ^lativamente  aos  ediâcios  que 
construísse,  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro  e  seus  arrabaldes, 
para  habiteiçSo  de  operários  e  classes  pobres,  Hei  por  bem,  em 
Nome  do  Imperador,  Declarar  caduca  a  referida  concessão,  na 
conformidade  do  disposto  um  olawâula  33»  combinada  com  as 
clausulas  18»  e  21»  aas  que  se  acham  annezas  ao  citado  decreto 
e  com  os  Decretos  ns.  9651  e  9691,  de  2  de  Outubro  e  31  de 
Dezembro  de  1886. 

O  Barão  de  Cotegipe,  do  Conselho  de  Sua  Mag^estade  o  Iiçpe- 
rador.  Senador  do  Império,  í^residente  do  CónselliD  de  Ministros, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros  e 
interino  dos  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de'  Janeiro  em  8  de  Fevereiro  de  1888,  67<>  da 
Independência  e  do  Império. 

PRINCÍZA  ÍmPERIAL   RSGENTl!. 

Barão  de  Còtetfipe. 
DBCRETO  N.  9867  —  DE  B  DB  fevereiro  de  1888 


Declara  caduca  a  concesslo,  a  qiioso  refere  o  Decreto  n.  9311  de  17  de  Oatabro 
de  1885,  dos  favores  da  lei  relativaniooie  aos  edificios  que  Laiz  Raphael  Vieira 
SoiÂo  d  António  DomtngQôs  do^  âa,nfos  Silva,  ou  ã  ébprozsí  t^r  ^é^  órgá- 
nixada,  construissem  pára  halirt^ção  do   operários   e  clasies  pobres. 

Considerando  que  Luiz  Raphael  Vieira  Souto  e  António  Do- 
mingues dos  Santos  Silva  nao  deram  começo,  dentro  do.  niraco 
estabelecido,  ásconstrucções  de  que  frata  o  Decreto  n.  Ôoll  de 
17  de  Outubro  de  1885,  que  lhes  concedeu,  ou  à  empreza  que  íosse 
por  elles  organizada,  os  íkvoresdft  fei  relativamente  aos  ediâcios 
Poder  Executivo    1888  8 
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que  ooQstruissem,  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro  e  seus  arrabaldes, 
para  habitação  de  operários  e  classes  pobres :  Hei  por  bem,  em 
Nome  do  Imperador,  Declarar  caduca  a  referida  concessão,  de 
conformidade  com  o  disposto  na  clausula  3õ*,  combinada  com  a 
clausula  18*  das  que  baixaram  com  o  citado  decreto. 

O  Barão  de  Cotegipe,  do  Conselho  de  Sua  Majestade  o  Impe- 
rador, Senador  do  império,  Presidente  do  Consemo  de  Ministros, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros  e 
interino  dos  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  âiça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  8  de  Fevereiro  de  1888,  ô?''  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Princbza  Imphrial  Regente. 

Barão  de  Cotegipe. 

DECRETO  N.  9868  — de  20  de  fevereiro  de  1888 

GoDCOdo  ao  TciiODt3*Goronal  MiqmI  José   Víannt  permiRsSo  paraoiplorar  oaro  no 
mnaicipio  do  Rio  das  Éguas,  da  ProviDcIa  da  Bahia. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Atten- 
dendo.  ao  que  requereu  o  Tenonte-Coronel  Manoel  José  Yianna, 
Ha  por  bem  Concedor-lhe  permissão  para  explorar  ouro  no  mu- 
nicipio  do  Rio  das  Éguas,  da  Província  da  Bailia,  mediante  as 
clausulas  que  com  este  baixam  assignadas  pelo  Bacharel  Rodrigo 
Aug[usto  da  Silva,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  20  de  Fevereiro 
de  1888,  67"^  da  Independência  e  do  Império. 

Princbza  Imperial  Regente 

Rodrigo  Augusto  da  Silwi, 

OÍAuaulcts   Oi  q.u.e  se  refbre  o  Deoireto 
n.    OSOS  desta»  da,tck 

1 

fica  concedido  ao  Teuente-Coronel  Manoel  Josó  Viauna  o  prazo 
de  um  anno,  contudo  desta  dato,  afim  de  proceder  a  pesquizas 
e  explorações  para  o  descobrimento  de  minas  do  ouro  no  muni- 
cípio do  Rio  das  Éguas,  da  Província  da  Bahia. 
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II 

Dentro  do  referido  prazo  o  concessionário  deverá  apresentar 
á  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commer- 
cio  e  Obras  Publicas  plantas  geológica  e  topographica  dos 
terrenos  explorados,  com  perfis  que  demonstrem,  quanto  possí- 
vel, a  superposição  das  camadas  mineraes,  acompanhadas  de 
amostras  dos  mineraes  encontrados,  bem  como  declarará  em 
minucioso  relatório  a  possança  e  riqueza  da  mina,  sua  extensão 
e  direcção,  a  distancia  dos  povoados  mais  próximos  e  os  meioB 
de  communicação  existentes. 

III 

O  concessionário  será  obrigado  a  indemnizar  os  damnos  e  pre- 
juízos que  de  seus  trabalhos  de  exploração  possam  provir  às 
propriedades  adjacentes;  a  restabelecer  à  sua  custa  o  curso 
natural  das  aguas  que  desviar  para  realização  dos  alludidos 
trabalhos ;  a  não  perturbar  os  mananciaes  indispensáveis  ao 
abastecimento  de  quaesquer  povoações;  a  dar  conveniente  direc- 
ção ââ  aguas  que  brotarem  das  cavas,  poços  ou  galerias  que 
fizer,  quando  desses  serviços  resultarem  damnos  a  terceiros ;  e  a 
deseccar  os  terrenos  que  ficarem  alagados,  restituindo-os  ao  seu 
anti^  estado,  de  modto  a  não  prejudicar  a  saúde  dos  moradores 
da  vizinhança. 

IV 

Esta  concessão  confere  em  qualquer  ponto  do  município  o 
direito  de  uma  área  de  um  milhão  de  metros  quadrados 
(l.OOO.OOOraS),  e  não  poderão  ser  por  outrem  occupstdos  ou  esco- 
lhidos para  igual  fim,  emquanto  ella  subsistir,  os  terrenos  que 
estiverem  sendo  explorados. 

V 

Satisfeitas  as  clausulas  supra  mencionadas,  será  concedida 
autorisação  para  a  lavra  da  mina  ou  minas  descobertas  e  explo-> 
radas,  não  excedendo  a  respectiva  ãrea  a  superfide  de  uma  data 
mineral,  procedendo-se  em  tudo  nos  termos  de  direito. 

Palado  do  Rio  de  Janeiro  em  20  de  Fevereiro  de  1888.— 
Rodrigo  Augusto  da  Silva, 


4/A,,:/Íy/\2/9^2/:\t/V^a^ 
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DECRETO  N.   9869— db   22  DE  fevereiro   de    1888 

ProTÍdeDCia  aobre  a  arf  aiçSo  na  prora  de  defesa  do  theses  em  os  eeneuraoa  para 
proTimento  doa  legares  de  Lentes  das  Faculdades  do  Medicina. 

Attendaodo  à  eooTMiMiieia  de  restab&leeer  em  os  eoncorsoe 
iMttaprorimeirto  do9  legares  de  Lentes  dag  Faculdades  de  Medi- 
caa  o  systema  de  se  argoirem  reciprocamente  os  candidatos 
na  firoTa  de  defesa  de  titeses,  conforme  propo2  a  Congregaçio^ 
áa  l^iciildaâa  de  Mediehia  do  Rio  de  Janeiro,  Hei  por  tNim, 
em  Nome  do  Imperador,  que  as  dispo6i<;0es  dos  arl».  229  a  234 
dos  Estatutos  que  baixaram  com  o  Decreto  n.  9311  de  25  de 
Outubro  de  1884  sejam  substituídas  pelas  seguintes  : 

Art.  1.0  Si  forem  dous  os  concurrentes,  arguir-se-hão  reci- 
procamente por  espaço  de  duas  horas,  tocando  uma  hora  a  cada 
onr.  ^  feraa  tiee,  wttk  de  mela  bera  e»  prazem  para  cada  candi- 
datou 

Art.  2,^  fitt  o  numero  doe  ooncixrréntéa  fór  maior  efe  três,. 
serãi  9  coneiffs»  prorogado  durante  os  dias  seguintes,  obseor-* 
Tondo^se  a  r^^  eglaÍR9ieeida  de- modo  que  nenmi»  dos  candi- 
dates s«9a  obngada  a  scsteatar  suas  Iheses  por  mais  de  doas 
iMumaemieia. 

Art.  B.^  St  o  nnm^o  de  candidatos  exceder  de  seis,  serSo 
sorteados  en»D  para  argumentaçSo  de  cada  un». 

Para  isto,  e  Seeretario,  sob  » inspecção  de  ][)treeít<»f  ^  FaeuK 
dade,  lançará  os  nomes  dos  concurrentes  em  uma  uma,  da  qual 
o  defendente  extrahirà  cinco  nomes. 

Art.  4.0  As  sessões  de  arguição  e  defesa  das  theses  nunca  po- 
derão durar  mais  de  cinco  horas,  não  se  comprehendendo  neste 
tempo  os  períodos  de  descanso  que  a  Congregação  julgar  ne- 
cessark». 

Art.  &.•  MacasD  de>  só  harer  um  candidato,  será  este  arguido- 
per  eineo  Lentes,  pela^ordsm  de  sua  antiguidade,  argumentando 
cada  WÊ»ám»DZ9  mein  hova,  mareada  por  ampulheta. 

Os  referidos  Lentes  serão  eleitos  pelaCengri^gação  no>dla  em' 
que  forem  entregues  as  theses. 

Art.  6.0  Quer  a  arguição,  quer  a  defesa  serão  sempre  feitas 
segundo  a  ordem  da  inscripi^  dos  candidatos  e  em  presença  da 
Congregação. 

a  Bara^det.Gotegipe,  de  Conselho  de  Sua  Majestade  o- Impe- 
rador, 9en«dw  d9 Império^  Pre^dente  do  Conselho  de  Mnistros, 
MâsAitfo  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros  e  in- 
terino dos  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palaeie  do  Rio  d»  Janeiro  em*  22  de  Fevereiro  do  1888,^  Ô7«  da 
Independência  e  do  Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 

Barão  de  Categipe, 


Digitized  by 


Google 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO  117 

DECRETO  N.  9870  —  de  22  db  fbvbreiiio  ds  1888 

DA  Ragulameato   para  a  arrecadarão  do  imposto  de   induatrías    a 

proftssdes. 

A  Princeza  Imperial  RegoDte,  em  Nome  do  Imperador,  Usando 
da  aatorisaçSo  conferida  pelos  §§  3<^  e  4^  áo  art.  9**  da  Lei 
n.  3313  de  16  de  Outnbro  de  1886,  Ha  por  bem  que,  na  arreca- 
daçSo  do  imposto  de  industrias  e  profissões,  se  observe,  a  começar 
do  lo  de  Janeiro  do  próximo  futuro  anno,  o  Regulamento,  qne  a 
este  acompanha,  assignado  por  Francisco  Belisario  Soares  de 
Sonsa,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o  Imperador,  Senador  do 
Impeno,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda 
e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  que  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  22 
de  Fevereiro  de  1888,  67<»  da  Independência  e  do  Império. 

Princeza    Ibiperiax    Regente. 
F.  Belisario  Socares  de  SotAsa, 

Regulamento  a  que  se  refere  o  Decreto  n.  9870 
desta  data 

CAPITULO  I 

DO    IMPOSTO     B   SUAS    TAXAS 


Art.  1.0  O  imposto  de  industrias  e  proflssdes  ô  devido  por 
todos  os  que,  Individualmente  ou  em  companhia  ou  sociedade 
anonyma  oucommercial,  exercerem  no  Império  industria  ou  pro- 
lissão,  arte  ou  offlcio,  exceptuados  os  de  que  trata  o  capitulo  2° 
deste  Regulamento. 

Art.  2.^  O  imposto  .compOe^e  de  taxas  fixas  e  proporcionaes. 

As  taxas  fixas  tèm  por  base  a  natureza  e  classe  das  industrias 
e  profissões,  a  importância  commerciai  das  praças  e  logares 
em  que  forem  exercidas,  e,  quanto  aos  estabelecimentos  indus* 
triaes,  o  numero  dos  operários,  as  maohinas,  utensilios  e 
outros  meios  de  producçao  (Lei  n.  1507  de  26  de  Setembro 
do  1867,  art.  11). 

As  taxas  proporcionaes  tém  por  base  o  valor  locativo  do 
prédio,    ou   local  onde  se  exercita  a  industria  ou  proflss&o. 

§  1.0  As  companhias  ou  sociedades  anonjnoaas  sao  spjeitasao 
imposto  de  1  Vs  P<>^  cento  dos  dividendos  distribuídos  aos  aoeio- 
nistas  no  anno  social  anterior  ao  mez  em  que  se  effectuar  o  lan- 
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çamento,  ou,  si  não  houver  dividendo,  às  taxas  correspondentes 
às  industrias  que  exerceram. 

As  que  tiverem  garantia  de  juros,  dada  pelo  Estado  ou  pelas 
Provindas,  só  ps^arão  aquelle  imposto  no  caso  em  que  o  seu 
rendimento  liquido  exceda  ao  garantido.  Não  o  havendo,  não 
estão  sujeitas  a  outras  taxas. 

§  2.0  A  importância  da  taxa  proporcionai  nunca  será  menor 
de   10$  no    Município  Neutro,  e  de  6$  nas  Províncias. 

Art.  3.*  O  que  exercer  industria  ou  proQssão,  sem  estabeleci- 
mento, em  cidade  ou  villa,  satisfará  a  taxa  que  lhe  fôr  applicavel 
da  tabeliã  A.,  correspondente  a  esses  logares,  ainda  que  tenha 
n'outro  a  sua  residência. 

Art.  4.«  As  taxas  fixas  serão  cobradas  de  conformidade  com 
as  tabeliãs  -A.,  B  e  O,  e  as  proporcionaes,  segundo  a  ta- 
beliã !>• 

Paragrapho  único.  Os  estabelecimentos  que  fabricarem  on 
venderem  bebidas  alcoholicas  no  Município  Neutro  pagarão  as 
taxas  fixas  da  tabeliã  S. 


CAPITULO  II 

DAS  ISENÇÕES  DO    IMPOSTO 

Art.  5.«  São  isentos  do  imposto : 

1  .<>  Os  concessionários  de  minas  de  aualquer  natureza ; 

2.0  Os  lavradores  e  possuidores  de  fábricas  e  engenhos,  quanto 
à  renda  e  beneficiamento  dos  productos  das  mesmas  fabricas, 
quer  pertençam  á  sua  própria  lavoura,  quer  à  dos  seus  rendei- 
ros ;  comprehendidos  o  fabrico  do  assucar,  da  aguardente  e  dos 
vinhos  naturaes,  e  outros  quaesquer  trabalhos  que,  sendo 
simples  dependência  dos  estabelecimentos  ruraes.  não  consti- 
tuírem industria  e^ecial  ( Decisões  n.  14  de  9  de  Janeiro  de 
1875,  n.  536  de  13  de  Setembro  de  1876  e  n.  192  de  22  de  Maio 
de  1877)  ; 

3.<^  O  pessoal  das  triplações,  os  artistas  sem  estabelecimento, 
03  iornaleiros  e  operários  ; 

4.0  Os  que  trabalharem  em  loja  ou  oíficina  própria,  sem 
ofiicíaes  nem  aprendizes,  ainda  que  empreguem  materiaes 
seus  ;  não  se  considerando  oíficiaes  nem*  aprendizes  a  mulher 
aue  trabalhar  com  o  marido,  os  filhos  solteiros  que  traba- 
Inarem  com  o  pai  ou  a  mãi,  e  os  auxiliares  ou  serventes  indis- 
pensáveis; 

b.^  As  Caixas  Económicas  e  Montes-Pios,  as  Sociedades  de 
soccorros  mútuos,  ou  quaesquer  outros  estabelecimentos  para  fins 
humanitários,  e  as  sociedades  de  colonisação  ; 

6.^  Os  pescadores,  e  as  emprezas  e  estabelecimentos  de  pesca  ; 

7.0  As  cítsas  de  quitanda ; 

8.0  Os  que  exercerem  o  magistério ;  não  comprehendidos  os  di- 
rectores de  coUegio,  com  estaoelecimentos  que  assim  devam  ser 


Digitized  by 


Google 


ACTOS  Dí3  PODEK   RXECUTHX)  *  119 


classificados  (Instrucções  n.  271   de  29  de  Setembro  de  1864, 
art.  !•); 

9.*»  As  fabricas  de  tecer  e  fiar  algodão  (  Lei  n.  1836  de  27  de 
Setembro  de  1870,  art.  10,  §  41)  ; 

10.  As  fabricas  de  ferro  e  de  machinas  (  Lei  citada  )  ; 

11 .  Os  estaleiros  (  Lei  citada  e  Lei  n.  2348  de  25  de  Agosto 
de  1873,  art.  11,§5°,  n.  7); 

12.  Os  estabelecimentos  telegraphicos  e  telephonicos. 

Art.  6.^  São  também  isentos,  somente  quanto  aos  respectivos 
cargos  : 

Os  membros  do  Corpo  Diplomático  e  Agentes  Consulares 
estrangeiros,  e  os  empregados  públicos  geraes,  provinciaes  e 
municipaes  ;  não  se  comprehendendo  neste  numero  os  gerven- 
tuarios  de  oíflcios  de  justiça. 


CAPITULO  III 


I>AS  XOVAS     INDUSTRIAS 


Art.  7.^  Quando  o  Lançador  encontrar  uma  profissão  ou 
industria  nova  ou  não  incluída  nas  tabeliãs  indicará  em  rela- 
tório os  seus  característicos  e  fins,  a  sua  importância,  a  maneira 
como  é  exercida,  e  si  pôde  ser  assemelhada  a  alguma  das  jà 
tributadas. 

Paragrapho  anico.  Os  relatórios  serão  dirígidos  pelos  encarre- 
gados 00  lançamento,  nas  Recebedorias  e  Alfandegas,  aos  Chefes 
dessas  Repartições  ;  pelos  Administradores  das  Mesas  de  rendas  e 
CoUectorias,  nas  Províncias,  ás  respectivas  Thesourarias  de  Fa- 
zenda, e  na  Provinda  do  Rio  de  Janeiro  ao  Ministro  da  Fa- 
zenda, por  intermédio  da  Directoria  Qeral  das  Rendas  Publicas. 

Art.  8.<^  A'  vista  destes  relatórios  e  de  qualquer  outro  escla- 
recimento que  obtiverem,  as  referidas  autoridades  decidirão  si  a 
industria  ou  profissão  está  designada  nas  tabeliãs,  ou  si  deve 
ser  assemelhada  a  alguma  das  que  jà  tiverem  taxa. 

Paragrapho  unlco.  No  caso  de  ser  a  industria  ou  profissão  intei- 
ramente nova,  fixarão  a  taxa  a  que  deve  ficar  si:ueita,  nunca 
excedendo  ao  máximo  marcado  nas  tabeliãs:  e  a  nova  in-^ 
dustria  ou  profissão  será  incluída  em  tabeliã  supplementar* 
(Lei  citada  n.  2348,  art.  11,  §  10). 

Artr  9.0  A  decisão  que  assemelhar  ou  tributar  uma  nova  in- 
dustria ou  profissão  será  mandada  executar  em  todo  o  Império 
pelo  Ministro  da  Fazenda. 

Art.  10.  Os  relatórios  do  Ministro  da  Fazenda  à  Assembléa 
Geral  trarão  annexas  as  tabeliãs  das  industrias  e  profissões 
pela  pnmeira  vez  tributadas. 
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CAPITULO  IV 

DO  LANÇAMENTO    DO  IMPOSTO 

Art.  11.0  lançamento  do  imposto  de  industrias  e  profissões 
será  feito  pelas  Recebedorias,  CoUectorias,  Mesas  de  rendas  e 
Alfandojgfas,  que  arrecadarem  rendas  internas,  começando  no 
1<^  de  Maio  e  terminando,  o  mais  tardar,  a  31  de  Julho  de  cada 
anno,  de  confprmidade  com  as  disposições  do  Decreto  n.  9766 
de  14  de  Julho  de  1887. 

Art.  12.  O  preço  do  aluguel  annual,  para  base  das  taxas  pro- 
porcionaes  de  20  Vo,  10  Vo  ©  5  Vo»  será  o  que  constar  dos  recibos 
e  contractos  de  arrendamento,  ou  o  arbitrado  pelos  encarre- 
gados do  lançamento. 

Art.  13.  O  arbitramento  terá  por  base  a  localidade  onde 
estiver  a  loJa  ou  fabrica,  o  deposito,  armazém  ou  escriptorio>  e  a 
capacidade  destes  estabelecimóntos ;  servindo  de  termo  de  com- 
paração o  aluguel  das  casas  mais  próximas. 

O  arbitramento  far-se-ha: 

1.0  Quando  os  coUectados  forem  donos  das  casas  em  que 
se  acharem  as  l(^as,  depósitos,  armazéns,  consultórios  e  escri- 
ptorios,  ou  quando  o  estabelecimento  não  occupar  todo  o  prédio, 
avaliando-se  neste  caso  o  aluguel  relativo  à  parte  da  casa  em 
que  fôr  exercida  a  industria  ou  profissão ; 

2.®  Quando  os  colleotadoa  occuparem  o  prédio  gratuita- 
mente; quando  os  inquilinos  não  apresentarem  reeibos  do 
aluguel  nem  contractos  de  locação,  ou  quando  estes  manifes- 
tamente não  representarem  o  preço  dos  alugueis  ao  tempo  do 
lançamento ; 

3.ft  Quando  o  locatário  augmentar  com  bemfeitorias  o  valor 
locativo  do  prédio. 

Art.  14.  Quem  tiver  no  mesmo  municipio  diversos  estabeleci- 
mentos da  mesma  industria  pagará  a  taxa  fixa  de  um  e.  a 
metade  da  taxa  de  cada  um  dos  outros. 

§  1  .«>  Si,  porém,  os  estabelecimentos  íavem  de  industrias  diffe- 
rentes,  pagará  a  taxa  integral  que  competir  a  cada  uma. 

g  2.0  As  companhias  e  sociedades  anonymas  pagarão  a  taxa 
integral  de  cada  um  dos  seus  estabelecimentos ;  salvo  o  disposto 
noaárt.  2(>,  g  1.0 

Art.  15.  Quem  exercer  diíferentes  industrias  no  mesmo  estar 
belecimento  só  pagará  as  taxas  fixa  e  proporcional  da  mais  tri- 
butada. 

g  1 .0  Quando  o  mesmo  individuo  ou  firma  commercial  exercer 
diversas  industrias  e  profissões  em  varias  dependências  de  um 
prédio,  serão  consideradas  todas  como  um  só  estabelecimento, 
desde  que  estejam  sob  uma  única  administração  e  tenham  a 
mesma  escripturação. 

g  2.0  Não  estão  oomprehendidas  no  paragrapho  antecedente  as 
industrias  e  profissões  constantes  da  tabeliã  J3  e  outras  seme^- 
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Ihantes,  as  quads  pagarão  as  taxas  ^e  lhi3S  forem  oorrespon^ 
dentes. 

Art.  16.  O  valor  locativo  para  o  lançamento  da  taxa  propor- 
cional comprehenderá  os  armazéns  de  deposito,  nos  quaes  as 
mercadorias  não  se  acharem  expostas  á  venda ;  devendo^se,  no 
caso  contrario,  cobrar  também  a  taxa  âxa  que  lhes  competir 
(  Decisão  n.  47  de  12  de  Abril  de  1866  )• 

Art.  17.  Os  Tribanaes,  as  BstaçOes  e  as  autoridades  fornecerão 
aos  encarregados  do  lançamento,  quando  lhes  forem  pedidas, 
informações  e  relações  authenticas  de  quaesquer  individues,  es- 
tabelecimentos, sociedades  ou  compannias  que  constarem  dos 
seus  registros  e  estiverem  si^eitos  ao  imposto , 

Art.  18.  Os  directores  e  gerentes  de  companhias  e  sociedades 
anonymas  apresentarão  aos  Agentes  âscaes  declaração  do  divi- 
dendo distriDuido  no  anno  social  anterior  ao  mez  do  lança- 
mento, na  forma  do  art.  2»,  §  1  .<> 

Paragrapho  único.  A  &lta  ou  a  inexactidão  desta  declaração 
sujeitará  as  companhias  e  sociedades  ao  arbitramento  e  os  dire- 
ctores ou  gerentes  à  multa  de  509  até  200|000  (Decr.  n.  5600  de 
15  de  Julho  de  1874,  art.  20). 

Art.  19.  Os  proprietários  dos  estabelecimentos  menoionadoB 
nas  tabeliãs  Cf  e  £2  manifestarão  no  acto  do  lançamento, 
por  meio  de  declaração  datada  e  assignada,  o  numero  de  ope^ 
rarios  que  empregarem  e  quaesquer  objectos  que  possam  servir 
de  base  ã  fixação  da  taxa. 

Os  que  fabricarem  bebidas  alcoholicas  de  qualquer  espécie,  não 
comprehendidas  na  isenção  do  art .  5»  n .  2,  manifestarão  mais,  da 
mesma  forma  acima,  a  quantidade  de  litros  da  producção  annual 
dos  seus  estabelecimentoSf 

Paragrapho  único .  A  recusa  ou  a  inexactidão  de  qualquer  destas 
informações  sujeitará  o  proprietário  do  estabelecimento  ao  paga- 
mento do  imposto  por  meio  de  arbitramento,  e  á  multa  do  art.  18, 
paragrapho  único  ( Uecr.  citado  n.  5600,  art.  21), 

Art.  20.  No  arbitramento  da  quantidade  de  litros  produzidos 
pelas  fabricas  mencionadas  nas  tabeliãs  O  e  E  para  paga- 
mento do  imposto,  dever-se-ha  attender  a  todas  as  circumstancias 
que  possam  influir  na  mesma  producção,  servindo  de  base  : 

1."*  As  declarações  do  contribuinte,  na  forma  do  art.    19 ; 

2.0  A  capacidade,  importância  e  localidade  do  estabelecimento. 

Art.  21.  Os  encarregados  do  lançamento  e  mais  funccio- 
narios  que  intervierem  neste  serviço  terão  a  equidade  com- 
patível com  os  interesses  da  Fazenda,  sempre  que  se  tratar  de 
arbitramento. 

Art.  22.  Os  arbitramentos  deverão  ser  communicados  ao  con«- 
tribuinte,  em  nota  datada  e  assignada  por  quem  proceder  ao 
lançamento,  para  que,  no  caso  de  não  se  conformar,  faça  a  sua 
reclamação,  a  esta  nota  ô  applicavel  a  disposição  da  ultima  parte 
do  paragrapho  único  do  art.  1»  do  Decr,  n.   9766  acima  citado. 

Paragrapho  único.  Si  o  encarregado  do  lançamento  achar 
attendivel  a  reclamação  reformará  o  arbitramento:  no  caso  con- 
trario, o  declarará  subsistente,  inscrevendo^)  no  respectivo  rol ; 
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salvo  sempre  aos  interessados  o  direito  de  reooiTerem  para  a  au- 
toridade superior,  na  forma  dos  arts.  33  a  35. 

Art.  23.  Os  contribuintes  poderão  exhibir  os  livros  com- 
merdaes,  authenticados  e  escnpturados  na  forma  da  lei,  para 
oonflrmarem  as  suas  declarações. 

Art.  24.  Para  o  calculo  da  producção  annual  das  bebidas 
alcoholicas  nas  fabricas  sujeitas  ao  imposto  por  litro,  tomar- 
se-ha  a  média  da  çroducção  dos  últimos  três  annos,  comprovada 
nos  termos  dos  artigos  antecedentes^. 

Paragrapho  uuico.  Quanto  aos  novos  estabelecimentos,  o  calculo 
será  feito  :  no  primeiro  anno  por  arbitramento,  na  forma  do 
art.  20 ;  no  segundo  pela  producçSo  effectiva  do  primeiro,  e  no 
terceiro  pela  média  dos  dousianteriores. 

Art.  25.  O  arbitramento  para  o  calculo  do  imposto  por  litro 
de  producção  nunca  será  inferior  â  quantidade  de  500  litros  em 
um  anno. 

Art.  26.  Ninguém  poderá  exercer  industria  ou  profissão  su- 
jeita ao  imposto,  sem  que  previamente  o  declare  a  respectiva 
estação  fiscal,  afim  de  ser  inscripto  no  lançamento. 

§  1.0  Encerrado  o  lançamento,  os  que  de  novo  se  estabelecerem 
inscrever-se-bão  para  pagarem  a  quota  a  que  forem  obrigados, 
desde  o  primeiro  aia  do  mez  em  que  começarem  a  exercer  a  in- 
dustria ou  profissão,  prooedendo-se,  para  este  fim,  aos  necessários 
exames. 

§  2.0  Os  infractores  desta  disposição  incorrerão  em  multa 
de  valor  igual  á  quota  de  um  semestre,  comtanto  que  não 
exceda  de  200$000  (Decr.  citado  u.  5690,  art.  22,  §  2o). 

Art.  27.  As  faltas  previstas  nos  artigos  antecedentes  podem 
ser  denunciadas  ás  autoridades  administrativas,  cabendo  aos  de- 
nunciantes metade  da  multa. 

Art.  28.  A  falta  de  lançamento  não  isenta  o  contribuinte  de 
pagar  o  Imposto  a  que  estiver  sujeito  pela  industria  ou  profis- 
são exercida,  logo  que  a  Repartição  competente  o  exga. 


CAPITULO  V 

no   TEMPO    E  MODO  DA     COBRANÇA 


Art.  29.  A  cobrança  do  imposto  de  industrias  e  profissões  será 
realizada  á  boca  do  colVe  pela  estação  competente,  precedendo  an- 
nuncios  por  editaes  nos  legares  do  costume  e  nas  rolhas  publicas  : 

1.0  Em  uma  só  prestação  no  mez  de  Fevereiro,  si  o  imposto  não 
exceder  de  50$  nas  Províncias  e  de  100$  no  Município  Neutro  ; 

2.**  Em  duas  prestações  iguaes,  nos  mezes  de  Fevereiro  e 
Agosto,  si  exceder  áquellas  quantias  (Decr.  cit.  n.  9766) ; 

3.0  Antes  dos  prazos  marcados,  si  os  collectados  o  quizerem. 

Art.  30.  Os  que  não  pagarem  o  imposto  nos  prazos  acima 
incorrerão  na  multa  de  10  o/o,    que  será  elevada  a   15  o/o,  si  o 
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devedor  Dão  realizar  o  pagamento  até  20  de  Junho  do  semestre 
addicional  do  respectivo  exercido  (  Lei  n.  3348  de  20  de  Outubro 
de  1887,  art.  8®,  n.  1). 

Art.  31 .  Não  será  admittido  o  pagamento  da  quota  de  imposto 
relativa  ao  2°  semestre  de  um  exercício,  âcjindo  em  divida  a  do 
semestre  anterior. 

Art.  32.  A  cobrança  nSo  realizada  à  boca  do  cofre  será 
agenciada,  antes  de  recorrer-se  ao  meio  executivo,  pelos  Cobra- 
dores das  Recebedorias  e  Alfandegas  (art.  11  do  Decreto  n.  6272 
de  2  de  Agosto  de  1876)  ou  pelos  Agentes  dos  Chefes  das  outras 
Estações  flscaes,  nos  prazos  designados  no  art.  10  do  Decr.  cit. 
n.  9766  de  1887, 


CAPITULO  VI 

DAS  RECLAMAÇÕES  E  DOS  RECURSOS 

Art.  33.  Os  collectados  poderão  reclamar,  até  30  dias  depois 
de  concluido  o  lançamento,  perante  os  Chefes  das  Repartições 
arrecadadoras,  os  quaes  não  proferirão  os  seus  despacho»  defi- 
nitivos sem  informação  escripta  do  I-Ançador. 

Fora  deste  prazo  a  i-ociamação  só  poderá  ser  admittida : 

1.®  Por  ordem  do  Ministro  da  Fazenda,  na  cidatle  e  Pro- 
víncia do  Rio  de  Janeiro,  e  dos  Inspectores  das  Thesourarias,  nas 
outras  Províncias,  no  caso  de  haver  motivo  justificado ; 

2.*>  Pelos  collectados  sem  fundamento  algum  para  o  serem, 
ou  a  quem  por  direito  compita  o  beneficio  de  restituição  ; 

3.»  Pelos  que  forem  comprehendidos  no  lançamento  depois  de 
ando  o  processo,  na  forma  do  art.  26,  §  l® ;  devendo  porém  neste 
caso  e  no  do  art.  40,  §§  2°  e  3**,  ser  intentada  a  reclamação  dentro 
de  30  dias,  contados  daquelle  em  que  se  derem  os  factos  espeoi- 
flcados  nos  mesmos  artigos. 

Art.  34.  Quando  o  Chefe  da  Repartição  fiscal  julgar  necessário, 
poderá  mandar  proceder  a  novo  arbitramento,  nomeando  um 
perito  e  admittmdo  a  parte  a  nomear  outro.  O  parecer  dos 
peritos,  porém,  valerá  como  simples  informação. 

Sempre  que  fôr  possivel,  observar-se-ha  esta  disposição  antes 
da  remessa  de  qualquer  recurso  para  a  instancia  superior. 

Art.  35.  E'  facultado  recurso  ordinário,  no  Município  Neutro 
e  Provinda  do  Rio  de  Janeiro,  para  o  Tribunal  do  Thesouro 
Nacional,  e  nas  demais  Províncias,  para  as  Thesourarias  de 
Fazenda  e  destas  para  o  mesmo  Tribunal : 

1  .^  Das  decisões  proferidas  em  caso  de  lançamento  do  imposto, 
no  qual  os  contribuintes  se  julgarem  indevida  ou  excessivamente 
tributados ; 

2.0  Das  multas  que  as  CoUectorias  impuzerem,  qualquer  que 
sctja  o  valor,  e  ús  demais  Repartições  fiscaes,  quando  excedentes 
da  alçada. 


Digitized  by 


Google 


124  ACT06  DO  PODEE  EXECUTIVO 

§  1  .*  Os  CoUectores  recorrerSU)  w  offUio  das  suas  decisOes 
favoráveis  âs  partes,  nos  casos  de  restitni^  do  imposto  ou 
multa. 

g  2.^  HayerÀ  recurso  de  revista  todas  as  vezes  aue  se  tiver 
dado  ineompetancia,  excesso  de  poder,  violac&o  de  lei  ou  pre- 
terição de  formulas  essenciaes  nos  despachos  recorridos,  nos 
termos  da  legislaçfto  vigente  (Decr.  n.  5537  de  31  de  Janeiro 
del874,  arts.  3»e4*). 

g  3.*  Os  recursos  serfio  intentados  dentro  do  prazo  de  30 
dias,  contados  da  data  da  publicação  no  livro  da  porta,  ou 
da  intimação  das  decisões. 

§  4.0  Os  recursos  de  que  tratam  o  n.  1  e  §  2®  deste  artigo  não 
têm  effeito  suspensivo. 

Art.  36.  O  Ministro  da  Fazenda  e  os  Inspectores  das  The- 
sourarias,  com  approvação  do  mesmo  Ministro,  podem  conceder 
remissão  total  ou  parcial  do  imposto,  não  só  no  caso  de  incêndio 
ou  outro  facto  extraordinário,  como  no  de  escassez  dos  redditos 
da  industria,  e  a  decisão  produzirá,  effeito  emquanto  subsistirem 
as  causas  que  a  determinaram. 

Paragrapho  único.  As  petições  para  remissão  do  imposto,  nos 
casos  deste  artigo,  podem  ser  dirigidas  em  qualquer  tempo  ao 
Ministro  da  Fazenda  e  aos  Inspectores  das  Thesourarias,  por 
intermédio  das  BstaçOes  fiscaes  competentes. 

CAPITULO  VII 

DA  FISCALI8AÇÃ0  B  CONTABILIDADE 

Art.  37.  A  íiscalisação  do  lançamento  do  imposto  será  feita 
pelo  modo  estabelecido  nos  Regulamentos  das  rendas  lançadas. 

Art.  38.  Haverá,  para  a  escripturaçáo,  os  seguintes  livros: 

%\,^  Nas  Recebedorias  e  Alfandegas : 

1.0  De  lançamento  do  imposto  (InstrucoOes  n.  154  de  28  de 
Abril  de  1856,  g§  l^efio,  e  Decr.  n.  976Ô  de  14  de  Julho  de  1887, 
art.  60) ; 

2.<>  De  certidões  de  divida  (Decr.  citado  n.  9766,  art.  df*)\ 

3.*»  De  contas  correntes  com  os  cobradores  (Instrucções  citadaa 
de  1856,  §  4o). 

§  2.<^  Nas  Mesas  de  rendas  e  CoUectorias  : 

Os  de  lançamento  e  de  certidões,  de  que  tratam  as  Instrucções 
do  l<>de  Junho  de  1881,  annexas  à  Circular  n .  12  de  30  de  Janeiro 
de  1882. 

Art.  39.  A  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro  e  as  Thesourarias 
das  Províncias  remetterão  ao  Thesouro  Nacional,  com  o  balanço 
de  cada  exercício,  a  estatistica  do  imposto  de  industrias  e  pro- 
fissões, acompanhada  das  observações  convenientes. 

g  1 .0  Com  estes  dados  a  Directoria  Geral  das  Rendas  Publicas 
organizará  a  estatística  geral,  comprehendida  a  do  Município 
Neutro  e  a  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 
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§  2.0  Todos  OS  estabelecimentos  indostriaes  de  qualquer  na- 
tureza,  ainda  mesmo  os  comprelK^didos  nas  isenções  deste 
Regulamento,  serão  contemplados  na  estatística. 


CAPITULO  VIII 


DISPOSIÇÕES   OERAES 


Art.  40.  Fica  obrigo  ao  imposto  correspondente  a  todo  o 
anno  quem  exercer  a  mdustria  ou  proâssSo  no  mez  de  Janeiro, 
ainda  que  feche  ou  transfira  o  estabelecimento  antes  de 
flndo  aquelle  período ;  observadas,  porém,  as  disposições  se- 
guintes: 

§  1  .<»  Quando  o  contribuinte  começar  a  exercer  a  industria 
ou  profissão  depois  de  Janeiro,  proceder-se-ha  na  forma  do 
art.  26,  §  l.« 

§  2."*  Quando  deixar  de  exercel-a antes  de  Julho,  será  exone- 
rado do  pagamento  da  2^  prestação. 

.  §  3*^  Quando  se  der  o  caso  de  fallencia,  óbito  ou  fechamento 
da  casa  por  ordem  da  autoridade,  cobrar-se-ha  o  imposto  até  ao 
ultimo  dia  do  mez  antecedente  ao  da  cessação. 

§  4.0  A  mudança  de  profissão  ou  industria  para  outra,  a  que 
forem  applicaveis  maiores  taxas,  obrigará  o  coliectado  ao  paga- 
mento da  differença  das  mesmas  taxas,  guardada  a  dispos^ão  do 
§  1**  desfe  artigo. 

§  5.0  A  mudança  do  estabelecimento  para  casa  de  maior 
ca  menor  aluguel,  no  decurso  do  exercício,  não  sujeita  o  col- 
iectado a  augmento,  nem  lhe  dá  direito  à  diminuição  do  im- 
posto. 

§  6.0  No  caso  de  transferencia  do  estabelecimento,  qualquer 
dos  interessados  poderá  requerer  a  averbação  no  lançamento, 
para  o  fim  de  se  exigirem  do  novo  dono  as  quotas  do  im- 
posto ainda  não  pagas,  cuja  cobrança  deva  realizar-se  poste- 
riormente. 

§  7.0  A  falta  de  averbação  tornará  responsável  o  transferente 
pelo  imposto  em  divida  até  ao  exercido  em  que  se  houver  effe- 
ctuado  a  transferencia. 

Art.  41.  Não  senda  o  imposto  de  industrias  e  profissões  ónus 
real,  o  proprietário  do  preaio  não  é  responsável  pela  divida  do 
iocatsurio. 

Art.  42.  As  Gamaras  Kíunicipaes  e  as  Capitanias  dos  Portos 
não  podem  dar  licença  para  o  exercício  de  industria  ou  pa*o- 
fis^Lo  aos  que  não  exhibirem  conhecimento  do  pagamento  do  im- 
posto, oa  não  mostrarem  por  documento  da  Estação  fiscal»  que 
estão  delle  isentos. 


Digitized  by 


Google 


126  ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 


Art.  48.  As  companhias  ou  sociedades  que  ftinccionarem  no 
Império  estão  sigeitas  ao  imposto,  embora  tenham  sua  sede  em 
paiz  estrangeiro  (Decisão  n.  6?  de  26  de  Abril  de  1882). 

Art.  44.  Logo  que  fôr  publicado  este  Regulamento,  o  Mi- 
nistro da  Fazenda  colligirâ  as  informações  necessárias  para 
classificar  as  cidades  e  villas  da  Província  do  Rio  de  Janeiro,que 
têm  de  ser  consideradas  de  1<^  e  2^  ordem,  sobre  proposta  da 
Directoria  Geral  das  Rendas  Publicas. 

Paragrapho  único.  A  classificação  serã  feita  segundo  a  renda 
média  que  no  ultimo  triennio  se  tiver  arrecadado  nos  respectivos 
municípios  para  a  receita  geral,  provincial  e  municipal,  servindo 
de  base*   em  falta  de  balanços,  os  orçamentos  annuaes. 

Art.  45.  Do  mesmo  modo  procederão  nas  outras  Províncias 
os  respectivos  Presidentes,  determinando  que  sejam  dadas  às 
Thesourarias  de  Fazenda  informações  sobre  as  rendas  provin- 
ciaes  e  municipaes,  arrecadadas  ou  orçadas,  para  servirem  de 
base  á  classificação  que  as  ditas  Repartições  devem  fazer  e  sub- 
metter  ao  exame '  e  correcção  dos  mesmos  Presidentes.  Esta 
classificação  servirá  para  a  cobrança  do  imposto,  emquanto  não 
fôr  approvada  pelo  Ministro  da  Fazenda,  na  forma  do  para- 
grapho seguinte: 

Paragrapho  único.  As  mesmas  Thesourarias  remetterão  a  clas- 
sificação ao  Ministro  da  Fazenda,  juntando  cópia  da  estatística  das 
rendas  em  que  se  tiverem  baseado,  para  dennitiva  approvação. 

Art.  46.  As  classificações  serão  revistas,  quando  fôr  neces- 
sário, para  sofi!!rerem  as  alterações  que  o  progresso  ou  a  dimi- 
nuição das  rendas  aconselhar. 

Art.  47.  As  taxas  fixadas  na  tabeliã  A.  para  as  cidades  e 
villas  só  podem  ser  applicadas  dentro  do  penmetro  da  demar- 
cação dessas  povoações  ;  entendendo-se  por  —  outros  legares  — 
não  só  03  subúrbios,  como  quaesquer  localidades,  onde  houver 
industria  ou  profissão  sujeita  ao  imposto. 

Art.  48.  As  Juntas  e  Inspectorias  Commerciaes  suspenderão 
do  exercício  os  Corretores,  Leiloeiros  e  Interpretes  do  Com- 
mercio,  que  deixarem  de  pagar  o  imposto  nos  prazos  estabe- 
lecidos. 

A  mesma  obrigação  incumbe  às  Camarás  Municipaes,  Chefes 
de  Policia,  Inspectores  das  Alfandegas,  Administraaores  das  Re- 
cebedorias e  das  Mesas  de  rendas,  e  Directores  das  estradas 
de  ferro,  em  relação  aos  Despachantes  e  seus  Ajudantes 
(Decrs.  ns.  806,  856  e  863,  de  26  de  Julho,  10  e  17  de  Novembro 
de  1851  ;  Decr,  n.  5690  de  15  de  Julho  de  1874  e  Decr.  n.  9712 
de  5  de  Fevereiro  de  1887). 

Art.  49.  A  imposição  das  multas  comminadas  nos  arts.  18, 
19  e  26  ó  da  competência  dos  Chefes  das  Repartições  fiscaes. 

Paragrapho  unico.  Proferida  a  decisão,  será  intimada  ao  in- 
fractor para  pagar  a  multa  no  prazo  do  30  dias  ;  findo  o  qual,  díío 
sendo  paga,  promover-se-ha  a  cobrança,  por  meio  executivo, 
salvo  o  caso  ao  recurso  permittido  no  art.  35,  n.  2. 

Sendo  negado  provimento  ao  recurso,  a  cobrança  eíTectuar* 
se-ha  depois  de  nova  intimação  com  igual  prazo . 
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Art.  50.  Nenhuma  acção  poderá  o  collectado  propor  ou  de« 
fender  em  Juízo  sobre  questões  relativas  à  sua  industria  ou 

Sroâssão,  sem  exhibir  o  conhecimento  do  pagamento  do  imposto 
o  ultimo  exercício. 

Art.  51 .  Este  Regulamento  começará  a  vigorar  em  todo  o 
Império  no  1^  de  Janeiro  de  1889  ;  para  o  que  os  lançamentos  do 
corrente  anno  deverão  ser  feitos  de  conformidade  com  as  suas 
disposições  e  tabeliãs. 
Art.  52.  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janei»,  22  de  Fevereiro  de  1888.—  F,  Belisario  Soares 
de  Sousa, 
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TABELLA  A 


PRIMEIRA    CLASSE 


Aguardente  ( Mercador  por  grosso  ou  commissario  de  ). 

Algodão  ensaccado  (Mercador  ou  commissario  de). 

Armarinho  por  grosso  ou  em  grande  escala  ( Emprezario  de ). 

Armeiro,  com  estabelecimento. 

Assucar  ( Mercador  por  grosso  ou  commissario  de )  •   ■ 

Café  ( Mercador  por  grosso,  commissario  ou  ensaccador  de ). 

Calçado  ( Mercador  por  grosso  ou  em  grande  escala  de ) . 

Cambista  ( o  que  faz  transacções  sobre  moedas ). 

Carne  secca(  Mercador  por  grosso  ou  em  grande  escala  de). 

Carros,  carruagens  e  outros  vehiculos  semelhantes  ( Mercador  de). 

Carvão  de  pedra  ou  coke  ( Mercador  por  grosso  ou  em  grande  es- 
cala de). 

Descontos  e  empréstimos  de  dinheiro  (Escriptorio  de). 

Diamantes  ( Mercador  de  )- 

Dique  ou  mortona  (  Emprezario  de). 

Elevador,  guindaste  ou  cábrea  (idem) . 

Fazendas  ( Mercador  por  grosso  ou  em  grande  escala  de ). 

Ferragens  ( idem,  idem ), 

Ferro  ( Mercador  por  grosso  ou  em  grande  escala  de ). 

Géneros  alimentícios  (Importador,  vendendo  por  grosso,  ou 
também  a  retalho). 

Gomma  elástica  í  Mercador  por  grosso  ou  em  grande  escala  de ). 

^Joalheiro,  com  estabelecimento. 

Louça  de  porcelana,  vidro  ou  crystal  ( Mercador  de ). 

Modas  ( Emprezario  de  loja  de). 

Ourives  ( Fabricante  ou  mercador  de  jóias  por  grosso  ou  em 
grande  escala). 

Perfumarias  (Mercador  de). 

Rapo  (idem). 

Relógios  (idem). 

Roupa  feita  (  Mercador  por  grosso  ou  em  grande  escala  de ). 

Vinho  (  Mercador  por  grosso  de ). 


SEGUNDA  CLASSE, 

Alfaiate,  com  estabelecimento,   vendendo   roupa  feita    ou    fa- 
zendas. 

Animaes  de  aluguel  ou  a  trato  (Estabelecimento  de ). 
Poder  Executivo    1887  9 
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Architecto  ou  coutractadop  de  obras. 

Azeite  ( Mercador  de ) . 

Balanças  (idem) . 

Bilhar  ( Emprezario  de  casa  de ) . 

Bilhar  (Fabricante  ou  mercador  de ). 

Brinquedos  ( Mercador  de ). 

Cabelleireiro  e  barbeiro,  com  estabelecimento,  vendendo  per- 
fumarias. 

Cal  (Mercador  de). 

Calçado  (  Mercador  em  pequena  escala  de ). 

Caldeireiro,  com  estabelecimento. 

Camisas  ( Mercador  de ). 

Campainhas  e  apparelhos  eléctricos  (idem). 

Carne  secca  (Mercador  em  pequena  escala  de ). 

Carro   ( Aíugador  de  mais  ae  um  de  quatro  rodas). 

Casa  ou  aposentos  mobiliados  (  Alugador  de ). 

Casa  de  saúde  ( Emprezario  de ). 

Casquinha  e  bronze  ( Mercador  de  objectos  de  )• 

Cereaes,  com  outros  géneros  (  Mercador  de ). 

Carteiro,  com  estabelecimento. 

Chapéos  ( Mercador  de ) . 

Charutos  e  cigarros  ( idem). 

Cimento  (idem). 

Cofres  de  ferro  (idem). 

Colchoeiro,  com  estabelecimento,  vendendo  moveis. 

Collegio  (Director de). 

Comraissões  de  géneros  ou  serviços  não  especificados  (Escripto- 
rio  de). 

Confeitaria  ( Emprezario  de ). 

Couros  (Mercador  de ). 

Dentista,  com  estabelecimento. 

Droguista. 

Dynamite,  pólvora  e  outras  matérias   explosivas  (Mercador  de). 

Escravos  piara  vender  ou  alugar  ( Consignatário  de,  além  c& 
taxa  da  tabeliã  B ). 

Espelhos,  quadros  e  moldaras  (Fabricante  ou  mercador  de). 

Estivador. 

Farinha  de  trigo  ( Mercador  de ). 

Fazendas  ( Mercador  em  pequena  escala  de ) . 

Ferragens  (idem,  idem). 

Flores  artiíiciaes  (  Fabricante  ou  mercador  de). 

Fogões  de  ferro  (idem,  idem). 

Formicida  e  insecticida  (  Mercador  de ), 

Fumo  (idem). 

Gado  vaccum  (  Marchante  ou  mercador  de  ). 

Gado  cavallar  ou  muar  (  Mercador  de ). 

Géneros  alimentícios  (Mercador  nâo  importador  de). 

Hospedaria  (  Emprezario  de ). 

Illuminação  publica  (idem). 

Instrumentos  scientiflcos  e  cirúrgicos  (Mercador  de ). 

Instrumentos  de  musica  (idem). 
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Kerosene  (  Mercador  em  grande  escala  de). 
Kiosque,  vendendo  bilhetes  de  loteria  e  bebidas  alcoholicas. 
Lampista,  com  estabelecimento  em  grande  escala. 
Licores  e  outras  bebidas  (  Mercador  de ). 
Liquidantes  commerciaes,  com  escriptorio. 
Livros  (  iMercador  de  ) . 

Loteria  (  Thesoureiro,  agente  ou  mercador  de  bilhetes  de  ). 
Luvas  ( Mercador  de  ) . 
Maçamos  (  idem  ). 
Machinas  agrícolas  ( idem  ). 
Madeiras  ( idem  ), 

Mármore  em  bnito  ou  em  obras  (  Mercador  por  grosso  de). 
Mascate  de  jóias. 

Mate  ( Ensaccador  ou  mercador  de  ). 
Materiaes  para  construcção  (  Mercador  de  ). 
Meias  ( idem ). 
Moveis  de  madeira  ( idem  ). 
Navio  (  Fretador  de ) . 

Ourives  (Fabricante  ou  mercador  de  jóias  em  pequena  escala). 
Padaria  (  Emprezario  de  ). 
Papel  e  objectos  para  escriptorio  (  Mercador  de ). 
Papel  pintado  (iuem). 
Patinação  (Emprezario  de  casa  de). 
Pedreira  (  Emprezario  de  ). 
Photographia  ( idem). 
Pianos  (  Mercador  do  ). 
Productos  chimicos  (  idem  ). 
Reboques  a  vapor  (  Emprezario  d^). 
•  Roupa  em  pequena  escala  (  Mercador  de  ). 
Sellins  ( idem ). 

Sirgueiro,  com  estabelecimento. 
Tabaco  ( Mercador  de  ). 

Toucinho  e  queijos  ( Mercador  por  grosso  ou  em  grande  es- 
cala de ). 

TERCEIRA  CLASSE 

Advosado. 

Agente  de  locação  de  serviços   pessoaes. 

Aguas  mineraes  (  Fabricante  ou  mercador  de  ). 

Alfaiate,  com  estabelecimento,  não  vendendo  roupa  feita  nem 
fazendas. 

Armador,  com  estabelecimento. 

Armarinho  em  pequena  escala  (  Emprezario  de ). 

Asphaitador. 

Avaliador  ou  balanceador. 

Aves  de  luxo   (  Mercador  de  ). 

Bahuleiro,  com  estabelecimento. 

Banhos  de  agua  doce  (  Emprezario  de  casa  de  ). 

Banhos  de  agua  salgada  ( Emprezario  de  barca  ou  estabeleci- 
mento de) 
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Biacoutos  ( Mercador  de ). 

Bote  de  vender  comida  (Cmprezario  de). 

Botequim  (idem). 

Bronzeador,  com  estabelecimento. 

Ca])elieireiro  e  barbeiro,  com    estabelecimento,  nOk)  vendendo 

parfúmarias. 
Cahello  (  Fabricante  ou  mercador  de  objectos  de ). 
Café  (  Emprezario  de  estabelecimento  de  despolpar  ou  limpar ). 
Café  moido  (  Fabricante  ou  mercador  de  ). 
CniTO  (  Alug-rtdor  de  um  de  quatro  rodas ). 
Carro  (  Alugador  de  mais  de  um  de  duas  rodas  ). 
Carro  botequim  (  Emprezario  de  ). 
Carroças  (  Fabricante,  concectador  ou  mercador  de  ). 
Carroça  (Alugador  de  uma  ou  mais  de  quatro  rodas). 
Casa  de  maternidade  (Emprezario  de). 
Casa  de  pasto  (idem). 
Cerveja  (Mercador  de). 
Chá,  cera  e  sementes  ( idem  ) . 
Chapéos  de  sol  (Fabi-icante  ou  mercador  de) . 
Cliap<'íos  de  sol  ou  de  cabeça  (Mercador  de  artigos  para). 
Cliocolate  (Fabricante  ou  mercador  de). 
Cobranças  (Airente  com  escriptorio  de). 
Coiclioeiro,  com  estabelecimento,  não  vendendo  moveis. 
Colletes  para  senbora  (Fabricante  ou  mercador  de). 
Correeiro,  com  estabelecimento. 
Costureira,  idem. 
iv^ntista,  sem  estabelecimento. 
Dí)ui\Klor  e  prateador,  com  estabelecimento. 
Eni))arcação  miúda  (Fretador  de  mais  de  uma). 
Kngfonlieiro  civil. 

Escovas  ou  vassouras  finas  (Fabricante  ou  mercador  de), 
lístofador  e  tapeceiro,  com  estabelecimento. 
Feno,  alfafa  e  outras  forragens  (Mercador  de). 
Ferraduras  (idem). 

FeiM^o  em  moveis  (Fabricante  ou  mercador  de). 
Fogos  de  artificio  (idem). 
Gado  suino,  ovelhum  e  caprino  (Mercador  de). 
Gí»Io  (idem). 
Géneros  alimentícios  (Mercador  de  géneros  do  paiz  e   de  alguns 

estrangeiros  na  forma  da  2«  advertência). 
Gesso  (Mercador  de). 

Gonima  elástica  (Fabricante  ou  mercador  de  objectos  de). 
Giurda-livros. 

Imagens  ou  estatuas  (Mercador  de). 
Interprete  do  conmiercio. 
Kiosque,  vendendo  só  billietes  de  loterla  ou  bebidas  a^cohorcas 

(Emprezario  de). 
Lalioratorio  metallurgico  ( idem). 
Lastro  para  navios  (Mercador  de). 
Lat coiro,  com  estabelecimento. 
Lenba  (Emprezario  de  estancia  de). 
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Leques  (Mercador  de) . 

Litfiographia  (Emprezario  de). 

Livros  usados  (Mercador  de) . 

Louça  de  pó  de  pedra  (idem). 

Machinas  de  costura  (idem). 

Machinas  hydraulicas,  ou  bombeiro  com  estabelecimento  (idem). 

Madeiras  (Apparelhador  de). 

Marceneiro,  com  estabelecimento. 

Mármore  (Mercador  ou  fabricante  de  obras  e  artefactos  de). 

Mascate  de  fazendas,  roupa  feita,  calçado  ou  objectos  de  arma 

rinho. 
Massas  alimentícias  (Fabricante  ou  mercador  de). 
Mate  (Emprezario  de  engenho  de  soccar). 
Mate  (Mercador  em  pequena  escala  de). 
Medico. 

Moinho  (Emprezario  de). 
Moveis  usados  (Mercador  de). 
Musicas  impressas  (idem). 
Parteira.     . 

Pesos  e  medidas  (Mercador  de). 
Pharmaeeutico,  com  estabelecimento. 
Phosphoros  (Fabricante  ou  mercador  de) . 
Pianos  (Concertador  de) . 

Retratista,  com  estabelecimento,  não  trabalhando  por  machina* ' 
Roupa  de  fantasia  (Alugador  de). 
Sabão  ou  velas  de  sebo  (Mercador  de). 
Sanguesugas  (idem). 
Selleiro,  com  estabelecimento . 
Solicitatlor  ou  procurador  de  causas. 
Tapioca,  polvilho  e  fubá  (Mercador  iK)r  grosso  de). 
Theatros  e  casas  de  espectáculos  (Director  ou  emprezario  de) . 
Tintureiro,  com  estabelecimento. 
Tiro  ao  alvo  (EmprezaHo  de  casa  de). 
Tubos  para  encanamento  (Mercador  de). 
Velas  ae  stearina  (idem^. 
Vestimenteiro,  com  estabelecimento. 
Zinco  (Mei-cador  de  objectos  de) . 

QUARTA  CLASSE 

Açougue  (Emprezario  de) . 

Agrimensor. 

Algodão  (Fabricante  ou  mercador  de  pastas  de). 

Aimolador,  com  estabelecimento. 

Annuncios  (Agente  de). 

Arame  (Fabricante  ou  mercador  de  objectos  de). 

Arçoeiro,  com  estabelecimento. 

Arroz  (Emprezario  de  estabelecimento  de  descascar  e  ensaccar). 

Aves  para  alimentação  (Mercador  de). 

Barbeiro,  com  estabelecimento,  não  vendendo  perfumarias. 

Bilhar  (Concertador  de). 

Bonets  (Fabricante  ou  mercador  de). 
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Bordador,  com  estabelecimento. 

Bote  de  vender  frutas  (Emprezario  de)- 

Botões  de  osso  (Fabricante  ou  mercador  de). 

!  Cadeiras  (Aluçador  de). 

Cadeirinhas  e  liteiras  (idem). 
Caixas  para  qualquer  uso  (Fabricante  ou  mercador  de). 
Calafate,  com  estabelecimento. 

I  Calçado  (Mercador  de  objectos  miúdos  para  fabricação  de). 

Caldo  de  canna  (Mercador  de). 
I  Callista,  com  estabelecimento. 

■  Carpinteiro,  idem. 

.  Carro  (Alug^ador  de  um  de  duas  rodas). 

í  Carroça  (Alugador  de  uma  ou  mais  de  duas  rodas). 

;  Carros,  carruagens  e   outros  vehiculos  semelhantes  (Concer- 

j  tador  de) . 

i  Carvão  vegetal  e  coke  (Mercador  por  miúdo  de) . 

*  Cebolas  (Mercador  de). 

)  Cereaes,  não  vendendo  outros  géneros  (idem). 

'.  Chaminés  (Bmprezario  de  limpeza  de). 

Chapôos  (Offlcina  de  concertar,  lavar  e  enformar).    • 

Cocos  (Mercador  de). 

Colchetes  (Fabricante  ou  mercador  de). 

Conserveiro. 

Cordoeiro,  com  estabelecimento. 

Cosmorama  ou  diorama  (Emprezario  de) . 

Couros  (Offlcina  de  surrar  ou  beneficiar) . 

Cutileiro,  com  estabelecimento. 

Embarcação  miúda  (Fretador  de  uma). 

Embutidor,  com  estabelecimento. 

Empalhador,  idem. 

Encadernador ,  idem . 

Engarráfador,  idem. 

Engraxador,  idem. 

Entalhador,  idem. 

Escovas  e  vassouras  grossas  (Fabricante  ou  mercador  de). 

Esculptor,  com  estabelecimento. 

Ferrador,  idem. 

Ferreiro,  idem. 

Figuras  de  gesso  ou  barro  (Fabricante  ou   mercador   de). 

Folies  (idem,  idem). 

Formas  para  calçado  (idem,  idem). 

Frutas  estrangeiras  (Mercador  de). 

Funileiro,  com  estabelecimento,  sem  objectos  para    obras  hy- 
draulicas. 

Galões  (Fabricante  ou  mercador  de). 

Garrafas  (Mercador  de). 

Gaz  (Apparelhador  de). 

Gravador,  com  estabelecimento. 

Imagens  ou  estatuas  (Fabricante  ou  encarnador  de). 

Instrumentos  de  musica  (Concertador  de). 

Instrumentos  scientiâcos  e  cirúrgicos  (idem). 
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Jornaes  (Agente  de  assignatupas  de). 

Kiosque,  não  \endendo  bilhetas  da  Mería,  nem  bebidas  alcoUo- 

liças  (Emprezario  de). 
Lampista,  com  estabelecimento  em  pequena  escala. 
Lapidario,  com  estabelecimento^ 
Lavagem  de  casas  (Emprezario  de). 
Lavanderia  (idem). 
Lavrante,  com  estabelecimento. 
Leite  (Mercador  de, com  estabelecimento  oa  estabulo). 
Leques  (Concertador  de). 

Limas  de  aço  (Emprezario  de  offlcinade  recortar). 
•Louça  de  barro  (Mercador  de) . 
Louça  ÍConcertador  de). 
Lustrador,  com  estabelecimento. 
Machinas  de  costura  (Concertador  de). 
Manequins  (Fabricante  ou  mercador  de). 
Mascate,  não  comprehendido  na  2*  e  3*  classes,  nem  vendendo 

géneros  alimentícios. 
Ourives  (Concertador). 

Pãos  para  tamancos  (Fabricante  ou  mercador  de). 
Papelão  e  papel  para  embrulho  (Mercador  de). 
Pautador  de  papel,  com  oàtabolecimento. 
Pedras  para  moinho  (Mercador  de) . 
Penteeii*o,  com  estabelecimento. 
Pescado  (Mercador  de,  com  estabelecimento). 
Pianos  (Afinador  de,  com  estabelecimento). 
Pintor,  comestal)elecimento. 
Plantas,  sementes  e  flores  naturaes  (Mercador  de). 
Plisses  (Fabricante  ou  mercador  de). 
Polieiro,  com  estabelecimento. 
Rancho  (Emprezario  de). 

Relógios  (Concertador  de,  com  estabelecimento). 
Roupa  usada  (Mercador  de). 
Sacco3  (idem) . 
Sal  (idem). 

Sapateiro,  com  estabelecimento. 
Serralheiro,  idem. 
Tamanqueiro,  idem. 
Tanoeiro,  idem. 
Tintas  (Mercador de). 

Tiras  bordadas  (Fabricante ou  mercador  de). 
Torneiro,  com  estabelecimento. 
Transparentes  (Fabricante  ou  mercador  de). 
Typographia  (Emprezario  de). 
Typos  (Fabricante  ou  mercador  de) . 
Velas  e  ventiladores  para  navios  (idem,  idem). 
Veterinário. 

Vidraceiro,  com  estabelecimento. 
Vidros  para  drogtos  ou  medicamentos  (Mercador  de). 
Vime  (Fabricante  ou  mercador  de  objectos  de). 
Violeiro,  com  estabelecimento. 
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ADVERTÊNCIAS 


!.• 


Pagam  as  taxas  desta  tabeliã  as  sociedades  anonvmas,  qaando 
nSo  estiverem  sigeitas  á  de  1  54  <>/<,  sobre  os  dividendos. 


\  Só  podem  ser  comprehendidas  na  3*  classe  desta  tabeliã  as 

t.  casas  de  géneros  alimentícios,  ci:go  fundo  em  géneros  do  paiz  e 

^  estrangeiros  não  exceder  de  1:000$  no  Município  Neutro ;  de  500$ 

nas  cidades  e  vi  lias  de  1*  e  2»  oroem  das  Províncias  do  Rio  de 
Janeiro,  da  Bahia,  de  Pernambuco,  de  S.  Paulo,  do  Pará,  de 
Minas  Geraes,.  de  S.  Pedro,  do  Maranhão  e  do  Ceará ;  e  de  200$ 
nos  outros  legares. 

3.* 

Pagarão  as  taxas  da  tabeliã  £3  os  estabelecimentos  em  que  se 
fabricarem  ou  venderem  bebidas  alcoholicas  no  Município  Neutro. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  Fevereiro  de  1888. 

F.  Belisario  Soares  de  Sousa, 


Digitized'by 


Google 


ACTOS  DO  PODEU  KXKCUTIVO  137 


TABELLA  B 


Das  industrias   o   pronssões  taxadas 
por  tarifa  ospeoiai 


BANQUEIRO 


Rio  de  Janeiro  (cidade) 1 :500SOOO 

Provincias  do  Rio  de  Janeiro,  da  Bahia,  de  Pernam- 
buco, de  S.  Paulo,  do  Pará  e  do  Rio  Grande 
do  Sul 900$000 

Provincias  do  Maranhão,  de  Minas  Geraes  e  do 
Ceara 600*000 

Nas  demais  Provincias 30(ç000 


AGENTE,    DIRECTOR    OU    GERENTE    DE    BANCO    OU    SOCIEDADE 
BANCARIA,  QUANDO  REMUNERADOS 

Cidade  do  Rio  de  Janeiro 300$000 

Provincias  do  Rio  de  Janeiro,  da  Bahia,  de  Per- 
nambuco, de  S.  Paulo,  do  Pará  edo  Rio  Grande 
do  Sul lõOÇOOO 

Provincias  do  Maranhão,  de  Minas  Geraes  e  do 
Ceará 100$000 

Nas  demais  Províncias 50$000 

O  Presidente  do  estabelecimento  pagará  como  Director  e  mais 
25  o/o  das  taxas  acima,  si  tiver  vencimento  superior  ao  de 
Director. 


AGENTE,  DIRECTOR  OU  GERENTE  DE  OUTRA  COMPANHIA  OU 
SOCIEDADE  ANONYMA,   QUANDO  REMUNERADOS 

Cidade  do  Rio  de  Janeiro 200$000 

Provincias  do  Rio  de  Janeiro,  da  B.ihia,  do  Per- 
nambuco, de  S.  Paulo,  do  P<\rà  e  do  Rio  Grande 
do  Sul lOOÇOOO 

Provincias  do  Maranhão,  de  Miuas  Geraes  e  do 
Ceará 50á000 

Nas  demais  Provincias 25$000 

O  Presidente  do  estabelecimento  pagará  como  Director  e  mais 
25  Vo  das  taxas  acima,  si  tiver  vencimento  superior  ao  de 
Director. 
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CORRETOR 


Rio  de  Janeiro  (ci- 
dade)  


Fundos  públicos. 
Mercadorias..... 
Navios '. ... 


Fundos  públicos. 
Mercadorias. . . . . 
Navios 


450$000 
3001000 
150$00l) 


225$000 

150$000 

75$000 


Provincias  do  Rio. 
de  Janeiro,  da  Ba-j 
hia,  de  Pernam-f 
buço,  de  S.  Pedro,i 
de  S.  Paulo  e  do] 
Pará / 

(  Fundos  públicos 90$000 

Ceará  e  Maranhão   Mercadorias 60^000 

(  Navios 40$000 

Nas  demais  Provincias 30$000 

O  corretor,  que  accumular  mais  de  um  dos  ramos  de  correta- 
gem, pagará  a  taxa  mais  alta  e  25  Vo  das  outras. 

O  agente  ou  ajudante  de  corretor  pagará  a  4*^  parte  das  taxas 
a  que  são  siy eitos  os  corretores. 

AGENTE  ou  CONSIGNATÁRIO  DE    NAVIOS  DE  VELA  OU  VAPOREI 


Cidade  do  Rio  de  Janeiro 120$000 

ProvincLis  do  Rio  de  Janeiro,  da  Bahia,  de  Pernam- 
buco, de  S.  Pedro,  do  S.  Paulo  e  do  Pará 80$000 

Provincias  do  Maranhão  e  do  Ceará 40$000 

Nas  demais  Provincias 20$000 


LEILOEIRO 


Rio  de  Janeiro  (cidade) 

Provincias  do  Rio  de  Janeiro,) 
da  Bahia,  de  Pernambuco,/ 
de  S.  Pedro,  de  S.  Paulo  e  do( 
Pará ' 


cidades  e  vi  lias  de 

1*  ordem 

idem  de  2*  ordem . . 


Provincias    do   Maranhão  e^  idem  de  1*  ordem... 
do  Ceará \  idem  de  2»  ordein. . . 

Nas  demais  Provincias )  !^®»^  ^®  i"  ordem.. 

)  idem  de  2*  ordem.. 


500$000 


250$000 
150$000 

120$000 
75$000 

75$000 
37$500 


EMPREZARIO  DE  CASA    DE     EMPRÉSTIMOS   SOBRE   PENHOR 


Rio  de  Janeiro  (cidade). 


do  PeS^"?:.^"^:. .'!'"!'!  "\  idem^dJ  2^5? ordVm: ! ! 


6oa$ooo 

400$000 
200$000 
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cidades   e  vil  las   de 


1*  ordem, 
idem  de  2^  ordem... 


Nas  demais  Províncias (.SdlSSZ.:: 


DESPACHANTE 


Da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 

Das  Alfandegas  de  1«  ordem 

»  >  >  2»      »     


Das  demais  Alfandegas 


139 


300$000 
150Í000 

200§000 

ioo|ooo 


TRAPICHBIRO 

Cidade  do  Rio  de  Janeiro 600$000 

Cidades  de  S.  Salvador,  do  Recife,  de  Santos,   de 
Belém,  do  Rio  Grande  do  Sul,   de  Porto 

Alegre  e  de  Pelotas 375|000 

»      de  S.  Luiz  e  da  Fortaleza 225$000 

Nos  outros  portos 120$00§ 


100$000 


Das  Mesas  de  rendas. 

Da    Camará  Municipal,  Recebedoria,    Policia,  das 
estradas  de  ferro  e  de  outras  Repartições 3G$000 

Os  ajudantes  de  despachante  pagarão  metade    da  taxa  que 
competir  aos  despacliantes. 


CONSIGNATÁRIO  DE  ESCRAVOS  PARA  VENDER  OU  ALUGAR 

Além  da  taxa  da  tabeliã  A.  2»  classe  e  I>  1»  classe.      2;000$000 

EMPREZARIO  DE  HIPPODROMO 


Na  cidade  do  Rio  de  Janeiro  e  seus  subúrbios. 
Nas  Províncias 


10^0 


ADVERTÊNCIA 

Pagam  as  taxas  desta  tabeliã  as  companhias  e  sociedades  ano- 
nymas,  quando  não  estiverem  siyeitas  à  de  1  lí  %  sobre  os  divi- 
dendos. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  Fevereiro  de  1888. 

F,  Belisario  Soares  de  Soma. 
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TABELLA    C 


Dos  eatobeleolmentoft  Industriaes  taxados  com 
relaçfto  aos  meios  de  producç&o 


Engenho  central: 

Não  empregando  productos  da  lavoura  do  em- 

prezario  ou  de  seus  rendeiros 

Mais  3$000  por  operário  até 

Fabrica  ou  empreza  de: 

Algodão  (de  descaroçar) 

Assucar  (de  refinar),  movida  por  agua  ou  a 

vapor 

Mais  3$000  por  operário  até 

Sendo  por  força  numana  ou  animal,  me- 
tade destas  taxas. 

Azulejos  e  mosaicos 

Mais  1$500  por  operário  até 

Biscoutos 

Mais  ]$500  por  hectolitro  de  capacidade  das 
caldeiras. 

Cal 

Mais  1$000  por  operário  até 

Calçado 

Mais  1$500  por  operário  até 

Carris  de  ferro,  3$000  por  hectometro  até...       1 
Carros,  carruagens  e  outros  vehiculos  seme- 
lhantes  

Mais  1$500  por  operário  até 

Carvão  animal 

Mais  600  rs.  por  operário  até 

Cer  V  ej  a 

Mais  50  rs.  por  litro  de  producção  de  quaes- 
quer  outras  bebidas  alcoho liças  que  fa- 
bricar, calculadi  na  forma  dos  arts.  19  a 
25  do  Regulamento. 

Chapéos 

Mais  1$500  por  operário  até 

Charutos  e  cigarros 

Mais  1$500  por  operário  até. 

Chumbo  para  caça  ou  de  munição 

Mais  600  rs.  por  operário  até 


Iõ0$000 
30$000 

25$000 

150$000 
60$00:) 


30$000 
18$000 
30$000 


1001000 

15$000 

16$000 

6$000 

100§000 


50$000 
15|000 
100$000 
15$000 
155^000 
6$000 
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Cliumlx>  ( de  laminar ) lõíOOO 

Mais  600  rs.  por  operário  até 6,^000 

Chumbo  ( de  tu!x)s  de,  para  encanamento ) 30S000 

Mais  1$500  por  operário  até lE 

Cimento 30$00(> 

Mais  1$000  por  operário  até IC 

Colla. . . ; 15$00í) 

Mais  600  rs.  por  operário  até 

Cortume li 

Mais  1$200  por  metro  cubico  dos  tanques 
ou  das  tinas  de  curtir. 

Mais  1$500  por  operário  até 

Distillação  ou  de  bebidas  alcoholicas,  não  sendo 
de  productos  da  lavoura  do  emprezario  ou 
de  seus  rendeiros 200$000 

Mais  aWO  por  operário  até 30$000 

Mais  50  rs.  por  litro  de  producção  annual 
calculada  na  forma  dos  arts.  19   a   25 
do  Regulamento. 
Dynamite,  pólvora  e  outras  matérias  explosivas.  ^^2?^ 

Mais  2$0()0  por  operário  até 2(M)00 

Estrada  de  ferro  —  7$500  por  kilometro  até. . .      3:00^00 
Extracto  de  carne 30$000 

Mais  3$000  por  operário  até ^99^ 

Ferraduras 30Ç00O 

Mais  1$500  por  operário  até 15|000 

Ferro  (de  galvanisar )  —  de   cada    forno  de 
fusão 15é000 

Mais  1$500  por  operário  até 15$000 

Formicida  e  insecticida 

Mais  1$500  por  operário  até lE 

Fumo  (de  picar  ou  desfiar) lE 

Mais  4í>500  por  operário  até 45$000 

Fundição 50S00O 

Mais  6$000  por  operário  até 60$000 

Gaz   para  iilummação,  7  réis  por  hectolitro  de 

capacidade  dos  gazometros  até 3:( 

Gelo 

Gordura  de  animal  suino  (de  refinar) 15S< 

Mais  600  rs.  por  operário  até 6$000 

Graxa  para  calçado ^^^S9 

Mais  1$500  por  operário  até 30á00O 

Kerosene  (  distillação  de) lE 

Mais  1$500  por  hectolitro  de  capacidade  das 
caldeiras. 

Mais  3$000  por  operário  até 

Lã  (tecidos  de) 

Mais  1$500  por  operário  até ^ 

Luvas • 50$000 

Mais  1$500  por  operário  até 15$000 
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Manteigd 

Mais  l$õOO  por  operário  até 

Mármore  artitlcial 

Mais  1$500  por  operário  até 

\feias     •••••     •••    ••••••    ,■•••••••••■••••••• 

Mais  1$5()0  por  operário  até 

Olaria 

Mais  1$500  por  operário  até 

Oleados » 

Mais  3$000  por  operário  até 

Olecs 

Mais  600  rs.  por  operário  até 

Ouro  (de  laminar  e  annar) 

Mais  600  rs.  por  operário  até 

Pães  de  ouro  ou  prata 

Mais  600  rs.  por  operário  até 

Papel  para  escrever  ou  imprimir 

Mais  1$500  por  operário  até 

Papel  pintado 

Mais  2$000  por  operário  até 

Papelão  e  papel  para  embrulho 

Mais  1$^  por  operário  até 

Pedra  artiílcial ...» 

Mais  2$000  por  operário  até 

Perfumarias 

Mais  2$000  por  operário  até 

Pianos 

Mais  2$000  por  operário  até 

Pregos 

Mais  2$000  por  operário  até 

Productos  chimieos .... 

Mais  l$500  por  operário  até 

Rap} 

Mais  5$000  por  operaho  até 

Sabão  ou  velas  ae  sebo 

Mais  1$500  por  hectolitro  de    capacidade 
das  caldeiras. 

Mais  3$000  por  operário  até 

Salchichas  e  outras  carnes  ensaccadas  (de  pre- 
parar)   

Mais  l$500  por  operário  até 

Sebo  ou  graxa  (de  preparar) 

Mais  1$500  por  operário  até 

Serraria  movida  por  agua  ou  a  vapor 

Mais  6$000  por  operário  até 

Tabaco.... 

Mais  3$^  por  •operário  até 

Tinta  de  escrever 

Mais  1$500  por  operário  até 

Velas  de  «tearina 


25$000 
1^000 
30j;000 
1851000 
SOííKK) 
15$000 
20$000 
15$000 
30í;000 
30$000 
15$000 

64000 
15$000 

6Í000 
15è000 

6$000 
30$000 


308000 

20$000 

9$000 

lE 


100$000 
30$000 
IBítOOO 
15$000. 

120$000 
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Mais  1$500  por  hectolitro  de  capacidade  das 
caldeiras. 

Mais  4$500  por  operário  ató 45$000 

Vidros  ou  louça  de  po  de  pedra.  Cada  forno  de 

fusão 15$000 

Mais  1$500  por  operário  até 1£ 

Vinagre ^ .  30 

Mais  1$500  por  operário  até 

Vinhos  nataraes,  não  sendo  de  producto  da  la- 
voura do  emprezario  ou  de  seus  rendeiros .  20$000 

Mais  1$500  por  operário  até 9$000 

Xarqueada,  não  sendo  o  gado  producto  da  fa- 
zenda do  emprezario 

Mais  3$000  por  operário  até 

aiIVertencias 

1.» 

As  taxas  estabelecidas  nesta  tabeliã  serão  applicadasno  Muni- 
cipio  Neutro  e  nas  cidades  e  villas  de  1*  ordem  das  Províncias  do 
Rio  do  Janeiro,  da  Bahia,  de  Pernambuco,  de  S.  Paulo,  do  Pará, 
de  Minas  Geraes  e  de  S.  Pedro.  Nas  demais  localidades  serão 
cobradas  na  razão  de  metade. 

As  fabricas  de  distillação  ou  de  bebidas  alcoholicas  no  Muni- 
cípio Neutro  pagarão  as  taxas  da  tabeliã  Em 

2.» 

Todos  03  estabelecimentos  acima  mencionados  estão  sujeitos  4 
taxa  proporcional  de  5  Vo  da  tabeliã  O.  (Arts.  2»  e  4«  do  Reg.) 

3.* 

Os  operários,  homens  ou  mulheres,  menores  de  16  annos  e 
maiores  de  60,  serão  contados  na  razão  de  metade  de  seu  numero. 

4.* 

Não  se  contarão  como  operários  a  mulher  e  os  fílhos  solteiros, 
trabalhando  com  o  chefe  da  família  no  próprio  estabelecimento. 

õ.* 

Pagarão  as  taxas  desta  tabeliã  as  companhias  e  sociedades 
anonymas,  quando  não  estiverem  sujeitas  a  de  1  ^  <>/o  sobre  es 
dividendos.  (Art.  2»,  §  lo  do  Reg.) 

6.» 

Os  fabricantes,  que  no  mesmo  estabelecimento  ou  em  depósitos 
exteriores  venderem  os  seus  productos  a  vare^jo,  serão  conside- 
rados mercadores.  (Art.  16  do  Reg.) 

Rio  de  Janeiro,  22  de  Fevereiro  de  1888. 

F.  Belisario  Soares  de  Sotisa. 
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TABELLA    D 


Oa«  Industrias  e  proflsaôeft  taxada*  na  proporcfto 
do  valor  locativo  doa  prédios  em  <iiie  s&o  exer» 
cidaa* 


l^  CLASSE 

20  «/o 


Aguardeute  (Mercador  por  grosso  ou  commissario  de). 

Algodão  ensaccado  (Mercador  ou  commissario  de). 

Armarinho  por  grosso  ou  em  grande  escala  (Emprezario  de) . 

Armeiro,  com  estabelecimento. 

Assucar  (Mercador  por  grosso  ou  commissario  de). 

Banqueiro. 

Bilhar  (Fabricante  ou  mercador  de) . 

Cafô  (Mercador  por  grosso,  commissario  ou  ensaccador  de). 

Calçado  (Mercador  por  grosso  ou  em  grande  escala  de). 

Cambista  (o  que  faz  transicções  sobre  moedas). 

Carros,  carruagens  e  outros  vehiculos  semelhantes  (Mercador  de). 

Carvão  de  pedra  ou  coke  (Mercador  por  grosso  ou  em  grande 

escala  de). 
Casa  de  empréstimos  sobre  penhor  (Emprezario  de). 
Casquinha  e  bronze  (Mercador  de  objectos  de) . 
Chá,  cera  e  sementes  (Mercador  de). 
Charutos  e  cigarros  (idem) . 
Confeitaria  (Emprezario  de). 

Descontos  e  empréstimos  de  dinheiro  (Escriptorio  de). 
Diamantes  (Mercador de). 

Escravos  para  vender  ou  alugar  (Consignatário  de). 
Fazendas  (Mercador  por  grosso  ou  em  grande  escala  de). 
Ferragens  (idem,  idem). 
Ferro  (idem,  idem). 

Flores  artiflciaes  (Fabricante  ou  mercador  de). 
Fumo  (Mercador  de). 
Géneros    alimentícios  ( Importador,  vendendo  por    grosso   ou 

também  a  retalho). 
Gomma  elástica  (Mercador  por  grosso  ou  em  grande  escala  de). 
Joalheiro,  com  estabelecimento. 
Kerosene  (Mercador  em  grande  escala  de). 
Louça  de  porcelana,  vioro  ou  crystal  (Meitjador  de). 
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Modas  (Emprezario  de  loja  de). 

Moveis  de  madeira  (Mercador  de). 

Navio  (Fretador  de). 

Ourives  (Fabricante  ou  mercador  de  jóias  por  grosso  ou  em 
graiido  escala). 

Papel  pintado  (Mercador  de). 

Perfumarias  (idem). 

Pianos  (idem). 

Rapé  (idem). 

Jleíogios  (idem). 

Roupa  feita  (Mercador  por  grosso  ou  em  grande  escalado). 

Sei  Uns  (Mercador  de) . 

Serventuários  de  olYicios  de  Justiça  contemplados  na  relação  an- 
nexa  ao  Decreto  n.  7545  de  22  de  Novembro  de  1879,  e  no  Decreto 
n.  9420  de  28  de  Abril  de  1885,  exceptuados  :  o  Secretario  e  o 
OfUcial  da  Secretaria  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça  ;  os  Se- 
cretários e  Continues  das  Relações,  os  Officiaes  de  justiça  o 
os  Carcereiro.;. 

Vinho  (Mercador  por  grcíso  de). 

2»  CLASSE 
107o 

Aínias  mineraes  (Fabricante  ou  mercador  de). 

Alfaiate,  com  estabelecimento,  vendendo  roupa  feita  ou  íii- 
zeudas. 

Animaes  de  aluguel  ou  a  trato  (Estabelecimento  de). 

Armador,  com  estabelecimento. 

Armarinho  em  ijequena  escala  (Emprezario  de). 

Aves  de  luxo  (Mercador  de). 

Azeite  (idem). 

Balanças  (idem). 

Bilhar  (Emprezario  de  casa  de). 

Botequim  (Emprezario  de). 

Brinquedos  (Mercador  de). 

Cabelleireiro  e  barbeiro,  com  estabelecimento,  ven Jendo  per- 
fumarias. 

Cabello  (Fabricante  ou  mercador  de  objectos  de). 

Cal  (Mercador  de). 

Calçado  (Mercador  em  pequena  escala  de). 

Caldeireiro,  com  estabelecimento. 

Camisas  (Mercador  de). 

Campainhas  e  apparelhos  eléctricos  (idem). 

Carne  secca  (Mercador  por  grosso  ou  em  grande  escala  de). 

Carro  (Alugador  de  mais  de  um  de  quatro  rodas). 

Carroça  (Alugador  de  mais  de  uma  de  quatro  rodas ). 

Casa  ou  aposentos  mobiliados  (Alugador  de). 

Casa  de  pasto  (Emprezario  de). 

Po  l  -r  Ex?cutivo    ISSS  *  10 
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1' 

Cereaes,  com  outros  géneros  (Mercador  de). 
!  Cerieiro,  com  estabelecimento. 

Cerveja  (Mercador  de), 
i  .  Chapéos(idem). 

Chapéos  de  sol  (Fabricante  ou  mercador  de). 

Ghapéos  de  sol  ou  de  cabeça  (Mercador  de  artigos  para). 

Charutos  e  cigarros  (Fabricante  de). 

Cimento  (Mercador  de). 
^  Cofres  de  ferro  (idem) . 

Colchoeiro,  Com  estabelecimento,  vendendo  moveis. 
'h  Colletes  para  senhora  (Fabricante  ou  mercador  de), 

t  Commissões    de.  géneros  ou   serviços   não  especificados  (Es- 

H  criptorio  de). 

Correeiro,  com  estabelecimento. 

Costureira,  idem. 

Couros  (Mercador  de). 

Cutileiro,  com  estabelecimento. 
.  Dentista,  idem. 

f  Droguista. 

Embarcação  miúda  (Fretador  de  mais  de  uma). 

Escovas  e  vassouras  finas  (Fabricante  ou  mercador  de). 

Espelhos,  quadros  e  molduras  (idem). 

Estofador  e  tapeceiro,  com  estabelecimento. 
I  Farinha  de  trigo  (Mercador  de). 

I  Fazendas  (Mercador  em  pequena  escala  de). 

Ferragens  (idem). 

Ferro  em  moveis  (Fabricante  ou  mercador  de). 

Fogões  de  ferro  (idem). 

Formicida  e  insecticida  (Mercador  de). 
!  Galões  (Fabricante  ou  mercador  de) . 

Géneros  alimentícios  (Mercador  não  importador  de).' 

Gesso  (Mercador  de) . 

Gomma  elflstica  (Fabricante  ou  mercador  de  objectos  de). 

Hospedaria  (Emprezario  de) . 

Imagens  ou  estatuas  (Mercador  de)*. 

Instrumentos  de  musica  (idem). 

Instrumentos  scientificos  e  cirúrgicos  (idem) . 
}  Lampista,  com  estabelecimento  em  grande  escala. 

Leques  (Mercador  de). 
y  Licores  e  outras  bebidas  (idem). 

Liquidantes  commerciaes,  com  escriptorio. 
'  Livros  (Mercador  de). 

Loteria  (Thesoureiro,  agente  ou  mercador  de  bilhetes  de). 

Luvas  (Mercador  de). 

Maçamos  (idem). 

Machiuas  hvdraulicas  ou  bombeiro,  com  estabelecimento  (idem). 

Madeiras  (idem). 

Mármores  em  bruto  ou  em  obras  (Mercador  pôr  grosso  de). 

Mate  (Ensaccador  ou  mercador  de). 
'  Materiaes  para  construcçao  (Mercador  de). 

Meias  (idem) . 


i 
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Ourives  (Fabricante  ou  mercador  de  joiís  em  pequena  escala. 

Padaria  (Emprezario  de) . 

Papel  e  objectos  para  escriptorio  (Mercidor  de). 

Patinação  (Emprezario  de  casa  de). 

Pesos  e  medidas  (Mercador  de). 

Photographia  (Emprezario  de). 

Productos  chi  micos  (Mercador  de).  ' 

Roupa  feita  (Mercador  em  pequena  escala  de). 

Roupa  de  fantasia  (Alugador  de). 

Sabão  ou  velas  de  sebo  (Mercador  de) . 

Sellelro,  com  estabelecimento. 

Sirgueiro,  idem. 

Tabaco  (Mercador  de). 

Tanoeiro,  com  estabelecimento. 

Tintureiro,  idem. 

Toucinho  e  queijos  (Mercador  por  grosso  ou  e  n  grande  eácala  de), 

Vestimenteiro,  com  estabelecimento. 

3»  CLASSE 

5  Vo 

Açougue  (Emprezario  de) . 

Agente  de  locação  de  serviços  pessoaes. 

Alfaiate,  com  estabelecimento,  não  vendendo  roupa  feita   nem 

fazendas. " 
Algodão  (Emprezario  de  fabrica  de  descaroçar) . 
Algodão  (Fabricante  ou  mercador  de  pastas  de). 
Amolador,  com  estabelecimento. 
Annuncios  (Agente  de). 

Arame  (Fabricante  ou  mercador  de  objectos  de). 
Arçoeiro,  com  estabelecimento. 

Arroz  (Emprezario  de  estabelecimento  de  descascar  e  ensaccar). 
Assucar  (Fabrica  de  refinar). 
Aves  para  alimentação  (Mercador  de). 
Azulejos  e  mosaicos  (Fabrica  de). 
Bahuleiro,  com  estabelecimento. 
Banhos  de  agui  doce  (Emprezario  de  casa  de). 
Barbeiro,  com  estabelecimento,  não  vendendo  perfumarias. 
Bilhar  (Concertador  de). 
Biscoutos  (Fabricante  ou  mercador  de). 
Bonets  (idem). 

Bordador,  com  estabelecimento. 
Botões  de  osso  (Fabricante  ou  mercador  de). 
Bronzeador  com  estabelecimento. 
Cabelleireiro    e  barbeiro,  com   estabelecimento,  não  vendendo 

perfumarias. 
Cadeiras  (Alugador  de). 
Cadeirinhas  e  liteiras  (idem). 

Café  (Emprezario  de  estabelecimento  de  despolpar  ou  limpar). 
Café  moido  (Fabricante  ou  mercador  de) . 
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Caixas  para  qualquer  uso  (fabricante  ou  mercador  de). 
Cal  (FaJbrica  de). 
Calaíkte,  com  estabelecimento. 
Calçado  (Fabrica  de). 

Calçado  (Mercador  de  obiectos  miúdos  para  fabricação  de). 
Caldo  de  canna  (Mercador  de). 
Callista,  com  estabelecimento. 
Cíirne  secca  (Mercador  era  pequena  escala  de). 
Carpinteiro,  com  estabelecimento. 
Carris  de  ferro  (Empreza  de). 
Carroças  (Fabricante,  concertador  ou  mercador  de). 
Carroça  (Alugador  de  mais  de  uma  de  duas  rodas). 
Carro  (Alugador  de  mais  de  um  de  duas  rodas). 
Carros,  carruagens  e  outros  vehiculos  semelhantes  (Fabricante 
.    ou  concertador  de). 
Carvão  animal  (Fabrica  de). 
Carvão  vegetal  e  coke  (Mercador  por  miúdo  de). 
Casa  de  maternidade  (Emprezario  de). 
Casa  de  saúde  (idem). 
Cebolas  (Mercador  de). 
Cereaes,  não  vendendo  outros  géneros  (idem). 
Cerveja  (Fabrica  de). 
Chaminés  (Emprez.irio  de  limpeza  de). 
Chapóos  (Fabrica  de). 

Chapéos  (Offlcina  de  concertar,  lavar  ou  enformar). 
Chocolate  (Fabricante  ou  mercador  de). 
Chumbo  para  caça  ou  de  munição  (Fabrica  de) . 
Chumbo  (Fabrica  de  laminar). 
Chumbo  (Fabrica  de  tubos* de,  para  encanamento). 
Cimento  (Fabrica  de) . 
Cobranças  (Açente  com  escriptorio  de) . 
Cocos  (Mercador  de). 
Colchetes  (  Fabricante  ou  mercador  de). 
Colchoeiro,  com  estabelecimento,  não  vendendo  moveis. 
Colla  (Fabrica  de). 
Collegio  (Director  de). 
Conserveiro. 

Cordoeiro,  com  estabelecimento. 
Cortume  ( Empreza  de ) . 
Cosmorama  ou  diorama  (  Emprezario  de  ). 
Couros  (  Oíílcina  de  surrar  ou  beneficiar). 
Distlllação  ou  de  bebidas  alcoholicas  ( Fabrica  de). 
Dourador  e  prateador,  com  estabelecimento. 
Dynamite,  pólvora  e  outras  matérias  explosivas  (  Fabricante  ou 

mercador  de  ). 
Embutidor,  com  estabelecimento. 
Empalhador,  idem. 
Encadernador,  idem. 
Engarrafador,  idem. 
Engenho  central. 
Engraxador,  com  estabelecimento* 
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Entalhador,  com  estabelecimento. 

Escovas  OU  vassouras  çrossas  (  Fabricante  ou  mercador  de ) . 

Esculptor,  com  estabelecimento. 

Estrada  de  ferro  (  Emprezario  de ). 

Extracto  de  carne  (  Fabrica  de ) . 

Feno,  alfafa  e  outras  forragens  ( Mercador  de ) . 

Ferrador,   com    estabelecimento. 

Ferraduras  (  Fabricante  ou  mercador  de  ). 

Ferreiro,  com  estabelecimento. 

Ferro  (  Fabrica  de  galvanis":\r  ). 

Figuras  do  gesso  ou  barro  (  Fabricante  ou  mercador  de). 

Fogos  de  artiticio  (idem,  idem). 

Folies  ( idem,  idem ) . 

Formas  para  calçado  ( idem,  idem). 

Formicida  e  insecticida  (  Fabrica  de  ) . 

Frutas  estrangeiras  (  Mercador  de ). 

Fumo  (  Emprezario  de  fabrica  de  picar  ou  desfiar  ) . 

Fundição  ( Èmprozario  de). 

Funileiro,  com  estabelecimento  ( sem  otgectos  para  obras  liy- 

draulicas). 
Garrafas  ( Mercador  de  ) . 
Gaz  (  Apparelhador  de). 
Gaz  para  i Iluminação  (  Fabrica  de  ). 
Gelo  (  Fabricante  ou  mercador  de  ). 
Géneros  alimentícios  (Mercador  de  géneros  do  paiz  e  de  alguns 

estrangeiros  na  forma  da  3*  advertência). 
Gordura  de  animal  suino  (  Fabrica  de  refinar  ). 
Gravador,  com  estabelecimento. 
Graxa  para  calçado  (Fabrica  de). 
Uluminação  publica  (Emprezario  de). 
Imag^ens  ou  estatuas  (Fabricante  ou  encarnador  de). 
Instrumentos  de  musica  (Coucertador  de). 
Instrumentos  scientiflcos  e  cirúrgicos  (idem). 
Jornaes  (Agente  de  assigoaturas  de). 
Kerosene  (Fabrica  de  distillar). 
Lã  (Fabrica  de  tecidos  de) . 
Laboratório  metallurgico  (Emprezario  de). 
Lampista,  com  estabelecimento,  em  pequena  escala, 
liapidario,  com  estabelecimento. 
Lastro  para  navios  (Mercador  de). 
Latoeiro,  com  estabelecimento. 
Lavagem  de  casas  (Emprezarip  de). 
Lavanderia  (idem). 
Lavrante,  com  estabelecimento. 
Leite  (Mercador  de,  com  estabelecimento  ou  estabulo). 
Lenha  (Emprezario  de  estancia  de). 
Leques  (Concertador  de). 

Limas  de  aço  (Emprezario  de  officina  de  recortar). 
Lithographia  (Emprezario  de). 
Livros  usados  (Mercador  de) . 
Louça  de  barro  (idem). 
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Louça  de  pó  de  pedra  (Mercador  de). 

Louça  (Goncartador  de). 

Lustracior,  com  estabelecimento. 

Luvas  (Fabrica  de). 

Machinas  agricolas  (Mercador  de), 

Machinas  de  costura  (idem). 

Machinas  de  costura  (Concertador  de). 

Madeira  (Apparelhador  de). 

Manequins  (Fabricante  ou  mercador  de). 

Manteiga  (Fabrica  de). 

Marceneiro,  com  estabelecimento. 

Mármore  (Mercador  ou  fabricante  de  obras  e  artefactos  de). 

Mármore  artificial  (Fabricante  de). 

Massas  alimeuticiaâ  (Fabricante  ou  mercador  de). 

Mate  (Emprezario  de  engenho  de  soccar). 

Mate  (Mercador  em  pequena  escala  de). 

Meias  (Fabrica  de). 

Moinho  (Emprezario  de). 

Moveis  usados  (Mercador  de). 

Musicas  impressas  (idem).  r 

Olaria  (Emprezario  de). 

Oleados  (Fabrica de). 

Óleos  (idem) . 

Ourives  (Concertador). 

Ouro  (Fabrica  de  laminar  e  afinar). 

Ovos  (Mercador  de). 

Pães  de  ouro  ou  prata  (Fabrica  de). 

Pàos  para  tamancos  (Fabricante  ou  mercador  de). 

Papel  para  escrever  ou  imprimir  (Fabrica  de). 

Papel  pintado  (idem). 

Papelão  e  papel  para  embrulho  (Fabricinte  ou  mercador  tio) . 

Pautador  de  papel,  com  estabelecimento. 

Pedra  artificial  (Fabrica  de). 

Pedras  para  moinho  (Mercador  de). 

Penteeiro,  com  estabelecimento. 

Perfumarias  (Fabricante  de) . 

Pescado  (Mercador  de,  com  estabelecimento). 

Pharmaceutico,  com  estabelecimento. 

Phosphoros  (Fabricante  ou  mercador  de). 

Pianos  (Fabricante  ou  concertador  de). 

Pintor,  òom  estabelecimento. 

Plantas,  sementes  e  fiores  naturaes  (Mercador  de). 

Plisses  (Fabricante  ou  mercador  d8). 

Polieiro,  com  estabelecimento. 

Preços  (Fabrica  de). 

Proauctos  chi  micos  (idem). 

Rapé  (idem). 

Reboques  a  vapor  (Emprezario  de). 

Relógios  (Concertador  de,  com  estabelecimento). 

Retratista,  com  estabelecimento,  não  trabalhando  por  nmchini. 

Roupa  usada  (Mercador  de). 
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Sabão  ou  velas  de  sebo  (Fabrica  de). 

Saccos  (Mercador  de). 

Sal  (idem). 

Salchichas  e  outras  carnes  ensaooadas  (Fabrica  de  preparar) . 

Sanguesugas  (Mercador  de). 

Sapateiro,  comestabelecipiento. 

Sebo  ou  graxa  (Fabrica  de  preparar). 

Serralheiro,  com  estabelecimento. 

Serraria  movida  por  agua  ou  a  vapor  (Emprezario  do).    . 

Tabaco  (Fabrica  de). 

Tamanqueiro,  com  estabelecimento. 

Tapioca,  polvilho  e  fUbà  (Mercador  por  grosso  de). 

Tintas  (Níercador  de). 

Tinta  de  escrever  (Fabrica  de). 

Tiras*bordadas  (Fabricante  ou  mercador  de). 

Tiro  ao  alvo  (Emprezario  de  casa  de). 

Torneiro,  com  estabelecimento. 

Transparentes  (Fabricante  ou  mercador  de). 

Trapicheiro. 

Tubos  para  encanamento  (Mercador  de). 

Typographia  (Emprezario  de). 

Typos  (Fabricante  ou  mercador  de). 

Velas  de  stearlna  (idem,  idem). 

Velas  e  ventiladores  para  navios  (idem,  idem). 

Vidraceiro,  com  estabelecimento. 

Vidros  ou  louça  de  pó  de  pedra  (Fabrica  de). 

Vidros  para  drogas  e  medicamentos  (Mercador  de). 

Vime  (Fabricante  ou  mercador* de  ol^ectosde). 

Vinagre  (Fabricado). 

Vinhos  naturaes  (idem). 

Violeiro,  com  estabelecimento. 

ILarqueada  (Empreza  de). 

Zinco  (Merciador  de  objectos  de). 

ADVBRTBNOIAS 

A.  importância  da  taxa  proporcional  nunca  será  menor  de 
10$000  no  Município  Neutro  e  de  6$000  nas  Províncias.  (Art. 
2»  §  2»  do  Reg.) 

2.» 

Pagam  as  taxas  desta  tabeliã  as  companhias  e  sociedades 
anonymas,  quando  não  estiverem  sujeitas  à  de  1  H  Vo  sobre  os 
dividendos.  (Art.  2°  §  !•  do  Reg.) 

Observar-se-ha  nesta  tabeliã  a  advertência  2»  da  tabeliã  A^ 
Rio  de  Janeiro,  22  de  Fevereiro  de  1888. 

F.   Belisario  Soares  de  Sousa. 
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TABELLA  E 


EtíUàbelecImenCos  em  que  se  IVibrlcam  ou  vendem 
bebidas   aleohollca«  no  Município    IVeutro 


Cidaile 


Fora  da  ciJade 


Aguardente  (Mercador  por  grosso  ou 

commissario  de) 500í;0(X)         400S000 

Bilhar  (Emprezario  de  casa  de) 120$000  80.<;000- 

Bote  de  vender  comida  (Emprezario  de) : 

De  cada  bote 60}í«)00  50*000 

Bo teq uim  (Emprezario  de) 8fH0OO  60$000 

Casa  de  pasto  (idem) ÔOsOOO  50á000 

Cerveja  (Fabrica  de) 250$000         250.$000 

Mais  a  taxa  por  litro  da  ta- 
beliã O,  de  quaesquer  outras 
bebidas  alcoholicas  que  fa- 
brícar  • 

>  (Mercador  de) 60$000  40§00a 

Confeitaria  (Emprezario  de) : 

Em  grande  escala 200$000         200<;000 

>  pequena  escala 120$000  80$000 

Distillação  ou  de  bebidas  alcoholicas 

(Fabrica  de) 1 :200$000      1 :200$00a 

Mais  3$000  por  operário  atô 
30|000. 

Mais  a  taxa  por  litro  da  ta- 
beliã O. 

Géneros  alimenticios  (Mercador  de): 

Da  1*  classe 240$000  240*00a 

>  2*      >      200$000  150!í;000 

»   3*      >      100$000  80§000 

Hospedaria  (Emprezario  de) : 

Em  grande  escala 200.^000  200$000 

»     pequena  escala 100$000  80^000 

Kiosque,  vendendo  só  bebidas  alcoho- 
licas (idem) 50$000  30$000 

Kiosque,  vendendo  bebidas  alcoholicas  e 

bilhetes  de  loteria  (idem) lOOj^OOO  C0$000 

Licores  e  outras  bebidas  (Mercador  de).  150$000  120$000 

Vinho  (Mercador  por  grosso  de) 250$000  175$000 
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ADVERTÊNCIAS 
1.* 

Pagam  as  taxas  desta  tabeliã  as  companhias  e  sociedades  ano- 
nyraas  quando  não  estiverem  sujeitas  á  de  1  «á  Vo  sobre  os  di- 
videndos. (Art.  2"§  lodo  Regulamento.) 

2.* 

Observar-se-ha  nesta  tabeliã  a  advertência  2*  da  tabeliã  A, 
Rio  de  Janeiro,  22  de  Fevereiro  de  1888. 

F.  Belisario  Soares  de  Sousa. 
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índice  GERAL 


tàbellas 

A, 

Acouâ^uô  (  eiHDrezario  de  ^ 

A--4.* 
A-3.* 
B- 

BA. 

B- 
A-3.» 

B- 
A-4.* 

A— 1.* 
A— 3.* 
B— 

A-2.* 

A-3.* 

C— 

A— 4.»  . 

A— 1.* 

A— 4.* 

A-.2.* 

A— 4.»^ 

A-4/ 

D-3.» 

D— 3.* 

D-l.« 
D-2.« 

D-2.« 

D— 3.» 

D— 3.» 

D-3.» 

D— 1/ 
D— 3.* 

D-2.» 
D— 3.* 

D— 3.»^ 

E 

Advogado 

Agente  ou  ajudante  de  corretor 

—  director  ou  gerente  de  banco,  ou  socie- 

dade bancciria,  quando  remunerados 

—  director  ou  gerente  de  outra  com- 

panhia    ou    sociedade    anonyma, 
nuando  remunerados 

—  —  locação  de  serviços  pes^oaes. 

—  ou  consignatário  de  navios  de  vela  ou 

vapores 

Agrimensor , 

Aguardente  (mercador  por  grosso  ou  commis- 
sario  de  ) 

Agfuas  mineraes  ( fabricante  ou  mercador  de) 
Ajudante  de  despachante 

Alfaiate,  com  estabelecimento,  vendendo  rou- 
pa feita  ou  fazendas 

—           com  estabelecimento,    não    ven- 
dendo roupa  feita  nem  fazendas 
Algodão  (  emprezario  te  fabrica  de  desca- 
roçar ) 

—       (  fabricante  ou  mercador  de  pastas 
de  ) 

—           ensaccado  ( mercador  ou  commis- 
sario  de ) 

Amolador,  com  estabelecimento 

Animaes  de  aluguel  ou  a  trato  (  estabeleci- 
mento de ) 

Annuncios  ( agente  de  ) 

Arame  ( fabricante  ou  mercador  de  objectos 
de) 
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Architecto  ou  contractador  de  obras 

Arçoeiro,  com  estabelecimento 

Armador,  idem 

Armarinuo  por  grosso  oir  em  grande  escala 

(  emprezario  de  ^ 

-^  em  pequena  escala  (idem) .... 

Armeiro,  com  estabelecimento 

Arroz  ( emprezario  de  estabelecimento  de  des- 
cascar e  ensaocar ) 

Asphaltador 

Assucar  ( fabrica  de  reânar  ) 

—       (  mercador  por  grosso  ou  commis- 
sario  de ) 

Avaliador  ou  biíanceador 

Aves  de  luxo  (mercador  de) 

—    para  alimentação  (idem) 

Azeite  (idem) 

Azulejos  e  mosaicos  (fisibrica  de) 


Bahuleiro,  com  estabelecimento 

Balanças  (mercador  de) 

Banhos  de  agua  doce  (emprezario  de  casa  de) 

—  de  agua  salgada  (emprezario  de  barca 
ou  estabelecimento  de) 

Banqueiro 

Barbeiro,  com  estabelecimento,  não  rendendo 

perfumarias 

Bilhar  (concertador  de) 

—  (emprezario  de  casa  de) 

—  (fabricante  ou  mercador  de) ....... . 

Biscoutos  (fabrica  de) 

—       (mercador  de) 

Bombeiro  hydraulico  (vide  Machinas). 

Bonets  (fabricante  ou  mercador  de) 

Bordador,  com  estabelecimento. 

Bote  de  vender  comida  (emprezario  de). . . . 

—  —      fhitas  (idem). 

Botequim  (idem) 

Botões  de  osso  (fabricante  ou  mercador  de) . 

Brinquedos  (mercador  de) 

Bronzeador,  com  estabelecimento 


TABELLAS 

A-2.« 

A-4.« 

D— 3.» 

A— 3.* 

D-2.« 

A— 1.» 

D-1.» 

A-3.» 

D— 2.* 

A-1.* 

D— !.• 

. 

A— 4.« 

D— 3.» 

A— 3.» 

C— 

0-3.»^ 

A-1.»  . 

D-l.« 

A— 3.» 

A-.3.* 

D— 2.» 

A— 4.* 

D-3.« 

A-2.« 

D— 2.» 

C— 

D-3.» 

A-3.« 

D— 3.» 

A-.2.« 

D— 2.» 

A— 3.* 

D— 3.» 

A— 3.* 

B— 

D-1.* 

A— 4.» 

D-3.» 

A-4.« 

D-3.* 

A— 2.* 

D— 2.* 

E 

A— 2.» 

D-1.» 

C— 

D— 3.* 

A— 3.» 

D-3.« 

A— 4.* 

D— 3.» 

A— 4.a 

D-3.* 

A-^.* 

B 

A-4.'^ 

A— 3.* 

D— 2.» 

E 

A-.4.* 

D-3.« 

A-2.* 

D^2.^ 

A— 3.* 

D— 3.* 

^ 
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Cabelleireiro    e    barbeiro   com     estabeleci- 
mento, vendendo  perfumarias. . 
—              e  barbeiro    com    estabeleci- 
mento, não  vendendo  perfumarias. 

Cabel lo  (fabricante  ou  mercador  de  objectos 

de) 

Cadeiras  (alugador  de) 

Cadeirinhas  e  liteiras  (idem) 

•  Café  (mercador  por  grosso,  commis3í\rio  ou 
ensaccador  de) 

—  (emprezario  de  estabelecimento  de  des- 

polpar ou  limpar) 

—  moido  (fabricante  bu  mercador  de)... 
Caixas  para  qualquer  uso  (fabricante  ou  mer- 

cador  de) 

Cal  (fabrica  de) !.!..' 

—  (mercador  de) 

Calafate,  com  estabelecimento 

Calçado  (mercador  por  grosso  ou  em  grande 

escala  de) 

—  (mercador  em  pequena  escala  de). . . 

—  (fabrica  de) 

—  (mercador  de  objectos  miúdos  para  fa- 

bricação de) 

Caldeireiro,  com  estabelecimento 

Caldo  de  canna  (mercador  de) 

Callista,  com  estabelecimento 

Cambista  (o  que  faz  transacções   sobre  moe- 
das)  , 

Camisas  (mercador  de) ! .' 

Campainhas  e  apparelhos  eléctricos  (idem). ... 

Carne  secca  (mercador  por  grosso  ou  em  gran- 
de escala  de) 

--      —      (mercador  em    pequena  escala 
de).. 

Carpinteiro,  com  estabelecimento. . .'. .  .V.  V.  i ! 

Carris  de  ferro  (empreza  de) 

Carro  botequim  (emprezario  de) 

Carro  (alugador  de  um  de  duas  rodas) 

—  (alugador  de  um  de  quatro  rodas) 

—  (alugador  de  mais  de  um  de  duas  ro- 

das)  

—  (alugador  de  mais  de  um  de  quatro  ro- 

das)  

Carros,  carruagens  e  outros  vehiculos  seme- 
lhantes (fíibrica  de) 


TABELLAS 


A— 2.* 
A— 3.»^ 


D— 2.* 
D— 3.'' 


A— 3.« 
A— 4.* 
A-4.'* 

D— 2.* 
D— 3.»^ 
D-3.» 

A— l.»^ 

D-I.»^ 

A— 3.* 

A— 3.'^ 

D-3.a 
D-.3,'» 

A-4.» 
C- 
A-2.'^ 
A-4.* 

D— 3.* 
D— 2.a 

A-l.* 
A— 2.«^ 
C— 

D-l.a 
D— 2.  a 
D-3.«^ 

A— 4.«^ 
A— 2.» 
A— 4.a 

A— 4.'^ 

D— 3.* 
D— 2.»^ 
D— 3.* 
D— 3.* 

A— 1.* 
A-2.a 
A— 2.* 

D-l.a 
D— 2.a 
D-2.a 

A-l.a 

D— 2.* 

A-.2.* 
A— 4.»^ 
C— 
A— 3.* 
A— 4.» 
A— 3.« 

D— 3.»^ 
D-8.» 
D— 3.* 

A— 3.» 

D— 3.»^ 

A— 2.* 

D— 2.* 

C— 

D-3.* 
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Carros,  carruagens  e  outros  vehiculos  seme- 
lhantes (mercador  de) 

Carros,  carruagens  e  outros  vehiculos  seme 
Ihantes  (concertador  de) 

Carroças  (alugador  de  uma  de  duas  rodas). . 

—  (        »       de  mais  de  uma    de    duas 

rodas) 

—  (       »       de  uma  de  quatro  rodas) 

—  (       »       de  mais  de  uma  de  qua- 

tro rodas) 

—  (fabricante,  concertarlor  ou  mercador 

de) 

Carvão  animal  (fabrica  de) 

—  de  pedra  ou  coke  (mercador  por  grosso 

ou  em  grande  escala  de) 

—  vegetal  e  coke  (mercador  por  miúdo  de) 
Casa   de  maternidade  (emprezario  de) 

—  ou  aposentos  mobiliados  (alugadcr  de)  . 

—  de  pasto  (emprezario  de) 

—  de  empréstimos  sobre  penhor  (idem).. 

—  de  saúde  (idem) 

Casquinha  o  bronze  (mercador  de  objectos  de) 

Cebolas  (mercador  de) 

Cereaes  com  outros  géneros  (idem) 

—  não  vendendo  outros  géneros  (idem) 

Cerieiro,  com  estabelecimento 

Cerveja  (fabrica  de) 

—  (mercador  de) 

Chá,  cera  e  sementes  (idem) 

Chaminés  (emprezario  de  limpeza  de) 

Chapéos  (fabrica  de) 

—  (mercador  de) 

—  (oflflcina  de  concertar,  lavar  e  en- 

formar)  

—  de  sol  (fabricante  ou  raercidor   de) 

—  —    ou  de  cal)eça  (mercador  de  ar- 
tigos para) 

Charutos  e  cigarros  (mercador  de) 

—  —      (fabrica  de) 

Chocolate  (fabricante  ou  mercador  de) 

Chumbo  para  caça  ou  de  munição  (fabrica  de). 

—  (fabrica  de  laminar) 

—  ( ftibrica  de  tubos  para  encn  namento) . 
Cimento  (mercador  de) 

—  (fabrica  de) 

Cobranças  (agente  com  escriptorio  de) 

Cocos  (mercador  de) 

Cofres  de  ferro  (idem) 

Colchetes  (fabricante  ou  mercador  de  ) 


TABELLAS 

A-^l.»^ 

D-l.« 

A-4.» 

D-3.» 

A— 4.'^ 

A— 4.* 

D-3.^ 

A— 3.» 

A-3.«^ 

D— 2.*^ 

A-3.» 

D— 3.» 

C— 

D-3.» 

A-1.» 

D«l.« 

A— 4.» 

D— 3.» 

A— 3.« 

D— 3.« 

A-2.'^ 

D-2.* 

A-S.» 

D-2.«^ 

E 

B 

D-^1.» 

A— 2.» 

D-3.« 

A~2.'^ 

D— 1.* 

A— 4.»» 

D-3.« 

A-2.* 

D-2.'^ 

A.— 4.» 

D— 3.» 

A-2.» 

D-2.» 

C— 

D-.3.* 

E 

A— 3.* 

D-2.» 

E 

A— 3.» 

D— 3.* 

A— 4.» 

C- 

D-3.» 

A-2.» 

D-2.« 

A— 4.* 

D-3.* 

A— 3.» 

D-2.* 

A-3.* 

D-.2.» 

A-2.» 

D— 1.» 

C— 

D-2.'^ 

A-3.* 

D-3.'^ 

C— 

D-3.» 

C— 

D-S.»^ 

C- 

D-3.» 

A— 2.* 

0—2.» 

C- 

D-3.» 

A— 3.* 

D— 3.* 

A— 4.» 

D-3.» 

A-2.» 

D-2.» 

A— 4.* 

0—3.» 
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ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 


Colchoeiro,   com   estabelecimento,  vendendo 

moveis 

—       com  estabelecimento,  não  vendendo 
moveis 

Colla  (fabrica  de) 

CoUegio  (director  de). . .'....., 

Colletes.  para  senhoras  (fabricante  ou  mer- 
cador de) 

Commissões  de  géneros  ou  serviços  não  espe- 
cificados (e:scriptorio  de) 

Confeitaria  (emprezario  de) 

Conserveiro 

Cordoeiro,  com  estabelecimento 

Correeiro,  idem 

Corretor 

Cortume  (empreza  de) 

Cosmorama  ou  diorama  (emprezario  de). . . . 

Costureira,   idem 

Couros  (mercador  de) 

—       (offlcina  de  surrar  ou  beneficiar). 

Cutileiro,  com  estabelecimento 


TABELLA.S 


I> 


Dentista,  com  estabelecimento - . 

—      sem  estabelecimento 

Descontos  e  empréstimos  de  dinheiro  (escri- 

ptorio  de) 

Despachantes 

Diamantes  (mercador  de) 

Dique  ou  mortona  (emprezario  de) 

Disti Ilação  ou  de  bebidas  alcoholicas  (fabrica  de) 
Dourador  a  prateador,  com  estabelecimento. . 

Droguista 

Dynamite,  pólvora  e  outras  matérias  explo- 
sivas (mercador  de) 

—       pólvora  e  outras  matérias  explo- 
sivas (fabrica  de) 


A— 2.* 

A— 3.* 
C— 
A— 2.* 

A— 3.* 

A— 2.' 
A— 2.« 
A— 4.« 

A— 4.* 
A— 3.« 
B— 
C— 
A— 4.» 
A— 3.* 
A— 2.» 
A— 4.« 
A— 4.» 


E 


■iilevador,    guindaste  ou  cábrea  (emprezario 

de) 

Embarcação  miúda  (fretador  de  uma), 

—    (      —       de  mais  de  uma) 


D— 2.' 
Embutidor,  com  estabelecimento .'|a— 4.»    |D— 3.' 


A— 2.» 
A— 3.» 

A—l.* 

B 

A— 1.« 

A— 1.» 

C— 

A-.3.» 

A-^2.* 

A— 2.* 

C— 


A-1.»- 

A— 4.»^ 

A— 3.« 


D— 2.« 

D— 3^* 
D— 3.* 

D— 3.* 

D— 2.» 

D— 2.» 
D— 1.« 
D--3.* 
D— 3.* 
D-2.« 

D— 3.« 
D— 3..» 
D— 2.* 
D— 2.» 
D— 3.» 
D— 2.» 


D-.2,« 


D— !.• 

D-1.* 

D- 3." 
D-3.» 
D— 2.* 

D— 3.» 

D— 3.» 
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Empalhador,  com  estabelecimento 

Encadernador,  idem 

Engarrafador,   idem 

Engenho  central 

Engenheiro  civil 

Engraxador,  com  estabelecimento 

Entalhador,   idem 

Escovas  ou   vassouras  finas  (fabricante  ou 

mercador  de) 

—  —       grossas  (idem,  idem) 

Escravos  para  vender  ou  alugar  (consignatá- 
rio de).... 

Esculptor,  com  estabelecimento 

Espelhos,  quadros  e   molduras  (fabricante  ou 
mercador  de) 

Estivador 

Estofatlor  e  tapeceiro,  com  estabelecimento 

Estrada  de  ferro  (empreza  de) 

Extracto  de  carne  (fabrica  de) 


F 


Farinha  de  trigo  (mercador  de) 

Fazendas  (mercador  por  grosso  ou  em  grande 

escala  de) 

—        (mercador  em  pequena  escala  de). . 
Feno,  alfafa  e  outras  forragens  ( mercadof 

de) 

Ferragens  (mercador  por  grosso  ou  em  gran- 
de escala  de) 

—  (mercador  em  pequena  escala  de) . 

Ferrador,  com  estabelecimento 

Ferraduras  (mercador  de) , 

—  (fabrica  de) 

Ferreiro,  com  estabelecimento 

Ferro  ( fabrica  de  galvanizar) 

—  (mercador  por  grosso  ou  em  grande 

escala  de ) 

—  em  moveis  (fabricante  ou   mercador 

de) 

Figuras   de  gesso  ou  barro   ( idem,  idem ) 

Flores  artiflciaos  (idem,  idem) 

Fogões  de  ferro  (idem,  idem) 

Fogos  de  artificio  (idem,  idem) 

Folies  (idem,  idem) * 

Formas  para  calçado  (idem,  idem) 


TABELLAS 

- 

A-4.« 

D— 3.»    - 

A— 4.* 

D-3.» 

A— 4.*^ 

D— 3.* 

C- 

D— 3.*^ 

A-3.* 

A— 4.» 

D— 3.» 

A— 4.* 

D-3.» 

A— 3.* 

D-2.» 

A-4.« 

D— 3.» 

A— 2.» 

D-1.» 

B 

A— 4.'» 

D— 3.» 

A— 2.* 

D— 2.* 

A— 2.* 

A— 3.* 

D— 2.» 

C— 

D-.3.» 

C— 

D-3.» 

A-.2.» 

D— 2.* 

A— 1.» 

D— !.• 

A— 2.* 

D-2.» 

A-3.* 

D— 3.* 

A-L» 

D— 1,» 

A-.2.* 

D— 2-» 

A— 4.» 

D— 3.* 

A-3.» 

D-3.» 

C— 

D— 3.»^ 

A— 4.» 

D— 3.« 

C— 

D— 3.* 

A-l.> 

D-l.« 

A-3.» 

D^2.* 

A-4.» 

D— 3.» 

A— 2.» 

D-1.» 

A— 2.» 

D— 2.* 

A-3.» 

D— 3.* 

A— 4.» 

D— 3.* 

tA-4.« 

D— 3.» 

/ 
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ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 


TABELLAS 


Formicida  e  insecticida  (mercador  de) ^ .  A— 2.» 

—  —  (fiibrica  de). . . : C— 

Frutas  estrangeiras  (mercador  de) A — 4.« 

Fumo  (fabrica  de  picar  ou  desfiar) C— 

—    (mercador  de) A — 2. 

Fundição  (empreza  de) C— 

Funileiro,  com  estal)elecimento,  sem  objectos 

para  obras" li j^drauiicas A— 4J 


G 

(iado  suíno,  ovelhum  e  ciprino  (mercador  de) 

—  vaccum  (marchante  ou  mercador  de). . 

—  cavai  lar  ou  muar  (mercador  de) 

Galões  (fabricante  ou  mercador  de) 

Garrafas  (mercador  de) 

(taz  (ipparelhador  de) 

—  para  illuminação  (fabrica  de) 

Gelo  (mercidor  de) 

—  (fabrica  de) 

(ieneros  alimentícios  ( importador,  vendendo 

por  í^rosso  ou  tamljem 
a  retalho) 

—  —  (mercador    não    im- 

portador de) 

—  —  (mercador  de  géneros 

do  imiz  e  de  alguns 
estrangeiros  na  for- 
ma da  2»  e  3»  advei 
tencias  das  tabeliãs 
A.  el>) 


Gesso  (mercador  de) 

Gomma  elástica  (mercador  por  grosso  ou  em 

grande  escala  de  ) 

—  —       (fabricante  ou  mercador  de 

objectos  de) 

Gordura  de  animal  suino  (fabrica  de  refinar). 

Gravador,  com  estabelecimento 

Graxa  para  calçado  (fabrica  de) 

Guarda-livros 


Hippodromo (emprezario  de). 
Hospedd^ria  (idem) 


A— 3.» 
A— 2.* 
A— 2.» 
A— 4.* 
A— 4.* 
A-4.> 
C— 
A— 3.» 
C— 


A— 1.' 
A— 2.» 


A— 3.» 
A— 3.» 

A— 1.« 

A— 3/ 
C— 
A— 4.* 
C— 
A— 3.* 


B 

rV—2.* 


D-2.'^ 
D— 3.* 
D— 3.» 
D— 3.* 
D— 1.« 
D— 3.» 

D—3.'» 


D—2.» 
D— 3.» 
D— 3* 
D -3.» 
D— 3.« 
D— 3.* 


D— 1.» 
D— 2.»» 


0—3.-* 
D— 2.» 

D-1.» 

0—2.» 
D-3.'^ 
n—S.* 
0—3.* 


D— 2.* 
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Uluminaçao  publica  (emprezario  de) 

Imagens  ou  estatuas  (fabricante   ou  encar 

nador  de) 

—      —  (mercador  do) 

Instrumentos  de  musica  (idem) 

—  —        (concertador  de)... 

—  scientiflcos  e  cirúrgicos  (mercador 

de) 

—  —        (concertador  de) . , 
Interprete  do  commercio 


Jornaes  (agente  de  assignaturas  de). 
Joalheiro,  com  estaljelecimento 


K 

Kerosene  (mercador  em  grande  escala  de). 

—      (fabrica  de  distillação  de) 

Kiosque,    vendendo    só    bilhetes  de   loteria 
(emprezario  de) 

—  vendendo  só  bebidaa  alcoholicas  (idem) 

—  —        bilhetesde  loteria  e  bebidas 
alcoholicas  (idem) 

—  não    vendendo    bilhetes  de  loteria 

nem  bebidas  alcoholicas 


Lâ  (fabrica  de  tecidos  de) 

Laboratório  metallurgico  (emprezario  de). 
Lampista,   com  estabelecimento  em  grande 

escala 

Lampista,  com  estabelecimento  em  pequena 

escala 

Lapidario,  com  estabelecimento 

Lastro  para  navios  (mercador  de) 

Latoeiro,  com  estabelecimento 

Lavagem  de  casas  (emprezario  de) 

Lavanderia  (idem) 

Lavrante,  com  estabelecimento 

Leiloeiro 

Leite  (mercador  de,  com  estabelecimento  ou 

estabulo) 

Lenha  (  emprezario  de  estancia  de  ) 

Poder  Executivo    1888 


TABELLAS 


A^2.* 


-4.* 

-2.» 

-4.* 

-2.» 
-3.» 


-4.a 


— 2.» 


-3.» 
-3.» 


A—: 

A— 


2.» 

4.- 


A— 3.» 

A— 2.» 

A-4.» 
A— 4.» 
A— 3.* 
A-3.» 
A— 4.» 
A— 4.» 
A— 4.« 
B— 

A— 4.» 
A-3.« 


D-.3.» 

D— 3.* 
D— 2.» 
D— 2.»^ 
D— 3.* 

D— 2.» 
D-3.» 


D— 3.» 
D-1.' 


D— 3.» 


D— 3.» 
D— 3.» 

D— 2.» 

D— 3.* 
D-3.« 
D— 3.» 
D— 3.» 
D— 3.* 
D— S.*^ 
D— 3.* 


D-3. 
D-3. 


11 
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Actos  do  podsr  bxbgotivo 


Leques  ( mercador  de ) 

—  ( concertador  de ).  

Licores  e  outras  bebidas  (  mercador  de  ) 

Limas  de  aço  (emprezario  do  offlcina  dere- 

.    cortar) 

Liquidantes  commerciaes,  com  escrlptorio... 

Littiographia  (  emprezario  de  ) 

;Livros  (  mercador  de  ) 

i    —    usados  ( idem ) 

Loteria  (thesoureiro,  agente  ou  mercador  de 

bilhetes  de  ) 

Louça  de  .barro  (  mercador  de ) 

—  de  pó  de  pedra  ( idem  ) 

—  de  porcelana,   vidro  ou  crystal  (idem) . 

—  (  concertadof  de  ) 

Lustrador,  com  estabelecimento 

Luvas  (  mercador  de  ) 

.    —    (  fabrica  de  ) *...;... 

m: 

Maçamos  ( mercador  de ) 

Machinas  agricolas  ( idem  ) 

—  de  costura  ( idem  ) 

—  —      —     (concertador  de) 

—  hydraulicas  ou  bombeiro,  com  esta- 

belecimento (  mercador  de ) 

Madeiras  ( apparelhador  de ) 

—  ( mercador  de  ) 

'■  Manequins  ( fabricante  ou  mercador  de  ) 

Manteiga  ( fabrica  de ) 

Marceneiro,  com  estabelecimento 

Mármore  em  bruto  ou  em  obras  (  mercador 

ror  grosso  de  ) 
mercador  ou  ftibricante  de  obras 
e  artefactos  de ) 

—  artificial  (  ftibrica  de ) 

Mascate  de  fazendas,  roupa  feita,  calçado  ou 

objectos  de  armarinho 

—  de  jóias 

—  nâo  comprehendido  na  2»  e  3»  clas- 
ses, nem  vendendo  géneros  alimen 
ticios 

Massas  alimentícias   (  fabricante  ou  merca- 
dor de ) 

Mate    (  emprezario  de  engenho  do  soccar ) 

—  ( ensaccador  ou  mercador  de ) 


TABELLâS 

A— a.*^ 

D— 2.- 

A— 4.» 

D-3.* 

A-2.» 

D— 2.» 

E 

A-4.» 

D— 3.- 

A-2.« 

D— 2.» 

A-3.* 

D— 3.» 

A— 2.* 

D— 2.* 

A-3.* 

D— 3.* 

A-2.* 

D— 2.* 

A— 4.* 

D-3.« 

A-3.* 

D— 3.'» 

A— 1.» 

D-l.« 

A-4.« 

D— 3.» 

A-4.» 

D-3.» 

A-2.» 

D— 2.* 

C- 

D-3.» 

A-2.* 

r)-.2.« 

A— 2.» 

0-3.» 

A-3.* 

D— 3.* 

A-4.« 

D-3.» 

A-3.» 

D-2.« 

A— 3.» 

D— 3.* 

A-2.» 

D— 2.» 

A-4.« 

D— 3.» 

C- 

D— 3.» 

A— 3.* 

D— 3.* 

A— 2.» 

D— 2.* 

A— 3.* 

0-3.» 

C— 

D— 3.» 

A-3.« 

A— 2.* 

A-4.* 

A— 3.'^ 

D— 3.- 

A— 3.« 

D— 3.» 

A-2.'^ 

D-2.* 

\ 
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Mate  (mercador  em  pequena  escala  de ) .  < . 
Materiaes  para  construcção  ( mercador  de). 

Medico 

Meias  (  falH*ica  de) 

—  (  mercador  de ) 

Modas  (  emprezario  de  loja  de  ) 

Moinho  ( emprezario  de ) « 

Moveis  de  madeira  (  mercador  de ) 

—  usados  (  idem  ) 

Musicas  impressas  ( idem) 

N 

Navio  ( fretador  de  ) 

O 

Olaria  (  empreza  de ) .' 

Oleados  ( fabrica  de ) 

Óleos  ( idem  ) 

Ourives  (concertador  ) 

—  (  fabricante  ou  mercador  de  jóias  por 

grosso  ou  em  grande  escala  ) 

—  (  fabricante  ou  mercador  de  jóias  em 

pequena  escala ) 

Ouro  (  fabrica  de  laminar  e  afinar). . . . 
Ovos  (  mercador  de ) 

Padaria  (  emprezario  de  ) 

Pães  de  ouro  ou  prata  (  rabrica  de ) 

Páos  para  tamancos  (fabricante  ou  mercador 

de).-- 

Papel  e  objectos  para  escriptorio  (mercador  de) 

—  para  escrever  ou  imprimir  (fabrica  de) 

—  pintado  ( idem ) 

—  —     (mercador  de  ) 

Papelão   e  papel  para  embrulho  (idem)... 

—  —      (  ftibrica  de  ) 

Parteira 

Pautador   de   papel,  com   estabelecimento. 

Patinação  (emprezario  de  casa  de  ) 

Pedra  artificial  (  fabrica  do  ) 

Pedras  para  moinho  (  mercador  de  ) 

Pedreira  (  emprezario  de  ) 

Penteeiro,  com  estabelecimento 


• 

rABELLAS 

A-.3.» 

D— 3.» 

A— 2.* 

D-t2.* 

A-S.* 

C— 

D-3.« 

A-2.» 

D— 2.» 

A-1.» 

D— 1.» 

A— 3.* 

D— 3.» 

A— 2.» 

D— 1.* 

A— 3.» 

D— 3.* 

A— 3.» 

D-.3.» 

A-2.» 

D— 1.* 

O- 

D— 3.* 

C— 

D— 3.* 

C— 

D-.3.* 

A— 4.» 

D— 3.* 

A-1.» 

D-l.-^ 

A— 2.»^ 

D— 2.» 

C  — 

D-3.» 
D— 3.» 

A-2.* 

D-2.* 

C— 

D-3-* 

A-4.* 

D— 3.»  ' 

A— 2.* 

D— 2.* 

C— 

D— 3.» 

C— 

D— 3.'^ 

A-2> 

D-1.» 

A— 4.'^ 

D— 3.» 

C- 

D-3.* 

A-3.* 

A— 4.'^ 

D— 3.» 

A— 2.» 

D— 2.« 

C— 

D— 3." 

A— 4.« 

D— 3.- 

A~2.« 

A     4.»- 

D— 3.» 
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PerAimarias  (  mercador  de  ) 

—  (  fabrica  de  ) 

Pescado  (mercaídor  de,  com  estabelecimento) 

Pesos  e  medidas  (  mercador  do  ) 

Pharmaceutico,  com  estabelecimento 

Phosphoros  (  fabricante  ou  mercador  de). . . 

Photographia  (emprezario  de) 

Pianos  (  afinador  de,   com  estabelecimento  ) 

—  (  concertador  de  ) 

—  (  fabrica  de  ) 

—  (n^^rcador  de) 

Pintor,  com  estabelecimento 

Plantas,  sementes  e  flores  naturaes  (mercador 

de) 

Plissós  (fabricante  ou  mercador  de) 

Polieiro,  com  estabelecimento 

Pregos  (fabrica  de) 

Productos  chi  micos  (mercador  de) 

—  —        (fabrica  de) 


Tt 


Rancho  (emprezario  dej 

Hapô  (fabrica  de) 

—  (mercador  de) 

Reboques  a  vapor  (emprezario  dej 

Relógios  (mercador  de) 

—    (concertador  de,  com  estabelecimento) 
Retratista,  com  estabelecimento,  não  traba- 
lhando por  machina 

Roupa   feita   (mercador    por  grosso  ou  em 

grande  escala  de) 

_        _      (mercador  em  pequena  escala 
de) 

—  do  fantasia  (alugador  de) 

—  usada  (mercador  de) 


(S 


Sabão  ou  velas  de  sebo  (fabrica  de).. 

—         —    (mercador  de) . 

Saccos  (idem) 

Sal  (idem) 


TABELLAS 


A— 1.« 
C— 
A— 4.* 
A— 3.* 
A— 3.- 
A— 3.» 
A-.2.* 
A— 4.* 
A— 3.» 
C— 
A— 2.» 
A— 4.» 

A— 4.» 
A— 4.* 
A— 4.» 
C— 
\— 2.* 
C— 


-1.» 
-2.» 
-1.» 
-4.» 


A—; 


A— 

A- 
A- 
A- 


3.* 
1.» 

-3.* 
-4." 


C— 
A— S.»^ 
A— 4." 
A— 4.*^ 


D— 1.* 
D— 3.» 
D— 3.* 
D— 2.»^ 
D— 3.* 
D— 3.* 
D— 2.'^ 

D— 3.» 
D— 3.*^ 
D— !.«» 
0—3.»^ 

D— 3.» 
D— 3;*^ 
D— 3.»^ 
D— 3.» 
D— 2.» 
D— 3.«» 


D^3.» 
D— l.*» 
D— 3.« 
D-l.« 
D— 3.* 

D— 3.» 

D— 1." 

D— 2.» 
D— 2.» 
D— 3.* 


D— 3.^^ 
0—2.»^ 
D— 3.» 
D— 3." 
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Salchiclias,  e  outras  carnes  ensaccadas  (fabrica 
de  preparar) 

Sanguesugas  (mercador  de) 

Sapateiro,  cora  estabelecimento 

Seco  ou  graxa  (fabrica  de  preparar) 

Selleiro,  com  estabelecimento. 

Sellins  (mercador  de) 

Serventuários  de  officios  de  Justiça  contem 
piados  na  relação  annexa  ao  Decreto  n.  7545 
de  22  de  Novembro  de  1879,  e  no  Decreto 
n .  9420  de  28  de  Abril  de  1885,  exceptuados 
o  Secretario  e  o  Officiai  da  Secretaria  do 
Supremo  Tribunal  de  Justiça,  os  Secretários 
e  Continuos  das  Relações,  os  Oíílclaes  de 
justiça  e  os  Carcereiros 

Sirgueiro,  com  estabelecimento 

Serralheiro,  idem 

Serraria  (  empreza  de  ) 

Solicitador  ou  procurador  de  causas 


Tabaco  (  fabrica  de ) 

—       (  mercador  de ) 

Tamanqueiro,  com  estabelecimento 

Tanoeiro,  idem 

Tapioca,  polvilho  e  fubá  ( mercador  por  grosso 

de ) 

Theatros  e  casas  de  espectáculos  (  director  ou 

emprezario  de  ) 

Tintas  (  mercador  de  ) 

Tinta  de  escrever  (  fabrica  de ) 

Tintureiro,  com  estabelecimento 

Tiras  bordadas  (  fabricante  ou  mercador  de ) 

Tiro  ao  alvo  (  emprezario  de  casa  de  ) 

Torneiro,  idem 

Toucinho  e  queijos  ( mercador  por  grosso  ou 

em  grande  escala  de  ) 

Transparentes  (  fabricante  ou  mercador  de  ) 

Trapicheiro 

Tubos  para  encanamento  (  mercador  de ). . . . 

Typogra phia  ( empíezario  de  ) 

-Typos  (  rabricante  ou  mercador  de  ) 


TABELLAS 

« 

c- 

D— 3.» 

A— 3.* 

D— 3.* 

A— 4.« 

D— 3.» 

C— 

D—3.» 

A— 3.» 

D-2.» 

A-2.» 

D— 1.» 
D-1.» 

A— 2.* 

D— 2.» 

A-.4.» 

D— 3.» 

C- 

D-3.'^ 

AS.^ 

C— 

D— 3.* 

A-2.» 

D— 2.* 

A— 4.* 

D— 3.'^ 

A-4.« 

D— 2.'^ 

A- 3.» 

D— 3.» 

A—S.»^ 

A-4.« 

D~3.» 

C— 

D— 3.» 

A— 3.^ 

D— 2.  a 

A-4.'^ 

D— 3.^ 

A— 3.» 

D— 3.* 

A-4.« 

D— 3.* 

A— 2.* 

D-2.* 

A— 4.» 

D— 3.* 

B- 

D-3.* 

A-3.* 

D— 3.» 

A— 4.'» 

D— 3.* 

A-4.» 

D-3.» 
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V 


Velas  de  stearina  (  fabrica  de) 

—  —     (  raercidor de ) 

Velas  e  ventiladores   para   navios  {  fabri 

cante  ou  mercador  de ) 

Vestimenteiro,  com  estabelecimento. ...... 

Teterinario 

Vidraceiro/com  estabelecimento 

Vidros  ou  louça  de  pó  de  pedra  (fabrica  de) . 

—  para  drogas  ou  medicamentos  (mer- 
cador de) 

Vime  (fabricante  ou  mercador  de  objectos  de) 

Vinagre  (fabrica  de) 

Vinhos  naturaes(idem) 

Vinho  (mercador  por  {grosso  de) 

Violeiro,  com  estabelecimento 

X 

Xarqueada  (empreza  de) 

Zinco  (mercador  de  objectos  do) 


TABEÍ.LAS 

C— 

D-3.» 

A— 3.» 

D— 3.* 

A— 4.» 

D— 3.- 

A-3.» 

D— 2.» 

A— 4.* 

A— 4.* 

D— 3.» 

C— 

D— 3.» 

A— 4.* 

D-3.« 

A-4.» 

D— 3.* 

C— 

0-3.»^ 

C— 

D— 3.* 

A-1.» 

D-l.« 

B 

A-4.» 

D-3.* 

C— 

D— 3.* 

A-3.« 

D-3.* 

é/»V:A:A\:P /^y\A:P 
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DECRETO  N.  9871  —  pB  22  de  fevbrbiro  db  1888 

Coneodo  permisBSo  a  Joaqaim  Peroira    Ramos  para  ozplorar  ouro  o  ontros  mioo* 
raes  no  município  do  S.   Luiz  de  G&eeros,  na  Provincia  do  Matto  Grosso. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador, 
Attendendo  ao  que  requereu  Joaquim  Pereira  Ramos,  Ha  por 
bem  Conceder-lhe  permissão  para  explorar  ouro  e  outros  mi- 
neraes  no  municipio  de  S.  Luiz  de  Cáceres,  da  Província  de 
Matto  Grosso,  mediante  as  clausulas  que  com  este  baixam  assi- 
gnadas  pelo  Bacharel  Rodrigo  Augusto  da  Silva,  do  Conselho 
de  Sua  Maj^estade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas, 
que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  22  de  Fevereiro  de  1888,  67»  da  Independência  e  do 
Império. 

Princeza  Imperial  Rbgentb. 

Rodrigo  Avtffusto  da  Silva. 

Ol&usulas  a  <]Lue  se  iref^xre  o  Decreto 
n.  OST^l  desta,  data 

I 

Fica  concedido  a  Joaquim  Pereira  Ramos  o  Ijrazo  de  um  auno, 
contado  desta  data,  anm  de  proceder  a  pesquizas  e  explorac^^ 
para  o  descobrimento  de  minas  de  ouro  e  outros  mineraes  no 
municipio  de  S.  Luiz  de  Cáceres,  da  Provinda  de  Matto  Grosso. 

II 

Dentro  do  referido  prazo  o  concessionário  deverá  apresentar  à 
Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  plantas  geológicas  e  topographicas  dos  terre- 
nos explorados,  com  perfls  que  demonstrem,  quanto  possiveU  a 
superposição  das  camadas  mineraes,  acompíanhadas  de  amostras 
dos  mineraes  encontrados,  bem  como  declarará  em  minucioso 
relatório  a  possança  e  riqueza  da  mina,  sua  extensão  e  direoçâoi 
a  distancia  dos  povoados  mais  próximos  e  os  meios  de  commu* 
nicaoSo  existentes. 

III 

O  concessionário  será  obrigado  a  indemnizar  os  damnos  e  pre- 
juízos que  de  seus  trabalhos  de  exploração  possam  provir  às 
propriedades  adjacentes  ;  a  restabelecer  á  saa  custa  o  curso 
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natural  das  aguas  que  desviar  para  realização  dos  alludidos 
trabalhos ;  a  não  perturbar  os  mananciaes  indispensáveis  ao 
abastecimento  de  quae.squer  povoações  ;  a  dar  conveniente  di- 
recção ás  aguas  que  brotarem  das  cavas,  poços  ou  galerias  que 
flzer,  quanoí)  desses  serviços  resultarem  damnos  a  terceiros  ;  e  a 
deseccar  os  terrenos  que  ficarem  alagados,  restituindo-os  ao  seu 
antiço  estado,  de  modo  anão  prejudicar  a  saúde  dos  moradores 
da  vizinhança. 

IV 

Esta  concessão  confere  em  qualquer  ponto  do  município 
o  direito  de  uma  área  de  um  milhão  de  metros  quadrauos 
(l.OOO.OOOmS),  e  não  poderão  ser  por  outrem  occupados  ou 
escolhidos  para  igual  flm,  eraquanto  ella  subsistir,  os  terrenos 
que  estiverem  sendo  explorados. 


Satisfeitas  as  clausulas  supra  mencionadas  será  concedida  auto- 
risação  para  a  lavra  da  mina  ou  minas  descobertas  e  explo- 
radas, não  excedendo  a  respectiva  área  a  superficie  de  uma  data 
mineral,  procedendo-se  em  tudo  nos  termos  de  Direito. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  22  de  Fevereiro  de  1888.— 
Rodrigo  Augtnsto  da  Silva, 


J\/\/»^^f\/\/!\t/* 


DECRETO  N.  9872  —  de  22  db  fevereiro  de  1888 

Goneodo  a  Francisco  José  da  Gosta  pcrmissSo  para  oxplorar  ouro   o  oulros  minoraos 
no  munieipio  de  S.  Lqíz  do  Gaeores,  da  Provineía  do  Matto  Grosso. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Atten- 
dendo  ao  que  requereu  Francisco  José  da  Costa,  Ha  por  bem 
Conceder-lhe  permissão  para  explorar  ouro  e  outros  mineraes 
no  município  de  S.  Luiz  de  Cáceres,  da  Província  de  Matto  Grosso, 
mediante  as  clausulas  que  com  este  baixam  assignadas  pelo 
Bacharel  Rodrigo  Augusto  da  Silva,  do  Conselho  de  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
22  de  Fevereiro  de  1888,  67o  da  Independência  e  do  Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 

Rodrigo  Augusto  da  Silva. 


Digitized  by 


Google 


ACTOS  DO  PODER   EXECUTIVO  169 


Olausulas  a  que  se  refere  o  Decreto 
n.  OST^^  desta  data 


Fica  concedido  a  Francisco  José  da  Costa  o  prazo  de  um  anno, 
contado  desta  data,  afim  de  proceder  a  pesquizas  e  explorações 
para  o  descobrimento  de  minas  de  ouro  e  outros  mineraes  no 
municipio  de  S.   Luiz  de  Cáceres,  da  Provincia  de  Matto  Grosso. 


II 


Dentro  do  referido  prazo  o  concessionário  deverá  apresentar  â 
Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas  plantas  geológicas  e  topographicas  dos  ter- 
renos explorados,  com  perfis  que  demonstrem,  quanto  possível, 
a  superposição  das  camadas  mineraes,  acompanhadas  de  amostras 
dos  mineraes  encontrados,  bem  como  declarará  em  minucioso 
relatório  a  possança  e  riqueza  da  mina,  sua  extensão  e  direcção, 
a  distancia  dos  povoados  mais  próximos  e  os  meios  de  commu- 
nicaçâo  existentes. 


III 

O  concessionário  será  obrigado  a  indemnizar  os  damnos  e 
prejuízos  que  de  seus  trabalhos  de  exploração  possam  provir 
as  propriedades  adjacentes;  a  restabelecer  à.  sua  custa  o  curso 
natural  das  aguas  que  desviar  para  realização  dos  alludidos 
trabalhos;  a  nao  perturbar  os  mananciaes  indispensáveis  ao 
abastecimento  de  quaesquer  povoações ;  a  dar  conveniente 
direcção  ás  aguas  que  brotarem  das  cavas,  poços  ou  galerias 
que  fizer,  quando  desses  serviços  resultarem  damnos  a  ter- 
ceiros ;  e  a  deseccar  os  terrenos  que  ficarem  alagados,  resti- 
tuindo-os  ao  seu  antigo  estado,  de  modo  a  não  prejudicar  a 
saúde  dos  moradores  da  vizinhança. 

IV 

Esta  concessão  confere  em  qualquer  ponto  do  municipio  o 
direito  de  uma  área  de  um  milhão  de  metros  quadrados 
(l.OOO.OOOmí),  e  não  poderão  ser  por  outrem  occupados  ou  esco- 
lhidos para  igual  fim,  emauanto  cila  subsistir,  os  terrenos  que 
estiverem  sendo  explorados. 
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Satisfeitas  as  clausulas  sopra  mencionadas,  será  concedida 
autorisaçâo  para  a  lavra  da  mina  ou  minas  descobertas  e  ex- 
ploradas, não  excedendo  a  respectiva  área  à  superfície  de 
uma  data  mineral,  procedendo- se  em  tudo  nos  termos  de  di- 
reito. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  era  22  de  Fevereiro  de  1888.—  Ro^ 
drigo  Augusto  da  Silva, 


DECRETO  N.  9873  —  db  22  db  fevbrriro  de  1888 


Goneade  a  Manoel  Vlcento  da  Grai  Viaona  pormisalò  para  explorar  ooro  e 
outros  mineraos  no  míDlelpio  do  S.  Lais  de  Caeeros,  da  Provioeta  de  Matto 
Grosso. 


A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Atten- 
dendo  ao  que  requereu  Manoel  Vicente  da  Cruz  Vianna,  Ha  por 
bem  Conceder-lhe  permissão  para  explorar  ouro  e  outros  mi- 
neraes  no  município  de  S.  Luiz  de  Cáceres,  da  Província  de 
Matto  Grosso,  meaiante  as  clausulas  que  com  este  baixam  as- 
signadas  pelo  Bacharel  Rodrigo  Augusto  da  Silva,  do  Conselho 
de  Sua  Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas*  que 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  22  de  Fevereiro  de  1888,  67<>  da  Independência  e  do 
Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 
Rodrigo  Aí*gusto  da  Silva, 

Olausulas  SL  que  se  refere  o  Decreto 
x&.  OST^O  desta  data; 

I 

Fica  concedido  a  Manoel  Vicente  da  Cruz  Vianna  o  prazo 
de  um  anno,  contado  desta  data,  afim  de  proceder  a  pes- 
quizas  e  exploraç($es  para  o  descobrimento  de  minas  de  ouro  e 
outros  mineraes  no  município  de  S.  Luiz  de  Cáceres,  da  Pro- 
vinda de  Matto  Grosso. 
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II 

Dentro  do  referido  prazo  o  concessionário  deverá  apresentar 
â  Secretaria  de  Estado  dos  Negocies  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas  plantas  geologicji  e  topographica  dos  ter- 
renos explorados,  com  perfis  que  demonstrem,  quanto  possível, 
a  superposição  das  camadas  mineraes,  acompanhadas  de  amostras 
dos  mineraes  encontrados,  bem  como  declarará  em  minucioso 
relatório  a  possanç  i  e  riqueza  da  mina,  sua  extensão  e  direcção, 
a  distancia  dos  povoados  mais  próximos  e  os  meios  de  communi- 
cação  existentes. 

III 

O  concessionário  será  obrigado  a  indemnizar  os  damnos  e 
prejuízos  que  de  seus  trabalhos  de  exploração  possam  provir 
as  propriedades  adjacentes  ;  a  restabelecer  á  sua  custa  o  curso 
natural  das  aguas  que  desviar  para  realização  dos  alludidos  tra- 
balhos ;  a  não  perturbar  os  mananciaes  indispensáveis  ao  abas- 
tecimento de  quaesquer  povoações ;  a  dar  conveniente  direcção 
ás  aguas  que  brotarem  das  cavas,  poços  ou  galerias  que  fizer, 
quando  desses  serviços  resultarem  damnos  a  terceiros  ;  e  a  de- 
seccar  os  terrenos  que  ficarem  alagados,  restituindo-os  ao  seu 
antigo  estado,  de  modo  a  não  prejudicar  a  saúde  dos  moradores 
da  vizinhança. 

IV 

Esta  concessão  confere  em  qualquer  ponto  do  município  o 
direito  de  uma  área  de  um  milhão  de  metros  quadrados 
(1.000.000»*),  e  não  jpoderâo  ser  por  outrem  occupados  ou 
escolhidos  para  igual  nm,  emquanto  ella  subsistir,  os  terrenos 
que  estiverem  sendo  explorados. 


Satisfeitas  as  clausulas  supra  mencionadas,  será  concedida 
autorisação  para  a  lavra  da  mina  ou  minas  descobertas  e  ex- 

Sloradas,   não  excedendo  a  respectiva  área  á  superficie  de  uma 
ata  mineral,   procedendo-se  em  tudo  nos  termos  de  direito. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  22  de  Fevereiro  de  1888.— 
Rodrigo  Augusto  da  Silva, 


4/l\gfll^^\fi  ^f\g/\/'\í/» 
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DECRETO  N.  9874  —  de  22  de  fevereiro  de  1888 

Aulorisa  a  Companhia  Norlc>AQicrieana  The  Goyaz   Mining  Comjiany  a  funeeionar 

no  Imporio. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  At- 
tendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  Norte-Americana  The 
Goyaz  Mining  Company,  devidamente  representada,  e  Tendo  ou- 
vido a  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Consellio  de  Estado,  em 
Consulta  de  19  de  Dezembro  do  anno  próximo  passado,  Ha  por 
bem  Autorisal-a  a  funccionar  no  Império,  mediante  as  clausulas 
oue  com  este  baixam  assignadas  pelo  Bacharel  Rodrigo  Augusto 
da  Silva,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o  Imperador,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
mercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  22  de  fevereiro  de  1888, 
67o  da   Independência  e  do  Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 

Rodrigo  Augusto  da  Silva, 


Ol&usulas   a;  que  se  x*e:fôx*e  o   Decreto 
u.   OS^T^^á:  desta  <lata 

l 


A  The  Goyaz  Mining  Company^  cessionária  do  privilegio  con- 
cedido a  João  José  Fagundes  de  Rezende  e  Silva  pelos  De- 
cretos ns.  2815  de  25  de  Janeiro  do  1879  e  2995  de  25  de  Se- 
tembro de  1880  para  lavrar  a  área  comprehendida  pelos  rios 
Cayapó,  Maranhão  e  seus  affluentes,  ô  obrigada  a  constituir  no 
Império  pessoa  habilitada  para  representa l-a  activa  e  passi- 
vamente, em  Juízo  e  fora  delle. 

II 

Todas  as  questOes  que  se  suscitarem  entre  a  companhia  e  o 
Governo  serão  resolvidas  por  árbitros  Te  as  que  s©  suscitarem 
entre  ella  e  os  particulares  serão  discutidas  o  definitivamente 
resolvidas  nos  Tribunaes  do  Império,  de  conformidade  com  a 
respectiva  legislação,  sem  que,  em  tempo  algum,  possa  a 
referida  companhia  reclamar  qualquer  excepção  fundada  no3 
seus  estatutos. 
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III 

A  companhia  não  poderá  funccionar  no  Império  emquanto  não 
depositar  no  Thesouro  Nacional  a  (juantia  de  200;000$,  em 
moeda  corrente  ou  em  apólices  da  divida  publica,  para  garantir 
o  pagamento  de  futuros  direitos  e  obrigações. 

IV 

A  companhia  é  obrigada  a  encetar  os  trabalhos  da  lavra, 
dentro  do  prazo  que  lhe  resta  do  que  foi  concedido  pelo  Decreto 
n .  2995  de  28  de  Setembro  de  1880,  sob  pena  do  caducidade  ; 
contando-se  o  de  90  annos,  do  privilegio,  de  25  de  Janeiro  de 
1879,  data  do  Decreto  n.  2815. 


Dentro  do  referido  prazo,  a  companhia  será  obrigada  a  le- 
vantar á  sua  custa  a  planta  da  área  privilegiada. 

Fará  medir  e  demarcar  o  terreno  em  que  tiver  de  lavrar  em 
datas  de  686,070  metros  quadrados,  não  podendo  ser  compre- 
hendidos  03  trabalhos  da  lavra,  sinão  nas  datas  assim  me- 
didas e  demarcadas. 

A  planta  da  medição  o  demarcação  será  euviula  ao  Pre- 
sidente da  respectiva  Província,  com  indicação  do  terreno  do 
dominio  publico  ou  particular  necessário  aos  trabalhos  da 
lavra,  correndo  as  dospezas  da  veriflcação  que  ordenar  o 
mesmo  Presidente  por  conta  da  companhia. 

VI 

Os  trabalhos  de  cavas,  poços  ou  galerias  não  poderão  ser 
feitos  sob  os  ediflcios  e  a  15  metros  do  circumferencia  delles, 
salvo  licença  expressa  e  por  escripto  dos  proprietários.  Sob  os 
caminhos,  estradas  e  canaes  públicos,  e  na  distancia  de  10  metros 
do  suas  margens,  serão  absolutamente  prohibidos,  bem  como 
nas  povoações  e  em  terrenos  onde  existam  mananciaes  indis- 
pensáveis ao  abastecimento  d'agua  de  qualquer  povoação. 

Vil 

A  companhia,  além  de  sujei lar-se  a  cumprir  as  instrucções  e 
regulamentos  existentes  ou  que  forem  expedidos  para  flsca- 
lisação  e  policia  das  minas,  nca  obrigada  : 

1 .0  A  conservar  na  direcção  dos  trabalhos  da  exploração  e 
lavra  profissional  do  reconhecida  aptidão ; 
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2.0  A  indemnizar  o  damno  causado  pelos  trabalhos  de  ex- 
plora^ e  lavra,  ficando,  além  disso,  responsável  o  director  dos 
trabalhos  ou  quem  suas  vezes  fizer,  na  conformidade  das  leis 
do  Brazil,  i>or  qualquer  impericia,  negligencia,  imprudência  ou 
inobservância  de  regulamento  e  do  plano  da  mina,  que  antes  de 
ser  executado  deve  ser  submettido  a  approvação  do  Ministro  da 
Agricultura. 

Esta  indemnização  consistirá  na  somraa  arbitrada  pelos  pe- 
ritos do  Governo  ou  em  trabalhos  necessários  para  remover  ou 
remediar  o  mal  causado,  e  na  obrigação  de  prover  à  subsistência 
dos  individues  que  se  inutilisarem  para  o  trabalho  e  das  famílias 
dos  que  fallecerem  em  quaesquer  das  hypotheses  acima  men- 
cionadas. 

3.°  A  dar  conveniente  direcção  às  aguas  empregadas  nos 
trabalhos  da  mineração,  ás  que  brotarem  dos  poços,  galerias 
ou  cortes,  de  modo  que  não  fiquem  estagnadas  nem  prejudiquem 
a  terceiros. 

Si  para  execução  desta  clausula  fôr  indispensável  invadir  o 
terreno  de  domínio  particular,  a  companhia  procurará  obter  o 
consentimento  do  proprietário.  Sendo-lhe  negado,  a  com- 
panhia requererçi  ao  Presidente  da  respectiva  Província  o  neces- 
sário supprimento,  obrigando-se  a  prestar  fiança  idónea  pelos 
prejuízos,  perdas  e  damnos  que  puderem  ser  causados  à  pro- 
priedade. 

Depois  de  ouvido  o  interessado  ou  interessados,  o  Presidente 
negará  ou  concederá  o  supprimento  requerido  e,  no  caso  de  con- 
cessão, será  observado  o  processo  do  arbitramento  e  da  fiança 
em  vigor  para  casos  desta  ordem . 

4.0  A  restabelecer,  à  sua  custa,  o  curso  natural  das  aguas  que 
tiver  de  desviar  do  seu  leito,  pela  necessidade  dos  trabalhos  de 
exploração  e  mineração. 

D. o  A  utilisar-se,  para  os  trabalhos  da  mineração,  da  agua  que 
correr  em  terrenos  de  propriedade  particular  e  não  estiver 
aproveitada,  devendo  a  companhia  indemnizar  o  proprietário 
por  meio  de  accôrdo  ou  arbitramento . 

6.0  A  remetter  semestralmente  á  Secretaria  de  íistado  dos 
Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  desde 
qne  encetar  os  trabalhos,  relatório  circumstanciado  do  que  es- 
tiver feito  e  em  execução,  declarando  o  resultado  das  pesquizas, 
a  quantidade  do  mineral  extrahido,  os  processos  empregados 
para  apuração,  as  machinas  e  apparelhos,  o  numero  de  traba- 
lhadores e  sua  nacionalidade. 

7.0  \  permittir  a  qualquer  commissario  do  Governo  Geral  ou 
Provincial  o  ingresso  nas  minas,  offlclnas  ou  qualquer  outro 
legar  do  serviço  da  mineração,  prest<vndo-lhe  os  esclarecimentos 
de  que  carecer. 

8.0  A  remetter  ao  Ministério  da  Agricultura  amostras  de 
quaesquer  mineraes  que  descobrir,  os  fosseis  o  artefactos  indianos 
que  forem  encontrados  níis  excavações,  para  serem  destinados 
ao  Museu  Nacional. 


Digitized  by 


Google 


ACT06  00  PODE»  BXBCDtnro  175 


9.®  A  não  empregar  escravos  nos  trabalhos  de  exploração  e 
da  lavra. 

10.  A  pa^ar  a  taxa  annual  por  braça  quadrada  (4"í,84)  dos 
terrenos  mineraes  que  forem  medidos  e  demarcadoSt  o  imposto 
do  rendimento  liquido  da  mina  e  outros  a  que  estiver  sujeita,  na 
conformidade  das  leis  em  vigor. 

11.  A  não  suspender  os  trabalhos  da  lavra  por  mais  de  30  dias 
sinão  em  caso  de  força  maior. 

Para  que  a  concessionaria  seja  admittida  a  provar  força 
maior,  é  indispensável  que  communique  immediatamente  ao  Pre- 
sidente da  Província,  directamente,  a  suspensão  dos  trabalhos  da 
lavra  e  as  causas  que  a  tiverem  determinado. 

Dará  ao  mesmo  tempo  conhecimento  do  facto  à  autoridade  ju- 
diciaria, administrativa  ou  policial  que  estiver  mais  próxima. 

Reconhecido  o  caso  de  força  maior,  será  marcado  prazo  ra- 
zoável para  recomeçarem  os  trabalhos,  no  caso  contrario  con- 
siderar-se-ha  abandonada  a  mina. 

Na  reincidência  da  infracção  desta  clausula  ou  no  caso  de 
abandono  a  companhia  soífrerà  a  multa  de  1:000$  por  mez  até  que 
recomece  os  trabalhos  ou  seja  a  concessão  considerada  caduca, 
salvo  si  a  companhia  desistir  de  todos  os  seus  direitos. 

No  caso  de  desistência  ou  caducidade  a  companhia  não  fica 
exonerada  do  pagamento  dos  direitos  e  multas  que  tiver  de 
fazer  á  Fazenda  Nacional,  e  o  deposito  da  quantia  de  que  trata  a 
clausula  3«  não  será  levantado  sem  que  a  companhia  apresente 
quitação. 


vm 


A  companhia  não  poderá  sublocar  parte  ou  todo  o  território 
comprehendido  na  concessão,  sem  previa  e  expressa  licença  do 
Governo  Imperial,  sob  pena  de  sep-lhe  cassada  a  autorisação 
para  funccionar  no  Império. 

A  licença  será  dada  exclusivamente  para  o  mesmo  flm  da 
concessão,  isto  é,  exploração  e  lavra  de  mmeraes,  ficando  o  in- 
dividuo ou  companhia  que  a  obtiverem  subrogado  em  todos  os 
direitos  e  deveres  de  que  resam  estas  clausulas. 


IX 


No  caso  de  insolvência,  os  representantes  dá  companhia  não 
poderão  gozar  desta  concessão  emquanto  não  forem  confir- 
mados nena  pelo  Governo  Imperial,  que  poderá  negal-a  si  os 
mesmos  representantes  não  provarem  estar  em  condições  de  con- 
tinuar o  trabalho  de  modo  conveniente  e  proveitoso. 
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Fica  dependente  de  autorisaçao  do  Governo  Imperial  qualquer 
alteração  qae  a  companhia  tenha  de  fazer  nos  respectivos  es- 
tatutos. Ser-lhe-ha  cassada  a  autorisaçao  para  fUnccionar  no 
Império  si  infringir  esta  clausula. 


XI 


A  infracção  de  qualç[uer  das  clausulas  para  a  qual  não  esteja 
comniinada  pena  especial,  será  punida  com  a  multa  de  200$  a 
2:000$000. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro   em  22  de  Fevereiro  de 
Rodrigo  Awfusto  da  Silva, 


Eu,  Carlos  João  Kunhardt,  traductor  publico  e  interprete 
commercial  juramentado  da  praça  do  Rio  de  Janeiro,  etc. 

Certifico  que  me  foram  apresentados  alguns  documentos 
escriptos  em  inglez,  03  quaes,  a  pedido  da  parte,  traduzi  litteral- 
mente  para  o  idioma  nacional  e  dizem  o  seguinte,  a  saber : 


TRADUCÇÃO 

JSstatuto»  da. «  mi.e  GoyeLX  Mining 
Oonupa^n^r  p 

1 .0  Os  abaixo  assignados,  pelo  presente,  associam-se  entre  si 
com  o  íim  do  formarem  uma  companhia  de  conformidade  com 
os  caps.  85  e  86  das  leis  revistas  de  Wisconsin,  de  1878,  e  com 
as  suas  diversas  emendas  e  seus  artigos  supplemen tares. 

2.0  O  nomo  da .  referida  compannia  será  The  Goyas  Mining 
Company,  e  a  sua  sôde  será  na  cidade  de  Madison,  no  Estado  de 
Wisconsin . 

Os  fins  desta  companhia  serão  a  mineração  de  qua3squer  mi- 
neraes  que  forem  encontrados  na  Província  de  Goyaz,  no  Im- 
pério do  Brazil ;  fundir,  extrahir,  manufacturar,  transportar  e 
commerciar  taes  productos  mineraes,  embarcal-os  e  (lar-lhes 
destino,  e  adquirir  por  meio  de  compra  ou  por  outra  forma  os 
decretos,  privilégios  e  concessões  de  minas,  direitos  e  outras 
propriedades  que   possam    ser   necessárias  para  effectuar  os 
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ditos  negócios,  tornar-se  possuidora  e  explorar  essas  acqui- 
sições,  e  tornar-se  possuidora  dos  bens  immoveis  e  outros  que 
possam  ser  necessários  para  os  íins  dos  ditos  negócios,  vonder, 
arrendar  e  dispor  dos  ditos  interesses  e  direitos,  e  emprehender 
quaesquer  outros  negócios  licites  que  possam  ser  necessários 
para  a  realização  dos  nns  da  referida  companhia. 

3.»  O  capital  da  dita.  companhia  será  de  três  milhões  de 
dollars,  dividido  em  30.000  acções  do  valor  par  de  100  dollars 
cada  uma. 

4.0  Os  offlciaes  da  dita  companhia  serão  um  presidente, 
vice-presidente,  secretario,   thesoureiro  e  nove  directores. 

5.0  Os  deveres  principaes  do  presidente  serão  presidir  a  todas 
as  assembléas  dos  accionistas  e  directores,  assignar  juntamente 
com  o  secretario  os  certificados  de  capital,  assignar  os  contractos 
feitos  pela  companhia,  excepto  os  contractos  que  forem  au- 
torisados  serem  assignados  por  qualquer  outro  director  da 
compaphia,  pelo  voto  dos  directores. 

Os  deveres  do  vice-presidente  serão  presidir  as  assembléas 
dos  accionistas  e  directores,  e  desempenhar  os  mais  deveres  do 

S residente,  no  caso  de  fallecimento,  ausência  ou  desqualificação 
esse  official. ' 

Os  deveres  do  secret  irio  serão  comparecer  às  assembléas  dos 
accionistas  e  directores,  e  ter  a  seu  cargo  o  livro  das  actas 
da  companhia,  no  qual  serão  lançados  todos  os  procedimentos 
da  companhia  ou  dos  seus  directores,  e  fará  todas  as  convo- 
cações ae  reuniões. 

Terá  sob  a  sua  guarda  o  sello  da  companhia  e  o  afflxará 
em  todos  os  certificados  de  acções  e  que  forem  emittidos,  e  em 
todos  os  contractos  e  outros  instrumentos  por  escripto  que  a 
directoria  determinar,  e  terá  a  seu  cargo  a  transferencia  de 
acções  e  terá  um  livro  em  que  serão  registradas  as  referidas 
transferencias,  liavndo,  porém,  entendido  que  nenhuma  transfe- 
rencia de  acção  por  elle  feita  será  válida  sem  que  soja  restituído 
e  annuUado  o  anterior  certificado  de  acções. 

Os  deveres  do  thesoureiro  serão  receber  e  pagar,  quando 
determinado  pela  directoria,  os  dinheiros  pertencentes  á  com- 
panhia. Fará  depositar  no  nome  da  companhia,  no  Banco  ou 
em  mãos  de  quem  os  directores  designarem,  as  sommas  que  re- 
ceber por  conta  da  companhia,  e  em  livros  apropriados  es- 
cripturirà  todas  as  suas  transacções  e  actos  concernentes  ao 
seu  cargo,  e  será  do  seu  dever  funccionar  pelo  secretario, 
assignar  em  seu  logar  e  vez  no  caso  de  sua  ausência  ou 
desqualificação. 

Os  deveres  da  directoria  serão  administrar  e  dirigir  todos  os 
negócios  da  companhia,  e  outrosim  exercer  os  poderes  conferidos 
a  esses  offlciaes  pelo  art.  1776  das  leis  revistas. 

6.0  Ninguom  fará  parte  da  dita  companhia  si  não  sendo  pos- 
suidor de  acções  da  mesma. 

7.0  A  referida  companhia  terá  um  escriptorio  para  tratar 
dos  seus  negócios  na  cidade  de  New- York,  e  no  logar,  no  Brazil, 
Poder  Executivo    1888.  12 
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que  fòr  designado  pela  direotoria,  e  oode  se  poderá  proceder 
ao  reffistro  e  transferencia  de  acções. 

A  duração  da  companhia  será  por  90  annos,  a  contar  da  data 
da  sua  incorporação. 

Em  testemunho  do  que,  assignamos  e  sellamos  aos  oito  dias  de 
Setembro  do  anno  do  Senhor,  de  1887. 

H,  B.  Earshavo.  (Sello.) 

W.  Z).  Harshaw,  (Sello.) 

N.  KonradJr.  (Sello.) 

Na  presença  de: 

C.   W.  fíamey. 
E.  L,  Reesc, 


Estado  de  Wisoonsin .—  Condado  de  Dane. 

Aos  oito  dias  de  Setembro  do -anno  do  Senhor,  de  1887,  pessoal- 
mente compareceram  perante  mim,  notário,  no  e  para  o  referido 
Estado  H.  B.  Harshaw,  \V.  D.  Harshaw  e  Nicnolas  Konrad, 
de  mim  conhecidos  pelas  idênticas  pessoas  que  *  assignaram  os 
precedentes  estatutos  de  incorporação,  e  cada  um  os  reconheceu 
como  acto  livre  seu.—  C.  W,  Barney^  notário  publico.—  Condado 
de  Dane. 

(Estava  o  sello  do  notário.) 


Estado  de  Wisconsin.—  Escriptorío  do  registrador.  — Condado 
de  Dane. 

A  todos  quantos  o  presente  virem,  eu,  G.  F.  Rowell,  re- 
gistrador de  escripturas  e  instrumentos  do  Condado  de  Dano, 
no  Estado  de  Wisconsin,  certifico  que  a  cópia  annexa  dos  esta- 
tutos da  The  Goyaz  Mininy  Company  foi  conferida  por  mim  com 
o  original  registrado  neste  escriptorio,  e  que  a  dita  cópia  ô  uma 
transcripção  exacta  de  todo  o  conteúdo  do  referido  original. 

Em  testemunho  do  que,  assi^nei  e  afflxei  o  meu  sello  ofllcial, 
em  meu  escriptorio,  na  cidade  de  Madison,  aos  nove  dias  do 
Setembro  do  anno  do  Senhor,  de  1887. 

(Assignado)  G.  F,  Rowell,  registrador  de  instrumentos. 

(Estava  o  sello  do  registrador. ) 


Estados-Unidos  da  America.—  Estado  de  Wisconsin. —  Secre- 
taria de  Estado. 

A  todos  quantos  o  presente  virem,  eu,  Ernst  G.  Timme, 
secretario  de  estado  do  Estado  de  Wisconsin,  certilico  pelo  pre- 
sente que  conferi  a  precedente  cópia  de  estatutos  da  The  Goyaz 
Mininrj  Company  com  a  cópia  authentica  dos  estatutos  originaes 
nesta  secretaria  o  que  aquoUa  é  uma  cópia  fiel  desta  e  de  todo 
o  conteúdo  dos  referidos  estatutos. 
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Em  testemunho  do  que,  assi^nei  o  presente  e  afflxei  o  meu 
sei  lo  olHcial  na  cidade  de  MadisoD,  aos  nove  dias  de  Setembro 
do  anuo  do  Senhor,  de  1887.  —  (Assignado)  EmstG.  Timme^ 
secretario  de  estado. 

(Estava  o  sello  da  Secretaria  de  Estado.) 


Estados -Unidos  da  America.—  Estado  de  Wisconsiu.—  Secre- 
taria de  Estado. 

A  todos  quantos  o  presente  virem,  saúde. 

lín,  Ernst  G.  Timme,  secretario  de  estado  do  Estado  de 
Wisconsin,  pelo  presente  certiíico  que  o  Sr.  Chás.  W.  Barney 
foi  nomea^lo  notário  publico  no  e  para  o  Estado  de  Wisconsin  no 
dia  cinco  de  Janeiro  do  anno  do  Senhor,  do  1887,  para  residir 
no  condado  do  Juneau  ;  que  no  dia  onze  de  Janeiro  do  anno  do 
Senhor,  do  1887,  elle  depoiitou  nesta  repartição  o  seu  titulo 
officic\l,jur.  mento  e  carimbo  do  seu  sello  notarial,  de  conformi- 
dade co!n  a  lei,  e  que  a  sua  nomeação  terminará  no  dia  quatro 
do  Janeiro  do  anno  do  Senhor,  de  1891,  si  antes  dessa  dat-i  eilo 
não  fòr  demittido. 

Em  testemunho  do  que,  assignei  o  prasente  e  afflxei  o  meu 
sello  olflcial  na  capital,  na  cidade  de  Madison,  aos  16  dias  de 
Setembro  do  anno  de  Nosso  Senhor,  de  1887.  —  (Assignado) 
Emst  G.  Timme,  secretario  de   estado. 

(Estava  o  ssllo  da  Secretaria  do  Estado). 


Em  uma  assemblôa  da  The  Goyaz  Minina  Company^  uma  cor- 
poração devidamente  organizada  de  conformidade  com  as  leis 
do  Estado  de  Wisconsin,  que  teve  logar  ni  cidade  de  Madison, 
no  dit')  Estado,  aos  16  dias  de  Setembro  do  anno  ilo  Senhor, 
de  1887,  à  qual  estiveram  presentes  H.  B.  Harshaw,  W. 
D.  Harshaw  e  N.  Konrad  Júnior,  todo3  incorporadores  da  dita 
companhia,  foi  aberta  a  subscripção  do  capital  da  companhia,  o 
qual  foi  subsciipto  da  forma  seguinte  : 

Nós,  abaixo  assignados,  pelo  presente  subscrevemos  o  numero 
de  acções  do  capital  da  The  Goyaz  Mining  Company^  expresso 
em  frente  aos  nossos  respectivos  nomes. 

Willard  P.  Tisdel,  cuja  residência  ô  em  Washington,  por  seu 
procuríidor  H.  B.  Harshaw,  devidamente  nomeado,  subscreve 
per  29.989  acções  do  valor  par  de  100  dollars  cada  uma, 
$2.998.900; 

Goorgo  W.  Hoaker,  do  Vermont,  por  H.  B.  Harshaw,  seu 
procurador  devidamente  autorisado,  uma  acção  do  valor  par 
de  100  dollars  ; 

ATiort  M.  Gibson,  ile  Washington  8  C,  por  H.  B.  Harshaw, 
seu  procurador,  devidamente  autorisado,  uma  acção  do  valor  par 
do    100   dollars; 
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J.  Nobb  Hayes,  de  New- York,  por  H.  B.  Harshaw,  seu  pro- 
curador deyidauiente  autorisado,  uma  acção  do  valor  par  de 
100  doUars ; 

Joseph    H.    Fox,  de  New-York,    por  H.    B.   Harshaw,  seu 

Procurador  devidamente  autorisado/uma  acção  do  valor  par  de 
00  dollars ; 
Louis   HoDold,  do  Rio  de  Janeiro,  por  H.    B.  Harshaw,  seu 

frocurador  devidamente  autorisado,  uma  acção  do  valor  par  de 
00  dollars  ; 
Robert  J.  Kimball,  de  New-York,  por  H.  B.  Harshaw,  seu 

frocurador  devidament^í  autorisado,  uma  acção  do  valor  par  de 
00  dollars  ; 

Albert  B.  Chandler,  de  New-York,  por  H.  B.  Harshaw, 
seu  procurador  devidamente  autorisado,  uma  acção  do  valor  par 
de  100  dollars  ; 

Henry  Sherman,  de  New-York,  por  H.  B.  Harshaw,  seu  pro- 
curador devidamente  autorisado,  uma  acção  do  valor  par  de 
100  dollars; 

H.  B.  Harshaw,  de  Wisconsin,  uma  acção  do  valor  par  de 
100  dollars ; 

N.  Konrad  Júnior,  de  Wisconsin,  uma  acção  do  valor  par 
de  100  dollars : 

W.  D.  Harshaw,  de  Wisconsin,  uma  acção  do  valor  par  de 
100  dollars. 

Achando-se  subscripta  a  somma  necessária  de  capital  exigido 
pela  lei  e  achando-se  presentes  pessoalmente  ou  por  procu- 
radores devidamente  autorisados  todos  os  respectivos  sub- 
scriptores  e  accionistas  da  companhia,  foram  eleitas  directores 
pelo  prazo  de  um  anno,  e  ató  que  sejam  eleitos  os  seus  suc- 
cessores,  as  seguintes  pessoas :  George  W.  Hoaker,  W.  P . 
Tisdel,  Albert  M.  Gibson,  J.  Nobb  Hayes,  Joseph  H.  Fox,  Louis 
Honold,  Robert  J.  Kimball,  Albert  B.  Chandler  o  Henry  Sherman. 

(Assignado)  II.   B.    Harshaw, 
(Assignado)  N,  Konrad  Jr. 


Estado  de  WiscoHsin.— Condado  de  Dane. 

Aos  18  dias  de  Setembro  do  anno  do  Senhor,  de  1887,  pes- 
soalmente compareceram  perante  mim,  C.  W.  Barney,  notário 
publico,  no  e  para  o  referido  Estado:  H.  B.  Harshaw  e  N. 
konrad  Júnior,  de  mim  conhecidos  como  as  pessoas  que  as- 
signaram  a  precedente  cópia  da  acta  da  assemblôa  da  The  Goyaz 
Mining  Company^  e  sendo  cada  um  delles  juramentado,  por  ju- 
ramento que  prestaram,  declararam  que  a  cópia  acima  ô  uma 
transcripçao  *el  e  exacta  da  acta  e  procedimento  da  referida 
.companhia  em  uma  assembléa  da  referida  companhia  que  teve 
logar  na  cidade  do  Madison,  Wisconsin,  em  16  de  Setembro  de 
1887 ;  e  certifico  que,  conhecendo  pessoalmente  os  referidos  H. 
B.  Harshaw,  Konrad  Jr.  e  W.  D.    Harshaw,  são  as  próprias 
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pessoas  mencionadas  nos  estatutos  de  incorporação,  organizados 
e  archivados  na  Secretaria  de  Estado  do  Estado  de  Wisconsin 
peia  The  Goyaz  Mining  Company. 

(Assignado)  C7.  W.  Bamey,  notário  publico.— Wisconsin. 

(Estava  o  sello  do  notário  Barney.) 

Estados-Uuidos  da  America.—  Estado  de  Wisconsin.—  Secre- 
taria de  Estado. 

A  todos  quantos  o  presente  virem,  saúde. 

Eu,  Ernst  G.  Timme,  secretario  de  estado  do  Estado  de  Wis- 
consin, polo  presente  certifico  que  o  Sr.  Chás.  W.  Barney  foi 
nomeado  notário  publico  no  e  para  o  Estado  de  Wisconsin  no 
dia  cinco  de  Janeiro  do  anno  do  Senhor,  de  1887,  para  residir  no 
condado  de  Juneau,  qfte  no  dia  onze  de  Janeiro  do  anno  do  Senhor, 
de  1887,  elle  depositou  nesta  repartição  o  seu  titulo  o(BciaI,  ju- 
ramento e  carim  do  do  seu  sello  notarial,  de  conformidade  com  a 
lei,  e  que  a  sua  nomeação  terminará  no  dia  quatro  de  Janeiro  do 
anno  do  Senhor,  de  1891,  si  antes  dessa  data  elle  não  fôr 
demittido. 

Em  testemunho  do  que,  assignel  o  presente  e  afflxei  o  meu 
sello  oíBcial  na  capital,  na  cidade  de  Madison,  aos  dezesete 
dias  de  Setembro  do  anno  de  Nosso  Senhor,  de  mil  oitocentos 
oitenta  e  sete. 

(Assignado)  Ernst  G.  Timme,  secretario  de  estado. 

(Estava  o  sello  da  Secretaria  de  Estado.) 

Eslados-Unidos  da  America.—  Cidade,  condado  e  Estado  de 
New-York. 

Saibam  todos  que  aos  24  dias  de  Setembro  do  anno  do  Senhor, 
dd  1887,  perante  mim,  Lewis  Mc.  G.  Thompson,  notário  pu- 
blico, na  e  para  a  cidade,  condado  e  Estado  de  New-York,  Es- 
tados-Unidos  da  America,  compareceram  Robert  J.  Kimball  e 
Henry  Sherman,  que,  sendo  por  mim  devidamente  juramentados, 
declararam  que  eram  os  respectivos  presidente  e  secretario  da 
Tke  Go'iaz  Mining  Company,  uma  companhia  incorporada  em 
virtude  e  de  conformidade  com  as  leis  ao  Estado  de  Wisconsin , 
um  dos  dos  Estados-Unidos  da  America^  aos  nove  dias  de  Se- 
tembro do  anno  do  Senhor,  de  mil  oitocentos  oitenta  e  sete,  e 
que  em  uma  assemblôa  dos  incorporadores  da  dita  companhia 
convocada  em  Madison,  no  dito  Estado  de  Wisconsin,  aos  dezeseis 
dias  de  Setembro  do  anno  do  Senhor,  de  mil  oitocentos  oitenta  e 
sete,  foram  eleitas  directores  da  referida  companhia  as  se- 
guintes pessoas,  a  saber:  George  W.  Hoaker,  Willard  P. 
Tisdel,  Albert  M.  Gibson,  J.  Nobb  Hayes,  Joseçh  H.  Fox, 
Louis  Honold,  Robert  J.  Kimball,  Albert  B.  Chanaler  e  Henry 
Sherman  ;  e  que,  aos  vinte  e  três  dias  de  Setembro  do  anho  do 
Senhor,  de  mil  oitocentos  oitenta  e  sete,  as  supra  ditas  pessoas, 
tendo  sido  convocadas  por  escripto  para  a  reunião,  quer  pessoal- 
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monto,  quer  por  seus  procuradores  devidamente  eõnstituidos, 
uma  maioria  das  ditas  pessoas,  a  saber:  George  W.  Hoaker, 
Willard  F.  Tisdel,  Albert  M.  Gibsou,  J.  Nobb  Hayes,  Josepli  H. 
Fox,  Roljert  J.  Kimball  e  Henry  Siíerman,  reuniu-seem  numero 
16  Broad  Street,  cidade  de  New-York,  o  elegeram  o  referido 
ílobert  J .  Kimball,  presidente,  o  referido  J .  Nobb  Hayos,  vice- 
presideute  e  thesoureiro,  e  o  referido  Henry  Sliorman,  secretario ; 
e  que  estando  assim  organizada  a  dita  directoria,  trataram  das 
seguintes  matérias,  a  saber  :  primeiro,  chamada  jmra  o  paga- 
mento inteçral  de  todo  o  capital  da  referida  companhia ;  se^ 
gundo,  autor ísar  a  compra  da  concessão  outorgada  a  João  José 
Fagundes  de  Rezende  e  Silva  pelo  Governo  do  Brazil,  por 
Decretos  dos  ns.  2815  de  25  de  Janeiro  doanno  do  Senhor  do 
1879,  2995  de  28  de  Setembro  do  anno  do  Senhor  de  1880,  para 
explorar  quaesquer  miiieraes,  por  90  annes,  na  área  compre- 
hendlda  pelos  rios  Maranhão,  Cayapó  e  seus  aflluentes,  no 
Império  do  Brazil ;  terceiro,  organizar  estatutos ;  quarto^  adopti\p 
um  sello  de  corporação  ;  e  quinio,  nomear  um  procurador  e  agente 
para  representar  a  dita  companhia  no  dito  Império,  com  aiiy)los 
poderes  para  comparecer  pela  companhia  o  tratar  de  todos  os 
seus  negócios,  em  seu  nome,  logar  e  vez. 

Em  testemunho  do  que,  assignei  o  presente  e  nelle  aflixei  o 
meu  sello  oíficial  aos  24  dias  do  Setembro  do  anno  do  Senhor, 
de  1887.— (Assignado)Lciot>' 3/c.  G.  Tliompson,  notário  publico. 

Condado  de  New-York . 

(Estava  o  sello  do  notário  Thompson.) 

Estado  de  New-York.— Cidade  e  condado  de  New-York. 

Eu,  James  A.Flack,  escrivão  da  cidade  e  condado  de  New-York, 
e  também  escrivão  do  supremo  tribunal  da  referida  cidade  e 
condado,  sendo  o  mesmo  tribunal  de  appellaçâo,  certitico  pelo 
presente  que  Lewis  Mc.  G.  Thompson,  j^erante  o  qual  foi  to- 
mado o  depoimento  annexo,  era,  na  occasião  de  tomal-o,  notário 
publico  de  "New-York,  residindo  na  referida  cidade  e  condado, 
devidamente  nomeado  e  juramentado,  e  autorisado  a  deferir  ju- 
ramentos que  são  de  uso  serem  prestados  em  qualquer  tribunal 
no  dito  Estado  e  para  ílns  geraes ;  que  conheço  perfeitamente 
a  assignatura  do  referido  notário  e  que  a  sua  assiff natura,  exa- 
rada no  depoimento  acima,  ô  verdadeira,  como  sinceramente  o 
creio. 

Em  testemunho  do  que,  assignei  o  presente  e  aflixei  o  sello 
do  referido  tribunal  e  condado,  em  primei  rode  Outubro  de  1887. 
— (Assígnado)  James  A.  Flack,    escrivão. 

(Estava  o  sello  do  Tribunal.) 


Salvador  de  Mendonça.  Cônsul  Geral  do  Império  do  Brazil  nos 
Estados-Unidos  da  America  do  Norte. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  junta  de  James  A.  Flack, 
escrivão  da  cidade  e  condado  de  New-York,   Estados-Unidos,  e 
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para  constar  onde  convier,  a  pedido  da  Tke  Goyaz  Mining  Com- 
pany,  passei  a  presente  que  assignei  e  flz  sellar  com  o  sello  das 
Imperiaes  Armas  deste  Consulado  Geral  do  Império  do  Brazil 
em  New- York,  aos  três  de  Outubro  de  1887 ;  devendo  esta  minha 
assignatura  ser  reconhecida  na  Secretaria  de  Estado  dos  Ne- 
gócios Eitrangeiros  para  poder  produzir  seus  effeitos  no  Im- 
pério.—(Assignado)  Gustavo  Gossler^  Vice-Consui.  (L.  S:) 


Reconheço  verdadeira  a  assignatura  supra  do  Sr.  Gustavo 
Gossler,   Vice-Consul  do  Brazil  em  Nova-York. 

Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.—  Rio  de  Janeiro,  2  de 
Novembro  de  1887.— Pelo  Director  Geral  (assiguado  sobre 
cinco  estampilhas  no  valor  collectivo  de  2$400),  J.  Teixeira  de 
Macedo . 


ReijvlameíUe  da  —  The  Goyaz  Mining  Company 

I.  A  assembléa  annual  dos  accionistas  terá  logar  na  pri- 
meira quarta-feira  do  mez  de  Outubro  e  nella  serão  lidos  pelo 
presidente  e  pelo  thesoureiro  relatórios  demonstrando  o  estado 
da  companhia,  e  pelo  correio  serão  enviados  desses  relatórios  a 
cada  um  dos  accionistas  nas  suas  residências,  conforme  constar 
do  registro  dos  accionistas  da  companhia.  Os  directores  da  com- 

Sanhia  serão  eleitos  por  escrutínio  secreto,  cada  uma  acgão  dando 
ireito  a  um  voto,  podendo  ser  a  votação  ou  por  procuração  ou 
por  accionist.i  pessoalmente. 

II.  Os  directores  reunir-se-hão  a  convite  do  secretario,  prece- 
dendo aviso  com  prazo  razoável,  e  em  qualquer  occasião  quando 
requisitado  ao  secretario,  por  escripto,  por  dous  directores,  e 
este  convocará  os  directores  para  se  reunirem  sempre  que  ti- 
verem de  tratar  de  qualquer  negocio  que  os  ditos  directores 
liossam  ter  a  propor. 

III.  A  maioria  dos  directores  pôde  em  qualquer  occasião, 
logo  que  tenha  recebido  aviso,  reunir-se  e  tratar  dos  negócios. 

IV.  Os  directores  por  votação  nomearão,  constituirão,  desi- 
gnarão e  autorisarão  o  presidente  e  secretario  para  subscrever 
e  sellar  com  o  sello  da  corporação  a  deliberação  nomeando 
um  procurador  e  agente  para  representar  a  companhia  no 
Rio  de  Janeiro,  no  Império  do  Brazil,  e  para  passar  o  fazer 
outorgar  ao  dito  procurador  e  agente  ampla  procuração  para 
representar  e  agir  pela  companhia,  para  obter  para  ella  a 
permissão  para  funccionar  no  dito  Império,  para  representar  e 
responder  pela  companhia  e  no  seu  interesse,  fazendo  o  tra- 
tando quaesquer  negócios  com  o  Governo  do  dito  Império  ou 
com  qualquer  das  suas  Repartições. 

V.  Os  dhrectores  poderão^  si  o  julgarem  melhor,  nomear 
por  votação  um  d*entre  si  em  quem  cTepositem  confiança  para 
agir  como  director-gerente  e  para  residir  no  Império  do  Rrívzil, 
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conferindo-lhe  os  poderes  e  autoridado  na  direcção  e  fiscalisação 
dos  negócios  da  companhia  nesse  Império,  que  elles  na  sua 
discrição  entenderem  poder  ser  conferidos  a  esse  director-gerente 
o  pelo  instrumento  competente  por  escrioto  deiles  revesti i-o  de- 
vidamente ;  e  o  dito  director-gerente  poaerà  ser  igualmente,  si 
os  directores  assim  o  votarem,  o  procurador  e  agente  da  com- 
panhia de  que  trata  o  art.  IV  deste  regulamento. 

VI.  Os  directores,  sempre  que  no  seu  entender  fôr  necessário, 
escolherão  e  nomearão  um  superintendente  ou  gerente  geral, 
para  exercer  sob  a  direcção  do  presidente  ou  do  director-gerente, 
si  elle  fôr  nomeado,  ampla  âscalisação  o  direcção  dos  negócios 
da  companhia  dentro  da  zona  em  que  os  seus  negócios  de  mi- 
neração ou  os  dos  seus  arrendatários  possam  ser  feitos. 

VII.  Os  directores  poderão,  si  assim  o  entenderem  a  bem 
dos  interesses  da  companhia,  sublocar  partes  do  território 
comprehendido  dentro  da  concessão  do  Governo  Imperial  do 
Brazil,  que  foi  cedida  ou  traspassada  à  companhia  pelos  conces- 
sionários, a  individues  ou  a  companhias  para  as  explorarem 
e  extrahirem  mineraes  sob  termos  e  condições  que  não  sejam 
contrários  ás  leis  do  dito  Governo  do  Brazil,  conforme  no  sou 
entender  os  ditos  directores  possam  prescrever. 


Cidade,  condado  e  Estado  de  New-York . 

Saibam  todos  que,  aos  24  dias  de  Setembro  do  anuo  do  Senhor, 
de  1887,  perante  mim,  Lewis  Mc.  G.  Thompson,  notário  publico, 
nae  para  a  cidade,  condado  e  Estado  do  New-York,  Kstados- 
Unidos  da  America,  compareceram  Robert  J.  Kimball  e  Henry 
Sherman,  que  sendo  ])or  mim  devidamente  e  individualmente 
juramentados,  declararam  que  eram  os  respectivoi  presidente  o 
secretario  da  The  Goyaz  Mining  Compan\f  e  que  os  documentos 
precedentes  são  os  regulamentos  da  dita  companhia,  approvados 
em  uma  assemblóa  dos  respectivos  directores,  que  teve  logar 
em  n.  16  Broad  Street,  na  dita  cidade,  em  Setembro  do  anno  do 
Senhor,  de  1887. 

Km  testemunho  do  que,  assignei  o  presente  e  aíílxei  o  meu 
sello  offlcial  aos 24  dias  de  Setembro  do  anno  do  Senhor,  de  1887. 
—  (Assiguado)  Leiois  Mc.  G.  Thompson^  notário  publico. 

Condado  de  New-York. 

(Estava  o  sello  do  notário  Thompson.) 


Estado   de  New-York.—  Cidade  o  condado  de  New-York. 

Eu,  James  A.  Flack,  escrivão  da  cidade  e  condado  de  New- 
York,  e  também  escrivão  do  supremo  tribunal  da  dita  cidade 
e  condado,  sendo  o  mesmo  tribunal  de  appellação,  pelo  presente 
certiflco  que   Lewis  Mc.  G,  Thompson,  perante  o  qual  foi  feita 
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a  declaração  annexa,  era,  na  occasião  de  tomal-a,  notário  pu- 
blico de  New-York,  residente  na  referida  cidade  e  condado, 
devidamente  nomeado  e  juramentado,  e  autorisado  a  deferir 
juramentos  aue  são  de  uso  serem  prestados  em  qualquer  tribunal 
no  dito  Estado  e  para  íins  geraes  ;  que  tenho  perfeito  conhe- 
cimento da  assignatura  do  referido  notário  e  que  a  sua  as- 
signatura,  exarada  na  referida  declaração,  é  verdadeira,  o  que 
sinceramente  creio. 

Em  testemunho  do  que,  assignei  o  presente  e  afflxei  o  sello 
do  referido  tribunal  e  condado,  em  1»  de  Outubro  de  1887,  — 
(Assignado)  James  A,  Flack,  escrivão. 

(Estava  o  sello  do  tribunal.) 


Estados-Unidos  da  America.— Estado  de  Wisconsin .— Se- 
cretaria de  Estado. 

A  todos  quantos  o  presente  virem,  eu,  Ernst  G.  Timme,  se- 
cretario de  estado  do  Estado  de  Wisconsin,  certifico  pelo  pre- 
sente que  foi  nesta  data  archivudo  nesta  repartição  um  instru- 
mento manuscripto,  apresentado  como  sendo  os  estatutos  que 
têm  \)0T  objecto  constituir  uma  companhia  que  se  denominará 
The  Goyaz  Mining  Compant/^  com  um  capital  de  3.000.000 
de  dollars,  para  a  exploração  geral  de  quaesquer  mineraes  en- 
contrados na  Provincia  de  Goyaz,  no  Império  do  Brazll,  o  qual 
foi  verificado  ser  uma  cópia  fiel  pelo  depoimento  de  H.  B. 
Harshaw  e  W.  D.  Harshaw,  os  quaes,  segundo  o  dito  instru- 
mento, são  dous  dos  signatários  dos  referidos  estatutos ;  pelo 
quo  o  Estado  do  Wisconsin  pelo  presente  concede  à  referida 
Goyaz  Miniwj  Company  os  poderes  e  privilégios  conferidos  pelo 
capitulo  86  das  leis  revistas  do  Estado  de  Wisconsin  e  respe- 
ctivas leis  de  emenda,  pura  os  fins  acima  expressos  e  de  con- 
formidade com  os  seus  referidos  estatutos. 

Em  testemunho  do  que  assignei  o  presente  e  afflxei  o  meu. 
sello  offlcial  na  capital,   cida'ie   «le    Madison,   aos  9  dias  do  Se- 
tembro do  anno  de  Nosso  Senhor,  de  1887.—  (Assignado)  Ernst 
G.  Tininw,  secretario  do  estado. 

(Estava  o  sello  da  Secretaria  de  Estado.) 


Salvador  de  Mendonça,  Cônsul  Geral  do  Império  do  Brazil  nos 
Estados-Unidos  da  America  do  Norte. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  junta  de  Ernst  G.  Timme, 
secretario  de  estado  do  Estado  de  Wisconsin,  Estados-Unidos, 
legalisando  os  13  documentos  annexos;  para  constar  onde  con- 
vier, a  pedido  da  The  Goyaz  Mining  Company ^  passei  o  presente 
que  assignei  e  fiz  sellar  com  o  sello  das  Imperiaes  Armas  deste 
Consulado  Geral  do  Império  do  Brazil,  em  New-York  aos  13  de 
Outubro  de  1887,  devendo  esta  minha  assignatura  ser  reconhecida 
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na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios   Estrangeiros  para   poder 
pfroduzir  seus  effeitos  no  Império. 

f  Assignado)  Gustavo  Gossler,  Yice-Consul . 

(Selio  do  Consulado.) 

Reconheço  verdadeira  a  assigiiatura  supra  do  Sr.  Gustavo 
Gossler,   Vice-Consul  do    Brazil   em  New- York. 

Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.  Rio  de  Janeiro,  2  de  No- 
vembro de  1887.—  Pelo  Director  Geral  (assignado  sobro  duas 
estampilhas  no  valor  de  4$000).  /.  T.  de  Macedo, 

-Nada  mais  continham  os  ditos  documentos  que  bem  e  flelmento 
traduzi  dos  próprios  originaes  escriptos  em  inglez,  aos  quaes 
me  reporto .  Em  fô  do  que  passei  a  presente  que  assignei  e 
sellei  com  o  sello  do  meu  oíflcio  nesta  cidade  do  Rio  de  Janeiro 
aos  17  de  Novembro  de  1887. —  Carlos  João  KuiUiardt,  traductor 
publico  e  interprete  commercial  juramentado. 

DECRETO   N.   9875  — DR    22  de  fevereiro  de    188S 

Goneodo    permUsSo  a  António  Roiriguoi  Garnoiro  para  explorar  cobro  no  município 
(la  Viço«a,  «la  Provinda  do  Goarâ. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  At- 
tendendo  ao  que  requereu  António  Rodrigues  Carneiro,  Ha  por 
bem  Conceder-lhe  permissão  para  explorar  cobre  no  município 
da  Viçosa,  da  Provinda  do  Ceará,  mediante  as  clausulas  que  com 
este  baixam  assignadas  pelo  Bacharel  Rodrigo  Augusto  da 
Silva,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o  Imperador,  Ministro  e 
,  Secretario  de  Estado  dos  Ne;rocio3  da  Agricultura,  Commorcio 
'e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenlii  entondido  o  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  22  do  Fevereiro  de  1888,  67^"  da 
Independência  e  do  Império. 

Princeza  Imperial  Regexte. 
Rodrigo  Augusto  da  Silva, 

Olausula^  a  que  se  refere  <3  Oeoreto 
n.  OST^C^  desta;  da^ta 

I 

Pica  concedido  a  António  Rodrigues  Carneiro  o  prazo  de  um 
anno,  conta<lo  desta  data,  aflm  de  ijfoceder  a  pesquizas  e  explo- 
rações para  o  descobrimento  de  minas  de  cobre  no  município 
da  Viçosa,  da  Provincia  do  Cearó. 
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II 


Dentro  do  referido  pnizo  o  concessionário  deverá  apresentar  á 
Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Ccnimercio  e 
Obras  Publicas  plantas  geológicas  o  topographicas  dos  terrenos 
explorados,  com  períls  que  demonstrem,  quanto  possível,  a 
superposição  das  camadas  mineraes,  acompanhadas  ae  amostras 
dos  mineraes  encontrados,  bom  como. declarará  em  minucioso  re- 
latório a  possança  e  riqueza  da  mina,  sua  extensão  e  direcção,  a 
distancia  dos  povoados  mais  próximos  o  os  meios  de  communicação 
existentes. 


Ill 


O  concessionário  será  obrigado  a  indemnizar  os  damnos  e  pre- 
juízos que  de  seus  tr.ibalhos  de  exploração  possam  provir  às 
proprioaades  adjacentes ;  a  restabelecer  â  sua  custa  o  curso 
natural  das  aguas  que  desviar  para  realização  dos  alludidos 
trvibalhos;  a  não  perturljar  os  mananciaes  indispensáveis  ao 
abastecimento  de  quaesquer  povoações ;  a  dar  conveniente  di- 
recção ás  aguas  que  brotarem  das  cavas,  poços  ou  galerias  que 
flzer,  quando  desses  serviços  resultarem  damnos  a  terceiros ;  e  a 
deseccar  os  terrenos  que  ficarem  alapados,  restituindo-os  ao 
seu  antigo  estado,  de  moflo  a  não  prejudicar  a  saúde  dos  mo- 
radores da  vizinhança. 

IV 

Ksta  concessão  confore  em  qualquer  ponto  do  município  o 
direito  de  uma  àrei  do  um  milhão  ne  metros  quadrados 
(1.000.000"»-),  e  não  poderão  sor  por  outrem  occupados  ou 
escolhido.5  para  igual  (im,  emquanto  cila  subsistir,  os  terrenos 
que  estiverem  bciído  explorados. 

V 

Satisfeitas  as  clausulas  supra  mencionadas,  será  concedida  au- 
torisiição  para  a  lavra  da  mina  ou  minas  descobertas  e  ex- 
ploradas, não  excedendo  a  respe3tiva  área  a  sup3rflcie  de  uma 
data  mineral,  procedendo-se  em  tudo   nos  termos  de  direito. 

Palácio  do  Kio  de  Janeiro  em  22  de  Fevereiro  de  1888.— 
Rodrigo  Augusto  da  Silva, 


4■^•/^^:A:P^:/V^:/=V/' 
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DECRETO  N.  9S76  —  de  29  de  fevereiro  de  1888 


Transfero  para  a  ProTtnei.i  do  Minas  tioraos  a  parada  da  companhia  do   infantaria 
da  Prorincia  de  S.   Paulo. 


A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Ha  por 
bem  Transferir  p:ira  a  Provinoia  de  Minas  Geraes  a  parada  da 
companhia  de  infantaria  da  Província  de  S.  Paulo,  ficando  nesta 
parte  revogado  o  art.  3°,  §  4^  do  Plano  approvado  pelo  Decreto 
n.  4572  de    12  d&   Agosto  de  1870. 

Joaquim  Delflno  Ribeiro  da  Luz,  do  Conselho  de  Sua  Magestade 
o  Imperador,  Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Guorra,  assim  o  tenha  entendido  e  expeça 
os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  29  de 
Fevereiro  de  1888,  67"  da  Independência  e  do  Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 
Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Luz, 

DECRETO  N.  9877  —  de  29  de  fevereiro  de  1888 


Crèa  o  oílleio  privaliro  do  Oílirial  do  Rcgi^lro  Gcr.iI  do    Hypolboeas  da  comarca  da 
capital  da  Província  do  S.  Pciro  do  Rio  íJrando  do  Sul. 


Hei  por  bem,  em  Nome  de  Suo  Magostado  o  Imperador,  e  na 
conformidade  dos  arts.  7^0  8°  do  Decreto  n.  3453  de  26  de  Abril 
de    1865,   Decretar  o  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  croado  na  comarca  da  cn pitai  da  Província 
de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  o  ofHcio  privativo  de  Of- 
flcial  do  Registro  Geral  de  Hypothecas. 

Samuel  Wallace  Mac-Dowèil,  do  Conselho  do  mesmo  Augusto 
Senhor,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Jus- 
tiça» assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  29  de  Fevereiro  de  1888,  67°  da  Independência  e  do 
Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 

Samuel  Wallace  Mac-Dowell, 
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DECRETO  N.  9878  — de  29  de  fevereiro  de  1888 

Coneode  permissão  ao  Dr.   Ernesto  do   Castro   Moreira  para  eolhor   horra-malto 
na  ProTincia  de  Matto  Grosso. 


A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Noma  do  Imperador,  At- 
tendendo  ao  que  requereu  o  Dr.  Ernesto  de  Castro  Moreira,  Ha 
por  bem  Conceder-lhe  permissão  para  colher  herva-matto  nos 
terrenos  devolutos  da  Província  de  Matto  Grosso,  limitrophes 
com  a  Republica  do  Paraguay,  mediante  as  clausulas  que  com 
este  baixam  assignadas  pelo  Bacharel  Rodrigo  Augusto  da  Silva^ 
do  Conselho  de  Sua  Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
6  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faga  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  29  de  Fevereiro  de  1888,  67o  da 
Independência  e  do  Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 

Rodrigo  Augusto  da  Silva, 

OlAusulas  a  que  »e  i^ef^ex-e  o  Decreto 
*    n.  OST^S  desta,  data, 


E'  concedida  ao  Dr.  Ernesto  de  Castro  Moreira  permissão, 
por  espaço  de  15  annos,  para  colher  herva-matte  na  zona 
devoluta  comprehendida  na  área  que  começa  do  riò  Paraná, 
seguindo  pelas  serras  Maracajú  o  Amambahy  ató  ao  rio  Estrella, 
vertentes  deste  ató  ao  rio  Apa  e  por  este  até  ao  rio  Paraguay, 
na  Provinda  de  Matto  Grosso. 

II 

O  concessionário  só  poderá,  para  tal  fim,  utilizar-se  dos  ter- 
renos devolutos  daquella  área,  não  podendo  em  consequência 
derrubar  mattas,  nem  cortar  madeiras,  salvo  para  construcção 
de  casas  para  si  e  seus  trabalhadores,  construcção  de  pontes  o 
pontilhões,  e  plantio  de  coreaes  necessários  ao  seu  consumo. 

III 

Apresentará  annualmente  ao  Governo  um  relatório  do  desen- 
yolvimento  de  sua  industria,  da  quantidade  da  herva  preparada 
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e  exportada,  do  processo  da  fabricação,  numero  de  í)Paços  em- 
pregados, logares  em  que  eífectuar  a  colheita,  não  podendo  ser 
esta  repetida  no  mesmo  herval  siuão  com  o  intervallo  de  dous 
annos,  declarando  os  legares  onde  no  anno  seguinte  tiver  de 
effectuar  a  colheita,  a  qual,  porém,  só  poderá  sor  leita  com  braços 
livres. 


IV 


O  concessionário  é  obrigado  a  remetter  para  o  Museu  Nacional, 
devidamente  acondicionados,  todos  os  specimens  animaes,  ve- 
getaes  e  mineraes,  aquelles  fosseis  ou  nao ;  bem  assim  os  ar- 
tefactos indígenas  antigos  ou  modernos,  esqueletos,  ossos 
dispersos  e  quaesquer  outros  objectos  pertencentes  à  raça  abo- 
rígene que  encontrar  e  lhe  parecerem  úteis  á  sciencia,  procedendo 
neste  tocante  do  accôrdo  com  o  Director  daquella  Repartição. 


O  concessionário  não  podorà  impedir  directa  ou  indirectamente 
a  colheita  da  horva-matte  aos  monidores  do  território  de  que  trata 
a  presente  concessão,  que  viverem  exclusivamente  de  seme- 
lhante industria  e  delia  tiram  oí  indispensáveis  meios  de  sub- 
sistência, ou  que  jà  tenham  anteriormente  obtido  concessão 
legal   para  isso. 


VI 


A  herva-m:itt0  colhida  só  iKxiePii  ser  exportada  pelas  estações 
liscaes,  ondo  se  cobram  os  respectivos  direitos  provinciaes, 
sendo  demais  o  concessionário  obrigado  a  abrir  estradas  que 
facilitem  o  livre  transito  a  Iropas  e  caritos  para  transporte  de 
seus  géneros  e  outras  mercadorias,  porventura  existentes  nas 
adjacências. 


VII 


Além  das  contribuições  llscies  do  vidas  pela  exportação,  obriga-se 
mais  o  concessionário  a  entrar  para  os  cofres  públicos  com  a 
quantia  de  vinte  e  quatro  contos  de  réis  pagáveis  em  três  pre- 
stações de  oito  contos  de  réis  e  dentro  do  primeiro  trimestre  de 
cada  quinquennio,  a  contar- se  o  primeiro  da  publicação  destas 
clausulas. 
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VIII 

O  concessionário  íica  sujeito  á  multa  de  quinhentos  mil  réis 
a  um  conto  do  róis  pela  infracção  de  qualquer  das  clausulas 
desta  concessão,  pagando  o  dobro  na  reincidência,  e,  si  reincidir 
pela  terceira  vez  na  mesma  pena,  o  Governo  poderá  cassar 
esta  concessão,  assim  como  por  motivo  de  ordem  publica,  não 
tendo  neste  caso  o  concessionário  direito  a  indemnização  por 
qualquer  titulo  que  seja,  flcando-lhe,  porém,  o  direito  de  retirar, 
no  prazo  de  um  anno^  contado  da  data  da  revogação,  a  lierva 
colhida,  b?m  como  todos  os  objectos  e  machinismos  de  sua  pro- 
priedade. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  29  de  Fevereiro  dê  1888.—  Ro~ 
drigo  Augusto  da  Silva . 

DECRETO  N.  9879  —  de  29  db   fevereiro  de   1888 

Coneodo  a  JoSo  Cândido   Martinho    pormissio    para  explorar  ouro  o  outros  mi- 
norao)    no  Manicipio    do  S.   Luiz  do  Oiecros,  da  Província   do   Matto  Grosso 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  At- 
tendendo  ao  que  requereu  João  Cândido  Muitmho,  Ha  por 
bem  Conceder-lho  permissão  p.wa  explorar  ouro  e  outros  mi- 
neraes  no  município  de  S .  Luiz  de  Cáceres,  da  Província  de 
Matto  Grosso,  mediante  as  clausulas  que  com  este  baixam 
assignadas  pelo  Bacharel  Rodrigo  Augusto  da  Silva,  do  Con- 
selho de  Sua  Mag^estade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commorcio  e  Obras  Pu- 
blicas, que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  29  de  Fevereiro  de  1888,  67<>  da  Indepen- 
dência  e  do  Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 
Rodrigo  Augusto  da  Silva, 


Ola^iisiilns  a.  que  se  irefei*e  o  Decreto 
TL.  OS'7'O  desta,  dftta. 

I 

Fica  concedido  a  João  Cândido   Murtinho   o  prazo    de  um 
anno,  contado    desta  data,  aíim  de  proceder  a  pesquizas  eex- 
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plorações  para  o  descobrimento  de  minas  de  ouro  e  outros 
mineraes  no  município  de  S.  Luiz  de  Cáceres,  da  Província 
de  Matto  Grosso. 

11 

Dentro  do  referido  prazo  o  concessionário  deverá  apresentar 
à  Secretaria  de  Estaao  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas  plantas  geológicas  e  topographicas  dos  ter- 
renos explorados,  com  perfis  que  demonstrem,  quanto  possível,  a 
superposição  das  camaaas  mineraes,  acompanhadas  de  amostras 
dos  mineraes  encontrados,  bem  como  declarará  em  minucioso 
relatório  a  possança  e  riqueza  da  mina,  sua  extensão  e  direcção, 
a  distancia  dos  povoados  mais-proximos>  os  meios  de  commu- 
nicação  existentes. 

III 

O  concessionário  será  obrigado  a  indemnizar  os  damnos  e  pre- 
juízos que  de  seus  trabalhos  de  exploração  possam  provir  ás 
propriedades  adjacentes  ;  a  restabelecer,  á  sua  custa,  o  curso  na- 
tural das  aguas  que  desviar  para  realização  dos  alludidos  tra- 
balhos ;  a  não  perturbar  os  mananciaes  indispensáveis  ao  abas- 
tecimento de  quaesquer  povoaçOcs;  a  dar  conveniente  direcção 
ás  aguas  que  brotarem  das  cavas,  poços  ou  galerias  que  ílzer, 
quando  desses  serviços  result  irem  damnos  a  terceiros  ;  e  a  desec- 
car  os  terrenos  que  ficarem  alagados,  restituindo-os  ao  seu 
antigo  estado,  de  modo  anão  prejudicar  a  saúde  dos  moradores 
da  vizinhança. 

IV 

Esta  concessão  confere  em  qualquer  ponto  do  município  o 
direito  de  uma  área  de  um  milhão  de  metros  quadrados 
(l.000.000»2),  e  não  poderão  ser  por  outrem  occupados  ou 
escolhidos  para  igual  fim,  emquanto  ella  subsistir,  os  terrenos 
que  estiverem  sendo  explorados. 


Satisfeitas  as  clausulas  supra  mencionadas,  sorá  concedida  au- 
torisação  para  a  lavra  da  mina  ou  minas  descobertas  e  explo- 
ra.das,  não  excedendo  a  respectiva  área  á  superfície  de  uma  data 
mineral,  procedendç-so  em  tudo  nos  termos  de  direito. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  29  de  Fevereiro  do  1888. — 
Rodrigo  Augusto  da  Silva, 
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DECRETO  N.  9880  — de  29  db  fevereiro  de  1888 


Gooeodo  a  Álvaro  de  Sousa  Noves  pormúslo  para  explorar  ouro  o  outros  minoraes  no 
manicipiodo  S.  Luis  do  Cáceres,  daProvinela  do  Mal  to  Grosso. 


A  Princoza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador, 
Attendendo  ao  que  requereu  Álvaro  de  Souza  Neves,  Ha  por 
bera  Conceder-lhe  permissão  para  explorar  ouro  e  outros  mi- 
noraes no  município  de  S.  Luiz  de  Cáceres,  da  Província  de 
Matto  Grosso,  mediante  as  clausulas  que  com  este  baixam, 
assignadas  pelo  Bí\charel  Rodrigo  Aug-usto  da  Silva,  do  Conselho 
de  Sua  Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Agricultura ,  Comraercio  e  Obras  Publicas,  que 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  29  do  Fevereiro  de  1888,  ô?»  da  Independência  e  do 
Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 

Rodi'i(/o  Augusto  da  Silva, 

Olausulatí   a*   que  se  refeiro  o   Deoveta 
TL.  OSBO  desta,  data 


I 

Fica  concedido  a  Álvaro  de  Souza  Neves  o  prazo  de  um  anno, 
contado  desta  data,  aflm  de  proceder  a  pesquizas  e  explorações 
para  o  descobrimento  de  minas  de  ouro  e  outros  mineraes  no 
município  de  S.  Luiz  de  Cáceres,  da  Província  de  Matto  Grosso. 

II 


Dentro  do  referido  prazo  o  concessionário  deverá  apresentar  á 
Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas  plantas  geológicas  e  topographicas  dos  terrenos 
explorados,  com  perlis  que  demonstrem,  quanto  possível,  a 
super])osi(;ão  das  camadas  mineraes,  acompanhadas  de  amostras 
•dos  mineraes  encontrados,  bem  como  declarará  em  minucioso 
relatório  a  possança  e  riqueza  da  mina,  sua  extensão  e  direcção, 
a  distancia  dos  povoados  mais  próximos  e  os  meios  de  commu- 
nicação  existentes. 

Poder  Executivo    1888  13 
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III 


O  concessionário  será  obrig:ado  a  indemnizar  05  damnos  e 
prejuízos  que  de  seus  trabalhos  de  exploração  possam  provir 
as  propriedades  adjacentes  ;  a  restabelecer,  á  sua  custa,  o  curso 
natural  das  aguas  que  desviar  para  realização  dos  alludidos 
trabalhos;  a  não  perturbar  os  mananciaes  indispensáveis  ao 
abastecimento  de  quaesquer  povoações ;  a  dar  conveniente 
direcção  às  aguas  que  brotarem  das  cavas,  poços  ou  galerias 
que  fizer,  quando  desses  serviços  resultarem  damnos  a  terceiros ; 
e  a  deseccar  os  terrenos  que  ficarem  alagados,  restituindo-os 
ao  seu  antigo  estado,  de  modo  a  não  pr^udicar  a  saúde  dos 
moradores  da  vizinhança. 

IV 

Esta  concessão  confere  em  qualquer  ponto  do  município  o  direito 
de  uma  área  de  um  milhão  de  metros  quadrados  (1  .000.000"j)>  © 
jião  poderão  ser  por  outrem  occupados  ou  escolhidos  para 
igual  fim,  emquanto  ella  subsistir,  os  terrenos  que  estiverem 
sendo  explorados. 


Satisfeitas  as  clausulas  supramencionadas,  será  concedida  a 
autorisação  j)ara  a  lavra  da  mina  ou  minas  descobertas  e  ex-r 
pioradas,  nao  excedendo  a  respectiva  área  á  superflcie  de  uma 
data  mineral,  procedendo-se  em  tudo  nos  termos  de  direito. 

Palflcio  do  Rio  de  Janeiro  em  29  de  Fevereiro  de  1888.— 
Rodrigo  Augusto  da  Silva, 

DECRETO  N.  9881  —  DE  29  de  fevereiro  de  1888 


Concedo  a  José  Paulo  Ribeiro  do  Almoida  permissão  para   explorar  ouro  o  oulrog 
luinonu»  no  município  do  S.  Luis  do  C&ceros,  dalProTincia  do  Matlo  Grosso. 


A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador, 
Attenddudo  ao  que  requereu  José  Paulo  Ribeiro  de  Almeida, 
Ha  por  bem  Conceder-lhe  permissão  para  explorar  ouro  e  outros 
mineraes  no  municipio  de  S.  Luiz  de  Cáceres,  da  Província  do 
Mfttto  GròSBO,  mediante  as   clausulas  que  com  este    baixam, 
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dssignadas  pelo  Bacharel  Rodrigo  Augusto  da  Silva,  do  Conselho 
de  Sua  Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  que 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  29  de  Fevereiro  de  1888,  67»  da  Independência 
e  do  Império. 

Princbza  Imperial  Regenteu 
Hodrigo  Augusto  da  Silva. 

Clausulas   a    que    se    refere  o  Deereto 
n.  OSSl  desta,  data 


I 

Fica  concedido  a  Josô  Paulo  Ribeiro  de  Almeida  o  prazo  de  ura 
anno,  contado  desta  data,  afim  de  proceder  a  pesquizas  e 
explorações  para  o  descobrimento  de  minas  de  ouro  e  outros 
mineraes  no  município  de  S.  Luiz  de  Cáceres,  da  Provinda  de 
Matto  Grosso. 

II 

Dentro  do  referido  prazo  o  concessionário  deverá  apresentar 
á  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas  plantas  geológicas  e  topographicas  dos  terrenos 
explorados,  com  perfis  que  demonstrem,  quanto  possível,  a 
superposição  das  camadas  mineraes,  acompanhadas  ae  amostras 
dos  mineraes  encontrados,  bem  como  declarará,  em  minucioso 
relatório,  a  possança  e  riqueza  da  mina,  sua  extensão  e  direcção, 
a  distancia  dos  povoados  mais  próximos  e  os  meios  de  commu- 
uicação  existentes. 

Ill 

O  concessionário  será  obrigado  a  indemnizar  os  damnos  e 
prejuízos  que  de  seus  trabalhos  de  exploração  possam  provir  ás 
propriedades  adjacentes ;  a  restabelecer,  à  sua  custa,  o  curso 
natural  das  nguas  que  desviar  para  realização  dos  a  Iludidos 
trabalhos ;  a  não  perturbar  os  mananciaes  indispensáveis  ao 
abastecimento  de  quaesquer  povoações;  a  dar  conveniente 
direcção  ás  aguas  que  brotarem  das  cavas,  poços  ou  galerias 
que  fizer,  quando  desses  serviços  resultarem  damnos  a  terceiros ; 
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6  a  dessecar  os  terrenos  que  âcarera  alagados^  restituindo-os  ao 
seu  antigo  estado,  de  modo  a  não  prejudicar  a  saúde  dos 
moradoi^es  da  vizinhança. 


IV 


Esta  concessão  confere  em  qualaner  ponto  do  município  o 
direito  de  uma  área  de  u*n  milhão  de  metros  quadrados 
(1.000.000»na),  e  não  poderão  ser  por  outrem  occupados  ou 
escolhidos  para  igual  Hm,  emquanto  ella  subsistir,  os  terrenos 
que  estiverem  sendo  explorados. 


Satisfeitas  as  clausulas  supra  mencionadas,  será  concedida 
autorisação  para  a  lavra  da  mina  ou  minas  descobertas  e 
exploradÍEts»  não  excedendo  a  respectiva  área  à  superfície  de 
uma  data  mineral;  procedendo-se  em  tudo  nos  termos  de  di- 
reito. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  29  de  Fevereiro  de  1888.— 
Rodrigo  Augitsto  da  Silva, 


Decreto  N.  9882  —  de  29  de  fevereiro  de  1888 
Approva  o  Rognlaroonto  da  Estradado  Forro  D.  PoJro  II. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Impei*ador,  Ha 
por  bem  Approvar  o  Regulamento  da  Estradado  Ferro  D.  Pe- 
dro II,  que  com  este  baixa,  assignado  pelo  Bacharel  Rodrigo 
Augusto  da  Silva,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  29  de  Feve- 
reiro de   1888,  67o   da  Independência  e  do  Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 

Rodrigo  Augusto  da  Silva. 
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Reg^iila^mento  a;  que  se   refere  o  Decreto 
n.  OSS^  de  ^Q  de  Fevereiro  de  4»S^^ 


CAPITULO  I 

Organização   do  serviço 

Art.  1.0  O    serviço  da   Estrada  de   Ferro  D.  Pedro  II  com- 
prehènde  : 
§  1.0  A  direcção  e  administração  da  estrada  em  trafego. 
§  2.0  03  estados  o  a  coDstrucçao  de   obras  uovas  {>ara   o 

SroloQgameato  da  linha  principal  e  dos  ramaes  existentes,  e  a 
e  oatros  convergentes  à  mesma  linha. 
Art.  2.0  Esses  serviços  sei^  dirigidos  por  um  chefe  de  livre 
escolha  do  Governo,  immediatamente  subordinado  ao  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Gommer- 
cioe  Obras  Publicas. 

CAPITULO  II 

Direcção  e  administração  da  parte  em  trafego 

Art.  3.0  Os  serviços  do  trafego  flcam  distríbuidos  por  cinco 
grandes  divisões,  na  ordem  e  com  as  denominações  seguintes : 

1.»  Administração  central. 

2.»  Trafego; 

3.*  Contabilidade. 

4.*  Locomoção. 

5.*  Via  perm  mente. 

Art.  4.0  o  Director,  além  de  superintender  todo  o  serviço,  tem 
directamente  a  seu  c.^rgo  a  direcção  da  1^  divisão. 

Cad  i  uma  das  outras  divisões  será  dirigida  por  um  Engenheiro 
chefe  de  serviço,  immediatamente  subordinado  ao  Director,  e 
com  as  denominações  seguintes  : 

O  da  2^  divisão,  chefe  do  trafego. 

O  da  3»  dita,  chefe  da  contabilidade. 

O  da  4<^  dita,  chefe  da  locomoção. 

O  da  5»  dita,  chefe  da  linha. 

CAPITULO    III 

1*  DIVISÃO 

Da    administração   central 

Art.  5.0  E'  de  exclusiva  competência  do  Director: 
§  Ko  A  direcção  geral  de  todos  os  serviços. 
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§  2.<>  A  nomeação  de  todos  os  empregados  da  estrada,  que  por 
este  Regulamento  nfto  competir  ao  Governo. 

§  3.<>  A  organização  ou  approvaç&o  dos  regulamentos  e  in- 
strucções  para  os  diversos  serviços  da  estrada. 

§  4.®  A  organização  das  condições  geraes,  especificações  e 
tabeliãs  de  preços  para  as  obras,  fornecimentos  e  quaesquer 
trabalhos. 

§  5.^  A  autori sacão  das  despezas  dentro  dos  créditos  desti- 
nados aos  serviços  a  seu  cargo. 

§  6.0  A  interpretação  das  tarifas  e  as  providencias  relativas 
ao  desenvolvimento  da  j;enda  da  estrada. 

§  7."  A  decisão  das  reclamações  concernentes  ao  serviço  da 
estrada. 

§  8.0  A  celebração  de  contractos  de  serviços,  cessões,  for- 
necimentos e  ajustes  com  particulares. 

§  9.0  A  celebração  de  contratos  ou  ajustes  com  as  companhias 
e  emprezas  de  transportes,  para  o  estabelecimento  de  trafego 
mutuo,  uso  commum  de  estações,  permutas  e  outros. 

§  10.  A  imposição  de  penas  aos  empregados,  de  conformi- 
dade com  as  disposições  deste  Regulamento. 

§  11.  A  adopção  de  quaesquer  medidas  tendentes  à  disciplina, 
segurança,  economia  e  desenvolvimento  do  trafego  da  estrada. 

Art.  6.0  Os  serviços  da  administração  central  comprehendem 
ns  tros  secções  seguintes: 

1.*  Secretaria. 

2.»  Thesouraria. 

3.»  Almoxarifado. 

Art.  7.0  A  secretaria  será  dirigida  pelo  secretario,  a  quom 
incumbe: 

§  1 .0  'o  expediente  geral  da  Directoria. 

§  2.0  O  lançamento  dos  contractos  e  ajustes,  o  assentamento 
dos  empregados  e  o  registro  de  toda  a  correspondência  offlcial 
da  Directoria. 

§  3.®  O  inventario  dos  próprios  da  estrada. 

§  4.0  A  guarda  e  conservação  do  archlvo  central. 

§  5.^  A  organização  das  folhas  de  pagamento  do  pessoal  da 
administração  central. 

Art.  8.0  A  thesouraria  ficará  a  cargo  do  thesoureiro,  que  terá 
sob  sua  guarda  a  caixa,  por  cujos  valores  e  operações  é  re- 
sponsável. 

Ao  thesoureiro  compete: 

§  1.0  Receber  e  fazer  escripturar  diariamente  no  livro  caixa 
a  receita  ordinária,  extraordinária  e  eventual  da  estrada. 

§  2.0  Entregar  no  Thesouro,  por  ordem  do  Director,  a  ronda 
liquida  da  estrada  e  a  importância  cobrada  dos  direitos  o  im- 
postos e  multas  dos  empregados. 

§  3.0  Fazer,  por  si  ou  por  seus  auxiliares  devidamente 
autorisados,  todos  os  pagamentos  da  estrada,  excepto  aquelles 
que,  em  virtude  de  contractos  existentes  ou  que  se  fizerem, 
tenham  de  ser  efl!ectuados  em  outra  repartição  publica. 

§4.**  Arrolar  todos  os  documentos  de  receita  e  despeza  quo 
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devam  ser  remettidos  ao  Thesouro,  na  conformidade  dos  Decretos 
n.  2548  de  10  de  Março  de  1860  e  n.  92Ô2  de  16  de  Agosto  de  1884. 

Art.  9.**  O  escrivão  da  thesouraria  tem  a  seu  cargo  o  exame 
e  escripturação  dos  documentos  comprobativos  da  receita  e  des- 
peza,  os  quaes,  depois  de  examinados  e  eceitos,  serão  por  elle 
rubricados.  O  escrivão  é  responsável  pela  legalidade  de  todos 
os  papeis  qne  servirem  de  documentos  da  escripturação. 

Art.  10.  Compete  ao  almoxarifado  : 

§1.^  A  arrecadação  e  classificação  do  material  existente,  e 
do  que  fôr  adquirido  para  o  custeio  e  obras  novas  da  estrada. 

§  2.°  A  verificação  da  quantidade  e  qualidade  do  material  no 
acto  de  ser  recebido,  observando-so  nos  exames  as  estipulações 
dos  respectivos  contractos  ou  especificações  das  encommendas  e 
pedidos,  e  as  amostras  ou  modelos  adoptados. 

§  3  «^  A  organização  de  pedidos  para  acquisição  do  material 
necessário  ao  suppriraento  dos  armazéns  e  depósitos.    * 

§  4.<'  A  satisfação  dos  pedidos  de  fornecimentos  assignados  ou 
rubricadoá  pelos  chefes  de  serviço  ou  de  repartições  da  estrada 
e  despachados  pela  Directoria,  bem  como  o  acondicionamento  e 
remessa  do  respectivo  material  ao  seu  destino. 

§  5.«  A  escripturação  da  carga  e  descarga  e  movimento  do 
material . 

Art.  11.  E*  do  dever  e  competência  do  almoxarife  : 

§  1.0  Responder  pela  quantidade  o  qualidade  do  material  que 
estiver  em  deposito. 

§  2.0  Manter  os  armazéns  e  depósitos  em  perfeita  ordem  e 
asseio,  dirigindo  a  arrumação  e  acondicionamento  dos  artigos 
sob  sua  responsabilidade,  zelando  a  sua  conservação  e  limpeza, 
devendo,  no  caso  de  deterioração  casual,  dar  im mediatamente 
pirte  à  Directoria  para  esta  resolver  a  respeito.       * 

A  falta  de  cumprimento  destes  deveres  sujeita  o  almoxarife  & 
indemnização  do  valor  do  material  deteriorado. 

§  3.0  Organizar  e  fazer  organizares  pedidos  para  acquisição 
do  material,  de  modo  que  os  armazéns  e  depósitos  se  conservem 
sempre  providos  dos  artigos  necessários  para  o  consumo  oídi- 
nario. 

§  4. o  Assistir  ou  mandar  assistir  por  seus  fieis,  quando  impe- 
dido, ao  exame  e  verificação  da  qualidade,  peso,  quantidade  e 
medida  do  material  que  tiver  de  ser  recebido,  requisitando 
dos  chefes  de  serviço,  sempre  que  fôr  necessário,  os  peritos 
precisos. 

§  5.0  Providenciar  sobre  os  fornecimentos  que  forem  orde- 
nados pela  Directoria  e  assistir  â  conferencia  paraU  entrega  ou 
remessa  do  material,  tendo  em  vista  que  este  serviço  seja  exe- 
cutado com  a  maior  promptidão  e  regularidade. 

§  6.0  Mandar  examinar  e  avaliar  o  material  inservivel  que 
existir  ou  fôr  recolhido  ao  almoxarifado,  requisitar  concerto 
para  o  quo  estiver  no  caso  de  poder  ser  depois  novamente  for- 
necido e  venda  em  leilão  para  o  que  fôr  imprestável  ou  não  tiver 
applicação  na  estinda, 
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§  ?.•  Assignar  os  termos  e  passaras  declarações  e  reciJx)s 
que  devem  constituir  a  sua  responsabilidade. 

§  8.0  Apresentar  á  Directoria,  atô  ao  dia  15  de  cada  mez,  um 
relatório  dos  fornecimentos  feitos  às  diversas  secções  de  serviço 
no  mez  anterior  e,  ató  ao  fim  de  Fevereiro  de  cada  anno,  uma 
demonstração  geral  do  movimento  do  material  do  anno  anterior 
e  um  inventario  geral  do  material  em  ser,  cujos  trabalhos 
serão  organizados  pelo   escrivão. 

Art.  12.  A  escripturação  do  almoxarifado  será  feita  por  um 
escrivão,  que  tem  a  seu  cargo  o  exame  dos  documentos  jus- 
tificativos do  movimento  de  entradas  e  sabidas  dos  materiaes 
no  almoxarifado.  O  escrivão  ó  responsável  pela  legalidade  de 
todos  os  papeis  que  servirem  de  documentos  para  a  escriptu- 
ração,  os  quaes,  depois  de  examinados  e  aceitos,  serão  por  elle 
rubricados. 

Art.  13,  O  Director  organizará  instrucções  que  reofulem  os 
detalhes  e  o  modo  pratico  como  devem  ser  desempenhados  os 
diversos  serviços  da  administração  central,  distribuindo-os  pelo 
pessoal  constante  da  tabeliã  n.  1,  e  estabelecerá  03  livros,  mo- 
delos e  processos  que  deverão  ser  adoptados  na  escripturdção  e 
contabilidade. 


CAPITULO    IV 

2*    DIVISÃO 

Do   trafego 

Art.  14.  Os  serviços  do  trafego  compreliendera  as  seguintes 
secções: 

1.*  Trafego  (serviço  central  e  das  estações). 

2-.'»  Movimento  (serviço  dos  trens). 

S.*^  Telegrapho. 

Art.  15.  A*  1*  secção  incumbe: 

§  1.0  O  expediente  geral  da  divisão. 

§  2.0  O  serviço  de  passageiros  nas  estações,  recebimento, 
guarda,  e  expedição  de  bagagens,  encommendas,  mercadorias, 
a  policia  e  asseio  das  esticões  e  sua^  dependências ;  o  recebimento, 
transmissão  e  entrega  dos  telegrammas  em  serviço  da  estrada, 
do  Estado,  ou  de  particulares. 

§  3.0  A  arrecadação  das  taxas  de  transporte. 

§  4.0  o  processo  das  reclamações  sobre  perda  ou  avaria  das 
mercadorias  ou  de  quaesquer  outras  relativas  ao  transporte  de 
passageiros  e  mercadorias. 

§  5.0  Organização  e  fiscalisaçáo  da  escripturação  própria  do 
movimento  da  estação. 

§  6.0  A  execução  rigorosa  das  instrucções  e  ordens  de  serviço, 
relativas  ao  movimento  e  segurança  dos  trens. 
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Art.  16.  A'  2*  secção  incumbe  : 

§  1.0  A  composição  e  circulação  dos  trens  c  a  distribuição  dos 
carros  e  vagões  pelas  estações. 

§  2.0  A  execução  dos  regulamentos  de  signaes,  policia  o 
segurança  dos  trens  em  movimento. 

§  3.0  A  org.inização  das  diversas  estatísticas  do  movimento  dos 
trens  e  dos  vehiculoi,  conforme  as  instrucções  do  chefe  do 
trafego. 

Art.  17.  A'  .3»  secção  incumbe: 

§  1.0  O  assentamento  da  Unha  tclegraphica  e  sua  conservação. 

§  2.0  A  inspecção,  reparação  e  instai lação  dos  apparelhos 
telegraphicos. 

Art.  18.  Os  serviço í  desta  divisão  serão  dirigidos  por  um 
chefe  do  trafego  auxiliado  por  um  chefe  de  movimento,  um 
inspector  de  linnas  telegraphicas  e  apparelhos  e  por  um  inspector 
de  estações. 

Art.  19.  Ao  chefe  do  trafego,  que  tem  a  seu  cargo  a  direcção 
immediata  do  escriptorio  central  do  trafego,  compete: 

§  l.o  Organizar,  inspeccionar  e  superintender  todos  os  serviços 
das  três  secções  da  divisão,  de  accôrdo  com  as  instrucções  e 
regulamentos  approvados  pelo  Director. 

§  2.0  Distribuir  o  pessoal  das  estações,  regular  suas  attribuiçõfes 
e  fazer  observar  rigorosamente  os  regulamentos  de  signaes, 
policia  o  segurançii  do  movimento  e  quaesquer  outros  relativos 
ao  serviço  do  trafego . 

§  3.0  Organizir  e  ílscalizar  todo  o  serviço  de  movimento  do 
trens  e  do  telegrapho. 

§  4.0  ProiK)»-  ao  Director  os  regulamentos  ou  instrucções  de 
signaes  e  do  policia,  de  trens  e  esticões  e  os  que  detlnirem  as 
attribuições  e  as  relaçõ3sdos  empregados  da  divisão. 

§  5.0  Propor  ao  Director  a  classificação  das  estações,  o  pessoal 
e  material  de  cad  i  uma. 

§  6.0  Visitar  com  assiduidade  as  estações,  examinando  si  são 
regularmente  feitos  todos  os  serviços  nas  estações  e  nos  trens. 

§  7.0  Organizar  os  quadros  estatisticos  do  percurso,  composição 
e  utilizaçflo  dos  trens  e  vehiculos  e,com  o  maior  rigor  possivel,  o 
da  quantidade  de  trafego  ou  do  numero  de  toneladas-kilometro 
trans]X)rtadas  pela  entrada. 

§  8.0  Apresentar  ao  Director,  até  ao  dia  30  de  cada  mez,  um 
relatório  resumido  do  todas  as  occurrencias  havidas  no  trafego 
durante  o  mez  anterior,  com  os  respectivos  quadros  estatisticos 
e,  até  ao  Hm  do  Fevereiro  de  cada  anno,  um  relatório  acom- 
panhado dos  sobreditos  quadros  concernentes  ao  anno  anterior 
e  do  orçamento  da  despeza  provável  com  o  trafego  no  anno 
financeiro  seguinte. 

Art.  20;  O  serviço  telegraphico  será  franqueado  ao  publico 
sem  prejuízo  do  serviço  da  estrada. 

Art.  21.  A  classificação  das  estações  será  feita  ou  alterada 
pelo  Director,  que  dará  conhecimento  ao  Ministro  dos  motivos 
que  a  justifiquem. 

Art.  22.  Só  poderão  ser  classificadas  em  1*  ou  2»  classe  as 
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^taçOes  inicial  e  terminal,  e,  das  intermédias,  aquellas  que 
se  acharem  em  condições  especiaes,  de  que  provenha  notável 
movimento  de  mercadorias  em  relação  á  quantidade  dw  trafego 
da  estrada,  ou  tiverem  serviço  importante  de  composição  de 
trens. 

Art.  23.  Nenlmm  serviço  de  qualquer  das  divisões  se  ftirá 
nas  estações  e  na  parte  da  linlia  comprehendida  entre  as  chaves 
respectivas,  sem  conhecimento  prévio  do  agente  da  estação. 

Art.  24.  Oá  agentes  são  obrigados  a  prestar  a  todos  os  chefes 
de  serviço  os  auxilies  que  lhes  requisitarem,  uma  vez  que  o 
possam  fazer  sem  manifesto  prejuízo  do  serviço  das  estações. 

Art.  25.  O  chefe  do  trafego  procederá  ao  necessário  estudo 
das  tarifas,  devendo  propor  aoDirector  as  modificações  que  julgar 
necessárias,  no  intuito  do  desenvolver  a  renda  da  estrada. 


CAPITULO  V 
3»   mvisÃo 

Da   contabilidade 

Art.  20.  Os  serviços  da  contabilidade  comprehendem  as  duas 
secções  seíruintes : 

1  .*  Receita  do  trafego. 

2.^  Contabilidade  geral  da  receita  e  despeza. 
.  Art.  27.  Ao  cliefe  da  contabilidade  compete  : 

§  \,^  Dirigir  e  inspeccionar  o  serviço  geral  da  contabilidade 
da  estrada,  da  arrecadação  da  receita  e  respectiva  escriptu- 
ração. 

§  2."  Proceder  ao  necessário  estudo  das  tarifas,  propondo  ai» 
Director  o  que  lhe  p;\recer  conveniente  na  parte  relativa  ã 
interpretação  e  appUcação  das  mesmas  tarifas. 

§  3.°  Informar  sobre  as  reclamações  por  excesso  de  frete  e,  cm 
geral,  sobro  quaesquer  questões  relativas  a  pagamentos  feitos 
pela  estrada  ou  delia  reclamados. 

§  4.0  Dirigir  e  inspeccionar  o  serviço  da  contabilidade  nas 
estações  e  paradas  e  a  respectiva  escripturação. 

§  õ.o  Fiscalisar  a  renda  que  fòr  diariamente  recolhida  à  the- 
souraria  e,  ao  menos  uma  vez  por  mez,  a  que  estiver  por  cobrar 
nas  estações. 

§  6.«  Remetter  ao  Director,  até  ao  fim  de  cada  mez,  a  synopse 
e  balancete  da  receita  e  despeza  no  mez  anterior  e,  até  ao  nm 
de  Fevereiro,  um  relatório  do  estado  dos  serviços  a  seu  cargo, 
acompanhado  do  balanço  da  receita  e  despeza  concernentes  ao 
anno  anterior,  das  estatisticTS  geraes  da  receita  e  do  orçamento 
da  despeza  provável  com  a  divisão  no  anno  financeiro  seguinte. 

Art.  28.  Compete  á  1*  secção: 

§  l.c  Veritic\r  todos  os  documentos  cje  receita,  revendo  os 
cálculos  e  applicação  das  tarifas. 
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§  2.0  Escripturar  nos  livros  competentes  a  receita  arrecadada 
e  por  arrecadar. 

§  3.**  Arcliivar,  competentemente  coordenados,  todos  os  docu- 
mentos da  receita. 

§  4.°  Fazer  imprimir  os  bilhetes  de  passag-eiros,  rubricar  e 
numerar  os  livros-taiões  de  todas  as  verbas  da  receita. 

§  5.0  Organizar  as  demonstrações  das  passagens  e  fretes  con- 
cedidos aos  diversos  Ministérios  e  Repartições  e  a  em  prezas  ou 
particulires  em  virtude  de  contracto  ou  accôrdo. 

§  6.°  Organizar  mensalmente  as  contas  correntes  de  receita 
entre  a  estrada  e  companhias  ou  emprezas  em  trafego  mutuo. 

§  7.°  Fazer  indemnizar  pelos  empregados  da  estrada  do  que, 
por  falta  ou  engano  destes,  se  achar  desfalcada  a  renda  da 
mesma  estrada. 

§  8.0  Organizar  as  estatísticas  parciaes  e  geraes  da  receita. 

Art.  29.  Compete  à  2»  secção  : 

§  1.0  Processar  todas  as  contas  de  fornecimentos,  examinando 
si  estão  competentemente  documentadas,  e  si  as  quantidades 
e  preços  conferem  com  òi  pedidos  e  contractos  (quando  os 
houver)  ;  e,  finalmente,  si  o  fornecimento  foi  devidamente 
autorisado  pelo  Director. 

§  2.0  Processar  todas  as  folhas  de  pagamento  do  pessoal, 
verificando  si  os  vencimentos  e  diárias  conferem  com  os  das 
tabeliãs  e  ordens  em  vigor  e  as  declarações  constantes  das 
mesmas  folhas. 

§  3.0  Verificar  os  cálculos  de  todos  os  documentos  de  despezas. 

§  4.0  Formular  todas  as  contas  do  que  a  estrada  tiver  de 
receber,  quer  dos  Ministérios,  quer  de  particulares  ou  emprezas. 

§  5.0  Organizar  mensalmente  as  contas  correntes  da  estrada 
com  as  emprezas  em  trafego  mutuo. 

§  6.0  Escripturar  as  despezas  de  todas  as  divisões  do  serviço  da 
estrada  e  regular  as  contas  entre  os  divereos  serviços. 

§  7.0  Ter  em  dia,  nos  livros  —  Diário,  Razão  e  Auxiliares, 
toda  a  receita  e  despeza  da  estrada,  na  forma  das  instrucções 
e  modelos  exigidos  pelo  Thesouro  Nacional. 

Art.  30.  O  chefe  da  contabilidade,  de  accôrdo  com  o  chefe 
do  trafego,  organizará  e  sujeitará  á  approvação  do  Director  as 
necessárias  instrucções  para  regular  os  detalhes  e  o  modo  pratico 
como  devem  ser  desempenhados  os  serviços  da  contabilidade  na 
parte  referente  ás  estações  e  paradas. 

CAPITULO   VI 

4»  DIVISÃO 

Da   locomoçdo 

Art.  31.  A  locomoção  al)range  tudo  quanto  concerne  ao  ser- 
viço das  locomotivas  e  á  construcçíío,  conservação  e  reparaçâÍQ 
do  m^iterlal  rodante.     . 
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Art.  32.  Será  dirigida  por  um  chefe  da  locomoção,  auxiliado 
por  um  ajudante. 

AO  chefe  da  locomoção  incumbe  : 

§  \,^  Organizar,  inspeccionar  e  superintender  os  serviços  da 
locomoção,  fazendo  manter  em  bom  estado  as  locomotivas, 
tendera,  carros,  vagões  e  quaesquer  accessorios  ou  dependên- 
cias do  serviço  da  tracção. 

§  2.<>  Administrar  as  olílcinas  de  construcção  e  reparação  do 
material  rodaote. 

§  3.°  Organizar  e  distribuir  o  pessoal  da  locomoção  e  o  serviço 
das  locomotivas. 

§  4.0  Estudar  e  promover  os  melhoramentos  que  convenha 
adoptar  na  construcção  e  reparação  do  trem  rodante. 

§  5.°  Preparar  os  planos  geraes  e  de  execução,  orçamento  e 
especiticações  para  as  encommendas  do  trem  rodante  e  seus  ac- 
cessorios, quer  tenham  de  ser  executados  nas  offlcinas  da  es- 
trada, quer  em  outras. 

§  6.0  Assistir,  por  si  ou  por  seus  auxiliares,  ao  recebimento 
do  material  ene immendado,  procedendo  ás  experiências  necessá- 
rias para  verificação  de  seu  estado  e  qualidade. 

§  7.0  Organizar,  de  accôrdo  com  modelos  approvados  pelo 
Director,  a  escrií)turação,  contabilidade  e  estatísticas  da  tracção, 
oíllcinas  e  depósitos. 

§  8.°  Percorrer  frequentemente  a  linha,  inspeccionando  os  ser- 
viços da  tracção,  dos  depósitos  e  mais  dependências  a  seu  cargo. 

§  9.0  Remetter  ao  Director,  até  o  ultimo  dia  de  cada  mez,  um 
relatório  reèumido  do  estado  do  material  e  offlcinas  e  das  prin- 
cipaes  occurrencias  havidas  no  serviço  a  seu  cargo  durante  o 
mez  anterior,  acompanhado  dos  quadros  estatísticos  do  per- 
curso, consumo  e  natureza  dos  reparos  do  trem  rodante,  especl- 
flcadcs  por  numero  o  classes  do  vehlculos.  Até  o  flm  do  Feve- 
reiro apresentará  ao  Director  um  relatório  acompanhado  dos 
quadros  estatísticos  acima  indicados,  comprehendendo  as  occur- 
rencias do  anno  anterior  e  o  orçamento,  com  a  dlscrimin:ição  das 
verbas,  para  o  anno  financeiro  seguinte. 

Art.  33.  As  offlcinas  e  de  pendências  da  tracção  comprehendem: 

§  1 .0  As  offlcinas  de  repa  ação  de  machinas. 

§  2.0  As  offlcinas  para  a  reparação  e  construcção  de  carros  e 
vagões. 

§  3.0  Os  depósitos  de  machinas  e  carros,  armazéns  e  depostos 
de  combustível,  materiíl  para  consumo  e  de  sobresalente  e  um 

Sequeno  laboratório   para  ensaio  das  substancias  que    tiverem 
e  ser  empregadas  pela  locomoção. 

Art.  34.  Os  depósitos  de  mater iaes  de  consumo  da  locomoção 
deverão  conter  o  Indispensável  para  um  ou  dous  mezes  e  os 
sobresalentes  necessários  para  a  reparação  do  material  rodante. 
Art.  35.  A  contabilidade  e  estatística  da  locomoção  serão  or- 
ganizadas de  forma  que  se  conheça  para  as  locomotivas  o  vehl- 
culos: lo,  o  numero,  natureza  e  Importância  dos  reparos  que 
tiverem  soffrido ;  2o,  o  consumo  e  despeza  kllometrica  em  com- 
bustível e  lubrificantes  ;  3^,  o  percurso  feito  ;  e,  para  as  offlci- 
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nas  :—  o  trabalho  útil  dos  operários,  machinas  e  apparelhos,  e  os 
custos,  em  material  e  mão  de  obra,  das  construcções  e  reparos. 

Art.  36.  Tanto  quanto  fôr  possível,  o  trabalho  estatístico  da 
locomoção  subdívidir-se-ha  ate  o  emprego  dos  menos  importan- 
tes objectos  de  consumo. 

Art.  37.  Será  organizado  um  inventario  descri ptivo  de  todo 
o  material  rodante,  íixo  e  das  officínas.  Este  inventario  será 
revisto   e  conferido  trí mensalmente  pelo  chefe  da  locomoção. 

Art.  38.  As  officínas  poderão,  sem  prejuízo  do  serviço  da  es- 
trada, executar  quaesquer  trabalhos  par ticulares,median te  ajuste 
prévio  entre  o  interessado  e  o  Director. 

Taes  trabalhos  serão  pagos,  attendendo-sd  à  porcentagem 
correspondente  á  importância  das  despezas  geraes  das  officínas, 
e  seu  producto  levado  á   conta** da  receita  eventual  da  estrada. 


CAPITULO  VII 
5*  DivisXo 

Da  'úia  permanenle 

Art.  39.  O  serviço  da  via  permanente  comprehende  todos 
os  trabalhos  de  conservação,  reparação,  reconstrucção,  melho- 
ramentos da  linha,  edifícios  e  suas  dependências,  e  a  coustrucção 
de  obras  novas  na  estrada  em  trafego. 

Art.  40.  A  via  permanente  será  dirigida  por  um  chefe  de 
linha  o  um  ajudante. 

Art.  41 .  Ao  chefe  da  linha  compete  : 

§  1.0  Organizar,  inspeccionar  o  superintender  todos  os  ser- 
viços da  via  permanente,  mantendo  a  linha  nas  melhores  condi- 
ções, de  modo  que  a  circulação  dos  trens  se  effectue  com  a  maior 
regularidade,  segurança  e  economia. 

§  2.0  Organizar  o  serviço  de  conservação,  policia  e  vigilância 
da  linha,  fazendo  observar  rigorosamente  os  regulamentos  em 
vigor. 

§  3.0  Auxiliar  com  o  pessoal  sob  suas  ordens  o  serviço  de  con- 
servação das  linhas  telegraphicas. 

§  4.0  Organizar  os  projectos,  orçamentos  e  especiflcações  para 
as  obras  e  uma  tabeliã  de  serie  do  preços  para  o  serviço  de 
reparação  e  obras  novas  da  estrada  em  trafego,  a  qual  será 
revista  annualmente  e  approvada  pelo  Ministro. 

§  5. o  Fazer  escripturar  as  despezas  por  natureza  de  obra, 
discriminando  o  que  fôr  propriamente  conservação  e  custeio  do 
que   constituir  construcções  «ovas, 

§  6.0  Inventariar  todo  o  material  e  utensílios  da  via  perma- 
nente. 

§  7,*^  Conservar  archivados  em  boa  ordem  os  desenhos  de  todos 
os  trabalhos 'executados  na  via  permanente. 
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§  8.0  Percorrer  frequentemente  a  linha,  inspeccionando  cuida- 
dosamente seu  estaao  e  o  modo  por  que  são  eífectuadas  os 
diversos  serviços  a  seu  cargo. 

§  9.®  Apresentar  ao  Director,  até  o  ultimo  dia  de  cada  mez, 
um  relatório  resumido  dos  trabalhos  executados  e  das  principaes 
occurrencias  havidas  na  via  permanente  durante  o  mez  ante- 
rior, fazendo  expressa  menção  do  estudo  da  linha,  edifícios  e 
suas  dependências,  do  custo  o  quantidade  do  material  consumidos, 
discrimmando  os  pontos  em  quo  foi  empregado,  e  da  despeza 
kilometrica  de  conservação.  Até  o  fim  de  Fevereiro  apresentará 
ao  mesmo  Director  um  relatório  análogo,  concernente  ao  anno 
anterior,  acompanhado  do  orçamento,  com  discriminação  de  ver- 
bas, para  o  anno  financeiro  seguinte. 

Art.  42.  Serão  estabelecidos,  nos  legares  convenientes,  de- 
pósitos de  material,  com  o  indispensável  para  os  supprimentos 
occurrentes.  Estes  depósitos  ficarão  sob  a  guarda  e  responsa-, 
bilidade  dos  empregadoá  que  o  chefe  da  linha  designar. 

Art.  43.  As  obras  de  conservação  e  reparação  ordinária  serão 
feitas  por  administração. 

As  construoções  ou  reparos  de  valor  considerável  serão  feitos, 
a  juizo  do  Director,  por  administração  ou  empreitada,  mediante 
series  de  preços,  e  dirigidos  exclusivamente  pelo  pessoal  technico 
da  via  permanente. 

Si  as  obras  importarem  em  renovações  completas  e  avultadas 
ou  na  construcção  de  obras  de  arte  de  grande  importância, 
nada  resolverá  o  Director  sem  prévia  autorisação  do  Ministro. 


CAPITULO  VIII 

6»    DIVISÃO 

Eatudos  e  construcção  do  prolongametUo  e  ramaes 

Art.  44.  A  6*  divisão  será  dirigida  por  um  Engenheiro  chefe 
de  serviço  immediatamente  subordinado  ao  Director  e  com  a  de- 
nominação de  —  chefe  da  construcção. 

Art.  45.  Os  estudos  e  construcção  do  prolongamento  e  ramaes 
compreheudem  : 

§  1."  As  explorações  e  estudos  para  o  melhor  traçado. 

§  2.0  A  organização  dos  projectos,  orçamentos  e  instrucções 
para  a  construcção,  comprehendendo  tabeliãs  de  preços,  especi- 
ficações para  as  obras  e  condições  geraes  para  os  contractos  de 
empreitada. 

§  3.0  As  medições  euvaliações  para  pagamento  de  obras  exe- 
cutadas. 
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§  4.«  A  organização  dos  certificados  para  pagameuto  das  obras 
o  serviços  executados. 

§  5.0  A  organização  das  folhas  de  pagaiuento  do  pessoal 
technico,  administrativo  e  operário  dos  estudos  e  construcção. 

§  6.0  Escripturaçáo  technica  das  despezas  de  construcção,  do 
custo  e   quantidade  das  obras  e  serviços. 

Art.  46.  As  explorações  e  estudos  comprehendem  : 
•  §  1.°  O  exame  das  regiões  por  onde  tiver  do  passar  a  linha 
projectada,  tendo  por  fim  especial  determinar  approxiraadamente 
os  pontos  de  passagem  obrigados  e  obter  os  dados  e  informações 
diversas  que  sirvam  para  decidir  da  escolha  dos  valles  que 
devam  ser  estudados. 

§  2.0  O  traçado  de  uma  linha  do  ensaio  tão  approximada 
quanto  possível  da  directriz  definitiva,  medindo-se  as  distancias 
com  a  maior  exactidão  e  tomando-se  os  ângulos  de  deflexão 
<las  linhas  e  o  rumo  magnético  de  cada  uma. 

§  3,""  O  nivelamento  longitudinal  de  todos  os  pontos  da  linha 
traçada. 

§  4.0  O  levantamento  de  secções  Iransversaes  em  numero  e 
largura  sufflciente  para  determinar  a  configuração  e  relevo  do 
terreno  em  uma  zona  de  80"»  pelo  menos,  para  cada  lado  da  linha 
estudada. 

§  5.0  A  construcção  da  planta  e  perfil  da  linha  estudada  e  a 
organização  do  projecto,  orçamento  e  memoria  descriptiva.  e 
justificativa  do  mesmo. 

§  6.0  A  determinação  da  latitude,  e  longitude  dos  pontos 
mais  notáveis  situados  na  linha  estudacla  ou  em  suas  proximi- 
dades, dentro  de  seis  kilometros  para  cada  lado. 

§  7.0  Uma  noticia  das  localidades  e  povoações  que  tiverem 
de  ser  atravessadas  ou  servidas  pela  estrada,  acompanhada  de 
dados  sobre  sua  riqueza,  população  e  producção. 

§  8.®  Notas  sobre  a  confluência  de  rios,  sua  navegabilidade  e 
cheias,  vias  de  communicação  já  existentes  e  quaesquer  outras 
informações  ou  estudos  exigidos  pelo  Ministro,  nas  iustrucções 
especiaes  para  o  estudo  de  cada  estrada. 

Art.  47.  Terminados  os  estudos  e  explorações,  o  Director  ré- 
metterà  ao  Ministro,  para  toda  a  linha  estudada  ou  para  sec- 
ções da  mesma  linha,  os  seguintes  documentos  exigidos  pelo 
•art.  21  §  lo  do  Regulamento  de  28  de  Fevereiro  de  1874: 

§  1.0  A  planta  geral  da  linha  férrea,  na  escala  de      -—    em 

*  ^  4000 f 

que  serão  indicados  os  raios  de  curvatura,  a  configuração  do 
terreno,  representada  por  meio  de  curvas  de  nivel  eíiuidistautes 
de  3>°,  e,  bem  assim,  em  uma  zona  de  80"",  pelo  menos,  para  cada 
lado,  os  ciimpos,  matas,  rios,  edificações,  culturas,  terrenos 
pedregoáos  e,  sempre  que  fôr  possível,  as  divisas  de  proprie- 
dades particulares,  as  terras  devolutas  e  as  minas. 

§2.00  perfil  longitudinal,  naesciílade  — -    para  as  alturas 

e  de —-para  as  distancias  horizonlaes,  indicando  as  extensões 
e  as  inclinações  dos  declives. 
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§  3.0  Perfis  transversaes  na  escala  de    — ■     em  numero  suífl- 

ciente  para  a  determinação  de  volumes  das  obras  de  terra. 
§  4.''  Planos  geraes  das  obras  mais  importantes,    na  escala 

de  -^  incluindo  os  typos  a  adoptar  para  as  diversas  classes  de 

estações,  suas  dependências  e  abastecimento  d*agua  às  locomo- 
tivas. 

§  õ.*»  Relação  das  pontes,  viaductos,  pontilhões,  boeiros  e 
quaesquer  outras  obras  d' arte,  com  as  priucipaes  dimensões, 
posição  na  linha,  systemade  construcção  o  quantidide  do  obra. 

§  6.®  Tabeliã  da  quantidade  de  escavação  para  executar-se 
o  projecto,  do  tmnsporte  médio  para  o  producto  das  escavações  e 
a  classificação  provável  destas. 

§  7.0  Tabeliã  de  alinhamentos  e  seus  desenvolvimentos,  raios 
de  curvas,  inclinação  e  extensão  das  decli vidados. 

§  8.0  Cadernetas  autheuticadas  das  notas  das  operações  to^o- 
graphicas,  geodésicas  e  astronómicas  feitas  no  terreno. 

§  9.0  Orçamento  geral  do  custo  da  linha,  com  indicação  das 
quantidades  de  obra  e  dos  preços  de  unidades,  si  estes  não  esti- 
verem determinados  e,  bem  assim,  das  despezas  de  exploração 
e  estudos  preliminares. 

§  10.  Relatório  geral  das  vantagens  o  êxito  provável  da 
linha  projectada. 

Art.  48.  Somente  depois  de  approvados  pelo  Ministro  os 
documentos  relativos  aos  estudos  e  explorações,  poderá  ser 
autoris.\da  a  construcção  das  obras,  que  não  terá  começo 
emquanto  não  fôr  expressamente  ordenada  pelo  mesmo  Ministro. 

Art.  49.  As  obras  serão  executadas  por  empreitadas  e  series 
de  preços,  mediante  concurrencia  em  hasta  publica. 

As  propostas  serão  recebidas  na  Directoria  da  estrada  e  terão 
por  base  os  estudos  feito»,  que  poderão  ser  alli  examinados 
pelos  concarrentes. 

Art.  50.  A  extensão  de  cada  empreitada  o  a  natureza  das 
obras  que  nella  devam  achur-se  comprehendidas  sei^ão  men- 
cionadas nos  editaesde  concurrencia. 

Art.  51 .  Serão  contractadas  separadamente  das  obras  de  pre- 
paração do  leito  e  em  novas  concurrencias  publicas  as  da  con- 
strucção de  edittcios  e  o  assentamento  da  via  permanente. 

Art.  52.  Recebidas  as  propoitas,  serão,  depois  de  examinadas 
e  devidamente  informadas  pelo  Director,  remèttidas  ao  Ministro, 
que  escolherá  o  proponente  que  lho  parecer  mais  idóneo,  lavran- 
do-se  o  contracto  na  Directoria. 

Art.  53.  Os  contractos  das  obras  terão  por  base  os  desenhos  de 
execução  mie  os  acompanharem,  ou  a  que  se  referirem,  e  as 
unidades  cie  preços,  especificações  o  condições  geraes  de  execução 
que  teuham  sido  organizadas  o  approvadas  pelo  Mini.ítro,  as 
quaes  serão  revistas  sempre  que  se  tmtar  de  novos  contractos, 
attendendo-se  aos  preços  correntes,  facilidades  e  vantagens 
proporcionadas   pelo    Governo,    distancias  e   local  das  obras. 

Art.  54.  Sem  prejuízo  dos  contractos  já  existentes  e  em  exe- 
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cação,  as  <  condições  geraes  »  que  forem  organizadas  para  con- 
strucção  de  obras  por  empreitada  conterão  as  seguintes  disposições: 

§  1  .<>  O  recebimento  provisório  ou  definitivo  de  qualquer  obra 
será  feito  pelo  Director,  e  sò  esta  poderá  passar  os  certificados 
necessários  ao  mgamento  devido  ao  empreiteiro. 

§  2.*'  As  medições  parciaes  ou  finaes  serão  feitas  em  pre- 
sença do  empreiteiro  ou  seu  preposto,  salvo  si,  avisado  com 
a  devida  antecedência,  não  comparecer. 

§  3.0  O  empreiteiro  tem  direito  a  que  se  proceda  à;seçunda 
medição  linal,  si  o  requerer  dentro  dos  cinco  dias  decopriaos  da 
data  em  que  se  lhe  houver  dado  aviso  por  escripto  da  conclusão 
da  primeira. 

§  4.0  O  Director  decidirá,  sem  recurso,  todas  as  contestações  gue 
se  derem  com  o  empreiteiro  nas  jnedições  parciaes  e  provisórias. 

§  5.°  Para  soreiç  entregues  a  caução  e  o  saldo  final,  o  Director 
remetterà  ao  Ministro  a  conta  corrente  entre  a  estrada  e  o 
empreiteiro,  acompanhada  pela  cópia  de  todos  os  documentos 
justificativos. 

Art.  55.  As  duvidas  que  se  suscitarem  sobre  as  medições 
finaes  e  ajuste  de  contas  serão  resolvidas  pelo  Director,  de  cuja 
decisão  não  haverá  recurso  si  versarem  sobre  questão  technica. 

Si  se  tratar,  porém,  de  interpretação  ou  applicação  de  clau- 
sulas do  contracto,  ckis  <  condições  geraes  »  ou,  em  geral,  de 
matoria  contenciosa,  poderá  o  empreiteiro  recorrer  para  o  Mi- 
nistro, que.decidirá  em  ultimo  recurso. 

Art.  56.  O  pessoal  dos  estudos  e  construcção  do  prolongamento 
o  ramaes  será  o  constante  da  tabeliã  —  6  —  annexa  a  este  Re- 
gulamento, fixando  o  Director  sua  quantidade  conforme  a  exten- 
são da  Unha  em  construcção  ou  em  estudos,  de  accôrdo  com  as 
seguintes  regras: 

§  1.0  Para  cada  trecho  de  30  a  60  kilometros  de  linha  em 
construcção,  ou  de  60  a  100  kilometros  em  estudos,  as  secções 
compor-se-hãode: 

1  Chefe  de  secção. 

1  Engenheiro  de  1*^  classe. 

2  Engenheiros  de  2»  classe. 
6  Conductores  ou  auxiliares. 

§  2.0  Nos  casos  em  que  os  trechos  em  construcção  *  ou  em  es- 
tudos tenham  extensão  inferior  ao  limite  minimo  acima  fixado  ou 
excedam  o  máximo  sem  attingir  o  múltiplo  do  minimo,  o  Director 
propofá  ao  Mmistro  a  reducção  ou  augmento  do  pessoal  conforme 
se  nzer  necessário. 

§  3.0  Em  todo  o  caso,  o  quadro  acima,  das  secções,  só  será 
preenchido  à  proporção  que  os  trabalhos  o  exijam,  devendo  ser 
reduzido  logo  que  as  condições  do  serviço  o  permitiam. 

S  4.0  Em  casos  extraordinários  e  excepcionaes,  poderá  o  Di- 
rector admittir  temporariamente  Engenheiros  extranumerarios, 
com  prévia  autorisação  do  Ministro. 

Art.  57.  Haverá  um  escriptorio  technico  que  ficará  sob  as 
ordens  immediatas  do  chefe  da  construcção,  para  preparação 
de  projectos  e  verificação  dos  trabalhos. 
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Ao  chefe  da  oonstracQão  compete: 

§  1.®  Organizar  o  projecto  definitivo  da  estrada  e  seus  ra- 
maeSy  â  vista  das  pianUis  e  nuús  documentos  do  estudo  do  ter- 
reno, oompreheadendo  o  de  todas  as  obras  d'arte,  estações  e  suas 
dependências. 

.  §  2.0  Effectuar  os  cálculos  de  cubação  e  o  orçamento  das 
obras  prqjectadas. 

§  3.«  Proceder  aos  cálculos  de  cubaçSo  e  avaliação  das  obras 
feitas.    . 

§  4.0  Preparar  certificados  para  os  pagamentos  parciaes  e 
contas  finaes  das  obras  executadas  por  empreitadas. 

§  5.0  Visitar  as  obras  em  construcçâo,  sempre  que  o  serviço 
©exigir. 

§  6.0  A  escripturaçSo  technica  e  organização  das  folhas  de 
pagamento  do  pessoal  technico  e  operário  empregado  nas  obras 
por  administração . 

Art.  58.  0«  escriptorio  technico  dos  trabalhos  de  construc^ 
ou  dos  estudos  será  estabelecido  no  logar  mais  próximo  e  con- 
veniente aos  mesmos  trabalhos. 

Art.  59.  Servirão  no  escriptorio  technico  os  Engenheiros  e 
oonductores  empregados  em  trabalhos  de  construcção,  que  forem 
designados  pelo  Director ;  sendo,  nos  casos  absolutamente  in- 
dispensáveis, substituídos  nas  obras  por  outros,  òonsiderados  ex- 
tranumerarios. 

Art.  60.  A  escripturação  e  contabilidade  das  obras  serão 
feitas  segundo  as  instrucçOes,  livros  e  modelos,  organizados  pelo 
Director. 

Os  orçamentos,  despezas  occurrentes  e  custo  efiectivo  das 
obras  de  construcçao  e  estudos,  serão  escripturados  com  me- 
thodo  e  clareza,  por  modo  que  de  prompto  se  possa  verificar  a 
despeza  real  de  cada  espécie  de  oora,  o  custo  kilometrico  de 
qualquer  parte  da  estrada  estudada  ou  concluida,  e  as  causas 
que  tenhajn  motivado  excesso  no  orçamento  da  obra,  quando 
isto  aconteça.   . 

Art.  ôl.  Ao  Director  compete  autorisar  todas  as  despezas 
do  serviço  a  seu  cargo,  dentro  da  verba  que  para  esse  serviço 
tiver  sido  consifiníiada  na  Lei  de  orçamento  e,  oem  assim,  pro-- 
mover  amigttvelou  judicialmente  a  acquisição  ou  desapropriação 
dos  terrenos  necessários  À  construcçao  da  estrada  e  seus  ra- 
mães. 

Art.  62.  O  Director  expedirá  instrucções  especiaes  que  regu- 
lem o  serviço  sob  sua  direcção  e  as  relações  dos  empregados 
entre  si. 

Art.  63.  O  Director  apresentará  igualmente  ao  Ministro  re- 
latórios trimensaes  e  annuaes  sobre  o  estado  das  obras  em 
construcçao  e  o  custo  destas,  acompanhados  de  cópias  dos  pla- 
nos e  dèsoripções  das  obras  mais  importantes  que  tenham  sido 
construídas,  e  bem  assim  da  relação  dos  instrumentos  de  Bnge- 
ílharia  existentes  e  do  orçamento  da  parte  das  obras  que  se  tiver 
de  construir  no  anuo  Onanoeiro  segointe. 
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CAPITULO  IX 
Do  pessoal 

Ari.  64.  O  cargo  de  Director  só  será  confiado  a  Engenheiro  na- 
cional praticamente  habilitado  no  serviço  de  construcçáo  oa 
custeio  de  vias-ferreas  e  que  notoriamente  se  recommende  pela 
sua  experiência  e  capacidade  proâssional. 

Art.  65.  Só  poderão  ser  nomeados  para  os  legares  de  chefes 
de  divisão  Engenheiros  que,  além  de  satisfazerem  as  condições 
da  Lei  n.  3001  de  9  de  Outubro  de  1880,  tenham  pelo  meãos 
três  annos  de  pratica  em  trabalhos  de  coustrucção  ou  trafego  de 
estradas  de  ferro. 

Art.  66.  Os  legares  de  chefe  do  movimento,  ajudante  do  chefe 
da  linha,  do  ehefe  da  locomoção,  Engenheiros  residentes,  chefes 
de  secção,  Engenheiros  e  conductores  de  1^  e  2^  classe,  só  serão 
exercidos  por  Engenheiros  titulados,  nos  termos  da  Lei  citada  no 
artigo  anterior. 

Art.  67.  Serão  nomeados :  por  decreto  o  Director,  e  por  por- 
taria do  Ministro  : 

Paragrapho  único.  Sobre  proposta  do  Director  :  os  chefes  de 
divisão,  o  secretario^  os  oíficiaes,  o  agente  commercial,  o  com- 
prador, o  thesoureiro,  o  almoxarife,  o  pagador,  o  ajudante  do 
chefe  da  locomoção  e  linha,  o  chefe  do  movimento,  inspector  de 
estações,  o  das  linhas  telegraphicas,  o  guarda-livros,  o  contador, 
o  agente  da  estação  central  e  os  das  de  1^  classe. 

Art.  68.  Serão  nomeados  :  . 

Paragrapho  único.  Pelo  Director,  sobre  proposta  dos  chefes  das 
respectivas  divisões,  as  demais  categorias  de  empregados  da 
estrada,  não  mencionados  no  artigo  anterior  e  constantes  da 
tabeliã  correspondente. 

Art.  69.  Compete  ao  thesoureiro,  ao  pagador  e  ao  almoxa^ 
rife  propor  os  respectivos  fieis. 

Art.  70.  A  admissão  e  demissão  dos  serventes,  guardas,  ope- 
rários, feitores  e  mais  jornaleiros  é  da  competência  dos  cheies 
das  divisões,  encarregados  da  direcção  immediata  de  qualquer 
ramo  de  serviço. 

Art.  71 .  O  Director  é  responsável  pelos  abusos  que  não  repri- 
mir, commettidos  por  seus  subalternos,  na  admissão  ou  demissão 
do  pessoal . 

Art.  72.  O  Director  será  substituído  em  suas  faltas  ou  impe- 
dimentos temporários  pelo  chefe  de  divisão  mais  antigo  no. exer- 
cício do  respectivo  cargo,  cabendo  ao  Ministro  designar  ó  sub- 
stituto interino,  si  o  impedimento  prolongab-se  por  mais  de  30 
dias. 

Art.  73.  Os  cheíés  das  divisões  serão  substituídos :  o  chefe 
do  trafego  pelo  chefe  do  movimento,  os  chefes  da  locomoção 
e  da  linha  pelos  seus  respectivos  ajudantes,  o  chefe  da  cont^i- 
bilidade  pelo  contador  oa  guarda-livros,  segundo  ^  ^víbi^  de 
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antiguidade  ;  o  chefe  da  construcção  pelo  chefe  de  secção  que 
o  Director  designar. 

Art.  74.  O  thesoureiro  e  o  almoxarife  serâo  substituídos,  con- 
servando sempre  a  responsabilidade  que  lhes  cabe,  pelos  seus 
iieis. 

Art.  75.  No  impedimento  do?  demais  empregados,  a  substi- 
tuição, quando  fôr  ex  officio  nos  termos  do  §  1^  do  art,  77,  far- 
se-ha  na  ordem  hierarchica  dos  cargos,  que  será  estabelecida 
nos  regulamentos  especiaes  de  cada  divisão. 

Quando  o  impedimento  exceder  de  oito  dias,  o  Director  poderá 
designar  outro  substituto  para  o  empregado  impedido.   • 

Art.  76.  O  Director  designará  o  chefe  de  secção,  ou  um  dos  En- 
ffenheiros  do  escriptorio  technico,  que  deva  substituir  o  chefe 
aa  construcção  em  suas  faltas  e  impedimentos  e,  bem  assim, 
designará  os  substitutos  para  os  cheies  de  secção  e  demais  em- 
pregados do  serviço  a  seu  cargo. 

Art.  77.  Nas  substituições  de  empregados  em  suas  faltas  e 
impedimentos  temporários,  serão  observadas  as  seguintes  regras : 

§  1.0  A  substituiçà-)  se  firá  simplesmente  ôa;  officio  comaccu- 
mulação  de  funcções  de  conformidade  com  os  arts.  72,  73,  74  o 
75,  quando  as  faltas  ou  impedimentos  do  substituído  não  exce- 
derem de  oito  dias,  nada  percebendo  o  substituto  além  dos  seus 
próprios  vencimentos. 

§  2.«  A  substituição  se  fará  por  interinidade  e  o  substituto 
deixará  o  exercício  do  seu  cargo,  quando  o  impedimento  ou 
falta  do  substituído  excederem  de  oito  dias. 

Neste  caso  o  substituto  perderá  os  seus  vencimentos  e  perceberá, 
a  datar  do  8°  dia,  os  do  empregado  substituído,  quaesquer  que 
sejam  as  vantagens  que  a  este  couberem  durante  o  seu  im- 
pedimento. 

§  3.0  Quando,  pela  natureza  especial  do  serviço,  a  substituição 
só  puder  ter  logar  com  accumulação  de  fúncçõos,  a  juizo  do 
Director,  o  empregado  perceberá,  além  de  seus  vencimentos,  a 
gratificação  do  substituiao. 

Art.  78.  O  provimento  dos  legares  que  vagarem  será  feito 
por  três  modos  :  1°,  por  livre  escolha  do  Governo  ou  do  Director, 
a  quem  competir  a  nomeação ;  2°,  por  accesso ;  S'»,  por  concurso. 

§  1  .<»  Serão  nomeados  por  accesso,  attendendo  de  preferencia 
à  aptidão  e  assiduidade  :  os  oíficíaes,  os  escripturarios,  os  agentes 
de  estação,  seus  ajudantes  e  âeis,  conferentes,  os  telegraphistas 
e  os  conductores  de  trem. 

§  2.0  Serão  nomeados  por  concurso :  amanuenses,  telegraphistas 
da  ultima  classe  e  praticantes. 

§  3.«  Serão  nomeados  por  livre  eáfeolha  todos  os  demais  em- 
pregados não  eepeciflcados  nos  §§  l»  e  2.o 

Art.  79.  O  preenchimento  das  vagas  de  conductores  o  Ku- 
genheiros  no  quadro  do  pessoal  technico,  para  os  estudos  c 
construcção  de  prolongamentos  o  ramaes,  será  feito  por  accesso, 
promovendo-se  das  categorias  immediatamente  inferiores  os 
Engenheiros  que  mais  se  tenham  distinguido  por  sua  actividade 
6  habilitaçSeB. 
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Art.  80.  Para  os  logares  que  vagarem  na  parte  em  trafego  da 
estrada,  serão  preferidos  os  Engenheiros  que  se  acharem  em- 
proados'nos  trabalhos  de  construcção  da  mesma  estrada,  sem 
prejuízo  dos  Engenheiros  da  linha,  a  juizo  do  Director. 
*  Art.  81.  Competem  aos  empregados  os  vencimentos  marcados 
nas  seis  tabeliãs  e  observações  annexas. 

Art.  82.  O  empregado  que  exercer  interinamente  logar  vago 
perceberá  todos  os  vencimentos  deste. 

Art.  83.  O  empregado  que  faltar  ao  serviço  sem  causa  jus- 
tificada perderá  todos  os  vencimentos. 

Si  justificar  asfaltas,  ser-lhe-ha  descontada  somente  a  gra- 
tificação correspondente  aos  dias  em  que  faltar,  até  ao  máximo 
de  oito  em  um  mez.  As  faltas  que  excederem  deste  numero  sô 
poderão  ser  abonadas  em  virtude  de  licença  concedida  ao  em- 
pregado. 

Àrt.  84.  O  desconto  por  faltas  interpoladas  será  correspondente 
aos  dias  em  que  ellas  se  derem ;  no  caso  de  faltas  consecutivas, 
serão  descontados  também  os  dias  feriados  comprehendidos  neste 
periodo. 

Art.  85.  São  causas  justificativas  de  faltas :  P,  moléstia  do 
empregado ;  2°,  nojo ;  3S  gala  de  casamento. 

§  1.°  Serão  provadas  com  attestado  de  medico  as  faltas  por 
moléstia  quando  excederem  a  oito  dias  consecutiírQS  em  cada  mez. 

§  2.«  Compete  ao  Director  julgar  da  justificação  das  faltas. 

Art.  86.  As  licenças  aos  empregados  serão  concedidas  até 
30  dias  pelo  Director,  e  as  de  qjaior  prazo  pelo  Ministro,  precedendo 
audiência  do  Director,  e  de  accôrdo  com  as  disposições  do  Decreto 
n.  4484  de  7  de  Março  de  1870. 

Art.  87.  As  licenças  serão  concedidas  com  ou  sem  ordenado, 
não  se  abonando  em  caso  algum  as  gratificações  de  exercido. 

§  1.0  Sô  por  motivo  de  moléstia  provada  se  concederá  licença 
ató  um  anno,. podendo  ser  com  ordenado  inteiro  até  seis  mezes  ; 
e  de  então  em  diante  com  metade  do  ordenado. 

§  2.0  Por  qualquer  outro  motivo  justificado,  a  licença  não 
excederá  de  seis  mezes ;  e  sendo  com  ordenado,  ficará  siyeito  ao 
seguinte  desconto: 

Oa  quinta  parte,  sendo  a  licença  até  dous  mezes  ; 

Da  terça  parte,  sendo  por  mais  de*  dous  até  quatro  mezes  i 

De  duas  terças  partes,  sendo  por  mais  de  quatro  mezes. 

Àrt.  88.  O  tempo  das  licenças  concedidas  com  ordenado,  suas 
reformas  e  prorogações  dentro  de  um  anno,  a  contar  do  dia  em 
que  o  empregado  entrar  no  gozo  da  primeira  que  obtiver, 
será  sommado  para  o  fim  de  fazer-se  o  desconto  de  que  trata  o 
artigo  antecedente. 

Da  raesma  forma  proceder-se-ha  nos  períodos  annuaes  ulte- 
riores. 

Art.  89.  Em  todo  o  caso,  findo  o  prazo  máximo  da  licença, 
nada  mais  perceberá  o  empregado,  nem  será  aquella  renovada 
ou  prorogada,  sem  que  este  volte  ao  effectivo  exercício  de  seu 
cargo,  e  nelle  permaneça  por  tempo  pelo  menos  igual  ao  da 
ausência  determinada  pelo  gozo  da  licença. 
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Art.  90.  Ficará,  sem  eifeito  a  licença  concedida,  si  o  empregado 
que  a  tiver  obtido  nfio  entrar  no  gozo  delia  dentro  do  prazo  de 
um  mez,  contado  do  dia  em  que  o  acto  da  concessão  ter  publi- 
cado no  Diário  Official,  ou  lhe  fôr  communicada. 

Art.  91 .  O  disposto  nos  artigos  antecedentes  terá  applicacão 
ao  empregado  que  perceber  simplesmente  gratificação,  conside- 
rando-se  como  ordenado  duas  terças  partes  de  seus  vencimentos. 
Art.  92.  As  licenças  com  vencimentos  só  poderão  ser  conce- 
didas a  empregado  que  tenha  pelo  menos  seis  mezes  de  exercicio 
na  estrada  ou  em  emprego  de  que  tenha  sido  para  ella  removido. 
Art.  93.  Nenhum  vencimento  será  pago  ao  empregado  licen- 
ciado sem  que  tenha  registrado  a  licença  na  secretaria  da 
estrada,  com  a  declaração  do  dia  em  que  começou  a  gozal-a, 
e  sem  que  se  achem  satisfeitas  as  exigências  prescriptas  nas  leis 
flscaes. 

Art.  94.  O  empregado  que  sem  causa  justificativa  ftiltar 
seguidamente  mais  de  15  dias  será  considersuio   demittido. 

Art.  95.  As  horas  de  trabalho  serão  fixadas  nos  regula- 
mentos especiaes,  que  forem  expedidos  pelos  chefes  das  di- 
visões com  a  approvação  do  Director.    ' 

Art.  96.    Todo  o  trabalho  do  pessoal  operário,  jornaleira, 
executado  além  das  horas  do  serviço  ordinário,  serã  retribuído 
com  um  accrescimo  que  poderá  attingir,  conforme  a  duração  e 
condições  do  mesmo  serviço,  ató  ao  duplo  do  respectivo  jornal. 
Art.  97.    As  faltas  disciplinares    commettidas    por  empre- 
gados, que  não  constituirem  crime  dieâmdo  na  legislação  vigente, 
serão  punidas  se^ndo  a  sua  gravidade  com  as  seguintes  penas : 
1.*  Simples  advertência; 
2,*  Reprehensâo  em  ordem  de  serviço ; 
3.^  Multa,  até  um  mez  dos  vencimentos ; 
4.*  Suspensão  até  30  dias ; 
5."  Demissão. 

§  1.»  O  Director  poderá  impor  qualquer  das  penas  desi- 
gnadas no  artigo  antecedente,  aos  empregados  de  sua  nomeação, 
e  as  de  advertência  e  suspensão  até  15  dias  aos  de  nomeação  do 
Ministro,  a  quem  dará  conhecimento  immediato. 

§  2.®  Os  chefes  das  divisões  poderão  impor  as  penas  de  adver- 
tência e  de  suspensão  e  multa  até  cinco  dias  ao  pessoal  sob 
suas  ordens  e  as  de  multa  até  15  dias  e  demissão  aos  jorna- 
leiros e  operários  de  sua  nomeação,  stgeitando  seu  acto  em 
qualquer  dos  casos  à  approvação  do  Director. 

Art.  98.  Poderão'  ser  concedidas,  mediante  autorisação  do 
Ministro,  gratificações  extraordinárias,  como  prémios  ou  recom- 
pensas de  provado  zelo,  actos  de  coragem  e  previsão  nos  casos 
de  accidentes  ou  quando  estes  forem  imminentes,  procedimento 
irreprehensivel  ou  melhoramentos  notáveis  propostos  e  adopta- 
dos no  serviço  de  que  estiver  encarregado  o   empregado. 
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CAPITULO  X 


Da  receita  e  despeza 


.  •  Árt.  99.  O  pagamento   do  pessoal  será  feito  mensalmente, 
DOS  legares  do  trabalho. 

,  Art.  100.  Os  fornedmentos  e  as  oontas  serão  pas^oâ  na 
administra^  central  ou  excepcionalmente,  por  ordení  ao  Di- 
rector, em  qualquer  outro  ponto  da  estrada. 

Art.  101.  Nenhum  pagamento  será  effectuado  sem  que  o 
respectivo  documento  tenha  sido  previamente  processado  e  oon- 
ferido  pela  secção  encarregada  oa  contabilidade  e  tenh^  o  «^ 
pague-se  —  do  Director. 

Art.  102.  A  compra  de  objectos  que,  em  pequena  quantidade, 
forem  necessários  será  feita  pelo  cpmprador,  que  receberá 
mensalmente  do  thesoureiro,  precedendo  ordem  do  Director,  até 
a   quantia  de  2:000$000. 

A  prestação  de  contas  será  feita  dentro  dos  dez  primeiros 
dias  do  mez  seguinte. 

Art.  103.  O  fornecimento  ou  compra  dos  objectos  necessários 
ao  almoxarifado  somente  se  effectuarà  por  ordem  do  Director 
e  em  concurrencia  publica,  não  sendo  permittida  outra  forma 
de  fornecimento  sinão  quando  não  se  possa  conseguil-o  por 
hasta  publica. 

Art.  104.  As  despezas  do  almoxarifado  serão  escripturadas  e 
figurarão  com  a  rubrica  própria  em  todas  as  demonstrações  e 
balanços  das  despezas  geraes  da  estrada. 

Art.  105.    As  contas,  folhas  de   pagamento   e  reclamações 
.  que  não  forem  satisfeitas  até  ao  encerramento  do  respectivo 
exercício,  não  o  serão  por  conta  do  exercido  seguinte,  mas  en- 
viadas ao  Thesouro,  psura  o  competente  processo  e  liquidação. 

Art.  106.  Deixarão  de  ser  attendidas  as  reclamações  sobre 
extravio  ou  avaria  de  mercadorias,  bagagens  e  encomm^ndas 
transportadas  pela  estrada  ou  de  excesso  de  frete  cobrado  por 
Qualquer  motivo,  si  não  forem  apresentadas  á  mesma  estrada 
aeútro  do  prazo  de  um  anno,  contado  de  conformidade  com  o 
que  preceitua  o  art.  449,  §  2«,  do  Código  do  Commercio. 

Art.  107.  Dentro  da  competente  verba  da  Lei  de  orçamento, 
serão  deduzidas  da  receita  bruta  as  despezas  da  estrada  em 
trafego,  com  excepção  das  que  estiverem  incluídas  em  créditos 
especiaes  e  das  que  provierem  de  obras  novas  extraordinárias  ou 
de  augmento  do  material  fixo  e  rodante,  encommendado  fora 
das  omcinas  da  estrada. 

Art.  108.  As  tarifas  e  regulamentos  que  interessarem  ao  pu- 
blico só  terão  execução  depois  de  publicados  com  antecedência 
de  oito  dias  pelo  menos e  afixados  nos  recintos  das  estações. 
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Exceptuam-se  os  casos  de  interpretação  do  tarifas  ou  de  de- 
cisão nos  casos  omissos,  aos  quaes  o  que  fór  decidido  pelo  Di- 
rector t^râ  immediata  execução . 

Art.  109.  A  arrecadação  das  taxas  de  transporte  deverá  ser 
feita  de  accórdo  com  a  exacta  e  rigorosa  applicação  das  tarifas 
em  vigor,  recahindo  sobre  o  empregado  ou  empregados  cul- 
pados a  responsabilidade  pelas  differenças  que  forem  verificadas 
quer  em  relação  à  receita  própria  da  estrada,  quer  à-  arre- 
cadada  para  outras  vias-ferreas. 

Art.  110.  A  escripturação  da  receita  e  despeza  far-se-ha  pêr 
exercidos,  sendo  organizada  de  accórdo  com  as  instrucções  e 
modelos  fornecidos  pelo  Thesouro  Nacional. 

Art.  111.  Em  caso  algum,  o  systema  de  escripturação  e  con- 
tabilidade central  se  afastará  das  regras  prescriptas  pela  le- 
gislação de  fazenda. 

Art.  112.  As  guias,  conhecimentos  e  outros  papeis  justifi- 
cativos da  receita  e  despeza  da  estrada  serão  remettidos  ao 
Thesouro,  na  conformidade  dos  Decretos  ns.  2548  de  10  de  Março 
de   1860  e  9262  de  16  de  Agosto  de  1884. 

Art.  113.  As  notas  de  expedição,  folhas,  l>oletins,  conheci- 
mentos, relações,  outros  impressos  e  papeis  justificativos  da 
receita,  movimento  e  mais  serviço  da  estrada,  serão  queimados 
desde  que  estejam  devidamente  escripturados  nos  livros  compe- 
tentes, e  encerradas  pelo  chefe  da  respectiva  divisão  as  contas  o 
escripturação  de  cada  anno . 

.Os  livros,  contas  e  recibos  serão  conservados  pelo  tem[)o 
fixado  em.  lei  para  guarda  de  taes  documentos. 

Art.  114.  O  Director  enviara  mensalmente  ao  Thesouro  a 
synopse  da  receita  e  despeza  do  trafego  e  a  da  despeza  por  couta 
de  créditos  especiaes,  relativas  ao  mez  anterior. 


CAPITULO   XI 
Disposições  geraes 

Art.  115.  O  Director  expedirá  as  instrucções  ou  regimentos  in- 
ternos indispensáveis  à  boa  marcha  de  cada  um  dos  serviços. 

Art.  116.  Aos  chefes  de  divisões  compete  organizar  e  sub- 
metter  á  approvação  do  Director  as  instrucções  e  regulamentos 
■  que  deverão  reger  os  diversos  serviços  das  respectivas  divisões, 
especificando  a  distribuição  e  attribuições  de  cada  classe  de 
empregados  e  os  processos  e  modelos  a  adoptar  para  a  escri- 
pturação, contabilidade  e  estatísticas. 

Art.  117.  Cada  uma  das  divisões  terá  um  registro  das  no- 
meações, licenças,  promoções,  penas  e  demissão  dos  respectivos 
empregados. 

Art.  118.  O  'Director  verificará,  um\  vez  por  mez  o  em  dias 
indeterminados,  a  caixa  e  a  escripturação  central. 
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Art.  119.  O  Director  examinará  semestralmente,  por  si  ou 
por  empregado  que  designar,  a  escripturação  do  almòxarifiido, 
dando  balanço  no  material  existente,  o  providenciará  acerca  do 
destino  que  deva  ter  o  imprestável,  encerrando  detinitivamente 
as  contas  ató  á  data  em  que  se  ultimar  o  mesmo  exame. 

Procederá  também,   nas   mesmas   condições  e  fóroia  acima, 
ao  exame  da  escripturação  e  depósitos  de  todas  as  divisOes  do  , 
serviço. 

Art.  120.  Todos  os  empregados  que  arrecadarem  dinheiro, 
ou  tiverem  objectos  o^i  valores  sob  sui  guarda,  prestarão  uma 
liança  corres ponSen te  á  importância   da  responsabilidade. 

§  1 .0  O  thesoureiro  prestará  fiança  de 40:000:$000 

§  2.0  Os  fieis  do  thesoureiro   de lOrOOOj^OOO 

§  S.'*  O  almoxarife  de 6:000$000 

§  4.°  os  fieis  do  almoxarife  de 3:000$000 

§  5.0  Os  ajudantes  dos  fieis,  idem 2:000$000 

S  6.«  Os  guardas,  idem 500$000 

§  7.0  O  pagador 30:000$000 

§  8.°  O  ajudante    do    pagador 10:OaO§000 

Para  os  mais  empregados  serão  as  fianças  fixadas  pelo  Director. 

Art*.  121.  Nos  casos  de  afiluencia  de  serviço,  para  os  quaes 
seja  insufficiente  o  pessoal  das  tabeliãs  annexas,  poderá  o  Di- 
rector admittir  extraordinariamente  alguns  auxiliares,  sujei- 
tando o  seu  acto  à  upprovagão  do  Ministro. 

Esses  empregados  extraordinários  ^eráo  dispensados  logo  que. 
cesse  a  afiluencia  do  serviço. 

Art.  122.  O  thesoureiro  requisitará  do  Director  os  auxiliares 
de  que  canícer,  quando  os  pagamentos  fora  da  repartição  exi- 
girem maior  pessoal . 

Art.  123.  O  horário  dos  trens  de  viajantes,  seu  numero,  velo- 
cidade e  pontos  de  parada  serão  previamente  approvados  pelo 
Ministro. 

Art.  124.  Todos  os  agentes  e  empregados  da  estrada,  ao  ser- 
viço das  estações,  dos  trens  e  da  via- permanente,  usarão  de 
uniforme. 

Art.  125.  Todos  os  empregados  deverão  communicar  logo  a 
seus  chefes  immediatos  e  a  quom  caiba  providenciar  de  prompto 
quaesqu^r  accidentes  ou  occurrencias  extraordinárias  que  se 
derem  na  estrada  e  suas  dependências. 

•  Art.   126.  Nenhum   empregado  da   estrada  poderá  ser  distra- 
hido  para  commissão  ou  serviço  alheio  ao  da  mesma  estrada. 

Art.  127.  O  Director  só  expedirá  passes  gratuitos  nara  objecto 
estranho  ao  serviço  da  estrada,  em  virtude  de  ordem  ao  Ministro. 

Poderá,  entretanto,  conceder  os  referidos  passes  aos  Engenhei- 
ros nacionais  ou   estrangeiros  que  visitarem  a  estrada  de  ferro. 

Art.  128.  Os  empreíí-ados,  quando  viajando  em  serviço  da 
estrada  o  os  empreiteiros,  na  forma  dos  seus  contractos,  terão 
passes  4ivres,  concedidos  estes  pelo  Director  e  aquelles  pelos 
chefes  da  divisão  aos  empregados  sob  suas  ordens. 
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E^es  passes  serão  recolhidos  e  conferidos  como  os  demais 
bilhetes. 

Art.  129,  Os  empregados,  quando  em  viagem  de  recreio  ou  de 
interesse  particular,  terão  o  abatimento  de  75  Vo  sobre  os  preces 
das  passaâ^ens,  nos  carros  de  1»  ou  2^  classe,  segundo  sua 
categoria. 

§  1.0  Para  os  empregados  residentes  na  Corte  e  nos  subúrbios 
serão  emittidas  assignaturas  especiaes  com  o  referido  abatimento  * 
de  75  Vo  sobi^e  os  preços  das  passagens.  Estas  assignaturas  serão 
nominaes  e  darão  direito  á  passagem  em  qualquer  trem  e  tantas 
vezes  quantas  fôr  preciso  ao  empregado. 

§  2.°  Gozarão  ao  beneficio  dessa reducção de  preço,  querem 
viagens  nos  trens  do  interior,  quer  nas  dos  subúrbios,  todas  as 
pessoas  da  familia  do  empregado  que  residirem  debaixo  do 
mesmo  tecto. 

Art.  130.  O  Director  poderá  conceder  passagem  livre  ao  empro- 
ado e  às  pessoas  da  família  do  empregado  que  residirem  debaixo 
ao  mesmo  tecto,  para  viagens  motivadas  por  moled^ia  de  certa 
gravidade. 

Art.  131.  Os  filhos  e  as  pessoas  da  familia  do  empregado  que 
residirem  debaixo  do  mesmo  tecto  terão  transporte  gratuito  para 
a  escola  e  aprendizagem  nas  fabricas,  offlcinas,  etc.  ^, 

Art.  132.  As  requisições  de  passagens  para  transporta  de 
objectos  de  serviço  publico  serão  satisfeitas,  sempre  que  foÍ0m 
regularmente  feitas  pela  autoridade  competente,  sendo  a  impor- 
tância das  passagens  e  fretes  levada  a  conta  do  Minister^ 
•  respectivo  ou  da  Provincâa,  quando  em  serviço  desta,  devendoy^ 
figàrar  como  renda  da  estrada. 

Art.  133.  O  supprimento  de  objectos  pelo  almoxarifado  ás  ^ 
diversas  divisOes  do  trafego  só  será  feito  em  virtude  de  ordem 
escripta  do  Director,  à  vista  de  requisição  dos  chefes  das  divisOes 
e  mediante  recibos  destes  ou  de  seus  propostos. 

Art.  134.  Para  imposição  das 'penas,  decretadas  no  Regula- 
mento annexo  ao  Decreto  n.  1930  de  26  de  Abril  de  1857, 
contra  pessoas  estranhas  á  administração  da  estrada,  terá  o 
Director,  por  seus  empregos,  a  autoridade  conferida  naquelle 
regulamento  aes  Engenheiros-flscaes. 

Art.  135.  Todo  o  combustível,  material  fixo,  rodante  ou  de 
consumo,  que  tenha  de  ser  importado  do  estrangeiro,  será  con- 
tractado  pelo  Ministro  á  yista  de  requisição  do  Director,  por 
intermédio  do  agente  especial  do  Ministério  da  Agricultura,  • 
incumbido  da  acquisição  desse  material  na  Europa  e  Estados- 
Unidos. 

Paragrapho  único.  Na  falta  deste  agente  especial,  o  Director 
juntará  á  requisição  para  a  encommenda,  acompanhada  de  todos 
os  desenhos,  especificações,  preços  correntes  e  orçamento,  a  in- 
dicação da  fabrica  que  deve  ser  preferida  para  o  fcSrneoimento, 
com  os  motivos  da  preferencia. 

Art.  136.  Até  ao  dia  31  de  Março,  o*  Director  apresentará 
relatório  geral  do  anno  anterior  expondo  com  desenvolvimento 
o  estado  das  obras  e  material. 
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Este  relatório  será  acompanhado :  1**,  do  balanço  geral ;  2®,  da 
discrimina^  da  receita  e  desneza  por  estações  e  prodactos^  por 
divisões  e  por  kilometro ;  3^  aos  quadros  estatisticos  de  todos  os 
ramos  de  serviço  da  estrada ;  4<>,  do  quadro  do  pessoal ;  5^  do 
orçamento  detalhado  das  despezas  prováveis  para  o  anno  finan- 
ceiro seguinte ;  6«,  finalmente,  4e  quaesquer  outras  informações 
que  possam  aproveitar  ou  interessar  o  Governo. 

Art.  137.  Fazem  parte  deste  Regulamento  as  seis  tabeliãs  com 
as  respectivas  observações  annexas,  especiaes  e  geraes. 

Art.  138.  O  Director,  dentro  de  suas  attribuições,  providenciará 
provisoriamente  nos  casos  omissos  do  presente  Hegulamento, 
quando  a  urgência  do  serviço  o  exigir,  e  representara  immedia- 
tamente  ao  Ministro  para  que  este  providencie  definitivamente, 

Art.  139.  O  presente  Reâ:ulamento  não  terá  vigor  na  parte 
em  que  contiver  disposição  oopendente  da  a^íprovaçâo  do  Poder 
Legislativo,  emquanto  não  fôr  por  este  approvado. 

Art.- 140.  Ficam  revogados  todos  os  decretos  anteriores  que 
approvaram  regulamentos  para  a  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II, 
e  quaesquer  disposições  em  contrario  ao  presente*  • 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  29  de  Fevereiro  de  1888.—  Ho» 
drigo  A,  da  Siha* 
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TABELLA.  I 
la  DIVISÃO  —  iÍLdmiiiiatpaç&o  central 
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CATEGORIAS 


ALMOXARIFADO 


Aliaoxariro 

EscrÍTão 

Fiols 

Ord.. 

Grat. 
Ajudantes  do  Fiois... 

Ord. . 

Grat. 
Eseripturarios 

Ord.. 

Grat. 
Amanuense 


l:6i 


m)5. 


1:U00^ 
5005. 


1:1005 

6O05. 


o 

Q 
-< 
25 

A 

CS 

o 


3:2005 
2:0005 


4:8005 
4:0005 


3:4005 

1:000.Í 


PC 


1:00J5 
2:4005 
2:0 


1:2005 
5005 


Ed 

S 

z 
u 


4:9 
3:0 


6:0005 


3:600^ 
1:500/ 


Obsorvagões 

1.» 

O    Diroelor,   alem   dos  voncimonlos  Gxados  nesta  lalolla,  perceberá  mais  a 
diária  de  65  a  titulo  de  despezas  do  Tiagom. 


2.a 


O  Ihosearoiro,  os  flois  do  thesoureíro  o  ^eus  ajudantes,  o  pagador  o  o 
ajudante  do  pagador,  terão,  além  do  seus  ▼ODCioionlos,  uma  gratiflcaçSo  para 
quebras  correspondente  a  15  ^  dos  vencimentos  respectivos. 

3.a 

O  numcfro  o  o  jorn:il  dos  guardas  das  rcparliçõos  da  administração  central 
o  os  de  feitores,  ssrventos  o  trabalhadores  do  almoxarifado  serSo  fixados  pelo 
diroctor,  que  poderá  abonar  3,$50:)  a  55  aos  feitoro»,  15500  a  2r^^i00  aos  dO' 
mais  jornaleiras. 


Digitized  by 


GoQgk-. 


22 


ACTOS  00  PODER  EXECUTIYCw 

TABELLA  II 
2^  DIVISÃO  —  Trafego 
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DESIGNAÇÃO 

È 
t 

g 

o 

% 

nJ 

í 
g 

Gondactores  de  la  classe: 

Ord.        1:8405 

Grat.          9205  . 
Ditos  do  2»  classe: 

Ord.         1:4005 

Grat.          7005 
Ditos  de  3»  elasso: 

Ord.         1:00Q5 

Grat.          5005 
Ditos  de  4»  classe: 

Ord.     .      6405 

Grat.          3305 

mMRAfHO 

1  InsDeetor  de  linhas  e  aonarelhos 

2:000« 
l:400j 
ItOOOj 

1:6005 

3:3005 
4:8005 
í:00Q5 
2:5605 
9:600^ 

l:9aojl 
800j 

• 

1:6005 
3:4005 
1:0005 
1:2805 
4:8000 

3:0005 
3:1005 
1:5005 
1:5005 

5:7605 
9605 

• 
2:4005 

4:8005 
7:2005 
3:00(^ 
3:8405 
14:40011 

1  y'  Eseriplurario :.. 

1  Amanoense , 

1  Armaienísta .' • 

.    6  Praticantes: 

Ord.           6405 

Grat.          3305 • 

1  Gontinao : 

OFflClNA  DE  SEPASAÇiO  Dl  APPABEIHQ8 
TfiL£fiSAPfll008 

1  Mestre 

ESTAÇÒÍ8 

ESTACÃO  CENTRAL 

ÁOIMCIA 

4  Agente 

2  Ajudantes: 

Ord.         3:4005 

Grat.        1;3005 

2  Amanuenses:     . 

Ord.        1:0005 

Grat.          5005. 

4  Praticantes: 

Ord.           6405 

Grat.           3205....- 

8  Bilheteiros: 

Ord.        1:3005 

Gat.          6005 
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DESIGNAÇÃO 


BBCBBIMBNTO,    DESPACHO  £  INTREOa  DK  BAGAGB!tS, 
BKCOMMERDAS  B  ANIHAES 

3  Fiois: 

Ord.        1:6005 

Grat.  8033 


3  Gonforantes: 
Ord. 
Grat. 

3  Pralícantos: 

Ord. 
Grat. 


1:0103 
5005.. 


6403 


RBGBBIHBNTO   B  bBSPACOO   DB  MBITCAD0RIA3 

Escriptorio  de  de^aehos 


i  Encarregado. 
i  Ajudante 


^  Escripturarios: 
Ord. 
Gral. 

G  Amanuenses: 
Ord. 
Grat. 

8  Pralicantos:  « 
Ord. 
Grat. 


i:300,^ 
6005. 


1:0003 
5003. 


6Í0.5 
3203. . 


Armatein  de  importação 


1  Fiel 

i  Ajuéantc 

Í5  CoDforentos: 

Ord. 
Grat. 

ã  Amanuenses: 
.   Ord. 
Grat. 


l:00i>3 
5003., 


liOOO,? 
5003. 


Recebedoria  de  fretes 


i  Fiol  recebedor.. 
i  Ksriiplurario.., 


!2  AmauuoLses: 
Ord. 
(irat. 


l:()0l'^ 
,500/. 


rr.il!canlOd 


Oíd. 
Gral. 


6406 
3i(»3. 


3:3J03 
?:000d 


1:6003 
1:4003 


7:20)3 
6:0003 
5:1203 


l:80í)í 
1:200^ 


15:000 


2:ÍK)(Í3 


:0Q% 
1:2803 


H 


1:6003 

1:5003 

640í? 


'KOOjl 
7003 


3:6003 
3:0003 
2:5603 


900Í 
6003 


7:500^ 


1:0;)0,5 


0003 
Oi'0,^ 


l;0003 
6403 


4:8003 
4:5003 
1:9203 


2:4003 
2:1003 


10:8003 
9:0003 


2:7003 
1:8003 


22:5003 
3:O00J 


2:7003 
1:8003 


3:0003 
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DESIGNAÇÃO 


SERVIÇO  TELEGRAPHICO 

BSCRIPTORIO  Dl  TBA!fSIIIt9\0  K  RECBPrXO  DE  TILBaRAMMAS 

4  Tdiographistas  dA  4*  elasso: 

Ord.      1:«0Í 

Grat.       6405 

10  Ditos  de  3*  classe: 

Ord.        800^ 

Grat.       4005 

4  Dilos  de  4a  classe: 

Ord.         600^ 

Grat.       3005 -. 


BscniPToaio  DO  scnriço  do  movimento  dos  trbxs 

3  Telegrapbistas  de  S»  ciasse: 
Ord.      1:0001 
Grat.       5005 ■ 


BSCRIPTORIO  DO  RBCBBIMENTO    DB  TAXAS 

2  Telegrapbistas  de  3^  classe: 
Ord.        8005 
Grat.        iW5 


ESTAÇÃO  MARÍTIMA 

A6B\CIA 


1  Agente 

1  Amanuense. 


ARMAZÉNS   DP.   IMPOATAr.ÃO 


1  Fiel 

i  Conferente.... 
3  Praticantes: 

Ord. 

Gral. 


6405 
3205.. 


ARMAZÉNS  DB   BXPOnTAÇXO 


I  Fiel. 


2  .ajudantes: 

Ord.      1:0005 
Grat.        590j.. 

3  Amaonensos: 

Ord.      1:0005 
Grau       5005. 

3  Conferentes: 

Ord.        8005 
Grat.        4095. 

6  Praticantes: 
Ord. 
Grat. 


6405 
3«5 

Poder  Executivo    1888 


o 

< 
as 

a 
os 

o 


5:li05 

8:0005 
2:4005 

3:0005 

i:6O05 


2:4005 

1:0005 


1:2005 

8005 
1:9205 

1:8005 

2:0005 
2:0005 
1:6005 
3:8405 


2:560i9 
4:0005 
1:2'X>5 

1:.5005 

8005 


1:2005 

5005 


6005 
4005 

9605 

9005 

1:0005 

1:0005 

8OO5 

1:9205 
15 


7:6805 
12:0005 
3:6005 

4:5005 

2:4005 


3:6005 
1:9005 


1:8005 
1:2005 


2:8805 

2:7005 

3:0005 

3:0005 
2:4005 
»:7605. 
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1  Fiel  re€ob6dor 

1  ÀnunnADSC      ...   .  ..     ■...   .........•■••<•••>••••• 

1:6005 

1:00019 

l.OOOiSi 

soos 

500^ 

9:400â 
1:500^ 

BICMPTOaiO  DOTllBfiRAPHO 

1  Telemphista  de  2>  elassê. •*  • 

1:500^ 
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DESIGNAÇÃO 


ESTAÇÕES  DIVERSAS 

PRIMEIftÁ    GLASSB 


1  Alenta 

i  Atadante 

1  Fiel 

i  Gonforen  to • 

Praticantes  : 

Ord.   eiOA 
Grat.   3ÍU| 

1  TelegraphUta  do  2a  elasso....... 

Ditos  de  3a  dasse  : 
Ord.       8009 
Grat.       400iSI 

Ditos  do  4*  classe  : 

Ord.       6004 
Grat.      30Qi|| 

BBOOKDá  CUSfK 


i  Agente 

1  Piol 

i  Conrerente ,, 

PratlMDtM  : 

Ord.       6i0i; 
Grat.      310^ 

Tolographlstas  de  3a  classe 
Ord. 
Orat. 

Ditos  de  4a  classe  : 
Ord.  60 
Grat.      30( 


TBECinUL  CLASSB 


s 

< 

u 

a 
0(3 

O 


2:400^ 
l:900d 
l:20ij 

9m 


iiWm 


1-800J 

l:000v 

8W 


1  Agente 

i  Conferente. 

Praticantes : 

Ord.       6461 
Gf«t.     «Mi 

Telographistas  de  3a  classe  : 
Ord.       BOdS 
Grat.      400| 

Ditos  de  4»  elMM  : 

Gnt.     ÍSSk 


600^ 


5005 


9)0$ 
SOOil 
40Qy| 


< 


:600^ 


l:S00j 


1:600/ 


800(91 
400^ 
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DESIGNAÇÃO 

S 

< 

Cd 

s 

o 

1:200^ 
640^ 

1:0009 

o 

-< 
u 

< 

i 

TOTAL          1 

1 

4*  CLASSE 

1  Agonio •..•••• 

600^ 
3i05 

5005 
400.9 

1:800$ 
960i9 

l:500j| 
l:áOO^ 

i  Praticante 

TelcgraphisUs  de  3^  elasso: 

Ord 

4005 

6004 
3005 

Gral 

Ditos  de4«  ciasse: 

Ord 

(irat 

5a   CLAI8K   B   PARADAS 

i  Affonte •• ».... 

i  TfileffraDbista  de 3*  classe.... 

v>  1>  9  er^aQ  Ò  e  s 

i.» 

O  nnmera  de  eonductores  de  trem,  telegraphistas  e  praticantes  de  eseriptoríos 
r^  estações  será  fixado  polo  Dtreclor,  mediante  proposta  do  chefe  do  trafego. 

S.a 

O  nnmero  e  diária  dos  manobreiros,  feitores,  maehlnistas,fogai8tas  o  operários 
'da  ofBcina  telegrapbica,  bagngeiros,  guardas  de  «pparelhos  de  si^naes,  guarda-cha- 
<Tes,  gaarda-froios,  gaarda •fios, guardas  de  armaxens,  de  port^,  ete.,  trabalha- 
•dores  e  serTontos  sorSo  n^rcados  pelo  Director,  sob  proposta  do  chefe  do  trafego.  A 
diária  será  de  1/|000  a  7^000. 

3* 

O  numero  e  diária  dos  aprendizes  da  offleina  telegraphlsa  serSo  fixados  pelo 
«hefo  do  trafego,  que  abonará  do  900  a  S^3. 

4.» 

Os  empregados  das  estaçSes  de  Belém,  Oriente,  Serra  o  Macacos  perceberão  es 
Toncímentos  da  tabeila  correspondentes  á  sua  classe,  augmenlados  cle25  %, 

5.» 

Os  bilheteiros  da  estaçSe  Central,  além  dos  venelmentos  mareados  nesta  ta- 
beliã, perceberSo  orna  gratificaçSo  para  qaebras,  correspondente  a  15  %  dos 
mesmes  vencimentos. 

«.* 

Os  agentes  de  5*  classe,  qne  accnmnlarem  as  fnncçffes  de  telegraphistas,  per- 
cebo rio,  além  dos  seus  Tencimentos,  a  gratificaçSo  annual  de  300^(000. 
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DESIGNAÇÃO 


ESGRIPTORIO  CENTRAL 

1  Chofo 

1  Offflcial 

1  Amanuense 

1  Continuo 

i*  sicçXo 

1  Contador 

i  Ajudante 

6  io«  Eseriptararios: 

Ord.      1:600^ 

ttrat.       80U5 

6  30d  ditos: 

Ord.      1:400^ 

Grat.         700/) 

10  3o>  ditos: 

Ord.      1:S00^ 

Grat.        «OOí 

13  Amanuenses: 

Ord.      1:0006 

Grat.         SOOj) 

Pralieantos: 

Ord.         &m 
Grat.       310^ 

1  Continuo 

OPFICIMA  DB  IMPRBS.«20DB  BILHBTBS 

Autographia 

i  Impressor  da  bilhetes 

1  Ajadaoto 

1  Autographista 

ABCHITO    B     BSTATISTICA 

1  Arehi  y  ista 

6  Amanuenses: 

Ord.      1 
Grat. 


O 

a 
z 

Q 
ec 

O 


5:600j 

9:000(' 

l:000y 

640i 


2:0C 
9:600j 
8:400^ 
12:0005 

6405 


1:4005 
8005 
8005 


1:0005 
6:0305 


o 
»< 
o 

< 


5 

es 


2:8005 

l:O0Oá 

5005 

32a5 


1:6005 
1:0005 


4:800 
4:2005 
6:0005 
6:0005 

3205 

7( 
4005 

9005 

3:0005 


< 


8:4005 
3:000^ 
1:3005 


4:8005 
3:0005 


14:4005 
12:6005 
18:0005 
18:0005 


2:1005 
1:2005 

4:2005 


1:5005 
9:0005 
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DESIGNÂÇlG 


S^  sicçZo 

1  Gnarda-lirros 

1  Ajudanlo 

i  lo  Eseriptarario 

2  ípi  dilos: 

Ord.      l:400i| 
Grat.        700^ 

1  3o  dito , 

1  Ani»nuen86 .< 

1  Continao 


< 
z 

H 

a 
as 
O 


O 


nJ 
< 

•g 

H 


3:S0Oj  l:6!K)j 
3:000^  1:000,9 
1:600^      800^ 


r.90Q$  {.mi 

1:9005     60Q& 

1:00US:  -50()5 

6(03      320^ 


4:800^ 
3:0003 
2:4003 


4:9003 

1:8003 
1:500? 

960^ 


Ol>servaQ5es 

l.a 


O  namoro  de  pratiraotes  poderá  ser  augmentado,  em  easos  espeeiaos,  pelo 
Director,  conformo  a«  conTeaieneias  do  terviço,  segundo  proposta  do  chefe  da 
eoniabilídiide. 


2.* 


O  namero  o  diária  dos  carimbadores  e  scrTentes  sorSo  fixados  pelo   Director 
lob  proposta  do  ehel^  da  contabilidade. 
A  diária  será  de  1$S00  a  23500. 
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TABELLA  IV 
i^  DIVISÃO  —  Ijocomocfio 


2ai 


DESIGNAÇÃO 


iChftfo 

1  Ajudante ,.  

I  Cnef«  de  offloioas 

1  official 

3  l^''  Escriptararios  : 

OM.        1:6005 
Gral.  80Ji^' 

3  ío»  dilos  : 

Ord.         1:4005 
Gral.  7005 

5  30»  ditos  : 

Ord.        I:f0a5 
Grat.  60J5 

5  Amanuensos  : 

Ord.         1:0005 
Grat.  300j 

1  Encarregado  do  deposito 

1  Ajudam» 

1  Arinazeoiâta 

i  OosoDhi)i.  de  1^  classe 

3  Diios  do  3^  classe  : 

OrJ.         ÍAVOS 
Grat.  7J0i 

3  Ditos  do  3>  classe : 

Ord.            72>iJ 
Grat.  36^ 

4  Chefes  de  deposito  de  1^  elassi 

Ord.         2:4  íO& 
Grat.       1:2003 

1  Chofo  de  deposito  de  3j  classe. 

Machioistas  di<  1^  ciasse  : 
Ord.        i:  MK).$ 
Grat.        1:000,5 

Dilos  de  24  elasée  : 

Ord.         l:600j 
Grat.  800a 

Ditos  de  3&  classe  : 

Ord.         1::S0>3 
Giat.  60Q5 

1  Mestre  de  1»  classe 

Mestres  de  2a  classe  : 

Ord.        2:00.)J^ 
Grat.        1:000/^ 

Mestres  de  3*  ciasse  : 

Ord.        1:6005 
Grat.  bOJ^ 


ai 

o 


4:0J05 
2:800i) 
3:0003 


4:8903 


4:2003 


6:0003 


1:6(» 

8003 
1:2003 
1:8J03 


2:8( 
1:4403 

9:6003 
3:0003 


2:4003 


O 

o 

tf 


i:BO0|3 
2:00)9 
1:4003 
1:0003 


â:'»003 
2:1003 
3:0.X>3 

2  5003 

80!)3 
400^ 
600( 
9003 

1:4009 

7203 

4:8003 
l.Ot 


1:2003 


8 


6:00  í 
4:iUPc 
3:0003 


7:3001 


6:3003 


9:0003 


7:5003 

2:40  \5| 
1:2003 
1:8003 

2:7003 


4:2003 
3:1603 

14:4003 
3:0003 


3:6003 
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OtiseirvaQÒes 

O  numard  Je  mostres  de  offleinas  e  maehinistas  podorá  ser  attgmeoUdo 
prorisoriamento  polo  Director,  mediante  proposta  do  chefe  da  locomoçSo,  em 
casos  extraordinários. 

O  namoro  e  'diária  dos  contramestres,  opor;erios,  foguistas,  graxeiros, 
carToeiros,  trabalhadores  e  serTontes  serio  marcado^»  pelo  Director  sob  pro- 
posta do  ehefe  da  locomoçSo. 

O  numero  e  diária  dos  aprendizes  das  oficinas  serSo  fixados  pelo  chefe  da 
locomoçio«  qae  poderá  abonar  do  900  réis    a  2^|000. 

4.» 

Aos  chefes  de  deposito,  maehinistas  e  fogaistas  será  concedida,  aléio  dos 
Tencimentos  e  diária,  uma  gratificaçSo  especial  calcalada  sobro  a  economia 
que  roaliiarem  em  combusliTol  e  lubrificantes,  na  cooformídade  do  ama  tabeliã 
qae  será  organizada  pelo  chefe  da  locomoçSo  o  approvada  pelo  Director. 
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TABELLA  —  V 
5*^  DIVISÃO  —  Via  permanente 


o 

o 

i< 

o 

o» 

^ 

-< 

U 

DESIGNAÇÃO 

z: 

b3 

Q 
ec 

i 

O 

< 
CU 
-o 

1  Chefe 

5:600/i 

2:8005 

■    •      — 
8:4005 

1  Aiuílftoto «•■.•••••••••••••«•»-•••••.• -• 

4:0  MM 
2:(}80<; 

2:000$ 
L:320/i 

6:0)0/í 

4:0005 
4:0005 

1  (jhcfo  da  so6cSo  d6  esorÍDta  .  •....   ...*.   .  ....... 

1  '^'hofo  dd  McçSo  dd  dosoQho.... 

2:6805 

1:3205 

í  lo*  Eícriplararios: 

Ord.,         1:6005 

Grat               800i 

3:2005 

i:6009 

4:8005 

S  aos  ditos:    . 

Ord..         i:400í 

Gral.            700-3 

4:2305 

2:1005 

6:3005 

3  3o«dUo»: 

Ord..  .     iims 

Grat.            600á 

3:600J 

1:8005 

5:4005 

6  AmaauoDses: 

Ord..         i:QM 

Gral.             5005 

6:000$ 
1:803S 

3:0005 

9: 0005 

1  DosoDhiiia  d0  la  elafso , 

9005 

2:7005 

3  Ditos  de  a»  classe: 

Ord..         1:4005 

Grat             700|5( 

4:2005 

2:1035 

6:3005 

2  Ditos  do  Z^  elasse: 

Ord..            72^5 

Grat.            3605 

1:4405 

7205 

2:1605 

Engenheiros  residentes: 

Ord..         3:4005 

Grat.         1:700^ 

Praticantes  de  linha: 

Ord..          1:6005 

Grat.             800.^ 

Armazenistas  de  1^  classe: 

•  rd..         1:0005 

Grat.            5005 

Ditos  de  2^  ciasse: 

Ord..            9005 
Grat.            Am 

2  Gonlinoos: 

Ord..             6405 

Grat.            320$ 

1:28)5 

6405 

1:0205 

Ol>8ex>vaQÒe9 
l.a 

O  numero  e  diária  dos  desenhistas,  armazenistas,  mestres  de  linha,  feitores, 
apontadores,  operários,  gnardas,  trabalhadores  e  serrcntes  «vrãu  marcados  pelo 
Director  sob  proposta  do  chefo  da  Unha. 

Os  mestres  do  Unha,  f  itores,  apontadores  e  operários  percobcrilo  de  25  a  65 
e  os  demais  do  15500  a  3^000. 

2.  a 

Os  mestres  de  offieios  ToncorSo  pelo  tempo  de  trabalho  o  qae  fdr  préTlamente 
aJQstado. 
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TABELLA  —  VI 


6»  DIVISÃO— ConatrucçÃo  do    prolongamento   e 
ramnoa 


CATEGORIAS 

• 

s 

•< 

Q 
O 

O 

1 

H 

-< 
tf 

TOTAL           1 

5:6005 
4  000 

2:W5 
2:005 
1:600; 
1:28)5 
1:600$ 
4:2006 
1:0)05 
6405 

2:80J5 
2:00  Id 
1:2WS 
1.21)05 

l:000d 

800e> 

640$ 
80>6 
6003 
500á 
320^ 

8:4005 
6:00)5 
4:»005 
3:60)3 
3:000,5( 
2:4005 
1  9205 
2:40.15 
1:8005 
1:5005 
9605 

Chefo  da  constnicçSo 

Eiig>*nheiro  chofo  de  socçSo    • 

Dito  dol*  classe ...! '. 

Dito  lie  2»  classe 

Condaclor    do  1^  classe 

Dito    de  2"»  classe 

Auxiliai 

Desenhista  do  1*  Classe .....•• 

Dito  de  2a  elasso 

2  Am an Densos 

1    Continuo 

Ol>sorvekQÕes 
1.* 

0  Director  fi vara  opportuDamoDlft  o  numero  e  categoria  dos  desenhistas  e  parat 
cODslrucção  de  cada  trecho  de  -tOa  60  kilumctros  de  linha,  ou  para  estudos  de  60 
a  10)  kilometrus  do  estrada»  organizará  secções  tecbnieas  compostas  do  pessoal 
seguinte  : 

1  Chefe  de  socçSo. 

1  Engouhoiro  de  1^  elasso. 

1  Dito  do  2a  classe. 

2  Conductoros  de  la  elasso. 
2  Ditos  de  í!^  classe. 

2  Auxiliares. 

2.a 

O  chefe  da  cooslrocçSe  vencori  mais  a  diária  de  6^  a  titulo  de  despez|| 
de  viagem,  e  fixará  aos  Eogonheiros  e  conductores  que  estiverem  em  serviço  d® 
campo  diárias  de  25  a  5.90(X). 

3.» 

Os  Engenheiros  oxtranumerarios  que,  por  exigências  do  serviço,  tenham  de  ser 
admiltidos,  torSo  vencimentos  nSo  cxcedentos  aos  de  engenheiro  de  la  classe  o 
terSo  também  direito  á  diária,  quando  em  serviço  do  campo. 

4.» 

O  namoro  e  iornaes  dos  ajudante»  de  corda, feitores,  trabalhadores  e  servootts 
serSo  ãolerminados  pelo  chefe  da  constracçSo,  que  lhes  abonará  de  15  a  35  por 
dia  de  trabalho. 
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OBSERVAÇÕES  GERAES 


Os  empregados  a  qne  se  referem  as  tabeliãs  I,  II,  III,  IV,  V,  que 
durante  cada  trimestre  'ião tiverem  commettido  faltas  que  prejudiquem 
o  serviço,  a  juizo  do  Director,  terão  direito  a  uma  gralincação  equi- 
valente ao  respectivo  vencimento  de  dez  dias. 

Exceptuam-se  : 

1.0  Os  chefes  das  divisões: 

2.0  Os  ajudanies  da  locomoção  e  linha   e  o  chefe   do  movimento; 

3.0  Os  Enírenheiros  residentes  e  os  praticantes  de  linha; 

4.0  Os  cliefes  de  deposito  e  os  machinistas  ; 

5.0  O   pessoal  jornaleiro. 

Além  dos  vencimentos  marcados  nas  respectivas  tabeliãs,  terão  mais 
uma  diária,  a  titulo  de  despezas  de  viagk^m,  durante  o  temp »  em  que 
se  acharem  em  serviço  na  linha  ou  estações  e  depósitos,  fora  da  Corte 
e  subúrbios,  a  saber  : 

De  6$000  08  chefes  de  divisão  ; 

Dft  5$000  o  chefe  do  movimento  e  os  ajudantes  da  locomoção  e  linha  ; 
De  6Í000  os  empregados  da  th  escuraria  encarregados  de  fazer  paga- 
mento ao  peMoal ; 

De  4$000  o  inspector  de  estações,  o  das  linhas  telegraphicas  e  appa- 
relhos  e  o  agente  commercial  ; 

De  2$000  a  4|000  os  demais  empregados  de  escfiptorio  mencionados 
nos  quadros  ns.  i  a  6,  com  excepção  dos  En^enh  iros  resi- 
dentes e  praticantes  de  linha  quando  o  serviço  f  Jr  execu- 
tado em  suas  respectivas  secções. 

3.* 

Além  dos  empregados  mencionados  nos  quadros  ns.  la  6,  poderão 
Director  admittir  provisoriamente,  nos  escriptorios  e  estações,  quando 
a  affl  lencia  do   trabalho  exigir,  auxiliares  que  vencerão  diária  até 


Estes  auxiliares  serão  dispensados,  logo  que  cessar  o  motivo  da 
admissão. 

4.* 

Os  empregados  actualmente  em  serviço  da  estrada  não  perdem  t> 
direito  adquirido  aos  vpncimei  tos  que  percebem,  si  estes  forem  supe- 
riores aos  fixados  nos  quadros  ns.  1  ao. 

£xcepiuam-se  os  actuaes  auxiliares,  os  qnaes.  uma  vez  incluídos  nos 
quadros  respectivos,  perceberão  os  vencimentos  nos  mesmos  mar- 
cados. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  29  de  Fevereiro  de  1888.—  Rodrigo 
A,  da  Silva, 
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DECRETO  N.  9883  —  de  29  de  fevereiro  de  1888 

Concede  permissão  ao  Engenheiro  Luiz  Martinho  de  Moraes  e  António  de  Castro 
firown  para  explorarem  carvSo  de  pedra  no  município  de  Angra  dos 
Reis,  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Atten- 
dendo  ao  que  requereram  o  Engenheiro  Luiz  Martinho  de  Moraes 
e  António  de  Castro  Brown;  Ha  por  bem  Conceder-lhes  per- 
missão para  explorarem  carvão  de  pedra  no  municipio  de  Angra 
dos  Reis.  da  Provincia  do  Rio  de  Janeiro,  mediante  as  clausulas 
que  com  este  baixam  assignadas  pelo  Bicharei  Rodrigo  Au- 
gusto da  Silva,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  29  de  Fevereiro  de 
1888,  67°  da  Independência  e  do  Império. 

Princeza  Imperial  Regei^tte. 

Rodrigo  Augusto  da  Silva. 


01au.Buia.s  a    q[iie    se   rerere  o  I>ecx*eto 
n.  OS^3  desta;  daUí 


Fica  concedido  ao  Engenheiro  Luiz  Martinho  de  Moraes  e 
António  de  Castro  Brown  o  prazo  de  um  anno,  contado'  desta 
data,  afim  de  procederem  a  pesquizas  e  explorações  para  o 
descobrimento  de  minas  de  carvão  de  pedra  no  municipio  de 
Angra  dos  Reis,  da  Provincia  do  Rio  de  Janeiro. 

II 


Dentro  do  referido  prazo,  o  concessionário  deverá  apresentar 
à  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas  plantas  geológicas  e  topographicas  dos  terrenos 
explorados,  com  períis  que  demonstrem,  quanto  possível,  a 
superposição  das  camadas  mineraes,  acompanliada3  de  amostras 
dos  mineraes  encontrados,  bem  como  declarará,  em  minucioso 
relatório,  a  possança  e  riqueza  da  mina,  sua  extensão  e  direcção, 
a  distancia  dos  povoados  mais  próximos  e  os  meios  de  com- 
municação  existentes. 
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III 

O  concessionário  será  obrif^ado  a  indemnizar  os  damnos  e  pre- 
juízos que  de  sens  trabalhos  de  exploração  possam  provirás 
propriedades  adjacentes ;  a  restabelecer,  à  sua  custa,  o  curso 
natural  das  aguas  que  desviar  para  realização  dos  ailudidos 
trabalhes ;  a  nao  perturbiir  os  mananciaes  indispensáveis  ao 
abastecimento  de  quaesquer  povoaçOes ;  a  dar  conveniente 
direcção  ás  aguos  que  brotarotn  das  cavas,  poços  ou  galerias 
que  fizer,  quando  desses  servias  resultarem  damnos  a  terceiros  ; 
e  a  deseccar  os  terrenos  que  licarem  alagados,  restituindo-os  ao 
seu  antigo  estado,  de  modo  a  não  prejudicar  a  saúde  dos  mo- 
radores da  vizinhança. 

IV 

Esta  concessão  confere  em  qualquer  ponto  do  município  o 
'direito  tU  uma  área  de  um  milhão  de  metros  quadrados 
(1.000.000°'2),  e  não  poderão  ser  por'  Qutrem  occupados  ou 
escolhidos  para  igual  tlm,  emquanto  ella  subsistir,  os  terrenos 
que  estiverem  sendo  explorados. 


Satisfeitas  as  clausulas  supramencionadas,  será  concedida 
autorisação  para  a  lavra  da  mina  ou  minas  descobertas  e 
exploradas,  não  excedendo  a  respectiva  área  á  superficio  de  uma 
data  mineral,  procedendo-se  em  tudo  nos  termos  de  direito. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  29  de  Fevereiro  de  1888.— 
Rodrigo  Augusto  da  Silva, 

DECRETO  N.  9884  —  de  29  de  fevereiro  de  1888 

GoDcodo  parmissão  ao  Engenheiro  JoSo  Franciseo  Pottana  e  Pedro  Paradoda 
para  explorarem  carrão  de  pedra  uo  município  do  Paraty,  da  Prorincia  do  Rio  de 
Janeiro. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  At- 
tendendo  ao  que  requereram  o  Engenheiro  João  Francisco  Pes- 
tana e  Pedro  Paradeda,  Ha  por  bem  Conceder-lhes  permis- 
são para  explorarem  carvão  de  pedra  no  ihunicipio  de  Paraty, 
da  Província  do  Rio  de  Janeiro,  mediante  as  clausulas  que  com 
este  baixam  assignadas  pelo  Bacharel  Rodrigo  Augusto  da  Silva, 
do  Conselho  de  Sua  Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  c  l^bi^s 
Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  o  ifaça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  20  de  Fevereiro  de  1888,  67o  ^ 
Independência  e  do  Império. 

PRmcEZA  Imperial  Rbgente. 

Rodrigo  Augusto  da  Silva, 
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01a.li Aulas  a*  qiue  se  rePere  o  Decreto 
n»  OdS-4;  desta  data. 

I 

Pica  concedido  ao  Engenheiro  JoXo  Francisco  Pestana  e  Pedro 
Parideda  o  prazo  de  um  anno,  contndo  desta  data,  aflrade  pro- 
cederem a  pesquizas  e  explorações  para  o  descobrimento  de 
minas  de  carvão  de  pedra  no  município  de  Paraty,  da  Província 
do  Rio  de  Janeiro. 

II 

Dentro  do  referido  prazo,  o  concessionário  deverá  apresentar  & 
Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas  plantas  geológicas  e  topographic  is  dos  ter- 
renos explorados,  com  perfis  que  demonstrem,  auanto  possível, 
a  superposição  das  camadas  minei^aes,  ncompannadas  de  amos- 
tras (los  mineraes  encontrados,  bem  como  declarará  em  mi- 
nucioso í*elatorio  a  possança  e  riqueza  da  mina,  sua  extensão  e 
direcção,  a  distancia  dos  povoados  mais  próximos  e  os  meios 
de  communicação  existentes. 

III 

O  concessionário  será  obrigado  a  indemnizar  os  damnos  e  pre- 
juízos que  de  seus  trabalhos  de  exploração  possam  provir  às  pro- 
Sriedades  adjacentes  ;  a  restabelecer,  à  sua  custa,  o  curso  natural 
as  aguas  que  desviar  para  realização  dos  alludidos  trabalhos; 
a  não  perturbar  os  mananciaes  indispensáveis  ao  abastecimento 
de  quaesquer.povoações  ;  a  dar  conveniente  direcção  ás  aguas 

âue  brotarem  da3  cavas,  poços  ou  galerias  que  fizer,  quando 
esses  serviços  resultarem  damnos  a  terceiros ;  e  a  desse  »ar  os 
terrenos  que  ficarem  alagados,  restituindo-os  ao  seu  antigo 
estado,  de  modo  a  não  prejudicar  a  saúde  doe  moradores  da  vizi- 
nhança. 

IV 

Esta  concessão  confere  em  qualquer  ponto  do  município  o 
direito  de  uma  área  de  um  milhão  de  metros  quadrados 
(1. 000.000°»*),  e  não  poderão  ser  por  outrem  occupados  ou  es- 
colhidos para  igual  fim,  emquanto  ella  subsistir,  os  terrenos  que 
estiverem  sendo  explorados. 


Satisfeitas  as  clausulas  supramencionadas,  será  concedida  au- 
torisação  para  a  lavra  da  mina  oú  minas  descobertas  e  explo- 
radas, não  excedendo  a  respectiva  área  à  superficie  de  uma  data 
minerai,  prooedendoHse  em  tudo  nos  tecmos  de  direito. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  29  de  Fevereiro  de  1888.—  Ro^ 
drigo  Angusto  da  Stlifa. 


Digitized  by  VjOOQIC 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO  239 

DECRETO    N.   9885— de  29  de  fevereiro  bB  1888 

Dá  Regulamento  para  o  processo   executivo  fiscal. 

• 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Usando 
da  autorisfição  conferida  noart.  8*,  §  5°,  da  Lei  n.  3^48  de  20  de 
Outubro  de  1887,  Ha  por  bem  Decret.ir  que  se  observe  o  Regula- 
mento que  este  acompanha,  assii?nado  por  Francisco  Belisario 
Soares  de  Souza,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o  Impe  ador, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  dè  Estado  dos  Negó- 
cios da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional, 
que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  29  de  Fevereiro  de  1888,  67»  da  Independência  e  do 
Império. 

Princeza.  Imperial  Regente. 
F,  Belisario  Soares  de  Sousa, 


Regulamento  para  execução  do  art.  8^  f  5^  da  Lei 
n.  3:i48  de  20  de  Outubro  de  1887  sobre  o  pro- 
cesso executivo  fiscal 

CAPITULO  I 

DO    EXECUTIVO   FISCAL 

Art.  1.0  Compete  â  Fazenda  Nacional  a  via  executiva  para  co^ 
branca  das  dividas  activas  do  Estado,  que  forem  certas  e  liquidas» 
provenientes : 

1.0  Dos  alcances  dos  responsáveis ; 

2.0  Dos  tributos,  impostos,  contribuições  lançadas  e  multas; 

3.°  Dos  contractos,  ou  de  outra  origem,  posto  que  não  seja 
rigorosamente  fiscal,  quando  disposição  expressa  de  lei  assim 
o  autorisar. 

Art .  2.0  Considerar-se-ha  a  divida  liquida  e  certa,  para  o  effeito 
da  Fazenda  Nacional  entrar  em  juizo  com  sua  intenção  fun- 
dada de  facto  e  de  direito,  quando  consistirem  scmuna  fixa  e 
determinada,  e  se  provar :  pela  conta  correjite  do  alcance,  julgada 
definitivamente ;  por  certidão  authentica  extrahida  dos  livros 
respectivos,  donde  conste  a  inscripção  da  divida  de  origem 
fiscal ;  por  documento  incontestável,  nos  casos  em  que  as  Iei& 
permittem  a  via  executiva*  quanto  às  dividas  que  não  tôm 
origem  rigorosamente  fiscal. 
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Art.  3.0  o  processo  será  summarissimamente,  de  plano  e  pela 
verdade  sabida,  assim  pelo  que  pertence  à  Fazenda  Nacional, 
como  pelo    que  toca   á   defesa    das  partes. 

Art.  4.0  Procede  o  executivo   fiscal : 

1.0  Contra  o  devedor  ; 
•  2.0  Contra  os  herdeiros,  cada  um  m  solidum^  dentro   das  forças 
da  herança ; 

3.0  Contra  o  fiador  ; 

4.0  Contra  qualquer  possuidor  de  bens  hypothecados  à  Fazenda 
Nacional ; 

5. o  Contra  os  sócios  e  interessados  do  devedor  nos  contractos 
do  rendas  de  bens  e  arrematação  de  direitos,  celebrados  com 
a  Fazenda  Nacional,  cada  um  in  solidum ; 

6.^  Contra  o  devedor  do  devedor,  quando  a  divida  tem  origem 
fiscal ;  ou,  ainda  que  não  tenh-j,  si  aquelle,  no  acto  da  penhora, 
confessa  a  divida  e  assigna  o  auto  ; 

7.0  Contra  o  suixjessor  no  negocio  pela  divida  do  antecessor, 
quando  a  ella  fôr  obrigado . 

Parag^rapho  único.  Pôde  ser  timbem  o  executivo  directa- 
mente m tentado  contra  a^  seguintes  possoas,  como  represen- 
tantes legaes  que  são: 

1.0  Contra  o  curador  fiscal  ou  o  administrador  da  massa  fallida, 
por  divida  do  fali  ido ; 

2.*'  Contra  o  curador  ou  o  cônsul,  fio  caso  de  bens  dos  ausentes 
ou  das  heranças  jacentes ; 

3.0  Contra  o  tutor  ou  curador  do  menor  ou  intordicto  ; 

4.0  Contra  o  director,  gerente  ou  administrador,  ou  um  deíles, 
sendo  mais  de  um,  quando  se  tratar  do  sociedade  ou  com- 
panhia. 

Art.  5.0  As  contas  correntes,  certidões  e  documentos  (art.  2o) 
serão  especiaes,  isto  ô,  um  para  cada  devedor ;  juntando-se, 
porém,  a  uma  só  petição,  para  serem  ajuizados,  todos  os  que 
forem  relativos  a  um  só  devedor,  comtanto  que  a  divida  seja  de 
origem  idêntica. 

Paragrapho  único.  As  contas,  certidões e  documentos,  embora 
Siiuizados,  podem  ser  emendados  ou  substituídos  por  novos,  que 
forem  para  esse  fim  enviados  pelo  Thesouro  ou  Thesourarias . 


CAPITULO  II 


DA     FORMA  DO  PROCESSO 

Art.  6.<>  Com' O  documento  comprobatório  da  divida,  o  Pro- 
curador da  Fazenda  iniciará  o  processo,  requerendo  ao  Juiz  dos 
Feitos  a  expedição  de  mandado  executivo,  pelo  qual  o  devedor,  ou 
quem  de  direito,  seja  intimado  para,  no  prazo  de  24  horas,  que 
correrão  em  cartório  da  data  da  intimação,  pagar  a  quantia 
pedida  e  custas,  ou  dar  bens  à  penhora  ;  ficando  logo  citado  para 
os  termos  da  execução  atô  final  julgamento,  nomeação  e  appro- 
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yação  dos  louvados,   avaliação  e  arrematação  dos  bens  penho- 
rados, e  remil-os  ou  dar  lançador. 

§  1.0  Si  a  divida  fôr  de  alcance,  ou  si  se  fizer  neoessaria 
medida  de  segurança,  não  só  nos  casos  de  insoív^bilidadq  e  mu- 
dança de  est^o,  mas  ainda  no  de  impossibilidade  de  prompta 
intimação  do  mandado,  por  estar  o.  devedor  ausente  ou  não  ser 
encontrado,  será  requerido  desde  logo  mandado  de  sequestro  nos 
bens  do  devedor, 

§2.0  O  sequestro  para  segurança  da  Fazenda  Nacionalserà 
concadido  sobre  todos  os  bens  do  devedor,  in<l*>pondentemente 
dejubtiflcação. 

Art.  7.0  A  citação  do  devedor  será  pessoal,  e  pelos  meios 
de  direito;  não  sendo  encontrado,  será  intimado  o  procu- 
rador ou  sócio  ;  si  se  occulta; ,  será  citado  com  Dora  certa  ;  e  si  es- 
tiver ausente  da  sôde  do  Juizo,  em  locar  incerto,  sem  ter  deixado 
procurador  ou  sócio,  o  que  se  justificará  summarissimamente 
por  testemunhas,  será  a  citação  feita  por  editaes,  publicados  nas 
rolhas  diárias  :e  ílndos  os  dias  marcados,  correrá  o  prazo. 

§  l.®  Quanao  o  devedor  ou  responsável  não  residir  na  sede 
do  Juízo,  poróm  em  outro  termo  da,  Provincia  onde  o  Juiz  dos 
Feitos  exercer  jurisdicção,  o  Procurador  da  Fazenda  remetterà 
dif  ectamente  o  mandado  executivo  ao  Collector  ou  Agente  fiscal 
respectivo  para  promover  alli  a  citação  e  penhor  i,  perante  o 
Juiz   iMunicipal. 

§  2.°  Si  residir  em  Provincia  diíferente,  ^erá  dirigida"  a  preca- 
tória ao  respectivo  Juiz  dos  Feitos  da  Fazenda. 

§  3.0  O  edital  para  cit.ição  do  ausente  será  de  10  dias,  quando 
o  devedor  estiver  em  logar  incerto,  dentro  da  jurisdicção  do  Juiz ; 
e  de  30  a  90  dias,  a  arbítrio  deste,  quando  o  devedor  estiver  em 
logar  ignorado,  em  outra  Provincia  que  não  seja  a  da  juris- 
dicção do  Juiz,  ou  fora  do  Império. 

Art.  Í8.o  Decorridas  as  24  horas,  si  o  réo  não  comparecer  para 
pagar  ou  se  defender,  prooeder-se-ha  á  penhora,  na  forma  da  lei, 
e  seguir-se-ha  a  execução  á  revelia  do  réo,  assignando-se-lhe  em 
audiência  dez  dias  pira  embirgos,  findos  os quaes,  sorá  a  penhora 
julgada  por  sentença,  com  condemnação  no  pedido  e  custas. 

Art.  9.**  Quando  o  processo  começar  por  sequestro,  será  este  in- 
timado ao  réo  juntamente  com  o  mandado  executivo ;  e,  si  elfe 
não  comparecer  nas  24  horas,  resolvido  ipso  facto  o  sequestro 
em  p:'nhora,  seguir-se-hão  os  termos  do  artigo  anterior. 

Art.  10.  Comparecendo  o  rôo  para  se  defender,  antes  de 
feita  a  ]>enhora,  não  será  ouvido  sem  primeiro  segurar  o  Juizo, 
salva  a  hypothese  do   art.   31. 

Art.  11.  Findos  os  10  dias  assignados,  o  Escrivão  assim  o 
cerlilioi^rá  e  fxrà  os  autos  conclusos  coiu  oá  docmjpientos 
e  n negações  que  houver  recebido.  Concorrendo  justi  causa* 
poderá  o  Juiz  conceder  ao  rôo,  para  prova  o  sustentação  da  sua 
defesa,  um  prazo  que  não  exceda  de  10  dias,  continues,  succesflivos 
e  improrogaveis.  Findo  o  prazo  e  cobrados  os  autos,  o  Es- 
crivão os  lará  com  vista  ao  Procurador  da  Fazenda  para  ar- 
razoar afinal,  e  seguir-se-ha  o  julgamento. 
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Art.  12.  A  matéria  dia  defesa,  estabelecida  a  identidade 
do  rôo,  não  pôde  consistir  sinão  na  prova  da  quitação,  ou 
na  nullidade  do  processo  executivo.  E*  vedado  ao  Juiz  temar 
conhecimento  de ^  qualquer  allegaçao  sobre  a  natureza  da 
divida  como  tal  ou  sua  prescripçáo ;  e  si  o  fizer,  deve  ser 
suscitado  o  conflicto,  na  forma  das  leis  em  vigor,  por  per- 
tencer o  conhecimento  dessas  matérias  à  autoridade  admi- 
nistrativa. 

Paragranho  único.  O  contribuinte  que  fôr  intimado  para 
pagar  aiviaa  de  imposto  a  que  se  não  julgar  obrigado,  ou  que 
não  puder  por  qualquer  motivo  exhibir  a  respectiva  quitação,  de- 
verá representar  immediatameute  à  Repartição  arrecadadora 
competente.  Caso  esta  reconheça  a  justiça  da  reclamação,  assim 
mencionará  no  próprio  documento  da  intimação,  para  que,  junto 
aos  autos,  se  considere  extincta  a  execução. 


CAPITULO  m 


DA    PENHORA 

Art.  13.  Citado  o  executado  para  dentro  das  24  horas  se- 
guintes á  citação  pagar,  ou  nomeívr  bens  á  penhora,  proceder- 
se-hade*accôrdo  conf  os  arts.  508  a 531  do  Decr.  n.  737  de  25 
de  Novembro  de  1850,  e  arts.  7©  a  13  do  Decr.  n.  9549  de  23 
de  Janeiro  de  1886. 

Paragrapho  único.  Na  execução  para  a  cobrança  do^  impostos 
relativos  a  immoveis,  far-se-ha  a  penhora  nos  rendimentos  do  im- 
movel,  si  estiver  alugudo  ou  arrendado,  assignando  o  inquilino 
on  rendeiro  termo  de  deposito  dos  rendimentos  futuros,  para  re- 
colhel-os  á  estação  fiscal,  á  proporção  que  se  forem  vencendo,  e 
até  a  quantia  necessária  para  pagamento  do  imposto,  da  multa 
accrescida  e  custas. 

Não  estando  o  immovel  arrendado,  e  não  dando  o  devedor 
outros  bens  á  penhora,  far-se-ha  esta  no  mesmo  immovel. 

Sendo  usufructuario  o  devedor,  executar-se-ha  o  usufructo  ; 
e  sô  no  caso  de  não  haver  lançador,  será  excutida  a  propriedade 
plena. 

CAPITULO  IV 

DO    JULGAMENTO     DA    PENHORA,   E  DA  AVALIAÇÃO 

Art.  14.  No  executivo  fiscal,  qualquer  que  seja  o  valor 
da  causa,  não  ô  necessária  a  carta  de  sentença  ;  proseguirâ  a 
execução  nos  próprios  autos,  salvo  quando,  no  caso  do  art.  U, 
rejeitados  os  embargos  oppostos  pelo  executado,  a  causa  exceder 
a  alçada  do   Juizo  e  houver  appellação. 
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Art.  15.  A  sentença  que  julgar  a  penhora  passará  em  julgado 
no  prazo  de  cinco  dias,  contados  da  pubhciíção,  si  a  causa 
couber  na  alçada;  e  no  de  dez,  si  a  exceder.  E,  em  ambos  os  casos, 
não  haverá  nova  citação  para  a  execução,  prevalecendo  a  de  que 
trata  o  art.  6.<> 

Art.  16.  Os  bens  penhorados  serão  avaliados  por  peritos 
idóneos,  nomeados  em  audiência,  a  aprazimento  das  partes,  ou 
â  sua  revelia.  Quando  os  bens  estiverem  situados  fora  da 
sôde  do  Juízo,  as  avaliações  se  farão  por  meio  de  precatória, 
dirigida  ao  Juiz  Municipal  do  termo  ou  ao  Juiz  dos  Feitos 
da  Província,  conforme  forem  os  bens  situados  na  mesma  ou  em 
diversa  Província,  cumprindo  que  ahi  mesmo  se  realize  a  arre- 
matíição. 

Paragpaplio  único .  Quando  a  avaliação  fòr  irregular,  exces- 
siva ou  lesiva,  ou  quando,  antes  da  arrematação,  se  descobrir 
algum  ónus  que  diminua  o  valor  da  cousa  avaliada,  proceder- 
se-ha  a  nova  avaliação. 

Art.  17.  Seado  a  penhora  em  dinheiro,  e  não  havendo 
credores  que  se  tenham  apresentado  a  disputar  prefer^cia, 
far-se-ha  o  levantamento  a  bem  da  Fazenda   Nacional. 


CAPITULO  V 

DA  ARREMATAÇÃO   E  ADJUDICAÇÃO 

Art.  18.  Feita  a  avaliação^  passar-se-hão  editaes,  que  serão 
aífixq4os  na  casa  das  audiências  o  publicados  nas  folhas  do  dia 
da  aííix.ição  e  da  arrematação.  As  despezas  da  impressão 
comprehender-se-hão  nag  custas. 

Paragrapho  único.  Entre  a  aífixação  dos  editaes  e  a  arrema- 
tação mediarão  três  dias,  si  os  bens  forem  moveis,  e  nove  si  forem 
de  raiz,   independentemente  de   pregões. 

Art.  19.  Não  havendo  arrematante  pelo  preço  da  avaliação, 
voltarão  os  bens  à  praça  com  o  intervallo  de  oito  dias  e  com  o 
abatimento  de  10  Vo.  Si  nesta  ainda  não  encontrarem  lanço  su- 
perior ou  igual  ao  valor  determinado  pelo  dito  abatimento,  irão 
a  terceira  praça  com  o  mesmo  intervallo  e  novo  abatimento  de 
10  ''/•.  Neste  caso,  serão  arrematados  pelo  maior  preço  que  fôr 
offerecido,  sem  que  em  h3rpothese  alguma  seja  permittida^a  acção 
de  nullidade  por  lesão  de  qualquer  espécie. 

Paragrapho  único.  Para  os  abatimentos  de  que  trata  este 
artigo,  não  ha  necessidade  .de  conta,  que  será  feita  uma  só  vez 
para  os  eíf eitos  da  arrematação  ou  da  adjudicação* 

Art.  20.  Si  na  terceira  praça  não  apparecer  lançador,  poderá  o 
Procurador  dos  Feitos  da  Fazenda  requerer  ac(judicaçao  com  o 
abatimento  da  quarta  parte  do  valor  da  avaliação,  ou  requerer 
o  pagamento  pelos  rendimentos  dos  bens  penhorados,  na  forma 
do  art.  27  do  Decr.  n.  9549  de  23  de  Janeiro  de  1886,  caso  assim 
lh'o  tenha  ordenado  o  Thesouro  ou  Thesourarias. 
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Ari.  21.  Feita  a  adjudicação,  si  o  executado,  seu  cônjuge  ou 
herdeiros, -Bão  86  apresentarem  espontaneamente  para  remir  a 
•  execução  no  prazo  de  oito  dias,  serão  de  novo  os  bens  levados  à 
praça  sobre  o  valor  da  adjudicação ;  e,  caso  ainda  não  haja 
lançador,  o  Procuiador  da  Fazenda  dará  desse  facto  cqnamuni- 
eação  ao  Thesouro,  para  se  levar  em  conta  do  debito  âscal 
e  preço  da  adjudicação,  e  resolver  sobre  a  encorporação  dos 
bens,  sendo  immoveis,  aos  próprios  nacionaes. 

Paragrapho  único.  Qualquer  excesso  que  alcançarem  nesta 
praça  os  bens  adjudicados  acima  do  preço  da  adjudicação,  ainda  su- 
períor  à  divida  e  custas,  accresoe  em  beneficio  da  Fazenda  Nacional. 

Art.  22.  Todos  os  termos  da  execução  e  arrematação  serão 
seguidos  até  final,  sejn  qual  fôr  a  importância  da  divida  e  o  valor 
dos  bens  penhorados,  não  procedendo  a  respeito  das  execuções 
âficaes  a  regra  do  §  24  do  Alvará  de  20  de  Junho  de  1774. 

Art.  23.  Nem  os  empregados  do  Juizo,  por  si  ou  por  interposta 
pessoa,  nem  o  execut  ao  ou  seus  herdeiros,  poderão  ser  admitti- 
dos  &  lançar  na  arrematação  dos  bens  penhorados,  salvo  ao 
executado,  seu  cônjuge  ou  herdeiros,  o  direito  de  remil-os  ou 
dar  lançador. 

Art.  24.  Só  se  admitt irá  novo  lanço  depois  da  arrematação, 
concorrendo  as  três  seguintes  condições  : 

1.*  Ser  o  novo  lanço  de  mais  da  terça  parte ; 

2.»  Não  estar  ainda  consummada  a  arrematação  com  a  entrega 
do  preço  e  a  posse  da  cousa  arrematada ; 

3.*  Não  haver  mais  bens  por  onde  a  Fazenda  possa  ser  plena- 
mente paga. 

CAPITULO  VI 

DOS  BMBA.RG0S  Á  BX£CUÇlo 


Art.  25.  o  executado  poderá  oppôr  na  execução  embargos  mo- 
dificativos ou  infringentes  do  julgado,  ou  relativos  ao  modo  da 
execução. 

§  1.*  Os  embargos  só  suspenderão  a  execução  r 

1  .*  Si  fiurem  de  nuUidade,  procedente  de  falta  da  primeira  ci- 
tação.. 

2.0  Si  forem  de  nuUidade  do  processo  da  arrematação,  pro- 
vada tn  contmenH  na  petição  em  que  a  rhiiSL  &ip  requerida. 

§  2.^  Nos  casos  não  especificados  no  paragrapho  anterior,  nâo 
poderão  os  embargos  ser  admittidos  sinão  em  auto  apartado,  sem 
prejvizo  da  execução . 

§  3.^  Os  embargos  admittidos,  quer  nos  aatos,  quer  em  apar- 
tado, serão  processados  nos  termos  do  art.  li. 

Art.  26.  Èm  qualquer  periodo  da  execução,  Mé  a  aasigna- 
tixra  da  carta  de  arrematação  ou  adjudicação,  serão  os  terceiros 
senhores  e  possuidores  admittidos  a  embargar,  com  suspensão 
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da  execjição,  comtanto  que  se  legitimem  desde  logo,  apresen- 
tando ^ín  cofUinenti  todos  09  titulod-  oom  que  justiÔ(ja«n  o  seu 
dominlo  e  posse,  sem  o   que  não  serão  ouvidos. 

§  1."  Si  forem  admittidos  a  embargar,  o  Juiz  assignarà  por 
despacho  o  prazo  de  dez  dias  improrog  iveis,  que  correrão 
desde  logo,  independentemente  de  intimação,  para  se  ezhibirem 
os  embargos  e  mais  titulos  e  provas  da  sua  legitimidade.  Findo 
o  prazo,  o  Escrivão  fará  os  autos  oom  vista  ao  Procurador 
da   Fazenda,   seguindo-se  o  julgamento  de  Unitivo. 

§  2.0  Quando  os  embargos  forem  julgados  provados,  será 
levantada  a  penhora ;  no  caso  contrario,  será  o  embargante 
condemuado  nas  custas,  prosegulndo  a  execução  nos  seus 
termos. 

§  3.0  Si  03  embargos  não  forem  oppostos  a  todos  os  bens, 
mas  só  a  alguns  delles,  correrão  em  separado,  proseguindo  a 
execução  somente  quanto  aos  bens  não  embargados. 


CAPITULO  Vil 


DO  CONCURSO  I>£  CJEIEDORES 


Art.  27.  O  eoncurso  de  preferencia  oom  a  Fazenda  Nacional 
será  promovido  por  meio  de  petição  ao  Juiz  dos  Feitos,  na  quai 
o  credor  preferente  legitime  a  sua  qualidade,  produzindo  logo 
todos  os  titulos  e  razões. 

§  1.^  Autoada  a  petição,  terá  vista  o  Procurador  da  Fa- 
zenda; e,  depois  da  sua  resposta,  seguir-se-ha  o  julgamento. 

§  2.0  Reconhe3ida  a  legitimidade  da  pretençào  do  preferente» 
suspender-se-hii  a  execução,  e  levantar-se-hão  os  sequestros  ou 
pen noras  que  se  houverem  feito ;  no  ciso  contrario,  será  excluído, 
e,  junta  a  petição  aos  autos  da  execução,  nella  se  proseguirá  ató 
integral  pagamento  da  Fazenda  Nacional. 

Art.  28.   Não  terá    logar  o  concurso  de  preferencia : 

1.0  Quando  houver  bens  sufficientes  do  devedor  commum,  in- 
cumbindo ao  credor  preferente  a  prova  da  insolvabi lidado. 

2.0  Depois  de  entregue  o  preço  da  arrematação  ou  de  jul- 
gada a  adjudicação. 

Art.  29.  São  titulos  de  preferencia  contra  a  Fazenda  Nacio- 
nal, provando-se  serem  anteriores  à  divida  fiscal : 

1.0  Ashypothecas  legaes  ou  convencionaes  especialisadas  e 
inscriptas  na  forma  da  lei  ; 

2.0  O  direito  sobre  o  valor  das  bemfeitorias,  quanto  ao  credor 
que  emprestou  difiiheiro  ou  concorreu  com  os  materiaes  ou  a  mão 
ae  obra  para  a  edlQcação,  reparação  ou  reediflcação  do  prédio ; 
bem  como  para  se  abrirem  ou  arrotearem  terras  incultas. 
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Art.  30.  A  Fazenda  Nacional,  no  Juízo  fiscal,  não  chama  cre- 
dores, nem  se  apresenta  como  articulante  ;  só  tem  que  disputar 
os  artigos  do  preferente.  • 

Paragrapho  único.  No  caso  de  ter  a  Fazenda  Nacional  de  ai- 
legar  preferencia  nas  execuções  que  se  moverem  pelo  Juizo 
commum,  será  a  causa,  mediante  requerimento  do  Procurador  dos 
Feitos,  devolvida  ao  Juizo  privativo  dos  Feitos,  e  ahi  correrá  até 
final,  de  conformidade  com  os  arts.  27  e  seguintes. 


CAPITULO  VIII 


DA   EXTINOÇÃO  DA   EXECUÇÃO 


Art.  31 .  Considerar-se-ha  extincta  a  execução,  sem  mus  neces- 
sidade de  quitação  nos  autos,  ou  de  sentença  ou  termo  de  ex- 
tinc^,  juntando-se  em  qualquer  tempo  ao  feito  : 

1.0  Documento  authenticode  haver  sido  paga  a  respectiva  im- 
portância na  Repartição  tlscal  arrecadadora  ; 

2.<>  Certidão  de  annullação  da  divida,  passada  pela  Repartição 
fiscal  arrecadadora,  na  forma  do  art.  12,  paragrapho  único  ; 

3.0  Requerimento  do  Procurador  da  Fazenda,  pedindo  o  ar- 
chivamento  do  processo,  em  virtude  de  ordem  transmittida  pelo 
T besouro. 

Art.  32.  O  Escrivão,  quando  der  guias  para  o  pagamento, 
passal-as-ha  em  duplicata,  afim  de  que  uma  delias  seja  devol- 
vida ao  cartório  pela  Repartição  arrecadadora,  conveniente- 
mente averbada,  para  ser  junta  aos  autos  como  quitação,  da 
divida  fiscal,  caso  a  parte  não  se  apresente  com  o  respectivo 
conhecimento,  por  preferir  guardal-o  p  ira  sua  resalra. 

Paragra[iho  único.  As  guias  serão  datadas  e  rubricadas 
por  um  dos  Solicitadores  do  Juizo.  Passados  três  dias,  não  serão 
mais  aceitas  na  estação  fiscal,  cumprindo  que  sejam  de  novo 
apresentadas  em  cartório,  para  se  contarem  os  juros  e  custas 
àccrescidos. 

Art.  33.  Não  se  extinguirá  a  execução  pela  prova  de  haver  sido 
feito  o  pagamento  a  qualquer  empregado  do  Juizo.  E  si  este  não 
tiver  entrado  para  os  cofres  públicos  com  o  dinheiro  recebido, 
será  processado  criminalmente,  além  da  suspensão  em  que  ficará 
incurso. 

Art.  34.  Em  qualquer  estado  da  causa,  será  o  devedor  admit- 
tido  a  paçar  a  divida ;  para  o  que  se  lhe  darão  as  respectivas 
guias.  Si  o  executivo  já  tiver  sido  intentadc^  irão  os  autos  ao 
Contador  para  imputar  os  juros  aocrescidos,  si  a  divida  os  vencer, 
«  contar  as  custas. 
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CAPITULO  IX 
DOS  RECURSOS 


Art.  35.  No  executivo  fiscal,  os  embargos  á  sentença,  qual- 
quer que  seja  o  embargante,  só  poderão  ser  de  declarsu^, 
(leduzidos  por  meio  de  simples  petição,  dentro  de  cinco  dias, 
contínuos  e  improrogaveis,  contados  da  publicação  da  sentença. 
Junta  a  petição  aos  autos,  delia  se  dará  vista  immediatamente 
ao  Procurador  da  Fazenda,*e,  com  a  sua  resposta,  irão  os  autos 
conclusos  ao  Juiz  para  decidir. 

Art.  36.  Da  sentença  proferida  contra  a  Fazenda  Nacional 
cabe  appellação  exofficio^  quando  excedera  alçada  do  Juizo;  sem 
o  que,  é  inexequível.  Da  que  condemnar  a  parte,  na  mesma 
hypothese,  poderá  ella  appellar  ;  mas  a  appellação  só  será  rece- 
bida no  effeito  devolutivo. 

Art.  37.  O  recurso  de  aggravo  é  admittido  no  processo  exe- 
cutivo fiscal  nos  mesmos  casos  em  que  é  admittido  no  processo 
commum,  ficando  subentendido  que  o  damno  irreparável  é  o  defi- 
nido na  Ord.  Liv.  3«,  Tit.  69,  pr.  e  §  1.° 


CAPITULO  X 

DISPOSIÇÕES  GERAES 


Art.  38.  o  Tribunal  do  Thesouro  ó  a  única  autoridade  com- 
petente para  dar  moratórias  aos  devedores  da  Fazenda  Naaional, 
e  admittil-os  a  pagar  os  seus  débitos  poc  prestações  ;  mas,  em 
taes  casos,  não  se  suspenderão  as  execuções,  e  somente  a  arre- 
matação dos  bens  penhorados,  salvo  ordem  expressa  do  Thesouro. 
Findo  o  prazo  concedido,  ou  não  tendo  sido  paga  a  primeira 
prestação,  dentro  de  três  dias,  será  annunciada  a  arrematação, 
independentemente  de  citação  do  executado. 

Art.  39.  A  pendência  do  pedidode^moratoria,  ou  da  reclamação 
administrativa  a  que  se  refere  o  art'.  12,  paragrapho  único,  não 
suspenderá  o  andamento  do  processo  executivo. 

Art.  40.  Não  se  admittirão  em  Juizo  liquidações,  compensações 
ou  encontros  de  dividas.  Quando  os  executados  entenderem  ter 
direito  a  taes  liquidações,  compensações  ou  encontros,  deverão 
allegal-o  perante  o  Thesouro  ou  Thesourarias,  e  apresentar  em 
Juizo  as  decisões  que  lhes  forem  favoráveis,  com  a  reforma  das 
contas  ajuizadas. 

Art.  41.  Fallecendo  o  executado  devedor,  proseguirá  a  exe- 
cução independentemente  de  habilitação  contra  o  cabeça  do  casal 
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OU  qualquer  herdeiro  que  esteja  na  posse  dos  bens,  ainda  que 
a  partilha  se  tenha  feito. 

Art.  42,  Quaaio  fallido  o  devedor  contra  o  qual  se  pro- 
rilover  a  cobrança  d  i  divida  de  origem  fiscal,  o  Procurador  da 
Fazenda  recliiuiari  administrativamente  no  Juizo  da  fallencia  o 
seu  pagamento,  intentando  previamente  o  processo  executivo 
pelo  Juízo  dos  Feitos,  bem  como  o  sequestro,  si  fôr  necessário. 
Caso  não  produzi  effeito  a  reclamição,  proseguirâ  no  Juizo 
dos  Feitos  o  executivo,  até  real  embolso  da  Fazenda  Nacáon-il. 

Art.  43.  A  veada  ou  arrematação  em  hasta  publica,  nas 
execuções  dos  particulares,  não  extinguirá  o  ónus  dos  bens  obri- 
gados à  Faz<'nda  Nacional. 

Art.  44.  Nenhum  offlcial  de  justiça,  sob  pena  de  suspen.são, 
poderá  conservai*  em  seu  podar,-  por  mais  de  quinze  dias,  sem 
lhe  dar  execução,  o  mandado  executivo  que  lhe  fôr  entregue 
para  dlligencLi . 

Art.  45.  Em  tudo  quanto  não  contr.iriarem,  o  disposto  iKste 
Decreto,  observar-se-hão,  nas  execuções  tiscaes,  as  disposições 
dos  de  ns.  737  de  25  de  Novemhri  de  1850  e  9549  de  23  de 
Janeiro  de  1886,  no  que  forem  applicaveis. 

Art,  46.  Picam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  era  29  de  Fevereiro  de  1888.— 
F.  Belisario  Soares  de  Souza. 


<ii\/\/y>cF\:P^^se/' 


DECRETO  N.  9886  —  de  7  de   março  de  1888 

li^adA  obsorrar  o  novo  RogalanoDU)  para  a  oxoeaçSo  do  art.  âo  da  Lei  n.  i^29 
de  9  de  Setembro  do  1870  na  parle  qao  ostaboloee  o  Registro  civil  do»  nas* 
cimentos,  casa-nontoa  e  óbitos,  do  acedrio  co.o  a  aulorisaçSo  do  art.  âo  do 
Deeroto  n.  3316  do  11  do  Jaoho  do  1S87. 

Usando  da  attribuição  conferida  pelo  art.  2°  do  Decreto 
n.  3316  de  11  Je  Junho  de  1887,  que  approvou,  na  p  rte 
penal,  o  Regnh  mento  n.  '5604  de  25  de  Abril  de  1864,  e 
autorisou  o  Governo  a  reformar  o  mesmo,  segundo  as  exigên- 
cias do  serviço  publico,  e  conformando- Me  com  o  parecer  da 
Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  Hei 
por  bem,  em  Nome  do  Imperador,  Mandvr  que,  para  execuvão 
do  art.  2»  da  Lei  n.  1829  de  9  le  Setembro  de*l870g  na  parte 
em  que  estabelece  o  Registro  civil  dos  nascimentos,  casi  mentos 
e  óbitos,  em  substituição  do  citado  Regulamento  n.  5604,  se 
observe  o  que  com  este  baixa,  assignado  pelo  Barão  de  Cote- 
gipe,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o  Imperador,  Senador  do 
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Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  ^- 
cretario  de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros  e  interino  dos  do 
Império,  qvie  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
•  lacio  do  Rio  de  Janeiro  em  7  de  Março  àe  1888,  67»  da  Inde- 
pendência e  do  lmpj3rio. 

Prinobza  Imperial  Regente. 

Barão  de    Cotegipe. 

Re^xitlamento  do  Regrístro  civil  dos  lute- 
cimentos»  OASAniontos  e  ol>itos 

TITULO  I 

DISPOSIÇÕES   GERAES 

CAPITULO  1 
Do  registro  em  geral 

Art.  1.°  O  registro  civil  comprehende  nos  seus  assentos  ás 
declarações  especificadas  neste  Regulamento,  para  certificar  a 
existência  de  três  f  ctos :  o  nascimento,  o  casamento  e  a  morte. 

Art.  2.®  E'  encarregado  dos  assentos,  notas  e  averbações  do 
registro  civil,  em  cacía  parochia,  o  Escrivão  do  Juiz  dó  Paz  do 
l^  ou  único  districto,  sob  a  immediat:i  direcção  e  inspecção  do 
Juiz  respectivo,  a  quem  c  ibe  decidir  administnitivamente  quaes- 
quer  duvidas  que  occorrerem,  emquanto  os  livros  do  registro  se 
conservarem  no  seu  Juizo. 

As  notas,  averbações  e  certidões  ficarão  a  cargo  do  Secretario 
da  Camnra  Municipil  respectiva,  depois  que,  findos  os  livros, 
forem  remettidos  para  o  archivo  daquella  corporação. 

Art.  3.°  Os  assentos  do  registro  civil  serão. exarados  em  livros 
para  esse  fim  especialmente  destinados,  sendo  um  para  o  registro 
dos  nascimentos,  outro  p  ira  o  dos  casam^^ntos  e  outro  para  o  dos 
óbitos. 

Art.  4.0  Para  a  installação  do  registro  civil  fornecerá  o 
Governo  os  primeiros  livros,  que  servirão  de  modelo  aos  que 
deverão  substituil-os  depois  de  findos,  contendo  termos  de  aber- 
tura e  encerramento,  e  todas  as  folhas  numeradas  e  rubricadas, 
no  Município  Neutro  pelo  Chefe  da  3*  Directoria  do  Ministério 
do  Império,  e  nas  Provmcius.pelo  Se^^retario  do  Governo. 

Art.  5."  Findos  estes  livros,  serão  substituidos  por  outros, 
.  cuja  acquisição  e  sello  âcarão  a  cargo  dos  íUnccionarios  encar- 
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regados  do  reg-istro  civil,  incumbindo  aos  Juizes  de  Direito  das 
comarcas  .lavrar  nolles  os  termos  de  abertura  e  encerramento, 
numerar  e  rubricar  as  respectivas  folhas. 

N  is  comarcas  especiaes  em  que  houver  mais  de  '  um   Juiz  de  * 
Direito,  tíàsa  incumbência  caberá  ao  da  lavara  eivei. 

Nas  comarcas  de  mais  de  um  termo,  havendo  affluencia  de 
trabalho,  poderão  os  Juizes  de  Direito  commetter  este  encargo 
aos  Juizes  Municipaes  ou  substitut  )S. 

.  Art.  6.<»  Os  empregados  do  registro  civil  não  devem  iriserir 
nos  assentos,  que  lavrarem,  ou  nas  respectivas  notas  e  aver- 
bações, sinão  aquillo  que  os  interessados  declararem,  de  accôrdo 
com  as  disposições  deste  Regulamento. 

Art.  7.0  Nas  colónias  estabelecidas  em  legares  onde  não 
estejam  ainda  creados  os  empregados  de  que  trata  o  art.  2*»,  e 
que  ticarem  muito  distantes  delles,  serão  incumbidos  dos  livros 
do  registro  civil,  sob  a  immediat  i  direcção  e  inspecção  dos  Di- 
rectores d.\s  mesmtis  colónias,  os  empregados  que  os  Presidentes 
das  Provincias  designarem. 

Os  Presidentes  das  Provincias  designarão  as  colónias  á  que 
deverá  applicar-se  a  disposição  deste  artigo,  communicando-o 
ao  Ministério  do  Império. 

Art.  8.<*  Os  factos  concernentes  ao  registro  civil,  que  se 
derem  a  bordo  dos  navios  de  guerra  e  mercantes  em  viagem,  no 
Exercito  em  campanha,  e  era  território  estrangeiro,  serão 
communicados  em  tempo  opportuno  aos  respectivos  Ministérios, 
atlm  de  que  pelo  do  Império  se  ordene  o  lançamento,  nota  ou 
averbação  nos  livros  competentes  dos  districtos  a  que  per- 
tencerem os  indivíduos  a  quem  se  referirem,  ou  suas  familias. 


CAPITULO  H 
Ba  escripturaç.ão  dos  livros  do  registro  civil 


Art.  9.*>  Os  livros  para  a  escripturação  do  registro  civil  serão 
preparados  da  forma  seguinte  : 

§  l.<»  Terão  200  folhas  cora  40  centímetros  de  altura  e  27  de 
largura. 

§  2.0  Na  parte  esquerda  de  cada  uma  das  paginas,  e  deixado 
à  margem  um  espaço  em  branco  de  35  millimetros,  serão  feitos 
os  assentos  pela  ordem  chronologica  era  que  forera  solicitados, 
declarando-se  o  dia,  moz  e  anno  do  lançamento,  e  não  havendo 
entre  elles  sinão  o  intervallo  de  uma  linha,  que  será  coberta 
por  um  tri\ço  horizontal.  (Modelo  n.  1.) 

§  3-<»  Na  parte  direita,  e  salva  a  margem  da  pagina  de 
35  millimetros,  flcarà  ura  espaço  em  branco  de  7  centímetros, 
separado  dos  assentos  por  um  traço  vertical,  para  ahi  se  fazerem, 
em  frente  de  cada  assento,  as  notas  e  averbações  que  lhe  forera 
relativas. 


Digitized  b\ 


Google 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO  251 


Art.  10.  A  escripturação  dos  assentos  se  fará  seguidamente, 
sem  abreviaturas  nem  algarismos  ;  e  no  tlm  de  cada  assento  e 
antes  da  subscripção  e  das  assignaturas  se  resalvarão  as 
emendas,  entrelinhas  ou  quaesquer  outras  circumstancias  que 
possam  occasionar  duvidas.  . 

Art.  11.  As  partes  ou  seus  procuradores  assignarão  estes 
assentos  com  seus  nomes  por  inteiro,  e  assim  também  as  teste- 
munhas, nos  casos  em  que  são  necessárias. 

Si  coratiido  alguma  destas  pessoas  não  puder  escrever  por; 
qualquer  circumstancia,  far-se-ha  declaração  disto  no  assento, 
assignando  a  rogo  outra  pessoa. 

Art.  12.  Antes  da  assignatura  dos  assentos,  notas  ou  aver- 
bações, serão  estes  lidos  ás  partes,  ou  procuradores  delias,  e  ás 
testemunhas;  do  que  se  fará  menção,  como  se  pratica  na^ 
escripturas  publicas. 

Art.  13.  As  testemunhris  para  os  assentos  do  registro  civil 
deverão  ser,  sempre  que  fôr  possível,  varões,  livres  e  maiore:? 
de  21  annos.  Em  nenhum  ciso  se  admittirão  como  testemunhas 
os  menores  de  14  annos. 

Art.  14.  Tendo  liavido  algum  erro  ou  omissão  no  acto  do 
lançamento  do  assento,  de  modo  que»  seja  necessário  fazer  al- 
guma emenda  ou  addição,  esta  se  reservará  para  o  fim  do 
assento,  procedendo-se  como  no  caso  do  art.  10. 

Art .  15 .  Depois  de  concluído  e  assignado  o  assento,  si  em  acto 
successivo  o  presentes  ainda  as  partes  e  testemunhas  se  re- 
conhecer a  necessidade  de  alguma  rectificação,  far-se-ha  ella  por 
declaração  escripta  em  seguida  ao  mesmo  assento,  e  como  este 
subscripta  e  assignada  pelas  mesmas  pessoas. 

Art.  16.  Fora  dos  casos  previstos  nos  artigos  precedentes, 
nenhuma  rectificação  se  poderá  fazer  si  não  á  vista  e  por  virtude 
de  decisão  do  poder  judicial,  em  devidos  termos,  a  qual  ficará 
archivada. 

Art.  17.  A  rectificação,  de  que  trata  o  artiço  antecedente,' 
resultante  de  decisão  judiciei,  se  fará  por  meio  àe  um  novo 
assento,  escripto  em  seguida  ao  ultimo  que  houver  no  livro 
respectivo;  e  em  frente  daquelle  e  do  assento  primitivo  se 
lançarão  notas  remissivas,  com  a  necessária  clareza,  de  modo 
que  tornem  conhecida  a  relação  entre  os  dous  assentos. 

Art.  18.  Serão  consideradas  não  existentes  e  sem  effeitos 
jurídicos  quaesquer  emendtis  e  alteraçõ^^s  posteriores,  ou  não 
resalvadas  nos  termos  deste  Regulamento;  e  os  empregados 
do  registro,  que  as  tiverem  feito,  ficarão  sujeitos  á  responsa- 
bilidade criminal,  e  à  civil,  que  no  caso  couber. 

Art.  19,  A'  mesma  responsabilidade  ficarão  sujeitos  os  in- 
divíduos que,  não  sendo  empregados  do  registro,  praticarem 
essas  alterações  e  emendas. 

Art.  20.  Depois  de  escriptos  e  assignâdos  os  assentos,  os 
empregados  do  registro  só  os  poderão  annotar  ou  averbar  nos 
casos  e  pela  forma  neste  Regulamento  determinados . 

Art.  21.  Os  Escrivães  do  registro  civil  não  poderão  lavrar 
assentos  referentes  a  si,  ou  aos  seus  parentes  e  aífins  ató  o 
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3»  grau,  fazendo  nesses  casos  as  suas  vezes  os  legítimos  substi- 
tutos ou  supplentes. 

Art.  22.  No  ultimo  dia  do  anno  encerrar-se-ha  a  escriptu- 
raçáo  a  elle  correspondente,  lavrando  para  esse  Ura  o  encai^ 
reg-ado  um  termo,  que  declarará  em  cada  livro  o  numero  do 
assentos  abertos,  e  devendo  esse  termo  ser  rubricado  pelo  Juiz 
de  Direito  da  comarca,  ou  pelo  Municipal  ou  substituto  na 
forma  do  art.  5. o  (Modelo  n.  5.) 

A  cada  um  dos  11  ros  do  registro  civil  findos  juntará  o 
respectivo  Escrivão  um  Índice  alphabetioo  dos  assentos  nelles 
lançados,  organizado  pelos  nomes  das  pessoas  a  cujo  nascimento, 
casamento  ou  óbito  se  referirem . 

Art.  23.  Esgotados  os  prazos  estabelecidos  neste  Regulamento, 
nenhuma  declaração  para  registro  será  attendida  sem  ordem 
do  Juiz  de  Paz,  que  imporá  a  quem  nella  tiver  incorrido  a 
multa  que  no  caso  couber. 

Nas  colónias  serão  os  Juizes  Municipaes  dos  termos  a  que 
pertencerem,  os  competentes  para  expedir  a  ordem  e  impor  a 
multa. 


CAPITULO  III 

Da  annotação  e  averbação  dos  assentos 

Àrt.  24.  Para  ter  locar  a  annotação  de  qualquer  assento  do 
registro  civil  pelo  Escrivão  do  Juizo  de  Paz  competente  nos 
livros 'correntes  e  pelo  Secretario  da  Camará  Muuii.ipal  nos 
livros  findos,  ó  necessário  mandado  do  Juiz  Municipal  do  termo 
respectivo  ou  do  Juiz  de  Direito,  nas  comarcas  especiaes,    lesi- 

tnando  o  assento  que  deve  ser  annotudo  e  a  nota  que  se  deve 
Lzer,  salvo  o  disposto  no  art.  41. 

Art.  25.  O  Juiz  Municipal  ou  de  Direito  ms  comarcas  espe- 
ciaes ô  competente  para  admittir  as  partes  a  j  ustiílcarem  per  •  nte 
elle,  com  citação  e  audiência  dos  interessados  edo  Promotor 
Publico  ou  seu  adjunto,  a  necessidade  de  supprir  ou  restaurar  o 
registro,  quando  não  o  haja,  d  i  rectificação  do  mesmo,  na  pirte 
em  que  contiver  al^um  erro,  engano  ou  inexactidão,  ou  em  que 
se  tiver  dado  omissão  de  facto  ou  circumstaacia  essencial. 

Provados  os  factos  allegados,  o  Juiz  julgará  a  justillcação  por 
sentença,  ordenando  nesta  que  se  passe  mandado  de  rectiíic<ição 
do  registro,  com  especificada  declaração  dos  factos  que  fazem  o 
objecto  da  rectificação,  ou  d# abertura  de  novos  assentos,  con- 
forme o  caso. 

Art.  26.  Da  sentença,  que  julgar,  ou  não,  procedente  a  jus- 
tificação, poderão  as  partes  interessadas  e  o  Promotor  Publico 
appellar  no  prazo  de  10  dias,,  contado  da  intimação  da  sentença. 

Art.  27.  Estas  appellações  serão  interpostas  para  o  Juiz  de 
Direito,  quando  a  sentença  fór  de  Juiz  Municipal,  ou  para  a  Re- 
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ação,  quando  fdr  de  Jaiz  da  Direito  nas  comarcas  especiaes,  e 
serão  recebidas  no  effeito  devolutivo. 

Art.  28.  Para  ter  logar  a  averbação  de  ajgum  assento,  é 
necessário  que  as  partes  apresentem  ao  empregado  do  registro 
sentença,  m^indado.  certidão  ou  documento  legal  e  authentico, 
oponde  conste  a  mudança  do  estado  civil  das  pessoas,  a  que  o  as- 
sento disser  respeito. 

Art.  29.  Apresentados  os  mandados  de  que  trata  o  art.  24,  o 
emnregado  do  registro  lançarÀ,  em  conformidade  do  que  nelles 
se  aetermlnar,  e  assignarà  as  notas  competentes  na  columna 
em  branco,  em  frente  dos  assentos  rectiíicandos,  com  declaração 
dos  mandados  e  datas  destes. 

Art.  30.  Apresentadas  as  S3ntenças,  certidões  ou  documentos, 
de  que  trata  o  art.  28,  ainda  que  se  refiram  a  pessoas,  a  resj)eito 
das  quaes  os  assentos  se  achem  em  livros  ândos  e  recoliiidos  ao 
archi\o  municipal,  o  Escrivão  registrará  essas  peças  no  livro 
corrente,  e  fará  em  frente  desse  registro,  e  do  assento  primitivo 
(si  este  se  achar  no  mesmo  livro)»  as  notas  remissivas  de  que 
trata  o  art.  17. 

Art.  31.  Si  o  assento,  a  que  a  sentença,  certidão  ou  documento 
se  referir,  estiver  em  livro  liado,  no  archivo  municipal,  o  Escri- 
vão, depois  de  concluido  o  novo  registro  no  livro  corrente,  pasSia*á 
certidão  desse  registro,  afim  de  ser  feita  pelo  Secret'\rio  da  Ca- 
mará Municipal  a  averbação  competente,  como  acima  íloou  dito. 

Art.  32.  Os  registros  das  sentenças^  certidões  ou  documentos 
donde  constar  a  mudança  do  estado  civil  das  uessoits,  cujos  nas- 
cimentos ou  casamentos  já  estiverem  registraaos,  far-se-hão  por 
extracto  do  que  nelles  houver  de  substancial,  sempre  qiie  essas 
peças  forem  tão  extensas  que  as  custas  do  lançamento  verbo  ad 
rerÔMw  excedam  a  5$000. 

Art.  33.  Os  Esíjrivães  dos  Juizes  de  Paz  e  demais  empregados 
do  registro  civil,  quanto  aos  assentos,  notis  e  averbações  dos 
litros  correntes,  e  os  Secretários  das  Camarás  Municipaes,  quanto 
ás  notas  e  averbações  dos  livros  findos,  guardarão  sob  sua 
responsabilidade,  convenientemente  emmassados  erotqlados  com 
os  números  de  ordem  correspondentes  aos  assentos,  os  documentos 
que  lhas  forem  rehativos. 

Art.  34.  No  caso  previsto  no  art.  31,  o  lançamento  ou  registro 
da  certidão  não  se  poderá  demorar  por  mais  de  quarenta  e  oito 
horaSi  depois  de  apresentada^  pela  parte,  ou  remettida  ea  officio 
pelo  Juiz  de  Paz  ou  pelo  Presioente  da  respectiva  Municipalidade, 
sob  as  penas  do  art.  46. 

Art,  35.  Os  documentos  e  procurações^  que  forefti  apresentados 
para  se  lavrarem  os  assentos  a  que  se  referem  os  arts.  11  e  12, 
serão  rubricados  pelo  apresentante,  e  emmassados  e» rotulados  do 
modo  prescripto  no  art.  33 ;  acompanharão  os  livros  findos  para 
o  archivo  da  Camará  Municipal,  onde  se  conservarão. 

Art.  36.  O  extravio  destes  papeis  sujeita  á  responsabilidade 
civil  e  criminal  03  seus  guardas  ou  depositários. 

Art.  37.  Si  a  perda  result  ir  de  incêndio,  alagamento  ou  outro 
caso  fortuito,  a  reforma  dos  livros  do  registro  se  fará  á  custa  do 
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cofre  da  respectiva  MuDicipalidade.  Si  resultar,  porém,  de 
aegligencia  ou  culpa  dos  empregados,  a  reforma  se  fará  á  custa 
dos  mesmos  e  na  falta  â  custa  da  Municipalidade. 

Art.  38.  Os  Escrivães  ene  irregados  do  registro  e  Secretários 
das  Camarás  Municipaes  poderão  dar  às  partes^  sem  dependência 
de  petição  e  de  despacho,  certidão  dos  assentos,  notas  e  aver- 
baçífes  do  registro;  é  deverão,  sob  pena  de  responsabilidade, 
transcrever  nas  certidões,  que  passarem,  dos  assentos  as  notas 
e  averbações  que  lhes  forem  relativas,  ainda  que  não  sejam 
pedidas. 

Art.  39.  Estas  certidões  farão  fé  em  Juizo  somente  para 
provar  os  factos  constantes  do  registro,  de  conformidade  com 
o  disposto  nos  capitules  1»,  2°  e  3^  do  titulo  29  deste  Regula- 
mento. 

Art.  40.  Para  que  os  assentos  de  nascimentos,  casamentos  ou 
óbitos  de  Brazileiros  em  paiz  estrangeiro  sejam  considerados 
authenticos  e  produzam  os  effeitos  jurídicos  dos  assentos  do 
registro  civil  ao  Império,  ô  necessário  que  tenham  sido  feitos 
segundo  as  leis  do  paiz  em  que  foram  passados,  ou  que  tenham 
sido  passados  nos  Consulados  Brazileiros  nos  termos  do  presente 
Regulamento,  do  Regulamento  Consular  expedido  com  o  Decreto 
n.  4968  de  24  de  Maio  de  1872,  e  mais  legislação  respectiva. 

Art.  41.  Logo  depois  de  concluído  qualquer  assento  de  casa- 
mento ou  óbito,  na  forma  por  que  adiante  se  preceitua,  o  Official 
do  registro  notará  o  fticto,  mencionando  os  nomes  e  datas  nos 
registros  anteriores  referentes  ao  estado  oivil  dos  cônjuges  ou 
da  pessoa  ftillecida.  A  certidão  dos  assentos  deverá  comprehender 
todas  as  notas,  que  lhe  digam  respeito. 


CAPITULO  IV 
Dos  emolumentos^  penalidades  e  recursos 


Art.  42.  Os  Offlciaes  do  registro  e  Secretários  das  Camarás 
Municipaes  cobrarão  os  seguintes  emolumentos: 

§  1.0  Pelos  registros,  500  réis. 

§  2.°  Pela  annotaçâo  ou  averbação  de  qualquer  assento,  na 
forma  dos  arts.  29  e  30,  200  réis. 

§  3.0  Pelas  certidões,  400  réis  por  lauda  de  33  linhas,  con- 
tendo cada  lijiha  30  lettras,  pelo  menos. 

§  4. o  Pelas  buscas,  200  réis  por  anno,  contados  os  annos  do 
segundo  em 'diante,  depois  da  data  do  assento.  Em  nenhum  caso, 
porém,  se  cobrará,  a  titulo  de  busca,  mais  de  5$000 ;  nem  se 
cobrará  mais  de  500  réis,  si  a  parte  indicar  o  mez  e  o  anno  do 
assento. 

Art.  43.  A  despeza  do  registro  dás  sentenças,  certidões  e 
documentos,  feito  verbo  ad  verbum,  será  calculada  de  conformi- 
dade com  o  disposto  no  §  3^  do  artigo  antecedente. 
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Art.  44.  Não  se  cobrará  emolumento  algum  pelos  registros, 
anuotações  e  averbamentos,  relativos  a  pessoas  notoriamente, 
pobres. 

E'  suíBciente  para  provar  pobreza  notória,  quando  impugnada, 
a  declaração  dos  respectivos  Parochos,  Juizes  de  Paz  ou  Sub- 
delegados de  Policia. 

Art.  45.  Si  os  empregados  do  registro  civil  recusarem  fazer, 
ou  demorarem  qualquer  regisjro,  averbamento,  annotação,  ou  cer- 
tidão, as  partes  prejudicadas  poderão  ^ueixar-se  ao  Juiz  de  Paz 
ou  ao  Municipal  ou,  nas  comarcas  especiaes,  ao  Juiz  de  Direito, 
conforme  a  recusa  ou  demora  fôr  do  Escrivão  de  Paz  ou  do  Se- 
cretario da  Camará.  O  Juiz,  ouvindo  o  empregado,  decidirá  com 
a  maior  brevidade . 

Art.  46.  Sendo  injusta  a  recusa  ou  injustificável  a  demorn,  o 
Juiz  que  tomar  conhecimento  do  facto  poderá  impor  ao  empre- 
gado do  registro  a  multa  de  20$000  a  50$000,  e  ordenará,  sob 
pena  de  prisão  correccional  de  5  a  20  dia^,  que  no  prazo  imiro- 
rogavel  de  24  horas  seja  feito  o  registro,  annotação,  averbamento 
ou  certidão. 

Art.  47.  Os  Promotores  Públicos  e  seus  adjuntos,  sob  pena  de 
responsabilidade,  inspeccionarão,  ao  menos  uma  vez  por  anno, 
os  livros  do  registro  civil,  denunciando  os  Escrivães  encarreg  dos 
do  mesmo,  ou  Secretários  das  Camarás  Municipaes,  lue  no  des- 
empenho das  obrigações,  que  lhes  são  commettidas  por  este  Re- 
gulamento, forem  negligentes  ou  prevaricadores. 

Do  resultado  dessa  inspecção  darão  logo  parte  ao  Presidente 
da  Província. 

Art.  48.  Os  Juizes  de  Direito,  nas  correições  que  abrirem, 
examinarão  também  esses  livros,  e  proverão  i\  respeito  delles 
como  fôr  conveniente. 

Art.  49.  Das  decisões  dos  Juizes  de  Paz  e  dos  Municipaes  ou 
de  Direito,  em  matéria  de  registro  civil,  caberá  ás  partes  in- 
teressadas o  recurso  de  appellação  nos  termos  dos  arts.  26  e  27. 

Art.  50.  Toda  pessoa,  nacional  ou  estrangeira,  que,  tendo 
obrigação  de  dar  a  registro  algum  nascimento,  casamento  ou 
óbito,  não  tlzer  as  declarações  competentes  dentro  dos  prazos 
marcados  neste  Regulamento,  incorrerá  na  multa  de  5$000  a 
204000,  elevada  ao  duplo  no  caso  de  reincidência. 

*  rt.  51.  São  competentes  para  a  imposição  da  multa,  de  que 
trata  o  artigo  antecedente:—  nos  districtos,  os  Juizes  de  Paz  ; 
nas  colónias,  os  respectivos  Directores,  com  recurso  em  ambos 
os  casos  para  o  Juiz  de  Direito  da  comarca  ;  nos  navios  de 
guerra,  os  commandantes,  com  recurso  para  o  Chefe  do  Quartel- 
General  da  Armada ;  nos  navios  mercantes  em  viagem,  o 
capitão  ou  mestre,  com  recurso  para  o  Cônsul  do  primeiro 
porto  estrangeiro  em  que  entrar  o  navio,  ou  para  o  Juiz  de 
Direito  da  comarca  onde  registrar-se  o  termo  de  bordo. 

Art.  52.  Incorrem  nas  penas  do  crime  de  falsidade  os  que 
praticarem  05  actos  especificados  nos  arjs.  18  e  19. 

Os  que  fcommettereni  o  crime  previsto  no  art.  36  ficam  su- 
jeitos ás  penas  do  art.  265  do  Código  Criminal. 
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TITOLO  II 

DAS  DIVERSAS  ESPÉCIES  DE   REGISTRO 
CAPITULO  I 


Do  registro  dos  nascimenlos 

Art.  53.  .Todo  o  nascimento  que  occorrer  no  Império,  a  bordo 
de  navios  de  guerra,  ou  mercantes  em  viagem,  ou  nos  acampa- 
mentos do  Exercito  em  campanha,  deverá  ser  dado  a  registro 
dentro  de  três  dias. 

O  registro  far-se-ha  dos  (][ue  nascerem : 

No  Império,  pelo  Escrivão  de  Pa^  do  !<»  ou  único  districto  da 
parochia  em  que  tiver  logar  o  parto,  ou  pelo  empregado  da 
colónia  para  isso  designado  pelo  Presidente  oa  Provinda ; 

A  bordo  dos  navios  de  guerra  e  mercantes  em  viagem,  na 
forma  do  art.  63  do  presente  Regulanjento  ; 

Nos  acampamentos  do  Exercito,  de  accôrdo  com  o  disposto  no 
art.  67. 

Art.  54.  O  prazo  de  que  trata  o  artigo  antecedente  ampliar- 
so-ha  : 

A  8  dias,  para  os  que  residirem  de  1  a  8  léguas  de  distancia  do 
districto  de  paz ; 

A  20,  para  os  que  residirem  de  10  a  20  léguas ; 

A  60,  para  os  que  residirem  a  maior  distancia. 

Paragrapho  único.  Si,  porém,  a  menor  distancia  das  mencio- 
nadas neste  artigo  houver  Inspector  de  quarteirão,  a  declaração 
dever-lhe-ha  ser  previamente  reita  nos  termos  do  art.  58,  o  que 
certificará,  e  em  vista  da  certidão  far-se-ha  o  registro. 

Art.  55.  Quando  o  Inspector  de  Quarteirão,  ou  o  Official  do 
registro  tiver  motivo  para  duvidar  da  declaração,  poderá  ir  à 
casa  do  recem-nascido,  verificar  a  sua  existência,  ou  exigir  a 
attestação  do  medico  ou  parteira,  que  tiver  assistido  ao  parto^ 
ou  testemunho  jurado  de  duas  pessoas,  que  não  sejam  os  psis, 
e  tenham  visto  o  mesmo  recem-nascido. 

Art.  56.  No  caso  de  ter  a  criança  nascido  morta,  e  no  de  ter 
morrido  na  occasião^  do  parto  ou  dentro  dos  trinta  dias,  bastará 
fazer  uma  declaração  assignada  nelo  pai  ou  mãi  da  criança  fkl- 
lecida,  ou  por  quem  suas  vezes  flzer,  e  por  duas  testemunhas 
procíf>nnnes. 

Art.  57.  O  nascimento  sorá  communicado  pelo  pai ;  em  sua 
falta  ou  impedimento^  pela  mãi ;  no  impedimento  de  ambos, 
pelo  parente  mais  próximo,  sendo  maior  e  achando-se  presente ; 
na  sua  falta  e  impedimento,  pelo  facultativo  ou  parteira  que 
tenha  assistido  o  parto,  e  por  pessoa  idónea  da  casa  em  que  oc- 
correr, si  sobrevier  fora  d.i  residência  da  mãi. 
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Art.  58.  O  assento  do  naflcimento  devera  GonteF: 

l.<>  O  dia,  mez,  anno  e  legar  do  nascimento,  e  a  hora  certa  ou 
approximada,  sendo  possivel  determinal-a ; 

2.0  O  sexo  do  recem*nascido  ; 

3.0  O  facto  de  ser  gémeo,  quando  assim  tenba  acontecido ; 

4.0  A  declaração  de  ser  legitimo,  illegitimo  ou  exposto  ; 

6.^  O  nome  e  sobrenomes  que  ióvem  ou  houverem  de  ser 
postos  à  criança ; 

6.''  A  declaração  de  que  nasceu  morta*  ou  morreu  no  acto  ou 
logo  depois  do  parto  ; 

7.<>  A  ordem  de  filiação  de  outros  irmãos  do  mesmo  nome,  que 
existam  ou  tenham  existido  ; 

8.^  Os  nomes,  sobrenomes  e  appellidos  dos  pais ;  a  naturali- 
dade, condição  e  profissão  destes  ;  a  parochia  ou  logar  onde  ca- 
saram e  o  domicilio  ou  residência  actual ; 

9.^  Os  nomes,  sobrenomes  e  appellidos  de  seus  avós  paternos  e 
matemos  ; 

10.*  Os  nomes,  sobrenomes,  appellidos,  domicilio  ou  residência 
actual  do  çadrinno,  da  madrinha  e  de  duas  testemunhas,  pelo 
menos,  aâsmi  como  a  profissão  destas,  e  a  daquelle,  si  o  recem- 
nascido  jà  fôr  baptizado.  (  Modelo  n.  2.) 

Art.  59.  Podem  ser  omlttidos,  si  dabi  resultar  escândalo,  o 
nome  do  pai  ou  o  da  mai  ou  os  de  ambos,  e  quaesquer  das  decla- 
rações do  artigo  antecedente,  que  fizerem  conhecida  a  filiação, 
observando-se  a  este  receito  as  reservas  estabelecidas  para  os  - 
assentos  de  baptismo  na  Constituição  ecclesiastica  n.  73. 

Art.  60.  Tratando-se  de  exposto,  far-se-ba  o  registro  de 
accòrdo  com  asdeclaraç(3es  que  a  Santa  Casa  da  Misericórdia, 
nos  legares  onde  existirem  estabelecimentos  para  esse  fim,  com- 
municarem  ao  official  competente,  nos  prazos  mencionados  no 
art.  54  e  sob  as  penas  do  art.  50. 

Si,  poróm,  o  exposto  fôr  de  casa  particular,  deciarar-se-ha  o 
dia,  mez  e  anno,  o  logar  em  que  foi  exposto,  a  hora  em  que 
foi  encontrado,  e  a  sua  idade  apparente.  Neste  caso  o  envol- 
tório, roupas  e  quaesquer  outros  objectos  e  signaes  que  trouxer 
a  criança,  e  que  pensam  a  todo  tempo  fazel-a  reconhecer, 
serão  numerados,  alistados  e  fechados  em  uma  eaixa  lacrada 
e  sellada,  com  o  seguinte  rotulo  -^  pertencente  ao  esoposto  taly 
assento  de  fl...  do  Zívro...,  e  remettidos  immediatamente,  com 
uma  guia  em  duplicata,  ao  Juiz  de  Orphãos,  para  serem  reco- 
lhidos ao  cofre  oe  orphãos ;  recebida  a  duplicata  com  o  com- 
petente conhecimento  do  deposito,  que  será  archivada,  far- 
se-hão  à  margem  do  assento  as  notcús  pelo  modo  indicado  no 
art.  41. 

Art.  61 .  Sendo  illegitimo,  não  se  declarará  o  nome  do  pai 
sem  que  este  expressamente  o  autorise  e  compareça,  por  si  ou 
por  procurador  especial,'  para  assignar,  ou,  não  sabendo,  ou  não 
podendo,  mandar  assignar  ^  sen  rogo  o  respectivo  assento,  com 
duas  testemunhas. 

Art.  62.  Sendo  gémeo,  dedarar-se-ha  no  assento  si  nasceu 
em  primeiro  ou  segundo  logar. 

Poder  ExeoutiTo    1888^  17 
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Os  gémeos  que  tiverem  o  primeiro  nome  igual  deverão  ser 
inscriptos  com  dous  ou  mais  nomes,  de  míodc)  que  se  possam 
distinguir  um  do  outro ;  e  a  respeito  de  cada  um  se  lavrará 
assento  especial. 

Art.  63 •  Os  assentos  de  nascimento  no  mar,  a  bordo  de  navios 
brazileiros,  serão  lavrados  (logo  que  o  facto  se  realize)  do  modo 
estabelecido  no  art.  117  do  Regulamento  Consular  de  24  de  Maio 
de  1872,  e  nelles  se  observarão  todas  as  disposições  do  pre- 
sente Regulamento,  que  lhes  forem  relativas  e  puderem  ser 
observadas. 

Art.  Ô4.  No  primeiro  porto  a  que  chegar  o  navio,  e  dentro  das 
primeiras  24  noras,  o  commandante  depositara  duas  cópias 
authenticas  do  auto  do  nascimento  na  Capitania  do  Porto,  e, 
onde  a  não  houver,  nas  mãos  do  Juiz  Municipal  do  logar  ou  Juiz 
de  Direito  em  comarca  especial,  si  fòr  em  porto  do  Império, 
e  no  Consulado  ou  na  Legação  Braziieira,  si  fôr  em  porto 
.  estrangeiro. 

Uma  destas  cópias  se  conservará  no  archivo  da  Capitania  do 
Porto,  no  cartono  do  Escrivão  do  Juiz  Municipal  ou  de  Direito, 
ou  no  Consulado  ou  Legaç^  Brazileira ;  a  outra  será  remettida 
com  segurança  e  pelos  meios  regulares  ao  Ministério  do  Império, 
que  a  encaminhará,  para  ser  lançada  no  livro  respectivo,  ao 
empregado  do  registro  civil  do  logar  da  residência  do  pai  do 
recem-nascido,  ou  da  mãi,  si  aquelle  fôr  incógnito. 

Art.  65»  Si  o  assento,  de  que  tratam  os  arts.  63  e  64,  não 
mencionar  os  nomes  dos  pais  do  nascido  a  bordo,  nem  o  logar  de 
sua  residência,  por  se  dar  o  caso  previsto  no  art.  59,  a  cópia 
remettida  ao  Ministério  do  Império  será  por  este  enviada  ao 
Escrivão  do  Juizo  de  Paz  do  l''  ou  do  único  disCricto  da  única 
parocbia  da  capital  da  Provinda  a  que  pertencer  a  embarcação, 
ou  da  em  que  estiver  situada  a  Sô,  ou  o  Palácio  do  Governo,  na 
falta  daquella,  e  ahi  se  effectuará  o  registro.  Desta  mesma 
forma  se  praticará  com  os  assentos,  feitos  a  bordo,  de  filhos 
de  estrangeiros  que  não  tiverem  residência  no  Império. 

Art.  66.  Além  das  duas  cópias,  de  que  trata  o  art.  64,  e  a 
requerimento  do  pai  ou  mãi  do  nascido  a  bordo,  ou  de  pessoa 
interessada,  poderá  extrahir-se  Uma  terceira  cópia  do  assento 
para  ser  entregue  ao  requerente.  Essa  cópia,  conferida  e  rubri- 
cada pelo  Capitão  do  Porto,  pelo  Juiz  Municipal  ou  de  Direito, 
pelo  Chefe  da  Legação  ou  pelo  Cônsul,  a  quem  forem  entreves 
as  duas  outras,  poderá  ser  registrada  pelo  empregado  do  registro 
civil,  ao  qual  lór  apresentada  para  tal  flm. 

Art.  67.  Os  assentos  de  nascimento  de  filhos  de  Brazileiros  em 
campanha,  dentro  ou  fora  do  Império,  serão  lançados,  na  forma 
deste  Regulamento,  pelo  Secretario  do  Commando  do  Exercito, 
em  livro  especial,  que  cara  esse  flm  deverá  existir  na  secretaria, 
aberto,  numerado,  rubricado  e  encerrado  pelo  Ajudante  Geneml. 
O  registro  far-se-ha  à  vista  das  declarações  remettidas  pelos 
commandantes  dos  batalhões,  guardadas  as  disposições,  que 
forem  applicaveis,  dos  arts.  50  e  54. 

Si  os  nascidos  em  campanha  forem  fllhos  de  paisanos,  como 
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criados,  negociantes,  fornecedores  do  Exercito,  vivandeiras  e 
mais  pessoas  que,  não  sendo  militares,  acompanham  o  Exercito» 
ou  de  militares  que  não  pertençam  ou  não  estejam  addidos  ou 
aggregados  a  algum  batalhão  ou  corpo  arregimentado,  os 
assentos  de  nascimento  se  farão  em  livro  diverso,  que  deyerâ 
existir  para  esse  fim  na  Secretaria  do  Ck)mmando  do  Exercito. 

Art.  68.  Dos  assentos  que  se  forem  lançando  nos  livros,  de 
que  trata  o  artigo  antecedente,  se  extrahirão  cópias  authenticas, 
conferidas  e  rubricadas  pelo  Ajudante  General,  as  quaes  serão  na 
primeira  opportunidade  remettidas  ao  Ministério  do  Império, 
para  a  respeito  delias  se  observar  o  mesmo  que  está  disposto  nos 
arts.  64  e  65. 

Quando  nesses  assentos  se  não  declararem  os  nomes  e  a  resi- 
dência, ou  ao  menos  a  residência  dos  pais,  o  registro  será  feito 
pelo  Escrivão  do  Juizo  de  Paz  do  1^  districto  da  fregueâa  do 
Santíssimo  Sacramento  do  município  da  Corte.  . 


CAPITULO  II 
Do  registro  dos  casanientos 


Art.  69.  Dentro  de  três  dias  da  celebração  de  um  casamento 
no  território  do  Império,  os  esposos  por  si,  ou  por  seus  procura- 
dores especiaes,  são  obrigados,  quer  sejam  nacionaes,  quer  es- 
trangreiros,  a  fazer  lavrar  o  assento  respectivo  no  cartório  do 
Escnvâo  de  Paz  do  1®  ou  único  districto  da  parochia  de  sua  resi- 
dência, â  vista  de  certidão,  ou  declaração  do  celebranto,  seja  qual 
fòr  a  sua  communhão  religiosa,  revogada  nesta  parte  a  disposição 
do  art.  19  do  Decreto  n.   3069  de  17  de  Abril  de  1863. 

Art.  70.  O  assento  de  casamento  deverá  conter  necessaria- 
mente: 

l.<»  O  dia,  meze  anno   em  que  fôr  lavrado  ; 

2.<»  O  dia,  mez  e  anno,  e  também  a  hora  ao  menos  approxima- 
damente,  em  que  o  casamento  se  celebrou ; 

3.»  Indicação  da  Igreja,  Capeila  ou  outro  logar  em  que  se 
celebrou  ;  e  da  provisão  de  licença,  si  o  casamento  fôr  de  ca- 
tholicos,  e  tiver  se  efiféctu  ido  fora  da  Igreja  Matriz ; 

4.0  Os  nomes,  sobrenomes,  appellidos,  filiação,  idade,  estado, 
naturalidade,  profissão  e  residência  dos  esposos ; 

5.0  O  nome  do  Parocho  que  assistiu  ao  casamento  ou  do  eccle- 
siastico  que  o  substituiu ;  e  neste  caso,  indicação  da  licença  do  v^ 
spectivo  Parocho ;  e  si  os  cônjuges  forem  acatholicos,  o  nome  da 
pessoa  competente  perante  a  qual  celebrou-se  o  casamento  ; 

6.0  Declaração  de  dispensa  de  parentesco  ou  outro  impedi- 
mento canónico,  assim  como  de  todas  ou  de  algumas  das  denun- 
elações  canónicas; 

7.^  Declaração  do  consentimento  dos  superiores  legítimos,  que 
a  podem  dar ; 
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8.9  Declamação  da  numero^  nomes  e  idade  dos  filhos,  havidos 
antes  do  c«isamento,  e  qcie  ficarem  por  elle  legitimados ; 

9.»  DeclarfLQão  do  regimen  matrimonial:  si  o  casamento  foi 
(eito  segundo  o  costume  do  Império,  ou  si  houve  es^ripturas 
antenupciaes ;  e  neste  caso,  a  sua  data,o  logar  em  que  foram 
lavradas,  o  Tabellião  que  as  lavrou,  e  a  substancia  delias  quanto 
ao  regimen  dos  beps ; 

10,9  Si  algum  ou  ambos  os  cônjuges  se  casaram  por  procura- 
eao,  os  nomes,  idade  e  domicilio  ou  residência  actual  do  procura- 
dor ou  dos  proeurad(»res ; 

11.9  Os  nomes,  idade,  profissão  e  domicilio  ou  residência  actual 
de  duas  das  testemunhas  que  assistiram  ao  casamento,  e  que 
devem  assignã^r  o  assento  peáoalmente  ou  por  bastante  procura- 
dor. (Modelo  n.  3.) 

Art.  71 .  Na  declaração  da  filiação  dos  cônjuges,  de  que  trata 
o  n.  4  do  artigo  antecedente,  deverrse-ha  dizer  si  os  cônjuges 
são  filhos  legitunos,  ou  naturaes;  e  neste  caso,  se  mencionarão  os 
nomes  dos  pais  com  as  restricções  dos  arts.  59  e  60,  ou  si  são  filhos 
de  pais  incógnitos,  ou,  finalmente,  expostos. 

Wa  declaração  do  estado  dos  cônjuges,  de  que  trata  o  citado 
n.  4  do  artigo  antecedente,  si  algum  ou  ambos  os  cônjuges 
forem  viúvos,  deverão  mencionar-se  os  nomes  das  pessoas 
com  quem  foram  casados,  e  o  tempo  e  logar  em  que  estas  falle- 
ceram. 

Na  hypothese  da  menoridade  de  um  ou  de  ambos  os  coi^uges, 
o  assento  fará  menção  do  consentimento  dos  pais,  tutores  ou 
cumdores,  e  da  natureza  do  documento  que  o  prova ;  bem  assim 
do  ai  vara  de  licença  do  Juiz  de  Orphãos,  nos  casos  em  que  é  pre^ 
eiso.  O  consentimento  por  escripto  dos  pais,  tutores  ou  curadores 
não  é  necessário,  estando  elles  presentes  e  assignando  o  assento. 
Art.  72.  Os  assentos  de  casamentos  de  acatholicos  serão  feitos 
nos  termos  dos  arts*  70  e  71,  excluídas  tão  somente  as  declara- 
ções que  se  referem  própria  e  exclusivamente  ás  ceremonias  e 
formalidades  da  Igreja  Catholica. 

Art.  73.  Si  o  casamento  de  pessoas  que  residem,  ou  que  vie- 
rem residir  no  Império,  tiver  sido  contraindo  em  paiz  estran- 
geiro, o  facto  do  casamento  serÀ  notificado  pelos  coQjuges,  dentro 
cie  trinta  dias  de  sua  chegada  ao  Império,  ao  empregado  do  regis- 
tro do  districto  de  paz  de  sua  residência,  apresentando  certidão 
authentica  do  acto  celebrado  segundo  a  legislação  do  paiz  em 
que  se  effectuou  o  casamento,  ou  na  conformidade  deste  Regula- 
mento e  das  Leis  do  Império,  si  o  acto  do  casamento  tiver  sido 
lavrado  no  Consulado  Brazileiro,e  sem  embargo  da  communica- 
çãoque  a  este  incumbe  pelo  art.  8.» 

Si  o  casamento  já  estiver  registrado  por  virtude  da  disposição 
do  art.  8o,  o  empregado  do  registro  se  limitará  a  íkzer  nota  da 
apresentação  do  documento  em  frente  do  respectivo  assento  ;  si 
amda  não  estiver  registrado,  far&  o  registro  e  a  nota. 
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CAlPÍTULO  in 


Do  registro  dos  bbitos 

Art.  74.  Nenhum  enterramento  se  fará  ssm  certidão  do  Es- 
crivão de  Paz  do  districto,  em  que  se  tiver  dado  o  fallecimento. 
Essa  íertidão  será  expedida  sem  despacho  (art.  38).  dfepois  de 
^  lavrado  o  respectivo  assento  do  obitd  em  vista  de  attestado  de 

P  medico  ou  cirurgião,  si  o  houver  no  loAr  do  fallecimento,  e,  si 

o  não  houver,  de  4uas  pessoas  qtíaliflcaoas,  que  teilham  presen- 
ciado ou  veriflnado  o  óbito. 

Paragrapho  único.   Si  o  óbito  í^r  de  criança  nftscid^   depois 
da  installaçâo  do  registro  civil,  o  Escrivão  não  dará  a  certidão 
V  pedida  sem  verificar  si  o  fiillecido  foi  ou  não  inscripto  no  re- 

gistro dos  nascimentos ;  e  no  caôo  de  o  não  ter  sido,  fistrà  pre- 
viamente esta  inscripçãõ  nos  termos  do  art.   58. 

Art.  75.  Na  impossibilidade  de  ser  encontrado  o  offlclal  do  re- 
gistro dentro  de  24  horas  depois  do  fallecimento^  ou  de  ter  sido 
causa  da  morte  moléstia  contagiosa,  a  jUizo  do  medico^  o  entet^ 
,  ra  monto  poder-se-ha  fózer  com  autorisação  do  Inspecloi*  do 

quarteirão,  abrindo-se  o  assento  no   dia  immediato)  e  men- 
cionando-se  nelle  a  dita  autorisaçlío. 

0  mestoo  observar-se-ha  fora  das  povoações  em  lagares  que 
distem  mais  de  uma  légua  do  cartório  do  Escrivão  de  Paz  do  re- 
spectivo disttícto,  ãbrindo-se  o  assento  noS  prazos  dó  art.  54,  con- 
forme a  distancia. 

Art.  76.  São  obrigados  a  fazer  a  tJdmmunieação  do  óbito: 

1 .«  O  chefe  de  familia,  a  respeito  de  sua  mulher,  filhes,  hos- 
pedes, aggregados  e  criados ; 

2.»  A  viuva,  a  respeito  de  seu  msirido  e  de  cada  uma  das 
outras  pessoas  indicadas  ilo  numero  antecedente ; 

3.0  0  filho,  a  respeito  do  pai  ou  da  mãi ;  o  irmãOj  a  respeito 
do  irmão  e  das  mais  pessoas  da  casa,  indicadas  em  o  n«  1 ;  o 
parente  mais  próximo,  sendo  maior  e  achando-se  presente ) 

4. o  O  administt*ador^  director  ou  gerente  de  qualquer   festa- 

>      ^  belecimento,  a  respeito  das  pessoas  qhe  alli  fò,lleeerem,  quer  o 

estabelecimento  pertença  Ao  Estado,  quer  pertença  a  alguma 

associação  ou  corporação^  citil  oú  religiosa,  quer  seja  puramente 

particular ; 

5.0  Na  falta  das  pessoas  comprehehdidas  noâ  números  antè- 

eedentes,  aquella  que  tiver  assistido  aos  ultitnos  momentos  do 

t  finado,  ó  Parocho  ou  sacerdote  que  lhe  tiver  ministrado  os  soccor- 

ros  espirítuaes,  ou  o  vizinho  que  do  fallecimentd  houver  notiéiá ; 

V  6.<^  A  autoridade  |M3Íicial,  a  respeito  das  pessoas  encontradas 

mortas. 

Art.  77.  O  assento  de  oMto  deverá  conter  s 

1  •**  O  dia  e,  si  fôr  possível  a  hora,  mez  e  anno  do  fttllecimentd ; 
2.^0  logar  deste,  dom  inditía^  da  paroehia  e  districto  a  que 

pertencer  o  ínortô  j 
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3.0  O  nome,  sobrenome,  appellidoS;  sexo,  idade,  estado,  pro- 
fissão, naturalidade  e  domicilio  ou  residência ; 
•  4.0  Si  era  casado,  o  nome  do  cônjuge  sobrevivente ;  si  era 
viuvo,  o  nome  do  cônjuge  predefunto ; 

5.^  A  declaração  de  que  era  filho  legitimo  ou  natural,  ou  de 
pais  incógnitos,  ou  exposto ; 

6.<>  Os  nomes,  sobrenomes,  appellidos,  profissão,  naturalidade 
e  residência  dos  pais ; 

7>  Si  falleceu  com  ou  sem  testamento  ;  • 

S.*'  Si  deixou  filhos  legitimes  ou  naturaes  reconhecidos,  quantos 
e  08  seus  nomes  e  iáaãb  ; 

9.®  Si  a  morte  foi  natural  ou  violenta,  e  a  causa  conhecida ; 

10.0  O  logar  em  que  se  vai  sepultar,  ou  foí  sepultado  (arts.  74 
e  75)  e.  sendo  em  jazigo  fora  de  cemitério  pubuco,  a  licença  da 
autorioade  competente.  (Modelo  n.  4.) 

Art.  78.  Sendo  o  finado  pessoa  desconhecida,  o  assento  deverá 
também  conter  declaração  da  estatura,  cór,  signaes  apparentes, 
idade  presumida,  vestuário,  e  qualquer  outra  indicação  que 
possa  auxiliar  de  fUturo  o  seu  reconhecimento  ;  e,  no  caso  de  ter 
sido  encontrado  morto,  se  mencionará  esta  circumstancia  e  o 
logar  em  que  foi  encontrado. 

Art.  79.  O  assento  deverá  ser  assignado  pela  pe^oa  que  fizer 
a  communicaçao,  ou  por  alguém  a  seu  rogo,  si  não  souber  ou 
não  puder  assignar. 

Na  hypothese  do  art.  75,  faltando  attestado  de  facultativo,  ou 
de  duas  pessoas  qualificadas,  assignarão,  com  a  pessoa  que  fizer 
a  communicaçao,  duas  testemunhas  que  tenham  assistido  ao 
fallecimento,  ou  ao  enterro,  e  possam  attestar,  por  conhecimento 
próprio  ou  por  informações  que  tenham  colhido,  a  identidade  do 
cadáver. 

Art.  80.  Os  assentos  de  óbitos  de  pessoas  fallecidas  a  bordo 
de  navios  brazileiros  em  viagem  de  mar  serão  organizados  de 
conformidade  com  o  disposto  neste  capitulo,  bem  como  nos  arts. 
63  e  64  acerca  dos  nascimentos  occorridos  a  bordo,  em  tudo  que 
possa  ser  applicavel. 

Art.  81.  Os  assentos  de  óbitos  de  brazileiros  em  campanha 
serão  feitos  em  conformidade  do  disposto  neste  capitulo  e  nos 
arts.  67  e  68,  no  que  lhes  fôr  applicavel. 

Art.  82.  Os  óbitos  que  se  derem  em  batalhas  e  combates,  e 
Que  por  isso  não  possam  ser  consignados  no  registro  do 
Commando  em  chefe,  serão  inscriptos  no  registro  civil,  con- 
forme as  ordens  do  dia  do  Exercito,  que  deverão  ser  remettidas 
ao  Ministério  do  Império,  e  acompanhadas  da  relação  dos  mortos, 
contendo  seus  nomes,  idade,  naturalidade,  estado  e  designação 
dos  corpos  a  que  pertenciam,  para  à  vista  delias  se  fazerem  os 
assentamentos  na  conformidade  do  que  a  respeito  de  nascimentos 
está  disposto  no  art.  68. 

Art.  83.  O  assentamento  de  óbito  occorrido  em  hospital, 
prisão  ou  qualquer  outro  estabelecimento  publico,  far-se-ha  se- 
gundo as  declarações  da  respectiva  admmistração,  observadas 
as  disposições  dos  arts.  50  e  W,  e  do  que  fôr  relativo  a  pessoa 
encontrada  accidental  ou  violentamente  morta,  e  cujo  domicilio 
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seja  conhecido,  remetterà  o  Escrivão  de  Paz  Mhofíício  uma  cópia 
authentica  ao  Escrivão  encarregado  do  registro  na  parochia  do 
domicilio  do  ânado,  incumbindo  âs  autoridades  políciaes  &zer 
idêntica  communicaçãQ,  logo  que  entrem  no  conhecimento  do 
facto  occurrente. 

Si  o  domicilio  fòr  desconhecido,  mas  houver  conhecimento  da 
Província  a  que  pertencia  o  finado,  remetter-se-ha  essa  cópia  ao 
Escrivão  do  l^  ou  do  único  dlstricto  da  f^guezia  do  município  da 
capitai  da  Província  em  que  estiver  situada  a  Sé  ou  o  Palácio  do 
Governo,  ou  ao  do  \^  districto  da  freguezia  do  Santíssimo  Sacra- 
mento do  município  da Górte,  si  o  finado aeste  pertencia. 

.Si  também  se  ignorar  a  Provmcia,  a  cópia  mencionada  será 
remettida  ao  Escrivão  do  I**  dlstricto  da  dita  freguezia  do  San- 
tíssimo Sacramento. 

Art.  84.  Os  Escrivães  do  crime,  que  assistirem  &  execução  de 
sentença  de  pena  capital,  são  obrigados  a  enviar,  no  pmzo  de  24 
horas,  ao  Omcial  do  registro  da  parochia  em  que  se  executou  a 
pena,  todos  os  esclarecimentos  indispensáveis,  de  accórdo  com  o 
art.  77,  pelo  que  deve  constar  do  auto  de  qualificação  dos  inter- 
rogatórios e  de  outras  quaesquer  peças  do  processo. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  7  de  Março  de  1888.—  Barão  de 
Cotegipe. 


Oonstituiç&o  eoolesiastioai  xi.  ^^  &»  que  se 
z*ef^re  o  CLvt.  CiQ  do  Reg-ulamento  do  x*e-i 
g^istro  ci^il. 


E  quando  o  baptizado  não  fór  havido  de  legitimo  matrimonio, 
também  se  declarará  no  mesmo  assento  do  livro  o  nome  de  seus 
pais,  si  fór  cousa  notória  e  sabida,  e  não  houver  escândalo  {*); 
porém,  havendo  escândalo  em  se  declarar  o  nome  do  pai,  só  se 
declarará  o  nome  da  mãi,  si  também  não  houver  escândalo  nem 
perigo  de  o  haver. 


(*)  Pelo  art.  61  do  Regulamento,  no  caso  de  que  se  trata,  ainda  que 
o  pai  seja  notoriamente  conhecido,  não  se  declarará  seu  nome  sem 
que  elle  expressamente  o  autorise  e  compareça  por  si  ou  por  procurador 
para  assignar  ou  mandar  assignar  a  seu  rogo  com  duas  testemunhas. 
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MODELO  N.  1 
VoXtkBã  doÉ  livros  do  registro  oItU 

35  millimetros  iS  e«ntimetros  7  eontlmetros      35  milllmetros 
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27  centimetros 
Cada  livro  deve  conter  200  folbajs. 
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MODELO  N.  2 
Aâdento  de  naseimdnto 


N.*» —  Aos dias  do  mez  de do  arino  de , 

neste . . . ; .    Districto   de    Paz    da  Parochia   de ,  Municiplo 

de ,  Provinda  de. .... ,  compareceu  no  meu  cartório  P 

8  em  presença  das  testemunhas  abaixo  nomeadas  e  assi^úadas 
declarou : «—  Que  (seguir^se^-hão  as  declarações  indicadas  nos 
arts.  58  a  62 y  conforme  as  circumstancias  especiaes  relati-úas  d 
criança  apresentada,  ou  não  apresentada^  conforme  o  caso,  e  às 
pessoas  que  têm  de  ser  contempladas  nas  mesmas  declarações). 
*-  Do  que  para  constar  lavrei  este  termo  em  que  comniigo  as- 
signam  o  declarante  e  as  testemunhas  (nome,  profissão  e  morada 
de  cada  uma).^  Eu  F ,  Escrivão  de  Paz,  o  escrevi. 


F (O  Escrivão) 

F (O  declarante) 

F ) 

}  (As  testemunhas) 

N,  P.«-  t^oderão  também  assignar  o  termo,  caso  estejam 
presentes:,  o  padrinho  da  criança,  si  esta  já,  fôr  baptizada,  ea 
pessoa  de  que.  trata  o  final  do  art.  57. 

No  caso  do  paragrapho  único  do  art.  54,  em  vez  de  «  compa- 
receu hõ  meu  cartório  F ,  e  em  presença  das  testemu- 
nhas, etc.  >  dir-se-ha  €  compareceu  no  meu  cartório  F e 

sendo-me  apresentada  a  certidão,  passada  pelo  Itispector  do 

?uarteirão,  delia  extrahi  as-  declarações  que  abaixo  transcrevo 
seguir-se-hão  as  declarações) .  > 

Neste  caso,  si  os  pais  estiverem  presentes,  poderão  também 
assignar  o  termo. 

Si  tiver  havido  a  prorogação  dos  prazos  de  que  trata  o  art.  54, 
far-se-ha  menção  desta  circumstancia. 

No  caso  do  art.  56  se  dú;^ :  «  compareceu  F e  perante  as 

duas  testemunhas  F eF declarou  (seguir^se-^ião  as 

declarações),  » 
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MODELO  N.  3 

Assento  de  casamento 

N.^' —  Aos dias  do  mez  de do  anno  de , 

neste Distrícto  de  Paz  da   Parochia  de ,  Municipio 

de ,  Província,  de ,  compareceram  em  meu  cartório 

F e  F (ou  P e  F como  procuradores  especiaes 

deF eF )e  perante  as  testemunhas  abaixo  nomeadas 

e  assignadas,  exMbindo  certidão  (ou  declaração)  passada  em 
(a  data)  por  F; . . . .,  declararam  :  —  Que  (seguir-se-hào  as  decla- 
rações de  que  tratam  os  arts.  70  a  72,  conforme  as  circuinstancias 
relativas  as  pessoas  que  se  comprehenderem  no  assento), —  E  para 
constar  lavrei  este  termo,  em  que  commigo  e  os  declarantes 
assignam  as  testemunhas  do  casamento  (nome,  idade,  profissão  e 

domicilio  ou  residência  actual  de  cada  uma).  Eu  F ,  Escrivão 

de  Paz,  o  escrevi. 

F (O  Escrivão) 

F . 

(Os  declarantes) 

(As  testemunhas) 


F 

^ \ 

F \ 


N.  5.— No  caso  previsto  noflnalda  3*  parte  do  art.  71, 
assignarão  também  os  pais,  tutores  e  curadores,  depois  de  haver 
o  Escrivão  mencionado  a  presença  delles  em  seguida  aos  nomes, 
etc.,  das  testemunhas. 
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MODELO  N. 4 


Assento  de  oDito 


N.^» —  Aos dias  do  mez  de.....  do  annode....  , 

neste Dlstricto  de  Paz    da  Parochia  de...  .,    Município 

de ,  Província  de ,  compareceu  em  meu  cartório  F. . . . . 

(alguma  das  pessoas  referidas  no  art.  76^  indicando-se  a  qualidade 
em  que  se  apresenta)^  e  exhibindo  attestado  de  (o  nome  do 
medico  ou.  cirurgião^  ou  os  das  duas  pessoas  de  que  trata  o  final 
do  art.  74)  declarou :  — Que  ( seguir-^e-hão  as  declarações  que,  na 
conformidade  dos  arts.  77  e  78,  forem  cabidas  a  respeito  do 
fallecido).-^E  para  constar  lavrei  este  termo,  que  assigno  com 

o  declarante  (ou  com  F a  rogo  do  declarante,  por  nâo  poder 

ou  nao  saber  este  assignar).   Eu  F ,  Escrivão  de  Paz,  o 

escrevi. 


F (O  Escrivão) 

F (  O  declarante) 


N.  5.  —  No  caso  da  2*  narte  do  art.  79,  em  vez  de  <  e  exhi- 
bindo attestado  de ,  declarou»  dir-se-ha:   €  e  perante  as 

duas  testemunhas  abaixo    nomeadas  e  assignadas  declarou» 
(mencione' se   a  autorisação  de  que  trata  o  art.  75^ ;  e  depois  de 

4t  assigno  com  o  declarante  ( ou  com  F ,  a  rogo,  etc. )  »  dir-se- 

ha:  €  e  as  testemunhas  F eF ,  que  assistiram  ao  M- 

lecimeiíto  (ou  ao  enteiTo)  e  attestam  por  conhecimento  próprio 

(ou  por  informações)  que  o   fallecido  era    o   mesmo   F 

mencionado  neste  assento  » ;    finalmente,  as  ditas  testemu- 
nhas assígnarão  em  seguida  ao  declarante. 
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MODELO  N.  5 

Termo  de  encerramento 

(Art.  22) 


Aos. ...  *  dias  do  mez  de.  ...  do  anno  de neste Dlstricto  de 

Paz  da  Parochia  de ,  Município  de ,  Província  de , 

em  cumprimento  do  que  dispõe  o  art.  22  do  Regulamento  ex- 
pedido com  o  Decreto  n.  9886  de  7  de  Março  de  1888,  faço  o  en- 
cerramento da  escripturaçâo  correspondente  neste  livro  ao  anno 
ílndo  de  18. . . . ,,  com  a  declaração  de  que,  durante  o  referido 

periodo,  foram  ábertosí. (a  cifra  por  extenso)  assentos  de 

(a  natureza  do  assento),  sendo (a  cifra)  nos  termos  geraes 

do  titulo  2» (a  cifra)  nos  do  art.   8«  e (u  cifra) 

com  as  rectificações  de  que  tratam  os  arts.  lô  e  17  do  alludido 
regulamento.  E  para  constar  lavrei  este  termo  que  vai  assignado 
por  F Juiz  de  Direito  da  Comarca  ( Juiz  Municipal  ou  sub- 
stituto ).  Eu  F ,  Escrivão  de  Paz,  o  escrevi. 


F ( rubrica  do  Juiz  ) 


*r):PJ^^:f\/\p\^ 
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DECRETO  N.  9887  —  dh  7  db  março  db 

Goneaioá  Companhia  «  La  voara,  Industria  o  Goloaitação  »  garantia  do  juros  do  6  % 
aoanno,  sobre  o  eapital  do  1.500:00)^,  offeotivaraento  onpregado  no  ongonho 
central  ostabolocido  pola  mosma  compinhia,  na  Barra  do  Pirahy,  Prorineia  do 
Rio  de  Janeiro. 

A  Princeza  Imperial  Regente,-  em  Nome  do  Imperador,  Atten- 
dendo  ao  que  Lhe  requereu  a  Companhia  €  Lavoura,  Industria  e 
Coionisação»  cujos  estatutos  foram  approvados  pelo  Deqreto 
n.  9547  de  16  de  Janeiro  de  1886,  Ha  por  bem  Conceder-lhe,  por 
espaço  de  20  annos,  garantia  de  juros  de  6  Vo  ao  anno  sobre  o 
capital  de  1.500:000$,  effeotlvamente  empregaao  no  engenho 
central  estabelecido  pela  mesma  companhia  em  suas  fazendas  na 
Barra  do  Pirahy,  Província  do  Rio  de  Janeiro,  para  o  fabrico  de 
assucar  de  canna,  mediante  o  emprego  de  apparelhos  e  processos 
modernos  os  mais  aperfeiçoados,  nâo  se  responsabilisando  o 
Estado  por  nenhum  excesso  do  capital  garantido  peio  presente 
Decreto  e  ficando  a  concessionaria  sijgeita  ás  disposições  do  Re- 
gulamento, que  baixou  com  o  Decreto  n.  8357  de  24  de  De- 
zembro de  1881. 

Rodrigo  Augusto  da  Silva,  do  Ck)nselho  de  Sua  Magestade  o 
Imperaoor,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  doe  Negócios  da 
Agricultura,  Commeroio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  enten- 
dido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  7  de  Março 
de  1888,  67**  da  Independência  e  do  Império, 

Princeza  Imperial  Regente- 

RodriffQ  Augusto  da  Silva . 


DECRETO  N.  9888  — DE  7  de  março  de  1888 

Goneodo  antorisaçSo  a  Manoel  Ignacio  Gomos  ValiadSo  Júnior  e  Antonió  do  Souza 
Silva  Brito  paia  larrarem  ouro  no  manieipio  da  Campanha  da  Princeza,  Proviaeia 
do  Minas  Goraos. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Atten- 
dendo  ao  que  requereram  Manoel  Ignacio  Gomes  Valladão  Júnior 
e  António  de  Souza  Silva  Brito,  Ha  por  bem  Conceder- lhes 
autorisaçâo  para  lavrarem  ouro  no  município  da  Campanha  da 
Princeza,  da  Província  de  Minas  Geraes,  medi^mte  as  clausulas 
que  com  este  baixam  asaignadas  pelo  Bacdiarel  Rodrigo  Augusto 
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da  Silva,  do  Ck>nselho  de  Sua  Magestade  o  Imperador,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Ck)mmerc:o  e 
Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  ílsiça  executar. 
Palácio  do  Rio  áe  Janeiro  em  7  de  Março  de  1888,  67**  da 
Independência  e  do  Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 

Rodrigo  Augusto  da  Silva. 


Olausulas  a  que  se  irefbre  o  Decreto 
n.  ^â^B  dlesta.  data 

I 

Fica  concedida  a  ^fanoel  Ignacio  Gomes  Valladão  Júnior  e 
António  de  Souza  Silva  Brito  uma  data  mineral  de  141.750 
braças  quadradas  (686.070  metros  quadrados)  para  lavrarem 
ouro  na  área  comprehendida  pela  fazenda  do  Bairro  Alto,  no 
município  da  Campanha  da  Princeza,  da  Província  de  Minas 
Oeraes,  de  accôrdo  com  a  respectiva  planta  geológica,  que  fica 
archivada  na  Secretaria  de  Bstado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas. 

II 

Os  concessionários  {poderão  proceder  aos  trabalhos  da  laTra  da 
mina,  por  si  ou  por  meio  de  uma  companhia  anonyma,  organizada 
dentro  ou  fora  do  Império. 

III 

O  terreno  mineral,  de  que  trata  a  clausula  1<^,  será  medido  e 
demarcado  dentro  do  prazo  de  seis  mezes,  contado  desta  data, 
devendo' os  concessionários  apresentar  ao  Presidente  da  Pro- 
víncia as  respectivas  plantas,  dentro  do  mesmo  prazo,  e  obri- 
gando-se  a  pagar  as  despezas  da  verificação  feita  por  Engenheiro 
nomeado  pelo  mesmo  Presidente. 

Os  concessionários  ficam  obrigados: 

1.**  A  subraetter  à  approvação  do  Governo  a  planta  dos 
trabalhos  da  mina  que  adoptar.  Esta  planta  deverá  ser  levantada 
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por  Engenheiro  de  minas  ou  por  pessoa  reconhecidamente  habi- 
litada nesses  trabalhos,  e,  uma  vez  approvada,  não  poderá  ser 
alterada  sem  permissão  do  mesmo  Governo. 

Fica  entendido  que  os  trabalhos  de  cavas,  poços,  ou  galerias 
não  poderão  ser  feitos  sob  os  edifícios,  e  a  15  metr«s  da 
circumferencia  delles,  nem  sob  os  caminhos,  estradas  e  canaes 
públicos  e  na  distancia  de  10  metros  das  suas  margens  : 

2.0  A  coUocar  e  conservar  na  direcção  do  serviço  àa  lavra 
Engenheiro  de  minas  ou  proâssional  de  reconhecida  aptidão, 
cu^ia  nomeação  será  submettida  ao  Governo  para  ser  confirmada ; 

3.0  A  sujeitar-se  e  a  cumprir  as  instrucçOes  e  regulamentos 
para  policia  das  minas,  existentes  ou  que  forem  expedidos : 

4.0  A  indemnizar  o  damno  e  prejuizos  causados  pelos  traoalhos 
da  lavra,  provenientes  de  culpa  ou  inobservância  no  plano 
approvado  pelo  Governo. 

Esta  indemnização  consistirá  na  somma  arbitrada  pelos  peritos 
do  Governo  ou  em  trabalhos  e  serviços  necessários  para  remover 
ou  remediar  o  mal  causado,  e  na  obrigação  de  prover  à  subsis- 
tência dos  individues  que  se  inutilisarem  para  o  trabalho  e  das 
famílias  dos  que  fallecerem  em  quaesquer  das  hypotheses  acima 
mencionadas ; 

5. o  A-  dar  conveniente  direcção  ás  aguas  empregadas  nos 
trabalhos  da  mineração,  às  que  brotarem  dos  poços,  galerias  ou 
cortes,  de  modo  que  não  fiquem  estagnadas  nem  prejudiquem 
a  terceiro,  bem  como  a  não  perturbar  os  mananciaes  indispensáveis 
ao  abastecimento  de  quaesquer  povoaç((es. 

Si,  para  execução  desta  clausula,  fôr  indispensável  passar  pela 
propriedade  alheia,  os  concessionários  procurarão  obter  o  consen- 
timento do  proprietário. 

Si  lhes  for  negado  este  consentimento,  os  concessionários 
requererão  ao  Presidente  da  Província  o  necessário  supprimento, 
obrigando-se  a  prestar  fiança  idónea  pelos  prejuizos,  perdas  e 
damnos  que  puderem  ser  causados  &  propriedade. 

Ouvido  o  interessado,  que  apresentará  os  motivos  de  sua 
opposição,  o  Presidente  da  Província  concederá  ou  negará  o 
supprimento  requerido. 

Concedido  o  supprimento  de  licença,  os  concessionários  prestarão 
fiança  ou  depositarão  em  alguma  das  estações  fiscaes  da  Província 
a  sonrnia  que  fôr  arbitrada  por  árbitros  nomeados  pelos  interes- 
sados, sendo  um  pelos  concessionários  e  outro  pelo  proprietário, 
os  quaes,  antes  de  começarem  os  trabalhos,  accordarão  em  um 
terceiro  para  desempatar  defiúiti vãmente  entre  elles. 

Si  não  chegarem  a  accôrdo  acerca  do  terceiro,  cada  um 
apresentará  um  nome,  e  a  sorte  designará  o  terceiro. 

Tratando-se  de  terrenos  de  Municipalidades  ou  de  propriedade 
nacional  ou  ppvincial,  designará  o  arbitro  o  Presioente  da 
respectiva  Camará,  o  Inspector  da  Thesouraria  ou  o  Director  da 
Thesouraria  Provindal ; 

6.0  A  remetter  semestralmente  á  Secretaria  de  Estado  dos 
Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  por 
intermédio  do  Engenheiro  fiscal  da  mineração  na  Província  ou 


Digitized  by 


Google 


Z72  ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 


da  Presidência,  relatório  circumstanciado  dos  trabalhos  feitos  e 
em  execução,  declarando  a  quantidade  do  mineral  extrahido  e 
apurado,  os  processos  empregados  para  a^puração,  as  machinas 
e  appareihos  existentes,  força  motora  delles  calculada  em  cavallos, 
comoustivel  gasto,  c,  finalmente,  o  numero  dos  trabalhadores  e 
dos  dias  de  trabalho. 

Além  deste  relatório,  deverão  prestar  todos  os  esclarecimentos 
que  lhes  forem  exigidos  pelo  Governo  ou  por  seus  delegados ; 

7.*  A  remetter  à  mesma  Secretaria  amostras  de  quaesquer 
outros  mineraes  differentes  dos  da  sua  concessão  e  os  fosseis  que 
forem  encontrados  nas  excavações. 

A  inobservância  desta  clausula  será  punida  com  a  multa  de 
1:000$  a  5:000$,  a  arbítrio  do  Governo ; 

8.^  A  pagar  a  taxa  annual  de  cinco  réis  por  braça  quadrada 
(14",84)  ao  terreno  mineral  e  o  imposto  de  2  ^fo  do  rendimento 
liquido  da  mina,  na  conformidade  do  §  1^  do  art.  23  da  Lei 
n.  1507  de  26  de  Setembro  do  1867; 

9.°  A  permittir  ao  Engenheiro  fiscal  ou  a  qualquer  outro 
commissario  dp  Governo  o  ingresso  nas  minas,  nas  offlcinas  e 
quaesquer  outros  locares  do  serviço  da  mineração,  prestando-lhe 
os  esclarecimentos  ae  que  carecer  para  a  boa  execução  áss  ordens 
do  mesmo  Governo « 


Caduca  esta  concessão : 

Si  não  forem  começados  os  trabalhos  preparatórios  nara  a 
mineração  dentro  do  prazo  de  três  mezes  depois  de  medidos  e 
demarcados  os  terrenos  mineraes  concedidos ; 

Por  abandono  da  mina. 

Considerar-se-ha  abandonada  a  mina,  provando-se  que  os 
concessionários  suspenderam  os  trabalhos  por  mais  de  90  dias, 
sem  causa  de  íbrça  maior. 

Para  que  os  concessionários  sejam  admittidos  a  provar  força 
maior  é  indispensável  que  communiquem  immediatamente  ao 
Presidente  da  Província  ou  ao  Engenheiro  ílscal  a  suspensão  dos 
trabalhos  da  lavra  e  as  causas  oue  a  tiverem  determinado. 

Reconhecida  officialmente  a  lorça  maior,  será  marcado  prazo 
razoável  para  recomeNçarem  os  trabalhos  da  mineração. 

Na  reincidência  de  infracçíJes  destas  clausulas  será  imposta 
pena  pecuniária. 

VI 

A  transferencia  desta  concessão,  qualquer  que  seja  a  sua 
fôrma^  deverá  ser  communicada  ao  Governo,  o  qual  poderá 
approval-a  ou  não. 
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VII 

A  infracção  de  qualquer  destas  clansulas,  para  a  qual  nSo 
tenha  sido  comminada  pena  especial,  será  punida  com  a  multa 
de  200$  a  2:000$000. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  7  de  Março  de  1888.—  Rodrigo 
Augusto  da  Siha. 

DECRETO  N.  9889— DE  7  de  marqo  de  1888 

Goneode  aalorisaçSo  a  Aagasto  do  Almeida  Torres  para  lafrar  caro  no  manicipi» 
de  S.  Laii  do  Gacoroi,  da  Prorineia  do  llatto  Grouo. 

A  Prinoeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Atten- 
dendo  ao  que  requereu  Augusto  de  Almeida  Torres,  Ha  |)or  bom 
Conceder-lhe  autorisaçio  para  lavrar  ouro  no  município  de 
S.  Luiz  de  Cáceres,  da  Província  deMatto  Grosso,  mediante  as 
clausulas  aue  com  este  baixam  assignadas  pelo  Bacharel  Rodrigo 
Augusto  aa  Silva,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Açriccútura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faca 
executar.— Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  7  de  Março  de  1888,  &T* 
da  Independência  e  do  Império. 

Painceza  Imperial  Reoente. 

Rodrigo  Augusto  da  Silva, 

Olausulas  a  qiue   0e  irefeire  o  I>eoi»eto 
&•  0990  destft  data 


Fica  concedida  a  Augusto  de  Almeida  Torres  uma  data  mineral 
de  142.750  braças  quadradas  (686.070  metros  quadrados)  para 
lavrar  ouro  na  margem  esijuerda  do  rio  Cabaçal,  na  &rea  com- 
prehendida  entre  a  cachoeira  das  Curvas  e  o  rio  Manoel  Leme, 
no  município  de  S.  Luiz  de  Cáceres,  na  Provinda  de  Matto  Grosso, 
conforme  a  planta  geológica  apresentada  à  Secretaria  de  Estado 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas* 
Poder  Executivo    1888  •  18 
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II 

O  concessionário  poderá  proceder  aos  trabalhos  da  lavra  da 
mina,  por  si  ou  por  meio  de  uma  companhia  anonyma,  orga- 
nizadfa  dentro  ou  fora  do  Império. 

III 

O  terreno  mineral,  de  que  trata  a  clausula  I*^,  será  medido  e 
demarcado  dentro  do  prazo  de  um  anno,  contado  desta  data, 
devendo  o  concessionário  apresentar  ao  Presidente  da  Província 
as  respectivas  plantas,  dentro  do  mesmo  prazo,  e  obrigando-se 
a  pagar  as  despezas  da  verificação  feita  pelo  Engenheiro  nomeado 
peio  mesmo  Presidente. 

IV 

O  concessionário  fica  obrigado  : 

1.0  A  submetter  à  approvação  do  Governo  a  planta  dos  tra- 
balhos da  mina  que  adoptar.  Esta  planta  deverá  ser  levantada 
fíov  Engenheiro  de  minas  ou  por  pessoa  reconhecidamente  habi- 
itada  nesses  trabalhos,  e,  uma  vez  approvada,  não  poderá  ser 
alterada  sem  permissão  do  mesmo  Governo. 

Fica  entendido  que  os  trabalhos  de  cavas,  poços  ou  galerias 
nâío  poderão  ser  feitos  sob  os  edifícios,  e  a  15  metros  da  circum- 
ferencia  delles,  nem  sob  os  caminhos,  estradas  e  canaes  públicos» 
6  na  distancia  de  10  metros  das  suas  margens  ; 

2.0  A  coUocar  e  conservar  na  direcção  do  serviço  da  lavra 
Engenheiro  de  minas  ou  profissional  Ide  reconhecida  aptidão,  cuja 
nomeação  será  submettída  ao  Governo  para  ser  confirmada  ; 

3.0  A  sujeitar-se  e  a  cumprir  as  instrucções  e  regulamentos 
para  policia  das  minas,  existentes  ou  que  fpvem  expedidos; 

4.0  A  indemnizar  o  damno  e  prejuizos  causados  pelos  trabalhos 
da  lavra,  provenientes  de  culpa  ou  inobservância  no  plano 
approvado  pelo  Governo. 

£sta  indemnização  consistirá  na  somma  arbitrada  pelos  peritos 
do  Governo  ou  em  trabalhos  e  serviços  necessários  para  remover 
ou  remediar  o  mal  causado,  e  na  obriíração  de  prover  á  subsis- 
tência dos  individues  que  se  impossibilitarem  para  o  trabalho 
o  das  famílias  dos  que  fallecerem  em  quaesquer  das  hypotheses 
acima  mencionadas; 

5.0  A  dar  conveniente  direcção  ás  aguas  empregadas  nos 
trabalhos  de  mineração,  ás  que  brotarem  dos  poços,  galerias 
ou  cortes,  de  modo  que  não  fiquem  estagnadas  nem  prejudiquem 
terceiro,  bem  como  a  não  perturbar  os  mananciaes  indispensáveis 
ao  abastecimento  de  quaesquer  povoações. 

Si,  para  execução  desta  clausula,  fôr  indispensável  passar  pela 
propriedade  alheia,  o  concessionário  procurará  obter  o  consentL- 
imentó  do  proprietário. 
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Si  lhe  fòr  n?gado  este  consentimento,  o  concessionário  reque- 
rerá ao  Presidente  da  Província  o  nepessario  supprimento,  obri- 
gando-se  a  prestar  fiança  idónea  pelos  prejuizos,  plerdas  e  daranos 
que  puderem  ser  causados  á  propriedade . 

Ouvido  o  interessado,  que  apresentará  os  motivos  de  sua 
opposição,  o  Presidente  aa  Província  concederá  ou. negará  o  sup- 
primento requerido. 

Concedido  o  supprimento  de  licença,  o  concessionário  prestará 
fiança  ou  depositará  em  alguma  das  estaçOes  liscaes  da  Província 
a  somma  que  fôr  arbitrada  por  árbitros  nomeados  pelos  inte- 
ressados, sendo  um  pelo  concessionário  e  outro  pelo  proprietário, 
os  quaes,  antes  de  começarem  os  trabalhos,  accordarão  em  um 
terceiro  para  desempatar  definitivamente  entre  elles. 

Si  não  chegarem  a  accôrdo  acerca  do  terceiro,  cada  um  apre- 
sentará um  nome,  e  a  sorte  designará  o  terceiro. 

Tratando-se  de  terrenos  do  Municipalidades  ou  de  propriedade 
nacional  ou  provincial,  designará  o  arbitro  o  Presidente  da 
respectiva  Camará,  o  Inspector  da  Thesouraria  ou  o  Director  da 
Thesouraria  Provincial ; 

6.0  A  remetter  semestralmente  á  Secretaria  de  Estado  dos 
Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  por  inter- 
médio do  Engenheiro  fiscal  da  mineração  na  Província,  ou  da 
Presidência,  relatório  circumstanciado  dos  trabalhos  feitos  e  em 
execução,  declarando  a  quintidade  do  mineral  extrahido  e 
apurado,  os  processos  empregados  para  a  apuração,  as  machinas 
e  ápparelhos  existentes,  força  motora  delles  calculada  em 
cavallos,  combustível  gasto  e,  finalmente,  o  numero  dos  traba- 
lliadores  e  dos  dias  de  trabalho. 

Além  deste  relatório,  deverá  prestar  todos  or  esclarecimentos 
que  lhe  forem  exigidos  i>elo  Governo  ou  por  seus  delegados  ; 

7.0  A  remetter  á  mesma  Secretaria  amostras  de  quaesquer 
outros  mineraes  differentes  dos  da  sua  concessão  e  os  fosseis  que 
forem  encontrados  nas  excavações . 

A  inobservância  desta  clausula  será  punida  com  a  multa  de 
1 :000$  a  5:000$,  a  arbítrio  do  Governo  ; 

8.°  A  pagar  a  taxa  annual  de  cinco  réis  por  braça  quadrada 
(4»«,84)  do  terreno  mineral  e  o  imposto  de  2  «/o  do  rendimento 
liquido  da  mina,  na  conformidade  do  §  1°  do  art.  23  da  Lei  n.  1507 
de  2ô  de  Setembro  de  1867; 

9.0  A  permittir  ao  Engenheiro  fiscal  ou  a  qualquer  outro 
commissario  do  Governo  o  ingresso  nas  minas,  nas  offlcinas  e 
quaesquer  outros  legares  do  serviço  da  mineração,  prestando-lhes 
os  esclarecimentos  de  que  carecerem  para  a  boa  execução  das 
ordens  do  mesmo  Governo. 


Caduca  esta  concess Io : 

Si  não  lorem  começados  os  trabalhos  prepar.itorios  para  a 
minei^ação  dentro  do  prazo  de  seis  mezes,  depois  de  meiidos  o 
demarcados  os  terrenos  mineraes  concedidos ; 
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Por  abandono  da  mina. 

Considerar-se*ha  abandonada  a  mina,  proyando-se  que  o  co 
cessionário  suspondeu  os  trabalhos  por  mais  de  90  dias,  sem  can 
de  força  maior. 

Para  qae  o  concessionário  seja  admittido  a  provar  força 
maior,  ô  indispensável  que  oommvnique  immediatamente  ao 
Presidente  da  Província  ou  ao  Engenheiro  fiscal  a  suspensão  dos 
trabalhos  da  lavra  e  as  causas  que  a  tiverem  determinado. 

Reconhecida  offidalmente  a  força  maior,  será  marcado  prazo 
razoável  para  recomeçar  os  trabalhos  da  mineração. 

Na  reincidência  de  infracções  destas  clausulas,  será  imposta 
pona  pecuniária. 

VI 

A  transferencia  desta  concessão,  qualquer  que  seja  a  sua 
forma,  deverá  ser  oommunicada  ao  Governo,  o  qual  poderá 
approval-a  ou  não. 

Vil 

A  infracção  de  qualquer  destas  clausulas,  para  a  qual  não 
tenha  sido  comminada  pena  especial^  será  punida  com  a  multa  de 
200$a2:000|000. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  7  de  Março  de  \8S8»^Redrigo 
Augusto  da  Silva. 

DECRETO  N.  9890  —  DE  7  DB  março  de  1888 

Concede  a  Fnneisco  Lopes  da  Silva  Lima  o  António  Lopes  da  Silva  Lima  per- 
missSò  para  explorarem  ouro  o  o  atros  minoraes  no  mnnieipio  do  Bomfim,  da 
PrOTÍnciada  Bahia. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Atten- 
dendo  ao  que  requereram  Francisco  Lopes  da  Silva  Lima  e 
António  Lopes  da  Silva  Lima,  Ha  por  bem  Conceder-lhes  per- 
missão para  explorarem  ouro  e  outros  mineraes  no  município  do 
Bomfim,  da  Provincia  da  Bahia,  mediante  as  clausulas  que  com 
este  baixam  assignadas  pelo  Bacharel  Rodrigo  Augfusto  da 
Silva,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o  Imperador,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Gommercio 
e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  7  de  Março  de  1888,  67o  da  Inde- 
pendeAcia  e  do  Império. 

Princeza  Imperla.l  Regente. 
Rodrigo  Augusto  da  SUva* 
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Olausulas  a  que  se  refbre  o  Decreto 
n.  QSQO  desta  data 


Fica  concedido  a  Francisco  Lopes  da  Silva  Lima  e  António 
Lopes  da  Silva  Lima  o  prazo  de  um  anno,  contado  desta  data, 
aâm  de  procederem  a  pesquizas  e  explorações  para  o  descobri- 
mento de  minas  de  ouro  e  outros  mineraes  no  município  do 
Bomâm,  da  Província  da  Bahia. 


II 


Dentro  do  referido  prazo  os  concessionários  deverão  apresentar 
à  Secretaria  de  Estaao  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obrds  Publicas  plantas  geológicas  e  topographicas  dos  ter- 
renos explorados,  com  perfis  que  demonstrem,  quanto  pos- 
sível, a  superposição  das  camadas  mineraes,  acompanhadas  de 
amostras  dos  mineraes  encontrados,  bem  como  declararão  em 
minucioso  relatório  a  possança  e  riqueza  da  mina,  sua  extensão 
e  direcção,  a  distancia  dos  povoados  mais  próximos  e  os  meios 
de   communicação  existentes. 


III 


Os  concessionários  serão  obrigados  a  indemnizar  os  damnos  e 
prejuízos  que  de  seus  trabalhos  de  exploração  possam  provir  às 
propriedades  adjacentes  ;  a  restabelecer,  à  sua  custa,  o  curso 
natural  das  aguas  que  desviarem  para  realização  dos  alludidos 
trabalhos  ;  a  não  perturbar  os  mananciaes  indispensáveis  ao 
abastecimento  de  quaesquer  povoações  ;  a  dar  conveniente  di<« 
recção  às  aguas  aue  brotarem  das  cavas,  poços  ou  galerias  que 
fizerem,  quando  aesses  serviços  resultarem  damnos  a  terceiros ; 
^  a  deseccar  os  terrenos  que  ficarem  alagados,  restituindo-os  ao 
seu  antigo  estado,  de  moclo  a  não  prejudicarem  a  saúde  dos  mo- 
radores da  vizin]iança. 

IV 


Esta  concessão  confere  em  qualquer  ponto  do  município 
o  direito  de  uma  área  de  um  milhão  de  metros  quadrados 
n.000.000»*),  e  não  poderão  ser  por  outrem  occupados  ou  esco- 
lhidos para  igual  fim,  emquanto  ella  subsistir,  os  terrenos  que 
estiverem  sendo  explorados. 
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Satisfeitas  as  clausulas  supra  mencionadas,  será  concedida  au- 
torisação  para  a  lavra  da  mina  ou  miiías  descobertas  e  exploradas, 
não  excedendo  a  respectiva  área  ú  superlicie  de  uma  data  mi- 
neral, procedendo-se  em  tudo  nos  termos  de  direito. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  era  7  de  Março  de  ]SS8,^  Rodrigo 
Augusto  da  Silva, 


DECRETO  N.  9891  —  de  7  de    março   de   1888 

Concedo  a  John  Gordon  pormissâo  para  explorar  ouro,  ferro,  titanium,  ceriura  <• 
congoQoreâ  o  outros  mincrac»  no  município  do  Prado,  Pro>inci.'i  (Li  Bahi3,  o 
Iodara   sem  cíloito  o  Decreto  n.  982G  do  33  de   Dezembro  de  1S87. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Atten- 
dondo  ao  que  requereu  John  Gordon,  Ha  por  beiíi  Conceder-lhe 
permissão  para  explorar  ouro,  ferro,  titanium,  cerium  e  congé- 
neres e  outros  mineraes  no  município  do  Prado,  Província  da 
Bahia,  ficando  sem  effeito  o  Decreto  n.  9826  de  23  de  Dezembro 
de  1887,  mediante  as  clausulas  que  com  este  baixam  assignadas 
pelo  Bacharel  Rodrigo  Augusto  da  Silva,  do  Conselho  de  Sua 
Majestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o 
tenha;  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  «em 
7  de  Março  de  1888,  67o  da  Independência  o  do  Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 

Rodrigo  Augusto  da  Silva. 


Olciuâulas  a  que  se  iref^re  o  I>eei*eto 
n.  O^Ol  desta,   data 


I 

Fica  concedido  a  John  Gordon  o  prazo  de  um  anuo,  contado 
desta  data,  afim  de  proceder  a  pesquizas  e  explorações  para  o 
descobrimento  de  minas  de  ouro,  ferro,  titanium,  cerium  e  congé- 
neres e  outros  mineraes  no  município  do  Prado,  da  Província 
da  Bahia. 
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II 

Dentro  do  referido  prazo  o  concessionário  deverá  apresentar 
â  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
mercio  e  Obras  Publicas  plantas  geológicas  e  topographicas 
dos  terrenos  exploradas,  com  perfis  que  demonstrem,  quanto 
possivel,  a  superposição  das  camadas  mineraes,  acompanhadas 
de  amostras  dos  mineraes  encontrados,  bem  como  declarará  em 
minucioso  relatório  a  possança  e  riqueza  da  mina,  sua  extensão 
e  direcção,  a  distancia  dos  povoados  mais  próximos  e  os  meios 
de communicação  existentes. 


III 


O  concessionário  será  obrigado  a  indemnizar  os  damnos  e  pre- 
juizos  que  de  seus  trabalhos  de  exploraçã  possam  provir  ás 
propriedades  adjacentes ;  a  restabelecer,  á  sua  custa,  o  curso 
natural  das  aguas  que  desviar  para  realização  dos  alludidos  tra- 
balhos ;  a  não  perturbar  os  mananciaes  indispensáveis  ao  abas- 
tecimento de  quaesquer  povoações;  a  dar  conveniente  direcção 
ás  aguas  que  brotarem  das  cavas,  poços  ou  galerias  que  fizer, 
quando  desses  serviços  resultarem  damnos  a  terceiros ;  e  a  de- 
seccar  os  terrenos  que  ficarem  alagados,  restituindo-os  ao  seu 
antigo  estado,  de  modo  a  não  prejudicar  a  saúde  dos  mora- 
dores da  vizinhança. 

IV 

Esta  concessão  confere  em  qualquer  ponto  do  município  o 
direito  de  uma  área  de  um  milhão  de  metros  quadrados 
(1.000.000™*),  e  não  poderão  ser  por  outrem  occupados  ou  esco- 
lhidos para  igual  fim,  emquanto  ella  subsistir,  os  terrenos  que 
estiverem  sendo  explorados. 


Satisfeitas  as  clausulas  supra  mencionadas,  será  concedida  au- 
torisaçSto  para  a  lavra  da  mina  ou  minas  descobertas  e  explo- 
radas, não  excedendo  a  respectiva  área  á  superficie  de  uma^ata 
mineral,  procedendo-se  em  tudo  nos  termos  de  direito. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  7  de  Março  de  1888.—  Rodrigo 
Augusto  da  Siloa, 


t/\f\:/\f>^j:\j:\s/\/» 
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DECRETO  N.  9892  —  DB  7  db  março  de 

Dedara  de   utilidade  raanicipal  a  desapropriação  do  terreno  que  occupava  o 
prédio  da  raa  do  Hospício  n.  tt6. 

Attendendo  ao  que  expoz  a  Illma.  Camará  Muuicipal  relati- 
vamente ^  conveniência  de  regularizaivse,  conforme  o  plano 
qne  acompanhou  o  seu  offlcio  de  25  de  Janeiro  ultimo,  o  almha^ 
mento  da  rua  do  Sacramento,  alai^ando-a  no   trecho  com- 

Erehendido  entre  a  do  Hospício  e  a  do  Senhor  dos  Passos:  Hei  por 
em,  em  Nome  do  Imperador,  Declarar  de  utilidade  municipal  a 
desapropriação  do  terreno  que  ocoupava  o  prédio  n.  226  da 
segunda  das  mencionadas  ruas,  ultimamente  incendiado. 

O  Barão  de  Coteg:ipe,  do  Conselho  de  Sua  Majestade  'o  Im- 
perador, Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros  e 
interino  dos  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  7  de  Março  de  1888,  67»  da 
Independência  e  do  Império. 

PiuNCBZA  Imperial  Regente. 

Barão  de  Coiegipe, 

DECRETO  N.  9893  —  de  7  de  março  de  1888 

Manda  executar  o  Regalaraento  organizando  o  serviço  incumbido  aos  Procaradores 
dos    Feitos   da  Fazonda    Nacional. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Usando 
da  autorisação  conferida  no  art.  8°,  n.  5,  da  Lei  n .  3348  de  20 
de  Outubro  de  1887,  Ha  por  bem  Decretar  que  se  observe  o  Re- 
gulamento que  este  acompanha,  assignado  por  Francisco  Be- 
nsario  Soares  de  Souza,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o 
Imperador,  Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro 
Nacional,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar*  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  aos  7  de  Março  de  1888,  67o  ^  Independência 
e  do  Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 

F,  Belisario  Soares  de  Souza, 


Digitized  by 


Google 


AGT06  DO  PODBR  EXBCUTTrO  281 


Re^ulaiiLeiLto  pajta  exeençáLo  do  az*t.  S^, 
A*  1^  da  T^eti  n.  33^9  de  ^O  de  Outul^xro 
de  ISS^r,  t9ol>x-e  a  oi-gr^/i^ízação  do  ser-v-iço 
ineuml>ido  clob  Pi-oouraidox-es  do»  F*eitos 
da  Fazenda  INãoional. 


Art-  1.°  O  Procurador  dos  Feitos  da  Fazenda  Nacional  na 
Corte  e  Província  do  Rio  de  Janeiro,  e  o  seu  Ajudante,  os  quaes 
representam  a  Fazenda  Nacional  nos  Juízos  de  1^  instancia, 
passarão  a  ter  as  denonainações,  aquelle  a  de  1^  Procurador 
dos  Feitos,  e  este  a  de  2.o 

Art.  2J^  Ambos  funccionarSo  cumulativamente  na  cobrança 
judicial  da  divida  activa  do  Estado,  para  o  que  a  Directoria 
Qeral  do  Ck)ntencioso  distribuír-lhes-ha,  com  a  possível  igualdade, 
as  certidões,  títulos  ou  contas  correntes. 

Art.  3.0  O  1°  Procurador  dos  Feitos  funccionarâ  exclusivamente 
em  todas  as  causas  não  executivas  que  forem  processadas  no 
Juízo  dos  Feitos,  e  nas  que  interessarem  à  Fazenda  Nacional  e 
forem  processadas  nas  duas  varas  eiveis  e  nas  duas  dos  ausentes. 

O  2"  Procurador  dos  Feitos  funccionarâ  exclusivamente  nas 
causas  que  interessarem  à  Fazenda  Nacional,  e  forem  proces- 
sadas pelas  duas  varas  dos  orphãos,  pelas  duas  varas  com- 
merciaes,  pela  Provedoria  de  Capellas  e  Resíduos,  e  pela 
Auditoria  de  Marinha. 

Art.  4.<»  Os  dous  Procuradores  dos  Feitos  *ibstituir-se-hão 
reciprocamente  em  suas  faltas  ou  impedimentos,  quando  a 
substituição  não  fòr  além  de  30  dias.  VeriAcado  este  caso, 
será  nomeado  um  Ajudante,  abonando-se-lhe  gratificação  cor- 
respondente a  três  quartos  do  ordenado  do  substituído,  alôm 
das  outras  vantagens  aue   lhe  competirem. 

Art.  5.0  Os  Procuradores  dos  Feitos  são  immediatamente 
subordinados  à  Directoria  Geral  do  Contencioso,  da  qual  receberão 
as  informações  e  instrucções,  de  que  tiverem  necessidade  para 
promover  em  Juizo  os  interesses  e  direitos  da  Fazenda  Nacional. 
Sem  ordem  da  mesma  Directoria  nenhuma  acção  ou  diligencia 
judicial  poderão  elles  iniciar,  salvo  cago  urgente,  em  que  da 
demora  resulte  prejuízo  para  o  Estado.  Em  tal  hypothese, 
tomada  a  providencia  que  couber,  communicarão  immediatamente 
o  oecorrido  âquella  Repartição. 

Art.  6.0  Os  Solicitadores  continuarão  a  reger-se,  no  que  con- 
cerne à  cobrança  da  divida  activa,  pelas  Instrucções  que  acom- 
panharam o  Aviso  n.  63  de  6  de  Fevereiro  de  1879,  fUnc- 
cionando  todos    cumulativamente   no  Juizo  dos   Feitos. 

Quanto  aos  demais  serviços,  incumbirá  esi)ecialmente  a  um 
dos  Solicitadores,  que  trabalhar  com  o  1*  Procurador,  auxilial-o 
nas  Tarafi  de  ausentes,  o  ao  outro  nas  cíveis  ;  um  dos  Solicitadores, 
que  servir  com  o  2°  Procurador,  o  auxiliará  na  vara  da  Provedoria 
e  na  Auditoria  de  Marinha,  e  o  outro  nas  varas  dos  orphãos  e 
nas  commerciaes. 
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Art.  7.0  As  ciistas  dos  actos  praticados  pelos  Procuradores  e 
Solicitadores,  nas  causas  executivas  em  ^ue  a  Fazenda  Nacional 
ó  vencedora,  e  que  se  arrecadavam  para  a  receita  do  Estado, 
na  forma  do  art.  4»,  §  1°,  do  Decreto  n.  4356  de  24  de  Abril  de 
1869,  serão  abonadas  aos  ditos  empregados,  deduzindo-se  da 
quantia,  que  fôp  por  aquelle  titulo  recolhida  ao  Thesouro,  um 
terço  para  cada  Procurador,  e  dividindo-se  o  terço  restante 
igualmente  «entre  os  Solicitadores. 

Art.  8.<>  Para  o  fim  indicado  no  artigo  anterior,  o  Escrivão 
do  Juízo  dos  Feitos,  ou  os  Collectores,  quando  expedirem  as 
guias,  contarão,  sob  a  designação  de  procuratorioy  á  importância 
que  fòr  devida  pelos  actos  praticados  no  processo  pelos  Pro- 
curadores e  Solicitadores,  de  accôrdo  com  o  Decreto  n.  5737 
de  2  de  Setembro  de  1874,  na  parte  relativa  aos  Advogados  e 
Solicitadores. 

Art.  O.*»  As  quotas  das  porcentagens e  do  procuratorio,  quando 
no  mesmo  processo  tiver  lunccionado  mais  de  um  Procurador,  ou 
mais  de  um  Solicitador,  serão  divididas  em  partes  iguaes  entro 
elles,  cessando  o  direito  ao  percebimento  para  cada  empregado 
cinco  annos  depois  que  houver  deixado  o  exercício  do  cargo. 

Art.  10.  A  disposição  do  artigo  anterior  comprehende 
quaesquer  porcentagens,  que  forem  devidas  aos  Procuradores 
e  Solicitadores,  seja  qual  for  o  Juizo  em  que  tenha  corrido  o 
processo. 

Palácio  do  Rio  dé  Janeiro  em  7  de  Março  de  1888.—  F.  Belisario 
Soares  de  Souzd, 


DECRETO  N.  9894  — de  9  de  março  de  1888 

Altera  varias  disposições  dos  regulamentos  do  Imperial  GoUegio  de  Pedro  II. 

Hei  por  bem,  em  Nome  do  Imperador,  que  os  regulamentos 
por  que  se  rege  o  Imperial  CoUegio  de  Pedro  11  se  observem 
com  as  alterações  que  com  este  baixam,  assignadas  pelo  Barão 
de  Cotegipe,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  ò  Imperador,  Senador 
(lo  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  o 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros  e  interino  dos 
do  Império,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  9  de  Março  de  1888,  67»  da 
Independência  e  do  Império. 

Prixceza  Imperial  Regente. 

Barão  de  Cotegipe. 
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Alterações  a  que  «e  r&ferG  o  Decreto  n*  0^0-41 
desta  «lata 


Art.  1."  As  auJas  do  Imperial  Colleçio  de  Pedro  II  abrir- 
se-hão  annualmente  no  dia  15  de  Março  e  encerrar-se-lião  no 
•lia  30  de  Novembro,  depois  do  qual  se  procederá  aos  exames 
do  curso. 

Art.  2.0  Ficam  revogados  os  arts.  14  e  15  do  Decreto  n.  8051 
de  24  de  Março  de  1881 . 

Art .  3.0  As  matiiculas,  os  exames  de  admissão  para  os  diversos 
annos  do  curso  e  os  exames  extraordinários  de  que  trata  o  art.  23 
do  citado  Decreto  n.  8(^1,    eíTectuar-se-hão  de  1  a  14  de  Março. 

Art.  4.»  Os  estudantes  approvadbs  no  exame  de  admissão 
para  o  1®  anno  serão  classificados  por  ordem  de  merecimento, 
de  modo  que,  segundo  esta  ordem,  se  effectuem  as  matriculas 
até  ao  numero  máximo  de  alumnos  que  possa  ter  cada  um  dos 
estabelecimentos,  conforme  a  respectiva  tabeliã  explicativa  do 
orçamento  quanto  ao  Internato,  e  os  recursos  de  pessoal  docente 
e  de  inspecção  quanto  ao  Externato. 

Art.  5.°  E'  fixado  em  25  no  Internato  e  em  100  no  Externato 
o  numero  de  alumnos  gratuitos.  Em  vista  da  classificação  de- 
terminada no  artigo  antecedente,  e  dos  graus  de  approvação 
quando  se  tratar  de  estudantes  que  possam  matricular-se  nos 
annos  superiores  ao  1°,  o  Ministro  do  Império,  ouvidos  os  Rei- 
tores, mandará  admittir  até  ao  limite  acima  fixado  os  menores 
reconhecidamente  pobres,  cujos  pais  ou  encarregados  o  reque- 
rerem, preferindo,  no  caso  de  igualdade  de  merecimento  :  1°,  os 
orphãos ;  2®,  os  filhos  dos  professores  públicos  que  houverem  ser- 
vido bem  por  10  annos;  3»,  os  filhos  dos  olficiaes  do  Exercito  e  da 
Armada  ató  á  patente  de  Capitães  ou  l^*  Tenentes,  e  os  dos  empre- 
gados públicos  em  geral  que  tiverem  mais  de  10  annos  de  serviço. 

Art.  6.0  Em  cada  termo  de  matricula  devem  sempre  men- 
cionar-se,  além  das  condições  da  admissão,  o  nome,  a  idade 
e  a  naturalidade  do  alumno,  e  o  nome,  o  domicilio  e  a  pro- 
fissão de  seus  pais  ou  encarregados,  assim  como,  quando  tiverem 
correspondentes  na  Corte,  o  nome  e  o  domicilio  destes. 

Art.  7;0  Aos  alumnos  internos  gratuitos  serão  fornecidos  por 
conta  do  Estado  enxoval  e  livros  de  estudo. 

Art.  8.0  O  enxoval  que  devem  ter  os  alumnos  internos  será 
marcado  em  uma  tabeliã,  organizada  pelo  respectivo  Reitor,  e  em 

Sue  não  só  se  especificarão  as  dimensões  e  mais  circumstancias 
03  differentes  objectos,  nenhum  dos  quaes  será  aceito  si 
não  estiver  nas  condições  requeridas,  como  também  se  esta- 
belecerá a  forma  por  que  será  prestado  o  dito  enxoval. 

Art.  9.0  O  enxoval  será  renovado  à  proporção  do  uso  à  custa 
dos  pais  ou  encarregados  dos  alumnos,  salvo  si  estes  forem 
gratuitos. 

Art.  10.  Os  alumnos  contribuintes  deverão  entrar  no  principio 
de  cada  anno  com  os  livros  adoptados  nas  aulas,  conforme  o 
programma  do  ensino. 
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Art.  li .  Os  Reitores  velarão  por  que  não  se  admitta  o  abuso 
de  apostillas,  de  côuias,  de  cadernos  de  passar,  a  limpo,  e  em 
geral  de  meios  que  favoreçam  o  trabalho  machinal  e  tendam 
a  substituir  o  esforço  de  memoria  ao  de  reflexão. 

Árt.  12.  Não  será  permittido  aos  alumnos  occuparem-se 
no  collegio  na  redacção  de  periódicos  e  em  quaesquer  trabalhos 
da  mesma  natureza  que  possam  distrahil-os  do3  seus  estudos 
regulares. 

Art.  13.  Picam  revogadas  as  disposições  dos  arts.  72  e  73  do 
Regulamento  n.  8  de  31  de  Janeiro  de  1838,  devendo  o  Reitor  do 
Internato  providenciar  como  entender  conveniente  a  respeito 
da  correspondência   dos  alumnos  por   meio  de  cartas. 

Art.  14.  Os  alumnos  nãosahirão  sinão  acompanhados  por  seus 
pais  ou  encarregados  ou  por  pessoas  que  os  mesmos  expressa- 
mente indicarem,  salvo  autorisação  especial  delles  e  consen- 
timento expresso  dos  Reitores. 

Art.  15.  Os  alumnos  internos  que,  a  pedido  dos  pais  ou  eu* 
carregados,  não  tiverem  de  sahir,  serão  conduzidos  a  passeio. 

Art.  16.  Em  regra  geral,  os  alumnos  internos  não  podem  sahír 
sinão  aos  domingos.  Os  mesmos  alumnos  trajarão  uniforme 
sempre  que  sahirem. 

Art.  17.  Os  únicos  meios  disciplinares,  sempre  proporcionados 
à  gravidade  das  faltas,  serão  os  seguintes  para  os  alumnos 
internos : 

1.0  Privação  de  parte  ou  da  totalidade  do  recreio,  ou  do  pas^ 
seio,  com  trabal^io  extraordinário,  determinado  de  modo  que 
aproveite  ao  desenvolvimento  intellectual  e  moral  do  alumno,  e 
aue  em  nenhum  caso  deverá  consistir  na  tarefa  de  copiar  mais 
de  uma  vez   liçOes  ou  quaesquer  trechos  destas ; 

2.0  Prohibição  de  sahir; 

3.0  Reprehensão  fora  ou  dentro  da  aula  : 

4.0  Privação  de  parte  ou  da  totalidade  aas  férias  ; 

5.0  Reprehensão  perante  os  alumnos  reunidos; 

6.0  Exclusão  do  collegio. 

§  1.0  Os  três  primeiros  meios  disciplinares  poderão  ser  im- 
postos não  só  pelo  Reitor,  como  pelos  professores  e  pelo  Vice- 
Reitor ;  os  últimos  sóiíieate  pelo  Reitor,  à  requisição  dos  pro- 
fessores ou  a  bem  da  disciplina  do  estabelecimento. 

§  2.0  Para  a  exclusão  do  alumno  precederá  sempre  au- 
torisação do  Inspector  Geral  da  Instrucção  primaria  e  secun- 
daria, a  quem  o  Reitor  immediatamente  dará  conta  dos  motivos 
que  a  tornam  necessária ;  revogada  a  parte  4*  do  art.  2o  do 
Decreto  n.  8227  de  24  de  Agosto  de  1881 . 

Os  pais  ou  encarregados  dos  alumnos  assim  exduidos  poderão 
recorrer  ao  Ministro  do  Império. 

Art.  18.  O  alumno  gratuito  que  fôr  reprovado  em  qualquer 
anno  ou  deixar  de  fazer  exame  perderá  o  logar  no  estabele- 
cimento, excepto  si  por  doente  não  houver  podido  ter  a  ne- 
cessária appiicação . 

§  1.0  Não  poderá,  porém,  continuar  no  collegio  o  alumno 
gratuito  que,  repetindo  o  anno,  o  perder  novamente,  qualquer 
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que  seja  o  motivo,  ou  o  que,  em  épocas  differentes,  perder 
três  vezes  o  anno,  quer  por  ter  sido  reprovado,  quer  por  ter 
deixado  de  fazer  exame. 

§  2.®  A  disposição  da  1*  parte  do  paragrapho  antecedente 
applica-se  ao  alumno  contribuinte  de  qualquer  dos  estabele- 
cmientos. 

Árt.  19.  Nos  exames  não  serão  admittidas  declarações  sobre 
habilitação  ou  inhabilitação  que  deixem  de  conformar-se  às  que 
devem  resultar  das  notas  ou  pareceres  de  que  trata  a  2*  parte 
doart.  20  do  Decreto  n.  8051  de  24  de  Março  de  1881. 

Art.  20.  O  julgamento  dos  exames  deve  veriflcar-se  sempre 
de  accôrdo  com  as  notas  exaradas  nas  provas  escriptas. 

Art.  21.  I*)o  mesmo  dia  em,  que  se  effectuarem  os  exames, 
devem  os  respectivos  termos  ser  lavrados  pelo  Secretario  e  as- 
signados  por  todos  os  membros  da  commissão  julgadora»  sob 
pena  de  lhes  ser  descontada  a  gratiâcação  dos  seus  logares. 

Art.  22.  O  Reitor  e  o  Více-Reitor  de  cada  um  dos  estabeleci- 
mentos residirão  nelJe. 

O  Reitor  do  Internato,  emquanto  não  houver  commodo  apro- 
priado no  estabelecimento,  residirá  na  proximidade  delle,  em  casa 
alugada  por  conta  do  Estado. 

Art.  23.  Regulará  a  alimentação  dos  alumnos  e  empregados 
do  Internato  uma  tabeliã  organizada  pelo  Reitor. 

Somente  tém  direito  a  alimentação  a  custa  do  coUegio  os  em- 
pregados de  qualquer  categoria  que  devam  residir  no  Internato. 

Art.  24.  Nenhum  dos  empregados  do  collegio  tem  direito  a 
tratamento  medico  â  custando  mesmo  collegio. 

Art.  25.  Serão  desde  lá  excluidos  do  collegio  os  alumnos  que. 
se  acharem  comprehendidos  na  disposição  dos  §§  1^  e  2®  do  art.  18. 

Art.  26.  Não  se  admittirão  tanto  no  Internato  como  no  Ex- 
ternato alumnos  gratuitos,  emquanto  estiver  excedido  o  numero 
fixado  no  art.  5»  para  essa  classe  de  alumnos  em  cada  um  dos 
estabelecimentos  respectivamente. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  9  de  Março  de  1888.—  Barão 
de  Cotegipe, 


tr\sP^J>J\j^j\/\/* 


DECRETO  N.  9895  —  DE  9  db  março  de  1888 

Cooeode  aalorisftçSo  i  Companhia  The  Lonãon  aná  Liimshire  Fire  Insuranes 
Companjff  para  estender  soas  operações  is  praças  da  Bahia,  Pernambaco  e 
Pará. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Atten- 
dendo  ao  que  requereu  a  Companhia  The  London  and  Lança" 
shire  Fire  Insurance  Co,npany^  devidamente  representada,  e 
de  conformidade  com  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Im- 
pério do  Conselho  de  Estado  exarado  em  Consulta  ae  15  de  Ou- 
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tubro  ultimo,  Ha  por  Ijem  Conceder-lhe  autorisação  para  esten- 
der suas  operações  ás  praças  da  Bahia,  Pernambuco  e  Pará, 
mediante  as  clausulas  que  com  este  baixam  assig-nadas  pelo  Ba- 
charel Rodrigo  Auíjusto  da  Silva,  do  Conselho  de  Sua  Magestade 
o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  o  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  en- 
tendido e  l^iça  executar.  Palácio  do  Rio  do  Janeiro  em  9  de 
Março  de  1888,  ôT*"  da  Independência  e  do  Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 

Jtodrigo  Augusto  da  Silva. 


Olausulas   tx    que    se    reffere  o   I>ecreto 
n.  O^Oc^    desta  data 

I 

A  companhia  licii  autorisada  a  estabelecer  agencias  nas 
praças  da  Bahia,  Pernambuco  e  Pará,  e  a  ter  um  represen- 
tante no  Império  com  plenos  e  il limitados  poderes  para,  activa 
e  passivamente-,  tratar  e  definitivamente  resolver  as  questões 
que  se  suscitarem,  quer  com  o  Governo,  quer  cora  os  parti- 
culares. 

II 

Todos  os  aeto3  praticados  pelas .  referidas  agencias  ficarão  su- 
jeitos á  legislação  do  Império,  sendo  decididas  as  questões 
que  se  suscitarem,  sem  que  em  tempo  algum  possa  a  referidti 
companhia  reclamar  qualquer  excepção  fundada  em  seus  esta- 
tutos. 

Ill 

As  mencionadas  agencias  não  poderão  funccionar  emquanto  a 
companhia  não  augmentar  o  deposito  feito  em  virtude  do  De- 
creto n.  4901  de  16  do  Março  de  1872  com  mais  30:000-^  em 
moeda  corrente  ou  em  apólices  da  divida  publica  para  garantir 
as   suas  operações. 

IV 

O  deposito  de  que   trata  a  clausula  anterior  será  feito  pola 
companhia  com  a  declaração  do  fim  a  que  é  destinado  e  de  quo 
.  não  poderá  ser  levantado  sinão  por  ordem  da  Junta  rio  Com- 
mercio respectiva. 
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V 

Fica  ainda  dependente  de  autorisaçao  do  Governo  qualquer 
alteração  feita  nos  estatutos  da  companhia,  que  devem  solici- 
tal-a  immediatamente,  sob  pena  de  1:000$  a  5:000$  e  de  lhe 
ser   cassada  esta  concessão. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  9  de  Março  de  1888.—  Rodrigo 
Augusto  da  Silva, 

DECRETO  N.   9896  — de  14  de  março  de  1888 

Concedo  pcrmíssSo  a  William  Nowlands   Júnior    para  explorar  m.ilacachola   nas 
torras  devolutas  do  munleipio  de    Sinta  LuzLa,  da  Proviuria  d 3  Govaz. 

A  Priuceza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Atten- 
dendo  ao  que  requereu  William  Newlands  Júnior,  Ha  por  bem 
Conceder-lhe  permissão  para  explorar  malacacheta  nas  terras 
devolutas  do  município  de  Santa  Luzia,  da  Provinda  de  Goyaz, 
mediante  as  clausulas  que  com  este  baixam  assignadas  pelo 
Bacharel  Rodrigo  Auçusto  da  Silva,  do  Conselho  .de  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  14  de 
Março  de  1888,  67®  da  Independência  e  do  Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 

Rodrigo  Augusto  da  Silva, 


Olausulas  a  <^ue    se    r*ef5are  o  I>eereto 
n*  OSOO  desrta.  da^ta. 

I 

Fica  concedido  a  William  Newlands  Júnior  o  prazo  de  um 
anno,  contado  desta  data,  afim  de  proceder  a  pesquizas  e  explo- 
raçõ^  para  o  descobrimento  do  minas  de  malacacheta  nas  terras 
devolutas  do  município  de  Santa  Luzia,  da  Província  de  Goyaz. 

II 

Dentro  do  referido  prazo  o  concessionário  deverá  apresentar 
à  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  plantas  geológicas  e  topographicas  dos  terrenos 
explorados;  com  perfis  que  demonstrem,  quanto  possível,  a  su- 
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perposição  das  camadas  mineraes,  acompanhadas  de  amostras  dos 
mineraes  encontrados,  bem  como  declarará  em  minucioso  rela- 
tório a  possança  e  riqueza  da  mina,-  sua  extensão  e  direcção,  a 
distancia  dos  povoados  mais  próximos  e  os  meios  de  communi- 
cação  existentes. 

111 

O  concessionário  será  obrigado  a  indemnizar  os  damnos  e  pre- 
juízos quí  de  seus  trabalhos  de  exploração  possam  provir  ás 
propriedades  a^acentes ;  a  restabelecer,  á  sua  custa,  o  curso 
natural  das  aguas  que  desviar  para  realização  dos  alludidos 
trabalhos;  a  não  perturbar  os  mananciaes  indispensáveis  ao 
abastecimento  de  quaesquer  povoações ;  a  dar  conveniente  direc- 
ção ás  aguas  que  brotarem  das  cavas,  poços  ou  galerias  que 
âzer,  quando  desses  serviços  resultarem  damnos  a  terceiros; 
6  a  deseccar  os  terrenos  que  iicarem  alagados,  restituindo-os  ao 
seu  antigo  estado,  de  modo  a  não  prejudicar  a  saúde  dos  mora- 
dores da  vizinhança. 

IV 

Esta  concessão  confere  em  qualquer  ponto  do  município 
o  direito  de  uma  área  de* um  milhão  de  metros  quadrados 
(1  .OOO.OOQmi),  e  não  poderão  ser  por  outrem  oceupados  ou  esco- 
lhidos para  igual  âm,  emquanto  ella  subsistir,  os  terrenos  que 
estiverem  sendo  explorados. 


Satisfeitas  as  clausulas  supra  mencionadas,  será  concedida  auto- 
risação  para  a  lavra  da  mina  ou  minas  descobertas  e  exploradas, 
não  excedendo  a  respectiva  área  à  superílcie  de  uma  data  mine- 
ral, procedendo-se  em  tudo  nos  termos  de  direito. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  14  de  Mlkrço  de  1888.^  Mcdrigo 
Augusto  da  SUva,  • 

DECRETO  N.  9897^  de  14  db  março  de  1888 

GoDCodo  permissio  a  Hereolano  José  da  Roeha  Maia,  Gaitodio  Laiz  Gnilhorme 
GMde,  Dr.  Antoaio  Xavier  de  Almeida  o  Dr. António  Moreira  da  Gosta  Rodrigaos 
para  explorarem  Jazidas  de  kaoUm  nos  terrenos  deroiatos  do  município  de 
Lirras,  na  ProTincia  do  Minas  Geraes. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Atten- 
dendo  ao  que  requereram  Herculano  Josô  da  Rocha  Mala, 
Custodio  Luiz  Guilherme  Gaede,  Dr.  António  Xavier  de  Almeida 
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e  Dr.  António  Moreira  da  Costa  Rodrigues,  Ha  por  bem  Conce- 
der-lhes  permissão  para  explorarem  jazidas  de  kaolim  nos  terre- 
nos devolutos  do  municipio  de  Lavras,  da  Província  de  Minas 
Geraes,  mediante  as  clausulas  que  com  este  baixam  assignadas 
pelo  Bacharel  Rodrigo  Angiisto  da  Silva,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperaaor,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  que 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  14  de  Março  de  1888,  Ô?»  da  Independência  e  do 
Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 

Rodrigo  Augusto  da  Silva, 


OlausulaiS  a  que  se   refere   o  Decx*eto 
n.  0^0'^'  desta»  data. 

I 

Fica  concedido  a  Herculano  José  da  Rocha  Maia,  Custodio 
Luiz  Guilherme  Gaede,  Dr.  António  Xavier  de  Almeida  e  Dr. 
António  Moreira  da  Costa  Rodrigues,  o  prazo  de  um  anno,  con- 
tado desta  data,  aâm  de  procederem  a  pesquizas  e  exploragOes 
para  o  descobrimento  de  mmas  de  kaolim  nos  terrenos  devolutos 
do  municipio  de  Lavras,  da  Província  de  Minas  Geraes. 

II 

Dentro  do  referido  prazo  os  concessionários  deverão  apresen- 
tar à  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
mercio e  Obras  Publicas  plantas  geológicas  e  topographicas  dos 
terrenos  explorados,  com  perfis  que  demonstrem,  quanto  pos- 
sível, a  superp<^içáo  das  camadas  míneraes,  acompanhadas  de 
amostras  dos  míneraes  encontrados,  bem  como  declararão,  em 
minucioso  relatório,  a  possança  e  riqueza  da  mina,  sua  extensão 
e  direcção,  a  distancia  dos  povoados  mais  próximos  e  os  meios  de 
communicação  existentes. 

III 

Os  concessionários  serão  obrigados  a  indemnizar  os  damnos  e 
prejuízos  que  de  seus  trabalhos  de  exploração  possam  provir  ás 
propriedades  adjacentes ;  a  restabelecer,  à  sua  custa,  o  cui^so 
natural  das  aguas  que  desviarem  para  realização  dos  alludidos 
trabalhos;  a  não  perturbar  os  manancíaes  indispensáveis  ao 
Poder  Executivo    1888  19 
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abastecimento  de  quaesquer  povoações ;  a  dar  conTeniente  direc- 
ção às  aguâs  qae  brotarem  das  cavas,  poços  ou  galerias  qae 
âzerem,  quando  desses  serviços  resultarem  damuos  a  terceiros ; 
e  a  deseccar  os  terrenos  que  ficarem  alagados,  restitui  ndo-os 
ao  seu  antigo  estado,  de  modo  a  não  prejudicarem  a  saúde  dos 
moradores  da  vizinhança. 

IV 

Esta  concessão  confere  em  qualquer  ponto  do  mun'cipio  o 
direito  de  uma  área  de  um  milhão  de  metros  quadrados 
(1.000.000»^),  e  nao  poderão  ser  por  outrem  occupados  ou 
escolhidos  para  igual  flm,  emquanto  ella  subsistir,  os  terrenos 
que  estiverem  sendo  explorados. 


Satisfeitas  as  clausulas  supra  meacionadasr  será  concedida 
autorisação  para  a  lavra  da  mina  on  minas  descobertas  e  explo- 
radas, não  excedendo  a  respectiva  área  á  superfície  de  uma 
data  mineral,  procedendo-se  em  tudo  nos  termos  de  direito. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  14  de  Março  de  1888.—  Rodrigo 
Augusto  da  SUoa. 

DECRETO  N.  0808  —  de  14  de  míluço  db  1888 

Gonc4>de  pormissSo  a  Herculano  Joat  da  Rocha  Maia,  Custodio  Luiz  Guilhormo 
Gaodo,  Dr.  António  Xarior  do  Almeida  o  Dr.  António  Moreira  da  Costa  Rodriguos 
para  explorarem  jazidas  de  kaolim  nos  terrenos  devolutos  do  município  do  S.  Joio 
d'£l-ReÍ,  em  Minai  Ger&es. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Atten- 
dendo  ao  que  requereram  Herculano  José  dá  Rocha  Maia,  Cus- 
todio Luiz  Guilherme  Gaede,  Dr.  António  Xavier  de  Almeida  e 
Dr.  António  Moreira  da  Costa  Rodrigues,  Ha  por  bem  Conceder- 
Ihes  permissão  para  explorarem  jazidas  de  kaolim  nos  terrenos 
devolutos  do  municipio  de  S.  João  d'El-Rei,  na  Província  de 
Minas  Geraes,  mediante  as  clausulas  que  com  este  baixam 
assignadas  pelo  Bacharel  Rodrigo  Augusto  da  Silva,  do  Conselho 
de  Sua  Magcitade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  que 
assim  o  tenha  entendido  e  façi  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  14  de  Março  de  1888,  67o  da  Independência  e  do  Império. 

Priitceza  Imperial  RBGEm*B. 

Rodrigo  Augusto  da  Silva, 
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Olausulas  a.  que   se   refere  o  Decreto 
n.  O^OS  desta*  data 


Pica  concedido  a  Hercalano  José  da  Rocha  Maia,  Custodio  Luiz 
Guilherme  Gaede,  Dr.  António  Xavier  de  Almeida  e  Dr.  António 
Moreira  da  CJosta  Rodrigues  o  prazo  de  um  anno,  contado 
desta  data,  aâm  de  procederem  a  pesquizase  explorações  para  o 
descobrimento  de  minas  de  kaolim,  nos  terrenos  devolutos  do 
município  de  S.  João  d'El-Rei,  na  Provincia  de  Minas  Geraes. 


II 


Dentro  do  referido  prazo  os  concessionários  deverão  apresentar 
â  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commeroio 
e  Obras  Publicas  plantas  geológicas  e  topographicas  dos  terrenos 
explorados,  com  perfis  que  demonstrem,  quanto  possível,  a 
super[>osição  das  camadas  mineraes,  acompanhadas  ae  amostras 
dos  mineraes  encontrados,  bem  como  declararão  em  minucioso 
relatório  a  possança  e  riqueza  da  mina,  sua  extensão  e  direcção, 
a  distancia  dos  povoados  mais  próximos  e  os  meios  de  com  muni- 
cação  existentes. 


Ill 


Os  concessionários  serão  obrigados  a  indemnizar  os  damnos  e 
prejuízos  que  de  seus  trabalhos  de  exploração  possam  provir 
as  propriedades  adjacentes  ;  a  restabelecer,  á  sua  custa,  o  curso 
natural  das  aguas  que  desviarem  para  realização  dos  alludidos 
trabalhos;  a  não  perturbar  os  mananciaes  indispensáveis  ao 
abastecimento  de  quaesquer  povoações ;  a  dar  conveniente  direc- 
ção às  aguas  que  brotarem  das  cavas,  poços  ou  galerias  que 
fizerem,  quando  desses  serviços  resultarem  damnos  a  terceiros ; 
6  a  deseccar  os  terrenos  que  ficarem  alac^ados,  restituindo-os  ao 
seu  antiço  estado,  de  modo  a  não  prejudicarem  a  saúde  dos  mo- 
radores da  vizinhança. 

IV 

Esta  concessão  confere  em  qualquer  ponto  do  municipio  o 
direito  de  uma  área  de  um  milhão  de  metros  quadradas 
(1.000.000"2),  e  não  poderão  ser  por  outrem  occupados  ou  esco- 
lhidos para  i^rual  fim,  emquanto  ella  subsiatir,  os  terrenos  qqe 
estiverem  sendo  explorados. 
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V 

Satisfeitas  as  clausulas  supra  mencionadas,  será  concedida 
autorisação  para  a  lavra  da  mina  ou  minas  descobertas  e  explo- 
radas, não  excedendo  a  respectiva  área  à  superâcie  de  uma  data 
mineral,  procedendo-se  em  tudo  nos  termos  de  direito.. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  14  de  Março  de  1888.—  Rodrigo 
Augusto  da  Silva . 

DECRETO  N.  9899—  de  14  de  março  de  1888 

Concede  permissSo  a  Herealano  José  da  Rocha  Maia,  Gustodi9  Luix  Guilhermo  6a«de, 
Dr.  António  Xavier  d«  Almeida  e  Dr.  António  Moreira  da  Costa  Rodrígacs 
para  explorarem  jazidas  de  kaolim  em  terrenos  deTolutos  do  município  de  S.  José 
d'Ei-Rei,  em  Minas  Goraes. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Atten- 
dendo  ao  que  requereram  Herculano  José  da  Rocha  Maia,  Cus- 
todio Luiz  Guilherme  Gaede,  Dr.  António  Xavier  de  Almeida  e 
Dr.  António  Moreira  da  Costa  Rodrigues,  Ha  por  bem  Conceder- 
Ihes  permissão  para  explorarem  jazidas  de  kaolim  em  terrenos 
devolutos  do  município  de  S.  José  d*El-Rei,  da  Província  de 
Minas  Geraes,  mediante  as  clausulas  que  com  este  baixam 
assignadas  pelo  Bacharel  Rodrigo  Augusto  da  Silva,  do  Con- 
selho de  Sua  Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas, 
que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  14  de  Março  de  1888,  &7^  da  Independência  e  do 
Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 

Rodrigo  Augusto  da  Silva. 

01a.usu.las  a,  que  se   ]:*erere   o   Decreto 
n.  OSOO  desta.  data. 

I 

Fica  concedido  a  Herculano  José  da  Rocha  Maia,  Custodio 
Luiz  Guilherme  Gaede,  Dr,  António  Xavier  de  Almeida  e 
Dr.  António  Moreira  da  Costa  Rodrigues  o  prazo  de  um  anno, 
contado  desta  data,  afim  de  procederem  a  pesquizas  e  explorações  * 
para  o  descobrimento  de  minas  de  kaolim  em  terrenos  devolutos 
no  município  de  S.  José  d'El-Rei,  da  Provinda  de  Minas  Geraes. 
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II 

Dentro  do  referido  prazo  os  concessionários  deverão  apresentar 
á  Secretaria  de  Estada  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas  plantas  geológicas  e  topographicas  dos  terrenos 
explorados,  com  perfis  que  demonstrem,  quanto  possível,  a  su- 
perposição das  camadas  mineraes,  acompanhadas  de  amostras 
dos  mineraes  encontrados,  bem  como  declararão,  em  minucioso 
relatório,  a  possança  e  riqueza  da  mina,  sua  extensão  e  direcção, 
a  distancia  dos  povoados  mais  próximos  e  os  meios  de  communi- 
cação  existentes. 

Ill 

Os  concessionários  serão  obrigados  a  indemnizar  os  damnos  e 
prejuízos  que  de  seus  trabalhos  de  exploração  possam  provir 
ás  proprieaados  adjacentes ;  a  restabelecer,  à  sua  custa,  o  curso 
natural  das  aguas  que  desviarem  para  realização  dos  alludidos 
trabalhos ;  a  não  perturbar  os  mananciaes  indispensáveis  ao 
abastecimento  de  quaesquer  povoações ;  a  dar  conveniente  di- 
recção às  aguas  que  brotarem  das  cavas,  poços  ou  galerias  que 
lizerem,  quando  desses  serviços  resultarem  damnos  a  terceiros ; 
e  a  deseccar  os  terrenos  que  ficarem  alagados,  restituindo-os 
ao  seu  antigo  estado,  de  modo  a  não  prejudicarem  a  saúde  dos 
moradores  da  vizinhança.  • 

IV 

Esta  concessão  confere  em  qualquer  ponto  do  município  o 
direito  de  uma  área  de  .  um  milhão  de  metros  quamudos 
<  1.000. 000^»;,  e  não  poderão  ser  por  outrem  occupados  oh  esco- 
lliidos  para  igual  fim,  emquanto  ella  subsistir,  os  terrenos  qne 
estiverem  sendo  explorados. 

V 

Satisfeitas  as  clausulas  supra  mencionadas,  será  concedida  au- 
torisação  para  a  lavra  da  mina  ou  minas  descobertas  e  explo- 
radas, não  excedendo  a  respectiva  área  á  superfície  de  uma  data 
mineral,  procedendo-se  em  tudo  nos  termos  de  direito. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  14  de  Março  de  1888.—  Rodrigo 
Augusto  da  Silva. 
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DECRETO  N.  9900  —  de    14   de  março  de  1888 

tioneoio  a  Justino  da  Souza  Fornaados  permiasSo  para  explorar  ouro  o  oulros  minoraes 
no  muDÍeipio  do  S.  Luiz  do  Gaeores,  da  Profineia  do  Maito  Grosso. 

A  Prinoeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Atten- 
dendo  ao  que  requereu  Justino  de  Souza  Fernandes,  Ha  por  bem 
Oonoeder-llie  permissão  para  explorar  ouro  e  outros  mineraes 
no  municipio  de  S.  Luiz  de  Cáceres,  da  Província  de  Matto 
Qrosso,  mediante  as  clausulas .  que  com  este  baixam  assimadas 
pelo  Bacharel  Rodrigo  Augusto  da  Silva,  do  Conselho  de  Sua , 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  jb  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar .  Palácio  do  Rio  [de  Janeiro 
em   14  de  Março  de  1888,  67o  da  Independência  e  do  Império. 

Prinoeza  Imperial  Regente  . 
Rodrigo  Attgusto  da  Silva, 


Clausulas   cl  qtue  se  refbre  o  I>ecx*eto 
n.  OOOO  desta  data 

I 

Fica  concedido  a  Justino  de  Souza  Fernandes  o  prazo  de  um 
anno,  contado  desta  data,  aâm  de  proceder  a  pesquizas  e  explo- 
rações para  o  descobrimento  de  minas  de  ouro  e  outros  mineraes 
no  municipio  de  S.  Luiz  de  Cáceres,  da  Província  de  Matto 


II 

Dentro  do  referido  prazo  o  concessionário  deverá  apresentar 
à  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas  plantas  geológicas  e  topographlcas  dos  terrenos 
explorados,  com  perfis  que  demonstrem,  quanto  possível,  a 
superposição  das  camadas  mineraes,  acompanhadas  de  amostras 
^3  mineraes  encontrados,  bem  como  declarará  em  minucioso 
nelaiorio  a  possança  e  riqueza  da  mina,  sua  extensão  e  direcção, 
a  distancia  dos  povoados  mais  próximos  e  os  meios  de  com- 
mnnicação  existentes. 

III 

O  concessionário  será  obriâ^ado  a  indenmizar  os  damnos  e  pre- 
juízos Gue  de  seus  trabalnos  de  exploração  possam  provir  ás 
propriedades  adjacentes;  a  restabelecer  á  sua  custa  o  curso 
natural  das  aguas  que  desviar  para  realização  dos  alludidos 
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trabalhos;  a  não  pertinter  os  manaociaM  iadispenflaveis  ao 
abastecimento  de  qaaegquer  poTooçOes ;  a  dar  conveniente  di- 
recção ás  aguas  que  brotarem  das  cavas,  poços  ou  galerias  que 
fizer,  quanao  desses  serviços  resultarem  damnos  a  terceiros  ; 
e  a  deseccar  os  terrenos  que  ficarem  alagados,  restituindo-os  ao 
seu  antigo  estado,  de  modo  a  não  prejudicar  a  saúde  dos  mora- 
dores da  vizinhança. 

IV 

Esta  concessão  confere  em  qualquer  ponto  do  mnnícipioo 
direito  de  uma  área  do  um  milhão  ae  metros  quadrados 
(1.000.000™*),  e  não  poderão  ser  por  outrem  occupados  ou 
escolhidos  para  igual  fim,  emquanto  ella  subsistir,  os  terrenos 
que  estiverem  sendo  explorados. 


Satisfeitas  as  clausulas  supra  mencionadas,  será  oonoedida 
autorisação  para  a  lavra  da  mina  ou  minas  descobertas  e  explo- 
radas, não  excedendo  a  respectiva  área  a  superficie  de  uma  data 
mineral,  procedendo-ae  em  tudo  dos  termos  de  direito. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  14  de  Março  de  1888.—  Rodrigo 
Augusto  da  Silva. 
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DECRETO  N.  9901  —  de  U  de  março  de  1888 

GOAMâa  pernuUilo  ai  Theophilo   Al  raras  do  Castro  para    explorar   ouro  e  ontro' 
mineraoa  no  maníeipio  do  S.  Luis  de  Cáceres,  em  Maito  Grosso. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Atton- 
dendo  ao  que  requereu  Theophilo  Alvares  de  Castro,  Ha  por 
bem  Conceder-lhe  permissão  para  explorar  ouro  e  outros  nri- 
neraes  no  município  de  S.  Luiz  de  Cáceres,  da  Província  de 
Matto  Grosso,  mediante  as  clausulas  que  com  este  baixam  assi- 
gnadas  pelo  Bacharel  Rodrigo  Augusto  da  Silva,  do  Conselho 
ae  Sua  Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  que 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  P  alacio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  14  de  Março  de  1888, 67o  ^  Independência  e  do  Império» 

Prinobza  Imperial  Rbqbntb. 

Rodrigo  Augusto  da  SUva.. 
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Ola.iisula.0   a.   qtue  ee   refere  o  Decreto 
n.  OOOl  desta  data* 


Fica  concedido  a  Theophilo  Alvares  de  Castro  o  prazo  de  um 
anno,  contado  desta  data,  afim  de  proceder  a  pesquizas  e  explo- 
rações para  o  descobrimento  de  minas  de  ouro  e  outros  mineraes 
no  município  de  S,  Luiz  de  Cáceres,  da  Provincia  de  Matto 
Grosso. 


.  II 


Dentro  do  referido  prazo  o  concessionário  deverá  apresentar 
à  Secretaria  de  Estaao  dos  Neçocios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas  plantas  geológicas  e  topographicas  dos  terrenos 
explorados,  com  perfis  que  demonstrem,  quanto  possível,  a  super- 
posição das  camadas  mineraes,  acompanhadas  de  amostras  dos 
mineraes  encontrados,  bem  como  declarará  em  lúinucioso  rela- 
tório a  possança  e  riqueza  da  mina,  sua  extensão  e  direcção,  a 
distancia  dos  povoados  mais  próximos  e  os  meios  de  communica^ 
existentes. 


III 


O  concessionário  será  obrigado  a  indemnizar  os  damnos  e  pre- 
juízos que  de  seus  trabalhos  de  exploração  possam  provu^às 
propriedades  adjacentes  ;  a  restabelecer  à  sua  custa  o  curso  na- 
tural das  aguas  que  desviar  para  realizado  dos  alludidos  traba- 
lhos ;  a  não  perturbar  os  mananciaes  indispensáveis  ao  abaste- 
cimento de  quáesquer  povoações ;  a  dar  conveniente  direcção 
ás  aguas  que  brotarem  das  cavas,  poços  ou  galerias  que  fizer, 
quando  desses  serviços  resultarem  damnos  a  terceiros,  e  a  de- 
seccar  os  terrenos ;  que  ficarem  alagados,  restituindo-os  ao  seu 
antigo  estado,  de  modo  a  não  prejudicar  a  saúde  dos  moradores 
da  vizinhança. 


IV 

Esta  concessão  confere  em  qualauer  ponto  do  município  o 
direito  de  uma  área  de  um  milnão  de  metros  quadrados 
(1.000.000"'),  e  não  poderão  ser  por  outrem  occupados  ou  esco- 
lhidos para  igual  fim,  emquánto  ella  subsistir,  os  terrenos  que 
estiverem  sendo  explorados. 
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V 

Satisfeitas  as  clausulas  sapra  mencionadas,  será  concedida 
autorisação  para  a  lavra  da  mina  ou  minas  descobertas  e  explo- 
radas, não  excedendo  a  respectiva  área  á  superficie  de  uma 
data  mineral,  procedendo-se  em  tudo  nos  termos  de  direito. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  14  de  Março  de  1888.  —  Rodrigo 
Attgusto  da  Silva. 

DECRETO  N.  9902  —  de  14  DB  março  >B  1888 

Concedo  a  Amâncio  Alves  de  PaoJa  pormissão  para  explorar  ouro  o  outros  minoraos 
no  municipio  do  S.  Luiz  do  Gaeores,  da  Prorineia  de  Hatto  Grosso. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Atten- 
dendq  ao  que  requereu  Amâncio  Alves  de  Paula,  Ha  por  bem 
Conceder-lhe  permissSo  para  explorar  ouro  e  outros  mineraes 
no  municipio  de  S.  Luiz  de  Cáceres^  da  Província  de  Matto  Grosso, 
mediante  as  clausulas  aue  com  este  baixam  assignadas  pelo 
ãácharel  Rodrigo  Augusto  da  Silva,  do  Conselho  de  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  14 
de  Março  de  1888,  67»  da  Independência  e  do  Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 

Rodrigo  Augttsto  da  Silva, 

Olausulas   o,  Qixe  se  ]:*efbx*e  o  I>eox*eto 
n.    OOOd  destai  data. 

1 

Fica  concedido  a  Amâncio  Alves  de  Paula  o  prazo  de  um 
anno,  contado  desta  data,  aâm  de  proceder  a  pesquizas  e  explo- 
rações para  o  descobrimento  de  minas  de  ouro  e  outros  mineraes 
no  municipio  de  S.  Luiz  de  Cáceres,  da  Província  de  Matto 
Grosso. 

II 

Dentro  do  referido  prazo  o  concessionário  deverá  apresentar  à 
Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas  plantas  geológicas  e  topographicas  dos  terrenos 
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explorados,  com  períis  que  demonstrem,  quanto  possível,  a  su- 
perposição das  camadas  mineraes,  acompanhadas  de  amostras 
dos  mineraes  encontrados,  bem  como  declarará,  em  minucioso 
relatório,  a  possança  e  riqueza  da  mina,  sua  extensão  e  direc- 
ção, a  distancia  dos  povoados  mais  próximos  e  os  meios  de  com- 
municação  existentes. 

Ill 

O  concessionário  será  obrigado  a  indemnizar  os  damnos  e  pre- 
juízos que  de  seus  trabalhos  de  exploração  possam  provirás 
Í^roprieciades  adjacentes;  a  restabelecer,  à  sua  custa,  o  curso  na- 
ural  das  aguas  que  desviar  para  a  realização  (tos  alludidos  tra- 
balhos ;  a  não  perturbar  os  mananciaes  indispensáveis  ao  abaste- 
cimento de  quaesquer  povoações  ;  a  dar  conveniente  direcção  às 
aguas  que  brotarem  das  cavas,  poços  ou  galerias  que  fizer,  quando 
desses  serviços  resultarem  damnos  a  terceiros ;  e  a  deseccar  os 
terrenos  que  ílcarem  alagados,  restitui ndo-os  ao  seu  antiço 
estadOfde  modo  a  não  prejudicar  a  saúde  dos  moradores  da  vizi- 
nhança. 

IV 

Esta  concessão  confere  em  qualquer  ponto  do  municipio  odireito 
de  uma  área  de  um  milhão  de  metros  quadrado8'(1.000.000n»*),  e 
não  poderão  ser  por  outrem  occupados  ou  escolhidos  para  igual 
flm,  emquanto  ella  subsistir,  os  terrenos  que  estiverem  sendo  ex- 
plorados. 


Satisfeitas  as  clausulas  supra  mencionadas,  será  concedida 
autorísação   para  a  lavra  da  mina  ou  minas  descobertas  e  ex- 

Sloradas,  não  excedendo  a  respectiva  área  á  superficie  de  uma 
ata  mineral,  procedeudo-se  em  tudo  nos  termos   de  direito. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro ]em  14  de  Março  de  1888.—  Rodrigo 
Augusto  da  Silva, 

DECRETO  N.  9903  —  de  14  db  março  de  1888 

Concede  permissão  a  ManoslJosé  Antunes  Quinta  para  explorar  onro  e  outros 
mineraes  no  município  de  S.  Luiz    de   GacereSj  em  Matto-Grosso. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  At- 
tendendo  ao  que  requereu  Manoel  Josô  Antunes  Quinta»  Ha 
por  bem  Ck)noeder-lhe  permissão  para  explorar,  ouro  e  outros 
mineraes  no  municipio  de  S.  Luiz  de  Cáceres,  na  Província  de 
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Matto  Grosso,  mediante  as  clausulas  que  com  este  baixam  assi- 
gnadas  peio  Bacharel  Rodrigo  Augusto  da  Silva,  do  Conselho  de 
Sua  Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Agricultara,  Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim 
o  tenha  entendido  e  faga  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  14  de  Março  de  1888,  67»  da  Independência  e  do  Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 

Rodrigo  Augusto  da  Silva, 

Ola/ueiiilA0  a,  que   se  x*ef*ere  o  Decreto 
n*  0003  desta*  da.ta 


Fica  concedido  a  Manoel  José  Antunes  Quinta  o  prazo  de  um 
anno,  contado  desta  data,  afim  de  proceder  a  pesquizas  e  explo- 
rações para  o  descobrimento  de  minas  de  ouro  e  outros  mineraes 
no  municipio  de  S.  Luiz  de  Cáceres,  da  Província  de  Matto 
Grosso. 

11 

Dentro  do  referido  prazo  o  concessionário  deverá  apresentar  á 
Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas  plantas  geológica  e  topographica  dos  terrenos 
explorados,  com  perfis  que  demonstrem,  quanto  possível,  a 
superposiç&o  das  camadas  mineraes,  acompanhadas  de  amostras 
dos  mineraes  encontrados,  bem  como  declarará  em  minucioso 
relatório  a  possança  e  riqueza  da  mina,  sua  extensão  e  direcção^ 
a  distancia  dos  povoados  mais  próximos  e  os  meios  de  communi- 
cação  existentes. 

III 

O  concessionário  será  obrigado  a  indemnizar  os  damnos  e 
prejuízos  que  de  seus  trabalhos  de  exploração  possam  provir  ás 
propriedades  adjacentes ;  a  restabelecer  á  sua  custa  o  curso 
natural  das  aguas  que  desviar  para  realização  dos  alludidos  tra- 
balhos ;  a  não  perturbar  os  mananciaes  indispensáveis  ao  abas- 
tecimento de  quaesquer  povoações ;  a  dar  conveniente  direcção 
ás  aguas  que  brotarem  das  cavas,  poços  ou  galerias  que  fizer, 
auando  desses  serviços  resultarem  damnos  a  terceiros ;  e  a 
deseccar  os  terrenos  que  ficarem  alagados,  restitulndo-os  aa 
seu  antiço  estado,  de  modo  a  não  prejudicarem  a  saúde  dos  mo- 
radores aa  vizinhança. 
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IV 

Esta  concessão  confere  em  qualquer  ponto  do  município  o 
direito  de  uma  área  de  um  milhão  de  metros  quadrados 
(  1.000.000*"^  ),  e  não  poderão  ser  por  outrem  occupados  ou  es- 
colhidos para  igual  lim,  emquanto  ella  subsistir,  os  terrenos  que 
estiverem  sendo  explorados. 


Satisfeitas  as  clausulas  supra  mencionadas  será  concedida  au- 
torisação  para  a  lavra  da  mina  ou  minas  descobertas  e  explo- 
radas, não  excedendo  a  respectiva  área  a  superficie  de  uma  data 
mineral,  procedendo-se  em  tudo  nos  termos  ae  direito. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  14  de  Março  de  1888.—  Rodrigo 
Augusto  da  Silva. 


DECRETO  N.  9904  —  de  14  de  março  de  1888 

Concede  prorogaçSo  por  am  anno  do  prazo  mareado  no  Docrcto  n.  9537  de  19  do 
Dezembro  de  1883. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  çm  Nome  do  Imperador,  Atten- 
dendo  ao  que  requereu  Raymundo  Newton,  Ha  por  bem  CJon- 
ceder-lhe  prorogação  por  um  anno  do  prazo  marcado  no  Decreto 
n.  9537  de  19  de  Dezembro  de  1885,  para  exploração  de  mineraes 
na  fregueziado  Morro  Velho,  município  do  Caethó,Minas  Geraes, 
mediante  as  clausulas  que  acompanharam  o  referido  decreto. 

Kodrigo  Augusto  da  Silva,  do  Conselho  de  Sua  Magestade 
o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  14  de  Março 
de   1888,  67°  da  Independência  e  do  Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 

Rodrigo  Augusto  da  Silva. 
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DECRETO  N.  9905  —  de  14  de  março  de    1888 

Conce<1e  automação  ao  Major    Harkman   Thoma»   Keeu    para  lavrar   ouro  ti 
platina  no  município  de  S.  José  dEI-Rei,   da  Provincia  de  Minas  Oeraes, 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Atten- 
dendo  ao  que  requereu  o  Major  Harkman  Thomaz  Keen,  Ha 
por  bem  Gonceder-lhe  autorisação  para  lavrar  ouro  e  platina  no 
município  de  S.  José  d'El-Rei,  da  Provincia  de  Minas  Geraes, 
mediante  as  clausulas  que  com  este  baixam  assignadas  pelo 
Bacharel  Rodrigo  Augusto  da  Silva,  do  Conselho  de  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador,  Mmistro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  14  de 
Março  de  1888,  67o  da  Independência  e  do  Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 
Rodrigo  Augusto  da  Silva . 


01a.iisulas  a  <iue  se  x*ef33x*e  o  I>eox*eto 
n.  OOO^  desta*  data. 

I 

Fica  concedida  ao  Major  Harkman  Thomaz  Keen  uma  data 
mineral  de  141.750  braças  quadradas  (686.070  metros  qua- 
drados) para  lavrar  ouro  e  platina  na  área  comprehendida 
pelos  rios  das  Mortes  e  Elvas,  na  margem  esquer  da  daquelle  e 
queseestende  da  caixa  d*agua  da  estrada  de  ferro  do  Oeste  até 
aos  arredores  da  estação  de  S.  Josó  d*El-Rei,  no  município  deste 
nome,  Provincia  de  Minas  Geraes,  de  aooôrdo  com  a  respectiva 
planta  geológica  apresentada. 

II 

O  concessionário  poderá  proceder  aos  trabalhos  da  lavra  da 
mina,  por  si  ou  por  meio  de  uma  companhia  anonyma  orga- 
nizada dentro  ou  fora  do  Império. 

III 

O  terreno  mineral,  de  que  trata  a  clausula  1<^,  será  medido  e 
demarcado  dentro  do  prazo  de  seis  mezes,  contado  desta  data, 
devendo  o  concessionário  apresentar  ao  Presidente  da  Pro- 
vincia as  respectivas  plantas  dentro  do  mesmo  prazo,  obrigan- 
do-se  a  pagar  as  despezas  da  verlflcaçSo  feita  por  Engeiíheiro 
nomeado  pelo  mesmo  Presidente. 
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IV 

O  concessionário  fica  obrigado: 

\,°  A  submettep  à  approvaçâo do  Governo  a  planta  dos  tra- 
balhos da  mina  que  adoptar.  Esta  planta  deverá  ser  levantada 
por  Engenlieiro  de  minas  ou  por  pessoa  reconhecidamente  habi- 
litada nesses  trabalhoâ,  e,  uma  vez  approvada,  nâo  poderá  ser 
alterada  som  permissão  do  mesmo  Governo. 

Pica  entendido  que  os  trabalhos  de  cavas,  poços  ou  galerias 
não  poderão  ser  feitos  sob  05  ediíicios,  e  a  15  metros  de  eircum- 
ferencia  delles,  nem  sob  os  caminhos,  estradas  e  canaes  públicos, 
e  na  distanciado  10  metro i  das  suas  margens. 

2.0  A  coUocar  e  conservar  na  direcção  do  serviço  da  lavra 
Engenheiro  de  minas  ou  profissional  de  reconhecida  aptidão,  cuja 
nomeação  será  submettida  a,6  Governo  para  ser  confirmada. 

3.®  Asujeitar-se  a  cumprir  as  instrucções  e  regulamentos 
para  policia  das  minas  existentes  ou  que  forem  expedidos. 

4.°  A  indemnizar  o  damno  e  prejuízos  causados  pelos  tra- 
balhos da  lavra,  provenientes  de  culp  i  ou  inobservância  no 
plar,o  approvado  pelo  Governo. 

lista  indemnização  consistipà  na  somma  arbitrada  pelos  pe- 
ritos do  Governo  ou  em  trabalhos  e  serviços  necessários  para 
remover  ou  remediar  o  mal  causado,  e  na  obrigação  de  prover 
à  subsistência  dos  indivíduos  que  S3  inutilisarem  para  o  tra- 
balho e  das  famílias  dos  que  fallecerem  em  quaesquer  das 
hypotheses  acim;\  mencionadas. 

5.®  A  dar  conveniente  direcção  às  aguas  empregadas  nos 
trabalhos  da  mineração,  às  que  brotarem  dos  poços,  galerí  is  ou 
cortes,  de  modo  que  não  fiquem  estagn  idas  nem  prejudiquem 
a  terceiro,  bem  como  a  não  perturbar  os  mananciaes  indispen* 
sáveis  ao  abastecimento  de  quaesquer  povoações. 

Si,  para  execução  desta  clausula,  fôr  indispensável  pissar  pela 
propriedade  alheia,  o  concessionário  procurará  obtor  o  consen- 
timento do  proprietário. 

Si  lhe  fôr  negido  este  consentimento,  o  concessionário  reque- 
rerá ao  Presile.ite  da  F*rovincia  o  necessário  supprimento,  obri- 
gando-s9  a  prestar  flançi  idónea  pelos  prejuízos,  perdas  e  damnos 
que  puderem  ser  causados  á  propriedíide. 

Ouvido  o  interessado,  que  apresenttirá  os  motivos  de  sua  oppo- 
sição,  o  Presidente  da  Provinda  concederá  ou  negará  o  suppri- 
mento requerido. 

Concedido  o  sipprimento  de  licençi,  o  concessionário  prestará 
fianç  i  ou  depositara  em  alguma  d<\s  estações  fiscae;  da  Provinda 
a  somma  que  fôr  arbitrada  por  árbitros  nomeados  pelos  interes- 
sados, sendo  um  pelo  concessionário  e  outro  pelo  'proprietário, 
os  quaes,  antes  de  começarem  os  trabalhos,  accordarão  om  um 
terceiro  para  desempatar  definitivamente  entre  elles. 

Si  não  chegarem  a  aocôrdo  acerca  do  terceiro,  cada  um  apre«- 
sentará  um   nome,  e  a  sorte  designará  o  terceiro. 
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• 

Tratando-se  de  terrenos  de  Municipalidades  ou  de  propriedade 
nacional  ou  provincial,  designará  o  arbitro  o  Presidente  da  re- 
spectiva Gamara,  o  Inspector  da  Thesouraria  ou  o  Director  da 
Thesouraria  provincial. 

6.®  A  remetter  semestralmente  à  Secretaria  de  Estado  do8  Ne- 
gócios da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  por  inter- 
médio do  Engenheiro  fiscal  da  mineração  na  Província  ou  da  Pre- 
sidência, relatório  circumstanciado  dos  trabalhos  feitos  e  em 
execução,  declarando  a  quantidade  do  mineral  extrahido  e  apu- 
rado, os  processos  eitipregados  para  a  apuração,  as  machinas  e 
apparelhos  existentes,  força  motora  delles  calculada  em  cavallos, 
combustível  gasto,  e,  finalmente,  o  numero  dos  trabalhadores  e 
dos  dias  de  trabalho. 

Além  deste  relatório,  deverá  prestar  todos  os  esclarecimentos 
que   lhe  forem   exigidos  pelo  Governo  ou  por  seus  delegados. 

7.0  A  remetter  á  mesma  Secretaria  amostras  de  quaesquer 
outros  mineraes  differentes  dos  da  sua  concessão  e  os  fosseis  que 
forem  encontrados  nas  excavaçOes. 

A  inobservância  desta  clausula  será  punida  com  a  multa  de 
1:000$  a  5:000Ç,  a  arbítrio   do  Governo. 

8.®  A  pagar  a  taxa  annual  de  cinco  róis  por  braça  quadrada 
(4",84)  (lo  terreno  mineral  e  o  imposto  de  2  7o  do  rendimento 
liquido  da  mina,  na  conformidade  do  §  1<>  do  art .  23  d  i  Lei  h.  1507 
de  26  de  Setembro  de  1867. 

9.»  A  permittir  ao  Engenheiro  fiscal  ou  a  qualquer  outro  com- 
missurio  do  Governo  o  ingresso  nas  minas,  nas  oíHcinas  e 
quaesquer  outros  legares  do  serviço  da  mineração,  prestando-lhes 
os  esclarecimentos  de  que  carecerem  para  a  boa  execução  das 
ordens  do  mesmo  Governo. 


Caduca  esta  concessão  : 

Si  não  forem  começados  os  trabalhos  preparatórios  para  a 
mineração  dentro  do  prazo  de  três  mezes  depois  de  medidos  e 
demarcados  os  terrenoi  mineraes  concedidos ; 

P>r  abandono  da  mina. 

Considerar-se-ha  abandonada  a  mina,  provando-se  que  o  conces- 
sionário suspendeu  os  trabalhos  por  mais  de  90  dias,  sem  causa 
de  força  maior. 

Para  que  o  concessionário  seja  admittido  a  provar  força  maior, 
é  indispensável  que  communique  immediatamente  ao  Presidente 
da  Província  ou  ao  Engenheiro  liscal  a  suspensão  dos  trabalhes 
da  lavra  e  as  c:iusas  que  a  tiverem  determinado. 

Reconhecida  offlclalmente  a  forçi  maior,  será  marcado  prazo 
razoável  para  recomeçaremos  trabalhos  da  mineração. 

Na  reincidência  da  infracções  destas  clausulas  será  imposta 
pena  pecuniária. 
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VI 

A  transferencia  desta  concessão,  qualquer  que  seja  a  sua 
forma,  deverá  ser  communicada  ao  Governo,  o  qual  poderá 
approval-a  ou  nâo, 

VII 

A  infracção  de  qualquer  destas  clausulas,  para  a  qual  não 
tenha  sido  comminada  pena  especial,  será  punida  com  a  multa 
de200$a2:000$000. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  14  de  Março  de  1888.—  Rodrigo 
Augusto  da  Silva, 

DECRETO  N.  9906  —  de  14  de  março  de  1888 

Concede  autorisação  a  Izidro  Corrêa  Pinto  r»  António  dos  Santos  Porto  para 
lavrarem  ouro,  no  Municipio  de  S.  Sep<*,  da  Província  do  Rio  (Vrande 
do  Sul. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Atten- 
dendoao  que  requereram  Izidro  Corrêa  Pinto  e  António  dos  Santos 
Porto,  Ha  por  bem  Conceder-lhes  autorisação  para  lavrarem  ouro 
no  municipio  de  S.  Sepô,  da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul,  me- 
diante as  clausulas  que  com  este  baixam  assignadas  pelo  Bacharel 
Rodrigo  Augusto  da  Silva^  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o  Impe- 
rador, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricul- 
tura, Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  14  de  Março  de 
1888,  67<>  da  Independência  e  do  Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 
Rodrigo  Augusto  da  Silva, 

OIa.usu.las  a.  que  se  x*efòx*e  o  Deereto 
n.  OOOO  desta  data 


Fica  concedida  a  Izidro  Corrêa  Pinto  e  António  dos  Santos 
Porto  permissão  para  lavrarem  ouro  no  logar  denominado 
€  Cerrito  do  Ouro  »,  2*»  districto  do  municipio  de  S.  Sepé,  Pro- 
víncia do  Rio  Grande  do  Sul,  em  uma  área  de  42.000  braças 
quadradas  (203.280  metros  quadrados),  conforme  a  planta  geo- 
lógica apresentada  à  Secretaria  de  Estado  dos  Negooios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas. 
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11 

os  concessionários  poderão  proceder  aos  trabalhos  da  lavra  da 
mina,  por  si  ou  por  meio  de  uma  companhia  anony ma  organizada 
dentro   ou  lora  do  Império. 

Ill 

O  terreno  mineral,  de  que  trata  a  clausula  1»,  será  medido 
o  demarcado  dentro  do  prazo  de  seis  mezes  contado  desta  data, 
devendo  os  concessionários  apresentar  ao  Presidente  da  Província 
as  respectivas  plantas,  dentro  do  mesmo  prazo,  e  obrigando-so  a 
pairar  as  dospezas  da  voriíicação  feita  por  Engenheiro  nomeado 
pelo  mesmo  Presidente, 

•     '        IV 

Os  concessionários  ílcam  obrigados: 

1.°  A  submetter  â  approvaçãodo  Governo  a  phinta  dos  tra- 
balhos da  mina  que  acfoptar.  Est:i  planta  deverá  ser  |levanta<la 
por  Engenheiro  de  minas  ou  por  pessoa  reconhecidamente  habi- 
litada nesses  trabalhos,  e,  uma  voz  upprovada,  nâo  poderá  ser 
alterada  sem  permissão  do  mesmo  Governo. 

Fica  entendido  que  os  trabalhos  de  cavas,  poços  ou  galerias 
não  poderão  ser  feitos  sob  os  edifícios,  e  a  15  metro",  da  cir- 
cumíerencia  delles,  nem  sob  os  caminhos,  estradas  o  cinaes  pú- 
blicos, e  na  distancia  de  10  metros  das  suas  margens. 

2.0  A  col locar  e  conservar  na  direcção  do  serviço  da  lavra 
Engenheiro  de  minas  ou  ^)roíissional  de  reconhecida  aptidão, 
cuja  nomeação  será  submettida  ao  Governo  para  ser  confirmada. 

S.*"  A  sujeitar-so  e  a  cumprir  as  instrucções  e  regulamentos 
para  policia  das  minas  existentes  ou  que  forem  expedidos. 

4.*"  A  indemnizar  o  damno  e  prejuízos  causados  pelos  trabalhos 
da  lavra,  provenientes  de  culpa  ou  inobservância  no  plano 
approvado  pelo  Governo. 

E^ta  indemnização  consistirá  na  somma  arbitrada  pelos  peritos 
do  Governo  ou  em  trabalhos  e  serviços  necessários  para  remover 
ou  remediar  o  mil  causado,  e  na  <>l)P'gação  de  prover  â  sub- 
sistência dos  indivíduos  qu3  se  inutilisirom  para  o  tmbalho  e  das 
famílias  dos  que  fallecorem  em  quaesquer  das  hypotheses  acima 
mencionadas. 

5.0  A  dar  conveniente  direcção  ás  aguas  empregadas  nos 
trabalhos  da  miner.-.ção,  ás  que  brotarem  dos  poços,  galerias 
ou  cortes,  de  modo  que  não  liquem  estagnadas  nem  prejudiquem 
a  terceiro,  bem  como  a  não  perturl)ir  os  mananciaes  indispen- 
sáveis ao  abastecimento  de  quaesquer  f>ovoaçõ3S. 

Si,  para  execução  desta  clausula,  fòr  indispensável  passar 
pela  propriedade  alheia,  os  concessionários  procurarão  obter  o 
consentimento  do  proprietário. 

Si  lhes  fôr  negado  este  consentimento,  os  concessionários  re- 
quererão ao  Presidente  da  Província  o  necessário  supprimento, 
Poder  Exeoutivo     1888  20 
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obrigando-se  a  prestar  âança  idónea  pelos  prejuízos,  perdas  e 
damnos  que  puderem  ser  causados  à  propriedade. 

Ouvido  o  interessado,  que  apresentará  os  motivos  de  sua 
opposigfto,  o  Presidente  da  Provinoia  concederá  ou  negará  o 
supprimento  requerido. 

Concedido  o  supprimento  de  licençs,  os  concessionários  pre- 
starão âança  ou  depositarão  em  alguma  das  estações  âscaes  da 
Provincia  a  somma  que  fôr  arbitrada  por  árbitros  nomeados  pelos 
interessados,  sendo  um  pelos  concessionários  e  outro  pelo  proprie- 
tário, os  quaes,  antes  de  começarem  os  trabalhos,  accordarão  em 
um  terceiro  para  desempatar  definitivamente  entre  elles. 

Si  não  chegarem  a  accôrdo  acerca  do  terceiro,  cada  um  apre- 
sentará  um  nome,  e  a  sorte  designará  o  terceiro. 

Tratando-se  de  terrenos  de  Municipalidades  ou  de  propriedade 
nacional  ou  provincial,  designará  o  arbitro  o  Presidente  da 
respectiva  Camará,  o  Inspector  da  Thesouraria  ou  o  Director 
da  Thesouraria  Provincial. 

6.^  k  remetter  semestralmente  á  Secretaria  de  Estado  dos 
Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  por 
intermédio  do  Engenheiro  fiscal  da  mineração  na  Provincia  ou 
da  Presidência,  relatório  circumstanciado  dos  trabalhos  feitos  e 
em  execução,  declarando  a  quantidade  do  mineral  extrahido  e 

rrado,  os  processos  empregados  para  a  apuração,  as  ma- 
as  e  apparelhos  existentes,  força  motora  delles  calculada  em 
eavallos,  combustível  gasto,  e,  flnalmenfe,  o  numero  dos  tra- 
balhadores e  dos  dias  de  trabalho. 

Além  deste  relatório,  deverão  prestar  todos  os  esclarecimeRtos 
que  lhes  forem  exiçidos  pelo  Governo  ou  por  seus  delegados. 

7.<^  A  remetter  a  mesma  Secretaria  amostras  de  quaesquer 
outros  mineraes  differentes  dos  da  sua  concessão  e  os  fosseis 
que  forem  encontrados  nas  excavações. 

A  inobservância  desta-  clausula  será  punida  com  a  multa  de 
1:000$  a  5:000$,  a  arbitrio  do  Gover^o. 

B.^  A  pagar  a  taxa  annual  de  cinco  róis  por  braça  quadrada 
(4*,84)  do  terreno  mineral  e  o  imposto  de  2  <>/•  do  rendimento 
liquido  da  mina,  na  conformidade  do  §  1»  do  art.  23  da  Lei 
n.  1507  de  26  de  Setembro  de   1867. 

9.*  A  permittir  ao  Engenheiro  fiscal  ou  a  qualquer  outro  com- 
ihissario  do  Governo  o  ingresso  nas  minas,  nas  offlcinas  e 
quaesquer  outros  legares  do  serviço  da  mineração,  prestando- 
Ihes  os  esclarecimentos  de  que  carecerem  para  a  boa  execução 
das  ordens  do  mesmo  Governo. 


Caduca  esta  concessão: 

Si  nfio  forem  começados  os  trabalhos  preparatórios  para  a 
D[iineração  dentro  do  prazo  de  três  mezes.  depois  de  medidos 
e  demarcados  os  terrenos  mineraes  concedidos  ; 

Por  abandono  da  mina. 
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GonBiderar-se-ha  abai»iaiiada  a  mina,  proyandoHse  que  os  coo? 
cessionários  suspenderam  os  trabalhos  por  mais  de  90  dias,  sem 
causa  de  força  maior. 

Para  que  os  concessionários  sejam  admittidos  a  provar  força 
maior,  ô  indispensável  que  communiquem  immediatamente  ao 
Presidente  da  Província  c^i  ao  Engenheiro  fiscal  a  suspensão  dos 
trabalhos  da  lavra  e  as  causas  que  a  tiverem  determinado. 

Reconhecida  olficLalmente  a  força  maior,  será  marcado  prazo 
razoável  para  recomeçarem  os  trabalhos  da  mineração. 

Na  reincidência  de  infracções  destas  clausulas  será  imposta 
pena  pecuniária. 

VI 

A  transferencia  desta  concessão,  qualquer  que  seja  a  sua 
forma,  deverá  ser  comAunicada  ao  Governo  o  qual  poderá 
approval-a  ou  não. 

yii 

A  infiracção  de  qualquer  destas  clusulas,  para  a  qual  não 
tenha  sido  comminada  pena  especial,  será  punida  com  a  multa  de 
200$  a  2:000$000. 

Palácio  do'  Rio  de  Janeiro  em  14  de  Março  de  1888.  —  Rodrigo 
AuçMto  da  Silva. 


^^^I^lfiic^i^tl^kfi^r 


DBCRBTO  N.  9907  — DB  14  de  março  db  1888 

Coneaáo  aatorisaçiò  a  Luii  Uária  ia  Silva  para  lariarréuro  ■•   mUttieipfo  da 
S.  Sopé,  da  I^Tineia  do  Rio  Orando  do  Sol. 

A  Prínceza  Imperial  Regente,  ^m  Nome  do  Imperador,  Atten* 
dendo  ao  que  requereu  Luiz  Maria  da  Silva,  Ha  por  bam  Coki- 
ceder-lhe  autorisação  para  lavrar  ouro  no  município  de  S.  Sepé, 
da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul,  mediante  as  clausulas  que 
com  este  baixam  assignadas  pelo  Bacharel  Rodrigo  Augusto  da 
Silva,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o  Imperador,  Mmistro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commerdo 
e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenba  entendido  e  ílEtça  executar « 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  14  de  Março  de  1888,  07«  da 
Independência  e  do  Império. 

*  PRINCBZA  IbCPBRIAL  RSOtNTB. 
Rodrigo  AugiMo  da  Siha, 


Digitized  by 


Google 


308  ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 

Olausulns  a.  que  se  reffere  o   Decreto 
n*  OOOT^  <lesta;  <la>tn» 

I 

Fica  concedida  a  Luiz  Maria  da  Silva  permissão  para  lavrar 
-ouro  no  logar  denominado  «  Rincão  de  Bossoroca  »,  no  1°  dis- 
tricto  do  muíiicipio  de  S.  Sepé,  Província  do  Rio  Grande  do 
i3ui,  em  uma  área  de  21.000  braças  quadradas  (  101.640  metros 
quadrados),  conforme  a  respectiva  planta  geológica  apresentada 
■â  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commemo 
*e  Obras  Publicas. 

II       • 

O  concessionário  poderá  proceder  aos  trabalhos  da  lavra  da 
mina,  por  si  ou  por  meio  de  uma  companhia  anonyma,  orga- 
nizada dentro  ou   fora  do  Império. 

Ill 

O  terreno  mineral,  de  que  trata  a  clausula  1*,  será  medido  e 
-demarcado  dentro  do  prazo  de  seis  mezes,  contado  desta  data, 
devendo  o  concessionário  apresentar  ao  Presidente  da  Pro- 
víncia as  respectivas  plantas,  dentro  do  mesmo  prazo,  e  obri- 
g-ando-se  a  pagar  as  despezas  da-  verificação  feita  por  Enge- 
nheiro nomeado  pelo  mesmo  Presidente. 

IV 

O  concessionário  fica  obrigado  : 

1 .0  A  submetter  á  approvação  do  Governo  a  planta  dos  tra- 
balhos da  mina  que  adoptar.  Esta  planta  deverá  ser  levantada 
iK)r  Engenheiro  de  minas  ou  por  pessoa  reconhecidamente  habi- 
litada nesses  trabalhos,  e,  uma  vez  approvada,  não  poderá  ser 
alterada  sem  permissão  do  mesmo  Governo. 

Fica  entendido  que  os  trabalhos  do  cavas,  poços  ou  galerias  não 
çoderão  ser  feitos  sob  os  edifícios,  e  a  15  metros  de  circum- 
íèrencia  delles,  nem  sob  os  caminhos,  estradas  e  canaes  públicos, 
o  na  distancia  de  10  metros  das  suas  margens. 

2.0  A  collocar  o  conservar  na  direcção  do  serviço  da  lavra 
Engenheiro  de  minas  ou  profissional  de  reconhecida  aptidão,  cuja 
nomeação  será  submettida  ao  Governo  para  ser  confirmada. 

3.®  A  su,jeitar-s9  e  a  cumprir  as  iustrucções  e  regulamentos 
para  policia  das  minas  existentes^u  que  forem  expedidos . 

4.0  A  indemnizar  o  damno  e  prejuízos  causados  pelos  trabalhos 
da  lavra,  provenientes  de  culpa  ou  inobservância  no  plano 
iipprovado  pelo  Governo. 
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Esta  indemnização  consistirá  na  somma  arbitrada  pelos  pe- 
ritos do  Governo  ou  om  trabalhos  e  serviços  necessários  para 
remover  ou  remediar  o  mal  causado,  e  na  obrigação  de  prover  â 
subsistência  dos  individues  que  se  inutiiisarem  para  o  trabalho 
e  das  famílias  dos  que  failecerem  em  quaesquer  das  hypotheses 
acima  mencionadas, 

5.°  A  dar  conveniente  direcção  ás  aguas  empregadas  nos  tra- 
balhos da  mineração,  ás  que  brotarem  dos  poços,  galerias  ou 
cortes,  de  modo  que  não  ílquem  estagnadas  nem  prejudiquem  a 
terceiro,  bem  como  a  não  perturbar  os  mananciaes  indispen- 
sáveis ao  abastecimento  de   quaesquer  povoações. 

Si,  para  execução  desta  clausula,  for  indis[>ensavel  passar 
pela  propriedade  alheia,  o  concessionário  procurará  obter  o 
consentimento  do  proprietário. 

Si  lho  fôr  negado  este  consentimento,  o  conce^sioqario  reque- 
rerá ao  Presidente  da  Provinda  o  necessário  supprimento,  obri- 
gando-se  a  prestar  fiança  idónea  pelos  prejuízos,  perdas  e  damnos 
que  puderem  ser  causados  á  propriedade. 

Ouvido  o  interessado,  que  apresentará  os  motivos  de  sua  oppo- 
sição,  o  Presidente  da  Província  concederá  ou  negará  o  suppri- 
mento requerido. 

Concedido  o  supprimento  de  licença,  o  concessionário  prestará 
ílança  ou  depositara  em  alguma  das  estações  íi5c\es  d*  Provinda 
a  somma  que  fôr  arbitraaa  por  árbitros  nomeados  pelos  inte- 
ressados, sendo  um  pelo  concessionário  e  outro  pelos  proprietários, 
os  quaes,  antes  de  começarem  03  trabalhos,  accordaráo  em  um 
terceiro  para  desempatar  deflni  ti  vãmente  entre  elles. 

Si  não  chegarem  a  accôrdo  acerca  do  terceiro,  cada  um  apre- 
sentará um  nome,  e  a  sorte  designará  o  terceiro. 

Tratando-se  de  terrenos  de  Municipalidades  ou  de  propriedade 
nacional  ou  provincial,  designará  o  arbitro  o  Presidente  da  re- 
spectiva Camará,  o  Inspector  da  Thesouraria  ou  o  Director  da 
Thesouraria  Provincial. 

6.°  A  remotter  S3me>tralmente  á  Secretaria  do  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Agricultura,  Commercio  o  Obras  Publicas,  por  inter- 
médio do  Engenheiro  íiscal  da  mineração  na  Província  ou  da 
Presidência,  relatório  circumstanciado  dos  trabalhos  feitos  e  em 
execução,  declarando  a  quantidade  do  mineral  extrahido  e  apu- 
rado, os  processos  empregados  para  a  apuração,  as  machinas  e 
apparelhos  existentes,  força  motora  delles  calculada  em  cavallos, 
combustível  gasto,  e,  tlualmente,  o  numero  dos  trabalhadores  q 
dos  dias  de  trabalho. 

Além  deste  relatório,  deverá  prestar  todos  os  esclarecimentos 
que  lhe  forem  exigidos  pelo  Governo  ou  por  seus  delegados. 

7.0  A  remetter  á  mesma  Secretaria  amostras  de  quaesquejí 
outros  mineraes  differentes  dos  da  sua  concessão  e  os  fosseis  que 
forem  encontrados  nas  eicavações. 

A  inobservância  desta  clausula  será  punido,  com  a  multa  de 
1:000$  a  5:000$,  a  arbítrio  do  Governo. 

8.»  A  pagar  a  taxa  annual  de  cinco  réis  por  braça,  quadrada 
(4»,84)   do  terreno  mineral  e  o  imposto  de  2  Vo  do  rendimento 
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liquido  da  mina,  na  conformidade  do  §  1»  do  art.  23  da  Lei  n.  1507 
de  26  de  Setembro  de  1867. 

9.0  A  permittir  ao  Engenheiro  flscal  ou  a  qualquer  outro  com- 
missario  do  Governo  o  ingresso  nas  minas,  nas  officinas  e 
quaesquer  outros  legares  do  serviço  da  mineração,  prestando-lhes 
os  esclarecimentos  de  que  carecerem  para  a  boa  execução  das 
ordens  do  mesmo  Groverno. 


Caduca  esta  concessão : 

Si  não  forem  começados  os  trabalhos  preparatórios  para  a 
mineração  dentro  do  prazo  de  três  mezes,  depois  de  medidos  e 
demarcados  os  terrenos  mineraes  concedidos ; 

Por  abandono  da  mina. 

Cbnsiderar-«e-ha  abandonada  a  mina,  provando-se  que  o  con- 
cessionário suspendeu  os  trabalhos  por  mais  de  90  dias,  sem 
causa  de  força  maior. 

Para  que  o  concessionário  seja  admittido  a  provar  força 
maior,  é  indispensável  que  communique  immediatameote  ao 
Presidente  da  Província  ou  ao  lEngenheiro  âscal  a  suspensão 
dos   trabalhos  da  lavra  e  as  causas  que  a  tiverem  determinado. 

Reconhecida  oíflcialmente  a  força  maior,  será  marcado  prazo 
razoável  para  recomeçar  os  trabalhos  da  mineração. 

Na  reincidência  de  infracções  destas  clausulas  será  imposta 
pena  pecuniária. 


VI 


-  A  transferencia  desta  concessão,  qualquer  que  seja  a  sua 
forma,  deverá  ser  comraunicada  ao  Governo,  o  qual  poderá 
approval-a  ou  não. 

VII 


A  infracção  de  qualquer  destas  clausulas,  para  a  qual  não 
tenha  sido  comminada  pena  especial,  será  punida  com  a  multa 
de  200$  a  2:000$000. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  14  de  Março  de  1888.—  Rodrigo 
Augusto  da  Silva, 


t/^/^/^fy^^^jf^cf^Sa/» 
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DECRETO  N.  9908  —  de  24  db  março  de    1888 

Gooeede  ao  Engenheiro  Domingos  Gorrte  de  Moraes  e    Urbano  Pirea  Corrêa   per- 
roissSo  para  oxflorarem  earrio   de  pedra  no  monieipio  de  Tietê,  em  S.  Paok). 

A.  PriDceza  Imperial  Regente,  era  Nome  do  Imperador, 
Attendendo  ao  que  requereram  o  Engenheiro  Domingos  Ck>rrèa 
de  Moraes  e  Urbano  Pires  Corroa,  Ha  por  bem  Conceder-lhee 
permissão  para  explorarem  minas  de  carvão  de  pedra  no  muni- 
cípio de  Tietê,  da  Provincia  de  S.  Paulo,  mediante  as  clausulas 
que  com  este  baixam  assignadas  pelo  Bacharel  Rodrigo  Au- 
gusto da  Silva,  do  Conselho  de  Sua  Maçestade  o  Imperador,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
mercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro -em  24  de  Março  de  1888, 
67«  da  Independência  e  do  Império. 

Princeza  Imperial  Regente: 

Rodrigo  Augusto  da  Silva. 


OlAusulas  CL  que   se  ]:*etere  o  Decreto 
n.    OOOd  desta.    <la.ta, 

I 

Fica  concedido  ao  Engenheiro  Domingos  Corroa  de  Moraes  e 
Urbano  Pires  Corrêa  o  prazo  de  un  annô,  contado  desta  data, 
aflm  de  procederem  a  pesquizas  e  explorações  para  o  descobri- 
mento ae  minas  de  carvão  de  pedra  no  município  de  Tietê,  da 
Provincia  de  S.  Paulo. 

II 

Dentro  do  referido  prazo  os  concessionários  deverão  apresentar 
à  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas  plantas  geológica  e  topographica  dos  ter- 
renos explorados,  com  perfis  que  demonstrem,  quanto  pos- 
sível, a  superposição  das  camadas  mineraes,  acompanhadas  de 
amostras  dos  mineraes  encontrados,  bem  como  declararão  em 
minucioso  relatório  a  possança  e  riqueza  da  mina,  sua  extensão 
e  direcção,  a  distancia  dos  povoados  mais  próximos  e  os  meios 
de  communicação  existentes. 

III 

Os  concessionários  serão  obrigados  a  indemnizar  os  damnos  e 
prejuízos  aue  de  seus  trabalhos  de  exploração  possam  provir  às 
propriedaaes  adjacentes ;  a  restabelecer  à  sua  custa  o  curso 
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natural  das  aguas  que  desviíirein  para  realização  do>  alludidos 
trabalhos  ;  a  não  perturbar  os  nmnanciaos  indispensáveis  ao 
abastecimento  de  guaesquer  povoaçoos ;  a  dar  conveniente  di- 
recção ás  aguas  que  brotarem  das  cavas,  poços  ou  galerias  que 
fizerem,  quando  desses  serviços  resultarem  damnos  a  terceiros ; 
o  a  deseccar  os  terrenos  que  ficarem  alagados,  restituindo-os 
ao  seu  antigo  estado,  de  mo^ío  a  não  prejudicarom  a  í?aude  dos 
moradores  da  vizinhangi. 

IV 

Esta  concessão  confere,  em  quilqua*  ponto  -lo  município  o 
rlireito  de  uma  área  de  um  milhão  de  nietros  quadrados 
(1.000.000'»'^),  e  não  poderão  ser  i»or  outrem  occupados  ou  esco- 
lhidos para  igual  tlm,  emqaanto  ella  subsistir,  o^  terrenos  que 
estiverem  sendo  explorados. 

\' 

Satisfeitas  as  clausulas  supra  mencionadas,  sara  «oncedida  au- 
torisação  pam  a  lavra  da  mina  ou  minas  descobertas  e  ej^)lo- 
radas,  não  excedendo  a  respectiva  área  a  suporfl?ie  de  um:i 
data  minemi,    procedendo-se  em  tudo  nos  termos  de  direito. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  24  de  M^irvo  de  l^':^^.—  Rodrujo 
A^fqnsto  da  Silva. 


</\f\J\Pj\/\/'\ír' 


DECRETO  N.  9909  —  im:   '>4    dk   maiio»   m-     1888 

(i>nccà<'  a  Victorino  Coelho  Poreira  permissão  iKira  oxplorar  orro,  platina  o  oulro« 
miuoracs  no  município  d^  S.    Jo*»'  d'El-R('":,  cni  Minai  tieries. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  luíperador» 
Attendendo  ao  que  requereu  Victorino  Coelho  Pereira,  Ha  por 
bem  Conceder-lhe  permissão  para  explorar'  ouro,  platina  e 
outros  mineraes  no  município  de  S.  José  d'I^U-Rei,  da  Província 
do  Minas  Geraes,  mediante  as  clausulas  que  com  esto  baixam 
assignadasjpeio  Bacharel  Rodrigo  Augusto  da  Silva,  do  Conselho 
de  Sua  Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  qua 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  24  de  Março  de  1888,  C7<>  da  Independência  e  do  Império. 

Prinxeza  Impeuial  Regente, 

Jlodrigo  Augusto  da  Silva, 
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Olii/U.sulas  11  que  se  reitere  o  I>ecx*eto 
n«  OOOO  ilesta  data. 


Fioa  concedido  a  Victoi  ino  Coelho  Pereira  o  prazo  de  um  aiiiioi 
contado  desta  data,  aílm  de  proceder  a  pesquizas  e  explorações  para 
o  descobrimento  de  minas  de  ouro,  platina  e  outras  mineraes  no 
município  de  S.  José  d'El-Kei,  era  Minas  Geraes. 

II 

Dentro  do  referido  prazo  o  concessionário  deverá  apresentar 
â  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura ,  Gommercio 
o  Obras  Publicas  plantas  geoioí^ica  e  topographica  dos  terrenos 
explorados,  com  perfls  que  demonstrem,  quanto  possível,  a 
suf)erposição  das  camadas  mineraes,  acompanhadas  de  amostras 
dos  mineraes  encontrados,  bem  como  declaram  em  njinucioso 
relatório  a  possança  e  riqueza  da  mina,  sua  extensão  e  direcção, 
a  distancia  dos  povoados  mais  próximos  e  os  meios  do  commu- 
nicação  existentes. 

III 

O  concessionário  será  obrigado  a  indemnizar  os  damnos  e  pre- 
juízos que  de  seus  trabalhos  de  exploração  possam  provir  ás  pro- 
priedades adjacentes ;  a  restabelecer  á  sua  custa  o  curso  natural 
das  aguas  que  desviar  para  re  xlização  dos  alludidos  trabalhos ;  a 
não  perturoar  os  mananciaes  indispensáveis  ao  abastecimento  de 
quaesquer  povoações ;  a  dar  conveniente  direcção  às  aguas  que  bro- 
tarem das  cavas,  poços  ou  galerias  que  fizer,  qnando  desses  S'?r- 
viços  resultarem  danmos  a  terceiros ;  e  a  deseccar  os  terrenos  que 
ficarem  alagados,  restituindo-os  ao  seu  antigo  estado,  de  modo  a 
não  prejudicarem  a  saúde  dos  moradores  da  vizinhança. 

IV 

EstA  concessão  confere  em  qualquer  ponto  do  município  o 
direito  de  uma  *àrea  de  um  milhão  de  metros  quadrados 
(1.000.000°»'),  e  não  poderão  ser  por  outrem  occupados  ou  esco- 
lhidos para  i^ual  fim,  emquanto  ella  subsistir,  os  terrenos  que 
estiverem  sendo  explorados. 


Satisfeitas  as  clausules  supra  mencionadas,  será  concedida  au- 
torisação  para  a  lavra  da  mina  ou  minas  descobertas  e  explo- 
radas, não  excedendo  a  respectiva  área*  a  superfície  de  uma 
data  mineral,  procedendo-se  em  tudo  nos  termos  de  direito. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  24  de  Março  de  1888.—  Rodrigo 
Augusto  da  Silva, 
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DECRETO  N.  0910  —  db  24  de  março  db  1883 

Concedo  á  Companhia  «  Engenho  central  do  Porto  Foiii  •  approraçSo  dos  respoctifoi 

esUtatoi.  * 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Attea- 
dendo  ao  que  requereu  a  Compxnhia  Engenho  central  de  Porto 
Feliz,  devidamente  representada,  Ha  por  bem,  Tendo  ouvido 
a  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  enn 
parecer  exarado  em  Consulta  de  7  de  Fevereiro  ultimo,  Approvar 
os  respectivos  estatutos  e  Autopisal-a  a  funçcionar  depois  de 
preenchidas  as  formalidades  ulteriores. 

Rodrigo  Auorusto  da  Silva,  dó  Conselho  de  Sua  Magestade  o 
Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  24  de  Março 
de  1888,  67<>  da  Independência  e  do  Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 

Rodrigo  Augusto   da  Silva, 

Ssta.tutos    da»    OompanKia»    «  lEliLse^nlxo 
oeiitra.1  de    Porto  F^ellz  » 

CAPITULO  I 

DA  COMPANHIA,  SEU  OBJECTO,  SUA  DURAÇÃO  E  DISSOLUÇÃO 

Art.  1.^  Sob  a  denominação  supra  fica  organizada,  com  sua 
sóie  nesta  Corte,  uma  sociedade  anonyma  para  favorecer  o  des- 
envolvimento da  cultura  de  canoa,  explorar  e  custear  o  engenho 
central  de  Porto  Feliz. 

Neste  intuito  a  companhia  ora  organizada  assumirá  todos  os 
<lireitos  e  aceitará  todas  as  obrigações  da  companhia  cessionária» 
constantes  das  clausulas  a  que  se  refere  o  Decreto  n.  7917  e  dos 
contractos  com  o  Governo  Imperial  por  ella  firmados  e  de  accôrdo 
com  a  disposição  do  art.  120  do  Regulamento,  decretado  em  30 
de  Dezembro  de  1882,  da  Lei  n.  3150  de  4  de  Novembro  de 
1882. 

Paragrapho  único.  A  companhia  poderá  solicitar  do  Governo 
Imperi  il  outras  concessões  de  outros  engenhos  centraes,  si  a 
directoria  julgar  conveniente,  ou  mesmo  executar  quaesquer 
outros  trabalhos,  uma  vez  resolvido  pela  assemblóa  geral  dos 
accionistas. 

Art.  2.^  Será  de  20  aujios  o  prazo  da  dura^^  social,  podeJDulo 
s^  prorogado  pela  assembléa  geral  dos  accionistas. 


Digitized  by 


Google 


«ACTOS^  00  PODER  EXECUTIVO  315 

Art.  3.0  Dissolver-se-ha  ando  o  mesmo  prazo,  e  ainda  antes, 
no6  casos  previstos  pelas  leis  vigentes  ou  quando  a  assembléa 
geral  dos  accionistas,  ad  hoc  convocada,  resolver  a  liquidação. 
O  modo  pratico  desta  será  o  que  fôr  determinado  pela  mesma 
iissemblóa  geral,  respeitadas  as  disposições  legaes. 

CAPITULO  II 

DO    CAPITAL    SOCIAL 

Art.  4.^  E'  fixado  em  400:000$  o  capital  social,  representado 
por  4.000  acções,  cada  uma  do  valor  nominal  de  100$  ;  podendo, 
entretanto,  esse  capital  ser  elevado  logo  que  a  assembléa  dos 
accionistas  assim  o  entender. 

Paragraph)  único.  Fica  a  companhia  autorisada,  nos  termos 
do  art.  32  da  Lei  n.  3150  de  4  de  Novembro  de  1882,  para  con- 
trahir  empréstimos  de  dinheiro  dentro  ou  fora  do  paiz,  por  via 
de  obrigações  (debentures)  remíveis  no  prazo  e  pelo  modo  que 
forem  convencionados,  e  dando  ao  portador  direito  a  um  juro 
certo  semestralmente. 

Art.  5.0  Os  accionistas  são  responsáveis  somente  pelo  valor 
nominal  de  suas  acções.  Na  transferencia  guardar-se-ha  o  disposto 
na  citada  Lei  n.  3150. 

Art.  6.^  A  importância  das  acções  subscriptas  será  realizada 
por  uma  prestação.  Os  accionistas  impontuaes  perderão  o  direito 
ae  fazer  parte  da  companhia. 

CAPITULO  III 

DA   ASSEMBLÉA  GBRAL  1)A  COMPANHIA 


Art.  7.0  A  assembléa  geral  é  a  reunião  dos  ac<3ionistas,  con- 
vocada e  constituída  de  conformidade  com  os  presentes  esta- 
tutos. 

Compete-lhe  : 

§  l.<»  Resolver  todos  os  negócios,  tomar  quaesquer  decisões, 
deliberar,  approvar  e  ratificar  todos  os  actos  que  interessem  â 
companhia. 

§  2.''  Eleger  quinquennalmente  a  directoria  e  anuualmente  a 
commissão  fiscal. 

§  3.^  Modificar  o  honorário  da  directoria,  estabelecido  em  300$ 
mensaes  para  cada  director. 

§  4.0  Approvar  ou  reprovar  as  contas  da  directoria,  e  dar  ou 
negar-lhes  quitação. 

Art.  8.?  A  convocação  da  assembléa  geral  será  feita  pelo 
presidente  da  directoria,  em  edital  por  elle  firmado  e  publicado, 
com  antecedência  de  oito  dias^  pelos  jornaes  de  maior  cii^culação, 
pelo  menos  três  vezes  suocessivas. 
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Art.  9.'^  Julgar-33-ha  coastituidi  a  as>einblóa  geral,  desde 
que  esteja  representada  uma  quarta  parte  das  acções  emittidas, 
legitimamente  inscriptas  nos  registros  da  companhia,  i)3lo  menos 
ííO  dias  antes  da  reunião. 

Paragrapho  único.  Tratando-SJ,  porém,  de  elevação  do  capi- 
tal, reforma  dos  estatutos  ou  dissolução  da  companhia,  o  quorum 
legal  será  de  dous  terços  do  capital  social . 

Art.  10.  Não  so  reunindo  numero  suííiciente  de  accionistas 
na  primeira  convocação,  convocar-se-ha  nova  reunião  e  nesta  os 
accionistas  presentes,  por  si  ou  por  seus  procuradores,  consti- 
tuem assembléa  geral  para  todos  os  effeitos  legaes  dentro  da 
orbita  destes  est.itutos,  qu  ilqueii'  que  seja  o  numero  de  acções 
representadas. 

Art.  11.  A  assembléa  geral  reunii^^se-ha  ordinariamente  na 
cidade  do  Rio  do  Janeiro,  de  Julho  a  Dezembro  de  cada  anno,  e 
extraordinariamente  sempre  que  parecer  conveniente  à  directo- 
ria ou  a  esta  fòr  requisitada  a  sua  convocação  pela  commissão 
fiscal,  ou  então  por  sete  ouTnais  accionistas,  representando,  pelo 
menos,  o  quinto  do  capital  social. 

Art.  12.  Nas  reuniões  ordinárias  da  asseml)léa  geral  serão 
apresentados  o  relatório  da  directoria  e  balanço  geral  da  com- 
panhia com  parecer  da  commissão  fiscal,  os  quaes  serão  sub- 
mettidos  à  apreciação  e  votação  da  dita  assembléa,  podendo  os 
accionistas  exigir  todas  as  informações  que  julgarem  precisas 
para  o  esclarecimento  de  seu  voto,  ou  requerer  o  adiamento  da 
votação. 

Art.  13.  Em  regra  geral,  nas  votições  decide  a  maioria  dos 
votos  presentes,  coutando-se  um  voto  por  grupo  de  cinco  acções 
inscriptas  nas  condições  do  art.  9°,  sem  que  o  mesmo  accionista 
possa  ultrapassar  o  máximo  de  20  votos,  qualquer  que  seja  o 
numero  de  acções  que  represente  en»  seu  ou  alheio  nome. 

Art.  14.  Todo  o  accionista  tem  o  direito  de  comimrecer 
pessoalmente,  ou  fazer-se  representar  na  assembléa  geral  por 
outro  accionista  constituido  seu  procurador. 

Paragrapho  único.  Pelos  accionistas  incapazes,  como  são  os 
menores,  interdictos  e  mulheres  casadas,  figuram  seus  represen- 
tantes legaes,  pelas  pessoas  jurídicas  seus  administradores,  ge- 
rentes ou  propostos,  pelos  condomínios  de  acções,  o  condomínio 
ou  procuraaor  por  olles  designado. 

A  legitimidade  desses  representantes  deve  ser  provada  perante 
a  directoria. 

Art.  15.  Nos  editaes  do  convocação  das  assembléas  geraes,  ordi- 
nárias e  extraordinárias  indicar-se-ha  sempre  o  fim  da  reunião. 

As  assembléas  extraordinárias  não  poderão  tratar,  nem  deli- 
berar sobre  ponto  estranho  ao  objecto  da  convocação. 

Art.  16.  As  sessões  da  assembléa  geral  serão  presididas  por 
um  accionista  eleito,  ou  acclamado  na  occasião,  o  qual  nomeará 
um  secretario  e  um  escrutador. 

Art.  17.  As  deliberações  da  assembléa  geral  legitimamente 
constituída,  quando  tomadas  dentro  da  orbita  destes  estatutos, 
obrigam  a  todos  os  accionistas,  embora  ausentes  ou  dissidentes. 
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CAPITULO  IV 

DA   ADMINISTRAÇÃO   DA  COMPANHIA 

Art.  18.  A  direcção  da  companhia  incumbe  a  mm  directoria 
de  três  ou  mais  membros,  os  quaes  deverão  possuir  no  acto  da 
posse,  pelo  menos  50  acções  inalienáveis  ató  a  approvação  de 
suas  contas  pela  assembléa  geral,  o  que  importa  plena  quitação 
pela  gestão  comprehendida  no  período  dtis  contas  approvadas. 

Paragrapho  único.  A  directoria  designará  d'entre  si  um  "pre- 
sidente e  um  secretario,  este  para  escrever  as  suas  actas,  e 
aquelle  pararepresental-aem  suas  relações  offlciaes.  A  directoria, 
compondo-se  de,  três  membros,  poderá  fazer  servir  ym  delles 
como  gerente  no  engenho . 

Art.  19.  A  eleição  da  directoria  far-se-ha  em  assemblôa  geral 
dos  accionistas,  de  cinco  em  cinco  annos,  por  escrutinio  secreto  e 
maioria  de  votos  presentes,  nas  condições  do  art.  13,  decidindo 
a  sorte  em  caso  de  empate. 

Paragrapho  único.  Os  membros  de  uma  directoria  servirão,  ató 
que  os  novos  eleitos  se  apresentem  a  tomar  posse. 

Art.  20.  E'  permittida  a  reeleição  da  directoria. 

Art.  21.  No  impedimento  ou  falta  prolongada  de  qualquer 
director,  os  outros  directores,  ou  aquelle  que  restar,  escolherão 
um  accionista  idóneo  para  substituir  o  impedido  durante  o  impe- 
dimento, e  no  caso  de  vacância  (por  morte,  renimcia  ou  outro 
motivo)  para  preencher  o  logar  vago,  exercendo-o  somente  até 
a  primeira  reunião  da  assembléa  gperal  ordinária  ou  extraor- 
dinária que  se  pronunciará  a  respeito,  confirmando  o  accionista 
escolhido,  ou  elegendo  outro  candidato. 

Art.  22.  Compete  á  directoria,  além  das  mais  attribuiçõas  que 
lhe  são  inherentes : 

§  1.»  Administrar  todos  os  negócios  da  companhia  e  celebrar 
todos  os  contracto3  que  convenham  ou  directamente,  ou  auto- 
risando.a  sua  celebração. 

§  2.0  Nomear  pessoa  de  sua  confiança  para  o  logar  de  ge- 
rente, demittir  o  nomeado,  conforme  convier.  Não  poaerá  haver 
mais  de  um  gerente,  competindo  à  directoria  marciír-lhe  as 
attribuições  e  expedir  as  convenientes  instrucções. 

§  3.°  Nomear  e  demittir  livremente  todos  os  empregados  da 
companhia,  observando-se  o  §  10  desse  artigo. 

§  4.<>  Fazer-lhes  os  respectivos  ordenados  e  gratificações,  e 
marcar-lhes  os  deveres  e  attribuições. 

§  5.<*  Dirigir  a  pscripturação  da  companhia. 

§  6,**  Fazer  recolher  em  um  ou  mais  bancos  acreditados  os 
saldos  pertencentes  à  companhia,  assim  como  arrecadar  todos  os 
seus  haveres  e  receitas. 

§  7.0  Realizar  o  empréstimo  de  que  trata  o  paragrapho  único 
do  art.  4.^ 

§  8.0  Comprar  e  adquirir  tudo  que  fôr  do  interesso  da  com- 
panhia,  não  podendo,  porém,   vender  ou  alienar  de  qualquer 
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modo  bens  de  raiz  sem  autorisagão  da  assemblôa  geral  dos 
accionistas. 

§  9.0  Exercer,  finalmente,  livre  e  geral  administração,  para 
o  que  lhe  são  outorgados  plenos  poderes,  nos  quaes  se  devem, 
sem  reserva  alguma,  considerar  comprehendidos  todos,  mesmo 
os  de  procurador  em  causa  própria. 

§  10.  Ao  gerente,  sendo  director,  compete,  entretanto,  exclu- 
sivamente o  direito  de  nomear  e  demittir  todos  os  empregados 
que  trabalhem  debaixo  de  suas  ordens. 

Art.  23.  Qualquer  resolução  da  dii»ectoria  se  tornara  ex- 
equível havendo  dous  votos  concordes,  e  deve  constar  da  acta 
de  suas  sessões,  mesmo  a  destituição  do  gerente,  quando  este  fór 
director. 

CAPITULO  V 

DA  COMMISSÃO    FISCAL 

Art.  24.  Esta  commissão  compór-de-ha  de  três  membros,  eleitos 
em  cada  sessão  ordinária  da  assembléa  geral  por  escrutínio 
secreto  e  maioria  de  votos  presentes,  servindo  de  re^ra  para  a 
eleição  ou  substituição  de  seus  membros  o  que  âca  disposto  no 
capitulo  antecedente,  tanto  quanto  possa  ser  applicavel. 

Art.  25.  Esta  commissão  exercerá  todas  as  attribuiçOes  que 
a  I/oi  n.  3150  de  4  de  Novembro  de  1882  e  o  Decreto  n.  8821  de 
30  de  Dezembro  de  1882  conferem  aos  âscaes  das  companhias 
e  sociedades  anonymas. 

CAPITULO  VI 

DA  DISTRIBUIçJilO  DOS  LUCROS  SOCIAES 

Art.  26.  No  fim  de  cada  anno  social  dar-se-ha  balanço,  consi- 
derando-se  lucro  o  aue  restar  depois  de  deduzlrem-se :  1<>,  as 
despezas  de  custeio  ao  engenho,  sem  restricção  alguma ;  2°,  os 
juros  do  empréstimo  porventura  oontrahido  e  a  quota  da  amor- 
tização âxados  no  contracto  respectivo.  Do  lucro  assim  liquidado 
far-se-ha  então  a  seguinte  distribuição: 

1.°  A  quota  de  5  o/o  para  constituir  um  fundo  de  reserva, 
destinado  à  substituição  geral  ou  parcial  do  material  empregado 
e  as  obras  novas,  cessando  tal  accumulação  desde  que  o  mesmo, 
ftmdo  represemte  um  terço  do  capital  social. 

2.0  Uma  quota  de  mais  5  Vo  para  formar  um  fundo  de  reserva 
especial,  destinado  à  amortização  do  capital  social. 

%.*>  O  dividendo  para  os^  accionistas  até  10  ^/o  do  capital. 
Si  das  deducçSes  e  distribuições  supra  indicadas  ainda  ficarem 
lucros,  serão  elles  applicsidos  como  determinar  a  assembléa  geral 
dos  accionistas. 
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CAPITULO  VII 

DISPOSIÇÕES   OBRAES  E  TRANSITÓRIAS 

Art.  27.  Concluída  definitivamente  a  amortização  do  em- 
préstimo, serão  recolhidas  as  acçOes  emittidas,  aos  respectivos 
possuidores,  procedendo-se  em  seguida  à  conversão  delias  em 
acçOes  ao  portador  com  o  capital  realmente  empregado.  Dividir- 
se-ha  proporcionalmente  entre  os  accionistas  a  part§  do  capital 
que  não  tem  sido  empreg^ado. 

Art.  28.  Fica  entendiao  que  as  disposições  da  Lei  n.  3150  de 
4  de  Novembro  de  1882  e  do  Decreto  n.  8821  de  30  de  Dezembro 
de  1882  são  reguladoras  dos  casos  não  previstos  nestes  estatu- 
tos, devendo  ser  applicadas  pela  directoria,  pela  commissão 
fiscal  e  pela  assembiea  geral,  conforme  a  competência  e  attri- 
buições  de  cada  um  desses  corpos. 

Art.  29.  A  1»  directoria  será  composta  dos  Srs.  ManoelJosé 
da  Graça  Teixeira,  Ricardo  Lange  e  André  Paturau,  e  o  seu 
manda^  durará  cinco  annos. 

(Seguçm-se  as  assígnaturas  dos  accionistas.) 


«Aj/:V/\:P(f\:A:As/* 


DECRETO  N.  9911  —  DE  .24  de   março  de  1888 

Goneed6  i   Thé  Tibagy  Drndging  jOompany,  itmiM,  atitoritaçio  para   faDCeionar 

no  Império. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Atten- 
dendo  ao  que  requereu  The  Tibagy  Dredging  Company,  limUed^ 
devidamente  representada.  Ha  por  bem,  Tendo  ouvido  a  Secção 
dos  Negócios  do  Jmperio  ao  Conselho  de  Estado,  em  Consulta  de 
23  de  Janeiro  ultimo,  Conceder-lhe  autorisação  para  fUnccionar 
no  Império,  mediante  as  clausulas  que  com  este  baixam  assigna- 
das  pelo  Bacharel  Rodrigo  Aug[usto  da  Silva,  do  Conselho  de 
Sua  Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeira 
em  24  de  Março  de  1888,  67o  da  Independência  e  do  Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 
Rodrigo  Augvsto  da  SUva. 
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Olausulas  a.  que  se  i-effere  o  Deoveto 
n.  0(>11  desta;  data 

I 

A  companhia  Tke  Tibagy  Dredging  Company^  limited  é  obriga- 
da a  ter  um  representante  neste  Império  ,  com  plenos  poderes 
para  tratar  e  definitivamente  resolver  as  questões  que  se  suscita- 
rem, quer^com  o  Governo,  quer  com  particulares. 

II 

Todos  os  actos  que  praticar  no  Império  licarão  sujeitos  às  re- 
spectivas leis  e  regulamentos,  e  á  juriidicção  de  jeeús  Tribuuaes 
judiciários  ou  administrativos,  sem  que  em  tempo  algum  possa 
a  referida  companliia  reclamar  qualquer  excepção  Tiindada  em 
seus  estatutos. 

m 

Não  poderá  transferir  nenhuma  concessão  do  Governo  Iini)eriiil 
para  trabalhos  de  minerarão,  sem  prévio  consentimento  do  mes- 
mo Governo. 

IV 

As  notas  promissórias  de  que  trata  a  clausula  (l)  do  art.  3"  dos 
estatutos  não  poderão  ser  emittidas  sinão  nos  termos  era  que  o 
permitte  a  legislação  brazileira. 


Fica  dependente  de  autorisação  do  Governo  Imperial  qualquer 
alteração  feita  nos  estiitutos  da  companhia»  que  deverá  solicital-a 
immediatamente,  sob  psna  de  multa  de  1 :000.:>'a  5; 000.^  e  de  lhe 
ser  cassada  a  presente  concessão. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  24  de  Março  de  1888.  — /^oí/W//^ 
Augusto  da  Silva, 


Eu  abaixo  assignado,  Johannes  Jochim  Christian  Voigt,  cor- 
retor de  navios  ,  traductor  publico  juramentado  e  interprete 
commercial  matriculado  no  Meritissimo  Tribunal  do  Commercio 
desta  praça  para  as  linguas  allemã,  franceza,  ingleza,  sueca, 
dinamarqueza,  hollandeza  e  hespanhola  (á  Praça  do  Commercio, 
escriptorio  n.  3),  certifico,  pela  presente,  em  como  me  foram  apre- 
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sentados  uns  ostatatos,  escriptos  na  Lingaa  ingleza,  aâm  de 
os  traduzir  litteralmente  para  a  língua  vernácula,  o  que  assim 
cumpri  em  razão  do  meu  ofllcio,  e  litteralmente  vertidos  âiEem 
o  seguinte: 

TRADUOÇlO 

Estatutos  da  The  Tibagy  Dredging  Company^  Limited. 

A.  (Sello  do  papel,  lOshillings.)  19.982.  C.  N.  L.   19.329/1. 

(Diversas  sellos  do  Registro  de  companhias.) 

Registrado  sob  n.  9.418  em  28  de  Junho  de  1884. 

Leis  de  companhias  de  1862  a  1880. 

Companhia  limitada  por  acções. 

MBMORAXDUMDE  ASSOGIAçX.0  DA  €  THE  f  IBAOY  DREDOING  OOMPAfNT, 

LIMITED  » 

I 

O  nome  da  Companhia  é  The  Tibagy  Dredging  Company^  litnitâd»    . 

II 
A  séde  offidal  da  companhia  serà  estabelecida  na  Inglaterra. 

III 


Os  âns  para  os  quaes  S9  estabelece  a  companhia,  .são  os  se- 
guintes: 

(a)  Encarregar- se  de  pôr  em  execução  um  contracto  datado  de 
vinte  e  sete  de  Junho  de  mil  oitocentos  e  oitenta  e  auatrò  e 
celebrado  entre  Charles  Bali,  residente  na  cidade  de  Londres,  em 
n.  9  Bush  Lane,  engenheiro,  de  uma  parte,  e  George  Skelten 
Streeter,  residente  no  condado  de  Middlesex,  em  o  n.  18*]Méw 
Bond  Street,  em  nome  e  por  parte  de  uma  companhia  que  tem 
de  ser  registrada  de  accôrdo  com  as  leis  de  companhias,  de  1802 
a  1880,  como  companhia  limitada  por  acções,  sob  a  denominação 
de  The  Tibagy  Dredging  Company,  limited,  da  outra  parte  ;  sendo 
esse  contracto  a  acqúisição  do  referido  Charles  Bali  do  beneficio 
de  um  contracto  datado  de  vinte  e  seis  de  Junho  de  mil  oitooen* 
to3  e  oiteMa  e  quatro,  celebrado  entre  Anthony  TaaíTe,  de  uma 
parte  e  o  referido  Charles  Bali  de  outra  parte,  e  para  acquisiç&o 
de  certo  machinismo  de  excavação  ou  de  dragagem  do  referido 
Charles  Bali,  nos  diversos  termos  constantes  do  referido  «on- 
tracto. 

Poder  Executivo    1888.  21 
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(b)  Promover  negócios  do  excavação,  procura  e  mineração  de 
ouro  e  diamantes,  extrahir,  obter,  comprar,  polir,  preparar, 
vender  e  negociar  em  ouro,  diamantes  e  outras  pedras  e  metaes 
preciosos.  Negociar  em  geral  como  mineiro>  o  metal lurgistas  e 
em  quaesquer  outros  negócios  que  posikm  ser  convenientemente 
eflfectuados  e  que  tenham  relação  com  os  fins  acima  menciona- 
dos, ou  com  qualquer  ou  quaesquer  delles. 

(c)  Comprar,  tomar  a  arrendamento  ou  de  qualquer  outra 
forma  adquirir  quaesquer  concessões,  terras,  minas  ou  direitos 
de  mineração,  ou  propriedades  de  qualquer  qualidade  que  sejam, 
sitas  no  Brazil  ou  em  outra  qualquer  parte,  que  possam  ser 
consideradas  convenientes  ou  necessárias  aos  íins  da  companhia. 

(d)  Alugar,  ou  de  qualquer  outra  forma  adquirir,  edificar, 
estabelecer  ou  construir  quaesquer  casas,  armazéns,  edificios, 
telheiros,  cães,  pontos  de  desembarque,  docas,  linhas  férreas, 
tramways,  estradas,  moinhos,  raachinismos  para  moer,  pisar  ou 
pulverisar,  machinas  a  vapor  ou  outras,  navios,  saveiros,  embar- 
cações, vagões  ou  carros,  ou  qualquer  outro  material  rodante, 
comprar,  alugar,  vender  ou  dar  a  arrendamento  quaesquer  ma- 
chinismos,  materiaes,  ferramentas  e  utensílios  ou  qualquer  outra 
propriedade  de  qualquer  qualidade  que  seja,  que  possa  ser  neces- 
sária ou  conveniente  aos  lins  da  companhia,  e  pagar  os  mesmos 
em  dinheiro,  em  acções  da  companhia,  obrigações,  debentures, 
títulos  de  lucro,  ou  de  hypothecas  ou  em  quaesquer  delles,  ou  em 
parte  em  todos,  ou  qualquer  ou   quaisquer  delles. 

(e)  Vender,  alugar,  permutar,  licencear,  onerar,  hypothecar 
ou  por  qualquer  outra  forma  dispor,  absoluta  ou  condicional- 
mente, ou  por  qualquer  interesse  limitado,  do  todo  ou  de  qual- 
quer parte  de  quaesquer  concessões,  direitos  de  mineração  ou  de 
excavação,  minas  ou  propriedades  mineraes,  terras,  edificios, 
machinas,  direitos  e  privilegio,  e  outra  propriedade  de  qualquer 
espécie  pertencentes  á  referidi  companhia,  pelo  preço  (jue  a 
companhia  entender  conveniente,  e  especialmente  por  meio  de 
acções,  debentures,  ou  titules  de  garantia  de  qualquer  outra  com- 

Sanhia,  ou  qu*er  em  parte  com  os  de  uma,  quer  em  parte  com  os 
e  outra.  Repartir  qualquer  parte  da  propriedade  da  companhia 
entre  os  accionistas  em  dinheiro. 

(P  Adquirir  em  beneficio  da  companhia  quaesquer  direitos  ou 
privilégios  de  patente. 

(g)  Fazer,  para  os  fins  da  companhia,  quaesquer  ajustes  rela- 
tivamente á  união  de  interesses  ou  operações  ou  à  fusão,  quer 
no  todo  quer  em  parle,  da  companhia  com  outra  qualquer  com- 

Sanhia  ou  companhias  que  funccionarem  com  fin^   idênticos  aos 
esta  companhia. 

(h)  Comprar  ou  adquirir,  quer  todos,  quer  parte  dos  negócios, 
propriedades  e  compromissos  de  qualquer  companhia,  sociedade, 
associação  ou  pessoa,  organizadas  para  todos  ou  qual^^uer  parte 
dos  fins  acima  expressos,  e  gerir,  liquidar  e  saldar  os  seus  negó- 
cios e  transacções. 

(i)  Receber  dinheiros  em  deposito,  dal-os  a  empréstimo,  e  pas- 
sar contractos  de  garantias  a  quaesquer  pessoas  que  negociarem 
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com  esta  companhia,  tomar  dinheiro  a  empréstimo  e  «mittir  titu- 
los  transferíveis  ou  outros  ou  debentures  de  hypotheca,  títulos 
de  lucro  ou  quae^quer  outras  garautias,  fundadas  ou  baseadas 
era  todas  ou  em  quaesquer  das  propriedades  e  direitos  da  compa-  , 
nhia  ou  sem  essa  garantia,  e  nos  termos,  quanto  à  prioridade 
ou  outra  circumstancia,  que  possam  ser  estabelecidos. 

(j)  Empregar  os  dinheiros  da  companhia  que  não  forem  imme- 
diatamente  precisos  nos  titulos  de  garantia  que  possam  ser  a 
todo  o  tempo  designados. 

(k)  Estabelecer  agencias  na  Gran- Bretanha,  no  Brazil  e  em 
qualquer  outra  parte,  fjizel-as  cessar  o  regulal-as.  Nomear  um 
representante  no  Brazil  para  tratar  por  parte  da  companhia  com 
o  Governo  Imperial  do  Brazil. 

(l)  Saccar,  passar,  aceitar,  endossir  e  negociar  quaesquer  notas 
promissórias,  letras  de  cambio  ou  outros  titulos  negociáveis. 

(m)  Aceitar  e  tomar,  possuir  e  vender  acções  ou  titulos  em 
qualquer  companhia,  sociedade  ou  empreza,  cujos  flns  forem, 
quer  no  seu  todo,  quer  em  parte,  semelhantes  aos  da  companhia, 
ou  aquelles  que  possam  igualmente  promover  ou  augmentar 
os  interesses  da  companhia. 

(n)  Construir  todas  as  obras,  celehrar  quaesquer  contractos 
e  praticar  tudo  quanto  possa  ser  incidental  ou  conducente  ao 
conseguiraento  de  todos  ou  de  quaesquer  dos  supraditos  flns. 

E  fica  aqui  declarado  que  no  presente  Menu)randu>n  de  asso- 
ciação a  palavra  €  Companhia  >  ( excepto  quando  usada  em  refe- 
rencia a  esta  companhia )  será  comprehendida  como  incluindo 
ãualquer  sociedade  ou  associação  de  individues,  quer  incorpora- 
os,  quer  não,  e  domiciliados  em  Inglaterra,  no  Brazil  ou  em 
qualquer  outra  parte. 


IV 
A  responsabilidade  dos  accionistas  ô  limitada. 

V 


O  capital  da  companhia  é  de  vinte  mil  libras  (£  20.000)  divi- 
dido em  400  acções  de  £  50  cada  uma.  Q  capital  da  companhia 
pôde  ser  a  todo  tempo  augmentado  por  meio  de  uma  resolução 
extraordinária  da  compíànhia,  e  as  acções  que  formam  o  capital 
augmentado  da  companhia  podeia  ser  divididas  em  differentes 
classes  e  ter  as  preferencias  e  direitos  que,  em  relação  aos  seus 
diversos  possuidores,  possa  a  companhia  a  todo  o  tempo  determi- 
nar por*  uma  resol  ução  extraordinária . 

Nos,  as  diversas  pessoas,  cujos  nomes  e  residências  se  acham 
aqui  subscriptos,  desejando  constituir-nos  em  uma  companhia» 
de  conformidade  com  o  presente  Memorandum  de  associação, 
obrigamo-nos,  respectivamente,  a  tomar  no  capital  da  companhia 
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o.numero  de  aoQOes  expresso  ao  lado  de  cada  um  de  nossos  re- 
spectivos nomes  : 
Nomes,  residências  e  profiísuo  dos  subseriptorês 

Numero  de  jM<9es 
tomido  por  cada 
sobaerípidr. 

Edwin  William  Streeter,  18  New-Bond  W,  nego- 
ciante em  brilhantes £0  acções. 

George  Moífat,  negociante,  6  Lime  Street 10      » 

Kenneth  Mc.  Lea,  negociante,  39  Lombard  Street . .      12      » 

Q.  Skelton  Streeter,  negociante  de  brilhantes, 
18  New-Bond  Street • 1      » 

Chás.  Bali  ( C.  E.)?  d  Bush  Lane,  engenheiro  civil, 
Cannon  Street  E.C 5     » 

Anthony  TaafTe,  engenheiro  de  minas,  7  Chepstoir 
Place,  Londres 1      » 

William  BoAjamin  &all,  109  Herbert  Road-Plu- 
mstead,  engenheiro  mecânico 1      » 

Datado  de  27  de  Junho  de  1884. 

Testemunha    das    assignataras  acima  —  Thomas    Edwards, 
23  Harp  Lane,  Londres,  E.  C,  solicitador. 
(Sello  10  shillings.)— 19.982  C.  N.  1.  19.329/2. 
(Sello.)^  Registro  de  companhias  5  shillings. 

Registrado  9.419.  —  28  de  Junho  de  1884. 

Histatutos     da    «   Tlxe  TTibag-y     T>reéigltíi^ 
Oampunyy  limited  )» 

1 .  —  As  regras  expressas  na  tabeliã  A,  na  primeira  folha  an- 
nexa  à  lei  de  compannias,  de  1862,  não  terão  applicação  a  esta 
companhia  sinão  quando  repetidas  e  contidas  nos  presentes  esta- 
tutos. 

Capital 

2.  —  Um  pedido  de  acções,  seguido  de  distribuição  feita  ao 
requerente  do  numero  de  acções  requeridas  ou  de  menor  numero 
delias,  constituirá  o  requerente,  sem  que  seja  necessário  acto  ul- 
terior de  aceite  da  sua  parte,  accionista  da  companhia  com 
relação  ao  numero  de  acções  que  lhe  forem  distribuídas. 

3.  —  As  acções  em  que  fór  dividido  o  capitiU  nominal  da  com- 
panhia flcarão  sob  a  determinação  dos  directores,  que  as  distri- 
buirão ou  disporão  delias  às  pessoas,  nos  termos  e  nas  épocas 
que  as  circumstancias  possam  exigir  ou  que  elles  possam  julgar 
conveniente. 

4.  —No  caso  que  a  totalidade  das  acções  em  que  fòr  dividido 
o  capital  nominal  da  companhia  mo  s^a  subscripta  ou  diatri- 
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# 
baida,  oa  aoeionistas  regristrados  da  companhia  nesse  tempo,  não 
obstante  isso^  serão  e  continuarão    oomo   associ^oB,  a  compa-' 
nhia  poderá  dar  começo  às  snas  operações^  e  os  regnlamentos 
para  o  sen  governo  vigorarão. 

Aitffmento  e  reducção  do  capital 

5.  —  Os  directores  poierão,  com  a  sancção  da  compaanhia 
dada  em  assemblôa  geral,  augmentar  o  capital  da  companhia 
além  da  somma  de  capital'  acima  meooionada  por  meio  da 
emissão  de  novas  acçOes  de  cincoenta  libras  cada  uma. 

6.  —  Todas  as  novas  acções,  emittidas  de  accôrdo  com  as  dis- 
posições da  clausula  precedente,  conferirão  os  mesmos  direitos  e 
privilégios  e  serão  a  todos  os  respeitos  sujeitas  às  mesmas  dispo- 
sições como  si  íizessem  parte  das  acções  do  capital  primitivo» 
Qualquer  acção  nova  que  tiver  de  ser  emittida,  sel-o-ha  ao  preço 
mais  elevado  que  razoavelmente  se  possa  alcançar,  devendo 
esse  preço  ser  determinado  pelos  directores,  comtanto  que  ne- 
nhuma acção  seja  emittida  por  menos  do  seu  valor  par. 

7.  —  As  acções  em  que  fòr  dividido  qualquer  capital  novo 
serão  primeiramente  offerecidas  aos  accionistas  existentes,  na 
proporção  das  acções  por  elles  possuídas.  Qoalauer  accionista' 
tem  a  faculdade  de  aceitar  quaesquer  acções  que  Ine  forem  oífe- 
recidas  de  accôrdo  com  a  uitiftia  clausula  acima,  para  lhe  serem 
distribuídas  a  elle  pessoalmente  ou  a  qualquer  outra  pessoa  que 
para  esse  âm  elle  possa  designar  ;  mas,  não  communicando  elle 
a  companhia,  dentro  de  um  prazo  que  não  seja  inferior  a  um 
mez  ao  calendário,  que  será  limitado  pelos  directores  quando 
offerecer  essas  acções,  que  deseja  que  ellas  lhe  sejam  distri- 
buídas pessoalmente,  ou  não  nomeando  outra  pessoa  à  qual  elle 
deseje  que  lhe  sejam  distribuídas,  serão  essas  acções  conside- 
radas como  tendo  sido  recusadas  e  os  directores  poderão  dispor 
delias  ou  negocial-as  da  maneira  que  elles  julgarem  de  maior 
vantagem  para  a  companhia.  « 

8.—  Da  importância  que  fór  recebida  relativamente  à  emissão 
de  qualquer  dessas  novas  acções  de  cincoenta  libras,  a  impor- 
tância nominal  delias  será  levada  à  conta  do  capital,  e  o  saldo 
Ícaso  haja)  que  fôr  recebido  alôm  dessa  importância  será  levado 
i  conta  de  lucros  e  perdas.  A  companhia  poderá  adiar  a  emissão 
de  qualquer  numero  de  acções  da  companhia  pelo  tempo  e  a  todo 
o  tempo  que  a  companhia  julgar  conveniente.  A  companhia  po- 
derá, também,  a  todo  o  tempo  e  por  meio  de  resolução  especial, 
reduzir  o  seu  capital . 

Acções 

9.—  No  caso  que  se  achem  inscriptas  diversas  pessoas  como 
possuidores  collectivos  de  qualquer  acção,  qualquer  dessas  pes- 
soas poderá  passar  recibo  valioso  de  qualquer  dividendo  ou  bónus 
que  seja  pago  relativamente  a  essa  acção. 
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10.—  Cada  accionista  terá  direito  a  um  certificado,  que  levará 
o  sello  conimutn  da  companhia,  especificando  a  acção  ou  acções 
que  elle  possuir,  bom  como  a  importância  já  paga  ou  considerada 
comopagra,  e  estragando-se  este  certificado  ou  provando-se  á  sa- 
tisfação dos  directores  ter  elle  sido  perdido,  poderá  ser  reno- 
vado, pagando-se  á  companhia  por  tal  certificado  a  quantia  de 
um  slulling  'OU  qualquer  outra  importância  que  os  directores 
possam  determinar. 

Transferencia  de  acções 

11.— O  instrumento  de  transferencia  de  qualquer  acção  da 
companhia  será  passado  e  assignado  tanto  pelo  transferente  como 
pelo  transferido,  e  o  transferente  será  considerado  como  possui- 
dor dessa  acção  até  que  o  nome  do  transferido  seja  inscripto  no 
respectivo  livro  de  transferencia. 

12.  —  Todo  o  instrumento  de  transferencia  será  depositado  na 
companhia. 

13. —  As  acções  da  companhia  poderão  sor  transferidas  sob  a 
formula  seguinte  ou  uma  modificação  da  mesma,  conforme  con- 
venha aos  interesses  das  partes: 

«  Eu  (A.  B.  residente  em. .% .)  em  consideração  da  quan- 
tia de  £ (ou  de  outra  qualquer  consideração)    que  me 

foi  paga  por  (C.  D.  residente  em.. .)  pelo  presente  trans- 
firo ao  referido  (C.  D.)  a  acção  (ou  acções)  He  números. . . 
averbadas  em  meu  nome  nos  livros  da  The  Tihagy  Dredging 
Company,  limited,  que  passam  á  propriedade  do  referido 
(C.  D.),  seus  testamenteiros,  administradores  e  represen- 
tãiiíòs,  sujeito  ás  diversas  condições  sob  as  quaes  eu  as 
possuia  naoccasião  de  assignar  o  presente.  E  eu,  o  refe- 
rido (C.  D.),  concordo  ficar  cora  a  dita  acção  ou  acções  su- 
jeito às  mesipas condições. 

€  Em  testemunho  do  que  assignamos   aos  . .  de 

de  18..  .» 

14.— Os  directores  poderão  recusar  o  registro  de  qualquer 
transferencia  de  acções  feita  por  qualquer  accionista  que  seja 
devedor  á  companhia,  quer  por  si  só,  quer  conjunctamente 
com  outras  pessoas,  ou  no  caso  de  acções  que  não  estejam 
integralmente  pagas,  a  favor  de  qualquer  pessoa  que  não  te- 
nha sido  por  elles  approvada,  sem  serem  obrigados  a  darem  a 
razão  por  essa  não  approvação. 

15.—  Jodo  instrumento  de  transferencia  deverá  ser  entre- 
gue no  escriptorio  da  companhia  afim  de  ser  por  ella  regis- 
trado e  archivado,  acompanhado  das  provas  que  os  directores 
possam  razoavelmente  exigir  para  provar  o  direito  do  trans- 
ferente, e  em  seguida  a  isso  a  companhia,  sujeita  aos  poderes 
conferidos  aos  directores  pelo  artigo  precedente,  registrará  o 
transferido  como  accionista.    Pagar-se-ha    um  emolumento  de 
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clous  shillings  e  seis  pence  |)elo  registro  de  qualquer  transfe- 
rencia ou  de  qualquer  transmissão  de  acções  a  náo  ser  por  trans- 
ferencia. Em  caso  nenhum»  serão  os  directores  obrigaíos  a  ave- 
riguar da  validade,  autoridade,  eíl'ei to  legal  ou  legitimidade  de 
qualquer  escriptura  de  transferencia  ou  de  qualquer  instru- 
mento exhibido  pelo  transferido  de  nualquer  acção,  de  accôrdo 
com  os  presentes  estatutos ;  e  quer  ef  les  se  abstenham  de  assim 
o  averiguar  ou  averiguando-o  tenham  sido  illudidos,  o  traús- 
ferente  não  terá  direito  a  reclamar  cousa  alguma  da  companhia 
relativamente  â  acção,  exceptuando-se  o  que  se  referir  aos  divi- 
dendos previamente  declarados  por  tal  acção,  mas  sómente- 
0  terá,  si  tiver  algum,  contra  o  transferido. 

16.— Os  livros  de  transferencia  poderão  encerrar-se  durante 
03  14  diiis  que  precederem  immediatamente  á  assembléa  geral 
ordinária  em  cada  anno. 


Transmissão    de   acções 


17.—  Os  testamenteiros  ou  administradores  de  qualquer  accio- 
nista fallccido  serão  as  únicas .  pessoas  reconhecidas  pela  compa- 
nhia como   tendo  qualquer  direito  à  sua  acção. 

.18.—  Qualquer  pessoa  que  .  adquirir  direito  a  uma  acção  era 
consequência  do  fallecimento  ou  fallencia  do  qualquer  accionista, 
ou  em  consequência  do  casamento  do  umft  accionista,  poderá, 
lo^o  que  fór  apresentada  a  prova  que  os  di^otores  possam  a 
toao  o  tempo  exigir,  ou  ser  ella  mesma  registrada  como  ac- 
cionista, ou  fazer  uma  transferencia  da  acção  a  pessoa  que  cila 
escolher,  que  licarâ  sujeita  àapprovação  dos  directores  no  caso 
que  se  trate  de  um  i  acção  ainda   não  integralmente  paga. 

Chamad'ts  de  acções 

19.  —  Os  directores  terão  o  exclusivo  direito  de,  a  todo  o  tempo, 
proceder  a  chamadas  de  accionistas  para  pagamento  tle  todas 
as  importâncias  dtjvidas  por  suas  acções,  do  modo  por  que  elles 
julgarem  conveniente. 

20.  —  Considerar-se-ha  como  tendo  sido  feita  qualquer  cha- 
mada na  occasião  em  que  for  approvada  a  resolução  dos  dire- 
ctores autorisando-a,  e  cada  accionista  será  obrigado  a  entrar 
com  a  import.incia  de  uma  chamada  assim  feita,  pagando-a 
às  pessoas  e  nas  épocas  e  legares  designados  pelos  directores : 
e  no  caso  de  falta,  a  pagar  juro 3  pela  mesma  k  razão  de  £ 
10  por  cento  no  anno,  desde  o  dia  designado  para  o  seu 
pagamento  até  â  data  da  sua  realização  e  os  possuidores  colle- 
ctivos  de  acções  serão  pela  mesma  forma  responsáveis,  tanto  indi- 
vidual como  coUocti vãmente,  pelas  respectivas  chamadas. 

21 .—  Os  directores,  no  caso  que  assim  seja  requerido  por  qual- 
quer  accionista,  recel:)erão  delle  toda  e  qualquer  parte  da  im- 
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paptancia  que  elle  tiver  de  pagar  pelas  acções  que  possuir,  além 
oas  quantias  que  elle  pagar  na  occasião  das  chamadas  e  o  accior 
nista  que  adiantar  assim  o  pagamento  terá  direito  desde  a  data 
d^se  adiantamento  ao  juro  sob  a  importância  pagn,  que  os 
directores  possam  determinar. 

Confisco  e  hypothecas  de  acções 

2B.  —  Si  qualquer  accionista  deixar  de  pagar  qualouer  char* 
mada  no  dia  designado  para  o  seu  pagamento,  os  oirectores 
poderão,  a  qualquer  tempo  depois  disso,  durante  o  período  em 
que  a  chamada  se  conservar  por  pafi;ar,  intlmal-o  (pelo  modo 
aqui  abaixo  disposto)  a  pagar  essa  chamada,  juntamente  com 
qualquer  juro  e  mais  despezas  que  tenham  provindo  em  con- 
sequência dessa  falta  de  pagamento. 

^.—  A  intimação  indicará  um  dia  ulterior,  no  qual  ou  antes 
do  qual  essa  chamada  e  todos  os  juros  e  despezas  occasionadas 
em  consequência  dessa  falta  de  pagamento  deverão  ser  pagos. 

Indicará  igualmente  o  logar  em  que  deverá  se  eífectuar  este 
pagamento  (devendo  ser  esse  logar  ou  o  escriptorio  ou  outro 
qua^uer  em  que  são  usualmente  pagas  as  chamadas  da  com- 
panhia). 

A  intimação  declarará  fámbem  que,  no  caso  de  falta  de  paga- 
mento na  ou  antes  ^da  data  e  no  logar  designados,  as  acções, 
relativamente  ás  quaes  foi  feita  essa  chamada,  ficarão  sujeitas 
a  confisco.       *• 

24.— Si  as  reclamações  constantes  da  supradita  intima<;^o 
não  forem  satisfeitas,  quaesquer  acções  a  cujo  respeito  foi  feita 
essa  intimação,  poderão  a  qualquer  tempo  depois,  antes  de  reali- 
zado o  pagamento  de  todas  as  chamadas,  juros  e  despezas  devi- 
das em  referencia  a  ellas,  ser  confiscadas  por  meio  de  uma 
resolução  tomada  pelos  directores  para  esse  fim ;  ficando,  porém, 
entendido  que  será  licito  aos  directores,  si,  à  sua  absoluta  dis- 
crição, elles  julgaram  conveniente,,  dispensar  o  confisco  de  quaes- 
quer acções,  salvo  tendo  ellas  sido  dispostas  pela  companhia, 
pagando-«e  à  companhia  a  importância  das  chamadas  aevidas 
sobre  as  acçõas,  juntamente  com  os  juros  resp^tivos  até  á  data 
do  pagamento,  e  a  multa,  caso  haja,  que  os  directores  pos- 
sam determinar  em  cada  caso  particular ;  porém  esta  disposição 
não  creará  direito  algum  para  dispensa  de  confiscos. 

25.—  Qualquer  accionista,  ciyas  acções  tenham  sido  assim  con- 
fiscadas, ficará,  não  obstante  isso,  responsável  para  com  a 
companhia  pelo  pagamento  de  todas  as  chamadas  feitas  relativa- 
mente a  taei  acções  devidas  na  época  do  confisco,  com  o  respe- 
ctivo juro,  até  ao  seu  paçamento,  juntamente  com  quaesquer 
despezas  que  possam  ter  sobrevindo  em  consequência  dessa  falta 
de  pagamento. 

26.— Si  qualquer  accionista  fôr  devedora  companhia  (a  não 
ser  por  chamadas  ou  accrescimo  a  ellas,  proveniente  de  juroí  e 
despezas),  a  companhia  terá  um  direito  de  hypotheca  sobre  as 
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acções  que  elle  possair  e  se  acharem  registradas,  pela  impor- 
tância de  qne  elle  fôr  devedor,  e  os  directores  terão  a  liberaade 
de  notlíical-o,  pelo  modo  abaixo  expresso,  intimando-o  a  pagar 
a  importância  dessa  hypotheca . 

27.—  Á  intimação  indicará  um  dia  em  que  ou  antes  do  qual  a 
importância  dessa  hypotheca  deve  ser  paga,  bem  como  o  logar 
em  que  deverá  ser  realizado  o  pagamento,  devendo  ser  esse 
logar  ou  o  escriptorio  ou  qualquer  outro  em  que  fôr  de  uso  pa- 
gar-se  qualquer  dinheiro  devido  à  companhia ;  e  essa  intimação 
declarara  que,  no*caso  de  falta  de  pagamento  na  época  ou  antes 
delia  e  no  logar  designado,  as  acções  sujeitas  a  essa  hypotheca 
poderão  ser  vendidas  ou  confiscadas. 

28.—  Si  não  forem  satisfeitas  as  reclamações  dessa  intimação, 
os  directores  terão  a  liberdade,  a  qualquer  tempo  depois  e  an- 
tes de  feito  o  pagamento  da  hypotheca,  de  vender  e  dispor 
de  quaesquer  acções  a  cujo  respeito  tenha  sido  feita  a  intimação, 
em  favor  de  quaesquer  pessoas,  pelas  quantia»  que  elles  jul- 
garem convenientes . 

29.—  No  caso  que  03  directores,  em  virtude  do  artigo  prece- 
dente, vendam  quaesquer  acções,  applicarão  o  dinheiro  resul- 
tante da  venda,  em  primeiro  logar  ao  pagamento  das  despezaa 
provenientes  da  intimação  e  venda,  e  em  seguida  ao  pagamento 
a  companhia,  tanto  quanto  o  permittir  o  producto  da  venda,  da 
importância  da  hypotheca  que  lhe  fôr  devida,  e  pagarão  ao  accio- 
nista a  quem  pertencem  as  acções,  na  época  Ida  venda,  qualquer 
saldo  que  haja.  Si  as  acções  assim  vendidas  nã«  proctuzirem  a 
somma  sufficiente  para  pagamento  da  importância  da  hypotheca 
e  das  despezas  da  intimação  e  venda,  o  accionista  a  quem 
ellas  pertenciam  será  obrigado  â  pagar  á  companhia  a  impor- 
tância que  faltar. 

30.—  Si  os  directores  não  conseguirem  vender  quaesquer  ac- 
ções com  relação  ás  quaes  se  tenha  dado  a  intimação  acima 
mencionada,  dentro  de  três  mezes  do  calendário,  a  contar  da  data 
nella  indicada  para  o  pagamento  da  hypotheea,  as  acções  po- 
derão, por  uma  resolução  dos  directores  nesse  sentido,  ser 
confiscadas,  em  feivor  da  companhia ;  e  nesse  caso,  si  a  importância 
das  chamadas  effectivamente  pagas  por  taes  acções  fôr  igual  ou 
exceder  à  importância  da  hypotheca  e  das  despezas,  as  ditas  ac- 
ções serão  aceitas  pela  companhia  em  desoneração  delias ; 
norém,  si  a  importância  das  ditas  chamadas  fôr  inferior  ao  valor 
aa  hypotheca  e  despezas,  o  accionista  devedor  será  obrigado 
a  pagar  à  companhia  a  importância  que  faltar. 

31.—  Quando  qualquer  pessoa  com  direito  a  reclamar  quaes- 
quer acções,  e  não  se  tenha  habilitado  de  accôrdo  com  os  presen- 
tes estatutos  a  ser  registrado  como  seu  possuidor,  deixar,  por 
espaço  de  12  mezes  do  calendário,  depois  de  intimado  pela  com- 
panhia (aixer  feita  a  elle  pessoalmente,  quer  por  meio  de  carta 
a  elle  atrigida  pelo  Correio)  para  assim  habilitar-se,  a  com- 
panhia poderá,  depois  de  expirado  esse  prazo,  declarar  essas 
acções  confiscadas  em  seu  favor. 
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32.—  A  companhia  não  empregará  parte  alguma  de  seus 
Aindos  na  compra  de  suas  próprias  acções,  nem  emprestará  part« 
alguma  dei les,  recebendo  em  garantia  suas  próprias  acções. 

33.—  Sujeitas  ás  disposições  do  art.  25,  todas  as  acções  de- 
claradas em  confisco  seráo  consideradas  como  propriedade  da 
companhia,  o  os  directores  terão  pleno  poder  para  cancellal-as, 
extinguil-as,  vendel-as,  distribuil-as,  transferii-as  as  ou  dispor 
delias  por  qualquer  outra  forma,  do  modo,  que  lhes  possa  pa- 
recer mais  vantajoso  para  a  companhia,  e  adoptar  as  medidas 
para  a  venda  ou  disposição  das  mesmas,  como  melhor  lhes 
parecer. 

34.—  Uma  declaração  por  escripto  feita  pelo  secretario  da 
companhia  ou  por  alguma  pessoa  idónea  que  não  tenha  inte- 
resse no  assumpto,  perante  qualquer  pessoa  autorisida  a  ad- 
ministrar juramentos  no  Supremo  Tribunal  de  Justiça  na  Ingla- 
terra, de  que  a  intimação  de  que  trata  o  art.  22  ou  o  aviso 
de  que  trata  o  art.  26,  foi  dado  com  relação  a  quaesquer  acções, 
e  que  houve  ffilta  de  pagamento  das  chamadas,  juros  e  mais 
despezas,  ou  (conformo  fôr  o  caso)  do  pagamento  da  hypotheca 
mencionada  em  tal  aviso  e  que  essa  chamada,  juros  e  despezas 
ou  hypothecis  estavam  em  divida  e  por  pagar,  e  (no  caso  de 
contisco)  que  o  confisco  dess  \s  acções  teve  logar  por  meio  de 
resolução  aos  directores  nesse  sentido,  formará  prova  sufflciente 
dos  factos  nel la  expostos,  contra  quaesquer  pessoas  que  tiverem 
direito  ou  que  antçs  a  tenham  tido  ou  sejam  interessadas  nessas 
acções,  e  tal  declaração,  juntamente  coon  um  certificado  de 
propriedade  delaes  acções,  sellado  com  o  sello  commum  da  com- 
panliia,  entregue  ao  comprador,  ao  transferido  ou  á  pessoa  a 
auem  tenham  sido  distribuídos,  constituirá  titulo  suflftciente  do 
direito  a  essas  acções,  o  o  seu  possuidor  será  desonerado  de 
quaesquer  chuiiadas  feitas  anteriormente  a  tal  compra  ou  dis- 
tribuição, e  nada  terá  que  ver  com  a  applicação  do  dinheiro  da 
companhia,  nem  será  o  seu  direito  a  essas  acçOes  affectado  por 
qualquer  facto,  omissão  ou  "irregularidade  rí*lativa  ou  concer- 
nente ao  aviso,  ou  com  a  chamada,  juros,  despezas  ou  hypotheca 
nelle  mencionados,  nem  pelo  pagamento  ou  não  pagamento  dessa 
chamada,  juros,  despezas  ou  hypothecas  ou  pelo  confisco,  venda, 
distribuição  ou  transferencia   dessas  acções. 

Assemblcas    fjeroc-; 

35.—  A  primeira  assemblôa  geral  terá  logar  na  época  que 
os  directores  fixarem,  dentro  de  quatro  mezes  da  incorporação 
da  companhia. 

36.—  Realizar-se-hão  assembléas  geraos  subsequentes  na  época 
e  logar  que  os  directores  possam  designar  da  primeira  segunda- 
feira  do  mez  de  Outubro  de  cada  anno. 

37. —  Si  não  fôr  marcada  outra  época  ou  lo^ar,  essas  assem- 
bléas geraes  subsequentes  terão  logar  no  escriptorio  geral  da 
companhia,    ao  meio-dia. 
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38.— AS  assemblôas  gçraes  acima  mencionadas  serão  denomi- 
nadas a.ssemblôas  ordinárias,  e  todas  ns  demais  assembléas  ge- 
raes  serão  denominadas  extraordinárias. 

39.— Os  directores  poderão,  sempr?  que  assim  o  entenderem, 
e  o  farão,  a  requerimento  por  escripto  assignado  por  qualquer 
membro  ou  membros  da  companhia  que  nessa  occasiuo  tenham 
direito  de  votar  em  assenibléas  geraeâ  e  que  tenham  em  seus  no- 
mes registradas,  quer  só,  quer  conjunctamente  com  outros, 
acções  importando  no  seu  todo  no  valor  nominal  de  um  sexto 
do  capital  a  esse  tempo  emittido  pela  companhia,  convocar  uma 
assembléa  geral  extraordinária. 

40.—  Qualquer  requerimento  assignado  pelos  accionistas  indfc- 
cará  o  fim  da  assembléa  que  elles  propõem  ser  convocada,  e 
será  depositado  no  escriptorio  geral  da  companhia;  porém 
nenhum  accionista  que  se  ache  incurso  nas  inhabilitações  de  que 
trata  o  art.  55  ou  em  qualquer  delias,  será  qualiíicado  para 
assignar  ass3   requerimento. 

41.— Ao  receberem  esse  requerimento,  os  directores  pro- 
cederão immediatamente  á  convocação  de  uma  assembléa  geral 
extraordinária ;  e  dentro  de  sete  dias  depois  de  uma  assembléa, 
quer  ella  tenha  sido  convocada  pelos  directores,  quer  por 
quaesquer  requerentes,  si  nessa  assembléa  tiver  passado  qualquer 
resolução  que  exi^ja  confirmação,  convocarão  uma  assembléa^geral 
extraordinária  afim  de  confirmar  a  referida  resolução.  Si  os  dire- 
ctores não  procederem  à  convocação  de  uma  assembléa  geral  ex- 
traordinária em  virtude  de  qu-ilquer  de  tal  requerimento  como 
acima  dito,  dentro  de  21  dias  a  contar  da  data  do  requerimento, 
ou  si,  depois  de  convocada  tal  reunião,  não  convocarem  elles, 
de  accôrdo  com  a  disposição  a  este  respeito  acima  expressa, 
uma  assembléa  geral  extraordinária  para  o  fim  de  confirmar 
qual  luer  resolução  passada  em  qualquer  íissembléa  precedente  e 
que  exija  confirmação,  os  requerentes  ou  quaesiuer  outrcs 
quatro  accionistas  que  possuam  o  necessário  numero  de  acções, 
e  que  tenliam  direito  a  votar  em  assembléas  gera  es,  poderão 
por  si  mesmos  convocar  uma  assembléa  geral  extraordinária 
para  o  fim  de  confirmar  qualquer  resolução  passada  em  uma 
assembléa  anterior,  conforme  as  circumstancias  possam  exigir. 

42.— Os  directores  ou  accionistas  que  con/ocare na  qualquer 
assembléa  darão  aviso  aos  demais  accionistas  pelo  modo  que  vai 
abaixo  mencionado,  ou  por  qualquer  outro,  si  algum  se  der,  que 
possa  ser  prescripto  pela  companhia  em  assembléa  geral,  com 
antecipação  de  sete  dias  pelo  menos,  designando  o  logar,  o  dia  e 
hora  da  reunião,  e  no  caso  que  se  trat^  de  negocio  especial,  qual 
a  natureza  geral  de  tal  negocio,  porém,  a  falta  de  recebimento 
desse  aviso  por  parte  da  qualquer  accionis^ta  não  invalidará 
os  trabalhos  de  qualquer  assembléa  geral. 

43.—  Não  se  discutirá  em  uma  assembléa  geral  extraordinária, 
quer  ella  seja  convocada  a  requerimento  ou  não,  assumpto  algum 
a  não  ser  aquolle  que  for  expresso  no  aviso  dado. 

44.—  Considerar-se-ha  especial  todo  negocio  que  for  tratado 
em  uma  assembléa  geral  extraordinária.    Nenhum  negocio  será 
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tY^tado  em  uma  assembléa  gerai  ordínarta,  a  n&o  ser  o  que  fOr 
relativo  á  sancção  de  um  dividendo,  eleição  de  directores,  exame 
de  contas,  baiasços  e  o  relatório  dos  directores,  e  à  passagem 
de  qualquer  resolução  ou  negocio  que^  tenha  relação  ou  com  o 
assumpto  de  tal  relatório  ou  delle  provenha,  ou  que  seja  inci- 
dental a  qualquer  dos  assumptos  a  resolver  em  tal  assembléa 
ordinária. 

Procedimentos  das    asseinbléas  geraes 

'45.—  Não  se  tratará  de  negocio  especial  algum  em  qual- 
quer assembléa  gerai,  sem  que  se  achem  presentes,  quer  pes* 
soalmente,  quer  por  procuração,  quatro  accionistas  pelo  menoSt 
na  hora  em  que  a  assembléa  começar  a  tratar  dos  negócios,  e 
que  possuam  ao  todo  acçOes  do  valor  nominal  de  £  1.000  pelo 
menos. 

46.—  Si  dentro  de  uma  [hora  marcadi  para  a  assembléa  não 
houver  presente  um  qmrutn  (de  accôrdo  com  o  artigo  prece- 
dente), a  assembléa,  si  tiver  sido  convocada  a  requerimento 
de  accionistas,  será  dissolvida.  Em  qualquer  outro  caso,  si 
houver  de  se  tratar  de  negocio  especial,  ficará  a  assembléa  adiada 
para  o  mesmo  dia  da  próxima  semana,  á  mesma  hora  e  no 
mesmo  logar  ;  e  em  tal  reunião  assim  adiada  o  negjcio  será 
tratado,  quer  haja  ou  não  quorum, 

47.—  O  presidente  da  directoria  (si  algum  houver)  servirá  de 
presidente  em  todas  as  assembléas  geraes  da  companhia. 

48.— No  caso  que  não  haja  tal  presidente  ou  si  em  qualquer 
assembléa  elle  não  se  ach:)r  presente  dentro  de  15  minutos  de- 
pois da  hora  marcada  para  a  assembléa,  os  directores  pre- 
sentes escolherão  d*entre  si  um  para  funccionar  como  pre- 
sidente, e,  na  falta,  os  accionistas  presentes  e  com  direito  a 
votar,  nomearão  ura  d'entre  si  para  servir  de  presidente. 

49.-0  presidente  poderá,  com  o  consentimento  da  asâem- 
bléa,  adiar  qualquer  assembléa  de  um  tempo  para  outro  e  de 
um  para  outro  logar;  porém,  não  se  tratará  de  negocio  al^m 
em  tal  assembléa  assim  adiada  que  não  seja  aqueile  que  ncar 
por  concluir  na  assembléa  em  que  teve  logar  o  adiamento. 

50.— Em  qualquer  assembléa  geral  e  a  não  ser  que  se 
requeira  um  escrutínio  por  quatro,  pelo  menos,  dos  accionistas 
presentes,  quer  pessoalmente,  quer  por  procuração,  tendo  direito 
a  votar,  uma  declaração  feita  pelo  presidente  de  que  qualquer 
resolução  fora  approvada,  e  um  lançamento  a  esse  respeito  no 
livro  das  actas  a%  companhia,  será  prova  sufflciente  do  facto, 
sem  prova  do  numero  ou  proporção  dos  votos  recolhidos  pro  ou 
contra  essa  resolução. 

51 .  —  Sendo  requerido  um  escrutínio  por  quatro  ou  mais  accio- 
nistas presentes,  pessoalmente  ou  por  procuração  eque  tenham 
direito  a  votar,  terá  elle  logar  pela  forma  que  o  presidfente  deter- 
minar e  o  resultado  desse  escrutínio  será  considerado  como  a 
resolução  da  companhia  em  assembléa  geral.  No  caso  de  empate 


Digitized  by 


Google 


-ACTUS  J>0  i»OUE«   EXECUTIVO  333 

de  «votos  em  qualquer  assemblóa  geral,  o  presidente,  além  dos 
Totos  a  que  elle  tiver  direito,  terá  um  segundo  voto  ou  voto 
de  desempate.  Qualquer  questão  que  se  suscite  quanto  à 
admissão  ou  reousa  de  quaeòquer  votos,  será  sujeita  ao  presi- 
dente da  assemblôi  que  conclusivamente  a  resolverá. 

52.— Lavrar-se-hão actas,  em  livroi  apropriados  a  tal  flm,  de 
todas  as  resoluções  >e  procedimentos  de  assembléas  geraes,  e 
qualquer  acta  dessas,  quando  assignada  por  qualquer  pessoa 
servindo  de  presidente  da  assembléa  a  que  el la  disser  respeito, 
ou  por  qualquer  outra  pessoa  presente  a  ella  e  nomeada  pela 
directori  i  para  assignal-a  em  seu  logar,  será  recebida  como. 
prova  dos  factos  nella  estabelecidos,  sem  mais  outra  prova  ;* 
porém,  si  essas  actas  forem  assignadas  por  qualquer  pessoa  que 
não  seja  o  presidente  da  assembléa  a  que  ellas  se  referem, 
deverão  ser  lidas  na  próxima  seguinte  assembléa  geral,  e, 
^endo  julgadas  ou  feitas  exactas,  serão  assignadas  pelo  pre- 
sidente da  assembléa. 

Votos  dos    accionistas 

53.—  Cada  socioterà  um  voto  por  cada  acção  que  possuir. 

54.—  Si  se  acharem  registradas  duas  ou  mais  pessoas  como 
possuidores  de  quaesquer  acções,  em  virtude  das  quaes  elles 
tenham  direito  de  votar,  o  accionista  cujo  nome  estiver  in- 
scripto  em  primeiro  logar  no  registro  de  accionistas  como 
senão  um  dos  possuidores  dessas  acções,  e  nenhum  outro,  terã 
direito  a  votar  com  relação  ás  mesmas . 

55.— Nenhum  accionista  terá  direito  a  votar  em  qualquer 
assembléa  geral,  sem  que  se  achem  satisfeitas  todas  as  cha- 
madas que  eile  p  ssa  dever,  bem  como  quaesquer  juros  ou  outros 
pagamentos  que  digam  respeito  ás  acções  com  relação  ás  qua^ 
elle  se  julgue  com  direito  de  votar,  e  nenhum  accionista  terá 
direito  a  votar,  com  relação  a  quaesquer  acções  que  elle 
tenha  adquirido  por  meio  de  transferencia,  em  qualquer  as- 
sembléa que  tenha  logar  passados  quatro  mezes  do  registro 
da  companhia,  sem  que  olle  tenha  possuído  as  acções  em 
virtude  das  quaes  elle  quer  votar,  três  mezes,  pelo  menos,  an- 
tes da  época  da  assenibléi  em  que  elle  pretende  votar  ;  porém, 
esta  tiisposição  não  alfectará  as  acções  que  forem  adquiridas  por 
morte,  casamento  ou  herança  por  ab  intestato. 

56.—  A  votação  poderá  ter  logar  querem  pessoa,  quer  por  -pro- 
curação. 

57.— O  instrumento  de  procuração  será  impresso  ou  es- 
cripto,  e  será  assignado  pelo  outorgante,  ou  sendo  esáe  outor- 
gante uma  corporação,  deverá  ser  sei  lado  com  o  respectivo 
sello  commum.  Ninguém  que  não  seja  accionista  da  companhia 
poderá  ser  nomeado  procurador. 

58.-0  instrumento  nomeando  um  procuradjor  sei^  deposi- 
tado no  escriptorio  â^eral  da  companhia,  não  menos  de  três 
dias  completos-antes  do  dia  designaao  para  ii  assembléa  em  que 
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a  pessoa  nomeada  nesse  instrumento  se  propõe  a  votar ;  porém, 
nenhum  instrumento  nomeando  um  procurador  será  válido  de- 
pois de  expirados  dous  mezes  da  data  em  que  foi  passado. 
59. —  O  instrumento  nomeando  um  procurador  terá  a  formula 
seguinte,  com  as  alterações  que  as  circumstancias  possam  exigir : 

<  Tlie  Tibagy  Lredging    Companyj    limited. 

€  Eu . . .  residente  em. . .  no  condado  de. . .  sendo 
accionista  da  The  Tibofjy  Dredging  Company^  limited^ 
e  tendo  direito  a.. .  voto  ou...  votos,pelo  presente  no- 
meio a. . .  meu  procurador  para  votar  por  mim  na 
assembléa  geral  (ordinária  ou  extraorainaria,  con- 
forme seja  o  caso)  da  companhia,  que  deve  ter  logar 
no  dia...  e  em  qualquer  adiamento  da  mesma.  Em 
testemunho  do  que  assigno,  aos. .  .de. . .  de. . .—  Assi- 
gnado  pelo  mesmo.» 


Directores 


60.— Todo  accionista  que  possuir  em  seu  próprio  direito 
cinco  acções  da  companhia  das  quaes  todas  as  chamadas  e  juros 
se  achem  pagos,  será  elegivel  para  director. 

6L—  O  numero  de  directores  não  será  inferior  a  três,  nem  su- 
perior a  sete. 

62.—  Três  directores     constituirão  um    quorum, 

63.— Edwin  William  Streeter,  de  n.  18,  New  Bond  Street, 
no  condado  de  Middlesex,  negociante  de  diamantes,  George 
Moffatt,  de  n.  6,  Lime  Street,  e  Kenneth  Mac  Lea,  de  n.  39, 
Lombard  Street,  negociante,  ambos  na  cidade  de  Londres,  serão 
os  primeiros  directores  da  companhia.  Os  directores  de  então,  in- 
cluindo os  primeiros  directores,  poderão  nomear  qualquer  outra 
pessoa  ou  pessoas  para  'director  ou  directores  a  qualquer  tempo 
antes  da  assemblôa  geral  ordinária  que  se  deve  realizar  no  anno* 
de  1885,  mas  o  numero  total  de  directores  não  excederá  em 
tempo  algum  o  numero  máximo  prescripto.  O  referido  Bdwin 
William  Streeter  será  o  primeiro  director  gerente  da  companhia. 

64.—  Depois  de  se  providenciar  sobre  o  pagamento  de  um  di- 
videndo de  10  Vo  aos  accionistas,  applicar-se-hão  em  cada  anno 
£  1.000  para  a  remuneração  dos  directores  e,  depois  de  se 
providenciar  sobre  um  dividendo  de  20  Vo,  se  applicarãa 
£  2.000,  e  assim  por  diante  £  1.000  por  cada  10  «/o  de 
dividendos,  devendo  essas  quantias  ser  divididas  entre  elles, 
na  nroporção  de  sua  frequência  como  directores  nas  reuniões 
da  airectoria. 

65.—  Sendo  qualquer  director  chamado  a  prestar  serviços  ex- 
traordinários ou  a  fazer  sacrifício  indo  residir  fora  do  paiz  em 
serviço  da  companhia,  a  directoria  pôde  convencionar  com  esse 
director  sobre  a  remuneração  especial  por  esses  serviços  ou  sa- 
crifícios, quer  por  meio  de  um  ordenado,  commissão  ou  paga- 
mento de  uma  quantia,  como  ella  julgar  conveniente. 
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Os  directores  não  terão  direito  a  receber  remuneração  al- 
guma por  seus  serviços,  a  não  ser  a  que  se  acha  acima  expressa, 
sem  o  assentimento  da  companhia  dado  em  assembléa  geral. 

66.—  Nenhum  director  ou  outro  funccionario  da  companhia 
será  responsável  pelos  actos,  recebimentos,  negligencia  ou  fal- 
tas de  qualquer  outro  director  ou  funccionario,  nem  por  con- 
correr em  qualquer  recebimento  ou  outro  acto  para  conformi- 
dade, ou  por  qualquer  perda  ou  despeza  que  sobrevenha  á  com- 
panhia pela  insulficiencia  ou  deficiência  de  direito  a  qualquer 
propriedade  ad»]uirida  por  ordem  dos  directores  para  a  compa- 
ahia  ou  em  nome  delia»  ou  pela  insulficiencia  ou  deficiência  de 
qualquer  garantia  em  que  ou  sobre  que  possam  ser  emprega- 
dos quaesquer  bens  ou  fundos  da  companhia,  ou  por  qualquer 
Serda  ou  damno  proveniente  de  fallencia,  insolvência  ou  acto 
oloso  de  qualquer  pessoa  em  cujo  poder  se  tenham  depositado 
quaesquer  dinheiros,  títulos  ou  effeitos,  ou  norjqualquer  outra 
perda,  damno,  ou  infortúnio  que  succeda  no  desempenho  do  seu 
respectivo  cargo,  ou  com  relação  a  elle,  salvo  si  isso  provier  de 
perda  e  de  acto  ou  falta  voluntária. 

Poderes  dos    directores 


67.  — 03  negócios  da  companhia  serão  geridos  pelos  directo- 
res, os  quaes  poderão  exercer  todos  os  poderes  da  companhia 
que,  pelas  leis  de  companhias  de  1862  ai 867,  ou  por  estes  es- 
tatutos, não  é  obrigada  a  exercer  era  assembléa  geral,  su- 
jeitos, todavia,  a  quaesquer  disposições  destes  estatutos,  às  das 
ditas  leis,  e  aos  regulamentos  ou  disposições  que  possam  ser  pre- 
scriptas  pela  companhia  em  assemblóa  geral ;  porôm,  nenhum 
regulamento  feito  pela  companhia  em  assembléa  geral  invali- 
dará qualquer  acto  dos  directores  que  teria  sido  válido  si  não 
tivesse  sido  feito  esse  regulamento ;  e  a  generalidade  dos  po- 
deres aqui  conferidos  aos  airectores  não  será  restringida  por  ne- 
nhuma clausula  ou  disposição  subsequente  conferindo  qual- 
quer poder  especial, 

68.—  Emittir  ou  distribuir  todas  ou  qujiesquer  acç5es  da  com- 
panhia. 

69.— Os  directores  que  tiverem  de  continuar  poderão  funccio- 
nar  não  obstante  qualquer  vaga  entre  elles,  comtanto  que 
haja  sempre  dous  directores  a  continuar  em  funcções. 

70.— Os  directores  poderão  a  todo  o  tempo  levantar  por 
empréstimo  a  juros  para  os  fins  da  companhia  a  somma  ou  som- 
mas  de  dinheiro  que  possam  julgar  conveniente,  quer  mediante 
hypotheca  ou  debentures^  pesando  sobre  todos  ou  qualquer  parte 
dos  bens  da  companhia,  ou  por  meio  de  títulos,  letras,  notas, 
ou  por  qualquer  outra  forma,  comtanto  que  a  importância  to- 
tal desse  dinheiro  tomado  por  empréstimo  nunca  exceda,  em 
tempo  algum,  á  quantia  de  £  3.000  (três  mil  libras)  sem  a 
prévia  sancção  de  uma  resolução  da  companhia  tomada  em 
assembléa  geral.  A  companhia  poderá  em  assembléa  geral  au- 
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torisar  o  levantamento  por  empréstimo  da  quantia  ou  quantias 
que  ella  julgar  conveniente. 

71.—  Os  direetores  poderão  saccar,  aceitar,  endoasar  e  passar 
letras  de  cambio  e  notas  promissórias  por  parte  e  paira  os  âns 
da  companhia,  sob  a  assignitura  de  dous  d'entre«i  e  rubricadas 
pelo  secretario. 

72 —  os  directores  pagarão  as  despezas  legaes  e  incidentaes 
da  formação  da  compannia,  bem  como  da  negociação  e  execu- 
ção do  sobredito  contracto. 

73<«*  Os  directores  poderão  intentar,  fazer,  sustar  ou  sub- 
metter  a  arbitramento  auaesquer  acções,  pleitos,  reclama- 
ções e  exií^oncias,  qusr  em  ravor,  quer  contra  a  companhia,  quer 
por,  quer  contra  outras  pessoas  ou  companhias  ou  os  seus  pró- 
prios accionistas,  poderão,  outrosim,  proceder  por  parte  da  com- 
panhia em  todos  os  assumptos  relativos  a  accionistas  da  compa- 
nhia fallidos  ou  insolventes. 

74. —  Conceder  a  licença  ou  licenças  a  qualquer  pessoa  ou  pes* 
soas,  companhia  ou  companhias,  e  nos  termos  que  a  directoria 
julgar  convenientes. 

75.— Celebrar  contractos  e  compromissos  para  a  venda  ou 
arrendamento  de  todos  os  negooios,  propriedade  e  effeitos  da 
companhia  a  qualf]uer  outra  companhia  ou  pessoa,  ou  para  a 
fusão  da  companhia  com  qualquer  outra,  nos  termos  que  os 
directores  possam  julgar  conveniente,  ficando,  porém,  sujeitos  à 
approvação  dos  accionistas,  que  devera  ser  expressa  por  uma 
resolução  passada  em  assembléa  geral. 

76.—  Os  directores  poderão  empregar  e  applicar  os  fundos  da 
companhia,  de  qualquer  que  seja  a  origem  de  onde  elles  prove- 
nham, e  que  não  sejam  na  occasião  necessários  para  o  negocio 
coirente  delia,  nas  garantias  que  melhor  lhes  parecer;  e  pode- 
rão, à  sua  discrição,  deixar  íicar  os  fundos  da.  companhia  em 
poder  dos  seus  binqueiros. 

77.-_Os  directores  pc>derão  nomear  os  fldei-commissarios, 
banqueiros,  í^cretirios,  gerentes,  engenheiros  consultores, 
advogados,  agentes,  agentes  loca  es  no  Brazil  ou  em  qualquer 
outra  pirte,e  procuradores  da  companhia,  quer  sejam  accio- 
nistas dl  con[)anhii,  quer  não,  e  conferir-lhes  respectiva- 
mente os  poderes,  que  não  excederão  aos  da  directoria,  e  con- 
ceder-lhes  respectivamente,  dos  fundos  da  companhia,  a  remune- 
ração, quer  a  titulo  de  salário,  commissão,  emolumentos  ou  uma 
somma  redonda,  que  os  directores  em  sua  discrição  julgarem  con- 
veniente, e  revog.ir  qualquer  dessas  nomeações. 

78.—  Será  licito  á  companhia,  por  uma  resolução  especial, 
fazer  fusão  com  qualquer  outra  companhia  ou  dispor  dos  seus 
negócios,  bsns  e  effeitoô  ou  de  qualquer  parte  delles,  respecti- 
vamente, em  favor  de  qualquer  outra  companhia,  nos  termos 
e  do  modo  por  que  a  companhia  julgar  conveniente,  e  os  dire- 
ctores poderão  praticar  tudo  quanto  fôr  necessário  para  levar 
a  effeito  essa  fusão,  venda  ou  outra  qualquer  disposição. 

79.—  Os  directores  poderão,  por  parte  da  companhia,  éntnkr 
em  qualquer  arrapjo  com  os  liquidantes  de  qualquer  eompa- 
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nhla  autor isada  a  fazer  os  arranjos  contemplados  no  art.  lôl 
da  lei  de  companhias,  de  1862,  e  poderão,  também,  applicar 
quaesquer  acQôes  de  capital  da  companhia  qu3  então  se  achem 
por  emittir,  afim  de  executar  taes  arranjos. 

80.—  Aceitar  e  p5r  em  execução  um  contracto  por  escripto, 
datado  de  27  de  Juaho  de  1884,  e  feito  entre  Charles  Bali, 
de  uma  parte  e  George  Skelton  Streeter,  como  fldei-com- 
mlssarlo  e  representante  da  companhia,  da  outra  parte,  no 
Memorandum  de  asso3Íação  jã  referido,  e  dada  essa  approyação 
ou  aceite,  a  companhia  âoarà  obrigada  pela  mesma  forma 
como  si  a  companhia  tivesse  sido  parte  em  um  contracto  e 
o  tivesse  devidamente  passado  para  esse   fim. 

81.— A  companhia  poderá  usar  de  um  sello  commum  offl- 
cial,  de  accôpdo  com  a  lei  de  sellos  de  companhias,  de  1864, 
nos  paizes  estrangeiros  que  os  directores  determinarem,  e  os 
directores  poderão  nomear  qualquer  agente  ou  agentes,  com- 
missão  ou  commissões,  em  paiz  estrangeiro  para  serem  os 
agentes  da  companhia  devidamente  autorisados  afim  de  afilxar 
e  usar  de  taes  sellos  communs  em  paiz  estrangeiro,  e  po- 
derão impor  a  este  respeito  as  restricQões  que  melhor  julgarem. 

Desqualificação  de  directores 

82.—  O  cargo  de  director    será    considerado   vago  : 

(1)  Si  elle  deixar  de  p^ossuir  a  sua  devida  qualificação  ; 

(2)  Si  elle  se  tornar  insano  ou  fallido,  ou  si  entrar  em  com* 
posição  com  os  seus  credores,  ou  si  fôr  pronunciado  por  crime 
capital : 

(3)  Si  elle  ausentar-se  das  reuniões  da  directoria  por  seis  me- 
zes   consecutivos    sem  o  consentimento  da  mesma   directoria. 

83.— Fica  expressamente  disposto  que,  não  obstante  qual- 
quer regra  de  lei  ou  de  equidade,  em  sentido  contrario,  ne<* 
nhum  contracto  ou  ajuste  feito  por  parte  da  companhia  com 
qualquer  director  será  nuUo,  nem  tampouco  serã  nenhum  dire- 
ctor obrig^ado  a  responder  perante  a  companhia  por  qualquer 
lucro  realizado  por  qualquer  contracto  ou  ajuste,  unicamente 
pelo  facto  de  estar  esse  director  exercendo  tal  cargo  ou  pelas 
relações  fiduciárias  estabelecidas  por  isso,  porém  nenhum 
director  terá  voto  com  relação  a  semelhante  contracto  ou  ajuste. 

84.—  Todos  os  actos^ prailoados  pr  qualquer  reunião  de  di- 
rectores ou  por  qualquer  commissão  de  directores,  ou  por 
qualquer  pessoa  agindo  como  director,  serão,,  ainda  mesmo  quo 
mais  tarde  se  venha  a  descobrir  que  houve  algum  defeito  na  no- 
meação desse  director  ou  pessoa  agindo  como  acima  fica  dito,  ou 
que  elles  ou  qualquer  delles  não  tinham  a  devida  qualificação, 
considerados  tão  válidos  como  si  cada  uma  dessas  pessoas  ti- 
vesse sido  devidamente  nomeada  e  tivesse-  qualificação  para 
director. 
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Rotação  de  directores 

85.-«  Na  assembléa  geral  ordinária,  nx  primeira  segunda-feira 
de  Outubro  de  1889  e  na  assemblé.i  gemi  ordinária  a  ter  logar 
em  cada  anno  seguinte,  um  dos  directores  de  então  se  retirará 
do  seu  cargo. 

86.—  O  director  a  quem  competir  retirar-se  em  qualquer 
anno  será  sempre  aquelle  que  tiver  occupado  o  cargo  por  mais 
tempo,  e,  no  caso  de  igualdade  a  tal  respeito,  será  isso  resolvido 
por  sorteio,  salvo  havendo  accôrdo  entre  elles.  Qualquer  director 
<]ue  se  retirar  será  reelegivel. 

87.—  A  companhia,  na  assembléa  geral  em  que  qualquer  di- 
jrector  tiver  de  se  retirar  da  maneira  suj)radita,  preencherá  a 
vaga,  elegendo  um  successor.  A  companhia  poderá,  porém,  em 
Ital  assembléa  geral  resolver  não  preenchera  vaga,  comtanto  que 
^jem  qualquer  caso  haja  três  directores. 

88.—  Si,  em  qualquer  assembléa  em  que  a  eleição  de  um  di- 
rector deva  ter  logar,  o  cargo  do  director  que  sahir  não  fôr  pre- 
enchido, a  assembléa  ficará  adiada  para  o  mesmo  dia  da  semana 
seguinte,  á  mesma  hora  e  no  mesmo  logar ;  e  si  em  qualquer 
-tissemblôa  assim  adiada  o  cargo  de  director  a  sahir  não  fôr  pre- 
enchido e  que  não  se  tenha  resolvido  nessa  assembléa  geral  não 
preencher  tal  vaga,  o  director  a  retirar-se  continuará  a  servir 
;até  á  assembléa  geral  ordinária  do  anno  seguinte,  e  assim  por 
diante  até  que  o  seu  logar  seja  preenchido. 

89.—  A  companhia  poderá,  a  todo  o  tempo,  em  assembléa 
jgeral,  augmentar  ou  aiminuir  o  numero  de  directores  o  alterar 
â  qualificação  dos  directores. 

•90.—  Qualquer  vaga  casual  que  se  dê  na  directoria  poderá  ser 
preenchida  pelos  directores,  mas  qualquer  pessoa  assim  nomeada 
exercerá  o  cargo  apenas  pelo  tempo  que  o  director  a  retirar-se  o 
exerceria  si   nenhuma  vaga  se  tivesse   dado. 

01  —  Nenhuma  pessoa  será  elegível  director  sem  qtie  tenha 
declarado  a  sua  intenção  de  se  apresentar  como  candidato  por 
meio  de  um  aviso  por  escripto  e  por  ella  assignado,  o  qual  será 
depositado  n(»  escriptorio  geral  da  companhia,  14  dias,  pelo 
•menos,  antes  da  reunião  em  que  a  eleição  deve  ter  logar  ;  isto, 
porém,  não  será  applicavel  a  um  director  a  retirar-se  por  meio 
•de  votação  ou  sorteio,  que  sempre  será  considerado  prompto 
•para  re-eleição,  a  não  ser  que  elle  declare  o  contrario. 

Deveres  dos  directores 

9-:)  —  Os  directores  poderão  reunir-se  para  despacho  de  ne- 
ffocíôs,  adiar  essa  reunião  e  regular  por  qualquer  outra  forma 
as  suas  reuniões,  conforme  entenderem  conveniente.  Qualquer 
ouestão  que  se  si  scite  em  qualquer  reunião  será  decidida  por 
maioria  de  votos.  Em  caso  de  empate  de  votos  o  presidente 
terá  um  segundo  voto  ou  voto  de  desempate.  Um  director 
poderá  a  qualquer  tempo  convocar  uma  reunião  de  directores. 
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93.—  Oá  directores  poderão  eleger  um  presidente  para  as 
suaá  reuniões  e  determinar  o  tempo  que  elle  deve  occupar  esse 
carí^^o . 

94.—  Si  a  qualquer  tempo  não  houver  presidente  de  directoria, 
ou  si  em  qualquer  reunião  da  directoria  o  presidente  não  se 
achar  pre.sí^ute  a  hora  m\rcada  pira  que  ella  tenhx  logar,  os 
directores  presentes  escolherão  um  d'entre  si  para  servir  de  jpre- 
sidente  dessa  reunião. 

95.—  Oá  directores  terão  um  livro  de  presença  em  qile  cada 
um  dos  directores  presentes  a  qualquer  reunião  assignará  o  seu 
nome. 

Oó.—  Os  directores  farão  lavrar  actas,  em  livros  apropriados, 
para  o  ílm  do  constar  : 

(1)  Todas  as  nonieaçõas  de  funccionarios  feitas  pelos  directores, 
e  os  seus  salários  e  remuneração  ; 

(2)  Todas  as  ordens  expedidas  paloí^  directores  ; 

(3)  Todas  as  resoluções  e  procedimentos  das  reuniões  dos  di- 
rectores. 

Qualquer  acta  na  forma  supradita,  quando  assignada  por 
qualquer  pessoa  considerada  como  o  i)residente  de  qualquer 
reunião  da  directoria,  s^írâ  aceita  como  [)rova,  sem  mais  outra 
prova. 

97. —  Quaesquor  quantias  em  dinheiro  pertencentes  â  com- 
panhia e  recebidas  pelos  directores  serão,  apenas  as  >im  recebidas 
l)or  elles,  entregues  aos  banqueiros  do  então  du  companiiia,  sendo 
levados  áconta  que  os  directores  de  tempos  a  tempos  entenderem 
conveniente,  comtanto  que  esti  reconheci  distiuctaraento  a 
companhia  ;e  lodo  o  pagctmonto  por  conta  da  companhia  que 
exceda  a  £  10  será  effectuado  por  meio  de  cheques,  assiguados 
por  dous  dos  directores  e  contra-assiguados  peio  secretario  da 
companhia  ;  e  todos  os  recibos  por  dinheiros  pagáveis  á  companhia 
serão  assignados  pelo  seeret  irio  ou  outra  i)essoa  nomeada  pelos 
directores  para  eiso  fim,  e  esses. r<?cibos  serão  considerados  como 
efflcaz  desoneração  de  ta  es  quantias. 

98.— Os  directoro;  poderão  delegar  qualquer  dos  seus  poderes, 
com  excepção  do  que  disser  respeito  a  fazer  chjmadas,  em 
nualquer  coinmissão  geral  ou  especial, c(»n>istindo  em  não  menos 
de  dous  iniividuos  dê  sua  corporação,  coii  forme  lhes  parecer  con- 
veniente, porém,  qualquer  commissão  semelhante  se  conformará, 
no  desempenho  (los  deverei  que  assim  lhe  são  delegados,  cora 
quaesquer  regulamentos  que  lhe  possam  ser  impostos  pelos 
directores. 

Quaesquer  actos  praticados  por  tjl  co:umissão,  em  confor- 
midade com  taes  regulamentos  e  no  cumprimento  de  sua  missão, 
mas  de  nenhuma  outra  forma,  terão  a  mesiiM  força  e  effeito  como 
si  fossem  praticados  pela  directoria,  e  a  directoria  poderá  remu- 
nerar os  membros  de  qualquer  commissão  especial,  e  carreg^ar 
essa  remuneração  em  conta  das  despeziis  correntes  da  companhia. 

99.—  Qualquer  commissão  de  directores  poderá  a  todo  o  tempo, 
si  o  julgar  conveniente,  eleger  um  dos  seus  membros  para 
servir  ae  presidente  delia  ;  mas,  si  não  for  eleito  presidente  ou 
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si  elle  não  se  achar  presente  à  hora  marcada  para  a  respectiva 
reunião,  ou  si  ausentar-se  de  sua  cadeira,  os  membros  que  se 
acharem  presentes  poderão  escolher  um  outro  d*entre  si  que 
sirva  de  presidente  de  tal  reunião. 

100.—  A  commissão  que  acaba  de  ser  mencionada  poderã 
reunir-se  e  adiar-se  conforme  ella  julgar  conveniente. 

Qualquer  questão  que  se  suscite  era  qualquer  reunião  dessa 
commissão  serã  resolvida  por  maioria  dos  votos  dos  membros 
presentes,  a  cada  um  cabendo  um  voto,  e,  no  caso  de  empate,  o 
presidente  (  si  algum  houver )  terá,  alóm  do  seu  voto  pessoal,  um 
voto  de  desempate. 

101.—  O  selio  commum  da  comnanhiã  será  çuardado  no  es- 
criptorio  gerai  da  companhia  e  ncará  exclusivamente  sob  a 
flscalisação  dos  directores  e  só  será  empregado  em  virtude  de 
resolução  da  directoria. 

Apropriação  e  distribuição  de  lucros 

102.— Os  directores  poderão,  com  a  sancção  da  companhia 
dada  em  assemblôa  geral,  declarar  um  dividendo  a  pagar-se 
aos  accionistas  em  proporção  á  importância  nominal  do  capital 
da  companhia  que  elles  possuirem. 

Poderão,  igualmente,  no  intervallo  das  assembléas  ordinárias, 
declarar  dividendos  interinos  pagáveis  pela  mesma  forma. 

103.  — Não  se  pagará  dividendo  algum  sinão  tirado  dos  lucros 
da  companhia,  provenientes  dos  seus  negócios,  conforme  fôr  cer- 
tificado pelos  contadores  tíscaes. 

104.— Qualquer  accionista  será  obrigado  a  pagar  juros  em 
relação  ás  chamadas  que  lhe  tenham  sido  feitas,  desde  a  data  da 
resolução  pela  qual  foi  feita  essa  chamada,  até  á  sua  realização 
na  razão  de  £  10  Vo  ao  anno.  Esses  juros  serão  considerados 
como  uma  divida  de  accionista  á  .companhia  e  como  parte  do  ren- 
dimento corrente  proveniente  dos  negócios  da  companhia,  e 
serão  levados  á  respectiva  conta  de  lucros  e  perdas. 

105.—  Os  directores  poderão,  antes  de  recommendar  um  divi- 
dendo qualquer  ou  de  razer  qualquer  distribuição  de  lucros,  pôr 
de  parte,  tirada  dos  lucros  da  companhia,  a  quantia  que  elles  jul- 
garem conveniente,  como  formando  um  fundo  de  reserva  geral 
Sara  fazer  face  a  quaesquer  eventualidades  ou  para  igualar 
ividendos  ou  seja  para  realizar  compras,  obter  arrendamentos 
ou  posse  por  alugueis  ou  para  a  sua  respectiva  renovação,  ou 
pai^a  fazer  face  a  quaesquer  rendas  a  pagar,  contribuições  e  para 
o  devido  desempenho  de  compromissos  e  estipulações  ou  para  o 
concerto  e  conservação  das  propriedades  que  tenham  relação  com 
o  negocio  da  companhia  ou  qualquer  parte  delle,  ou  para  fazer 
face  ou  pagar  qualquer  cousa  que  seja  autorisada  pela  consti- 
tuição da  companhia ;  e  os  directores  poderão  empregar  a  quantia 
que  assim  fôr  posta  de  parte  como  fundo  de  reserva  geral  nas 
garantias  que  elles  possam  preferir, 

106.—  Os  directores  poderão  deduzir  dos  dividendos  ou  bónus 
que  forem  pagáveis  a  qualquer  accionista,  as  quantias  que  elle 
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possa  dever  à  companhia  ao  tempo  da  distribuição,  por  conta  de 
chamadas,  juros  ou  por  qualquer  outra  causa. 

107.—  De  qualquer  dividendo  que  tiver  sido  declarado  se  dará 
aviso  a  cada  accionista  pelo  modo  abaixo  mencionado. 

108.—  Nenhum  dividendo  vencerá  juros  contra  a  companhia. 

Contabilidade 

109.—  Os  directores  farão  com  que  sejam  escripturados  exacta- 
mente os  negócios  e  transacções  da  companhia,  oem  assim  lan- 
çadas todas  as  quantias  recebidas  e  desprendidas  pela  companhia, 
as  causas  que  deram  logar  a  esse  recebimento  e  despezas  e  os 
créditos  e  compromissos  da  companhia.  Os  livros  de  escriptu- 
ração  serão  escripturados  no  escriptorio  geral  da  companhia  e 
sujeitos  à  restricção  razoável  que  a  todo  o  tempo  possa  ser  esta- 
belecida pela  companhia  em  assembléa  geral,  e  quanto  à  época  e 
modo  de  poderem  os  mesmos  ser  inspeccionados,  elles  estarão 
patentes  ao  exame  dos  accionistas  durante  as  horas  de  trabalho. 

110.—  Em  cada  assemblôa  geral  ordinária  será  apresentado 
um  relatório  do  estado  financeiro  da  companhia  feito  até  á  data 
mais  recente  possível,  demonstrando  os  seguintes  detalhes  : 

(1)  Um  resumo  do  activo  da  companhia  ; 

(2)  Um  resumo  dos  compromissos  da  companhia,  mostrando  si 
taes  compromissos  são  ou  não  garantidos ; 

(3)  A  importância  do  rendimento,  distinguindo  a  fonte  de  que 
elle  provém ; 

(4)  A  importância  da  despeza,  distinguindo  as  despezas  de 
estabelecimento,  salários  e  outras  cousas  semelhantes,  devendo 
ser  levada  em  conta  toda  a  verba  que  fôr  de  encargo  contra  o 
rendimento  do  anno,  de  forma  que  possa  ser  apresentado  á 
assembléa  um  balanço  exacto  de  lucros  e  perdas. 

111.—  Com  sete  dias  de  antecedência  a  essa  assembléa  será 
enviado  pelo  Correio  a  cada  um  accionista  que  tiver  registrado 
a  sua  residência  no  Reino  Unido,  e  aos  accionistas  quo  não 
tiverem  residências  reg[istrada8  no  Reino  Unido,  ás  residências 
que  forem  conhecidas  dos  directores,  um  exemplar  impresso  de 
tal  relatório  certificado  pelo  contador-âscal,  com  as  suas  obser- 
vações (si  as  houver). 

Conselho  fiscal 

112.—  Preparatoriamente  á  assemblôa  geral  ordinária  e  a 
qualquer  outra  assembléa  em  que  se  pretenda  declarar  um 
dividendo,  as  contas  da  companhia  serão  examinadas  ea  exactidão 
de  sua  exposição  financeira  será  reconhecida  por  um  ou  mais 
contadores^fiscaes . 

113.-0  primeiro  contador  ou  contadorea-fiscaes  serão  nomeados 
pelos  directores  e  exercerão  o  cargo  até  á  segunda  assembléa 
geral  ordinária  da  companhia ;  subsequentemente  serão  nomeados 
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outro  ou  outros  contadores-íiscaes  pela  companhia  em  cada 
assomblôa  geral  annual . 

114.— Sendo  nomeado  um  só  contador-íiscal,  todas  as  dispo- 
sições aqui  contidas  relativamente  a contadores-ílscaesscr-lhe-não 
ap  pi  içáveis. 

115.— Os  contadores-íiscaes  podem  ser  accionistas  da  com- 
p-inhia,  não  sendo,  porém,  preciso  que  o  sejam,  comtuflo  ninguém 
pôde  ser  contador-fiscal  quando  tenha  qualquer  interesse  além  do 
de  accionista,  em  qualquer  transacção  da  conipanhin,  e  nenhum 
director  ou  outro  funecionario  da  companhia  é  clegivel  em- 
quanto  no  exercício  de   seu  cargo. 

116.— A  remuneração  do  primeiro  contador  ou  contadores- 
íiscaes  será  estabelecida  pelos  directores;  a  dos  contadores- 
liscaes  que  se  seguirem  será  fixada  pela  companhia  emassembléa 
geral,  ou,  na  falta  disso,  pelos  directores. 

117.— Qualquer  contaclor-íiscal  pôde  ser  reeleito  ao  deixar 
o  seu  cargo . 

118.— Dando-se  qualquer  vaga  casual  no  cargo  de  contador- 
fiscal,  os  directores  convocarão  uma  asseinbléa  geral  extraor- 
dinária da  companhia  para  o  flm  de  a  preencher. 

119.— A  companhia  poderá  em  uma  assemblóa  geral  extra- 
ordinária, convocada  para  tal  fim,  demittir  o  contador  ou 
contadores-flscaes  de   então  e  preencher  a  vaga   que  se   der. 

120. —  Si  em  qualquer  tempo  houver  falta  absoluta  de  conta- 
dores-flscaes nomeados  pela  forma  supradita,  o  que  dentro  de 
uma  semana  se  não  haja  convocado  uma  assembléa  geral  extra- 
ordinária pnra  o  fim  de  se  preencher  essa  falta,  a  Junta  do 
Coramercio  poderá,  si  lhe  fôr  pedido  por  não  menos  de  quatro 
accionistas  oa  companhia,  nomear  um  contador-fiscal  para  oanno 
corrente  e  fixar  a  remuneração  que  se  lhe  deva  pagar  pela 
companhia,  por  seus  serviços. 

121.  — A  cada  contador  fiscal  se  fornecerá  uma  cópia  da 
exposição  financeira  annual,  e  será  seu  dever  examinal-a  com  as 
contas  e  notas  que  lhe  forem  relativas. 

122.—  A  cada  contador-fiscal  será  entregue  uma  lista  de  todos 
os  livros  usados  pela  companhia,  e  poderá  a  todo  o  tempo  razoável 
ver  esses  livros  e  contas  da  companhia.  Poderá  á  custa  da  com- 
panhia empregar  contadores  ou  outras  pessoas  que  o  auxiliem 
no  exame  dessas  contas,  e  poderá,  com  relação  a  taes  contas. 
Inquirir  os  directores  ou  qualquer  funecionario  da  com]ianhia. 

123.— Os  contadores-fiscaes  certificarão  aos  accionistis  a 
exactidão  de  cada  exposição  financeira  que  tenham  de  apre- 
sentar, e  poderão  dar  aos  accionistas  a  informação  que  acharem 
conveniente  sobre  o    estado  dos  negócios  da  companhia. 

Avisos 

124.— Qualquer  aviso  poderá  ser  feito  pela  companhia  a 
qualquer  accionista,  quer  em  pessoa,  quer  transmittindo-se-lhe 
pelo  Correio  em  carta  de  porte  pago,  dirigida  á  residência 
registrada  desse    accionista.   Qualquer  aviso  assim  feito   será 
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suíflcieate  para  servir  de  base,  sendo  neoes»ario,  à  questão  de 
fallencia  ou  a  qualquer  outro  procedimento  contra  o  accionista 
em  questão. 

125.  —  Quaesquer  avisos  que  tenham  de  ser  feitos  aos  accio- 
nistas que  tiverem  direito  a  qualquer  acção  conjunctaraente 
com  outras  pessoas,  serão  dados  á  pessoa  que  se  achar  inscripta 
em  primeiro  log^ar  no  registro  de  accionistas,  e  um  aviso  assioi' 
feito  será  o  sufflciente  para    todos  os  possuidores  dessa  acção. 

126.  —  Qualquer  aviso,  si  fôr  expedido  pelo  Correio,  será 
considerado  como  tendo  sido  entregue  quando  a  carta  que  o 
continha  foi  lançada  no  Correio,  e,  para  prova  disso,  bastará 
provar-se  que  a  carta  contendo  aviso  fora  devidamente  endere- 
çada e  lançada  no  Correio. 

127.  — Qualquer  accionista  que  não  residir  no  Reino  Unido, 
poderá  designar  um  enderbço  dentro  do  Reino  Unido,  ao  qual 
serão  remettidos  todos  os  avisos  que  lhe  disserem  respeito,  e 
quaesquer  avisos  enviados  com  esse  endereço  serão  considerados 
como  transmittidos  êm  regra.  SI  não  designar  tal  endereço,  não 
terá  direito  a  aviso  algum  para  assembléas  geraes. 

12S.  —  Quaesquer  avisos  a  accionistas  residentes  fora  do  Reino 
Unido,  que  não  tenham  designado  endereço  dentro  do  Reino- 
Unfdo,  serão  considerados  terem  sido  feitos  si  tiverem  sido- 
publicados  em  um  jornal  diário  de  Londres,  e  qualquer  aviso- 
exigido  pelas  leis  do  companhias,  de  1862  e  1807,  ser  dado  por 
meio  de  annuncios  públicos,  será  annunciado  da  mesma  forma 
em  jornal.  A  companhia  não  será  obrigada  a  expedir  avisa 
a  taes  accionistas,  de  qualquer  outra  forma. 

Clausula  interpretativa 

129.  —  Na  interpretação  dos  presentes  estatutos  as  seguintes 
palavras  e  expressões  terão  as  seguintes  signiflcaç(5es,  a  não 
ser   isso  excluido  pelo  assumpto  ou  contexto  : 

«Mez»,  significará  mez  calendário. 

Palavras  expressas  no  numero  singular  incluirão  o  plural , 

Palavras  expressas  no  numero  plural  incluirão  o  sinofular. 

Palavras  expressas  no  género  masculino  incluirão  o  feminino». 

A  palavra  «Acção  »  incluirá  capital  (Stock)  e  a  palavra  «  pessoa- 
incluirá  uma   corporação. 

Nomes,  residências  e  profissão  dos  subscriptores 

Edioin  Willian  Street^  18  New-Bond  Strtet,W.,  negociante- 
de  diamantes. 

George  Moffat,  negociante,  6  Lime  Street. 

Kenneth  Mc,  Lea,  negociante,  39  Lorabard  Street. 

Charles  Bali,  9,  Bush  Lane,  Cannon  Street,  engenheiro  civil. 

G,  Shelton  Streeter^  negociante  de  diamantes,  18  New-Bond 
Street. 
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Antkony  Taaffe^  engenheiro  de  minas,  7,  Chepstoip  Placa, 
Londres. 

William  Benjamin  Bali,  109  Herbert  Road-Plumstead,  enge- 
nheiro mecânico. 

Datado  de  27  de  Junho  de  1884. 

Testemunha  das  assignaturas  supra  — T^omos  Edwardsy  23 
Harp  Lane,  Londres.  E.   C,  solicitador* 

Segue-se  uma  traducção  feita  pelo  notário,  em  Inglaterra,  o 
Sr.  John  W".  Peter  Jauralde: 

Eu,  infrascripto  John  William  Peter  Jauralde,  da  cidade  de 
Londres,  tabelUâo  publico  competentemente  admittido  e  jura- 
mentado, certidco  e  dou  fé  que  o  documento  annexo  aqui, 
impresso,  sob  A,  por  mim  rubricado,  ó  cópia  conforme  do  Memo- 
randum  de  associação  e  estatutos  da  denominada  The  Tibogy 
Dredging  Company  limited,  havendo  eu,  dito  tabellíão,  no  (fia 
de  hoje,  exammado  a  dita  cópia  com  os  próprios  Memorandum 
de  associação  e  estatutos  da  mencionada  companhia,  depositados 
no  registro  das  companhias  por  acções  nesta  capital. 

E  certiâco  ainda  que  o  documento  igualmente  annexo  sob  B  e 
por  mim  rubricado  ô  uma  traducção  flel  para  o  portuguez  dos 
ditos  Memorandum  de  associação  e  estatutos  da  Tibagy  Dred^ng 
Company^  limited.  E  para  constar  onde  convier,  dou  a  presente 
debaixo  da  minha  assignatura  e  do  sello  offlcial,  em  Londres,  aos 
20  dias  do  mez  de  Junho  do  anno  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor 
Jesus  Christo  de  1887.— /.  W.  P.  Jauralde,  tabellião  publico. 
(Estava  o  sello  do  tabelliâo.) 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  junto  de  John  William 
Peter  Jauralde,  tabelliâo  publico  desta  cidade,  que  liguei  com 
os  documentos  ns.  1  e  2,  rubricados  enumerados  por  mim,  e  para 
constar  onde  convier,  a  pedido  do  mesmo,  passei  o  presente  que 
assignei  e  flzsellar  com  o  sello  das  Imperiaes  Armas  deste  Con- 
sulado Geral  do  Império  do  Brazil,  em  Londres,  aos  23  de  Junho 
de  1887.—  Barão  de  Ibirá^mirim,  Cônsul  Geral.  (Estava  o  sello 
do  Consulado  Geral.) 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  supra  do  Sr.  Barão  de 
Ibirà-mirim,  Cônsul  Geral  do  Brazil  em  Londres. 

Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.—  Rio  de  Janeiro,  16  de 
Junho  de  1887.  —  Pelo  Director  Geral  (as^ignado  sobre  quatro 
estampilhas  no  valor  collectivo  de  9$900)  — J.  Teixeira  de 
Macedo . 

Nada  mais  continham  os  ditos  estatutos,  que  bem  e  fielmente 
verti  do  próprio  original  ao  qual  me  reporto.  Em  fó  do  que  passei 
apresente  que  assignei  e  sellei  com  o  sollo  do  meu  offlcio,  nesta 
cidade  do  Rio  de  Janeiro,  aos  13  de  Janeiro  de  1888.— JoAaitrw» 
Jachim  Ckristian  Voigt,  traductor  publico  juramentado. 
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•    DECRETO  N.  9912  —  DE  24  DB  março  db  1888 

l^roroga  por  mais  nove  mezes  o  prazo   marcado  á  D.  Pedrú  II  American  Te- 
legrapk  and  Oablê  para  a  íiamerBSo  do  cabo  submariao. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Atton- 
dendo  ao  que  requereu  a  D.  Pedro  II  American  Telegraph  and 
Cabley  Ha  por  bem  Proroçar  por  maia  nove  mezes  o  prazo  para 
immersão  do  cabo  submarino,  a  que  allude  a  clausula  4*  da  con- 
cessão feita  pelo  Decreto  n.  8992  de  18  de  Agosto  de  1883,  e 
transferida  àquella  companhia  pelo  Decreto  n.  9084  de  15  de 
Dezembro  do  mesmo  anno  de  1883. 

Rodrigo  Augusto  da  Silva,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o 
Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  24  de  Março  de 
1888,  67«  da  Independência  e  do  Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 
Rodrigo  Augusto  da  Silva, 

DECRETO  N.  9912  A  — db  26  db  março  de  1888 

Reforiua  os  Correios  do  Império, 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Usando 
da  autor isação  aa  Lei  n .  3349  de  20  de  Outubro  do  anno  pró- 
ximo findo,  Ha  por  bem  Reformar  os  Correios  do  Império,  de  ao- 
córdo  com  o  Regulamento  que  com  este  baixa  assigiiado  pelo 
Bacharel  Rodrigo  Augusto  da  Silva,  do  Conselho  de  Sua  Ma- 
gestade o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  26  de  Março  de  1888,  67°  da  Independência  e  do  Império 

Princeza  Impbrial  Regente. 

Rodrigo  Augusto  da  Silva, 
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RKGULiVMENTO 
TITULO  1 

Do  «ervlço  postal 

CAPITULO  I 


OBJECTO  DO  SERVIÇO  —  MONOPÓLIO  K  RESPONSABILIDADE  D3  ESTADO 
—  O    gUE   NÃO   PÔDE  SER   EXPEDIDO   PELO  CORREIO. 


Art.   1 .0  O  serviço  postal  comprehende  : 

1 .0  A  recepção,  transmissão  o  distribuição  de  cartas,  cartas- 
bilhete,  biilietes  postaes,  nmnuscriptos  e  impressos  ; 

2,0  O  transporte  de  amostras  de  mercadorias  o  pequenas  en- 
commendas  ; 

3.0  A  emissão  de  vales  telegraphicos  e  de  Correio  ; 

4.0  A  cobrança,  por  conta  de  particulares,  de  recibos,  letras 
e  obrigações ; 

5."  A  recepção  e  cobrança  de  assignaturas  para  j ornaes  e  outras 
publicações  periódicas. 

Art.  2.0  O  Estado  tem  monopólio  : 

l  .0  Do  transporte  de  cartas  missivas  e  de  correspondências  de 
qualíiuer  natureza,  fechadas  como  carta  ; 

2.0  Do  ftíbrico,  emissão  e  venda  de  sellos,  cartas-bilhete, 
bilhetes  postaes,  sobrecí\rtas,  cintas  estampilhadas  e  quaesquer 
formulas  em  que  haja  estampilha  postal. 

Paragraplio  único.  Exceptuam-se  : 

1.0  As  cartas  de  simples  recommendação  e  manuscriptos  abertos 
Que  qualquer  pessoa  transportar  ou  fizer  transportar  por  servi- 
dores seus ; 

2.*'  As  cartas  já  carimbadas  pelo  Correio  ; 

3.0  AS  cartas  transportadas  entre  pontos  onde  não  haja  ser- 
viço postal  ; 

4.0  As  cartas  que  forem  transportadas  para  uma  estação  postal. 

Art.  3.0  o  Estado  ó  responsável: 

1.0  Pelos  valores  registrados  em  cartis  ; 

2.*»  Pelas  quantias  confiadas  ao  Correio  para  a  emissão  de 
vales ; 

3.0  Pelas  importâncias  cobradas  dos  recibos,  letras  e  obri- 
gações ; 

4.»  Pelas  quantias  recebidas  para  assignaturas  de  jornaes  e  de 
outras  publicações  periódicas. 

Paragrapho  único.  A  responsabilidade  do  Estado  cessa  nos  ca- 
sos de  força  maior,  ou  quando  a  reclamação  por  valores  perdidos 
só  é  feita  um  anno  depois  da  data  do  registro. 
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Art.  4.<>  o  Correio  não  expede: 

1 .°  Objecto  cuja  nianipuhição  oii  conducção  possa  ser  damnosa 
ao  pessoal  ou  ás  coiTos[K)ndencias ; 

2.^  Carta,  piícote,  ou  qualquer  remessa  que  contenha  artigos 
de  ouro  ou  prata,  moedas,  jóias,  objectos  preciosos  ou  sujeitos  a 
direitos  de  Alfandega  ; 

3.°  Papel-moeda  e  títulos  ou  valores  ao  portador,  excepto  em 
cartas  registradas  com  valor  declarado  ; 

4.»  Artefactos,  de>enbos  ou  publicações  obscenas; 

õ.°  0])JL'Ctos  com  endereços  ou  dizeres  injuriosos,  ameaçadores 
ou  indecentes ; 

6.0  Animaes  vivos,  ou  mortos  quando  não  preparados  con- 
venientemente. 

CAPITULO  II 

DOS  SKLLOS  P.>STAES 

Art.  5.0  As  sobrecartas,  as  ciirtas-bilhete,  os  bilhetes  postaes 
e  as  cintas  estampilhadas  com  os  respectivos  sellos  íixos,  assim 
como  todos  os  sellos  adliesi vos,  serão  fabricados  em  esXaljeleci- 
mento  publico,  mediante  contracto  com  a  Directoria  Geral  dos 
Correios,  no  qual  se  tomarão  as  precauções  em  taes  casos  ne- 
cessárias ;  e  só  o  poderão  ser  em  estal.elecimento  particular,  no 
paiz  ou  no  exterior,  com  previ  i  autorisação  do  Ministro  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas. 

Art,  6."  Asdimensõas,  f(3rm.\s  o  cores,  tanto  d\s  sobrecartas, 
das  cartas-bilhete,  dos  bilhetes  pcát  ío,  e  das  cintas  estampi- 
Ihíuias,  como  dos  sellos  adhesivos,  sarâo  determinadas  pela 
Directoria  Geral  dos  Coit.mos. 

Art.  7.0  Os  soUos  adhesivos  serão  do  valor  de  20,  50,  100,  200, 
:mo,  500,  700  e  ISOOO  ;  os  das  sobrecartas  de  100,  200  e  300  rs. ; 
o  os  das  cintas  de  20,  40  e  60  rs.  Dos  adhesivos  haverá  especiaes 
para  o  disposto  nos  arts.  12  e  18. 

Art,  8.0  Cada  emissão  nova  de  sellos,  lixos  ou  adliesivoi, 
será  annunciada  trinta  dias  antes  na  Corte  e  nas  capitães  de  Pro- 
víncias, com  adescripção  minuciosi  dos  mesmos. 
.  Art.  9.0  O  Director  Geral  dos  Correios  poderá,  com  autorisa- 
ção do  Ministro  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  fazer 
recolher,  para  serem  consumidos,  os  sellos  que  devam  ser  reti- 
rados da  circulação,  e  para  este  flm  marcará,  também  |)or  an- 
nuncios,  na  Corte,  nas  capitães  de  Províncias  e  em  todas  as  es- 
tações postaes,  o  prazo  de  três  mezes,  depois  do  qual  taes  sellos 
não  poderão  ser  utilísados. 

Art.  10.    São  nullos  os  sellos : 

1 .«  Que  tiverem  sido  cortados  ou  rasgados ; 

2.0  Que  forem  coitados,  sobrepondo-se  de  forma  que  não  apre- 
sentem à  obliteração  sua  superhcie  quasi  completa  ; 

3.0  Que  tiverem  caracteres  ou  signae^  feitos  á  mão  ou  estam- 
pados ; 
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4.<>  Que  houverem  sido  cobertos  com  qualquer  substancia  ; 
5.0  Os  tlxos  que  tenham  sido  cortados  de  sobrecartas,  cartas- 
bilhete,  bilhetes  postaes  e  cintas ; 
6.<^  Os  retirados  da  circulação. 

CAPITULO  III 

TAXAS  DE  PORTE 

Art.  11.  As  cartas  pagam  a  taxa  uniforme  de  100  rs.  por 
porte  simples  de  15  grãmmas  ou  fracção  de  15  grammas, 
qualquer  que  seja  a  distancia  que  tenham  de  percorrer  por  mar 
ou  por  terra.  Não  haverá  taxa  local. 

Art.  12.  As  cartas,  ainda  quando  não  franqueadas  ou  in- 
sufflcientemente  franqueadas,  serão  expedidas  pelo  CJorreio,  co- 
brando-se,  porém,  do  destinatário  o  dobro  da  taxa  devida,  que 
será  representada  por  sei  los  especiaes. 

Art.  13.  As  cartas-bilhete  representam  a  taxa  de  80  rs.  e 
podem  circularem  todo  o  Império. 

Art.  14.  Os  bilhetes-postaes,  também  com  circulação  em  todo  o 
Império,  representam  a  taxa  de  40  rs.  e  os  que  forem  com  res- 
posta paga,  a  de  80  rs.  Ficam  abolidos  os  bilhetes  postaes  de  20  rs. 

Art.  15.  Os  manuscriptos,.isto é,  as  peças  e  documentos  escri- 
ptos  ou  desenhados  á  mão,  no  todo  ou  em  parte,  que  não  tiverem 
o  caracter  de  uma  correspondência  actual  e  pessoal,  como  os 
autos  judiciaes,  os  actos  de  qualquer  espécie  lavrados  por  agentes 
ministeriaes,  as  guias  de  cargas  ou  conhecimentos,  as  fa- 
cturas, os  differentes  documentos  de  serviço  das  companhias 
de  seguros,  as  cópias  ou  extractos  de  escripturas  de  particu- 
lares passadas  em  papel  sei  lado  ou  não  sellado,  as  partituras 
ou  folhas  de  musica,  os  manuscriptos  de  obras  expedidas  isola- 
damente, etc,  pagam  a  taxa  de  50  rs.  por  50  grammas  ou 
fracção  de  50  grammas. 

Paragrapho  único.  O  caracter  de  correspondência  actual  e 
pessoal  não  se  pôde  attribuir  ás  seguintes  indicações  : 

1*,  á  assignatura  do  remet tente  ou  á  designação  de  seu 
nome  ou  tirma  social,  de  sua  qualidade,  do  logar  da  procedência, 
da  data  da  remessa  ;  2*,  á  dedicatória  ou  á  homenagem  do  autor ; 
3«,  aos  riscos  ou  signaes  simplesmente  destinados  a  marcar  os 
trechos  de  um  texto  para  os  quaes  se  deseje  chamar  a  attenção  ; 
4*,  aos  preços  accrescentados  ás  cotaçOes  ou  preços  correntes  de 
praças  de  commercio  e  de  mercvdos ;  5*,  emflm,  ás  annotações  ou 
correcções  feitas  nas  provas  de  imprensa  ou  de  composição 
musical  e  com  referencia  ao  texto  ou  á  execução  da  obra. 

Art.  16.  Os  impreisos  de  qualquer  natureza,  excepto  os  de 
que  trata  o  art.  18,  pagarão  á  taxa  de20rs.  por  50  grammas 
ou  fracção  de  50  çrammas. 

Paragrapho  umco.  São  considerados  como  impressos  os  jornaes 
e  outros  periódicos,  os  livros  brochados  ou  encadernados,  as  bro- 
xíhuras,  os  papeis  de  musica,  os  cartões  de  visita,  as  participações 
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de  casamento  e  de  nascimento,  os  convites  para  enterro,  as  cir- 
culares, os  cartOes  de  endereço,  as  provas  de  imprensa  com  ou 
sem  os  respectivos  manuscriptos,  as  gravuras,  as  photographias, 
os  desenhos,  os  planos,  os  mappas  geographicos,  os  catalogcs, 
os  prospectos,  os  annuncios  o  avisos  unpressos,  gravados,  litno- 
graphados  ou  auto^aphados,  e,  em  geral,  todas  as  impressdes 
ou  reproducções  obtidas  sobre  papel,  pergaminho  ou  cartão,  me- 
diante typographia,  lithograpnia  ou  qualquer  outro  processo 
mecânico,  excepto  a  contra-prova. 

Art.  17.  Os  manuscriptos  e  os  impressos  devem  expedir-se 
quer  sob  cinta,  em  rolo,  entre  cartões  ou  em  estojo  aberto  de  um 
lado  ou  nas  extremidades  —  quer  em  um  envoltório  aberto  — 
quer  simplesmente  dobrados,  de  modo  a  não  dissimular  a  natu- 
reza da  remessa  —  quer,  finalmente,  amarrados  com  barbante 
fácil  de  desatar-se.  Os  cartões  de  endereço  e  todos  os  impressos, 
com  a  forma  e  consistência  de  um  cartão  não  dobrado,  podem 
ser  expedidos  sem  cinta,  envoltório,  atadura  ou  dobra. 

Paragrapho  único.  Não  serão  expedidos  os  manuscriptos  e  os 
impressos  que  não  preencherem  as  condições  acima  exigidas  ou 
que  não  estiverem  franqueados  ao  menos  na  razão  de  3/4  da 
taxa,  devendo  cobrar-se  do  destinatário  o  dobro  da  differença 
no  caso  em  que  a  franquia  attinja  aquella  taxa. 

Art.  18.  Os  jornaes  e  outros  periódicos  impressos  no  Brazil  que, 
em  maço  ou  sacco,  com  endereço  a  cada  estação  postal,  forem  expe- 
didos pelos  respectivos  editores,  conhecidos  como  taes,  ou  pessoas 
por  elles  devidamente  autorisadas,  para  que  sejam  entregues 
a  agentes  seus  ou  directamente  aos  assignantes,  pagarão 
previamente,  em  sellos  que  para  este  âm  serão  especialmente 
emittidos,  10  rs.  por  100  grammas  ou  fracção  de  100  grammas. 
Quando  a  distribuição  tiver  de  fazer-se  pelo  Correio,  cada  sacco 
ou  maço  será  acompanhado  de  uma  lista  dos  assignantes. 

Art.  19.  As  amostras  de  mercadorias  e  as  pequenas  encom- 
mendas  pagarão  previamente  a  taxa  de  100  rs.  por  50  gram- 
mas ou  iracção  de  50  grammas,  além  do  premio  do  registro,  o 
qual  será  obrigatório  para  as  encommendas. 

Paragrapho  único.  Devem  esses  objectos  ser  coUocados  em 
saccos,  caixas  ou  envoltórios  moveis,  de  maneira  que  facilite  a 
sua  verificação,  e  não  podem  ter  escripto  à  mão  sinão  o  nome 
ou  a  firma  social  do  remet tente,  o  endereço  do  destinatário,  uma 
marca  de  fabrica  ou  de  negociante,  numero  de  ordem  e 
preços. 

Art.  20.  A  taxa  de  porte  das  correspondências  de  diversa  na- 
tureza reunidas  em  um  só  volume,  será  regulada  para  todas 
ellas  pela  correspondência  que  a  tiver  maior ;  e,  si  no  volume 
houver  encommenda,  o  registro  será  obrigatório. 

Art.  21,  As  cartas,  as  c:\rtas-bilhete,  os  bilhetes  postaes,  da 
ultima  hora,  continuam  sujeitos  ao  dobro  da  taxa  estabelecida. 

Art.  22.  As  cartas  avulsas  que  os  capitães  e  mestres  de 
navios  estrangeiros  entregarem  ao  Correio,  pagarão  a  taxa  a 
que  estão  sigeitas  as  cartas  nacionaes  não  franqueadas. 
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Art.  23.  A  correspondência  olBcial  continua  isenta  de  taxa 
de  porto  ;  mas  para  ser  corno  tal  considorada  deve  ter  no 
sobrescripto  a  decluroçlo  da  autoridade  a  quem  se  dirige  e  da 
remettente,  estar  fecli  ida,  sempre  quo  fòr  possivel,  com  o  selio 
das  Armas  Imperiaes,  ou  d:)  Kstadoa  que  pertencer  o  funcciona- 
rio  remettente,  e  ser  apresentada  ao  Correio  descri pta  em  proto- 
collo  ou  em  duas  guias  competentemente  assignjidas  e  datadas. 

Art.  24.  Os  autos  crimes  em  queé  parte  a  Justiça  e  j)or  ella 
remet tidos  de  uns  a  outros  Juizes  ou  Tribunaes,  são  considerados 
como  correspondência  olFicial ;  e  o  mesmo  se  pratica,  quando  os 
Escrivães  ou  Secretários  dos  Tribunais  declaram  nos  sobrescriptos 
que  os  autos  são  enviados  em  virtude  de  recurso  de  réos  notoria- 
mente pobres. 

Art.  25.  Os  maços  e  cartas  dirigidos  por  funccionarios  pú- 
blicos a  particulares  não  deverão  ser  considerados  como  corre- 
spondência oíflcial,  embora  tenham  a  declaração  serviço  publico. 

Paragrapho  único,  iixcoptuam-se  :  Is  05  exemplares  do  Diário 
Official  remettidos  aos  assignantes  e  autoridades,  e  de  revistas 
publicadas  por  estabelecimentos  públicos  ;  2o,  os  avisos,  cartas  e 
maços  relativos  ao  serviço  postal  ou  dos  telegraphos  que  aos 
particulares  remetterem  os  respectivos  clieíes  de  serviço,  e  os 
remettidos  pelos  Ministros  de  Estado  e  Chefes  de  Repartições  ge- 
raes  o  província  es. 

Art.  26.  O  Ministro  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas potlerâ  ))ermittir,  em  casos  especiaes,  que  determinadas 
corporações  ou  funccionarios  se  correspondam  official  mente,  por 
intermédio  do  Correio,  durante  prazo  certo,  com  particulares, 
sobre  determinados  ascumptos. 

Art.  27.  Não  serão  expedidos  03  pacotes  de  manuscriptos,  de 
impressos,  de  amostras  de  mercadorias,  e  de  pequenas  encom- 
mendas  que  tenham  mais  de  40  centímetros  de  comprimento,  22 
de  largura  e  16  de  grossura,  excepto  quando  as  malas  para  as 
localidades  a  quo  esses  objectos  forem  destinados  os  compor- 
tarem com  maiores  dimensões. 

Art.  28.  As  cirtas  franqueadas,  no  todo  ou  em  parte,  com 
S3llos  servidos  ou   falsos,  serão  retidas. 

Art.  29.  Ni  venda  do  sólios  devem  sempre  ser  servidas  em 
primeiro  iogar  as  pessois  q'ie  não  exigirem  nem  troco,  nem  que 
se  pese  a  correspondência. 

Art.  30.  Os  sellos  devem  ser  postos  nas  correspondências  e 
estas,  quando  ordinárias,  nas  caixas  do  Correio  pelos  próprios 
remettentes  ou  seus  portadores  ;  ô  prohibido  aos  empregados  e 
agentes  incumbirem-se  disso. 

CAPITULO  IV 

REGISTRO   DAS  CORRESPONDÊNCIAS 

Art.  31 .  Qualquer  áoi  ol)jectos  mencionados  nos  arts.  11,  13, 
14,  15,  16  e  19,  que  pagar  previamente,  seja  qual  foro  seu 
])eso,  o  premio  flxo  de  200  rs.  em   sellos,    além  da   taxa   do 
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respectivo  porte,  e  que  entreg-ar-se  no  Correio  ao  encarregado 
deste  serviço,  é  relacionado  nominalmente,  depois  de  dar-se  na 
mesma  occasião  ao  remettente  um  certificado  ;  e  não  passa  de 
uma  mão  para  outra  na  mesma  estação  postal  onde  é  entregue, 
por  onde  transita  ou  a  qu9  se  destin  í,  sem  ser  mediante  recibo. 
A  Repartição  do  Correio  não  se  obriga  a  pagar  indemnização 
alguma  no  caso  do  extravio  ou  subtracção  de  qualquer  objecto 
simplesmante  registrado  :  limita-se  a  offerecer  as  garautiius 
acima  mencionadas  e  as  dos  ns.  7  e  11  do  art.  187. 

§  K®  A  correspondência  oííicial  fica  sujeita  ao  pagamento  do 
premio  do  registro,  nos  casos  em  que  as  R  ^partições  ou  autori- 
dades exijam  essa  formalidade. 

§  2.0  Não  será  feito  o  registro  de  carta  ou  maço  em  cujo  sobre- 
scripto  estiverem  iniciaes  em  logar  do  nome  por  extenso  do 
destinatário,  ou  cujo  endereço  estiver  feito  em  caracteres  inin- 
telligiveis  ou  a  lápis. 

§  3.«  A  correspondência  que  tiver  de  ser  registrada  será  re- 
cebida no  Correio  somente  ?.tó  uma  hora  antes  da  que  fòr  mar- 
cada para  a  recepção  da  correspondência  ordinária. 

Art.  32.  Para  que  possam  remelter-se  pelo  Correio,  nas  cartas 
registradas,  notas  do  Thesouro  ou  de  banco,  bilhetes  de  loteria  e, 
em  geral,  quaesquer  valores  ao  portador,  é  indispensável  que  o 
remettente  escreva  ao  lado  do  fecho  da  carta  —  vale  ( a  quantia 
por  extenso  )  mil  mv  — rubrique  esta  declaração  e,  ao  entregar 
a  carta  no  Correio,  mostre  o  objecto  cujo  valor  ó  declarado. 

§  1  .**  Si  o  objecto  for  dinheiro,  isto  ó,  notas  do  Thesouro  ou  de 
banco,  só  poderá  ser  aceito  quando  não  fôr  possivel  a  emissão  de 
vales  para  o  Correio  destinatário,  o  a  quantia  a  incluir  na  carta 
devo  ser  exactamente  a  declarada,  que  não  poderá  exceder  nunca 
de  50SOOO.  Os  bilhetes  de  loteria,  porém,  e  quaesquer  outros 
valores  ao  portador  devem  ser  admittidos,  e  o  valor  declarado 
poderá  ser  menor,  mas  nunca  miior,  do  que  o  valor  real. 
Também  se  adraittem  documentos,  mas  neste  caso  cumpre  que  â 
declaração  do  valor  se  accrescente  —  em  documentos. 

§  2.0  Cobra-se  em  sellos,  pela  remessa  do  valor  declarado, 
além  da  taxa  do  porte  da  carta  e  do  premio  lixo  de  200  rs.  paríi 
ser  ella  registrada,  a  de  2  Vo  sobre  o  valor  declarado,  na  se- 
guinte proporção  : 

Até  lOííiOOO ; 200  rs. 

DelO$al5§ODO 300    » 

De)5$a20SOOO 400    » 

De  20$  a  25? 500    > 

e  assim  por  diante,  accrescendo  sempre  100  rs.  por  5$  ou  menos 
de  5$000.* 

§  3.°  Para  a  correspondência  ser  registrada,  mesmo  a  parti- 
cular, com  valor,  não  é  preciso  que  esteja  fechada  com  lacre  e 
sinete  do  remettente,  e  aos  empregados  do  Correio  é  expressa- 
mente prohibido  intervirem  rernecendo  sobrecartas,  lacre  ou 
sinete,  escrevendo  o  endereço  ou  a  declaração  do  valor. 
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§  4.**  O  pagamento  dos  valores  declarados  que^e  extraviarem 
ou  forem  subtrahidos,  só  poderá  ser  reclamado  nõ  Correio  onde  o 
objecto  tiver  sido  registrado. 

Art.  33.  Si  o  remettente  de  qualquer  objecto  registrado, 
simplesmente  ou  com  valor  declarado,  exigir  aviso  de  recepção 
(recibo  do  destinatário),  pagará  para  este  fim  mais  100  rs.  em 
sello  que  deverá  ser  adherido  á  respectiva  formula  impressa. 

CAPITULO  V 

VALES  POSTABS 

Art.  34.  Haverá  vales  de  Correio  e  vales  telegraphicos  emit- 
tidos  pelo  Correio  do  Rio  de  Janeiro,  pelas  administrações,  pelas 
agencias  de  1<^  classe  e,  de  accòrdo  com  o  Ministério  da  Fazenda, 
pelas  agencias  de  2^*  e  3*  classe  nas  localidades  cujas  Mesas  de 
rendas  ou  Collectorias  geraes  tenham  annualmente  rendimento 
superior  a  5:000$000. 

Art.  35.  Os  vales  telegraphicos  serão  sempre  nominaes  e  os 
de  Correio  ao  portador  ou  nominaes,  conforme  exigirem  os  to- 
madores. 

Art.  36.  O  valor  máximo  de  cxda  vale  será  flxado  :  1»,  para 
os  vales  telegraphicos  e  de  Correio  nominaes  em  1 :000$,  quando 
houverem  de  ser  pagos  no  Correio  do  Rio  de  Janeiro  e  nas  admi- 
nistrações de  1^  classe  ;  em  500|,  quando  o  tiverem  de  ser  nas 
outras  administrações  ;  em  200$,  quando  o  tiverem  de  ser  nas 
agencias  de  1*  classe  ;  e  em  100|,  nas  de  2«  e  3*  classe  das  lo- 
calidades a  que  se  refere  o  art.  34 ;—  2»,  para  os  vaies  de  Correio 
ao  portador  em  200$,  quando  houverem  de  ser  pagos  no  Correio 
do  Rio  de  Janeiro  e  nas  administrações  de  1*  cjasse  ;  em  100$, 
quando  o  pagamento  tiver  de  effectuar-se  nas  outras  adminis- 
trações ;  e  em  50$,  tanto  nas  agencias  de  1»  classe  como  nas  de 
2^e  3^  das  ditas  localidades. 

Art.  37.  A  Directoria  Geral  dos  Correios  poderá,  com  auto- 
risação  do  Ministro  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas, 
e  precedendo  an núncios,  augmentar  ou  reduzir  os  valores 
fixados  no  artigo  antecedente  e  suspender  temporariamente  a 
emissão  ou  o  pagamento  de  vales  telegraphicos  ou  de  Correio  em 
qualquer  localidade. 

Art.  38.  E'  prohibido  passarem  cada  dia,  á  requisição  de  um 
só  tomador,  vales  pagáveis  a  um  mesmo  individuo  e  cujo  valor 
exceda  ao  máximo  fixado  no  art.  36. 

Art.  39.  O  premio  de  cada  vale  é  de  2  7o,  atô  á  quantia 
de  50$,  pago  previamente  em  dinheiro  e  na  segi|inte  pro- 
p<x*ç&o: 

Ató   10$000 200  rs. 

Del0|al5f000 300    > 

Del5$a20$000 400    » 

De20$a25|000 500    > 


Digitized  by 


Google 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO  353 

E  assim  por  diantp,  accrescendo  sempre  100  rs.  por  5$  ou 
menos  de  5Ç  ;  mas,  quando  o  valor  exceder  do  50S,  o  premio 
será  de  1  ^4  "/c,  accrescendo  150  rs.  por  10}>  ou  fracção  de 
10$ ;  e  si  exceder  de  200$,  o  premio  será  de  1  Vo  até  500$,  e  de  !S  ^U 
até  1:000$000. 

§  1.°  Os  vales  telegraphicos  pagarão,  além  do  premio,  a  taxa 
que  fôr  devida  â  Repartição  do  teíegrapho. 

§  2.°  Os  vales  telegraphicos  e  de  Correio  não  estão  sujeitos 
ao  imposto  do  sei  lo. 

§  3.0  Os  vales  de  Correio  entregam-se  ás  partes  immediata- 
mente,  para  serem  por  ellas  remettidos  em  cartas  que  deverão 
ser  registradas. 

Art.  40.  O  tomador  de  qualquer  vale  poderá  exi^r  que  se 
lhe  dê,  em  occasião  opportuna,  aviso  de  recepção  (recibo  do  des- 
tinatário), appondo  um  sello  de  100  rs.  á  formula  de  requisição 
do  vale. 

Art.  41.  Não  ô  permittlda  a  emissão  de  vales  a  favor  de 
individues  designados  por  iniciaes  ;  podem,  porém,  ser  passados 
vales  a  favor  de  tirmas  comraerciaes,  de  emprezas  e  de  estabe- 
lecimentos públicos  e  particulares. 

Art.  42.  Si  o  tomador  de  qualquer  vale  não  quizer  declarar 
seu  nome  e  appellidos,  serão  estas  indicações  substituídas  pelas 
iniciaes  ou  pela  palavra  —  anonymo  ;  sendo  prevenido  de  que,  no 
caso  de  perda  ou  inutilisação  do  vale,  não  terá  direito  ao  re- 
embolso, nem  á  substituição  de  que  tratam  os  arts.  40  e  48. 

Art.  43.  São  encarregados  do  pagamento  dos  vales  tele- 
graphicos e  de  Correio  :  na  Corte,  o  thesoureiro  da  Directoria 
Geral ;  nas  capitães  de  Província  (excepto  na  do  Rio  de  J^íneiro), 
os  thesoureiros  das  administrações ;  nas  cidades  onde  houver 
agencias  de  l*  classe,  excepto  a  de  Nictheroy,  os  respectivos, 
thesoureiros  ;  nessa  cidade,  o  agente  do  Correio  ou  o  collector  das. 
rendis  geraes,  conforme  fôr  determinado  ;  e  nas  localidades  de 
que  trata  o  flnal  do  art.  34,  os  collectores  geraes  ou  adminis- 
tradores de  Mesas  de  rendas. 

Art.  44.  Aos  encarregados  desse  serviço  abonar-se-ha  a  gra- 
tificação de  1/4  Vo  da  importância  dos  pagamentos,  excepto  o 
thesoureiro  da  Directoria  aquém  se  abonara  somente  1/8. 

Art.  45.  Os  vales  devem  ser  pagos  no  Correio  do  Rio  de 
Janeiro  e  nas  administrações  dentro  de  24  horas  depois  de  sua 
apresentação,  nãocontando-se  os  dias  feriados  ;  e  nas  Collectorias, 
Mesas  de  rendas  e  agencias  de  1»  classe,  dentro  do  oito  dias  dei 
vista. 

§  !.•  Os  vales  de  Correio  nominaes  podem  ser  endossados  ; 
e,  sempre  que  houver  duvida  sobre  a  identidade  do  portador, 
«xigir-se-hão  documentos  ou  o  testemunho  de  pessoa  fidedigna, 

§  2.0  Não  serão  pagos  os  vales  que  tiverem  mais  de  quatro 
mezes  de  data,  sinão  á  vista  de  outro  que  será  sujeito  a  novo 
premio  e  a  nova  taxa   de  teíegrapho,  si  fôr  telègraphico. 

Art.  46.  Os  tomadores  de  vales  podem  ser  reembolsados  nas 
localidades  em  que  se  tiver  effectuado  o  deposito  das  quantias 
PoJer  Executivo    1888  23 
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representadas  pelos  mesmos  vales  ;  mas  não  lhes  serão  resti- 
tuídos o  premio  e  mais  despezcis  accessorias. 

Art.  47.  Quando  o  tomador  de  qualquer  vale  solicitar  que  o 
pagamento  se  realize  em  localidade  diversa  da  primitiva,  só  será 
attendido,  si  quizer  sujei tar-se  a  todas  as  despezas  de  emiss&o 
de  um  novo  vale. 

Art.  48.  No  caso  de  perda  on  de  inutilisação  de  qualquer 
vale,  o  tomador  requererá  a  substituição,  juntando  recibo  do 
vale  perdido  ou  inuti Usado. 

Art.  49.  As  quantias  que  houverem  de  ser  transferidas  de 
umas  para  outras  estações  postaes  por  motivo  de  serviço  publico, 
serão  enviadas  por  meio  de  vales  de  Correio  nominaes,  isentos  de 
pagamento  de  premio  e  sem  limite  máximo  de  quantia. 


CAPITULO  VI 


COBRANÇA  :    l^  DE    RECIBOS,  LETRAS  E  OBRIGAÇÕES  ;  2«,  DE  ASSI- 
GNATURAS    PARA  JORNAES  E  OUTRAS  PUBLICAÇÕES  PERIÓDICAS 


Art.  50.  o  Correio  encarregar-se-h.\  da  cobrança  de  recibos, 
letras  e  obrigações,  pagáveis  á  vista,  por  conta  de  particulares. 

Paragrapho  único.  Não  se  encarrega,  porém,  das  diligencias 
necessárias  para  o  aceite  de  letras,  nem  do  protesto  das  que  não 
forem  pagas  pelos  devedores. 

Art.  51.  Quem  pretender  que  o  Correio  cobre  recibos,  letras  e 
obrigações,  deverá  apresentai l-os  em  qualquer  das  estações  pos- 
taes autorisadas  a  emittir  vales,  descrevei -os  em  uma  formula 
inipressa  que  lhe  será  gratuitamente  fornecida,  e  inclui  1-os  cora 
a  formula  em  uma  sobrecarta  aberta  que  também  será  gratui- 
tamente fornecida,  e  na  qual  aíHxará  um  sello  de  300  rs. 

§  1  .•  Em  cada  formula  impressa  deverão  ser  mencionados  uni- 
camente os  titules  apresentados  por  uin  mesmo  individuo  e  co- 
bráveis n'uma  mesma  localidade,  embora  os  devedores  sejam 
diversos. 

g  2.^  Na  sobrecarta  sò  podem  ser  incluídos,  além  da  formula 
impressa,  as  letras,  recibos  e  obrigações  descriptos  na  formula. 

§  3.0  A  importância  total  do  producto  liquido  dos  documentos 
descriptos  não  poderá  exceder  ao  valor  que  de  cada  vale  pôde  ser 
pago  na  mesma  localidade. 

Art.  52.  A  sobrecarta,  depois  de  verificados  os  objectos  nella 
contidos,  será  fechada  nx  preseoçx  do  remettente  e  tratada  com 
as  formalidades  estabelecidas  para  o  registro  das  cartas  com 
valor  declarado. 

Art.  53.  As  letras,  recibos  e  obrigações  devem  ser  pagos 
por  uma  só  vez  e  em  moeda  corrente  ;  não  se  admitte  paga^ 
mento  parcial  ou  por  conta. 
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Art.  54.  Da  importância  dos  valores  cobrados  descontar-se-ha: 
Io,  a  comoQissão  de  1  Vo  paga  em  sellos  pela  cobrança  de  cada 
título,  na  seguinte  propjrçáo  : 

Até  25$000 250  rs. 

De  25$  a  50$000 500  » 

De5(«a75$000 750» 

e  assim  por  diante,  accrescendo  sempre  250  rs.  por  25$  ou 
menos  de  25$;  2«,  o  premio  da  emissão  do  vale  de  Correio 
para  a  transferencia  do  producto  liquido  da  cobrança. 


Paragrapho  unioo.  No  caso  em  que  os  recibos,  letras  e   obn<- 
^EiçOes  não  sejam  pagos,  deixará  de.c  ' 
pelo  serviço  effectuado. 


gaçOes  não  sejam  pagos,  deixará  de.cobrar-se  quantia  alguma 


Art.  55.  AsestiçOes  postaes  autorisadas  para  emittir  vales 
também  se  encarregarão  de  receber  e  cobrar  assignaturas  para 
jornaes  e  outras  publicações  periódicas. 

Paragrapbo  único.  As  outras  estações  postaes  poderão  encar- 
regar-se  do  mesmo  serviço,  por  intermédio  das  autorisadas  a 
fazer  aquella  emissão. 

Art.  56.  Os  assignantes  (ou  os  editores  dos  jornaes  e  outros 
periódicos,  quando  assim  o  tiverem  declarado)  pagarão  os  se- 

fuintes  prémios:  l'',  de  cobrança,   pago  em  sello,  na  razão  de 
o/o ;  2-^,  da   emissão  do  vale  para  a  remessa  do  dinheiro. 

CAPITULO  VII 

RECEPÇÃO,    TRANSPORTE    B  DISTRIBOIÇÃO    DAS   CORRESPONDÊNCIAS 

,Art.  57.  Caixas  para  recepção  da  correspondência  ordinária, 
em  qualquer  hora  do  dia  ou  aa  noite,  serão  collocadas  em  todas 
as  estações  postaes,—  em  ruas  das  cidades  onde  houver  serviço 
urbano,  com  indicação  da  hora  da  respectiva  collecta,  —  nas  es- 
tações de  estradas  de  ferro  e  em  todos  os  Correios  ambulantes,  — 
nos  paquetes  brazileiros  e  em  tola  a  parte  onde  fòr  conveniente 
coUocal-as. 

Paragrapho  único.  Haverá,  alóm  disto,  dentro  das  estações 
postaes  de  maior  movimento,  tantas  caixas,  quantas  forem  neces- 
sárias, para  facilitar  a  collecta  das  correspondências. 

Art.  58.  As  horas  durante  as  quaes  as  estações  do  Correio 
devem  estar  abertas,  serão  marcadas  na  Corte  e  Província  do  Rio 
de  Janeiro  paio  Director,  e  nas  outras  Províncias  pelos  adminis- 
tradores, sempre  de  accôrdo  com  as  conveniências  do  commercio 
e  do  publico  em  geral. 

Art.  59.  Em  todas  as  estações  postaes  afflxar-s^-lix  annuncio 
dos  dias  e  horas  em  que  chegam  e  partem  as  m  ilas  do  Correio, 
indicando-se  a  procedência  e  o  destino  delias. 

Art.  60.  Quando,  em  casos  extraordinários,  as  correspon- 
dências affluirem  de  tal  modo,  que  seja  impossível  expedil<-as  de 
uma  só  vez,  poderá  a  remessa  de  impressos  e  de  encommendas 
ger  dividida  em  duas  expedições. 
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Art.  61.  A  conducção  terrestre  das  malas  far-se-ha  : 

1 .0  Por  estafetas  a  pé  ou  a  cavallo,  percorrendo  em  cada  via- 
gem de  idae  volta  distancias  razoáveis;  para  o  que  as  linhas  mais 
extensas  serão  divididas  em  secções  ; 

2.^  Em  carros  dasestradi\s  de  ferro,  por  praticantes  do  Correio 
ou  por  quaesquer  outros  iniividuos  para  este  ftm    ass  ilariados  ; 

3.°  Nos  Correios  ambulantes,  isto  é,  nos  Correios  que  funccio- 
naraem  carros  das  estradas  de  ferro,  emquanto  os  trens  se  acham 
era  movimento. 

Art.  62.  O  serviço  da  conducção  terrestre  das  malas,  por  es- 
tafetas em  qualquer  linha,  só  deixará  de  ser  feito  por  arrema- 
tação, quando  este  meio  não  fôr  o  mais  económico. 

Art.  63.  Os  estafetas  serão  de  comportamento  afiançado  ;  de- 
verão saber  ler  e  escrever  ;  usarão  de  uniforme  pelo  qual  sejam 
conhecidos  ;  poderão  andar  armado > ;  recearão  das  autoridades 
dos  legares  por  onde  passarem  todo  o  auxilio  de  que  carecerem, 
mesmo  o  pecuniário  por  conta  do  Correio,  para  o  desempenho  de 
seus  deveres  ;  não  poderão  por  motivo  algum  ser  embaraçados 
no  seu  transito  ;  e,  quando  commetterem  crime  çelo  qual  devam 
ser  presos,  a  autoridade  que  decretar  a  prisão,  si  no  logar  não 
houver  estação  postal,  providenciará  com  urgência  para  que  as 
malas  sigam  com  segurança  e  presteza  ató  á  agencia  mais  pró- 
xima, que  do  mesmo  modo  deverá  providenciar  para  que  ellas 
cheguem  ao  seu  destino. 

•  Art.  64,  Os  conductores  de  malas,  em  carros  de  estradas  de 
ferro,  usarão  também  de  uniforme,  gozarão  das  mesmaíi  immu- 
nidades  que  os  estafetas,  occuparão  em  carros  de  2*  classe  a 
capacidade  necessária  para  accommodação  divs  malas,  serão  auxi- 
liados para  o  prompto  embarque  delias  pelo  pessoal  das  estradas 
de  ferro,  e  ser-lhes-ha  concedido  o  espaço  de  tempo  indis- 
pensável para  entregal-as  e  recebel-as  em  cada  estação. 
Art.  65.  Aos  correios  ambulantes  incumbe: 

^•\.^  Na  ida:  a  manipulação  das  correspondências  ordinárias  da 
ultima  hora,  o  preparo  e  entrega  das  malas  destinadas  às  loca- 
lidades que,  directamente  ou  por  intermédio  de  outras,  são  ser- 
vidas pelas  estradas  de  ferro  ; 

2.0  Na  volta:  a  recepção  e  entrega  das  malas  de  ou  para  as 
ditas  localidades,  a  recepção  e  abertura  das  malas  destinadas  â 
administração  de  que  ellas  dependerem,  a  conferencia  e  apar- 
tação  das  correspondências  contidas  nessas  malas. 

§  1.°  Os  correios  ambulantes  serão  estabelecidos  em  carros 
especiaes  com  as  accommodaçõea  necessárias  ao  desempenho  do 
serviço,  secundo  instrucções  dadas  pelo  Director  Geral. 

§  2.»  Cada  uma  das  turmas  em  que  deverá  dividir-se  o  pessoal 
de  cada  correio  ambulante  terá,  pelo  menos,  dous  officiaes,  eo 
mais  graduado  será  o  chefe  da  turma . 

§  3.0  O  serviço  de  cada  correio  ambulante  será  inspeccionado 
semanalmente,  em  dia  incerto,  por  um  empregado  de  graduação 
superior  á  daquelle  que  dirigir  o  mesmo  serviço. 
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^  4.^  Nos  carros  dos  correios  ambulantes  pessoa  alguma  es- 
tranha ao  serviço  postal,  nem  mesmo  autoridade,  poderá  viajar 
nem  ter  entrada. 

§  5.0  Mediante  accôrdo  com  as  administrações  das  estradas  de 
ferro,  poderão  collocar-se  em  quaesquer  pontos  dessas  estradas, 
onde  não  pararem  trens,  apparelhos  destinados  ao  recebimento  e 
entrega  das  malas  do  Correio. 

Art.  66.  E*  obrigatório  o  transporte  das  malas  para  os 
portos  do  Império,  gratuitamente,  sem  limite  de  peso  nem  de 
volumo  : 

1.0  Para  as  embarcações  brazileiras  de  vela  ou  a  vapor,  mtF- 
cantes  ou  da  Armada  ; 

2.0  Para  os  navios  a  vapor  estrangeiros  que  navegarem  regu- 
larmente entre  portos  brazileiros. 

§  1.0  Os  donos,  agentes  ou  consignatários  dos  navios  de  vela 
ou  a  vaix)r,  assim  como  os  commissarios  dos  navios  de  guerra 
brazileiros,  quando   estes  não  saliirem  com  carta  de   prego,  e 

Suando  entro  a  ordem  da  partida  e  a  sahi  la  do  navio  mediar  mais 
e  24  horas,  deverão  participar  por  escripto  ao  Correio,  até  às 
2  horas  da  tarde  anterior,  si  não  tiverem  annunciado  pelos 
jornaes  da  localidade,  a  hora  da  partida  desses  navios,  seu  des- 
tino e  as  escalas  que  houver. 

§  2.0  As  malas  serão  entregues,  mediante  recibo,  no  Correio  ou 
a  bordo,  quando  assim  convencionar-se ;  e,  ainda  mesmo  que  não 
haja  mn  las,  dará  o  Correio  um  passe,  sem  o  qual  os  navios  mer- 
cantes nacionaes  não  poderão  sahir. 

§  3.0  A  guarda  e  responsabilidade  das  malas  pertence  :  nos 
navios  de  guerra  brazileiros,  ao  commissario  ;  nos  navios  mer- 
cantes nacionaes  de  vela  ou  a  vapor,  ao  mestre,  capitão  ou  com- 
mandaute  ;  e  nos  navios  estrangeiros,  ao  capitão  ou  commandante, 
si  não  houver  a  bordo  official  ou  empregado  do  Correio  especial- 
mente incumbido  desse  serviço. 

§  4.*^  Quando  um  navio  que  conduzir  malas,  voltar  por  causa 
de  forçv  maior  ao  ponto  donde  sahiu,  deverá  o  mestre,  capitão, 
commandante,  ou  commissario  (si  o  navio  fôr  de  guerra)  entre- 
gal-as  immediat-1  mente  ao  Correio  da  localidade,  si  o  mesmo 
navio  não  as  puder  mais  transportar,  ou  si  a  transmissão  delias 
por  outro  pucler  fazer-se  com  menos  demora. 

§  5.0  Ao  entrarem  nos  portos  os  navios  mercmtes,  natio- 
naes  ou  estrangeiros,  deverão  os  respectivos  mestres,  capitães 
ou  commandanles  entregar  logo  no  Correio  ou,  si  não  houver 
ajuste  em  contrario,  mesmo  a  bordo,  no  acto  da  visita,  si 
o  Correio  tiver  nhi  quem  o  represente,  todas  as  malas,  oiflcios  e 
ctrtas  avuls-^s  que  elles,  as  tripolações  e  os  p.issageiros  trouxe- 
rem. As  malas  transportadas  pelos  navios  de  guerra  brazil«i»s 
serão   entregues  no  Correio  pelos  respectivos  commissarios. 

§  O.o  Nos  casos  em  quo  as  correspondências  transportadsifl 
por  mar  tenham  de  ser  desinfectadas,  mala  Benhuma  será 
aberta  sem  estar  presente  um   empregado  do  Correio. 

Art.  67.  Mediante  prévio  pagamento  de  7Ç500  por  trimestre 
no   Correio  do  Rio  de  Janeiro,  de    6$   nas  administrações  e 
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agencias  de  1*^  classe,  e  de  4$  nas  outras  administrações,  e 
nas  agencias  onde  houver  distribuição  domiciliaria,  serão  admit- 
tidos  assigiiantes  para  que  sua  correspondência,  ao  serem 
abertas  e  conferidas  as  malas,  seja  logo  apartada  e  entregue 
primeiro  que  qualquer  outra,  mas  somente  no    Correio. 

Art.  68.  Também  serão  entregues,  somente  no  Correio,  ainda 
que  se  conheçam  os  domicílios  dos  destinatários,  as  cartas  aue 
tiverem  a  declaração— posta-restante.  Os  destinataros  ae- 
yerão  exhibir  provas  de  sua  identidade. 

Art.  69.  A  demais  correspondência  será  levada  aos  domicílios 
em  todos  os  logares  cuja  população  exceder  de  5.000  almas ;  e 
para  isso  diariamente  haverá,  pelo  menos,  na  capital  do  Im- 
pério e  seus  subúrbios  três  distribuições,  nas  capitães  das  Pro- 
víncias e  nos  outros  logares  uma,  todas  em  horas  certas,  co- 
nhecidas pelo  publico. 

Art.  70.  Quanto  à  correspondência  que  não  puder  ser  levada 
aos  domicílios,  por  não  estarem  estes  designados  nos  sobrescriptos 
ou  por  não  constarem  do  indicador  que  devem  ter  todos  os 
Correios  que  tiverem  carteiros,  far-se-hão  duas  listas  em  ordem 
alphabetica,  uma  da  correspondência  nacional,  outra  da  corre- 
spondência estrangeira  ;  nesta  mesma  ordem  serão  classificadas 
as  cartas  e  mais  objectos  em  uma  mesa  ou  estante  com  as  ne- 
cessárias divisões,  e  só  deverão  ser  entregues  nos  ditos  Correios, 
qHando  não  puderem  ser  recebidas  em  casa  dos  destinatários. 
Fora  deste  caso  dever-se-ha  exigir  declaração  dos  domicílios  e 
insere vel-os  no  indicador,  aflm  de  que  a  elles  se  possa  mandar 
a  correspondência  reclamada,  e  âquem  sendo  conhecidos  para 
outra  occasiâo. 

Art.  71.  A  distribuição  nos  quartéis,  hospitaes,  prisões,  asylos 
e,  em  geral,  em  qualquer  parte  onde  o  accesso  for  defeso,  serã 
feita  lançando-se  a  correspondência  em  uma  caixa  que  para  tal 
flm  esses  estabelecimentos  deverão  ter  na  porta  cfa  entrada. 
Quando  os  chefes,  directores,  administradores  ou  çroprietarios 
dos  indicados  estabelecimentos  não  quizerem  satisfazer  essa 
condição,  a  correspondência  íicará  no  Correio  até  ser  reclamada 
por  pessoa  competente. 

Art.  72.  Nas  localidades  onde  não  houver  correio  urbano,  a 
correspondência  será  classsiflcada  em  ordem  alphabetica  para 
ser  entregue  a  quem  devidamente  a  reclamar,  e  nunca  mediante 
chamada  dos  destinatários. 

Art.  73.  A  correspondência  simplesmente  registrada  poderá 
ser  entre§:ue  no  Correio  ou  nos  domicilies,  mas  aos  próprios 
destinatários,  ou  a  seus  procuradores  bastantes,  ou  às  pessoas 
a  quem  para  isso  elles  autorisarem  por  escripto.  • 

Art.  74.  As  cartas  registradas  com  valor  declarado  somente 
no  Correio  serão  entregues ;  para  o  que,  nas  localidades  onde 
houver  serviço  urbano,  se  expedirá  logo  aviso  aos  destinatários, 
06  quaes  deverão  examinar  bem  o  estado  do  fecho  das  cartas, 
abril-as  em  presença  do  empregado  ou  agente  de  quem  as  re- 
ceberem :  e,  quando  se  verificar  que  o  valor  foi,  no  todo  ou  em 
parte,  suotrahido,  lavrar-se-ha  disto  immediatamente  um  termo 
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do  qual  constará  também  si  havia  indícios  de  ter  sido  violada  a 
carta  e  quaes  eram  eiles,  de vendo-se  ao  mesmo  tempo  i  untar 
ao  auto  o  sobrescripto.  E'  preciso  que  o  s\uto  seja  assignadfo,  não 
só  pelo  empregado  ou  agente,  como  pelo  destinatário  e  por 
uma  ou  mais  testemunhas,  si  as  houver  na  occasiâo  ;  cumprindo 
além  disto  ao  destinatário  mencionar  no  recibo  a  falta  do  valor 
no  todo  ou  em  parte. 

Art.  75.  Serão  devolvidas,  na  primeira  mala  que  se  expedir  ao 
Correio  de  origem,  com  uma  nota  em  cada  sobrescripto,  desi- 
gnando o  motivo  de  devolução,  a  correspondência  ordinária,  a 
í)íflcial,.a  simplesmente  registrada  e  a  registrada  com  declaração 
de  valor,  cigos  destinatário;  recusarem  recebel-a  ou  houverem 
mudado  de  residência  para  logar  incerto  ;  e  trinta  dias  depois  a 
que  náo  fôr  reclamada,  excepto  a  que  fôr  dirigida  a  pessoas  fal- 
lecidas,  a  qual  ficará  aemorada  dous  mezjs  pira  ver  si  ó  recla- 
mada pelos  inventariantes,  e  a  que  pertencer  a  viajantes  e  em- 
barcadiços ou  tiver  a  declaração  —  posta-restante,  pqrque,  nes- 
tes casos,  só  poderá  ser  devolvida  no  fim  de  três  mezes. 

Paragrapho  único.  As  correspondências  mal  dirigidas  ou 
endereçadas  a  pessoas  que  hajam  mudado  de  residência  para  lo- 
gar conhecido,  só  serão  devolvidas  ao  Correio  de  origem  quando 
não  puderem  ser  directamente  encaminhadas  ao  seu  destino. 

Art.  76.  A  Directoria  Geral  providenciará,  dando  as  instruc- 
ç^s  necessárias,  para  que  haja  posta  rural  nos  legares  que  exi- 
girem este  serviço,  e  para  o  desenvolvimento  do  que  já  existe 
no  município  neutro. 

CAPITQLO  VIU 


PROPRIEDADE    DAS  CORRESPONDÊNCIAS    POSTAES 


Art.  77.  Para  retirar-se  de  uma  estação  postal  qualquer 
officio  ou  maço  oificial,  ô  necessário  requisição  por  escripto  da 
competente  autoridade  ;  e,  si  fôr  carta,  requisição  assignada 
pelo  remettente,  descrevendo  o  endereço  da  carta  e  declarando 
assumir  a  responsabilid ide  que  provir  possa  da  abertura  delia. 

§  1.0  Quando  a  reclamação  referir-se  a  cartas  registradas, 
será  necessário  collar-se  á  requisição  o  respectivo  certificado. 

§  2.0  Aberta  a  carta  pelo  empregado  ou  agente  na  presença 
do  reclamante  e  verificada  a  identidade  das  assignaturas,  será 
eUa  entregue,  mediante  recibo  passado  na  requisição. 

§  3.0  Quando  a  carta  tiver  no  sobrescripto  um  carimbo,  marca 
ou  designação  por  onde  se  conheça  ao  certo  que  ella  pertence 
ao  reclamante,  será  dispensada  a  abertura  de  que  trata  o  §  2**, 
comtanto  que  na  requisição  esteja  reproduzido,  por  modo  per- 
feitamente igual,  o  carimbo,  marca  ou  designação. 

§  4.0  Quando  aassignatura  da  carta  não  fôr  igual  á  da  requi- 
si(^o,  será  a  carta  novamente  fechada  e  lacrada  com  o  sinete  da 
estação  postal,  escrevendo-se  na  parte  posterior  do  sobrescripto  a 
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seguinte  declaração  :—  Aberta  a  pedido  do  Sr.  F. . .  que  decla- 
rou ser  o  sigDatario  desta  carta. 

Art.  78.  Sô  podem  sor  reclamados  os  maços  de  manuscriptos, 
de  impressos  e  de  amostras  que  tiverem  declaração  do  nome  do 
remettente. 

§  1 .0  Para  poderem  ser  retirados  esses  objectos  ó  necessário  : 
que  o  remetteate  faç.i  requisição  por  escripto,  na  qual  declare  o 
endereço  e  conteúdo  do  maço  ou  maços  ;  que  sua  identidade  seja 
conhecida  ;  e  que  elle  passe  recibo. 

§  2.0  Quando  se  tratar  de  maços  registrados,  deverá  o  remet- 
tente  coUar  á  requisição  o  respectivo  certificado. 

Art.  79.  O  prazo  para  reclamar  correspondências  será  até 
duas  horas  antes  da  partida  das  malas. 

Art.  80.  Os  sellos  aííixados  nas  correspondências  reclamadas 
pelos  remettentes  serão  sempre  obliterados. 

Art.  81.  Depois  das  corresi)ondencias  serem  expedidas,  só  po- 
derá o  remettente  reclamar  a  suspensão  da  entrega  dos  objectos 
registrados,  e  nas  seguintes  condições  :  1*,  fazendo  a  requisição 
por  escripto  o  declarando  que  assumo  a  responsabilidade  com- 
pleta pelas  consequências  da  suspensão  da  entrega  ;  2*,  apresen- 
tando o  certificado  do  registro  ;  3*,  justificando  a  identidade  de 
passoa  ;  4*,  satisfazendo  antecipadamente  a  importância  do  des- 
paclio  telegraphioo  polo  qual  a  requisição  fôr  transmitticla  á  esta- 
ção destinatária  quando  houver  de  recorrer-se  a  esse  meio,  ou  á 
taxa  de  um  objecto  registrado  si  a  requisição  fôr  por  via 
postal . 

Paragrapho  único.  A  reclamação  de  que  trata  este  artigo  só 
poderá  ser  apresentada  na  estação  em  que  as  correspondências 
tiverem  sido  registradas. 

CAPITULO  IX 

REFUGOS 

Art.  82.  Os  objectos  que,  por  qualquer  motivo,  não  devam  ser 
oxfw  lidos,  ou  que  depois  das  possíveis  diligencias  não  possam  ser 
distribuídos,  considoram-se  cabidos  em reíugo. 

Paragraplio  único.  Não  ha  refugos  oíflciaes  ;  çorque  deverão 
ser  devolvidos  sem  demora  â  respectiva  Repartição  ou  autori- 
dade, com  umi  nota  declaratória  do  motivo  da  devolução,  os 
oflicios  e  maços  que  não  puderem  ser  distribuídos. 

Art.  83.  No  principio  de  cada  trimestre  as  agencias  reme t- 
terão,  na  Provinci  i  do  Rio  de  Janeiro  á  Directoria  Geral  e  T^as 
outras  Províncias  ás  respectivas  administrações,  os  objectos,  or- 
dinários e  registrados,  que  houverem  cahido  em  refugo  ;eahi 
taes  objectos  sarão  sujeitos  ao  exame  de  empregados  para  este 
fim  design  idos. 

§1."  Serão  devolvidos  logo  aos  remettentes  os  objectos  em 
ci\jos  sobroscriptos  ou  cintas  houver  qualquer  indicação  por  onde 
possam  ser  conhecidos. 
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§  2.<»  Qualquer  refugo  reclamado  pôde  reexpedir-se  á  esta- 
ção postal  donde  foi  devolvido. 

Art.  84.  Nos  últimos  dias  de  Junho  e  Dezembro,  na  Directoria 
Geral  em  presença  do  contador,  do  thesoureiro  e  de  dous  ofS- 
ciaes,  nas  administrações  em  presença  do  administrador,  do  con- 
tador, do  thesoureiro  ©  de  um  oiti jj ai,  05  refugos  do  semestre 
anterior  serão  tratados  do  saguinte  modo: 

1."  Osjornaes,  assim  como  as  amostras  e  pequenas  encom- 
mendas  que  tiverem  valor,  apartar-se-hão  para  ser  vendidos, 
«  as  amostras  e  pequenas  encommendas  sem  valor  venal  serão" 
inutilisadas. 

2.«  Dos  impressos  e  manuscriptos  cintados  apartar-se-hão  os 
que  tiverem  importância  para  serem  archivados  durante  dous 
annos,  e  03  outros  serão  inutilisadcs. 

3.°  As  cartas  e  cartas-bilhete  serÃo  abertas' sem  serem  lidas, 
inutilisando-se  as  que  não  contiverem    valores  ou  documentos. 

4.0  Os  bilhetes  postaes  serão  também  inutilisados. 

§  l.»  Si  no  acto  da  abertura  de  uma  carta  cihida  em  refugo 
encontrar-se  dentro  delia  documento  ou  objecto  de  valor,  será 
fechada  outra  vez,  tomando-se  nota  do  nome  do  remettente, 
afim  de  ser  convidado  a  recebel-a,  mediante  recibo. 

§  2.0  Das  operações  por  que  passar  a  correspondência  cabida 
em  refugo,  lavrar-se-ha  termo,  do  qual  as  administrações  remet- 
terão  cópia  á  Directoria  Geral. 

Art.  85.  Pertencerão  ao  Estado  03  impressos  e  manuscriptos 
importantes,  assim  como  os  valores  encontrados  em  cartas  de 
refugo,  que  não  forem  reclamados  no  prazo  de  dous  annos. 

CAPITULO    X 


PENALIDADES 

Art.  86.  Aquelle  que,  sem  autorisação,  tiver  deposito  de 
cartas  para  distribuir  ou  expedir,  incorrerá  na  multa  de  lOOÇOOO. 

§  1 ."  Fica  sujeito  á  mesuia  penalidade  quem  conduzir  cartas 
para  onde  houver  serviço  postal . 

§  2.°  A  multa  será  dobrada,  si  o  infractor  fôr  mestre,  capitão 
ou  commandante  de  navio,  empregado  em  estrada  de  ferro  ou 
occupa&o  no  transporte  de  mala  do  Correio. 

Art.  87.  O  mestre,  capitão  ou  commandante  que,  chegando 
ao  porto  do  destino  ou  de  escala  do  navio,  não  entregar  a 
mala  ou  malas  que  lhe  tiverem  sido  confiadas,  incorrerá  na 
multa  de  200$000. 

§  1.»  Incorrerão  nesta  mesma  multa  os  commandantes,  ca- 
pitães, mestres,  tripolantes  e  passageiros  dos  paquetes  ou  na- 
vios de  vela  ou  de  vapor,  nacionaes  oa  estrangeiros,  que  não 
entregarem  logo  no  Correio  ou  a  bordo,  si  houver  ahi  quem 
represente  o  Correio,  a  correspondência  avulsa  que  trouxerem, 
embora  regularmente  franqueada. 
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§  2.0  Os  doDos,  agentes  ou  consignatários  dos  navios  serão 
responsáveis  por  todas  as  infracções  ou  irregularidades  com- 
mettidas  no  serviço  postal  pelos  mestres,  capitães  e  comman- 
dantes. 

Art.  88.  Quem,  para  conseguir  as  vantagens  concedidas  á 
correspondência  official,  usar  de  endereço  simulado,  iato  é,  at^ 
tribuir  ao  destinatário  ou  ao  remettente  funcções  publicas  que 
nenhum  delles  exerça,  incorrerá  na  multa  de   10Q$000. 

Art.  89.  As  autoridades  ou  os  funccionarios  que  se  valerem  da 
correspondência  oíficial  para  servirem  a  interesses  particulareSi 
incorrerão  na  multa  de  200$000. 

Art.  90.  Deixarão  de  gozar  do  direito  de  receber  as  cor- 
respondências em  suas  casas  as  pessoas  que,  na  occasião  de  re- 
cebel-as,  maltratarem  os  carteiros  com  actos  ou  palavras ;  e 
aquellas  que  maltratarem  os  empregados  na  Repartição  pagarão 
a  multa  de  30$000. 

Art.  91.  Aquelle  que,  por  qualquer  forma,  embaraçar  o  gyro 
das  malas  ou  a  transmissão  das  correspondências  e  sua  entrega, 
incorrerá  na  multa  de  500$000. 

Art.  92.  Aquelle  que,  para  franquear  as  correspondências, 
asar  de  sei  los  servidos,  pa^á  a  multa  de  25$000. 

Art.  93.  Aquelle  que,  sem  autorisação,  vender  habitualmente 
sellos,  perderá  os  apprehendidos  e  pagarão  dobro  do  valor  delles. 

Art.  94.  Aquelle  que,  autorisacio  a  vender  sei  los,  effectuar  a 
venda  por  preços  superiores  aos  fixados,  incorrerá  na  multa  de 
25¥000. 

Art.  95.  O  destinatário  ou  remettente  de  carta,  pacote  ou 
qualquer  remessa  que  contenha  artigos  de  ouro  ou  prata, 
moedas,  jóias,  objectos  preciosos  ou  sujeitos  a  direitos  de  Alfan- 
dega, pagará  a  multa  de  25  ^lo  dos  valores  encontrados. 

Art.  96.  incorrerá  na  mesma  multa  do  artigo  antecedente  o 
destinatário  ou  o  remettente  de  carta  ou  qualquer  remessa,  ordi- 
nária ou  simplesmente  registrada,  contendo  papel-moeda,  ti- 
tules ou  valores  ao  portador. 

Art.  97.  As  reincidências  nas  infracções  especificadas  neste 
capitulo  darão  logar  ao  dobro  da  multa  respectiva . 

Art.  98.  As  multas  impostas  tornar-se-hão  effectivas,  inde- 
pendentemente das  penas  cr iminaes  em  que  o  infiractor  possa  in-^ 
correr. 

Art .  99.  O  processo  para  tornar  effectivas  essas  maltas  ó  o 
das  causas  executivas  perante  o  Juizo  dos  Peito  da  Fazenda  :  e, 
quando  os  multados  não  tenham  meios  para  satisfazer  a  muíta^ 
será  esta  substituída  por  prisão,  na  forma  do  CJodigo. 

Art.  100.  Da  importância  das  multas  metade  pertencerá  ao 
apprehensor  ou  informante,  e  a  outra  metade  será  destinada  á 
associação  de  que  trata  o  art.  222. 
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TITULO  II 

Da«  *Itepartlc5e«  e   aeu    pessoal 

CAPITULO  XI 

DIRECTORIA  GERAL  ^ 

Art.  101 .  O  serviço  dos  Correios  e  o  da  navegação  subvencio- 
nada continuam  a  cargo  de  uma  Directoria  Geral  que  funccio- 
narà  no  editicio  do  Correio  do  Rio  de  Janeiro,  mas  do  mesmo 
modo  e  com  as  regalias  inherentes  às  Directorias  internas  dJEt  Se- 
cretaria de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas,  como  si  delia  âzesso  parte. 

Art.  102.  A  Directoria  Geral  dos  Correios  terá  três  divisOes 
denominadas  —central,  contadoria  e  thesouraria. 

Art .  1 03 .  A'  divisão  central  incumbe : 

1.°  Toda  a  correspondência  com  o  Ministro  da  Agricultura  e 
diversas  autoridades,  com  os  Directores  Geraes  dos  outros  Cor- 
reios, com  os  administradores  e  com  os  agentes  na  Província  do 
Rio  de  Janeiro  ;  devendo  abrir  logo  e  distribuir  a  recebida,  ex- 
cepto quando  confidencial  e  reservada  ; 

2.0  Contractos  e  concessão  de  patentes  de  paquetes  ; 

3.*»  Preparo  de  papeis  para  despacho  do  Ministro  ou  do  Director 
Geral  ; 

4.°  Concurso,  nomeação,  distribuição,  licenças,  castigos,  re- 
compensas, promoção,  aposentadoria  e  registro  do  pessoal ; 

b,^  Creação  esuppressão  de  agencias  e  de  linhas  postaes  ; 

6.*  Fiscalisaçâo  directa  e  indirecta  do  serviço  nas  estações  e 
nas  linhas  pohtaes,  não  só  terrestres,  como  marítimas,  feita 
pelos  paquetes  subvencionados ; 

7.0  Exame  das  reclamações  contra  a  execução  do  serviço  em 
todo  o  Império  ; 

8,0  Instrucções  e  ordens  do  Director,  quer  sejam  em  solução  de 
duvidas  ou  conflictos,  quer  não  ; 

9."  Horários,  itinerários  e  mappas  geographico-postaes  ; 

10.  Relatório  annual,  guiae  boletim  postaes  ; 

11.  Classificação,  guarda  e  conservação  da  correspondência  e 
documentos  que  devem  constituir  o  arcbivo  ; 

12.  Creação,  guarda  e  conservação  de  uma  bibliotheca . 
Art.  104.  A' contadoria  incumbe  : 

1 .0  A  escripturação  da  receita  e  despeza  da  Directoria  Geral, 
a  do  Correio  do  Rio  de  Janeiro  e  das  agencias  nesta  Provinda ; 

2."  A  distribuição  ou  augmen to  de  créditos  para  as  adminis- 
trações ; 

3.0  A  contabilidade  da  navegação  subvencionada  ; 

4.0  A  tomada  de  contas  cis  agencias  na  Província  do  Rio  de 
Janeiro  e  às  administrações ; 
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5.»  A  verificação  e  organização  das  contas  de  e  para  os  Cor- 
reios da  União  Universal ; 

6.0  O  exame  das  contas  relativas  a  fornecimentos  e  á  con- 
ducgão  de  malas,  tanto  por  paquetes  estrangeiros,  como  nas 
linhas  terrestres  do  município  neutro  e  Provinda  dg  Rio  de  Ja- 
neiro ; 

7.«  O  preparo  de  documentos  de  despeza,  assim  como  das 
guias  para  expedição  de  sei  los,  de  formulas  impressas,  de  ob- 
jectos de  expediente  e  de  utensilios ; 

8.<>  Os  balanços,  mensal  e  annual,  da  Directoria  Geral  e  do 
Correio  do  Rio  de  Janeiro  ; 

9.*»  O  orçamento  de  despeza  da  Repartição  ; 

10.  A  estatistica  das  correspondências,  não  só  postadas  em 
todas  as  estações  do  Império,  como  distribuídas  e  em  transito, 
no  exercício  anterior ; 

11.  A  recepção,  manipulação,  devolução  aos  remettentes  e 
consumo  dos  refugos ; 

12.  O  ponto  e  as  folhas  para  pagamento  de  todo  o  pessoal 
da  Directoria  edo  Correio  do  Rio  de  Janeiro. 

Art.  lOõ.  A*   thesouraria  incumbe : 

1  .•  Arrecadar  e  pagar ; 

2.°  O  serviço  da  venda  de  sellos  adhesivos,  cartas-bilhete, 
bilhetes  postaes,  sobrecartas  e  cintas  estampilhadas ; 

3.0.0  serviço  do  vales  postaes  de  e  para  o  interior  e  ex- 
terior ; 

4.0  O  serviço  da  cobrança,  não  só  de  recibos,  1011*03  e  obri- 
^nções  por  conta  de  particulares,  como  de  assignaturas  para 
iornaes  e  outras  publicações  periódicas ; 

5.*»  A  recepção,  guarda  e  expedição  de  sellos  adhesivos, 
cartas-bilhete,  bilhetes  postaes,  sobrecartas  e  cintas  estampi- 
lhadas. 

Art.  106.  Haverá  também  um  almoxarifado  para  a  recepção, 
guarda,  fornecimento,  conferencia  o  expedição  de  todas  ?s 
fornmlas  impressas,  objectos  de  expediente  e  utensilios. 

CAPITULO  XII 

ADMINISTRAÇÃO 

Art.  107.  O  Correio  do  Rio  de  Janeiro  será  administrado  pela 
Directoria  Geral  e  dividir-se-ha  em  quatro  secções  denominadtis : 
1*  de  recebimento,  2«^  de  distribuição,  3*  de  registro,  4*  de  ex- 
pedição . 

Art.  108.  A'  1"*  secção  incumbo  :  a  recepção  e  abertura  das 
malas  do  interior  e  do  exterior ;  a  conferencia  o  manipulação 
das  correspondências  ordinárias  contidas  nessas  malas  e  sua 
distribuição  às  outras  secções ;  a  organização  dos  documentos 
de  debito  pelas  correspondências  não  franqueadas  ou  de  franquia 
insufficiente  ;  a  recepção  das  correspondências  urbanas,  sua  mar- 
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cação,  apartação  e  distribuição  às  outras  secções  ;  a  appre- 
hensão  de  correspondências  transportadas  fraudulentamente ; 
a  estatística  diária  das  malas   e  das  correspondências  entradas. 

Art.  109.  A'  2*^  secção  incumbe :  a  distribuição  das  corre- 
spondências, tanto  no  Correio,  como  nos  domicílios ;  a  recepção  e 
registro  dos  avisos  de  mudança  de  residência  ;  a  classincação 
e  guarda  das  correspondências  que  não  tiverem  podido  ser  en- 
tregues ;  a  escolha  e  classiílcação  das  correspondências  cahidas 
em  refugo ;  e  a  flscali sacão  dos  serviços  de  distribuição  domici- 
liaria e  de  coUecta  das  caixas  urbanas. 

Art.  110.  A'  3*  secção  incumbe  :  registrar[todas  as  correspon- 
dências ;  a  recepção  e  aljertura  dos  volumes  de  correspondência 
registrada  procedente  do  Império  ou  de  paizes  estrangeiros ;  a 
conferencia,  manipulação  e  lançamento  dessa  correspondência, 
assim  como  sua  distril)uiçãf),  tanto  no  Correio,  como  nos  domicí- 
lios pelos  carteiros  da  2"  secção ;  o  preparo  e  entrega  à  4«^  secção 
dos  volumes  de  correspondência  registrada  com  ou  sem  valor 
que  tiverem  de  ser  expedidos ;  a  classificação  e  devolução  da 
que  não  tiver  podido  ser  distribuída  ;  a  classificação  da  que  cahir 
em  refugo ;  a  entrega  dos  avisos  de  recepção ;  e  a  estatística 
diária  do  serviço  a  seu  cargo. 

Art .  111.  A*  4*  secção  incumbe  :  o  preparo  e  expedição  das 
malas  para  o  interior  do  paiz  e  para  o  exterior ;  o  serviço 
do  correio >mbul ante  da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II  e  de  qual- 
quer outro  que  dependa  do  Correio  do  Rio  de  Janeiro  ;  a  estatís- 
tica diária  das  matas  e  das  correspondências  expedidas. 

Art.  112.  Continua  a  haver  em  cada  capital  de  Provmcia, 
excepto  na  do  Rio  de  Janeiro,  uma  administração  de  Correios. 

Art.  113.  Essas  administrações  terão  a  seguinte  classificação  : 
lidasses:  S.  Paulo,  Minas Geraes,  S.  Pedro,  Pernambuco,  Bahia 
e  Pará  ;  2*^  :  Ceará,  Maranhão,  Paraná  ;  3" :  Alagoas,  Amazonas, 
Espirito  Santo,  Santa  Catharina  ;  4»  :  Goyaz,  Parahyba  do  Norte, 
Rio  Grande  do  Norte,  Sergipe;  5* :  Matto.  Grosso  e  Piauhy. 

Art.  114.  As  administrações  funccionaráo.em  edificios  públicos 
e,   só  na  falta  deites,  em  casas  alugadas  mediante   contracto. 

Art.  115.  Haverá,  na  capitil  da  Província  das  Alagoas  em 
Jaraguá,  na  de  Pernambuco  em  Cinco  Pontas,  na  da  Bahia  na 
ponte  da  companhia  Bahiana,  na  Corte  na  estação  central  da 
Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II,  na  capital  de  S.  Paulo  na  Luz  © 
no  Braz,  em  Santos  e  em  Campinas  nas  respectivas  estações  doe 
Estradas  de  Ferro,  estações  para  a  venda  de  sellos  e,  atô  uma 
hora  antes  da  partida  dos  trens  e  paquetes,  recebimento  e  re- 
gistro das  correspondências  que  por  elles  devam  expedir-se. 

§  1.^  Essas  estações  estarão  em  ímmediata  dependência  das 
administrações,  por  cujo  pessoal  serão  servidas.  Nas  que  exis- 
tirem poderá  continuar  o  pessoal  nue  actualmente  fuBcciona, 
mas,  no  caso  de  vaga,  será  observada  a  regra  acima  estabelecida. 

§  2.0  Alóm  dessas  estações  poderão  ser  creadas  outras,  não 
sô  para  o  mesmo  fim,  em  portos  ou  estações  de  estradas  de  ferro, 
como  para  commodidade  do  publico,  em  qualquer  ponto  das  ci- 
dades mais  extensas. 
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CAPITULO  XIU 

AGENCIAS 

Art.  116.  Haverá  quatro  classes  de  agencias  itnmediata- 
mente  subordinadas  ás  respectivas  administmções. 

§  1.0  A'  1*  classe  pertencerão  :  as  de  Nictheroy  e  Campos  no 
Rio  de  Janeiro ;  as  de  Santos  e  Campinas  em  S.  Paulo  ;  e  as  do 
Rio  Grande  e  Pelotas  na  Província  ae  S.  Pedro  do  Sul. 

§  2.0  A'  2»  classe  pertencerão  :  as  de  Parahyba  do  Sul  e  Pe- 
trópolis no  Rio  de  Janeiro  ;  a  de  Juiz  de  Fora  era  Minas  ;  e  as 
de  Rio  Claro,  S.  Carlos  do  Pinhal,  Sorocaba,  Piracicaba,  Tau- 
batô,  Casa  Branca,  Amparo,  Guiratinguetâ,  Ribeirão  Preto  e 
Itú  em  S.  Paulo. 

§  3.*  A'  3*  classe  pertencerão  :  1°,  as  agencias  estabelecidas 
nas  cidades  e  villas  ;  2^,  as  que  tiverem  dado  em  cada  um  dos  três 
últimos  annos  ânanoeiros  renda  superior  a  600$ ;  3^  as  que 
foicem  caotros  importantes  pela  permutação  de  malas  com  outras 
estações  ou  pela  distribuição  de  correspondências  mediante  car- 
teiros ruraes. 

§  4.0    A'  4»  classe  [)ertencerão  todas  as  outras  agencias. 

Art.  1 17.  Na  classiíicação  das  agenci  is  serão  observadas  as 
seguintes  regras  : 

§.  1.®  As  «gencias  de  2*  classe  não  poderão  ser  elevadas  á  l* 
sinão  por  acto  do  Ministro  da  Agricultura  sobre  proposta  do  Di- 
rector Geral,  pira  o  que  deverão  ter  dado  era  cada  um  dos 
últimos  annos  financeiros  renda  superior  a  10:000$,  ou  ser 
centros  importan tas  de  correspondências. 

§  2.»  As  agencias  de  3*  classe  passarão  à  2»  desde  que  sua 
renda  annual  exceda  de  5:000:^000. 

§  3.°  As  agencias  de  4»  classe  pnss\rão  á  3»  guando  tiverem 
dado  em  cada  um  dos  três  últimos  annos  financeiros  renda  supe- 
rior a  600$  ;  e,  no  caso  previsto  no  n.  3,  §  3*,  do  artigo  an- 
tecedente, por  acto  do  Director  Geral. 

Art.  118.  As  agencias  do  4*  classe  serão  creadas,  no  muni- 
cípio neutro  e  Província  do  Rio  de  Janeiro,  pelo  Director  Geral, 
e,  nas  Províncias,  p3los  administrad  jres. 

§  \,°  Esta  creaçài-)  só  terá  logar  depois  de  verittcar-se  com  a 
possivel  exactidão  (excepto  nas  estações  de  estradas  de  ferro 
onde,  sempre  que  fór  necessário,  devem  ser  creadas  essas  agen- 
cias), não  só  o  nu  nero  dos  moradores  da  localidade  na  extensão 
de  5  kilometros  e  a  distancia  em  que  fica  a  agencia  mais  pró- 
xima, sinão  também  a  despeza  a  fazer-se  com  a  conducçáo  d  is 
malas. 

§  2.«  Quando  não  houver  probabilidade  de  renda  que  chegue 
para  a  gratificação  do  agente  e  as  diariís  do  estafeta  (no  caso  de 
ser  preciso  um  ramal),  não  se  deverá  crear  agencia,  salvo  si  os 
moradores  da  localidade  obrigarem-se  a  propor,  para  agente  e 
para  estafeta,  pessoas  idóneas,  com  as  quaes  não  se  despenda- 
sinão  a  renda  apurada. 
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§  3.0  Na  creação de  a^enoias  de  4*  classe  haverá  communi- 
cação  do  Director  ao  Ministro  e  das  administrares  â  Directoria 
com  os  fundamentos  do  acto. 

Art.  119.  Na  capital  do  Império,  nas  capit  les  das  Províncias 
e  nas  cidades  e  villas  onde  houver  caixas  urbanas,  poderá  haver, 
com  autorisação  da  Directoria  Geral  e  dos  administradores, 
pessoas  idóneas  que  se  incumbam  de  vender  sellos  em  suas  ciisas 
de  negocio,  percebendo  até  5  Vo  de  porcentagem  dos  que  com- 
prarem para  esse  fim. 

Art.  120.  Deverão  sor  supprimidas  as  agencias  de  4^  classe, 
quando  não  haja  quem  nel las  queira  servir  pebi  gratificação  es- 
tabelecida, ou  quando  seu  rendimento  não  chegue  para  o  respe- 
ctivo custeio,  salvo  circumstancias  especiaes. 

Art.  121.  Não  só  as  agencias  de  1*  e  2*  classe,  como  as 
de  3»  ciyo  movimento  fôr  importante,  funccionarão,  na  falta  de 
edifício  publico,  em  casas  para  esse  fim  alugadas  por  con- 
tracto, nas  quaes,  sempre  que  fôr  possível,  os  agentes  deverão 
morar. 


CAPITULO  XIV 


NUMERO  B   VENCIMENTO  DO  PESSOAL 


Art.  122.  As  denominações,  numero  e  vencimentos  dos  em- 
pregados da  Directoria  Geral  do  Correio  do  Rio  de  Janeiro  e  das 
outras  administrações,  constam  das  seguintes  tabeliãs  : 


Directoria  Geral  e  CJorreio  do  Rio  de  Janeiro 


N.  D«DOmínaçdes  Veneimeolo  annoal 

1  Director  Geral 10:000$000 

1  Sub-director 8 :  000$000 

1  Contador 6:600$000 

1  T  hesoureiro 5 :  400$000 

4  Chefes  de  secção 5:000$000 

10  Primeiros  offlciaes 4:000$000 

15  Segundos  offlciaes 3:000$000 

30  Terceiros  offlciaes 2:400$000 

4  Fieis  do  thesoureiro 2:400$000 

1  Almoxarife 3:000$000 

1  Ajudante  do  almoxarife , 1 :800$000 

1  Archivista 2:000$000 

1  Porteiro 2:400$00a 

1  Aiodaute  daporteiro^ UdOQfOOO 
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Â4ininistrações  de  1^  classe 

N.  Donomíoações  Vencimento  aonual 

1  Administrador 5:0001000 

1  Contador 4:000$000 

1  Thesoureiro 3:200§000 

1  Primeiro  official 3:000$000 

3  Segundos  oííiciaes 2:400$000 

6  Terceiros  offlciaes 1 :800S000 

1  Fiel  do  thesoureiro 1 :800$000 

1  Porteiro 1 :800íg000 


Administrações  de  2^  classe 


N.  Denominaçoos  Vencimento  annaal 

1  Administrador 3:000$000 

1  Contíulor 2:400$000 

1  Thesoureiro 1 :600$000 

1  Primeiro  offlcial 1 :800S00O 

1  Segundo  official 1  rOOaÇOOO 

1  Terceiro  offlcial 1 :400$000 

1  Porteiro 1 :400$000 


Administrações  de  3^  classe 


N.  Denominações  Vencimento  aonsal 

1  Administrador-thesoureiro 2:400$000 

1  Contador l:80aS000 

2  Offlciaes 1:200?000 


Administrações  de  4^  classe 


N.  Denominações 

1  Administrador-thesoureiro. — 
1  Contador 


Vencimento  annaal 
2:000$000 
1:4001000 


Administrações  de  5^  classe 


N.  Denominações 

1  Administrador-thesoureiro 

1  Contador 


Vencimento  annaal 
1:800$000 
1 :200$000 
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§  1.°  A  terça  parte  desses  vencimentos  será  considerada  como 
gratiflcação  pro  labore. 

§  2.0  Os  thesoureiros,  além  dos  vencimentos  da  tabeliã,  terão 
uma  gratificação  para  qaebras,  sendo  de  800$  para  o  da  Directo- 
ria Geral  e  de  400$  [)ara  os  das  administrações  de  1»  e  2»  cla^ise.. 

Art.  123,  Nas  administrações  de  1»  classe  que  renderem  an- 
nualmente  mais  de  300:000$,  haverá,  além  dos  empregados  do 
art.  122,  um  chefe  de  secção  com  o  venoimento  annual  de 
3:600$  para  dirigir  os  serviços  de  recebimento,  distribuição  nos 
domicílios  e  expedição  das  correspondências* 
*  Art.  124.  Nas  administrações  de  l*"  classe  cugo  rendimento 
annual  exceder  de  300:000$,  tirar-se-ha  do  excesso  da  renda 
1  1/2  Vo  qw0,  como  çratiflcação,  se  dividirá  do  seguinte  modo: 
um  terço  para  o  admmistrador,  até  a  quantia  de  1 :000$,  e  dous 
terços  divididos  em  19  quotas,  cabendo  ao  contador  e  ao  thesou- 
reiro  três  a  cada  um,  ao  chefe  de  secção  e  !<>  offlcial  duas  a  cada 
um,  e  aos  2'^'*  e  3<^>  designados  na  tabeliã  a  que  se  refere  o 
art.  122,  uma  a  cada  um. 

Art.  125.  Além  dos  empregados  do  art.  122,  haverá  na  Dire- 
ctoria Geral,  no  Correio  do  Rio  de  Janeiro  e  em  cada  adminis- 
tração, segundo  a  classe  a  que  pertencer,  o  numero  de  praticantes, 
carteiros  e  serventes  que  o  Ministro  marcar,  sobre  proposta  do 
Director  Geral. 

§  1.°  Na  Directoria,  no  Correio  do  Rio  de  Janeiro  e  nas 
administrações  de  1^  classe  haverá  duas  classes  de  praticantes 
e  duas  de  carteiros,  não  devendo  nunca  o  numero  dos  de  1»  ex- 
ceder á  metade  do  numero  dos  de  2.* 

§  2.0  Na  Directoria  e  Correio  do  Rio  de  Janeiro  os  praticantes 
de  1*  classe  terão  a  diária  de  4$500  e  os  de  2»  a  de  3$500;  os 
carteiros  de  1»  a  de  4$  e  os  de  2»  a  de  3$500 ;  os  serventes  a 
de2$000. 

§  3.0  Nas  administrações  de  1»  classe  os  praticantes  de  1^ 
classe  terão  a  diária  de  4$  e  os  de  2^  a  de  3$  ;  os  carteiros 
de  1*  a  de  3$500  e  os  de  2"^  a  de  3$;  e  os  serventes  a 
de  2ír000. 

§4.^'  Quanto  às  outras  administrações,  o  Ministro  marcará, 
sobre  proposta  do  Director  Geral,  a  diária  que  os  praticantes, 
carteiros  e  serventes  devam  ter. 

§  5.0  Para  os  legares  de  praticante  e  carteiro  de  1»  classe 
serão  nomeá-los  os  de  2^  da  Repartição  em  que  se  der  a 
vaga. 

.Art.  126.  No  Correio  do  Rio  de  Janeiro  o  nas  administrações 
de  lidasse  o  Director  e  os  administradores  poderão  crear  le- 
gares de  supplente,  mas  somente  tantos  quantos  possam  ser 
pagos,  como  praticantes  e  carteiros  de  2*  classe,  com  a  metade 
da  diária  que  os  praticantes  e  carteiros  deixarem  de  receber 
quando  doentes. 

Art.  127.  Nas  administrações  do  l^  classe,  ou  de  qualquer 
outra,  que  tiverem  agencias  de  1*  classe,  correios  ambulantes 
o  estações  do  que  trata  o  art.  115,  haverá,  além  desempregados 
cujo  numero  é  flxado  no  art.    122  e  do  pessoal  de  que  trata 
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oart.  125,  mais  tantos  praticantes,  carteiros  e  serventes,  e 
óíficiaes,  quantos  forem  necessários  para  esses  correios,  a^eàcias 
ouestaçQes. 

Árt.  128.  Áos  empregados  da  administração  do  Amazonas  po- 
derá o  Ministro  conceder  tuna  gratificação  local  que  não  excederá 
de  90  <»/»  dos  vencimentos  fixados. 

Art.  129.  O  pessoal  dos  correios  ambulantes  e  o  do  serviço  no 
mar  perceberão  uma  gratificação  addicional  de  20  ^/o  para  os  !<>•  e 
á«i  olficiaes,  de  25  Vo  ^ra  os  3*«  e  de  30  •/©  para  os  pratican- 
tes. Esta  giútificação  não  será  abonada  aos  que  faltarem  ao  ser- 
viço por  motivo  justificado  ou  não. 

Art.  180.  Cada  agencia  de  1»  classe  será  dirigida  por  um* 
1*  oflScial  tendo  como  ajudante  um  2o,  si  render  annualmente 
mais  de  40:000|  e,  neste  caso,  terá  um  3»  ofi^cial  e  um  thesou- 
reiro  com  vencimento  igual  ao  do  2**  ofllcial ;  e  por  um  2»  otã- 
dal,  tendo  como  ajudante  um  S^,  as  que  renderem  annualmente 
até  40:000$  e  neste  caso  terão  também  um  thesoiireiro  com 
vencimento  igual  ao  de  3»  offlcial ;  a  de  Nictheroy,  porém,  será 
dirigida  por  um  ^  official,  tendo  como  ajudante  um  praticante,  e 
não  terá  thesoureiro. 

Art.  131.  Os  offlclaese  thesoureiros  das  agencias  de  1*  classe 
poderão  ter^  além  de  seus  vencimentos,  gr^uficação  local  arbi- 
trada pelo  Ministro,  sobre  proposta  do  Director. 

Art.  132.  Os  agentes  de  2»  classe  perceberão  a  gratificação 
Axaannual  de  1:800$;  os  de  3«,  conforme  a  importância  da 
agencia,  a  de  240$  a  1:400$,  e  os  de  4«  classe  a  de  1!^  a 
240$000. 

Paragrapho  único.  Para  execução  da  2*  e  3*  parte  deste 
artigo  o  Director  Geral  submetterá  á  approvação  do  Ministro 
desne  já  uma  tabeliã,  não  sò  de  todas  as  agencias  de  S^  e  4* 
classd  com  a  renda  de  cada  uma,  como  das  ^tificaçQes  fixas 
dos  agentes ;  e  annualmente,  no  mez  de  Fevereiro,  as  alterações 
que  essa  tabeliã  deva  ter. 

Art.  133.  Nas  agencias  de  2*^  classe  e  nas  de  3^  que  ren- 
derem mais  de  3:0^  annualmente,  os  agentes  terão  ajudantes 
também  com  gratificação  fixa,  a  qual,  conforme  a  importância  da 
agencia,  será  arbitrada  pelo  Ministro  sobre  proposta  qtie  o  Di- 
rector apresentará  desde  já,  e  annualmente  no  mez  de  Fevereiro. 

Art.  134.  Aos  empregues  incumbidos  de  commissão  fora  da 
Província  em  que  tiverem  exercício,  serão  abonadas :  passa- 
gem para  si  somente,  ajuda  de  custo  equivalente  a  um  mez  de 
vencimento,  e  uma  diária  até  50  Vo  deste,  a  qual  será  de  me- 
tade para  o  período  decorrido,  não  só  da  data  da  partida  até  o 
dia  em  que  começar  a  commissão,  como  do  dia  em  que  esta  ter- 
minar até  áqnelle  em  que  o  empregado  chegar  á  sua  Repartição. 
Ao  Director  Geral  compete  fixar  essa  diária,  conforme  a 
natureza  da  commissão. 

Art.  135.  Os  empregados  incumbidos  da  inspecção  de  agencias 
terão  direito  á  passagem  e,  além  de  seus  vencimentos,  a  uma 
diária  até  6$,  que  será  arbitrada  pelo  Director  e  pelos  admi- 
nistradores. 
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Art.  136.  Os  empregados  promovidos  ou  removidos  por  conve- 
niência de  serviço,  quando  tiverem  por  isso  de  mudar  de  residen* 
cia,  terão  passagem  gratuita  para  si  e  suas  famílias  e  uma  ajuda 
de  custo  correspondente  à  metade  do  vencimento  mensal  dos 
logares  que  forem  occui>ar,  quando  a  mudança  fór  para  outro 
ponto  da  mesma  Província,  ou  ao  vencimento  de  um  mez»  quando 
para  Provinda  diversa. 

CAPITULO  XV 

attribuiçObs  k  dbveres 

Art.  137.  O  IXreotor  Geral  dirige  superiormente  o  serviço  pos- 
tal e  o  da  navegaçfio  subvencionada  em  todo  o  Império,  admi- 
nistra o  Correio  do  Rio  de  Janeiro,  recebe  directamente  ordens  do 
Ministro  da  Agricultura  e  ó  equiparado,  para  todos  os  effeitos, 
aos  Directores  da  Secretaria  de  Estado.  Compete-lhe,  além  do 
disposto  neste  Regulamento: 

U^  Corresponder^se  directamente  com  o  Ministro  da  Agricul- 
tura e  com  todas  as  autoridades,  excepto  os  outros  Mmistcos 
de  Estado ; 

2.«  Autorisar,  por  escripto,  o  pagamento  das  despezas,  dentro 
das  verbas  votadas  no  orçamento ; 

3.^  Requisitar  do  Thesouro  Nacional,  com  informação  escripta  do 
contador,  supprimento  ao  thesoureiro  dos  ítindos  necessários  para 
o  pagamento  de  vales  postaes  e  outras  despezas  da  Repartioik) ; 

4.«  Autorisar  o  supprimento^  a  credito,  de  sellos  ás  administra- 
çdes  e  ás  agencias  do  município  neutro  e  Província  do  Rio  de  Ja- 
neiro, assim  como  o  supprimento  de  formulas  impressas,  olijeotoB 
de  expediente,  utensílios  e  mobília  ; 

5.0  Propor  ao  Ministro  a  distribuição  dos  créditos  para  as  admi- 
nistrações em  cada  exercício  e  o  augmento  delles,  quando  isto  íòr 
indispensável ; 

ô.""  Celebrar  contractos  para  todos  os  serviços,  ficando  depen- 
dente da  approvação  do  Ministro  os  que  excederem  de  5:000$ 
por  anno ; 

7.0  Informar  ao  Ministro  sobre  pretençdes  à  concessão  de  pa* 
tentes  de  paquete  a  navios  nacionaes  ou  estrangeiros  ; 

8. o  Informar  motivadamente  ao  Ministro  sobre  aposentação, 
demissão  e  remoção  dos  empregados  ; 

9.0  Deferir  iuramento  e  dar  posse  aos  empregados  da  Dire- 
ctoria e  Correio  do  Rio  de  Janeiro,  conceder-lbes  licença  até  30 
dias  em  um  anno,  advertil-os  e  suspendel-os  até  15  dias  nos  ter- 
mos deste  Regulamento  ; 

10.  Nomear  examinadores  de  concursos  ; 

1 1 .  Distribuir  o  pessoal  pelas  secções  da  Directoria  e  Correio 
do  Rio  de  Janeiro,  podendo  mudal-o  de  umas  para  outras  seoçOes, 
quando  julgar  conveniente,  oomtanto  que  o  oa  thesouluria  me^- 
reça  sempre  a  confiança  do  thesoureiro  : 

12.  Designar  o  pessoal  que  no  município  neutro  e  Proytncia 
do  Rio  de  Janeiro  deva  servir,  assim  nas  estaçOes  de  qoe  trata 
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O  art.  115  e  aas  agencias  de  1*  classe,  como  no  correio  ambu- 
lante da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II,  ou  em  qualquer  outro 
que  se  estabeleça  na  mesma  Província,  e  dispensal-o  dessas  com- 
missões  quando  entender  conveniente  ; 

13.  Marcar  horários  de  serviços,  assim  como  itinerários  de  es- 
tafetas e  conductores  de  malas  ; 

14.  Designar  empregados  da  Directoria  para  as  visitas  de  in- 
specção que,  pelo  menos  duas  vezes  por  anno,  em  épocas  appro- 
vadas  pelo  Ministro,  deverão  ter  as  administrações,  assim  como 
a  navegação  subvencionada,  além  da  inspecção  a  que  ella  está 
sujeita,  nos  termos  do  Decreto  n.  5036  do  1°  de  Agosto  de  1872 ; 

15.  Designar  officiaes  para  a  inspecção,  não  só  dos  Correios 
ambulantes,  como  das  agencias  do  Fiio  de  Janeiro,  e  autorisar 
a  inspecção  das  de  outras  Províncias  por  empregados  das  respe- 
ctivas administrações ; 

16.  Decidir  todas  as  duvidas  e  conâictos  que  se  suscitarem 
entre  os  differentes  empregados  no  desempenho  de  suas  func- 


17.  Expedir  ordens  e  instrueçoes  ; 

18.  Adoptar  uniformes  para  o  pessoal  dos  correios  ambulantes 
e  para  os  carteiros,  conductores  e  estafetas  ; 

19.  Adoptar  o  systema  do  material  ílxo  ou  ambulante  neces- 
sário ao  serviço ; 

20.  Suspender  até  15  dias  aos  administradores  que  não  re- 
metterem  as  informações  que  •  lhes  cumpre  dar  ou  que  forem 
exibidas ; 

21 .  Impor  multas  de  5$  a  25$  aos  empregados  da  Directoria 
e  Correio  do  Rio  de  Janeiro  pelos  erros  e  omissões  de  menos 
gravidade  que  elles  commetterem  no  desempenho  de  suas  obri- 
gações ; 

22.  Impor  multas  de  2$  a  20$  aos  agentes,  no  municipio 
neutro  e  Frovincia  do  Rio  de  Janeiro,  pelos  erros  e  omissões  de 
menos  gi*avidade  que  elles  commetterem  na  recepção,  distri- 
buição e  expedição  das  corresfiondencias  e  quando  no  devido 
tempo  não  remetterem  o  balancete  ou  não  derem  as  informações 
que  lhes  forem  exigidas ; 

23.  Impor  multas  a  quaesquer  pessoas  estranhas  ao  Correio 
por  infracção  das  disposições  deste  Regulamento  (Cap.  X)  ou  de 
contractos  ; 

24.  Prender  em  flagrante  delicto,  na  forma  deste  Regulamento, 
e  solicitar  das  respectivas  autoridades  a  prisão  de  empregados 
6  de  outras  pessoas  delinquentes ; 

25.  Propor  ao  Ministro,  annualmente,  no  mez  de  Fevereiro  : 
a  cpeação  ou  suppressão  das  estações  de  que  tr^xta  o  art.  115  ; 
nova  classificação  de  administrações  ;  o  estabelecimento  ou  sup- 
pressão de  correios  ambulantes  e  de  linhas  postaes  terrestres  ;  e 
o  augmento,  si  indispensável  fôr,  do  numero  de  empregados, 
praticantes,  carteiros,  serventes  e  estafetas,  para  a  Directoria 
Geral,  Correio  do  Rio  do  Janeiro,  outras  administrações  e  res]>e- 
ctivas  agencias  ; 
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26.  Apresentar  ao  Ministro,  no  mez  de  Março,  orçamento, 
balanço  e  relatório  concernentes  ao  serviço  postal  e  da  nave- 
gação subvencionada. 

Art.  138.  Ao  sub-director  compete,  além  do  disposto  neste 
Regulamento,  dirigir  os  serviços  mcumbidos  à  secção  central ; 
informar  sobre  todos  elles  ;  coadjuvar  ao  Director  na  ílscalisação 
e  inspec^  internas  ;  presidir  aos  concursos  ;  ser  claviculario 
do  deposito  de  sellos. 

Art.  139.  Ao  contador  compete,  além  do  disposto  neste  Regu- 
lamento, dirigir  os  serviços  incumbidos  à  contadoria  e  sobre 
elles  prestar  informações  ;  e  ser  claviculario  do  deposito  de 
sellos. 

Art.  140.  Ao  thesoureiro  incumbe,  além  do  disposto  neste  Re- 
gulamento, dirigir  os  serviços  da  thesouraria;  prestar  sobre 
elles  informações  ao  Director  e  â  contadoria ;  propor  os  seus  íleis ; 
ser  claviculario  do  deposito  de  sellos  ;  entrar  para  o  Thesouro 
Nacional  até  o  dia  10  de  cada  mez  com  o  saldo  do  mez  anterior, 
salvo  quando  elle  fôr  necessário  para  as  despezas  da  Repartição, 
e,  neste  caso,  o  Director  deverá,  fazer  esta  declaração  no  officio 
de  remessa  do  balancete  mensal  ao  Thesouro. 

Art.  141.  O  almoxarife  terá  a  seu  cargo  a  recepção,  guarda, 
fornecimento,  conferencia  e  expedição  das  formulas  impressas, 
objectos  de  expediente  e  utensílios. 

Art.  142.  Haverá  na  Directoria  um  conselho  composto  do 
Director  Geral  como  presidente,  do  sub-director,  do  contador,  do 
thesoureiro  e  dos  chefes  de  secção  do  Correio  do  Rio  de  Janeiro, 
um  dos  quaes  será  o  secretario. 

§  1 .«  O  conselho  terá  cada  mez  uma  reunião  ordinária  e  as  ex- 
traordinárias para  que  fôr  convocado  pelo  Director  Geral. 

§  2.0  O  conselho  será  ouvido  com  voto  consultivo  : 

1 .0  Nos  casos  de  nomeação,  promoção  e  aposentadoria ; 

2.°  Nas  propostas  de  iniciativa  do  Director  Geral  para  ser  al- 
terado este  Regulamento ; 

3  .<*  Na  organização  ou  modificação  de  instrucções  para  execução 
dos  diflferentes  serviços ; 

4.<>  No  orçamento  annual  de  despeza  dos  Correios ; 

5.»  Nas  licitações  e  contractos  para  compra  de  material  ciya 
importância  exceder  a  1 :000$000 ; 

6.»  Nas  licitações  e  contractos  para  conducção  de  malas,  quando 
importarem  em  mais  de  1  lOOOSOOO ; 

7.»  Na  creação  ou  suppressão  de  agencias ; 

S.^  Na  mudança  de  classificação  das  agencias  ou  das  adminis- 
trações; 

9.  Na  fixação  das   gratificações  aos' agentes ; 

10.  No  augmento  ou  diminuição  do  numero  de  empregados, 
praticantes,  carteiros,  serventes  e  estafetas  para  a  Directoria  Ge- 
ral, Correio  do  Rio  de  Janeiro,  outras  admmistraçOes  e  respe- 
ctivas agencias ; 

1 1 .  Na  creação  ou  alteração  de  linhas  postaes ; 

12.  Na  creação  de  correios  ambulantes ; 

13.  Na  concessão  de  patentes  de  paquete ; 
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14.  Nos  assamptos  a  respeito  dos  quaes  o  Director  Geral  queira 
ouvil-o. 

§3.^  Uma  cópia  da  acta  da  sessão  do  conselho,  oa  de  parte 
delia,  acompanhará  o  respectivo  processo,  quando  se  tratar  de 
assumpto  que  tenha  de  ser  suhmettido  á  apreciação  do  Ministro. 

Art.  143.  Aos  chefes  de  secção  do  Correio  do  Rio  de  Janeiro, 
além  do  disposto  neste  Regulamento,  compete  dh*igir  os  serviços 
da  sec^ ;  recommendar  aos  empregados  o  cumprimento  dos 
seus  deveres;  requisitar  os  auxiliares  necessários  para  o 
prompto  desempenho  dos  serviços ;  levar  por  escripto  ao  conhe- 
cimento do  Director  Geral  e,  na  ausência  deste,  ao  do  suh-director, 
as  occurrendas  extraordinárias  que  se  derem  na  secção  e  as 
difflculdades  que  surgirem  na  execução  deste  Regulamento  e  de 
quaesquer  instrucçOes ;  conceder  dispensa  até  )^  horas  ao  pessoal 
que  Ih^  estiver  subordinado ;  prender  em  flagrante  delioto  à 
ordem  do  Director. 

Art.  144.  Ao  porteiro  da  Directoria  incumbe :  abrir  e  íéchar 
as  portas  do  edincio  em  que  ftmocionam  a  Directoria  Geral  e 
Correio  do  Rio  de  Janeiro,  não  só  nas  horas  marcadas,  como  nas 
em  que  para  isso  receba  ordem  superior ;  cuidar  da  limpeza 
interna  e  externa  do  edifleio;  fózer  as  despezas  miúdas  da 
Repartição,  apresentando  mensalmente  uma  conta  documentada 
das  efPectuadas  ;  tomar  o  ponto  dos  serventes. 

Art.  145.  A  cada  administrador,  além  do  disposto  neste 
Regulamento,  compete : 

!,•  Corresponder-se  directamente,  sobre  assumpto  de  sua 
competência,  com  todas  as  autoridades  da  Provinda,  com  o 
Director  Geral,  com  oa  outros  administradores  e  com  os  agentes ; 

2.<»  Autoriaar.  por  escripto,  o  pagamento  das  despezas  dentro 
do  credito  distriouido  à  respectiva  administração ; 

3.^  Reauisitar  das  Thesourarías  de  Fazenda,  com  informação 
escripta  ao  contador,  supprimentos  de  fundos  para  pagamento 
de  vales  postaes  e  outras  despezas  da  administração ; 

4.»  Autorisar  o  supprimenlo,  a  credito,  de  sellos  às  agencias, 
assim  como  o  supprimento  de  formulas  impressas,  otijectos  de 
expediente,  utensilios  e  mobílias,  nos  casos  em  que  o  permitte 
este  Regulamento; 

õ.^'  Dar  á  Directoria  esclarecimentos  circumstanciados  a  re- 
speito de  todos  os  contractos  que  houverem  de  ser  feitos  por  in- 
termiedio  da  administração ; 

6.0  laformar  motivadamente  à  Directoria  sobre  nomeação, 
accesso,  aposentação,  demissão  e  remoção  de  empregados ; 

7.0  Deferir  jurapaento,  dar  posso  aos  empregados,  conceder-lhes 
licença  até  15  dias  em  um  anno,  advertil-os  e  suspendel-os  até 
oito  dias,  na  forma  deste  Regulamento ; 

8.»  Nomear  examinadores  de  concursos ; 

9.0  Distribuir  o  serviço  pelos  offlciaes  e  praticantes  e,  nas 
administraçe^  que  renderem  mais  de  300:00^  distribuir  o 
pessoal  pela  contadoria,  thesouraria,  e  secção  de  recebimento  e 
expedição,  podendo  mudal-o  quando  julgar  conveniente,  com- 
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tanto  que  o  da  thesouraria  sempre  mereça    a  confiança  do 
thesoureiro. 

10.  Propor  á  Directoria  noya  classiflcaçSo  de  agencias,  assim 
como  a  creacfto  ou  suppressão  de  estações  com  immediata  depen- 
dência da  administração  (  art.  115); 

1 1 .  Communicar  á  Directoria  os  motivos  das  nomeações  e  de- 
missões de  agentes ; 

12.  Designar  o  pessoal  que  deva  servir  Qfio  só  nas  agencias 
de  1*  classe  e  nos  correios  ambulantes,  como  nas  estaçOes  de  que 
trata  o  art.  1 15,  e  dispeosal-o  dessas  commissOes  quando  Julgar 
conveniente ; 

13.  Propor  á  Directoria  a  creaçSo  ou  suppressfto  de  linhas  pos- 
taes  e  o  augmento  ou  diminuiçfto  do  numero  de  estafetas  ; 

14.  Marcar  horários  de  serviços,  assim  como  itinerários  de  es- 
tafetas e  conductores  de  malas ; 

15.  Designar  empregados  para  inspecção  das  agencias  e  oov- 
reios  ambulantes  e  nem  assim  da  navegaçSo  subvencionada,  aíóm 
da  inspecção  a  que  ella  estÀ  sujeita  nos  termos  do  Decreto  n.  5036 
do  \^  de  Agosto  de  1672 ; 

16.  Decidir  todas  as  duvidas  e  confliotos  que  se  suadtafem 
entre  os  en^pregados  no  desempenho  de  suas  AmcçOes ; 

17.  Tomar  providencias  extraordinárias  para  restabelecer  as 
communicaçoes  interrompidas ; 

18.  Tomar  conhecimento  das  queixas  e  reclamações  a  faser  <^ 
pesquizas  necessárias  para  esclarecel-as ; 

19.  Impor  multas  de  5^  a  25$  aos  empregados  da  ad{ni|iis- 
tração  pelos  erros  e  omissOes  de  menos  gravidade  qnè  elles 
comraetterem  no  desempenho  de  suas  obrigações  i 

20.  Impor  multas  de  2$  b,  20$  aos  agentes  na  Província 
pelos  erros  e  omissões  de  menos  gravidade  que  elles  commette- 
rem  na  recepção,  distribuição  e  expedição  de  correspondências 
e  quando,  no  devido  tempo,  não  remetterem  o  balancete  ou  não 
derem  as  informações  que  lhes  forem  exigidas ; 

21 .  Impòr  maltas  a  quaesquer  pessoas  estranhas  ao  Correio  por 
infracções  das  disposições  aeste  Regulamento  ( Cap.  X  )  ou  de 
contractos ; 

22.  Prender  em  flagrante  e  solicitar  das  respectivas  autori- 
dades a  prisão  dos  delinquentes ; 

23.  Participar  ao  Director  Geral  todas  as  eccurrencias  extraor- 
dinárias, e  as  diíQculdades  que  encontrar  na  execução  deste  Regu- 
lamento e  de  quaesquer  instrucções ; 

24.  Apresentar  ao  Director  Geral,  segundo  um  plano  uniforme 
para  todas  as  administrações,  relatórios  succintos  no  principio  de 
cada  trimestre  e  circumstanciado  em  Fevereiro,  sobre  o  estado  dos 
serviços  a  seu  cargo. 

Art.  146.  Aos  contadores,  além  do  disposto  neste  Regulamento, 
incumbe  executar  ej fazer  executar  os  seguintes  serviços:  escri- 
pturação  da  receita  e  despe  za ;  tomada  de  contas  Às  agencias  ; 
exame  de  contas  relativas  a  fornecimentos  e  à  oonducção  de 
malas ;  preparo  dos  documentos  de  deroeza,  assim  como  das 
guias  para  expedição  de  sellos,  objectos  de  expediente  e  utensi- 
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lios ;  o  ponto  e  as  folhas  para  pagamento  do  pessoal  da  adminis- 
tra^ ;  recepção,  manipulação,  devolução  e  consumo  dos  refugos ; 
estatística  das  corresi;)ondencias,  não  só  postadas  nas  estações  da 
Província,  como  distribuídas  e  em  transito,  de  modo  que  ao  mesmo 
tempo  se  conheça  o  movimento  de  cada  estação  postal ;  o  registro 
do  pessoal ;  o  orçamento  annual,  os  balancetes  mensal  e  tri- 
mensal,  e  o  balanço  annual. 

Art.  147.  Aos  thesoureiros,  além  do  disposto  neste  Regulamento, 
incumbe:  arrecadar  a  receita ;  pagar  todas  as  despezas ;  guardar 
todos  os  valores ;  propor  seus  fieis ;  prestar  as  informações  exi- 
gidas pelo  administrador  e  pelo  contador ;  entrar  para  a  Thesou- 
raria  de  Fazenda,  até  o  dia  10  de  cada  mez,  com  o  saldo  do  mez 
anterior,  salvo  tonando  elle  fòr  necessário  para  as  despezas  da 
administração,  porque,  neste  caso,  deverá  o  administrador,  no 
offlcio  de  remessa  do  balancete  mensal  â  Thèsourarla,  fazer  essa 
declaração ;  executar  e  fazer  executar  os  seguintes  serviços  : 
venda  e  expedição  de  sellos ;  registro  das  correspondências ;  vales 

Sostaes  ;  cobrança,  não  só  de  recibos,  letras  e  obrigações,  como 
e  assi^naturas  para  jornaes  e  outras  publicações   periódicas  ; 
distribuição  das  correspondências,  ordinária  e  registrada. 

Art.  148.  Aos  porteiros  incumbe,  além  de  serviços  análogos 
aos  do  porteiro  da  Directoria  Geral,  a  recepção,  guarda  e  forneci- 
mento de  formulas  impressas,  objectos  de  expediente  e  utensílios, 
e  quaesquer  outros  que  as  circumstancias  das  administrações 
exigirem. 

Art.  149.  Acadaagente,  além  do  disposto  neste  Regulamento, 
incumbe:  corresponder-se  directamente,  sobre  assumptos  de  sua 
competência,  como  respectivo  administrador,  com  as  autoridades 
locaes  e,  sempre  que  fór  necessário,  com  outras  Repartições 
postaes ;  fazer  as  despezas  para  que  estiver  autorisado ;  dar  â 
administração  os  esclarecimentos  por  elia  exigidos ;  impor  multas 
e  prender  em  flagrante,  nos  termos  deste  Regulamento ;  parti- 
cipar ao  administrador  todas  as  occurrencias  extraordinárias ; 
remetter  &  administração  até  o  dia  10  de  cada  mez  o  balancete  do 
mez  anterior ;  e  entrar  nas  Ck)llectorias  ou  Mesas  de  rendas, 
quando  lhe  fór  ordenado,  com  o  saldo  da  agencia,  o  que  nas  de 
1»  classe  será  feito  pelo  thesoureíro. 

Art.  150.  Aos  ajudantes  dos  agentes  de  1*,  2*  e  3»  classe  in- 
cumbe a  escripturação  e  contabilidade  da  agencia. 

Art.  151.  Exonerado  um  thesoureiro  em  agencia  de  !•  classe 
ou  um  agente  de  outras  classes,  passará  a  quem  o  substituir,  por 
meio  de  termo  em  triplicata,  os  sellos,  cartas  e  outros  objectos 
em  seu  poder  ;  devendo  um  desses  tennos  ficar  com  o  substituto, 
outro  com  o  exonerado  e  o  terceiro  ser  por  este  remettido  â  ad- 
ministração respectiva  juntamente  com  o  balancete,  para  ser 
liquidada  a  sua  conta. 

Art.  152.  O  agente  de  estrada  de  ferro  que  servir  de  agente  do 
Correio,  quando  fór  transferido  para  outra  estação  passará  ao 
seu  successor  os  sellos,  cartas  e  outros  objectos  em  seu  poder, 
por  meio  de  termo,  do  modo  estabelecido  no  artigo  antecedente. 
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Art.  153.  ExtiQcta  uma  agencia,  deverá  o  ex-agente  recolher, 
âquella  que  fôr  designada  pela  administração,  os  sellos,  cartas  e 
mais  objectos  em  seu  poder,  mediante  termo  lavrado  em  três 
vias,  uma  das  quaes  ficará  archivada  na  agencia  designada,  e  a 
segunda  com  o  ex-agente  que,  para  prestação  de  contas,  juntará 
a  terceira  ao  balancete. 

Art.  154.  Nenhum  empregado  do  Correio  entrará  no  exercício 
do  logar  nara  que  fôr  nomeado,  sem  prestar  juramento  de  bem 
servir,  soo  pena  de  null idade  dos  actos  que  praticar,  além  das 
declaradas  no  Código  Criminal.  Esta  solemnidade  constituirá 
também  o  acto  da  posse,  da  qual  datará  o  direito  á  percepção  do 
vencimento  que  lhe  competir. 

Art.  155.  Todos  oá  empregados  do  Correio  são  hierarchicamente 
subordinados  entre  si,  na  ordem  de  sua  classe  ;  estão,  porém,  im- 
mediatamente  subordinados  á  autoridade  superior  da  Repartição 
onde  tiverem  exercício  e,  mais  directamente,  ao  chefe  do  serviço 
que  desempenharem. 

Art.  156.  Os  encarregados  de  dirigir  um  serviço  são  respon- 
sáveis pela  execução  delle,  mas  cada  empregado  é  individual- 
mente responsável  pelo  trabalho  que  lhe  tiver  sido  confiado. 

CAPITULO  XVI 

NOMEAÇÕES,  FIANÇAS  E  SUBSTITUIÇÕES 

Art.  157.  o  pessoal  do  Correio  será  nomeado  do  seguinte  modo : 
por  decreto  imperial  o  Director,  o  sub-director,  o  contador,  o 
thesoureiro,  os  chefes  de  secção  da  Directoria,  os  administra- 
dores, contadores,  thesoureiros  e  chefes  de  secção  das  adminis- 
trações: por  portaria  do  Ministro  os  1<^",  2o»  e  3°'  ofiSciaes,  o  al- 
moxarife e  seu  ajudante,  os  fieis  do  thesoureiro,  o  archivista,  o 
porteiro  e  seu  ajudante,  da  Directoria ;  os  l^",  2<**  e  3^*  offlciaes, 
tieis  do  thesoureiro,  thesoureiros  de  agencias  de  l<^  classe,  por- 
teiros, das  administrações  ;  por  portaria  do  Director  Geral  os 
agentes  de  2»,  3*  e  4*  classes  e  os  estafetas  no  município  neutro 
e  Província  do  Rio  de  Janeiro,  os  praticantes,  cartejros  e  ser- 
ventes, na  Directoria  ;  por  portaria  dos  administradores  os  agen- 
tes de  2»,  3*  e  4*  classe,  e  os  estiifetas  nas  respectivas  Províncias, 
os  praticantes,  carteiros  e  serventes,  nas  administrações. 

Art.  158.  São  da  livre  escolha  do  Governo  os  cargos  de  Dire- 
ctor Geral,  sub-director  e  thesoureiro,  na  Directoria  ;  administra- 
dores e  thesoureiros,  nas  administrações  —  observada  a  dispo- 
sição da  ultima  parte  do  art.  159, 

Art.  159.  Para  dirigir  as  administrações  de  2*,  3*  e  4*  classes, 
serão  nomeados  de  preferencia  empregados  do  Correio,  prestando 
a  fiança  de  que  trata  o  art.  170  os  que  tiverem  nomeação  para 
as  de  3*  e  4»  classes.  Quando  nomeados  em  commissão  tanto 
para  estas,  como  para  as  de  l*  e  5*,  por  assim  convir  ao  serviço 
publico,  não  perderão  os  seus  logares  nas  Repartições  a  que  per- 
tencerem, nem  o  direito  aos  acoessos  que  lhes  compelirem. 


Digitized  by 


Google 


378  ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 

Ari.  160.  Os  legares  de  contador,  chefe  de  secção,  1»  e  2^  offi- 
dal  serão  providoB  por  accesso,  prevalecendo  a  antignidade  nos 
casos  de  igualdade  de  merecimento  ;  e  os  accessos  podem  effe- 
ctuar-se  da  Directoria  para  as  administrações,  destas  para  a 
Directoria  e  de  umas  para  outras. 

Art.  161.  Nas  primeiras  nomeações  aue  se  fizerem  depois  da 
publicação  do  presente  Regulamento,  poderá  deixar  de  ser  obser- 
vado o  disposto  nos  arts.  159,  160  e  163. 

Art.  162.  Serão  legares  de  concurso  os  de  3»  oflícial,  prati- 
cante e  carteiro. 

Art.  163.  A's  nomeações  em  yirtude  de  accesso  e  ás  de  3^ 
oflacial  precederá  sempre  proposta  do  Director. 

Art.  164.  Para  os  legares  de  fiel  as  propostas  serão  feitas 
pelos  thesoureiros  respectivos  ao  Director  Geral  ou  ao  adminis- 
trador, afim  de  serem  transmittidas  ao  Ministro. 

Art.  165.  O  almoxarife  proporá  pelo  mesmo  modo  o  seu 
ajudante. 

Art.  166.  Nos  concursos  observar««e-hão  as  seguintes  regras  : 

§  l.**  Serão  annunciados  30  dias  antes. 

§  2.®  Serão  presididos  na  Directoria  Geral  pelo  sub-director  e 
nas  administrações  peles  administradores. 

§  3.0  Para  os  legares  de  3»  offlcial  só  serão  admittidos  os 
praticantes  e  as  provas  versarão  sobre  respostas,  não  só  por 
escripto,  de  assumptos  de  geegraphia  postal,  e  do  Regulamento, 
como  eraes  sobre  execução  dos  serviços. 

§  4.0  Para  os  legares  de  praticante  de  2»  classe  es  candidatos 
deverão  ter  mais  de  18  annos  e  menos  de  25  de  idade,  gozar  boa 
saúde  e  estar  vaccinados,  ter  bom  procedimento  e  conhecer  as 
línguas  portugueza  e  franceza,  geegraphia  geral,  com  desen- 
volvimento quanto  ao  Brazil  e  arithmetica  até  a  theoria  das 
proporções,  inclusive,  devendo  ser  motivo  de  preferencia  o  co- 
nhecimento das  linguas  ingleza  e  allemã. 

§  5.<>  Os  actuaos  praticantes  que  concorrerem  aos  legares  de 
3°  officiaL  também  prestarão  exame  das  matérias  exi^das  no 
paragrapno  antecedente;  e  na  falta  delles,  serão  admittidas  a 
concurso  pessoas  de  fora. 

§  6.^  Os  candidates  aos  legares  de  carteiro  de  2*  classe  de- 
verão ter  mais  de  18  annos  e  menos  de  30,  gozar  boa 
saiide,  estar  vaccinados,  ter  bom  procedimento,  saber  ler  e  es- 
crever correctamente,  e  conhecer  as  quatro  operações  ftmda- 
mentaes  da  arithmetica. 

§  7.0  Os  candidatos  poderão  apresentar  documentos  qUe 
comprovem  suas  habilitações  e  serviços,  devendo  na  classiflcação 
ser  attendides  os  que  se  referirem  a  matérias  não  exigidas  neste 
Regulamento,  sem  comtude  dispensarem  do  concurso  o  candi- 
dato, quaesquer  que  sejam  esses  documentos. 

§  8.  o  Os  processos  dos  concursos  realizados  nas  administrações 
para  os  legares  de  praticante,  deverão  ser  enviados  á  Directoria 
Geral,  acompanhados  das  informações  necessárias,  podendo  ser 
annullados  aquelles  em  que  não  se  tenha  procedido  de  confor- 
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midade  com  as  disposições  deste  artigo,  ou  qae  tiverem  sido  Jul- 
gados oom  manifesta  injustiça. 

Art.  167.  Para  agentes  de  3*  classe  nas  cidades  e  villas  po- 
derão ser  nomeados  oollectores  geraes. 

Art.  168.  Para  os  legares  de  agentes  de  4*  classe  poderão  ser 
nomeadas  mulheres,  preferindo-se  as  viuvas,  filhas  ou  irmSs 
dos  empregados  do  Correio  que  para  isso  reunam  as  condições 
necessárias. 

Art.  169.  As  nomeações  para  os  legares  de  ajudante  de 
2*  ou  3*^  classe  serão  feitas  pelos  respectivos  agentes,  sob  sua 
responsabilidade,  devendo  dar  à  Directoria  ou  a  administração 
conta  desses  actos. 

Art.  170.  Os  thesoureiros  nomeados  desta  data  em  diante  não 
poderão  entrar  em  exercício  sem  que  tenham  prestado  a  fiança 
que  lhes  competir,  segundo  a  tabeliã  seguinte  : 

Directoria 40:000*000 

Administra^  de  l^"  classe 25: 00(^000 

>  »   2»       »     10: 

>  »   3»       »     8:( 

»             >   4*       »     4:( 

>  »  5»       »     2: 

Agencia  de  1*  classe  com  renda  su- 
perior a  40:000$000 10:000$000 

Agencia  de  1*^  classe  com  renda  su- 
perior a  20:000$000 8:000$000 

Agencia   de    1^  classe  com    renda 

ató  20 :  0001000 5 :  000$000 

Paragrapho  único.  Essas  fianças  serão  prestadas  no  Thesouro 
Nacional  ou  nas  Thesourarias,  em  conformidade  com  a  legis- 
lação  de  Fazenda. 

Art.  171 .  Os  fieis,  como  servem  sob  a  responsabilidade  dos  the- 
soureiros respectivos,  a  estes  prestarão  a  fiança  que  exigirem. 

Art.  172.  O  almoxarife  da  Directoria  Geral  prestará  fiança  de 
5:000$,  também  em  conformidade  com  a  legislação  de  Fazenda. 

Art.  173.  Os  carteiros  prestarão  a  fiança  de  200$000. 

Art.  174.  Quando,  para  garantir  os  interesses  da  Fazenda  Na- 
cional, não  fôr  bastante  determinar  ou  que  os  agentes  de  2*,  3* 
e  4*  classes  entrem  para  as  coUectorias  ou  administrações  respe- 
ctivas, em  prazo  mais  ou  menos  curto,  com  o  saldo  das  respectivas 
agencias,  ou  que  não  lhes  sejam  fornecidos  sellos  a  credito,  desde 
que  nessas  entradas  não  híya  a  devida  regularidade,  o  Director 
Geral  e  os  administradores  poderão  exigir  que  qualquer  desses 
agentes  preste  fiança  equivalente  á  importância  da  gr-atificação 
annual  que  lhe  competir ;  e  taes  fianças  poderão  ^^er  prestadas  em 
apólices  da  divida  publica,  em  cadernetas  de  Caixa  Económica,  ou 
mediante  termo  assignado  por  uma  ou  duas  pessoas  idóneas  que  se 
declarem  solidariamente  responsáveis  pela  importância  de  qual- 
quer debito,  dentro  do  limite  marcado. 

Art.  175.  Na  Directoria  serão  substituídos  em  seus  impedi- 
mentos :  o  Director  pelo  sub-director  e,  na  ftilta  deste,  pelo  oon- 
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tador ;  o  sub-director  pelo  contador  e.  na  falta  deste,  por  am 
chefe  de  secção  ;  o  contador  por  um  chefe  de  secção  mais  an- 
tigo e,  na  falta  deste,  por  um  1°  official  a  juizo  do  Director  ; 
o  thesoureiro  pelo  fiel  que  para  este  fim  elle  deverá  previa- 
mente designar  ;  os  chefes  de  secção  pelos  1«*  efficiaes  e,  quando 
na  secção  houver  mais  de  um,  pelo  mais  antigo  ;  o  almoxarife 
pelo  seu  ajudante  e,  na  falta  deste,  por  um  praticante  de  sua 
confiança  ;  o  porteiro  pelo  ajudante  e,  na  falta  deste,  por  um 
praticante  que  o  Director  designar. 

Art.  176.  Mas  administrações  serão  substituídos  em  seus  im- 
pedimentos :  os  administradores  pelos  contadores  e,  na  falta 
destes,  pelos  empregados  mais  graduados,  si  os  houver,  excepto 
os  thesoureiros ;  os  contadores  pelos  empregados  mais  graduados, 
si  os  houver,  excepto  os  thesoureiros,  ou  pelos  praticantes  ;  os 
thesoureiros  pelos  seus  fieis  e,  na  falta  destes,  por  pessoas  de  sua 
confiança ;  os  chefes  de  secção  pelos  1<>«  olnciaes  e,  na  falta 
destes,  pelos  2P*  ;  os  porteiros  por  praticantes  que  os  adminis- 
tradores designarem  ;  os  thesoureiros  de  agencias  por  pessoas  de 
sua  confiança. 

Art.  177.  O  tiiesoureiro  que  não  tiver  fiel  nomeará,  com  au- 
diência e  consentimento  do  seu  fiador,  pessoa  de  sua  confiança 
para  substituil-o,  quando  impedido. 

Art.  178.  Faltando  o  thesoureiro  e  não  havendo  pessoa  afian- 
çada que  o  substitua,  o  Ministro  da  Agricultura  na  Corte  e  os 
Presidentes  nas  Províncias  poderão  nomear  provisoriamente 
pessoa  idónea  para  servir,  independente  de  fiança. 

Art.  179.  Os  substitutos  dos  thesoureiros  não  designados  por 
estes  servirão  sob  responsabilidade  própria,  e  não  deverão 
tomar  conta  da  thesouraria  ou  entreg:al-a  sinão  mediante  ba- 
lanço e  inventario  a  que  se  procedera  na  sua  presença. 

Art.  180.  Nas  agencias  serão  substituidos  em  seus  impedi- 
mentos :  os  agentes  de  \^  classe  pelos  seus  ajudantes  e,  na  falta 
destes,  pelos  3°«  officiaes  ou  pelos  praticantes  para  este  fim 
designados ;  e  os  agentes  de  2»  e  3^  classe  pelos  seus  aju- 
dantes. 

Art.  181.  Quando  vagar  qualquer  logar  de  agente  que  não 
tenha  ajudante,  o  Juiz  Municipal  e,  na  falta  deste,  o  Juiz  de  Paz 
providenciará  para  que  o  serviço  da  agencia  continue  a  ser  feito 
com  a  mesma  regularidade,  nomeando  provisoriamente  um 
substituto  do  agente  e  communicando  com  urgência  ao  Director 
Geral  ou  ao  administrador. 

CAPITULO  XVII 

PONTO,   SUSPENSÃO,     DEMISSÃO  E  OUTRAS  PENAS 

Art.  182.  Na  Directoria  Geral  durará  o  trabalho  seis  horas 
diariamente,  excepto  nos  domingos  e  dias  santos  de  guarda  ou 
feriados,  podendo  o  Director,  nos  casos  urgentes  e  extraordi- 
nários, prolongal-o  ou  determinar  que  se  faça  em  qualquer  dia. 
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Art.  183.  No  Correio  do  Rio  de  Janoiro,  nas  outras  admi- 
nistrações e  nas  ag-encias  de  1»  classe  durará  o  trabalho  diaria- 
mente as  horas  exigidas  pelo  serviço,  devendo  para  este  fim, 
sempre  que  fôr  possivel,  dividir-se  o  pessoal  em  turmas. 

Art.  184.  Haverá  na  contadoria  da  Directoria  Gei^al,  em  cada 
secção  do  Correio  do  Rio  de  Janeiro,  nas  administrações  e  nas 
agencias  de  1*  classe  um  livro  do  ponto  em  que  os  empregados 
assignarão  seus  nomes  às  horas  marcadas  para  começar  o  tra- 
balho, e  que  deverá  ser  encerrado  pelos  contadores,  chefes  de 
secção  e  agentes. 

Paragrapho  único.  A'  excepção  do  director,  do  sub-director  e 
dos  administradores,  todos  os  empregados  estarão  siyeitos  ao 
ponto. 

Art.  185.  O  empregado  que  faltar  ao  serviço  soffrerá  desconto 
ou  perda  dos  seus  vencimentos,  conforme  as  regras  seguintes  : 

1.*  O  que  faltar  sem  causa  justificada,  perderá  todo  o  venci- 
mento ; 

2.*  O  comparecimento,  sem  causa  justificada,  depois  de  en- 
cerrado o  ponto,  importará  perda  de  todo  o  vencimento  ; 

3,*  O  que  faltar  sem  motivo  justificado,  em  dia  de  trabalho 
extraordinário,  conhecido  com  antecedência,  perderá  três  dias  do 
vencimento  ; 

4.»  Aquelle  que  retirar-se  do  trabalho  sem  licença  do  chefe 
immediato,  ou  sem  participar  a  este  que  a  obteve  de  chefe  supe- 
rior, perderá  três  dias  do  vencimento  5 

5.*  O  que  faltar  com  motivo  justificado,  perderá  somente  a 
gratificação. 

§   1.0  São  motivos  justificados  : 

1°,  moléstia  do  empregado  ; 

2«,  nojo ; 

3»,  gala  de  casamento. 

§  2.0  As  fiiUas  por  moléstia,  até  duas,  serão  justificadas,  na 
Directoria  Geral  e  no  Correio  do  Rio  de  Janeiro,  perante  o  chefe 
da  secção  a  que  o  empregado  pertencer  ;  nas  outras  administra- 
ções perante  o  administrador  e  nas  agencias  perante  o  agente. 

§  3.<>  Serão  provadas  com  altestado  medico  as  faltas  por  mo- 
léstia, quando  excederem  de  três  em  cada  mez. 

§  4.®  Não  se  considerarão  justificadas  as  faltas  provenientes 
do  desempenho  de  serviços  não  obrigatórios. 

§  5.»  O  desconto  por  faltas  interpoladas  recahirá  somente  nos 
dias  em  que  ellas  se  derem ;  mas,  si  as  faltas  forem  successivas, 
o  desconto  se  estenderá  também  aos  dias  que,  não  sendo  do  ser- 
viço,  se  acharem  comprehendidos  no  periodo  das  faltas. 

§  6.<>  Nenhum  desconto  se  fará  ao  empregado  que  não  com- 
parecer á  hora  marcada  ou  não  assignar  o  ponto  : 

1«,  emquanto  estiver  em  serviço  da  Repartição  fora  delia  ; 

2«>,  nos  dias  em  que  tiver  do  votar,  si  lór  eleitor. 

§  7."  Nos  casos  de  que  trata  o  paragrapho  antecedente,  far- 
se-ha  a  devida  aunotação  no  livro  competente. 

§  8.°  Das  decisões  dos  administradores,  aos  quaes  compete 
nas  Províncias  resolver  sobre  a  procedência  das  faltas,   poderá 
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haver  dentro  de  dez  dias  recurso  para  a  Directoria,  e  dag  do  Di- 
rector Geral  para  o  Ministro  da  Agricultura. 

Art.  186.  Também  poderão  os  empregados  recorrer,  como 
no  artigo  antecedente,  de  outras  penas  disciplinares,  as  quaes 
deverão  ser  sempre  impostas  por  escripto  e  motivadas. 

Art.  187.  São  causas  de  suspensão: 

1.»  A  pronuncia  definitiva  nos  termos  do  §  1«  do  art.  165  ^ 
Código  do  Processo  ; 

2.''  A  reincidência  em  flaltas  não  justificadas  nos  dias  de  tra- 
balho extraordinário  conhecido  com  antecedência ; 

3.<»  Faltar  ao  Serviço,  sem  justificação,  oito  (uas  consecu- 
tivos ; 

4.0  Faltar  ao  serviço  habitualmente,  sem  justificação,  mais  de 
dez  dias  por  mez ; 

5.^  Cobrar  na  entrega  de  qualquer  correspondência  quantia 
superior  à  devida ; 

6.0  Ser  rixoso  na  Repartição  ou  maltratar  as  pessoas  que 
tenham  nella  qualquer  dependência ; 

7.0  Extraviar  por  descuido  ou  omissão  qualquer  objecto  re- 
gistrado com  ou  sem  valor: 

8.0  Negligencia  ou  qualquer  motivo  culposo,  pelo  qual  o  em- 
pregado não  cumpra  seus  deveres  depois  de  admoestado ; 

9.0  Desobediência  voluntária  e  formal  ás  ordens  superiores 
em  objecto  de  serviço  publico  ; 

10.  Desattender  com  gestos  affrontosos  ou  com  expressões 
ofiensivas  ao  seu  superior ; 

1 1 .  Desviar   ou  subtrahir  qualquer  correspondência  ou  valor ; 

12.  Offender  a  inviolabilidade  do  segredo   das  cartas. 

§  1.0  Nenhum  empregado  pôde  ser  suspenso  sem  ser  ou- 
vido. 

§  2.0  A  suspensão  só  pôde  ser  imposta  por  portaria. 

§  3.0  Das  suspensões  haverá  no  prazo  de  aez  dias  recurso, 
nas  administrações  para  o  Director  Geral  e  na  Directoria  e  Correio 
do  Rio  de  Janeiro  para  o  Ministro  da  Agricultura. 

§  4.0  A  pena  de  suspensão  não  prejudica  a  devida  indemni- 
zação dos  valores  desviados  ou  subtrahidos. 

§  5.0  A  suspensão,  excepto  a  preventiva  para  responsabili- 
dade do  empregado,  ou  a  que  resultar  de  despacho  de  pronuncia, 
determinara  perda  de  todos  os  vencimentos. 

Na  hypothese  de  suspensão  preventiva  o  empregado  dei- 
xará de  receber  a  gratincação,  e  na  de  pronuncia  ficará  pri- 
vado, além  disso,  de  metade  do  ordenado  ató  ser  afinal  con- 
demnado  ou  absolvido  nos  termos  dos  arts.  165,  §  4o,  e  174  do 
Código  do  Processo  Criminal ;  restituindo-se  a  outra  metade, 
dada  a  absolvição. 

Art.  188.  Nos  casos  dos  ns.  10,  11  e  12  do  artigo  antece- 
dente, serão  presos  os  aue  forem  achados  em  flagrante  delicto, 
e  também  o  serão  aquelles  que,  dentro  da  Repartição,  travarem 
rixas  e  delias  não  desistirem  depois  de  advertidos. 

Paragrapho  único.  Em  qualquer  desses  casos  formar-se-ha 
auto  do  que  occorrer,  o  qual  depois  de   assignado  pelo.  chefe 
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da  Repartição,  por  quem  o  escrever  e  por  duas  testemunhas, 
será  remettido,  com  o  empregado  ou  sem  elle,  ao  Juiz  compe- 
tente. 

Art.  189.  08  empregos  e  agentes  do  Correio  também  estfto 
su^jeitos  à  prisão  admimstrativa,  nos  casos  do  Decreto  n.  657  de 
5  de  Dezembro  de  1849  e  art.  36  da  Lei  n.  628  de  17  de  Setembro 
de  1851 :  devendo  ser  a  prisão  requisitada  na  Corte  e  ProYíncia 
do  Rio  de  Janeiro  pelo  Director  Geral  ao  Ministro  da  Agricultura, 
e  nas  outras  Províncias  pelos  administradores  aos  inspectores 
das  Thesourarias  de  Fazenda. 

Art.  190.  São  causas  de  demissão: 

1  .^  A  condemna^o  nos  crimes  de  prevaricação,  peita,  suborno, 
concussão,  falsidade,  peculato,  moeda  falsa,  furto,  roubo  e  homi- 
cídio ; 

2.0  Ser  procurador  de  partes  em  néscio  que  directa  ou  indi- 
rectamente, activa  ou  passivamente,  digam  respeito  ao  Correio, 
excepto  nos  de  interesses  dos  ascendentes  ou  descendentes,  irmãos 
ou  cunhados  do  empregado,  fora  dos  casos  de  deverem  ser  por 
esse  despachados  ou  expedidos ; 

3.*»  Tomar  parte  por  si  ou  por  interposta  pessoa  em  qualquer 
contracto,  tanto  na  Repartição  em  que  exerce  emprego,  como 
em  qualquer  outra  Repartição  postal : 

4.<*  A  revelação  de  negócios  conâoenciaes  e  o  abuso  de  con- 
fiança em  matéria  de  serviço  publico,  devidamente  comprovados ; 

5.^  As  repetidas  ftil tas,  continuas  ou  interpoladas,  ao  serviço, 
sem  causa  justificada,  depois  de  uma  advertência  e  uma  sus- 
pensão; 

6.<»  A  impossibilidade  permanente,  physica  ou  moral,  de 
exercer  o  emprego,  quando  o  empregado  não  estiver  em  circum- 
stancias  de  ser  aposentado. 

Paragrapho  único.  Fora  do  caso  previsto  no  n.  1  deste  artigo, 
nenhum  empregado  pôde  ser  demittido  sem  ser  ouvido. 

Art.  191.  Todos  08  indivíduos  empregados  no  serviço  postal 
são  considerados  como  empregados  públicos  para  punição  dos 
crimes  por  elles  ou  contra  elles  coramettidoe. 

Art.  192.  Todos  os  indivíduos  empregados  no  serviço  postal 
são  civilmente  responsáveis  para  com  os  particulares  pelas 
consequências  da  recusa  illegal  da  recepção,  transmissão  e 
distribuição  de  correspondências,  podendo  ser  contra  elles 
intentadas  aoçOes  por  perdas  e  damnos. 


CAPITULO  XVIII 


UCKNÇAS    M  APOSBNTADORIA 

Art.  193.  Aos  empregados  do  Correio  poderão  ser  concedidas 
licenças,  com  ou  sem  ordenado,  por  motivo  de  moléstia  devida- 
mente comprovado,  pude  justo  interesse  particular  allegado  por 
escripto  e  documentado^  quando  seja  possível. 
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§  1.0  A  licença  só  começará  a  cputar-sedo  dia  em  que  o  in- 
teressado começar  a  fazer  uso  delia.' 

§  2.0  Só  por  motivo  de  moléstia  concedor-se-ha  licença  até 
um  anno,  podendo  ser  com  ordenado  inteiro  atô  seis  mezes,  e, 
de  então  em  diante,  com  metade  do  ordenado. 

§  3.*  Por  qualquer  outro  motivo  a  licença  não  excederá  de 
seis  mezes  e,  sendo  com  ordenado,  acará  este  sujeito  ao  seguinte 
desconto :  da  quinta  parte,  sendo  a  licençíi  até  dous  mezes  ;  da 
terça  parte,  sendo  até  quatro  mezes ;  de  duas  terças  partes,  si 
exceder  a  quatro  mezes. 

§  4.0  O  tempo  das  licenças  concedidas  com  ordenado,  suas  re- 
formas e  prorogações  dentro  de  um  anno,  a  contar  do  dia  em 
que  o  empregado  entrar  no  gozo  da  primeira,  será  sommado  para 
o  flm  de  lazer-se  o  desconto  de  que  trata  o  paragrapho  ante- 
cedente. 

§  5.0  Em  todo  caso,  ando  o  prazo  máximo  da  licença,  nada 
mais  perceberá  o  empregado,  nem  será  renovado  ou  proro- 
•gado  sem  que  elle  volte  ao  exercido  de  suas  funcpões  e  perma- 
neça por  tempo  pelo  menos  igual  ao  da  ausência  determinada 
pelo  gozo  da  licença. 

§  6.0  Ficará  sem  eífeito  a  licença  concedida,  si  o  empregado 
não  entrar  no  gozo  delia  dentro  de  um  mez  contado  do  dia  em 
que  o  acto  da  concessão  fôr  publicado  no  Diário  Official,  sendo  na 
Corte  ;  e  nas  Províncias  o  prazo  correrá  do  dia  em  que  o  respe- 
ctivo Presidente  marcar. 

§  7-0  Não  se  concederá  licença  ao  empregado  que,  tendo  sido 
nomeado  ou  removido,  não  houver  entrado  no  eíTectivo  exercido 
do  seu  cargo,  e  neste  servido  durante  seis  mezes. 

Art.  194.  E'  concedida  aposentadoria,  ordinária  ou  extraor- 
dinaria»  aos  empregados  do  Correio. 

Art.  195.  São  condições  indispensáveis  pafa  obter  aposenta- 
doria ordinária :  lo,  ter  completado  60  annos  de  idade  e  trinta 
de  serviço  eíTectivo ;  2o,  al)soluta  incapacidade,  physica  ou  mo- 
ral, para  continuar  no  exercício  do  emprego. 

§1,0  Na  contagem  do  tempo  de  serviço  não  serão  attendidos 
os  dias  de  suspensão  e  de  faltas  não  justificadas,  nem  as  licenças 
por  mais  de  60  dias  em  cada  anuo. 

§  2.0  A  incapacidade  physica  ou  moral  veriflca-se  pelo  exame 
de  três  facultativos  e  parecer  ftindamentado  do  Director   Geral . 

Art.  196.  A  aposentadoria  extraordinária  pôde  ser  concedida  : 
1°,  ao  empregado  que,  contando  10  annos  de  serviço  postal,  se 
impossibilite  de  continuar  no  desempenho  do  emprego  ;  2o,  ao 
empregado  que,  independentemente  de  qualquer  outra  condição, 
torne-se  inhabil  para  o  serviço  por  desastre  resultante  do  exer- 
cício de  suas  funcções,  por  ferimento  ou  mutilação  em  luta  no 
desempenho  do  cargo,  por  moléstia  adquirida  no  serviço  ou  na 
pratica  de  algum  acto  humanitário  ou  de  dedicação  á  causa 
publica. 

§  1  .**  A's  causas  de  impossibilidade  previstas  neste  artigo  são 
applicaveis  as  disposições  do  §  2"  do  art.  195. 
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§  2.0  Cessando  a  impossibilidade  6  Verificado  qtxe  seja  estefácto 
pelo  modo  indicado  no  §  2»  do  art.  195,  o  empregado  será  resti- 
tuído à  actividade  do  serviço  no  mesmo  logar  que  exeircia  ou  em 
outro  equivalente,  na  primeira  vaga  que  houver. 

Art.  197.  Pari  os  effeitos  das  aposentadorias  só  pôle  contar-se 
o  tempo  do  serviço  nos  Correios  e  em  outros  empregos  que  dêem 
direito  à  aposentadoria  ou  reforma . 

Art.  198.  Na  aposentadoria  ordinária  o  empregado  terá  direito 
ao  ordenado  do  logar  por  elle  occupado  durante  tres  annos. 

Art.  199.  No  caso  de  aposentadoria  extraordinária  e  na  hy- 
pothese  do  n.  1® do  art.  19ô,  o  empregado  terá  direito  ao  orde- 
nado proporcional  ao  seu  tempo  de  serviço,  contado  nos  termos 
do  art.  197 ;  e  na  hypothese  ao  n.  2  do  art.  196,  terá  direito  a 
todo  o  ordenado. 

Art.  200.  A  melhoria  de  vencimentos  sô  aproveitará  para 
a  aposentadoria  dous  annos  depois  de  tornar-se  effectiva. 

Art.  201.  O  empregado  postal,  quando  aposentado,  poderá 
optar  entre  o  vencimento  da  aposentadoria  pelo  Correio  e  o  de 
outra  aposentadoria  ou  reforma,  náo  podendo  em  caso  algum 
accnmular  vencimentos  de  duas  aposentadorias. 

Art.  202.  A  aposenta loría  pôde  ser  dada  a  requerimento  do 
interessado,  ou  por  determinação  do  Governo,  independente- 
mente de  solicitação. 

Art.  203.  Aos  agentes  áe2^  classe,  praticantes  e  carteiros 
também  poderá  o  Governo  conceder  aposentadoria,  ordinária  ou 
extraordmaria ,  considerando-se  como  ordenado  duas  terças  par- 
tes das  respectivas  gratificações  ou  diárias. 


CAPITULO  XIX 


DISPOSIÇÕES   OBRAES 


Art.  204.  O  segredo  das  cartas  ô  inviolável,  qualquer  que 
seqa  o  poder  publico  que  pretenda  devassal-o,  e  qualquer  que 
seja  o  fundamento  ou  pretexto  allegado. 

Art.  205.  Nenhuma  autoridade  estranha  ao  serviço  do  Conreio 
poderá  nelle  intervir,  salvo  no  caso  em  que  sua  intervenção 
seja  requisitada  pelos  empregados  daquelle  serviço,  ou  nos  de- 
lictos  por  elles  ou  contra  elles  commettidoB. 

Art.  206.  A  receita  e  despeza  que  correm  pela  verba  — 
Correio  Geral  —devem  effectuir*se  directamente  peia  Directoria 
e  pelas  administrações,  salvo  as  que  se  referirem  a  exerdeios  já 
«eneerrados ;  (nmfô^ifido  neste  caso  às  repartições  poetaes  expe- 
tlir  as  «eoessarias  guias,  quando  se  tratar  de  traiu»<oções  tie 
Tieeíta  e  «mqioaato  os  âocomentos  ge  acharam  nessas  re- 
partições. 
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Art.  207.  Quando  a  Directoria,  as  administrações  e  as  agencias 
não  tiverem  fundos  paraoccorrep  às  despezas  que  lhes  compe- 
tirem, serão  suppridas  pelo  Tliesouro  Nacional,  Thesourarias  de 
Fazenda  ou  Collectorias  de  rendas  geraes. 

Art.  208.  Do  saldo  em  dinheiro  verificado  nas  administrações 
em  31  de  Dezembro  de  cada  anno  ficarão  nellas  as  quantias  ne- 
cessárias para  occorrer  ás  despezas  do  exercício  no  semestre  ad- 
dicional ;  mas  em  30  de  Junho,  ou  no  antecedente  dia  útil,  o 
saldo  do  exercício  aencerrar-se  será  impreterivelmente  reco- 
lhido ao  Thesouro  e  ás  Thesourarias  de  Fazenda. 

Art.  209.  A  receita  do  Correio  será  arrecadada,  t\nto  quanto 
fôr  possivel,  por  meio  de  talões. 

j,  Art.  210.  O  Director  Geral  poderá  ordenir  que  a  despeza 
effectuada  pelos  Thesoureiros  seja  comprovada  por  documentos 
passados  em  duplicata. 

Art.  211.  O  paçamento  ou  a  entrega  de  quantias  ou  valores 
em  deposito  devera  ser  feito,  ainda  depois  de  encerrado  o  exer- 
cício ,  pelas  mesmas  repartições  onde  o  deposito  se  tiver 
realizado. 

Art.  212.  Em  casos  graves  e  urgentes,  quando  o  emprego  do 
Correio  fôr  prejudicial  ao  serviço,  poderão  corresponder-se 
por  meio  de  telegrammas,  de  ofllcio,  o  Director  Geral  e  os  chefes 
das  divisões  da  Directoria  e  das  seci^ões  do  C  arreio  do  Rio  de 
Janeiro,  os  administradores,  os  agentes,  os  chefes  de  correios  am- 
bulantes e  os  empregados  incumbidos  de  iuspecçõís. 

Art.  213.  As  Thesourarias  das  repartições  pojtaes  deverão 
soffrer,  pelo  menos  no  lo  dia  de  Janeiro,  Abril,  Julho  e  Outubro, 
um  inventario  mijucioio  dos  valores  a  cargo  dos  thesoureiros,  o 
qual  servirá  de  baie  a  um  balanço  que  immediatamente  deve  ser 
levantado  nas  agencias  de  lidasse  ;  procederão  a  esse  inventario 
empregados  das  roápoctivas  administrações  para  esse  fim  com- 
missionados. 

Art,  214.  Para  as  faltas  de  comparecimento,  erros  o  omissões 
de  menos  gravidade  que  os  praticantes,  carteiros,  serventes  e  es- 
tafetas possam  commetter,  o  Director  organizará  desde  já  um 
reo^ulamento  disciplinar  que  será  submettido  á  approvação  do 
Ministro  da  Agricultura. 

Art.  215.  O  Ministro  poderá  nomear  para  a  Directoria  Geral, 
mediante  gratificação  annual,  um  advogado  para  ser  consultado 
sobre  questões  de  direito  e  incumbir- se  das  causas  em  que  a  re- 
partição fôr  parte. 

Art.  216.  As  formulas  impressas,  objectos  de  expediente  e 
utensilios  serão  fornecidos  ás  administrações  pela  Directoria  e  ás 
agencias  pelas  administrações. 

Art.  217.  Serão  feitas  á  custa  dos  agentes  de  2*,  3»  e  4*  classes 
íis  despezas  com  objectos  de  expediente,  isto  ô,  papel,  ponnas, 
tinta  de  escrever,  lacre  e  luz. 

Art.  218.  Os  administradores  e  agentes  serão  responsáveis 
pelo  valor  dos  saccos  de  couro  ou  de  panno  que  alies  nao  devol- 
verem aos  Correios  donde  esses  objectos  houverem  sido  en- 
viados. 
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Art.  219.  Os  titulo?  de  nomeação,  licença,  etc.  expedidos  pela 
Directoria  ou  pelas  administrações  serão  autlienticados  por  meio 
de  sello  adoptado  pela  Directoria  e  collocado  ao  lado  da  assigna- 
tura  do  Director  Geral  ou  do  administrador,  aos  quaes  compete  a 
guarda  do  mesmo  sello. 

Art.  220.  Nas  administrações  e  agencias,  todas  as  ordens,  cir- 
culares e  mais  papeis  de  importância  para  o  serviço  serão  arclii- 
vados,  de  modo  a  poderem  ser  consultados  facilmente . 

Art.  221,  Os  empregados  do  Correio  serão  dispensados  do  ser- 
viço do  Jury,  quando  requisitados  por  seus  chefes ;  e  nos  termos 
da  Lei  n.  2556  de  26  de  Setembro  de  1874,  do  serviço  do  Exercito 
e  Armada  em  tempo  de  paz. 

Art.  222.  Na  Directoria  Geral  e  Correio  do  Rio  de  Janeiro, 
assim  como  em  cada  administração  de  1»  classe,  onde  fôr 
possivel,  formar-se-ha,  com  estatutos  approvados  pelo  Ministro 
da  Agricultura,  uma  associação  de  soccorro  mutuo  a  que  perten- 
cerá todo  o  pessoal  da  repartição.  O  fundo  da  associação  será 
formado  com  a  deducçíío  de  um  dia  de  ordenado,  ou  diária  em 
cada  mez,  dos  empregados,  praticantes  e  carteiros  ;  das  multas 
impostas  por  Hiltas  disciplinares  e  das  de  que  trata  o  art.  100  ;  do 

Sroducto  da  venda  de  objectos  cahidos  em  refugo,  e  de  quaesquer 
onativos  ou  legados. 

Art.  223.  Os  dinheiros  dx  associação  serão  convertidos  em 
apólices  da  divida  publica.  As  pensões  serão  concedidas  pelo 
modo  e  na  proporção  que  determinarem  os  estatutos,  depois  que 
o  capital  houver  attingido  a  20:000$000. 

Art.  224.  Sertá  publicada  annualmente  uma  Guia  Postal  do 
Brazil  e  mensalmente  um  boletim  postal. 

Art.  225.  O  Director  Gsr.il  submetterâ  á  approvação  do  Mi- 
nistro as  necessários  instrucções  com  todos  os  modelos,  nas 
quaes  também  estabelecerá  um  systema  de  oscripturação  e  con- 
tabilidade, simpliflcando,  quanto  fôr  possivel,  o  actual,  sem 
comtudo  ])rejudicar  a  clareza  indispensável  á  fiscilisação. 

Art.  220.  Quando  o  Director  Geral  julgar  conveniente  mandar 
vir  do  estrangeiro  tanto  objectos  p  ra  o  tíxp3diente,  como  uten- 
sílios para  a  Directoria  G3ril  e  administraçõ3S.  enviará  ao  Minis- 
tro da  Agricultura  uma  relação  minuciosa  o  devidamente  expli- 
cada de  taes  objectos,  afim  do  que  a  compra  se  realize  por 
intermédio  do  agente  do  mesmo  Ministério. 

Art.  227.  Fica  revoga  lo  tudo  quanto  se  acha  em  vigor  sobre 
serviço  postal. 

Palácio  do  Rio  de  Ja'nir')  on  26  de  Mirço  de  ISSS, -^Rodrig^ 
Augusto  da  Silva. 


cAiA:/^*"  «^VW^ 
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DECRETO  N.  9913  — de  4  de  abril  d^b  1888 


E*  ereado  nm  Gommando  Superior  de  Guardas  Naeionaes  na  Mmarea  do  Paraíso,  na 
ProTincia  do  Minas  G«raes. 


Attendendo  ao  qae  repr^entoa  o  Presidente  da  Província  de 
Mtnas  Geraes,  Hei  por  bem,  em  Nome  do  Imperador,  De- 
cretar o  seguinte: 

Ari.  1.0  E'  ereado  na  comarca  do  Paraíso,  na  Província  de 
Minas  Geraes,  um  Commando  Superior  de  Guardas  Naeionaes, 
que  se  comporá: 

§  1.0  Dos  batalhões  ns.  64  de  infantaria  do  serviço  activo  e 
44  do  da  reserva,  organizados  nas  freguezias  de  Nossa  Senhora 
da  ConceiQão  de  Jaguary,  S.  Sebastião,  S.  Roque  do  Bom  Re- 
tiro, Santa  Rita  da  Extrema,  S.  José  do  Toledo  e  Nossa 
Senhora  do  Carmo  do  Cambuhy,  município  de  Jaguary,  os  quaes, 
para  este  âm,  ficam  desligados  do  Gommando  Superior  da  co- 
marca deste  nome. 

§  2.0  Dos  batalhões  ns.  67  de  infantaria  do  serviço  activo 
e  47  do  da  reserva,  organizados  nas  freguezias  de  S.  Josô  do 
Paraíso,  Nossa  Senhora  da  Conceição  dos  Ouros,  S.  João 
Baptista  das  Cachoeiras,  Capivary  e  Sant*Anna  do  Sapucahy- 
minm,  município  de  S .  José  do  Paraíso,  os  quaes,  para  este  âm, 
âcam  desligados  do  Commando  Superior  da  comarca  de  Ita- 
jui)&. 

Art.  2.0  o  Commando  Superior  da  comarca  de  Jaguary  será 
organizado  com  o  12o  esquadrão  de  cavallarta  e  com  os  bata- 
lhões ns.  63  do  serviço  activo  e  43  do  da  reserva. 

Art.  3.0  O  Commando  Superior  da  comarca  de  Itajubà  serÀ 
organizado  com  o  13o  esquadrão  de  cavallaria  e  com  os  bata- 
lhões ns.  66  do  serviço  activo  e  46  do  da  reserva. 

Art.  4.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Dr.  António  Ferreira  Vianna,  do  Conselho  de  Sua  Magestade 
o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
ée  Janeiro  em  4  de  Abril  de  1888,  67o  ^  Independência  e  do 
Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 
António  Ferreira  Viarma, 


«^vv^^c^yaA:^^^» 
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DECRETO  N.   9914  —  db  4  db  abril  de    1888 

Eleva  á  eathegoria   do  batalhlo  a  4a  soeçSo  de  bat&lhSo  de  lafaaUria   do  serviço 
activo  da  Gnarda  Naciooal  da  coznarea  do  Santos,  na  Provineia  do  S.  Paulo. 

Attandendo  ao  que  representou  o  Presidente  da  Provineia 
de  S.  Paulo,  Bei  por  oem,  em.  Nome  do  Imperador,  Decretar 
o  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  elevada  à  eathegoria  de  batalhão,  com 
oito  companhias  o  a  designação  de  54,  a  4*  secção  de  batalhão 
de  infantaria  do  serviço  activo  da  Guarda  Nacional,  organi- 
zada nas  freguezias  de  Nossa  Senhora  do  Rosário  de  Santos, 
S.  Vicente  e  Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Itanhaem,  da 
comarca  de  Santos,  na  Provineia  de  S.  Paulo  ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

O  Dr.    António  Ferreira  Vianna,  do  Conselho  de  Sua  Ma- 

festade  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
a  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  4  de  Abril  de  1888,  &7^  da  Inde^pendencia 
edo  Império. 

PaiNGSZA  Imperial  Regente. 
Aivtamo  Ferreira  Vianna, 


«AV:/s\aí^c/W/^t/» 


DECRETO  N.  9915  —  de  4  de  abril  de  1888 


Gréa  om  esqaadrSo  avulso  de  cavallaria  no  município  da  Palmeira,  comarca  de 
Campo  Largo,  na  Província  do  Paraná,  o  altera  a  organização  de  outros  corpos 
do  Gommando  Saporiot  da  mesma  coouivet. 

Attendendo  ao  que  representou  o  Presidente  da  Provineia  do 
Paraná,  Hei  por  bem,  em  Nonoie  do  Imperador,  Decretar  o  se- 
guinte: 

Art.  1.0  E'  creado  no  munidpio  da  Pidmeira,  da  comarca  de 
Campo  Largo,  na  Província  do  Paraná,  um  esquadrão  avulso 
daeavallaria,  que  terá  a  designação  de  4.<* 

Art.  2.0  Ficam  elevados  a  quatro  esquadrões  cada  um  dos 
corpos  de  cavailairía  n&.  9  e  10  do  wôsííq»  Commando  Superior. 
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Art.  3.0  Fica  elevada  á  cathegoria  de  batalhão,  cora  seis 
companhias  e  a  designação  de  6'  do  serviço  da  reserva,  a 
terceira  secção  de  batalhão  do  mesmo  serviço,  do  mencionado 
Commando. 

Art.   4.»  Ficam    revogadas    as    disposições    em    contrario. 

O  Dr.  António  Ferreira  Vianna,  do  Conselho  de  Sua  Magestade 
o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  4  de  Abril  de  1888,  67°  da  Independência 
e  do  Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 
António  Ferreira  Vianna, 

DECRETO  N.  9916—  de   4  de  abril  de   1888 

Grêa  a  Repartição  Central  Meteorológica  o  manda  exocatar  o  Regalaraonto  que   a 

doro   reger. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Magestade 
o  Imperador,  de  conformidade  com  o  disposto  no  art.  õ**  da 
Lei  n.  3349  de  20  de  Outubro  de  1887,  Ha  por  bem  Crear  a 
Repartição  Central  Meteorológica,  a  qual  será  regida  pelo  Regu- 
lamento que  com  este  baixa  assignado  pelo  Senador  Luiz  António 
Vieira  da  Silva,  Senador  do  império,  Conselheiro  de  Estado, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  que 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  4  de  Abrilde  1888, 67»  da  Independência  e  do  Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 

Luiz  António  Vieira  da  Silva, 

Regulamento  a  que  se  refere  o  Decreto  n.  9916 
desta  data 

CAPITULO  I 

DA  REPARTIÇÃO  CENTRAL  METEOROLÓGICA 

Art.  1.0  Fica  creada  no  Ministério  da  Marinha  a  Repartição 
Meteorológica,  que  será  o  centro  de  toda  a  meteorologia,  tra- 
balhos magnéticos,  e  os  demais  relativos  á  physica  terrestre. 
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Esta  Repartição  terá  a  seu  cargo,  no  interesse  da  navegação,  da 
climatologia  em  geral,  e  outros,  o  estudo  do  annuncio  do  tempo 
provável  e  do  magnetismo,  e  por  isso  cabe-lhe  : 

§  1.*  Oi  avisos  meteorológicos  aos  portos  e  à  agricultura,  o 
estudo  do  movimento  da  atmosphera,  a  organização  dos  obser- 
vatórios e  estações  meteorológicas  e  magnéticas,  a  nomeação 
das  commissões  provinciaes  e  de  districtos,  a  publicação  de  seus 
trabalhoso  as  pesquizas  sobre  meteorologia  em  geral  e  clima- 
tologia. 

§  2,^  A  acquisição  e  os  exames  de  todos  os  trabalhos  referentes 
â  meteorologia  em  geral  e  ao  magnetismo  terrestre. 

§  3.0  A  publicação  das  cartas  e  boletins  meteorológicos  e  divul- 
gação de  todas  as  noticias  que  interessem  aos  navegantes. 

§  4.»  Preparar  as  bases  dos  contractos  que  o  Governo  deter- 
minar para  gravura  das  cartas  meteorológicas  e  magnéticas, 
publicações  de  boletins  e  impressão  do  quaesquer  trabalhos  da 
Repartição. 

§5. o  O  exame  de  todos  os  instrumentos  meteorológicos  e 
magnéticos  e  outros,  antes  de  comprados  para  uso  da  Marinha. 

§  6.0  A  organização  de  uma  perfeita  e  minuciosa  carta  meteo- 
rológica e  magnética  do  Império,  e  principalmente  de  sua  costa, 

CAPITULO  II 

DAS    ESTAÇÕES 

Art.  2.°  Para  auxiliar  0 serviço  meteorológico  0  Governo  esta- 
belecerá estações  no  litoral  e  no  interior  do  paiz,  as  quaes  serão 
denominadas  semaphoricás  ou  meteorológicas  segundo  a  natureza 
dos  serviços  de  que  forem  encarregadas. 

§  1.0  As  estações  serão  divididas  por  classes  conforme  a 
importância  dos  trabalhos  de  que  forem  incumbidas,  e  se  regularão 
pelas  iustrucções  expedidas  pelo  Director  Gerai . 

§  2.**  AS  estações  do  litoral  transmittirão  aos  portos  e  navios 
a  mudança  provável  do  tempo  ou  outra  qualquer  novidade  por 
meio  dos  signaes  semaphoricos  convencionaes.  Algumas  delias, 
situadas  nos  pontos  mais  perigosos  da  costa,  terão  os  petrechos 
necessários  para  prestarem  todo  o  auxilio  aos  navios  naufra- 
gados ;  e  também  servirão  de  vigii  em  tempo  de  paz  para 
cohihirem  o  contrabando,  e  de  sentinellas  avançadas*  em 
tempo  de  guerra,  para  communicarem  à  Repartição  central 
qualquer  movimento  dos  navios  inimigos. 

§  3.0  As  estações  do  interior  farão  as  observações  que  lhes 
forem  determinadas. 

§  4.**  Funccionarão  diariamente  do  nascer  ao  põr  do  sol,  e 
sempre  que  isto  fôr  exigido. 

§  5. o  Communicarão  à  central  as  indicações  dos  instrumentos 
de  que  dispuzerem. 

§  6.0  Registrarão,  devidamente,  tudo  quanto  occorra  no  ser- 
viço e  principalmente  as  variações  dos  instrumentos* 
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CAPITULO  III 

DO  PESSOAL 

Art.  3.»  A  Repartição  Central  Meteorológica  terá  os  seguintes 
empregados  : 

1  Director  Geral  ; 

3  Ajudantes ; 

1  Porteiro  e  guarda  ; 

1  servente. 

§  1.0  O  Director  Geral  será  nomeado  por   Decreto  Imperial. 

O  pessoal  technico  por  Aviso  sobre  proposta  do  Director  Geral. 

O  Porteiro  e  o  servente   serão  nomeados  por  Portaria. 

§  2.0  O  pessoal  technico  da  Repartição  será  tirado  d'entre  os 
offlciaes  da  Armada  da  1*  classe.  Também  poderão  ser  nomea- 
dos offlciaes  reformados,  uma  vez  que  tenham  aptidão  provada. 

Do  Director  Geral 

Art.  4.»  Ao  Director  Geral  compete  : 

§  l.«  Regularizar  o  trabalho  da  Repartição  a  seu  dirgo. 

§  2.0  Manter  a  ordem  na  Repartição  de  conformidade  com  a 
lei  e  no  interesso  do  serviço. 

§  3.0  Rever  e  corrigir  todos  os  trabalhos  que  forem  desempe- 
nhados no  serviço  meteorológico,  não  permittindo  que  elles 
se  vulgarisem  sem  provia  approvação. 

§  4.0  Inspeccionar  pelo  menos  uma  vez  por  anno  as  estações 
meteorológicas  e  semaphoricas  da  costa,  portos,  rios  o  lagos  do 
Império,  sendo  substituído  por  qualquer  de  seus  Ajudantes,  desi- 
gnado pelo  Ministro  sobre  proposta  do  mesmo  Director  Geral. 
.§  5.0  Formular  instrucções  que,  depois  de  approvadas  pelo 
Ministro,  serão  distribuídas  aos  Commandantes  dos  navios  da 
Armada,  e  da  marinha  mercante,  e  a  outros  offlciaes  e  paisanos 
encarregados  em  casos  especiaes  pelo  Governo  Imperial  cie  com- 
missões  meteoroloçicas  e  magnéticas  em  qualquer  parte  do 
Império   ru  em  paiz  estrangeiro. 

§  6.0  Entender-se  directamente  com  a  Secretaria  de  Estado  e 
com  os  chefes  das  Repartições  publicas,  no  proveito  dos  trabalhos 
a  seu  cargo. 

§  7.0  Corresponder-se  com  os  chefes  de  idênticos  serviços  no 
estrangeiro  para  permuta  de  telegrammas  meteorológicos  e  de 
publicações. 

§  8.0  Requisitar  os  navios  e  outras  embarcações,  assim  como  os 
auxiliares  mdispensaveis  para  o  bom  andamento  do  serviço. 

§  9.0  Indicar  os  instrumentos  e  mais  material  preciso  para  o 
bom  andamento  dos  trabalhos. 

§  10.  Remover,  em  caso  urgente,  os  empregados  de  umas  para 
outras  estações,  dando  depois  conta  à  Secretaria  de  Estado. 
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§11.  Dispensar  do  serviço  o  pessoal  (jue  seja  desnecessr.rio  ou 
que  proceder  menos  convenientementet  justiâcaiido  a  medida  pe- 
rante o  Ministro. 

§  12.  Informar  ao  Ministro  sobre  os  trabalhos  que  devem  ser 
impressos,  e  destes  os  que  convenha  expor  à  venda  e  qual  o  seu 
preço. 

§  13.  Determinar,  com  approvação  do  Ministro,  os  dias  de  sa- 
bida dos  navios  empregados  no  serviço  meteorológico  e  magné- 
tico, e  a  duração  de  cada  commissão  fora  do  porto. 

§  14.  Esforçar-se  para  obter  maior  cópia  de  informações  e 
observações  meteorológicas  com  o  flm  de  as  aproveitar  no  in- 
teresse da  navegação. 

§  15.  Informar  a  Secretaria  de  Estado  do  movimento  da  Repar- 
tição e  do  progresso  dos  trabilhos  meteorológicos  e  magnéticos, 
apresentando  annualmente,  até  ao  dia  15  de  Fevereiro,  um  re- 
latório de  tudo  quanto  houver  occorrido  ie  notável  em  relação 
ao  serviço  a  cargo  da  Repartição  Centra),  propondo  as  medidas 
indispensiveis  para  o  desenvolvimento  e  maior  perfeição  dos 
trabalhos. 

CAPITULO  IV 

DO    1®  AJUDANTE 

Art.  5.0  O  1«  Ajudante  substituirá  o  Director  em  suas  faltas  e 
impedimentos  e  terá,  além  disso,  a  seu  cargo  : 

§  1.°  A  publicação  do  boletim  diário  das  observações  meteo- 
rológicas, o  estudo  das  probabilidades  do  tempo,  os  avisos  aos 
portos  e  a  agricultura,  e  as  observações  simultâneas. 

§  2.<»  A  organização  das  estações  meteorológicas,  magnéticas 
e  semaphoricas  do  Império,  e  a  coordenação,  discussão  e  publi- 
cação methodica  de  seus  trabalhos. 

§  3.«  A  coordenação  de  toJos  os  trabalhos  impressos  ou  manu- 
scriptos  pertencentes  á  Repartição,  os  quaes  fará  archivar  cuid  i- 
dosamente  e  relacionará  em  forma  de  catalogo  em  um  livro 
próprio. 

§  4.<*  A  fiscalização  de  todas  as  contas  que  tenham  de  ser 
rubricadas  pelo  Director  Geral. 

CAPITULO  V 

DO  29  AJUDAITTE 

Art.  Q.^  0  29  Ajudante  exercerá  as  funcções  de  Secretario  da 
Rep'xrtição,  incumbindo-lhe  também: 

§  l.<»  A  comparação  dos  instrumentos  meteorológicos,  coorde- 
nação e  publicação  das  observaiçOes  meteorológicas,  tanto  dos 
navios  de  guerra  como  dos  mercantes.. 
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§  2.0  A  discussão  das  observações  e  construcção  das  cartas 
meteorológicas  inaritimas. 

§  3.*  A  determinação  dos  desvios  das  agulhas  dos  navios  do 
Estado,  e  das  marinhas  estrangeiras,  quando  lhe  fôr  ordenado, 
fazendo  as  respectivas  tabeliãs  de  correcções. 


CAPITULO  VI 

DO   30   AJUDANTE 


Art.  7.°  Ao  3°  Ajudante  compete: 

§  1  .<>  As  observações  directas  dos  três  elementos  magnéticos  : 
declinação,  inclinação  e  componente  horizontal,  calculo  da  força 
total . 

§  2.0  O  exame  das  observações  magnéticas  nas  estações  meteo- 
rológicas, a  discussão  destas  observações  e  a  construcção  da  carta 
magnética  do  Império. 

§  3.'»  A  veriflcaçáo  dos  instrumentos  de  variação,  as  observa- 
ções de  registro  photographico,  a  coordenação,  a  discussão  e  a 
publicação  dos  resultados. 


CAPITULO  Vil 


DOS  ESTACIONÁRIOS 


Art.  8.0  Os  estacionários  serão  de  1*,  2»  e  3*  classe,  podendo 
ser  escolhidos  os  de  1*  d*entre  os  offlciaes  do  serviço  activo  do 
corpo  da  Armada,  e  os  de  2*  e  3*  do  corpo  dos  offlciaes  refor- 
mados, paisanos,  ou  praças  que  tenham  bem  servido  á  Marinha 
e  ao  Exercito,  e  mostrem  aptidão  e  habilitações  para  os  traba- 
lhos a  desempenhar. 

§  l.«  Aos  estacionários  das  estações  meteorológicas  e  sema- 
phoricas  são  applicaveis  as  disposições  referentes  ao  serviço  dos 
Ajudantes. 

Devem,  além  disso,  communicar  immediatamente  á  estaçsLo 
central  e  ás  intermediarias  a  que  possa  interessar  tudo  o  que 
occorrer  de  brusco  nas  condições  atmosphericas,  revelado  por 
qualquer  forma. 

§  2.®  Haverá  também  serventes  para  a  guarda  e  asseio  das 
estações  e  do  respectivo  material. 

§  3.<>  A  categoria  e  o  numero  dos  empregados  de  cada  estação 
será  variável  e  fixado  por  arviso,  de  conformidade  com  as  pre- 
cisões e  urgências  do  serviço. 
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CAPITULO   VIII 

DO  PORTEIRO  E  DO  SERVENTE 

Art.  9.°  O  Porteiro  será,  responsável  por  todos  os  moveis, 
instrumentos,  mappas,  livros  e  mais  objectos  pertencentes  à 
Repartição  central,  os  quaes  receberá  por  inventario  e  entregará 
do  mesmo  modo,  quando  tenha  de  ser  substituído  no  emprego. 

§  l.<>  O  movimento  da  entrada  e  sabida  dos  instrumentos, 
livros  e  mais  objectos  ao  serviço  das  commissões  meteorológicas 
e  magnéticas  será  escripturado  em  livro  especial,  devendo  lega- 
lizar taes  notas  a  assignatura  do  chefe  da  commissão  que  os 
requisitar  e  a  rubrica  do  Director  Geral. 

§  2.0  Para  sua  resalva  quanto  aos  objectos  que  se  extraviarem 
em  serviço,  fará  o  Director  Geral  lavrar  pelo  Secretario,  em  livro 
competente,  um  termo  em  que  assignará  com  o  mesmo  Secretario 
e  o  lo  Ajudante. 

§  3.°  Quanto  aos  artigos  de  consumo,  obterá  a  descarga  á 
medida  que  forem  despendidos. 

§  4.0  Cuidará  do  asseio  e  policia  dos  ediflcios  onde  funccionar 
a  Repartição. 

§  5.«  Receberá  e  transmittirá  aos  empregados  todos  os  papeis 
que  lhes  forem  dirigidos  e  enviará  a  seu  destino  a  correspon- 
dência que  lhe  fôr  conâada. 

§  6.0  Abrirá  diariamente  a  Repartição  pouco  antes  das  9  horas 
da  manhã  e  a  fechará  ás  3  horas  da  tarde,  salvo  os  ciísos  extra- 
ordinários, em  que  as  horas  para  um  e  outro  fim  serão  deter- 
minadas pelo  Director  Geral. 

Art.  10.  O  servente  coadjuvará  o  Porteiro  no  asseio  e  policia 
dos  ediâcios  onde  funccionar  a  Repartição. 

CAPITULO  IX 

DISPOSIÇÕES  GBRAES 

Art.  11.  Além  das  incumbências  especiaes  determinadas  nos 
primeiros  artigos  aos  membros  scientificos  da  Repartição,  cumpre- 
íhes  executar  todos  os  trabalhos  que  lhes  forem  commet tidos 
pelo  Director  Geral,  por  ordem  ou  autorisação  da  Secretaria  de 
Estado,  nas  costas,  portos,  lagos  e  rios  do  Império  e  dos  outros 
paizcs. 

Art.  12.  Os  arsenaes,  capitanias  dos  portos,  escolas  dos  apren- 
dizes marinheiros,  pharôes,  hospitaes,  flotilhas  do  Alto  Ama- 
zonas, Uruguay,  Matto  Grosso  e  Rio  Grande  do  Sul,  assim  como 
qualquer  outro  estabelecimento  naval,  e  todos  os  navios  da 
esquadra  e  das  companhias  subvencionadas  pelo  Governo,  farão 
observações  meteorológicas  de  accôrdo  com  as  instrucções  expe- 
didas pela  Repartição  central. 
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Art.  13.  Solicitar-se-ha  dos  outros  Ministérios,  das  companhias 
e  particulares,  que  já  fazem  observações  meterologicas,  o  auxilio 
das  suas  observações  para  a  Repartição  central . 

Art.  14.  Logo  que  o  Parlamento  conceder  a  verba  annual 
necessária  para  montar  as  primeiras  estações,  o  Director  Geral 
sujeit  irá  á  approvação  do  Ministro  o  quadro  dos  empregados  e 
a  tabeliã  dos  vencimentos,  assim  como  o  regulamento  mterno 
das  differentes   estações. 

Art.  15.  As  ajudas  de  custo  e  demais  gratificações  extraor- 
dinárias que  devem  ser  abonadas  aos  empregados  do  serviço 
meteorológico  qu-mdo  em'co:iimissâo  nas  Províncias  do  Império 
ou  em  paiz  estrangeiro,  ficarão  ao  livre  arbitrio  do  Ministro  da 
Marinha. 

Art.  16.  Para  o  servido  a  cargo  da  Repartição  Central  Meteo- 
rológica, o  Ministro,  logo  que  ordenar  o  estabelecimento  da 
primeira  estação,  designará  um  navio  di  Armada,  que  se  consi- 
derará—navio solto  — e  será  commandado  pelo  Director  Geral, 
fazendo  parte  da  respectiva  offlcial idade  os  Ajudantes. 

Art.  17.  Os  vencimentos  dos  empregados  da  Repartição  Cen- 
tral Meteorológica  serão  os  âxados  na  tabeliã  annexa  a  este 
Regulamento. 

Art.  18.  As  liceqças  e  apos«ntadorias  dos  emprogados  civis  da 
Repartição  Central  Meteorológica  serão  reguladas  pelas  mesmas 
disposições  estabelecidas  para  os  empregados  da  Contadoria  e 
Intendência  da  Marinha,  sendo  as  licenças  e  as  reformas  dos 
empregados,  que  forem  officiaes  da  Armida,  reguladas  pelas 
competentes  disposições  em  vigor. 

Art.  19.  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Rio  de. Janeiro  em  4  de  Abril  de  1888.  — Lui-j  An^ 
tonio   Vieira  da  Silva. 

nospeza  <lo  possoal  e  oxpodlexito  <la  liepartlg&o 
Oontral     S^oteorologloa 


ORDIXADOS 


GRATIPICAçdSi 


Díreelor  G«ral 

i"  Ajudante 

V  Ajudanlo 

30  Ajudante  (*) 

Porteiro  e  guarda .. 

Serreote 

Expediente,  impreseão,  ole. 


SOOjOOi) 


2:830^JO 
1:4003000 
1:400^000 


24<^00 


96jíêoa 


7:850^^ 


(4),  (t).  (3),  (i).  Estes  empregados,  além  das  gratifleações  aeima  mareadas, 
perceberão  seus  Tenelmonlos  de  embarcados  em  navio  do  guerra,  nos  termos  da 
tabolla  n.  1,  annexa  ao  Docreto  n.  4885  de  5  de  Feroroiro  de  18711. 

(*)  l!)mqaanto  n9o  fdr  possiTol  aiigmantar  a  rerba  da  serviço  meteorológico,  o 
Bicsetor  tomará  a  st  as  obrigaçSes  de  am  dos  Ajudantes. 

Zmím  Anioniú  VUiv  éa  SUín. 
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DECRETO  N.  9917  ^  db  4  de  abril  de  1888 


Gonoede  psrmlssSo  a  Dionysio  José  do  Uoraes  para  explorar  ouro  e   outros  mine- 
raos  no  munioipio  do  S.  Lniz  de  Gaeores,  em  Matto  Grosâo. 


A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Noma  do  Imperador, 
Attendendo  ao  que  requereu  Dionysio  José  de  Moraes,  H  v  por 
bem  Ck>nceJer^llie  permissão  para  explorar  ouro  e  outros  mi- 
nera es  no  municipio  de  S.  Luiz  de  Cáceres,  da  Província  de 
Matto  Grosso,  mediante  as  clausulas  que  com  este  baixam  assv«- 
gnadas  pelo  Bacharel  Rodrigo  Augusto  da  Silva,  do  C  nselho  de 
Sua  Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  que 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  4  de  Abril  de  1888,  67»  da  Independência  e  do 
Império. 

Princeza  Ibiperial  Regente. 

Rodrigo  Augusto  da  Silva, 

01a»usiilas   et  q^ue  se    ref^ire   o  Decreto 
n»  001'^'  desta  data 


I 


Fica  concedido  a  Dionysio  José  de  Moraes  o  prazo  de  um  anno, 
contado  desta  data,  alim  de  proceder  a  pesquizas  e  explorações 
para  o  descobrimento  de  mmas  de  ouro  e  outros  mineraes  no 
municipio  de  S.   Luiz  de  Cáceres,  em   Matto   Grosso. 


II 


Dentro  do  referido  prazo  o  concessionário  deverá  apresentar 
à  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
mercio e  Obras  Publicas,  plantas  geológica  e  topographica 
dos  terrenos  explorados,  com  perfis  que  demonstrem,  quanto 
possível,  a  superposição  das  camadas  mineraes,  acompanhadas 
de  amostras  dos  mineraes  encontrados,  bem  como  aeclarasÀ 
em  minucioso  relatório  a  possança  e  rioueza  da  mina,  sua  es> 
tensãe  e  direoçSo,  a  distancia  dos  povoaocs  mais  próximos  e  as 
meios  de  conmiunicaçao  existentes. 
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III 

O  concessionário  será  obrigado  a  indemnizar  os  damnos  e  pre- 
juízos nue  de  seus  trabalhos  de  exploração  possam  provir  ás 
propriedades  adjacentes ;  a  restabelecer,  á  sua  custa,  o  curso 
natural  das  aguas  que  desviar  para  realização  dos  a  Iludidos 
trabalhos ;  a  não  perturbar  os  mananciaes  indispensáveis  ao 
abastecimento  de  quaeiquer  povoações ;  a  dar  conveniente  di- 
recção ás  aguas  que  brotarem  das  cavas,  poços  ou  galerias 
que  fizer,  quando  debses  serviços  resultarem  damnos  a  terceiros; 
e  a  deseccar  os  terrenos  que  ficarem  alagados,  restitui ndo-os  ao 
seu  antigo  estado,  de  modo  a  não  prejudic.ir  a  saúde  dos 
moradores  da  vizinnança. 

IV 

Esta  concessão  confere,  em  qualquer  ponto  do  município,  o 
direito  de  uma  área  de  um  milhão  de  metros  quadrados 
(l.OOO.OOQra^),  e  não  poderão  ser  por  outrem  occupados  ou 
escolhidos  para  iguil  fim,  emquanto  ella  subsistir,  os  terrenos 
que  estiverem  sendo  explorados. 


Satisfeitas  as  clausulas  supra  mencionadas,  será  concedida 
autorisação  para  a  lavra  da  mina  ou  minas  descobertas  o 
exploradas,  não  excedendo  a  respectiva  área  â  superfície  de  uma 
data  mineral,  procedendo-so  om   tudo  nos  tormos  de   direito. 

Palácio  do  Rio  do  Janeiro  em  4  de  Abril  do  1888.—  Ro.lrigo 
Augusto  da  Silva, 

DECRETO  N.  9918  —  de  4  de  abril  de  1888 

Transfere  a  José  do  Agaiar  Vallim  &  Gomp.  03  farores  oatorgados  e  as  obrigaçdei 
i'.upostas  á  Coinplinhia  da  estrada  de  ferro  Ramal  Bananaloase,  quo  pa3=;nri  a 
dioainiiiar-so  ostrada  ái  ferro  d j  Bananal. 


Attendendo  ao  que  requereram  Josô  de  Aguiar  Vallim  &  Comp., 
a  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Ha  por 
bem  Transferir  para  os  mesmos  os  favores  outorgados  e  as  obri- 
gaçSes  impostas  à  Companhia  da  estrada  de  ferro  Ramal 
Bananalense,  que  passará  a  denominar-se  estrada  de  ferro  do 
Bananal. 
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Rodrigo  Augusto  da  Silva,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o 
Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  en- 
tendido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  4  de  Abril 
de  1888,  67»  da  Independência  e  do  Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 

Rodrigo  Augusto  da  Silva , 

DECKETO  N.  9919—  de  4  de  abril  de  1888 


CoDCoio   parmissSo  a  Moicsto  Olyropio   do   Sá  Rogo  para   explorar   ouro  o  outros 
miaeraca  do  município  do  S.   Luiz  de  Caeeros,  da   Proriaeía  d?  Matto  Grosso. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador, 
Attendendo  ao  que  requereu  Modesto  Olympio  de  Sá  Rego,  Ha 
por  bem  Conceder-lho  permissão  para  explorar  ouro  e  outros 
mineraes  no  município  de  S.  Luiz  de  Cáceres,  da  Província  de 
Matto  Grosso,  mediante  as  clausulas  que  com  este  baixam 
assignadas  pelo  B  icharel  Rodrigo  Augusto  da  Silva,  do  Conselho 
de  Sua  Majestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  o  Obras  Publicas,  que 
assim  o  tenha  entendido  e  fiiça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  4  de  Abril  de  1888,  67®  da  Independência  e  do  Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 

Rodrigo  Augusto  da  Silva. 


OlAusulas   a   que   se   refere  o  r>ecj:*eto 
n»  OOIO  desta,  data 

1 

Fica  concedido  a  Modesto  Olympio  do  Sá  Rego  o  prazo  de  um 
anno,  contado  desta  data,  atím  de  proceder  a  pesquizas  e  explo- 
rações para  descobrimento  do  minas  de  ouro  e  outros  mineraes 
no  município  de  S.  Luiz  de  Cáceres,  da  Provinda  de  Matto 
Grosso, 
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11 

Dentro  do  referido  prazo  o  concessionário  doTerá  apresentar 
á  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura.  Commercio 
e  Obras  Publicas,  plantas  geológica  e  topographica  aos  terrenos 
explorados,  com  peros  que  demonstrem,  quanto  possível,  a 
superposição  das  camadas  mineraes,  acompanhadas  de  amostras 
dos  mineraes  encontrados,  bem  como  declarará,  em  minucioso 
relatório,  a  possança  e  riqueza  da  mina,  sua  extensão  e  direcção, 
a  distancia  dos  povoados  mais  próximos  e  os  meios  de  commu- 
nicação  existentes. 

Ill 

O  concessionário  será  obrigado  a  indenmizar  os  damnos  e  pre- 
juízos que  de  seus  trabalhos  de  exploração  possam  provir  ás 
propriedades  adjacentes;  a  restabelecer,  á  sua  custa,  o  curso 
natural  das  aguas  que  desviar  para  realização  dos  alludidos 
trabalhos ;  a  não  perturbar  os  mananciaes  indispensáveis  ao 
abastecimento  de  quaesquer  povoações;  a  dar  conveniente 
direcção  ás  aguas  que  brotarem  das  cavas,  poços  ou  galerias 
que  fizer,  quando  desses  serviços  resultarem  damnos  a  terceiros  ; 
e  a  deseccar  os  terrenos  que  âcarem  alardes,  restituindo-os  ao 
seu  antigo  estado,  de  modo  a  não  prejudicar  a  saúde  dos  mora- 
dores da  vizinhança. 

IV 

Esta  concessão  confere,  em  qualquer  ponto  do  município,  o 
direito  de  uma  área  de  um  miltião  de  metros  quadrados 
(1.000.000"*a),  e  não  poderão  ser  por  outrem  occupados  ou 
escolhidos  para  igual  âm,  emquanto  ella  subsistir,  os  terrenos 
que  estiverem  sendo  explorados. 


Satisfeitas  us  clausulas  supra  mencioaadas,  será  concedida  auto- 
risação  para  a  lavra  da  mina  ou  minas  descobertas  e  exploradas, 
não  excedendo  a  respectiva  área  á  superfície  de  um\  data  mi- 
neral, procedendo-se  em  tudo  nos  termos  de  direito. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  4  de  Abril  de  1888.»  Rodriga 
AiÂçusto  da  Silva, 
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DECRETO  N.  9920  —  db4  DE  abril  db  1888 


Concede  permissSo  a  Josá  Molesto  de  Sá  Rogo  para  explorar  ouro  e  outros  mi- 
neraes  ao  mnnieipio  de  S.  Laiz  de  Gaeoros,  da  Proviocia  de  Sfatto  Grosso. 


A  Priuceza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Atten- 
dendo  ao  que  requereu  José  Modesto  de  Sá  Rego,  Ha  por  bem 
Ck>nceder-lhe  permissão  para  explorar  ouro  e  outros  mineraes  no 
município  de  S.  Luiz  de  Cáceres,  da  Província  de  Matto  Grosso, 
mediante  as  clausulas  qjae  com  este  baixam  assignadas  pelo 
Bacharel  Rodrigo  Augusto  da  Silva,  do  Conselho  de  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
4  de  Abril  de  1888,  67o  ^  Independência  e  do  Império. 


Princeza  Imperial   Rboente. 
Rodrigo  Augusto  da  SUva. 


Olausulas    cl    que    se    refere     o    Decreto 
n.   OO^O    desta   da^tix 


Fica  concedido  a  José  Modesto  de  Sá  Rego  o  prazo  de  um 
anno,  contado  desta  data,  afim  de  proceder  a  pesquizas  e  ex- 
plorações para  o  descobrimento  de  minas  de  ouro  e  outros 
mineraes  no  município  de  S.  Luiz  de  Cáceres,  da  Provinda 
de  Matto  Grosso. 

II 

Dentro  do  referido  prazo  o  concessionário  deverá  apresentar 
á  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commer- 
cio e  Obras  Publicas,  plantas  geológica  e  topographica  dos 
terrenos  explorados,  com  perfis  que  demonstrem,  quanto  possivel^ 
a  superposição  das  camadas  mineraes,  acompanhadas  de  amostra» 
dos  mineraes  encontrados,  bem  como  declarará  em  minucioso 
relatório  a  possança  e  riqueza  da  mina,  sua  extensão  e  direcção, 
a  distancia  dos  povoados  mais  próximos  e  os  meios  de  communi- 
cação    existentes. 

Poder  EzeoutíTO    1888  26 
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III 

O  concessionário  será  obrigado  a  indemnizar  os  damnos  e 
|)r6jai206  que  de  seus  trabalhos  de  exploraçio  possam  provir  às 
propriadadias  a^jacaotds ;  a  rastabeleoer  à  sua  custa  o  corso 
natural  das  aguas  que  desviar  para  realizaçãío  dos  alludidos 
trabalhos ;  a  não  perturbar  os  mananciaes  indispensáveis  ao 
abaBtedmento  de  quaesquer  povoações ;  a  dar  conTaniente 
direoçSo  ás  aguas  que  brotarem  das  cavas,  poços  ou  galerias 
que  flser,  quando  desses  serviços  resultarem  damnos  a  terceiros ; 
e  a  deseccar  os  terrenos  oue  ficarem  ala^jgados,  restituindo-os  ao 
seu  antigo  estado,  de  modo  a  não  prejudicar  a  sande  dos  mora- 
deres  da  vizinhança. 

TV 

Esta  concessão  confere,  em  qualquer  ponto  do  municipio,  o 
direito  de  uma  área  de  um  milhão  de  metros  quadrados 
(1  .OOO-OOO»*),  e  não  poderão  ser  por  outrem  occupados  ou  esco- 
lhidos para  igual  flm,  emquanto  ella  subsistir,  os  terrenos 
que  estiverem  sendo  explorados. 


8atiaf0Has  as  clausulas  supra  mencionadas,  será  oosoedida 
autorisação  para  a  lavra  da  mma  ou  minas  descobertas  e  explo- 
radas, não  excedendo  a  respectiva  área  á  superficie  de  uma  data 
mineral,  procedendo-se  em  tudo  nos  termos  ae  direito. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  4  de  Abril  de  ISSS,-— Rodrigo 
Augusto  da  Silva. 


DECRETO  N.  9921  —  de  4  de  abril  de  1888 


Concede  permissSo  a  Oscar  Qaintaailha  para  explorar  ouio  e  outros   mineraes  no 
miiAieipio  de  S.  Lais  de  Gteeret,  da  Prorlticia  4e  Matto  Qroseo. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador, 
Attendendi»  ao  que  requereu  Oscar  Quintanilha,  Ha  pior  bem 
Ckmeeder^lhd  permissão  para  explorar  ouro  e  outros  mineraes 
no  munidpo  de  Cáceres,  da  Província  de  Matto  Grosso»  mediante 
aa  clausulas  que  com  este  baixam  assignadas  pelo  Bacharel 
Rodrigo  Augusto  da  Silva,  do  Conselho  de  Soa  Magestade  o 
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Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenW 
entendido  e  fttça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  4  de 
Abril  de  1888,  67»  da  Independência  e  do  Império. 

PaiNGBZÂ  Imperial  RsaBirrs. 
Rodrigo  Augusto  da  Silva, 


Olauaulaa    a    q.ue    se    z*ef^x*e    o    I>ecpeto 
n*  OO^l    desta   data 


I 

Fica  concedido  a  Oscar  Quintanilha  o  prazo  deumamno,  con- 
tado desta  data,  aíim  de  proceder  a  pesquizas  e  explorações 
para  o  descobrimenlo  de  minas  de  ouro  e  outros  mineraes  no 
municipio  de  S.  Luiz  de  Cáceres,  da  Provinda  de  Matto  Grosso. 

11 

Dentro  do  referido  prazo  o  concessionário  deverá  apresentar  ft 
Secretaria  de  Estado  dos  Negocies  da  Agricultura,  Ck>mmerdo  e 
Obras  Publicas,  plantas  geológica  e  topographica  dos  terrenos 
explorados,  com  peras  que  demonstrem,  quanto  possivei,  a 
superpoâLção  das  camadas  mineraes,  acompanhadas  de  amos- 
tras dos  mineraes  encontrados,  bem*como  declarará  em  minn- 
oioBO  relatório  a  fK>3saDQa  e  riqueza 'da  mina,  sua  extensão  e 
direcção,  a  distancia  dos  povoados  mais  próximos  e  os  meios  de 
oommunicação  existentes. 

III 

O  concessionário  será  obris^ado  a  indemnizar  os  damnos  e  pre- 
juízos que  de  seus  trabalnos  de  exploraç&o  possam  provir  ás 
proppieaades  adjacentes ;  a  restabelecer  á  sua  custa  o  curso 
natural  das  aguas  que  desviar  para  realização  dos  alludidos 
trabalhos;  a  não  perturbar  os  mananciaes  indispensáveis  ao 
abastecimento  de  quaesquer  povoações  ;  a  dar  conveniente  di- 
recção ás  acuas  que  brotarem  das  cavas,  poços  ou  galerias  que 
ílzer,  quando  desses  serviços  resultarem  damnos  a  terceiros ;  e  a 
deseccar  os  terrenos  que  ficarem  alagados,  restituindo-os  ao 
aau  antigo  estado,  de  modo  a  não  prejudicar  a  sande  dos 
m<»^ores  da  vizinhança. 
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IV 

Esta  concessão  confere,  em  qualquer  ponto  do  mnnicipío,  o 
direito  de  uma  área  de  um  milhão  de  metros  quaorados 
(l.OOO.OOO™*),  o  nfto  poderão  ser  por  outrem  occupados  ou 
escolhidospara igual  Am.  emquanto  ella  subsistirmos  terrenos 
que  estiverem  sendo  explorados. 


Satisfeitas  as  clausulas  supra  mencionadas,  será  concedida 
autorisação  para  a  lavra  da  mina  ou  minas  descobertas  e  explo- 
radas, não  excedendo  a  respectiva  área  à  superâcie  de  uma  aata 
mineral,  procedendo-se  em  tudo  nos  termos  de  direito. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  4  de  Abril  de  1888.—  Rodrigo 
Aupustoda  Silva. 

DECRETO   N.  9922  —  de  4  de   abril  de    1888 

Goneode  porm'8sSo  a  Norberto   do  AzeTOdo  Quintanilha  para  explorar  ouro  e  outros 
m'nerao3  no  município  do  S.  Lnix  do  Cáceres,  em   Mallo   Grosso. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador, 
Attendendo  ao  que  requereu  Norberto  de  Azevedo  Quintani- 
lha, Ha  por  bem  Conceder-lhe  permissão  para  explorar  ouro  e 
outros  mineraes  no  município  de  S.  Luiz  ae  Cáceres,  na  Pro- 
yincia  de  Matto  Grosso,  mediante  as  clausulas  que  com  este 
baixam  assignadas  pelo  Bacharel  Rodrigo  Augusto  da  Silva, 
do  Conselho  de  Sua  Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palado 
do  Rio  de  Janeiro  em  4  de  Abril  de  1888,  67®  da  Independência 
e  do  Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 

Rodrigo  Augusto  da  Silva. 


Olaiisula/S     a>    que    se     refex*e    o    Deox*eto 
n«  OO^^    desta  ilcLta, 

I 

Fica  concedido  a  Norberto  de  Azevedo  Quintanilha  o  prazo 
de  um  anno,  contado  desta  data,  aâm  de  proceder  a  pesqulzas 
e  explorações  para  o  descobrimento  de  minas  de  ouro  e  outros 
mineraes  no  município  de  S.  Luiz  de  Cáceres,  em  Matto  Grosso. 
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II 

Dentro  do  referido  prazo  o  concessionário  deverá  apresentar 
&  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
mercío  e  Obras  Publicas,  plantas  geológica  e  topographica 
dos    terrenos  explorados,  com  peras  que  demonstrem,  quanto 

Sossivel,  a  superposição  das  camadas  mineraes,  acompanhadas 
e  amostras  dos  mineraes  encontrados,  bem  como  declarará 
em  minucioso  relatório  a  possança  e  riqueza  da  mina,  sua 
extensão  e  direcção,  a  distancia  dos  povoados  mais  próximos 
e    os  meios   de   communicação  existentes. 


Ill 

O  concessionário  será  obrigado  a  indemnizar  os  damnoe  e  pre<- 
Juizos  que  de  seus  trabalhos  de  exploração  possam  provir  &s 
propriedades  adjacentes ;  a  restabelecer  á  sua  custa  o  curso  na- 
tural das  aguas  que  desviar  para  realização  dos  alludidos  tra- 
balhos ;  a  não  perturbar  os  mananciaes  indispensáveis  ao 
abastecimento  de  quaesquer  povoações ;  a  dar  conveniente 
direcção  às  aguas  que  brotarem  das  cavas,  poços  ou  galerias 
que  ílzer,  quando  desses  serviços  resultarem  damnos  a  terceiros ; 
o  a  deseccar  os  terrenos  que  ficarem  alaçados,  restituindo-os 
ao  seu  antigo  estado,    de  modo  a  não  prejudicar  a  saúde   dos 


moradores  da  vizinhança. 


IV 


Esta  concessão  confere,  em  qualquer  ponto  do  municipio,  o 
direito  de  uma  área  de  um  milhão  de  metros  quadrados 
(l.OOO.OOOmí),  e  não  poderão  ser  por  outrem  occupados  ou  esco- 
lhidos para  igual  fim,  emquanto  ella  subsistir,  os  terrenos  que 
estiverem  sendo  explorados. 


Satisfeitas  as  clausulas  supra  mencionadas,  será  concedida 
autorisação  para  a  lavra  da  mina  ou  minas  descobertas  e 
exploradas,  não  excedendo  a  respectiva  área  á  superficie  de  «ma 
data  mineral,  procedendo-se  em  tudo   nos  termos  de  direito. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  4  de  Abril  do  1888.—  jRo- 
drigo  Augusto  da  Silva. 


«^iVi/ry/^i^V^/V^W» 
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DECRETO  N.  9923  »  DB  4  BB   abril  db   1888 


GottMd*  ao  Tenent*  Alberto  Àlrarot  de  Aift^redo  de  GmIto  permíMS»  pftnt  explorar 
o«ro  o  ou  troe  múieceef  no  manicipio  de  S.  Laiz  de  Cáceres»  da  Proviacia  de  Katto 


A  Princoza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador, 
Attendendo  ao  que  requereu  o  Tenente  Alberto  Algares  de 
Azevedo  de  Castro,  Ha  por  bem  Conceder-lhe  permissão  para 
explorar  ouro  e  outros  mineraes  no  município  de  S.  Luiz  de 
Cáceres,  da  Província  de  Matto  Grosso,  mediante  as  clausulas 
que  com  este  baixam  assimadas  pelo  Bacharel  Rodrigo  Au- 
fi^usto  da  Silva,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o  Imperador» 
Sllnistro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri(Hiltara, 
Commercio  e  Obras  Publicas^  que  assim  o  tenha  entendido  e 
liiça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  4  de  Abril  de 
1^,  67«  da  Indep^adeoeia  e  do  Impwio. 

Princbza  Impbrial  Rbosntb. 

Rodrigo  Augusto  da  SUvu. 

OlariisulAs    a;    q.ue    «e    x*efbre    o     I>ecz*eto 
n.  00^3  desta  data 

I 

Fica  concedido  ao  Tenente  Alberto  Alvares  de  Azevedo  de 
Clistro  o  prazo  de  um  anuo,  contado  desta  data,  aflm  de  prooed^r 
a  pesquizas  e  explorações  para  o  descobrimento  de  minas  de 
ouro  e  outros  mineraes  no  município  de  S.  Luiz  de  Cáceres,  da 
Província  de  Mato  Grosso. 

II 

'  Dentro  do  referido  prazo  o  concessionário  deverá  apreseatar 
k  Se<vetaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  plantas  geoloçica  e  topographica  dos  terrenos 
explorados,  com  perfis  que  aemonstrem»  quanto  possível,  a 
superposição  das  camadas  mineraes,  acompanhadas  oe  amostras 
dos  mineraes  encontrados,  bem  como  declarará  em  minucioso 
relatório  a  possança  e  riqueza  da  mina,  sua  extensSo  e  direcção, 
a  distancia  dos  povoados  mais  próximos  e  os  meios  de  com- 
municaçSo  existentes. 
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m 

o  coDPMSsyLoDariA  aarà  obr^ado  a  iadamniaubr  oa  danmoff  e 
prejuúM»  que  de  seus  trabalfioa  efe  ezpIonKSo  posBam  provir 
as  propriedades  acQacentes ;  a  restabelecer  à  sua  custa  o  curso 
natural  das  aguas  que  desviar  para  realiza^  dos  alludidos 
traballHN»;  ante  perturtMur  os  mananciaes  indispensáveis  ao 
abastecimento  de  auaesquer  povoações ;  a  dar  conveniente  direc- 
ção às  i^as  que  btotaran  das  cavas,  poços  ou  galerias  que 
fizer,  quando  desses  serviços  resultarem  damnos  a  terceiros ; 
e  a  aeseccar  os  terrenos  que  ficarem  alagados,  restituindo-os 
ao  seu  antigo  estado,  de  modo  a  não  prejudicar  a  saúde  dos 
manàoee^  da  vizinbaáça* 

IV 

Esta  concessão  confere,  em  qualquer  ponto  do  município,  o ' 
direito  de  uma  ãrea   de    um    milhão  de  metros    quadrados 
Q. 000. 000^),  e  não  poderSo  ser  nor  outrem  occupa^k»  ou  esco- 
lhidos para  igual  fim^emqnanto  eila  subâstir,  os  terrenos  <|ae 
estiverem  sendo  explorados. 


Satisfeitas  as  clausulas  supra  mencionadas,  será  concedida  au- 
torisaçfto  para  a  lavra  da  mina  ou  minas  descobertas  e  explo- 
radas, não  exeedendo  a  respectiva  área  á  superfioie  de  uma  data 
mineral,  proeedendoHM  «n  tudo  nos  termos  ae  direito. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  4  de  Abril  de  1888,—  Rodrigo 
A%iífvisto  da  SiívfL* 


DECRETO  N.  9924  —  db  4  de  abril  db  1888 


GiMidâ  a  Uurda  Ántoaio  F«roin  p«riiUat£o  para  Qiplorir  ovo  o  ootrof  ai- 
MraM  ao  moaioipio  do  S.  Lais  de  Caeoros,  da.  ProTlaeúi  de  MatW   Grono. 


A  Prinoeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador»  Atten- 
dendo  ao  que  requereu  Eduardo  António  Ferreira»  Ha  por  bem 
Ck)nceder-lhe  pernúasão  para  explorar  ouro  e  outros  mineraes 
ao  municipio  de  S.  Luiz  de  Cáceres,  da  Provinda  de  Matto 
Grosso,  mediante  as  clausulas  que  com  este  baixam  assignadas 
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pelo  Bacharel  Rodrigo  Augusto  da  Silva,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Agricultura,  CJommercio  e  Obras  Publicas,  que  assim 
D  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  4  de  Abril  de  1888,  &7^  da  Independência  e  do  Império. 

Pringbza  Imperial  Rbgentb. 
Rodrigo  Augusto  da  Silva. 


Olausulas  a  que  se  x*efex*e  o  X>eox*eto 
n.  00;^4i:  desta   data 


I 

Pica  concedido  a  Eduardo  António  Ferreira  o  prazo  de  um 
anno,  conlado  desta  data,  afim  de  proceder  a  pesquizas  e  explo- 
rações para  descobrimento  de  minas  de  ouro  e  outros  mineraes 
no  município  de  S.  Luiz  de  Cáceres,  da  Província  de  Matto 
Grosso. 

II 

Dentro  do  referido  prazo  o  concessionário  deverá  apresentar 
à  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Gommercio 
e  Obras  Publicas,  plantas  geológica  e  topographica  dos  ter- 
T&aos  explorados,  com  perfis  que  demonstrem,  quanto  possível, 
a  superposição  das  camadas  mineraes,  acompanhadas  ae  amos- 
tras dos  mineraes  encontrados,  bem  como  declarará  em  minu- 
cioso relatório  a  possança  e  riqueza  da  mina,  sua  extensão  e 
direcção,  a  distancia  dos  povoados  mais  próximos  e  os  meios  de 
communicação  existentes. 

Ill 

O  concessionário  será  obrigado  a  indemnizar  os  damnos  e 
prejuízos  que  de  seus  trabalhos  de  exploração  possam  provir 
as  propriedades  adjacentes  ;  a  restabelecer  á  sua  custa  o  curso 
natural  das  aguas  que  desviar  para  realização  dos  alludidos  tra- 
balhos ;  a  não  perturbar  os  manandaes  indispensáveis  ao  abas- 
tecimento de  quaesquer  povoações  ;  a  dar  conveniente  direcção 
às  aguas  que  brotarem  das  cavas,  poços  ou  galerias  que  âzer, 

âuando  desses  serviços  resultarem  damnos  a  terceiros;  e  a 
eseccar  os  terrenos  que  ficarem  alagados,  restituindo-os  ao 
seu  antigo  estado,  de  modo  a  não  prejudicar  a  saúde  dos  mora- 
dores da  vizinhança. 
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IV 

Esta  concessão  confere  em  qualquer  ponto  do  município  o 
direito  de  uma  área  de  um  milhão  de  metros  quadrados 
(1.000.000"*)»  ô  nSo  poderão  ser  por  outrem  occupados  ou  esco- 
lhidos para  igual  flm.  emquanto  ella  subsistir,  os  terrenos  que 
•estiverem  sendo  explorados. 


Satisfeitas  as  clausulas  supra  mencionadas,  será  concedida 
autorisação  para  a  lavra  da  mma  ou  minas  descobertas  e  explo- 
radas, não  excedendo  a  respectiva  área  à  superfície  de  uma  data 
mineral,  procedendo-se  em  tudo  nos  termos  de  direito. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  4  de  Abril  de  1888.»  Rodrigo 
Augusto  da  Silva. 

DECRETO  N.  9925  —  de  4  de  abril  db  1888 

QoHcode  ao  Engenheiro  JoSo  António  Laiz  Coelho  e  Arthar  Fígaeirodo  permissSo 
para  explorarem  ouro  o  outros  metaos  no  raunieipio  do  Vizen,  no  Pará. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Atten- 
dendo  ao  que  requereram  o  Engenheiro  João  António  Luiz 
Coelho  e  Arthur  Figueiredo,  Ha  por  bem  Conceder-lhes  per- 
missão para  explorarem  ouro  e  outros  metaes  no  município  de 
Vizeu,  da  Provmcia  do  Pará,  mediante  as  clausulas  que  com 
este  baixam  assignadas  pelo  Bacharel  Rodrigo  Augusto  da  Silva, 
do  Conselho  de  Sua  Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secre- 
tario àe  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  4  de  Abril  de  1888,  67<»  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 
Rodrigo  Augusto  da  Silva, 


Olauaiilas   a   que  se  refex-e  o   IDcciretõ 
x&*   OO^eS   desta»  data» 

I 

Fica   concedido  ao  Engenheiro  João  António  Luiz  Coelho  e 
Arthur  Figueiredo,  o  prazo  de  um  anno,  contado  des  tadata, 
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afim  de  procederem  a  pesquizas  e  explorações  para  o  descobri- 
.  mento  de  minas  de  ouro  e  outros  metaes   no  município  de 
Vizea,  no  Pará. 

It 

Dentro  do  referido  prazo  os  concessioDariog  deverSo  apresentar 
&  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Comme^- 
cio  o  Obras  Publicas,  plantas  geológica  e  topographica  dos  ter- 
renos explorados,  com  peras  que  demonstrem,  quanto  possi- 
vel«  a  superposição  das  camadas  mineraes,  acompanhadas  de 
amostras  dos  mineraes  encontrados»  bem  como  declararão  em 
minucioso  relatório  a  possança  e  riqueza  da  mina,  sua 
extensão  e  direcção,  a  distancia  dos  povoados  mais  próximos 
e  os  meios  de  communicação  existentes. 

Ill 

Os  concessionários .  serão  obrigados  a  indemnizar  os  damnos  e 
prejuizos  que  de  seus  trabalhos  de  exploração  possam  provir 
as  propriedadeB  adijacentes ;  a  restabelecer  ã  sua  oasta  o  curso 
natural  das  aguas  que  desviarem  para  realização  dos  alludidos 
trabalhos;  a  não  perturbar  os  mananciaes  indispensáveis  ao 
abastecimento  de  quaesquer  povoações ;  a  dar  conveniente  di- 
recção ás  aguas  que  brotarem  das  cavas,  poços  ou  galerias  que 
fizerem,  quando  desses  serviços  resultarem  damnos  a  terceiros ; 
6  a  deseccar  os  terreoos  que  ficarem  alagados,  restituindo-os 
ao  sen  antigo  estado,  de  modo  a  não  prejudicarem  a  saúda  dos 
moradores  da  vizinhança. 

IV 

Esta  concessão  confere  em  qualquer  ponto  do  manicipio  o 
direito  de  uma  área  de  um  milnão  de  metros  quadrados 
(l.OOO.OOO**),  e  não  poderão  ser  por  outrem  occupados  oct 
escolhidos  para  igual  fim,  emquanto  ella  subsistn*,  os  terrenoa 
que  estiverem  sendo  explorados. 


Satisfeitas  as  clausulas  supra  mencionadas,  será  concedida 
autorisação  para  a  lavra  da  mina  ou  minas  descobertas  e 
exploradas,  não  excedendo  a  respectiva  área  á  superficie  de 
uma  data  mineral»  procedendo-se  em  tudo  nos  termos  de  di- 
reito. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  4  de  Abril  de  \S8S, ^Rodrigo 
Augusto  da  Silva. 


,/^^^^\cfi^cM^:^^ 
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DECRETO  N.  9926  —  db  II  de  abril  db  1888 


EloTA  a  oito  oompanhiM  o  lo  battlhSo  de  iafaotarU  da  Goarda  Nacional  da  capital 
da  ProTiocia  do  Espirito  Sauto  o  i  cathogoria  de  batalhões  as  seeçSès  do  batalhSo 
Ds.  i  o  S  do  iDfaataria  do  terTíço  aetifo  o  a  ia  locçSo  do  batalhão  da  roaorra  da 
nMtma  Goarda. 


Attendendo  ao  que  representou  o  Presidente  da  Província 
do  Espirito  Santo,  Hei  por  oem,  em  Nome  do  Imperador,  Decretar 
o  seguinte  : 

Art.  l«o  Pica  elevado  a  oito  companhias  o  1^  l>atalhSo  de 
inâtntaria  do  serviço  activo  da  Guarda  Nacional  da  capital  da 
Província  do  Espirito  Santo,  o  oual  será  organizado  nas  fre- 
guezias  da  cidade  da  Victoria,  viUa  do  Es^ito  Santo,  Carapina 
eCariacica. 

Art.  2.0  Ficam  elevadas  à  catbegoria  de  batalhões  de  oito 
companhias  cada  um,  com  as  designações  de  8^  e  9^,  as  secções  de 
batalhão  de  infantaria  do  serviço  activo  ns.  1  e  2  e  a  1»  secção- 
de  batalhão  da  reserva  da  mesma  Guarda,  devendo  este  batalh&o 
ter  a  designação  de  4.<> 

Art.  3.«  Estes  corpos  serão  organizados  : 

O  batalhão  de  infantaria  n.  8,  nas  freguezias  de  Víanna, 
Santa  Isabel  e  Santa  Leopoldina  de  Mangarahy  ; 

O  batalhão  de  infantaria  n.  9,  nas  ft*eguezias  da  Serra, 
Queimado  e  Cachoeiro  de  Santa  Leopoldina  ; 

O  batalhão  da  reserva  n.  4,  nas  10  freguezias  abrangidas 
pelo  Commando  Superior . 

Art,  4.»  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Dr.  António  Ferreira  Vianna,  do  Conselho  de  Sua  Ma- 

Sestade    o   Imperador,  Ministro  e   Secretario  de  Estado  dos 
êxodos  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em   11  de  Abril  de  ia88,  67»   da^ 


Independência  e  do  Império. 


Prinobza  Impbrial  RBaniTK. 
António  Ferreira  Vianna, 


wiwA/^:^:/^^!.* 
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DECRETO  N.  9927  — de  11  de  abril  de  1888 

Regula  a  cobrança  das  taxas  das  analyses  feita<i  no  laboratório  de  hygiene. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Atten- 
doDdo  à  conveniência  de  regalar  a  cobrança  das  taxas  das 
analyses  a  que  se  procede  no  laboratório  de  hygiene  da 
Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro,  Ha  por  bem  Decretar  : 

Art.  l.<>  Os  donos  de  productos  apprehendidos  pelas  au- 
toridades sanitárias  não  serão  obrigados  ao  pagamento  das 
taxas  das  analyses  a  que  taes  productos  forem  submettidos  por 
ordem  das  mesmas  autoridades. 

Deverão,  porôm,  pagal-as  sempre  que,  reconhecida  a  boa  qua- 
lidade ou  a  innocuidade  dos  productos,  quizerem  utilizar-se 
das  analyses  para  acredital-os  ou  recommendal-os  ao  publico. 

Art.  2.<>  Si  aifferentes  pessoas  submetterem  a  exame  amostras 
de  um  mesmo  producto,  cada  interessado  que  pedir  uma  nota  ou 
certificado  da  analyse  deverá  pagar  integralmente  a  taxa  res- 
pectiva. 

Art.  3.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior,  do  Conselho  de 
Sua  Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  11  de  Abril  de  1888,  67<*  da 
Independência  e  do  Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior. 

DECRETO  N.  9928  — de  11  de  abril  dk  1888 


Approra  o  ReguUmoato  e  tarifis  á\  oatrAda  da  ferro  de  S&atoi  a  Janiiahy,  em 
«abstilaiçSo  dos  qao  bvixaram  eon  o  Deeroto  d.  8151  do  2}  de  Janho  do  1881 
o  foram  modificados  pelo  Decrelo  n.  9li6  de  19  do  Julho  do  188i. 

Attendendo  ao  que  requereu  a  Comp:inbia  da  estrada  de 
ferro  de  Santos  a  Jundiahy,  a  Princeza  Imperial  Regente,  em 
Nome  do  Imperador,  Ha  por  bera  Approvar  o  Regulamento  e 
taritUs  que,  para  a  mesma  estradi  e  em  substituição  dos  que 
acompanharam  o  Decreto  n.  8151  de  25  de  Junho  de  1881  e  fo- 
ram modificados  pelo  Decreto  n.  9246  de  19  de  Julho  de  1884, 
com  este  baixam  assignados  pelo    Bacharel    Rodrigo  Augusto 
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da  Silva,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o  Imperador,  Mi- 
nistro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  è 
faca  executar.  Palado  do  Rio  de  Janeiro  em  1 1  de  Abril  de 
1888,  670  (la  Independência  e  do  Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 

Rodrigo  Augusto  da  Silva. 


S.  Pa^iilo  Ra»ilTva;^r  Oompanj^  cie    Santo»  c^ 
«Ju.iKlia.I13r 


PROJECTO  DE  REGULAMENTO  E  TARIFAS 

PASSAGEIROS 

Art.  !.•  Ninçuem  poderá  viajar  na  estrada  de  ferro  sem 
bilhete  ou  pc^se  dado  por  um  agente  da  respectiva  administração. 

Art.  2.0  Os  passageiros  pagarão  os  preços  da  tabeliã  n.  1, 
correspondentes  a  classe  de  suas  passagens. 

As  crianças  menores  de  3  annos,  sendo  conduzidas  ao  coUo, 
terão  passagem  gratuita ;  as  de  3  até  12  annos  pagarão  meia 
passagem  e  terão  direito  a  um  logar,  comtanto  que,  em  ^m 
mesmo  compartimento,  dous  menores  não  occupem  sinão  o 
logar  de  um  adulto,  salvo  si  um  delles  houver  pago  passagem 
inteira. 

Art.  3.0  A  venda  de  bilhetes  nas  estações  começará  pelo 
menos  meia  hora  e  cessará  cinco  minutos  antes  da  hora  marcada 
para  a  partida  do  trem. 

Art.  4.0  Os  passes  concedidos  em  serviço  do  Governo  ou 
da  estrada  de  ferro  não  são  transferiyeis,  e  os  seus  portadores 
não  podem  viajar  em  carro  de  classe  superior  á  nelles 
designada,  ainda  mesmo  pagando  a  diíFerença  correspondente. 

As  requisições  de  passes  devem  ser  apresentadas,  nas  es- 
tações, até  15  minutos  antes  da  hora  marcada  para  a  partida 
dos  trens  em  que  os  requisitantes  desejarem  embarcar,  salvo 
casos  de  transporte  urgente  em  serviço  publico. 

Art.  5.«>  Os  bilhetes  singelos  são  váhdos  em  qualquer  trem 
ordinário  de  passageiros,  mas  somente  no  dia  em  que  forem 
vendidos ;  assim,  poderá  o  passageiro  parar  áquem  da  estação 
designada  no  seu  bilhete  e  seguir  por  outro  trem  de  passageiros, 
até  ao  termo  de  sua  viagem,  uma  vez  que  o  faça  no  mesmo  dia 
em  que  tiver  comprado  o  bilhete. 

A  companhia  poderá  conceder  aos  viajantes,  entre  pontos 
certos,  bilhetes  de  ida  e  volta,  de  1^  classe,  com  valor  por 
15  diaSf  abatendo  25  Vo  da  importância  total. 
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Os  bilhotes  de  ida  e  volta  terão  valor  por  15  dias,  inolnsivo 
o  dia  da  data,  em  qaalqa^  trem  ordinário  de  passageiros, 
durante  este  prazo,  podendo  o  passageiro  parar  nas  estaçOes 
intermédias,  e  dahi  seguir  ao  termo  de  sua  viagem,  em 
qualquer  outro  trem  de  passageiros,  dentro  do  prazo  concedido. 

Estes  bilhetes  só  dão  direito  a  uma  viagem  em  cada  sentido, 
de,  oa  para  as  eetaçdes  mencionadas  nos  bilnetes. 

O  viajante  que  quizer  passar  de  um  carro  ordinário  para  um 
compartimento  reservado  ou  mudar  de  2*  para  1»  classe, 
podel-o-ha  fazer,  sendo  possível,  pagando  a  taxa  addicionaí 
correspondente,  a  partir  da  estação  em  que  tiver  mudado  de 
logar  ou  classe. 

Art.  6.»  A  companhia  poderá  emittir  bilhetes  de  assignatura* 
para  ida  e  volta  diariamente,  entre  pontos  certos,  nos  trens 
ordinários  de  passageiros,  com  as  seguintes  deduoQ(Ses  sobre  a 
tarifa  geral : 

Para  um  mez 30  Vo 

»    três  mezes 40  •/• 

»    seis  mezes 50  Vo 

Estes  bilhetes  poderão  eomprehender  ou  não  os  domingos  e 
•dias  santos,  à  vontade  do  assinante,  e  são  iostranaferiveis,  ex- 
cepto 03  de  2*  classe,  para  criados  de  ama  mesma  pessoa»  in- 
aorevendo  esta  no  bilhete  e  no  acto  da  aestgnatura  os  nome»  dos 
<iue  delles  se  serviram . 

Art.  7.*  A  companhia  tem  o  direito  de  tomar  qualeucr  dos 
bilhetes  oa  passes  de  que  tratam  os  arts.  4«  e  6o,  quando  apre- 
sentados por  pessoa  que  não  seja  a  nelles  indicada,  cobrando  o 
duplo  da  pasngem ;  nos  casos,  poróm,  de  reincidência  do  art.  6*, 
o  bilhete  será  considerado  de  nenhum  valor,  e  oassignante  ne- 
nhum direito  terá  à  indemnização. 

O  viajante  que  recusar-se  a  ezhihir  e  bilhete  em  passe,  quando 
exigido  pelos  empregados  da  estrada,  ó  considerMo  emi^ltfcádo 
sem  bilhete  e,  como  tal,  si^geito  ás  determinações  do  art.  9.® 

Art.  8.«  As  companhias  lyricas»  dramáticas,  equestres  e 
oatras  que  dèm  espectáculos  públicos  e  bem  assim  alumnoí  de 
estabelecimentos  de  instrucção  viajando  com  seus  professores, 
bandas  ou  sociedades  de  musica,  qaando  viajarem  encorporados, 
em  numero  de  10  pessoas  oa  mais,  gozarão  do  abatimento  de 
50  V«  nos  bilhetes  ae  suas  respectivas  classes. 

Esta  conoessSo  é  extensiva  tão  somente  a  bilhetes  singelos. 

Não  se  emittem  meias  passagens. 

Subentende-se  que,  para  ter  o  geze  do  abatimento  no  preço 
das  passagens,  ó  necessário  haver  numero  de  passageiros  de  10 
ou  mais  pessoas  para  cada  classe,  qaando  viajarem  em  classes 
differentes. 

Para  o  transporte  da  respectiva  bagagem  terão  também  o 
abatimento  de  20  Vo  no  ft^ete  da  tabeliã  n.  1  A. 

Art.  9.*  Os  passageiros  sem  bilhetes,  portadores  de  iHlhetes 
Dfto  carimbados  pela  administração,  ou  que  tenham  carimbo  de 
outro  dia  ou  trem,  salvo  os  oaaos  previstos  (art.  &%  pagarJk)  a 
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preço  de  sua  viagem  4Mui4ada  «do  pcaio  de  partida  do  trem,  si, 
pelo  seu  conhecimento  de  bag^agem  ou  qualquer  outro  meio, 
não  estiver  provada  a  estação  de  sua  procedência.  Os  que  exce» 
derem  o  trajecto  a  que  tirerem  €Treito,  ou  Tiaiarem  em  classe 
superiora,  indicada  no  seu  lnilhetCL  pagarão  a  differença  de  sua 
passagem  :  em  taes  casos,  o  c^efe  da  estação  ô  obrigado  a  dar 
am  buheite  «api^eneotM*,  qoe  indíqse  a  «emma  peroef^ida. 

Art.  10.  O  viajante  encontrado  no  trem  com  bHbetesSo 
carimbado  wl  perempto,  «lém  de  pagâar  o  pi^ço  de  s«a  paflsagein, 
flea  «si^eito  a  «ma  and  ta  de  10$(IO(I. 

TMMIflR.  ANTES 


Art.  11.  00  iBiBiigranteB,  mue  tega^ens,  ferranMDtaa,  uten- 
^lios  8  íiHtr «DMntoB  «ratoita  terfio  duaispoirlB  gntoiiito  «m  sob 
príaeiro  estnbeleeiaMVto. 

TRENS  ESPBCIAES    B  DE  RECREIO 

Ârt.  12.  A  companhia  poderá  conceder  trens  especiaes  de 
râiâaiiteB  sob  «s  Begvtntes  oondiçOes : 

1.*  Pedido  feito  porosoripto ; 

'2.*  Dedaraçâoéo  namoro  de  riajantea  e  da  quKBtUiade  de 
TOiumes  de  bagagem ; 

3.»  Sibaaiiima66<ecarrQ8«trai]Bporlara<qiialo««  nnaero; 

4.»  Ser  o  frete  pago  adiantado; 

5.^  Combinada  a  hora  da  partida,  será  considerade  pecusado 
o  trem.  si  por  falta  do  concessionário  oAo  poder  partir  à  hon 
marcada; 

6.»  Si  a  companlna,  todavia,  poder  oonoader  espera  para 
partir  o  trem,  depois  da  hora  determinada,  cobrará  a  taxa  de 
10$  por  cada  hora  encetada  ; 

7.»  Recusado  o  trem  depois  de  o  ter  fretado,  o  concessio- 
nário só  terá  o  direito  a  receber  metade  do  frete  pago. 

Art.  13.  O  íMe  de  um  trem  especial,  •com  iogares  para  om 
noinero  de  Tiajastee  nio  excedente  ao  da  lotagKodeiim<»rrode 
85  passagens,  é  fixado  en  4$  por  lutometro  ou  fraogSo  de  kilo- 
metro  percorrido,  até  150  kilometrc»  ;  o  excedent)e«  150  até  300 
kilometros  3$ ;  o  exoedeate  de  900  kikMaetros  2$  ;  quando  de 
volta  gozará  do  abatimento  de25  V«<io  ^^epomida;  ftvnea, 
porém,  será  inferior  a  50$000. 

Si  o  numero  de  Tiajantes  tòp  sopeilor  ao  da  lota^to  de 
carro,  os  excedentes  viajarão  em  outro  carro  pagando  suas  pas- 
sagens pelo  preço  da  tahella  ordmaria. 

Para  os  animaes,  carros  e  bagagens  que  se  transportarem  por 
estes  trens  os  preços  serão  os  da  tabeliã  ordinária. 

Art.  14.  Os  trens  especiaes  de  re<n«io  e  bem  assim  ob  f|ue 
Be  destinarem  ao  transporte  de  eonmanbias  lyrlcas,  dranattcM, 
«q«66tres  « <niti«8  «emelbaates,  serão  a  preços  eottveftdwmtee. 
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ALUaUBL    DE    CARROS 

Art.  16.  Os  cedidos  do  aluguel  de  carros  devem  ser  feitos 
oom  antecedência  de  duas  horas  na  estação  central  e  de  24  horas 
em  qualquer  das  outras  estações,  sob  as  seguintes  condições  : 

1.»  O  aluguel  dos  carros  é  pago  adiantado,  pelo  preço  da 
tabeliã  n.  1  ; 

2.»  Quem  alugar  um  ou  mais  carros,  e  depois  de  tel-os  á 
sua  disposição  rejeital-os,  só  tem  direito  à  restituição  da  metade 
do  aluguel ; 

3.*  O  aluguel  dos  carros-salões  de  dous  compartimentos  pôde 
ser  integral  ou  parcial ;  o  dos  carros-salões  de  um  só  comparti- 
mento só  pôde  ser  integral ; 

4.*  Um  carro,  embora  integralmente  alugado,  não  pôde 
levar  mais  viajantes  do  (jue  comportar  a  respectiva  lotação,  e  a 
bagagem  destes  está  sujeita  às  mesmas  condições  que  a  bagagem 
de  qualquer  viajante. 

TRANSPORTE  DE    ALIENADOS 

Art.  16.  Nenhum  alienado  poderá  ser  admittido  nos  trens 
si  não  fôr  acompanhado  por  pessoa  encarregada  de  guardal-o. 

O  alienado  e  seu  guarda  não  poderão  tomar  logar  em  um 
mesmo  compartimento  oom  outros  viajantes;  só  poderão  ser 
transportados  em  compartimento  separado,  pagando  seis  passa- 
gem da  classe  em  que  viajarem . 

Si  o  estado  do  alienado  exigir  mais  de  dous  guardas,  os 
outros  pagarão  suas  passagens. 

Os  transportes  nestas  condições  devem  ser  annunciados  com 
24  horas  de  antecedência  na  estação  de  partida. 

TRANSPORTE  DE  DOENTES 

Art.  17.  As  pessoas  em  estado  de  enfermidade  tal  que  possa 
inoommodar  aos  demais  viajantes,  só  poderão  ser  transportadas 
em  compartimento  separado,  pagando  seis  passagens  da  classe 
em  que  viajarem. 

Os  doentes  cujo  estado  ex{ja  cuidado,  podem  ser  acompanhados 
por  duas  pessoas ;  as  demais  pagarão  suas  passagens. 

Os  transportes  nestas  condições  devem  ser  annunciados  com 
24  horas  de  antecedência  na  estação  de  partida. 

TRANSPORTBS  FÚNEBRES 

Art.  18.  Os  transportes  Ainebres  só  podem  ser  feitos  em  car- 
ros cobertos  e  em  compartimento  separado,  palpando  a  lotação 
respectiva.  E'  permittido  o  acompanhamento  ao  cadáver,  gra- 
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tuitamente  no  mesmo  compartimento,  às  pessoas  que  o  desejarem 
fazer,  era  nnmero  limitado  ao  que  comportar  a  lotação  do  mesmo 
compartimento. 

Quando  tenham  de  ser  transportados  em  vagão  de  carga,  pa- 
garão cinco  passagens  de  2«  classe. 


DISPOSIÇÕES  POLICIAGS 

Art.  19.  E*  expressamente  prohibido  : 

1.0  Viajar  sem  bilhete ; 

2.0  Viajar  nos  carros  de  1»  classe,  estando  descalço  ; 

3.0  Viajar  nas  varandas  dos  carros  ou  debruçar-se  cara  fora ; 

4.0  Viajar  em  classe  superior  á  que  designar  o  seu  bilhete ; 

5.0  Passar  de  um  carro  para  outro,  estando  o  trem  em  mo- 
vimento ; 

6.0  Entrar  ou  sahir  dos  carros,  estando  o  trem  em  movi- 
mento ; 

7.0  Entrar  ou  sahir  em  qualquer  logar  que  não  seja  nos 
pontos  de  estação,  e  pela  plataforma  e  porta  para  esse  mn  des- 
ignadas ; 

8.0  Fumar  nas  salas  de  espera  e  nos  carros,  emquanto  nestes 
permanecerem  senhoras  ; 

0.^  Saltar  pelas  janellas  dos  carros ; 

10.  Usar  de  linguagem  inconveniente ; 

11.  De  qualquer  modo  incommodar  aos  demais  viajantes  ; 

12.  Quebrar  ou  damniâcar  objectos  pertencentes  à  compa^ 
nhia  ou  entregues  ao  cuidado  delia ; 

13.  Puxar  a  corda  de  signal  collocada  ao  lado  exterior  dos 
carros,  quando  não  houver  accidente  grave  que  ex^a  a  parada  do 
trem  na  linha. 

Art.  20.  A  entrada  dos  trens  ó  interdicta: 

1 .0  A's  pessoas  embriagadas  e  indecentemente  vestidas  ; 

2.  o  Aos  portadores  de  armas  carregadas,  matérias  inílam- 
maveis  ou  objectos  ci;go  odor  ou  natureza  possa  incommodar  aos 
passageiros. 

Art.  21.  Ninguém  poderá,  transportar  comsigo  nos  carros 
mais  do  que  uma  arma  de  fogo,  a  qual  deve  ser  apresentada  ao 
chefe  de  estação  para  veriâcar  si  está  descarregada.  Esta  disr 
posição  não  comprehende  os  agentes  da  força  publica,  que  via- 
jarem como  taes. 

Art.  22.  O  passageiro  que  infringir  as  presentes  instrucçOes, 
e  depois  de  advertido  pelos  empregados  da  estrada  de  ferro 
persistir  na  infracção,  será  obri^íuio  a  retirar-se  da  estação, 
restituindo-se-lhe  o  valor  do  bilhete  que  houver  comprado, 
si  não  tiver  começado  a  viagem. 

Si  a  infracção  fòr  commettida  durante  a  viagem,  o  passa- 
geiro incorrerá  na  multa  de  20$  a  50$:  e,  no  caso  de  re- 
cusar-se  a  pagal-a,  ou  si,  depois  desta  satisfeita,  não  corrigir- 
se,  o  conduotor  o  entregará  ao  chefe  da  estação  mais  próxima  para 
Poder  Executivo    1888  S7 


Digitized  by 


Google 


418  ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 

remettel-0  á  autoridade  policial,  a  qual  procederá  como  fôr  de 
direito,  de  conformidade  com  o  Regulamento  de  26  de  Abril  de 
1857,  Decreto  n.  1930. 
Em  caso  de  damno,  de  que  trata  o  art.  19  §  12,  será  ainda 

0  passageiro  sujeito  a  pagar  o  valor  do  dammo  causado,  segundo 
fôr  arbitrado  pelo  conductor  do  trem,  com  recurso  para  a  ad- 
ministração superior  da  estrada. 

BAGAGEM 

Art.  23.  A  bagagem  despachada  por  trem  de  passageiros 
pagará  pela  tabeliã  n.  1  A. 

A  ba|^agem  comprehende  os  objectos  de  uso  pessoal  dos 
viajantes,  ou  destinados  a  prover  ás  necessidades  ou  condições 
da  viagem. 

Art.  24.  Cada  viajante  só  poderá  levar  comsigo,  sem  pagar 
frete,  pequenos  volumes  de  bagagem  que  não  incommodem  aos 
demais  viajantes  e  que  possam  ser  postos  sob  os  bancos  dos 
carros,  a  juízo  do  chefe  da  estação. 

Para  estes  volumes  não  haverá  registro  ;  serão  transportados 
por  conta  e  risco  dos  viajantes  a  que  pertencerem. 

São  considerados  pequenos  volumes,  para  o  referido  fim, 
unicamente  os  que  contiverem  roupa  e  artigos  de  uso  dos 
viajantes  durante  o  trajecto. 

Art.  25.  Uma  familia  ou  grupo  de  pessoas,  viajando  juntas, 
não  poderá,  allegando  esta  circumstancia,  augmentar  as  di- 
mensões do  volume,  cujo  transperte  gratuito  ó  permittido  a 
cada  passageiro:  assim,  em  nennum  caso  será  admittido  que 
passageiro  algum  conduza  no  carro  volume  ou  volumes  cujas 
dimensões  excedam  ás  do  vão  livre  debaixo  do  assento  que 
lhe  competir. 

Art.  26.  A  demais  bagagem,  de  qualquer  ordem,  será  des- 
pachada á  vista  do  bilhete  de  passagem  e  conduzida  em  carro 
especial,  pagando-se  no  acto  do  despacho  as  taxas  respectivas, 
recebendo  o  viajante  conhecimento  para  a  bagagem  despa- 
chada, que  será  exigido  no  acto  da  entrega  dos  volumes. 

Art.  27.  Os  fretes  serão  calculados,  tomando-se  o  numero 
exacto  de  kilogrammas,    contando-se   qualquer  fracção  como 

1  kilo^ramma. 

Nenhuni  volume,  porém,  poderá  ser  despachado  por  menos 
de  200  réis  de  frete  ;  e,  qujando  tiver  de  transitar  por  mais  de 
uma  linha,  serão  cobrados  200  róis  para  cada  companhia. 

Art.  28.  A  bagagem  apresentada  a  despacho  deve  e.>lar 
convenientemente  iicondicionada,  de  modo  a  poder  resistir  aos 
choques  ordinários  inherentes  ao  transporte  por  estrada  de  ferro. 

As  malas,  caixas,  canastras,  etc,  devem  estar  fechadas. 

Art.  29.  Si  um  volume  estiver  aberto  ou  mal  acondicionado, 
o  viajante  será  convidado  a  fechal-o  ou  a  bem  acondicional-o ;  si, 
porém,  não  o  fizer,  será  o  volume  aceito,  fazendo-se  na  guia  e 
conhecimento  a  declaração  de  Bão  responsabilidade  da  companhia. 
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Recusando-se,  porém,  o  viajante  a  acondicionar  o  volume  ou 
aceitar  no  conhecimento  aquella  declaração,  serão  os  volumes 
mal  acondicionados  recusados. 

Art.  3d.  A  bagagem  será  recebida  para  despacho  até  15 
minutos  antes  da  partida  do  trem  que  tiver  de  conduzll-a. 

A  que  fôr  entregue  depois,  poderá  ser  despachada  como 
encommenda  pelo  trem  immediato  a  partir,  si  assim  cònVier  ao 
viajante,  ou,  no  caso  contrario,  será  recusada. 

Art.  31.  Os  volumes  de  bagagem  poderão  ser  recusados  nos 
trens  de  passageiros,  desde  que  o  seu  peso  exceda  a  100  ki- 
logrammas,  ou  o  seu  volume  a  1  metro  cubico. 

Art.  32.  A  bagagem  será  posta  à  disposição  do  viajante, 
mediante  a  apresentação  do  respectivo  connecimento,  logo  após 
a  chegada  do  trem. 

A  bagagem  não  reclamada  será  recolhida  ao  deposito,  e,  24 
horas  depois,  ficará  sujeita  á  armazenagem,  á  razão  de  50  réis 
por  dia,  nor  10  kilogrammas  ou  fracção  de  10  kilogrammas. 

Art.  33.  Em  caso  de  perda  ou  damno  de  um  ou  mais  vo- 
lumes de  bagagem,  o  passageiro  tem  o  direito  de  reclamar  o  pa- 
gamento do  valor  real  daquelles  cujo  conteúdo  tiver  sido 
declarado  no  acto  da  inscripção ;  e,  na  falta  de  declaração,  a 
somma  correspondente  ao  peso  dos  objectos  perdidos  ou  damni- 
âcados  na  razão  de  1$  por  kilogramma  ou  ft'acção  de  kilo- 
gramma. 

Este  artigo  será  transcripto  no  conhecimento. 

Art.  34.  Si  a  indemnização  tiver  logar  por  damno  ou  ava- 
ria na  razão  do  valor  declarado,  nos  termos  do  artigo  antece- 
dente, a  bagagem  ficiírá  pertencendo  á  companhia. 

Art.  35.  Si  o  viajante  allegar  a  perda  do  conhecimento, 
poderá  retirar  a  bagagem,  mediante  recibo,  desde  que  o  chefe 
da  estação,  fazendo-o  adduzir  provas,  como  apresentação  de 
chaves,  relação  do  conteúdo,  testemunho  de  pessoas  fidedi- 
gnas, etc,  o  julgar  proprietário  da  bagagem. 

Art.  36.  Os  volumes  de  bagagem  que  se  encontrarem  não 
registrados  nas  estações,  serão  recolhidos  ao  deposito  e  ficarão 
sujeitos  á  armazenagem  do  art.  32. 

ENCOMMENDAS 

Art.  37.  As  encommendas  serão  transportadas  por  trem  de 
l)assageiros  e  pagarão  pela  tabeliã  n.  2.  sendo  seus  fretes  satis- 
íoitos  no  acto  da  inscripção,  recebendo  o  remettente  conheci- 
mento, que  será  exigido  no  acto  da  entrega  dos  volumes. 

As  encommendas  devera  ser  entregues  a  despacho  até  30 
minuto^  antes  da  partida  do  trem. 

Art.  oS.  Para  os  despachos  de  pequenos  volumes  de  en- 
commenda, até  ao  peso  de  1  kilogramma,  fica  estabelecido  o 
frete  de  200  réis. 

Para  os  volumes  que  pesarem  mais  de  1  kilogramma,  os 
fretes  serão  calculados  pela  respectiva  tabeliã,  na  proporção 
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exacta  do  numero  de  kilogrammas,  contando-se  qualquer  fracção 
como   Ikilogramma. 

Nenhum  volume,  porém,  poderá  ser  despachado  por  menos 
de  200  róis  de  treie  ;  e,  quando  tiver  de  transitar  por  mais  de 
uma  linha,  serão  cobrados  200  réis  para  cada  companhia. 

Art.  39.  Nos  volumes  de  encommendas  deve  constar  o  nome 
e  residência  da  pessoa  e  da  estação  destinatária. 

Art.  40.  Os  volumes  de  encommendas  poderão  ser  recusados 
nos  trens  de  passageiros,  desde  que  o  seu  peso  exceda  ti  100 
kilogrammas  ou  o  seu  volume  a  1  metro  cubico. 

Art.  41.  Podem  também  ser  despachados  como  encom- 
mendas, pela  tarifa  n.  2  A  : 

1  .^  Miudezas  alimentícias  e  outros  géneros  semelhantes,  de 
fácil  deteriora^ ; 

2.»  Gelo,  peixe  fresco,  ostras,  caça,  verduras,  frutas,  carne 
fresca,  pão,  leite  e  ovos ; 

3.®  Bandejas  de  doces  e  demais  artigos  de  confeitaria,  para 
bailes,  etc. 

Estes  volumes  serão  acondicionados  á  vontade  de  quem  os 
remetter,  e  por  sua  conta  e  risco  transportados. 

A  compannia  só  será  responsável  por  extravio,  falta  ou 
demora  de  entrega  não  justificada. 

Art.  42.  As  encommendas  apresentadas  a  despacho  devem 
estar  bem  acondicionadas,  de  modo  que  possam  resistir  aos 
choques  ordinários,  inherentes  ao  transporte  por  estrada  de 
ferro. 

O  volume  mal  acondicionado  será  recusado,  a  menos  que  o 
remettente  o  queira  deixar  seguir  com  a  declaração  de  nãò  re- 
sponsabilidade da  companhia. 

O  transporte  de  matérias  inflanunaveis  ou  substancias  pe- 
rigosas não  pôde  ter  logar  pelo  trem  de  passageiros.  (Vide  art.  91.) 

Art.  43.  Os  volumes  de  encommendas  serão  postos  à  dis- 
posição do  destinatário  15  minutos  depois  dsL  chegada  do  trem. 

Os  que  não  forem  retirados  dentro  de  24  horas,  a  contar  da 
chegada  do  trem,  flcarão  siyeitos  ao  pagamento  de  armaze- 
nagem, à  razão  de  50  réis  por  dia  por  10  kilogrammas  ou  fraoção 
de  10  kilogrammas. 

A  companhia  não  se  responsabllisa  pelos  riscos  provenientes 
da  natureza  dos  géneros  contidos  nos  volumes  de  encom- 
mendas. 

Art.  44.  Bm  caso  de  perda  ou  damno  de  um  ou  mais  vo- 
lumes de  encommendasi  a  responsabilidade  da  companhia  é 
limitada  ao  pagamento  do  valor  real  daquelles  cujo  conteúdo 
tiver  sido  declarado  no  acto  da  inscripção,  e,  na  fíilta  de  decla- 
ração, ao  pagamento  de  1$  por  kilogramma  ou  fracção  de  kilo- 
gnimma. 

Este  artigo  será  transcripto  no  conhecimento. 

Art.  45.  No  caso  de  perda  ou  não  apresentação  do  conheci- 
mento, poderá  o  consignatário  retirar  a  oncommenda  mediante 
recibo,  desde  que  justifique,  a  contento  do  chefe  da  estação, 
ser  o  doDO  da  encommendas. 
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TRANSPORTES   A  DOMICILIO 


Art,  46.  Os  volumes  de  encommendas,  destinados  ás  esta- 
ções de  Santos,  Braz,  S.  Paulo  e  Jundiahy,  constantes  de  géneros 
de  fácil  deterioração,  podem,  mediante  re(][uislção  do  expedidor, 
ser  transportados  ao  domicilio  do  destinatano,  quando  conhecido 
nas  referidas  cidades,  immediatamente  após  a  chegada  do  trem, 
comtanto  que  cada  volume  isoladamente  não  pese  mais  de 
10  kilogrammas,  nem  tenha  mais  de  100  decimetros  cúbicos. 

Os  pequenos  animaes  e  aves  domesticas  ou  silvestres,  em 
capoeiras,  gaiolas  ou  caixOes  engradados,  também  poderão  ser 
despachados  como  volumes  expressos,  em  termos. 

Estes  volumes  são  chamados  —  volumes  expressos. 

Por  cada  um  volume  expresso  cobrar-se-ha  a  taxa  addicional 
de  500  réis. 

Os  volumes  entregues  a  domicilio  serão  acompanhados  de 
um  recibo  que  será  assignado  pelo  destinatário  ou  pessoa  da 
casa.  O  recibo  assun  assignado  substituo  e  nulliâca  completa- 
mente o  conhecimento. 

Si,  por  falta  ou  inexactidão  de  'indicações  no  endereço,  não 
puder  ser  descoberto  o  destinatário,  será  o  volume  recolhido  à 
estação,  fazendo-se  aviso  ao  destinatário  pelo  Correio,  não  fran- 
queando-se  o  porte.  Estes  volumes  ficarão  sujeitos  à  arma- 
zenagem do  art.  43.  O  prazo  correrá  da  data  e  hora  do  aviso. 


VALORES 


Art.  47.  O  despacho  de  valores  em  ouro,  prata,  cobre, 
nickelt  platina,  pearas  preciosas»  artefactos  de  ourivesaria  e 
relojoaria,  é  por  porcentagem  de  meio  por  cento  ad  valorem^ 
paga  no  acto  de  se  effectuar  o  despacho,  recebendo  o  remettente 
conhecimento,  qme  será  exigido  no  acto  da  entrega. 

O  despacho  de  papel-moeda,  apólices  e  acçOes  de  companhias 
e  outros  papei&-valores  pagarão  um  quarto  por  cento  ad  valorem 
para  cada  companhia. 

Gonsiderarse  fhtude  toda  declaração  inexacta  quanto  à  natureza 
e  valor  dos  objectos  adma  especificados  (vide  art.  161). 

O  ílrete  minimo  de  uma  expedição  de  valores  é  de  1$000. 

Art.  48.  O  dinheiro  amoedado,  as  jóias,  as  pedras  e  metaes 
reciosos    devem   estar  acondicionados   em  saccos,  caixas  ou 


As  caixas  ou  barris  serão  solidamente  pregados  e  não  deverão 
apresentar  vestígio  algum  de  abertura  nem  de  fractura. 

Os  saccos  devem  ser  de  panno  forte,  cosidos  por  dentro  e 
perfeitos. 

As  caixas  ou  barris  serão  fortemente  ligados  por  corda 
inteiriça,  fixada  por  meio  de  sinete  em  lacre  ou  chumlx),  quanto 
fôr  necessário  para  garantir  a  inviolabilidade  dos  volumes. 
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A  bocca  do  sacoo  será  fechada  por  meio  de  corda  oq  cordel 
inteiriço,  cujo  nó  será  coberto  por  sinete  em  lacre  oo  chumbo, 
e  cujas  extremidades  serão  mantidas  por  íinete  ijTual  sorre  uma 
ficha  solta. 

Art.  49.  O  pnpel-moeda  e  notas  de  banco,  as  apólices  e 
acções  de  companhias  e  outros  papei á-ralores  derem  ser  apre- 
sentados em  saccos  ou  caixas  ou  formar  paoote>  ^eTe^tidob  de 
envoltórios  intactos,  em  papel  ou  paimo  encerado,  comtanto  que 
estes  envoltórios  nada  deixem  a  desejar  quanto  ao  acondi- 
cionamento. 

Todo  o  pacote  ou  envoltório  de  papel  ou  encerado  deve  ser 
fechado  por  sinetes  em  lacre,  sendo  estes  em  numero  snlficiente 
para  garantir  sua  inviolabilidade. 

Art.  50.  Os  endereços  não  devem  ser  cosidos  nem  col lados 
nem  pregados  nos  volumes,  afim  de  que  não  poisam  encobrir 
vestígios  de  aberturas  ou  fracturas ;  poílem  ser  ou  escriptos  ssobre 
os  volumes  ou  a  elles  affixados  por  cordel. 

A  declaração  do  valor  do  artigo  será  mencionada,  por 
extenso,  no  endereço. 

Art.  51.  AS  iniciaes,  legendas,  armas,  firmas  sociaes  ou 
nomes  de  estabelecimentos  impressos  sobre  os  saccos,  c.iixas, 
barris  e  pacotes  devem  ser  perfeitamente  legíveis. 

Os  sinetes  feitos  com  moeoa  são  formalmente  prohibidos. 

Art.  52.  Quando,  por  occasião  do  despacho  de  valores,  o 
remettente  exigir  a  verificação  do  conteúdo,  sp  procederá  a  essa 
verificação ;  porém,  o  acondicionamento  será  de  novo  feito  pelu 
remettente,  preenchidos  os  requisitos  precisos  para  o  transi)oi'te, 
como  nos  arts.  48  e  49. 

Quando  o  valor  consistir  em  moeda-papel,  o  acondiciona- 
mento será  feito  pelo  empregado  da  companhia. 

Quando,  porém,  não  tenha  de  ser  feita  essa  verificiíção,  os 
volumes  devem  ser  apresentados  devidamente  acondicioiados. 

Art.  53.  O  transporte  a  descoljerto  é  prohibido  de  modo 
absoluto. 

Art.  54.  As  expedições  de  valores  devem  sor  apresentadas  a 
de-jpacho  pelo  menos  uma  hora  antes  da  marcada  para  a  partida 
do  trem,  para  poderem  seguir  pelo  mesmo ;  do  contrario 
seguirão  pelo  trem  immedíato. 

Despachos  de  valores  só  serão  expedidos  em  trens  de  pas- 
sageiros. 

Art.  55.  A  companhia  não  se  responsabilisa : 

1 .0  Por  falta  encontrada  no  conteúdo,  quando  não  fôr  veri- 
ficada em  presença  do  empregado  da  companhia  que  effectuar  a 
entrega ; 

2,*  Pelos  valores  entregues  pelo  remettente  em  envolucro 
fechado,  não  verificados  pelo  empregado  encarregado  des- 
tes íles pachos ;  salvo  si  houver  ne  invólucro  estrago  que 
indique  ter  sido  o  mesmo  violado,  ou  em  caso  de  extravio,  não 
sendo,  porém,  a  companhia  obrigada  a  indemnizar  além  do  valor 
declarado. 
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ANIMAES 


Art.  56.  Os  animaes  podem  ser  transportados  pelos  trens  de 
passageiros  ou  mercadorias,  recebendo  o  expedidor  conhecimento 
no  acto  de  despacho,  e  pagarão  pelas  tabeliãs  respectlras,  nas 
seguintes  condições : 

1.*  Animaes  de  sella  ou  de  carro,  encabrestados,  e  bem 
assim  bois,  vaccas,  touros,  devidamente  seguros ; 

2.»  Carneiros,  cabras,  bezerros,  porcos  e  semelhantes,  devi- 
damente seguros ; 

3.»  Pequenos  animaes  e  aves  domesticas  ou  silvestres  em 
gaiolas,  capoeiras  ou  caixões  engradados ; 

4.»  Cães,  ursos  e  outros  animaes  semelhantes,  domesticados, 
quando  bem  açaimados  e  presos  a  corrente ; 

5.»  Os  animaes  soltos  não  podem  ser  transportados,  excepto 
quando  em  grande  quantidade. 

Art.  57.  Animaes  perigosos  e  ferozes,  quando  acondicionados 
com  toda  a  segurança  em  jaulas,  serão  transportados  pelo  preço 
de  600  réis  por  vagão  especial  e  por  kilometro,  com  o  frete 
minimo  de  10$000. 

Os  expedidores  são  responsáveis  por  qualquer  desastre  cau- 
sado por  taes  animaes. 

Art.  58.  Os  animaes  classificados  nas  tabeliãs  ns.  10  e  11  serão 
transportados  sem  demora  quando  completarem  a  lotação  dos 
vagões  próprios  para  esse  transporte,  ou,  quando  não  comple- 
tando, pagar  o  remettente  o  valor  da  lotação  dos  mesmos  vagões. 

Os  remettentes  darão  aviso  com  antecedência  de  24  horas. 

Art.  59.  Os  animaes  deverão  ser  apresentados  a  despacho 
pelo  menos  uma  hora  antes  da  hora  indicada  para  a  partida  do 
trem  em  que  tiverem  de  seguir. 

Art.  60.  Os  animaes  deverão  ser  recebidos  à  chegada  dos 
trens,  por  seus  donos  ou  consignatários  ;  Ctvso  o  não  sejam,  serão 
remettidos  para  logar  conveniente,  para  serem  tratados  por 
conta  e  risco  de  seus  donos  ou  consignatários. 

Art.  61.  O  expedidor  que  desejar  effectuaro  transporte  de 
grande  numero  de  animaes  deverá  prevenir  a  administração 
com  antecedência  de  24  horas  pelo  menos. 

Art.  62.  Os  animaes  não  classificados  serão  taxados  se- 
gundo as  tabeliãs  feitas  para  os  animaes  com  os  quaes  tiverem 
mais  analogia. 

O  frete  mmimo  de  um  despacho  é  de200.rôis  pela  tabellan.  9,  300 
réis  pela  tabeliã  n.  10  e  l$pela  tabellan.  1 1,  para  cada  companhia. 

Art.  63.  Cães  pequenos  de  estimação^  geralmente  deno- 
minados de  salão,  podem  ser  admittidos  nos  carros  de  passa- 
geiros, sob  as  condições  seguintes  : 

1.*  Estar  dentro  de  uma  cesta  ; 

2.*  Não  ser  o  peso  total  superior  a  4  kilogrammas ; 

3."  Pagar  o  respectivo  frete  ; 

4.»  Os  outros  viajantes  não  reclampem. 

O  transporte  de  cães  nestas  condições  é  feito  por  conta  e 
risco  de  seus  donos. 
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Art.  64.  Com  excepção  do  determinado  no  art.  63,  aves,  cSes  e 
animaes  semelhantes  nãosãoadmittidos  nos  carros  dos  viajantes. 

Art.  65.  Os  embarques  e  desembarques  de  animai  aão 
feitos  sob  06  cuidados,  mteira  responsabilidade  e  à  custa  dos 
expedidores  e  dos  destinatários. 

Art.  66.  O  conductor  que  acompanhar  animaes  pagará 
passagem  de  2»  classe. 

Art.  67.  A  companhia  não  é  responsável  pela  faga  dos 
animaes  ou  pelo  damno  que  a  si  causarem  durante  o  trajecto, 
salvo  provando-se  culpa  do  pessoal  da  estrada,  e,  neste  caso, 
só  é  responsável  até  ao  valor  de  300$,  a  menos  que  seus  valores 
tenham  sido  declarados  superiores  a  esta  importância,  caso  em 
que  serão  sujeitos  a  uma  taxa  convencional. 

Art.  68.  A  companhia  não  responde  pelos  damnos  resul- 
tantes do  perigo  que  o  transporte  em  caminho  de  ferro  ou 
demora  da  viagem  acarrete  para  os  animaes  vivos. 

MERCADORIAS 

Notas  de  expedição 

Art.  69.  Todas  as  mercadorias  devem  ser  acompanhadas  de 
uma  nota  de  expedição  que  indique  exactamente  (vide  arts.  91, 
160 e 161)  : 

1.0  A  data  de  apresentação  ; 

2.°  O  nome  e  residência  do  expedidor  e  destinatário  ; 

d.""  A  natureza  e  peso  bruto  du  mercadoria  e  numero  de 
volumes ; 

4.®  MiBircae  acondicionamento ; 

5.»  Assignatura  do  expedidor. 

Art.  70.  Os  volumes  devem  trazer  marca  ou  endereça) 
bem  legivel  e,  além  disto,  o  nome  da  estação  do  destino ;  e  serem 
acondicionados  de  modo  a  poderem  resistir  aos  choques  ordi- 
nários, inherentes  ao  transporte  por  estrada  de  ferro. 

Nos  carregamentos  completos  da  vagões  para  o  mesmo 
destino  e  consignatário,  é  dispensado  o  endereço,  mas  impres- 
cindível a  marca. 

Art.  71.  Podem  ser  aceitas  as  notas  de  expedição  que 
tiverem  assignatura  do  expedidor  impressa  ou  autographaaa. 

Art.  72.  Cada  nota  constituo  uma  expedição  e  não  pôde 
mencionar  sinão  o  nome  de  um  só  destinatário. 

Por  expedição  entende-se  um  ou  mais  volumes  procedentes 
de  um  só  expedidor,  endereçados  a  um  só  destinatário. 

Art.  73.  Em  uma  mesma  nota  de  consignação  não  podem 
ser  incluídas  : 

1.0  Mercadorias  que  não  sejam  susceptíveis  de  serem  car- 
regadas sem  inconveniência  no  mesmo  vsígão; 

2.<^  Mercadorias  cigo  carregamento  ou  descarre^mento 
tiver  de  ser  feito  pelo  expedidor  e  destinatário  com  outras  que 
não  estejam  nestas  condições. 
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Art.  74.  Os  expedidores  devem  declarar  si  as  suas  merca- 
dorias sao  ít*ageis.  Si  o  frete  deve  ser  pre-pago  ou  a  pagar, 
nos  casos  em  que  o  regulamento  é  facultativo.  (Vide  art.  81.) 

Art.  75.  Os  agentes  da  companhia  nãe  despacharão  mer- 
cadoria alguma  sem  terem  verificado  a  exactidão  desta  nota. 

Art.  76.  ÁS  mercadorias,  que  misturadas  com  outras  possam 
daaiBiâcal-as,  serão  transportadas  em  vagão  especial. 

Art.  77.  A  companhia  poderá  recusar  a  expedição  de  qual- 
quer carga  nos  seguintes  casos : 

\.^  Si  o  género  estiver  tão  mal  acondicionado,  que  h^a 
probabilidade  de  não  chegar  ao  seu  destino  sem  perda  ou  avaria; 

2.^  Si  reconhecer-se,  no  acto  da  entrega,  que  já  está  deteriorado; 

3.»  Si  veriâcar-se  que  o  peso  é  inferior  ao  indicado  na 
nota,  ou  que  a  marca  e  numero  são  inexactos ; 

4.0  Si  houver  falta  de  um  ou  mais  volumes ; 

5.0  As  mercadorias  em  estado  de  putrefacção  em  nenhum 
caso  pedem  ser  aceitas  para  transporte. 

Entretanto,  o  remettente  poderá  reparar  os  defeitos  da 
carga,  e  neste  caso,  a  companhia  fará  a  remessa,  substituindo-se 
por  outra  a  nota.  apresentada,  si  fôr  necessário. 

Art.  78.  Emquanto  a  carga  não  fôr  reparada  ou  retirada, 
si  o  remettente  não  quizer  mais  envial-a,  poderá  demorar 
24  horas  na  estação,  sem  responsabilidade  por  parte  da  com- 
panhia, sujeitando^e  depois  á  armazenagem. 

Art.  79.  A  companhia  poderá  igualmente  expedir  a  carga 
no  estado  em  que  fôr  entregue,  dando  o  remettente  ao  chefe 
da  estação  uma  nota  assignada,  na  ^ual  declare  os  defeitos  da 
mesma  carga  e  allivie  a  companhia  da  responsabilidade  das 
avarias. 

Art.  80.  Si  depois  de  registrada  uma  expedição  e  antes  de 
feito  o  transporte,  quizer  o  expedidor,  por  qualquer  motivo, 
variar  a  consignação  da  mesma  ou  retiral-a,  a  estrada,  no  se- 
gunde caso,  annullará  o  despacho  feito  e  restituirá  o  ft^te  pago, 
menos  as  taxas  de  oarregc mento  e  descarregamento:  no  pri- 
meiro caso  far-se-ha  novo  despacho,  pelo  qual  se  cobram  a 
differença  de  frete,  considerando-se  as  taxas  de  carregamento 
e  descarregamento  como  pagas,  a  não  ter  este  serviço  de  ser 
de  novo  feito. 

A  taxa  será  de  2$  por  vagão,  quer  para  o  carregamento 
quer  para  o  descarregamento. 

O  expedidor,  quer  em  um,  quer  em  outro  caso,  deve  resti- 
tuir á  estrada  os  documentos  que  tiver  recebido,  sem  o  que 
não  será  annuUado  o  despacho  já  feito. 

Art.  81.  AS  mercadorias  susceptíveis  de  se  deteriorarem 
em  pouco  tempo,  e  os  géneros  cujo  valor  importar  em  menos 
do  que  o  respectivo  frete,  serão  despachados  depois  de  pago  o 
frete,  e  a  companhia  não  será  responsável  pelo  estado  em  que 
chegarem  ao  seu  destino  as  de  fácil  deterioração. 

Art.  82.  Quando  um  volume  contiver  artigos  diversamente 
classiâca4os,  serão  todos  taxados  pela  taxa  da  mais  elevada  das 
classes  representadas. 
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Art.  83.  Quando  a  estrada  autorisar  o  carregamento  ou  o 
descarregamento  fora  das  estações,  estes  serviços  serão  feitos 
obrigatoriamente  pelos  cuidados  o  â  custa  do  expedidor  ou  do 
destinatário. 

Art.  84.  O  expedidor  que  precisar  de  um  vagão  para  carga 
completa  de  sua  mercadoria  deve  requisital-o  com  antecedência 
de  24  horas,  e  de  48  horas  si  o  pedido  fôr  para  dous  ou  mais 
vagões. 

O  expedidor  fica  sujeito  á  multa  de  5$  por  vagão  por 
dia,  si  a  merciídoria  não  fôr  remettida  á  estação  no  dia  conven- 
cionado. A  importância  desta  multa  pôde  ser  exigida  no  acto 
da  requisição,  sendo  depois  restituída  si  não  tiver  de  sér  applicada. 

A  administração,  no  dia  immediato  ao  íixado  para  a  expe- 
dição, poderá  dispor  dos  vagões. 

O  chefe  da  estação  deve  prevenir  com  antecedência  ao 
expedidor,  do  dia  o  hora  em  que  os  vagões  ficarem  à  sua  dis- 
posição. 

Art.  85.  Nas  estações  intermediarias  os  vagões  serão 
carregados  e  descarregados  pelos  trabalhadores  do  expedidor  ou 
consignatário,  dentro  do  prazo  que  lhes  fôr  fixado  ;  e  quando 
o  expedidor  ou  consignatário,  por  negligencia,  não  o  tenha  feito 
dentro  do  referido  prazo,  este  serviço  poderá  ser  effectuado 
pela  administr  \ção  da  estrada,  cobrando  esta,  além  do  frete, 
:^$   por  carga  ou   descarga  de  vagão. 

Nenhum  exi>edidor  de  um  ou  mais  vagões  de  mercadorias 
poderá  exceder,  sol»  qualquer  pretexto,  a  lotação  dos  mesmos 
vagões.  (Vide:trt.  103.) 

O  expedidor  ou  consignatário  ô  responsável  por  qualquer 
avaria  causada  por  seus  agentes  nos  vehiculos  da  estrada  de 
ferro,  na  c  irga  ou  descarga  das  mercadorias,  ou  por  excesso  de 
lotação  ou  i)or  qualquer   outra  causa. 

Art.  86.  Nas  estaçõos  deverão  ser  descarregados  os  vagões 
de  carga  que  com puzerein  os  trens,  segundo  a  ordem  de  suas 
chegadas,  devendo  ser  recolhidas  aos  armazéns  aquellas  merca- 
dorias que  devam  ser  abrigadas,  e  em  caso  algum  poderão  os 
vagões  j)erinanecer  carregados,  ainda  mesmo  a  pedido  dos  con- 
signatários ou  destinatários. 

Art.  87.  O  frete  minimo  de  um  despacho  ó  de  200  réis  para 
cada  companhia. 

Art.  88.  Toda  a  inseri pção  de  mercadorias  ô  feita  dando-se 
ao  expedidor  um  conhecimento  que  será  exigido  no  acto  da  en- 
trega dos  objectos. 

•  Pelos  recibos  impressos  passados  em  substituição  de  conhe- 
cimentos de  mercadorias  não  apresentados,  e  segundas  vias  de 
conhecimentos,  cobrará  acompanhia  a  taxa  de  200 róis  por  cada  um. 

Art.  89.  O  transporttí  de  objectos  que  exigirem  o  emprego 
de  material  especial  nâoé  obrigatório. 

Art.  90.  As  massas  indivisas,  que  pesarem  mais  de  4.000 
até  5.000  kilogrammas,  ou  cujo  volume  fôr  superior  de  guatro 
até  cinco  metros  cúbicos,  serão  sujeitos  a  uma  taxa  addicional 
de  20$  por  volume. 
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O  transporte  de  massas  indivisas  de  peso  excedente  a  cinco 
toneladas  métricas  ou  de  volume  superior  a  cinco  metros  cúbicos, 
ou  de  quaesquer  objectos  que  necessitem  de  emprego  de  material 
especial,  não  é  obrigatório  :  porém,  quando  aceitos,  os  preços  e 
condições  de  transporte  serão  regulados  por  mutuo  accôrcto  entre 
a  companhia  e  o  remettente. 

Art.  91.  O  triínsporte  das  matérias  inflammaveis  se  fará 
somente  em  trens  exclusivamente  de  mercadorias,  e  em  dias  de- 
terminados. 

As  matérias  desta  natureza,  taes  como:  phosphoros,  li- 
quides alcoólicos,  agua^raz,  vitriolo,  napbta,  gazolina,  pólvora, 
kerosene,  dynamite  e  toda  e  qualquer  outra  substancia  perigosa, 
devem  ser  acondicionadas  em  barris,  caixões,  latas,  vasos  ou 
boti.)as  de  paredes  fortes  ;  devem  estar  perfeitamente  fechados 
e  oíTerecer  toda  a  segurança  para    o  transporte. 

Os  volume.5  contendo  matérias  inflammaveis,  explosivas  e 
venenosas  terão  escripto  o  seu  conteúdo  em  todas  as  faces,  em 
caracteres  bem   legíveis.  (Vide  arts.  160  e  161.) 

Art.  92.  As  mercadorias  tixadas  segundo  os  preços  das 
tabeliãs  ns.  12,  13  e  14  devem  ser  a  visadas  uo  dia  anterior  ao 
do  despacho. 

A  carga  será  feita  pelos  remettentes  e  a  descarga  pelos 
consignat.irios,  ou  á  custa  destes  pola  companhia,  si,  dentro  de 
24  horas  depois  de  avisados,  não  aeflectuarem  elles. 

Por  cada  carregamento  ou  descarregamento  se  cobrará  2$ 
por  vagão. 

Kssas  mercadorias  não  serão  recolhidas  debaixo  de  coberta. 

Art.  93.  Os  animaes  e  madeiras  taxados  segundo  os  preços 
das  tabeliãs  ns,  10,  11,  12,  13  e  14  serão  transportados  sem 
demora,  quando  completarem  a  lotação  dos  vagões  próprios  para 
esse  transporte,  ou,  quando  não  completando,  pagar  o  remet- 
tente o  valor  da  lotação  dos  mesmos  vagões. 

A  companhia  poderá  recusar,  por  affluencia  de  mercadorias 
taxadas  a  peso,  as  cargas  sujeitas  ao  preço  de  transporte  das 
tabeliãs  ns.  10,  11,  12,  13  e  14. 

O  frete  dos  despachos  das  tabeliãs  ns.  12,  13  e  14  ó  sempre 
pre-pago,  quando  pura  as  estaçõos  de  Santos,  Braz,  S.  Paulo  e 
Jundiahy. 

Art.  94.  As  mercadorias  de  qualquer,  natureza  remettidas 
para  as  estações  aflm  de  serem  expedidas  pelos  trens  de  carga, 
e  cujos  despachos  não  forem  pagos  dentro  de  12  horas,  ficam 
sujeitas  às  armazenagens  previstas,  a  menos  que  tenha  de  ser 
pago  o  frete  na  estação  destinatária.  (Vide  art.  123,  §  1 .°) 

Art.  95.  Os  géneros  e  outros  objectos  não  designados  nas 
tarifas  serão  taxados  secundo  as  tabeliãs  feitas  para  aquelles 
com  os  quaes  tiverem  m  is  analogia. 

Art.  96.  Si  a  remessa  da  mei'cadoria  se  compuzer  de 
vários  volumes,  o  frete  seni  calculado  como  si  formassem  um 
só  ;  esta  concessão  só  terá  logar  si  os  volumes  estiverem 
classificados  na  mesma  tabeliã  e  pertencerem  â  mesma  ex- 
pedição. 
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Art.  97.  Si,  antes  de  feita  a  entrega  da  mercadoria  ao 
destinatário,  se  verificar  que  o  frete  cobrado  na  estaçílo  de 
partida  ou  indicado  para  ser  cobrado  na  estação  de  cliegada,  ô 
inferior  ao  real,  ou  que  se  deixou  de  cobrar  ou  indicar  para  se 
cobrar  alguma  taxa,  a  estrada  pôde  reter  a  mercadoria  até  que 
o  expedidor  ou  destinatário  satisfaça   a  diíTerençi  do  frete,  etc. 

Art.  98.  Nos  despachos  de  mercadorias  as  fracções  de  peso 
serão  contadas  por  centésimos  da  tonelada. 

Assim,  todo  o  peso  comprehendido  entre  O  e  10  kilogrammas, 
será  taxado  como  si  fosse  10  kilogrammas  ;  entre  10  e  20  kilo- 
grammas, como  si  fosse  20  kilogrammas,  etc.  Do  mesmo  modo 
as  fracções  de  volumes  serão  contadas  por  centésimos  de  metro 
cubico  ou  por  10  decimetros  cúbicos,  assim  como  os  fracçOes  me- 
nores de  10  réis  serão  contadas  como  10  réis,  quando  não  houver 
duas  ou  mais  parcellas  para  sommar ;  em  caso  contrario  a  dispo- 
sição deste  artigo  será  applicada  somente  á  somma  e  não  a  cada 
parcella. 

Volumes  vazios  em  retorno 

Art.  99.  Os  volumes  vazios  em  retorno  serão  despachados 
como  se  segue  : 

l.<>  Os  barris,  pipas,  gigos  jacas,  capoeiras,  eto.  etc,  vazios 
(usados)  em  retorno,  transportados  em  trens  de  mercadorias, 
são  taxados  na  tabeliã  n.  14. 

2.«  03  saccos  vazios  em  retorno  são  transportados  grátis, 
sem  responsabilidade  da  companhia,  e  devem  ser  reunidos  em 
pacotes  solidamente  atados  ;  os  pacotes  devem  trazer  o  endereço 
e  o  nome  da  estação  do  destino  bem  legivol. 

3.^  A  nota  de  expedição  de  saccos  vazios  em  retorno  não 
deve  indicar  o  numero  de  saccos  ;  só  se  admitte  a  indicação  do 
numero  de  pacotes. 

4.<*  Si  estes  objectos  não  forem  retirados  dentro  do  prazo  de 
estada  livre,  pagarão  os  destinatários  a  respectiva  armazena- 
gem, conforme  o  art.  123,  8  1»  ou  §  4.^ 

Vehiculos 

Art.  100.  Ao  transporte  de  vehiculos  de  qualquer  espécie, 
armados,  desarmados  ou  encaixotados,  applicam-se  as  tabeliãs 
ns.  15, 16,  17  e  5  : 

A  1»  comprehende  carros  fúnebres,  diligencias»  caleças, 
carros  e  outros  vehiculos  de  duas  ou  quatro  rodas  para  tran- 
sporte de  pessoas  ;  carroças,  carretas  e  outros  vehiculos  do 
duas  ou  quatro  rodas  para  transporte  de  géneros. 

A  2»  comprehende  carros  e  vagões  rebocados  para  estrada 
de  ferro. 

A  3»  comprehende  locomotivas  e  tenders  rebocados. 

A  4*  comprehende  vehiculos  desarmados  ou  encaixotados. 
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Art.  101,  Carros,  caleças,  tiiburj^s,  trolys,  quando  aceitos 
para  transporte  por  trens  de  passageiros,  pagarão  frete  duplo. 

Art.  102.  O  carregamento  e  o  descarregamento  são  feitos 
pelos  cuidados  e  por  conta  e  risco  dos  expediaores  e  dos  desti- 
natários. 

Si  não  forem  retirados,  decorrido  o  prazo  de  estada  Wrre 
de  48  horas,  pgarão  a  taxa  de  armazenagem  do  art.  123,  §  3.* 

O  frete  minimo  de  cada  yehiculo  é  de  1$  pelas  tabeliãs  ns.  Ih 
e  16  e  de  3$  pela  tabeliã  n.  17,  para  cada  companhia. 

Condições-   de   carregamento 

Art.  103.  O  peso  da  carga  do  vagão  é  conforme  a  lotação 
marcada  no  mesmo. 

Art.  104.  O  flrete  das  madeiras  e  outros  otjectos  classifica- 
dos nas  tabeliãs  ns.  12, 13  e  14  d  fixado  até  cinco  toneladas  ou  atô 
seis  metros  cúbicos  para  madeiras. 

Art.  105.  O  excesso  é  cobrado  na  razão  da  respectiva  ta- 
beliã. 

Art.  106.  Calcula-se  o  peso  da  madeira  em  toros,  falcas, 
vigas,  couQoeiras,  pranchões,  taboas,  etc,  multíplicando-se  o 
comprimento  em  decimetros  pela  altura  e  largura  em  centíme- 
tros, dividindo-se  o  producto  por  100  e  tomando-se  para  o  peso 
tantos  kilogrammas,  quantos  forem  os  decimetros  cúbicos  assim 
achados. 

O  peso  do  milheiro  de  tijolos,  telhas,  parallelipipedos  e 
outros  artigos  semelhantes,  a  granel,  calcula-se  na  proporção 
do  peso  de  10  dos  de  maiores  dimensões. 

Art*  107.  Os  volumes  que  excederem  o  comprimento  de  12 
metros  só  podem  ser  despachados  mediante  ajuste  prôvio  com  a 
estrada,  e  não  é  obrigatório. 

Art.  108.  O -carregamento  dos  vagões  não  pôde  exceder, 
em  altura  e  largura,  as  dimensões  precisas  para  segurança  do 
transporte. 

Avisos  de  chegada  e  prazos  de  descarregamento  e  estada  livre 

Art.  109.  A  estação  recebedora  avisará  os  destinatários  da 
chegada  das  expedições  por  trens  de  mercadorias. 

Estes  avisos  serão  feitos  por  expressos  até  â  distancia  de 
dous  kilometros  da  estação,  e  além  daquella  distancia  pelo 
Correio,  não  franqueando-seoporte.  O  prazo  correrá  da  data 
e  hora  do  aviso. 

Os  avisos  para  pessoas  desconhecidas  ou  cuja  residência 
seda  ignorada,  serão  entregues  não  franqueados  ao  Correio. 

Art*  110.  Si  dentro  de  24  horas  do  avjso  não  fòr  feito  pelos 
destinatários  o  descarregamento  dos  géneros  de  pateo  das  tar 
bellas  ns.  12, 13  e  14,  será  á  custa  destes  feito  pela  estrada  me^ 
diante  o  pagamento  de  2$  por  vagão. 
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Estes  géneros  devem  ser  retirados  da  estação  dentro  do 
prazo  de  três  dias  ;  si,  porém,  lindo  este  prazo,  não  forem  reti- 
rados, se  cobrará  a  armazenagem  prevista  no  ait.  123,  §  4.o 

Art.  111.  Para  as  mercadorias  clescarregadas  nos  arrnaznns 
o  prazo  da  estada  livre  ó  de  48  horas;  este  p^^nzo,  i>oróm.  p«)- 
derá  ser  reduzido  a  24  horas,  nos  casos  de  grande  allluenciíi  de 
cargas,  e  quando  pela  demora  destas  nos  armazéns  da  estrada 
resulte  embaraço  para  o  recebimento  e  transporte  de  outras. 

Excedido  este  prazo,  se  cobrará  as  armazenagens  previstas 
noapt.  123,  §  1.0 

Para  as  mercadorias  despachadas  —  â  ordem  —  o  prazo  de 
estada  livre  conta-se  da  hora  da  chegada  dos  géneros  na  estação 
de  destino,  e  só  podem  ser  entregues  á  vista  do  conhecimento. 

Art.  112.  Sal  solto  e  quaesquer  outros  géneros  descarre- 
gados nos  pateos  das  estações,  com  excepção  dos  classificados  nas 
tabeliãs  ns.  12,  13  e  14,  será  a  descarga  feita  pelos  destinatários, 
e  têm  o  prazo  de  24  horas  para  retinida  dos  pateos  da  estrada, 
findo  o  qual  ficam  sujeitos  ao  pagamento  de  armazenagem  do 
art.  123,  §2.0 

Art.  113.  Para  o  carregamento  ou  descarregamento  dos 
vagões  postos  nos  desvios  concedidos  a  particulares,  é  dado  o 
prazo  de  24  horas  para  o  respectivo  desembaraço ;  findo  este 
prazo  estão  sujeitos  ao  pagamento  de  indemnização  de  demora, 
segundo  o  art.  123,  §2.°(Vid.  art.  119.) 

Art.  114.  Nenhuma  despeza  de  armazenagem  poderá  a 
companhia  cobrar  pela  demora  das  cargas  em  suas  estações 
antes  de  serem  expedidas,  salvo  si  a  demora  fôr  motivada  pelo 
remettente  ou  consignatário.  Neste  caso  perceberá  a  companhia 
as  taxas  do  art.  123. 

Art.  115.  Para  o  decorrer  do  prazo  de  estada  livre  não  sã) 
contados  os  domingos  e  dias  santificados. 

Desvios  concedidos  a  particulares 

Art.  116.  O  carregamento  e  desça rree-amen to  das  mercado- 
rias é  feito  pelo    concessionário  do  desvio. 

Art.  Ii7.  Nenhum  va/^ão  poderá  excederem  seu  carrega- 
mento a  lotação  do  mesmo  vagão.  (Viil.  art.  103.) 

Art.  118.  O  concessionário  do  desvio  é  responsável  por  qual- 
quer avaria  causada  nos  vehiculos  da  estrada  de  forro  na 
carga  ou  descarga  das  morcíidorias,  ou  por  excesso  de  lotação  no 
carregamento,  ou  por  outra  qualquer  causa. 

Art.  119.  Para  o  carregamento  e  descarregamento  dos 
vagões  postos  nos  desvios  é  dado  o  prazo  de  24  horas,  contadas 
de  sua  collocação  alli,  para  o  r«^spectivo  desembai-aço ;  lindo 
este  prazo,  estão  sigoitos  ao  pagamento  de  Indemnização  de 
demorado  5$  por  vagão,  por  dia,  conforme  o  art.  123,  S  2. o 

Art.  120.  A  estrada  não  se  responsabilisa  pelos  damnos  ou 
faltas  que  o  cirregamento  ou  descarregamento  feito  no  desvio 
acarretar  ás  mercaaorias. 
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Art.  121.  Quando  as  mercadorias  forem  carregadas  pelo 
expedidor,  a  estrada  não  responde  pelo  numero  de  volumes, 
ainda  que  as  notas  de  expedição  o  indiquem. 

Art.  122.  Os  vagões  e  suas  cargas  ticam  sob  a  responsabili- 
dade única  do  concessionário  do  desvio  emquanto  alli  permane- 
cerem . 


Armazenagem 


Art.  123.  Pela  armazenagem  das  cargas  que,  decorrido  o 
prazo  de  eitada  livre,  ficarem  nas  estações  por  não  terem  sido 
retiradas  pelos  consignatários,  depois  de  avisados  da  chegada 
das  mesmas  cargas,  quando  conhecidos,  cobrará  a  companhia  as 
seguintes  taxas  : 

\.**  1$500  por  tonelada  métrica,  por  dia,  nos  primeiros 
10  dias  e  3$  por  tonelada  métrica  por  dia,  dahi  em  diante. 
(Vid.  art.  98.) 

2.05$  por  vagão  por  dia. 

3.°  2$  por  veriiculo  e  por  dia,  e  não  serão  recolhidos  debaixo 
de  coberta. 

4.0  Por  todos  os  materiaes  classificados  nas  tabeliãs  ns.  12, 
13  e  14,  que  forem  descarregados  nos  pateos  das  estações,  não 
se  cobrará  armazenagem  alguma  dentro  do  pjrazo  de  três  dias ; 
si,  porém,  findo  este  prazo,  não  forem  retirados,  pagarão  a 
taxa  diária  de  5$  por  vagão. 

5.»  A  taxa  do  §  1^  ó  sempre  applicavel  aos  géneros  de 
qualquer  natureza,  descarregados  debaixo  de  coberta. 


Mercadorias  achadas 


Art.  124.  As  mercadorias  não  despachadas,  que  forem 
achadas  nas  estações,  serão  recolhidas  ao  deposito  até  serem 
retiradas  ou  despachadas  nas  noras  do  expediente. 

Exceptuam-ee  as  mercadorias  de  fácil  deterioração,  a  respeito 
das  quaes  se  observará  o  disposto  «o  art.  155  e  as  matérias 
nocivas  e  perigosas,  aue  serão  inutilisadas  quando  não  puderem 
ser  de  prompto  vendidas.  (Vid.  art.  162.) 

Art.  125.  AS  mercadorias  achadas  ficam  sujeitas  a  armaze- 
nagem, desde  o  dia  em  que  tiverem  sido  recolhidas  ao  deposito, 
até  ao  dia  em  que  forem  reclamadas.  (Vid.  art.  123.) 

Art.  126.  Si,  no  fim  de  90  dias,  a  contar  da  data  da  entrada  no 
deposito,  não  forem  reclamadas,  poderão  ser  vendidas  em  leilão 
como  as  do  art.  158. 

Exceptnam-se  das  disposições  acima  os  volumes  de  que 
trata  o  art.  61  do  Decreto  n.  1930  de  26  de  Abril  de  1857. 
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Transportes  por  conta  do  Governo 

Art.  127.  Os  transportes  por  conta  do  Governo  Geral  e 
Provincial  estão  sujeitos  ás  mesmas  condições  que  os  transporte^ 
ordinários,  quanto  ao  disposto  neste  Regulamento. 

Arbitramento 

Art.  128.  O  arbitramento,  nos  casos  em  que  deva  ter  logar, 
será  feito  por  dous  arbitradores  escolhidos,  um  pela  parte  e 
outro  pela  estrada ;  salvo  si  ambos  concordarem  na  escolha  de 
um  só  arbitrador. 

O  arbitramento  será  reduzido  a  auto  assignado  pelos  arbi- 
tradores, pela  estrada  e  pela  parte. 

Art.  12^.  Si,  porôm,  o  destinatário  e  a  estrada  chegarem 
a  accôrdo  sobre  o  valor  da  avaria,  será  o  aocôrdo  reduzido  a  auto 
assignado  por  ambos,  que  terá  a  mesma  validade  que  o  arbitra- 
mento. 

Art.  130.  Recusando-se  o  destinatário  ao  arbitramento 
amigável  ou  achando-se  ausente,  a  estrada  requererá  judicial- 
mente um  arbitramento  e  a  remoção  da  mercadoria  para  um 
deposito  publico,  ou  a  venda  da  mesma. 

Art.  131.  O  auto  do  arbitramento,  quer  amigável,  quer 
judicial,  deve  conter,  além  dos  factos  e  das  circumstancias 
geraes  da  avaria,  as  indicações  seguintes  : 

1.0  A  espécie  precisa,  as  marcas,  os  números  é  o  peso  de 
cada  um  dos  volumes  vistoriados. 

2.<^  A  data  e  numero  do  despacho,  e  os  números  dos  vagões 
em  que  tiverem  chegado  os  volumes. 

3.°  A  presença  ou  ausência  de  indicies  externos  de  quebrado, 
molhado,  manchas,  etc.,  em  cada  um  dos  volumes,  com  designação 
exacta  de  sua  marca  e  modo  de  acondicionamento. 

4.°  A  importância  do  damno  resultante  de  cada  uma  das 
avarias  verincadas. 

5.*  A  época  a  que  nóde  remontar  a  avaria ;  suas  causas 
apparentes  ou  presumiaas ;  si  ella  deve  ser  attribuida  a  vicio 
próprio  da  mercadoria  ou  a  seu  modo  de  preparação  ;  a  defeito, 
a  insufflciencia  ou  a  ausência  de  envoltório ;  em  que  consistem 
os  vicios  ou  defeitos ;  si,  em  caso  de  molhadella  e  as  mercadorias 
terem  já  viajado  por  mar,  essa  molhadella  provém  ou  não  d*agua 
do  mar. 

6.^  A  presença  ou  ausência  do  reclamante  ou  de  seu  repre- 
sentante, e,  si  fôr  possível,  sua  declaração  de  aceitar  as  conclusões 
da  vistoria. 

Art.  132.  Ao  formular  os  requerimentos  à  autoridade 
judiciaria  para  obter  a  nomeação  de  peritos,  se  precisarão,  além 
dos  pontos  íicima,  quaesquer  outros  que  as  circumstancias 
indicarem  como  devendo  lazer  objecto  da  vistoria,  e  se  pedira 
que  os  peritos  sejam  autorisados  a  consignar  no  auto  os  dizeres  e 
as  observações  das  partos. 
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Art.  133.  A  menos  qu3  05  perito?  sejam  analpbabetos  ou 
impedidos,  por  c:iusa  legitima,  de  redigirem  elles  mesmos  seus 
laudos,  estes  documentos  iiSo  podem  ser  lavrados  por  empre- 
gados da  estrada  siaão  excepcional  e  estriclamente  sobre  os 
dados  apresentados  pelos  peritos. 

Art.  134.  O  consentimento  do  destinatário  na  vistoria  ou 
arbitramento  amigável  deve   ser  certificado  por  escripto. 

Art.  135.  Todo  arbitramento  ou  vistoria  amigável  deve  ser 
reduzido  a  auto  em  duplicata. 

Art.  136.  A  vistoria  ou  o  arbitramento  deve  ser  feito  dentro 
das  48  horas  depois  do  descarregamento,  salvo  imi^edimenfo 
devidamente  justificado. 


Reclamações 


Art.  137.  Em  caso  de  perda  ou  damno  de  mercadorias,  a 
companhia  não  se  responsabilisa  sinão  pelo  valor  real  e  imma- 
diato  dos  volumes  e.xtraviados  e  não  pelos  lucros  que  de  sua 
entrega  forem  esperados ;  e  isto  mesmo  somente  quando,  na 
forma  deste  Regulamento  e  lei 5  em  vigor,  tiver  o  expedidor 
direito  a  essjt  indemnização. 

Art.  138.  Não  serão  attendidas  pela  estrada  as  reclamações 
por  perda  ou  avaria  de  mercadorias  : 

1  .^  Que  forem  apresentadas  depois  de  um  anno,  a  contar  da 
data  do  despacho ; 

2.*  Desde  que  tenham  sido  retiradas  as  cargas  da  estação 
sem  reclamação ; 

3.''  Que  não  forem  acompanhadas  da  f  ictura  original  ou 
publica-fórma  da  mesma  ; 

4.'  Quando  a  perda  ou  avaria  provier  de  algumas  das  causas 
mencionadis  no  art.  102  do  Código  Commercial. 

Art.  139.  Das  faltas  e  avarias  encontradas  no  acto  da 
entrega  das  mercadorias  ao  destinatário,  lavrará  o  agente  da 
estação  de  chegada  auto  círcumstancKido. 

Art.  140.  As  reclamações  serão  entregues  aos  agentes  das 
estações,  que  as  remetterão,  com  os  documentos  e  esclareci- 
mentos necessários,  ao  escriptorio  do  trafego,  onde  aguardarão 
despacho. 

A  entrega  da  reclamação  ao  a<?ente  será  certificada  por 
um  recibo  passado  por  este,  si  o  reclamante  o  exigir. 

Art.  141.  A  estrada  restituo  o  fi-ete  que  se  verificar  ter 
sido  cobrado  de  mais  do  expedidor  e  tem  o  direito  de  haver 
executivamente  deste,  antes  ou  depois  da  entrega  da  mercadoria, 
o  que  se  verificar  ter  sido  cjbrado  de  menos  no  acto  (Jo 
despacho . 

Art.  142.  Quando,  gorem,  o  excesso  de  frete  provier  de 
engano  na  pesagem,  nao  será  attendida  a  reclamição,  si  o 
dastinatario  não  tiver  exigido  a  verificação  do  p  »so  antes  de 
retirar  a  mercadoria. 
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Embargo  ou  pefihora  em.  volumes  depositados  nas  estações 

Art.  143.  Os  Cl  SOS  de  embargo  ou  peohora  em  mercadorias  e 
oDtros  objectos  depositados  nas  estações  da  estrada,  serão 
regulados  pelas  disposições  do  Decreto  d.  841  de  13  de  Outubro 
de  1851,  no  qut^  estas  forem  applic^veis. 

Art.  144.  Os  objectos  embargados  ou  penhorados  não  podem 
ser  retirados  das  estações  sem  ter  sido  a  estrada  indemnizada 
do  que  lhe  fòr  devido  por  rrete*  armazenagem  e  mais  despezas. 

Art.  145.  Quindú  o  embargo  ou  a  penhora  recabir  em 
géneros  de  fácil  deterioração,  nocivos  ou  perigosos,  não  poderão 
estes  ficar  depositados  nas  estações. 

Deveres  dos  emprer/ados 

Art.  146.  Os  e;npregado3  da  estrada  propostos  ao  serviço 
de  mercadorias,  etc.  são  obrigados  a  dar  aos  expedidores  todos 
os  esclarecimentos  que  estes  oesejarem,  e  facilitar-lhes,  quanto 
possível,  o  cumprimento  das  formalidades  a  preencher. 

Devem,  em  c  «so  de  necessidade,  encher  as  notas  de  expedição. 

Art.  147.  Nenhum  agente  ou  qualquer  outro  empregado  poderá 
dar  ao  publico  documento  que  contenha  raspadura  ou  emonda 
substaiiciil  não  rosal vada. 

Art.  148.  Todo  documento  dado  pela  estrada,  e  que  fòr  depois 
por  qualquer  titulo  apresentado,  si  se  achar  viciado,  serk  retido, 
e  dará  logar  á  imposição  de  uma  multa  de  50$  a  100$,  segundo  a 
gravidade  do  caso,  á  pesso.i  que  o  tiver  viciado. 

A  expedição  ou  entrega  da  mercadoria  será  retardada  até 
decisão  superior. 

Disposições  geraes 

Art.  149.  O  systema  métrico  admittido  no  Império  pela 
Lei  n.  1157  d 3  26  de  Junho  de  1862,  será  o  exclusivamente 
adoptado  naest.Mda  de  ferro. 

A  tonelada  matrici,  cujo  peso  é  de  1.000  kilogramm^is,  corre- 
sponde a  68  arrob  IS,  2  libras,  6  onças,  3  oitavas  e  14,4  grãos  do 
antigo  systema  de  p3sos  e  medidas. 

O  Icilogramma  corresponde  a  2  libras,  2  onças,  6  oitavas 
e  60,13  grãos. 

O  metro  cubici  corresponde  a  94  palmos  cúbicos,  approiima- 
damente . 

O  metro  linear  corrasponde  a  4  palmos  e  4,36  poUegadas. 

Art.  150.  Todo  o  kilometro  encetado  conta-se  como  si 
tivesse  sido  percorrido  por  inteiro. 

Art .  151 .  Nenhuma  alteração  nos  preços  das  tarifas  se  tomará 
effectiva  sem  annuncio  próvio. 
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Art.  152.  E*  expressam^ite  prohibido  à  oempâobia  fiuser 
Bjvstes  com  qaem  qaer  que  sega,  sob  qo^ilquer  foiína  ou  d»» 
nominaçSo,  tendo  por  flm  n  Iterar  de  qualquer  manmra  as 
tarifas  npprovadas,  uaicas  que  p.)ilem  ser  cobradas,  8alm>  si 
para  tanto  fôr  autorisada  pelo  Governo. 

Haverá  sempre  a  mais  completa  igualdade  eatre  as  di- 
versas emprez»)S  de  transportes  em  suas  relaçOes  com  a  esr- 
trada  de   ferro. 

A  companhia  é  obrigaila  a  eífectuar  com  cuidado,  exacti- 
dão e  presteza,  e  sem  ftivorecer  a  um  mais  do  qoe  a  evtro 
jfHiividtto,  todos  os  transportf^  de  quãlauer  natureaa,  qoe  lho 
forem  confiados;  salvo  as  excepçOes  aeclaradas  no  paeseole 
Regulamen»to. 

Art.  153.  Os  volumes,  nnim^ies  ou  outras  qutesquer  carns 
entregues  à  estrada  de  ferro,  serão  inscríptoâ,  nas  eslsfçoas 
de  portida  e  ohegada,  em  registros  espeoiaeSt  àiseáida  que 
ftMrem  recebidos,  meneionindo-se  a  estação  do  destino,  o  noaie 
dos  remettentes  e  dos  eoosigiiat  trios,  marcas,  qualidade  ées  vo- 
lomes,  espede  de  mercadorias,  frete  pago  ott  a  pagar. 

As  remessas  serfto  feitas  pela  ordem  da  iiHcrípção  na  ra- 
gistro  da  estação  de  partida,  s*>lvo  os  o:i«oa  de  preferencia 
por  objecto  de  serviço  publico. 

Art.  154.  O  fk*ete  doe  óbitos  transport^tdos  pala  esirada 
é  ooirado  pelo  peso  bruto  ou  paio  que   resdltaur  de  medíçia. 

Art.  155.  Os  objectos  que,  por  sui  natureza^  fbran  su- 
jeitos a  prompta  deterioração,  poderão  ser  vendidos  av  Oífieio  e 
sem  as  formalidades  judieiaes,  no  âm  de  otrto  dias  an  antes, 
si  fôr  indispensável. 

Deduarido  o  frete,  armaiena|em  devid^i  e  qnaesoner  aotras 
despegsas  que  liouverem,  ficara  o  exce:iente  da  venda  á  dt^oaí- 
çfiode  quem  pertene^» 

Art.  156.  Para  a  vnndi  de  billieUs  a  reasbúnento  das 
expedições  de  bagafaas,  encoounendas  e  aaimaes,.Q6  escrip tó- 
rios se  abrem  nos  mas  uMa.  em  todas  as  estaçOas^  paio  monos 
meia  hora  ante^  da  partida  do  primeiro  trem  de  passageiros,  e 
aos  domingos  e  dias  .santo  >  sómenie  meia  imu  aj3^  da  pal^- 
tida  dos  trens  de  passageiros. 

Art.  157.  Si,  antes  de  feita  a  entre^  da  mercadoria  ao 
destítiatario,  se  veriikar  que  o  frete  eofarado  na  <»ataçfto  de  par- 
tida ou  indicado  pani  se  eobnír  na  estação  de  efaegaáa  é  inferior 
ao  real  ou  que  se  deixou  de  cobrar  ou  indicar  para  sa  eabrar 
al^»nmataza.  a  estrada  pôde  reter  a  mercadora  até  qae  o  ex- 
pedidor on  destinntario^  sitisfuça  a  difl^ieaca  do  (Vete»  ale» 

Art.  158.  AS  bagagens,  encommendaft  e  mercadorias  que 
não  forem  retiradas  das  estiçõas  dest inata rirts  no  pra^  da  00 
dias,  a  contar  (hi  dabi  etn  que  tiverem,  sido  descam^^adaa^  ou 
por  tarem  sido  recnsadas  oo  não  proenradaa  pelos  dei^inatanáis, 
ou  por  não  serem  e^tes  conhecidos,  poderão  eer  vendidas  em  leilão 
publico,  que  será  annnnci  ido  com  eito  dias  de  antecedência. 

O  prodncto  liquido  da  venda,  dedttzido  o  que  fòr,  per  qualquer 
titulo,  devido  &  estrada,  ficará  &  disposição  do  qneoa  periancar. 
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Art.  159.  Si  a  administraçSo  da  estrada  suspeitar  inexacti- 
dão na  indicação  do  conteúdo  de  qualquer  volume,  tem  o  direito 
de  veriflcal-o  em  presença,  do  expedidor  ou  d.estinatario,  oa 
seus  empregados,  e,  na  falta  de  qualquer  delles,  em  presença 
de  duas  testemunhas. 

Art.  160.  O  expedidor  ó  responsável  pelas  indicações  con- 
tidas na  nota  da  expedição,  e  supporti  todas  as  consequências 
resultantes  de  indicações  erróneas,  indecifráveis  ou  inexactas. 
<Arts.    69e91.) 

Art.  161.  Verificada  a  falsa  declaração  ou  inexactidão  do 
conteúdo  dos  volumes,  cobrar-se-ha  freto  duplo  dos  géneros  nao 
manifestados.  (Àrts.   69  e  91.) 

Si,  porém,  estes  géneros  forem  inflammaveis  ou  de  grande 
responsabilidade,  o  expedidor  pagará  a  diíferença  de  frete  e 
a  multa  de  lOOà  a  200$000. 

A  estrada  poderá  deter  toda  a  expedição  em  que  houver 
nm  ou  mais  volumes  sujeitos,  por  falsas  declarações,  a  mui- 
tas comminadas  em  seus  regulamentos. 

Em  caso  de  accidente,  será  o  expedidor,  alóm  disso,  obri- 
gado a  indemnizar  a  estrada  do  damno  causado  u  seu  mate- 
rial, ou  de  qualquer  outro  ^ue  este  venha  a  soffrer,  sem 
prejuízo  de  responsabilidade  cnminal,  segundo  as  leis  em  vigor. 

Art.  162.  Si  08  volumes  detidos  contiverem  matérias 
nocivas  ou  perigosas,  serão  estas  inutilisadas,  si  não  puderem 
ser  de  prompto  vendidas. 

Art.  163.  Não  sendo  as  multas  pagas  no  prazo  de  48  horas, 
a  companhia  procederá  à  venda  dos  objectos  detidos,  sem  as 
formalidades  judiciaes. 

Art.  164.  A  responsabilidade  da  companhia  só  ceisa  com 
a  entrega  dos  objectos  aos  destinatários  ou  seus  propostos, 
salvo  os  casos  especificados  nas  presentes  instrucções  e  para 
òs  quaes  esta  responsabilidade  está  definida. 

Art.  166.  O  destinatário  tem  direito  de,  antes  de  passar 
recibo  ou  entregar  o  conhecimento  dos  géneros,  examinar  o 
estado  externo  dos  volumes.  Só  se  permittirá  o  exame  interno 
si  os  volumes  apresentarem  indicias  de  violação  ou  avarias. 
Nos  casos  de  avaria,  o  destinatário  só  tem  direito  de  recusar 
a  mercadoria  quando  esta  estiver  de  tal  modo  damnificada,  que 
nenhum  valor  commercial  tenha,  ou  quando  o  volume  formar 
nm  todo  tal,  que  a  avaria  de  uma  parte  importe  perda  do 
valor  para  o  todo. 

Sendo,  porém,  a  avaria  apenas  parcial,  deve  elle  retirar 
a  mercadoria  logo  depois  de  avaliado  o  damno  causado. 

Art.  166.  Nos  casos  de  demora  de  parte  de  utna  expedi- 
ção, o  destinatário  não  tem  direito,  sob  o  pretexto  de  não  estar 
esta  completa,  de  recusar-se  a  retirar  a  parte  que  tiver  chegado, 
salvo  o  caso  em  que  a  expedição  constituir  um  todo  tal,  que  a 
falta  de  uma  das  partes  o  deprecie  ou  inutilise. 

Art.  167.  A  companhia  não  se  reí^ponsabilisa: 

1  .^  Pelas  avarias  ou  perdas  que  provierem  de  caso  fortuito 
ou  de  força  maior ; 
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2.0  Peloá  dainnos  que  o  carpegpamento  ou  desc.\preffamento 
feito  pelo  expedidor  ou  destinatário  acarretar  às  mercadorias  ou 
animaes ; 

3.<>  Pelas  avarias  inherentes  á  natureza  de  mercadorias^ 
taes  como  a  deterioração  de  frutas,  diminuição  ordinária  de 
peso,  combustão  expontânea,  effervescencia  e  evaporação  ou 
esgotamento  de  liquido,  etc; 

4.<>  Pelas  faltas  de  peso  ou  medidi  que  soffrerem  as  mer- 
cadorias, em  consequência  da  influencia  atmospherica  ou  de  qual- 
quer outra  caus  i  de  caracter  inevitável,  independente  do  serviço 
aa  estrada  de  forro  ; 

5.*  Pelas  mercadorias  que  n^o  estiverem  devidamente  acon- 
dicionadas, de  modo  a  poderem  resistir  aos  choques  ordinários, 
inherentes  ao  transporte  por  estrada  de  ferro  ; 

Ç.*»  Igualmente  não  será  responsável  por  avarias  de  outra 
qualquer  natureza,  desde  que  não  forem  authenticadas  pelo 
chefe  da  estação  antes  da  entrega  dos  objectos,  e  não  houver 
estrago  conhecido  nos  invólucros,  procedente  de  negligencia  á& 
seus  empreitados  ; 

7. '  Quanílo  oí  géneros  forem  carregados  pelo  expedidor,  a 
estrada  não  responde  pelo  numero  de  volumes,  ainda  que  as; 
notas   do  expedição  o  indiquem. 

Art.    168.    vagõ3ô  carregados  de,  ou   para  os  desvios   par- 
ticulares, nenhuma  responsabilidade  cabe  â  estrada  emquanto  . 
alli  permanecerem. 

Art.  169.  Por  infracção  de  qualquer  das  disposições  rela- 
tivas ao  serviço  do  passageiros  ou  de  mercadorias,  serão  os  em- 
pregados da  companhia  sujeitos  á  multa  de  30$  a  50$,  ou  demit- 
tidos,  conforme  a  gravidade  do  caso. 

Art.  170.  Todos  os  papois  concernentes  ao  expediente  do 
trafego  serão  conserva  los  por  cinco  annos.  Desta  data  em  diante 
serão  inutilisados  os  anteriores  a  esse  ospiço  de  tempo,  de  forma 
(^ue  existamsempre  archivadas  as  notas  de  consignação,  facturas^ 
livros  e  mais  papeis  relativos  aos  cinco  últimos  annos. 

Árt.  171.  Tanto  as  presentes  instrucções  e  tarifas,  como  os 
artigos  do  Regulamento  annexo  ao  Deireto  n.  1930  de  26  de 
Abril   de  1857,  deverão  sor  impressos  o  colligidos  em  folheto,  do 

2uil  serão  distribuídos  exemplares  nor  tod-ís  as  estações,  coma 
eterminao  art.  36  do  referido  regulamento. 
No  caso  de  duvida  na  intelligencia  dos  artigos  das  presentes 
instrucções  e  das  do  Regulamento  de  26  de  Abril  de  1857,  preva- 
lecerão as  desse  regulamento. 

REGULAMENTO  DO  TELEGRAPHO 

Apresentação   e  transmissão  de  ielegrammas 

Art.  l.«  Os  telegrammas  são  aceitos  em  todas  as  estações 
da  estrada  de  ferro,  tanto  nos  dias  úteis  como  nos  santi- 
ficados. 
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Art.  2.*Ostole^ammas  dividem-se  nas  s^^intes  classes,  que 
representam  a  ordem  de  transmissão : 

1  ••  Telegranima  urgente  e;n  serviço  da  estrada  ; 

2.»  Telegramma  do  Governo  Geral  ; 

3.»  Telegramma  do  Governo  Proviucial  ; 

4.»  Telegramma  das  autoridades  ; 

5.»  Telegramma  ordinário  eiri  serviço  da  estrada  ; 

6.»  Telegramma  particular. 

Art.  3.*  Os  telegrammas  devem  :    (I) 

1.*  Ser  escriptos  pelo  próprio  expedidor  com  tinta  preta 
e  de  modo  que  possam  ser  udos  facilmente  lettra  por  lettra  ; 

2.*  Não  conter  abreviaturas,  rasaras,  palavras  emendadas  ou 
inutilísadas  por  meio  de  riscos  ; 

3.*  Indicar  o  nome  da  estação  de  destino  e  o  nome  e 
residência  do  destinatário,  salvo  si  fôr  notoriamente  conhecido. 

Art.  4.»  O  expedidor  de  um  telegramma  é  obrigado  a  provar 
a  identidade  de  pessoa,  quando  lh*o  exi^^r  a  estação  d'^  proce- 
dência. 

Art.  5.»  E*  pivhibMa  a  aceit  ig^o  de  qualquer  telegramma 
contrario  às  leis,  projudiciíl  cã  segurança  p!ii)lic.i  ou  offen- 
sivo  à  moral  e  aos  b.»iis  costumes  ou  prejudicial  ao  serviço 
da  estrada*  Noc\íode  duvida,  deci<iirão  as  autoridades  po- 
liciaes  do  logar,  si  o  telegram  na  p.)  lerá  ou  não  ser  trans- 
mittido. 

Art.  6."  A  apresentaçílo  do  telegt^mmi  é  certiíic.icla  |»or  um 
recibo  entregue  ao  expedidor,  o  qual  dovc  exliibil-o  em  caso  de 
reclamação. 

Art.  ?.•  A  transmissão  dos  teloi^-runmas  será  feita  na 
ordem  prescrií»ta  no  art.  2®  e  segundo  a  liora  (ie  apresen- 
tação. 

Art.  8.<*  No  caso  de  affluenci i  d*^  telegrammas  pirticulur-s, 
entre  duas  estiições  em  communic  ção  directa,  serão  trans- 
mittidos  por  series  alternadas.  A  serie  não  excederá -le  cinco 
telegrammas. 

Art.  9.®  Muitos  telegrammas  successivos  do  mesmo  expe- 
didor para  o  mesmo  ou  dififerentes  destinatários,  serão  divididos 
em  series.  Entre  estas  series  transmittir-se-hão,  quando  houver, 
telegrammas  de  outros  expedidores,  embora  tenham  sido  apre- 
sentados posteriormente. 


(  1  )  Quando  o  expedidor  vier  â  estação,  deve  elle  mesmo  eacrevop  o  tele- 
gramma no  impresso  para  este  flm  adoptado. 

Quando,  porem,  o  expedidor  não  vier  á  estacão,  pôde  remetter  a  minuta  do 
telegramma  oue,  depois  de  transcripta  no  iinpreiso,  será  coitada  ao  mes  no. 

A  minuta  aeve  conter  os  reouLsitos  ^igidos  nos  8S  l»,  lí**  o  3. o 

o  operador  do  telegrapho  pode  rectificar  qualauer  das  irregularidades  raen- 
cionaoas  nos  §§  10,  é"' e  30,  sendo,  porém,  o  expedidor  obrigado  a  declarar  no 
telegramma  as  emendas  e  alterações  feitas,  quando  estiver  presente  ;  o  expedidor, 
não  estando  presente  o  operador  do  telegrapho,  declarará  no  recibo  as  emendas 
«  alterações. 
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Art.  10.  Os  telegrammas  de  maio  de  100  palavras 
podem  ser  retardados  para  se  transmittirem  outros  mais  breveSt 
embora  apresentados  posteriormente. 

Os  telegrammas  do  Governo,  da  estrada  de  ferro  e  das 
autoridades,  embora  apresentados  posteriormente  aos  dos  parti- 
culares, serão  sempre  expedidos  em  primeiro  logar,  conforme 
a  precedência  indicada  na  ordem  de  transmissão. 

Art.  11.  A'  estrada  se  reserva  o  direito  de  interromper 
as  communiciQòes  telegraphloas  para  serviço  de  particu- 
lares, por  tempo  indeterminado,  no  caso  em  que  o  julgar 
conveniente,  em  viita  de  urgência  no  serviço  da  estrada  ou  do 
Qoyerno. 

Alt.  12.  O  expedidor  pôde  exigir  da  est>çao  de  destino 
a  repetição  integral  de  seu  telegramma,  pagando  taxa  dupla  ; 
para  este  íim  rara,  logo  após  da  sua  asiignatura,  a  se- 
guinte declaração  :  pede-se  repetição  deste  telegramma  —  a  qual 
não  será  contada. 

Si,  depois  de  transmittido  o  telegramma,  o  expedidor  exigir 
a  repetição,  poderá  fazel-o  por  novo  telegramm  i  â  estação  de 
destino,  pagando  a  taxa  deste  e  do  telegramm.i  repetido. 

Art.  13.  O  telegramma,  antes  de  começir  a  transmissão, 
pôde  ser  retirado,  restituindo -se  ao  expedidor  a  taxa. 


Aviso   de   recepção 

Art.  14.  O  e\[)edidor  de  nm  t«líí??TR'nma  piJe  pedir  que 
lhe  sej:\  declarada  a  hora  em  que  fôr  o  telegramma  entregue 
ao  destinatário ;  para  este  flm  fará,  logo  após  da  sua  assignatura, 
a  seguinte  declaração:  pede-se  aviso  da  hora  de  entrega,  a  qual 
não  será  contada. 

A  taxa  de  aviso  da  hora  de  entrega  ó  idêntica  á  taxa 
de  um  telegramma  de  15  paiavr<ui.  tísta  taxa  será  pnga 
pelo  expedidor  do  telegramma,  cuja  hora  de  entrega  fôr  exigida. 
Si,  depois  de  transmittido  o  telegramma,  o  expedidor  exigir 
o  aviso  da  hora  de  entrega,  poderá  fazel-o  jior  novo  tele- 
gramma à  estação  de  destino,  pagando  a  taxa  deste  e  do  tele- 
gramma—avisando  a  hora  da  entrega. 


Contagem    das  palavras 

Art.  15.  Na  contagem  das  palavras  observar-se-hão  as  seguintes 
regras : 

1.*^  Tudo  o  que  o  expedidor  escrever  para  ser  transmittido, 
entra  na  contagem  das  palavras ; 

2.*  Conta-se  como  uma,  qualquer  palavra  que  tenha  15 
caracteres  ou  menos ;  para  o  excedente,  conta-se  uma  palavra 
por  cada  15  caracteres  ou  fracção  de  15  ; 
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3.»  Toda  a  palavra  composta,  escripta  do  moio  que  forme 
uma  só,  e  não  sendo  contraria  ao  uso  da  lingua,  como  tal 
será  contada  de  conformidade  com  o  disposto  no  para^rraplio 
anterior  ; 

4.*  Si,  porém,  forem  escpiptas  separadamente  as  partes 
de  que  ella  se  compõe,  ou  mesmo  reunidas  pelo  traço  de  união, 
ou  separadas  por  apostrophe,  serão  contadas  como  outras  tantas 
palavras  ; 

5.*  Os  grupos  destacados  de  algarismos  e  lettras  contam-se 
como  tantas  palavras  quantas  forem  as  series  de  cinco  ou  menos 
que  contiverem ; 

6.*  A  pontuação,  signaes  de  divisão,  aspas,  parenthesis, 
sublinhas,  contam-se  como  uma  palavra  por  cada  serie  de  cinco 
signaes  quaesquer,  ou  fracção  de  cinco. 

Os  signaes  de  accentuação  não  são  contados ; 

7.»  Os  grupos  destacados  do  números  escriptos  em  caracteres 
romanos,  contam-se  como  tantas  palavras  quantas  forem  as  series 
de  cinco  ou  menos  que  contiverem  ; 

S.**  As  lettras  accrescidas  aos  algarismos  para  designar  os 
números  ordinaes,  contam-se  uma    por  uma  como  algarismo. 

Art.  16.  Entram  na  contagem  das  palavras  : 

1 .0  O  nome  do  expedidor,  o  do  destinatário  e  o  endereço ; 

2.«  Todas  as  palavras  contidas  no  corpo  do  despacho  e  a 
declaração: -*i2eá;po5ía  paga  para., .    palavras ; 

3.0  O  reconhecimento  da  assignatura  quando  houver. 

Art.  17.  Não  serão  taxadas  quaesquer  palavras  ou  signaes 
aocrescentados   no  interesse  do  serviço  do  tolegrapho. 

Igualmente  não  serão  taxadas  a  :,data,  a  hora  da  apresen- 
tação do  telegramma,  nem  o  logar  de  procedência,  sinão  quando 
o  expedidor  o  inscrever  na  minuta. 


Cobrança  das  taxas 


Art.  18.  A  taxa  ô  de  500  rs.  por  cada  telegramma  até 
15  palavras,  addicionando-se  50  rs.  por  cada  palavra  exce- 
dente. 

Quando  o  telegramma  tiver  destino  para  alguma  estação 
de  outra  qualquer  companhia,  pagará  idêntica  taxa  para  cada 
companhia. 

A  taxa  ó  paga  na  estação  de  partida,  no  acto  de  ser  apre- 
sentado o  telegramma. 

Art.  19.  Os  telegrammas  tanto  do  Governo  como  da  Presi- 
dência da  Provinda  de  S.  Paulo,  e  os  das  autoridades  policiaes, 
são  sujeitos  a  uma  taxa  igual  á  quinta  parte  da  que  teriam  de 
pagar  os  particulares  nas  mesmas  circumstancias.  Todavia,  si 
esses  despachos  forem  transmittidos  e  recebidos  em  virtude  da 
condição  10*  do  contracto  de  13  de  Outubro  de  1873  entre  o 
Governo  e  a  companhia,  não  cobrará  esta  taxa  alguma. 
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Art.  20.  Oi  tolegrammas  dirigidos  ás  redacçôoi  de  jornaes, 
contendo  noticias  destinadas  á  publicidade,  terão  a  reducção  de 
õO  Vo,  não  dovondo,  poróm,  nenhum  destes  telo.í^rammas  pagar 
menos  de   500  rs.  para  cada  companhia. 

Art.  21.  O  mesmo  telegramma  dirigido  a  mais  de  um  desti- 
natário pagará,  além  da  taxa  da  tariiii  para  um  destinatário, 
mais  metade  para  cado  um  dos  outros,  sendo,  porém,  a  taxa 
minima  de  500  rs.  paia  cada  companhia. 

O  mesmo  telegramma  dirigido  a  mais  de  uma  estação  pa- 
gará a  taxa  correspondente  a  cada  uma  destas. 

Art.  22.  O  expedidor  pagará  de  antemão  a  resposta  do  te- 
legramma que  apresentar,  fixando  o  numero  de  palavras. 

Neste  caso  a  minuta  do  telegramma  devo  ter  a  declaração  — 
Resposta  paga  para. . .  palavras  —  antes  da  assignatar.i  do  expe- 
didor. 

Si  a  resposta  tiver  menor  numero  de  palavras  do  que  o  in- 
dicado no  telegramma,  não  se  fará  restituição. 

Si  o  numero  de  palavras  fôr  maior,  o  excesso  será  pago  pela 
pessoa  que  apresentar  a  resposta,  á  razão  de50  rs.  por  palavra 
e  para  cida  companhia. 

Art.  23.  A  resposta  para  ser  transmitt'da  deve  ser  apre- 
sentada dentro  das  48  horas  que  se  seguirem  â  entrega  do  tele- 
gramma primitivo  ao  destinatário  ;  a  resposta  apresentada  de- 
pois de  ílndo  esto  prazo,  fica  sujeita  a  pagamento  de  taxa. 


EtUrcfja  dos  telegrammas 


Art.  24.  Os  despachos  serão  levados  ás  casas  dos  destina- 
tários, dentro  dos  limites  da  cidade  ou  povoação  em  que  se  achar 
a  estação ;  fora  deste  caso,  serão  expedidos  incontinente  pelo 
Correio,  não  franqueando-se  o  porte. 

Art.  25.  O  telegramma  pôde  ficar  na  estação  de  destino  até 
que  o  destinatário  o  procure.  Si  não  fôr  reclamado  dentro  de  um 
mez,  será  destruído. 

Art.  26.  Na  ausência  do  destinatário  os  telegrammas  serão 
entregues  ás  pessoas  de  sua  familia,  a  seus  empregados,  criados 
ou  hospedes,  salvo  si  o  expedidor  designar  na  minuta  pessoa 
especial . 

Si  nenhuma  destas  pessoas  fór  encontrada,  far-se-ha  menção 
disto  no  despacho,  que  voltará  ao  escriptorio  de  destino,  para 
depois  ser  expedido  pelo  Correio,  não  franqueaudo-se  o  porte. 

Quem  receber  o  telegramma  em  nome  do  destinatário,  deverá 
assignar  o  recibo  indicando  esta  circumstancia . 

Si,  por  declaração  errónea  de  endereço  ou  por  falta  deste 
requisito,  não  puder  ser  witreçue  ao  destino  um  telegramma, 
esta  circnmstancia  será  communicada  á  estação  despachante  por 
telegramma. 
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Ari.  27.  Oi  telegrammas  que  tiverem  de  ser  procurados  na 
estação  de  destiao  serão  entregues  só  ao  próprio  destinatário  ou 
à  pessoa  por  elle  competentemente  autorisida. 

Art.  28.  O  pedido  paro.  que  o  tele^r  imma  expedido  não  seja 
enviado  ao  destinatário,  deve  ser  (eito  por  novo  telegramma  do 
expedidor  ao  chefe  da  estação  de  destino,  s^jeito  á  taxa ;  não 
aasuniindo,  poróm,  a  companhia  responsabilidade,  quanto  a  poder 
Jier  dad  i  úX(3cução  ao  peaido. 


Restituição  das   taxa^  dos  teiegrammas 


Art.  29.  O  expedidor  tem  direito  á  restituição  d*  taxa  nos 
seguintes  caí>os : 

1.°  Qu  indo  o  telegramma  enviado  ao  destinatário  estiver  al- 
terado, :v  ponto   de  não  satisfazer  ao  tim  a  que  era  destinado; 

2. "  Qu  mdo  o  telej^ramma  chegar  à  casi  do  destinatário  com 
demoia  de  mais  de  duas  horas  depois  da  recepção  n  l  estação  do 
destino,  si  a  domora  provior  de  negligencia  ou  descuido  do  pes- 
soal -Ja  estr.da; 

3.0  Quando  fòr  necessário  retardar  a  transmissão  do  des- 
pacho, salvo  si  a  parte  sujeitar-se  á  demora  inevitável. 

Art.  30.  Qualquer  reclamação  para  a  restituição  de  taxa 
deve  ser  feita,  sob  pena  dtj  prescripção,  dentro  de  um  mez  da 
coi»ranç<i. 

Segredo  ios  teiegrammas 


Art.  31  Os  empregados  da  estrada  são  obrigados  a  guardar 
absoluto  segredo  sobre  os  teiegrammas. 

São-lhes  applicaveis»,  pelo  extravio  ou  abertur.i  dos  despa- 
chos telegraphicos  e  divulgação  de  seu  enunciado,  as  leis  que 
ffarantem  o  sigillo  das  cartas  confiadas  ao  Correio  e  a  segurança 
ae  seu  transporte. 

Archiíio 


Art.  32.  Os^originaes  dos  teiegrammas  serão  conservados 
durante  18  mezes,  com  todas  as  precauções  necessárias  no  que 
diz  respeito  ao  segredo. 

Mensalmentejsejinutilisarão  os  opiginaes,  cópias  e  documentos 
respectivos,  queimando-se  os  que  entrarem  no  19^  mez. 
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ilEQULAMENTO  DA  PONTB  DE  DESCAKQa  EM  SANTlS 


Faculta  o  desembarque  de  mercadorias  das  casas  importadoras  da 
cidade  de  Santos,  na  ponte  da  Companhia  estrada  de  ferro  de 
Santos  a  Jundiahy. 


Ministério  dos  Negocioi  da  Agricaltura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.— 3*  Secção.— Rio  do  Janeiro,  13  de  Maio  de  1872. 

lUm.  e  Ezm.  Sr.  —  Tendo  presente  o  officio  de  27  de  Março 
ílQdo,  em  que  V.  Ex.  ponderou-me  que  os  presidentes  das 
companhias  P  lulist  i  e  Ituana  representaram  sobre  a  necessi- 
dade de  fizerem  o  desembarque  dos  materiacs  destinados  ao 
serviço  daquellas  om prezas  na  ponte  da  Companhia  da  estrada 
de  ferro,  em  Santas,  eattenJendoá  medida  proposta  por  V.  Ex. 
que  iguil  pi^rmissâo  se  façi  extensiva  às  inerc*idorias  de  todas 
as  casas  importadoras,  ao  (|ue  não  se  oppõe  o  commissario  da 
companhia,  uma  vez  que  as  mercadorias  e  objectos  que  trans- 
itarem p2l  i  mesma  ponte  pt^ruem  a  taxaciue  fòr  estabelecida, 
determine  V.  Ex.  ao  Engenheiro  fiscal  ao  Governo  que,  de 
accórdo  com  o  superintendente  da  estrada  de  ferro  e  com  o 
Inspectordu  Alfandega  de  Santos,  organize  a  necessária  tarifa, 
afim  de  que  s'^ja  [>osta  em  execução,  depois  de  approvada  peio 
Governo  Imperial. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Ba rd:o  de /ítiawa.— Sr.  Presidente 
da  Província  de  S.  Paulo. 


PONTE   DE  DESCARGA  EM  SANTOS 

KE96UL AMENTO  PARA  ATRACAÇÃO  DB  NAVIOS 

1  .*  Nenhum  navio  podbrà  atracar  à  ponte    sem  licença. 

2.0  A  lotação  da  ponte  nova  é  de  quatro  navios  a  cada  lado  ; 
a  da  ponte  velha  de  um  a  cada  lado  e  de  um  à  cabeceira. 

3.0  Todos  OS  navios  pagarão  por  cada  dia  útil,  em  que 
estiverem  atracados,  a  taxa  diária  de  30$,  nesta  taxa  incluído  o 
uso  de  um  guindaste  a  vapor,  com  a  capacidade  precisa  para  a 
descarga  de  120  toneladas  por  dia  de  10  horas.  Navios  que, 
por  seu  comprimento,  occupem  espaço  maior  do  que  o  de  um 
logar  na  ponte,  pagarão  a  taxa  diária  de  38$000.  Quando,  por 
qualquer  cansa,   o  guindaste  a  vapor  não  possa  ser  usado  ou 
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concedido,  a  importância  de  2^  será  deduzida  das  taxas  acima 
especi ficadas.  Si,  finda  a  descarga  de  çiualquer  navio,  não 
houver  carga  sufflciente  para  occupar  o  guindaste  durante  o  dia, 
será  neste  caso  cobrada  a  taxa  de  3$  por  cada  hora  de 
serviço. 

4."  Vapores  pagarão  a  taxa  diária  de  20$  (não  incluindo  o 
uso  do  guindaste  a  vapor)  com  direito  á  atracação  immeiliata, 
sujeitos,  porém,  ao  pagamento  da  estadia,  segundo  a  carta  de 
fretamento  do  navio  ou  navios  que  desatracarem  para  lhes  ceder 
o  logar  e  dos  navios  com  registro  anterior  ao  delle?. 

5."  Navios  consignados  á  companhia  têm  preferencia  á 
atracação  e,  com  aviso  do  24  horas  de  antecedência,  qualquer 
outro  navio  terá  de  desatracar,  sem  direito  a  indemnização 
alguma;  em  caso,  porém,  de  urgência,  com  assentimento  da 
companhia,  po  lerão  os  navios  de  particulares,  atracados  ou  que 
queiram  atracar,  conservar  um  logar  na  ponte,  sujeitando-se  ao 
pagamento  da  estadia  dos  navi)3da  companhia,  segundo  a 
carta  de  fretamento,  dia  por  dia,  e  por  cada  dia  cm  que  este? 
nftvios  tenham  de  estar  ao  largo. 

6.»  0.5  navios  e  vapores  atracarão  pela  or.lem  de  inseri i)ção 
do  registro;  o  navio,  porém,  que,  por  qualquer  circumstancia, 
deixar  de  atracar  segundo  sua  inscripção,  será  todavia  con- 
siderado como  primoiro  no  registro  de  navios  a  atracxr.  Qu  iido 
seja  necessário  atracar  qualquer  navio  ou  vapor  com  cirga  para 
a  companhia,  o  ultimo  atracado  cederá  o  logar. 

7. •  Os  navios atrac idos  sujeitam-se  às  mudanças  precisis  ás 
exigências  do  serviço  e  conforme  forem  determinadas  pelo  f«'itor 
da  ponte ;  nenhuma  manobra,  porém,  dos  navios  atracados  á 
ponte  ou  que  tenham  de  alnicar,  será  feita  sem  expressa 
autorisaçãc  do  feitor  da  ponte. 

8.°  Por  qualquer  damno  causado  á  ponte  ou  ás  hoias  de 
amarração  pelos  navios,  no  acto  de  atracação  ou  quando  atra- 
cados, será  responsável  o  navio  que  o  occision^r. 

O.*"  E*  prohibido  o  ingresso  na  ponte,  excepto  em  serviç),  e 
a  ninguém  é  permittida  a  entrada  depois  de  6  horas  da  tanle 
sem  licença  por  escripto. 

10.0  O  uso  de  guindaste  a  vapor  é  obrigatório  sempre  que 
possa  ser  concedido  e  o  carregamento  do  navio  se  preste  a  que 
seja  usado. 

11.®  Sempre  que  houver  navio  a  atracar,  com  cíirrega- 
mento  de  carvão  ou  outra  mercadoria  a  que  seja  applicavel  o 
uso  do  guindaste  a  vapor  o  esteja  este  parado  por  falta  de 
serviço,  este  navio  terá  direito  a  atracar,  e,  neste  caso,  o  ultimo 
navio  atracado  cederá  o  logar  som  que  tenha  direito  a  indem- 
nização alguma. 

12. •  A  descarga  diária  dos  navios  nunca  será  menor  do  que 
a  da  sua  carta  de  fretamento  ;  outrosim,  logo  que  seja  finda  a 
descarga  deverão  desatracar. 

13.0  Si  a  descarga  do  navio  fôp  demorada  por  falta  de 
Tagões,  não  será  cobrada  a  taxa  de  atracação  correspondente  á 
demora  havida.    A   companhia,  porém,   nfto  é  responsável  por 
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qualquer  despeza  de  estadia  dos  navios,  nem  por  falta  de 
vagões  e  nem  por  qualquer  outro  motivo. 

14."  A  companhia  não  se  responsabillsa  por  avaria  ou 
damno  que  possa  dar-so  no  acto  de  descarga,  quer  por  defeito 
dos  apparelnos,  quer  por  qualquer  outra  ciusa,  flcmdo  â  conta 
dos  donos  ou  consignatários  qunesquer  prejuizo$  occorridos. 

15.°  A  companhia  não  cobra  taxa  alguma  pelo  uso  das 
boins  de  amarração  que  mandou  collocar  no  rio  para  con- 
veniência dos  navios  que  atracam  ou  desa traçam  cia  ponte,  e 
nâo  responde  por  accidento  ou  damno  que  se  dé  no  navio  amar- 
rado ás  bóias,  quer  provenha  o  accidente  ou  damno  de  defeito 
dos  apparelhos  de  amarração,  quer  de  qualquer  outra  causa, 
devendo  cada  navio  proceder  à  amarração  por  sua  própria  conta 
e  risco. 

16.0  \^  tripolações  dos  navios  atracados  á  ponte  desta  es- 
trada de  ferro  são  sujeitas  ao  regulamento  do  Governo  Im- 
perial, para  fiscalisnçUo  da  segurança,  conservação  e  policia 
das  estradas  de  ferro,  constante  do  Decreto  n.  1930  de  26  de 
Abril  de  1857. 


REGUrAMENTO  E  TAXA  PARA    CARGA    E  DESCARGA    DE  XAVIOS 


17.0  Para  o  serviço  de  carga  e  descarga  dos  vagões  da 
companhia  na  ponte,  não  é  permittida  a  intervenção  de  agencia 
alguma  particular  ;  este  serviço  será  feito  exclusivamente,  oo 
pelas  tripolaçõas  dos  navios,  ou  pelos  empregados  da  compa- 
nhia da  estiada  de  ferro.  Compete  aos  interessados  em  seguida 
promover  o  expediente  preciso  para  o  despacho    destes  vagões. 

18.0  As  massis  indivisas  não  excedentes  de  1.000  kiloCTam- 
mas  pagarão  â  razão  de  500  rs.  por  tonelada  ou  fracção  de 
tonelada. 

Volumes  de  1  a  2  toneladas  pigarão      7$500  \ 

>  2»3  >  >  12|000i     Q,,„doeupregados 

»  >  3  »  4  »  >  20$000  Sapparelhw    da   com- 

>  »  4  >  5  »  »  30$000Ípanhra. 

»  >  5  »  6  »  »  40$000 1 

Volumes  de  peso  superior  aos  acima  especificados  pagarão 
taxa  convencional . 

Trilhos,  carvão,  sal  e  géneros  similhantes  —  500  rs.  por 
tonelada  ou  fracção  de  tonelada. 

Madeira,  500  rs.  por  metro  cubico. 

19.0  Os  expeditores  de  géneros  ficam  sujeitos  ao  pagamento 
da  taxa  diária  de  5$  por  vagão,  por  cada  dia  ou  fracção  de  dia, 
quando  a  falta  de  despacho,  depois  de  carregado  o  vagão,  exceder 
o  prazo  de  48  horas.  Para  o  decorrer  do  prazo  da  estada  livre 
naò  são  contados  os  domingos  e  dias  santificados. 

Superintendência,  S.  Paulo,  24  de  Fevereiro  de  1888. ~ 
Willtam  Speers^  superintendente. 


/ 
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BASES  DAS  TARIFAS 

T&iMllM 

1 .  Passageiros  das  duas  classes : 

Até  150  kiloffs  1^*  <5*»s8e-  •  •      60  r*  por  kUometro 
Ate  lôo  KUogs.|3^  ^,^^  . .      30    »       »  » 

O  excedente  decl*  classe...      50    »       »  » 

150    kiloms.  12^  classe. . .      25    »        »  » 

A  passagem  mínima  é  de  200 
réis  para  a  1*  classe  e  de  100 
róis  para  a  2.* 

1  A.  Bagagens  de  pasiagetros 500  réis  por  tonelada, 

por  kilometro. 
O  tteie  minimo  de  um  despa- 
cho ó  de  200  réis  para  cada 
companhia. 

2.  Bncommendas  ou  mercadorias 

transportadas  pelos  trens  de 

pissageiros 750  róis  por  tonelada, 

por  kilometro. 
O  frete  minimo  de  um  despa- 
cho ó  de  200  róis  pira  cada 
companhia. 

2  A .  Gelo,   peixe    fresco,    ostras, 

caças,  verduras  ,  frutas , 
carne  fresca,  pão,    leite   e 

ovos 250  róis  por  tonelada^ 

por  kilometro. 
O  frete  minimo  de  um  despa- 
cho ó  de  200  róis  para  cada 
companhia. 

3.  Café,  algodão  em  rama,  assu- 

car,  t\imo,  couros  seccos,  e 
demais  productos  semelhan- 
tes     206  róis  portonelada^ 

por  kilometro. 

Também  os  géneros  fatM  içados 
no  paiz,  quando  não  classi- 
ficados nas  outras  tabeliãs. 

Os  géneros  desta  tabeliã , 
quando  despachados  de  ou 
para  Santos,  pagarão  200 
róis  por  tonelada,  por  kilo- 
metro. 

O  finete  minimo  de  um  despa- 
cho ó  de  200  róis  para  cada 
companhia. 

3  A.  Cafó   em  casquinha  e  os  de- 

mais géneros   ctoesiâcados 

nestatabella 180  róis  por  tou^adav 

por  kilometro. 
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Tabeliãs 


O  frete  minimo  do  um  des- 
pacho ô  de  200  réis  para 
cada  companhia. 

3  B.     Caie  em  cereja  ou  coco  e 

os  demais  géneros  classi- 
ficados ne^ta  tabeliã 170  réij    por  tonelada^ 

por  kilomotro. 

O  frete  minimo  de  um  des- 
pi cho  ô  de  200  réis  para 
cada  companliía. 
4.  Geneix)s  alimentícios  de  pri- 
meira necessidade,  como : 
farinha,  arroz,  feijão,  mi- 
lho, legumes  frescos,  tou- 
cinho e  raives  alimenti- 
cias,  e  os  géneros  classifi- 
cados nas  tabeliãs  ns.  12, 
13  e  14  em  quintidade 
menor  de  uma  tonelada  : 

Até  150    kilometros 100  réis   por  tonelada, 

por  kilometro. 

O  excedente  de  150  até  300 
kilometros 70  réis  por  kilometro. 

O  excedente  a  300  kilome- 
tros       50   réis  por  kilometro. 

Os  géneros  de  primeira  ne- 
cessidade produzidos  na 
Província  de  S.  Paulo 
(com  excepção  de  tou- 
cinho), como :  agua,  ara- 
ruta, arroz,  caie  moido, 
carne  flresca,  centeio,  fe- 
rinba  de  milho  ou  man- 
dioca, feijão,  ò:*utas  fres- 
cas, hortaliça  fresca,  leite 
fresco,  milho,  ovos  fres- 
cos, pão,  peixe  fk^esco, 
raízes  alimentícias  e  ver- 
duras, pagarão  50  •/© 
menos. 

O  frete  minimo  de  um  des- 
pacho é  de  200  réis  para 
cada  companhia. 

4  A.  Sal  ordinário   e  os  demais 

géneros  clissiflcados  nesta 

tabeliã 100  réis  por  tonelada,. 

por  kilometro. 
O  Arete  minimo  de  um  des- 
pacho é  de  200  réis  para 
cada  companhia. 
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Tabeliãs 

5.  Cobre,    chumbo,    ferro    em 

barras  e  chapas,  trilhos: 
para  vias- férreas,  tubo>  de 
ferro  e  outros  metaes  com- 
muus  especialmente  para 
construcçOes.  Também  ma- 
chiiias  e  utensílios  para 
agricultura  e  industrias , 
couros  salgados  e  os  de- 
mais géneros    classi (içados 

nesta  tabeliã 140  r.-is   por  tonelada, 

por  kilomotro. 

Os  trilhos  e  seus  accessorios 
pertencentes  ás  compa- 
nhias de  estrada,  do  fer- 
ro, quando  despachados  de 
Santos,  terão  um  abati- 
mento de  20  o/o . 

O  frete  minimo  de  um  despa- 
cho é  de  200  réis  para  cada 
companhia. 

6.  Tecidos  de  seda,  lã  ou   algo- 

dão e  géneros  de  importa- 
ção, não  classiíicados  nas 
outras  tabeliãs.  Tamisem 
petróleo,  agu  x-raz  e  outros 
espirites,  pólvora  e  outras 
substancias  inflammaveis  ou 
explosivas:  phasphoros,  fo- 
gos de  artificio,  etc 300  réis   por  tonelada, 

por  kilometro. 
O  ft^te  minimo  de  um  despa- 
cho é  de  200  réis  para  cada 
companhia. 

7.  Objectos,  quer  de  exportação, 

quer  de  importação ,  de 
grande  volume  e  pouco  peso, 
como:  caixões  com  chapóos 
de  copa  alta  e  semelhantes. 
Objectos  frágeis  de  grande 
responsabilidade,  como:  es- 
pellios,  porcelana  e  instru- 
mentos de  musica,  de  cirur- 
gia, de  engenharia  e  seme- 
lnantes,e  os  demais  géneros 
nesta  tabeliã  classificados. . 


O  frete  minimo  de  um  despa- 
cho é  de  200  réis  para  cada 
companhia. 


450  réis  por  tonelada, 
por  kilometro. 
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TabeUas 

8.  Géneros  nSo  classlâcados  nas 

entras  tabeliãs,  como:  fer- 
ragens em  geral,  objectos 
de  armarinho  e  de  escripto- 
rio,  impressos,  conservas  es- 
trangeiras, etc 220   réis  por  tonelada» 

por  kllometro* 
O  firete  mínimo  de  um  despa- 
cho ó  de  200  róis  para  cada 
companhia. 

9.  Perus,  gansos,  patos,  marre- 

cos, gallinhas,  faisões,  ara- 
ras, paj^iagaios  e  outras  aves 
domesticas  e  silvestres.  Lei- 
tões, pacas,  macacos,  ka- 
gados,  tatus,  coatys  e  outros 
animaes  pequenos: 

Até  150  kilometros 380  réis  por  tonelada, 

por  kilometro. 

O  excedente  de  150  até  300 

kilometros 340  réis  por   tonelada, 

por  kilometro. 

O  excedente  de  300  kilome- 
tros      300  réis  por  tonelada, 

por  kilometro. 

Tanto  nos  trens  de  passageiros 
como  nos  trens  de  cargas,  o 
firete  minimo  de  um  despacho 
é  de  200  réis  para  cada 
companhia. 
10.  Poltrinhos,  bezerros,  carnei- 
ros, cabras  e  cabritos,  por- 
cos, cães  amordaçados  e 
outros  quadrúpedes  seme- 
lhantes       10  réis  por  cabeça,  por 

kilometro. 

CobrarHse-ha  taxa  dupla  pelos 
despachos  por  trens  de  pas- 
sageiros. 

Os  animaes  classificados  nesta 
tabeliã,  quando  transpor- 
tados em  trens  de  merca- 
dorias e  em  numero  superior 
a  20,  pagarSo  : 

Até  150  kilometros 10  réis  por  cabeça,  por 

kilometro. 
O  excedente  de  150  até  300  ki- 
lometros        9  réis  por  cabeça,  por 

kilometro. 
Poder  EzecutiTO    1888  Í9 
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Tab6lUa 

O  excedente  a  300  kilometft» 

O  frete  minimo  der  nm  dea*- 
pacho  é  de   300  rèia-  para. 
cada  coropaDhia» 
H).      CaTallo',    dqitos,  jumentos, 
boiB^/vcLOcas  e  touros 

Os  animaes  classificado».  Oissta 
tabeliã,  quando  transpor- 
tados em  trens  do  mercao 
dorias  e  em  numaro  de^para 
cima,  pagarão:. 

Até  150  kilometroB.. . * .  .• 

O  excedente  de  150  afé  300  kl^ 
lometros 

0«Beedtnt»  a  300  kilometros 

O  AMte  miolmo  de  um  de&- 
{Mehoiè  d«  1$  para  cada  com- 
panhia. 
¥^  Madeiras  brutas,  serradas  ou 
ftm«da;8,  caibros  e  varas 
até  4>»,50  de  comprimento  e^ 
até  ao  peso  de  5  teneiadas 
ou  6  metros  ooiNeoa,  po»- 
garão  : 

Até  150  kilometros 

O  excedente  a  150  atè  300  ki- 
lometros  

O^  excedente  a  300  kilometros 

Madeiras  até  ^^0  dè  compri- 
mento e  até  o  peso  de  10 
toneladas  ou  12  metros  cúbi- 
cos, pag^arão  mais  25  <>/»  das 
taxas  acima. 

Madeiras  até   12«",0  de  com- 

Írimento  e  até  o  peso  de 
O  toneladas  ou  .12  metros 
euMcoB,  pagarão  mais  50  7o 
âSM  taxft«  acima. 
,0  excesso  de  5  tondadte^cd- 
bmdo,  por  tonelada,  na  ca- 
^2Ík)  da  respectiva  tabeliã. 


7  léis  por  cabeça,    por 
kilometso. 


75  réis  por  cabeça,  por 
kiiometro. 


60  séís por  cabeça,  por 
kiiomâtro. 

4j  rtís  por  cabeça,  por 

kilometroi 
30  réis  por  cabeça,  por 

kiiometro. 


240*1^  pir  5  toneladas, 
porkitomeiro. 

220  réis  Dor  5  toneladas, 

«or  kitouietro. 
)dOO  réis  por  5  toneladas, 

por  kiiometro. 
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Taballas 


Quantidade  menor  detoma  te^ 

nelada  ^erá  taxada  a  peso 

pela  tabeliã  4. 
O  firate   mínimo  ó  de  3$  por 

cada  vagão  para  cada  com- 

panhia. 

13.  Madeiras  apparelhadas   para 

construcçao  até  o  comprí^ 
mento  de  4>*,50  e  até  o  peso 
de  5  toneladas  ou  6  meiros 
cúbicos,  pagarão: 

Até  150  kílometros 320  réis  p«?   5  tonela- 
das, por  kilometro. 

O  excedente  a  150  até  300  kí- 
lometros     300  réis  idem. 

O  excedente  a  300  kílometros.    280  réis  idem. 

Madeiras  até  9»,0  de  com- 
primento e  até  o  peso  de 
10  toneladas  ou  12  metros 
cúbicos,  pagarão  mais  25  Vo 
das  taxas  acima. 

Madeiras  até  12»,0  de  compri- 
mento e  até  o  peso  de  10  to- 
neladas ou  12  metros  cúbi- 
cos, pagarão  mais  50  Vo  das 
taxas  acima. 

O  excesso  de  5  toneladas  é  co- 
brado por  tonelada,  na  ra- 
zão da  respectiva  tabeliã. 

Quantidade  menor  de  1  tone- 
lada será  taxada  a  peso  pela 
tabeliã  ^. 

O  frete  mininio  é  de  3$  por 
cada  vagão  para  cada  com- 
panbia. 

14.  Cal,  carvão  vegetal  ou  mine- 

ral, telhas,  tijolos,  tubos  de 
barro,  betumes,  enxofre  em 
bruto,  pedras,  dormentes  de 
madeira  para  ferro-vias,  ri- 
pas, moirões  para  cercas^ 
tenha,  ca[)ina,  estrumes  è 
outras  substancias  úteis  à 
lavoura  e  à  industria  e  de 
valor  insignificante  em  re- 
lação a  seu  volumo: 

Até  150  kílometros.  ....#..  .^    160  réis  por   vagão  de 

5  toneladas,  por  ki- 
lojaotro. 
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Tabeliãs 


O  excedente  a  150  até  300  ki- 

lometros 150  réis  por  vagão  de 

5toD6ladas,  porki- 


15. 


O  excedente  a  300  kilometros. 

Forragens  produzidas  na  Pro- 
víncia, quando  despachadas 
do  interior,  terão  um  abati- 
mento de  25  o/o  na  respe- 
ctiva tabeliã. 

O  excesso  de  5  toneladas  é  co- 
brado, por  toneladas,  na  ra- 
zSo  da  respectiva  tabeliã. 

O  frete  minimo  ó  de  3$  por  cada 
vagão  para  cada  companhia. 

Carro  ou  carroças  ordinárias 
de  2  rodas 


lometro. 
140  róis  idem. 


130 


16. 


17. 


Os  de  4  rodas   pagarão  mais 

50  Vo. 

Gobrar-se-ha  taxa  dupla  pelos 
despachos  por  trens  de  pas- 
sageiros. 

O  frete  minimo  ô  de  1$  por 
cada  carro  ou  carroça  para 
cada  companhia. 

Garros  de  vias  férreas,  re- 
bocados      120 

O  f^ete  minimo  é  de  1$  por 
cada  carro  para  cada  com- 
panhia. 

Locomotivas  e  tenders^  rebo- 
cados     800 


róis  cada  am, 
kilometro. 


por 


róis  cada  nm,  por 
kilometro. 


róis  cada   um, 
kilometro. 


por 


O  frete  minimo  ó  de  3$  por 
cada  um   para  cada  com- 
panhia. 
As    taxas   differenciaes    são 
somente  applicaveis  nas  es- 
tradas que  as  adoptarem; 
âuando,  porém,  tratar-se  de 
uas  ou  mais  estradas  que 
entre  si  não  tenham  todas 
admittido  aquellas  tabeliãs, 
os  respectivos  filetes  serão 
calculados  como  si  taes  ta- 
beliãs não  existissem. 
Superintendência,  S.  Paulo,  23  de  Janeiro  de  1888.— Pelo 
secretario,  o  superintendente,  S.  P.  Rodrigues  Costa. 
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S*   Paulo  Raii^ivay 

A. 

Objectos  Tabeliãs 

Abas  para  chapéos 6 

Abacates 2  A  ou  4 

Abanos 6 

Abacaxis  2  A  ou  4 

Abelhas  2  ou  b 

Abóboras 4 

Abotoadaras  de  ouro  ou  prata 1  /'^  Vo  advalorem 

Abotoaduras  diversas 8 

Abraçadeiras  de  ferro 5 

Abricós 2  A  ou  4 

Absintho 6 

Açafates  e  siJiilhantes 7 

Açafrão 6 

Açaimes 6 

Acções  de  companhias  e  bancos Ifi^lood  wílorem 

Accessorios  de  trilhos,  como  chapas  de  junc- 

çâo,  pregos,  parafusos  e  porcas  de  juntas. .  5 

Acetonas  ou  espirito  pyraceutíco 6 

Acetatos 6 

Achas  de  lenha 14 

Ácidos  puros 6 

Ácidos  impuros  para  âns  industríaes 5 

Aço 5 

Aço  em  obras  artísticas 6 

Aconito 6 

Accordeons 7 

Açoutes 6 

Aduellas 5 

Afiadores  de  facas 8 

Agatha  (artigos  do) 8 

Agrião 2  A  ou  4 

Agua 4 

Aguas  de  cheiro 6 

Aguas  mineraes  e  medicinaes 6 

Agua-raz 6 

Aguardente  estrangeira 6 

Aguardente  nacional 3 

Agulhas  diversas 8 

Agulhas  e  corações  para  estradas  de  ferro...  5 

Agulheiros 8 

Agullhões 8 

Alabardas 6 

Alabastro  em  bruto  e  em  pó 6 

Alabastro  em  obra 7 
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Objectos  T&bellas 

Alamares  de  ouro  e  prata l/2%advalorem 

Alamares  de  algodão,  IS  e  seda 6 

Alambiques  e  pertences 5 

Alavancas  de  ferro 5 

Álbuns 6 

Albumina  animal  e  secca 6 

Alcaçúe ^ 

Alcalóides 6 

Alcatifas 6 

Alcatrão 14 

Álcool  estrangeiro 6 

Álcool  nacional 3 

Alcoometros 7 

Aldrabas  de  ferro 5 

Alecrim 6 

Aletria  ,^ 4 

Alfttce 2A  oa4 

Alfafa  (semente) 8 

Alfafa  (feno) 14 

Aifazema.  .r ^       6 

Alfinetes  de  ouro  e  prata V^* %  advaíòrewi 

Alfinetes  diversos 8 

A  If o  rges d 

Algemas 8 

Algodão  em  rama 3 

Algodão  em  caroço 4  A 

Alfios * 4 

Alicates.. 8 

Alidades 7 

Alisorina 6 

Almiscar 6 

Almofaças 8 

Almofadas 7 

Almofarizes 8 

Almotolias 8 

Aloés.. 6 

Alpacas 6 

Alpendres  de  ferro 5 

Alpiste 8 

Alumina  secca 6 

Alumínio »    l/2^/o  ad valoram 

Alvaiade 5 

Amassadouros 5 

Âmbar , 6 

Ameixas 2  A  ou  4 

Amêndoas 8 

Amendoim 4 

Amethystas 1/2^/^ad  valerem 

Amianto. 8 

Amido 4 
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Objectos  Tfiholh» 

Ammonia  e  ammoniMd. ..  ,>^ .-. .^ . .^  .....<. .  6 

Amoras ^.^ tA  ca  4 

Ampulhelas 7 

Amygdalína .,,,, ...  6 

Amygdolotomos ,  ê 

Amy  lena. , 6 

Ancoras  e  ancorotos • ««  8 

Ancoras  de  ferro ^ ^ .  5 

Ancoretas  razias  om  retoriio 14 

Andores 7 

Anneisdo  ouro,  prata,  etc.. ^..•.    l/2Voa({««í«vwi 

A  nneis  ordinários , 8 

Anpico , , 6 

Aniagem 3 

Anil 6 

Animaes  empalhados  <m  enbalBaHiftéês 7 

Animaes  vivos  em  gaiolas,  engradados  om 

cestos.« ,..« %  9 

Animaes  ferozes,  taxa   coii^«iMÍonal.  (Vide 

art.  57.) 

Animaes  diversos ^««^ 10  oo  II 

Aniz *, -d 

Antas.  (Vide  art.  57). 

Anisette ii 

Antimonlatos 6 

Anzóes , . . , ^^  •  ^*  .^  .^, . ...  8 

Aparadores.  (Vide  mobília.) 

Apparel  hos  para  gaz « 8 

Apparelbos  telegraphioos. : .,.  5 

Apparelhos  sdentincos >* .. .  7 

Apparelhoe  para  agaa. — , <...*  8 

Apparelhos  para  esgotos 8 

Apiol  pura 6 

Apitos 8 

Apólices > \/4*htd  «4il»rM» 

Apomorflna  pura  e  seos  saes t5 

Aquários * 7 

A  rados, 5 

Arame -...........,>..,...,>  5 

Araras ..,.>.♦» ^ 

Araruti 4 

Arbustos» 2  ou  li^ 

Archotes ,..*•.,  »*»v**>*»s 8 

ArçOes  para  selins • 8 

Arcos  de  violinos,  etc 7 

Arcos  de  ferro  ou  madeira,.... ,^,,^..^.,v.  S 

Ardósia,  arôa,  argilla* ««^., 14 

Areometros 7 

Argolas  de  metal 8 

Armas  de  fogo a 
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Objectos  Tabeliãs 

ArmaçOes  para  chapéos  de  sol 8 

Armações  para  igrejas 8 

Armações  para  lojas 7 

Armar-nho  (artigos  de) 8 

Armários.  (Vide  mobília.) 

Armiaho  ouarmelina 6 

Arnica 6 

Aros 8 

Arpões 8 

Arrebitos 5 

Arreios 6 

Arrobes 6 

Arroz 4 

Arruellas., 5 

Arsénico 6 

Artigos  de  folha  de  Flandres  não  classificados  8 

Artigos'  infiammaveis  não  classificados 6 

Artigos  de  desenho  não  classificados 8 

Artigos  deescriptorio  não  classificados 8 

Artigos  de  confeitaria  não  classificados 6 

Artigos  de  pacotilha  não  classificados 6 

Artigos  de  luxo  não  classificados 7 

Artigos  de  armarinho  e  ferragens 8 

Artigo  miudezsis 8 

Arvores 2  ou  5 

Asbestes 8 

A^halto 14 

Assadores 8 

Assacar 3 

Assucareiros  ordinários 8 

Assucareiros  de  prata  ou  metal  fino 1/2  ^/ood  wUarem 

Assucenas  para  castiçaes 6 

Atanados.  (Videcouro.) 

Atincal 6 

Atropina : 6 

Aves  em  gaiolas  ou  capoeiras 9 

Aves  empalhadas «.  7 

Aveia 4 

Avelãs 8 

Avellorios 8 

Aventaes • 6 

Azarcão 5 

Azebre 6 

Azeite 8 

Azeitonas 8 

Azougue 6 

Azulejo 14 
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Objectos  Tabeliãs 

Babeiras 7 

Bacalhào 4 

Bacamartes 6 

Bacias  de  louça.   (Vide  louça.) 

Bacias  de  metal 8 

Bacias  de  barro  do  paiz 3 

Bacias  de  barro  para  esgoto 14 

Bacias  de  latrina  (Watercloset) 8 

Baetas  e  baetilhas 6 

Bagas  de  mamona 14 

Bagas  de  zimbro 14 

Bagagens 1  A  ou  6 

Bagatellas 7 

Banús  vazios 6 

Bainhas  para  espadas,  etc 6 

Baionetas 6 

Baixeiros 6 

Brilos  de  chumbo  ou  ferro 8 

Balaios 8 

Balanças 8 

Balões 8 

Balcões.  (Vide  mobilia.) 

Baldes 8 

Balisas 8 

Bálsamos 6 

Bambinellas 6 

Bambus 13  ou  14 

Bananas 2  A  ou  4 

Bancos  diversos.  (Vide  mobilia.) 

Bandas  de  la,  seda  e  outras 6 

Bandeiras  de  estofo 6 

Bandeiras  de  portas.  (Vide  portas.) 

Bandejas  de  prata 1/2  %  od  valorem 

Bandeias  diversas  ílaas 6 

Bandeias  diversas  ordinárias 8 

Bandolins 7 

Banguôs 5 

Banha  para  cabello 6 

Banha  de  porco 4 

Banheiras  de  mármore 6 

Banheiras  de  metal 8 

Barbante 8 

Barbatanas 8 

Barbellas 8 

Barbicachos 6 

Baréges 6 

Barómetros 7 
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Objectos 

Barracas 

Barras  magnéticas 

Barretes 

Barricas  e  barris  vazios  novos. 

Barris  desarmados 

Barris  vazios  em  retorno 

Barriiha , 

Barro. . . » 


Barrotes 

Bastidores 

Batatas 

Batentes  de  estrada  de  ferro 

Bàptistea.. .  v 

Bato(}ues 

Biuoilhas 

Bebidas  alcoólicas  nSo  clas^floadas. 
Bejús. 


Belbutes 

Benzias 

Benjoin 

Benzina 

Benzoatoe v... 

Berços.  (Vide  mobília.) 

Bestas  e  burros 

Bestas  e  bodoques 

Betume 

Bezerros 

Bichas   (san 
Bichos  de 

Bicame 

Bicos  para  gaz 

Bicos  diversos 

Bidets.  (Vide  mobilia.) 

Bi  gomas 

Bgouteria 1/2 

Hnoculos 

Bilhares 

Bilhetes  (impressos) 

Bilros 


Tabella» 

8 

7 

6 

8 

5 
14 
14 
14 
12 

8 

4 

5 

6 

8 

6 

6 

4 

6 

6 

6 

6 

6 

11 

7 
14 
10 

6 

2 

5 

8 

6 


Vo 


Biombos*  • 
Birimbsu). . 
Bisagras, . 
Biscoutog. 
Bismuth.. 
Bisnagas^ . 
Bistons... 
Bitter 


Bocaes  para  instrumentos  de  uniâica 

Bocetas  deouro  e  prata. 1/2 

Bocetas  diversas 


5 

advcãorem 
7 
7 
8 
5 
8 
7 
8 
4 
6 
8 
7 

d 

7 
8 
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Bois H 

Bóias 5 

Boiões  vazios  novos 8 

BoiOes  vazios  em  retorno 14 

Bolas  de  bilhar,  etc 7 

Bolachas 4 

Bolças  de  viagem,  vazias 6 

Boldriés ,.  6 

Bombas  para  agua # 5 

Bombas  explosivas 6 

Bombasioas 6 

Bombos 7 

Bonecas 7 

Bonets.^ 6 

Boquilhas....- 6 

B  ora  tos . « 6 

Bórax 6 

Borlas 6 

Bornaes  ou  embornaes 6 

Borras  de  vinho,  azeite  e  vinagre 8 

Borra  cha 3 

Borracha  em  obra 8 

Borzeguins  de  couro,  etc 6 

Botas  e  botinas O 

Botjjas  vazias  novas « •  8 

Botijas  em  retorno 14 

Botões  de  ouro  ou  prata #    1/2  y^adwilorem 

Botões  diversos 8 

Brazeiras  de  barro 3 

Brazeiras  de  ferro 8 

Breu 14 

Bridas  e  bridões 6 

Brilhantes 1/2  Vo  advcUorem 

Brins' 6 

Brincos  íbijouteria) \/2*/oad  valorem 

Brinquedos «  6 

Broácas 5 

Brocas 8 

Brochas * 8 

Bromatos  e  bromuretos 6 

Bronze , 5 

Bronzeemobra 6 

Brnnidores  de  cafó,  etc 5 

Buchas 8 

Bules  de  prata 1/2  7»  ai  «oíorei» 

Bules  de  metal 8 

Buris 8 

Burras  de  ferro 8 

Bússolas 7 

Bustos 7 

Bozinas  e  búzios 7 
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Objectos  Tabeliãs 

Cabazes 8 

Cabeçadas  e  cabeções 6 

Cabrestos 6 

Cabellos 6 

Cabellos  em  obra 7 

Cabides.  (Vide  mobília.) 

Cabos  de  cânhamo,  linho,  etc 8 

Cabos  de  arame 5 

Cabos  de  madeira 5 

Cabrins 6 

Cabrioles 15 

Cabritos  e  cabras 10 

Caça 2  Â  oa  4 

Caçambas  de  ferro 8 

Caçambas  (estribos; 8 

Cacáo 3 

Cachaça 3 

Cachemira 6 

Cachinezes 6 

Cachimbos , 6 

Cachimbos  ordinários 8 

Cadarço 8 

Cadáveres.  (Vide  art.  18.) 

Cadeados 8 

Cadeiras.  (Vide  mobilia.) 

Cadinhos 8 

Cádmio 6 

Cafó  em  casquinha 3  A 

Cafiô  em  cereja  ou  côíjo 3  B 

'Café  em  grão 3 

Cafó  moido 4 

Oareiua 6 

Caibros 13 

Caixas  de  rapo  de  ouro  ou  prata 1/2  Vo  «rf  valorem 

Caixas  diversas 8 

Caix  »s  de  çuerra 7 

Caixas  vazias  de  madeira,  folha  ou  pxpelão.  6 

Caixão  de  defunto  vazio 7 

Caixão  com  defunto.  (Vide  art.   18.) 

Caixões  vazios  em  retorno 14 

Caixões  vazios  novos 8 

Caixilhos  com  vidros 7 

Caixilhos  sem  vidros 5 

Cal 14 

Calaim 5 

Calandras 5 

Oalças 6 
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Objectos  Tabeliãs 

Calçadeiras 8 

Calçado ' 6 

Caldeiras  de  machinas  e  seus  pertences 5 

Caldeiras  e  caldeirões.  (Vide  panellas.) 
Caleças.  (Vide  carros.) 

Calendários  (impressos) 8 

Cálices.  (Vide  copos.) 

Calomelanos 6 

Camas.  (Vide  mobilia.)» 

Camarás  claras  e  obscuras 7 

Camarão.  (Vide  peixe.) 

Cambões 5 

Cambraia 6 

Camisas 6 

Camomilla 6 

Campas  e  campainhas 8 

Campanulas  de  vidro 7 

Campeche 6 

Camphora 6 

Camurças 6 

Canários 9 

Canastras 6 

Candelabros 8 

Candelabros  de  oaro  ou  prata \f2^/oad valorem 

Candieiros 8 

Canecas  de  folha  ou  madeira 8 

Canella 6 

Canetas  de  valor 1  /2  Vo  «d  valorem 

Canetas  diversas 8 

Cangas  e  cangalhas 5 

Cangica 4 

Cânhamo  em  bruto 5 

Canhamaço 6 

Canhões 8 

Canivetes 8 

Cannelos 14 

Canna  da  índia 8 

Canna  de  assucar 14 

Canos  de  metal 5 

Canos  de  barro 14 

Canoas 14  ou  13 

Canotilho l/2^/o  ad  valorem 

Cantandas 6 

Caoutchouc  em  obra. 8 

Capas  e  capotes  impermeáveis  e  outros 6 

Capacetes 7 

Capachos 8 

Caparoza , 6 

Capilé 6 

Capim 14 
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Objecto»  Tabeliã» 

Capiteis  de  ferro ,,...,,,.,,.,,,, ,9,,,.  $ 

Capoeiras  vazias « 5 

Capoeiras  em  retorno.  ...«..••»,*•..•**,.••  14 

Capsu las  diversas ^.^..,.,..«^.,.*^  6 

Carás "....#*  4 

Carabinas »••••» ««ff  #  6 

Carapuças 6 

Carangru^s.  (Vide  peixe.) 

Caravilhas •  •«  •  6 

Carbonatos  não  c1asalflcado3« ,,f  ,,,»,,»*. ,0,  6 

Carbonato  de  chumbo 5 

Carbonato  de  potássio  imparo, ,..»,...,,.,.  14 

Carborina  (formicida),  ,...•• 14 

Cardas...^ «.•«..#/r«,'*ff  •  5 

Caril 8 

Carilho.  .* ^  r . .  *  # » « « » •  p  5 

Carimbos ^  ,.#/».»..«»».#»..  f ..  .#  8 

Carmim .,,pf..,,,,^»*>.,j>j'*^  6 

Carnaúba *,...,  ,,,,-0, ^, ,,>>,,,*  8 

Carnaúba ^m  p:ilha .//^o^#«^«^##.*##..^.»#ff  .3 

Carnaúba  em  cora ,*.»*,#•*.».»  ^ ,.«.  t  8 

Carne  seoca  ou  salgada,,,./...^ ;.../  4 

Carne  fresca ..,,,,,^,.^^,^,,^,,,,,,         2  A  «a  4 

Caro^iros .-.. ,^,  ..»<>•  10 

Caroços  de  algodão......... .//, • 14 

Carreteis  <machini3mo) ^«^  /  •  •  *..^««  •  5 

Carrinhos  de  meio. .,,,.,. ...0,,^^,, ,,.,...,  5 

Garrinhosde  eriíMiça 2  oa  7 

Carros,  carroças  e  carrocinhas  de  m$o ,  15 

Carros  coip  4  rodas— mnis  50  V»- 

Carros  desmontados^ .,,,,,., ,,,^f,f0,p,p,f  5 

Carros  encaixotados.  ..*.........;..«/.  ^ ,  5 

Carros  pa^ra  estrada  de  ferro,  rebocados^^/..  M 

Carros  pai>a  estrada  de  .ferro«  desmontados. .  •  5 

Cartas  paira  jogar , ^ .  •  • .  8 

Cartas  de  fichas..... ^....^...•....^.... ...  6 

Cartão , 8 

Cartazes.^, .^^^ . .  .8 

Carteiras.. , . . . . ............. ^ . .  8 

Cartuchim^ ^ ..  .^ ..  .^ .....  í8 

Carvão  de  pedra ......*  14 

Oax7^  .aouxrol 5 

Carvão  vegetal j, . .  ^ , 5 

Casacas ^ .  • .  - , ^ ....... ..^ ... .  -6 

Cascas  de  arvores  para  .cort4we.^«*«^^..^f<.  14 

Cascas  de.urvores  medicinaes. .....,,...,•..  6 

Cascas  de  arvores  para  tinturaria?,  .p . . . .  ..^.. .  .5 

Cascas  de  coco •...- . .....  .......*  ^ ......  J4 

Cascalho ^  .^^  ....... ., J4 

Casimiras^^ ....^  *.,•.•./# •  ^ 
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Cassas 6 

Gassarolas ..  8 

Cassinetas .      6 

Castanhas 8 

Castanholas 7 

Cestiçaesde  ouro  ou  prata \/Z**/m€uÍ9aiõrem 

Castiçaes  de  metal  ou  de  madeira 8 

Castor  (pello) .    .  ô 

<3astorio m» ,...-.  6 

-Catadores  para  café,  etc 5 

Cataventos • d 

•Catres.  (Vide  mobília.) 

'Capsticoa 6 

Cavacos 14 

^avalies .  11 

vCavalletes •.•  8 

•Cavaçiuinhos • 7 

•  Caveiras  para  estudos 7 

.'Cebolas  e  cebolinhas «.....•  4 

'CeirOes  de  palha 6 

(Colhas  de  barro  para  talegrapho 5 

Centeio 4 

Céi^a  em  bruto 3 

íCenouras 2  A  ou  4 

'Cora  em  velas 8 

Cora  em  outras  obras 7 

•Cerdas  deporco  ou  javali 6 

Cereaes  nao  classiâcados 4 

Ceroulas 6 

Cerveja  estrangeira 6 

tCerveja  nacional 3 

<lestas  vazias  novas 8 

Cestas  vazias  em  retorno 14 

Cevada  e  oevadinha. . .  •  • 4 

Chà  nacional 3 

•ChÀ  estrangeiro 8 

Chalés 6 

'Chaleiras 8 

Charainós  para  lampeOes«  etc 6 

Champagne 6 

'€topiMi  de  ferro,  zinco,  etc.,   para  cobrir 

casas ^,  5 

Chapas  de  ferro  para  fogões 5 

Chapelaria  (artigos de),  JiSo  classiâcados.*..  6 

€hapeleiras 6 

Chapóos •  7 

^hapéosde  sol , 6 

Charque ..«« 4 

Charruas ^ 

'Charuteiras ò 


Digitized  by 


Google 


464 


ACTOS  00  PODER  EXECUTIVO 


Objec  t  •  s  T&beU&s 

Charutos 6 

Chaves 8 

Chavetas 5 

Chicotes 6 

Chifro  em  bruto 14 

Clpfre  em  obra , 8 

Chilenas.  (Vide  esporas.) 

Chinellas 6 

Cliitas Jk..  6 

Chloral,   chlorato^  chloroformio,  chlorodina 

e  chloruretos  nM>  classitioados 6 

Chocolate  commum 3 

Chocolate  íino  ou  medicinal 6 

Chouriços •  •  •  4 

Ghromatos 6 

Chronometros 7 

Chumbeiros 6 

Chumbo  em  bruto 5 

Chumbo  de  munição 8 

Chumbo  em  obras  não  classificadas 8 

Cicutina 6 

Cidra  (bebida) 6 

Cidra  (ftnita) 2  A  ou  4 

Cigarreiras 6 

Cigarros  estrangeiros 6 

Cigarros  nacionaes 3 

Cimas  e  cilhões 6 

Cimento 14 

Cintas 6 

Cinzas 14 

Cinzas  azues 5 

Cinzéis 8 

Cisco 14 

Citratos 6 

Clari  as,clarinetes  e  instrumentos  semelhantes  7 

Coatys : 9 

Cobertores 6 

Cobras  vivas  em  gaiolas  ou  caixotes 2 

Cobre  velho  em  bruto  ou  em  folha 5 

Cobre  em  obra 8 

Cbbreemmoeda llt^ltodvalwefn 

Cochos  de  madeira 5 

Cochonilha 6 

Cochonilhos 6 

Cocos 3 

Cdcos  para  tirar  agua 8 

Coelhos 9 

Cofres  de  ferro  ou  madeira 8 

Cognac 6 

Cogumelos 2  A  da  4 
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Objectos  Tabeliãs 

Coke 14 

Colchas 6 

Colchetes 8 

Colchões  6  pertences 6 

Colchões  e  pertences  ordinários 8 

Coldres 6 

Colheres  de  ouro  ou  prata l /Z*/ o  ad  valorem 

Colheres  de  metal  ordinário 8 

Colheres  de  madeira 3 

CoUa 8 

Collares  de  pedras  preciosas,  ouro  ou  prata. .     1/2  V»  ad  iMlor&m 

CoUares  diversos 8 

Colleiras  para  animaes 6 

CoUarinhos 6 

Colletes 6 

Colmeias 6 

Colza  em  grão 8 

Colza  em  óleo 8 

Combustores  para  gaz 8 

Cominhos 8 

Commodas  (vide  mobilia). 

Compassos  de  operários 8 

Compissos  de  Engenharia 7 

Comportas 5 

Compoteiras 7 

Conc3rtinas 7 

Conchas  do  mar 6 

Conchas  de  ostras  para  cal 14 

Condensadores  para  alambiques 5 

Confeitos  não  classificados 6 

Congonha 3 

Conservas  nacionaes  em  latas 3 

Conservas  estrangeiras 8 

Consolos  (vide  mobilia). 

Contas  de  metal,  vidro  ou  massa 8 

Copiadores  (livros) 8 

Copos  de  vidro  ordinários 8 

Copos  de  vidro  finos  ou  de  crystal "  7 

Copos  de  madeira,  metal  ou  folha 8 

Coques  imitando  cabello 7 

Coiuilho  em  bruto 14 

Coquilho  em  obra 8 

Coral 1/2  Vo  ad  valorem 

Cordas  de  instrumentos 7 

Cordas  de  embira  e  outras  do  paiz 3 

Cordas  de  cânhamo,  linho,  etc 8 

Cordões  diversos 6 

Cordões  de  ouro  e  prata 1/2  Vo  oc^  valorem 

Corinthos  (passas) 8 

Cornetas • , 7 

Poder  Executivo    1888  30 
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Objectos  Tabeliãs 

Coroas  e  outros  ornamentos  para  túmulos. . .  7 

Corpetes 6 

Correias  para  machinas 5 

Correame  para  tropas 6 

Correntes  de  ferro  ou  metal 5 

Correntes  de  ouro  e  prata 1/2  •/^  ad  valorem 

Corsaletes 7 

Cortiça  em  bruto 5 

Cortinas 6 

Costaneiras 14 

Couçooiras  e  siniilUantes 12 

Couros  seccos :  3 

Couros  salgados 5 

Couros  curtidos 8 

Couves 2  A  ou  4 

Coxins  (vide  mobilia). 

Cravos  de  ferrar 5 

Cravos  da  índia 8 

Cré 8 

Crome  de  leite  (nata) 2  A  ou  4 

Creme  bismuth 6 

Cremor  de  tártaro 6 

Creosoto 6 

Crepe 6 

Crina  em  bruto 8 

Crina  em  obra 6 

Crinolinas 6 

Crystal  em  obra 7 

Crystal  em  bruto 5 

Cubos,  pinas  e  raios  de  rodas 5 

Cubos  de  machinismo 5 

Cuias ; 8 

Cultivadores  (apparelhos) 5 

Cunhas 8 

Cupolas  de  vidro 7 

Cupolas  para  cama  (vide  mobilia). 
Cuspideiras  (Vide  louça). 

Cuspideiras  de  metal 8 

Cutilaria  obras  de  (nSo  classificadas) 8 

Cylindros  de  ferro  ou  metal 5 

Cysnes 9 


Dados 6 

Damascos 6 

Debulhadores  de  milho 5 

Dedaes  de  ouro  e  prata 1/2  •/©  «^  valorem 

Dedaes  ordinários 8 
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Objectos  Tabeliãs 

Defuntos  (vide  art.  18). 

Dentes  artiíiciaes < 6 

Descalçadores 8 

Descaroçadores  de  café,  arroz,  algodão,  etc  5 

Desinfectantes 6 

Despertadores 7 

Despolpadores  de  café 5 

Depósitos  de  agaa 5 

Dextrina 6 

Diamantes 1  /2  Vo  ^  valorem 

Diapazões 7 

Digitalina 6 

Diligencias  (vide  carros). 

Dinheiro  amoedado 1/2  V©  arf  valorem 

Dinheiro  em   papel 1/4  V©  od  valorem 

Discos  de  machinismos 5 

Dísticos 6 

Divans  (vide  mobilia) . 

Dobradiças 8 

Doces  (vide  artigos  de  confeitaria) . 

Doces  nacionaej 3 

Dominós 6 

Donnentes  de  madeira 14 

Dormentes  de  ferro 5 

Dragas 5 

Dragonas 7 

Drogas  não  classificadas 6 

Drogas  para  fíns  industriaes 5 

Dunkerques  (vide  mobilia) . 

Durantes 6 

Duraques 6 

Dynamite 6 

E 

Ébano 12 

Eças 8 

Eixos 5 

Elásticos 6 

Electro-plate 1/2  •/©  «<í  valorem 

Elixires 6 

Elmos 7 

Elos  de  ferro 5 

Embira 14 

Emblemas 6 

Emplastros 6 

Encerados  diversos 8 

Encerados  para  vagOes 5 

Encommendas 2  ou  2  A 
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Objectos  TabftUa> 

Enfeites  de  iLadeira 5 

Engates 5 

Engenhos  para  estabelecimentos  agrícolas. . .  5 

Entalhe  (obras  de) 6 

Enveloppes 8 

Enxadas 5 

Enxergas  e  enxergões 8 

Enxergas  de  arame  para  camas 8 

Enxós 5 

Enxofre  (flor  de) 6 

Enxofre  em  bruto 14 

Equipamento  militar  não  classiflcado 6 

Ergotina 6 

Erva-doce 6 

Ervilhas  em  latas 8 

Ervilhas  ft^scas 2  A  ou  4 

Escadas  de  mão 8 

Escalas  demarcadas 8 

Escaleres 12  ou  13 

Escalpellos 7 

Escapulas 8 

Escarradeiras  de  porcellana  (vide  louça). 

Escarradeiras  de  metal 8 

Escomilha  de  seda 6 

Escorias  de  metaes 14 

Escovas 8 

Escrivaninhas  (vide  mobilia). 

Escudos 6 

Escumadeiras 8 

Esfuminhos  para  desenho 6 

Esmagadores  de  nozes 8 

Esmagadores  de  prata  ou  ouro 1/2  Vo  ad  valorem 

Esmalte 6 

Esmeraldas 1/2  ^/o  ad  valorem 

Esmeril , 8 

Espadas,  espadins,  etc 6 

Espanadores 8 

Espartilhos 6 

Esparto  em  rama 8 

Espátulas 8 

Especiarias  não  classiflcadas 8 

Espelhos 7 

Espeques 14 

Espermacete 8 

Espetos  de  ferro  para  cozinhas 8 

Espinaft^e 2  A  ou  4 

Espingardas 6 

Espiritos  não  classiâcados 6 

Espoletas 6 

Esponjas 6 
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Objectos  Tabeliãs 

Esporas  de  ouro  ou  prata 1/2  ^/o  ad  valarem 

Esporas  ordinárias 8 

Esquadrias  ou  esquadros 8 

Esqueletos  para  estudos 7 

Esquifes  (botes) 12  ou  13 

Esquifes  para  defunto 7 

Essências  não  classificadas 6 

Estacas 14 

Estampas 6 

Estampas  em  moldara 7 

Estantes  (yide  mobilia). 

Estanho  em  bruto 5 

Estanho  em  obra 8 

Estanques  (vide  barris)- 

Estatuas 7 

Estearina 8 

Esteiras  da  índia 8 

Esteiras  do  paiz 3 

Esteiras  de  arame B 

Bstilletes 7 

Estofos 6 

Estogues 6 

Estojos  e  instrumentos  cirúrgicos  e  mathe- 

maticos  não  classificados 7 

Estopa  importada 8 

Estopa  nacional 3 

Estopim 6 

Estrados  para  vagões 5 

Estrados  de  arame  para  camas 8 

Estribos  de  ouro  ou  prata \/2^/o  ad  wUorem 

Estribos  ordinários 8 

Estrume 14 

Estrychnina 6 

Etagòres  (vide  mobilia). 

Etheres 6 

Extractos  alimentícios 8 

Estractos  não  classificados 6 


Facas  e  facões 8 

Facas  de  ouro  ou  prata 1/2  •/©  «í  valarem 

Fagotes  e  semelhantes 7 

Faqueiros 6 

Fardos 6 

Farello  •• 4 

Farináceos  alimentares  não  classificados. ...  4 

Farináceos  chimicos  não  classificados 6 

Fuinhas 4 
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Objectos  Tabellax 

Farrapos 14 

Fatechas  de  ferro õ 

Favas  alimentares 4 

Favas  medicinaes , 6 

Faxinas 14 

Fazendas  não  classiâcadis 6 

Fechaduras 8 

Fechos  pedrezes  e  outros 8 

Fécula 4 

Fegão 4 

Feltro 8 

Feno .^. 14 

Fermento 8 

Ferraduras 5 

Ferragens  ordinárias  não  classificadas õ 

Ferramenta  de  artes  o  oflílcios  não  classifi- 
cada    8 

Ferrinhos  para  bandas 7 

Ferro  em  bruto  para  fundição 14 

Ferro  em  barra  ou  chapa 5 

Ferro  velho  e  oxido  impuro 14 

Ferro  rão  classificado 5 

Ferros  de  engommar 8 

Ferrolhos 8 

Fibra  vegetal  para  industrias 14 

Fichus 6 

Figos   estrangeiros 8 

Figos  frascos 2  A  ou  4 

Figuras 7 

Filó 6 

Filtros  mecânicos   para  estabelecimento >  in- 

dustriaes 5 

Filtros  para  uso  domestico 6 

Fios  de  algodão,  linho,  lã  ou  seda O 

Fios  de  metaes 5 

Fisgas 8 

Fitas Cl 

Fivellas 8 

Flageolets,  etc 7 

Flames 6 

Flanellas 6 

Flautas,  flautins,  etc 7 

Flexas 7 

Flores  artiflciaes 7 

Flores  naturaes 2 

Flor  de  canna  e  outras  para  enchimento 3 

Floretes O 

Fogões  de  ferro 

Fogareiros 8 

Fogareiros  de  barro 3 
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Objectos 

Fogos  artiflciaes 

Fouces 

Folhas  medicinaes 

Folhas  de  Flandres,  cobre,  chumbo  e  estanho 

Folhas  de  lixa 

Folhetos  e  folhinhas 

Folies 

Forcados  ou  forquilhas 

Forjas  portáteis 

Formas  para  assucar 

Formas  diversas 

Formões 

Formicida 

Fornalhas  e  fornos  de  ferro 

Forragens  nio  classificadas 

Forros  para  chapéos,  etc 

Fosseis 

Frangos 

Franjas 

Fraques 

Frascos  (vide  garrafas). 

Frascos  de  viaçem 

Frasqueiras  (vide  galheteiros). 

Freios 

Frigideiras  de  metal 

Frigideiras  de  barro 

Fronhas 

Frouxel 

Frutas  artiflciaes 

Frutas  seccas  ou  em  conserva 

Frutas  frescas 

Fubá 

Fuchsinas  diversas 

Fuligem 

Fumo  do  paiz 

Fumo  estrangeiro 

Fuudas 

Funis 

FurOes 

Fusos  para  machinismos 

Fustões 

Fusis 


Tftbellas 

6 

5 

6 

5 

8 

8 

5 

5 

5 

5 

8 

8 
14 

5 
14 

6 

7 

9 

6 

6 

6 

8 
8 

6 
6 
7 
8 
i  a  ou  4 
4 
6 
14 
3 
6 
7 
8 
9 
5 
6 
8 


O 


Gar^hetas  para  machinas 5 

Gadanhos 5 

Gado 10  ou  11 

Gaiolas  vazias 6 
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Objectos  Tabeliãs 

Gaiolas  com  pássaros 9 

Gaitas  de  fblles 7 

Galões 6 

Galões  de  ouro  e  prata 1  /2  7©  aa  valorem 

Galheteiros  de  ouro  ou  prata 1/2  Vo  «^  valorem 

Galheteiros  diversos 6 

Gallinhas  e  gallos 9 

Galochas O 

Gamellas  de  madeira 3 

Ganços 9 

Ganchos  de  ferro 5 

Gangas 6 

Garfos * 8 

Garfos  de  ouro  ou  prata l/2Vo  ad valorem 

Garrafias  de  louça  ou  vidro  âno 7 

Garrafas  ordinárias  novas 8 

Garrafas  em  retorno U 

Garrafões  novos  vazios 8 

GarrafSes  em  retorno 14 

Garruchas ^ 

Gatos  de  ferro 5 

Gatos  (animaes) 9 

Gaz-gloho 6 

Gaze  de  seda o 

Gazolina 6 

Gazosas  (aguas) 6 

Gelatina. 8 

Gelóas 6 

Gelo 2  A  ou  4 

Genciana 6 

Genebra 6 

Géneros  importados  não  classificados 6 

Géneros  de  exportação  não  classificados 3 

Géneros  alimentícios  de  primeira  necessidade  4 

Gengibre 6 

Gesso  em  pó  ou  pedra 14 

Gesso  em  obra 7 

Giiya 2  A  ou  4 

Giradores  para  estrada  de  ferro 5 

Girafas  (vide  art.  57). 

Girandolas 6 

Giz 8 

Giz  em  bruto 14 

Globos  de  vidro  ou  louça 7 

Globos  geographicos 7 

Glóbulos  bomodopathicos 6 

Glucose 3 

Glycerina 6 

Goiabas 2  A  ou  4 

Goiabada  e  similares  fabricadas  no  paiz 3 
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Objectos  Tabeliãs 

Gomma-arabica 8 

Gk)mma  de  mandioca  e  outras  do  paíz 3 

Gonzos ■ 8 

GorgorOes 6 

Gorros 6 

Grades  para  a  lavoura ^ 5 

Grades  de  ferro  ou  madeira 5 

Grampos  (armarinho) 8 

Grampos  (ferragens) 8 

Granadas 6 

Graphometros 7 

Graphite 5 

Gravatas • .  • . .  6 

Graxa  para  calçado 8 

Graxa  animal  (vide  sebo) . 

Gregas ô 

Greinas  de  ferro 5 

Grinaldas  artlMaes 7 

Grinaldas  de  flores  naturaes 2 

Guaiaco 6 

Guampas 6 

Guano 14 

Guaraná 6 

Garapa  de  canna 3 

Guardas-chuva 6 

Guardas-pô 6 

Guardas-roupa  e  louça  (vide  mobília). 

Guardanapos 6 

Guaritas 8 

Guinchos  e  guindastes ^ 

Guitarras 7 

Gutta-percha  (vide  borracha). 


H 


Harmónicas 7 

Harpas 7 

Hélices 5 

Horva-doce 6 

Herva-mate 3 

Hervas  medicinaes  e  outras  não  classificadas  6 

Hollandas Ô 

Homoeopathia  (artigos  de) 6 

Hortaliças  frescas 2  A  ou 

Hydrantes 8 

Hydrometros 8 

Hyenas  (vide  art.  57). 
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Objectos  Tabeliãs 

Iguarias 2  A  ou  4 

Imagens 7 

Iinan 6 

Impermeáveis #. O 

Imprensas 8 

Impressos 8 

Incenso O 

índigo  para  tinturarias,  fabricas  ou  industrias  r> 

Inflammaveis  não  classificados 6 

Inhame  e  outras  raizes  alimenticias 4 

Instrumentos  de  cirurj?ia,  engenharia,  óptica, 
musica  e  outros  'semelhantes  não  classi- 
ficados   7 

Instrumentos  úteis  d  lavoura  não  classificados  5 

Instrumentos  de  telegraphia 5 

Iodo  e  ioduretos 6 

Ipecacuanha Q 

Irlandas 6 

Isqueiros  de  ouro  ou  prata \/2^/oad  valorem 

Isqueiros  diversos 8 

Isoladores 5 


Jaboticabas 2  A  ou  4 

Jalx)tys 9 

Jacas  vazios 8 

Jac<âs  em  retorno 14 

Jalapa 6 

.lauírada 12  ou  13 

Jardineiras 6 

Jaulas  vazias 5 

Jarras  e  jarros  de  porcelana  ou  louçi  fina.. . .  7 

Jarros  ordinários 6 

Jarros  do  paiz H 

Jaspe O 

Joeiras 5 

Joo:os  de  damas,  dominós,  xadrez  e  outros. . .  6 

Joias 1/2  Vo  «<^  valorem 

Jugos 5 

Jumentos 11 

Junco  d i  índia 8 

Junco  do  paiz 3 

Juta 8 
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BL 


Objectos  Tabeliãs 

Kagados 9 

Kaíeidoscopios ;*. 7 

Kan^unis 10 

Kaolim 14 

Kerosene 6 

Kiosqaes 8 

Klrsch O 


Lã  em  bruto ;  3 

Lã  em  obra  não  classiâcada O 

Lacar  de  pingos C 

Laços  de  tropeiro 8 

Lacre 8 

Ladrilhos  de  barro,  louça  ou  pedra 14 

Lages 14 

Lagosta  em  conserva 8 

Lagosta  fresca 2  A  ou  4 

LamUizes 8 

Lambrequins  de  madeira  ou  metal 5 

Limpeões,  lamparinas  o  lâmpadas  de  crystal 

ou  porcelana 7 

Lampeões  de  louça  ou  vidro,  ordinários 6 

Lampeões  de  metal 8 

Lanças * 6 

Lançadeiras 5 

Lancetas 7 

Lanchas  de  madeira  ou  ferro,  desarmadas...  5 

Lanternas  sem  vidro 8 

Lanternas  com  vidro 7 

Lnnternas  magicas 7 

Lapides  para  túmulos ft 

Lapim  (de  lã  e  seda) 6 

Lápis 8 

Laranjas 2  A  ou  4 

Laranjinha «      3 

Lastro 14 

LatfiS  de  folha,  zinco,  etc 8 

Latão  em  obra  não  claasiíicada O 

Latão  em  bruto  ou  velho 5 

lAva tórios  (vide  mobilia). 
Leões  (vide  art.  57). 

Lebres 9 

Legumes  em  conserva 8 

Legumes  frescos 2  A  ou  4 
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Objectos  Tabeliãs 

Leitões 9 

Leite  em  conserva.. 8 

Leite  fresco 2  A  ou  4 

Lemes . .  • 5 

Lenços C 

Lençóes 6 

Lenha 14 

Lentilha 4 

Leques 7 

Lettras,  typos  ou  emblemas  para  encader- 
nador ou  livreiro 8 

Lhamadeouro  ou  prata l/Z^ood  valorem 

Liços 5 

Licores 6 

Licoreiros  (vide  galheteiros) . 

Lixas  (armarinho) 8 

Lilás 6 

Limas  de  aço 8 

Limalha  de  ferro 14 

Limões 2  A  ou  4 

Limonadas  gazosas  e  medicinaes 6 

Linguas  seccas  oa  salgadas 4 

Linguas  em  latas 8 

Linguas  frescas 2  A  ou  4 

Linguiças  (vide  linguas). 

Linha  para  costura 8 

Linhaça  (semente) 8 

Linhaça  (óleo) 8 

Linho  em  bruto 3 

Linimentos 6 

Listão 6 

Liteiras 5 

Livros 8 

Lixa  (folhas  de) 8 

Lixo 14 

Locomotivas  rebocadas 17 

Locomotivas  desmontadas. 5 

Locomoveis 5 

Lonas 6 

Lôros 6 

Louça  de  luxo 7 

Louça  commum 6 

Louça  nacional 3 

Louzas  preparadas  e  para  escrever 8 

Lunetas 7 

Lunetas  de  prata  ou  ouro \/2'*/o(id  valorem 

Lúpulo 8 

Lustres  de  vidro  ou  louça 7 

Lustres  de  metal 8 

Luvas 6 


'I 
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Luzerna  (semente). 

Luzerna  (feno) 

Lycopodio 

Lyras 


Tabeliãs 

8 

14 

6 

7 


M 


Maçãs  frescas 2  A  ou 

Maçãs  em  conserva 8 

Macacos 9 

Macacos  de  ferro 5 

Maç  inetas 8 

Macarrão  e  outras  massas  alimentícias 4 

Macelia 6 

Macella  e  similares  para  enchimento 3 

Macetas 8 

Machados 8 

Machinas  de  copiar  cartas •  8 

Machinas  de  costura,  armadas 6 

Machinas  de  costura,  desarmadas 8 

Machinas  photographicas 6 

Machinas  de  imprimir 8 

Machinas  de  tecidos 5 

Machinas  de  lavoura 5 

Machinas  de  descaroçsLr  algodão 5 

Machinas  de  fazer  farinha 5 

Machinas  de  fazer  tijolos 5 

Machinas  para  industria  ou  agricultura 5 

Machinas  não  classificadas 6 

Machinas  para  ^binete  de  physica  ou  labo- 
ratórios chimicos 7 

Madeira  bruta,  serrada  ou  lavrada,  caibros 

e  varas 12 

Madeira  apparelhada  para  construcção 13 

Madeira  para  tinturarias 5 

Madrepérola 7 

Magnesia 6 

Magnetes 7 

Maisena 4 

Malas  de  viagem  vazias •   6 

Malhos  para  ferreiro 8 

Mamadeiras 6 

Mamona  em  baga 14 

Mancaes 5 

Mandioca 4 

Manequins  de  madeira 6 

Mangas  de  vidro 7 

Mangas  (fruta) 2  A  ou 

Mangarito , 2  A  ou 
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Mangueiras  para  bombas  de  incêndio,  etc. . . .  8 

Manguaes 5 

Manivellas 8 

Mannà 6 

Manómetros 7 

Mantas 6 

Manteiga 2  A  ou  4 

Manteigueiras  de  metal,  louça  ou  vidro 6 

Manteletes  e  mantilhas 6 

Mantimentos 2  A  ou  4 

Manuscriptos 8 

Mappas 8 

Maracujás 2  A  ou  4 

Marcas  de  ferro,  madeira  ou  osso 8 

Marflm 7 

Mariscos 2  A  ou  4 

Marmelos 2  A  ou  4 

Marmelada  e  similares,  nacionaes 3 

Marmeladas  estrangeiras 8 

Marmitas 8 

Mármore  em  bruto 5 

Mármore  em  obra 6 

Marquezas  (vide  mobilia). 

Marras,  marretas  e  marrões 8 

Marrecos 9 

Marroquim 6 

Marte  lios 8 

Martinetes  mecânicos 5 

Mascaras 8 

Massas  alimentícias 4 

Massas  não  classiâcadas 6 

Masseiras 5 

Mastioue 8 

Mata-borrão 8 

Matassa  (vide  seda  crua) 6 

Mate 3 

Matérias  explosivas 6 

Matérias  corantes  para  tinturaria 5 

Materiaes  de  construcçâo  nâo  classificados. . .  5 

Matracas 8 

Mechas  e  palitos  phosphoricos 6 

Medalhas  de  ouro  e  prata 1/2 ^/.adwdorem 

Medalhas  de  metal  ordinário 6 

Medicamentos  não  classificados 6 

Medidas  diversas 8 

Meias 6 

Mel  de  abelha 3 

Mel  do  tanque  (canna) 3 

Mel  de  fUmo.. 3 

Mel  (qualquer  do  estrangeiro) 8 
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Melaço 3 

Melancias  e  melões 2  A  ou  4 

Merciarias  não  classiticadas 8 

Mercúrio 6 

Merino 6 

Mesas  (vide  mobília). 

Metaes  preciosos 1/2  V©  ací  valorem 

Metaes  brutos  não  cla?sitlcados 5 

Metaes  em  obra  não  classidcados 6 

Metralha 8 

Metralhadoras 8 

Mialhar  simples  ou  alcatroado 8 

Mica  (mineral) 6 

Microscópios 7 

Milho 4 

Milho  em  espiga 14 

Mineraes  não  classificados 5 

Mineraos  preciosos 1/2  Vo  «cí  valorem 

Minereos  de  cobre,  zinco,  chumbo  e  outros.  •  14 

Miras  para  Engenheiros 7 

Missanga 8 

Miudezas 8 

Mós 5 

Mobília  ou  peça  de  mobília  de  madeira  ordi- 
nária, de  mudança 5            ' 

Mobília,  dita  de  dita,  nova 8 

Mobília,  dita  de  dita,  tina,  de  mudança 8 

Mobília,  dita  de  dita,  flna,  nova 6 

Mobília,  dita  de  dita,  fina,  nova,  desmontada  8 
Mobília,  dita  de  dita  de  luxo  com  dourados, 
espelhos,  embutida  ou  estofada,  nacional 

ou  estrangeira 7 

Mobília,  dita  de  dita  de  vime  ordinária 5 

Mobília,  dita,  dita  de  dita  fina 8 

Mobília,  dita  de  ferro 5 

Mochilas  vazias 6 

Mochos  (vide  mobília). 

Mocotó .'....         2  A  ou  4 

Modelos 6 

Moegas 5 

Moendas 5 

Moeda  metallica 1/2  Vo  advalorem 

Moeda  papel 1/4  yoodvalorem 

Mo^no 12 

Momhos  para  lavoura  e  industrias 5 

Moinhos  diversos 8 

Moirões 14 

Moirões  de  ferro 5 

Moitões 8 

Molas  para  vehiculos 5 
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Molas  para  relógios 6 

Molas  diversas 8 

Molduras  ânas 6 

Moldaras  ordinárias. 8 

Moldes 5 

Molhos  para  comida 6 

Morangos 2  A  ou  4 

Mordaças 8 

Morins 6 

Moringues  nacionaes 3 

Morinçues  estrangeiros 6 

Morphma ô 

Mortalhas  de  palha  ou  papel  para  cigarros. .  6 

Morteiros 6 

Mosquiteiros 6 

Mostarda 8 

Mostardeira  (vide  galheteiros). 

Mostradores  pira  relógios 6 

Muletas 8 

Mudasde  plantas 5 

Mudas  de  café  e  arvores  fructiferas 14 

Musicas 8 

Musgo  (planta) 5 

Musgo  medicinal 6 

Musselina » 6 

Myrrha 6 


N 


Nabos 2  A  ou  4 

Nácar  em  pingos 6 

Nankim , 6 

Nata 2  A  ou  4 

Naphta , 6 

Naphtalina 6 

Narcóticos 6 

Navalhas 8 

Nickel  em  bruto 5 

Nickel  em  obra 6 

Nickel  em  moeda \/2^/o  ad valorem 

Nitratos  e  nitritos  não  classiflcados 6 

Nitrato  de  potássio 5 

Níveis  para  Engenheiros 7 

Niveis  de  artes  e  offlcios 8 

Noras 8 

Novilhos 11 

Noz  moscada 6 

Nozes 8 
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Oly  ect  i  vas 7 

Objectos  preciosos 1/2  7o  cul  valorem 

Objectos  ae  arte  e  de  luxo,  não  classificados .  7 

Obreias 8 

Obras  de  cabelleireiro 7 

Obuzes 8 

Ocre õ 

Óculos  de  ouro  ou  prata 1  /2  Vo  «rf  valorem 

Óculos  cominuns 6 

Óculos  de  alcance  e  semelhantes 7 

Odres 6 

oenometros. .'. 7 

Oleados 8 

Óleos  nacionaes,  não  classiíicados 3 

Óleos  lubriflcantes  para  industrias 8 

Óleo  de  linhaça 8 

Olhos  não  classiôc  idos 6 

Onças  (vide  art.  57). 

Onii 1/2  "/o  ad  valorem 

Opas 6 

Opalas ]/2^/o€Ld  valorem 

Opholeides 7 

Opiatos 6 

Ópio f) 

Opodeldoc O 

Oratórios 7 

Orchatas O 

Orchatas  nacionaes :i 

Orchidéas  (plantas) 5 

Órfãos 7 

Origones 8 

Ornamentos  para  igrejas 7 

Ornamentos  de   ferro,  bronze  ou  outros  me- 

taes (i 

Ornatos  de  barro,  pedra  artiflcial  e  semelhan- 
tes para  construcção 14 

Ossos 14 

Ossos  em  obra 8 

Ostras  em  conserva 8 

Ostras  frescas 2  A  ou  4 

Ourelas 6 

Ouro l/Z^^lo  cd  valorem 

Ouvidos  para  armas  de  fogo 6 

Ovas 2  A  ou  4 

Ovos 2  A  ou  4 

Oxido  de  ferro  impuro  para  fabric.i  de  gaz. . .  14 

Oxido  de  chumbo    5 

Poder  Kxecutivo    1888  31 
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Pás 5 

Pacms 9 

Pacotilha 6 

Padiolas 5 

Paios. . . '. 4 

Paios  importados 8 

Paina 8 

Painço 8 

Palias 6 

Palanganas  (vide  lanças) . 

Palanques 5 

Paletots 6 

Palhas  de  coqueiro,  palmeira,  milho,  trigo, 

canna,  arroz  e  outros  nacionaes 14 

Palhas  do  Chile  e  semelhantes,  estrangeiras.  6 

Palhetas 6 

Palhinha 8 

Palilhos 5 

Paliteiros  de  ouro  ou  prata 1/2  Vo  ad  valorem 

Paliteiros  de  louça 6 

Paliteiros  de  metal 8 

Pali  tos 8 

Palmilhas 6 

Palmitos 2  A  ou  4 

Pamphletos 8 

Panacús 8 

Pandeiros 7 

Paneiros § 

Panellas  de  barro 3 

Panellas  de  ferro  ou  cobre 8 

Panellas  de  ferro  a  çranel  (sem  responsabi- 
lidade da  compannia) 5 

Panno  de  qualquer  qualidade 6 

Panno  nacional 3 

Pão 2  A  ou  4 

Paus  para  tamancos 3 

Paus  para  tinturarias 5 

Papagaios  (aves) 9 

Papagaios  (brinquedo) 7 

Papel. 8 

Papel  pintado 8 

Papel  nara  embrulho  e  para  impressão,  fa- 

bricaao  na  Provinda 3  B 

Papelão 8 

Parafi  na 6 

Para-choques 5 
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Paraftisos 5 

Paramentos  ecclesiasticos 7 

Parallelipipedos 14 

Para-raios • 8 

Parazitas  (plantas) 5 

Parôes 5. 

Passas - 8 

Passadeiras 8 

Passamanes 6 

Pássaros. 9 

Pássaros  empalhados 7 

Pastas  de  velludo,  seda  ou  marroquim 7 

Pastas  de  papel  ou  papelão 8 

Pastas  de  algodão 8 

Pasteis 2Aoui 

Pastilhas 6 

Patins 6 

Patos 9 

Patronas 6 

PavOes 9 

Pavios 8 

Peanhas  (vide  mobilia). 

Peças  de  artilharia 8 

Peças  de  engenho  e  mais  machinismos  para 

industria  e  lavoura 5 

Pecegos  frescos 2  A  ou  4 

Pechisbeque 6 

Pedras  para  calçamento  e  construcções 14 

Pedras  açorianas 8 

Pedras  lithographicas 8 

Pedras  de  filtrar 8^ 

Pedras  preciosas 1/2  Vood  valorem 

Pedra  hume 6 

Pedralipis 6 

Pedrapomes 8 

Peitoraes  de  couro 6 

Peixe  fresco 2  A  ou  4 

Peixe  em  salmoura,  salgado  ou  secco 4 

Peixe  em  latas 8 

Pelles  em  bruto â 

Pelles  preparadas 6- 

Pellegos 6 

Pellicas ft 

Pello  de  castor,  lebre  e  semelhantes 6 

Pellucia 6 

Pêndulas  para  relógios 6 

Peneiras  de  arame,  cabello  ou  seda 8 

Peneiras  de  palha  nacionaes 3 

Pennas  para  escrever 8 

Pennas  para  enchimento • 6 
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Peanachos  para  barretinas,  de  cabellos  oii 

pennas 7 

Pentes 8 

Pepinos 2  A  ou  4 

Pepsina 6 

Peras  frescas 2  A  ou  4 

Percale 6 

Perdizes  vivas 9 

Perfumarias 6 

Perofaminho 6 

Periquitos 9 

Permanganatos 6 

Pérolas 1/2  «/o  ««í  valorem 

Perus 9 

Perucas 7 

Pesa-licores,  aciáos  e  outros  instrumentos  se- 
melhantes   7 

Pesos  para  balanças 8 

Petrechos  para  caça 6 

Petrechos  bellicos 6 

Petrechos  explosivos (*. 

Petróleo 6 

Pingas 6 

Pez 5 

Phosphatos 6 

Phosphitos 6 

Phosphoros 6 

Photographias  em  cartão * 8 

Photographias  em  quadro  (vide  quadros) . 

Pias 6 

Pianos 7 

Piaçava 14 

Picaretas  e  picões 5 

Pichoá 3 

Picoà 6 

Pilões 5 

Pilhas  eléctricas 8 

Pílulas ^   6 

Pimenta  da  índia 8 

Pimenta  do  paiz 2  A  ou  4 

Pinças 8 

Pincéis 8 

Pince-nez  (vide  óculos). 

Pinha  e  pinhões 2  A  ou  4 

Pinho  (vide  madeira). 

Pinas  para  rodas 5 

Pipas  (vide  barris). 

Pistolas 6 

Pistolões 6 

Pistões 7 
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Pivetes  medicinaes 6 

Pixe H 

Placas » 

Plainas. ^ 

Pkuitas  vivas 5 

Plantas  medicinaes à 

Plaquet ^ 

Platilhas  de  algodão  e  linha 5 

Platina 1/2  •/ood  valorem 

Plombagina 5 

Plumas 7 

Pluviómetros 7 

Pôs  de  sapatos 6 

Pós  medicinaes,  não  classificados 6 

Poaia 6 

Polainas ô 

Polôs 8 

Poltronas  (vide  mobília). 

PolvUho 3 

Pólvora 6 

Polvarinlios 6 

Pomadas 6 

Pombos ^ 

Ponches 6 

Pontas  de  Paris 5 

Pontes  de  ferro 5 

Ponteiros  para  relógios ô 

Porcelana 7 

Porcos 10 

Porphyro  bruto 5 

Porphyro  em  obra 6 

Portas,  portões  e  portadas  finas 6 

Portas  embutidas 7 

Portas  ordinárias 5 

Porteiras  e  portões  de  madeira  ou  ferro 5 

Porta-vozes 6 

Postes  de  ferro 5 

Postes  de  madeira 14 

Potassa 8 

Potes  de  barro,  nacionaes 3 

Potes  de  barro,  estrangeiros 6 

Pranchas  e  pranchões 12 

Pranchões  apparelhados 13 

Prata 1/2  •/©  od  valoreri^ 

Prateleiras  (vide  mobílias). 

Pratos  de  folha  ou  chumbo 8 

Pratos  de  louça  (vide  louça). 

Precipitados 6 

Pregos  diversos 5 

Prelos • 8 
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Prensas  para  algod&o,  mandioca  e  âns  seme- 
lhantes   5 

Prensas  para  escriptorio 8 

Presilhas 8 

Presuntos 8 

Prodactos  chimicos  e  preparações  pharma- 

ceutioas,  não  classiâcâdos ,....  6 

Prumos 8 

Púcaros  (vide  louça). 

Pulseiras 1/2  »/o«í  valorem 

P  ulsometros 5 

Puzzolana U 

Punhaes 6 

Punhos  para  camisas 6 

Puxadores  para  gavetas 8 

Puxavantes  (macninismo) 5 

Pyroxitina 6 

Quadros  com  vidros 7 

Quadros  sem  vidros 6 

Quartolas  (vide  barris). 

Quassia 6 

Quebra-nozes  de  ouro  ou  prata l/ty^ad veUorem 

Quebra-nozes  diversos 6 

Quenos  nacionaes 4 

Queijos  estrangeiros 8 

Quercina 6 

Quiabos 2  A  ou  4 

Qmilhas  de  jogo 6 

Quina 6 

Quinina  ou  quinino 6 

Quinquilharias 6 

Quitanda 2  A  ou  4 

R 

Rabanetes 2  A  ou  4 

Rabecas  e  rabecões 7 

Rabotes 8 

Rabichosde  couro 6 

Raios  para  rodas 5 

Raizes  alimentícias 4 

Raizes  medicinaes 6 

Raizes  para  tinturaria 5 

Raladores  de  mandioca 5 

RaladoresnSo  classiflcadog 8 
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Ramas  de  mandioca,  aipim  e  semelhantes  ...  14 

Ramalhetes  artiflciaes 7 

Ramalhetes  naturaes 2  A  ou  4 

Rapadura 4 

Rapé 6 

Rasouras... 5 

Raspadeiras  para  escriptorio 8 

Raspadores  para  animaes 8 

Raspas  de  pontas  de  veado 6 

Raspi  lhas  e  rosquetas 8 

Ratoeiras 8 

Realejos 7 

Rebenques 6 

Rebites 5 

Rebolos  de  pedra 5 

Redes  estrangeiras. . .' 6 

Redes  nacionaes 3 

Rédeas ; 6 

Redoiças 6 

Redomas  de  vidro 7 

Reflectores  para  lampeões 8 

Regadores 8 

Réguas 8 

Relógios 7 

Relógios  de  ouro  ou  prata •...  .    IjZ^/oadwUor^m 

Relo^QS  de  gaz  ou  agua 8 

Relojoaria  (objectosde) 6 

Relhas 5 

Relhos Ô 

Remédios  não  classificados 6 

Reminholes 5 

Remos 5 

Rendas 6 

Repolhos 2A  oa4 

Reps 6 

Requintas 7 

Rescaldeiros 8 

Resinas  não  classificadas ô 

Reservatórios  para  agua 5 

Retortas  de  ferro 5 

Retortas  para  laboratórios 6 

Retortasde  barros 14 

Retretes  (vide  mobilia). 
Retratos  (vide  photographias). 

Retroz 6 

Revólvers 6 

Rhum 6 

Ehum  naciMial 3 

Riclno  (óleo) 6 

Riscados 6 
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Ripas 14 

Rodas,  rodetes  e  roldanas 5 

Rojões 6 

Rolhas 8 

Rosários 6 

Roscas  (pão) 4 

Roseiras  (plantas) 5 

Rosetas 6 

Rotim 8 

Rotulas  (venezianas) 5 

Rótulos  (inipressos) 8 

Roupa 6 

Roupa  impermeável 6 

Roxo-rei 6 

Rubis : \/2^/oad  valorem 

Sabão  estrangeiro 8 

Sabão  nacional 3 

Sabonetes 6 

Sabres 6 

Sabugueiro 6 

Sabugos  de  milho 14 

Saca-rolhas , 8 

Saccas  de  algodão  e  outras  do  paáz 3 

Saccas  em  retorno  (vide  art.  99). 

Saccharimetros 7 

Saccharum 3 

Sachos 8 

Safras  (bigornas) 5 

Safra  (pó  mineral) 5 

Sagú 4 

Saguins 9 

Saias 6 

Sal  ordinário , 4  A 

Sal  refinado 8 

Saes  (drogas) 6 

Saes  para  fabricas 5 

Salames  estrangeiros 8 

Salames  nacionaes 3 

Salgadeiras 8 

Sal  1 1  re 6 

Salitre  em  bruto 14 

Salsa 2  A  ou  4 

Salsaparrilha 6 

Salvas  de  ouro  ou  prata í/2Vo  (xd  valorem 

Salvas  de  metaes  e  casquinha 6 

Salva-vidas 8 
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Samambaia 14 

Samburás 8 

Sandálias 6 

Sanfonas 7 

Sangue  de  animaes 14 

Sanguesugas 6 

Santonina 6 

Sapatos  estrangeiros 6 

Sapatos  nacionaes 3 

Sapé 14 

Saphiras 1/2  yoodvalorem 

Sardinhas  em  latas. 8 

Saijadeiras 7 

Sarrafos 14 

Sassafraz  (casca) 6 

Saxophones  e  semelhantes 7 

Scenarios 8 

Sebo  nacional 3 

Sebo  estrangeiro 8 

Seccante. 6 

Secretarias  (vide  mobilia). 

Sedas 6 

Seda  crua 6 

Sedlitz 6 

Seges  (vide  carros). 

Selenito 5 

Sellas,  sellins  e  silhões 6 

Sellaria  (artigos  de,  não  classificados) 6 

Sellos 1/4  Vo  ocí  valorem 

Sementes 8 

Serafinas  (fazendas) 6 

Seringas 6 

Serpentinas  de  ouro  e  prata \/2^/oad  valorem 

Serpentinas  de  bronze,  vidro,  crystal,  etc... .  7 

Serpentinas  para  alambiques 5 

Serras  e  serrotes 8 

Serras  para  cirurgia 7 

Serragens 14 

Serralheria  (artigos  de) 8 

Setins  e  setinetas 6 

Settas 7 

Sextantes 7 

Silicatos  puros 6 

Silicatos  impuros 5 

Sinapismos 6 

Sinetes  de  ouro  ou  prata 1/2  7©  od  valorem 

Sinetes  diversos 6 

Sinos  e  sinetas : 8 

SiphOes  para  aguas  gazosas 6 

Siphões  de  metal 8 
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Sipó 

Sirgueiro  (artigos  de) 

Sobretudos 

Soda 

Soda  em  bruto 

Sofás  (vide  mobília). 

Sola  estrangeira 

Sola  nacional 

Solda 

Sombra  da  Colónia  e  da  Oliveira 

Sondas  para  Eng;enheiro 

Sondas  de  cirurgia 

Soquetes. . . .  • 

So velas  e  instrumentos  de  sapateiro 

Stearina 

Suadores  para  sellim 

Substancias  de  pouco  valor,  úteis  à  lavoura. 

Sulfatos  e  sulfltos  nâo  classificados 

Sulfureto  de  carbono  (formicida) 

Surdinas 

Surrões 

Suspensórios 


TabellAS 

u 

6 

6 

6 

14 

8 

3 

8 

6 

5 

7 

5 

8 

8 

6 
14 

6 
14 

6 

5 

6 


Tabaco  ostrangeiro 6 

Tabaco  nacional 3 

T  aboado 12 

Taboado  apparelhado 13 

Taboleiros 8 

Taboleiro  com  vidraças 7 

Taboletas 6 

Taboas  de  gamão 6 

Tachins 6 

Tachas 5 

Tachos 8 

Tachos  para  engenhos  e  fabricas 5 

Tacos  para  bilhar  e  bagatella 7 

Tafetá 6 

Tala  garça 8 

Talas  de  madeira  para  fracturas 6 

Talabartes  para  zaoumba 6 

Talco 8 

Talhas  de   barro  estrangeiras 6 

Talhas  nacionaes •.  3 

Talhadeiras 8 

Talheres  de  prata 1/&V*  advalorem 

Talheres  diversos • 8 

Tamancos  estrangeiros 6 
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Objectos 

Tamancos  nacionaes 

Tâmaras  em  conserva 

Tamarindos  frescos 

Tambores  (musica) 

Tambores  para  engenhos , 

Tamboretes  (vide  mobilia). 

Tanchões 

Tanatos 

Tanino 

Tanques  para  engenhos  e  casas.... 

Tapeçaria  (artigos  de) 

Tapetes 

Tapioca 

Taquara 

Taramelas  de  ferro 

Tarrachas 

Tarrafas 

Tártaros 

Tartaruga  em  obra  não  classificada.. 

Tartaruga  bruta 

Tartarugas 

Tatus 

Teares 

Tecidos  estrangeiros 

Tecidos  nacionaes 

Tecidos  metallicos 

Teclas  e  teclados 

Telas  metallicas 

Telescópios 

Telhas  de  barro 

Telas  de  vidro 

Tenders  de  locomotivas 

Tentas 

Terebintina 

Tesouras 

Thermometros 

Theodolitos 

Tyelas , 

Tijolos  de  barro 

Tijolos  de  mármore  ou  louça 

Tijolos  para  limpar  metal 

Tilburys   (vide  carros). 

Timbales 

Tinas  (vide  barris). 

Tincal 

Tintas  e  tinturas  nik>  classiâcadas. 

Tinta  para  escrever 

Tinteiros 

Tipitis • 

Tiras  bordadas 


Tabeliãs 

3 
8 
2  A  ou  4 
7 
5 

12 

6 

6 

5 

6 

6 

4 
12 

8 

8 

8 

6 

7 

8 

9 

9 

5 

6 

3 

8 

6 

8 

7 
14 

8 
5  ou  17 

7 

6 

8 

7 

7 

6 
14 

6 

8 


6 
6 
8 
8 
5 
6 
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Objectos  Ta1>ellftS 

Tira-linhas 8 

Títulos  de  valor 1  /4  %  ^  valore/i^ 

Toalhas  estrangeiras 6 

Toalhas  nacionaes 3 

Tochas 6 

Toaras 6 

Toldas 8                                    I 

Tolii 6                                     I 

Tomates 2  A  ou  4 

Toneis  (vide  barris  e  art.  90).  j 

Topizios 1/2  Vo «^  valorem 

Torcidas 8 

Torneiras 8                                   ' 

Tornos 5 

Torneis  de  ouro  e  prata 1/2  Vo  (vl  valorem  , 

Torneis  diversos 8 

Toros  (madeira) 12 

Torquezes 8 

Torradores  de  café 8 

Torteiras 8 

Tosqueadores  (machina) 8 

Toucas  e  toucados  para  senhoras 7 

Toucadores  (vide  mobilia). 

Toucinho 4 

Touros n 

Trabucos ô 

Trados 8 

Tranças  diversis 6 

Trancas  e  tranquetas  de  ferro 8 

Transparentes  para  janellas 8 

Trapézio? 6 

Trapos ' 14 

Trastes  (vide  mobilia). 

Travesseiros 5 

Travesseiros  ordinários 8 

Trelas 6 

Trem   de    cozinha 8 

Trem  dito  usado 5 

Tremôs  (vide  mobilia). 

Tremoços 4 

Trempes 8 

Trenas 8 

Triângulos  (musica) 7 

Trigo  em   grão 4 

Trilhos  para  estradas  de  ferro  e  accessorios.  5 

Trinchas  e  trinchetas  para  pintores 8 

Trincos  de  ferro 8 

Trocates 8 

Trolys  (vide  carros). 

Trombetas • 7 
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Objectos  Tabeliã» 

Tubos  de  ferro  para  encanamentos 5 

Tubos  de  barro 14 

Tubos  de  vidro 6 

Turbinas 5 

Turfa 14 

Tympanos  (campainha) 8 

Typoá 8 

XJ 

Ungruontos O 

Unhas  de  animaes 14 

Urnas 7 

Ursos  (vide  art.    57). 

Urucú j, O 

Ursella (> 

Utensílios  domésticos  não  classificados 8 

Uvas  estrangeiras 8 

Uvas  nacionaes 2  A  ou  4 


Vaccas 11 

Vaccina 6 

Valerianatos 6 

Valores  não  especificados l/Z^Uad valorem 

Varas 12 

Varaes  para  carros 5 

Varandas  de   ferro 5 

Vasos 7 

Vassouras 8 

Vazadores 8 

Vazios  em  geral  (em  retorno) 14 

Veados 10 

Velas  de  cora,  carnaúba,  espermacete,  com- 
posição ou  stearinas 8 

Velas  de  sebo 3 

Velocípedes 8 

Velludo 6 

Venezianas  (janellas) 5 

Ventarolas 6 

Ventiladores 5 

Ventosas 6 

Voos 6 

Verdete O 

Verduras 2  A  ou  4 

Vermelhão 6 

Vermuth 6 
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Objectos  raixsll  \** 

Vernizes 6 

Verrumas 8 

Vertedores 8 

Vesicatórios • 

Vidrilho 8 

Vidros  ordinários 6 

Vidros  finos 7 

Vidros  fabricados  na  Província 3 

Vigas 12 

Vimes 8 

Vinagre  estrangeiro 6 

Vinagre  nacional 3 

Vinho  estrangeiro 6 

Vinho  nacional 3 

Violas,  violões,  violinos  e  semelhantes....  7 

Viradores  de  estradas  de  ferro 5 

Viseiras 7 

Vistas  para  lanternas 7 

Visgo 8 

Vitellas 10 

Vitrinas 7 

Volantes  (rodas) 5 

Volcanite 8 

TV 

Wagons  rebocados , 16 

Wagons  desarmados 5 

Water-closets 8 

Water-proofs  (impermeáveis) 6 

Whiskey 6 

X 

Xadrez  Oogo) 6 

Xaropes 6 

Xarque 4 

Xergas  para  animaes 6 

Yatagans 6 

Z 

Zabumbas 7 

Zebras  (vide  art.  57). 

Zinco  em  bruto  ou  folha 5 

Zinco  em  obra 8 

Zarcão • «••  5 

Superintendência,  S.    Paulo,  23  de  Janeiro  de    1888. 
Pelo  secretario,  o  superintendente  S.  P.  Rodrigues  Costa. 
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DECRETO  N.  9929  — de  II  de  abril  de  1888 

Cone«de  garantia  do  jaroa  de  6  V«  ao  anno,  sobre  o  capiUI  de  i.8S%00J?y  â 
companhia  qoo  Jom  dà  Silva  Loyo  Juoior  organizar  para  o  cataboiecimeoto  de  tr^s 
engenhos  eenlraes,  na  Prorineia  de  P«rnamba60. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  At  ten- 
dendo ao  que  Llie  requereu  José  da  Silva  Loyo  Júnior,  Ha  por 
bem,  nos  termos  do  art.  2"  da  Lei  n.  2687  de  6  de  Novembro  de 
1875,  Conceder  â  companhia,  que  organizar,  a  garantia  de  jaros 
de  6  Vo  ao  unno,  sobre  o  capital  de  1 .850:OOOS  effectivaniente 
empregado  na  construcçâo  de  três  engenhos  centraes  e  mais  de- 
pendências para  o  fabrico  de  assucar  de  canna,  nos  logares 
que:<e  reconhecerem  mais  convenientes,  de  preferencia,  porém, 
em  igualdade  de  condiçõ3S,  nos  valles  de  Tracunhaem,  de  Seri.:ri 
e  na  comarca  de  Itambé,  na  Provi ncia  de  Pernambuco,  sendo 
um  do  typo  de  450:000$  e  os  outros  dous  do  de700:000í?  cida  um. 
mediante  o  emprego  de  apparellios  e  processos  modernos  os  mais 
aperfeiçoados,  observadas  as  clausulas  do  Regulamento  appro- 
vado  pelo  Decreto  n.  8357  de  24  de  Dezembro  de  1881  e  as  que 
com  este  baixam  assignadns  pelo  B^icharel  Rodrigo  Augusto  da 
Silva,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o  Imperador,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas  e  interino  dos  de  Estrangeiros,  que  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
11  de  Abril  de  1888,  67®  da  Independência  e  do  Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 

Rodrigo  Augusto  da  Silva. 


CyleL\\9VLl€L»   CL  qiie   SC  i*ef*ei*e  o  I>eei-eto 
ii«  OO/^O    desta*  data* 


A  companhia  será  obrigada  a  construir  o  primeiro  engenho 
dentro  do  prazo  de  um  anno,  contado  do  dia  em  que  tiverem 
começo  as  obras,  na  forma  do  art.  19,  §  1«,  do  Regulamento 
approvado  pelo  Decreto  n.  8357  de  24  de  Dezembro  de  1881. 

Quanto  às  obras  dos  outros  engenhos,  só  poderão  ser  prin- 
cipiadas depois  que  o  primeiro  engenho  estiver  funccionando  e 
se  reconhecer,  pela  sua  renda,  que  é  inteiramente  nominal  a 

garantia  concedida  pelo  Governo,  sendo  também  fixaílo  o  prazo 
e  um  anno  para  a  conclusão  das  obras  de  cada  um  destes  doas 
engenhos,  observadas  não  só  as  disposições  do  art.  19,  §  1®,  acima 
citados,  como  também  as  do  art.  21  do  mesmo  regulamento,  no 
que  lhes  fôr  applicavel. 
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II 

Si  a  compaahia  fôr  organizada,  ou  o  capital  levantado  fora  do 
Império,  o  pagamento  dos  juros  que  forem  devidos  se  offectuari 
na  Delegaci\  do  Thesouro  em  Londres,  de  conformidade  com  fts 
regras  prescriptas  nos  arts.  ?•  e  16  do  regulamento  supra- 
citado. 

Ill 

Si  todos  os  três  engenhos  forem  estabelecidos  nos  log-ares 
indicados  na  presente  concessão,  a  companhia  dará  aos  tramtca^, 
que  construir  para  o  serviço  dos  mesmos  engenhos,  direcção  qiie 
ligue  os  ditos  Vi  lies  â  comarca,  de  um  lado  o  porto  de  Goyanna 
e  do  outro  a  estrada  de  ferro  do  Recife  ao  Limoeiro  (Greai 
Western  of  Brasil  Railvoay)  na  cidade  de  Nazareth,  ou  no  ponto 
do  ramal  de  Timbaúba,  que  se  verifique  ser  mais  conveniente, 
ficando  entendido  que,  resalvados  os  direitos  de  terceiros,  terá  a 
companhia  as  vantagens  e  ónus  a  que  estão  sujeitas  as  emprezas 
de  estradas  de  ferro  ( menos  gamntia  de  juros),  desde  que  a 
mesma  companhia  submetta  ao  exame  do  Governo  Imperial  os 
respectivos  planos  e  sejam  estes  approvados. 

IV 

No  contracto  que  celebrar  o  Ministro  da  Agricultura,  Com- 
mercio  e  Obras  Public  is  em  virtude  da  presente  concessão,  se 
declarará  que  o  concessionário  e  a  companhia  que  elle  organizar 
ficam  sujeitos  às  clausulas  do  citado  regulamento,  e  à  companhia 
são  concedidos  os  favores  uelle  mencionados. 

Palácio  do  Rio  de  Jansiro  em  II  de  Ahril  de  1888.—  Rodri^^ 
Augusto  da  Siha, 

DECRETO  N.  9930  —  de  11    de  abril  db    1888 

Marca  a  indemaiza^âo  qae  so  dere  eoacúdir  aos  A.g4inl4»  GonsiiUres  brazilairoa 
pela  eoneoaslo  gratuita  d)  pasiaporU»  o  visfeo»  aos  ostrangciros  i)ue  emifiiHi 
para  o  Brai'l.  , 

A  Princcza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Julgando 
conveniente  que  03  estrangeiros  que  emigmm  para  o  Brazil 
sejam  isentos  de  toda  a  despez-i  consular  ;  e  Considerando  que 
não  ô  juito  que  os  Agentes  Consulares  sejam  privados  de  ra- 
zoável remuneração  do  ssu  trabalho,  e  qus  o  Estado  não  dovo 

Poder  ExeíutiTO    1888  -      32 
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supportur  o  ónus  da  indemnização  integral,  Hi  por  bem  Deter- 
minar quo  nos  casos  em  qiio  o  Governo  tiver  de  conceder 
indemnização,  em  vez  dos  emolumentos  marcados  na  tabelb 
anuexa  ao  Regulamento  que  baixou  com  o  Decreto  n.  4968  de  24 
de  Maio  de  1872,  se  pague  meio  peso  por  cada  fiassaporte  e  um 
quarto  de  peso  pelo  visto  posto  em  cada  passaporte  ou  em 
cada  lista  de  família,  cessanflo  a  indemnização  quando  atlin^ir 
em  cada  anuo  a  quantia  de  25:000$000. 

llodriç^o  Augusto  da  Silva,  Deputado  â  Assemblóa  Gorai  Legis- 
lativa, ao  Consellio  de  Sua  Magestade  o  Imperador,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercioe 
Obras  Publicas  e  interinamente  dos  Negócios  Estrangeiros,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
11  (ie  Ai  .Til  de  18SS,  67o  fi^^  independência  e  do  Império. 

PinNci:zA  Imperial  Regente. 
HokUííjo  Augusto  da  Silva. 

.  DECRETO  N.  9931  —  de  11  i.e  abril  de  1888 

Rt«.'.Lir;'*  i  ft  tabeliã  Gj»  o  a  1*  das  oljservji'.-  )es  geraes  do  Regulaincato  da 
listrada  dví  Forro  1).  Pedro  li,  approvado  p.»l  •  Docreto  n.  9SS2  de  2t>  dtí 
l«'MVf»roiro  'jUimo, 

\'eriíicando-se  omissões  na  tabeliã  6^  o  na  1*  das  observaçô.vN 
geraes  do  Rogu lamento  da  Estrada  do  Forro  D.  Podro  II,  appro- 
vívdo  pelo  Docreto  n.  9882  de  29  de  Fevereiro  ultimo,  a  Princezn. 
Imperial  Regente,  om  Nome  do  Imperador,  Ha  ])or  bem  Declirar 
que  os  vencimentos  dos  desenhistas  comprehendidos  na  respe- 
ctiva tabeliã  6*  são  er|ui parados  aos  das  tabeliãs  4»  e  5*,  bem 
como  quo  pela  1'^  das  observações  geraes  é  extensiva  ao  pessoal 
da  tabeliã  G*  a  gratiílcação  a  que  ella  se  refere  ;  exceptuando 
também  o  pessoal  technico  da  mesma  t abolia.  »-«**»ír^ 

Rodrigo  Augusto  da  Silva,  do  Conselho  de  Sua  Magestado 
o  Imperador,  Ministro  o  Secretario  do  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas  e  interino  dos  Es- 
trangeiros, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  11  de  Abril  de  1888,  G7<»  da  Independência 
e  do  império. 

Princeza  Imperial  Regentf. 
Roílrig')  Ahjvs:o  da  Silta. 
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DECRETO  N.  9932  —  de  11  dk  abril  de  1888 

CiOuceie    priTÍlogio  &  GompanhiA  da  Oitrada    ds  firro  Prineips  do   Grl^-Parú  pan 
prolongar  sua  Unha  Ax  eitaçSo  do  Areal  a  Entre-Rios. 

A  Princeza  Imparial  Regente,  em  Nome  do  Imperador, 
Attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  da  estrada  de  ferro 
Príncipe  do  Grão-Pará,  Hi  por  bem  Conceder-lhe  privilegio  para 
a  construcção,  uso  e  gozo  do  prolongamento  do  sua  estrada,  desde 
a  estação  do  Areal  ató  â  de  Entre-Rios,  na  Estradi  de  Ferro 
D.  Pedro  II,  mediante  as  clausulas  que  com  este  liaixam  assi- 
gnadas  pelo  Bacharel  Rodrisro  Augusto  da  Silva,  do  Conselho 
de  Sua  Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  que 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  11  de  Abril  de  1888,670  da  Independência  e  do 
Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 
Rodrigo  Augusío  da  Silva. 


01a;usula.s  a  que  ^e  ref^i-c  o  Deci*eto 

I 

O  privilegio  concedido  â  Companhia  da  estradi  de  ferro 
Principe  do  Grão-Parà  p  ira  a  construcção,  uso  e  gozo  do  pro- 
longamento de  sua  estrada  de  ferro  desde  o  Areal  ató  Entre- 
Rios,  viçorarà  durante  o  prazo  que  ainda  restar  â  mesma 
companhia  da  concessão  provincial  relativa  ao  trecho  jâ  con- 


struído e  trafegado. 


II 


O  prolongamento  será  construído  de  conformidade  com  as 
plantas,  perfis  o  orçamentos  que  forem  organizados  pela  com- 
panhia e  approvados  pelo  Governo. 


Ill 


A  companhia  liça  siyeita  ás  disposições  do  Decreto  n.  6995  d& 
10  de  Agosto  de  1878,  com  exclusão  das  que  entendem  com  a 
garantia  de  juros,  favor  de  que  não  goza,  e  isenção  de  direitos 
para  o  material  importado,  o  com  resgate  da  estrada,  que  fará 
assumpto  de  clausula  especial . 
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IV 

A  companhia  âca  obrigada  a  estabelecer  o  serviço  de  trafego 
mutuo  com  a  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II  na>  condições  que 
forem  ajustadas  entre  as  respectivas  directorias,  e  a  submetter  à 
approvação  do  Governo  as  tarifas  das  estações  do  prolongamento 
para  a  da  Cdrte  e  para  quaesqner  outras  de  sua  linha  e  vice- 
y^^a. 


O  Governo  reserva-«e  o  pleno  direito  de  construir  em  qu.ilquer 
época  que  julgar  conveniente  a  linha  auxiliar  da  Estrada  de 
Ferro  D.  Pedro  II  ou  qualquer  ramal,  cuja  utilidade  reconliecer 
dentro  da  zona  privilegiada  da  estrada  de  ferro  Príncipe  do 
Orâo-Pará,  nas  condições  que  lhe  parecerem  melhores,  quer 
quanto  á  construcçáo,  quer  quanto  ao  trafego. 

VI 

Findo  o  prazo  do  ))rivilegio  de  que  tmta  a  clausula  I*, 
reverterão  para  o  Estado  tooixs  as  obras  do  prolongamento  da 
estrada  Principe  do  Grfto-Pará,  do  Areal  a  Entre-Rios,  bem 
como  o  respectivo  material  rodante,  edilic»os  e  quaesquer  outras 
dependências  que  possuir  a  companhia  nesse  trecho  de  sua  linha. 
Essa  reversão  se  fará  sem  que  a  companhia  tenha  por  isso  direito 
a  ser  indemnizada,  sob  qualquer  forma. 

Si  no  ultimo  quinquennio  da  presente  couce&^o  a  conservação 
da  estrada  e  de  suas  de^iendencias  fòr  descurada  pela  companhia, 
terá  o  Governo  o  direito  de  conâscar  a  receita  e  empregai-^ 
nesse  serviço,  afim  de  que,  ouando  haja  de  ser  feita  a  reversão 
das  propriedades  da  companliia  para  o  Estado,  esteiam  todaa 
ellas  em  perfeito  grau  de  conservação. 


VII 

A  companhia  abre  mão  do  direito  que  lhe  assiste  pela  16* 
condição  do  contracto,  que  a  3  de  Julho  de  1884  celebrou  com 
a  Província  do  Rio  de  Janeiro  para  construcção  da  estrada  de 
Petrópolis  a  S.  José  do  Rio  Preto,  ficando  o  Governo  com  pleno 
direito  de  resgatar  a  estrada  de  ferro  Principe  do  Grão-Para  em 
toda  a  sua  extensão  ou  na  parte  que  lhe  convier,  logo  que 
Julgue  do  seu  interesse  fazef-o.  Em  caso  do  desaocòrdo  quanto 
às  condições  do  resgate,  será  o  respectivo  preço  regulado  pelo 
termo  médio  da  renda  liquida  bem  demonstrada  do  ultimo 
quinquennio,  tendo-se  em  consideração  o  estado  em  que  estiverem 
as  obras,  o  material  e  outras  dependências  da  estrada. 
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A  importância  a  que  ticar  obrigado  o  Estado  será  paga  em 
tantas  apólices  da  divida  publica  de  5  ^/o  ao  anno,  quantas 
forem  necessárias  para  produzir  uma  rouda  igual  à  que  nouver 
sido  demonstrada,  devendo,  desde  que  se  trata  de  uma  estrada, 
com  reversão  para  o  Estado,  todas  essis  apólices  ilcar  com- 
pletamente amortizadas,  sem  indemnização  alguma  para  os 
respectivos  possuidores,  no  fim  do  pr.izo  do  privilegio  de  que 
trata  a  clausula  1^,  sendo  então  declaradas  sem  valor  e  recolhidas 
ao  Thesouro  Nacional  as  mesmas  apólices. 

VIII 

As  obras  que  fazem  o  objecto  da  presente  concessão  deverão 
começar  no  prazo  de  seis  mezes,  a  contar  da  data  deste  Decreto, 
e  dcar  terminadas  até  um  anno  depois. 

IX 

Picará  sem  effeíto  a  presente  concessão,  si  não  ídr  assignwlo 
o  respectivo  contracto  dentro  de  90  dias  da  sua  publicação  no 
Diário  Official. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  11  de  Abril  de  1888.—  Rodrigo 
Augusto  da  Silva, 

DECRETO  N.  9933  —  de  11  de  abril  de  1888 

Gooeode  a  Joaiuim  Caodido  Gaimiráãs  Jaaior  e  Elaudo  de  S4  Bitteoeoart  Ca- 
mará pormisslo  para  explorarem  earvSo  do  pedra  oo  nanieipie  do  Uliéos,  da 
PreviocUda  Babia. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Atteo- 
dendo  ao  que  requereram  Joaquim  Cândido  Guimarães  Júnior  e 
Edoardo  de  Sá  Bittencourt  Camará,  Ha  por  bem  Conceder-ihes 
permissão  para  explorarem  carvão  de  pedra  no  manicipio  de 
tlhéos,  da  Província  da  B  ihia,  mediante  as  clausulas  ^ue  com 
este  baixam  assignadas  pelo  Bacharel  Rodrigo  Augusto  da  Silva, 
do  Conselho  de  Sua  Magoitjvde  o  Imperador,  Ministi-o  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Cofnmercio  e 
Obras  Public  18,  que  assim  o  tenha  entendido  e  fi^iça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  11  de  Abril  de  1888,  67°  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Princeza  Imperial  Rsgbnte. 
Rodrigo  Augusto  da  Silva, 
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Ola/ueulas  a  c^ue    lae   x*ef*ei*6  o    I>eex*eio 
n.  0033  desta  dAta. 


Fica  concedido  a  Joaquim  Cândido  Guimarães  Júnior  e 
Eduardo  de  Sá  Bittencourt  Camará  o  prazo  de  um  anno,  cou- 
tado desta  data,  afim  de  procederem  a  pesquizas  e  explorações 
para  o  descobrimento  de  minas  de  carvão  de  pedra  no  muni- 
nipio  do  llliéos,  da  Província  da  Bailia. 


Dentro  do  referido  prazo  os  concessionários  deverão  apresentar 
à  Secretaria  de  E4a  lo  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commer- 
cio  e  Obras  Publicas  plantas  geoloçica  e  topographica  dos 
terrenos  explorados,  com  perfis  que  demonstrem,  quanto  pos- 
sível, a  superpobição  das  camadas  mineraes,  acompanhados  de 
amostras  dos  mineraes  encontrados,  l)em  como  declararão  em 
minucioso  relatório  a  possanç<i  e  riqueza  da  mina,  sua  extensão 
e  direcção,  a  distancia  dos  povoarlos  mais  próximos  e  os  meios 
de  communicação  existentes. 


III 

Os  concessionários  serão  obrigados  a  indemnizar  os  damnos  o 
prejuizos  que  de  seus  trabalhos  de  exploração  possam  provir  ás 
propriedades  adjacentes ;  a  restabelecer  à  sua  custa  o  curso 
natural  das  aguas  que  desviarem  para  realização  dos  a  Iludidos 
trabalhos ;  a  não  perturbar  os  minanciaes  indispensáveis  ao 
abastecimento  de  quaesquer  povoações  ;  a  dar  conveniente  di- 
recção ás  aguas  que  brotarem  das  cavas,  poços  ou  galerias  que 
fizerem,  qu  indo  desses  serviços  resultarem  damnos  a  terceiros, 
e  a  deseocar  os  terrenos  que  ficarem  alai^ados ,  restituindo-os 
ao  seu  antigo  estado,  de  modo  a  não  projndicarem  a  saúde  dos 
moradores  da  vizinhança. 


IV 

Esta  concessão  confer.»  em  qualquer  ponto  do  municipio  o 
direito  de  uma  área  de  um  milhão  de  metros  quadrados 
( 1  .OOO.OOO** ),  e  não  poderão  ser  por  outrem  occupados  ou  esco- 
lhidos para  igual  fim,  emquanto  ella  subsistir,  os  terrenos  que 
estiverem  sendo  explorados. 
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Satisfeitas  as  clausulas  supra  inencion»adas,  será  concedida 
autorisação  para  a  lavra  da  mina  ou  minas  descobertas  o  ex- 
ploradas, não  excedendo  a  respectiva  área  á  superfície  de  uma 
'data  mineral,  procedondo-so  um  tudo  nos  termos  de  direito. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  11  de  Abril  de  1888.—  Rodrigo 
Augusto  da  Silva, 


r\f\J\/\,'- 


Sioxaou A .  —  CoufoHue  se  ver iíi ca  pela  demonstração  <jue  me 
apresentou  a  Contudorla  di  Marinha,  o  credito  do  2.100:000$ 
volaflo  pela  Lei  n.  3J14  de  IG  de  Outubro  de  1886  e  art.  28  da 
de  n.  3313  da  mesma  data  par»  asdespezas  da  verba  —  MuniçOes 
de  bocoa  —  do  exercido  do  188G-1887,  não  foi  suíBcieiíte,  appa- 
recendo  um  deficit  do  120:783$80l. 

Este  flíe/Çcíí  provêm  da  ele  vaga)  do  preço  das  rações  e  diot  as 
ás  nraças  da  Armada  em  consequência  das  novas  tabeliãs  promul- 
gadas [)elo  Decreto  n.  9579  de  10  de  Abril  do  1880  o  da  doducçâo 
de  1 19:84.^5125  que  soffreu  a  qu  intia  orç  \da  alim  de  ser  ip^ualada 
ao  do  exercício  anterior,  que  apresentara  saldo,  vigorando  então 
í!S  tabeliãs  julgadas  deílcientes. 

Pela  referida  demonstração  se  vô  que  na  despeza  prer.il  do 
exercício  deram-se  sobras  na  imi)ortaneia  do  5^9:186^1 11  e 
r/c/?ciY9  na  de  563:086íí?930,  sendo  estes  nas  verbas  —  Corpo  da 
Arm  ida,  —  Forçi  Naval,  —  Etapa  —  e  —  Munições  navaes. 

D  is  verbas  acimi  em  que  apparecem  deficit.^  so  poderia  abrir 
créditos  supplementares  para  as  duas  ultirrns,  ma^s  só  me  ó  li- 
cito na  forma  d:\  lei  abril-o  para  a  de —  M  laíçòesde  locci —  por 
não  so  terem  dado  em  relação  a  —  Muniçõis  navaes —  as  circum- 
stan  i  ís  ospecilicadas  na  mesma  bn,  devenrlo  opportunamente 
solicitar  do  Poder  Legislativo  os  fundos  necessário;  pira  estii  e 
para  as  três  outras. 

Ass'm,  de.pois  de  ouvir,  nos  termos  do  art.  20  da  Lei  n.  3M0 
de  30  do  Oiituljro  de  1882,  a  Secção  de  Guerra  o  Marinha  do 
Conselho  de  Estado,  veniio  sui)mett3r  â  approvai;ão  do  Vossa 
Alteza  Imperial  liegente,  em  Noma  de  Sui  M  igostade  o  Impe- 
rador, o  Decreto  junto  abrindo  o  credito  supplementar  de 
120:783^^01  para  as  despozas  da  verba—  MuniçHos  de  bocea  — 
do  exercício  de  1886-1887. 

De  Vossa  Alteza  Imparial,  subíiito  fíel  o  reverente  —  Litis 
AtUonio  Vieii'ada  Silva. 

Palácio  do  Rio  de  Jan3Jro  em  21  de  Abril  de  1888. 
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DECRETO  N.  9934  —  de  21  de   abril  de  1888 

Autoriia  o  credito  supplomootar  de  130:783-^01  para   ai  despesas  da  verba  -^  Mu^ 
n'tç5di  do  boeca  ^do  Mioisterio  da  Marinha  no  exercício  do  1S86-18S7. 

Seado  insuflaciente  o  credito  votado  para  o  §  23  da  Lei  a.  3313 
de  16  do  Outubro  do  1886,  a  Princeza  Imperial  Regente,  em  Noaie 
do  Imperador,  Tendo  ouvido  o  Conselho  de  Ministros  e  a  SeogKo 
de  Guerra  e  Marinha  do  Conselho  de  Estado,  Ha  por  bem  Auto- 
risar,  na  fórma  da  lei,  o  credito  supplementar  de  120:783$801 
para  a  verba  —  Munições  de  Ijocca. 

A  presente  autorisação  será  opportunamente  submettida  â 
approvaçâo  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Luiz  António  Vieira  da  Silva,  Senador  do  Império,  do  Conselho 
do  mesmo  Augusto  Senhor,  Ministro  e  Secretario  ie  Estado  dos 
Negócios  da  Marinha,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  21  de  Abril  de  1888,  67**  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

PaiNCEZA  Imperial  Regente. 
Luís  António  Vieira  (la  Silva. 


Senhora.—  A  Secção  dos  Negócios  da  Guerra  e  Marinha 
do  Conselho  de  Estado,  convocida  por  S.  Ex.  o  Sr.  Ministro 
dos  Negócios  da  Marinha,  que  a  presidiu  e  designou  para  relator 
o  Conselheiro  Manoel  Francisco  Correia,  teve  de  examinar,  em 
cumprimento  do  Aviso  de  7  do  corrente  mez,  si  podiam  ser 
abertos  créditos  supplemontares  para  as  verbas— Munições  de 
bocca  —  e  —  Municias  navaes  —  do  exercício  de  1886  -  1887,  nas 
quaes  a  despeza  excedeu  aos  créditos  votados. 

A  Seo0U)  concorda  simplesmente  na  abertura  do  dito  credito 
para  a  primeira  daquellas  verbas.  A  lei  o  permitte,  tratando-se 
de  despeza  motivada  pelo  sustento  e  dieta  das  guarnições  dos 
navios  da  Armada. 

E  verilica-se  que  o  excesso  de  despeza  provém  de  elevação  do 
preço,  tanto  na  Corte,  como  nas  Províncias,  das  rações  e  dietas 
as  praças  da  Armada,  em  consaquencia  das  tabeliãs  que  baixaram 
com  o  Decreto  n.  9579  de  10  de  Abril  de  1886. 

Quanto  á  verba  —  Munições  navaes  —  o  caso  é  dííTerente . 

Nella  o  credito  supplementar  só  é  cabivel  por  casos  fortuitos 
de  avaria,  naufrágio,  alijamento  de  objectos  ao  mar  e  outros 
sinistros. 

Não  se  trata  dos  casos  previstos,  pois  que  o  excesso  da  despeza 
provém,  como  se  vê  da  demonstração  presente  à  Secção,  da 
acquisição  de  artigos  próprios,  em  maior  escala,  devido  a  que 
os  navios  do  porte  dos  encouraçados  Aquidoban  e  Riachuelo 
consomem  muito  mais  que  os  outros ;  accrescendo  que  o  appa- 
relhamento  e  sobresalentes  para  a  divisão  que  acaLa  de  sahir 
para  uma  viagem  longa  também  concorreram  para  a  deficiência 
da  somma  votada. 
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Tal  é  o  parecer  da  Secçáo.  Vossa  Alteza  Imperial,  porém, 
resolverá  como  mais  acertado  fôr. 

Sala  das  conferencias  da  Secção  de  Guerra  e  Marinha  do 
Conselho  de  Estado,  12  de  Abril  de  1888,^  Manoel  Francisco 
Correia,^  Joaquim  Ray mundo  de  La^nare,^  Henrique  de  Beau^ 
repaire  Rohan. 

Gomo  parece.—  Paço  da  Boa- Vista,  18  de  Abril  de  1888. 

PrINCEZA  IMPBRIAL  IÍ.BOENTB. 

Luiz  Antwiio  Vieira  da  Silva, 


Contadoria  da  Marinha .—  N.  274.—  Rio  de  Janeiro  em  2  de 
Abril  de  1888. 

11  Im.  e  Exm.  Sr.—  Dando  execução  ao  Aviso  de  3  de  Janeiro 
deste  anno,  apresento  a  V.  Ex.  o  quadro  junto,  demonstrando  o 
estado  dos  créditos  votados  pelas  Leis  ns.  3313  e  3314  de  16  de 
Outubro  de  1886  para  as  verbas  de  despe^^as  do  Ministério  da 
Marinha  durante  os  ires  semestres  do  exercicio  de  1880- '887. 

Consta  do  mesmo  quadro  o  seguinte: 

Credito   votado 10.276:535$887 

Despeza 

A  conhecida  segundo  os 
documentos  e  demon- 
strações recebidas  nesta 
Contadoria 14.788:219^962 

A  annullar 186:165$066 

Total  liquido 14.602:054$896 

Resto  a  pagar 1 .648:381*810        16.250:436|706 

Salda ^6:099$181 

A  despeza  e  Afectiva  ó  assim 
distribuída  : 

Thesouro  Nacional 3 .  972 :  353$383 

Pagadoria  da  Mj  rinha. . .  6.736:639$357 

Delegacia  em  Londres 1 38 :  34 1  $9 : 8 

Rio  da  Prata 162:044$576 

Alto  Uruguay 325:121$898 

Flotilha  de  Matto  Grosso..  166:424$895 

Províncias 3 .  166 :  164$690 

Navios  em  viagem 121 :  129$245 


Digitized  by 


Google 


503  ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 

ConipL\raudo-S3  a  despeza  de  cadi  uma  das  verbas  com  os 
créditos  respectivos,  se  encontram  sobras  n.i  importância  de 
589: 186$1 1 1  o  deficits  na  de  563:086$930. 

As  sobras  se  verificam  nas  seguintes  verbas  : 

í^  1  .^  Seci\3taria  de  Estado 3:224$84r> 

í^  2.0  Conselho  Naval :í:000$030 

§  3.0  Quartel-General 3:392$056 

íí  4.°  Consellio  Supremo 4:618$900 

§  5.0  Contadoria 1 :748s38í) 

§  6.0  Intendência 045í|500 

.í5  7.0  Aulitoria 317.$(115 

§  9.*»  Bat ílhcõo  Naval 45:851.^5960 

|!^  10.  Corpo  de  Imperiaes  Marinheiros 105:360$682 

í4  1 1.  Companhia  de  Inválidos 4:500'Í88::; 

8  12.  Arsenaes 98:312$139 

8  13.  C  ipitanias  de  portos 12:67a5441 

Í4  16.  Pharóes 9:335í^79 

{:?  17.  Escola  do  Marinha 21 :59l$68:j 

§  18.  Reformados ^1 :333$784 

§  19.  Obras 4:945?33o 

§  20.  Hydrographia 2:557S504 

§  22.  Armamento 11:677J^72 

í^  25.  Material  do  constriicção  naval G9:201}:530/ 

S  26.  Combuitivel 05:04i{%42o 

§  27.  Fretes,  etc Ii::049«l38 

§  28.  Eventuaes 242$83r> 

Os  deficit^  nos  sooruintes  paracrraphos  : 

.^  8.«  Corpo  da  Armida.......?..: 43:597<;654 

J^  14.  Forçmaval 294:839.^960 

§21.  Etapa 3.S0OO 

§  ^3.  Munições  de  bocca 120:783S801 

§  24.  Mani.tõiS  navaes 103: 862:?õ09 

Si  não  houvess3  si«lo  absolvida  pela  Lei  n.  2792  do  20  de 
Outubro  de  1877  a  facuMido  concedida  pelo  art.  13  di  Lei 
n.  1177  do  9  de  Setembro  de  1862  de  transportar  as  sobras  de 
umas  pira  outras  rubricas,  as  qu  intias  votarias  p<ra  o  exercício 
CO mp'>rt  iriam  os  gastos,  deixando  ainda  um  pequeno  saldo. 

Torna-se,  pois,  necessário  a  abertur  i  de  créditos  para  acudir 
às  deficiências  das  sommas  votadas  para  as  verbas  de  que  acima 
trato . 

Mas,  como  pela  tabeliã  —  lí  —  do  orçamento  só  pôde  o  Governo 
abrir  créditos  sunplemen tares  para  as  verbas  —  Munições  de 
bocca  —  e  —  Munições  navaes  —  ouvida  a  Secção  de  Marinha  e 
Guerra  do  Conselho  de  Estab,  apresento  a  V.  Ex.  as  demon- 
strações que  esclarecem  os  deficits  encontrados  nas  ditas  verbas, 
ílcando  os  aup^mentos  para  as  outras  dependentes  de  actos  do 
Poder  L^^g-isl  tlvo,  salvo  si  o  Governo  entender  al^rir  credito 
extraordinário,  ouvindo  o  Consalho  de  Estado,  de  accôrdo  com  a 
Lei  do  orçamento  n.  3140  de  30  do  Outubro  de  1882,  aguardando 
as  ordens  de  V.  Ex.  a  respeito. 
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O  deficit  da  verba  —  Munições  de  bocca  —  se  justifica  pela 
elevação  do  preço  dns  raçõ3S  e  dietas  ás  praças  da  Armada  com 
a  promulíj^ação  das  tabeliãs  que  baixaram  com  o  Decreto  n.  9579 
de  10  de  Abril  de  1886,  tanto  na  Côpte,  como  nas  Províncias, 
attendendo-se  a  que  a  qu  intia  orçada  para  as  despezas  soíTreu  a 
deducção  de  ll9:843$I2õ,  afim  de  ficar  iginlada  á  do  exercício 
anterior  que  apresentou  soLra  pelo  facto  de  vigorar  a  tabeliã 
de  raçOes  considerada  deficiente  para  a  boa  alimentação  das 
praças. 

O  deficit  da  verba  —  Munições  navaes  —  ô  consequente  da 
ívcquisiçáo  de  artigos  próprios,  em  maior  escala,  devido  a  que  os 
navios  do  porte  dos  encouraçados  Aquidaban  e  Riachuelo 
consomem  muito  mais  do  que  os  outro?,  accrescendo  que  o 
apparelh  imento  o  soi»resalentoá  para  a  divi^jão  que  acaba  do 
sahir  para  uma  viagem  long-a,  também  concorreu  para  a  defi- 
ciência da  somma  votada . 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Illm.  o  Exm.  Sr.  Conselheiro  de 
Estado  Dr.  Luiz  António  Vieira  da  Silva,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negocio-?  da  Marinha. —  O  Contador,  Franci.'ico 
Josil  Ferreira . 


exercício  de  1886-1837 


1)i:m()\stuaí'ao  do  kst.voo  d.\  íiuimic\  —  .níuniíjors  dk  bocca  — 
xo  EXKRcino  A^I^íA 


Trodito.  L<n  u.  331i  de  lò  'h* 
Outubro  de  ISSO  o  art.  SíS  da 
íl<»  n.  3313  dl  mosíia  d-it.n 


á.U10:000<ilíK) 


UB8PKZA 

Ptílo  Thesouro  Xncioual.  ^t»- 
prundo  os  processos  reiíottidis 
atA  jMoiro  de  1-S8S, 

A  sabor. 

Ilações  a  officiacs  c  [>r.u;as  da 
Armada  e  class«*s  amuavas. ... 


l.0.<'<:t)0i*'>H'i 


Addlci.ma-s«.»  : 

O  que  resta  pifçar  até  fmal  li- 
ijuidacã  )  d  )  exercicirt,  teudo 
e  n  vi-sti  a.s  ta  ttaras  e\isUjnt»'s 
n  )  Al  nox-iritadj 

Vt'l\  PaçadorLa  di  >[arinhn, 
até  Janeiro  do  1858. 

A  saber: 

Rações  a  oíflciaoA  e  prAças  da 
Armada  c  classes  nnnexas..... 


ll.987.i2Sl      1.100:0iS:i'H^ 
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Pelos  navios  surtos  no  Rio  da 
Prata,  até  Novembro  de  1887. 

A.  saber: 

Rações  a  officiaes  o  praças  da 
Armada  e  classes  annexas...  7:d0d9V)70 

Addiciona-se : 

O  que  resta  pagar  até  ao  fl'ii 
do  exepcicfo y51íí46  8 :'>61|i{lii 

Pela  flotilha  do  Alto  Uruguay. 
até  Noveoibro  de  1887. 

A  saber: 

Rações  a  otficiaes  e  praças  da 
Armada  e  classes  annexas....  69::i0i$570 

\ddiciona-se: 

O  que  resta  pagar  ald  ao  fim 
do  exercício I0:ôi3á0ri  7ií :  .)67|6H 

Pela  flotilha  de  Matto  Grosso, 
até  Seteoibro  de  18%7. 

A  saber: 

Rações  a  officiaes  e  praças  da 
Armada  e  classes  annexai*...  (iiVSSIOÔ» 

Addiciona-se : 

O  que  re.sta  pagar  at«^  ao  fim 
do  exerc.cio , 1 :8:iá$«<76  S:337$»f> 

Pelas  Provindas,  segundo  os 
docu'nento3  existentes  nesta 
Repartição,  até  Fevereiro  de 
1888. 

A  saber: 

Rações  a  officiaes  e  praças  da 
Armada  e  classes  amiexas  ...  ^ttdrd^S^Tâi 

Addiciona-se: 

O  que  resta  pagar  até  ao  fim 
do  exercício 193 :ti42$87.-|  se7:5»r»ríVMÍ 

Pelo  cruzado r  Almirante  Bar» 
roso,  e-n  viagem  de  instrucção 
com  os  Guardas-marinha.  até 
Setombro  de  1886. 

\  siber: 

Rações  a  officiaes  o  praças  da 

Ar  nada  e  classes  annexas 2')'.  124$(j«(j 

AnnuUações 9:»)5$í8y      i.  2í0:78S>S0f 

Deficit  no  fim  do  exercício 120:783|801 

1*  Secção  da  Contadoria  da  Marinha  en  2(5  de  Março  de  1888 ._ — 
O  10  Escpipturario,  Bento  de  Carvalho  e  Souza  Junhr.-^O  Chefe  de  secção, 
Ernesto  Augusto  Ferreira.— O  Contador,  Francisco  Jo  i  Ferrara. 
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DECRETO  N.  9935  —  de  25    de  abril  ds  1888 

Manila   sobstiluir  a  tabeliã  n.    1,  annoxa  ao  Decreto   n.  9579    do    Ij  de  Abril 
de  1886,  regalando  o  fornoeimonto  de  raçSos  no  porto. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Magestade 
o  Imperador,  Ha  por  bem  que  a  tabeliã  n.  l,  que  acompanha 
o  Decreto  n.  9579  de  10  de  Abril  de  1886,  regulando  o  forne- 
cimento de  raQões  no  porto,  seja  substituída  pela  tabells  annexa 
ao  presente  Decreto,  assignada  pelo  Dr.  Luiz  António  Vieira  da 
Silva,  Conselheiro  de  Estado,  Senador  do  Império,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  que  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  25  de 
Abril   de   1888,   67<>  da  Independência  e  do  Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 
Lnis  António  Vieira  da  Silva. 
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OBSERVAÇÕES 

O  almoço  sorà  sempre  o  mesmo  no  porto. 

2» 

Na  faltado  vinho  do  Alto  Douro,  Lisboa  ou  Bordeaux,  servirá 
outro  qualquer  vinho  tinto  nacional  ou  estrangeiro,  comtanto  que 
seja  puro  e  marque  na  escala  alcoometrica  de  10  a  17  graus. 


Nas  occasiões  de  multa  faina,  de  muita  chuva  ou  do  muito  frio, 
abonar-se-ha,  ao  arbítrio  do  Commandante,  uma  ração  de  café 
com  assucLir. 

4a 

Quando  o  numero  de  praças  do  caldeira  exceder  de  150  e  a 
experiência  prolongada  demonstrar  que  ha  sobra  constante  de 
certos  géneros,  poderá  o  Commandante,  depois  de  ouvir  o  Cirur- 
gião de  bordo,  reduzir  temporariamente  a  quantidade  dos  ditos 
géneros,  mas  somente  de  modo  a  evitar  excesso. 


Na  ração  de  carne  a  parte  do  osso  não  poderá  exceder  do 
um  quinto  do  total. 

A  Contadoria  da  Marinha  na  Corte  e  as  Thesourarias  e  Alfan- 
degas nas  Provincias  adiantarão  a  quanti  i  necessária  para  compra 
de  verduras  frescxs.  O  dinheiro  recebido  será  distribuído  diaria- 
mente, com  assistência  do  immediato  do  navio,  aos  diíTerentes 
rancheiros  de  bor-Jo,  os  quaes  ficarão  responsáveis  pelo  seu  bom 
emprego ;  podendo  nos  ranclios  de  caldeira  ser  designadas  para 
esse  fim   somente  uma  ou  duas  praças  nelles  interessadas. 

Combustível 

Para  a  c3ziuha  serão  fornecidas  õOO  grammas  de  carvão  de 
pedra,  por  praça,  ficando  ao  prudente  arbítrio  dosCommandantes 
mandar  fornecer  em  maior  quantidade,  nos  navios  de  pequena 
lotação,  não  excedendo  o  acere ícimo  de  150  grammas  por  praça, 
ou  reduzir  aquelle  fornecimento  nos  navios  de  grande  lotação. 

Na  faltado  carvão  se  abonará  lenha  nas  seguintes  proporções : 
atô  50  praças,  duas  achas  para  cada  uma  ;  de  51  a  06,  100  achas 
popdin,  ao  todo;  de  67  a  100,  acha  e  meia  por  praça  ;  de  101 
a  150,  150  achas  ao  todo,  de  151  ])ara  cima,  uma  acha  por  praça. 

Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  25  do  Abril 
de   1888.— IfKÍj   António    Vieira  da  Silva. 
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DECRETO  N.  9936  —  de  25  de  abril  de  1888 


Concede  per.nissão  a  Alfrelo  Jorge  da  Motta  e  Capitão  Lourenço  Franco  da 
Rocha  para  cxplorare  ii  oaro,  prata  e  outros  raetaes  no  municipto  do  Tietê, 
eaiS.  Paulo. 


A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador, 
Attendendo  au  que  requereram  Alfredo  Jorge  da  Motta  e  Ca- 
pitão I/)urenço  Franco  da  Rocha,  Ha  por  bem  Conceder-lhes 
permissão  para  explorarem  ouro,  prata  e  outros  metaes,  no 
município  de  Tietô,  da  Província  de  S.  Paulo,  mediante  as 
clausulas  que  com  este  baixam  assignadas  pelo  Bacharel  Ro- 
drigo Augusto  da  Silva,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o  Imp*^- 
rador,  Ministro  e  Secretari»)  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido 
o  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  e.Ki  25  de  Abril  de 
1888,  67»  da  Independência  e  do  Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 

Rodrigo  Augusto  da  Silva, 


Oia^usulaiS  a^  q^ue   se    ]:*efV3]:*e    o  Decreto 
XI.   0030  desta,  <ia;ta 

I 

Fica  concedido  a  Alfredo  Jorge  da  Motta  e  Capitão  Lourenço 
Franco  da  Rocha  o  prazo  de  um  anno,  contado  desta  data, 
aflm  de  procederem  a  pesquizas  e  explorações  para  o  descobri- 
mento de  minas  de  ouro,  prata  e  outros  metaes  no  município  de 
Tieló,  da  Província  de  S.  Paulo. 

II 

Dentro  do  referido  prazo  os  concession irios  devei^ao  apresen- 
tar à  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
mercio e  Obras  Publicas,  plantas  geológica  e  topographica  dos 
terrenos  explorados,  com  [jerfls  que  demonstrem,  quanto  posíi- 
vel,  a  superposição  d  is  camadas  mineraes,  acompanhadas  de 
amostras  dos  mineraes  encontrados,  bem  como  declararão  em 
minucioso  relatório  a  possança  e  riqueza  da  mina,  sua  extensão 
e  direcção,  a  distancia  dos  povoados  mais  próximos  e  os  meios 
de  communicação  existentes. 
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III 

Os  concessionários  serão  obrigados  a  indemnizar  os  damnos  e 
prejuizos  aue  de  seus  trabalhos  de  exploração  poisam  provir  ás 
propriedaaos  adjacentes  ;  a  restabelecer,  â  sua  custa,  o  curso 
natural  das  aguas,  quj  desviarem  para  realização  dos  alludidos 
trabalhos;  a  não  perturbar  os  raAnauciaes  iniiispensaveis  ao 
abastecimento  de  quaesquer  povoíçõis;  a  dar  conveniente 
direcção  às  aguas  que  brotarem  das  cavas,  poços  ou  galerias 
que  íizerem,  quando  desses  serviços  resultarem  damnos  a  ter- 
ceiros, e  a  deseccar  os  terrenos  que  ficarem  alagados,  resti- 
tuindo-os  ao  seu  antigo  estudo,  de  modo  a  não  prejudicarem  a 
saúde  dos  moradores  da  vizinhança. 

IV 

Esta  concessão  confere  em  qualquer  ponto  do  município  o 
direito  de  uma  área  de  um  millião  de  metros  quadrados 
(l  .000.000'«2),  G  não  poderão  ser  por  outrem  occupados  ou  esco- 
lhidos para  igual  tim,  emquanto^ella^subsistir,  os  terrenos  que 
estiverem  sendo  explorados. 


Satisfeitas  as  clausulas  supra  mencionadas,  será  concedida 
autorisação  p  ira  a  lavra  da  mina  ou  minas  descobertas  e  explo- 
radas, não  excedendo  a  respectiva  área  â  superfície  de  uma 
data  mineral,  procedendo-se  em  tudo  nos  termos  de  direito. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  25  de  Abril  de  1888.—  Rodrigo 
Augusto  da  Silva. 


cA:/V^'c/A:A:As/» 


DECRETO  N.  9937  —  de  25  de  abril  de  188S 


Concede  a  José  Peixoto  da  Motta  Júnior  pormissSo /para  explorar  ouro,  prata 
e  outros  metaes    no  municipLo  de  Tietój  em  S.  Paulo. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador, 
Attendendo  ao  que  requereu  Josó  Peixoto  da  Motta  Júnior,  Ha 
por  bem  Conceder-lhe  permissão  para  explorar  ouro,  prata  e 
outros  metaes  no  município  de  Tietô,  da  Provincia  de  S.  Paulo, 
mediante  as  clausulas  que  com  este  baixam  assignadas  pelo 
Poder  Executivo    1888  33 
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Bacharel  kodrigo  Augusto  da  Silva,  do  Conselho  de  Sua  Ma- 
jestade o  Imp3rador,  Ministro  e  Secretario  do  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o 
tenha  entendido  e  fdça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
2ò  de  Abril  de  1888,  67o  j^  Independência  e  do  Império. 

Princeza  Imperial  Regentk. 
Rodrigo  Augusto  da  Silva. 


OlAusulaiS    it  q[ue  se    z-efeire  o  I>eox*eto 


É'ioa  concedido  a  José  Peixoto  da  Motta  Júnior  o  príizo  de 
um  aniio,  coutado  desta  data,  afim  de  proceder  a  pesquizas  e 
exploraçõeá  para  o  descobrimento  de  minas  de  ouro,  prata  e  ou- 
tros metaes  no  municipio  de  Tietê,  em  S.  Paulo. 

II 

Dentro  do  referido  prazo  o  concessionário  deverá  apresentar 
à'Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultum,  Commer- 
cio e  Obras  Publicas,  plantas  geológica  e  topographica  dos  ter- 
renos explorados,  com  perfts  que  demonstrem,  quanto  possivel, 
a  superposição  das  camadas  miner<)es,  acompanhadas  de  amos- 
tras dos  mineraes  encontrados,  bem  como  declarará  em  minu- 
cioso relatório  a  possança  e  riqueza  da  mina,  sua  extensão  e 
direcção,  a  distancia  dos  povouloí  miis  próximos  e  os  meios 
de    communicação   existentes. 


Ill 

O  concessionário  será  obrigado  a  indemnizar  os  damnos  e 
prejuízos  que  de  seus  tra bailios  de  exploração  possam  provir 
as  propriedades  adjacentes  ;  a  restabelecer  á  sua  custa  o  curso 
natural  das  aguas  que  desviar  para  realização  dos  alludidos 
trabalhos  ;  a  não  perturbar  os  mananciaes  indispensáveis  ao 
abistecimento  de  quaesquer  povoações;  a  dar  conveniente 
direcção  às  aguas  que  brotarem  das  cavas,  poços  ou  galerias 
que  íizer,  quando  desses  serviços  resultarem  damnos  a  terceiros  ; 
e  a  deseccar  os  terrenos  que  ílcirem  alagados,  restituindo-os 
ao  seu  antigo  estado,  de  modo  a  não  prejudicar  a  saúde  dos 
moradores  da  vizinhança. 
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IV 


Esta  concessão  confere  em  quilquer  ponto  do  município  o  di- 
reito de  uma  área  do  um  milhSLo  de  metros  quadrados 
(l.OOO.OOOmí),  e  não  poderio  s?r  por  outrem  occupados  ou 
escolhidos  para  i;?ual  flm,  em  quanto  ella  subsistir,  os  terrenos 
que  estiverem  sendo  explorados. 


Satisfeitas  as  clausulas  supra  mencionadas,  será  concedida 
autorisação  para  a  lavra  da  mina  ou  minas  descobertas  e  explo- 
radas, não  excedendo  a  respectiva  área  á  super fl cie  de  uma  data 
mineral,  procedendo-S3  em  tudo  nos  termos  de  direito. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  25  de  Abril  de  18S8. —  Rodrigo 
Ài^usio  da  Silva. 


»/\/\/\P  M./^/\*r 


DECRETO  N.  9938  —  dk  25  de  abril  de  1888 


Ooncolt!  a  Quataví   .\'lí)lplio  Wurirbaiii  p3r.n)3são  para  explorar  ouro  o  outros 
mioeraes  ao  iimnicip.o  deS.  J>â>  (I'E1-Rei,  en  Minas  Garaes. 


A  Priucezi  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador, 
Attendendo  ao  que  requereu  fiuitavo  Adolpho  Wurffbain,  Ha 
por  bem  Conceler-lbe  permisião  para  explorar  ouro  e  outros 
mineraes  no  município  de  S.  João  d'El-Rei,  da  Província  de 
Minas  Geraes,  meliante  as  clausulas  que  com  este  baixam 
assigu\das  pelo  Bicharei  Rodrigo  Augusto  da  Silva,  do  Con- 
solho  deSui  Migestade  o  Imperador,  Ministro  e  Sicretario  de 
Estado  dos  Negócios  di  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas, que  assim  o  tenha  enten  lido  e  fiçv  executar. —  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  25  de  Abril  do  1888,  67o  ^a  Independência  do 
Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 

Rodrigo  Augusto  da  Silva^ 
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Olausula;^   a.   que  se  iref33i*e   o    Decreto 
n.  093S  desta*  da; ta* 


Fica  concedido  a  Gustavo  Adolpho  Wupffljain  o  prazo  de  um 
anno,  contado  desta  data,  afim  de  proceder  a  pesquizas  e  explo- 
rações para  o  descobrimento  de  minas  de  ouro  e  outros  mineraes 
no  município  de  S.  João  d'El-Rei,  da  Província  de  Minas 
Qeraes. 

11 


Dentro  do  referido  prazo  o  concessionário  deverá  apresentar 
à  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  plantas  g:eologica  e  topographica  dos  terrenos 
explorados,  com  perfis^  que  demonstrem,  quanto  possível,  a 
superposição  das  camadas  mineraes,  acompan liadas  de  amostras 
dos  mineraes  encontrados,  bem  como  declarará  em  minucioso 
relatório  a  possança  e  riqueza  da  mina,  sua  extensão  e  direcção, 
a  distancia  dos  povoados  mais  próximos  e  os  meios  de  commnni- 
cação  existentes. 

Ill 


O  concessionário  será  obrigado  a  indemnizar  os  damnos  e 
prejuízos  que  de  seus  trabaflios  de  explora^  possam  provir 
as  propriedades  adj  icentes ;  a  restabelecer,  á  sua  custa,  o  curso 
natural  das  aguas  que  desviar  para  realização  dos  alludidos 
trabalhos  ;  a  não  perturbar  os  mananciaes  indispensáveis  ao 
alxistecimento  de  quaesquer  povoações  ;  a  dar  conveniente  di- 
recção ás  aguas  qne  brotarem  das  cavas,  poços  ou  galerias  que 
flzer,  quando  desses  serviços  resultarem  damnos  a  terceiros ; 
e  a  deseccar  os  terrenos  que  ficarem  alagados,  restituindo-os 
ao  seu  antigo  estado,  de  modo  a  não  prejudicar  a  saúde  dos 
moradores  da  vizinhança. 


IV 


Esta  concessão  confere  em  qualquer  ponto  do  município  o 
direito  de  uma  área  de  um  milhão  de  metros  quadrados 
(1.000.000^2),  e  não  poderão  ser  por  outrem  occupados  ou 
escolhidos  para  igual  fim,  emquanto  ella  subsistir,  os  terrenos 
que  estiverem  sendo  explorados. 
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V 

Satisfeitas  as  clausulas  supra  mencionadas,  será  concedida 
aut orisação  para  a  lavra  da  mina  ou  minas  descobertas  e  ex- 
ploradis,  não  excedendo  a  respectiva  área  à  superíicie  de  uma 
data  mineral,  proceden  lo-^e  em  tu-lo  nos  termos  de  direito. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  25  de  Abril  de  1888,—  Rodrigo 
Augusto  da  Silva» 

DECRETO  N.  9939  —  de  2o  dk  abril   dk  1888 


GoDcede  a  Joaqaim  Mariaano  Alvares  de  Castro  Janior  permissão  para  expio- 
rar  ouro  o  outros  miaeracsno  muaícipio  de  S.  Luiz  do  Ciiceres,  na  Província 
de  Matto  Grosso. 


A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Atten- 
dendo  ao  que  requereu  Joaquim  Marianno  Alvares  de  Cjístro 
Júnior,  Ha  por  bem  Concpder-lhe  permissão  para  explorar  ouro 
e  outt^os  miiieraes  no  município  de  S.  Luiz  de  Cáceres,  na 
Província  de  Matto  Orisso,  mediante  as  clausulas  qne  com  este 
baixam  assignadas  pelo  Bicharei  Rodrigo  Anírusto  da  Silva,  do 
Conselho  de  Sua  Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  doi  Negócios  da  Agricultura,  Coinmercio  o  Obras 
Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  aça  executir.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  25  de  Abril  do  1888,  67o  da  Independência 
e  do  Império . 

Princeza  Imperial  Regente. 
Rodrigo  Augusto  da  Silva, 


01a.u.sula.s    a.     q[ue    se     i*ofói*e    o    Oeexreto 
n*    &(»3&   desta   da^ta. 

I 

Fica  concedido  a  Joaquim  Marianno  Alvares  de  Cnstro  Júnior 
o  prazo  de  um  anno,  contado  desta  data,  aâm  de  proceder  a  pes- 
quizas  e  explorações  paia  o  descobrimento  de  mmas  de  ouro  e 
outros  mineraes  no  município  de  S.  Luiz  de  Cáceres,  em  Matto 
Grosso. 
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Dentro  do  referido  prazo  o  concessionário  deverá  apresentar 
à  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  plantas  geoloffica  e  topographica  das  ter- 
renos explorados,  com  períis  que  demonstrem,  quanto  possível, 
a  superpoiiç&o  das  camadas  mineraes,  acompanhadas  de  amos- 
tras dos  mineraes  encontrados,  bem  como  declai^arâ  em  minu- 
cioso relatório  a  possança  e  riqueza  da  mina,  sua  extensão  e 
direcção,  a  díst  i  ncia  dos  povoados  mais  próximos  a  os  meios 
de  communicação  existentes. 


Ill 


O  concessionário  será  obrigado  a  indemnizar  os  dixmnos  e 
prejuízos  que  de  seus  trabalhos  do  exploração  possam  provir 
as  propriedades  adjacentes  ;  a  restabelecer  á  sua  custa  o  curso 
natural  das  aguas  que  desviar  para  realização  dos  alludidos 
trabalhos ;  a  não  perturbar  o^  mananciaes  indispensáveis  ao 
abastecimento  de  quaesquer  povoações;  a  dar  conveniente 
direcção  às  aguas  que  brotarem  das  cavas,  poços  ou  galerias 
que  flzer,  quando  desses  serviços  resultarem  damnos  a  ter- 
ceiros; e  a  deseccar  os  terrenos  que  ficarem  alaeados ;  restituin- 
do-os  ao  seu  antigo  estado,  de  modo  a  não  prejuaicar  a  saúde  dos 
moradores  da  vizinhança. 

IV 

Bsta  concessão  confere  em  qualquer  ponto  do  municipio  o 
dú*eito  de  uma  área  de  um  milhão  de  metros  quadrados 
(l.OOO.OOO""*),  enão  poderão  ser  por  outrem  occupados  ou  esco- 
lhidos para  igual  tím,  emquanto  ella  subsistir,  os  terrenos  que 
estiverem  sendo  explorados. 


Satisfeitas   as  clausulas  scrpra  mencionadas,  será  concedida 
autorisação   para  a  lavra  da  mina  ou  minas  descobertiis  o  ex- 

Sloradas,  não  excedendo  a  respectiva  área  á  superflcie  de   uma 
ata  mineral,  procedendo-se  em   tudo  no>    termos  de  direito. 

Palácio  do   Rio  de  Janeiro  em  25  de  Abril  de  1888.— i^oc^rt^^o 
Augiisto  da  Silva, 


c/W^>tc/^cA.-Acy 
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DECRETO  N.  9940—  de  25  db  abril  de  1888 


-tloucede  a  Manoel  António  do  Oliroira  per.utMio  para  explorar  ouro  o  oairos  n**- 
neraes  no  manietpio  de  S.  Lau  de  Cáceres,  da  ProTineta  de  Matto  6rono. 

A  Princeza  Imperial  Ref^ente,  em  Nome  do  ]m{)eraclor, 
Attendeodo  ao  que  requereu  Manoel  António  de  Oliveira,  Ha 
•por  bem  Conceder- lhe  permissão  para  explorar  ouro  e  outros 
mineraes  no  municipio  de  S.  Luiz  de  Cáceres,  na  Provinda  de 
Matto  Grosso,  mediante  as  clausulas  que  com  este  baixam  as- 
signadas  pelo  Bacharel  Rodrigo  Augusto  da  Silva,  do  Coníjelbo 
de  Sua  Migestiide  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas, 
que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executir.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  25  de  Abril  de  1888,  67*»  da  Independência  e  do 
Império. 

pRiNCBZA  Imperial  RB6»n)iT8. 
Rodngo  Augusto  da  ^ilta. 


01au«ulas    a    que    se    x*efói*e    o    Oeoreto 
n.  0041rO    cLesta  ctata 


Fica  concedido  a  Manoel  António  de  Oliveira  o  prazo  de  úm 
anno,  contado  desta  data,  afim  de  proceder  a  pesquizas  e  ex- 
plorações para  o  descobrimento  de  minas  de  ouro  e  outros  mi- 
neraes no  municipio  de  S.   Luiz  de  Cáceres,  em  Matto  Grosso. 


II 


&witro  áo  referido  prazo  o  concesskmarfo  deverá  apresefitíir 
à  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  AgricnHora,  Com- 
mercio e  Obras  Publicas,  plantas  geológica  o  topographica  dos 
terrenos  explorados,  com  perfls  que  demonstrem,  quanto  possi- 
vel,  a  superposição  das  camadas  mineraes,  acompanhadas  de 
amostras  dos  mineraes  encontrados,  bem  como  declarará  em 
minucioso  relatório  a  possança  e  riqueza  da  mina,  stía  extensSo 
e  direcção,  a  distancia  dos  povoados  mais  próximos  e  08  meiofi 
4e  commmiicsção  existentes. 
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III 


O  concessionário  será  obrirado  a  indemnizar  os  damnos  e  pre- 
juízos que  de  fte«i5  tnbtlhos  de  exploração  possam  provirás 
pjopriôlades  adjacentes;  a  restal^elecer  á  sua  custa  o  curso 
natural  das  aguas  qw^  desviar  p:  ra  realização  dos  allu'U-los 
trabalhos ;  a  n^o  perturUir  os  mananciaos  indispensnveis  ao 
abastecimento  de  qu  'osquer  povoações  ;  a  dar  conveniente  direc- 
to às  aguas  que  brotarem  das  c»vas,  poços  ou  {^t^lerias  que 
fizer,  qujindo  desses  serviços  resultarem  d^mnos  a  terceiros ;  o 
a  de»eccar  os  terrenos  q  le  ficarem  alagados,  restitui ndo-os  ao 
seu  antigo  estido,  de  mod)  a  não  prejudicar  a  saúde  dos 
moradores  da  vizinhança. 

IV 

ISsta  concessão  confere  em  quilquer  ponto  do  município  o 
diroito  de  uma  área  de  ura  milhão  de  metros  qmdrados 
(1.000.000  n2),  e  não  poderão  ser  por  outrem  occupados  ou 
eácolhidos  para  iguíl  fim,  emquanto  ella  subsistir,  os  terrenos 
que  e^átl verem  sendo  explorados. 


Satisfeitas  as  clausulas  supra  menc-onadas,  será  concedida  au- 
toris>ção  para  a  lavra  di  mina  ou  mi:ns  descobert;is  e  explo- 
radas, não  excedendo  a  r.^spectiva  área  á  supertície  de  uma  data 
mineral,  procadendo-se  e:n  tudo  nos   termos  de  direito. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  25  de  Abril  de  1888.—  Rodrigo 
Augusto  da  Siha. 


DECRETO  N.  9911  —  de  23  D3  abril  de  1838 


Concede  poriií89][o  a  B')rair-rno  José  da  Rom   fará  explorar  ouro  e  oatros 
raineraos  no  monicipio  do  S.  Luix  de   Cáceres,   em  Matto  Grosso. 

A  Princeza  Imperial  Regrente,  em  Nome  do  Imperador,  At- 
tendendo  ao  que  requereu  Bernardin'>  José  da  Ros;^  Ha  por  bem 
Concoder-lhe  n-^rmissão  p;ira  explorar  ouro  e  outros  mineraes 
no  município  ue  S.  Luiz  de  Cáceres,  na  Província  de  Matto  Grosso, 
mediante  as  clausulas   que   com  este  baixam  assignadas  pelo 
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Bacharel.  Rodrigo  Augusto  da  Silva,  do  Conselho  de  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador,  Miaistro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricullupa,Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha 
entendido  o  façi  execut;ir.  Palácio  do  Kio  de  Janeiro  em  25  de 
Abril  de  1888,  67«  da  Independência  e  do  Império. 

Princeza  Imperial  Regentk. 

Rodrigo  Augusto  da  Silva . 


01a.ixsulas    a    que    6ie     i^erei^e    o    Deofeto 
n.    004l:l   desta    <lata 


Fica  concedido  a  Bernardino  José  da  Rosa  o  prazo  de  um 
anuo,  contado  desta  data,  afim  de  proceder  a  pesquizsis  e  ex- 
plorações para  o  descobrimento  de  niinas  de  oiuo  e  outros  mi- 
neraes  no  município  de  S.  Luiz  de  Cáceres,  em  Matto  Grosso. 


IL 


D  antro  do  referido  prazo  o  concessionário  deverá  apresentar  ú 
Secretaria  de  Estudo  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas,  plantas  geológica  e  topographic  •  dos  terrenos 
explorados,  com  perds  que  demonstrem,  quanto  possivol,  a 
superposição  d^s  camadas  mineraes,  acompanhadas  de  amostras 
dop-  mineraes  encontrados,  bem  como  declarará  em  minucioso 
relatório  a  possanç  t  e  riquez  i  da  mi<ia,  sua  extensão  e  direcção, 
a  distancia  dos  povoador  mais  próximos  e  os  meios  de  communi- 
cação  existentes. 


m 


O  concessionário  será  obrigado  a  indemnizar  os  damnos  e  pre- 
juízos que  de  seus  trabalhos  de  exploração  possam  provir  às 
propriedadt^s  adj  jcentes;  a  restabelecer,  á  sua  custa,  o  curso 
niturl  das  aguis  que  desviar  para  realização  ('os  alludidos 
trabalhos;  a  não  perturbir  os  mmanciaes  indispensáveis  ao 
abastecimento  de  quaesquer  povoações;  a  dar  conveniente 
direcção  às  aguas  que  brotarem  das  cavas,  poços  ou  galerias 
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que  fizer,  quando  desses  serviços  resultarem  damnos  a  tercei- 
ros ;  e  a  deseccar  os  terrenos  que  ficarem  alagados,  restituin- 
do-os  ao  seu  antigo  estudo,  de  modo  a  não  prejudicar  a  saúde 
dos  moradores  da  vizinhança. 

IV 

Esta  concessão  confere  em  qualquer  ponto  do  município  o 
direito  de  uma  área  de  um  milhão  de  metros  quadrados 
(1.000.000™^,  enão  poderão  ser  por  outrem  accu pados  ou  esco- 
lhidos para  iguul  fim,  emqiianto  ella  subsistir,  os  terrenos  que 
estiverem  sendo  explorados. 


Satisfeitas  as  clausulas  supramencionadas,  será  concedida 
autoris  íção  p:ira  a  lavra  da  mina  ou  minas  descobertas  e  ex- 
ploradas, não  excedendo  a  respectiva  área  á  superficie  de  uma 
data  mineral,  procedendo-se  em  tudo  nos  termos  de  direito. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  25  de  Abril  de  1888.—  Rodrigo 
Augusto  da  Silva. 


DKCRETO  N.  9942  — BE  25  db  abril  de  1888 
Reorganiza  o  Masou  iNaeional. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador. 
Usando  da  autorisação  a  que  se  refere  o  art.  ?•  da  Lei  n.  3349 
de  20  de  Outubro  de  1887,  Ha  por  bem  Reorganizar  o  Museti 
Nacional,  nos  termos  do  Regulamento,  que  com  este  baixa 
assignado  pelo  Bacharel  Rodrigo  Augusto  da  Silva,  do  Con- 
selho de  Sua  Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  dç  Janeiro  em  25  de  Abril  de  1888,  67^  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Princeza  Imperial  Regente, 

Rodrigo  August9  da  Silwu 
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ReflTulAmeiito  a.  que  se  irefbre  o  Decreto 
desta  data; 


OAPITULO  1 
1)0    MUSEU    NACIONAL,  SKU  FIM     K    ORGANIZAÇÃO 


Art.  1.0  O  Museu  Nacional,  estabelecimento  subordinado  ao 
Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commeixjio  e  Obras 
Publicas,  tem  por  objecto  o  estudo  da  Historia  Natural,  particu- 
larmente do  Brazil,  cujas  producçõos  deverá  coUigir  o  conser- 
var sob  sua  guarda,  devidamente  ciassiâcadas,  de  modo  a  serem 
expostas  ao  publico. 

Art.  2.0  O   Museu  Nacional   dividir-se-ha  em  quatro  secções  ; 

1.*  De  zoologia,    anatomia  e  embryologia  comparada; 

2.*  De  botânica  ; 

3.*  De  mineralogia,  geologia  e  paleontologia  ; 

4.*  De  anthropologia,  etimologia  e  archeologla. 


CAPÍTULO  11 

DA    ADMINISTRAÇÃO 

Art.  3."  O  pessoal  encarregado  da  direcção,  tiscalízação  o 
outros  serviços  do  estabelecimento  constará,  além  do  director 
geral,  de  dous  directores  de  secção,  três  sub-directores,  um 
secretario,  um  bibliothecario,  wm  amanuense,  cinco  prepara- 
dores,  naturalistas   viajantes,  um  con*inuo  e  quatro  serventes. 

Art.  4.0  Os  directores  de  secção  e  sub-directores,  sob  a  pre- 
sidência do  director  geral,  formarão  um  conselho  de  administra- 
ção, ao  qual  incumbirá : 

l.o  Deliberar  sobre  quaesquer  questões  propostas  pelo  director 
geral ; 

2.0  Propor  pessoas  idóneas  para  os  cargos  que  devam  ser 
providos   por  portaria  do  Ministro; 

3.0  Propor  os  naturalistas  viajantes,  bem  como  dar-lbes 
instrucçOes   sobre  as  investigações  de  que  forem  incumbidos ; 

4.0  Nomear  os  membros  correspondentes ; 

5.''  Promover  relações  com  os  estabelechnentos  análogos  na- 
cionaes  e  estrangeiros; 

6.°  Representar  sobre  as  providencias  que  entender  co»- 
venientes  ao  desenrolvimento  do   Mnsen ; 

!•  Organizar  o  regimento  interno  da  repartição  para  âel 
execução  do  presente  RegulamOTto; 
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8.0  Examinar  e  julgar  as  provis  de  capacidade  profissional 
exhibidas  em  concurso  dos  candidatos  ao  cargo  de  director  ou 
sub-director  de  secção. 

§  l.<>  O  conselho  de  administração  reunír-se-ha  ordinariamente 
uma  vez  por  moz ;  precedendo,  uorôm,  convociçáo  do  director 
geral  ou  a  requerimento  de  um  aos  outros  directores,  poderá 
reunir-se  extraordinariamente  para  tratar  do  objecto  especial 
da  convocação. 

§  2.0  As  questões  submet tidas  ao  referido  conselho  serão 
decididas  por  maioria  de  votos,  cabendo  ao  director  geral  o 
voto  de  qualidade. 

Art.  5.0  Ao  director  geral   incumbirá : 

1.0  Presidir  as  reuniões  do  conselho  de  administração  nos  dias 
designados  no  regimento  interno,  e  convocal-o  quando  julgar 
conveniente  ; 

2.0  Apresentar  á  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pul»licas,  em  Janeiro  década 
anno,  o  orçamento  do  Museu  ; 

3.0  Dirigir  a  2*  secção  cumulativamente  com  a  directoria 
geral  e  provisoriamente  a  4*  ; 

4.0  Assignar  toda  a  correspondência  do  Musou ;  abrir,  rubri- 
car o  numerar  o>  livros  da  administração ; 

5.0  Enviar  á  Secretaria  de  Est.ido  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Com»rjeicio  e  Obras  Publicas,  atô  o  fim  de  Fovei^eiro,  o  relatório 
do  movimento  administrativo  e  scientifico  do  anno  antecedente ; 

G. '«Superintender  todos  os  serviços  da  repartição,  dar  as 
inbtruc(.*ões  e  ordens  que  julgar  necessárias  para  o  cumpri- 
mento das  obrigações  da  cada  secção  ;  reprehender,  advertir  e 
impor  penas  disciplinares  aos  empregados,  na  forma  que  fôr  pre- 
scripta  no  regimento  interno. 

Art.  6.0  Aos  directores  de  secção  incumbirá  : 

1,0  Classificar  pelos  methodos  scientittcos  mais  acceitos  os 
objectos  que  estiverem  sob  a  guai-da  das  secções,  organizar  o 
respectivo  catalogo  e  indic  ir  os  objectos  que  forem  necessários 
para  completar  as  coUecções ; 

2.0  Cumprir  e  fazer  cumprir  as  instrucções  que  para  a  boa 
execução  dos  serviços  a  seu  cargo  lhes  forem  transmittidas 
pelo  director  geral ; 

3.0  Apresentarão  director  geral,  atô  o  fim  de  Janeiro,  o  rela- 
tório dos  trabalhos  realizados  durante  o  anno  antecedente; 

4.0  Advertir  e  impor  penas  disciplinares  aos  empregados 
que  lhes  forem  subordinados,  na  forma  prescripta  no  regi- 
mento interno. 

Art.  7. "  Aos  sub-directores  de  seoçao  incumbirá : 

1.0  Auxiliar  os  directores  em  todos  os  trabalhos  da  secção  e 
particul  irinento  nainspac;ãj  das  coUecções  e  confecção  dos  res- 
pectivos catálogos ; 

2.0  Cumprir  e  fazer  cumprir  as  ordens  e  instrucções  que 
lhes  forem  transmittidas  pelos  directores  para  a  boa  execução 
do  serviço  a  cargo  da  respectiva  secção. 
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Art.  8.°  Ao  secretario  incumbirá: 

1.0  Redigir  e  fazer  expedira  correspondência e  osoripturar  as 
actas  do  conselho  de  administração; 

2,^  Fazer  o  lançamento  da  receita  e  despeza  do  estabele- 
cimento ; 

3.°  Conservar  sob  sua  guarda,  devidamente  archivados,  os 
papeis  o  documentos  relativos  á  administração  do  estabele- 
cimento ; 

4.°  Fiscalizar  e  ter  sob  sua  constante  vigilância  os  livros  da 
escripturiição  da  secretaria  e  das  diversas  secções  ; 

5.0  Cumprir  e  fazer  cumprir  as  ordens  e  instrucções  trans- 
mittidas  pelo  director  geral  para  a  boa  execução  e  regulari- 
dade do  serviço  da  secretaria. 

Art.  9.0  Os  naturalistas  viajantes  recel^erão  instrucções  do 
conselho  de  administração  a  do  director  geral  e  deverão  apre- 
sentar relatório  circumstanciado  das  explorações  e  pesquizas 
scientiíicixs  de  que  forem  incumbidos. 

Art.  10.  As  funcções  dos  demais  empregados  serão  deter- 
minadas no  regimento  interno. 


CAPITULO  III 


DAS    CONFERENCIAS   PUBLICAS 

Art.  11.  Os  directores  e  sub-directores  de  secção,  sempre 
que  fôr  conveniente  aos  interesses  do  Museu  e  da  sciencia, 
realizarão  conferencias  publicas  sobre  os  assumptos  concernen- 
tes â  especialidade  de  cada  secção. 

Paragrapho  único.  Além  dos  directores  e  sub-directores  de 
secção,  só  poderão  fazer  conferencias  no  Museu  os  membros 
correspondentes,  os  naturalistas  viajantes  e  os  proflssionaes  que 
se  tenham  illustrado  nas  sciencias  comprehendidas  nas  diversas 
secções  do  estabelecimento. 


CAPITULO   IV 


DAS    PUBLICAÇÕES 

Art.  12.  O  Museu  Nacional  publicará  trimensalmente  uma 
revista  intitulada  —  ArMvo  do  Museti  Nacional  do  Rio  de 
Janeiroy  na  qual,  além  da  inserção  do  relatório  annual  e  dos 
catálogos  das  differentes  secções  e  de  noticias  originaes,  dar- 
se-ha  conta  minuciosa  das  investigações  e  trabalhos  realiza- 
dos no  estabelecimento  ou  no  Império. 

§  1.0  A  redacção  daquella  revista  ílcarâ  a  cargo  do  conselho 
de  administração,  soba  immediata  direcção  do  director  geral. 


Digitized  by 


Google 


526  ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 

§  2.0  A  distribuição  da  revista  far-se-hi  gratuita meate  às 
bibliotliocis  e  estabelecimentos  scientiflcos  e  littoparios,  públicos 
ou  de  caracter  particular,  beni  cotno  aos  museus,  bibiiothecas 
e  institutos  estrang^eiros  cora  os  quie3  convenha  ao  Mu^u 
Nacional  manter  correspondência. 


CAPITULO  V 


DAS    NOMEAÇÕES,    SUBSTITUIÇÕES,    LICENÇAS,    VENCIMENTOS 
E    APOSENTAÇÕES 

Art.  13.0  director  geral,  directores  e  sub-directores  de  secção 
serão  nomeados  por  decreto  ;  o  secretario,  amanuense,  bibliothe- 
cario,  preparadores,  naturalistas  viajantes  e  porteiro  por  portaria 
do  Ministro,  mediante  proposta  do  conselho  de  administração, 
e  os  domais  empregados  pelo  director  geral,  ni  forma  que  fôr 
prescripta  no  regimento   interno. 

§  l.°  A'  nomeação  dos  directores  e   sub-directores  de  secção 

Srecederà  concurso  sobre  as  matérias  da  secção  que  houver 
e  ser  preenchida. 

§  2.0  O  concurso  constará  de  dissertações,  escripta  e  oral, 
e  de   uma   prova  pratica   sobre  pontos  tirados   â  sorte. 

§  3.°  São  requisitos  necessirios  para  a  admissão   ao  concurso  : 

1.®  A  qualiflade  de  cidadão  brazileiro; 

2.0  Capacidade  profissional  ; 

3.0  Moralidade  provada  por  folhis  corridas. 

§  4.0   A  capacidade  profissional   será  provada  : 

l.o  Por  titules  &cientiftcos  dos  estabelecimentos  de  ensino 
superior  do  Império  ou  de  academiíis  ou  institutos  scientiflcos 
estrangeiros,  devidamente  reconhecidos ; 

2.0  Pela  publicação  de  obras  ou  memorias  de  notório  mérito 
scientifico  sobre  as  especii lidados   em   concurso. 

§  5.0  O  secretario  será  proposto  d'entro  os  directores  ou  sub- 
directores de  secção,  e  o  porteiro  d'entro  os  preparadores. 

§  6.0  O  numero  dos  naturalistas  viajantes  será  determinado 
polo  Ministro,  o  qual  marcirà  a  gratificação  que  deva-lhes 
ser  concedida,  conforme  a  consignação  votada  para  este  fim  e  a 
importância  das  exploraçõas. 

Art.  14.  Os  estrangeiros  somente  poderão  occupar  os  lega- 
res de  director  ou  sub-director  de  secção  temporariamente  e 
mediante  contracto. 

Paragrapho  único.  Os  estrangeiros  que  actualmente  exer- 
cem, mediante  contracto,  os  logares  de  director  e  sub-director 
de  secção  poderão,  independente  de  concurso,  ser  nomeados 
definitivamente,  si  adquirirem  a  qualidade  de  cidadão  bra- 
zileiro. 

Art.  15.  A  demissão,  aposentadoria,  commissões,  substitui- 
ções, licenças  e  frequência  dos  empregados,  as  penas  discipliaa- 
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res  o  os  descontos  dos  respectivos  vencimentos  flcarão  sujeitos 
ás  dispo^içõâs  análogas  do  rogulamento  da  Secretaria  de  Es- 
tado dos  Ne^^ocios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas. 
A  aposentadoria,  porôiu,  só  poderá  ser  concedida  aos  empre- 
gados nomeados  i)or  decreto  e  portaria  do  Ministro. 

Art.  16.  O  pobsoal  do  Museu  perceljerá  os  vencimentos  marca- 
dos na  seguinte  tabeliã  : 


1  Director  gorai 

2  Dirocloreá  de  aofçío. 

3  Sub-Jirectoroâ., 

1  Amanuense 

1  BibliolhoCcirio 

5  Preparadores 

1  Continao 

4  Sorrentes 


ORDB.NADO       GHATIPICAÇlo  TOTAL 


3:a)OjOOJ 

i:4)0..5)U) 

l:á')0,5i)00 

1:2005)00 

800,5000 


2:l()O5JO0 

1:00)5030 

l:iO.)5000 

600>0)0 

4005000 

600,)OJO 

v})so  >o 

72050)0 


7:500j000 
9:5003003 
10:803^300 
2:003^003 
1:600^0 
9:00)^00 
i:200J300 
2:8305030 


44:580^000 


Paragrapho  único.  O  director  ou  sub-director  de  secção  que 
exercer  o  logar  de  secretario  perceberá  a  gratilicação  addicio- 
nal  do  C00$  annuaes,  e  o  preparador  que  occupar  o  logar  de 
porteiro,  a  de  400$000. 

Art.  17.  O  pessoal  da  4»  secção  não  será  nomeado  emquan to 
o  Poder  Legislativo  não  votar  a  verba  especial. 

Paragrapho  único.  Sob  representação  do  conselho  de  admi- 
nistração, poderá  ser  elevado  até  a-)  duplo  o  numero  de  sub- 
directores, quando  o  desenvolvimento  do  Museu  o  exigir,  não 
sendo,  porém,  preenchidos  os  novo:?  legares,  igualmente,  em- 
quanto  o  Poder   Legislativo  não  votar  a  verba  respectiva. 


CAPITULO  VI 

DISPOSIÇÕES  GE R ABS 

Art.  18.  E'  prohibida  a  retirada  de  qualquer  objecto  per- 
tencente ao  estabelecimento,  salvo  para  exposiçOes  scíentincas 
ou  industriaes,  mediante  ordem  do  Ministro. 

Art.  19.  Poderão  ser  admittidos,  «^  requisição  de  qualquer 
dos  directores,  coadjuvantes  gratuitos  até  o   numero  de  10, 
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no  máximo,  que  queiram  dedicar-se  ao  estudo  da  historia  na- 
tural, quando  disto  não  resultar  inconveniente  ao  serviço  da 
repartição,  ajuizo  do  director   geral. 

Art.  20.  Será  franqueada,  ás  pessoas  decentemente  vestidas,  a 
visita  do  estabelecimento  duas  vezas  por  semana.  Não  obstante, 
o  director  geral  poderá  permittir  a  visita  ao  Museu  em  qual- 
quer outro   dia,  sem  prejuizo  do  serviço. 

Art.  21.  Poderão  ser  nomeados  membros  correspondentes  os 
proflssionaes,  nacionaos  ou  estrangeiros,  dignos  desta  distinc- 
ção  peio  seu  reconhecido  mérito  scientiflco  e  serviços  excepcio- 
naes  prestados  ao  Musou. 

Art.  22.  Couiinúa  annexo  ao  estabelecimento  e  a  elle  subor- 
ílinado,  como  parte  da  1*^  secção,  o  Laboratório  de  physiologia 
experimental  até  que  o  poder  competente  lhe  dô  novo  destino 
ou  nova  organização.  No  orçiraento  do  Museu  será  incluída  a 
verba  que  deva  caber  ao  laboratório  para  a  manutenção  dos 
seus  trabalhos  e  experiências,  acquisiçáo  de  revistas  estrangei- 
ras sobre  a  especialidade,   instrumentos,  utensílios  o  animaes. 

Paragrapho  único.  Ficam  sem  effeito  as  instrucçOes  appro- 
vadas  pela  Portaria  do  Ministério  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas  de  14  de  Janeiro  de  1880,  na  parte  que  creou 
os  cargt^s  espaciaos  do  laboritorio  e  que  não  contrariarem  as 
ílisposições  neste  Regulamento. 

Art.  23.  O  regimento  interno  do  Museu,  além  das  medidas 
referentes  à  ordem  e  policia  do  estabelecimento,  providenciará 
para  a  execução  deste  Regulamento,  e  depois  de  approvado  não 
|K)derá  ser  alterado  sinão  mediante  proposta  do  conselho  de 
administração. 

O  dito  regimento  deverá  ser  submettido  â  approvação  do 
Ministro,  dentro  do  prazo  de  três  mezes,  desta  data,  conti- 
nuando em  vigor  até  então  o  actual,  approvado  pela  Portaria 
de  2o  de  Janeiro  de  1879. 

Art.  24.  Ficam  revog-ados  o  Regulamento  que  baixou  com  o 
Decreto  n.  6116  de  9  oe  Fevereiro  de  1876  o  demais  disposições 
om  contrario. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  25  de  Alunl  de  1888.  —  Rodrigo 
Áiigxisto   da    Silva. 


vn^Ay/W^cAr/Vw» 


DECRETO  N.  9943  —  db  25  de  abril  de  1888 

Concede  a  Henri  Louis  Xavier  Bernard  permissão  para  explorar  ouro,  prata  u 
outros  mineraos  no  iimnicípio  de  Santa  Rita  do  Turro,  om  Minas  Geraes. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Atten- 
dendo  ao  que  requereu  Henri  Louis  Xavier  Bernard,  Ha  por  bem 
Conceder-lhe  permissão  para  explorar  ouro,    prata  e  outros 
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mineraes  no  município  de  Santa  Rita  do  Turvo  (antiga  Viçosa), 
da  Província  de  Minas  Geraes,  mediante  as  clausulas  que  com 
este  baixam  assignadas  pelo  Bacharel  Rodrigo  Auçusto  da  Silva, 
do  Conselho  de  Sua  M  «gestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  25  de  Abril  de  1888,  67<>  da  Independência 
o  do  Império. 

Princeza  Imperial  Regentr. 
Rodrigo  Augusto  da  Silva. 


01ausala>f9   a*  que  ^e   x*efbre    o   Decireto 
n*  l>04ir3  destct  <la.ta< 

l 

Fica  concedido  a  Henri  Louis  Xavier  Bsrnard  o  prazo  de  um 
anno,  contado  desta  data,  afim  de  proceder  a  pesquizas  e  explo- 
rações p  ir<i  o  descobrimento  de  minas  de  ouro,  prata  e  outros 
mineraes  no  município  de  Santa  Rita  do  Turvo  (antiga  Viçosa), 
da  Província  de  Minas  Geraes. 

II 

Dentro  do  referido  prazo  o  concessionário  deverá  apresentar 
á  Secretariti  de  Kstado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  plantas  geológica  e  topographica  dos  terrenos 
explorados,  com  perfis  que  demonstrem,  quanto  possível,  a 
superposição  das  camadas  mineraes,  acompanhadas  de  amostras 
dos  mineraes  encontrados,  bem  como  declarará  em  minucioso 
relatório  a  })0ssança  e  riqueza  da  mina,  sua  extensão  e  direcção, 
a  distancia  dos  povoados  mais  próximos  o  os  meios  de  commu- 
nicação  existentes. 

Ill 

O  concessionário  será  obrigado  a  indemnizar  os  damnos  e  pre- 
juízos que  de  seus  trabalhos  de  exploração  possam  provir  ás 
propriedades  adjacentes ;  a  restabelecer  á  sua  custa  o  curso 
natural  das  aguas  que  desviar  para  realização  dos  alludidos  tra- 
balhos ;  a  não  perturbar  os  mananciaes  indispensáveis  ao  abas- 
tecimento de  quaesques  povoações  ;  a  dar  conveniente  direcção 
às  aguas  que  brotarem  das  cavas,  poços  ou  galerias  que  fizer, 

3uando  desses  serviços  resultarem  damnos  a  terceiros ;  e  a 
eseccar  os  terrenos  ãuo  ficarem  alagados,  restituindo-os  ao  seu 
antigo  estado,  de  modo  a  não  prejudicar  a  saúde  dos  moradores 
da  vizinhança. 

Poder  Executivo    188S  34 
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IV 

Esta  concessão  confere  em  qualquer  ponto  do  município  o  dlreito- 
de  ama  área  de  um  milhão  de  metros  quadrados  (1 .000.000™*),  e 
nSo  poderão  ser  por  outrem  occupados  ou  escolhidos  para  igual 
fim,  emquanto  ella  subsistir,  os  terrenos  que  estiverem  sendo 
explorados. 


Satisfeitas  as  clausulas  supra  mencionadas,  será  concedida  au- 
torisac^  para  a  lavra  da  mina  ou  minas  descobertas e  exploradas, 
nio  excedendo  a  respectiva  área  â  superfície  de  uma  data  mineral, 
procede ndo-se  em  tudo  nos  termos  de  direito. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  25  de  Abril  de  1888.—  Rodrigo 
Augusto  da  Silva, 

DECRETO  N.  9944  —  de  2  de  maio  dk  1888 

(iOncede  pormisBao  a  Francisco  de  Almeida  Nobre  para  explorar  caro,  prata 
e  outros  metaes  no  inunicipio  da  Franea,  em  S.  Paulo. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Atten- 
dendo  ao  que  requereu  Francisco  de  Almeida  Nobre,  Ha  por  bem 
Conceder-lne  permissão  para  explorar  ouro,  prata  e  outros  me- 
taes no  municipio  da  Franca,  da  Província  de  S.  Paulo, 
mediante  as  clausulas  que  com  este  baixam  assignadas  pelo 
Bacharel  Rodrigo  Augusto  da  Silva,  do  Conselho  de  Sua 
Magestide  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Agricultura,  Commercio  eOhras  Publicas,  que  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  2  de  Maio  de  1888,  67°  da  Independência  e  do  Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 
Rodrigo  Augusto  da  Silva, 


01ausr&la;ft  a<  <][ue  se  iref^ere  o  Decreto 
n.  004L:4  desta,  data 


Fica  concedido  a  Francisco  de  Almeida  Nobre  o  prazo  de  um 
anno,  contado  desta  data,  afim  de  proceder  a  pesquizas  e  explo- 
rações para  o  descobrimento  de  minas  de  ouro,  prata  e  outros 
metaes,  no  município  da  Franca,  da  Província  de   S.  Paulo. 
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II 

Dentro  do  referido  prazo  o  concessionário  deverá  apresentar 
â  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
mercio  e  Obras  Publicas,  plantas  geológica  e  topographica  dos 
terrenos  explorados,  cora  perfis  que  demonstrem,  quanto  pos- 
sível, a  superposição  das  camadas  mineraes,  acompanhadas  de 
amostras  dos  mineraes  encontrados,  bem  como  declarará  em 
minucioso  relatório  a  possança  e  riqueza  da  mina,  sua  extensão 
e  direcção,  a  distancia  dos  povoados  mais  próximos  e  os  meios 
de  communicação  existentes. 

Ill 

O  concessionário  será  obrigado  a  indemnizar  os  damnos  e  pre- 
juízos que  de  seus  trabalhos  de  exploração  possam  provir  às 
propriedades  adjacentes;  a  restabelecer  á  sua  custa  o  curso 
natural  das  aguas  que  desviar  para  realização  dos  alludidos 
trabalhos  ;  a  não  perturbar  os  mananciaes  indispensáveis  ao 
abastecimento  de  quaesquer  povoações  ;  a  dar  conveniente  di- 
recção às  aguas  que  brotarem  das  cavas,  poços  ou  galerias 
que  fizer,  quando  desses  serviços  resultarem  damnos  a  terceiros ; 
e  a  deseccar  os  terrenos  que  ficarem  alagados,  restituindo-os 
ao  seu  antigo  estado,  de  modo  a  não  prejudicar  a  saúde  dos 
moradores  da  vizinhança. 

IV 

Esta  òonôessão  confere  em  qualquer  ponto  do  município  o 
direito  de  uma  área  de  um  milhão  de  metros  quadrados 
(l.OOO.OOOna^),  e  não  poderão  ser  por  outrem  occu pados  ou 
escolhidos  para  igual  fim,  emquanto  ella  subsistir,  os  terrenos 
que  estiverem  sendo  explorados. 


Satisfeitas  as  clausulas  supra  mencionadas,  será  concedida 
autorisaç5k>  para  a  lavra  da  mina  ou  minas  descobertas  e  explo- 
radas, não  excedendo  a  respectiva  área  á  superfície  de  uma  data 
mineral,  procedendo-se  em  tnilo  nos  termos  de  direito . 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  2  de  Maio  de  1888.—  Rodrigo 
Augusto  da  Silva, 


^/l\t/ÍS^f>ff\f\/\/9^ 
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DECRETO  N.  9945  — de  2  de  maio  de  1888 


Dotonuina  que  o  Asylo   de    Meniaos   Desvalidos  fique  sob  a  immcdiata  inspecção 
do  am  Coramissario  do  Governo,  e  dá  oulras    providencLis. 

Hei  por  bem,  em  Nome  do  Imperador,  que  no  Asylo  de  Meninos 
Desvalidos  se  observem  as  seguintes  disposições  : 

Art.  1.°  O  Asylo  estará  sob  a  immediata  inspecção  de  um 
Coramissario  do  Governo  Imperial,  nomeado  polo  Ministro  do 
Império. 

A  esse  Coramissario  eorapete : 

1.0  Fixar  annualmente,  no  mez  de  Dezembro,  teudo  em  vista 
os  meios  votados  na  Lei  do orç. mento,  e  ouvido  o  Director,  o 
numero  de  asy lados ;  outrosim,  em  attenção  a  este,  o  dos  inspe- 
ctores de  alumnos,  criados  e  serventes  que  forem  necessários  ; 

2.0  Mandar  admittir  j&  desligar  os  alumnos,  assim  como  des- 
pedil-03  na  conformidade  do  Regulamento  annexo  ao  Decreto 
n.  8910  de  17  de  Março  de  1883,  precedendo  em  todos  estes  casos 
annuenci  i  do  Ministro  do  Império  ; 

3.0  Visitar  o  estabelecimento  a  qualquer  hora  do  dia  o  da  noite, 
e  examinal-o  em  todas  as  suas  partes  e  dependências ; 

4.*  Approvar  o  regimento  interno  e  a  taliella  da  alimentação, 
a  que  se  referem  os  arts.  14  e  43  do  mencionado  regulamento ; 

5,0  Expedir  as  ordens  que  julgar  convenientes  a  bem  do  serviço 
do  estabelecimento,  e  propor  ao  Ministro  do  Império  as  provi- 
dencias que  lhe  parecerem  necessárias  para  melhorar  o  dito 
serviço. 

Art.  2.0  O  Coramissario  do  Governo,  ouvido  o  Director,  poderá 
reduzir  as  gratificações  que  na  tabeliã  n.  3  appensa  ao  referido 
regulamento  são  marcadas  aos  empregados  comprehendidos  na 
disposição  do  art.  18,  §  3o,  do  mesmo  regulamento. 

Art.  3.0  Serão  dirigidas  ao  Ministro  do  Império,  por  in- 
termédio e  com  informação  do  Coramissario  do  Governo,  as  pro- 
postas que  o  Director  tiver  de  fazer  para  as  noraeações  do 
ajudante,  do  raedico  e  do  capellão ;  bera  assira  o  relatório  de  que 
trata  o  art.  24,  §  13,  do  citado  regularaento. 

Art.  4.0  O  Director  requisitará  do  Comraissario  do  Governo  as 
ordens  e  providencias  que  deste  dependerem,  e  communicar- 
Ihe-ha  tudo  que  possa  interessar  ao  exercício  das  attribuições  do 
raesrao  Coraraissario. 

Art.  5.0  Em  cada  termo  de  matricula  deverão  ser  mencionados, 
além  d  is  condições  da  admissão,  o  nome,  a  idade  e  a  naturalidade 
do  asylado,  e  o  nome,  o  domicilio  e  a  profissão  de  seus  pais  ou 
protectores,  nos  casos  em  que  por  estes  seja  requerida  a  dita 
admissão. 

Art.  6.0  O  fornecimento  dos  géneros  alimentícios,  dos  utensí- 
lios, das  matérias  primis  para  as  officinas,  dos  raedicamentos  e 
do  vestuário  e  calçado  dos  aluranos  (eraquanto  não  puderem 
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ser  preparados  nas  officinas  de  alfaiate  e  sapateiro  do  estabeleci- 
mento) será  feito  mediante  arrematação,  a  que  precederá  con- 
curso, aberto  por  editaes,  salvo  ordem  em  contrario  do  Ministro 
do  Império,  nos  casos  em  que,  sobre  informação  do  Commissario , 
julgue  economicamente  preferível  dispensar  aquella  formali- 
dade. 

Art.  7.0  Si  nos  balanços,  a  que  se  deve  proceder  para  exe- 
cução do  art.  32,  §;8%  do  Regulamento  de  17  de  Março  de  1883, 
e  nos  que  determinar  em  qualquer  tempo,  o  Commissario  do 
Governo  reconhecer  que  a  escripturação  do  almoxarifado  não 
está  regular,  ou  que  ha  falta  na  qualidade  o  quantidade  dos 
genero5  e  objectos,  suspenderá  do  exercício  do  cargo  o  almoxarife 
e,  no  case  de  não  se  achar  este  em  exercício,  despedirá  o  pro- 
posto de  que  trata  o  art.  36  do  mesmo  regulamento,  dando 
immedia tumente  parte  circumstanciada  ao  Ministro  do  Império. 

Esta  attribuição  não  prejudica  o  exercicio  da  que  compete  ao 
Director,  nos  termos  do  art.  34 'do  alludido  regulamento. 

Art.  8.°  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  o  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  2  de  Maio  de  1888,  67o  ^a  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Prixceza   Imperial  Regente. 
José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior, 


^j>j:^J>^.j 


DECRETO  N.  9946  —  de  2  de  maio  de  1888 


Concedo  a  D.  Maria  Gaatíaho  GaviSo  Peixoto  o  Pedro  da  Sílra  Foreíra  renO' 
TaçSo  por  dous  annos,  contados  desta  dala,  da  concessão  feita  pelo  Decreto 
n.  7153  do  8  de  FcTereiro  de  1879,  para  lavra  de  ouro  no  logar  denominado 
—  Guapiava  --  oianicipio  de  Paranapanema,  em  S.  Paulo. 


A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador, 
Attendendo  ao  que  requereram  D.  Maria  Cantinho  Gavião 
Peixoto  e  Pedro  da  Silva  Pereira,  Ha  por  bem  Conceder^lhes 
renovação,  por  dous  annos,  contados  desta  data,  da  concessão 
feita  pelo  Decreto  n.  7153  de  8  de  Fevereiro  de  1879,  para 
lavra  de  ouro,  prata  e  outros  metaes  no  logar  denominado 
—  Guapiava —,  municipio   de    Paranapanema,  em   S.    Paulo, 


Digitized  by 


Google 


534  ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 

oMdianto  as  cLaosalas  que  baixaram  oooa  o  referido  decreto  e  o 
de  n.  6104  de  19  de  Janeiro  de  1876,  e  em  Tírtude  do  de 
n.  9056  de  3  de  Novembro  de  1883. 

Rodrigo  Augasto  da  Siiva,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o 
Imperad&r,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  en- 
tendido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  2  de 
Maio  de  1888,  67»  da  Independência  e  do  l  i.perio. 

PRIKCEZA  ImPBEUAL  RBOBNTE. 
Rodrigo  Augusto  da  Silva, 


vvW^eB:^=V:/=va<* 


DECRETO  N.  9947 -*db  9  de  maio  de  1888 


Proroga  por  dezoito  mozoso  prazo  mareado  no  D«erelo  n.  941!  de  3S  do  Março 
de  1883  para  a  termiaaçSo  das  obras  do  ra-.ual  do  Itibapoana  ao  Itapemirim, 
pertencente  á  Companhia  da  estrada  de  ferro  do  Garangola. 


Attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  da  estrada  de 
ferro  do  Carangola,  a  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do 
Imperador,  Ha  por  bem  Prorogar  por  dezoito  mezes  o  prazo 
marcado  no  Decreto  n.  941]  de  28  de  Março  de  ]885,  paraa 
terminação  das  obras  do  ramal  do  Itabapoana  ao  Itapemirim, 
e  jà  prorogado  por  Decreto  n.  9750  de  6  de  Maio  de  1887.  

Rodrigo  Augusto  da  Silva,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o 
Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  en- 
tendido e  fískça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  9  de 
Maio  de   1888,  &7^  da  Independência  e  do  Império. 

Princeza  Imperial  Reobntk. 
Rodrigo  Augusto  da  Silva. 
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DECRETO  N.  9W8—  DB  9  db  maio   db 


*Crôa  um  Gommando  Superior  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  do  Plracuruca,  para 
euo  fim  desligada  da  de  Pedro  II,  na  Província  do  Piaaby. 

Attendeado  ao  que  ropresentou  o  Pposidônte  da  Provinda  do 
Piauhy,  Hei  por  bem,  em  Nome  do  Imperador,  Decretar  o  seguiate: 

Art.  1.0  Fica  desligada  da  comarca  de  Pedro  II,  na  Província 
do  Piauhy,  a  de  Piracuruca,  e  creado  nesta  um  Comma^^do  Su- 
perior de  Guardas  Nacionaes  que  se  comporá  do  3«  corpo 
de  cavallaria  e  do  9o  batalhão  de  infantaria  já  organ: :  dos 
no  municipio  de  Piracuruca,  e  do  11°  batalhão  de  infan  ia, 
também  já  organizado  no  município  da  Batalha. 

Art.  2.O0  Commando  Superior  de  Guardas  Nacionaes  da  '  - 
marca  de  Pedro  II  se  comporá  do  10*  batalhão  de  iofantaria, 
que  será  organizado  com  os  guardas  nacionaes  do  serviço  activo 
qualificados  no  município  de  Pedro  II,  de  um  batalhão  de  infan- 
taria, ora  creado  com  seis  companhias  e  a  designação  de  29**,  que 
será  organizado  com  os  guardas  nacionaes  do  serviça  activo  qua- 
lificados no  municipio  de  Perypery,  e  de  uma  secção  de  batalhão 
da  reserva,  com  quatro  companhias  e  a  designação  de  6*,  ora 
creada   no  municipio  de  Pedro  II. 

Art.  3.0  Fica  revogado,  nesta  parte,  o  Decreto  n.  68Q2,  de  29 
á^  Dezem'bro  de  1877. 

O  Dr.   António  Ferreira  Vianna,  do  Conselho  do  mesmo  Au- 

fusto  Senhor,  Ministro  e  Secretano  de  Estado  dos  Negócios  da 
ustiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  dp 
Rio  de  Janeiro  em  9  de  Maio  de  1888,  67o  (ja  Independência  e 
i\o  Império. 

Princeza   Imperial  Regente. 

António  Ferreira  Vianiia, 


*/s\fi/V:\:PcA:A\:/s\s/* 


DECRETO  N.  9949  —  de  9  de  maio  de  1888 

Grôa  um  baialhSodc  infantaria  do  aerriço  t^eMvo  de  Guardas  Nacionaes  no 
município  de  Humildes,  na  Província  do  Piíuhj. 

Attendendo  ao  que  representou  o  Presidente  da  Provinda  do 
Piauhy,  Hei  por  bem,  em  Npme  do  Imperador,  Decretar  o  se- 
guinte: 

Arti^  único.  Fica  creado  no  muoicipio  de  Humildes  e  subor- 
dinado ao  Commando  Superior  das  comarcas  de  Campo  Maior  e 
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Humildes,  na  Provinda  do  Piauhj',  um  batalhão  de  infantaria 
de  Guardas  Naclonaes  do  serviço  activo,  com  seis  companhias  e  a 
designação  do  30>;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Dr.  António  Ferreira  Vian na,  do  Conselho  do  mesmo  Au- 
gusto Senhor  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  9  de  M.iio  de  1888,  67<»  da  Independência  e 
do  Império. 

Princeza  Imperial  Regente  . 

AtUonio  Ferreira  Vianna . 


J^;A:/!V:/»4AV:/V=\:P 


DECRETO  N.  9950  —  de  9  de  maio  de  1888 

CoiiCGuo  â  TTtc  Pará  Transportation  and    Trading  Comptmy  autorização  par.a 
funccionar  do  Iraperio. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Atten- 
dendo  ao  que  requereu  a  The  Pará  Transportation  and  Trading 
Company,  devidamente  representada.  Ha  por  bem.  Tendo  ouvido 
a  Secção  dos  Negócios  ao  Império  do  Conselho  de  Estaclo  em 
Consulta  de  29  de  Dezembro  ultimo,  Approvar  os  respectivos 
estatutos  e  Autorisal-a  funccionar  no  Império,  mediante  as 
clausulas  que  com  este  baixam  assignadas  pelo  Bacharel  Rodrigo 
Augusto  da  Silva,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  9  de  Maio  de  1888,  67* 
da  Independência  e  do  Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 

Rodrigo  Augusto  da  Silva, 


Olausulas  cl  qxie  se  i*efóire   o  Decreto 
n.  OOe^O  desta;  data 

I 

A  The  Pará  Transportation  and  Trading  Company  ô  obriçada 
a  ter  ura  representante  neste  Império,  com  plenos  poderes 
para  tratar  as  questões  que  se  suscitarem,  quer  com  o  Governo, 
quer  com  particulares. 
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II 

Todos  os  actos  que  praticar  no  Império  ficarão  sujeitas  às 
respectivas  leis  e  regulamentos  e  á  jurisdicção  de  seus  Tribunaes 
judiei  irios  ou  administrativos,  sem  que  em  tempo  alíjum  possa  a 
referida  companhia  reclamar  qualquer  excepção  fundad:\  em  seus 
estatutos. 

III 

Fica  dependente  de  autorisaçao  do  Governo  Imperial  qualquer 
alteração  feita  nos  estatutos  da  companhia,  que  deverá  soli- 
cital-a  immediatamente,  sob  pena  de  multa  de  1 :000$  a  5:000s 
e  de  lhe  ser  cassada  a  presente  concessão . 

IV 

A  transferencia  á  feita  The  Pará  Transportation  and  Tradin^f 
Company  por  João  Josô  Corrêa  de  Moraes  do  contracto  }X)r  ellò 
firmado  com  o  Governo  Imperial  em  21  do  Dezembro  de  1886, 
não  se  fará  eflfectiva  sem  que  mostre  a  indicada  companhia  ter 
paço  as  taxas  de  transmissão  de  propriedade  e  o  se  lio  a  que 
estiver  sujeita  por  cada  uma  das  escripturas,  pelas  quaes  foi 
feita  a  transferencia  da  concessão,  direitos  e  privilégios  cor- 
respondentes. 


O  contracto  de  21  de  Dezembro  de  1886,  deve  ser  interpretado 
e  observado  de  accôrdo  com  as  clausulas  que  baixaram  com  o 
Decreto  n.  9680  de  20  de  Novembro  de  1886,  e  com  as  alterações 
do  Decreto  n.  3347  de  14  de  Outubro  de  1887,  em  virtude  do  qual 
a  subvenção  não  será  paga  da  data  da  inauguração  do  serviço, 
mas  três  mezes  depois  de  estarem  em  actividade  as  três  secções  em 
que  foi  dividida  a  navegação  a  vapor  dos  rios  Tocantins.  Ara- 
guaya  e  Vermelho,  nos  termos  do  Decreto  n.  9680  de  1886  ;  e 
Igualmente  concluída  e  funccionando  a  estrada  de  ferro  de 
Alcobaça  a  Santo  Anastácio,  cuja  construcção  foi  decretada  pela 
Província  do  Pará. 

VI 

A  isenção  de  direitos   para  o  material  fluctuante  que  a  com- 

Sanhia  importar,  destinado  ao  serviço  da  navegação,  dentro 
o  prazo  do  privilegio  (20  annos),  será  regulado,  quanto  á 
fiscallsação,  pelas  instrucções  que  der  o  Ministro  da  Fa- 
zenda. 
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Vil 


A  preferencia  para  acqaiáição  de  terras  devolutas  nos  termos 
do  contracto,  deve  ser  reg:ulaáa  pelas  leis  e  ordens  do  Ministério 
da  Agricultura,  quer  sejam  as  terras  destinadas  ao  estabeleci- 
mento de  núcleos  coloniaes  ou  construcção  de  edifícios  de  imme- 
diato  interesse  ao  serviço  da  navegação,  quer  sejam  ao  serviço 
de  mineração. 


vni 

Esse  direito  de  preferencia  não  impede  que  o  Governo  limite, 
como  julgar  conveniente  e  de  aocôrdo  com  a  lei,  a  quantidade 
de  terras  devolutas  que  pôde  a  companhia  aforar  ou  comprar, 
situadas  nas  margens  dos  mencionados  rios,  ou  dos  respectivo» 
affluentes,  nma  vez  que  nestes  estabeleça  navegação  regular  a 
vapor,  contrahindo  as  obrigações  determinadas  por  lei  para  a 
venda  e  aforamento  de  terras  devolutas. 


IX 


O  Governo  poderá  resei  var  das  terras  devolutas,  de  que  trata 
a  clausula  8*,  a  porção  que  entender  conveniente,  em  lotes 
intermédios  ou  continuados,  para  ceder  a  outras  pessoas,  com  os 
ónus  autorisndo:s  por  lei . 


A  companhia  não  poderá  em^onhar-se  directamente  nem 
aatorisar  qualquer  empreza,  negocio  ou  coBstruoçfto  estranhos  & 
viação  férrea  e  fluvial  a  que  se  refere  o  seu  contracto,  sob  pena 
de  ser-lhe  cassada  a  presente  coneessfto,  e  sem  que  possa 
reclamar  qualquer  excepção  fundada  em  seus  estatutos,  que 
devem  ser  entendidos  de  acoòrdo  com  o  mesmo  contracto  e 
decreto  que  o  approvou,  na  parte  que  dependia  do  Poder  Legis^ 
lativo. 


XI 

Qualquer  serviço  estranho  À  viação  férrea  ou  fluvial,  de  q\ie 
ô  concessionaria  a  referida  comp^hia,  fará  ol^jeoto  de  concessão 
especial,  na  conformidade  das  lei9  do  paiz,  regras  e  praticai 
administrativas. 
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XII 


O  Governo  se  re^rva  a  faculdade  de  resg^atar  os  trabalhos  da 
empreza  em  qualquer  occasíão  e  seja  qual  fòr  a  origem  do  con- 
tracto ou  privilegio,  pagando  em  dinheiro  ou  em  títulos  da 
divida  publica  o  material  e  as  obras  concluídas  ou  em  construe» 
ção,  mediante  exame  e  avaUação  de  proâssionaes  nomeados  pelo 
Governo. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  9  de  Maio  de  1888.  —  Rodrigo 
Augusto  da  Silva. 


Eu  Carlos  João  Kunhardt,  traductor  publico  e  interprete  «om- 
merci  \\  juramentado  da  praça  do  Rio  de  Janeiro. 

Certifico  que  me  foi  apresentada  uma  serie  de  documentos 
escriptos  em  inglez,  os  qiiaes  a  pedido  da  parte  traduzi  litteral- 
mente  para  o  idiomi  nacional  e  dizem  o  seguinte,  a  saber: 


(Traducçáo) 

Sstatutos  da.  «XJh.e  Parti  Xi*anspojrta4ion 
and  frad  in^T  Oon&pajiy  » 

1.*  Os  abaixo  assignados  pelo  presente  assodam^e  entre  si 
com  o  ílm  de  fundarem  uma  companhia,  ue  conformidade  com 
06  capítulos  85  e  86  das  leis  revistas  de  Wiseousin,  de  1878  e  com 
as  diversas  leis  modificando-as  e  supplementares  das  mesmas. 

2.*'  O  nome  da  referida  companhia  será  The  Pará  Transpat^ 
taJtion  and  Trading  Company  e  a  sua  sede  será  na  cidade  de 
Madisoa,  no  Estado  de  Wiseousin. 

Os  âns  da  oompanhia  serSe:  emprehender  os  negócios  de  tnn*- 
sportes  geraes  pelos  ou  ao  longo  dos  rios  Tocantins,  Araguaya 
e  Vermelho  e  seus  tributários  no  Império  do  Brazil ;  o  melho- 
ramento da  navega^Ko  desses  rios ;  a  abertura  e  a  conservação 
de  estradas  para  os  iogares  de  desembarque  ao  longo  desses  ríM 
e  mus  tributários ;  a  eonitrucçSo  e  a  edmca^,  uso  e  gozo  de 
obras  de  melhoramentos,  e  remover  as  obstrucçóes  à  navegação 
dos  ditos  rios  ou  evitai^as,  construir  e  adquirir  doeaa,  càes, 
pontes,  armazéns,  casas  para  maehinas,  estaçOes;  adquirir  e 
empregar  o  material  íliíetuante  necessário  para  o  proseguimento 
dos  se«s  neg03io3  de  transportes  e  adauirir  bans  iimnoveis ; 
vender,  arrendar  ou  por  outra  forma  oielldB  dispor;  ediâoar 
serrarias,  construir  caminhos  d'alar,  balsas  e  oeroados  de  madeira 
e  emprehender  o  negocio  de  madeiras,  adquirir  e  explorar  minas 
e  preparar  e  transportar  os  seus  productos ;   celebrar  contractos 
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com  o  Governo  do  Brazil  e  com  os  Governos  das  Províncias 
do  dito  Império ;  obter  favores,  privilégios  e  concessões  dos 
referidos  Governos  o  adquirir  por  compra,  ou  por  outra  forma, 
contractos,  favores,  priviieíi^ios  e  concessões  já  concedidas  e 
dadas  a  indivíduos  ou  a  companhias,  que  possam  ser  necessárias 
para  levar  a  effeito  os  negócios  da  dita  companhia  e  para  fazer 
e  emprehender  todos  os  mais  negócios  licitos  que  possam  ser 
necessários  para  levar  a  effeito  os  tins  da  dita  companhia. 

3.0  O  capital  da  dita  companhia  será  de  7.000.000  de  doUars, 
dividido  em  70.000  acções  do  valor  par  de  100  dollars  cada  uma. 

4.0  Os  officiaes  da  dita  corporação  serão  :  um  presidente,  vice- 
presidente,  secretario,  thesoureiro  e  nove  directores. 

5.**  Os  deveres  principaes  do  presidente  serão:  presidir  a  todas 
as  assemllôas  dos  accionistas  o  directores,  assignar  juntamente 
com  o  secretario  os  certificados  de  capital,  assignar  os  con- 
tractos feitos  pela  companhia,  excepto  os  contractos  que  forem 
autorisados  serem  assignados  por  qualquer  outro  director  áí} 
companhia  pelo  voto  dos  directores. 

Os  deveres  do  vice-presidente  serão:  presidir  as  assemblôas 
dos  accionistas  e  directores  e  desempenhar  os  mais  deveres  do 

§  residente  no  caso  de  fallecimento,  ausência  ou  desqualificação 
esse  oíficial. 

Os  deveres  do  secretario  serão:  comparecer  às  assemblôas  dos 
accionist  IS  e  directores,  e  ter  a  sou  cargo  o  livro  das  actas  da 
companhia,  no  qual  serão  lançados  todos  os  procedimentos  da 
companhia  ou  dos  seus  directores,  e  fará  todas  as  convocações 
de  reuniões. 

Terá  sob  a  sua  guarda  o  sello  da  companhia  e  o  affixará  em 
todos  os  certificados  de  acções  que  forem  emittidas  e  em  todos 
os  contractos  e  outros  instrumentos  por  escripto  que  a  directoria 
determinar ;  terá  a  seu  cargo  a  transferencia  de  acções  e  terá 
um  livro  no  qual  serão  registradas  as  referidas  transferencias ; 
ficando,  porôm,  entendido  que  nenhuma  transferencia  por  elle 
feita  será  válida  s  «m  que  seja  restituído  e  cancellado  o  anterior 
certificado  de  acção. 

Os  deveres  do  thesoureiro  serão:  receber  e  pagar,  quando 
determinado  pela  directoria,  os  dinheiros  pertencentes  á  com- 
panhia .  Fará  depositar  no  nome  da  companhia  no  Banco,  ou 
em  mão  de  quem  os  directores  designarem,  as  sommas  que  receber 
por  conta  da  companhia,  e,  em  livros  apropriados,  escripturará 
todas  as  suas  transacções  e  actos  concernentes  ao  seu  cargo  e 
será  do  seu  dever  funccionar  pelo  secretario  e  assignar  no  seu 
logar  e  suas  vezes  fazendo  no  caso  de  ausência  ou  desqualificação' 
do  me^mo. 

Os  deveres  da  directoria  serão:  administrar  e  dirigir  todos  os- 
negócios  da  companhia  e  outrosim  exercer  os  poderes  conferidos 
a  esses  ofliciaes  pelo  art.  1776  das  leis  revistas. 

6.0  Ninguém  fará  parte  da  dita  companhia  senão  sendo  pos- 
suidor de  acções  da  mesma. 

7.0  A  referida  companhia  terá  um  escriptorio  para  tratar  dos 
seus  negócios,  na  cidade  de  Nova  York  e  no  logar  do  Brazil  que 
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fôr  designado  pela  diracloria,  e  onde  se  poderá  proceder  ao 
registro  e  transferencia  de  acções. 

A  durarão  da  companhia  será  por  90  annos,  a  contar  da  data 
da  sua  incorporação. 

Em  testemunho  do  que  assignamo?  o  presente  e  o  sellamos  no 
dia  8  de  Setembro  de  1887. 


n.  B.  Hardiaxo... 

(L. 

S.) 

W.  D.  Hars/MW. . . 

(L. 

S.) 

y.  Konrad  Júnior. 

(L. 

S.) 

Na  presença  de: 
C.  W.  Barney. 
E.  L.  Reese. 

Estado  de  Wiscousin.  ) ;,;, 
Condado  de  Dane í  ^  * 

No  dia  8  de  Setembro  do  anno  do  Senhor  de  1887,  pessoalmente 
compareceram  perante  mim  notário  publico  no  e  para  o  Estado 
do  Wiscousin,  H.  B.  Harshaw,  W.  D.  Harshaw  e  Nicho  las 
Konrad,  de  mim  conhecidos  como  sendo  as  próprias  pessoas  que 
assignaram  os  precedentes  estatutos  e  cada  um  de  per  si  declarou 
tel-ò  feito  como  seu  livre  acto  o  instrumento.—  C.  W,  Ba^yiey, 
notário  publico  pnra  Wiscousin.  (Sello  notarial.) 

Estados- Unidos  da  America. 

Estado  de  Wiscousin.  í  oç^ 
Repartição  do  Estado.  J 

A  todos  quantos  o  presente  virem  : 

Eu  Ernest  G.  Timme,  secretario  de  estado  do  Estado  de 
AViscousin,  pelo  presente  certifico  que  a  cópia  que  procede  dos 
estatutos  da  Thti  Pará  Transportation  and  Trading  Cotnpany  foi 
cotejada  por  mim  com  a  crjpia  conferida  dos  estatutos  originaes 
nesta  repartição  e  que  a  meá:na  ô  cópia  authentica  desses  esta- 
tutos da  referida  companhia. 

Em  testemunho  do  que  assignei  o  presente  e  o  sellei  com  o 
meu  sello  offlcial,  no  c  Capitólio  »,  na  cidade  de  Madison  no  dia  9 
de  Setembro  de  1887. 

(Assignado)  Ernest  G.  Timme,  secretario  de  estado. 
(Estava  um  sello.) 

Estado  do  Wiscousin.  l  çjq 
Condado  de  Dane í  ^^* 

A  todos  quantos  o  presente  virem,  eu  G.  F.  Rowell,  registrador 
do  escripturas  no  Condado  de  Dane,  no  Kstado  de  Wiscousin, 
pelo  presente  certifico  que  a  cópia  annexa  dos  estatutos  da  The 
Pará  Transportation  and  Trading  Compamj  foi  conferida  por  mim 
com  o  origmal  archivado  nesta  repartição,  e  que  ô  cópia  exacta 
do  mesmo  e  de  todo  o  seu  conteúdo. 

Em  testemunho  do  que  assignei  o  presente  e  o  sellei  com  o 
meu  sello  offlcial,  no  meu  cartório  na  cidade  de  Madison,  no  dia 
9  de  Setembro  do  anno  do  Senhor  de  1887.—  G.  F.  Rowell^ 
registrador  de  escripturas.  (Estava  um  sello.) 
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Bstados-UnidoB  da  America. 

Estido  de  Wiscousin. 

Repartição  do  Estado. 

A  todos  quantos  o  presente  virem. 

Ew,  Erne3t  G  Timme,  secretario  de  estado  do  Estado  de 
Wiscousin,  pelo  presente  certittco  que  foi  hoje  registrado  nesta 
repartição  um  instrumento  com  a  declaração  de  ser  os  estatutos 
no  intuito  de  ser  formada  uma  companhia  que  será  conliecida  por 
Pará  Tramportation  and  Trading  Company,  com  o  capital  de 
7.000.000  do  dollars,  para  o  flm  de  emprehender  os  transportes, 
geraes  e  o  commercio  ao  longo  dos  rios  Tocantins,  Aragtiaya  e 
Vermelho  o  seus  tributários  no  Império  do  Brazil,  e  reconhecido 
como  sendo  cópia  authentica,  por  alTirmativa  de  H.  B.  Harshaw 
e  W.  D.  Harsnaw,  que  apparecem  no  referido  instrumento  como 
signatários  dos  ditos  estatutos. 

Portanto,  o  Estado  de  Wiscousin  pelo  presente  concede  à  dita 
Pará  Transportation  and  Trading  Òompany  os  poderes  e  privi- 
légios conferidos  pelo  capitulo  86  das  leis  revistas  do  Estado  de 
Wiscousin  e  pelas  leis  que  as  modificam,  para  os  âns  supra 
declarados  e  de  accòrdo  com  os  seus  referidos  estatutos. 

Em  testemunho  do  que  asslgnei  o  presente  o  o  sellei  com  o 
meu  sei  lo  offlcial,  no  €  Capitólio  »  na  cidade  de  Madison  no  dia  9 
de  Setembro  do  anno  do  Senhor  de  1887. 

(Assignado)  Emest  G.  Timme^  secretario  de  estado. 

(Estava  um  sei  lo.) 

Estados  Unidos  da  America. 
Estado  de  Wiscousin.  j  «^^ 
Repartição  do  Estado,  f  ^^• 

A  todos  quantos  o  presente  instrumento  virem,  saudação. 

Eu  Ernest  G.  Timme,  secretario  de  estado  do  Estado  de  Wis- 
cousin, pelo  presente  certifico  que  Chás.  W.  Barney  foi  nomeado 
no  dia  5  de  Janeiro  de  1887,  notário  publico  no  e  para  o  Estado 
de  Wiscousin  para  residir  no  condado  de  Juneau;  que  no  dia  11 
de  Janeiro  do  anno  do  Senhor  de  1887  elle  registrou  nesta 
repartição  a  sua  patente  offlcial,  juramento  e  a  impressão  do 
sello  notarial  de  conformidade  com  a  lei,  e  qae  a  sua  commi»são 
expirar«á  no  di:i  4  de  Janeiro  do  anno  do  Senhor  de  1891,  excepto 
si  a  mesma  fôr  antes  revogada . 

Em  testemunho  do  que  assignei  o  presente  e  o  sellei  com  o 
meu  sello  oíTlcial  no  €  Capitólio  »,  na  cidade  de  Madison,  no  dia  16 
de  Setembro  do  anno  do  Senhor  de  1887. 

(Assignado)  Emest  G.  Timme^  secretario  de  estado. 

(Estava  um  sello.) 

Estado  de  Wiscousin.  )  «« 
Condado  de  Juneau...  j 

Em  testemunho  do  que  assigno  a  minha  arma  aatographa  a. 
afflxo  o  meu  sello  offlcial  no  dia  16  de  Setembro  de  1887. 

(Assignado)  C.  W.  Barney  (L.  S.),  notário  publico. 
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Em  uma  assembléa  geral  da  The  Pará  Transportation  and 
Trading  Oompany^  companhia  devidamente  organizada  de  con- 
formidade com  as  leis  do  Estado  de  Wiscousin,  convocada  na 
cidade  de  Madison,  no  dito  Estado,  no  dia  16  de  Setembro  do  anno 
do  Senhor  de  1887,  à  qual  reunião  achavam-se  presentes  H.  B. 
Harshaw,  W.  D.  Harshaw  e  N.  Konrad  Júnior,  sendo  todos 
incorporadores  da  dita  companhia,  foram  abertas  subscripções 
do  c  ipital  da  dita  companhia,  íicando  o  mesmo  subscripto  como 
segue : 

Nós  abaixo  assignados,  pelo  presente  subscrevemos  o  numero 
de  acções  de  capital  da  The  Pará  Transportation  and  Trading 
Companij,  indicado  em  frente  aos  nossos  respectivos  nomes: 

Albert  M.  Gibson,  cuja  residência  ô  em  Washington,  D.  C, 
por  H.  B.  Harshaw,  seu  procurador  devidamente  nomeado, 
subscreve  69.989  acções,  do  valor  par  de  100  dollars  cada  uma, 
$6.998.900. 

9    Willard  P.  Tisdel,  de  Washington,  D.  C.  por  H.  B.  Harshaw, 
eu  procurador  devidamente  antorisado,  uma  acç5o,  do  valor  par 
de  100  dollars. 

George  W.  Hooker,  de  Vermont,  por  H.   B.   Harshaw,  seu 

firocurador  devidamente  autorisado,  uma  acção  do  valor  par  de 
00  dollars. 
J.  Noble  Hayes,  de  Nova-York,   por  H.   B.   Harshaw,  seu 

frocurador  devidamente  autorisado,  uma  acção  do  valor  par  de 
00  dollars. 

Guy  C.  Noble,  de  Vermont,  por  H.  B.  Harshaw,  seu  procurador 
devidjimente  autorisado,  uma  acção  do  valor  par  de  100  dollars. 

Louis  Honold,  do  Rio  de  Janeiro,  por  H.  B.  Harshaw,  seu 
procurador  devidamente  autorisado,  uma  acção  do  valor  par  de 
100  dollars. 

Robert  J.  Kimball,  de  Nova-York,  por  H.  B.  Harshaw,  seu 
procurador  devidamente  autorisado,  uma  acção  do  valor  par  de 
100  ílollars. 

Albert  B.  Chandler,  de  Nova-York,  por  H.  B.  Harshaw,  seu 
procurador  devidamente  autorisado,  uma  acção  do  valor  par  de 
100  dollars. 

Henry  Sherman,  de  Nova-\ork,  por  H.  B.  Harshaw,  seu 
procurador  devidamente  autorisado,  uma  acção  do  valor  par  de 
100  dollars. 

H.  B.  Hai*shaw,  de  Wiscousin,  uma  acção  do  valor  par  de 
100  dollars. 

W.  D.  Harshaw,  de  Wiscousin,  uma  acção  do  valor  par  de 
100  dollars. 

N.  Konrad  Júnior,  de  Wiscousin,  uma  acção  do  valor  par  de 
100  dollars. 

Achando-se  subscripta  a  precisa  importância  de  capital,  exigida 
por  lei,  e  achando-se  presenteà,  pessoilmente  ou  por  pro- 
curadores devidamente  autorisados,  todos  os  subâcriptores  de 
capital  e  accionistas  da  dita  companhia,  as  pessoas  em  seguida 
nomeadas  foram  eleitas  directores  da  referida  companhia  pelo 
prazo  de  um  anno  e  ató  que  sejam  eleitos  os  seus  successores. 
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George  H.  Hooker,  W.  P.  Tisdel,  Albert  M.  Gibson,  J.  Noble 
Hayes,  Guy  C.  Noble,  Louis  Honold,  Robert  J.  Kimball,  Albert 
B.  Chandler  e  Henry  Slierman. 

(Assignado)  H.  B,  Harshaw.'-^  N.  Konrad  Junior. 

Estado  de  Wiscousin.  i  «« 
Condado  de  Dane. ...  f 

No  dia  17  de  Setembro  do  anno  do  Senhor  de  1887,  pessoal- 
mente compareceram  perante  mira,  C.  W,  Barney,  notário 
publico  no  e  para  o  Estado  supradito,  H.  B.  Harshaw  e  N. 
Konrad  Junior,  de  mim  conliecidos  como  sendo  as  pessoas  que 
assignaram  a  precedente  cópia  da  acta  da  assembléa  geral  da 
The  Paru  Transportation  and  Tradinf/  Compmiy  e  cada  um  delles, 
sondo  devidamente  juramentado,  declara  sob  juramento,  que  o 
acima  escripto  ô  uma  cópia  authentica  e  fiel  da  acta  e  dos 
procedimentos  da  dita  companhia  em  uma  assembléa  geral  da 
dita  companhia  que  teve  logar  na  cidade  de  Madison,  Wiscousin, 
em  16  de  Setembro  de  1887,  e  certifico  que,  segundo  pessoalmente 
sei,  os  ditos  H.  B.  Harshaw,  N.  Konrad  Junior  e  \V.  E.  Harshaw 
sâo  as  próprias  p^ssois  nomeadas  nos  estatutos,  assiguados  e 
archivados  na  secretaria  de  estado  do  Estado  de  Wiscousin  pela 
77ie  Pará  Transportation  and  Trading  Company, 

(Assignado)  C.  W,  Barney^  notário  publico.— Wiscousin. 

(Estava  um  sello.) 

Estados  Unidos  da  America. 
Estado  de  Wiscousin.  (  gg 
Repartição  do  Estado,  f 

A  todos  quantos  o  presente  virem. 

Eu  Ernest  G.  Timme,  secretario  de  estado  do  Estado  de 
Wiscousin,  pelo  presente  certiiico  que  Chás.  W.  Barney  foi 
nomeado  no  dia  5  de  Janeiro  de  1887  notário  publico  no  e  para  o 
Estado  de  Wiscousin,  para  residir  no  Condado  de  Juneau;  que 
no  dia  1 1  do  Janeiro  de  1887  elle  depositou  nesta  repartição  a  sua 
patente  offlcial,  o  juramento  e  a  impressão  do  sello  notarial,  de 
conformidade  com  a  lei,  e  que  a  sua  commissuo  terminará  no 
dia  4  de  Janeiro  de  1891,  salvo  si  a  mesma  fòr  revogada  antes. 

Em  testemunho  do  que  assignei  o  presente  e  o  sellei  cora  o 
meu  sello  offlcial  no  «Capitólio  »,  na  cidade  de  Madison,  no  dia  17 
4le  Setembro  do  anno  do  Senhor  de  1887. 

(Assignado)  Ernest  G.  Tinime,  secretario  doestado. 

(Estava  ura  sello.) 

Salvador  de  Mendonça,  Cônsul  Geral  do  Império  do  Brazil 
nos  Estados-Unidos  da  America  do  Norte. 

Reconheço  verdadeira  a  a ssignatura  juntado  Ernest  G.  Timme, 
secretario  de  estado  do  Estado  de  Wiscousin,  Estados-Unidos, 
legalisando  os  13  documentos  annexos,  e  para  constar  onde 
convier,  a  pe(lido  da  Pará  Transportation  and  Trading  Company^ 
passei  a  presente  que  assignei  e  fiz  sellar  com  o  sello  das  Imperiaes 
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Armas  deste  Consulado  Qeraldo  Império  do  Brazil  em  NovarYork 
aos  3  de  Outubro  de  1887,  devendo  esta  minha  assignatura  ser 
reconhecida  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  Bstrangeiros, 
para  produzir  seus  effeitos  no  Império. 

(Assignado)  Gustav  Gossler^  Vice-Consul  Geral. 

(Estava  o  sello  do  Consulado  Geral  do  Brazil  em  Nova  York.) 

Reconheço  verdadeira  a  assig^atura  supra  do  Sr.  Gustavo 
Gossler,  Vice-Coosul  do  Brazil  em  Nova  York. 

Ministério  dos  Negócios  Esti*angeiros.  iiio  de  Janeiro,  22  de 
Novembro  de  I8íi7.  —  No  impedimento  do  director  geral,  (Assi- 
gnado)  João  Carneiro  do  Amaral . 

(EstiiVdm  seis  estampilhas  inutilizadas,  no  valor  de  3$400.) 

Regulametito  da  <The  Pará  Transportation  and  Trading  Oompany> 

I.  A  assembléa  geral  dos  accionistas  terá  logar  na  primeira 
seçunda-feira  do  mez  de  Outubro  e  nella  seião  pelo  presidente  e 
pelo  thesottreiro  apresentados  relatórios  demonstrando  o  estado 
da  companhia  e  das  operações  do  anno  fíndo,  e  desses  relatórios  o 
secretario  enviará  pelo  Correio  um  exemplar  a  cada  um  dos 
accionistiis  nas  su  iS  residências  conforme  constar  do  registro  dos 
accionistas  da  companhia.  Os  directores  da  companhia  ser&o 
eleitos  por  escrutínio  secreto,  cada  uma  acção  dando  direito  a 
um  voto  que  será  dado  quer  por  procuração,  quer  pelo  accionista 
pessoalmente. 

No  caso  de  fallecimento  ou  desqualifícação  de  um  director 
assim  escolhido,  a  vaga  será  preenchida  por  niiâoria  de  votas  da 
directoria. 

II .  Os  directores  reunir^e-hão,  a  convite  do  secretario,  prece- 
dendo aviso  com  prazo  razoável,  e  em  qual  luer  occasiSo,  quando 
requisitado  ao  secretario,  por  escripto,  por  dons  directores,  e 
elle  convocará  os  directores  para  se  reunirem  sempre  que 
tiverem  de  tratar  de  qualquer  negocio  que  os  ditos  directores 
possam  ter  a  propor. 

III.  A  maioria  dos  directores  pôde  em  qualquer  occasião,  logo 
que  tenha  recebido  aviso,  reunir-se  e  tratar  dos  negócios. 

IV.  Os  directoi es  por  votação  nomearão,  constituirão,  desi- 
gnarão, e  autorisarão  o  presidente  e  o  secretario  para  subscrever 
e  sei  lar  com  o  sello  do  corporação  a  deliberação  nomeando 
procurador  e  agente  para  representHr  a  companhia  no  Rio  de 
Janeiro,  no  Império  cio  Brazil,  e  para  passar  e  fazer  outorgar  ao 
dito  procurador  e  agente  ampla  procuração  para  representar  e 
agir  pela  companhia  nos  negócios  da  companhia  fVinceionando 
no  dito  Império,  e  para  representar  o  responder,  pela  companhia 
e  no  seu  interesse,  fazendo  e  tratando  de  quaesquer  negócios 
com  o  Governo  do  dito  Império  ou  com  qualquer  das  suas  re- 
partições. 

V.  Os  directores  poderão,  si  o  julgarem  melhor,  nomear  por 
votação  um  d'entre  si  em  quem  depositem  confiança,  para  a^ir 
como  director^gerente,  e  para  residir  no  Império  do  Brazil, 
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conferindo-lhe  os  poderes  e  autoridades  na  direcção  e  flscalisaçâo 
(Í03  neg^ocios  da  companhia  nesse  Império  que  elles  na  sua" 
discrição  entenderem  poder  ser  confiados  a  esse  director-gerente 
o  pelo  instrumento  competente,  por  escripto,  delles  revestil-o 
ílevidamente,  e  o  dito  director-gerente  poderá  ser  igualmente, 
si  os  directores  assim  o  votarem,  o  procurador  e  agente  da 
companhia  de  que  trata  o  art.  IV  deste  regulamento. 

VI.  Os  directores,  sempre  que  no  seu  entender  fdr  necessário, 
Gscolíierão  e  nomearão  um  superintendente  ou  gerente  geral, 
para,  sob  a  direcção  do  presidente  ou  do  "director-gerente,  si  o 
mesmo  fòr  nomeado,  exercer  ampla  ílscalisação  e  direcção  dos 
negócios  da  companhia  de  conformidade  com  o  regulamento  e  o 
regimento  prescripto  pela  directoria. 

Cidade,  Condado  e  Estado  de  Nova- York,  Estades-Unidos  da 
Auierici.  (SS.) 

Saibam  todos  que  no  dia  24  de  Setembro  do  anno  do  Senhor  de 
18S7,  pessoalmente  compareceram  perante  mim  Lewis  Mc.  G. 
Tliompson,  notário  publico  na  e  para  a  cidade  e  condado  e  Estado, 
Estados-Unidos  da  Americ.i,  George  \V.  Hooker  e  Willard  P. 
Tisdel,  os  quaes,  sendo  por  mim  devidamente  juramentado.!, 
declararam  que  eram  o  presidente  e  o  secretario,  respectiva- 
mente, da  Pará  Transportation  and  Trading  Company,  e  que 
o  que  precede  são  os  regulamentos  da  referida  companhia, 
ap provados  em  uma  assembléa  geral  dos  dii'ectore3  da  referida 
00111  p.mhia,  que  teve  lo.í?ar  cm  Broad  Street,  n.  IG,  na  dita 
cidade,  em  Setembro  de  1887. 

lím  testemunlio  do  que  assignei  o  presente  e  o  sellci  com  o 
meu  sello  ollicial,  no  dia  24  do  Setembro  de  1887. 

(Assignado)  Lewis  Mc,  G.  Thompson^  notário  publico  (21). 

Condado  de  Nova- York. 
(Estava  um  sello.) 


Estado  de  Nova-York )  ^^ 

Cidade  e  Condado  de  Nova-York..  ] 


Eu  James  A.  Flack,  escrivão  da  cidade  e  condado  de  Nova- 
York  e  também  escrivão  do  Supremo  Tribunal  para  a  dita  cidade 
o  condado,  o  qual  ó  um  Tribunal  de  revista,  pelo  presente 
íiertiflco  que  Lewis  Mc.  G.  Thompson,  perante  quem  foi  tomado 
D  do[)oimento  aqui  junto,  ei*a  na  occas'ão  em  que  o  tomou  notário 
j)ublico  de  Nova-York,  residente  na  dita  cidade  e  condado,  devi- 
damente nomeado  e  juramentado  e  autorisado  para  administrar 
juramentos  para  valerem  em  qualquer  tribunal  no  dito  Estado  e 
para  fins  geraes  ;  que  conheço  l)em  a  lettra  do  dito  notário  e  que 
a  sua  assignatura  é  authentica,  como  sinceramente  creio. 

Em  fé  (lo  que  assignei  o  i)resente  e  o  sellei  com  o  sello  do  dito 
tribunal  e  condado,  no  dia  l  de  Outubro  de  1887. 

(Assignado)  James  A,  FlacJtj  escrivão. 
(Estava  um  sello.) 

Cidade,  Condado  e  Estado  de  Nova-York .  l  «g 
Estados-Unidos  da  America > 
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Saibam  todos  que  no  dia  24  de  Setembro  de  1887  pessoalmente 
compareceram  perante  mim  Lewis  Mc.  G.  Thompson,  notário 
publico  na  e  para  a  cidade,  condado  e  £stado  de  Nova  York, 
Estados-Unidos  da  America,  George  W.  Hooker  e  Willard  P. 
Tisdel,  09  Quaes,  sendo  por  mim  devidamente  individualmente 
juramentaaos,  declararam  que  eram  presidente  e  secretario 
respectivamente  da  The  Pará  Jransportcuionand  Trading  Company^ 
corporação  incorporada  de  conformidade  e  sujeita  ás  leis  do  Es- 
tado de  Wiscousm,  um  dos  Estados-Unidos  da  America,  no  dia  9 
de  Setembro  do  anno  do  Senhor  de  1887,  e  que  em  uma  assemblôa 
geral  dos  incorporadores  da  dita  companhia,  que  teve  logar  em 
Madison,  no  dito  Estado  de  Wiscousin,  no  dia  lô  de  Setemhro  de 
1887,  as  seguintes  pessoas,  a  saber:  Georg  W.  Hooker,  Willard 
P.  Tisdel,  Albert  M.  Gibson,  J.  Noble  Hayes,  Guy  C.  Noble, 
Louis  Honold,  Robert  J.  Kimball,  Albert  P.  Chandler  e  Henry 
Sherman  foram  eleitos  directores,  e  que  no  dia  23  de  Setembro 
de  1887,  tendo  as  ditas  pessoas  devidamente  recebido  avisos  por 
escripto  para  uma  reunião,  quer  pessoalmente,  quer  por  seus 
procuradores  devidamente  nomeados,  uma  maioria  das  mesmas, 
a  saber;  Georg  W.  Hooker,  Willard  P.  Tisdel,  Albert  M. 
Gibson,  J.  Noble  Hayes,  Guy  C.  Noble,  Robert  J.  Kimball  e 
Henry  Sherman,  reuniu-se  em  Broad  Sli-eat,  n.  16,  cidade  de 
Nova  York,  e  elegeram  o  dito  Georg  W.  Hooker,  presidente; 
o  dito  J.  Noble  Hayes,  vice-presidente ;  o  dito  Robert  J.  Kimball, 
thesoureiro ;  e  o  dito  Willard  P.  Tisdel,  secretario  ;  e  que 
achando -se  a  directoria  assim  organizada  deliberou-se  o  seguinte, 
a  saber:  IS  fazer  uma  chamada  da  totalidade  do  capital  da  dita 
companhia ;  2°,  autorisar  a  acquisição  das  concessões,  favores, 
contractos  e  privilegies  concedidos  ou  feitos,  ou  que  possam  ser 
concedidos  ou  feitos  com  João  José  Corrêa  de  Moraes,  pelo 
Governo  do  Brazil,  e  pelo  Governo  da  Província  do  Grão-Pará, 
uma  das  Províncias  do  Impario  do  Brazil,  para  a  navegação  dos 
rios  Alto  Tocantins,  Araguaya  e  Vermelho,  a  construcção,  gozo 
e  us  >  de  uma  estrada  de  ferro  desde  o  ultimo  ponto  francamente 
navegável  do  Baixo- Tooantins,  ató  Santo  Anastácio,  e  para  a 
navegação  do  dito  rio  Baixo-Tc  cantins,  desde  Belém  do  Grão-Pará 
atô  ao  dito  ultimo  ponto  francamente  navegável  do  referido  rio  ; 
3»,  approvar  regulamentos  ;  4**,  adoptar  um  sello  de  corporação ; 
e  5®,  nomear  um  procurador  e  agente  para  representar  a  dita 
companhia  no  Império,  com  amplos  poderes  para  comparecer, 
fíazer  e  tratar  de  quaesquer  negócios,  no  nome,  no  logar  a 
fazendo  às  vezes  da  companhia. 

Em  testemunho  do  que  assigpei  o  presente,  e  o  sellei  com  o. 
meu  sello  offlcial,  no  dia  24  de  Setembro  de  1887. 

(Assignado)  Lewis  Mc,  G.  Tliompson,  notário  publico  (21). 

Condado  de  Nova  York. 


(Estava  um  sello.) 

Estado  de  Nova  York 

Cidade  e  Condado  de  Nova  York 
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Eu  James  A.  Flack,  escrív&o  da  cidade  e  oondado  de  Nora 
York  e  também  escrivão  do  Supremo  Tribanal  para  a  dita  cidade  • 
oondado,  o  qual  é  um  Tribunal  de  revista,  peio  presente  certiâoo 
que  Lewis  Mr.  6.  Thompson,  cujo  nome  esta  assignado  no 
certificado  de  prova  ou  reconhecimento  do  instrumento  annexo 
e  nelle  escripto,  era,  na  época  em  que  fez  essa  prova  ou  re- 
conhecimento, notirio  publico  na  e  para  a  cidade  e  oondado  de 
Nova  York,  residente  na  dita  cidade,  commissionado,  juramentado 
e  devidamente  autorisado  para  ftizel-o.  E  mais,  que  conheço  bem 
a  lettra  do  dito  notário  e  sinceramente  creio  que  a  assi^natara 
do  dito  certificado  de  prova  ou  reconhecimento  é  aathentica. 

Em  testemunho  do  que  assignei  o  presente  e  o  sellei  com  o 
wllo  do  dito  tribunal  e  condado,  no  dia  1  de  Outubro  de  1887. 

(Assignado)  James  A.  Flach^  escrivão. 

(Estava  um  sello.) 

Salvador  de  Mendonça,  Cônsul  Oeral  do  Império  do  Braâi  nos 
Estados^ Unidos  da  America  do  Norte. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  janta  de  James  A.  Plack, 
escrivão  da  cidade  e  condado  de  Nova  York,  Estadoa-bnidos, 
iegalisando  os  treze  documentos  annexo3,  e  para  const^^r  onde 
convier,  a  pedido  da  The  Pará  Transportaiion  and  Trading  Companjf^ 
passei  a  presente  que  assignei  e  fiz  sellar  com  o  sello  daa 
Imperiaes  Armas  doste  Consulado  Gerai  do  Império  do  Brazil,  em 
Nova  York,  aos  três  de  Outubro  de  mil  oitocentos  e  oitenta  e 
sete,  devendo  esta  minha  assignatura  ser  reconhecida  na  Secre- 
taria de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros,  para  poder  produzir 
seus  effeitos  no  Império. 

(Assignado)  Qust,  Gossler,  Vice-Oonsul  Geral.  (L.  S.) 

A  firma  supra  do  Sr.  Gust.  Qossler  estava  reconhecida  no 
Ministério  dos  Estrangeiros  nesta  Corte,  em  vinte  e  dons  de 
Novembro  corrente,  inutilisando-se  cinco  estampiUias  ao  vakr 
de  dous  mil  e  quatrocentos  réis. 

Nada  mais  continham  ou  declaravam  os  ditos  documentos,  qae 
bem  e  fielmente  traduzi  dos  próprios  originaes  eeeríptas  em 
inglez,  aos  quaes  n>e  reporto. 

Em  fé  do  que  passei  o  presente  que  assignei  e  sellei  com  o 
siello  do  meu  officio  nesta  cidade  do  Rio  de  Janeiro  aos  viole 
e  oito  dias  do  mez  de  Novembro  de  mi!  oitocentos  «ttanta « 
sete.  ^  Carloít  João  Kmharáty  traductor  publioo  e  interprefte 
«ommercial  juramentado . 
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DBORBTO  N.  9951  —  db  9  dr  mak>  db    1888 

Conoede  á  The  Rio  de  Janeiro  and  Sorthern  RaUioa^  Company  UmUed  auto- 
riaação  para  funccionar  no  Império  o  approva  08  raspociivos   estatutos. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Âtt6B«> 
dendo  ao  que  requereu  a  The  Rio  de  Janeiro  and  Northern 
Railway  Company^  limited,  devidamante  representuida,  Ha  por 
bem,  Tendo  ouvido  a  Secção  dos  Negooios  do  Império  do  Gon- 
9iMío  de  Estado,  em  Consulta  de  9  de  Abril  ultimo,  Conoeder-lho 
permissão  para  funccionar  no  Império,  a  Approvar  oâ  respâcti* 
vos  estatutos,  mediante  as  clausulas  que  com  este  biiixam  assi- 
ffnadas  pelo  B  charel  Rodrigo  Augusto  da  Silva,  do  Conselho 
de  Sua  Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  que 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  9  de  Maio  de  1888,  Ò7^  da  Independência  e  do  Império. 

PrINOBZA.  iKPBaUL  Rbqbnte. 
Rodrigo  Augusto  da  Silva, 


OlAUMula^n    a.    que   se    irefere    o    Decreto 
n.  00:^1  desta  dettai 

l 

A  The  Rio  de  Janeiro  and  Northern  Railway  Company^  limited 
é  obrigada  a  ter  um  representante  neste  Império,  com  plenos 
poderes  para  tratar  e  definitivamente  resolver  as  questões  que 
se  suscitarem,  quer  com  o  Governo  quer  com  particulares. 

II 

Todos  os  actos  que  praticar  no  Império  âcarão  sigeitos  áa 
respectivas  leis  e  rejgrulamentos,  e  â  jurisdicQão  de  seus  Tribu- 
naes  judiciários  ou  administrativos,  sem  que  em  tempo  alram 
possa  a  referida  companhia  reclamar  qualquer  excepção  ftmaada 
em  seus  estatutos. 

III 

Fica  dependente  de  autorisação  do  Governo  Imperial  qualquer 
alteração  feita  nos  estatutos  da  companhia,  que  deverá  solicital-a 
immediatamente,  sob  pena  de  malta  de  1:000$  a  5: OQQ$  e  de 
lhe  ser  oassada  a  presente  concessão. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  9  de  Maio  de  1888.  —  Rodrigo 
Augusto  da  Silva, 
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Eu  Carlos  João  Kuntardt,  traductor  publico  e  interprete  com- 
mercial  juramentado  da  praça  do  aio  de  Janeiro.  Certifico  que 
me  foi  apresentado  o  memorandum  de  associação  e  os  estatutos 
da  companhia  The  Rio  de  Janeiro  and  Northern  Raihoay  Com- 
panuy  limited,  escriptos  em  inglez,  os  quaes  a  pedido  da  parte 
traduzi  litteralmente  para  o  idioma  nacional  e  dizem  o  seguinte, 
a  saber  : 

(Traducção.) 

Leis  das  companhias  de  1862  a  1883. 

Me^norandum  de  associação  da  The  Rio  de  Janeiro  and  Northern 
Railvoay  Company^  limited, 

I .  O  nome  da  companhia  ô  TTie  Rio  de  Janeiro  and  Northern 
Railway  Companyy  limited. 

II.  A  sôde  da  companhia  será  na  Inglaterra. 

III.  Os  fins  para  os  quaes  ô  estabelecida  a  companhia  são  : 
!.<>  Adquirir  a   estradado  ferroe  a  empreza  ató  ao  presente 

explorada  por  uma  companhia  brazileira  conhecida  por  Estrada 
de  Ferro  do  Norte  que  se  prolonga  desde  a  estação  de  S .  Fran- 
<5isco  Xavier  nas  proximidades  do  Rio  de  Janeiro  até  um  ponto 
de  juncção  com  a  estrada  de  ferro  Príncipe  do  Grão-Pará, 
juntamente  com  as  concessões  para  a  sua  prolongação  até 
SanfAnna,  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro  e  Magé,  na  Província  do 
Rio  de  Janeiro  e  todas  as  concessões,  direitos  e  i)rivilegios  rela- 
tivos a  essas  estradas  de  ferro  ou  a  qualquer  delias  e  os 
terrenos,  cisas,  armazéns,  estações,  edifícios,  depósitos,  ani- 
maes,  material  rodante  e  material  fixo,  cauipamento,  emprega- 
dos em  relação  às  mesmas  e  assumir  e  aar  cumprimento  aos 
contractos  em  relação  ás  mesmas. 

2.<>  Construir  e  prover  de  todo  o  necessário  material  rodante, 
estaçXíes,  desvios,  docas,  cáes,  obras  e  accommodações,  e  custear 
e  explorar  as  ditas  estradas  de*  ferro  ou  qualquer  delias,  junta 
ou  separadamente  e  todas  as  mais  obras  autorisadas  por  quaes- 
quer  decretos  ou  concessões  ou  contractos  do  Governo  do  Brazil 
ou  da  Província  do  Rio  de  Janeiro  relativamente  ás  ditas  estra- 
das de  ferro  ou  autorisando  a  construcção  de  qualquer  outra 
estrada  ou  estradas  de  ferro  ou  obras  publicas  no  referido 
Império  e  para  desenvolver  o  trafego  ou  as  operações  das  mes- 
.  mas  ou  em  connexão  com  as  mesmas  e  para  fazer  a  acquisição 
e  levar  a  eíTeito  quaesquer  outros  decretos,  concessões  ou  con- 
tractos para  quaesquer  outras  estradas  de  ferro  ou  obras  publicas. 

3,°  Construir,  estabelecer,  custear  e  explorar  quaesquer  es- 
tradas, linhas  de  telegraphos,  operações  de  mineração  ou  melho- 
ramentos de  terrenos  e  outras  operações  autorisadas  ou  exi- 
gidas por  qualquer  desses  decretos,  concessões  ou  contractos 
como  acima  dito,  ou  que  sejam  considerados  vantajosos,  ou  con- 
venientes esUibelecer  ou  explorar,  em  connexão  com  as  opera- 
ções assim  autorisadas  ou  exigidas  e  em  geral  praticar  todos 
aquelles  actos  e  cousas  que  estejam  dentro  dos  intentos  ou  sejam 
considerados  calculados  para  desenvolver  as  vantagens  de  qual- 
quer desses  decretos,  concessões  ou  contractos» 
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4.0  Fazer  tudo  quanto  possa  ser  necessário  ou  conveniente 
para  estabelecer  um  domicilio  brazileiro  para  a  companhia. 

5.0  Comprar  e  adquirir  quaesquer  terras,  casas,  editicios, 
direitos,  arrendamentos,  material  rodante,  petreclios,  machi- 
nismos,  embarcações  e  outra  propriedade,  quer  no  Brazil  quer 
no  Reino  Unido,  quer  em  outra  qualquer  parte  que  possa  ser 
considerada  útil  ou  conducente  ao  attingi mento  dos  fios  da 
companliia. 

6. o  Requerer,  obter,  adquirir,  possuir,  levar  a  effeito  no 
todo  ou  parcialmente,  por  si  mesmo  ou  por  meio  de  qualquer 
outra  pessoa  ou  companhia,  devidamente  autorisada,  e  trans- 
ferir, vender,  trocar  o  por  outra  forma  negociar  quaesquer 
concessões,  favores,  direitos,  privilégios,  isenções,  garantias, 
patentes,  alvarás  do  invenção,  arrendamentos,  contractos, 
accôrdos  ou  propriedade,  relativos  ou  em  connexão  com  todos 
ou  com  quaesquer  dos  ílns  da  companhia. 

7.0  Contrahir  empréstimos  ou  garantir  o  pagamento  de  di- 
nheiros mediante  quaesquer  hypothecas,  titules  de  brelação  (de- 
bouures),  c:ipital  preferencial  (debenture  stock),  títulos  de  divida 
ou  obrigiições  da  companhia  quer  ao  par  quer  com  premio  quer 
com  desconto,  e  também  contrahir  empréstimos  sob  a  garantia 
de  chamadis  de  capital  da  compmhii  nâo  lealizado  ou  por 
quaesquer  outros  meios  e  a  troco  tie  quaesquer  outras  g-aj^.mtias 
que  a  companhia  poí-sa  em  qualquer  occasião  determinar  e  i)ara 
fazer  a  permuta  ou  conversão  cm  qualquer  occasião  dessas  ga- 
rantias, com  amplos  poderes  para  remunerar  qualquer  ])3ssòa 
ou  companhia  pelos  serviços  prestados  ou  pela  responsabilidade 
as-iumiiJa  com  relação  á  col locação  ou  ao  auxilio  prestado  i)ara  a 
collocação  de  quilquer  das  acções,  hypothecas,  títulos  de  pre- 
l\(íSuo  (debentHres)t  cipitU  yve^erenci  ú  (debentus^e  síocAJ,  títulos 
de  dividas  ou  obri;:;:açf)eá  da  companhia,  e  para  cre;\r,  sacir,  acei- 
tar e  endossar  notas  promissórias,  letras  dj  cambio,  cheques  e 
outros  tituloá  negociáveis. 

8.0  Realizar  a  amalgamação  ou  a  fusão  da  companhia  com 
qualquer  outra  compinhia,  corporação,  asjociação,  sociedade  ou 
empreza  de  qualquer  natureza  quer  no  Reino  Unido  quer  no 
estran^'-oiro  sob  quaesquer  condições  ou  restricções  e  com  ou  ^:em 
garantias  para  o  cumprimento  de  qualqu^ir  obrigação  especial 
contrahiJa  por  qU'ilquer  outra  companhia  ou  pessoa,  cujos  íins 
sejam  os  mssmos  ou  idênticos  aos  lins  desta  companhia  ou  a 
qualquer  delles. 

9.0  Associar-se  ou  concorrer  pecuniariamente  para  qualquer 
empreza  com  o  fim  de  partilhar  lucros,  fazer  união  de  interesses 
ou  cooperar  com  qualquer  companhia,  lirma  ou  pessoa  que  tenha 
ou  se  proponha  ter  quaesquer  negócios  relativos  aos  nns  de.>ta 
companhia  e  adquirir  e  possuir  acções,  Ciipital  ou  tituloi  de 
qualquer  dessas  companhias. 

10.  Estabelecer  companhias  subsidiarias  no  intuito  de  ex- 
plorar qualquer  parte  determinada  da  propriedade  da  companhia, 
tomar  e  possuir  acções  (quer  no  nome  da  companhia,  quer  nos 
nomes  de  fidei-commissarios  por  sua  conta)    dessas  companhias 
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subsidiarias  ou  de  qualquer  outra  companhia  de  respoBsabEtdade 
limitada  e  estabelecida  para  Ads  análogos  na  generalidade  aos 
Ãns  destt  companhia. 

1 1 .  Comprar  ou  por  outra  rôrina  adquirir,  explorar,  dirgtr  e 
administrar  o  fundo  ou  negocio  ou  qualquer  interesse  nos  mesm^», 
de  qualquer  corporação,  oompanhi  i,  associação,  empreza,  socie- 
dade ou  pessoa,  que  tenha  ou  que  se  proponha  ter  n^oeios 
ci^os  ílns  sejam  os  mesmos  ou  idênticos  aos  fins  da  oompanliia 
ou  a  qualquer  delles  ou  de  qualquer  liquidação  dos  mesmos  e 
adquirir  e  possuir,  emíttir,  vender,  onerar,  fazer  a  permuta  e 
conversão  ou  negociar  por  meio  de  compra,  canção  ou  por  outra 
f&rma  qnaesquer  acções,  titules  de  prolação,  obrigações  ou 
quaesquer  títulos  ou  interesse  na  propriedade,  na  renda  oo 
nos  lucros  de  qualquer  dessas  corporações,  emprezas,  sociedades 
ou  pessoas. 

12.  Arrendar,  hypothecar,  permotar,  trant^erír,  onerar, 
vender,  ceder  ou  por  outra  forma  negociar  e  dispor  de  toda  ou 
de  qualquer  parte  da  em  preza  ou  dos  negócios  da  companhia  e  de 
quaesquer  concessões,  decretos,  favores,  privilégios,  patentes»  al- 
varás de  invenção,  contractos,  accôrdos,  estradas  de  ferro  ou 
outras  obras,  acções,  interesses,  direitos  ou  outra  propriedade  da 
companhia. 

13.  PsMr  ou  providenciar  para  que  sejam  pagos  juros  sobrs 
o  capital  da  companhia,  durante  a  construcção  de  quaesçiuer 
obras  ou  antes  que  a  companhia  tenha  realizado  lucros,  tiran- 
dq^s  de  quaesquer  fundos  que  se  achem  em  poder  da  compa^ 
nhia  ou  entrar  em  quaesquer  arranjos  para  o  pagamento  desses 
juros  com  qualquer  contractante  ou  outra  pessoa. 

14.  Emprestar  dinheiro  eom  ou  sem  garantia. 

15.  Fazer  todas  as  cousas  que  sejam  incidentes  ou  conducen- 
tes ao  attingimento  dos  fins  supra. 

IV.  A  responsabilidade  dos  accionistas  é  limitada. 

V.  O  capital  da  companhia  é  de  500  mil  libras  (£  500.000), 
dividido  em  25.000  acções  de  £  20  cada  uma. 

Qualquer  das  ditas  acções  e  quaesauer  acções  novas  que  fosr 
sam  em  qualquer  occasião  ser  creaaas,  poderão  ser  emittidas 
com  qualquer  garantia  ou  qualquer  direito  de  preferencia,  quer 
em  relação  aos  dividendos  quer  ao  reembolso  ao  capital  ou  em 
relação  a  ambos  ou  com  qualquer  outro  privilegio  ou  vantagem 
especial  sobre  quaesquer  acções  previamente  emittidas  ou  que 
então  estejam  prestes  a  ser  emlttKias  ou  com  o  premio  ou  cam 
08  direit)S  deferidos  em  comparação  a  qu  lesquer  acções  provia- 
mente  emittidas  ou  prestes  a  serem  eraittids  ou  com  desiguaçSa 
distincta  e  separada  o  com  a  quota  nos  lucros  da  ou  em  qunlouer 
parte  das  emprezas  da  companhia  ou  de  qualquer  propriedado 
ou  interesse  nas  mesmas  ou  siyeitos  a  quaesquer  condições  ou 
disposiçõ^^s  e  com  quaesquer  direitos  ou  sem  quaesquer  direitos 
de  vot  ição  e  em  geral  nos  termos  que  possam  ser  determinados, 
pelos  regulamentos  da  companhia  na  occasião  em  vi<j:or. 

Nós,  as  diversas  pessoas  cujos  nomes,  endereços  e  descríp(^ 
acham-^  subscriptos,  desejamos  constituir-nos  em  companhia^ 
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de  conformidade  com  este  memorandum  de  associação,  e  re- 
spectiypBiente  accordamos  em  tomar  o  niunero  de  acçOes  da 
capital  da  companhia  declarado  em  frente  aos  nossos  respectlTo» 
nomes. 

NOMES,  ENDEREÇOS  E  DESCRIPÇÃO  DOS  SUBSCftlPTORBS 

Numero  de  acções  tomadas  por  cada  subscriptor 

Victor  de  Fock.  —  62  Albany  Street,  N.  W.  (Barão),  l  acção. 

W/>i.  Pennan.  —  16  Dutwich  Road,  S.  E.  (publicista),  uma. 

George  E.  Way.-^  18  Gascony  Avenoe  Kilburc  (negociante),, 
uma. 

James  ParA«r.— Canning Road,  Croydon,  (agente  de  contra- 
ctadores),  uma. 

Charles  Noble.^  Aylesmon  Court,  Gloucestershire  (cava- 
lheiro), uma. 

Charles  Radcliffe  Tursby.^  14  Jermyn  Street,  S.  W.  (Enge- 
nheiro civil),  uma. 

Percy  Tursby,  —  Harlestone  Northampton  (Engenheiro  civU)». 
um). 

Datado  aos  treze  de  Dezembro  de  mil  oitocentcs  e  oitenta  e 
sete. 

Testemunhas  das  assignaturas  supra  : 

Charles  S,  M.  Bompa^^  escrevente  dos  Srs.  Bompas,  Bishopps 
&  C,  4  Great  Winchester  Street,  E.   C,  solicitadores. 

E'  cópia  fiel.  —  (Assignado)  Ernest  Cleave^  registrador  in- 
terno de  companhias  de  capital   associado. 

LEIS  DAS  COMPANHIAS  1862  A  1863 

£]sta.tutoa   da.  €  The    Rio  de    «Tanel  ro  And. 
iNoirtl&eirii  I^aiil^pray  Oompaiiy,  limited  » 

Prelimifuir 


1  .^  As  disposições  contidas  na  tabeliã  marcada  A,  no  primeiro 
appenso  &  lei  das  companhias  de  1862,  não  terão  appíicação  à 
companhia . 

Acções 

2.®  O  capital  da  companhia  consistirá  em  €  500.000,  dividido 
em  12.500  aCQões  ordinárias  de  £  20  cad  i  uma  e  em  12.500  ^cçòes 
preíbrenciaes  de  £  20  cada  uma,  com  direito  a  um  dividendo. 
preferencial  cumulativo  à  razSo  de  7  «/o  ao  anno. 
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3.0  Os  directores  não  empregarão  os  fundos  da  companhia  ou 
qualquer  parto  dos  mesmos  na  compra  nem  em  empréstimos 
sobro  as  acções  ou  obrigações  da  companhia ;  poderão,  comtudo, 
à  sua  discrição,  aceitar  a  cessão  de  quaesquer  acçõ3S  de  qual- 
quer accionista  como  pagamento  ou  garantia  de  toda  ou  de  quil- 
quer  parte  de  alguma  dividi  ou  resi)onsabiUdade  desse  accionista 
para  com  a  companhia. 

Quaesquer  acçõa»  assim  cedidas  poderão  ser  vendidas  ou 
reemíttidas  pela  mesma  forma  aqui  em  seguida  estipulada  em 
relação  a  acções  cabidas  em  commisso. 

4.'>  Os  negócios  da  companhia  poderão  ter  começo  logo  após 
a  incorporação  da  companhia,  conforme  03  directores  julgarem 
conveniente,  embora  somente  uma  parle  das  acçõss  se  xicho 
col  locada. 

5.«  Sujeitas  a  quaesquer  clausulas  especiaos  que  possam  ser 
estabelecidas  psla  companhia  de  conformidade  com  qualquer  das 
dispoúções  desses  estatutos,  todas  as  acçÕ3S  do  capital  da  conri- 
tanhia  estarão  sob  a  fls-ialisaçXo  dos  directores,  que  poderão 
distribuil-as  ou  ])or  outra  forma  delias  dispor  às  pessoas,  poios 
preços,  nos  termos  e  condições,  e  nas  épocas  que  entenderem 
apropriado . 

6.**  A  companhia  poderá  no  acto  da  emissão  das  acções  esta- 
belecer qualquer  differença  entre  os  possuidores  dessas  acções, 
com  relação  a  importância  da>  chiinadis  e  ás  épocis  dos  paga- 
mentos dessas  chamadas . 

7.0  Si,  pelas  condiçõas  da  distribuição  de  qualquer  acção  toda 
ou  parte  da  sua  importância  tiver  de  ser  paga  em  prostações, 
qualquer  dessas  prestações  será,  quando  vencida,  paga  á  com- 
panhia pelo  possuidor  da  acção.  ^ 

8.0  Os  possuidores  conjunctos  de  uma  acção  serão  tanto  indi- 
vidualmente comoconjunctaraente  responsáveis  pelo  pagamento 
de  todas  as  prestações  e  chamadas  devidas  em  relação  a  essa  acção. 

9.0  No  caso  de  fallecimento  do  um  ou  mais  dos  possuidores 
conjunctos  de  quaesquer  acções  ou  capital,  os  sobreviventes 
serão  as  únicas  pessoas  que  a  companhia  reconhecerá  como 
tendo  direito  ou  interesse  nessas  acções  ou  capital. 

10.  A  companhia  não  será  obrigada  a  reconhecer  (lualquer 
interesse  contingente  futuro,  parcial  ou  equitativo,  ou  qualquer 
interesse  de  natureza  de  fldei-comraisjo  ou  de  outra  natureza 
em  qualquer  acção  ou  qualquer  outro  direito  em  relação  a  qual- 
quer acção,  excepto  um  direito  absoluto  á  mesma  na  pessoa 
em  qualquer  occasião  registrada  como  seu  poisuidor  e  excepto 
também  os  direitos  das  pessoas  CDmprehendidas  nos  artigos  em 
seguida  relativos  á  transferencia  e  á  transmissão  de  acções. 

11.  A  companhia  poderá  exercer  os  poderes  conferidos  pela  lei 
do  sello  das  companhias  de  mil   oitocentos  e  sessanta  e  quatro. 

Certificados 

.12.  Os  certificados  de  acções  ou  capital  serão  emittidos  sob  o 
«ello  da  companhia  e  assignados  por  um  director  e  rubricados 
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pelo  secretario  ou  por  alguma  outra  pessoa   desigoada  pelos 
directores. 

13.  Todo  o  accionista  terá  direito  a  um  certificado  de  todas 
as  suas  acções  ou  capital  ou  a  diversos  certificados,  sendo  um  de 
uma  parte  dessas  acções  ou  capital.  Todo  o  certificado  de  acções 
especificará  o  numero  das  acções  emrolaçâo  ás  quaes  é  emttiido, 
e  a  opção  de  accionista  a  quantia  paga  sobre  ellas. 

14.  Estragando-se  ou  mutilisando-se  algum  certificado  e 
sendo  este  apresentado  aos  directores,  elles  poderiio  mandar 
chancellal-o  e  emittir  um  novo  certificado  era  substituição,  e  si 
algum  certificado  fôr  extraviado  ou  tiver  sido  destruido  os  dire- 
ctores poderão  nesses  casos  e  sendo-lhes  fornecidas  provas 
satisfactorias  e  mediante  aindemnidade  que  julgarem  adequada, 
mandar  passar  um  novo  certificado  á  parte  que  tiver  direito  a 
esse  certificado  extraviado  ou  destruido.  O  secretario  fará  menção 
no  livro  de  actas  das  sessões  dos  directores,  da  emissão  do  novo 
certificado  e  da  indemnidade,  si  a  tiver  havido. 

15.  Os  certificados  de  acções  ou  capital  registrados  nos  no- 
mes de  duas  ou  mais  pessoas  serão  entregues  áquella  cujo  nome 
se  achar  em  primeiro  logar  no  registro. 

Chamadas 

16.  Os  directores  poderão  em  qualquer  occasião  fivzer  as 
chamadas  que  julgarem  convenientes  sobre  as  acções  com  rela- 
ção ás  quantias  que  estiverem  por  pagar  por  conta  dessas 
acç333  o  que  pelas  condiçõas  da  sua  distribuição  não  tiverem 
de  ser  re:ilizaaas  em  épocas  determinadas  e  todo  o  accionista 
pagará  a  importância  dessas  chamadas  ou  as  prestações  que 
tenham  sido  est  ibelecidas  ás  pessoas  e  nas  épocas  e  nos  legares 
designados  pelo.^  directores,  porém  nenhuma  chamada  S3rá 
maior  de  cinco  libras  (£  5)  por  acção,  nem  exigida  com  inter- 
vallos  menores  de  dous  mezes. 

17.  Qualquer  chamada  poderá  ser  feita  para  ser  paga  em 
uma  só  importância  ou  em  uma  ou  mais  prestações . 

18.  Toda  chamada  será  considerada  como  feita  na  época  em 
que  a  deliberação  dos  directores  autorisando  essa  chamada  tiver 
sido  votada. 

19.  Si  qualquer  quantia  pagável  em  relação  a  qualquer  cha- 
mada ou  prestação  não  tiver  sido  paga  no  ou  antes  do  dia 
marcado  para  o  seu  pagamento,  o  possuidor,  na  occasião  da 
acção  em  relação  á  qual  a  chamada  tiver  sido  feita,  ou  a  presta- 
ção estiver  vencida,  pagará  juros  sobre  a  mesma  á  razão  de 
10  Vo  ao  anno  ou  á  taxa  menor  que  os  directores  possam  deter- 
minar desde  o  dia  marcado  para  esse  pagamento  até  á  data  da 
realização   do  pagamento. 

20.  Os  directores  poderão  receber  de  qualquer  accionista  que 
desejar  realizal-as  adiantadas,  nos  termos  e  condições  que  jul- 
garem conveniente,  todas  ou  qualquer  parte  das  quantias  devi- 
das sobre  as  acções  possuídas  por  esse  accionista,  além  das 
quantias  pagas  ou  chamadas  sobre  essas  acções. 
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Transferencia  de  acções  ou  de  fundo  consolidado 

21.  As  aoQOes  e  o  fundo  consolidado  serão  transiSsridoâ  sujei^ 
tando-ae  às  disposições  em  seguida: 

22.  O  instrumento  de  transferencia  de  quaesqaer  aoQOes  ou 
ílindo  consolidado  será  as^gnado  tanto  pelo  transferente  oomo 
peio  transferido,  e  o  transferente  continuará  a  ser  considerado 
possuidor  dessas  acções  ou  funfJo  consolidado  ató  que  o  nome  do 
transferido  seja  lançado  no  re^stro  dos  aocionistas  com  relação 
a  essas  acções  ou  fundo  consolidado. 

23.  O  instrumento  de  transferencia  de  quUquer  aoçSo  será 
feito  por  escripto  pela  forma  commum  usual,  a  saber: 

€  Gu mediante  a  quantia  de paga  por aqui 

em  seguida  denominaio  «  o  dito  transferido  »  pelo  presente  per- 
muto, venio,  cedo  e  transtiro  ao  dito  transferido da  e  aa 

empreza  denominada  The  Rio  de  Janeiro  awl  Northern  Raiiwaif 
Company  limUed,  que  passam  a  pertencer  ao  dito  transferido, 
seus  testamenteiros,  administradores  e  representantes  siúeitos 
às  diversas  condições  sob  as  quaes  as  possuia  na  oocasião  da 
assignatura  deste  instrumento  e. . . .  o  dito  transferido  pftlo  pre- 
sente concordo  em  aceitar  e  tomar  as  ditas sujeitais  às 

condições  supra. 

«  F^m  testemunho  do  que  assignamos  o  presente  no  dia 

de do  anno  do  Senhor  de  mil  oitocentos  e » 

24.  Os  directores  poderão  deixar  de  registrar  qualquer  trans- 
ferencia de  acções  sobre  as  quaes  a  companhia  tenha  um  di- 
reito de  hypotheca,  e  tratando-se  de  acções  não  de  todo  re  ilizadas 
poderá  recusar  registrar  a  transferencia  sem  declirar  a  rsizão. 

25.  Nenhuma  transferencia  de  acções  ou  de  fundo  consolidado 
será  feita  a  um  menor  ou  a  pessoa  demente. 

26.  Todo  o  instrumento  de  transferencia  será  deixado  no 
escrintorioda  compmhia  para  ser  registrado,  acompanbvdo  do 
certificado  d  is  acções  ou  do  fundo  consolidado  qu3  tiver  de  ser 
transferido  e  de  qualquer  outra  prova  que  a  companhia  possa 
exigir,  que  prove  o  titulo  do  transf3rente  ou  o  seu  direito  de 
transferir  }is  acções  ou  o  funio consolidado. 

27.  Todos  os  instrumentos  de  transferencia  serão,  depois 
de  r^gistralos,  guardados  pela  companhia. 

28.  Por  cida  transferencia  poderão  ser  cobrados  emolu- 
mentos n^mca  excedentes  a  dons  sh'lling3  e  seis  dinheiros,  que 
serão  pa:?03,  si  os  directores  o  exigirem    ntes  do  registro. 

2íí.  As  transferencias  poderão  ser  suspensas  durante  o  tempo 
que  os  directores  julg  irem  conveniente,  não  excedendo  ao  todo 
trinta  dias  em  cada  anno. 

Transmissão  de  acções  ou  fundo  consolidado 

30.  Os  testamenteiros  ou  administn dores  de  um  aocionista 
falle^ido  serão  as  únicas  pessoas  reconhecidas  pela  companhia 
com  direito  ás  acções  ou  ao  fundo  consolidado  desse  aocâonista. 
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31.  O  tutor  de  qualquer  aocionista  menor  ou  os  curadores  de 
nm  accionista  lunático  ou  qualquer  pessoa  que  vier  a  ter  diíeito 
a  acções  ou  a  fundo  consolidado  por  morte  de  qual^iuer  accio- 
nista ou  por  outra  qualquer  forma  que  não  seja  a  de  tmnbferen- 
cia,  produzindo  prova  de  que  exerce  as  attribuíções  em  relação 
ás  quaes  se  propOe  agir,  de  conformidade  com  este  artigo  ou  do 
seu  direito  conforme  os  dirtHJtores  julgarem  sulflciente,  iioderà, 
com  o  consentimento  dos  directores,  ser  elke  próprio  registrado 
como  accionista  em  relação  a  essas  acções  ou  fuuJo  consolidado, 
ou  poderá,  sujeito  ás  disposições  acima  mendonadas  relativas  às 
transferencias,   transferi i-as  a  qiidquer  outra  pessoa. 

Commisso  de  acções 

32.  Si  qualquer  accionista  deixar  de  realizar  qualquer  cha- 
mada ou  prestação  no  ou  antes  do  dia  marcado  para  o  seu  paga- 
mento, os  directores  poderão  em  qu  ilquer  occasião,  durante  o 
temjx)  em  que  a  chamada  ou  a  presta^^  estiver  por  pagar,  ex- 
pedir um  aviso  a  esse  accionista  exigindo  o  seu  pagamento  jun- 
tamente com  os  juros  accrescidos  e  todas  as  despezas  em  que  a 
companhia  possa  ter  incorrido  em  razão  dessa  falta  de  paga- 
mento. 

33.  O  aviso  marcará  um  novo  dia  (nunca  menos  de  14  dias 
contados  da  data  do  aviso)  e  o  logar  ou  os  logares  em  que  essa 
chamada  ou  prestação  e  os  juros  e  despesas,  como  acima  dito, 
deverão  ser  pagos. 

O  aviso  declarará  também  que,  no  caso  de  fdlta  de  pagamento 
no  ou  antes  do  dia  e  no  logar  indicados,  as  acções,  em  relação 
ás  quaes  a  chamada  feita  ou  a  prestação  é  devida,  ficarão  sujei- 
tas ao  commisso. 

34.  Si  as  requisições  de  quaesquer  desses  avisos,  como  acima 
dito,  não  forem  attendidas,  a  acção  em  relação  à  qual  o  aviso 
tiver  sido  feito  poderá  em  qualquer  occasião  antes  de  ter  sido 
realizado  o  pagamento  das  chamadas  ou  das  prestações,  dos 
juros  e  (las  díespezas  devidas  com  relação  a  essa  acção,  ser  de- 
clarada cahida  em  commisso  por  deliberação  especial  dos  dire- 
ctores. 

35.  Quando  quaesquer  acções  tiverem  sido  assim  declaradas 
cahidas  em  commisso  darnse-ha  aviso  da  deliberação  ao  SíCcionista 
em  cujo  nome  essas  acções  se  achavam  averhadas  antes  do  com- 
misso, e  desse  commisso  far<^e-ha  immediatamente  o  lançamento 
no  registro  oom  a  data  em  que  elle  tiver  logar. 

35.  Qualquer  aeção  assim  cahida  em  commisso  será  consi- 
derada como  sendo  propriedade  da  companhia  e  os  directores 
poderão  vendel-a,  tomar  a  distribuil-a  e  por  outra  lórma  delia 
dispor  pela  maneira  que  julgarem  conveniente  ;  porém  elles 
poderão  em  qnaiqfaer  époea.  antes  de  q«aiqaer  acção  assim  cahida 
em  commisso  ter  sido  vendida,  de  novo  díistribuida  ou  por  outra 
fórma  disposta,  annnUar  o  conunisso,  sujeita  ás  condições  que 
eDes  entenderem. 
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37.  Um  certiticado  por  escripto,  revestido  da  assignatura  de 
um  dos  directores  e  rubricado  pelo  secretario,  de  que  uma  acção 
foi  devidamente  declarada  cabida  em  commisso,  de  conformi- 
dade com  estes  <  statutos  e  declarando  a  época  em  que  ella  cabiu 
em  commisso,  será  prova  concludente  dos  factos  nelle  mencio- 
nados contra  todas  as  pessoas  que  poderiam  ter  direito  a  essa 
acção,  si  não  tivesse  tido  logar  o  commisso,  e  esse  certificado  e- 
o  recibo  da  companbia  do  pagamento  dessa  acção  constituirão  um 
titulo  válido  da  mesma  acção. 

38.  Qualquer  accionista  cujas  acções  tenham  caliido  em  com- 
misso será  não  obstante  responsável  pelo  pagamento  e  pagará 
immediatamente  á  companhia  todas  as  chamadas,  prestações, 
juros  e  despezas  devidas  sobre  ou  em  relação  a  essas  acções  na 
época  do  commisso,  juntamente  com  os  juros  contados  desde  a 
data  do  commisso  até  ao  pagamento,  à  razão  do  10  Vo  ao  anno 
ou  á  taxa  inferior,  conforme  os  directores  possam  determinar 
e  os  directores  poderão,  si  assim  o  entenderem,  exigir  o  seu 
pagamento  judicialmente. 

Hypotheca 

39.  A  companhia  terá  uma  hypotheca  tacit.i  primeira  e  per- 
manente sobre  as  acções  de  cíula  accionista  pelas  suas  dividas, 
responsabilidades  e  compromissos  pessoaes  ou  conjunctamente 
com  qualquer  outra  pessoa  para  com  a  companhia  quer  a  época 
do  pagamento,  da  satisfação  ou  da  desoneração  tenha  já  expirado, 
quer  não,  comtanto  que  a  importância  total  dessas  acções  não 
tenha  sido  realiz^ada. 

40.  Aflm  de  tornar  eíTectiva  essa  hypotheca  tacita,  os  dire- 
ctores poderão  vender  as  acções  a  ella  sujeitas  sem  darem  aviso 
e  sem  o  consentimento  do  possuidor  das  acções  ou  de  qualquer 
outra  pessoa,  porém  venda  alguma  será  feita  sem  que  e  até 
que  tenha  havido  falta  de  pagamento,  de  satisfação  ou  desone- 
ração dessas  dividas,  responsa oilidades  ou  compromissos,  ou  qual- 
quer delles. 

41.  Um  certificado  por  escripto  revestido  da  assignatura  de 
um  dos  directores  e  rubricado  pelo  secretario  de  que  a  supradita 
faculdade  de  venda  se  tornou  eíTectiva  e  pôde  ser  exercida  pela 
companhia  em  virtude  destes  estatutos,  será  prova  concludente 
da  mesma. 

42.  No  caso  de  qualquer  dessas  vendas,  os  directores,  ou 
qualquer  delles,  poderão  proceder  á  transferencia  das  acções 
vendidas,  ao  comprador,  e  essa  transferencia,  com  o  certificado 
de  que  acima  se  trata,  conferirá  ao  comprador  titulo  perfeito 
dessas  acções. 

Conversão  de  acções  em  fundo  consolidado 

43.  A  companhia  poderá  em  assembléa  geral  converter  em 
fundo  consolidfado  quaesquer  acções  inteiramente  realizadas. 
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44.  Quando  qiiaosquer  acções  tiverem  sido  convertidas  em 
fundo  consolida(lo,  os  diversos  possuidores  desse  fundo  poderão 
desde  logo  transferir  o  seu  respectivo  interesse  nesse  fundo  ou 
qualquer  parto  desse  interesse  pela  moneira  e  sujeitos  ás  dispo- 
sições aqui  em  seguida  estipuladas. 

45.  Os  diversos  possuidores  de  fundo  consolidado  terão  direito 
de  participar  dos  dividendos  e  dos  lucros  da  companhia  con- 
forme a  importância  do  seu  resj^ectivo  interesse  nesse  fundo,  e 
esse  interesse,  na  proporção  da  sua  importância,  conferirá  aos 
possuidores  respectivamente  iguaes  privilégios  e  vantagens  para 
os  fins  de  votar  nas  assembléas  geraes  da  companhia  e  para 
outros  flns  aos  que  teriam  sido  conferidos  por  acções  de  igual 
importância  do  capital    da  companhia,  poróm   nenhum  desses 

Srivilegios  ou  vantagens,  exceptuando-so  a  participação  nos  divi- 
endos  e  no>  lucros  da  companhia,  será  conferido  por  qualquer 
dessas  partes  aliquotas  desse  fundo  consolidado,  alôm  dos  pri- 
vilégios e  vantagens  que  conferiria,  si  existissem  em  acções. 

Auí/mento  de   cajntal 

46.  A  companhia  poderá  cm  assembléa  geral  em  qunlquer 
occasião  augmentar  o  capital,  creando  novas  acções  da  impor- 
tância que  fôr  julgada  conveniente. 

47.  As  novas  acçõos  serão  eniittidas  nos  termos  e  condições 
o  com  os  direitos  e  privilégios  a  ellas  inherentes  que  a  assom- 
l)lêa  gorai  ao  deliberar  a  sua  croação  determinar,  e  si  não  hou- 
ver dolibe ração,  nesse  caso,  do  conformidade  com  o  que  os 
directores  determinarem,  e  em  particular  ossí»s  acçÕ3s  poderão 
ser  emittidas  com  ura  direito  prefeiYincial  ou  qnalitlcado  quanto 
a  dividendos  e  distrilíuição  dos  haveres  da  companhia  e  com  um 
direito  espacial  de  votação. 

48.  A  companhia  em  assombléa  geral  poderá  antes  da  omis- 
são de  quaesquer  novas  acçõos  determinar  que  ellas  ou  qual- 
quer delias  sejam  oíTerocidas  em  primeiro  logar  a  todos  os 
accionistas,    na  proporção  da  importância  do  cai)ital  por  elles 

Eossuido  ou  tomar  outras  m3(lidas  com  relação  á  emissão  e  distri- 
uição  das  novas  acções. 

49.  Excepto  naquillo  quo  se  acha  por  outra  forma  determi- 
nado j)elas  condições  da  emissão,  qualquer  capital  levantado  pela 
creaçao  de  novas  acções  será  considerado  como  parte  do  capital 
original  e  estará  sujeito  ás  disposições  aqui  contidas  com  refe- 
rencia ao  pagamento  de  chamadas  e  de  prestações,  transferencia 
e  transmissão,  commisso,  hypotheca,  amortização  e  a  tudo  o  mais. 

Reducção  do  capital,    consolidação  e  subdivisão  de  acções 

50.  A  companhia  poderá  em  qualquer  occasião,  por  uma  deli- 
beração especial,  reduzir  o  seu  capital  e  poderá  por  meio  de  con- 
solidação ou  subdivisão  dividir  o  seu  capital  ou  qualquer  parte 
delle  em  acções  de  maior  ou  menor  valor  nominal. 
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Poderes  para  corUrahir  empréstimos 

51.  Os  direetores  poderão  em  qualquer  ooeasiâo  em  sua  di^ 
criç&o  coDtrahir  empréstimos  para  os  âus  da  eompahia,  com  os 
directores  accionistas  e  outras  pegsoas  e  pai*a  os  fios  d&  compa- 
nhia darem  garantias  por  qualquer  somma  ou  sommas  não 
excedendo  ao  todo  a  quinhentas  mil  libras  (£  500.000)  e  pode- 
rão igualmente  em  qujilquer  occasião  contrahir  empi^estimos 
para  os  Ansda  companhia  oi^  darem  garantias  de  outras  quaes- 
quer  sommas  de  dinheiros  que  a  companhia  em  assembléa  geral 
sanccionar. 

52.  Os  directores  poderão  levantar  dinheiro  e  garantir  o  seu 
pagamento  pela  maneira  e  nos  termos  e  condições  a  todos  os 
respeitos,  que  julgarem  conveniente  e  particularmente  pela 
emissão  de  titulos  de  prolação  (debentures)  ou  obrigações  da 
companhii,  ou  pela  creação  de  capital  preferencial  (debenture 
stock)  ou  passando,  sacando,  aceitando  ou  endossando  pela 
companhia  quae^quer  notas  promissoriajs  ou  letras  de  cambio  ou 
danao  e  emittindo  outros  quaesquer  titulos  da  companhia  ou  por 
meio  de  hvpothecv  ou  caução  de  toda  ou  de  qualquer  parte  da 
propriedade  da  companhia  e  do  seu  capital  não  realizado  na 
<x»asião. 

53.  Todos  os  titulos  de  prelação  (debentures)  ou  outros 
instrumentos  passados  pela  companhia  em  garantia  do  paga- 
mento de  dinheiro  poderão  ser  lavrados  de  maneira  que  os  di- 
nheiros por  elles  garantidos  possam  ser  exigidos  livres  de 
qualquer  responsabilidade  entre  a  companhia  e  a  pessoa  a 
quem  elles  tenham  sido  nassados. 

54.  Todos  os  titulos  ae  prelação  (debentures)  obrigações  e 
outros  titulos  de  garantia,  poderão  ser  emittidos  com  aesconto« 
premio  ou  por  outra  forma. 

Assembléas  geraes 

55.  A  primeira  assembléa  geral  terá  logar  na  época  (não 
excedendo  a  quatro  mez^s  depois  de  registrado  o  memorandum  de 
assodação  da  companhia)  e  no  logar  que  os  directores  determi- 
narem. 

56.  Reunir-se-hão  subsequentes  assemldéas  geraes  nas  épocas 
a  nos  legares  (fue  forem  detenninados  pela  companhia  em 
assembléa  geraU  e  não  sendo  determinada  outra  época  ou  outro 
logar  a  assembléa  geral  reunir^se-ha  todos  os  annos  na  época 
e  no  logar  que  os  directores  determinai'em. 

57.  AS  assembléas  geraes  acima  mencionadas  serão  denomi- 
nadas €  assembléas  geraes  ordinárias  »  ;  todas  as  mais  assem- 
bléas geraes  da  companhia  serão  denominadas  <  assembléas 
geraes  extraordinárias  ». 

58.  Os  directores  podei^ão,  sempre  que  o  julgar  em  convenien- 
te, convocar  as  assembléas  geraes  extraordinárias  e  o  farão  logo 
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que  isso  lhes  seja  requisitado  por  escripto,  por  accionistas  pos- 
suindo entre  si  2.000  acções. 

59.  Quaesquer  dessas  requisições  especificarão  o  objecto  da 
reunião  requerida  e  serão  assignadas  pelos  accionistas  que  as 
fizerem  e  serão  entregues  no  escrip tório  d  i  companhia. 

60.  Dado  o  caso  de  deixarem  os  directores  de  convocara 
assembléa  geral  extraordinária,  para  se  reunirem  21  dias  depois 
da  entrega  do  pedido  no  escriptorio,  como  acima  dito,  os  reque- 
rentes, ou  outros  quaesquer  accionistas,  possuindo  o  mesmo 
numero  de  acções,  poderão  convocar  a  assaniblôa  geral,  poróm 
requisição  alguma  dessas  se  manterá  em  vigor  por  mais  de 
dous  mozes,  contados  do  dia  em  que  ella  tiver  sido  entregue  no 
escriptorio. 

61 .  Os  avisos  das  convocaçõ3S  serão  feitos  com  sete  dias  pelo 
menos  de  antecedência  indicando  o  logar,  o  dia  e  a  hora  da 
assembléa  geral  e,  tratando-se  de  uma  assembléa  geral  extraor- 
dinária, o  ílm  para  o  qual  ella  ó  convocada  quer  por  meio  de 
annuncioá  quer  por  meio  de  avisos  enviados  pelo  Correio  ou 
por  outra  forma  como  aqui  em  seguida  disposto.  Em  qualquer 
occasiáo  em  que  qualquer  assem blô  i  geral  fôr  adiada  por  21 
dias  ou  mais,  dar-se-ha  igualmente  um  aviso,  com  quatro  dias 
pelo  menos  de  antecedência,  do  logar  e  hora  em  que  essa  assem- 
Dlôa  geral  adiada  terádeoíTectuar-se. 

62.  A  omissão  accidental  na  entrega  ao  accionista  ou  o  não 
recebimento  de  qualquer  desses  avisos  não  invalidará  qualquer 
deliberação  votada  ni  assembléa  geral  a  que  esse  aviso  fôr 
relativo, 

ProcedimetUo  das  assembUas  geraes 

63.  Ag  attribuições  das  assembléas  geraes  ordinárias  serão  : 
receber  e  estudar  a  demonstração  da  receita  e  despeza  e  o 
balanço  que  fôr  apresentado  á  assembléa  geral,  como  aqui  em 
seguida  se  dispõe,  relatórios  dos  directores  e  dos  flscaes  e  quaes- 
quer assumptos  que  lhe  forem  incidentes,  e  quaesquer  assum- 
ptos de  que  se  tiver  dado  aviso,  de  conformidade  com  o  artigo 
que  se  segue  :  eleger  directores  e  outros  offlciaes  para  os  lega- 
res dos  que  retirarem  pelo  turno,  e  decidir  quando  recommen- 
dado  pelos  directores  a  distribuição  dos  dividendos.  Todos  os 
mais  negocies  serão  considerados  especiaes  e  serão  tratados  em 
assembléa  geral  extraordinária. 

64.  Qualquer  accionista  com  direito  de  votar  poderá,  sujei- 
tando-se  â  clausula  em  seguida,  submetter  qualquer  proposta  a 
qualquer  assembléa  geral  ordinária,  com  tanto  sempre  que  esse 
accionista  deposite  no  escriptorio,  dez  dias  pelo  menos  antes  do 
dia  marcado  para  a  dita  assembléa,  uma  participação  assígnada 
por  elle,  manifestando  a  sua  intenção  de  apresentar  essa  pro- 
posta, da  qual  juntará  cópia. 

65.  Três  accionistas  pessoalmente  presentes  serão  quorum 
para  uma  assembléa  geral,  para  a  escolha  de  um  presidente,  para 
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a  declaração  de  um  dividendo  e  para  o  adiamento  e  uma  as- 
semblôa  geral.  Para  todos  os  mais  fins  o  quorum  para  uma 
assembléa  geral  será  de  cinco  accionistas  pessoalmente  pre- 
sentes ;  não  se  tratará  de  negocio  algum  em  qualquer  assemoléa 
geral  sem  que  se  ache  presente  o  quorum  exigido  ao  princi- 
piar-se  os  trabalhos. 

66.  Ao  presidente  dos  directores  compete  o  direito  de  occupar 
a  presidência  de  todas  as  assembléas  geraes,  ou,  si  não  houver 
presidente  ou  si  elle  não  se  achar  presente,  dentro  de  15  mi- 
nutos depois  da  hora  marcada  para  a  reunião  da  assemblé.i  geral, 
os  accionistas  escolherão  outro  director  para  presidente  e  si  não 
se  achar  presente  director  algum  ou  si  todos  os  directores 
presente»  recusarem  assumir  a  presidência,  então  os  accionistas 
presentes  escolherão  um  d'entre  si  para  presidente. 

67.  Si  dentro  de  moia  hora  depois  da  hora  marcada  para 
a  assemblôa  geral  não  houver  quorum^  a  assemblóa  geral  se 
tiver  sido  convocada  a  requerimento,  como  acima  dito,  será 
dissolvida,  porôra  em  outro  (qualquer  caso  será  adiada  para 
idêntico  dii  na  semana  próxima,  à  mesma  hora  e  no  mesmo 
logar,  e  si  nessa  assemblói  geral  ainda  se  não  reunir  quorum^ 
os  accionistas  que  estiverem  presentes  serão  quorum  e  poderão 
tratar  do  negocio  para  o  qual  a  assemblôa  geral  tiver  sido  con- 
Tocada. 

68.  Toda  a  moção  ai)resentada  a  uma  assemblóa  geral  será 
resolvida  primeiramente  por  votação  symbolica  e  no  caso  de 
empate  de  votos  o  presidente  tanto  na  votação  symbolica  como 
no  escrutínio  secreto  terá  um  voto  de  desempate  além  do  voto 
ou  dos  votos  a  que  tiver  direito  como  accionista. 

69.  Em  qualquer  assembléa  geral,  excepto  si  o  escrutínio 
secreto  fôr  pedido  por  escripto  por  três  accionistas  pelo  menos 
possuindo  ou  representando  por  procuração  ou  tendo  o  direito 
devotar  por  2.000  acções  pelo  menos,  a  declaração  feita  pelo 
presidente  de  que  uma  deliberação  foi  ou  não  approvada  e  feito 
o  devido  lançamento  no  livro  das  act  \s  da  companhia  será  prova 
sufflciente  sem  necessidade  de  verificação  do  numero  ou  pro- 
porção dos  votos  recolhidos  a  favor  ou  contra  essa  deliberação. 

70.  Si  fôr  requerido  o  escrutínio  secreto,  como  acima  dito,  a 
isso  se  procedera  pela  maneira  e  na  occasião  e  no  logar  que  o 
presidente  da  assemblóa  geral  indicar  e  serão  nomeados  dous 
escrutadores,  um  doa  quaes  o  será  pelo  presidente  e  o  outro 
pelo  autor  da  moção  approvada,  na  qual  esse  escrutínio  foi 
requerido  e  esses  escrutadores  communicarão  ao  presidente,  por 
escripto,  o  resultado  do  escrutínio.  A  comraunicação  desses 
escrutadores  será  conclusiva  sobre  os  factos,  e  o  presidente 
declarará  o  resultado  do  escrutínio,  cingindo-se  aos  factos 
relatados  pelos  escrutadores,  e  às  disposições  aqui  em  seguida 
eon tidas  relativas  a  objecções  sobre  votos,  e  essa  declaração  será 
considerada  como  sendo  a  deliberação  da  assembléa  geral  em 
que   o  escrutínio  secreto  foi  requerido. 

71 .  Toda  a  assembléa  geral  terá  poderes  para  adiar  a  reunião 
de  uma  occasião  para  outra  e  de  um  logar  para  outro,  porém  não 
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so  tratará  em  qualquer  assembléa  geral  adiada  de  outro  ne- 
gocio alóm  do  que  ficou  por  terminar  na  assembléa  geral  de  que 
nouve  adiamento. 

72.  O  pedido  de  escrutínio  secreto  não  impedirá  a  con- 
tinuação da  assembléa  geral  para  tratar  de  outro  qualquer 
negocio  além  daquelle  em  relação  ao  qual  for  exigido  o  es- 
crutínio secreto. 

Votos  dos  accionistas 

73.  Todo  o  accionista  terá  um  voto  por  cada  acção  por  elle 
possuída,    quer  ordinária  quer  de  preferencia. 

Os  votos  poderão  ser  daaos  quer  pessoalmente,  quer  por  pro- 
curação, sujeitos  ás  disposições  destes  estatutos. 

74.  Qualquer  tutor  ou  outra  pessoa  com  direito,  de  confor- 
midade com  estes  estatutos,  de  transferir  quaesquer  acções  ou 
fundo  consolidado,  poderá  votar  em  qualquer  assembléa  geral 
relativamente  a  essas  acções  ou  fUndo,  como  si  fosso  possuidor 
registrado  dessas  acções  ou  fundo,  comtanto  que,  48  horas  pelo 
menos  antes  do  dia  da  assembléa  geral  em  que  elle  se  propuzer 
votar,  prove,  á  satisfação  dos  directores,  o  seu  direito  de  tran- 
sferir essas  acções  ou  fundo,  salvo  si  os  directores  tiverem  pre- 
viamente admittido  o  seu  direito  de  votar  nessa  assembléa 
geral,  relativamente  ás  mesmas  acções  ou  fundos. 

75.  Si  houver  possuidores  conjunctos  de  quaesquer  acções  ou 
fundo  consolidado,  o  accionista  cujo  nome  se  achar  em  primeiro 
loffar  no  registro  e  nenhum  outro,  terá  o  direito  de  votar  em 
relação  a  essas  acções  ou  íundo  consolidado,  porém  o  outro  ou 
os  outros  possuidores  coiyunctos  terão  o  direito  de  assistir  a 
qualquer  assembléa  geral . 

76.  Não  se  poderá  requerer  o  escrutínio  secreto  quando  se 
tratar  da  eleição  de  um  presidente  de  assembléa  geral  ou  em 
qualquer  questão  da  adiamento. 

77.  O  presidente  de  qualquer  assembléa  geral  será  o  unlco  e 
absoluto  juiz  da  validade  de  cada  voto  trazido  á  urna  nessa 
assembléa  geral  ou  no  ejcmtinio  secreto,  requerido  nessa  as- 
sembléa geral,  e  poderá  admittir  ou  não  admittir  os  votos  tra- 
zidos á  urna  conforme  na  sua  opinião  elle  os  considerar  válidos 
ou  não  válidos. 

78.  Nenhuma  objecção  sorá  feita  quanto  á  validade  de  qualquer 
voto,  excepto  na  assembléa  geral  ou  na  votação  por  escrutínio 
secreto  em  que  esse  voto  fôr  apresentado,  e  tocfo  o  voto  dado 
quer  pessoalmente  quer  por  procuração  que  não  fôr  im- 
pugnado nessa  assembléa  geral  ou  na  votação  por  escrutínio 
secreto,  será  considerado  como  válido  para  todos  os  fios  dessa 
assembléa  geral  ou  votação  por  escrutínio  secreto,  quaesquer 
que  elles  sejam. 

79."  O  instrumento  nomeando  um  procurador  será  por  es- 
cripto  assignado  pelo  constituinte  ou,  si  esse  constituinte  fôr 
uma  corporação,  será  revestido  do  seu  sello  coramum.  Pessoa 
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alguma  será  nomeada  procurador  não  sendo  accionista  da  com- 
panhia, 0  qualificada  para  votar  por  sua  própria  conta- 

80.  O  instrumento  nomeando  um  procurador  será  depositado 
no  oscriptorio  da  companhia  nunca  menos  de  48  horas  antes  do 
álx  marciulo  para  a  assembléa  gorai  na  qual  a  pessoa  nomeada 
nesse  instrumento  fòr  autorisada  a  votar. 

81 .  Um  voto  dado  de  oonformid;ide  com  os  termos  de  um 
instrumento  de  procuração  será  válido  não  obstante  a  morte 
prévia  do  constituinte  ou  a  revogação  do  procurador  ou  a  tran- 
sferencia da  acção  em  relação  à  qual  o  voto  fôr  dado,  comtanto 
que  nenhum  i  participação  por  escrípto  do  fallecimento,  re- 
vogação ou  transferencia  tenha  sido  recebida  no  escriptorio 
registrado  da  companhia  antes  da  assembléa  geral. 

82.  Todo  o  instrumento  de  procuração  será  passado  pela 
forma  ou  para  o  eíleito  seguinte,  ou  tão  approximadamente 
quanto   possível: 

The  Rio  de  Janeiro  arvi  Northern  Railway  Company,  li" 
mited. 

Eu. . .  de. . . .  no  condado  de. . . .  na  qualidade  de  accionista  da 
The  Rio  de  Janeiro  and  Northern  Railvay  Company,  limited,  e 
com  direito  a....  voto  ou  votos,  pelo  presente  nomeio. ...  de.  • . . 

ou  na  falta  deste     de     meu  procurador  para  votar 

por  mim  e  no  meu  nome  na  assembléa  geral  ordinária  (ou 
extraordinária,  conforme  fôr)  da  companhia  que  terá  logar  ao 
dia. ...  de. . .  e  em  qualquer  adiamento  da  mesma Em  tes- 
temunho do  que  assigno  o  presente  no  dia. . ,  ^ 

83.  Accionista  algum  terá  direito  de  assistir  ou  de  votar 
em  qualquer  assumpto  quer  pessoalmente  quer  por  procura^U), 
ou  como  procurador  do  outro  accionista  em  qualquer  assembléa 
geral  ou  na  votação  por  escrutínio  secreto,  ou  de  ser  contado 
para  quorum,  emquanto  qualquer  chamada  ou  outra  quantia 
fôr  devida  ou  pagável  á  companhia  relativamente  a  qualquer 
das  suas  acçõos. 

Direcfores 

84.  O  numero  de  directores  não  será  inferior  a  três  nem  su- 
perior a  cinco. 

85.  Os  primeiros  directores  serão  nomeados  pelos  sub- 
scriptores  do  memorandum  de  associação  ou  pela  maioria  delles, 
dessa  nomeação  dará  testemunho  um  memorandum  por  escripto 
assignado  pelas  pessoas  que  procederem  á  nomeação. 

Os  directores  assim  nomeados  exercerão  o  cargo  até  à  assembléa 
geral  ordinária  no  anno  de  1889.  Até  que  esses  directores  sejam 
nomeados,  os  subscriptores  do  memorandum  de  associação  con- 
stituirão a  directoria,  embora  não  tenham  os  requisitos  aqui 
em  seguida  prescriptos,  e  retirar-se-hão  ao  serem  nomeados  os 
directores,  como   dispõe  este  artigo. 

86.  Os  directores  nomeados  de  conformidade  com  o  artigo 
precedente    terão  a  faculdade  de  nomear    outras    quaesquer 
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pessoas  para  directores  era  qualquer  época  anterior  â  assembléa 
geral  ordinária  que  terá  loo;ar  no  anno  de  1889,  porém  de  forma 
que  o  numero  total  de  directores  jamais  exceda  o  maoHmum 
tixado  pelo  art.  84  destes  estatutos. 

87.  Para  ser  director  o  requisito  necessário  será  possuir 
por  sua  própria  conta  acções  ou  fundos  no  valor  nominal  de 
£  500  pelo  menos . 

88.  Um  director  poderá  exonerar-se  do  cargo  communicando 
com  um  mez  de  antecedência  ã  companhia  essa  sua  intenção 
de  resignação  ;  si  não  fôr  previamente  acoita  pela  directoria, 
teràenéito  ao  expirar  o  prazo  indicado  na  communicação. 

89.  Aos  directores  será  pago  pelos  fundos  da  companhia,  a 
titulo  de  remuneração  pelos  seus  serviços,  a  quantia  de  €  1 .500 
por  anno,  a  qual  será  dividida  entre  elles  na  proporção  e 
pela  maneira  que  os  directores  deliberarem. 

90.  O  cargo  de  director  vagará: 

a)  Si  elle  aceitar  ou  exercer  qualquer  cargo  na  companhia, 
excepto  o  de  director-gerente  ; 

b)  Si  elle  vier  a  fallir  ou  suspender  pagamentos  ou  aiiresentar 
requerimento  para  liquidação  dos  seus  negócios,  ou  si  nzer  com- 
posição com  os  seus  credores ; 

c)  Si  fôr  dado  como  lunático  ou  tornar-se  insano  de  espirito  ; 
?>  d)  Si  deixar  de  possuir  a  importância  de  acções  ou  fundo  con- 
solidado exigido  para  o  habilitar  a  occupar  o  cargo ; 

e)  Si  resignar  o  cargo; 

P  Si  elle  tiver  interesse  ou  participar  nos  lucros  de 
qualguer  contracto  ou  de  qualquer  obra  feita  para  a  com- 
panhia, excepto  como  aqui  em  seguida  disposto  ;  porém  di- 
rector algum  resignará  o  cargo  pela  razão  de  ser  accionista 
de  qualquer  outra  companhia  que  tenha  contracto  com  a 
companhia  ou  feito  qualquer  obra  para  ella  ou  que  tenha 
interesses  ou  participar  dos  lucros  de  qualquer  contracto  com  a 
companhia,  porém  não  votará  relativamente  a  qualquer  desses 
contractos ;  e  a  natureza  do  seu  interesse,  quando  não  constar 
do  contexto  do  seu  contracto,  deverá  ser  revelada  por  elle  na 
reunião  da  directoria  em  que  se  resolver  sobre  o  contracto 
si  nelle  na  occasião  existir  o  seu  interesse  ou  em  qualquer 
outro  caso  na  primeira  reunião  de  directores,  depois  que  elle 
tiver  feito  a  acquisição  do  seu  interesse ; 

ff)  Si  deixar  de  comparecer  ás  reuniões  dos  directores  du- 
rante um  periodo  de  seis  mezes  do  calendário,  sem  ter  da 
directoria  licença  especial  para  ausentar-se . 

Turno  de  directores 

91.  Na  assembléa  geral  ordinária  que  terá  logar  no  anno 
de  1889  e  em  cada  assembléa  geral  ordinária  que  se  succeder, 
um  terço  dos  directores,  ou  si  o  seu  numero  não  fôr  um  múl- 
tiplo de  três,  então  o  numero  immediato  a  elle,  não  excedendo 
porém,  um  terço,  retirar-se-ha  do  cargo. 
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92.  o  terço  ou  outro  numero  mais  approximado  que  tiver 
de  se  retirar  na  assembiéa  geral  ordinária  que  terá  logar  no 
anno  de  mil  oitocentos  oitenta  e  nove,  será  determinado  pela 
sorte,  excepto  si  os  directores  accordarem  entre  si.  Em  cada 
anno  subsequente  retirar-se-ha  o  terço  ou  outro  numero  mais  ap- 
proximado  dos  que  tiverem  estado  no  exercício  do  cargo  mai^ 
tempo. 

93.  Um   director  que   se   retirar  poderá  ser  reeleito. 

94.  A  companhia  em  qualquer  assembiéa  ^eral  em  que 
alguns  directores  se  retirarem  pela  maneira  acima  dita  preencherá 
os  cargos  vagos,  elegendo  qualquer  numero  de  pessoas  qualiâcadas 
para  serem  directores. 

95.  Si  em  qualquer  assembiéa  geral  em  que  se  tiver  de  realizar  , 
a  eleição  de  directores  nào  forem  preenchidas  as  vagas  dos  di- 
rectores que  tiverem  de  retirar-se  ou  aquelles  d'entre  elles 
ciíjas  vagas  tenham  sido  preenchidas  continuarão  no  exercicio 
do  car^o  até  â  assembiéa  geral  ordinária  do  anno  próximo  e  assim 
por  diante  de  anno  em  anno  até  quo  os  seus  logares  sejam 

Sreenchidos,  salvo  si  nessa  assembiéa  geral  f<5r  resolvido  re- 
uzir  o  numero  de  directores. 

96.  A  companhia  poderá  em  qualquer  occasião  em  assembiéa 
geral  augment  ir  ou  reduzir  o  numero  de  directores  e  poderá 
também  estabelecer  o  turno  quo  deve  seguir  esse  numero  au- 
gment jdo  ou  reduzido  para  retirar-se  do  cargo. 

97.  A  companhia  poderá  por  deliberação  especial  exonerar 
qualauer  director  antes  de  expirado  o  prazo  do  seu  exercício  e 
por  deliberação  ordinária  nomear  outra  pessoa  habilitada  para 
o  seu  logar.  A  pessoa  assim  nomeada  occupará  o  cargo  durante 
o  tempo  unicamente  que  o  director  para  cujo  logar  é  nomeado 
teria  occupado  esse  logar  si  não  tivesse  sido  exonerado. 

98.  Qualquer  vaga  casual  que  tiver  logar  entre  os  di- 
rectores poderá  ser  preenchida  pelos  próprios  directores,  porém 
a  pessoa  assim  escolhida  exercerá  o  cargo  tão  somente  pelo 
espaço  de  tempo  que  o  director  que  se  retirar  o  teria  exercido 
si  a  vaga  não  se  tivesse  dado. 

99.  Pessoa  alguma,  excepto  um  director  que  se  retira,  será, 
salvo  si  fôr  recommendada  pelos  directores  para  a  eleição,  elegível 
para  o  cargo  de  director  em  qualquer  assembiéa  geral,  a  menos 
que  elle  ou  algum  outro  accionista  que  tencionar  propôl-o,  tenha 
dez  dias  completos  pelo  menos  antes  da  assembiéa  geral  en- 
treg:ue  no  .escriptorio  uma  communicação  por  escripto,  por  elle 
assignada,  participando  a  sua  candidatura  ao  cargo  ou  a  intenção 
desse  accionista  de  o  propor. 

Birector-gerente 

100.  Os  directores  poderão  em  qualquer  época  nomear  um 
ou  mais  d'entre  si  para  director  ou  directores-gereutes  da  com- 
panhia, quer  por  um  prazo  determinado  quer  sem  limite  algum 
quanto  ao  período  pelo  qual  elle  ou  elles  tenham  de  exercer 
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esse  cargo  e  poderão  em  qualquer  occasião  demittil-os  e  re- 
movel-os  e  nomear  outro  ou  outros  para  o  seu  ou  seus  legares. 

101.  Um  director-geren te,  emquan to  exercer  esse  cargo,  não 
será  rjujeito  a  retirar-se  pelo  turno,  e  não  será  tomado  em 
conta  ao  estabelecer-se  o  turno  da  retirada  dos  directores, 
porém  estará  sujeito,  de  conformidade  com  as  clausulas  do 
qualquer  contracto  entre  elle  e  a  companhia,  ás  mesmas  dis- 
posições quanto  á  resignação  e  remoção  coino  os  mais  di- 
rectores da  companhia,  e  si  elle  deixar  de  exercer  o  cargo  de 
director  por  qualquer  causa,  deixará  ipso  facto  immediatamente 
de  ser   director-gerente. 

102.  A  remuneração  do  director-gerente  será  em  qualquer 
occasião  fixada  pelos  directoi*es  e  poderá  ser  quer  total  quer 
parcialmente  em  forma  de  salário  ou  de  commissão  ou  de 
participação  nos   lucros  ou  de  outra  forma. 

103.  Os  directores  po<lerão  em  qualquer  época  delegar  ou 
conferir  ao  director-gerente  na  occasião  os  poderes  que,  de 
conformidade  com  estes  estatutos,  podem  ser  exercidos  pelos 
directores,  conforme  elles  entenderem  opportuno,  e  poíferão 
conferir  esses  poderes  pelo  tempo  e  para  sor  exercidos,  para 
os  objjectos  e  flns  e  nos  termos  e  condições  e  com  as  restricções 
que  julgarem  convenientes  e  poderão  conferir  esses  poderes 
collecti vãmente  com  ou  sem  exclusão  ou  em  substituição  de  todos 
ou  quaesquer  dos  poderes  dos  directores  a  esse  respeito  e  poderão 
em  qualquer  occasião  revogar,  cassar,  alterar  ou  variar  todos 
ou  quuosquor  desses  poderes. 

Funcções  dos  directores 

104.  Os  directores  poderão  rounir-so  para  o  expediente  dos 
negócios,  adiar  e  por  outra  forma  regular  as  suas  reuniões, 
conforme  julgarem  conveniente,  e  podem  estabelecer  o  quorum 
necessário  paro  deliberar  em  sessão. 

Emquanto  não  fôr  diversamente  deliljerado,  dous  directores 
formarão  quorum, 

105.  Todo  o  director  poderá  em  qualquer  occasião  convocar  a 
reunião  de  directores. 

106.  As  questões  que  se  suscitarem  nas  reuniões  serão  de- 
cididas pela  maioria  de  votos  e  no  caso  de  igualdade  do  votos  o 
presidente  terá  um  segundo  voto,  ou  voto  de  desempate. 

107.  O  5  directores  poderão  eleger  um  presidente  pjira  as  suas 
sessões  e  estabelecer  o  tempo  em  que  elles  deverão  exercer  o 
cargo,  porém,  si  não  fôr  eleito  esse  presidente  ou  si  em  qualquer 
reunião  não  se  achar  presente  o  presidente  á  hora  marcada,  os 
directores  presentes  escolherão  um  d'entre  si  para  servir  de 
presidente  nessa  sessão. 

108.  Os  directores  poderão  delegar  qualquer  dos  seus  poderes 
a  commissOes  compostas  de  um  ou  mais  dos  seus  próprios 
membros,  conforme  o  julgarem  conveniente,  residentes  no  Reino 
Unido,  no  Império  do  Brazil  ou  em  outra  qualquer  parte. 
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Qualquer  commissão  assim  constituida  conformar-se-ha,  no 
exercício  dos  poderes  por  essa  forma  delegíidos,  com  quaesquer 
regulamentos  que  possam  ser-llie  impostos  pelos  directores. 

109.  Toda  acommissfío  poderá  ele^or  um  presidente  mra  as 
suas  reuniões.  Si  não  for  eleito  esse  Presidente  ou  si  ello  não 
se  achar  presente  à  hora  marcada  para  a  reunião,  os  membros 
presentes  escolherão  um  d'entre  si  para  ])residente  dessa  reunião. 

110.  AS  commissões  poderão  reunir-se  e  adiar  as  suas  re- 
uniões, conforme  julgarem  conveniente;  as  questões  que  se  ori- 
ginarem em  qualquer  reunião  serão  resolvi<las  pela  maioria  de 
votos  dos  membros  presentes,  e  no  caso  <le  igualdade  de  votos  o 
presidente  terá  um  voto  de  desempate. 

111.  Todos  os  actos  praticados  em  qualquer  reunião  dos  di- 
rectores ou  de  uma  commissão  de  directores  ou  por  qualí^uer 
pessoa  agindo  como  director,  serão,  não  obstante  descobrir-se 
posteriormente  ter  havido  algum  defeito  na  nomeação  desses  di- 
rectores ou  da  pessoa  agindo  como  acima  dito,  ou  que  elles  ou 
qualquer  delles  se  achavam  desiiuali  ficados,  serão  tão  válidos 
como  si  cada  uma  dessas  pessoas  tivesse  sido  devidamente  no- 
meada e  estivesse  qualiflcaaa  para  ser  director. 

1 12.  Si  algTim  dos  directores  tiver  de  desempenhar  serviços 
extraordinários  ou  de  occupar-se  de  trabalhos  especiaes,  indo  ou 
residindo  no  estrangeiro  para  qualquer  dos  íins  da  companhia, 
ou  para  os  seus  negocies,  a  companliia  poderá  remunerar  o 
director  ou  os  directores  que  assim  procederem,  quer  me- 
diante uma  somma  flxa  ou  mediante  uma  porcentagem  nos 
lucros  ou  por  outra  forma  que  possa  ser  determinada,  e  essa 
remuneração  poderá  ser  em  accrescimo  ou  em  substituição  da 
sua  parte  na  remuneração  dos  directores,  aqui  anteriormente 
estabelecida. 

Actas 

113.  Os  directores  mandarão  lavrar  actas  em  livros  apro- 
priados para  esse  fim  : 

a)  De  todas  as  nomeações  de  offlciaes  ; 

h)  Dos  nomes  dos  directores  presentes  em  cada  reunião  de 
directores  ou  de  qualquer  commissão  de  directores  ; 

c)  De  todas  as  ordens  emanadas  dos  directores  e  de  com- 
missões de  directores ; 

d)  De  todas  as  deliberações  e  trabalhos  de  assembléas  geraes 
e  do  reuniões  de  directores  e  commissões ;  e  qualquer  dessas 
actas  das  reuniões  de  directores,  ou  de  qualquer  commissão  ou 
da  companhia,  declarando  estar  assignada  pelo  presidente  dessa 
assembléa  geral  ou  pelo  presidente  da  seguinte,  serão  aceitas 
como  prova  prima  fade  das  matérias  referidas  nas  ditas  actas. 

Poderes  dos  directores 

114.  A  gerência  dos  negócios,  e  a  ílscalisação  da  companhia, 
estará   a  cargo  dos    directores,  os   quaes,  em  aocrescimo  ao6 
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poderes  e  autoridades  que  por  estes  estatutos  lhes  são  expres- 
samente conferidos,  poderão  exercer  todos  os  poderes  e  pra- 
ticarem todos  os  actos  e  cousas  que  podem  ser  exercidos  e  feitos 
pela  companhia  e  que  não  sejam  por  estes  estatutos  e  pelos 
regulamentos  expressamente  indicados  ou  exigidos  como  de- 
vendo ser  exercidos  ou  feitos  pela  companhia  em  assemblôa 
geral,  porém  não  obstante  sujeitos  a  quaesquer  regulamentos 
em  qualquer  occasião  feitos  pela  companhia  em  assembléa 
geral,  licando  entendido  que  nenhum  regulamento  invalidará 
qualquer  acto  anterior  dos  directores,  que  teria  sido  válido  si  esse 
regulamento  não   tivesse  sido  feito. 

115.  Em  applicação  e  não  restringindo  e  sem  prejuizo  dos 
poderes  geraes  conferidos  e  expressos  no  artigo  precedente  e 
dos  poíleres  conferidos  i  or  estes  estatutos  fica  a^ui  expressa- 
mente declarado  que  os  directores  serão  revestidos  e  exercerão 
e  desempenharão    os   seguintes  poderes  e    deveres  : 

a^  Poderão  pagar  custas,  gastos  e  despezas  preliminares  e 
incidentes  da  formação,  ettabelecimento  o  registro  da  com- 
panhia. 

b)  Poderão,  á  sua  discrição,  pagar  qualquer  propriedade 
ou  direitos  adquiridos  pela  companhia  ou  os  serviços  a  elia 
prestados,  quer  na  totalidade  quer  parcialmente,  com  di- 
nheiro ou  com  acções,  obrigações,  titules  de  prolação  (debentures) 
ou  outros  títulos  da  companhia  e  essas  acções  poderão  ser 
emittidas  tanto  como  inteiramente  realizadas,  ou  com  deter- 
minada quantia  creditada  como  realizada,  conforme  fôr  con- 
vencionado e  essas  obrigações,  titules  de  prolação  e  mais  titules 
poderão  especificadamente  onerar  ou  não  onerar  toda  ou 
qualquer  parte  da  propriedade  da  companhia  o  o  seu  capital  não 
realizado  ou  não  onerado. 

c)  Poderão  nomear  e  em  sua  discrição  exonerar  ou  sus- 
pender os  gerentes,  secretario,  officiaes,  caixeiros,  agentes  e 
empregados  para  serviços  temporários  ou  permanentes  conforme 
elles  em  qualquer  occasião  possam  entender  conveniente  e 
determinarão  os  seus  deveres  e  fixarão  os  seus  salários  ou 
emolumentos  e  poderão  exigir  garantias  nos  casos  e  na  im- 
portância que  elles  julgarem  apropriados. 

d)  Poderão  ligar  quaesquer  acções  que  forem  emittidas  para 
pagamento  ou  parto  do  pagamento  de  qualquer  contracto  feito 
com  a  companhia  ou  de  propriedade  adquirida  pela  companhia 
ou  para  remuneração  de  serviços  prestados  ás  compannias  a 
condições ,  com  relação  à  sua  transferencia,  que  elles  julgarem 
apropriadas. 

e)  Poderão  nomear  uma  ou  mais  pessoas  para  aceitar  e  con- 
servar em  fidei-commisso  para  a  compannia  qualquer  pro- 
priedade pertencente  á  companhia  ou  na  qual  ella  tenha 
interesse  e  poderão  passar  e  fazer  todas  as  escripturas  e  cousas 
que  possam  ser  necessárias  para  delles  empossar  essa  pessoa 
ou  essas  pessoas. 

O  Poderão  instaurar,  seguir,  defender,  fazer  composições  ou 
abandonar    quaesquer    processos   iegaes  da  e  contra  a  com<- 
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panhia  ou  soas  ofUciaes  ou  por  outra  forma  concerneDtes  aos 
negócios  da  companhia  e  poderão  igualmente  fazer  composições 
e  conceder  prazos  para  p  igamentos  ou  satisfação  de  quaesquer 
importâncias  devidas  pela  companhia  e  de  quaesquer  recla- 
mações da   ou  contra  a  companhia. 

g)  Poderão  submetter  quaesquer  reclamações  ou  exigências 
da  ou  contra  acompmhia  a  arbitramento  e  observar  e  dar 
cumprimento  aos  laudos. 

h)  Poderão  dar  e  passar  recibos,  resalvas  e  outras  quitações 
dos  dinheiros  pagos  a  companhia  e  das  reclamações  e  dividas  da 
companhia. 

i)  Poderão  agir  por  conta  da  companhia  em  todos  os  as- 
sumptos relativos  a  fal lidos  e  insolventes. 

i)  Poderão  estabelecer  escriptorios  tiliaes  e  nomear  agente? 
para  tratarem  dos  negocio»  da  companhia  no  Brazil  ou  em  outra 
qualquer  parte,  sob  as  condições  e  com  os  poderes  e  autoridades 
que  os  directores  julgarem  convenientes. 

h)  Poderão,  sujeito  as  disposições  do  art.  3^  entregar  quaesquer 
dinheiros  da  companhia  que  não  tenham  immediata  appliCíiçSo 
para  os  seus  fins  nos  títulos  e  pela  maneira  que  julgarem  con- 
venientes e  poderão  em  qualquer  occasião  variar  ou  liquidar 
taes  empregos  de  dinheiros. 

l\  Poderão  dar  a  qualquer  director  offlcial  ou  outra  pes- 
soa empregada  pela  ^companhia  um  interesse  em  qualquer 
negocio  ou  transacção  especial,  quer  por  meio  de  commissão 
sobro  a  despeza  bruta  dos  mesmos  ou  de  outra  forma  ou  de  uma 
quota  nos  lucros  geraes  da  companhia  e  esse  interesse,  com- 
missão ou  quota  nos  lucros  será  considerado  como  fazendo 
parto  das  despezas  inherentes  aos  negócios  da  companhia. 

m)  Poderão,  antes  de  recommendarem  a  distribuição  de 
qualquer  dividendo,  apirtar  dos  lucros  da  companhia  que 
segundo  estes  estatutos  serão  aproveitados  para  serem  dis- 
tribuidos  como  dividendos  a  quantia  que  elles  julgarem  apro- 
priada para  formar  um  fundo  de  reserva  para  fazer  face  a 
contingências  ou  para  igualar  dividendos  ou  para  fazer  reparos, 
melhorar  e  conservar  qualquer  propriedade  da  companhia  e 
para  os  fins  que  os  directores  na  sua  absoluta  discrição  consi- 
derarem conducentes  aos  interesses  da  companhia,  e  poderão, 
suj(íitosàs  disposições  do  art.  3°,  empregar  as  diversas  quantias 
assim  apartadas  pela  maneira  que  elles  julgarem  conveniente 
e  poderão  em  qualquer  occasião  negociar  e  variar  esses  em- 
pregos de  dinheiro  e  dispor  de  toda  ou  qualquer  parte  delles  em 
proveito  da  companhia  e  poderão  dividir  o  «  ftmdo  de  reserva  > 
cm  «  fundos  especiaes  »  conforme  julgarem  conveniente. 

n)  Poderão  em  qualquer  occasião  alterar  e  revogar  estatutos 
para  regulamento  dos  negócios  da  companhia,  seus  offlciaes  o 
empregados  ou  dos  accionistas  da  companhia  ou  qualquer  secção 
dos  mesmos. 

o)  Poderão  entrar  em  quaesquer  negociações  e  contractos  e 
rescindir  o  alterar  quaesquer  desses  actos,  escripturas  e  cousas 
no  nome  da  companhia,   conforme    elles    considerarem  con- 
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veniento  para  ou  em  relação  a  qualquer  dos  negócios  acima  ditos, 
ou  por  outra  forma  para  os  fins  da  corapanhia. 

p)  Poderão  fazer  regulamentos  para  o  uso  e  segura  guarda 
do  sei  lo  commum,  ficando  entendido  que  todo  o  documento  no 
qual  o  sello  fôr  allixado  será  assiguado  pelo  menos  por  um 
director  e  rubricado  pelo  secretario . 

q)  Poderão  sacar,  aceitar,  endossar  e  dar  letras  de  cambio, 
notas  promissórias  e  cheques  por  conta  e  para  os  fins  da  com- 
panhia, devendo  elles  ser  assignados  ou  endossados,  conforme 
o  caso  fôr,  por,  pelo  menos,  um  director  e  rubricados  pelo 
secretario. 

Dividendos 

116.  Dividendo  algum  será  distribuido,  excepto  sondo  tirado 
dos  lucros  líquidos  dos  negócios  da  companhia  ;  os  directores, 
porém,  poderão  pagar  ou  fazer  com  que  sejam  pagos  juros  sobre 
o  capital  da  compamúa  então  realizado  durante  a  construcção  das 
obras  ou  emquanto  não  se  tiverem  realizado  lucros,  com 
quaesquer  fundos  em  poder  da  companhia  ou  ]X)derão  entrar 
em  qualquer  arranjo  j»ara  o  pagamento  desses  juros  com 
qualquer  contractador  ou  outra  pessoa. 

1 17.  A  declaração  dos  directores  da  importância  dos  luci*os 
líquidos  da  companhia  será  conclusiva. 

118.  Não  se  declarará  dividendo  algum  além  do  que  fór  re- 
commendado  pelos  directoi^os  à  compaiinia,  porém,  em  assemblôíi 
geral  se  poderá  declarar  um  dividendo  menor. 

119.  Os  lucros  líquidos  da  companhia  que  forem  em  cada 
anno  destinados  ao  pagamento  de  dividendos  serão  applicados 

Srimeiro,  ao  pagamento  aos  possuidores  de  acções  preferenciaes 
e  um  juro  accumulativo  preferencial  á  razão  do  sete  por  cento 
ao  anno  e  aos  atrazados  desses  juros  quando  existirem  eaode 
outros  quaesquer  direitos  preferenciaes  ou  do  outra  natureza 
que  possam  estar  ligados  ás  acções  novas  em  virtude  das  dis- 
posições destes  estatutos  e  em  seguida  distribuidos  pelos  pos- 
suidores de  acções  ordinárias,  na  pro|X)rçâo  dos  seus  diversos 
interesses  e  ao  realizar-se  o  pagamento  desses  dividendos 
dever-se-ha  levar  em  conta  as  quantias  já  pagas  ou  consideradas 
como  pagas  e  a  época  com  referencia  às  quaes  ellas  forem 
assim  pagas  ou  consideradas  como  pagas. 

120.  Os  directores  poderão  em  qualquer  occasiao  pagar  aos 
accionistas,  por  conta  de  dividendfos  próximos  futuros,  um 
dividendo  i)or  conta,  que  no  seu  entender  a  posição  da  com- 
panhia justificar. 

121.  Os  directores  podei^ão  deduzir  dos  dividendos  que  ti- 
verem de  ser  pagos  a  qualquer  accionista  todas  as  quantias 
que  forem  devidas  e  tenham  de  ser  por  elles  pagas  á  companhia 
por  conta  de  chamadas,  prestações  ou  por  outra  causa. 

122.  Todos  os  dividendos  serão  pagos  por  meio  de  cheques 
sobre  os  banqueiros,  sendo  entregues  ou  enviados  pelo  se- 
cretario aos    accionistas. 
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123.  No  CISO  de  acharein-3e  diversas  pessoas  registradas 
como  possuidores  conjunctos  de  qualquer  acção  ou  fundo  con- 
solidado, qualquer  dessas  pessoas  poderá  passar  recibos  válidos 
dos  dividendos  e  pagamentos  feitos  por  conta  de  dividendos 
com  relnção  a  e?sa  acção  ou   fundo  consolidado. 

124.  Nenhum  dividendo  produzirá  juros  contra  a  companhia 
o  todos  os  dividendos  não  reclamados  por  espaço  de  seis  annos 
depois  de  ter  sido  declarado  poierà  ser  applicado  ou  por  outra 
forma  empregado  pelos  directores  em  proveito  da  companhia,  ató 
serem  reclamados. 


Contas 


125.  03  directores  mandarã^^  escripturar  com  exactidão  as 
contas  dos  dinheiros  recebidos  e  gastos  feitos  pela  companhia  o 
os  negócios  a  respeito  dos  quaes  tiveram  logar  taes  recebimentos 
e  dispêndios  e  dos  haveres,  créditos  e  responsabilidades  da 
companhia . 

126.  A  escripturação  da  companhia  será  feita  no  escriptorio 
da  companhia  ou  em  outro  qualquer  logar  que  os  directores 
entenderem  apropriado. 

127.  Os  directores  determinarão  a  todo  o  tempo  si  e  até  que 

fíonto,  em  que  épocas  e  logares  e  sob  que  condições  e  rogu- 
amentos  as  coutas  e  os  livros  da  companhia  serão  franqueados 
aos  accionistas  para  examinal-os  e  neniium  accionista  terá  outro 
direito  de  examinar  quaesquer  contas,  livros  ou  documentos  da 
companhia  além  do  que  lhe  ô  pormittido  e  concedido  pelos  es- 
tatutos ou  autorisado  pelos  directores  ou  por  uma  deliberação  da 
companhia  tomada  em  assembléa  geral. 

128.  Na  assembléa  geral  ordinária  os  directores  apresentarão 
(í  companhia  uma  demonstração  da  receita  e  despeza  e  um  ba- 
lanço contendo  um  resumo  do  activo  e  passivo  da  companhia 
encerrado  em  uma  data  que  não  exceda  a  nuatro  mezes  an- 
teriores á  reunião  da  assembléa  e  a  contar  da  data  em  que  foram 
feitas  as  ultimas  demonstrações  e  balanço  ou  sendo  as  primeiras 
demonstração  e  balanço  desde  a  incorporação  da  companhia. 

12d.  Todas  essas  demonstração  serão  acompanhadas  de  um 
relatório  dos  directores  sobre  o  estado  e  condição  da  companhia 
e  sobre  a  importância  que  elles  recommendarem  dever  ser 
paga  com  os  lucros,  a  titulo  de  dividendo  ou  bónus  aos  ac- 
cionistas, e  sobre  a  importância  (si  houver)  que  elles  tenham 
levado  ao  Aindo  de  reserva  de  accôrdo  com  as  disposições 
a  esse  respeito  contidas  nos  presentes  estatutos  e  os  relatórios, 
demonstrações  e  balanços  serão  as?ignados  pelo  presidente  ou 
na  sua  ausência  por  um  director  e  rubricados  pelo  secretario. 

130.  Sete  dias  antes  da  assembléa  geral  será  entregue  aos 
possuidores  de  acções  e  de  fundo  consolidado,  pela  maneira 
aqui  em  seguida  estabelecida  para  a  entrega  de  avisos,  uma 
cópia  impressa  dos  balanços  e  relatórios. 
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Fiscalisação 

131.  As  contas  da  companhia  deverão  ser  examinadas  uma 
vez  pelo  menos  em  cada  anno,  e  a  exactidão  do  balanço  e  do 
relatório  veriíicada  por  um  ou  mais  íiscaes. 

132.  O  primeiro  ou  primeiros  flscaes  serão  nomeados  pelos 
directores  ;  os  subsequentes  o  serão  pela  companhia  na  as- 
sembléa  geral  ordinária  annual  ;  a  remuneração  dos  flscaes 
será  flxada  pela  companhia  em  assemblôa  geral .  Qualquer  flscal 
que   se   retirar  do   cargo   poderá  ser  reeleito. 

133.  Si  for  nomeado  um  só  flscal,  todas  as  disposições  aqui 
contidas  relativas  a  fl^scaes  ser-lhe-hão  applicaveis. 

134.  Os  flscaes  podem  ser  accionistas  da  companhia,  poróm, 
pessoa  alguma  poaerà  ser  eleita  flscal  quando  tiver  outro  in- 
teresse em  quilquer  transacção  da  companhia  que  não  seja  o  de 
accionista  e  nenhum  director  ou  outro  oflicial  pôde  ser  eleito 
emquanto  exercer  esses  cargos. 

135.  Si  occorrer  alguma  vaga  casual  no  cargo  de  flscal,  os 
directores  a  preencherão  immediatamente. 

136.  Os  flscaes  receberão  cópias  do  relatório  e  do  balanço  que 
tiverem  de  ser  apresentados  á  assemblôa  geral  da  comp:inhia, 
14  dias  pelo  menos  antes  da  reunião  dessa  assemblôa  gorai,  e 
terão  por  dever  conferil-os  com  as  correspondentes  contas  e 
documentos  e  apresentar  sobro  elles  o  relatório  que  as  cir- 
cumstancias  possam  exigir. 

Todos  03  relatórios  dos  flscaes  serão  lidos  em  assemblôa  geral 
da  companhia. 

137.  Os  flscaes  terão  em  qualquer  hora  razoável  accesso  aos 
livros  e  contas  da  companhia  e  poderão  com  relação  a  elies 
inquirir  os  directores  e  mais  offlciaes  da  companhia. 

Avisos 

138.  A  companhia  poderá  dar  avisos  a  qualquer  aécionista  cujo 
endereço  registrado  fôr  no  Reino  Unido,  quer  pessoalmente  quer 
enviando-lhe  pelo  Correio  em  carta  franqueada  dirigida  a  esse 
accionista  no  seu  endereço  registrado. 

139.  Todo  o  accionista  ou  possuidor  de  fundo  consolidado  cujo 
endereço  registrado  não  fôr  no  Reino  Unido,  deverá  de  tempos 
atempes  indicar  à  companhia  por  escripto  um  logar  na  In- 
glaterra para  ser  considerado  como  seu  endereço,  o  todos  os 
avisos  serão  dados  pela  companhia  a  esse  accionista,  envian- 
do-lh'os  pelo  Correio  em  carta  franqueada  a  ello  e  dirigida  ao 
logar  por  elle  assim  indicado. 

Emquanto  essa  indicação  não  tiver  sido  feita,  o  escriptorio 
da  companhia  será  considerado  como  o  logar-endereço  desse 
accionista. 

140.  Qualquer  aviso  que  tiver  de  ser  dado  pela  companhia  aos 
accionistas  ou  a  qualquer  deiles  e  para  os  quaes  não  haja  nestes 
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estatutos  disposição  expressa,  será  suDicientemeute  dado  por  meio 
de  annuncios. 

141.  Todo  o  aviso  que  deva  ser  dado  ou   que   possa  ser  dado 

Sor  meio  de  annuncios  será  pubLcado  uma  vez  em  duas  folhas 
iarias  de  Londres. 

142.  Oi  avisos  com  relação  ás  acções  e  ftmdo  consolidado  aos 
quaes  mais  de  uma  pessoa  tenha  direito  coQjunctamen te,  serão 
daflos  áquella  dessas  pesso\s  que  se  achar  mencionada  em  pri- 
meiro lograr  no  registro  e  os  avisos  assim  dados  serão  avisos 
sufflcientes  para  todos  os  possuidores  dos^  acção  e  fundo  con« 
solidido. 

143.  Todo  o  aviso  enviado  pelo  Correio  seríi  considerado 
como  tendo  sido  feito  no  dia  immediato  iiquello  em  que  a  carta 
que  o  contiver  tiver  sido  lançada  no  Correio,  e  como  prova  de 
ter  elle  sido  dado  bastará  provar  que  a  carta  que  o  continha 
foi   convenientemente   endereçada  e  lançada  ao  Correio. 

144.  Toda  a  pessoa  quo  por  processo  judicial,  transferencia 
ou  outro  meio  qualquer  adquirir  direito  a  qualquer  acção  ou 
fundo  consolidado,  será  responsável  por  todos  os  avisos  que 
com  relação  a  essa  acção  ou  fundo  consolidado  e  previamente 
ao  lançamento  do  seu  nomo  e  endereço  no  registro  tiverem 
sido  dados  á  pessoa  de  quem  ella  houver  o  seu  titulo  a  essa 
acção  ou  fundo. 

145.  Todo  o  aviso  ou  documento  entregue  ou  enviado  pelo 
Correio  ou  deixado  no  endereço,  ou  endereços  registrados,  do 
qualquer  accionista,  de  conformidade  com  ostes  estatutos,  será, 
não  obstante  esse  accionisti  ter  então  fallecido  e  quer  a  com- 
panhia tenha  ou  não  noticia  do  seu  falleci mento,  considerado 
como  tendo  sido  devidamente  entregue,  com  referencia  ás  suas 
acções  ou  fundo  consolidado,  quer  possuído  individualmente, 
quer  conjunctamente  com  outras  pessoas,  até  que  outra  qualquer 
pessoa  seja  registrada  no  seu  logar  como  possuidor  ou  co- 
possuidor  delias,  e  essa  entrega  de  aviso  será  para  todos  os  fins 
destes  estatutos  considerada  como  entrega  regularmente  feita 
desse  aviso  ou  documento  aos  seus  herdeiros,  testamenteiros, 
ou  administradores  e  a  tolas  as  pessoas,  quando  as  houver, 
com  elle  conjunctamente  interessadas  em  qualquer  dessas 
acções  ou  fundos  consolidados. 

146.  Quando  se  tornar  necessário  dnr  um  aviso  com  um  certo 
numero  de  dias,  ou  quando  fôr  necessário  dar  um  aviso  proro- 
gando  outro  qualquer  prazo,  o  dia  em  que  elle  fór  dado  não 
será  contado,  porém  o  dia  em  que  esse  aviso  termina  será  in- 
cluído nesse  numero  de  dias  ou  no  novo  prazo. 

ArbitramerUo 

147.  Sempre  que  se  organizar  alguma  divergência  entre  a 
companhia  e  qualquer  dos  accionistas,  seus  testamenteiros  ou 
administradores  ou  representantes  com  relação  á  verdadeira 
jntelligencia  ou  interpretação  ou  aos  incidentes  ou  consequências 
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<lest6S  estatutos  ou  dos  regulamentos  ou  concernente  a  qualquer 
cousa  então  ou  depois  feita,  executada,  omittida  ou  permittida 
em  virtude  destes  estatutos  ou  dos  regulamentos  ou  concer- 
nente a  qualquer  infracção  ou  ai  legada  infracção  destes  estatutos 
ou  dos  regulamentos  ou  a  qualquer  reclamação  proveniente  das 
ditas  infracções,  ou  por  outra  forma  relativa  as  premissas  ou 
aos  presentes  estatutos,  regulamentos  ou  operações  da  companhia, 
todas  essas  divergências  poderão  ser,  a  requerimento  da  com- 
panhia, submettidas  à  decisão  de  um  arbitro,  que  deverá  ser 
escolhido  pelas  partes  divergentes,  ou,  si  ellas  não  puderem 
accordar  na  escolha  de  um  so  arbitro,  então  à  decisão  de  dous 
árbitros,  escolhendo  cada  uma  das  partes  em  divergência  um 
ou  à  de  um   terceiro  que  será  escolhido  pelos  dous  árbitros. 

148.  As  custas  de  e  incidentes  a  qualquer  desses  arbi- 
tramentos e  laudos  ticarão  ã  discrição  do  arbitrador,  arbitra- 
dores ou  terceiro  respectivamente,  os  quaes  poderão  estabelecer 
a  sua  importmcia  ou  inriicar  que  ellas  sejam  taxadas  como 
se  pratica  entre  solicitador  e  cliente  ou  por  outra  forma,  e 
poderão  resolver  sobre  quem  deverão  recanir  e  a  quem  e  por 
que  maneira  deverão  ser  pagas. 

149.  O  submettimento  ao  arbitramento  será  sujeito  às  dis- 
posições da  «  Lei  commum  dos  processos  jurídicos,  de  1854  »  e 
a  quaesquer  modificações  legaes  então  suljsistentes  e  sei*â  con- 
siderada refira  ou  ordem  do  supremo  tribunal  de  sua  magestade 
nuando  rcíiuerido  por  qualquer  das  partes  e  essa  parte  poderá 
»iar  instrucções  ao  seu  advogado  para  consentir  nisso  jmra  com 
as  outraíá  partes. 

Diasolução 

150.  O  excesso  dos  haveres  da  companhia,  no  caso  da  sua 
liquidação,  será  applicado  primeiramente  em  iKigar  aos  pos- 
smdores  das  acções  preferenciaes  a  importância  creditada  como 
realizada  sobre  ellas,  e  o  saldo,  si  o  houver,  será  dividido  entre 
os  possuidores  das  acções  ordinárias,  na  proporção  da  impor- 
tância creditada  como  realizada  sobre  essas  acções  ordinárias 
que  elles  respectivamente  possuírem. 

Nomes,  endereços  e  descripção   dos  subscriptores  : 

Victor  de  Fock    —     62  Albany  Street,  N.  W.,  Barão- 

Wm,    Pennan    —      10  Dutwich  Road,  S.   E.,  publicista. 

George  E,  Way  —      18  Qascony  Avenue  Kilburn,  negociante. 

James  Parker    —     Canning    Road,   Croydon,   agente  con- 
tractador. 

Charles  Nohle     —    Aylesmon  Court,     Gloucestershire,    ca- 
valheiro. 

Charles  Radcliffe 

Tursby  —    1 4  Germyn  Street,  S.  W.  engenheiro  civil. 

Percy  Tursby     —    Harlestone    Northampton,      engenheiro 
civil. 

Datado  aos  13  de  Dezembro  de  1887. 
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Testemunha  das  assignaturas  supra.—  Charles  S.  3£.  Bompas^ 
escrevente  dos  Srs.  Bompas,  Rischoff  &  Comp.  4  Great  Win- 
chester Street,  E.    C,  solicitadores. 

E' cópia  authentica. —(Assignado)  Ernest  Cleave,  registrador 
interino  de  companhias  de   fundo  associado  (estava  um  selio). 

Eu  William  Euatace  Venn,  d  i  cidade  de  Londres,  notário 
puhlico  por  autorisição  real,  devidamente  licenciado  e  jura- 
mentado abaixo  assignado ;  pelo  prosente  certiflco  e  attesto  a 
quantos  possa  interessar  que  as  assignaturas  «  Ernest  Cleave  » 
exaradas  e  subscriptas  no  certiíicado  ao  pó  do  menwrandum 
e  também  no  certificado  ao  pé  dos  estatutos  da  Rio  de  Jcifieiro 
and  Northern  Railioay  Company,  limitedy  aqui  annoxos  sob  o  meu 
sello  oíllcial,  silo  as  verd  uieiras  assignaturiís  e  do  próprio  punho 
de  Ernest  Cleave,  registrador  interino  de  companhias  de  capital 
associado  e  que  inteira  fé  e  credito  podem  e  devem  ser  dados 
aos  ditos   ruemorandum  o  estatutos  em  juizo  e  fora  delle. 

Em  testemunho  do  que  assignei  o  presente  e  o  sellei  com  o 
meusoUo  offlcial  em  Londres,  no  dia  dezesete  de  Dezembro  de 
mil  oitocentos  e  oitenta  e  sete.—  Veritas.—  (Assignado)  W.  E, 
Venn^  notário    publico^   LL, 

Reconheço  vord  idoira  a  assignatura  retro  de  Williim  Eustace 
Venn,  tabellião  publico  desta  cidade,  e  para  constar  onde 
convier  a  pedido  do  mesmo  passei  o  presente  que  assignei 
e  tlz  sei  lar  com  o  sello  das  Imperiaes  Armas  deste  Consulado 
Geral  do  Império  do  Brazil  em  Londres  aos  dezesete  de  De- 
zembro do  mil  oitocentos  oitenta  e  sete.  —  (Assignado)  Luiz 
Auf/Hsto  da  Costa,  Vice-Consul. 

(Estava  um  sello  do  Consulado.) 

(A  íirma  supra  do  Sr.  Luiz  Augusto  da  Costa  estava  lega- 
lisíida  no  Ministério  dos  Estrangeiros  nesta  Corte  aos  dezesete 
de  Janeiro  corrente,  inutilisando-se  cinco  estampilhas  no  valor 
de  quatro  mil  e  setecentos  róis. 

Níida  mais  continham  ou  declaravam  o  dito  memorandum  e 
os  estatutos  da  The  Rio  de  Janeiro  and  Northern  Railioay  Com^- 
pany^  limitedy  que  bem  e  llolpxenle  traduzi  dos  próprios  ori- 
ginaes   escriptos  em  inglez  aos    quaes    me    reporto. 

Em  fó  do  que  passei  o  presente  que  assignei  e  sellei  com 
o  sello  do  meu  oííicio  nesta  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  aos 
trinta  dias  do  mez  de  Janeiro  do  anno  do  Nascimento  de 
Nosso  Senhor  Jesus  Christo  de  mil  oitocentos  o  oitenta  e 
oito.  —  Carlos  João  Khunardt,  traductor  publico  e  interpreto 
commercial   juramentado. 

O  original  foi  devidamente  sellado  na  importância  de  12$ô00. 
—  Kunhardt, 
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DECRETO  N.  9952  —  de  9  db  maio  de  1888 

Aatorisa  a  transfortncia    da   coummSo  ftiu  á  Gonpanbia  da  estrada  d«  ferro 
do  Norte  á  The  Rio  de  Janeiro  and  Northern  Railway  Company. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Atten- 
dendo  ao  que  requereu  a  Companhia  da  estrada  de  ferro  do 
Norte,  Ha  por  bem  Autorisar  a  transferencia  da  concessão  que 
lhe  foi  feita  por  Decretos  ns.  8725  de  4  de  Novembro  de  1882  e 
9011  de  15  de  Setembro  de  1883  à  Tke  Rio  de  Janeiro  anê 
Northern  Railway  Compan/y^  lintitedy  mediante  as  clausulas 
que  com  este  baixam  assignadas  pelo  Bacharel  Rodrigo  Au-- 
gusto  da  Silva,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  9  de  Maio  de  1886, 
67o  da  Independência  e  do  Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 
Rodrigo  Augusto  da  Sil^a.  ,. 

C:iaa«iila«  a  que  se  refere  o  Oecreto  n*  09tt5^ 
desta  data 

I 

A  Ths  Rio  de  Janeiro  and  Northern  Railvoay  Company^  li" 
mitedy  para  que  possa  tomar  conta  da  estrada  de  ferro  do  Norte, 
custeal-a,  funccionar  nos  termos  do  Decreto  n.  9951  de  9  do 
corrente  e  exercer  todos  os  actos  que  decorrem  da  transfe- 
rencia autorisada  no  Decreto  de  que  estas  clausulas  fazem  parte 
integrante,  é  obrifipada  a  apresentar  a  escriptura  de  acquisigão 
da  mesma  estraoa,  a  c«ga  explMação  se  propõe  e  seu  pro- 
longamento. 

II 

Está  implícita  e  explicitamente  entendido  que  À  The  Rio  de 
Jamiro  and  Northern  Railway  Company^  limked  ôcam  subrogados 
todos  os  deveres  e  direitos  a  que  se  obrigou  a  Companhia  da 
eslmda  de  ferro  do  Norte,  nos  twmos  áo  Decreto  n.  8725 
de  4  d«  Novembro  de  1882,  que  concedeu  privilegio  de  70  annos 
para  construocão.  uso  e  gozo  da  mesma  estrada,  permanecendo 
em  todo  o  seu  vi^or  as  clausulas  que  se  referem  aos  favores 
conoedidosÀ  mesma  companhia  e  re^lias  inherentes  aopri* 
vilegk),  e  bem  assim  aos  útwtes  e  obrigações  quanto  À  reversão 
Poder  Executivo    1383  37 
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da  luesma  ostmda  o  todas  as  suas  dependências,  ao  domínio  do 
Estado,  findo  o  prazo  do  privilegio,  contado  da  díita  da  con- 
cessão, direito  de  resçate,  liscalisação  do  Governo,  e  outras 
estabelecidas  no  roferiao  Decreto  n.  8725  de  1882. 

Ill 

Obriga-se  mais  a  The  Rio  de  Janeiro  and  NorUieni  llailxonu 
Campam^  limiíed  «i  observar  inteira  e  fielmente  o  Decreto  n.  901 1 
de  15.  de  Setembro  do  1883  e  todas  as  suas  clausulas  refe- 
rentes ao  prolongamento  di  mesma  estrada,  sob  as  mesmas 
condições  constantes  do  Docreto  n.  8725  de  1882  não  só  qaauto  ás 
obras  autorisadas,  mas  ainda  quanto  áquellas  que  forem  exi- 
gidas e  estão  estipuladas  nas  clausulas  2*  e  3»  do  Decreto 
n.  9011,  sujeitas  em  qualquer  das  bypotheses  â  flscalisação  do 
Governo. 

IV 

A  The  Rio  de  Janeiro  and  yortliern  Raihcay  Comixuii/^  liinite*! 
não  poderá  alienar  a  estrada  ou  parle  delia,  nem  mesmo  ar- 
rendal-a  e  o  material  ílxo  a  qualquer  outra  companhia  ou 
cmpreza,  sem  provia  autorisação  do  Governo,  nos  termos  da 
clausula  29^  do  Decreto   n.  8725  de  4  do  Novembro  de  1882. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  Ode  Maio  de  1888.  — /íorfr*>' 
Augusto  da  Siha. 


DECRKTO  N.  9953  — de  9  de  maio  de  1888 

Goneoilo  a  ioié  Gnctano  do  Araújo  Lima  e  António  Lniz  Caetano  da  Silva  o  dirciU 
doílosapropriaçit')  por  utilida<lc  publica  dos  prédios  necessários  para  constrar- 
ção  dj9  uma  galeria  em  rrii 7.  no  quadrIlat«ro  foraiado  pelas  roas  do  Ouvidor, 
Sele  de  Setomhro,  Ourives  o  Gonçalves  Dias. 

A  Princeza  Imperial  Recente,  em  Nome  do  Imperador,  Atten- 
dendo  â. representação  da  íllma.  Camará  Municipal,  Ha  por  bem 
Conceder  a  Josô  Caetano  de  Araújo  Lima  e  António  Luiz  Caetano 
da  Silva  o  direito  de  desapropriação  por  utilidade  publica,  nos 
termos  do  Decretou.  353  de  12  de  Julho  de  1845,  dos  prédios 
que  forem  precisos  para  a  construcção,  que  contractaram  com 
a  mesma  Illma.  Camará  Municipal,  de  uma  galeria  ou  passagem 
em  cruz  no  quadrilátero  formado  pelas  ruas  do  Ouvidor,  Sete 
de  Setembro,  Ourives  e  Gonçalves  Dias,  nesta  capital,  de  accôrdo 
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com  a  planta  quo  com  eáte  baixa  assignada  pelo  Chefe  da  Dire- 
ctoria das  Obras  Publicas. 

Rodrigo  Augusto  da  Silva,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o 
Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  9  do  Maio  de 
1888,  67o  da  Independência  e  do  Império. 

Princeza  Imperial  Regentk. 
Rodrigo  Augusto  da  Silva. 


m/fSef^/^J^i/^í"^^ 


DECRETO  N.  9954  —nií  9  de  maio  de  1888 

Propoga  por  trinta  dias  o  prazo  fixa  Io  na  claiiaula  4*  das  que  acom- 
panharam o  Decreto  n.  9755  de  19  de  Maio  de  1887  para  conclusão 
das  obras  do  prolongamento  da  estrada  de  ferro  do  Rio  Grande  a 
Bagé  até  o  litoral. 

Attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  da  estrada  de  ferro 
do  Rio  Grande  a  Bago,  a  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome 
do  Imperador,  Ha  por  bem  Prorogar  por  trinta  dias  o  prazo 
âxado  na  clausula  4»  das  que  acompanharam  o  Decreto  n .  9755 
de  19  de  Maio  de  1887,  para  a  conclusão  das  obras  do  prolon- 
gamento da  mesma  estrada  ató  o  litoral. 

Rodrigo  Augusto  da  Silva,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o 
Imperador,  Mmistro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  9  de  Maio 
de  1888, 67<*  da  Independência  e  do  Império. 

Princeza  Imperial  Regente* 

Rodrigo  Atigusto  da  Silva  ^ 
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DECRETO  N.  9955  —  de  9  de  maio  db  1888 

Goneeia  «  António  Agoslinko  Giroeiro  periiiiasio   para  explorar  ouro  o  outros 
jnineraes  jio  monieipio   de   Marianna,  da  Provineia  de  Minas  Geraoi. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Attan- 
dendo  ao  que  requereu  António  Agostinho  Carneiro,  Ha  por 
bem  Conceder- lhe  permissão, para  ei^plorar  ouro  e  outros  mine- 
raes  no  município  de  Marianna,  da  Provincia  de  Minas  Geraes, 
mediante  as  clausulas  que  com  este  baixam  assignadas  pelo 
Bacharel  Rodrigo  Augusto  da  Silva,  do  Conselho  de  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador,  Mmistro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  9  de 
Maio  de  1888,  67<*  da  Independência  e  do  Império. 

Princeza  Imperial  Rboente. 
Rodrigo  Augusto  da  Silva. 


OLausiilLcMi  SL  ^ue  se   refbre  o  X>dcz*eto 
n«  0&S(^  deetA  clata 

1 

Piea  concedido  a  António  Agostinho  Carneiro  o  praso  áe  um 
amio,  contado  desta  data,  aim  de  proeeder  a  pesquizas  e  0x«- 
ploKb^Ges  para  o  deseoforimento  de  minas  de  ouro  e  outros 
mineraee  no  monieipio  de  Marianna,  da  Provin<áa  de  Minas 
Ocracs. 

II 

Dentro  do  referido  prazo  o  concessionário  dererà  apresentlir 
à  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Ag'rícaltura,  Commercio 
e  Obras  Publicas  plantas  geológica  e  topographica  dos  ter- 
renos explorados,  com  perns  qne  demonstrem,  quanto  possível, 
a  superposição  das  camadas  mmeraes,  acompanhadas  de  amos- 
tras dos  minacaes  encontradosi,  bem  como  declarará  em  minu- 
cioso relatório  a  ))ossança  e  riqueza  da  mina,  sua  extensão 
e  direcção,  a  distancia  dos  povoados  mais  próximos  e  os  meios  de 
communioa<^  exlMentes. 

III 

O  concessionário  será  obrigado  a  indemnizar  os  damnos  e 
prejuizos  que  de  seus  trabalhos  de  exploração  possam  provir 
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ás  propriedades  adjacentes ;  a  restabelecer,  à  sua  custa,  o  curso 
natunti  das  s^uas  que  cfes^ar  para  realizMçSd  áfys  aliados 
trabalhos;  a  não  p^urbar  os  mananeíBea  indispensáveis  ao 
abastecimento  de  quaesquer  povoações ;  a  dar  conveniente  di- 
recção às  aguas  que  brotarem  das  cavas,  poços  ou  galenas 
que  âzer,  quando  desses bor viços  resul tirem  damuos  a  terceiros ; 
e  a  deseccar  os  terrenos  que  âcarem  alagados,  restituindo-os 
ao  seu  antigo  estado,  de  modo  a  não  prejudicar  a  saúde  dos 
m(Nradores  da  vizinhança. 

IV 

Esta  concessão  confere  em  qualquer  ponto  do  awinicipk)  # 
direito  de  uma  área  de  um  milhão  de  metros  quadrados 
(1.000.000»*),  e  não  Doderâo  ser  por  outrem  occupados  ou 
escolhidos  para  igual  ífm,  emquanto  eiia  subsistir,  os  terrenos 
que  estiverem  sendo  explorados. 


Satisfeitas  as  clausulas  supra  mencionadas,  ser&  ooncedida 
autorisação  para  a  lavra  d^  mina  ou  minai»  descobertas  e 
exploradas,  não  excedendo  a  respectiva  área  á  superâcie  de  uma 
data  mineral,  prooedendo«-se  em  tudo  nos  termos  de  direito^ 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  9  de  Maio  de  1888. -^  Rodrigo 
Augusto  da  Silva, 

DECRETO  N.  9956  —  db  9  db  maio  db  1888 

Concedo  permiaiSo  »  Joio  Maria  MooMier  e  Gornerlio  de  Lacerda  para  eiplorareo» 
ouro  e  oairoft  mioeraes  no  roanietpio  do  S.  Looronço  do  Maahuaaiú,  em  Minas 
Geneo. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  At^ 
tendendo  ao  que  requereram  João  Maria  Moussier  e  Cornelio  de- 
Lacerda^  Ha  por  bem  Conceder* lhes  permissão  para  explorarem 
ouro  e  outros  mineraes  no  município  de  S.  Lourenço  do  Manhur 
assú,  da  Provincia  de  Minas  Geraes,  mediante  as  clausulas  que 
com  este  baixam  assignadas  pelo  Bacharel  Rodrigo  Augusto  da 
Silva,  do  Conselho  de  Sua  Magrestade  o  Imperador,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  9  de  Maio  de  1888,  67o  da 
Independência  e  do  Império. 

PRINCBZA  IMPBRIAL  RBQSNTB. 

Rodrigo  Augutto-da  Silva* 
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OlaiUBUlAS  a.  «lue  @e  refòire  o  r>ecireto 
n.  OOeiO  desta.  data. 


Fica  concedido  a  João  Maria  Moussier  e  Ck>riiolio  de  Lacerda  o 
prazo  de  um  anno,  contado  desta  data,  aílm  de  procederem  a  pes- 
quizas  e  explorações  para  o  descobrimento  de  minas  de  ouro  e 
outros  mineraes  no  município  de  S.  Lourenço  de  Maijliuossú, 
da  Província  de  Minas  Qeraes. 


II 

Dentro  do  referido  pr.\zo  os  concessionários  deveríío  apresentar 
ã  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
mercio  e  Obras  Publicas,  plantas  geológica  e  topographica 
dos  terrenos  explorados,  com  perrts  que  demonstrem,  quanto 
possível,  a  superposição  das  camadas  mineraes,  acompanhadas 
de  amostras  dos  mineraes  encontrados,  bem  como  declararão 
em  minucioso  relatório  a  possança  e  riqueza  da  mina,  sua 
extensão  e  direcção,  a  distancia  dos  povoados  mais  próximos 
e  os  meios  de  communicação  existentes. 


Ill 

Os  concessionários  serão  obriírados  a  indemnizar  os  damuos  e 
prejuízos  que  de  seus  trabalhos  de  exploração  possam  provir 
as  propriedades  adjacentes ;  a  restaljelecer  á  sua  custa  o  curso 
natural  das  aguas  que  desviarem  para  realização  dos  alludidos 
trabalhos ;  a  não  perturbar  os  mananciaes  indispensáveis  ao 
abistecimento  de  quaesquer  povoações ;  a  dar  conveniente  di- 
recção às  aguas  que  brotarem  das  cavas,  poços  ou  galerias  que 
flzerem,  quando  desses  serviços  resultarem  damnos  a  terceiros; 
6  a  deseccar  os  terrenos  que  ficarem  alagados,  restituindo-os 
ao  seu  antigo  estado,  de  modo  a  não  prejudicarem  a  saúde  dos 
moradores  da  vizinhança. 


IV 

Esta  concessão  confere  em  qualquer  ponto  do  município  o 
direito  de  uma  área  do  um  milhão  de  metros  quaarados 
(1  .OOO.OOO"»*),  e  não  poderão  ser  por  outrem  occupados  ou 
escolhidos  para  igual  íim,  em  quanto  ella  subsistir,  os  terrenos 
que  estiverem  sendo  explorados. 
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Satisfeitas  as  clausulas  supra  mencionadas,  será  conc€(4ida 
íiatorisaçâo  para  a  lavra  da  mina  ou  minas  descobertas  e 
exploradas,  não  excedendo  a  respectiva  área  â  superfície  de  uma 
data  mineral,  procedendo-se  era  tudo  nos  termos  de  direito. 

Palácio  do  Rio  do  Janeiro  em  9  de  Maio  de  ISSS.^-^  Rodrújo  Aíi- 
£fUsto  da  Silva. 


*A:A:rv:Po-c/-V-v' 


DKCRETO  N.  9957  —  dk  30  m:  maio  dh  1888 


\pprova  a  planta  para  as  obras  do  atorro  c  oulro>  iu«.llioranientos  ua  ároa  eom- 
prehoii  li  la  cairo  as  praias  dos  Lázaros  o  Formosa  c  ns  ilhas  dos  \fe!ões  e  das 
Moras,  do  que  trata  o  Docroto  n.  7302  do  2i   do  ?.rnio  do  1873. 

A  Friucoza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperadar,  Atten- 
tlendo  ao  que  requereram  o  Engenheiro  Luiz  Raphael  Vieira 
Souto,  Francisco  José  Gonçalves  Agra  Filho  o  Filadelphode 
Souza  Castro,  Ha  por  bem  Approvar  a  plantj.  apresentada  para 
513  ohras  do  aterm  e  outros  meliioramontos  na  área  compre- 
hendida  entre  as  praias  dos  Laxares  e  Formosa,  o  as  ilhas 
«los  Mol(53S  6  das  Moças,  que  vai  rubricada  pelo  Chefe  interino 
da  Directoria  das  Obras  Publicas,  por  achar-se  de  accôrdo  com  o 
Decreto  n.  7302  de  24  de   Maio  dê  1879. 

RodrÍ!?o  Augpusto  da  Silva,  do  Conselho  do  Sua  Magestado  o 
luiporador,  Mmistro  e  Secretario  de  Hstado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Coinmercio  o  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  enten- 
dido o  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  30  de  Maio  de 
1888,  (>7o  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZ.V    LMPK  .IAL   RKCtENTR. 

Rodrigo  Augusto  da  Silva, 


sí»^,Pj\P^f\PJ\/f 
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DECRETO  N.  9958  —  de  30  de  maio  de  1888 

Goneede  pdrmissão  a  Carlos  Monteiro  da  Soma,  eoneossioDario  do  linhas  lelepbonieas 
■a  Prorfneia  do  Pará,  para  trantlbrir  a  mesma  eoneessSo  ao  eidadSo  Franeisea 
Baptista   da  Silva  Agoiar  e  oatros. 

Attendeado  ao  que  requereu  Carlos  Monteiro  de  Souza,  conces- 
sionário das  linhas  telephonicas  do  Pará  pelo  Decreto  n.  8344 
de  17  de  Dezembro  de  1881,  a  Princeza  imperial  Regente,  em 
Nome  do  Imperador,  Ha  por  bem  Conoeder-lhe  a  necessária 
permissão  para  a  transferencia  daquella  concessão  a  Francisco 
Baptista  da  Silva  Açuiar,  Francisco  Leite  Chermont,  Justo  Leite 
Chermont  e  António  Leite  Chermont,  de  conformidade  com  o 
art.  18  do  Regulamento  approvado  pelo  Decreto  n.  8935  de  21 
de  Abril  de  1883. 

Rodrigo  Augusto  da  Silva,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o 
Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  en- 
tendido e  (àça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  30  de 
Maio  de  1888,  ÒT"  da  Independência  e  do  Império. 

Pbuncbza  Imperial  Rbobntb. 

Rodrigo  Augusto  da  Silva. 

DECRETO   N.   9959^  de  3   de  jxtnho   de    1888 
Convoca  a  nova  Assomblóa  Geral 

Hei  por  bem,  em  Nome  do  Imperador,  e  de  conformidade  com  o 
«rt.  102,  §  lo,  da  Constituição,  Convocar  a  nova  Assembléa  Geral, 
frocedendo-se  para  esse  âm  a  eleiçOes  em  todo  o  Império,  na 
epòca  marcada  pela  lei. 

José  Fernanaes  da  Costa  Pereira  Júnior,  do  Conselho  de 
Sua  Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe^» 
cutar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  3  de  Junho  de  18P8,  67»  da 
Independência  e  do  Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior^ 
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DECRETO  N.  9960  —  db  6  ds  junho  db  1888 

Créa  am   Cominando   Saporior  de    Goardas  Naeíonaos   na  eomarea  do  Goruripo, 
na  Província  das  Alagdas. 

Attendendo  ao  que  representou  o  Presidente  da  Província  das 
Alagoas,  Hei  por  bem,  em  Nome  do  Imperador,  Decretar  o  se- 
guinte : 

Art.  l.»  E*  creado  na  comarca  de  Coraripe,  da  Província  das 
Alagdas,  um  Commando  Superior  de  Guardas  Nacionaes  que  se 
comporá  : 

§  !.<►  Do  20>  batalhão  de  infantaria  do  serviço  activo  e  da 
5^  secção  de  batalhão  da  reserva  já  organizados  no  município 
de  Coruripe,  os  quaes  para  este  fim  são  desligados  do  Commando 
Superior  aa  comarca  de  Anadia. 

§  2.0  Do  34°  batalhão  de  infantaria  do  serviço  activo  jà  orga- 
nizado no  município  de  Piassabussú  e  que  para  este  íim  é  desli- 
gado do  Commando  Superior  da  comarca  do  Penedo. 

Art.  2.«  Picam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Dr.  iVntonio  Ferreira  Yianna,  do  Conselho  do  mesmo 
Augusto  Senhor,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negocies 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  6  de  Junho  de  1888,  &7^  da  Independência 
edo  Império. 

Princbza  Imperial  Rbgbnte. 

António  Ferreira  Viamia, 

DECRETO  N.  9961  —  de  6  db  junho  de  1688 

Concede  parmUtSo  a  Oetave  Baiateau  •  Raul  Woalfflinf  para  explorarem  ouro 
«  ootros  minefaos  do  moBicipio  de  S.  SepA,  da  Proriaeia  da  Rio  Grande  do  Sal. 

A  Prínceza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Atten- 
dendo ao  que  requereram  Octave  Boisseau  e  Raul  Woeiffling, 
Ha  por  bem  Conceder-lhes  permissão  para  explorarem  ouro  e 
outros  mineraes  no  município  de  S.  Sepé,  da  Provmcia  de  S.  Pedro 
do  Rio  Grande  do  Sul,  mediante  as  clausulas  que  com  este 
baixam  assignadas  pio  Bacharel  Rodrigo  Augusto  da  Silva,  do 
Conselho  de  Sua  Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas, que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  6  de  Junho  de  1888,  67o  da  Independência  e 
do  Império. 

Prinoeza  Imperial  Regente. 

Rodrigo  Augusto  da  Silva, 


Digitized  by 


Google 


586  ACT.ís  lii  i»aiii:n  r.xncuTivo 


C21auí»iila0  CL  ciue  se  iref^i*e  o  Deeireto 
n*    OOOl  desta*  dati 


Fica  concedido  a  Octave  Boisseau  c  Raul  Woelttting  o  prazo 
de  um  aDQo,  contado  desta  data,  atim  de  procederem  a  pes- 
quizas  6  explorações  para  o  descobrimento  de  minas  de  ouro  e 
outros  mineraes  no  município  de  S.  Sepó,  <la  Província  do  Rio 
Orande  do  Sul . 


II 

Dentro  do  referido  prazo  os  concessionários  deverão  apre- 
sentar â  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  A^çricultura^  Com- 
mercio  o  Obras  Publicas,  plantas  goolo^ic  i  e  topographica  dos 
terrenos  explorados,  com  perfis  que  demonstrem.  (}u  »nto  pos- 
sível, a  superposição  das  camidas  mineraes,  acompanhadas  de 
amostras  dos  mineraes  encontrados,  bem  como  declarai*ão  em 
minucioso  rolatorío  a  possança  e  riqueza  da  mina,  sua  extensão 
e  direcção,  a  distancia  dos  povoados  mais  próximos  o  os  moios 
de  communicaçuo  existentes. 


Ill 

Os  concessionários  serão  olirigados  a  indemnizar  os  damuos  o 
prejuízos  que  de  seus  trabalhos  de  exploração  possam  provir 
as  propriedades  adjacentes ;  a  restabelecer  á  sua  custa  o  curso 
natural  das  aíruas  que  desviarem  para  realização  dos  alludidos 
trabalhos ;  a  hão  perturbar  os  mananciaes  indispensáveis  no 
abastecimento  de  quaesquer  povoações ;  a  dar  conveniente  di- 
recção ás  aguas  que  brotarem  das  cavas,  poços  ou  galerias  que 
fizerem,  quando  desses  serviços  resultarem  damnos  a  terceiros  ; 
o  a  deseccar  os  terrenos  que  ficarem  alagados,  restituindo-os  ao 
seu  antigo  estado,  de  modo  a  não  prejudicarem  a  saúde  dos  mo- 
radores oa  vizinhança. 


IV 

Esta  concessão  confere  em  qualquer  ponto  do  município  o 
direito  de  uma  área  de  um  milhão  de  metros  quadrados 
(1  .OOO.OOOm^,  e  não  poderão  ser  por  outrem  occupados  ou  esco- 
lhidos para  igual  fim,  em  quanto  cila  subsistir,  os  terrenos  que 
ostiverem  sendo  explorados. 
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Satisfeitas  as  clausulas  supra  mencionadas,  será  concedida 
autorisação  para  a  lavra  da  mina  ou  minas  descobertas  e  explo- 
radas, não  excedendo  a  respectiva  área  á  superfície  de  uma 
data  mineral,  procedendo-se  em  tudo  nos  termos  de  direito. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  6  de  Junho  de  1888.—  Rodngo 
Auffusto  da  Silva, 


DECRETO    N.   9962  —  de  6  de    junho   de    1888 
Manda    yigorar  oova   tabeliã  do  diolas  nos  hospUaos  o  enfermarias  do  Marinha 


A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Majestade  o 
Imperador,  Manda  pòr  em  execução  nos  hospitaes  e  enfer- 
marias do  Marinha  a  nova  tabeliã  de  dietas  annoxa  ao  presente 
Decreto,  assignada  pelo  Dr.  Luiz  António  Vieira  da  Silva, 
Conselheiro  de  Estado,  Senador  do  Império,  Ministro  o  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  que  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  6  de 
Junho  do  1888,  ôT®  da  Independência  e  do  Império. 


Puinceza  Imperial  Regenti:. 
Luís   António   Vieira  da  Silva, 


T*abella  das  dietaft  que  devem  «ei*  abonada»  Ám 
praças  enrerinam  <]a  Marinha  nos  diversos  bos- 
plÊaeM  e  enrermarfas^  quer  nos  portos»  quer  em 
viagem. 


Ns.  1«^  QuayUidade 

Almoço 

1.  Caldo  de  arroz. 

2.  Dito  de  gallinha. 

3.  Dito  de  carne. 

4.  Leite • , •••.  150grammas 
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Jantar 
A  mesma  dieta  do  almoço. 

Ceia 
A  mesma  dieta  do  almoço. 

2» 

Almoço 

1 .  Chá  preto 4  gram mas 

2.  Assucar  refinado 30       » 

3.  Pâo 100       » 

4.  Manteiga 6       )► 

5.  Canja  oegallinha. 

Jantar 

1.  Caldo  de  carne  de  vacca 300       > 

2.  Canja  de  gallinba. 

3.  Pão 100       > 

Ceia 

1 .  Chà  preto 4  > 

2.  Assacar 30  » 

3.  Caldo  de  gallinha  ou 300  » 

4.  Dito  de  vacca 300  > 

5.  Pâo 100  > 

6.  Manteiga 6  » 

3* 
Almoço 

1.  Chá  preto  ou.... 4  » 

2.  Cafó  moido 30  » 

3.  Assucar 30  » 

4.  Pão 100  > 

5.  Manteiga 8  » 

6.  Gallinha  ensopada  ou 1/4 

7.  Gallinha  assada 1/4 

Jantar 

1.  Sopa  de  pão  ou 200  > 

2.  Sopa  de  aiToz 200  » 

3.  Gallinha  ensopada  ou 1/4 

4.  Gallinha  assada • 1/4 

5.  Arroz   ou 30  > 

6.  Pão 100  > 
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Ceia 


1.  ChÀ  preto 4  grammfts 

2.  Pfto 100       > 

3.  Assucar 30       » 

4.  Manteiga 8       » 


4* 

Almoço 

1.  Ghà  preto  ou i 4 

2.  Café 30 

3.  Pao 150 

4.  Assacar 30 

5.  Manteiga ^ 8 

6.  Game  assada  de  vacca  oiL 160 

7.  Bifes 160 

Jantar 

1.  Sopa  de  massa 200 

2.  Gameensopada  ou 160 

3.  Carne  assada   ou 160 

4.  Bifes 160 

5.  Batatas  inglezas 30 

6.  Páo  ou 150 

7.  Arroz 30 


Cfeta 


1 .  Chá  preto 4  > 

2.  Pão 150  » 

3.  Assucar 30  » 

4.  Manteiga 8 


5* 
Almoço 

1 .  Chã  preto  ou i      4 

2.  Cafô  moído... 30 

3.  PSo W) 

4.  Mantdga. 8 

5.  Assucar *..••«.    30 

6.  Oámeassada  devaoea  m M) 

7.  Kfes 200 
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Janlar 

1.  Sopa  de  massa  ou 200g^ranuiias 

2.  Do  cevadinha  ou 200 

3.  Fôcula  de  batatas 200 

4.  Carne  de  vacca  eiLsopadA  ou 200 

5.  Carne  assada  ou 200 

6.  Bifes 200 

7  Pão  ou 200 

8.  Arroz 30 

Ceia 


1.  Olia   preto 4 

2.  Assucar 30 

3.  Páo 200 

4.  Manteiga 8 

Almoço 

1 .  Chá  preto  ou 4 

2 .  C  ?  I  fé 30 

3.  Assucar 40 

4.  Pão 200 

5.  Carne  ensopada  d©  vacca  ou 250 

6.  Carne  assada  ou 250 

7.  Bifes 250 

Jantar 

1 .  As  mesmas  da  5»  dieta 200 

2.  Carne  cozida  de  vacca  ou 250 

3.  Carne  ensopada    ou 250 

4.  Carne  assada 250 

5.  Pão 150 

6.  Batatas    ou 40 

7.  Arroz 30 

Ceia 

1 .  Chá  preto   ou 4 

2.  Café 30 

3.  Assucar 40 

4.  Manteiga. 8 

5.  Pão 200 
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OBSERVAÇÕES 


Os  caldos  de  galliuha  serão  de  uma  galliuha  para  oito  caldos 
e  de  um  fran^jo  para  seis.  Os  caldos  de  carne  de  vacca  serão 
feitos  com  os  ossos  da  mesma  carne. 

As  canjas  de  gallioha  serão  feitas  do  uma  gallinha  para  seis 
canjas,  regulando  para  cada  canja  15  grammas  de  arroz.  Os 
mingaus  serão  preparados  com  60  grammas  de  araruta  ou  ta- 
pioca, 30  grammas  do  assucar  e  agua  suíllciente,  e  bem  assim 
será  pi^eparada  a  aletria.  As  sopas  serão  feitas  de  caldo  de 
gallinna  ou  de  carne  de  vacca  com  50  grammas  de  pão,  20 
grammas  de  arroz  ou  outras  espécies  pani  400  grammas  dos 
mesmos  caldos. 

As  espécies  da  primeira  dieta  poderão  ser  dadas  som  con- 
servar a  regularidade  de  almoço,  jantar  e  ceia,  ílcando  ao 
medico  o  cuidado  de  marcar  a  maneira  d:i  distribuição.  Poderá 
o  medico,  em  casos  muito  especiaes,  augmentar  a  quantidade  das 
espécies  das  dietas  ordinárias,  não  podendo  exceder  de  um  quarto 
de  seu  peso  total  para  cada  refeição  e  só  as  dietas  de  pão, 
biscoutos  ou  bolachmhas  poderão  chegar  á  metade,  devendo, 
porém,  dar  só  uma  das  três  espécies. 

A  carne  de  vacca  poderá  ser  substituída  pela  do  carneiro, 
gallinha,  frango  ou  peixe.  Os  doentes  adietados  com  arroz 
não  perceberão  pão  conjunctamente. 

Alem  das  dietas  do  quadro  orrlinario,  poderá  o  módico  dar  as 
do  extraordinário,  só  em  casos  especiaes.  Quando  ao  doente  se 
der,  como  extraordinário,  ovos,  pertlerà  a  ração  de  carne  ou 

f  ai  linha  e  neste  caso  poderá  ter  ao  almoço  mais  150  gi^ammas 
e  leite.  Quando  fòr  aconselhado  o  regimen  exclusivo  do  leite, 
poderá  ser  abonado,  atô  quatro  litros,  leite  com  30  grammas 
de  assucar  para  cada  litro  ;  neste  caso  não  terá  direito  a  outro 
género  de  dieta.  Poderá  o  medico,  segundo  as  indicações,  pre- 
screver atô  30  grammas  de  vinho  em  cada  refeição.  Quando, 
porém,  tenha  de  augmentar  esta  quantidade,  será  ella  fornecida 
pela  pharmacia  ;  o  mesmo  se  fará  com  o  cognac  na  proporção 


de  20  grammas. 


DIKTAS   EXTRAORDINÁRIAS 


1 .  Agrião 60  réis 

2.  Aletria 30  gr. 

3.  Bananas Uma 

4.  Batatas  Inglezas * 60  gr. 

5.  Biscoutos 100  gr. 

6 .  Bolachinhas 100  gr. 

7.  Café  moido 30  gr. 

8.  Carneiro 200  gr. 

9.  Chocolate 20  gr. 

10,  Farinha  de  araruta 60  gr. 
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11.  Farinha  de  tapioca 60  gr. 

12.  Frango meio 

13.  Geléa  animal  ou  vegetai 20  gr. 

1 4 .  Goiabada • 30  gr . 

15 .  Leite 200  gr. 

16.  Laranjas Uma 

17 .  Limas Duaa 

18.  Manteiga 10  gr. 

19.  Marmeíarla 30  gr. 

20.  Ovos Doas 

21.  Peixe 150  gr. 

22.  Pio  de  lôt  torrado 100  gr. 

23.  VinhodoPorto ; 30  gr, 

24.  Vinho  Madeira. 30  gr. 

Rio  de  Janeiro  em  6  de  Junho  de  1888.— /^tus  AfU^nio   Vieira 
da  Silva. 


DECRETO  N.  9963  —  de  6  de  junho  db  1888 

Coneode  parinissSo  a  D.  Maria  Laita  Bandeira  Cabral  para  explorar  jazidas  auríferas 
no  inanícipio  de  Bragap^a,  da  Prorineia  do  Pará. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Atten- 
dendo  ao  que  requereu  D.  Maria  Luint  Bandeira  Cabral,  viuva 
do  Major  Joaquim  Victorino  de  Souza  Cabral,  Ha  por  bem  Con- 
oeder-lhe  permissão  para  explorar  jazidas  auríferas  no  munknpío 
de  Bragança,  da  Província  do  Pan^  mediante  as  clausulas  que 
com  este  baixam  assignadas  peio  Radiarei  Rodriço  Augusto  da 
Silva,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o  Imperador,  Ministro  e 
Secretario  de  Bestado  dos  Negocàos  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  6  de  Junho  de   1888,  67*  da 


Independência  e  do  Império. 


Princeza  Imperial  Reoente. 
Rodrigo  Augusto  da  Silva, 


OlAusulas  CL  que  0e  x-efbre  o  I>eoreto 
n«  0003  desta,  data 

I 

Fica  concedido  a  D.  Maria  Luiza  Bandeira  Cabral,  viuva  do 
M^jor  Joaquim  Victorino  de  Souza  Cabral,  o  praio  de  m&  anuo, 
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contado  desta  data,  aftm  de  proceder  a  pesquizas  e  explorações 
de  jizidas  auríferas  no  município  de  Bragança,  da  Provinda  do 
Pará. 

II 

Dentro  do  referido  priizo  a  concessionaria  deverá  apresentar  á 
Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  plantas  geológica  e  topographica  dos  terrenos 
explorados,  com  perfis  que  demonstrem,  quanto  possível,  a  sa- 
perposiçc^o  das  camadas  mineraes,  acompanhadas  de  amostras 
dos  mineraes  encontrados,  bem  como  declarará  em  minucioso 
relatório  a  possança  e  riqueza  da  mina,  sua  extensão  e  direcção, 
a  distanci-i  dos  povoados  mais  próximos  e  os  meios  de  commu- 
nicação  existentes. 

III 

A  concessionaria  será  obrigada  a  indemnizar  os  daranos  e  pre- 
juízos que  da  seus  trabalhos  de  exploração  possam  provir  ás 
propriedades  adjacentes;  a  restabelecer  á  sua  custa  o  curso 
natural  das  aguas  que  desviar  para  realização  dos  alludidos 
trabalhos;  a  não  perturbar  os  minanciaes  indispensáveis  ao 
abastecimento  de  quaesquer  povoações  ;  a  dar  conveniente  di- 
recção às  aguas  que  brotaram  das  cavas,  poços  ou  galerias  que 
fizer,  quando  desses  serviços  resultarem  damnos  a  terceiros  ;  e  a 
deseccar  os  terrenos  que  fie  irem  alagados,  restituindo-os  ao  seu 
antigo  estado,  de  mo  lo  a  não  prejudiccir  a  siudo  dos  moradores 
da  vizinhança. 

IV 

Esta  concessão  confere  em  qualquer  ponto  do  município  o  direito 
de  uma  árei  de  um  milhão  de  metros  quadrados  (i.OOO.OOOn»^),  e 
não  poderão  ser  por  outrem  occu pados  ou  escolhidos  pira  igual 
fim,  emquanto  eil  i  subsistir,  os  terrenos  que  estiverem  sendo 
explorados. 


Satisfeitas  as  clausulas  supra  mencionadas,  será  concedida 
íiutorisação  puM  a  lavra  da  mina  ou  minas  descobertas  e 
explo:'adas,  não  excedendo  a  respeativa  área  á  superficie  de  uma 
data  mineral,  procedendo-se  em  tudo  nos  termos  de  direito. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  6  de  Junho  de  1888.  -^  Rodrigo 
Awjufto  da  Siloa. 
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DECRETO  N-  9964  — de  6  de  junho  de  1888 

Concedo  a  Cícero  de  Pontes,  ao  Engenlieiro  Benjamim  Franklin  de  Albuqnerqne« 
Lima  e  a  Francisco  Freire  de  Brito,  privilegio  por  iO  annos,  qne  requereram 
para  o  terviço  de  navegação  a  vapor  dos  rios  das  Velhas  e  S.  Francisco. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  At- 
tendendo  ao  que  requereram  Cícero  de  Pontes,  o  Engenheiro 
Benjamim  Franklin  de  Albuquerque  Lima  e  Francisco  Freire  de 
Brito,  Ha  por  bem  Conceder-lhes  privilegio  por  10  annos,  na 
forma  do  art.  l'\  %  ^,  n.  6  da  Lei  n.  3349  de  20  de  Outubro 
de  1887,  para  o  serviço  de  navegação  a  vapor  dos  rios  das  Velhas 
e  S.  Francisco,  observadas  as  clausulas  que  com  este  baixam 
assignadas  pelo  Bacharel  Rodrigo  Augusto  da  Silva,  do  Conselho 
de  Sua  Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretiirio  de  Estado 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  que 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  6  de  Junho  de  1888,  67o  da  Independência  e  do 
Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 

Rodrigo  Attgusto  da  Silva. 


<DlcLVL&vLlGLfs  SL   que   m^   ireí^ire  o   Deere  to 
n*  0Q04  desta;  da;ta. 

I 

O  Governo  Imperial  concede  aCicerode  Pontes,  ao  Engenheiro 
Benjamim  Franklin  de  Albuquerque  Lima  e  a  Francisco  Freire 
de  Brito  privilegio  exclusivo  por  espaço  de  10  annos  para  a 
navegação  a  vapor  no  rio  das  Velhas  a  partir  da  cidade  de  Sabará 
até  à  sua  connuencia,  e  no  rio  S.  Francisco  desde  o  referido 
ponto  de  confluência  até  ao  extremo  da  parte  desobstruída  e  da 
que  o  fôr  sendo  pelo  Estado  entre  o  alto  da  cachoeira  do 
Sobradinho  o  Jatobá,  ponto  terminal  da  estrada  de  ferro  de 
Paulo  Affonso. 

O  prazo  do  privilegio  será  contado  da  data  em  que  começar  a 
franca  navegação  dos  rios,  em  conformidade  com  a  clausula  3.*^ 

II 

Além  do  privilegio,  o  Governo  Imperial  concede  aos  concessio- 
nários os  seguintes  favores  : 

1 .0  Isenção  de  direitos  sobre  o  material  que  importaram  para 
o  estabelecimento  e  custeio  da  navegação  até  flndar  o  prazo  do 
privilegio ; 
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Esta  isenção  não  se  fará  eífectiva  emquanto  os  concessionários 
não  apresentarem  no  Thesouro  Nacional  a  relação  dos  ol^jectos 
especilicando  a  respectiva  quantidade  e  qualidade,  que  aquella 
Repartição  lixará  annualmente  conforme  as  instrucções  do  Mi- 
nistério da  Fazenda. 

Cessará  o  favor,  ficando  03  concessionários  sujeitos  á  restituição 
dos  direitos  que  teriam  de  pagar  e  á  multa  do  dobro  desses 
direitos  imposta  pelo  Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas  ou  pelo  dos  da  Fazenda,  si  pro- 
var-se  que  elles  alienaram,  por  qualquer  titulo,  objectos  impor- 
tados sem  que  precedesse  licença  daquelles  Ministérios  e  paga- 
mento dos  respectivos  direitos ; 

2.0  Cessão  gratuita  do  terrenos  devolutos  e  nacionaes,  e  bem 
assim  dos  comprehendidos  nas  sesmarias  e  posses,  excepto  as 
indemnizações  que  forem  de  direito,  para  a  construcção  de 
estações,  armazéns  e  outras  dependenciaá  necessárias  da  na- 
vegação ; 

3.°  Direito  de  desapropriação,  na  formado  Decreto  n.  816  de 
10  de  Julho  de  1855,  dos  terrenos  de  dominio  particular,  prédios 
e  bemfeitorias  que  forem  precisos  para  as  obras  de  que  trata  o 
paragpaplio  precedente,  o  para  todas  as  que  interessarem  à 
franca  navegação  ; 

4.°  A  subvenção  annual  de  90:000§  durante  o  prazo  do  pri- 
vilegio. 

Ill 

A  concessão  da  subvenção  annual  mencionada  na  clausula 

f precedente  só  se  fará  effectiva  a  contar  da  data  em  que,  rea- 
izados  03  melhoramentos  dependentes  dos  concessionários,  fôr 
aberta  á  franca  navegação  toda  a  linha  comprehendida  entre 
Sabará  e  o  extremo  da  parte  desobstruída  pelo  Estado  no  rio 
S .  Francisco,  e  será  paga  no  Thesouro  Nacional  em  prestações 
mensaes  depois  de  vencidas  e  á  vista  do  attestado  do  fiscal  do 
(loverno,  pelo  qual  os  concessionários  provem  haver  cumprido  as 
obrigações  impostas  nas  presentes  clausulas . 

IV 

Os  concessionários  obrigam-se  a  fazer  ú  sua  custa  os  tra- 
)>alhos  e  obras  necessárias  para  melhorar  o  leito  do  rio  das 
Velhas,  e  bem  assim  o  do  rio  S.  Francisco  até  á  cachoeira  do 
Sobradinho,  de  modo  que  se  prestem  em  todas  as  épocas  do  anno 
a  navegação  constante,  commoda  e  segura  por  vapores  de  pe- 
queno calado. 

Os  trabalhos  e  obras  a  realizar  para  este  fim  serão  da  natureza 
dos  que  estão  indicados  nos  relatórios  apresentados  pelos  Enge- 
nheiros Emmanuel  Liais,  em  1865,  W.  Milnor  Roberts,  em  1880, 
e  Benjamim  Franklin,  em  1882,  e  tendo-se  em  vista  as  seguintes 
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condições  da  navegação  a  estabelecer:  a  profundidade  mínima 
na  estiagem,  a  largara  minima  dos  canaes  e  a  velocidade  máxima 
nas  cachoeiras  serão  respectivamente  0"»,60,  16n»,0  e  13  kilo- 
metros,  para  que  possam  ser  empregados  vapores  de  0"»,40  de 
calado. 

Estes  limites  serão  também  os  da  parte  do  rio  S .  Francisco 
comprehendida  entre  a  cachoeira  do  Sobradinho  e  Jatobá,  cojas 
obras  continuam  a  cargo  do  Estado. 


Effectuado  o  melhoramento  nas  condições  ex|X)8tas,  os  conces- 
sionários apresentarão  ao  Governo,  por  intermédio  do  fiscal,  uma 
planta  indicando  os  trabalhos  feitos,  aflm  de  poder  ser  concedida 
a  autorisação  necessária  para  o  estabelecimento  definitivo  da 
navegação  nas  condições  e  para  os  effeitos  da  clausula  3.* 

A  planta  poderá  ser  apresentada  por  secções  da  linha  de 
navegação  á  medida  que  forem  sendo  melhoradas. 


VI 


Em  dia  fixado  de  cada  mez  partira  da  cidade  de  Sabarà  um 
vapor  que  fará  a  viagem  redonda  entre  os  extremos  da  linha  de 
navegação. 

Este  numero  de  viagens,  bem  como  o  material  fluctuante  dos 
concessionários,  poderão  ser  augmentados  proporcionalmente  ao 
desenvolvimento  do  trafego  a  juizo  do  Governo,  caso  os  concessio- 
nários por  si  próprios  não  attendam  à  necessidade  de  semelhante 
iiugmento. 

Da  decisão  do  Governo,  porém,  haverá  recurso  voluntário  para 
o  arbitramento,  na  forma  da  clausula  20.^^ 

Sem  prejuízo  das  viagens  entre  os  pontos  extremos  da  linha 
de  navegação,  os  concessionários  poderão  estabelecer,  de  accôrdo 
com  o  Governo,  viagens  regulares  entre  pontos  intermédios. 


Vil 


O  numero  das  escalas  dos  vapores,  o  dia  e  a  hora  da  partida 
e  da  chegada  dos  mesmos,  o  preço  do  transporte  dos  passageiros 
e  das  mercadorias,  serão  determinados  em  tabeliãs  approvadas 
pelo  Ministério  da  Agricultura,  as  quaes  serão  revistas  pelo 
menos  de  três  em  três  annos. 

O  preço  da  tonelada -kilometro  transportada  não  excederá  em 
caso  algum  de  40  réis. 

As  tarifas  serão  além  disso  diíTerenciaes. 
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VIII 


Nas  estações  dos  concessionários  o  Governo  terá  o  direito  de 
exigir  um  compartimento  com  as  necessárias  accommodações 

Sara  a  agencia  do  Correio,  e  podefá  nomear  o  mesmo  empregado 
os  concessionários  para  o  logar  de  agente,  si  assim  o  reclamar 
o  serviço  publico. 

IX 


Os  cancesdionarios  transportarão  gratuitamente  nos  seus  va- 
pores: 

1 .0  Quaesquer  valores  romettidos  por  ordem  do  Governo ; 

2.<»  As  malas  do  Correio,  as  quaes  pod^ão  ser  acompanhadas  de 
um  empregado  da  respectiva  Repartição,  com  direito  a  passagem 
de  ré  livre  de  toda  a  despeza,  correndo  tumbem  por  conta  dos 
concessionários  o  embarque  e  o  desembarque  das  malas ; 

3.°  O  liscal  d  3  Governo,  com  direito  a  passagem  de  ré  e  a 
comedorias. 

O  transporte  da  força  publica  ou  de  escoltas  conduzindo  presos 
terá  o  abatimento  de  50  %  sobre  os  nreços  ordinários,  e,  em 
geral,  qualquer  transporte  por  conta  ao  Governo  Geral  ou  dos 
Provinciaes  o  abatimento  de  20  Vo. 


X 


As  matérias  inflammaveis  e  explosivas  só  poderão  ser  recebidas 
e  transDortadas  em  botes,  lanchas  ou  em  vapores  especialmente 
destinados  para  este  âm. 


XI 

O  Governo  Geral  ou  os  Presidentes  das  Provindas  poderão 
lançar  mão  dos  vapores  dos  concessionários  para  o  serviço  do 
Estado,  em  circumstancias  imperiosas  e  imprevistas,  mediante 
prévio  accôrdo  sobre  o  preço,  quer  do  fretamento,  quer  da  compra ; 
tomar-se-ha,  porém,  para  base  o  seguinte: 

O  fretamento  será  regulado  pelo  maior  rendimento,  que  dentro 
do  anno  obtenham  os  concessionários  em  uma  das  viagens  da 
linha. 

A  compra  o  será  pelo  valor  que  tiver  o  navio  no  ultimo 
balauço,  abatendo-se  10  <^/o. 

No  caso  de  compra,  os  concessionários  serão  obrigados  a  sub- 
stituir os  vapores  que  cederem  ao  Estado^  por  outros  nas  condições 
do  contracto  e  dieiitro  do  prazo  de  um  aono. 
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XII 

O  typo  do  material  fluetuante  que  houver  de  ser  empregado  na 
navegação  será  sujeito  âapprovaçâo  do  Governo. 

Os  concessionários  são  obrigados  a  ter  em  serviço  o  material 
necessário  para  a  boa  execução  do  contracto. 

O  material  fluetuante  será  revistado  de  seis  em  seis  mezes 
pelo  fiscal  do  Governo  nos  portos  que  elle  designar. 

XIII 

O  Governo  nomeará  um  fiscal,  ao  qual  incumbirá  velar  pelo 
fiel  cumprimento  do  contracto,  percebendo  vencimentos  pagos 
pelos  coutractantes  atô  á  importância  de  4:800$  por  anno. 

Para  este  fim  os  concessionários  recolherão  ao  Thesouro  Na- 
cional ou  á  Gollectoria  que  fôr  designada  pelo  Governo,  na 
primeira  quinzena  de  cada  trimestre,  a  partir  do  começo  das 
obras,  a  importância  correspondente  ao  mesmo  trimestre. 


XIV 

Os  concessionários  remetterão  aunualmente  â  Secretaria  de 
Estado  do  Ministério  da  Agricultura  mappas  estatísticos  dos 
trabalhos  feitos,  do' trafego  effectuado  e  do  estado  financeiro  da 
empreza,  segundo  os  modelos  adoptados ;  e  prestarão  as  mais 
informações  que  lhes  forem  exigidas  oflíicial mente. 

XV 

Os  concessionários  obrigam-se  a  apresentar,  antes'de  estabe» 
lecída  a  navegação,  uma  tabeliã  das  distancias  a  percorrer. 

XVI 

Os  vapores  e  barcas  empregados  pelos  concessionários  gozarão 
dos  privilégios  e  isenções  dos  paquetes,  observando-se  a  respeita 
da  sua  tripolação  o  mesmo  que  se  pratica  com  os  navios  de  guerra 
nacionaes ;  o  que,  entretanto,  não  os  isentará  dos  regulamentos 
policiaes  e  da  Alfandega . 

XVII 

Durante  o  tempo  do  privilegio  os  concessionários  são  obrigados 
a  manter  em  perfeito  estado  de  conservação  não  só  as  obras  do 
melhoramento  que  executarem  para  a  navegação,  como  as  que 
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houverem  sido  feitas  nos  trechos  do  rio  S.  Francisco  que  por  or- 
dem do  Governo  ilies  forem  entregues  entre  Sobradinho  e  Ja- 
tobá ;  podendo  o  Governo  na  falta  de  cumprimento  desta  clau- 
sula mandar  fazer  por  conta  dos  concessionários  os  trabalhos 
necessários. 

Findo  o  prazo  do  privilegio  reverterão  para  o  Estado,  sem 
indemnização  alguma,  as  obras  que  os  concessionários  houverem 
executado  no  leito  dos  rios  para  facilitar  a  navegação. 

Os  concessionários  serão  preferidos  em  igualdade  de  condições, 
para  os  favores  que  o  Governo  quizer  conceder  à  navegação  a 
vapor  dos  rios  das  Velhas  e  S.  Francisco  nos  trechos  ora  con- 
cedidos. 

XVIll 


Ficam  marcados  os  seguintes  prazos : 

1.0  O  de  18  mezes,  contados  da  datix  do  contracto,  para  o 
começo  das  obras  de  melhoramento  dos  rios. 

2.^  O  de  três  annos^  contados  da  mesma  data,  para  a  terminação 
das  referidas  obras  e  fornecimento  do  material  necessário  para 
a  abertura  da  linha  de  navegação. 

Caducará  o  contracto  si  estes  prazos  f3rem  excedidos  e  o 
Governo  não  quizer  proro^al-os,  ou  si,  depois  de  estabelecida 
a  navegação,  fôr  irterrompido  o  serviço  por  mais  de  seis  mezes 
íjonsecutivos. 

Em  qualquer  destes  casos  nenhuma  reclamação  poderão  os 
concessionários  fazer  relativamente  ás  obras  que  houverem 
realizado  no  leito  dos  rios  em  beneficio  da  navegabilidade. 


XIX 


Os  concessionários  ficam  sujeitos  ás  seguintes  multa?}  salvo 
caso  de  força  maior: 

1.»*  Da  quantia  equivalente  à  subvenção  respectiva,  si  não 
effectuarem  algumas  das  viagens  estipuladas  ; 

2.»  De  200$  a  500$,  além  da  perda  da  respectiva  subvenção  na 
parte  correspondente  aos  kilometros  não  navegados,  si  a  viagem 
começada  fôr  interrompida ; 

3.*  De  50$  a  200$  pela  demora  na  entrega  ou  recebimento 
das  malas  do  Correio,  pelo  extravio  ou  máo  acondicionamento 
destas  ; 

4 . »  De  5(^  a  200$  por  carta  ou  objecto  postal  que  transportarem 
sem  estar  devidamente  branqueado  e  inutilisados  os  sellos  ; 

5.*  De  lOOS  a  300$  pela  inobservância  de  alguma  das  presentes 
clausulas,  para  a  qual  não  haja  pena  especial : 

6.*  Da  metade  da  subvenção  annual  si  lôr  interrompido  o 
serviço  por  mais  de  três  mezes. 
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XX 

As  questões  que  se  suscitarem  entre  o  Governo  e  os  conces- 
sionários sobre  a  interpretação  das  presentes  clausulas  serão 
decididas  por  árbitros. 

Cada  uma  das  partes  contractantes  designará  o  seu  arbitro. 

Si  estes  não  concordarem  será  designado  um  3^  arbitro,  que 
proferirá  decisão  definitiva . 

Si  não  houver  accôrdo  quanto  ao  3^  arbitro,  decidirá  a  questão 
a  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado. 

XXI 

Para  cumprimento  do  contracto  os  concessionários  poderão 
organizar  companhia  na  forma  das  leis  e  regulamentos  em  vigor, 
a  qual  ficará  subrogada  em  todos  os  direitos  e  obrigaçOes  resul- 
tanteB  do  mesmo  contracto. 

XXII 

Ficará  sem  efPèito  a  concessão  de  que  trata  o  presente  Decreto, 
8i  no  prazo  de  30  dias,  a  contar  da  data  em  que  fdr  publicado  no 
Diário  Oficial^  os  concessionários  não  depositarem  no  Thesonro 
Nacional  a  caução  na  importância  de  10:000$  em  dinheiro,  que 
não  vencerá  juro,  ou  em  títulos  da  divida  publica  nacional ;  ou  si 
não  assignarem  o  respectivo  contracto  no  mesmo  prazo. 

A  caução  tem  por  fim  garantir  a  execução  das  clausulas 
estipuladas ;  re  verterá  para  o  Estado  no  caso  de  caducidade  da 
concessão,  e  será  completada  sempre  que  por  qualquer  motivo, 
tal  como  aeducção  de  multa  imposta,  se  achar  reduzida. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  6  de  Junho  de  1888.—  Rodrigo 
Augusto  da  Silva. 


DECRETO  N.  996l>  —  db  6  de  junho  db  1888 


GoDcede  pannissio  a  Charles  Sinilh  para  oxpiorar  ooro  e  outrM   minoraes  dc 
município  de   Ouro  Proto,   em  Mioas  Genes. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Atten- 
dendo  ao  que  requereu  Charles  Smith,  Haçor  bem  Conceder-lhe 
permissão  para  explorar  ouro  e  outros  mineraes  no  municipio 
ãe  Ouro  Preto,  oa  Provincia  de  Minas  Geraes,  mediante  as 
clausulas  que  com  este  baixam  assignadas  pelo  Bacharel  Rodrigo 
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Augusto  da  Silva,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas»  que  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  6  de  Junho  de  1888, 
67®  da  Independência  e  do  Império. 

Princbza  Imperial  Reoentb. 
Rodrigo  Augusto  da  Silva. 


01a*u9ula«i  a.  que  ise  refere  o  I>eox*eto 
n.   090e$  clcflita.  data 


I 

Fica  concedido  a  Charles  Smith  o  prazo  de  um  anno,  contado 
desta  data,  afim  de  proceder  a  pesquizas  e  explorações  para  o 
descobrimento  de  minas  de  ouro  e  outros  mineraes  no  município 
de  Ouro  Preto,  na  Província  de  Minas  Geraes. 


II 

Dentro  do  referido  prazo  o  concessionário  deverá  apresentar 
á  Secretaria  de  Estaílo  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  plantas  geológica  e  topographica  dos  terrenos 
explorados,  com  perfis  que  demonstrem,   quanto  possível,  a  su- 

Serposição  das  camadas  mineraes,  acompanhadas  de  amostras 
os  mineraes  encontrados,  bem  como  declarará  em  minucioso 
relatório  a  possança  e  riqueza  da  mina,  sua  extensão  e  direcção, 
a  distancia  dos  povoados  mais  próximos  e  os  meios  de  oommu- 
nicagão  existentes. 

m 

o  concessionário  será  obrigado  a  indemnizar  os  danmos  e  pre- 
juízos que  de  seus  trabalhos  de  exploração  possam  provir  ás 
propriedades  adjacentes  ;  a  restabelecer  á  sua  custa  o  curso 
natural  das  aguas  que  desviar  para  realização  dos  alludidos  tra- 
balhos ;  a  não  perturbar  os  mananciaes  indispensáveis  ao  abas- 
tecimento de  quaesquer  povoações ;  a  dar  conveniente  direcção 
ás  aguas  que  brotarem  das  cavas,  poços  ou  galerias  que  fizer, 
quando  desses  serviços  resultarem  damnos  a  terceiros  ;  e  a 
oeseccar  os  terrenos  que  ficarem  ala|fados,  restituindo-os  ao  seu 
anti^  estado,  de  modo  a  não  prejudicar  a  saúde  dos  moradores 
da  vizinhança. 
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IV 

Esta  coDcessão  confere  em  qualquer  ponto  do  niunicipio  o  direito 
de  uma  área  de  um  milhão  de  metros  quadrados  (1.000.000**), 
e  não  poderão  ser  por  outrem  occupados  ou  escolhidos  para  iguaí 
fim,  emquanto  ella  subsistir,  os  terrenos  que  estiverem  sendo 
exploraaos. 


Satisfeitiis  as  clausulas  supra  mencionadas,  será  concedida  auto- 
risação  para  a  lavra  da  mina  ou  minas  descoljertas  e  expio- 
radii^,  não  excedendo  a  respectiva  área  à  superflcie  de  uma 
data  mÍDeral,  procedendo-se  em  tudo  nos  termos  de  direito. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  6  de  Junho  de  1888.— -Rodrwo 
Augusto  da  Silva. 

DECRETO  N.  9966  ^  de  13  de  junho  dk  1888 

Coneodo  permissão  a  Lúcio  Freitas  do  Amaral  para  explorar  oaro  c  outrosi  minerae» 
no  monieipio  de  Portel,  da  Provineia  do  Pará. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Impemdor, 
AttenrJendo  ao  que  requereu  Lúcio  Freitas  do  Amaral,  Ha  por 
bem  Conceder-lhe  permissão  para  explorar  ouro  e  outros  mine- 
raes  no  município  de  Portel,  da  Província  do  Pará,  mediante  as 
clausulas  que  com  este  baixam  assignadas  pelo  Bacharel  Ro- 
drigo Augusto  da  Silva,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o 
Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  13  de 
Junho  de  1888,  O?»  da  Independência  e  do  Império. 

PaiNCBZA  Imperial  Regente. 
Rodrigo  Augusto  da  Silva, 


Olausulas  a;  ciue  se  refbre  o  I>eci-oto 
n.  OOOO  desta;  ciata 

I 

Fica  concedido  a  Lúcio  Freitas  do  Amaral  o  prazo  de  um 
anno,  contado  desta  data,  afim  de  proceder  a  pesquizas  e  explo- 
rações para  o  descobrimento  de  minas  de  ouro  e  outros  mineraes 
no  município  de  Portel,  da  Província  do  Pará. 


Digitized  by 


Google 


ACTOS  DO  PODEn   EXECUTIVO  603 

11 

Dentro  do  referido  prazo  o  concessionário  deverá  apresentar  á 
Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas,  plantas  geológica  e  topographica  dos  terrenos 
explorados,  com  perfls  que  demonstrem,  quanto  possível,  a 
superposição  das  camadas  mineraes,  acompanhadas  de  amostras 
dos  mineraes  encontmdos,  bem  como  declarará  em  minucioso 
relatório  a  possança  e  riqueza  da  mina,  sua  extensão  e  direc- 
ção, a  distancia  dos  povoados  mais  próximos  e  os  meios  de 
communicição  existentes. 

Ill 

O  concessionário  sei*à  obrigado  a  indemnizar  os  damnos  e  pre- 
juízos que  de  seus  trabalhos  de  exploração  possam  provir  ás 
propriedades  adjacentes ;  a  restabelecer  á  sua  custa  o  curso 
natural  das  aguas  que  desviar  para  realização  dos  alludidos 
trabalhos;  a  não  perturbar  os  mananciaes  indispensáveis  ao 
abastecimento  de  quaesquer  povoações;  a  dar  conveniente 
direcção  ás  aguas  que  brotarem  das  cavas,  poços  ou  galerias 
que  úzer,  quando  desses  serviços  resultarem  damnos  a  ter- 
ceiros ;  e  a  deseccar  os  terrenos  que  ficarem  alagados,  resti- 
tuindo-os  ao  seu  antigo  estado,  de  modo  a  não  prejudicar  a 
saúde  dos  moradores  oa  vizinhança. 

IV 

Esta  concessão  confere  em  qualquer  ponto  do  município 
o  direito  de  uma  área  de  um  milhão  de  metros  quadra- 
dos (1.000.000™*),  e  não  poderão  ser  por  outrem  occupados 
ou  escolhidos  para  igual  fim,  emquanto  ella  subsistir,  os  terre- 
nos que  estiverem  sendo  explorados. 


Satisfeitas  as  clausulas  supra  mencionadas,  será  concedida  auto- 
risação  para  a  lavra  da  mina  ou  minas  descobertas  e  explora- 
das, não  excedendo  a  respectiva  área  à  superfície  de  uma  data 
mineral,   procedendo-se  em  tudo  nos  termos  de  direito. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  13  de  Junho  de  1888.—  Rodrigo 
Augusto  da   Silva, 


«^^B^ys^BW9^V:A\:/^:/* 
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DECRETO  N.    9967  —  de    13  de   junho  de 


Concedo  á  Companhia  —  Engenho  central  de  Lorena  —  garantia  de  jaros  de 6  o/o 
ao  anno  sobro  o  capital  de  200:000^  e  redax  do  7  o/o  a  6  o/o  a  garantia  que  sobre 
o  capital  do  500:000^  lhe  foi  concedida  pelo  Decreto  n.  8098  de  2i  do  Maio 
de  i881. 


A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Atten*- 
dendo  ao  que  lhe  requereu  a  Companhia  -*>  Engenho  central  de 
Lorena—,  Ha  por  bem  Conceder-lhe  garantia  de  juros  de  6  «/o 
ao  anno  sobre  o  capital  de  200:000$,  e  Reduzir  de  7  a  6  Vo  a 
garantia  que  sobre  o  capital  de  500:000$  lhe  foi  concedida  pelo 
Decreto  n.  8098  de  21  de  Maio  de  1881,  para  o  estabeleci- 
mento de  um  engenho  central,  destinado  ao  fabrico  de  assu- 
car  de  cauna,  no  municipio  de  Lorena,  Província  de  S.Paulo, 
ficando  deste  modo  elevado  a  700:000$  o  capital  garantido 
pelo  Estado  n  mesma  companhia,  e  continuando  esta  sujeita  às 
aisposições  do  Regulamento  que  baixou  com  o  Decretou.  8357 
de  24  de  Dezembro  de  1881. 

Rodrigo  Augjusto  da  Silva,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o 
Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Comraercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  enten- 
dido e  fhça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  13  de 
Junho  de   18«8,  67°  da  Independência  e  do  Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 

Rodrigo  Augusto  da  Silva. 


»'^sA:A:/^cA/^!/*W• 


DECRETO  N.  9968— de    13  de  junho  de   1888 


Concede  á  Northern  Asswanee   Comp^ny  permiseSo  para   àtMlr  ama  agencia  de 
seguros  na  Provineia  do  Amasonai. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador, 
Attendendo  ao  que  requereu  a  Northern  Assurance  Company^ 
devidamente  representada.  Ha  por  bem.  Tendo  ouvido  o  pare- 
cer da  Secção  aos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado, 
de  28  de  Abril  ultimo,   Conceder  &  referida  companhia  per- 


Digitized  by 


Google 


ACTOS  DO  rODER  EXECUTIVO  605 

missão  para  abrir  uma  agencia  de  seçuroá  na  Província  do 
Amazonas,  mediante  a  caução  de  20:000?  e  as  clausulas  do  De- 
creto n.  3811  de  13  de  Março  de  1867. 

Rodrigo  Augusto  da  Silva,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o 
Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Palácio  do  Kio  de  Janeiro  em  13  de 
Junho  do  1888,  ô?-^  da  Independência  e  do  Império. 

PrINCBZA  iMPEaiAL  Regbntb. 

Rodrigo  Augusto  da  Silva, 

DECRETO  N.  9969  —  dr  20  de  junho  de  1888 

Concede  permÍ58S:i  a  Boris  Fròres  para  explorarem  ouro,  prata,  cobre  e  outros 
mlneraoa  no  município  de  Viçosa,  da  ProTíneiado  Ceará. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Atten- 
dendo  ao  que  requereram  Boris  Frères,  Ha  por  bem  Conceder-lhes 
permissão  para  explorarem  ouro,  prata,  cobre  e  outros  mineraes 
no  município  de  Viçosa,  da  Província  do  Ceará,  mediante  as 
clausulas  aue  com  este  baixam  assignadas  pelo  Bacharel  Rodrigo 
Augusto  aa  Silva,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 
Ministro  e  Secretario  do  Estado  dos  Negócios  da  Agnculturai 
Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  20  de  Junho  de 
1888,  67 '^  da  Independência  e  do  Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 

Rodrigo  Augusto  da  Silva. 


Olausula^ís  a  que  se   i-effere    o  Decreto 
n.  9009  desta»  d.  i/ ta. 

I 

Fica  concedido  a  Boris  Frères  o  prazo  de  um  anno,  contado 
desta  data,  aflm  de  proceder  a  pesquizas  e  explorações  para  o 
descobrimento  de  minas  de  ouro,  prata,  cobre  e  outros  mineraes 
no  município  de  Viçosa,  da  Província  do  Ceará. 
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II 

Dentro  do  referido  prazo  os  concessionários  deverão  apresentar 
à  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  plantas  geológica  e  topogniphica  dos  terrenos 
explorados,  com  perfis  que  demonstrem,  quanto  possivel,  a 
superposição  das  camadas  mineraes,  acompanhadas  de  amostras 
dos  mineraes  encontrados,  bem  como  declararão  em  minucioso 
relatório  a  possança  e  riqueza  da  mina,  sua  extensão  e  direcção, 
a  distancia  dos  povoados  mais  próximos  e  os  meios  de  com- 
munic^ção  existentes. 

Ill 

Os  concessionários  serão  obrigados  a  indemnizar  os  daninos  e 
prejuízos  que  de  seus  trabalhos  de  exploração  possam  provir  ás 
propriedades  adjacentes ;  a  restabelecer  â  sua  custa  o  cureo 
natural  das  aguas  que  desviarem  para  realização  dos  alludidos 
trabalht^s ;  a  não  perturbar  os  mananciaes  indispensáveis  ao 
abastecimento  de  quaosquer  povoações ;  a  dar  conveniente  di- 
recção ás  aguas  que  brotarem  das  cavas,  poços  ou  galerias  que 
íizerem,  quando  desses  serviços  resultarem  damnos  a  terceiros ;  o 
a  deseccar  os  teri^nos  que  ficarem  alagados,  restituindo-os  ao  seu 
autiço  estado,  de  mod^y  a  não  prejudicar  a  siude  dos  moradores 
da  vizinhança. 

IV 

Esta  concessão  confere  em  qualquer  ponto  do  município  o  direito 
de  uma  área  de  um  milhão  de  metros  quadrados  (l.OOO.OOOníS),  o 
não  poderão  ser  por  outrem  occu pados  ou  escolhidos  para  igual 
fim,  em  quanto  ella  subsistir,  os  terrenos  que  estiverem  sendo 
explorados. 


Satisfeitas  as  clausulas  supra  mencionadas,  será  concedida  auto- 
risação  para  a  lavra  da  mina  ou  miaas  descobertas  e  exploradas, 
não  excedendo  a  respectiva  área  á  superfície  de  uma  data 
mineral,  procedendo-se  em  tudo  nos  termos  de  direito. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  20  de  Junho  de  1888.—  Rody-igo 
Augusto  da  >Silva. 


•\e/VV^<^V:(W» 
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DECRETO  N.  9970  — de  20  de  junho  de  1888 

AitciM  as  circumscripçSes  doi  Gommandos  Supor ioroi  da  Guarda  Nacional  das 
comarcas  de   Ubá  o  Leopoldina,  na  ProTÍneia  de  Minas  Goraes. 

Attendendo  ao  que  representou  o  Presidente  da  Província  de 
Minas  Geraes,  Hei  por  bem,  em  Nome  do  Imperador,  Decretar 
o  seguinte  : 

Art.  1.0  Ficam  desligados  do  Commando  Superior  da  Guarda 
Nacional  da  comarca  de  Ubá  e  subordinados  ao  Commando 
Superior  da  comarca  da  Leopoldina,  na  Província  de  Minas 
Geraes,  os  corpos  da  mesma  Guarda,  organizados  no  município 
•de  Cutaguazes. 

Art.  2.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Dr.  António  Ferreira  Vianna,  do  Conselho  do  mesmo  Augusto 
Senhor,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  o  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  20  de  Junho  de  1888,  67o  ^la  Independência  e  do 
Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 

António  Ferreira  Viaíina, 

DKCRETO   N.  9971  —  de  20    de   junho  de  1888 

<>)i.c(>.lc  ã  Ám-izoit   Sleam   Navigaiion  Company,  limitei  approTaçSo   da  altcrnçSo 
feita  nos  rcspoctiTOS  estatutos. 

A  Princjza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Atten- 
ilendo  ao  quo  lequereu  a  Amazon  Steam  Navigalion  Company^ 
limited,  devidamente  representada,  Ha  por  bem,  Tendo  ouvido 
o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de 
Estado  do  9  de  Maio  ultimo,  Approvar  a  alteração  feita  nos 
respectivos  estatutos,  sem  prejuízo  das  obrigações  contrahidas 
para  com  o  Governo  Imperial  pela  dita  companhia,  e  mediante 
as  clausulas  que  baixaram  com  o  Decreto  n.  5020  de  18  de  Julho 
de    1872. 

Rodrigo  Augusto  da  Silva,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o 
Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  enten- 
4lido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  20  de  Junho 
de  1888,   G70  da  Independência  e  do  Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 
Rodrigo  Augusto  da  Silva, 
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Na  alta  corte  da  justiça,  —  DivisõU)  de  ChanceUaria.  —  Sr.  juiz 

Stirling 

Sabbado,  18  de  Fevereiro  de  1888. 

No  assumpto  da   lei  das  sociedades  de  1867  e  a  das 
sociedades  de  1877. 

Fl  na  causa  da  Amazon    Steam  Naoigation  Company^ 
limited  e  reduzida. 

Sobre  a  petição  da  Atnazon  Steam  Naoigaiion  Company^ 
limited  e  reduzida^  apresentada  nesta  Corte  aos  25  dias  de  No- 
vembro de  1887,  e  ouvido  o  advogado  dos  supplicantes  e  lida  a 
dita  petição  e  o  auto  em  data  de  20  de  Janeiro  de  1888  pelo 
qual  flcou  mandado  que  os  annuncios  para  os  credores  e  a 
certidão  da  lista  de  pessoas  haUadas  credores  em  sua  conse- 
quência fossem  dispensadas  à  condição  que  as  palavras  ^  e  redu- 
zida—formassem parte  do  titulo  da  companhia  por  um  período 
de  não  menos  de  seis  mezes  da  data  de  apresentação  da  petição  ; 
a  London  Gazette  da  3  de  Fevereiro  de  1888  e  o  jornal  The 
Times  de  3  o  4  de  Fevereiro  de  1888  contendo  cada  um  o  aviso 
que  a  dita  petição  seria  ouvida  no  dia  de  hoje. 

Esta  corte,  manda:  que  a  resohição  especial  tomada  n'uma 
assemblôa  geral  extraordinária  dos  supplicantes  The  Amazon 
Steam  Navigation  Company  que  teve  logar  aos  3  de  Novembro  de 
1887  e  confirmada  n'uma  assembléa  geral  extraordinária  da 
mesma  companhia  que  teve  logar  aos  18  de  Novembro  de  1887, 
e  cuja  resolução  foi  nas  palavi^as  e  algarismos  que  seguem,  a 
saber  : 

<  (1)  Que  o  capital  nominal  da  companhia  seja  e  ílca  pela 
presente  reduzido  a  £  625.000  dividido  em  50.000  acções  de 
£  12. 10/ cada  uma. 

€  (2)  Que  o  dito  capital  realizado  da  companhia  seja  e  flca  pela 
presente  reduzido  a  £  505.237.10.0  e  que  o  excedente  actual 
desse  capital  realizado  além  da  dita  somma,  cujo  excedente  está 
perdido  ou  não  está  representtido  por  um  activo  útil,  seja  e  flca 
pela  presente  cancellado  e  que  para  representar  as  ditas 
£  505.437.10/,  as  40.419  acções  de  £  15,  cada  uma,  inteiramente 
pagas  agora  pendentes  na  propriedade  dos  accionistas  e  que, 
segundo  a  resolução  prec  dente,  flcam  reduzidas  a  £  12.10.0, 
continuarão  como  inteiramente  pagas  na  sua  importância  redu- 
zida. 

€  (3)  Que  o  art .  5'>  da  escriptura  ou  memorandum  d-d  asso- 
ciação seja  modificado,  substituindo  para  as  palavras:  —  O  capital 
da  companhia  ô  de  £  1.000.000  dividido  em  50.000  acções  de 
£  20  cada  uma;  as  palavras:  —  O  capital  da  companhia  é  de 
£  625.000  dividido  em  50.000  acções  de  £  12.10  cada  uma. 

€  (4)  Que  o  art.  9^  dos  estatutos  seja  e  fica  pela  presente  revo- 
gado,   sendo  substituído  pelo  seguinte  : 

<  Art.  9.0  O  capital  da  companhia  é  de  £  625.000  dividido 
em  50.000  acções  de  £  12.10/  cada  uma.  » 
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Sejam  e  as  ditas  lesolujK^  ficam  pela  presente  confirouidas. 
E  fica  mandado  que  este  auto  seja  apresentado  ao  registrador 
das  sociedades  por  acQOes  e  que  um  traslado  do  mesmo  lhe  seja 
entregado  unidamente  a  uma  acta  nas  palarras  ou  pelo  effeito 
mencionado  no  sapplemento  annexo.  E  fica  mandado  que  um 
aviso  da  registração  deste  auto  e  da  dita  acta  seja  publicado 
como  segue,  é  dizer  :  na  London  Gazette  e  no  jornal  The  Tvnes. 


o  supPLBBf  Bi<rro 


Acta  approvada  pela  côrte 


O  capital  da  Amazon  Steam  Navigation  Company  é  de  £  625.000 
consistindo  na  data  da  registração  desta  acta  de  50.000  ac^Oès  de 
£  12.10.0  cada  uma^  das  quaes  ficam  emittidas  e  pendentes 
40.419,  e  se  estimará  que  €  12.10.0  por  ac^-est&o  pagas  sobre 
as  mesmas.— 1888.— Á.  2I&. 


</t\í^\sfi\^-Ay:fi\:^!\J^ 


DECRETO  N.  9972  — db  20  de  junho  de  1888 


<^0Deede  ao  Padre  Manoel  Joaé  Rodrigues  Vieira  perintssSo  para  explorar  minas  de 
prata,  cobro  o  eulwlto  no  munieipio  de  Poaso   Alto,  da  Província  de  Minae 


s 


A  Prinoeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Atten- 
dendo.ao  que  requereu  o  Padre  Manoel  Josó  Rodrigues  Vieií-a, 
Ha  por  bem  Ckmceder-lhe  permissão  para  explorar  minas  de 
ixata,  oobre  e  cobalto  no  município  de  Pouso  Alto,  da  Província 
le  Minas  QeraeSt  mediante  as  clausulas  que  com  esta  baixam 
assignadas  pelo  Bacharel  Rodrigo  Augusto  da  Silva,  do  Conselho 
de  Sua  Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  que 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  20  de  Junho  de  1888,  67<»  da  independência  e  do  Im- 
pério. 

Princbza  Imperial  Rbgbntb. 

Rodrigo  Augusto  da  Silva. 
Poder  ExecutÍTO    1888  39 
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Oi2tuaula.s  ai   ciue  »e  refbire  o  Deeireto 
u.  00'?'^2  dentai  da.ta 


I 

Fica  concedido  ao  Padre  Manoel  Josô  Rodrigues  Vieira  o  prazo 
do  um  anno,  contado  desta  data,  atim  de  proceder  a  pesqoizas 
e  explorações  para  o  descobrimento  de  minas  de  prata,  cobre  e 
cobalto  no  município  de  Pouso  Alto,  da  Província  de  Minas 
Geraes. 


II 


Dent^  do  referido  prazo  o  concessionário  deverá  apresentar 
à  Sect^iria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  plantas  geológica  e  topographtca  dos  terrenos 
explorados,  com  perfis  que  demonstrem,  quanto  possível,  a  su- 
perposição das  camadas  mineraes,  acompanhadas  de  amostras 
dos  mineraes  encontrados,  bem  como  declarará  em  minucioso 
relatório  a  possança  e  riqueza  da  mina,  sua  extensão  e  direcção, 
a  distancia  aos  povoados  mais  próximos  e  os  meios  de  commu-^ 
nicação  existentes. 


Ill 


O  concessionário  será  obrigado  a  indemnizar  os  damnos  e  pre- 
juízos que  de  seus  trabalhos  de  exploi*açâo  possam  provir  ás 
propriedades  adjacentes ;  a  restabelecer  á  sua  custa  o  curso 
natural  das  aguas  que  desviar  para  realização  dos  alludidos 
trabalhos ;  a  não  perturbar  os  mananciaes  indispensáveis  ao 
abastecimento  de  quaesquer  povoações ;  a  dar  conveniente  di- 
recção às  aguas  que  brotarem  das  cavas,  poços  ou  galerias  que 
fizer,  quando  desses  serviços  resultarem  damnos  a  terceiros ;  e 
a  deseccar  os  terrenos  que  ficarem  alagados,  restituindo-os  ao 
seu  antigo  estado,  do  modo  a  não  prejudicar  a  saúde  dos  mo* 
radores  da  vizinhança. 


IV 


Esta  concessão  confere  em  qualauer  ponto  do  município  o 
direito  de  uma  área  de  um  milhão  de  metros  quadrados 
(l.OOO.OOOm^),  e  não  poderão  ser  ix)r  outrem  occupados  ou  esco- 
lhidos para  igual  fim,  emquanto  ella  subsistir,  os  terrenos  que 
estiverem  sendo  explorados. 
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Y 

Satisfeitas  asclausaias  supra  mencionadas,  serà  concedida  auto- 
risaçãk)  para  a  lavra  da  mina  ou  minas  descobertas e  exploradas, 
nfto  excedendo  a  respectiva  área  a  superâcie  de  uma  data  mi- 
neral,  procedendo-se  em  tudo  nos  termos  de  direito. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  20  de  Junho  de  1888.—  Rodrigo 
Augttstoda  Silva. 

DECRETO  N.  9973  —  de  20  de  juxho  de  1888 

Concede  permIuSo  a  Gailhermo   FraacUco   Jones  para    larrar    ooro  e  oalroi» 
raiaeraes  no  munieipio  do  Rio  Claro,  em  Goyas. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador, 
Attendendo  ao  que  requereu  Quilherme  Francisco  Jones,  Ha 
por  bem  Conceder-lhe  permissão  para  lavrar  ouro  e  outros  mi- 
neraes  no  município  do  Rio  Cmro,  da  Província  de  Qoyaz» 
mediante  as  clausulas  que  com  este  baixam  assignadas  pelo 
Bacharel  Rodrigo  Augusto  da  Silva,  do  Conselho  de  Sua  Ma- 
gBStade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Agricultura,  Conmiercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeira 
em  20  de  Junho  de  1888,  67<>  da  Independência  e  do  Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 

Rodrigo  Ai^usto  da  Silva, 


Olaiusulas  a  que  se  xrefbre  o  r>eexreto. 
ik.  00'7'3  desta,  data 


1 

Fica  concedida  a  Guilherme  Francisco  Jones  uma  datáinínerai 
de  141.750  braças  quadradas  (686.070  metros  quadrados)  pára 
lavrar  ouro  e  outros  mineraes  no  município  do  Rio  Claro,  da 
Provinda  de  Goyaz,  na  sona  comprehendiaa  entre  a  villa  da- 
quelle  nome  e  a  embocadura  do  rio  dos  Pilões,  subindo  este  na 
mesma  distancia  e  seguindo  para  a  latitude  sul  da  mesma  villa 
do  Rio  Claro. 
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O  «mo&BBaoaurio  podecà  sroeeder  «os  trabalhoB  da  iavim  4» 
mina.  por  «  ou  por  meio  de  uma  compaatàa  ancmyiBa,  arga- 
Dizada  dentro  ou  fiVra  áo  Império. 


III 


O  terreno  mineral,  de  que  trata  a  clausula  1*,  será  medido  e 
demarcado  dentro  do  prazo  de  um  anno,  contado  desta  data« 
deyendo  o  eonceasioBario  aprasaatar  ao  Presidente  da  Provinda 
■as  respectivas  plantas  dentro  do  mesmo  prazo  e  obrigando-se 
a  pagar  as  despezas  da  verificação  feita  por  Engenheiro  no- 
jneado  pelo  mesmo  Presidente. 


IV 


O  «SDoesiionano  âea  obrigado : 

l.«  A  snbníetter  à  anprova^  do  Oaverae  a  plantados  tntluk 
lhos  da  mina  que  adoptar.  Esta  plattta  4eiceiÉ  ser  lexantada 
por  Engenheiro  de  minas  ou  por  peooa  reo^ohacidamettte  èaèí- 
litada  nesses  trabnlhos,  e,  ama  vez  appMvada,  afie  poderá  ser 
alterada  fiem  permissão  do  mesmo  Governe. 

Pica  eatenoido  que  os  trabalhos  de  cavas,  pegos  oa  galerias 
não  poderão  ser  feitos  sob  os  editic^os,  e  a  15  metros  da 
circnmferaDcia  delleSt  nem  sob  os  caminhos,  estradas  e  canaes 
públicos  e  na  distancia  de  10  metros  das  suas  margens  : 

2.<»  A  'COlloear  <e.eoBservar  sa  direcoão  do  serviço  da  lavra 
Engenheiro  de  minas  ou  profissional  de  reconhecida  aptidão, 
ciya  nomeação  será  submettidaao  Governo  para  ser  confir- 
mada; 

3.^  A  sujeitar-Ée  e  a  cumprir  os  lo^IrueçOes  esMgHlameBtos 
para  policia  das  minas,  existentes  ou  (jue  forem  expedidos  ; 

4.*  A  indemnizar  o  damno  e  projuizos  causados  [>elos  traba- 
lhos da  lavra,  provenientes  de  culpa  ou  inobservância  no  plano 
approvado  pelo  Governo. 

Esta  indemnização  consistirá  na  somma  arbitrada  pelos  peritos 
do^Qovemo  ou  «m  irshalhos^  aerviffQS  oaeessaRiasp^pa  itemoai^r 
oa -pemediar^o  mal4»asado,  e  «a  obrigarão  de  prover  á  subais^ 
teneia  dos  «individuos  qae  se  inulitieMrem  «ata  o  trabalho  e  das 
ftmiilias  dos  'que  faUeoerem  em  quaesQaer  dea  tgrpotbeaes  «lúma 
menóionaiâas : 

'5.^  A  dar'4míveniente.dii»eQfte  ás  ;afaas  emftsegsàst»  «nos 
trabalhos  da  mineração,  ás  que  brotarem  dos  poços,  gaJkerias  -ou 
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cortes,  de  modo  que  não  fiqaem  estagnadas  nem  prejudiquem 
a  terceiro,  bem  como  a  nfto  perturbar  os  mananciaes  indispen- 
sáveis ao  abastecimento  de  quaesquer  ])oyoacOes. 

Si,  para  execução  desta  clausula,  fdr  indispensável  passop  pda 
propriedade  alheia^  o  cencasBionario  proenrarÀ  obter  o  «fonsui- 
tlmento  do  proprietário. 

Si  lhe  fòr  neçado  esta-oonsMitímentt),  o-  oonoesskuiaFio  ce* 
quererá  ao  Presiaente  da  Província  o  neaBasario  sappriniento, 
obri^ndo^e*  a  prestar  fiança  idonoa  pelo»  pneguisos^  perdas  e 
damnos  que  pudiBFem  ser  cansados  á  propriedade* 

Ouvido  o  interessado,  que  apresentaifà  os  motivos  desna op» 
posiçâoi  o  Presidente  da  Provinda  oonoedwà  oa  negará  o  suppri- 
mento  reqneridb. 

Goncedidoo  supprimento  de  lioença,  o oonoassionario prestará 
fiança  ou  dèpositant  em  alguma  das  estações  fiscaes  da  Província 
a  somma  qne  fôr  arbitrada  por  arbitres  nomeados  pelos  Interes- 
sados, sendo  um  pelo  conoesslonarlo  e  outro  pelo  proprietário, 
os  qnaes,  antes  de  começapem  os  trafoalhoSt.  aooovdarfto  em  um 
terceiro  para  desempatar  definitivamente  entre  eUesi 

Si  não  chegarem  a  accôrdo  acerca  do  terceiro,  cada  um  apre- 
sentará um  nome,  e  a  sorte  designará  o  terceiro. 

Tratando-se  de  terrenos  de  Municipalidades  ou  de  propriedade 
nacional  ou  provincial,  designará  o  arbitro  o  Presidente  da  res- 
pectiva Gamara^  o  Inspector  da  Thesouraria  ou:  a  DtrectDirda 
Thesouraria  Provincial. 

6.0  A  remetter  semestralmente  á  Secretaria  de  Bstada-dos 
Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  por  in- 
termédio do  Engenheiro  fiscal  da  mineração  na  Província  ou  da 
Presidência,  relatório  circumstanciado  dos  trabalhos  feitos  e  em 
execução,  declarando  a  quantidade  do  mineral  extrahido  e  apu- 
rado, os  processos  empregados  para  a  apuração,  as  machinas  e 
apparelhos  existentes,  força  motora  delles  calculada  em  cavai- 
los,  combustível  fasto  e,  finalmente,  o  numero  dos  trabalhado- 
res e  dos  dias  ae  trabalho. 

Além  deste  relatório,  deverá  prestar  todos  os  esciarecimscitOB 
que  lhe  forem  exigidos  pelo  Governo  ou  por  seus  delegados  ; 

7.0  A  remetter  à  mesma  Secretaria  amostras  de  quaesquer 
outros  mineraes  diferentes  dos  da  sua  concessão  e  os  fosseis  que 
forem  encontrados  nas  excavações. 

A  inobservância  desta  clausula  será  punida  com  a  multa 
de   1:000$  a  5:000$,  a  arbítrio  do  Governo ; 

8.<^  A  pagar  a  taxa  annual  de  cinco  réis  por  braça  quadrada 
(4» ,84)  do  terreno  mineral  e  o  imposto  de  2  Vo  do  rendimento 
liquido  da  mina,  na  conformidade  do  §  \^  do  art.  23  da  Lei  n.  1507 
de  25  de  Setembro  de  1867  ; 

9.^  A  permittir  ao  Engenheiro  fiscal  ou  a  qcralauer  outro  com- 
mlssario  do  Governo  o  ingresso  nas  minas,  nas  offleinas  e  quaes- 
quer outros  legares  do  serviço  da  mineração,  prestando-lhes  os 
esclareeimentos  de  que  carecerem  para  a  boa  execução  das  ordens 
do  mesmo  Governo. 
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Cadaca  esta  concessão : 

Si  não  forem  começados  os  trabalhos  preparatórios  para  & 
mineração  dentro  do  prazo  de  seis  mezes  depois  de  medidos  e 
demarcados  os  terrenos  mineraes  concedidos ; 

Por  abandono  da  mina. 

Considerap«e-ha  abandonada  a  mina,  provando-ee  que  o  con- 
cessionário suspenden  os  trabalhos  por  mais  de  noventa  dias, 
sem  causa  de  íorça  maior. 

Para  que  o  concessionário  seja  admittido  a  provar  força 
maior,  é  indispensável  que  communique  immediatamente  ao  Pre- 
sidente da  Provinda  ou  ao  Engenheiro  fiscal  a  suspensão  dos 
trabalhos  da  lavra  e  as  causas  que  a  tiverem  determmado. 

Reconhecida  offlcialmente  a  força  maior,  será  marcado  prazo 
razoável  para  recomeçar  os  trabalhos  da  mineração. 

Na  reincidência  de  infracções  destas  clausulas  será  imposta 
pena  pecuniária. 

Yl 

A  transferencia  desta  concessão,  qualquer  que  seja  a  sua  for- 
ma, deverá  ser  communicada  ao  Governo,  o  qual  poderá  appro- 
val-«ou  não. 

Vil 

A  infracção  de  qualquer  destas  clausulas,  para  a  qual  não 
tenha  sido  comminacl:i  pena  especial,  será  punida  com  a  multa 
de  200$  a  2:OOO$OO0. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  20  de  Junho  de  1888. —  Rodrigo 
Augusto  da  Silva, 


tr\^A:f\J\f:\sf\p\:0» 


DECRETO  N.  9973  A   —  de  20  de  junho   dk   .888 

Eleva  a  SSannos  o  prazo  de  20  G^ado  no  Decroto  d.  8992  de  18  de  Agosto  de 
1883  pan  duração  da  conccssSo  feita  á  D.  Pedro  II  American  TeUgrtfà 
and  Cable  Company  pela  clautala  3a  das  quo  acompanham  o  referido  decreU^ 
1}  estabelece  novas  condições  para  o  respectivo  contracto. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador, 
Attendendo  ao  que  requereu  a  D.  Pedro  II  American  Telegraj^ 
and  Cable  Company^  Ha  por  bera  Elevar  a  35  annos  o  prazo  de 
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20  lixado  na  clausula  3"  das  que  acompanham  o  Decreto  n.  8992 
de  18  de  Agosto  de  1883  para  duração  da  concessão  inheroDle 
ao  estabelecimento  de  communicações  telegraphicas,  por  meio 
de  um  ou  mais  cabos  submarinos,  entre  o  império  e  os  Bsta- 
dos-Unidos  da  America  do  Norte,  incluindo-se  nõ  contracto 
respectivo,  além  do  que  se  acha  expresso  no  mencionado  decreto 
e  modiâcaç5es  posteriores,  as  demais  condições  que  com  este 
baixam  assignadaâ  pelo  Bacharel  Rodrigo  Augusto  da  Silva,  áo 
Conselho  de  Sua  Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario 
de  Bstado  dos  Negócios  da  Agricultui^a,  Commercio  e  Obras 
Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  20  de  Junho  de  1888,  67<>  da  Independência 
e  do  Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 

Rodrigo  Augusto  da  Silva, 


01»;U.sula.s  a,  q[ue  se  x-ef^z*e  o  Deejreto 
n.  00'?^3  A.  deitai  <ia.ta. 

I 

Ligadas  em  Vizou  ao  cabo  submarino  da  D.  Pedro  IITeleyraph 
(ind  Cable  Company  as  linbas  tolegraphicas  de  terra  do  Estaaò, 
se  destinam  um  fio  especial  para  o  serviço  internacional  a  cargo 
da  mesma  companhia. 

:  II 

O  prazo  (la  prorogação,  para  iininersão  do  cabo  submarino  da 
companhia  de  que  se  trata,  será  contado  da  data  da  publicação 
do  Decreto  n.  »912  de  24  (io  Março  deste  anno. 

Ill 

O  Governo  fará  extensivas  às  linhas  da  D.  Pedro  II  Atneri^an 
Telegraph  and  Cable  Company  as  disposições  dos  ajustes  feitos  ou 
que  Vier  a  fazer  com  relação  ao  serviço  das  linhas  terrestres 
das  Republicas  do  Prata  e  que  forem  applicaveis  às  primeiras. 

IV 

Foitos  os  ajustes  de  contas  a  que  allude  a  condição  0^  das  que 
baixaram  com  o  Decreto  n .  8992  de  18  de  Agosto  de  1883,  o 
Governo  providenciará  aílm  de  que  a  2).  Pedro  II  American 
Telegraph  and  Cable  Company  |JOSsa  receber  a  parte  que  lhe  to- 
car da  renda  liquida  de  cada  trimestre  na  Delegacia  do  Thesouro 
em  Londres. 
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O  Goverao  far&  construir  por  conta  dos  cofres  nacionaes  a 
linha,  que  lhe  ficará  pertencendo,  desde  a  <  Quarita  »,  á  beira- 
mar  de  Vizeu,  até  à  estação  tele^phica  da  mesma  localidade. 
Na  referida  estacSo,  que  igualmente  pertencerá  ao  Estado,, 
ipderà  a  companhia  manter  o  pessoal  indispensável  para  o  sen 
serviço,  mediante  ajuste  quanto  à  respectiva  despeza. 

VI 

O  Governo  fornecerá  à  companhia  as  plant  is  hydro^aphicas 
do  litoral  das  immediaoOes  da  barra  do  €  Gurupy  ». 

VII 

As  tariíhs  da  D.  Pedro  II  American  Telegraph  and  Cable  Com- 
pany  serão  reduzidas  de  accórdo  com  as  necessidades  do  serviço 
e  desenvolvimento  da  ooncurrencia,  e  o  Governo  por  seu  lado 
fará  as  reducçOes  correspondentes  nas  linhas  telegraphicas  do 
Estado,  uma  vez  que  a  renda  destas  o  permitta. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  20  de  Junho  de  1888.— -Ro- 
êrigo  Augusto  da  Silva. 


«^^^^»c/°V:^^s/*w> 


DECRETO  N.  9974—  db  27  de  junho  db  1888 

Maada  substituir  a  tabeliã  n.  2,  annexa  ao  Decreto  n.  9379,   de  10  de  Abril 
de  1889,  regulando  o  fornecimento  de  raçffes  em  viagem. 

A  Prínceza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Magestade 
o  Imperador,  Ha  por  bem  que  a  tabeliã  n.  2,  que  acompanha  o 
Decreto  n.  9679,  de  10  de  Abril  de  1886,  regulando  o  forned- 
mento  de  rações  em  vlaçem,  sega  substituída  pela  tabeliã  annexa 
ao  presente  Decreto,  assignada  pelo  Dr.  Luiz  António  Vieira  da 
Silva,  Conselheiro  de  Estado,  Senador  do  Império,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  que  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  27  de 
Junho  de  1888, 67^  da  Independência  e  do  Império. 

Princbza  Impbrial  Rbqbntb. 
Luiz  António  Vieira  da  Silva. 
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Olbserva-ções 


l.""  O  almoço  será  sempre  o  indicado  na  tabeliã. 

2.»  Quando  no  navio  se  puder  fabricar  o  pâo  necessário  pai*a 
o  consumo  diário,  a  bolacha  passará  a  ser  consideraaa  a 
bordo  como  recurso  de  reserva ;  sendo  o  pão  abonado  segundo 
a  tabeliã  do  porto. 

3.»  Na  falta  de  carne  de  conserva,  se  fornecerão  às  guar- 
nições línguas  seccas  na  mesma  quantidade. 

4.a  A  carne  de  conserva  destinada  ás  rações  deve  ser  em 
latas,  preparada  pelo  processo  de  Appert  ou  outro  análogo . 

5.<^  Nos  dias  de  muita  chuva  e  nas  occasiões  de  grandes  fainas, 
se  dará  a  cada  praça  0^05  de  aguardente. 

6.*  Quando  houver  sobra  de  géneros,  o  Commandante,  ouvido 
o  Cirurgião  de  bordo,  poderá  reduzir  temporariamente  a 
ração  dos  mesmos ;  e  nos  climas  frios  augmental-os  em  20  %>  á 
excepção  dos  alcoólicos. 

7.*  Qunesquer  géneros  da  ração,  que  venham  a  faltar,  serão 
substituídos  por  outros  similares,  a  juízo  do  Commandante , 
ouvido  o  Cirurgião  de  bordo. 

8.*  Os  géneros  de  fácil  detorioraçáo  serão  distribuídos  no 
[K)rto,  á  chegada  dos  navios. 

9.*  O  bacalháo  será  substituído  por  peixe  fresco  nos  portos 
o  em  viagem,  quando  se  puder  corapral-o  ou  pescal-o :  para 
este  llm  serão  fornecidos  aos  navios  instrumentos  de  pesca, 
como  redes,  anzòes,  etc. 

10.»  Haverá  a  bordo  suecos  de  frutas  acidas  e,  na  falta 
destes,  acido  cítrico,  para  serem  distribuídas,  aquelles  na  dose 
(lo  15  grammas  para  outras  tantas  de  assucar  por  praça,  o 
oste  na  quantidade  arbitrada  pelo  Cirurgião  de  borJo  que,  de 
accôrdo  com  o  Commandante,  julgará  da  opportunidade  ou 
conveniência  desta  ração. 

11.*^  Sempre  que  fôr  possível,  à  sabida  dos  navios,  o  Comman- 
dante se  fornecerá  de  carne  verde  e  mais  írescos  para  consumo 
da  guarnição  nos  primeiros  dias  de  viagem. 

12.*  Para  a  cozinha  serão  fornecidas  500  grammas  de  carvão 
de  pedra,  ficando  ao  prudente  arbítrio  do  Commandante  for- 
noxíer-se  de  maior  quantidade  nos  navios  de  pequena  lotação, 
não  excedendo  o  accrescimo  de  150  grammas  por  praça,  ou 
reduzir  aquelle  fornecimento  nos  navios  de  grande  lotação. 
Na  falta  de  carvão,  se  abonará  lenha  nas  seguintes  proporções  : 
até  50  praçis,  duas  achas  para  cada  uma ;  de  51  a  66,  100 
achas  por  dia  ao  todo ;  de  67  a  100,  acha  e  meia  por  praça  ; 
de  101  a  150,  150  achas  ao  todo  ;  de  151  para  cima,  uma  acha 
por  praça. 
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13.»  Para  a  conservação  da  bolacha  devemos  paióes  ter  caixas 
apropriadas  e  forradas  internamente  do  folha  de  Flandres. 

14.*  Â  Contadoria  de  Marinha  na  Corte,  as  Thesourarias  e 
Alfandegas  nas  Provindas  adiantarão  a  quantia  necessária  para 
a  compra  de  fiscos. 

Rio  de  Janeiro  em  27  de  Junho  de  1888.— Luíj  ÂyUonio  Vieira 
da   Silva. 


l^acÔes  em  viagem 
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DBCRETO  N.  9975  ^  m;  27  9B  Jtnf  n>  PS  1888 


Conetde  m  TtfMota-GoroiMl    Xm^    Faenndo  di  Silta  Tafavst  jíhmíiiÍii  par» 
•xplorar  earrlo  ds  pedra  do  mnoieipio  de  Bagé,  m  Ri«r  Gfaade  tfo  M. 


Á  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Atten- 
dendo  ao  que  requereu  o  Tenente-Coronel  Josó  Facundo  da  Silva 
Tavares,  Ha  por  bem  Conceder-Ihe  permissão  para  explorar 
carvão  de  pedra  no  onínieipio  de  Bagé,  da  Província  do  Rio 
Grande  do  Sul,  mediante  as  clausulas  que  com  este  baixam 
assignadas  pelo  Bacharel  Rodrigo  Augusto  da  Silva,  do  Con- 
selho de  Sua  Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu» 
blicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  27  de  Junho  de  1888,  67*  da  Independência 
e  do  Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 
Rodrigo  Augusto  da  Silva. 


OlAvusÊulxuê  a  que  «e  refore  o  Deereto 
n*  00'?'ei  desta  data 


l 

Fica  concedido  ao  Tenente-Coronel  José  Facundo  da  Silva 
Tavares  o  prazo  de  um  anno,  contado  desta  data,  aúm  de 
I«*oceder  a  pesquizas  e  explorações  para  o  descobrknente  de 
minas  de  carvSk)  de  pedra  no  mnnicipio  de  Bagé,  da  Província 
do  Rio  Grande  do  Sul. 


II 

Dentro  do  referido  prazo  o  eoncessionaino  deverá  apresentar 
à  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
mercio e  Obras  Publicas,  plantas  geológica  e  topographica 
dos  terrenos  explorados,  com  períls  que  demonstrem,  quanto 
possível,  a  superposição  das  camadas  mineraes,  acompanhadas 
de  amostras  dos  mineraes  encontrados,  bem  como  declarará  em 
minucioso  relatório  a  possança  e  riqueza  da  mina,  sua  extensão 
e  direcção,  a  distancia  dos  povoados  mais  próximos  e  os  meios 
de  communicação  existentes. 
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o  QoskomtànmriQ  aecà  oJar^gado  a  Ipítempi^ar  os  Jamnoi  »  ppe- 
jjitaoB  íoae  de  :6eiis  tralnliios  de  explorai^  posaam  prow  ás 
pnsfrânadae  ji4JMeiiles^  a  jnestabeleeer  4  sua  com  oeivso 
natBKiU  4M  jiigoas  q«e  âesviar  para  malizaçSo  doe  aUndidos 
trabalhos;  a  não  perturbar ««  maoaaeiaes indáspeosaiFaís  ao 
abastecimento  de  quaesquer  povoações;  a  dar  conveniente 
direcQão  às  aguas  que  brotarem  das  cavas,  poços  ou  galerias 
que  teer,  qtiando deães  serriços  resultarem  damnos  a  terceiros ; 
e  a  deseccar  os  terrenos  que  ficarem  alagados,  restituindo-os  ao 
seu  atfhgx)  estedou  <de  modo  a  não  prejudicar  a  saúde  dos 
moradores  da  vizinhança. 

IV 

Esta  concessão  confere  em  qualquer  ponto  do  município  o 
direito  de  uma  área  de  um  milhão  ae  metros  quadrados 
(1.000. 000»^,  e  não  poderão  ser  por  outrem  occupados  ou 
escolhidos  para  igual  fim,  emquanto  ella  subsistir,  os  terrenos 
que  estiverem  sendo  explorados. 


Satisfeitas  as  clausulas  supra  mencionadas,  será  concedida  au- 
torisação  para  a  lavra  da  mina  ou  minas  descobertas  e  explo- 
radas, não  excedendo  a  respectiva  área  á  superficie  de  uma 
data  mineral,  procedefidorse  em  tudo  aos  termos  de  direito. 

Palado  do  Rio  de  Janeiro  em  27  de  Junho  de  1888.—  Rodrigo 
Augusto  da  Silva. 


i/A^A/VPc/V^e'*^*^ 


DECRETO  N.  9975  A  —  de  27  de  junho  de  1888 


Proroga  o  pnzo  ottaboleeido  para  tenuinaçâo  das  obras  de  eonstraeçSo  do  prolonga- 
mento do  plano  inclinado  do  Santa  Thereza  polo  systema  Hallidie. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Atten- 
dendo  ao  que  requereu  a  Empreza  do  plano  inclinado  de  Santa 
Thereza,  Ha  por  oem  Conceder  mais  um  anno  em  prorogação  do 
prazo  a  que  referem-se  a  clausula  6»  do  Decreto  n.  9409  de  28  de 
Março  de   1885  e  o  Decreto  n.  971Ô  de  5  de  Fevereiro  de  1887, 
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para  a  conclusão  das  obras  do  novo  plano,  pelo  systema  Hallidei, 
que  deve  ser  construído  em  continuação  do  existente  no  morro 
de  Santa  Thareza. 

Rodrigo  Augusto  da  Silva^  do  Ck>nseIho  de  Sua  Mag^estade  o  Im- 
perador, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Açri- 
caltura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido 
e  íkça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  27  de  Junho  de 
1888,  67* da  Independência  e  do  Império. 

Princeza  Impbrial  Rkqentk. 
Rodrigo  Augusto  da  SUva. 


FIM  DO  1«  VOLUMK 
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